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Expediente Nº 4315

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0013475-56.2008.403.6100 (2008.61.00.013475-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - LUIZ

FERNANDO GASPAR COSTA E SP177014 - AURÉLIO ALEXANDRE STEIMBER PEREIRA OKADA) X

UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP173695 - WANESSA DE CÁSSIA FRANÇOLIN

E SP256879 - DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Aguarde-se sobrestado em secretaria pelo julgamento

do recurso interposto. Int.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0020972-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ESMERALDO JOSE DOS SANTOS FILHO

Expeça-se nova carta precatória, fazendo constar os dados do depositário indicado às fls. 81, devendo a CEF

trazer aos autos a contrafé para instrução de referida carta, no prazo de 05 (cinco) dias, providenciando, no mesmo

ato, sua retirada e comprovando sua distribuição no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.

 

0021585-05.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DANILO MARTINS DE ANDRADE

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 50, para que requeira o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002889-48.1994.403.6100 (94.0002889-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001993-

05.1994.403.6100 (94.0001993-9)) ADEMIR LUIZ DA SILVA(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295

- ROBERIO DIAS)

Ciência às partes, por disposição do art. 10 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal,

do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s). Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, tornem os autos para

a remessa eletrônica da(s) requisição(ões) do(s) crédito(s) ao Setor de Precatórios do Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Oportunamente, aguarde-se em Secretaria a notícia da disponibilização do(s) pagamento(s).
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Intimem-se.

 

0021457-15.1994.403.6100 (94.0021457-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028129-

73.1993.403.6100 (93.0028129-1)) BRASANITAS EMPRESA BRAS/ DE SANEAMENTO E COM/

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE

FRANÇA E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO

DIAS)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos, devendo juntar aos autos o instrumento de mandato, no

prazo de 10 (dez) dias. Silente, ou nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009986-26.1999.403.6100 (1999.61.00.009986-4) - PORTO SEGURO CIA/ DE SEGUROS GERAIS X

PORTO SEGURO VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM SAO PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Ante a concordância da União Federal com os cálculos de liquidação apresentados pelo Impetrante, certifique-se o

decurso de prazo para a apresentação dos Embargos à Execução.Após, expeça-se o ofício requisitório no valor de

R$ 4.095,91 (quatro mil, noventa e cinco reais e noventa e um centavos), com data de outubro de 2014, nos

termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011.Intimem-se.

 

0026968-18.1999.403.6100 (1999.61.00.026968-0) - BANCO J P MORGAN S/A X NORCHEM

PARTICIPACOES E CONSULTORIA S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E

SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP290895 - THIAGO SANTOS

MARENGONI) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S

PAULO(Proc. 295 - ROBERIO DIAS)

Compulsando os autos, verifico que o valor total depositado na conta 1181.635.00001126-5 foi transferido para a

conta 2527.635.00046056-9, conforme alegado pelo impetrante às fls. 1335/1336, à disposição do Juízo da 3ª

Vara Federal de Execuções Fiscais, vinculado ao processo nº 0002220-15.2009.403.6182. Estando a Execução

Fiscal extinta, não há que permanecer o depósito vinculado àquele processo. Assim, oficie-se ao Juízo da 3ª Vara

Federal de Execuções Fiscais, solicitando a transferência do valor total depositado na conta 2527.635.00046056-9,

para a conta 1181.635.00001126-5, à disposição do Juízo desta 2ª Vara Federal Cível, vinculado ao processo nº

0026968-18.1999.403.6100. Sem prejuízo, intime-se a União Federal para que comprove, no prazo de 10 (dez)

dias, o deferimento da penhora no rosto dos autos requerida à 10ª Vara Federal de Execuções Fiscais, nos autos do

processo nº 0041098-04.2012.403.6182. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000408-14.2014.403.6100 - ESSENCE TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA E SERVICOS

LTDA(RJ103951 - TATIANA PENNA FERREIRA) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO

EM SAO PAULO - SP

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0012820-74.2014.403.6100 - SIDNEI MOURA NEHME X FRANCISCO GIMENEZ NETO(SP049404 - JOSE

RENA E SP122826 - ELIANA BENATTI) X DELEGADO DEL ESPECIAL INSTITUICOES FINANCEIRAS

REC FED BRASIL SPAULO

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.

 

0015117-54.2014.403.6100 - JOLIVAN TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ME(SP302903 - MARCO

AURELIO FERNANDES DA SILVA E SP312296 - UBIRAJARA DOS ANJOS JUNIOR) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR

REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3.REGIAO

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.
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0021627-83.2014.403.6100 - DANYELA RAYSA AGNES GOMES(SP319115 - IGOR JOSE DA SILVA

OLIVEIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI

DANYELA RAISA AGNES GOMES, impetra o presente mandado de segurança contra ato praticado pelo

REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI-MORUMBI, pretendendo, liminarmente, que seja determinado à

autoridade impetrada que efetue sua rematrícula no 2º Semestre do Curso de Relações Públicas pela Universidade

Anhembi-Morumbi. Narra, em síntese, que a autoridade impetrada, se recusou a efetivar sua rematrícula para o

segundo semestre por estar inadimplente com a taxa de matrícula do 1º semestre, sedo que o valor havia sido pago

no ato da inscrição (24/01/2014), conforme documentos de fls.16/17, mas mesmo assim foi mantida a negativa da

rematrícula. Informa que houve, inclusive, notificação por parte do Procon à instituição de ensino (fls. 30/31),

tendo por fim, em 02.10.2014, sido reconhecido o pagamento que a impetrada alegava não ter recebido, conforme

extrato financeiro da impetrada juntado a fls. 32/33.Sustenta, que apesar disso, a Universidade Anhembi Morumbi

condicionou a matrícula ao pagamento das mensalidades em atraso nos meses de julho, agosto e setembro,

acrescidas de juros e multa, em uma única parcela, sendo que a culpa pela demora na rematrícula da impetrante

fora da impetrada.Por fim, narra que apesar de não figurar na lista de presença, continuou a frequentar as aulas e

fez trabalhos e provas, que foram cancelados.Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita. A inicial

veio instruída com os documentos de fls. 10/34. Atribuiu à causa o valor de R$2.000,00 (dois mil reais).Os autos

vieram conclusos para decisão.É o relato. Decido.Ante a declaração de pobreza juntada às fls. 34, bem como o

requerimento formulado na inicial, defiro à impetrante os benefícios da justiça gratuita.A concessão de liminar em

mandado de segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do artigo 7º da Lei nº

12.016/09, quais sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida, caso seja finalmente deferida.Deve haver nos autos, portanto, elementos suficientemente fortes que

possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito alegado pelo demandante, além do

risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao final.É com enfoque nesses particulares aspectos, portanto,

dentro do perfunctório exame cabível neste momento, que passo à análise da matéria. No presente caso, entendo

que o fumus boni juris não foi suficientemente demonstrado pela documentação carreada com a inicial, mormente

no que tange à alegada adimplência, uma vez que a própria impetrante afirma que está com os meses de julho,

agosto e setembro em atraso (fl. 04).Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:..EMEN:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA.

1. A regra dos arts. 5º e 6º da lei 9.870/99 é a de que o inadimplemento do pagamento das prestações escolares

pelos alunos não pode gerar a aplicação de penalidades pedagógicas, assim como a suspensão de provas escolares

ou retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos de transferência a outra instituição de ensino. 2.

Entretanto, no afã de coibir abusos e de preservar a viabilidade financeira das instituições particulares de ensino, a

lei excluiu do direito à renovação da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes. 3. 1. A negativa da

instituição de ensino superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é

expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, 1º, da Lei 9.870/99 (Resp 553.216, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,

DJ de 24/05/2004) 4. Agravo regimental provido. ..EMEN: (AGRMC 200401553106, LUIZ FUX, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:30/05/2005 PG:00209 ..DTPB:.) (g.n.)Confira-se, ainda, a jurisprudência deste

Tribunal:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MANDAMENTAL. UNIVERSIDADE. REMATRÍCULA.

INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Constituição da República, no seu artigo 209, I, dispõe que o

ensino é livre à iniciativa privada, desde que cumpridas as normas da educação nacional. 2. O aluno, ao

matricular-se em instituição de ensino privado, acorda com as mesmas cláusulas que o obrigam ao pagamento das

mensalidades como contraprestação ao serviço recebido. 3. O atraso no pagamento não possibilita sanções que se

consubstanciem em descumprimento do contrato por parte da entidade de ensino, tais como suspensão de provas

escolares ou retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos de transferência a outra instituição de

ensino. 4. Dispõe o Art. 5º da Lei 9.870/99 que os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão

direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escola ou

cláusula contratual. 5. Contrário senso, quando houver inadimplemento superior a noventa dias, a instituição de

ensino está autorizada a não renovar a matrícula (RESP nº 660439/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 27/06/2005).

6. A aluna não vem honrando suas obrigações desde 2007, não havendo possibilidade de se obrigar a

Universidade a rematriculá-la. 7. Agravo a que se dá provimento. (AI 00129142820104030000, JUIZ

CONVOCADO PAULO SARNO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/12/2010 PÁGINA:

544 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (g.n.)Dessa forma, não estando demonstrado sequer o fumus boni iuris, não

há que ser deferido o pedido liminar.Posto isso, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR.Notifique-se a Autoridade

Impetrada para apresentar informações no prazo legal.Intime-se, pessoalmente, o órgão de representação judicial

da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Promova-se vista ao Ministério

Público Federal, em observância ao que preceitua o artigo 12 da Lei n. 12.016/2009. Após o transcurso do prazo a

que alude a norma em destaque, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se e oficie-se.

 

0021628-68.2014.403.6100 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO

PEREIRA) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO
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PAULO

Por ora, intime-se o impetrante para emendar a petição inicial, atribuindo valor à causa de acordo com o benefício

econômico pretendido, comprovando o recolhimento das custas processuais, bem como para que traba aos autos

uma contrafé completa (petição inicial + documentos), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

0002845-22.2014.403.6102 - DROGARIA AFFONSO DE ANDRADE LTDA - ME(SP153772 - PAULA

CRISTINA ACIRÓN LOUREIRO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0000738-11.2014.403.6100 - CLAUDIO ALVES PORTO(SP107285 - ANTONIO CECILIO MOREIRA PIRES

E SP303423 - JULIO CESAR CHAVES COCOLICHIO) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP277783 - JAMILLE DE JESUS MATTISEN E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS

E SP260323 - CAROLINA LIMA DE BIAGI)

Devido ao grande volume de documentos impressos que acompanharam a petição de fls. 206, intime-se o

Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP, para que proceda à retirada dos documentos constantes dos

Anexos 01 a 14, trazendo-os aos autos de forma digitalizada, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019186-32.2014.403.6100 - ZURCHER, RIBEIRO FILHO, PIRES OLIVEIRA DIAS E FREIRE

ADVOGADOS(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE

ROBERTO SERTORIO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões).Int.

 

0019196-76.2014.403.6100 - ELMAR POSTO DE ABASTECIMENTO LTDA(SP183110 - IVE CRISTIANE

SILVEIRA) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007823-44.1997.403.6100 (97.0007823-0) - ANTONIO ROBERTO NOUER X AYMORE DE OLIVEIRA X

BRAZ CARDOSO X EDMILSON CIRINO X EDSON GONCALVES DOMINGOS X GERALDO EDUARDO

GUIMARAES SARMENTO X LAERTE FOGAL X MAURICIO ITAGYBA BORGES X OSVALDO

LEONIDAS DE OLIVEIRA X VITTORIO ROBERTO PEPI X TEODODRA PURCINELI DOMINGOS X

PAULO EDSON GONCALVES DOMINGOS X JOAO HENRIQUE GONCALVES DOMINGOS(SP113857 -

FLORIANO ROZANSKI E SP028743 - CLAUDETE RICCI DE PAULA LEAO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA) X ANTONIO ROBERTO NOUER X UNIAO FEDERAL X

AYMORE DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X BRAZ CARDOSO X UNIAO FEDERAL X EDMILSON

CIRINO X UNIAO FEDERAL X EDSON GONCALVES DOMINGOS X UNIAO FEDERAL X GERALDO

EDUARDO GUIMARAES SARMENTO X UNIAO FEDERAL X LAERTE FOGAL X UNIAO FEDERAL X

MAURICIO ITAGYBA BORGES X UNIAO FEDERAL X OSVALDO LEONIDAS DE OLIVEIRA X UNIAO

FEDERAL X VITTORIO ROBERTO PEPI X UNIAO FEDERAL(SP189262 - JOÃO HENRIQUE

GONÇALVES DOMINGOS) X TEODODRA PURCINELI DOMINGOS X UNIAO FEDERAL X PAULO

EDSON GONCALVES DOMINGOS X UNIAO FEDERAL X JOAO HENRIQUE GONCALVES DOMINGOS

X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a informação de fls. 570, intimem-se os herdeiros de Edson Gonçalves Domingos para que

indiquem o nome do patrono que deverá constar dos alvarás de levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Se em

termos, cumpra-se o r. despacho de fls. 566. Em relação ao ofício requisitório em nome do beneficiário Geraldo

Eduardo Guimarães Sarmento, não havendo possibilidade de este juízo encaminhar a minuta expedida às fls. 525

ao Setor de Precatórios do E. TRF/3ª Região, dou a mesma por cancelada. Expeça-se ofício requisitório, mediante

PRC, do valor de R$ 48.956,72 (quarenta e oito mil, novecentos e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos),

com data de 30/04/2009, conforme planilha de fls. 391, em favor de Geraldo Eduardo Guimarães Sarmento. Int.
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Expediente Nº 4316

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007883-55.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004470-

34.2013.403.6100) FEDERAL ENERGIA LTDA(SP137599 - PEDRO SERGIO FIALDINI FILHO) X

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL(Proc. 1327 - ROSANA MONTELEONE

SQUARCINA) X CAMARA DE COMERCIALIZACAO ENERGIA ELETRICA - CCEE(SP195112 - RAFAEL

VILLAR GAGLIARDI E SP249948 - DANIEL HOSSNI RIBEIRO DO VALLE)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Diante das alegações apresentadas pela parte autora, às fls.

1059/1107, acerca a existência de fato novo com o ajuizamento de ação de cobrança pela CCEE em face da Davos

Energia Elétrica Ltda (processo n.º 1094842-58.2014.8.26.0100), por ora, manifestem-se os réus. Após, tornem os

autos conclusos. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0018044-33.1990.403.6100 (90.0018044-9) - CIA/ AGRICOLA E INDL/ SANTA ADELAIDE(SP020309 -

HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BAURU(Proc. 541 - JOSE

ROBERTO SERTORIO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0008604-27.2001.403.6100 (2001.61.00.008604-0) - MACHADO & MALAFAIA REPRESENTACOES DE

COM/ LTDA(SP015806 - CARLOS LENCIONI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Aguarde-se sobrestado em Secretaria pelo julgamento do recurso especial interposto. Intimem-se.

 

0005488-56.2014.403.6100 - COMERCIAL PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA(MG067249 - MARCELO

TORRES MOTTA) X CHEFE DIV CONTROLE ACOMPANHAMENTO TRIBUTARIO DELEGACIA

ESPECIAL DERAT(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009448-20.2014.403.6100 - ANTONIA ALVES PEREIRA(SP293310 - SANDRA REGINA ZAPAROLLI E

SP278240 - TATIANE BEZERRA AZEVEDO) X GERENTE REGIONAL DO IBAMA - UNIDADE

DESCENTRALIZADA DE SAO PAULO

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0014734-76.2014.403.6100 - PASCHOAL JOSE PONTIERI X LINO ANTONIO PONTIERI X OLACIR

PONTIERI(SP142595 - MARIA ELVIRA CARDOSO DE SA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

INCRA EM SAO PAULO

Certifique-se o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 96/96vº. Após, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição. Int.

 

0018463-13.2014.403.6100 - TRANSPORTES BERTOLINI LTDA X TRANSPORTES BERTOLINI LTDA X

TRANSPORTES BERTOLINI LTDA(SP198140 - CINTIA REGINA MENDES) X SUPERINTENDENTE DA 6

SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL - SP

DECISÃOTRANSPORTES BERTOLINI LTDA, CNPJ 04.503.660/0002-27, 04.503.660/0010-37 E

04.503.660/0012-07, impetram o presente mandado de segurança contra ato praticado pelo

SUPERINTENDENTE DA 6 SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL - SP, pretendendo,

liminarmente, que se determine à autoridade impetrada que não proceda, em relação aos lacres previstos na

Portaria DENATRAN nº 272/2007, à autuação e apreensão dos veículos das impetrantes com fabricação anterior a

1º de janeiro de 2009 e que estão registrados nos Detrans dos Estados de Santa Catarina, Goiás e Ceará, enquanto

esses Estados não estabelecerem cronograma de substituição dos lacres antigos.Afirmam as impetrantes que são
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empresas transportadoras de cargas com atuação em todo o país. Narram, em suma, que tiveram três de seus

veículos, de placas nº MAA7852, NKU5724 e NJY6929, autuados no município de São José do Rio Preto, por

meio dos autos de Infração e Notificação de Autuação nºs B13.900.940-7, E236402994 E B13.900.946-9 (fls.

45/47).Sustentam que os autos de infração são lavrados sob a alegação de que as placas de identificação dos

veículos registrados nos Estados de Santa Catarina, Goiás e Ceará, locais em que há filiais, estão em desacordo

com a especificação/modelo Contran, conforme a Portaria nº 272/07 do DENATRAN, que estabeleceu normas e

especificações sobre as características dos lacres. Informam, ainda, as impetrantes, que os veículos autuados não

se enquadram nos incisos I a III do artigo 23 da referida Portaria, uma vez que estão inseridos na regra do

parágrafo único do mesmo artigo, ou seja, a substituição dos seus lacres depende da regulamentação dos

respectivos Detrans, o que não existe, conforme comprovação acostada às fls. 125/128.Aduzem que os veículos

apreendidos/autuados somente são liberados do pátio particular de terceiro após um despachante do município de

São José do Rio Preto trocar os lacres, e após o pagamento da estadia dos veículos (fls. 45/56).Ressalta que a

maioria de seus veículos registrados nos Estados acima mencionados foram adquiridos antes de 1º de janeiro de

2009, além de que não é necessária a vistoria neles.Por fim, informam que possuem centenas de veículos

registrados nos Estados de Santa Catarina, Goiás e Ceará; esses veículos passarão inúmeras vezes pelo município

de São José do Rio Preto por conta de existirem diversos pontos de origem e destino de mercadorias que

transportarão pelo país e seguramente continuarão sendo autuados e apreendidos por não possuírem os lacres

exigidos, uma vez que aguardam a regulamentação dos Detrans daqueles Estados. Atribuiu à causa o valor de R$

30.000,00 (trinta mil reais).A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/135.Às fls. 138/139, foi

determinado que as impetrantes emendassem a inicial adequando o valor dado à causa, bem como juntassem via

original do instrumento de mandado e cópias autenticadas dos documentos que instruem a inicial ou declaração.

Na mesma oportunidade, foi determinada a apresentação de informações preliminares pela autoridade coatora.As

impetradas juntaram os documentos às fls. 140/162 e aditaram a inicial atribuindo à causa o valor de

R$170.000,00 (cento e setenta mil reais) - fls. 163/166. Juntaram documentos fls. 167/193 e declararam a

autenticidade dos documentos colacionados aos autos. Guia de complementação de custas à fl. 193.Notificada (fls.

196/196-verso), a autoridade coatora prestou as informações sobre os documentos de fls. 125/128 e 133/134,

esclarecendo que os autos de infração gerados são absolutamente consistentes e a aplicação das multas é legal,

bem como que as penas indicam a inércia dos Detrans de Santa Catarina, Goiás e Ceará, que ainda não

regularizaram os lacres de suas regionais. Sendo assim, a autoridade coatora informa que apenas cumpriu a

obrigação legal aplicando a multa diante da infração legal. Apresentará as informações adicionais no prazo de 10

(dez) dias.É o relato. Decido. Inicialmente, recebo a petição de fls. 163/166, na qual a impetrante atribuiu o valor

correto à causa (R$140.000,00) como emenda à inicial. Anote-se. Passo à analise do pedido liminar.A concessão

de liminar em mandado de segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do artigo 7º

da Lei nº 12.016/09, quais sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida.Deve haver nos autos, portanto, elementos suficientemente

fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito alegado pelo

demandante, além do risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao final.É com enfoque nesses

particulares aspectos, portanto, dentro do perfunctório exame cabível neste momento, que passo à análise da

matéria. No presente caso, entendo que o fumus boni juris não foi demonstrado de forma suficiente para o

deferimento da medida liminar na medida em que a simples análise da documentação carreada com a inicial não

se mostra suficiente para que seja conferido ao ato administrativo a ilegalidade aduzida pelas impetrantes.Isso

porque, da leitura da Portaria nº 272/2007, do Denatran, que acarretou a lavratura dos autos de infração nº

B13.900.940-7, E236402994 e B13.900.946-9, é possível aferir no artigo 24, 1º que os veículos que estiverem em

trânsito por Estado diferente do de seu registro, podem ser lacrados no Detran do Estado ou Distrito Federal da

unidade da federação na qual estiverem. Assim, por ora, não vislumbro ilegalidade no ato administrativo emanado

da autoridade coatora que limitou-se a cumprir disposição constante na portaria acima referida, nem mesmo a

necessidade de prevenir futuras e eventuais lavraturas de autos de infração pelos mesmos motivos narrados na

inicial. Incabível, portanto, o deferimento do pedido liminar.Posto isso, INDEFIRO O PEDIDO

LIMINAR.Notifique-se a Autoridade Impetrada para apresentar informações no prazo legal.Intime-se,

pessoalmente, o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da

Lei nº 12.016/09.Promova-se vista ao Ministério Público Federal, em observância ao que preceitua o artigo 12 da

Lei n. 12.016/2009. Após o transcurso do prazo a que alude a norma em destaque, tornem os autos conclusos para

sentença.Intime-se e oficie-se.

 

0019427-06.2014.403.6100 - YAZAKI DO BRASIL LTDA(SP184549 - KATHLEEN MILITELLO E SP295679

- ISABEL CRISTINA DE CARCOMO LOBO DIAB MALUF) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Abra-se vista ao MPF. Após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0019825-50.2014.403.6100 - MARCELLINO MARTINS & E.JOHNSTON EXPORTADORES
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LTDA(SP169715A - RUTE DE OLIVEIRA PEIXOTO BEHRENDS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 81/95: Anote-se a interposição de agravo de instrumento. Quanto ao pedido de fls. 96/98, será apreciado, caso

este juízo entenda pertinente, após a vinda das informações. Cumpra-se a parte final da r. decisão de fls. 77/78.

Int.

 

0020173-68.2014.403.6100 - EUCATEX QUIMICA E MINERAL LTDA(SP198821 - MEIRE MARQUES

MICONI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Anote-se a interposição de agravo de instrumento. Após, ao MPF e conclusos para sentença. Int.

 

0021750-81.2014.403.6100 - HOSPITAL E PRONTO SOCORRO COMUNITARIO VILA IOLANDA

LTDA(SP141232 - MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA E SP235945 - AMANDA MANTOAN DE

OLIVEIRA PRADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar da ordem, por meio do qual pretende o impetrante obter

provimento jurisdicional que reconheça a prescrição da pretensão relativa aos débitos incluídos no Programa de

Recuperação Fiscal - REFIS, com amparo na reabertura promovida pela Lei n 10.002/00, regulada pelo Decreto n

3.712/00, ou, alternativamente, que reconheça seu direito líquido e certo de permanecer no programa, com

fundamento nos princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório, legalidade, razoabilidade,

proporcionalidade e capacidade contributiva.Afirma o impetrante que, nos termos da Portaria n 69, publicada na

data de 17/12/2001, foi excluído do REFIS, ensejando a impetração do Mandado de Segurança n 0008897-

66.2002.4.01.3400, o qual tramitou perante a 13ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal/DF. Informa que na

ação em questão foi deferido pedido liminar para sua reinclusão no programa, sendo tal decisão, todavia, cassada

por ocasião da prolação de sentença de denegou a segurança. Aduz que, já sem o direito de permanência no

programa, tendo em vista a cassação da medida liminar de reinclusão, interpôs recurso de apelação, sendo, porém,

mantida a sentença de primeiro grau.Informa que, mesmo não tendo o amparo de medida liminar em seu favor

desde a prolação da sentença que denegou a segurança, publicada em 13/02/2003, vinha recolhendo regularmente

as parcelas do REFIS. Relata, porém, que foi surpreendido com o recebimento de intimação, datada de

09/10/2014, comunicando sua exclusão do programa, com data de 01/01/2002 e efeito a partir de 01/10/2014.

Sustenta que a pretensão por parte do fisco de cobrança dos valores incluídos no programa e que agora se

encontram em aberto em decorrência da nova comunicação de exclusão encontra-se atingida pela prescrição, haja

vista que o prazo para sua fluência se reiniciou com a cassação, em fevereiro de 2003, da medida liminar proferida

nos autos do Mandado de Segurança n 0008897-66.2002.4.01.3400, não tendo sido executados no prazo previsto

no art. 174, do CTN, os créditos confessados e incluídos no programa. Pleiteia a concessão de medida liminar, a

fim de que seja determinada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente de sua exclusão do

REFIS, mediante oferecimento de bens em caução, bem como que lhe seja possibilitado, até o julgamento final da

ação, o depósito das parcelas relativas ao programa, a fim de que seu nome não seja inscrito no CADIN e que não

lhe seja obstada a emissão de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa em razão de tal pendência. Os

autos vieram conclusos. É o relatório. Decido.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da

coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em exame

preliminar do mérito, entendo inexistente o fumus boni iuris alegado na inicial.Como é cediço, durante o período

de vigência de medida liminar que determina a reinclusão do contribuinte no REFIS, não se pode, pelo princípio

da actio nata, admitir a fluência do prazo prescricional, pois este pressupõe a inércia do credor, o que não se

verifica quando obstada a cobrança dos débitos.No caso em tela, sustenta o impetrante que a pretensão por parte

do fisco de cobrança dos valores incluídos no programa e que agora se encontram em aberto em decorrência da

nova comunicação de exclusão encontra-se atingida pela prescrição, haja vista que o prazo para sua fluência se

reiniciou com a cassação, em fevereiro de 2003, da medida liminar proferida nos autos do Mandado de Segurança

n 0008897-66.2002.4.01.3400, não tendo sido executados no prazo previsto no art. 174, do CTN, os créditos

confessados e incluídos no programa. Todavia, verifica-se da fundamentação da decisão administrativa de

exclusão do impetrante do REFIS, juntada às fls. 72 e reproduzida na inicial, que a autoridade fiscal

expressamente relata que: Inconformado, o interessado apelou da decisão, conseguindo nova liminar que lhe

garantiu o direito de reinclusão até o trânsito em julgado do processo.Dessa forma, em que pese a afirmação do

impetrante na inicial de que a liminar obtida nos autos do Mandado de Segurança n 0008897-66.2002.4.01.3400

não fora restaurada em sede recursal (fls. 06), não há elementos documentais nos autos que possibilitem o

afastamento, de plano, da presunção de veracidade quanto aos fatos narrados na mencionada decisão

administrativa, que culminaram com a exclusão do impetrante do REFIS. Assim, ao menos nesse momento

processual, não há como se conferir plausibilidade à alegação de prescrição que embasa o presente feito, inclusive

para fins de manutenção do impetrante no programa de parcelamento mediante o depósito judicial das respectivas

parcelas, ou mesmo o caucionamento da dívida para fins de suspensão da exigibilidade do respectivo crédito

tributário. Isto posto, INDEFIRO a liminar requerida. Notifique-se e requisitem-se as informações à autoridade

impetrada.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa
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jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se. Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012240-45.1994.403.6100 (94.0012240-3) - FREIOS VARGA S/A(SP022207 - CELSO BOTELHO DE

MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANELY MARQUEZANI PEREIRA)

Fls. 236/238: Tendo em vista a manifestação da União Federal, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

Int.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8649

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0663568-77.1985.403.6100 (00.0663568-7) - BAURU PREFEITURA MUNICIPAL(SP050644 - EDUARDO

NELSON CANIL REPLE E SP129697 - DENISE BAPTISTA DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X BAURU PREFEITURA MUNICIPAL X FAZENDA

NACIONAL(SP093491 - CARLOS EDUARDO FERREIRA CESARIO)

Fls. 699/700: Diante do interregno entre a data do protocolo e desta decisão, defiro o prazo derradeiro de 15

(quinze) dias.Silente venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0024316-33.1996.403.6100 (96.0024316-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP089964 - AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA E SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO) X SUPERSTARS HOME VIDEO PRODUCAO COM/ E LOCACAO(SP045047 -

IONE APARECIDA SANTINELLI TEIXEIRA PINTO)

Petição de fls. 194/199:Intime-se a parte ré, na pessoa de seu advogado, para que proceda ao recolhimento do

valor a que foi condenado nestes autos, corrigidos monetariamente, conforme disposto no art. 475-J do Código de

Processo Civil (com redação dada pela Lei nº 11.232/2005). Prazo máximo: 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo

sem o pagamento do valor a que foi condenada, ao montante deverá ser acrescida a multa de 10%, dando-se vista

à exequente para que requeira o que for de seu interesse. Int.

 

0006912-22.2003.403.6100 (2003.61.00.006912-9) - FRANCISCO DE ALMEIDA X BENEDITA CRISTINA

FLORES DE ALMEIDA(SP102409 - JOSELI SILVA GIRON BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO

BERE) X UNIAO FEDERAL

Fls. 959/961: Dê-se vista ao autor acerca do cumprimento da sentença por parte da ré, requerendo o que for de seu

interesse.Silente, remetam-se os autos ao arquivo findo.

 

0002309-90.2009.403.6100 (2009.61.00.002309-0) - OSVALDO DE ROCO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Fls. 204/205:Dê-se vista à parte autora, nada mais sendo requerido venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Int.

 

0012374-08.2013.403.6100 - CLAUDIO KENDI AYABE X CRISTINA AYAMI NAGATA AYABE(PR060392

- DÉBORA ALANE SANTANA E PR046251 - EVANDRO VICENTE DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 461/465, certificado à fl. 468, requeiram as partes o que

for de seu interesse. Silentes, encaminhem-se os autos ao arquivo findo
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0020353-21.2013.403.6100 - ANIZIO BISPO DOS SANTOS FERREIRA(SP314218 - LUCINEUDO PEREIRA

DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Fls.87/91: Requeira a parte autora o quê de direito.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009207-23.1989.403.6100 (89.0009207-3) - ROGER DO NASCIMENTO SILVA(SP142474 - RUY RAMOS E

SILVA E Proc. FERNANDO ARENALES FRANCO) X ODECIO CORRAL X ODILO VIEIRA DE

MEDEIROS X COML/ MERCE FERRO LTDA X APARECIDO BRESQUE X LUIZ EGYDIO CONSTANTINI

X NEVES REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA X EDIVALDO ZAMBERLAN X LEUZA MARIA

GOMES X EDITH FARIA FERREIRA X COPAUTO CAMINHOES LTDA X FRAN METAL PERFILADOS

LTDA X EDIBERTO CARVALHO DE MENDONCA X JOSE GILBERTO MODENA MONDIN X

TSUTOMU HASHIOKA X ANTONIO UBIDA GROSSI X SERGIO RAMOS X ALCIDES JUNQUEIRA

FRANCO(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E SP088395 - FERNANDO ARENALES FRANCO E SP142474

- RUY RAMOS E SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X ROGER DO

NASCIMENTO SILVA X UNIAO FEDERAL

Fls.526/532: Conforme já decidido no despacho de fl.442, nada a deferir tendo em vista tratarem-se de valores

disponibilizados em contas correntes em nome dos próprios beneficiários.Nada mais sendo requerido, venham os

autos conclusos para sentença de extinção.

 

0051597-03.1992.403.6100 (92.0051597-5) - PACHA LANCHES LTDA(SP064474 - FERNANDO MAFFEI

DARDIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN E SP139799 - NOEL RICARDO

MAFFEI DARDIS) X PACHA LANCHES LTDA X UNIAO FEDERAL

À vista da informação supra, republique-se o despacho de fls. 252, a fim de que conste o texto correto. Intime-

se.DESPACHO DE FLS.252: Vistos em despacho.Petição de fls. 248/251:Para viabilizar o pagamento de valores

requisitados através de Precatórios ou REquisitórios, necessário se faz que os dados do beneficiário sejam

condizentes com aqueles contidos no Cadastro das Pessoas Físicas (CPF) ou, Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ), da Receita Federal, nos termos da REsolução nº 168/2011 do E. Conselho da Justiça Federal.No

caso em tela, o depósito de fls. 221, referente ao ofício precatório nº 20120118651 está com status pagamento

LIBERADO, à disposição do requerente ou de seu Procurador, para levantamento. Não cabe ao Juízo, portanto,

interferir na Gerência das instituições bancárias, no tocante à liberação de verba à empresas que se encontram com

situação cadastral da Receita Federal como BAIXADA.Arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0011855-82.2003.403.6100 (2003.61.00.011855-4) - IDEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR(SP113345 - DULCE SOARES PONTES LIMA E SP142206 - ANDREA LAZZARINI

SALAZAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA)

Considerando qua a execução definitiva processa-se nos autos principais, inclusive com a oposição de Embargos à

Execução e considerando ainda, a Informação retro, esclareça o exequente - IDEC - o interesse no sobrestamento

deste feito, ou qual o escopo do requerimento.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0045289-48.1992.403.6100 (92.0045289-2) - ALUIZIO ROSA X LINDOLFO REITZ X MARIA

AUXILIADORA MARCHINI BINDAO(SP094633 - SILVIA PACHECO ROSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) X ALUIZIO ROSA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LINDOLFO REITZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA AUXILIADORA

MARCHINI BINDAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se vista à parte exequente da petição da Caixa Econômica Federal de fls. 526/558.Nada mais sendo requerido,

venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0001486-05.1998.403.6100 (98.0001486-1) - ALCIDES DE ARAUJO X BRUNO ANTUNES RODRIGUES X

CELIA ALCANTARA MARTINS X EDVALDO BISPO DA SILVA X JOSE ANTONIO DIAS X JULIER

MARCOS DO NASCIMENTO X LUIZ MAURO DE ALVES DE ALENCAR X MARILENE MARTINS DOS

SANTOS X MAURICIO RICHARD STRADIOTTI X VALMIR OLIVEIRA SANTOS(SP074878 - PAULO

CESAR ALFERES ROMERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. RUBENS LAZZARINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP047559 - CELSO GONCALVES PINHEIRO) X ALCIDES

DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BRUNO ANTUNES RODRIGUES X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL X CELIA ALCANTARA MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EDVALDO BISPO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANTONIO DIAS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JULIER MARCOS DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

LUIZ MAURO DE ALVES DE ALENCAR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARILENE MARTINS

DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MAURICIO RICHARD STRADIOTTI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALMIR OLIVEIRA SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 268: Defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0031713-41.1999.403.6100 (1999.61.00.031713-2) - RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA(SP143090 -

ALESSANDRA FERREIRA LISBOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X RAIMUNDO FERREIRA

DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.151: Nada a deferir tendo em vista a via liquidada do Alvará de Levantamento juntada à fl.146.Int.

 

0018594-08.2002.403.6100 (2002.61.00.018594-0) - DIAGNOSTICOS DA AMERICA S/A(SP147549 - LUIZ

COELHO PAMPLONA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 730 - MARA TIEKO UCHIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DIAGNOSTICOS DA AMERICA S/A X UNIAO FEDERAL X DIAGNOSTICOS DA AMERICA

S/A(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Fls.259/265: Nada a decidir tendo em vista tratar-se de valor a ser convertido em renda em favor da União

Federal.Fls.266/267: Tendo em vista que o valor depositado na conta 0265005002036544 pertence à União

Federal, conforme decisão transitada em julgado, defiro o requerido.Intime-se a União Federal para que informe o

endereço da Gerência da Filial do FGTS da CEF - GIFUG, para que seja possível a expedição de ofício conforme

requerido às fls. 219/220vº.Com a resposta oficie-se a CEF para que converta em renda em favor da União

Federal os valores depositados nos autos.Int.

 

0026540-31.2002.403.6100 (2002.61.00.026540-6) - DARCY ALEXANDRE MENESES DA SILVA(SP228353

- ELLEN DAMASO DE OLIVEIRA E SP155026 - SILVANA LINO SOARES DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA

DOS SANTOS LIMA) X DARCY ALEXANDRE MENESES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se vista à parte autora para que se manifeste acerca das alegações apresentadas pela Caixa Econômica Federal

às fls.414/418, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0032540-76.2004.403.6100 (2004.61.00.032540-0) - PELOPIDAS APARECIDO ROMEU X AURORA

RAMIRES RUBIO ROMEU(SP191327B - VALDIR TOTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234280 -

EMANUEL ZINSLY SAMPAIO CAMARGO) X PELOPIDAS APARECIDO ROMEU X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Diante dos esclarecimentos prestados pela Contadoria Judicial (fls.200/202) dou por satisfeita a obrigação da

executada.Aproprie-se a Caixa Economica Federal do saldo remanescente da conta nº 2766.005.00006107-9

apresentando nos autos a devida comprovação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para

sentença de extinção.Int.

 

0003526-71.2009.403.6100 (2009.61.00.003526-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X RBS SHOP COMERCIO ELETRONICOS LTDA - ME X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X RBS SHOP COMERCIO ELETRONICOS

LTDA - ME

Fls. 258/261 e 262/263: Defiro o bloqueio dos valores eventualmente existentes em conta bancária em nome da

executada RBS SHOP COMERCIO ELETRONICOS LTDA- ME, C.N.P.J. 08.427.120/0001-81, mediante a

utilização de meio eletrônico, nos moldes do artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, até o limite da dívida

executada, excluindo-se os aqueles absolutamente impenhoráveis por força de lei.Int.DESPACHO DE FLS.270:

Fls. 265/269: Considerando que o bloqueio via utilização do sistema BACENJUD restou infrutífero, requeira a

exequente o quê de direito, em termos de prosseguimento do feito, em 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se

provocação da parte interessada no arquivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

 

Expediente Nº 8673

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0010780-61.2010.403.6100 - CL TATUAPE PARTICIPACOES LTDA(SP018854 - LUIZ RODRIGUES

CORVO E SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES)

Tendo em vista as petições do réu de fls. 197/198 e do autor de fls. 211/216, tornem os autos conclusos para

sentença.

 

0023381-02.2010.403.6100 - ISOBATA DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA(SP221424

- MARCOS LIBANORE CALDEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS)

Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0015808-39.2012.403.6100 - CLAUDIO JOAO CHEDID X ANDREA FLORES DOURADO(SP107108 - ROSE

CASSIA JACINTHO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de ação anulatória, fiscal, pelo procedimento ordinário, na qual busca declarar indevidos os lançamentos

tributários obrigação tributária constante do Procedimento Administrativo n.º 19515.000998/2008-36.A prova

pericial foi deferida, nomeando-se o perito WALDIR BULGARELLI (fl. 206/208). Apresentada a estimativa dos

honorários periciais, as partes questionaram os valores (fls. 250 e 252/266).É o relato do necessário.Primeiramente

convém salientar que o perito é agente de livre nomeação pelo Juiz.Na hipótese posta nos autos o expert foi

nomeado pela Juíza que se encontrava na titularidade desta 4.ª Vara.Assim, nomeio para o encargo, em

substituição ao perito anteriormente nomeado, o Sr. PAULO SÉRGIO GUARATTI, que deverá ser intimado para

estimar seus honorários.Desde já, assevero que o perito deverá informar as partes, bem como seus assistentes

técnicos acerca da data do início dos trabalhos, nos termos do art. 431-A, do C.P.C.

 

0009989-87.2013.403.6100 - MARIA CELIDA DE CASTRO ALVES RIBEIRO(SP150011 - LUCIANE DE

CASTRO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do réu somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC.Vista para

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0011474-25.2013.403.6100 - HERMAN MILLER DO BRASIL LTDA(SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI

MARANGONI E SP174081 - EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte ré somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC.Vista para

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0015766-53.2013.403.6100 - MEMPHIS S/A INDUSTRIAL(SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA

CAVALLO E SP151885 - DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS -

IPEM/MT(MT006397 - AECIO BENEDITO ORMOND)

Fls. 483/487: Objetivando aclarar a decisão que excluiu a União Federal do polo passivo da demanda e declarou

este juízo incompetente para o julgamento do feito (fls. 475/480), foram tempestivamente opostos embargos de

declaração, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra

obscuridade, contradição ou omissão na decisão.Sustenta o embargante haver omissão na referida decisão, na

medida em que declara ilegítima a União Federal para figurar no polo passivo da demanda sem considerar que

eventual improcedência poderia representar a inscrição da embargante no Cadastro de Inadimplentes - CADIN,

órgão gerido pela Fazenda Nacional.É o relato. Decido.Compulsando os autos, verifico que não assiste razão à

embargante, já que a decisão não padece do vício apontado. Pelo contrário, a decisão atacada afasta

expressamente a responsabilidade da União Federal pela inclusão ou exclusão do nome da autora no CADIN (fls.

476), evidenciando-se o caráter infringente dos presentes aclaratórios.Em conclusão, conheço dos embargos de

declaração, eis que tempestivos, mas, ausentes os pressupostos do artigo 535 do Código de Processo Civil, lhes

nego provimento.Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão da União Federal do polo passivo.Após, remetam-

se os autos à sede da Justiça Federal da Capital do Estado do Mato Grosso com as homenagens de estilo. P. e Int.,

reabrindo-se o prazo recursal.

 

0018918-12.2013.403.6100 - INTERFLOOR PISOS LTDA(SP162670 - MARIO COMPARATO E SP149834 -

FABIOLA COBIANCHI NUNES E SP177351 - RAFAEL FEDERICI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0019926-24.2013.403.6100 - BRASIL KIRIN LOGISTICA E DISTRIBUICAO LTDA(SP154074 - GUSTAVO

ALMEIDA E DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL
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Recebo a apelação somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC.Vista para contrarrazões.

Após, remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0020044-97.2013.403.6100 - PORTO SEGURO CIA/ DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

Dê-se ciência às partes acerca da devolução da carta precatória.Após, tornem os autos conclusos para snetença.

 

0001068-08.2014.403.6100 - LIONE COM/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA(SP295551A - MARCELO

TOSTES DE CASTRO MAIA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo, em relação ao pedido cuja antecipação foi deferida; e

devolutivo e suspensivo, em relação às demais questões não abrangidas na antecipação da tutela.Vista à parte

contrária para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao TRF3.

 

0001839-83.2014.403.6100 - SINDICATO DOS MEDICOS VETERINARIOS DO EST DE SAO

PAULO(SP228456 - PIERRE REIS ALVES) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO

EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Recebo a apelação do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0002242-52.2014.403.6100 - TECHCD INFORMATICA COM/ E SERVICOS LTDA(SP216176 - FABIO

ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0016823-72.2014.403.6100 - PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO(SP127335 - MARIA DE

FATIMA CHAVES GAY) X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS

- IBAMA

Vistos, em decisão. Cuida-se de Ação de Conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por PETROBRAS

TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO em face do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando obter provimento jurisdicional que declare nulo

o Auto de Infração nº 642545-D, através do qual foi aplicada multa no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos

reais) à autora.Relata, em apertada síntese, que, em 06/10/2011, foi lavrado em desfavor da requerente o Auto de

Infração nº 642545-D por apresentar relatório de licenciamento (relatório de acompanhamento de substituição dos

20 Km do OSBRA 20) omitindo informação sobre obras realizadas em trecho excedente ao da LI nº 628/2009,

entre o Km 172+400 e o Km 113+500. Como consequência da autuação, assevera que lhe foi imposta a multa

supracitada, dando causa à interposição dos competentes recursos administrativos. Porém, tais recursos restaram

indeferidos sob o argumento de que, presentes a materialidade e autoria da infração, correto o enquadramento

legal e adequação da sanção pecuniária, com a majoração, em definitivo, da multa para R$ 10.500,00 (dez mil e

quinhentos reais).Com efeito, alega jamais ter havido omissão de informações por parte da Transpetro, de sorte

que o Auto de Infração nº 642545-D e a multa dele decorrente não merecem prosperar.Desta feita, pugna pela

concessão de tutela antecipada para suspender a exigibilidade da multa ora combatida até que haja decisão

definitiva do processo.Subsidiariamente, requer o deferimento do depósito do valor integral da multa aplicada, de

modo que seja suspensa sua exigibilidade até a decisão final desta lide.Intimada a regularizar a exordial, a parte

autora cumpriu a determinação através da petição juntada às fls. 87/90.Em decisão proferida às fls. 91, a petição

de fls. 87/90 foi recebida como emenda à inicial. É O RELATÓRIO.DECIDO:O primeiro requisito para a

concessão da tutela antecipada é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação. Diz respeito aos efeitos

de mérito cujo objetivo é conceder, de forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus

efeitos. Por outras palavras, sua finalidade precípua é adiantar os efeitos da tutela de mérito, propiciando a

imediata execução.Há, ainda, o pressuposto da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação. Significa, em poucas palavras, que ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas situações em

que o provimento jurisdicional pleiteado se tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da ação. Ambos

os requisitos devem estar presentes.Em que pesem os argumentos aduzidos na exordial, não vislumbro qualquer

risco de dano irreparável ou de difícil reparação que não possa esperar a formação do contraditório.Embora a parte

autora alegue a possibilidade de inscrição em Dívida Ativa da União, ou em órgãos como o CADIN, entendo que

tais possibilidades não são suficientes para sustentar a concessão da medida antecipatória, até porque, na hipótese

de eventual procedência da demanda, qualquer valor indevidamente despendido deverá ser ressarcido à requerente

com todas as atualizações pertinentes.Quanto ao pedido subsidiário, o depósito judicial não depende de

autorização do magistrado. Porém, vale ressaltar que, para suspender a exigibilidade do crédito, o depósito deverá
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ser integral e em dinheiro, na forma da Súmula 112 do E. Superior Tribunal de Justiça.Pelo exposto, indefiro, por

ora, a antecipação dos efeitos da tutela, facultando-se à parte autora a realização do depósito pretendido.Cite-se e

intimem-se. 

 

0017593-65.2014.403.6100 - NOVARTIS SAUDE ANIMAL LTDA(SP244463A - ROBERTO TRIGUEIRO

FONTES) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista as informações prestadas pela parte autora às fls. 302/311, oficie-se ao Delegado da Delegacia da

Receita Federal do Brasil em São Paulo para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, dê integral cumprimento à

decisão proferida às fls. 294/295, que determinou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário

consubstanciado nos Processos Administrativos nºs 39381.88179.080404.1.3.04-3481,

09427.65423.080404.1.3.04-7137 e 30987.51069.130404.1.3.04-7262, com fundamento no artigo 151, inciso II,

do Código Tributário Nacional, procedendo à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa em favor da

demandante, se não houver outro débito a obstaculizar a aludida emissão e desde que o depósito comprovado às

fls. 293, no valor de R$ 176.775,22 (cento e setenta e seis mil, setecentos e setenta e cinco reais e vinte e dois

centavos), seja suficiente para garantir o débito fiscal atualizado.Oficie-se com urgência, em regime de plantão

nesta data.Int. 

 

0021539-45.2014.403.6100 - ORLANDO ZACCARIAS FILHO(SP347395 - SHEILA CRISTINE GRANJA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de demanda em que se objetiva o afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das

contas de FGTS.Considerando que a decisão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE, submetido

ao regime do art. 543-C, do C.P.C., determinou a suspensão de tramitação de todos os feitos correlatos até o

julgamento daquele processo, suspendo o andamento do feito até ulterior determinação oriunda do mencionado

recurso especial.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007820-35.2010.403.6100 - CL TATUAPE PARTICIPACOES LTDA(SP018854 - LUIZ RODRIGUES

CORVO E SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO

GOMES)

Tornem os autos conclusos para sentença.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9867

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009395-40.1994.403.6100 (94.0009395-0) - POLIMIX CONCRETO LTDA(SP107059A - ALBERTO MARIA

J J M G R G ORLEANS E BRAGANCA E SP107445A - MARIA REGINA M. ALBERNAZ LYNCH E

SP114703 - SILVIO LUIZ DE TOLEDO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X POLIMIX

CONCRETO LTDA

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo. 

 

0032929-13.1994.403.6100 (94.0032929-6) - POLIMIX CONCRETO LTDA(SP107445A - MARIA REGINA
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M. ALBERNAZ LYNCH E SP107059A - ALBERTO MARIA J J M G R G ORLEANS E BRAGANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X POLIMIX CONCRETO LTDA

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo. 

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO

MM. Juiz Federal Titular (convocado)

DRA. FLAVIA SERIZAWA E SILVA

MM.ª Juíza Federal Substituta, na titularidade

DR. PHELIPE VICENTE DE PAULA CARDOSO

MM. Juiz Federal Substituto, em auxílio

Bel.ª DÉBORA BRAGANTE MARTINS

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4850

 

DESAPROPRIACAO

0110397-11.1999.403.0399 (1999.03.99.110397-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1814 - MARIA HELENA

SOUZA DA COSTA) X YACI DE CASTILHO MOREIRA X MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA

PASSOS(SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS)

1. Considerando a manifestação da UNIÃO FEDERAL (fls. 242), ficam ratificados os termos da habilitação de

MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS, a qual se encontra devidamente cadastrada no polo

passivo. 2. Expeça-se MINUTA de Requisição de Pequeno Valor - RPV, relativamente à quantia de R$ 20.029,11

(vinte mil, vinte e nove reais e onze centavos), posicionada para outubro/2011, da qual serão as partes intimadas.

Após aprovação da referida minuta, a mesma deverá ser convalidada e encaminhada ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, observadas as formalidades próprias. 3. A expedição de minuta de RPV,

relativamente à verba honorária, no montante de R$ 2.002,91 (dois mil e dois reais e noventa e um centavos),

posicionado para outubro/2011, fica CONDICIONADA à indicação do nome do beneficiário, bem com da

apresentação de CPF e RG, no prazo de 10 dias. 3. Em caso de descumprimento do item 3, acima, aguarde-se, no

arquivo-SOBRESTADO, o cumprimento do RPV mencionado no item 2. Int. Cumpra-se. 

 

MONITORIA

0016215-16.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X ODAILTON RICARDO DE SOUZA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.164/169, nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int.

Cumpra-se.

 

0017254-14.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOAO FABRICIO DOS SANTOS

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.111/116, nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int.

Cumpra-se.

 

0019349-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIA DAS MERCES CALISTO CLEMENTINO

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.104/109, nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int.

Cumpra-se.

 

0010250-86.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VAGNER DE SOUZA CUNHA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.56/61, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0011553-38.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X IZAURA MARIA DA SILVA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.63/77, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0020286-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIEL RODRIGO TOBIAS

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.51/56, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0000839-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LIGIANE FLOR TEIXEIRA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.55/69, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0006263-08.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JOSE MARCOS MATHIAS

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.56/70, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0017347-06.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X MOISES FERREIRA SILVA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.65/79, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0023192-19.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP241798 - KATIA APARECIDA MANGONE) X VANESSA JORDAO DAS NEVES ARAUJO

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, às fls.47/61, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo,

nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Assim, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007178-91.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023011-

86.2011.403.6100) ESTUDIO F2M EVENTOS ASSOCIADOS LTDA(SP178258B - FLAVIA MONTEIRO DE

BARROS MACEDO COUTINHO E SP202547 - PRISCILLA CHRISTINA WELLING FORTES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (fls. 209/214), nos seus

regulares efeitos de direito, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil.Dê-se vista à parte

contrária, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as nossas homenagens, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-se.

 

0007529-30.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013235-
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28.2012.403.6100) ROBERTO CAPUANO(SP167671 - ROGÉRIO AUGUSTO SANTOS GARCIA E SP170823

- RODOLFO CORREIA CARNEIRO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI

2 REGIAO/SP(SP092598A - PAULO HUGO SCHERER)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo embargante, às fls. 154/163, somente no seu efeito devolutivo, nos

termos do art. 520, V, do Código de Processo Civil. Dê-se vista à parte contrária para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0020705-42.2014.403.6100 - COFIPE VEICULOS LTDA(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE E

SP173229 - LAURINDO LEITE JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a requerente para que providencie a retirada definitiva dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante

recibo, observadas as anotações próprias.Decorrido o prazo supra, arquivem-se os autos.Int. Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001601-98.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE CARLOS DIAS DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS DIAS DE

OLIVEIRA

Vistos em inspeção.Regularmente citado e decorrido in albis o prazo para a apresentação de embargos monitórios,

constitui-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial em executivo, nos termos do art.

1.102c e parágrafos do C.P.C.Determino o cumprimento da obrigação, intimando-se o réu a pagar a quantia

reclamada no prazo de 15 (quinze) dias, tudo nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, sob pena de

não o fazendo, ser acrescida multa de 10% (dez por cento) do montante da condenação, expedindo-se mandado de

penhora e avaliação, DESDE QUE a autora apresente planilha atualizada do débito, COM CÓPIA PARA

INSTRUÇÃO DO MANDADO, no prazo de 10 (dez) dias.Mantidos os honorários advocatícios em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, conforme a decisão não impugnada.No silêncio ou na ausência de regular

andamento ao feito, ao arquivo, observadas as anotações de estilo, independente de nova intimação. Int. Cumpra-

se. 

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. LUCIANO RODRIGUES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 7014

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0013274-84.1996.403.6100 (96.0013274-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 206 - ANA LUCIA

AMARAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. MARIA MAGDALENA R.RODRIGUES BRANGAT E Proc. LUIZ GONZAGA

CARDOSO TINOCO) X ALBERTO JORGE KAPAKIAN(SP042809 - ALBERTO JORGE KAPAKIAN) X

ALDO MENDES(SP013995 - ALDO MENDES) X ALMEIDA DE TOLEDO P E A JAYME(SP022900 - JOSE

DE OLIVEIRA) X ALTINO BONDESAN X ANA MARIA C B COSTA(SP110405 - ANA MARIA CORREIA

BAPTISTA COSTA) X ANA MARIA P MELIN(SP067877 - ANA MARIA PEREIRA MELIN DE ANDRADE

SOUZA) X ANA SALLETTE C G PINTO X ANETE DOS SANTOS SIMOES X ANGELO MARIA

LOPES(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X ANNA ANDREA S J SANTANA(SP109731 - ANNA ANDREA

SIMOES JORGE) X ANTENOR JOSE B FILHO(SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO) X

ANTONIO AMIN JORGE(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X ANTONIO CASSIANO DO C

RODRIGUES(SP054806 - ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES) X ANTONIO MANOEL J M

RIBES X ANTONIO MARCOS BARBOSA FONTES X ANTONIO SPOSITO(SP039082 - ANTONIO

SPOSITO) X ANTONIO ZANI JUNIOR(SP102420 - ANTONIO ZANI JUNIOR) X ARISTOGENES

MOREIRA O E SOUZA(SP037524 - ARISTOGENES MOREIRA DE OLIVEIRA E SOUZA) X ARLINDO

DONINIMO M R DE MELLO(SP009695 - ARLINDO DONINIMO M R DE MELLO) X ARMELINDO

ORLATO(SP040742 - ARMELINDO ORLATO) X ARTHUR LOTHAMMER(SP022900 - JOSE DE
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OLIVEIRA) X AUTA DOS ANJOS L OLIVEIRA X AZIZ MACEDO THOMAZELLI PADULA(SP022900 -

JOSE DE OLIVEIRA) X BENEDITO MOACIR DE O JULIAO X CALIXTO GENESIO MODANES(SP092937

- CALIXTO GENESIO MODANESE) X CARLA ZACCARIA X CARLOS ALBERTO LEITE

PEREIRA(SP033953 - CARLOS ALBERTO LEITE PEREIRA) X CARLOS ALBERTO MAIA(SP022900 -

JOSE DE OLIVEIRA) X CARLOS ALBERTO R DE ARRUDA(SP133149 - CARLOS ALBERTO RIBEIRO

DE ARRUDA) X CARLOS ANTONIO GALAZZI(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X CARLOS PUTTINI

SOBRINHO(SP035513 - CARLOS PUTTINI SOBRINHO) X CARMEM LUCIA PASSERI

VILANOVA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X CARMEM PATRICIA N G SUANA(SP117713 - CARMEM

PATRICIA NAMI GARCIA) X CARMEN LUCIA COUTO TAUBE(SP097863 - CARMEN LUCIA COUTO

TAUBE) X CAROLINO SUCUPIRA M SILVA(SP004072 - CAROLINO SUCUPIRA MENDES SILVA) X

CATARINA BERTOLDI DA FONSECA(SP068596 - CATARINA BERTOLDI DA FONSECA) X CATARINA

LUISA R ROSSI(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X CATIA CORREA MIRANDA(SP113773 - CATIA

CORREA MIRANDA) X CELIA MARIA DE SANTANNA(SP034298 - YARA MOTTA) X CELINA ALVES

E SILVA(SP028684 - CELINA ALVES E SILVA) X CELINA OLIVEIRA A DE SOUZA(SP051129 - CELINA

DE OLIVEIRA ARAUJO) X CELSO LUIZ DE ABREU(SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU) X CESAR

EDUARDO T ZALAF(SP105551 - CESAR EDUARDO TEMER ZALAF) X CLAUDIA STELA

FOZ(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X CLAUDIO TADEU MUNIZ(SP078619 - CLAUDIO TADEU

MUNIZ) X CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES(SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES) X CONCETTA

HELENA M SCHIMID(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X CRISTIANE AGUIAR DA C

BELTRAME(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X DANIEL

QUINTELA(SP025435 - DANIEL QUINTELA) X DARCY DESTEFANI(SP035808 - DARCY DESTEFANI) X

DELFINO MORETTI FILHO X DENIS WILTON DE A RAHAL(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA

RAHAL) X DENISE DE PAULA ALBINO GARCIA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X DENISE ELIANA

C O LOPES X DEONIR ORTIZ(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X EDGAR RUIZ CASTILHO X EDNEIA

BRANDAO X EDNEIA GOES DOS SANTOS(SP066105 - EDNEIA GOES DOS SANTOS) X EDSON

PASQUARELLI X EDSON VIVIANI(SP017129 - EDSON VIVIANI) X EDUARDO JORGE R DE MIRANDA

X ELAINE CATARINA B GOLTL(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X ELIANE MENDONCA

CRIVELINI(SP074701 - ELIANE MENDONCA CRIVELINI) X ELINA CARMEN H CAPEL(SP074708 -

ELINA CARMEN HERCULIAN) X ELY SIGNORELLI X ELZA APARECIDA MAHALEM(SP022900 -

JOSE DE OLIVEIRA) X ELZIRA DE CARVALHO RODRIGUES(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X

ESMERALDA FIGUEIREDO OLIVEIRA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X ESMERALDO

CARVALHO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X EUGENIO EGAS NETO X EVA TEREZINHA

SANCHES(SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X FELICIO WANDERLEI DERIGGI(SP051389 -

FELICIO VANDERLEI DERIGGI) X FERNANDO ANTONIO GAMEIRO(SP064739 - FERNANDO

ANTONIO GAMEIRO) X FLAVIO CEOLIN(SP052724 - FLAVIO CEOLIN) X FLAVIO SILVA

FILHO(SP089720 - ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA) X FRANCISCO PINTO D NETO X

FRANCISCO XAVIER MACHADO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X GECILDA CIMATTI(SP081101 -

GECILDA CIMATTI) X GELSON AMARO DE SOUZA(SP050222 - GELSON AMARO DE SOUZA) X

GEORG POHL X GILBERTO RUIZ AUGUSTO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X GILSON ROBERTO

NOBREGA(SP080946 - GILSON ROBERTO NOBREGA) X GLAUCIA VIRGINIA A MORETTI X

HAROLDO CORREA FILHO X HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA(SP040779 - HILTON PLACIDO DE

OLIVEIRA) X HORACIO PERDIZ PINHEIRO(SP009680 - NILSON BERENCHTEIN) X ISMAEL

GERALDO PEDRINO X ISRAEL CASALINO NEVES(SP052149 - ISRAEL CASALINO NEVES) X JAIME

DE CARVALHO NEVES(SP104138 - JAIME DE CARVALHO NEVES) X JAMIL JOSE SAAB(SP070540 -

JAMIL JOSE SAAB) X JARBAS LINHARES DA SILVA(SP031016 - JARBAS LINHARES DA SILVA) X

JOAO BAPTISTA DE S N ATHAIDE(SP041558 - ARNALDO PORRELLI) X JOAO LUIZ

MATARUCO(SP115652 - JOAO LUIZ MATARUCO) X JOAO ROBERTO MIGUEL PRADO(SP112914 -

JOAO ROBERTO MIGUEL PARDO) X JOAQUIM RODRIGUES DA SILVEIRA X JOEL

GIAROLLA(SP022812 - JOEL GIAROLLA) X JORGE LUIZ DE CARVALHO SANTOS(SP060168 - JORGE

LUIZ DE CARVALHO SANTOS) X JOSE ALCION FEIJO VALENTE(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X

JOSE ANTONIO BIANCOFIORE(SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE ) X JOSE BENEDITO RUAS

BALDIN(SP052851 - JOSE BENEDITO RUAS BALDIN) X JOSE CARLOS ALVES COELHO(SP054284 -

JOSE CARLOS ALVES COELHO) X JOSE CARLOS LIMA SILVA(SP088884 - JOSE CARLOS LIMA

SILVA) X JOSE CARLOS PEREIRA VIANA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X JOSE CARLOS S

DIAS(SP047776 - QUENJI YASSUMOTO) X JOSE EDUARDO R P JUNIOR(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X JOSE EXPEDITO ALVES PEREIRA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X JOSE IVANOE

FREITAS JULIAO X JOSE RENATO B FILHO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X JOSE RICARDO DE

OLIVEIRA(SP015249 - JOSE RICARDO DE OLIVEIRA) X JOSE RICARDO F SALOMAO(SP057443 - JOSE

RICARDO FERNANDES SALOMAO) X JOSUE GUILHERMINO DOS SANTOS(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X JULIO CESAR FERNANDES NEVES X JULIO DE TOLEDO FUNCK(SP012891 - JULIO DE
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TOLEDO FUNCK) X JURANDIR FREIRE DE CARVALHO X KLEBER CACCIOLARI

MENEZES(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X LAERCIO PEREIRA X LAUDELINO

ALVES DE S NETO(SP042513 - LAUDELINO ALVES DE SOUSA NETO) X LAZARO ROBERTO

VALENTE(SP075967 - LAZARO ROBERTO VALENTE) X LEDA MARIA SCACHETTI

CAMPOS(SP097863 - CARMEN LUCIA COUTO TAUBE) X LEO MINORU OZAWA(SP110875 - LEO

MINORU OZAWA) X LILIAN CHARTUNI JUREIDINI(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X LUIZ

ANTONIO LOPES(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X LUIZ ANTONIO RAMALHO

ZANOTTI(SP053365 - LUIZ ANTONIO RAMALHO ZANOTI) X LUIZ CARLOS B MARTIM(SP046600 -

LUIZ CARLOS BIGS MARTIM) X LUIZ CARLOS FERNANDES(SP100851 - LUIZ CARLOS FERNANDES)

X LUIZ EDUARDO DA SILVA X LUIZ EDUARDO F DE VILHENA(SP050518 - LUIS EDUARDO

FREITAS DE VILHENA) X LUIZ EUGENIO MATTAR(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X LUIZ

FERNANDO SANCHEZ(SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X LUIZ FLORENTINO DA

SILVEIRA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X LUIZ NOGUEIRA SANTOS(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X LUIZ RICARDO SALLES(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X LUIZ ROBERTO

MUNHOZ(SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA) X MAISA DA COSTA T C LEITE X MARCIA

APARECIDA O LIA X MARCIA MOSCARDI MADDI(SP050288 - MARCIA MOSCARDI MADDI) X

MARCIO CEZAR S HERNANDES(SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA) X MARCO

ANTONIO CARRIEL X MARCO ANTONIO F BUENO(SP059902 - MARCO ANTONIO FRANCO BUENO)

X MARCOS CESAR NAJJARIAN BATISTA X MARGARETE DE C L G CARVALHO(SP104172 -

MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO) X MARGARIDA BATISTA NETA(SP034147

- MARGARIDA BATISTA NETA) X MARIA AMELIA DARCADIA X MARIA APARECIDA

FLORES(SP107388 - MARIA APARECIDA FLORES) X MARIA CELESTE DE SOUZA(SP087146 - MARIA

CELESTE DE SOUZA) X MARIA DE FATIMA B DA SILVA X MARIA GRACIELA TITO

CAMACHO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X MARIA HELENA TAZINAFO(SP101909 - MARIA

HELENA TAZINAFO) X MARIA ISABEL DE F CARVALHO(SP025771 - MARIA ISABEL DE

FIGUEIREDO CARVALHO) X MARIA JOSELINA O REZENDE X MARIA LUCIA M B F

BRAIA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X MARIA LUCIA N M DOMINGUES(SP084474 - MARIA LUCIA

NORONHA MOREIRA) X MARIA LUISA A KANNEBLEY X MARIA MARTHA ROSA(SP103994 -

MARIA MARTHA ROSA) X MARIA TEREZA FERREIRA CAHALL(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X

MARIA TEREZINHA DO CARMO X MARIA THEREZINHA B FERREIRA(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X MARILENE SA R DA SILVA(SP085290 - MARILENE SA RODRIGUES DA SILVA) X

MARISA FIRMIANO CAMPOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA) X MARISA

REGINA AMARO(SP121739 - MARISA REGINA AMARO MIYASHIRO) X MARLI DINIZ

FERREIRA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X MARLI PEDROSO DE SOUZA(SP107704 - MARLI

PEDROSO DE SOUZA) X MAURO PANDOVAN JUNIOR(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X MILTON

CARLOS BAGLIE(SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE) X MIRIAM CARNEIRO LEAO

BRAGA(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X MIRIAM GRACIE DE O MONTINI X MOISES RICARDO

CAMARGO(SP093537 - MOISES RICARDO CAMARGO) X NACOUL BADOUI SAYOUN X NANETE

TORQUI(SP105791 - NANETE TORQUI) X NELSON SANTANDER X NEUMARA NANCI

MOELER(SP086063 - CANDIDA MARIA GALVAO BARBOSA DORETO) X NEYDE MIRANDA BRUNI X

NILDA GLORIA B TREVISAN(SP104881 - NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN) X NILSON

BERENCHETEN(SP009680 - NILSON BERENCHTEIN) X NORIVAL CARDOSO DE OLIVEIRA X

NORIVAL CARDOSO DE OLIVEIRA X NORMALUCIA DO CARMO S NEGRETTI(SP052060 -

NORMALUCIA DO CARMO SANTOS NEGRETTE) X OLDEGAR LOPES ALVIM X OMAR

CLARO(SP016732 - OMAR CLARO) X ORIZON MARDEN J DE OLIVEIRA(SP089720 - ORISON

MARDEN JOSE DE OLIVEIRA) X OSMAR MASSARI FILHO(SP080170 - OSMAR MASSARI FILHO) X

PASCAL LEITE FLORES(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X PAULO AFONSO J DOS REIS(SP059021 -

PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS) X PAULO CESAR FANTINI(SP077724 - PAULO CESAR

FANTINI) X PAULO FRANCO GARCIA(SP054698 - PAULO FRANCO GARCIA) X PAULO HENRIQUE

DE MELO(SP110468 - PAULO HENRIQUE DE MELO) X PAULO PORCHAT DE A KANNEBLEY X

PEDRO ALCEMIR PEREIRA(SP023416 - PEDRO ALCEMIR PEREIRA) X PEDRO CESARIO C DE

CASTRO(SP089071 - PEDRO CESARIO CURY DE CASTRO) X PEDRO LUIZ GABRIEL VAZ(SP115420 -

ANTONIO JOSE DE ALMEIDA BARBOSA) X PEDRO ORTIZ JUNIOR(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X

REGINA CELIA CERVANTES(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X REGINA LIA C F MORGERO(SP022900

- JOSE DE OLIVEIRA) X RENATO ALEXANDRE BORGHI(SP104953 - RENATO ALEXANDRE BORGHI)

X RENATO ELIAS(SP073454 - RENATO ELIAS) X RICARDO FILGUEIRA ALFIERI(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X RICARDO RAMOS NOVELLI(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X RICARDO ROCHA

MARTINS(SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X RITA DE CASSIA P R FERRETTI(SP105888 -

RITA DE CASSIA PEDROSO ROSSI) X ROBERTA CRISTINA R RIZARDI(SP109929 - ROBERTA

CRISTINA ROSSA RIZARDI) X ROBERTO NAKAMURA MAZZARO(SP072765 - ROBERTO
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NAKAMURA MAZZARO) X ROBERTO RAMOS(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X ROBERTO

WAGNER L ADAMI(SP117743 - ROBERTO WAGNER LANDGRAF ADAMI) X ROGERIO DO

AMARAL(SP117979 - ROGERIO DO AMARAL) X RONALDO SANCHES BRACCIALLI(SP056173 -

RONALDO SANCHES BRACCIALLI) X ROSANGELA PEREZ DA SILVA RIBEIRO(SP022900 - JOSE DE

OLIVEIRA) X ROSELI DOS SANTOS PATRAO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X RUI SALLES

SANDOVAL(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X RUY SALLES SANDOVAL X SAMIR MAURICIO DE

ANDRADE X SERGIO LUIZ C DE FARIA MOTTA(SP105037 - SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA)

X SERGINEY MORETTI X SERGIO DE OLIVEIRA LIMA(SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA) X

SERGIO LUIZ A BARROS(SP072030 - SERGIO LUIS ALMEIDA BARROS) X SERGIO RICARDO

PENHA(SP096084 - ROBERTO BRAGION) X SIGEHISA YAMAGUTI(SP047647 - SIGEHISA YAMAGUTI)

X SILVANA MARIA P R CRESCITELLI(SP106302 - SILVANA MARIA DE O P R CRESCITELLI) X

SILVIO SALVADOR SPOSITO(SP031671 - SILVIO SALVADOR SPOSITO) X SOLON JOSE

RAMOS(SP014868 - SOLON JOSE RAMOS) X SONIA BATISTA DE SOUZA(SP094311 - SONIA BATISTA

DE SOUZA) X SUELI ROCHA BARROS GONCALVES(SP117869 - SUELI ROCHA BARROS

GONCALVES) X TEREZA MARLENE DE F MEIRELLES(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X

VALDELICE ISAURA DOS SANTOS(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X VALDEMIR OEHLMEYER X

VALENTIM APARECIDO DA CUNHA(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA) X VALERIA

DALVA DE AGOSTINHO(SP098880 - SHIGUEKO SAKAI) X VERA LUCIA DAMATO X VERA LUCIA F

BERENCHTEIN(SP043930 - VERA LUCIA TORMIN FREIXO) X VERA LUCIA FEIGO DA

CUNHA(SP134429 - LUCIANA GUEDES COTA MANFRE) X VERA MARIA A B FLEURY(SP022900 -

JOSE DE OLIVEIRA) X VICENTE CELSO QUAGLIA X VICENTE DE PAULO ANDRADE(SP103989 -

VICENTE DE PAULO ANDRADE) X WALDEMAR PAOLESCHI(SP054304 - WALDEMAR PAOLESCHI)

X WALDIR FRANCISCO BACCILI(SP039440 - WALDIR FRANCISCO BACCILI) X WALMIR RAMOS

MANZOLI(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X WALTER FELICIANO DA SILVA(SP022900 -

JOSE DE OLIVEIRA) X WELLINGTON NOGUEIRA(SP059874 - WELLINGTON NOGUEIRA) X WILMA

DE CARVALHO X WILMA WESTMANN ANDERLINO(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X YOKO KOSA

X YONE ALTHOFF DE BARROS(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X YOSHIKAZU SAWADA(SP019385 -

YOSHIKAZU SAWADA) X ZELIA MONCORVO TONET(SP022900 - JOSE DE OLIVEIRA) X AFIFI

HABIB CURY(SP036728 - AFIFI HABIB CURY) X ADALBERTO GRIFFO(SP034312 - ADALBERTO

GRIFFO) X ADRIANA CARLA AROUCA(SP120958 - ADRIANA CARLA AROUCA) X ADEMIR CORREA

X VINICIUS DA SILVA RAMOS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS E SP163823 - PLÍNIO DE

MORAES SONZZINI)

Fls. 7979/7992 - Expeça-se a certidão de inteiro teor, conforme requerido, intimando-se, ao final, o requerente,

para que promovia a sua retirada, mediante recibo, nos autos. Quanto aos demais pedidos formulados, indefiro-os,

em virtude do disposto no artigo 1º, parágrafo 3º, da Resolução nº 237, de 18 de março de 2013, do Conselho da

Justiça Federal, devendo-se aguardar em Secretaria-Sobrestado, o julgamento definitivo dos Recursos Especiais

interpostos.

 

0011985-62.2009.403.6100 (2009.61.00.011985-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO

GARDENGHI SUIAMA) X LUCILA AMARAL CARNEIRO VIANNA(SP009434 - RUBENS APPROBATO

MACHADO E SP107421 - LIDIA VALERIO MARZAGAO) X MARIA CONCEICAO VENEZIANI X EME -

EQUIPAMENTOS MEDICOS E ESP COM/ E MONT LTDA - ME(SP038333 - MARIA LIGIA DA COSTA) X

MARIO LIZENOR DA COSTA(SP038333 - MARIA LIGIA DA COSTA) X RICARDO LIZENOR DE

ALMEIDA COSTA(SP038333 - MARIA LIGIA DA COSTA) X VANIA REGINA RONDON

MARCELLINO(SP038333 - MARIA LIGIA DA COSTA)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Considerando-se a

manutenção da sentença de rejeição da inicial, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo).Dê-se vista dos autos

ao Ministério Público Federal, após, publique-se e, por fim, cumpra-se.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0008847-14.2014.403.6100 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Considerando-se o teor do requerimento formulado pela União Federal, a fls. 120/122, concluo pela ausência de

interesse recursal.Assim sendo, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida a fls. 112/114.Fls.

120/122 - Promova a parte autora o pagamento do montante devido à União Federal, a título de honorários

advocatícios, em Guia DARF (código da receita nº 2864), no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que, não

tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos

termos do artigo 475- J do Código de Processo Civil.Cumpra-se, intimando-se, ao final.
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DESAPROPRIACAO

0057032-27.1970.403.6100 (00.0057032-0) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP163432 - FÁBIO

TARDELLI DA SILVA) X LUIZ EMANUEL BIANCHI(SP008533 - LUIZ CARLOS STENGHEL)

Fls. 188: Defiro a vista dos autos fora de cartório pelo prazo legal.Silente, retornem os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0057055-70.1970.403.6100 (00.0057055-9) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP163432 - FÁBIO

TARDELLI DA SILVA) X PEDRO HERRERIAS(SP014640 - ULYSSES DE PAULA EDUARDO JUNIOR)

Fls. 489/491: Defiro a vista dos autos fora de cartório pelo prazo legal.Após, nada mais sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo (baixa findo).Intime-se.

 

0057252-15.1976.403.6100 (00.0057252-7) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO) X HELIO LEMES(SP010250 - MOACYR EDUARDO REBELLO RAGGIO E

SP042051 - LYA CINELLI BARROS REBELLO RAGGIO)

Fls. 193/196: Regularize a expropriante, no prazo de 10 (dez) dias, o substabelecimento acostado a fls. 195, posto

que o advogado subscritor, Dr. Márcio Simões Casemiro de Abreu, não consta do instrumento de mandato de fls.

194/194-verso.Cumprida a determinação acima, defiro a vista dos autos fora de cartório pelo prazo legal.Silente,

remetam-se estes autos ao arquivo (baixa findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0573319-51.1983.403.6100 (00.0573319-7) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP151810 - PAULO DE ABREU LEME FILHO E SP172666 - ANDRÉ FONSECA

LEME E SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E

SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA PORTELA) X JOAQUIM

PEDRO RORIZ X WALTER TRANCHESI RORIZ X MARCIA TRANCHESI RORIZ(SP009303 - AMERICO

BASILE E SP025242 - NORBERTO LOMONTE MINOZZI E SP058805 - OSWALDO MONTE E Proc.

JOAQUIM ALVES LIMA-TERCEIRO INT.)

Diante do comparecimento espontâneo de Furnas nestes autos, remetam-se os mesmos ao SEDI, para

cumprimento do quanto determinado no primeiro parágrafo de fls. 706. Anote-se também o nome do patrono

declinado a fls. 707 (Dr. Fabio Tardelli da Silva - OAB/SP 163.432), na qualidade de advogado da referida

concessionária de serviço público.Fls. 707/709 - Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que FURNAS junte aos

autos seus atos constitutivos / contrato social. Cumprida a determinação retro, defiro a vista dos autos fora de

cartório, pelo prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido. Diante da manifestação de fls. 707/709, torno sem

efeito o segundo parágrafo de fls. 706 dos autos.Intime-se.

 

0014313-34.1987.403.6100 (87.0014313-8) - CPFL - CIA/ PIRATININGA DE FORCA E LUZ X UNIAO

FEDERAL(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X ELSIE MARQUES NOGUEIRA X

LEO PEREIRA LEMOS NOGUEIRA FILHO(SP113817 - RENATO GOMES STERMAN) X TERESA

CRISTINA DEL PORTO SANTOS NOGUEIRA X ANA MARIA NOGUEIRA RUIZ X CONRADO DE ASSIS

RUIZ X MARIA BEATRIZ LEMOS NOGUEIRA X PEDRO LEMOS NOGUEIRA NETO X SIBELE

LOPERGOLO NOGUEIRA(SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO)

A fls. 699/701 a CPFL apresenta embargos de declaração da decisão exarada a fls. 697/698, alegando a existência

de contradição entre a fundamentação e a parte dispositiva, na medida em que foi reconhecida a sucumbência da

expropriante e ao mesmo tempo foi determinado que a CPFL efetuasse o pagamento de tal verba. Os embargos

foram opostos dentro do prazo de 05 (cinco) dias previsto pelo art. 536 do CPC. Os expropriados, por sua vez,

peticionaram a fls. 704/706 requerendo a expedição dos alvarás de levantamento dos valores fixados na decisão de

fls. 697/698.Vieram os autos à conclusão.É o relato. Decido.O presente feito trata de uma desapropriação direta,

na qual a expropriante é a CPFL.Devidamente intimada a efetuar o pagamento do montante apurado pelos

expropriados, nos termos do art. 475-J do CPC, a CPFL (expropriante) não se manifestou, tendo este Juízo

realizado o bloqueio do numerário devido via sistema BACENJUD. Em seguida, a expropriante apresentou

impugnação ao cumprimento de sentença, que foi analisada na decisão proferida a fls. 697/698, ora

embargada.Cumpre esclarecer que a impugnação foi parcialmente acolhida uma vez que o valor da execução foi

reduzido de R$ 71.164,11 para R$ 70.092,81 (valor posteriormente apresentado pelos expropriados). No entanto,

a CPFL (expropriante) pleiteava pela homologação do montante de R$ 61.490,85, que não pôde ser acolhido em

virtude de alguns equívocos cometidos pela mesma em seu cálculo. Nesse passo, constou claramente na decisão

ora embargada que a expropriante (CPFL) havia sucumbido em maior parte, motivo pelo qual a mesma foi

condenada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00.Assim, verifica-se que inexiste

contradição na decisão de fls. 697/698.Diante do exposto, revelando-se os presentes embargos puro

inconformismo da CPFL com o entendimento deste Juízo, REJEITO-OS, mantendo a decisão de fls. 697/698 tal

como lançada.Por fim, quanto ao pedido de fls. 704/706, os expropriados devem aguardar primeiramente a
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transferência da quantia bloqueada, bem como o depósito dos honorários advocatícios fixados na decisão de fls.

697/698, para que os alvarás possam ser expedidos. Int.-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0018840-81.2014.403.6100 - NEW PLACE CONDOMINIO CLUBE(SP087112 - LEOPOLDO ELIZIARIO

DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compulsando os autos, verifico que a competência, para processar e julgar o feito, é do Juizado Especial

Federal.Com a criação dos Juizados Especiais Federais, o valor da causa tornou-se critério absoluto para a fixação

de competência, razão pela qual não há como admitir o processamento de demandas, neste Juízo, com valores de

até 60 (sessenta) salários mínimos, sob pena de nulidade de futura decisão, eis que proferida por Juiz

incompetente.A par disso, verifica-se, ainda, que o C. STJ já se manifestou no sentido de que a competência dos

Juizados Especiais Federais também abrange os entes despersonalizados, em que pese não figurarem na lista

prevista pelo artigo 6º, inciso I, da Lei nº 10.259/2001, sendo o rol de legitimados lá estabelecido meramente

exemplificativo.Dito isto, remeta-se ao Juizado Especial Federal de São Paulo - JEF/SP, com as anotações de

praxe.Intime-se.

 

0020509-72.2014.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO PRIMAVERA(SP077349 - SUELI RAMOS DE LIMA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Compulsando os autos, verifico que a competência, para processar e julgar o feito, é do Juizado Especial

Federal.Com a criação dos Juizados Especiais Federais, o valor da causa tornou-se critério absoluto para a fixação

de competência, razão pela qual não há como admitir o processamento de demandas, neste Juízo, com valores de

até 60 (sessenta) salários mínimos, sob pena de nulidade de futura decisão, eis que proferida por Juiz

incompetente.A par disso, verifica-se, ainda, que o C. STJ já se manifestou no sentido de que a competência dos

Juizados Especiais Federais também abrange os entes despersonalizados, em que pese não figurarem na lista

prevista pelo artigo 6º, inciso I, da Lei nº 10.259/2001, sendo o rol de legitimados lá estabelecido meramente

exemplificativo.Dito isto, remeta-se ao Juizado Especial Federal de São Paulo - JEF/SP, com as anotações de

praxe.Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0020051-89.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022002-

31.2007.403.6100 (2007.61.00.022002-0)) MARIA CLEIDE MOREIRA DOS SANTOS X RENAN MORAN X

RODRIGO MORAN(SP182989 - ANGELA NEVES DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM)

Manifeste-se a parte embargante, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da notícia de pagamento efetuada pela

embargada, esclarecendo, na oportunidade, se houve a satisfação integral de seu crédito.Na hipótese de

concordância, expeça-se alvará de levantamento acerca do valor depositado às fls. 166, mediante a indicação do

nome, RG e CPF do patrono legitimado a proceder ao seu levantamento.Sem prejuízo, com o retorno dos autos

principais do arquivo (solicitação constante a fls. 161), proceda-se ao traslado determinado a fls. 157.Intime-se.

 

0016937-11.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031833-

06.2007.403.6100 (2007.61.00.031833-0)) PORTOSEG S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO(SP306677 - WILSON MIRANDA DOS SANTOS E SP336640 - DOUGLAS SANTANA

LOPES E SP241287A - EDUARDO CHALFIN) X CONRADO ORSATTI(SP170283 - HUMBERTO DE

STEFANI)

Trata-se de embargos de terceiro, nos quais o embargante, intimado a proceder emenda à petição inicial, não

cumpriu integralmente o determinado a fls. 32.Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, a teor do

artigo 284, único, do Código de Processo Civil e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, a

teor do artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex

lege. Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0018475-27.2014.403.6100 - ROBERT ALLEN SCHAMBACH(SP254771 - JOÃO ROBERTO GOUVEA

RABELLO) X NAO CONSTA

Primeiramente, atenda o Requerente o determinado pelo Ministério Público Federal, a fls. 19/20, comprovando a

fixação de sua residência no Brasil, com ânimo definitivo.Considerando o interesse demonstrado pela União, em

se manifestar nas ações de Opção de Nacionalidade, conforme ofício nº 82/2014 encaminhado à Justiça Federal,

vista à A.G.U..Com as manifestações, tornem conclusos.
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PETICAO

0000078-17.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA) X

MICRONAL S/A(SP227590 - BRENO BALBINO DE SOUZA) X DOIS IRMAOS ADMINISTRADORA DE

BENS, MARCAS E PATENTES LIMITADA - ME(SP124363B - JOAO ANTONIO CESAR DA MOTTA)

Trata-se de Ação Pauliana, cuja decisão saneadora foi proferida a fls. 305/307-verso, por força da qual foram

fixados 06 (seis) pontos controvertidos, restando determinada à União Federal a demonstração acerca do valor

venal dos imóveis inscritos nas matrículas nº 11.448, 11.450, 11.451, 53.165, 55.388, 79.207 e 20.982, vinculadas

ao 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, bem como a juntada de cópia das decisões de 04/12/2013 e

28/04/2011, além das petições e documentos que ensejaram os referidos pronunciamentos judiciais, nos autos dos

processos nº 0029314-98.2010.4.03.6182 e nº 0012193-08.1993.4.03.6100, para posterior deliberação, acerca da

necessidade de produção das provas oral e pericial.É o breve relato.Fundamento e decido.Primeiramente, registro

que a corré MICRONAL S/A apresentou espontaneamente as cópias de suas Declarações de Imposto de Renda,

referentes aos anos de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014 (fls. 519/791 dos Anexos III e IV, em apenso), motivo pelo

qual torna-se despicienda a consulta ao INFOJUD.Considerando-se que o feito já tramita sob Segredo de Justiça,

nada há de ser deliberado, a título de anotação.No tocante à produção de provas, reputo desnecessária a colheita de

depoimentos pessoais, bem como a oitiva de testemunhas, eis que tal providência se afigura irrelevante, para a

solução da presente demanda, motivo pelo qual indefiro a produção da prova oral. Concernente à prova pericial,

defiro o pedido de sua realização, para o fim de apurar o real valor dos bens imóveis inscritos nas matrículas

imobiliárias números 11.448, 11.450, 11.451, 53.165, 55.388, 79.207 e 20.982, todas pertencentes ao 15º Cartório

de Registro de Imóveis de São Paulo.Para tanto, nomeio como Perita Judicial a senhora AUREA MARISA MENE

KAWAGOE, Engenheira Civil, inscrita no CREA/SP sob o nº 0601027291, com endereço à Rua Álvaro de Abreu

nº 267, apto 61 - Jardim São Paulo - SP, Fone: 99978-9626, e-mail: aurea.kawagoe@gmail.com.Arbitro os

honorários periciais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a serem depositados pela União (Fazenda Nacional), no

prazo de 05 (cinco) dias.Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico, no prazo

sucessivo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora. Os assistentes técnicos apresentarão seus pareceres no prazo

comum de 05 (cinco) dias, após a entrega do laudo.Decorrido o prazo para apresentação de quesitos e indicação

de assistentes técnicos, venham os autos conclusos para apreciação da pertinência dos quesitos. Oportunamente,

intime-se o Sra. Perita desta nomeação, bem como para que providencie a retirada dos autos.Dê-se vista dos autos

à União Federal (representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional) e, após, publique-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0419285-89.1981.403.6100 (00.0419285-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057108-

46.1973.403.6100 (00.0057108-3)) PEDREIRA ANGULAR LTDA(SP056276 - MARLENE SALOMAO E

SP040637B - ARMANDO MEDEIROS PRADE) X UNIAO FEDERAL

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0057204-90.1975.403.6100 (00.0057204-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X

PETRONIO GONCALVES - ESPOLIO X ANALIDIA GONCALVES X FANNY BUENO GONCALVES X

RITA DE OLIVEIRA SANTOS GONCALVES X LUIZ CARLOS GONCALVES X LILIA MARIA

GONCALVES(SP079321 - DANILO BRASILIO DE SOUZA E SP024418 - DOUGLAS FILIPIN DA ROCHA

E SP273822 - FLAVIANA BISSOLI) X PETRONIO GONCALVES - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Inicialmente, oficie-se à Caixa Econômica Federal (PAB - JF/SP), para que preste os devidos esclarecimentos,

acerca da destinação dos valores depositados por meio da guia de recolhimento 226/75, datada de 03 de novembro

de 1975 (fl. 16).Na oportunidade, esclareça-se à Caixa Econômica Federal que a conta judicial não possui

natureza tributária, tampouco previdenciária, eis que seu depósito concerne ao pagamento de indenização em

Ação de Desapropriação, devendo a Caixa Econômica Federal proceder à recomposição do valor depositado na

conta original.Deverá a Secretaria instruir o ofício com cópias do documento de fls. 16 e desta deciso. Após,

recompostos os valores em questão, considerando que a expropriante comprovou o cumprimento dos requisitos do

Artigo 34 do Decreto-lei 3365/41, expeça-se alvará das cotas partes do depósito inicial a que têm direito Fanny

Bueno Gonçalves e Analidia Gonçalves, nos percentuais indicados na certidão de fls. 463, mediante a indicação

dos dados do patrono que efetuará o levantamento. Com a juntada das vias liquidadas, aguarde-se sobrestado em

Secretaria o pagamento das parcelas dos Ofícios Precatórios expedidos nos autos.Cumpra-se, intimando-se ao

final.
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0012918-79.2002.403.6100 (2002.61.00.012918-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ

GUILHERME PENNACHI DELLORE) X LANCHONETE JOCKEY LTDA - ME(SP009000 - HUGO NUNES

MUNIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LANCHONETE JOCKEY LTDA - ME(SP234221 - CASSIA

REGINA ANTUNES VENIER)

Regularize o i. subscritor de fls. 247 sua representação processual, apresentando o competente instrumento de

procuração pública da Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.Cumprida a determinação supra,

DEFIRO o pedido de levantamento da caução prestada a fls. 235 dos autos, formulado pela Autora - Exequente a

fls. 247, uma vez que, o objetivo da referida garantia era ressarcir o locatário de eventuais prejuízos ocasionados

pela execução provisória da sentença de procedência da ação de despejo (sentença esta já confirmada pelas

instâncias superiores com trânsito em julgado - fls. 197), e conforme se denota da certidão de oficial de justiça de

fls. 210, datada de 08.11.2010, o imóvel foi desocupado pela Ré - Executada, sem que até a presente data tenha

havido qualquer comprovação nos autos acerca de prejuízos sofridos.Sendo assim, regularizada a representação

processual, expeça-se o alvará de levantamento do valor depositado a fls. 235, fazendo-se constar os dados da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ 00.360.305/0001-04), bem como, os dados de seu procurador

declinados a fls. 247 dos autos. Sobrevindo a via liquidada do referido alvará, e considerando o despacho de fls.

240 dos autos, aguarde-se eventual manifestação da parte interessada no arquivo (findo).Intime-se e, ao final,

cumpra-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0010224-20.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X

TISSIANE CRISTINE ELESBAO BENTO

Fls. 67 - Defiro o pedido de suspensão do processo, pelo prazo de 90 (noventa) dias, tal como requerido pela

Caixa Econômica Federal.Publique-se e, ao final, dê-se vista dos autos à Defensoria Pública da União.

 

 

Expediente Nº 7018

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009895-77.1992.403.6100 (92.0009895-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0740443-

78.1991.403.6100 (91.0740443-3)) KEMAH INDUSTRIAL LTDA X KINEL ELETRONICA LTDA(SP060484 -

SALVADOR CANDIDO BRANDAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE

ANDRADE) X KEMAH INDUSTRIAL LTDA X UNIAO FEDERAL

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de

direito no prazo de 5 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo. 

 

0020421-93.1998.403.6100 (98.0020421-0) - FRIGORIFICO BARONTINI LTDA(SP162998 - DIRCEU HELIO

ZACCHEU JUNIOR E SP183581 - MARCELO MORCELI CAMPOS E SP204996 - RICARDO CHAMMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 888 - VALERIA BELAZ MONTEIRO

DE BARROS E Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, para

requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0038424-96.1998.403.6100 (98.0038424-3) - FUNDACAO ARNALDO VIEIRA DE CARVALHO(SP146428 -

JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Diante do traslado de fls. 518/525 requeiram as partes o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente,

arquivem-se os autos (findo).Int.

 

0054437-73.1998.403.6100 (98.0054437-2) - TEXTIL R R LTDA(SP089262 - JOSE HUMBERTO DE SOUZA)

X INSS/FAZENDA(Proc. 888 - VALERIA BELAZ MONTEIRO DE BARROS)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, para

requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo).
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0016438-18.2000.403.6100 (2000.61.00.016438-1) - MARIA APARECIDA VENDRASCO DE CAMARGO X

CLAUDIA DE CAMARGO X MARCELO DE CAMARGO X VAGNER DE CAMARGO(SP130874 -

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, para

requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0003034-26.2002.403.6100 (2002.61.00.003034-8) - CASTORE CONFECCOES DE ROUPAS LTDA(SP139181

- ROGERIO MAURO D AVOLA) X INSS/FAZENDA(Proc. 888 - VALERIA BELAZ MONTEIRO DE

BARROS)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0010192-35.2002.403.6100 (2002.61.00.010192-6) - PREVINA DIAGNOSTICOS MEDICOS LTDA(SP104981

- FRANCISCO MANOEL GOMES CURI E SP173240 - RODRIGO CANEZIN BARBOSA E SP131295 -

SONIA REGINA CANALE MAZIEIRO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0019224-64.2002.403.6100 (2002.61.00.019224-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014321-83.2002.403.6100 (2002.61.00.014321-0)) REIPLAS IND/ E COM/ DE MATERIAL ELETRICO

LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP083338 - VICENTE ROMANO SOBRINHO) X

INSS/FAZENDA

Intimem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela exequente, acerca da avaliação do

imóvel penhorado.No prazo assinalado, deverá a União Federal apresentar novo demonstrativo atualizado do

débito e requerer o quê de direito, conforme consignado na decisão de fls. 461/462. 

 

0027628-07.2002.403.6100 (2002.61.00.027628-3) - IOB INFORMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES

JURIDICAS LTDA(SP117514 - KARLHEINZ ALVES NEUMANN) X UNIAO FEDERAL

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0028775-97.2004.403.6100 (2004.61.00.028775-7) - VANIA DA SILVA(SP175292 - JOAO BENEDITO DA

SILVA JUNIOR E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP289482 - LUCELIA CORREIA

DUARTE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO

DE LEONE)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0035352-91.2004.403.6100 (2004.61.00.035352-3) - BONIGO IND/ E COM/ LTDA(SP161916 - GILSON

ROBERTO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. BEATRIZ BASSO)
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Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0012459-38.2006.403.6100 (2006.61.00.012459-2) - RAIMUNDA COSTA SANTOS(SP181384 - CRISTIANE

LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y

ZABALETA)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0034571-64.2007.403.6100 (2007.61.00.034571-0) - JOSE GOUVEIA COLEHO X MARIA DE LOURDES

LUIZ(SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL

NAKAD JUNIOR E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo). 

 

0015564-76.2013.403.6100 - SNC - INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA.(SP237554 - HUGO FERREIRA

CALDERARO E SP248373 - VALDIR DOS SANTOS PIO) X UNIAO FEDERAL

Autos recebidos por redistribuição da 3ª Vara Cível Federal.Providencie a Secretaria ao desentranhamento do CD-

ROM de fls. 214 a fim de que seja realizada uma cópia de segurança do mesmo no sistema de rede desta Vara,

procedendo-se após ao seu acautelamento em Secretaria, sob a responsabilidade do Sr. Diretor de

Secretaria.Reconsidero o terceiro e quarto parágrafos do despacho de fls. 477.Designo como perito judicial o Sr.

ALÉSSIO MANTOVANI FILHO, contador, CRC/SP nº 150.354/O-2, com endereço à Rua Antonio Pereira

Tendeiro, nº 144, apartamento 31, Bairro Pouso Alegre, Barueri, São Paulo/SP, Fone: (11) 99987- 0502, e-mail:

al.mantovani@uol.com.br, que deverá ser intimado e comunicado dos atos que necessitarem de sua participação

através de correio eletrônico.Arbitro os honorários periciais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a serem arcados pela

autora, a qual deverá proceder ao depósito judicial da quantia em 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da

prova.Aprovo os quesitos apresentados pela parte autora a fls. 480/484.Faculto à União a apresentação de quesitos

e indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo para apresentação de quesitos e

indicação de assistente técnico, venham os autos conclusos para apreciação da pertinência dos quesitos.

Oportunamente, intime-se o Sr. Perito desta nomeação, bem como para que providencie a retirada dos autos e para

apresentação do laudo em cartório, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se a União Federal e, após publique-se. 

 

0011301-64.2014.403.6100 - NEUZA MARIA DA SILVA(SP167322 - REGINALDO GRANGEIRO CHAMPI

E SP262212 - COMERSHINO HILOSHI TANAKA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Expeça-se alvará de levantamento do montante de fls. 82, mediante a indicação pela parte autora do nome,

número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o levantamento.Com o trânsito em julgado da sentença proferida

e a juntada da via liquidada do alvará de levantamento, arquivem-se os autos (findo).Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0014215-09.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0129118-

78.1979.403.6100 (00.0129118-1)) SHIOSKE TANIGUCHI - ESPOLIO X MUTSUMI TANIGUCHI X CELIA

SUMIE MAGARIO X RUBENS MAGARIO X CHIZUCO TANIGUCHI TAKATU X CHIMHITI TAKATU X

EURICO SATIO TANIGUCHI X LHOSKE TANIGUCHI X KIYOKO TANIGUCHI X TAIZO TANIGUCHI X

KIRIE OKADA TANIGUCHI X GORO TANIGUCHI X IANAE TANIGUCHI X JULIA TANIGUCHI

OKADA X AKIRA OKADA X ROSA TANIGUCHI X YUTAKA AZUMA(SP018053 - MOACIR CARLOS

MESQUITA E SP208672 - LUIZ EDGARD BERALDO ZILLER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 -

CRISTIANE BLANES)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a EXEQUENTE intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de
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direito no prazo de 5 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo. 

 

 

Expediente Nº 7019

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0067218-40.1992.403.6100 (92.0067218-3) - GERALDO LIRA DA SILVA X SEVERINO GOMES DA SILVA

X MARILENA ANGOTTI MIRANDA(SP109366 - SONIA BALBONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. FAZENDA

NACIONAL)

Comprove o autor GERALDO LIRA DA SILVA o recolhimento do montante indicado a fls. 241.Int.

 

0001921-13.1997.403.6100 (97.0001921-7) - MICROTEC SISTEMAS IND/ E COM/ S/A(SP087066 -

ADONILSON FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Promova a parte autora o recolhimento do montante devido a título de honorários advocatícios, nos termos da

planilha apresentada a fls. 680/681, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que, não tendo sido recolhida a

quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do art. 475-J do

Código de Processo Civil, devendo comprovar o recolhimento nos autos. Intime-se.

 

0002202-95.1999.403.6100 (1999.61.00.002202-8) - MARIO LUIS DE OLIVEIRA X TEREZA ISABEL

MARTINS DE OLIVEIRA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP161721B - MARCO

ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072682 - JANETE ORTOLANI E

SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO)

Ciência da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região.Considerando a renúncia ao direito sobre o qual se fundou a

ação, devidamente homologada a fls. 426/427, com anuência expressa da instituição financeira, traslade-se cópia

da decisão de fls. 426/427 e da certidão de trânsito em julgado de fls. 429 para os autos da Medida Cautelar nº

0035353-52.1999.403.610, desapensando-se os feitos.Após, intimem-se as partes acerca da presente decisão e,

nada mais sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa findo), observadas as formalidades

legais.Int.

 

0010767-14.2000.403.6100 (2000.61.00.010767-1) - REGINA SOARES BARREIROS(SP161721B - MARCO

ANTONIO DOS SANTOS DAVID E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região.Considerando o acordo homologado a fls.

472/473, o qual colocou fim à demanda e não condenou as partes ao pagamento de honorários sucumbenciais,

remetam-se os autos ao arquivo (baixa findo), observadas as formalidades legais.Intimem-se e, na ausência de

impugnação, cumpra-se.

 

0010159-06.2006.403.6100 (2006.61.00.010159-2) - FLINT GROUP TINTAS DE IMPRESSAO

LTDA(SP087035A - MAURIVAN BOTTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Tendo em vista a manifestação de fls. 1.114, requeira a autora o quê de direito, no prazo de 10 (dez).Silente,

arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0007658-11.2008.403.6100 (2008.61.00.007658-2) - CARLOS OCTAVIO BITTENCOURT BATTESTI X

MARISA MARIA JENKINS DE BRITTO(SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO E SP254684 - TIAGO

JOHNSON CENTENO ANTOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES

RODRIGUES RUBINO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, para

requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora e o

restante para a parte ré. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada, serão os autos

remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0006409-88.2009.403.6100 (2009.61.00.006409-2) - STUDIO DE FOTOLITO LITOKROMIA LTDA(SP139012

- LAERCIO BENKO LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Promova a parte autora o recolhimento do montante devido a título de honorários advocatícios, por meio de guia
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DARF, código de receita 2864, nos termos da planilha apresentada a fls. 97/99, no prazo de 15 (quinze) dias,

estando ciente de que, não sendo recolhida a quantia fixada, cobrar-se-á multa de 10% pelo inadimplemento, nos

termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, devendo comprovar o recolhimento nos autos.Intime-se.

 

0020702-58.2012.403.6100 - PEDRO LUIZ MARCOLINO X ANTONIO MARCIANO X ARLETE

MARCIANO FONSECA LETRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO

ACEIRO) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO S.A.(SP142452 - JOAO CARLOS DE

LIMA JUNIOR E SP310114 - BRUNO DE LIMA E SILVA MARCONCINI)

Fls. 345/346: Ciência à parte autora.Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos (baixa-findo).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0015664-94.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048432-

36.1978.403.6100 (00.0048432-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 828 - SANDRA SORDI) X WALTER MACHADO

DA CRUZ(SP239623 - JOAO CARLOS DE SOUSA FREITAS JUNIOR E SP109901 - JOAO CARLOS DE

SOUSA FREITAS)

À vista da informação supra, proceda a Secretaria à atualização, no sistema processual, do advogado do

Embargado, republicando-se o despacho de fl. 14.Intime-se.DESPACHO DE FLS. 14: Apensem-se aos autos

principais 0048432-36.1978.403.6100.Recebo os embargos e suspendo a execução. Intime-se a parte embargada

para impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. 

 

0017886-35.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003274-

54.1998.403.6100 (98.0003274-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE) X

ELIZABETE DOS REIS X MARGARIDA BEZERRA LEITE X ODENIA GENEROZA SILVA ALMEIDA X

NEIDE GOMES VICTORINO X MARIA CRISTINA EUZEBIO X MARILENE SOARES MATHEUS DE

ASSIS X JOSE ROBERTO DA SILVA(SP187265A - SERGIO PIRES MENEZES)

Apensem-se aos autos principais.Recebo os embargos e suspendo a execução. Intime-se a parte embargada para

impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0041547-15.1992.403.6100 (92.0041547-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029393-

62.1992.403.6100 (92.0029393-0)) GOLEM MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA(SP091308 - DIMAS

ALBERTO ALCANTARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X

GOLEM MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA X UNIAO FEDERAL

Aguarde-se informação acerca do estorno efetuado, conforme informado a fls. 425/427.Sem prejuízo, indique, a

parte autora, o nome, RG, CPF do patrono que efetuará o levantamento do montante.Dê-se vista à União, e na

ausência de impugnação, cumpra-se, arquivando-se ao final.

 

 

Expediente Nº 7024

 

MONITORIA

0021385-37.2008.403.6100 (2008.61.00.021385-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X LEANDRO ELI DE ARRUDA DOS SANTOS X MARIA EULALIA IZIDORO(SP254684 -

TIAGO JOHNSON CENTENO ANTOLINI E SP261981 - ALESSANDRO ALVES CARVALHO)

Fls. 326/327 e 328 - Considerando que o acordo formalizado entre as partes prevê o pagamento de 88 (oitenta e

oito) parcelas mensais, bem como, que eventual descumprimento do mesmo poderá ser noticiado nos autos, a

qualquer tempo, pela parte Autora - Exequente, não se mostra cabível a manutenção do feito sobrestado em

Secretaria até integral cumprimento da avença, tal como requerido pela Autora.Sendo assim, aguarde-se no

arquivo (findo), eventual manifestação da parte interessada.

 

0020150-98.2009.403.6100 (2009.61.00.020150-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X DERNIER-CRI IND/ DE ARTIGOS METALURGICOS LTDA - EPP X CLEIDE GOMES

CANANSIA DE SOUZA

Fls. 668 - Indefiro, uma vez que o referido endereço é objeto do mandado expedido a fls. 663, o qual se encontra

pendente de cumprimento pela CEUNI.Sendo assim, concedo o prazo de 05 (cinco) dias, para que a CEF se
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manifeste em termos de prosseguimento do feito em relação à Corré Cleide Gomes de Souza, conforme já

determinado a fls. 661 dos autos.Intime-se.

 

0022914-23.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARLUCE DA SILVA(Proc. 2139 - DANIEL CHIARETTI)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação

serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0006370-23.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CICERO BEZERRA PEREIRA

Fls. 192 - Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, para manifestação da parte Autora em termos de prosseguimento do

feito.Decorrido o prazo, intime-se pessoalmente a Autora, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º, do Código de

Processo Civil, para que dê andamento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.No silêncio, venham os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção.Intime-se.

 

0012349-63.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RAFAEL SANTOS SILVA

Fls. 140/141 - A consulta de endereço, via BACEN JUD, restou efetivada a fls. 82/84, cujas tentativas de citação

nos endereços localizados foram infrutíferas.Esclareça a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze) dias,

se há interesse na realização da citação por edital, já determinada a fls. 104.Decorrido o prazo supra, sem

manifestação, expeça-se mandado de intimação à Caixa Econômica Federal, para que, no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, manifeste-se em termos de prosseguimento do feito.Silente, tornem os autos conclusos, para prolação

de sentença de extinção do feito.Intime-se.

 

0002532-38.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISCO RILDO FERNANDES LUCENA

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos à conclusão para deliberação do Juízo.

 

0015322-54.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISCO RICARTE FIGUEIREDO

Fls. 128/129 - Considerando-se que foram esgotados os meios judiciais, para a tentativa de localização da parte ré,

esclareça a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, se há interesse na realização da citação por

edital.Decorrido o prazo supra, sem manifestação, expeça-se mandado de intimação à Caixa Econômica Federal,

para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, manifeste-se em termos de prosseguimento do feito.Silente,

tornem os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção do feito.Intime-se.

 

0017028-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LAIS BUDAU MORAES

Fls. 149 - Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

(findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.

 

0023147-15.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LAURA DELFINO VIRGULINO

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se, cumprindo-se, ao final.

 

0009237-81.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

D. F. ROCHA FERRAMENTAS - ME X DORGIVAL FEITOSA ROCHA

Fls. 125 - Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.No silêncio, intime-se a CEF, pessoalmente,

para que dê andamento ao feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo, nos

termos do artigo 267, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Intime-se.
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0009238-66.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

PONTUAL BRASIL COMUNICACAO VISUAL LTDA - EPP X JOSE DE SOUZA SANTIAGO X ELIANA

DE SOUZA SANTIAGO

Fls. 348 - Considerando que o mandado monitório foi constituído em título executivo judicial em relação à Corré

Pontual Brasil Comunicação Visual Ltda - EPP, cumpra a CEF adequadamente o quanto determinado a fls.

343/344, requerendo, no prazo de 10 (dez) dias, o quê de direito, para a satisfação do seu crédito, nos termos do

art. 475-B do CPC.Ressalte-se que, no tocante aos demais Corréus, há mandado de citação expedido a fls. 340 dos

autos, cujo cumprimento já está sendo aguardado por este Juízo.Intime-se.

 

0012208-39.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANA IZANEIA DE ALMEIDA

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada,

serão os autos remetidos à conclusão para deliberação do Juízo.

 

0015652-80.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA) X TUBARAO DIGITAL COMERCIO

DE ELETRONICOS LTDA - ME

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada,

serão os autos remetidos à conclusão para deliberação do Juízo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000288-78.2008.403.6100 (2008.61.00.000288-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241040 - JULIANO

BASSETTO RIBEIRO E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI

TERAMOTO) X BAGS TOUR-VIAGENS TURISMO E CAMBIO LTDA(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA

DE MELLO) X IOLANDA FIGUEIRA DE MELO ACCARDO X DJANIRA FIGUEIRA DE

MELLO(SP066848 - DJANIRA FIGUEIRA DE MELLO) X DELANO ACCARDO(SP046821 - ADEMAR

GONZALEZ CASQUET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BAGS TOUR-VIAGENS TURISMO E

CAMBIO LTDA(AC001009 - MARCO ANTONIO APARECIDO FERRAZ MACHADO E SP304189 -

RAFAEL FERNANDES)

Fls. 2514 e 2521/2527 - Primeiramente, comprove a Caixa Econômica Federal a realização de penhora sobre os

imóveis inscritos nas matrículas nº 24.557 e 27.136, perante o Juízo da 22ª Vara Cível Federal de São Paulo/SP,

uma vez que não consta o registro de qualquer constrição nas certidões imobiliárias apresentadas nestes autos.Para

tanto, concedo o prazo de 20 (vinte) dias, tal como requerido para a apresentação da planilha de débito

atualizada.Silente, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.

 

0017408-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ELI

CARLOS FERNANDES CANHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELI CARLOS FERNANDES

CANHA(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Fls. 73 - Defiro, pelo prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.No silêncio, retornem os autos ao arquivo

(baixa-findo).Intime-se.

 

0006978-84.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FABIANA FERNANDES DEUS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FABIANA FERNANDES DEUS

Fls. 145 - Defiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

(findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA
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Expediente Nº 7759

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0738916-91.1991.403.6100 (91.0738916-7) - FABRIMA MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA(SP094832 -

PAULO ROBERTO SATIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA E Proc.

163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA)

1. Fls. 368/376: fica FABRIMA MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA intimada, na pessoa de seus advogados,

para os fins do artigo 51 da Resolução n.º 168/2011 do CJF, de que há valores depositados em seu benefício em

conta vinculada a esta demanda, pendente de levantamento mediante alvará judicial, referente a pagamento de

ofício precatório, com prazo de 10 dias para formular requerimentos.2. Sem prejuízo, expeça a Secretaria carta à

exequente, nos endereços dela e de seu representante legal constantes do banco de dados da Receita Federal,

intimando-a de que há valores depositados em seu benefício, pendente de levantamento mediante alvará judicial,

referente a pagamento de ofício precatório expedido nestes autos. Esclareço que em caso de eventual pedido de

expedição de alvará, deverá ser informado o nome do advogado com poderes específicos para receber e dar

quitação, bem como os dados desse profissional, relativos aos números de Carteira de Identidade, Cadastro de

Pessoas Físicas e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º

110/2010 do Conselho da Justiça Federal.3. Determino à Secretaria que junte aos autos o resultado da consulta ao

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). A presente decisão produz o efeito de termo de juntada desses

documentos.4. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova

intimação.Publique-se. Intime-se.

 

0009775-34.1992.403.6100 (92.0009775-8) - PUB ROUPAS INTIMAS LTDA(SP157506 - RODRIGO DALL

ACQUA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

1. A consulta no sistema de acompanhamento processual do Tribunal Regional Federal da 3ª Região revela que os

autos da execução fiscal nº 0509520-88.1997.403.6182 (nº antigo 97.0509520-5), em trâmite na 1ª Vara de

Execuções Fiscais/SP, estão sobrestados no arquivo. Junte a Secretaria aos autos o extrato de andamento

processual. A presente decisão vale como termo de juntada desse extrato.2. Fls. 228/236: ante a penhora realizada

no rosto destes autos (fls. 205/207), fica a União intimada para apresentar os requerimentos cabíveis, no prazo de

10 dias.Publique-se. Intime-se.

 

0034346-69.1992.403.6100 (92.0034346-5) - MASSIMO MOVEIS LTDA(SP139791 - LISSANDRO SILVA

FLORENCIO E SP165228 - SILVIA CRISTINA SAHADE BRUNATTI FLORÊNCIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM)

1. A consulta no sistema de acompanhamento processual do Tribunal Regional Federal da 3ª Região revela que os

autos das execuções fiscais nº 0037861-74.2003.403.6182 (nº antigo 2003.61.82.037861-8) e nº 0021607-

55.2005.403.6182 (nº antigo 2005.61.82.021607-0), estão sobrestados no arquivo. Junte a Secretaria aos autos os

extratos de andamento processual. A presente decisão vale como termo de juntada desses extratos.2. Fls. 431/439:

ante as penhoras realizadas no rosto destes autos (fls. 390/392 e 405/410), fica a União intimada para apresentar

os requerimentos cabíveis, no prazo de 10 dias.Publique-se. Intime-se.

 

0022555-69.1993.403.6100 (93.0022555-3) - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV X

IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DA AMAZONIA S/A X IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO

GRANDE DO NORTE S/A X SOCIEDADE AGRICOLA DE MAUES S/A - SAMASA X DISTRIBUIDORA

DE BEBIDAS ANTARCTICA DE MANAUS LTDA(SP003553 - CELSO NEVES E SP021487 - ANIBAL

JOAO E SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E SP198041A - SILVANIA CONCEIÇÃO

TOGNETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 164 - MARIA

CECILIA LEITE MOREIRA)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Fls. 244/275 e

294/331: remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por meio de correio eletrônico, para:i)

retificação do polo ativo desta demanda, para substituição de Progres - Propaganda, Promoções e Comércio Ltda.

por sua sucessora por incorporação da Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos e

da Companhia Brasileira de Bebidas: COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV (CNPJ

02.808.708/0001-07); eii) retificação do assunto desta demanda, que deve ser 03.05.01 Finsocial - Contribuição

Social - Tributário.3. Saliento que as autoras IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DA AMAZONIA S/A (CNPJ

04.393.401/0001-00), IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO GRANDE DO NORTE S/A (CNPJ

08.473.852/0001-08) e SOCIEDADE AGRICOLA DE MAUES S/A - SAMASA (CNPJ 04.209.854/0001-33)
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estão com situação cadastral baixada na Receita Federal do Brasil, conforme consultas realizadas, cujo resultado

ora determino sejam juntados aos autos pela Secretaria. A presente decisão vale como termo de juntada desses

documentos. 4. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova

intimação das partes.Publique-se. Intime-se.

 

0041531-56.1995.403.6100 (95.0041531-3) - ITAUBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A X BANKBOSTON ADMINISTRACAO LTDA X BANCO ITAUBANK X ITAU

UNIBANCO S.A. X DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP113570 - GLAUCIA

MARIA LAULETTA FRASCINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE

DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL X ITAUBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A

1. Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 508 destes e 490 da cautelar em apenso, autos n.º 0043676-

85.1995.4.03.6100: desapense a cautelar e remeta aqueles autos ao arquivo.2. Concedo à parte que requereu o

desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.3. Decorrido o prazo, se ausente requerimento,

proceda a Secretaria à restituição dos autos ao arquivo (baixa-findo-retorno), sem necessidade de nova intimação

das partes acerca do arquivamento.Publique-se. 

 

0015263-66.2012.403.6100 - ALDO PEREIRA QUINTAO X ANA PAULA GOMES GOMES DE OLIVEIRA

QUINTAO(SP207009 - ÉRICO REIS DUARTE) X ITAU UNIBANCO S/A(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO

DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA CAVALCANTE URZE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO ACEIRO) X

UNIAO FEDERAL

1. Anulo a certidão de trânsito em julgado (fl. 116vº). A União, assistente simples, ainda não foi intimada da

sentença de fls. 114/115.2. Esgote a Secretaria as determinações contidas na sentença, abrindo vista dos autos à

União.Publique-se. Intime-se a União (AGU).

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000543-65.2010.403.6100 (2010.61.00.000543-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0036117-38.1999.403.6100 (1999.61.00.036117-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1958 - DENISE BACELAR

MENEZES) X GUMAPLASTIC ARTEFATOS DE BORRACHA E PLASTICOS LTDA(SP112943 - MARCIA

MIYUKI OYAMA MATSUBARA E SP108826 - TEREZINHA PEREIRA DOS ANJOS)

Fls. 171/177: ficam as partes intimadas da juntada aos autos dos cálculos apresentados pela contadoria, com prazo

sucessivo de 10 dias para manifestação, cabendo os 10 primeiros dias à embargante (UNIÃO) e os 10 seguintes à

embargada (GUMAPLASTIC ARTEFATOS DE BORRACHA E PLÁSTICOS LTDA).Intime-se a União.Após,

publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0008490-35.1994.403.6100 (94.0008490-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022555-

69.1993.403.6100 (93.0022555-3)) PROGRES PROPAGANDA PROMOCOES E COM/ LTDA X IND/ DE

BEBIDAS ANTARTICA DA AMAZONIA S/A X IND/ DE BEBIDAS ANTARTICA DO RIO GRANDE DO

NORTE S/A X SOCIEDADE AGRICOLA DE MAUES S/A SAMASA X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

ANTARTICA DE MANAUS LTDA(SP003553 - CELSO NEVES E SP021487 - ANIBAL JOAO E SP162380 -

DIOMAR TAVEIRA VILELA E SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Remeta a

Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por meio de correio eletrônico, para retificação do assunto

desta demanda, que deve ser 03.05.01 Finsocial - Contribuição Social - Tributário.3. Traslade a Secretaria para os

autos da demanda de procedimento ordinário nº 0022555-69.1993.4.03.6100 cópias das principais peças desta

medida cautelar.4. Desapense e remeta a Secretaria estes autos ao arquivo.Publique-se. Intime-se.

 

0015835-66.2005.403.6100 (2005.61.00.015835-4) - ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL INDUSTRIA

QUIMICA E AGROPECUARIA LTDA.(SP182760 - CAROLINA RAGAZZI DE AGUIRRE E SP058730 -

JOAO TRANCHESI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por meio de correio eletrônico, para exclusão

de HOKKO DO BRASIL IND/ QUÍMICA E AGROPECUÁRIA LTDA e inclusão de ARYSTA LIFESCIENCE

DO BRASIL INDÚSTRIA QUÍMICA E AGROPECUÁRIA LTDA, CNPJ n.º 62.182.092/0001-25. Junte a

Secretaria aos autos o comprovante de situação cadastral desta pessoa jurídica. A presente decisão produz o efeito

de termo de juntada aos autos desse documento.2. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal
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Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de 10 dias para requerimentos.3. Na ausência de manifestação,

remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0059507-72.1978.403.6100 (00.0059507-1) - FAZENDA PARAISO LTDA X NOVA PARAISO

PARTICIPACOES S/A(SP055890 - JAYR CICERO PINHEIRO E SP117611 - CRISTIANE APARECIDA

MOREIRA KRUKOSKI E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA

CECILIA LEITE MOREIRA E SP249810 - RAFAEL YUJI KAVABATA E SP314908 - WILLIAM

RODRIGUES ALVES) X FAZENDA PARAISO LTDA X UNIAO FEDERAL X NOVA PARAISO

PARTICIPACOES S/A X UNIAO FEDERAL(SP299812 - BARBARA MILANEZ E SP221500 - THAÍS

BARBOZA COSTA)

1. Fls. 357/361: reconsidero a decisão de fl. 356. Assiste razão à exequente. Os honorários advocatícios arbitrados

nos autos dos embargos à execução n.º 0010650-66.2013.403.6100 foram executados nesses autos de embargos,

tendo sido declarada extinta a execução dos honorários advocatícios, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil. Desse modo, descabe a citação da exequente para pagar novamente tais honorários

advocatícios. Fica sem efeito a decisão de fl. 356.2. Cumpra-se o item 5 da decisão de fl. 345: aguarde-se no

arquivo (sobrestado) notícia de pagamento do ofício precatório expedido nestes autos.Publique-se. Intime-se.

 

0224439-09.1980.403.6100 (00.0224439-0) - ARLINDO DE OLIVEIRA X ANTONIO DA COSTA MARTINS

X ANTONIO ORNELLAS GRACIANO X ANTONIO DA SILVA COIMBRA X CAETANO PELLI X

JURANDIL NOGUEIRA X JUVENAL ALVES MEIRELLES X LAURO CANDIDO X ANTONIA BARRIOS

GRACIANO X JOSE CARLOS BARRIOS GRACIANO X ANTONIO ORNELLAS GRACIANO JUNIOR X

IVONNE PIMENTEL PELLI X MONICA PIMENTEL PELLI PALUMBO X JULIETA ROMAO NOGUEIRA

X MARIA APARECIDA NOGUEIRA NOVAES X SILVIO DE OLIVEIRA X SIDNEY DE OLIVEIRA X

ZILDA DE FATIMA OLIVEIRA X CINIRA DE OLIVEIRA AVILLA X NELSON AVILLA X SIDNEIA DE

OLIVEIRA MONTIBELLER X ANTONIO ETELVINO MONTEBELLER X CELIO DE OLIVEIRA X

MIRELA LUCIA FONTANA DE OLIVEIRA X CREUSA RAMOS DE OLIVEIRA X CARLOS ALBERTO

RAMOS DE OLIVEIRA X ANDREA GONCALVES CAMPOS X EDMILSON GARRUTTI CAMPOS X

AURORA MARIA PEREIRA LIMA X CLEBER LIMA GONCALVES X DOUGLAS LIMA GONCALVES X

ANTONIO DA SILVA COIMBRA FILHO X NILMA DA SILVA COIMBRA(SP017868 - MURILO MARTHA

AIELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X ARLINDO

DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DA COSTA MARTINS X UNIAO FEDERAL X

ANTONIO ORNELLAS GRACIANO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DA SILVA COIMBRA X UNIAO

FEDERAL X CAETANO PELLI X UNIAO FEDERAL X JURANDIL NOGUEIRA X UNIAO FEDERAL X

JUVENAL ALVES MEIRELLES X UNIAO FEDERAL X LAURO CANDIDO X UNIAO FEDERAL(Proc. 909

- MARCELO ELIAS SANCHES)

1. Fls. 737 e 739/740: ante a ausência de impugnação das partes aos ofícios requisitórios de pequeno valor n.º

20140000095/20140000096 e 20140000101/20140000116 (fls. 710/711 e 716/731), transmito-os ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.2. Junte a Secretaria aos autos os comprovantes de transmissão desses ofícios ao

Tribunal Regional Federal da Terceira Região.3. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos desses

ofícios.4. Deixo de transmitir os ofícios precatórios n.º 20140000094, 20140000097/20140000100 e

20140000130/20140000131 (fls. 709, 712/715 e 732/733) ao Tribunal. O sistema impede a transmissão por erro

no preenchimento dos ofícios, conforme extratos cuja juntada aos autos ora determino.5. Adote a Secretaria as

providências cabíveis para retificar os citados ofícios precatórios, a fim de permitir sua transmissão ao Tribunal.6.

Ficam as partes intimadas das retificações dos ofícios precatórios, com prazo sucessivo de 10 dias para

manifestação.Publique-se. Intime-se.

 

0095667-92.1999.403.0399 (1999.03.99.095667-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033469-61.1994.403.6100 (94.0033469-9)) RODRIMAR S/A AGENTE E COMISSARIA X RODRIMAR S/A

TRANSP. EQUIP. INDUSTRIAIS E ARM.GERAIS X S/A MARITIMA EUROBRAS AGENTE E

COMISSARIA(SP108131 - JOAO GILBERTO M MACHADO DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X RODRIMAR S/A AGENTE E COMISSARIA

X UNIAO FEDERAL X RODRIMAR S/A TRANSP. EQUIP. INDUSTRIAIS E ARM.GERAIS X UNIAO

FEDERAL X S/A MARITIMA EUROBRAS AGENTE E COMISSARIA X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO)

1. Traslade a Secretaria, para estes autos, cópias das decisões e da certidão de trânsito em julgado do agravo de

instrumento n.º 0006087-30.2012.4.03.0000.2. Desapense e arquive a Secretaria os autos do agravo, trasladando

cópia desta decisão para aqueles autos.3. Fls. 214/215: cabe resolver, incidentemente, a questão da

constitucionalidade dos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional n
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62/2009.É certo que, para determinar o regime de pagamento dos precatórios, os efeitos do julgamento das Ações

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425, estão suspensos, por expressa determinação do Ministro

Luiz Fux, em decisão monocrática referendado pelo Plenário desta Suprema Corte, em sessão de julgamento

realizada em 24/10/13, cuja ata foi publicada no DJe de 8/11/13:Destarte, determino, ad cautelam, que os

Tribunais de Justiça de todos os Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade aos pagamentos de

precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em

14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins de quitação

da dívida pública, sob pena de sequestro (grifei).Também não é menos correto que inexiste nesse julgamento do

Supremo Tribunal Federal nenhum comando que impeça o juízo de primeiro grau de resolver a questão da

inconstitucionalidade da compensação prevista nos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, matéria esta

que não diz respeito ao regime de pagamento dos precatórios.Assim, nada impede o julgamento, por qualquer

órgão do Poder Judiciário, da questão prejudicial relativa à inconstitucionalidade dos indigitados dispositivos, na

redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, que dispõem:Art. 100 (...)(...) 9º No momento da expedição dos

precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor

correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor

original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja

execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 10. Antes da expedição dos

precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de

perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no 9º, para

os fins nele previstos. Esses dispositivos, introduzidos na Constituição do Brasil por meio de emenda, pelo

denominado poder constituinte derivado, violam a garantia da coisa julgada, que é cláusula pétrea.O inciso

XXXVI do artigo 5º da Constituição do Brasil, que integra o título dos direitos e garantias fundamentais,

estabelece que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.O artigo 60, 4º,

inciso IV, da Constituição do Brasil dispõe que Não será objeto de deliberação proposta de emenda tendente a

abolir: os direitos e garantias individuais.O poder de emenda à Constituição, exercido pelo Congresso Nacional,

que no exercício dessa competência atua como poder constituinte derivado, não é ilimitado, e sim está sujeito às

limitações formais, materiais e temporais, explicitadas no artigo 60 da Constituição do Brasil, bem como às

chamadas limitações implícitas, que não vêm ao caso.O 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil viola a garantia

constitucional da coisa julgada (limitação material explícita, prevista no artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição),

ao autorizar que, no momento da expedição dos precatórios, deles seja abatido, a título de compensação, valor

correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor

original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja

execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.Se a Fazenda Pública, citada para

os fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, não suscita, por meio de embargos à execução, a existência de

créditos seus passíveis de compensação e supervenientes à sentença do processo de conhecimento, como o

autoriza o inciso VI do artigo 741 do Código de Processo Civil , há formação da coisa julgada material, ressalvado

erro material (erro de cálculo, que não transita em julgado), coisa julgada esta que protege também o valor

constante da própria petição inicial da execução que não foi embargada ou o valor fixado na sentença que julgou

os embargos à execução apresentados pela Fazenda Pública, fundados em outro motivo que não a

compensação.Depois do trânsito em julgado, quer pelo decurso do prazo para oposição dos embargos à execução,

quer pelo trânsito em julgado da sentença que julgar os embargos à execução opostos pela Fazenda Pública,

fundados em motivos outros que não a compensação, não se pode admitir a modificação do valor da execução por

força de pedido de compensação apresentado quando da expedição do precatório, sob pena de violação da coisa

julgada.Além da coisa julgada, o 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação que lhe foi dada pela

Emenda Constitucional 62/2009, viola também outra garantia constitucional: a da razoável duração do processo.O

inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil estabelece que a todos, no âmbito judicial e administrativo,

são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.O que

tem se verificado no caso da compensação do 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil? Depois do trânsito em

julgado a Fazenda Pública pede a compensação com base nesse dispositivo constitucional. Esse pedido instaura

nova fase de julgamento da causa e gera incidente processual complexo, que exige ampla instrução probatória e

decisão judicial com base em cognição plena e exauriente para resolver a compensação.A Fazenda Pública aponta

vários débitos para compensação. A parte contrária tem a oportunidade de apresentar impugnação sobre o pedido

de compensação. Instaurada a controvérsia sobre os créditos que a Fazenda Pública apresenta para compensação,

há necessidade de resolução, pelo próprio juízo da execução que expedirá o precatório, de questões complexas e

que até então pendiam há anos de resolução pelo Poder Judiciário, mas que agora devem ser resolvidas

imediatamente, todas aglutinadas em uma única fase do processo, como a prescrição da pretensão de cobrança de

créditos relativos a execuções fiscais, a legitimidade passiva do suposto devedor, a suspensão da exigibilidade dos

créditos tributários, o montante passível de compensação, a abertura de nova fase para apresentação de cálculos de

atualização, a remessa dos autos ao contador etc.Em outras palavras, no final de um processo que já estava

caminhando para a extinção da execução - uma vez que, liquidado o precatório, decreta-se a extinção da execução,
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remetendo-se os autos definitivamente para o arquivo - inicia-se nova fase de cognição exauriente, uma espécie de

processo de conhecimento dentro do processo de execução, para resolver o pedido de compensação. Isto é, em

processo quase terminado e no qual estava constituída a coisa julgada material, cuja imutabilidade e eficácia

preclusiva atingem também o próprio valor da execução a ser pago por meio de precatório, instaura-se novo

processo, com amplas instrução e cognição, para resolução de questões complexas e que não integravam a causa

originária proposta pelo credor da Fazenda Pública. Com um aspecto que deve ser enfatizado e repetido: até a

formação da coisa julgada em nenhum momento tais questões haviam sido suscitadas como motivos extintivos da

obrigação de pagar o precatório, no momento próprio, por ocasião dos embargos à execução.Devem ser resolvidas

pelo juízo natural da causa, que é o da execução fiscal, todas as questões que impedem a cobrança dos créditos da

Fazenda Pública, e cabe a esta pleitear àquele juízo ordem judicial de penhora no rosto dos autos em que será

expedido o precatório, nos termos do artigo 674 do Código de Processo Civil . Ao afirmar a inconstitucionalidade

da compensação ora pretendida, não estou subtraindo da Fazenda Pública os meios de cobrança de seus créditos.

Os meios existem. Basta que ela peça ao juízo competente, que é o juízo da execução fiscal ou de qualquer outra

causa que gerou seu crédito, a ordem de penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, cabendo a

tal juízo competente (o juízo natural da causa), não havendo óbice à cobrança, expedir a ordem de penhora, a qual

será cumprida.É importante registrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento concluído em

25.11.2010 dos pedidos de medida cautelar em duas ações diretas de inconstitucionalidade, ajuizadas pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e pela Confederação Nacional da Indústria - CNI

(ADIs 2356 e 2362 MC/DF, relator original Ministro Néri da Silveira, redator para o acórdão Ministro Ayres

Britto, deferiu os pedidos para suspender, até julgamento final das ações diretas, a eficácia do art. 2º da EC

30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88, segundo o qual ressalvados os créditos

definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos recursos

liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da promulgação desta Emenda e os que

decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda

corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos,

permitida a cessão dos créditos.Nesse julgamento, segundo o informativo SFT nº 610 (o acórdão ainda não foi

publicado), o Ministro Celso de Mello fundamentou expressamente seu voto na violação da coisa julgada pela

Emenda Constitucional 30/2000, afirmando que a norma questionada comprometeria a própria decisão que,

subjacente à expedição do precatório pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa julgada, o que

vulneraria o postulado da separação de poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado Democrático de

Direito, qual seja, a segurança jurídica.O procedimento instituído pela Lei nº 12.431/2011 para a compensação

prevista nos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009,

somente confirma a violação do princípio constitucional da razoável duração do processo.Além do prazo previsto

no 10 do artigo 100 da Constituição, para a Fazenda Pública se manifestar, em 30 dias, sobre a existência de

créditos passíveis de compensação com o valor do precatório, antes da expedição deste, prazo esse reiterado pelo

3º do artigo 30 da Lei nº 12.431/2011, esta lei estabelece, na fase de execução e depois do trânsito em julgado,

procedimento complexo e demorado. Trata-se de um autêntico processo de conhecimento, de cognição plenária e

aprofundada, do ponto de vista vertical, para o processamento do pedido de compensação.Demonstro. Depois do

prazo de 30 dias para a Fazenda Pública especificar seus créditos passíveis de compensação com o valor do

precatório, apresentado o pedido de compensação o beneficiário do precatório disporá de prazo de 15 dias para

impugnar tal pedido (artigo 31, cabeça, da Lei nº 12.431/2011).Ainda que os 1º e 2º do artigo 31 da Lei nº

12.431/2011 limitem a cognição, do ponto de vista horizontal, ao estabelecer a matéria passível de ser veiculada

na impugnação do beneficiário do precatório, do ponto de vista vertical a cognição desse pedido, pelo juiz, é

aprofundada e exauriente.Apresentada a impugnação do beneficiário do precatório ao pedido de compensação, a

Fazenda Pública disporá de novo prazo de 30 dias, agora para se manifestar sobre a impugnação (artigo 32 da Lei

nº 12.431/2011).Respondida a impugnação pela Fazenda Pública, o juiz deverá resolvê-la, em 10 dias, limitando-

se a identificar eventuais débitos que não poderão ser compensados, o montante que deverá ser submetido ao

abatimento e o valor líquido do precatório, a teor do artigo 33 da Lei nº 12.431/2011.Resolvida a impugnação e

identificados os débitos passíveis de compensação, caberá agravo de instrumento, que produzirá efeito suspensivo

automático, por força de lei (efeito suspensivo ex lege), por força dos artigos 34, 1º, e 35, cabeça, da Lei nº

12.431/2011.Sendo contado em dobro o prazo para a Fazenda Pública interpor agravo de instrumento da decisão

que resolver o pedido de compensação, a partir da intimação dela para apresentar débitos compensáveis com o

precatório até a Secretaria aguardar o trânsito em julgado da decisão que resolver a impugnação e a compensação,

somam-se 105 (cento e cinco) dias de prazos.Sem contar o efeito suspensivo automático do agravo de instrumento

e a impossibilidade de requisição do pagamento, por meio de precatório, até o trânsito em julgado daquele

recurso.Até transitar em julgado a decisão final que resolver o pedido de compensação, o que poderá ocorrer tanto

no Tribunal Regional Federal da Terceira Região como no Superior Tribunal de Justiça ou no Supremo Tribunal

Federal, caso a questão seja levada às instâncias extraordinárias, a expedição do precatório ficará sobrestada sabe-

se lá por quanto tempo.Mas ainda que ainda não ocorra a interposição de agravo de instrumento contra a decisão
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que resolver a impugnação, depois do trânsito em julgado dessa decisão a Fazenda Pública será intimada, com

novo prazo de 30 dias, desta vez para registrar, em seu banco de dados, o deferimento da compensação, bem como

para fornecer os dados para preenchimento dos documentos de arrecadação referentes aos débitos compensados

(artigo 36, cabeça, da Lei nº 12.431/2011).Devolvidos os autos pela Fazenda Pública, nova vista dos autos será

dada do beneficiário do precatório. A Lei nº 12.431/2011 não estabelece o prazo dessa vista. Aplicada a regra

geral que estabelece que, no silêncio da lei e do juiz, o prazo é de 5 dias (artigo 185 do Código de Processo Civil),

terão decorrido 140 (cento e quarenta) dias de prazos desde a abertura de vista dos autos à Fazenda Pública para

apresentar o pedido de compensação, tempo esse superior ao procedimento mais amplo, de cognição plenária e

exauriente, previsto no Código de Processo Civil, que é o procedimento ordinário. Mas a demora no procedimento

de compensação não se esgota no ato de registro dela no banco de dados da Fazenda Pública. Depois do registro

da compensação pela Fazenda Pública, nos termos do artigo 36, cabeça e 1º a 4º, da Lei nº 12.431/2011, será

necessária a remessa dos autos à contadoria da Justiça Federal.É que o crédito da Fazenda Pública será atualizado

nos termos da legislação que rege a cobrança dos créditos da Fazenda Pública Federal até a data do trânsito em

julgado da decisão judicial que determinou a compensação, por força do 8º do artigo 36 da Lei nº

12.431/2011.Mas a remessa dos autos à contadoria não é tão simples como parece. Para que se possa realizar o

encontro de contas na compensação, é evidente que será necessária a atualização do crédito do beneficiário do

precatório, nos termos do título executivo judicial, também até a data do trânsito em julgado da decisão judicial

que determinou a compensação. Somente com a atualização do crédito da Fazenda Pública e do crédito do

beneficiário do precatório para a mesma data, a do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a

compensação, está poderá ser realizada.É possível prever, com razoável probabilidade de acerto, os inúmeros

incidentes processuais que surgirão na atualização dos valores pela contadoria da Justiça Federal, os erros de

cálculo, as discussões que se instaurarão sobre se os juros moratórios incidirão contra a Fazenda Pública até a data

do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a compensação, as novas e sucessivas remessas dos

autos à contadoria da Justiça Federal para refazer contas, etc.Sendo muito otimista, e desprezando não somente os

prazos que a Secretaria tem para lavrar termos e certidões de decurso de prazo, remeter publicações ao Diário da

Justiça eletrônico e abrir conclusão, mas também o prazo de 10 dias de que dispõe o juiz para proferir decisão

(artigo 189, inciso II, do Código de Processo Civil) a cada oportunidade que os autos lhe são conclusos para tanto,

dificilmente o pedido de compensação será resolvido em menos de 2 (dois) anos.Este prazo deixa de lado a

situação em que é interposto agravo de instrumento em face de decisão do juiz que resolver o pedido de

compensação, recurso este que, como visto, é dotado de efeito suspensivo automático (ex lege).Sem considerar a

possibilidade de o trânsito em julgado, no agravo de instrumento, não ocorrer no próprio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, e sim no Superior Tribunal de Justiça ou no Supremo Tribunal Federal.O credor da

Fazenda Pública, depois do trânsito em julgado (em processo de execução no qual bastaria a mera expedição de

precatório e a decretação da extinção da execução), levará anos para, se for o caso, ver resolvido definitivamente o

processo de execução e o pedido de compensação.O que é pior é a circunstância de a compensação ser matéria de

defesa, passível de ser suscitada por qualquer credor, inclusive pela Fazenda Pública, na fase de conhecimento, na

contestação. Ou, se superveniente o crédito da Fazenda Pública, poderia a compensação ser suscitada por meio de

embargos à execução, conforme já assinalado anteriormente (artigo 741, inciso VI, do Código de Processo Civil).

Em outras palavras, se antes havia duas oportunidades, em procedimentos de cognição plenária e exauriente, para

a Fazenda Pública suscitar a compensação, agora são três as oportunidades para fazê-lo.É clara a violação do

princípio da razoável duração do processo. A última das oportunidades para suscitar a questão da compensação

ocorre depois do trânsito em julgado e de não ter esta questão sido ventilada nas épocas próprias para fazê-lo

(contestação e embargos à execução). Há violação da eficácia preclusiva da coisa julgada, prevista no artigo 474

do Código de Processo Civil, segundo o qual Passada em julgado a sentença de mérito, repurta-se-ão deduzidas e

repelidas todas as alegações e as defesas, que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do

pedido.Sobre violar a eficácia preclusiva da coisa julgada, há também violação do princípio constitucional da

igualdade. Se todos os credores podem suscitar a questão da compensação somente na contestação ou em

impugnação ao cumprimento da sentença - nesta impugnação desde que o crédito passível de compensação seja

superveniente à sentença do processo de conhecimento, nos termos do artigo 475-L, inciso VI, do CPC -, a

Fazenda Pública tem um tratamento processual (mais um) privilegiado. Aliás, esta interpretação - que eu tenho

adotado desde o início de vigência da emenda constitucional em questão - foi acolhida expressamente pelo

Plenário do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional o regime de compensação dos débitos da

Fazenda Pública, inscritos em precatórios, previsto nos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, por

violação do princípio da igualdade, uma vez que tal direito não é assegurado ao particular (ADI 4425/DF, Relator

Min. AYRES BRITTO, Relator para o acórdão Min. LUIZ FUX, julgamento em 14/03/2013, Tribunal Pleno).

Destaco o seguinte trecho da ementa do acórdão desse julgamento:O regime de compensação dos débitos da

Fazenda Pública inscritos em precatórios, previsto nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, incluídos pela

EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CF,

art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Poderes (CF, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e o

particular (CF, art. 5º, caput), cânone essencial do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, caput).De fato, a
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Fazenda Pública poderá suscitar a questão da compensação depois do trânsito em julgado da sentença, com

violação da eficácia preclusiva da coisa julgada, pouco importando se o crédito por ela invocado para

compensação já existia por ocasião da contestação ou da citação para dela os fins do artigo 730 do CPC, ocasiões

em que a questão da compensação poderia ter integrado a contestação ou sido objeto de embargos à execução,

respectivamente.Desse modo, enquanto a Fazenda Pública se utiliza da extrema complexidade e morosidade do

procedimento de compensação, o Poder Judiciário permanecerá a carregar, perante a sociedade, a pecha de

moroso e ineficiente, sendo ainda sobrecarregado com o processamento mais um processo de cognição plenária

ampla e exauriente, agora na fase de execução e depois do trânsito em julgado.Não é demais repetir que não estou

a afastar a aplicação dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, com base nos efeitos do julgamento do

Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425, julgamento esse,

conforme já salientei no início desta decisão, cujos estão suspensos, no que diz respeito à definição do regime de

pagamento dos precatórios, por expressa determinação do Ministro Luiz Fux, em decisão monocrática referendado

pelo Plenário desta Suprema Corte, em sessão de julgamento realizada em 24/10/13, cuja ata foi publicada no DJe

de 8/11/13.Estou a afastar a aplicação dos citados dispositivos constitucionais, como tenho feito desde o início de

vigência deles, por considerá-los inconstitucionais. Não teria sentido, depois de minha interpretação ter sido

confirmada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nesse julgamento, deixar de aplica-la porque o Supremo

suspendeu os efeitos desse julgamento, repito, apenas quanto ao regime de pagamento dos precatórios (como

prazo, parcelamento, índice de correção monetária etc), regime esse que nada tem a ver com a questão a

compensação.Mas ainda que se entenda que a suspensão dos efeitos desse julgamento pelo próprio Supremo

compreenderia também a compensação prevista nos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição, dessa suspensão não

decorre nenhum efeito vinculante a proibir que cada órgão do Poder Judiciário resolva incidentemente a questão

constitucional relativa a tais dispositivos. Não há nenhuma decisão expressa do Supremo Tribunal Federal

proibindo qualquer juízo de proferir decisão que tenha como pressuposto a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade dos citados dispositivos.Aliás, cabe destacar que, no reajuste voto apresentado pelo Ministro

Luiz Fux, na sessão Plenária do STF de 19.03.2014, no julgamento das ADIs 4357 e 4425 (o julgamento está

suspenso, em virtude de pedido de vista do Ministro Dias Toffoli), quanto à modulação dos efeitos desse

julgamento, na parte relativa à compensação, a proposta de modulação apresentada por Sua Excelência

compreende apenas a validação das compensações já realizadas até a data do julgamento das citadas ADIs. Vale

dizer, pelo voto do Ministro Luiz Fux a declaração de inconstitucionalidade dos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição não terá o efeito de manter a vigência e aplicabilidade desses dispositivos para futuras

compensações, ainda a ser realizadas, que, desse modo, não poderão mais ocorrer com base em norma declarada

inconstitucional.Este é mais um motivo para que eu declare, desde logo, a inconstitucionalidade desses

dispositivos. Fica afastada a possibilidade de eventual compensação ainda não realizada, que não poderá sê-lo

com base em norma declarada inconstitucional. Sob pena de, em futuro próximo, ter que se cancelar precatório

expedido, a fim de excluir a compensação Ou deparar-me com situação fática consumada, caso a compensação se

efetive e seja decretada extinta a execução. Tal hipótese geraria grande controvérsia sobre a possibilidade ou não

de desfazimento da compensação concretizada, se prevalecer a proposta do Ministro Luiz Fux, de modulação dos

efeitos da declaração de inconstitucionalidade apenas em relação às compensações já realizadas até a data do

julgamento das citadas ADIs.Ante o exposto, declaro incidentemente a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do artigo

100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, e deixo de determinar a

intimação da Fazenda Pública para indicar créditos seus passíveis de compensação.4. Pelos mesmos fundamentos

expostos acima, no que diz respeito à violação do princípio constitucional previsto no inciso LXXVIII do artigo 5º

da Constituição do Brasil, segundo o qual a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação, declaro também, incidentemente, a

inconstitucionalidade do artigo 32, do 1º do artigo 34 e do artigo 35 da Lei nº 12.431/2011, que dispõem,

respectivamente:Art. 32. Apresentada a impugnação pelo beneficiário do precatório, o juiz intimará,

pessoalmente, mediante entrega dos autos com vista, o órgão responsável pela representação judicial da pessoa

jurídica devedora do precatório na ação de execução, para manifestação em 30 (trinta) dias.Art. 34 (...) 1º O

agravo de instrumento terá efeito suspensivo e impedirá a requisição do precatório ao Tribunal até o seu trânsito

em julgado.(...)Art. 35. Antes do trânsito em julgado da decisão mencionada no art. 34 desta Lei, somente será

admissível a requisição ao Tribunal de precatório relativo à parte incontroversa da compensação.Com efeito, sob a

ótica do princípio constitucional da razoável duração do processo, de nada adiantaria afastar a incidência e

aplicabilidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, se, de qualquer modo, ter-se-ia obstada a

possibilidade de expedição do precatório, para aguardar, durante anos, o trânsito em julgado do julgamento final

em eventual agravo de instrumento interposto contra esta decisão, como preveem o 1º do artigo 34 e o artigo 35 da

Lei nº 12.431/2011.Para a razoável duração do processo, a Constituição exige que o legislador adote os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação. Trata-se de comando dirigido ao legislador. A lei, ao conceder à Fazenda

Pública novo prazo de 30 dias para se manifestar sobre a impugnação do pedido de compensação (além do prazo

de 30 dias de que a Fazenda Pública já dispõe para apresentar o pedido de compensação) e estabelecer efeito

suspensivo obrigatório (ex lege) ao agravo de instrumento (interposto na fase de execução contra a decisão que
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indeferir a compensação), depois de transitada em julgado a sentença e de liquidada esta, está a criar meios que

não garantem a celeridade da tramitação do processo. É público e notório que os Tribunais estão abarrotados de

autos de processos, especialmente de agravos de instrumento. O recuso interposto contra a decisão que indefere a

compensação demorará anos para ser julgado.5. O nome das exequentes RODRIMAR SA AGENTE E

COMISSARIA (CNPJ nº 58.135.369/0001-91) e SA MARITIMA EUROBRAS AGENTE E COMISSARIA

(CNPJ nº 58.150.871/0001-71), no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, correspondem ao constante da

autuação. Junte a Secretaria aos autos os comprovantes de situação cadastral delas no CNPJ.6. Ante o decidido

nos autos do agravo de instrumento nº 0006087-30.2012.4.03.0000, ficam as exequentes intimadas a indicar, no

prazo de 10 dias, o nome e o número do CPF do advogado que deverá constar como beneficiário dos honorários

sucumbenciais, nos termos da Resolução nº 168, de 5.12.2011, do Conselho da Justiça Federal.7. Oportunamente

e cumprido o item acima, será determinada a retificação dos ofícios requisitórios de pequeno valor - RPV nºs

20110000284 (fl. 190) e 20110000285 (fl. 191) a fim de alterar o nome do beneficiário neles indicados.Publique-

se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0744623-50.1985.403.6100 (00.0744623-3) - SAM TOKURA PISCICULTURA LTDA(Proc. MARIA HELENA

SOUZA DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM E

SP010806 - EUGENIO DE CAMARGO LEITE) X UNIAO FEDERAL X SAM TOKURA PISCICULTURA

LTDA

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, cabeça e parágrafo único, da

Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença. 2. Fls. 265/266: fica

intimada a autora, ora executada, por meio de publicação na imprensa oficial, na pessoa de seus advogados, para

pagar à União o valor de R$ 3.010,36, atualizado para o mês de setembro de 2014, por meio de Guia de

Recolhimento da União - GRU, código 13903-3, UG 110060/00001, no prazo de 15 (quinze) dias. O valor deverá

ser atualizado até a data do efetivo pagamento.Publique-se. Intime-se.

 

0019703-82.1987.403.6100 (87.0019703-3) - ELASTIC S/A IND/ DE ARTEFATOS DE

BORRACHA(SP050311 - GILBERTO MAGALHAES CRESCENTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL X ELASTIC S/A IND/ DE

ARTEFATOS DE BORRACHA(Proc. 2669 - LORENA MARTINS FERREIRA)

1. Fls. 220/225: fica a UNIÃO cientificada da juntada aos autos do mandado de penhora, avaliação e intimação

com diligência negativa, com prazo de 10 dias para manifestação.2. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

(baixa-findo).Publique-se. Intime-se.

 

0008636-08.1996.403.6100 (96.0008636-2) - BANCO SUL AMERICA S/A(SP023087 - PEDRO LUCIANO

MARREY JUNIOR E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL X BANCO SUL AMERICA S/A

1. Ficam as partes cientificadas da comunicação de depósito a ordem do juízo do valor recolhido pela

equivocadamente pelo executado por meio de GRU (fls. 102/106 e 118/119).2. Declaro satisfeita a obrigação e

julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.3. Anote a Secretaria no

sistema de acompanhamento processual a extinção da execução.4. Oficie a Secretaria à Caixa Econômica Federal

para conversão em renda da União do depósito de fl. 117, sob código de receita indicado pela União na fl. 104.5.

Com a juntada do comprovante da conversão acima determinada, remeta a Secretaria os autos ao

arquivo.Publique-se. Intime-se.

 

0029239-68.1997.403.6100 (97.0029239-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006854-

29.1997.403.6100 (97.0006854-4)) APARECIDA MIDOLI TAGAMI LODETI X CARLOS ALBERTO

FREITAS X ELIANA DAEL OLIO CESARINO X ELIANE APARECIDA HERNANDES X FERNANDO

CESAR FREITAS X FREDERICO GALLO FERREIRA OLIVEIRA X FREDERICO LUIZ MOTA X

GERALDO CESARINO JUNIOR(SP055719 - DOMINGOS BENEDITO VALARELLI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X UNIAO FEDERAL X APARECIDA MIDOLI

TAGAMI LODETI X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO FREITAS X UNIAO FEDERAL X ELIANA

DAEL OLIO CESARINO X UNIAO FEDERAL X ELIANE APARECIDA HERNANDES X UNIAO

FEDERAL X FERNANDO CESAR FREITAS X UNIAO FEDERAL X FREDERICO GALLO FERREIRA

OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X FREDERICO LUIZ MOTA X UNIAO FEDERAL X GERALDO

CESARINO JUNIOR(Proc. 2567 - LUIZ CARLOS DE FREITAS)

1. Fls. 178/179: ante a certidão de fl. 180, declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do

artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.2. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual

a extinção da execução.3. Oficie a Secretaria à Caixa Econômica Federal para conversão em renda da UNIÃO dos
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valores depositados nas contas descritas nas guias de depósito nas fls. 168 a 176, nos códigos por ela indicados

nas fls. 178/179.4. Com a juntada aos autos do ofício cumprido, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-

findo).Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

 

Expediente Nº 7760

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0501700-95.1982.403.6100 (00.0501700-9) - PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM(SP017792 -

YOR QUEIROZ JUNIOR E SP050644 - EDUARDO NELSON CANIL REPLE) X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E Proc. 1153 - MARCIA

MARIA FREITAS TRINDADE)

1. Traslade a Secretaria, para estes autos, cópias das decisões e das certidões de trânsito em julgado dos agravos

de instrumento n.º 2000.03.00.039141-2 e 2000.03.00.044936-0.2. Desapense e arquive a Secretaria os autos dos

agravos, trasladando cópias desta decisão para aqueles autos.3. Fica a autora intimada para apresentar os

requerimentos cabíveis, no prazo de 10 dias.Publique-se. Intime-se o Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária - INCRA (PRF da 3ª Região).

 

0736432-06.1991.403.6100 (91.0736432-6) - CARLOS DE FREITAS NIEUWENHOFF X GEORGES

GUSTAVE SERAPHIN MARIE CHRISTOPHE X MANOEL EDREIRA X ANTONIO MARTINS DE SOUZA

X GILBERTO AFRANIO VITOR X RENATO ORLANDO X MONICA PIVOVAR ORLANDO X

ELIZABETH RIBEIRO DE VITA PETTENA X ROBERTO WRIGHT PIEREN X SYLVIA MARQUES

WRIGHT PIEREN(SP040874 - AMARILIS DE BARROS FAGUNDES DE MORAES E SP025853 - SUMIE

ARIMA E SP040874 - AMARILIS DE BARROS FAGUNDES DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740

- RENATA CRISTINA MORETTO)

1. Fls. 384/392: fica GEORGES GUSTAVE SERAPHIN MARIE CHRISTOPHE intimado, na pessoa de seus

advogados, para os fins do artigo 51 da Resolução n.º 168/2011 do CJF, de que há valores depositados em seu

benefício em conta vinculada a esta demanda, pendentes de levantamento, independente de alvará judicial,

referente a pagamento de ofício requisitório de pequeno valor, com prazo de 10 dias para formular

requerimentos.2. Sem prejuízo, expeça a Secretaria carta ao exequente, no endereço dele constante do banco de

dados da Receita Federal, intimando-a de que há valores depositados em seu benefício, pendente de levantamento

mediante comparecimento à agência 1181 da Caixa Econômica Federal, independente de alvará judicial, referente

a pagamento de ofício requisitório de pequeno valor expedido nestes autos. 3. Determino à Secretaria que junte

aos autos o resultado da consulta ao Cadastro da Pessoa Física (CPF). A presente decisão produz o efeito de termo

de juntada desse documento.4. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem

necessidade de nova intimação.Publique-se. Intime-se.

 

0043903-80.1992.403.6100 (92.0043903-9) - ASA AUTO TAXI LTDA(SP056592 - SYLVIO KRASILCHIK) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO E Proc. 2669 - LORENA

MARTINS FERREIRA)

Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. Intime-se.

 

0004817-82.2004.403.6100 (2004.61.00.004817-9) - FRANK SANTIAGO SOARES DE SOUZA(SP055226 -

DEJAIR PASSERINE DA SILVA E SP127128 - VERIDIANA GINELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Nada há para

executar nos autos. Os pedidos foram julgados improcedentes. Apesar da condenação do autor em honorários

advocatícios, a execução está suspensa, por ser beneficiário da assistência judiciária.3. Remeta a Secretaria os

autos ao arquivo.Publique-se.

 

0002285-96.2008.403.6100 (2008.61.00.002285-8) - AMIL ASSISTENCIA MEDICA

INTERNACIONAL(SP076996 - JOSE LUIZ TORO DA SILVA E SP181164 - VANIA DE ARAUJO LIMA

TORO DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP174731 - DANIELA

CÂMARA FERREIRA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS X AMIL

ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL(SP248699 - ALINE TOMASI)

1. Cadastre a Secretaria a advogada Aline Tomasi Andrade, OAB/SP nº 248.699, no sistema de acompanhamento

processual, para recebimento de intimação desta decisão, por meio do Diário da Justiça eletrônico, conforme

pedido feito na petição de fl. 4.915/4.916.2. Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista
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deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem

necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0666313-30.1985.403.6100 (00.0666313-3) - NORMANDO TROVAO(SP040699 - YDIONE DIAS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -

INAMPS(Proc. 1400 - MARCIA AMARAL FREITAS)

1. Concedo à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.2. Decorrido o

prazo, se ausente requerimento, proceda a Secretaria à restituição dos autos ao arquivo (baixa-findo-retorno), sem

necessidade de nova intimação das partes acerca do arquivamento.Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001502-94.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025106-

85.1994.403.6100 (94.0025106-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI) X INTERACAO

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X E M S CORRETORA DE SEGUROS LTDA

X C VIDIGAL FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COML/ LTDA X C VIDIGAL E ASSOCIADOS

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS (D T V M) LTDA X INTERACAO

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X E M S CORRETORA DE SEGUROS LTDA

X C VIDIGAL FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO COML/ LTDA X C VIDIGAL E ASSOCIADOS

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS (D T V M) LTDA X DIAS DE SOUZA

VALORES SOCIEDADE CORRETORA LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E

SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO)

Fls. 130/140: ficam as partes intimadas da juntada aos autos dos cálculos apresentados pela contadoria, com prazo

sucessivo de 10 dias para manifestação.Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0025106-85.1994.403.6100 (94.0025106-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016905-

07.1994.403.6100 (94.0016905-1)) INTERACAO DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS X E M S CORRETORA DE SEGUROS LTDA X C VIDIGAL FACTORING SOCIEDADE DE

FOMENTO COML/ LTDA X C VIDIGAL E ASSOCIADOS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS (D T V M) LTDA X DIAS DE SOUZA VALORES SOCIEDADE CORRETORA

LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA

GOMES FERREIRA E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X INTERACAO

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X UNIAO FEDERAL X E M S CORRETORA

DE SEGUROS LTDA X UNIAO FEDERAL X C VIDIGAL FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO

COML/ LTDA X UNIAO FEDERAL X C VIDIGAL E ASSOCIADOS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS (D T V M) LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 763/770 e 771/774: a União concordou com os cálculos da exequente DIAS DE SOUZA VALORES

SOCIEDADE CORRETORA LTDA e não opôs embargos à execução em relação a essa exequente. No entanto, a

União comprovou haver requerido ao juízo da execução fiscal o arresto no rosto destes autos e não pode ser

prejudicada pela eventual demora nos trâmites necessários às providências práticas para efetivação da penhora

pelo Poder Judiciário. Aguarde-se decisão do juízo da execução fiscal sobre a questão do arresto de crédito da

exequente DIAS DE SOUZA VALORES SOCIEDADE CORRETORA LTDA, a ser requisitado nestes autos. 2.

Do eventual ofício requisitório expedido em benefício da exequente descrita acima deverá constar a observação de

levantamento à ordem deste juízo.3. Aguarde-se o julgamento dos embargos à execução n.º 0001502-

94.2014.403.6100 opostos pela União, que foram recebidos com efeito suspensivo.Publique-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002619-72.2004.403.6100 (2004.61.00.002619-6) - COOPERATIVA PROFISS

ADM,CONSULTORIA,ASSESS,EDUCACAO,PROJETOS RELATIVOS GERENC COOP -

CONSULCOOP(SP170934 - FELIPE MAIA DE FAZIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE

PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL X COOPERATIVA PROFISS

ADM,CONSULTORIA,ASSESS,EDUCACAO,PROJETOS RELATIVOS GERENC COOP - CONSULCOOP

1. Fl. 321: ante o requerimento da União julgo extinta a execução com fundamento no 2º do art. 20 da Lei n.º

10.522/02.2. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual a extinção da execução.3. Remeta a

Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. Intime-se.

 

0006022-34.2013.403.6100 - ZAPPA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP124538 - EDNILSON TOFOLI

GONCALVES DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE
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AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL X ZAPPA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

1. Lavre a Secretaria certidão de trânsito em julgado da sentença de fls. 62/64.2. Altere a Secretaria a classe

processual destes autos, nos moldes do artigo 16, cabeça e único, da Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça

Federal, para cumprimento de sentença.3. Fls. 67/69: fica intimada a autora, ora executada, por meio de

publicação no Diário da Justiça eletrônico, na pessoa de seus advogados, para pagar à União o valor de R$ 441,84,

atualizado para o mês de setembro de 2014, por meio de guia DARF, código 2864, no prazo de 15 dias. O valor

deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral,

sem a Selic, da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal.Publique-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7764

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0024871-84.1995.403.6100 (95.0024871-9) - MONICA ACTIS DE FREITAS X MARCIO GEORGES

JARROUGE X MARIA CRISTINA RUEGGER JARROUGE X MARIA DE LOURDES CARVALHO X

MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO X MANOEL MESSIAS FILHO X MARIO ISSAMU HORI X

MARCIA DOS SANTOS GALAFASSI X MARIELZA PIRES DA SILVA X MARCIO FERNANDES

ACERBI(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO

LEVI MENDES E SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO) X MARCIO GEORGES

JARROUGE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA CRISTINA RUEGGER JARROUGE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA DE LOURDES CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MANOEL MESSIAS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO ISSAMU HORI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIELZA PIRES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIO

FERNANDES ACERBI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Traslade a Secretaria para estes autos cópias das decisões e certidão de trânsito em julgado dos autos do agravo

de instrumento nº 0004720-39.2010.4.03.0000.2. Realizado o traslado, desapensem-se e arquivem-se os autos do

agravo de instrumento, trasladando-se cópia desta decisão para esses autos.3. Ante a decisão proferida nos autos

do agravo de instrumento nº 0004720-39.2010.4.03.0000, declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução

em relação aos exequentes MARCIO GEORGES JARROUGE, MARIA CRISTINA RUEGGER JARROUGE,

MARIA DE LOURDES CARVALHO, MANOEL MESSIAS FILHO e MARIO ISSAMU HORI, nos termos do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.4. Fls. 505/512: fica a Caixa Econômica Federal intimada para,

no prazo de 10 dias:i) manifestação sobre o pedido das exequentes MARIA DE FÁTIMA DO NASCIMENTO e

MARIELZA PIRES DA SILVA, que aderiram ao acordo da LC 110/2001, de pagamento dos honorários

advocatícios fixados no título executivo judicial (fls. 132/142);ii) comprovar o cumprimento da obrigação de fazer

em relação à exequente MARCIA DOS SANTOS GALAFASSO. Os documentos apresentados nas fls. 360/366

se referem a Márcia Maneira dos Santos que não é parte nos autos; eiii) apresentar termo de adesão do exequente

MARCIO FERNANDES ACERBI ao acordo da LC 110/2001 ou comprovar o cumprimento da obrigação de

fazer em relação a ele, tendo em vista que nos documentos nas fls. 344 e 345 não está comprovado que os créditos

se referem a cumprimento da obrigação destes autos. 5. Declaro prejudicada e extinta a execução do título

executivo judicial em relação à exequente MONICA ACTIS DE FREITAS. Os documentos nas fls. 358 e 371/377

comprovam o creditamento, na conta vinculada ao FGTS dessa exequente em cumprimento ao título executivo

judicial formado nos autos da demanda de procedimento ordinário nº 0004667-87.1993.403.6100 (antigo nº

93.0004667-5), em que é autor o SIND TRAB NAS INDS/ METAL/ MECAN/ E DE MATERIAL ELETRICO

DE SAO PAULO, distribuídos ao juízo da 17ª Vara Cível Federal em São Paulo.6. Sem prejuízo do acima

decidido, ficam os exequentes intimados para indicar, no mesmo prazo do item 4 acima, o nome do advogado com

poderes específicos para receber e dar quitação, bem como os dados desse profissional, relativos aos números de

Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoas Físicas e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, para

expedição do alvará de levantamento, nos termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da

Justiça Federal.Publique-se. 

 

0008297-73.2001.403.6100 (2001.61.00.008297-6) - ANTONIO MARTINS DOS SANTOS(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO -

COHAB(SP106370 - PEDRO JOSE SANTIAGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA

ROSA BUSTELLI)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

 

0018969-57.2012.403.6100 - ELIEL DINIZ SILVA(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA SILVA) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM E Proc. 909 - MARCELO ELIAS

SANCHES)

1. Fls. 333/345: recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pelo autor.2. A

UNIÃO já apresentou contrarrazões nas fls. 348/354. 3. Remeta a Secretaria os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Publique-se. Intime-se.

 

0005857-84.2013.403.6100 - CARLOS FERNANDES DE SOUSA(SP234319 - ANA MARIA ZAULI DE

SOUZA E SP242358 - JOSENILSON BARBOSA MOURA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

- UNIFESP(SP162193 - MARIANA BUENO KUSSAMA)

1. Fls. 795/798: recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pela UNIFESP -

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO.2. Fica o autor intimado para apresentar contrarrazões.3.

Oportunamente, remeta a Secretaria os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Publique-se.

Intime-se a UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO (PRF-3).

 

0014381-70.2013.403.6100 - MANUEL VENCESLAU CANTE(SP246900 - GUSTAVO MARINHO DE

CARVALHO E SP324093 - ANGELO MARTIN LIM) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA

E TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP(SP145779 - ROSEMEIRE CRISTINA DOS SANTOS MOREIRA E

Proc. 1313 - RENATA CHOHFI E Proc. 2047 - MARINA CRUZ RUFINO)

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se. Intime-se a PRF3.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0760387-42.1986.403.6100 (00.0760387-8) - MAGNETI MARELLI SISTEMAS AUTOMOTIVOS IND/ E

COM/ LTDA(SP168882B - PATRICIA MAZZIERO MIRANDA E SP258236 - MARINA AMORIM FIALES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) X MAGNETI MARELLI SISTEMAS

AUTOMOTIVOS IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL(SP319169 - ALINE DIRANI SILVA E

SP289437A - GILBERTO JOSÉ AYRES MOREIRA)

1. Renumere a secretaria os autos a partir da folha 699.2. Fl. 694: indefiro o pedido de expedição de alvará de

levantamento em benefício da autora, tendo em vista que a procuração e o contrato social apresentados são cópias

simples.3. Regularize a autora sua representação processual, no prazo de 10 dias, apresentando cópia autenticada

do contrato social e instrumento de mandato original que confira ao outorgado poderes específicos para receber e

dar quitação, bem como os dados desse profissional, relativos aos números de Carteira de Identidade, Cadastro de

Pessoas Físicas e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, para expedição do alvará de levantamento, nos

termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal.4. Cadastre a Secretaria o

nome do advogado Gilberto Ayres Moreira, OAB/SP 289.437, no sistema de acompanhamento

processual.Publique-se. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0064400-18.1992.403.6100 (92.0064400-7) - TRIDES CIA/ IMOBILIARIA ADMINISTRADORA(SP019383 -

THOMAS BENES FELSBERG E SP020895 - GUILHERME FIORINI FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO)

1. Fls. 212/214: indefiro o pedido da requerente de expedição de alvará de levantamento dos depósitos judiciais

vinculados aos autos, tendo em vista que ainda não houve decisão definitiva nos autos da demanda de

procedimento ordinário nº 0072636-56.1992.4.03.6100. Junte a Secretaria extrato do andamento processual do

AResp nº 504285/SP (2014/0090832-9) no Superior Tribunal de Justiça.2. Remeta a Secretaria os autos ao

arquivo (sobrestados) a fim de aguardar comunicação sobre o julgamento definitivo do agravo interposto nos

autos principais contra decisão que não admitiu o recurso especial (autos do AResp nº 504285/SP (2014/0090832-

9).Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0038834-67.1992.403.6100 (92.0038834-5) - DESTILARIA ALEXANDRE BALBO LTDA(SP102076 -

RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA E SP099287 - ROBERTO DA SILVA SANTOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X DESTILARIA ALEXANDRE BALBO LTDA X

UNIAO FEDERAL

1. Solicite o Diretor de Secretaria, por meio de correio eletrônico, ao Banco do Brasil, o extrato atualizado da

conta n.º 700128332158.2. Ante a decisão proferida pelo juízo da 12ª Vara Federal Especializada nas Execuções

Fiscais de São Paulo/SP nos autos da execução fiscal n.º 0016697-43.2009.403.6182, fica levantada a penhora no

rosto destes autos. 3. Aguarde-se em Secretaria a decisão, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos

autos do agravo de instrumento 0009083-69.2010.4.03.0000, do pedido de desistência formulado pela

exequente.4. Junte a Secretaria aos autos os extratos de andamento processual da execução fiscal n.º 0016697-
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43.2009.403.6182 e do agravo de instrumento n.º 0009083-69.2010.4.03.0000. A presente decisão produz efeito

de termo de juntada desse documento.5. Sem prejuízo, informe a exequente, no prazo de 10 dias, o nome do

advogado com poderes específicos para receber e dar quitação, bem como os dados desse profissional, relativos

aos números de Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoas Físicas e inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil, para expedição do alvará de levantamento, nos termos do item 3 do anexo I da Resolução n.º 110/2010 do

Conselho da Justiça Federal.Publique-se. Intime-se.

 

0048513-91.1992.403.6100 (92.0048513-8) - VALTER ANTONIO LIMA SANTOS X JOSE ROGERIO LUIZ X

CARLA SERRASQUEIRO BALLINI LUIZ X JOAO JOSE DE SOUZA PRADO X JOSE NICOLA BALLINI X

JOSE LIGUORI X REINALDO MONTEIRO X HOSPITAL CARLOS CHAGAS S/A(SP237742 - RAFAEL

TABARELLI MARQUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO E Proc. 1561 -

VALERIA GOMES FERREIRA) X VALTER ANTONIO LIMA SANTOS X UNIAO FEDERAL X JOSE

ROGERIO LUIZ X UNIAO FEDERAL X CARLA SERRASQUEIRO BALLINI LUIZ X UNIAO FEDERAL X

JOAO JOSE DE SOUZA PRADO X UNIAO FEDERAL X JOSE NICOLA BALLINI X UNIAO FEDERAL X

JOSE LIGUORI X UNIAO FEDERAL X REINALDO MONTEIRO X UNIAO FEDERAL X HOSPITAL

CARLOS CHAGAS S/A X UNIAO FEDERAL(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS E Proc. 2669 -

LORENA MARTINS FERREIRA E SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

 

0043987-03.2000.403.6100 (2000.61.00.043987-4) - RIO MAQUINAS LTDA - EPP(SP114338 - MAURICIO

JOSE BARROS FERREIRA E SP122426 - OSMAR ELY BARROS FERREIRA E SP144785 - MOISES

ANTONIO BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM E SP067564 -

FRANCISCO FERREIRA NETO) X RIO MAQUINAS LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

1. O nome da exequente, RIO MÁQUINAS LTDA - EPP, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,

corresponde ao constante da autuação. Junte a Secretaria aos autos o comprovante de situação cadastral dela no

CNPJ.2. Ante a ausência de impugnação das partes ao ofício requisitório de pequeno valor n.º 20140000147 (fl.

574), transmito-o ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 3. Junte a Secretaria aos autos o comprovante de

transmissão do ofício requisitório de pequeno valor ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.4. Retifique

a Secretaria o ofício requisitório de pequeno valor n.º 20140000148 de fl. 575 para alterar a data da conta para

01/04/2014, conforme certidão de fl. 568, verso.5. Ficam as partes intimadas da retificação desse ofício, com

prazo sucessivo de 10 dias.Publique-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7765

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016715-15.1992.403.6100 (92.0016715-2) - SERGIO MOLLERI(SP011787 - PLINIO MOREIRA SCHMIDT E

SP074965 - ALFREDO DE ARAUJO BORBA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM)

1. Traslade a Secretaria, para estes autos, cópias das decisões e da certidão de trânsito em julgado do agravo de

instrumento n.º 0063558-48.2005.4.03.0000.2. Desapense e arquive a Secretaria os autos do agravo, trasladando

cópia desta decisão para aqueles autos.3. Cumpra-se a r. decisão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região

que deu provimento ao agravo de instrumento n.º 0063558-48.2005.4.03.0000: fica a União intimada para

apresentar, em 10 dias, memória de cálculo para restituição das eventuais diferenças pagas a maior a título de

juros moratórios.Publique-se. Intime-se a União (PFN).

 

0044154-25.1997.403.6100 (97.0044154-7) - DISTILLERIE STOCK DO BRASIL LTDA X LYNCO

PARTICIPACOES LTDA(SP139790 - JOSE MARCELO PREVITALLI NASCIMENTO E SP029120 - JOSE

MARCELO BRAGA NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI E SP113343 -

CELECINO CALIXTO DOS REIS)

1. Fl. 360: expeça a Secretaria ofício à Caixa Econômica Federal, em resposta à solicitação de fl. 347,

comunicando o código de receita informado pela União (8047), a fim de possibilitar a efetivação da transformação

em pagamento definitivo determinada por meio do ofício n.º 155/2014 (fl. 345).2. Fls. 361/362: indefiro o

requerimento apresentado pelas autoras, de expedição de ofício ao Banco do Brasil, para que apresente o extrato

completo dos depósitos judiciais realizados nos autos. Primeiro porque tais extratos constam dos autos (fls.

233/234). Segundo porque o Banco do Brasil informou ter transferido o saldo total dos depósitos vinculados aos

autos para a conta n.º 0265.635.00281630-2 da Caixa Econômica Federal (fl. 339). Finalmente, já foi reconhecido

que a totalidade dos valores depositados deverá ser transformado em pagamento definitivo da União, por decisão
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em face da qual não houve a interposição de recursos (fl. 296).3. Com a juntada aos autos do comprovante da

efetivação da transformação em pagamento definitivo da União, remeta a Secretaria os autos ao arquivo.

Publique-se. Intime-se.

 

0024707-46.2000.403.6100 (2000.61.00.024707-9) - JOSE GABRIEL DE SIMONI(SP014419 - WALDEMAR

GRILLO E SP155116 - ANTONIO GRILLO NETO E SP189879 - PATRICIA LIMA GRILLO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP095234 - ANA CLAUDIA

SCHMIDT)

1. Defiro o pedido formulado pelo autor de vista dos autos fora de Secretaria. Apesar da irregularidade da

representação processual dos advogados Fábio Alexandre Neitzke, OAB/SP nº 176.018 e Evelin Rocha Novaes

Neitzke, OAB/SP nº 190.925, a demanda está encerrada (autos findos). O inciso XVI do artigo 7º da Lei nº

8.906/1994 dispõe ser direito do advogado retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo

de dez dias. Se o advogado pode retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, também poderá retirá-

los, se exibir procuração, ainda que outorgada por quem não é parte na causa.2. Concedo-lhe vista dos autos pelo

prazo de 10 dias.3. Decorrido o prazo, se ausente requerimento, proceda a Secretaria à restituição dos autos ao

arquivo (baixa-findo-retorno), sem necessidade de nova intimação das partes acerca do arquivamento.Publique-se.

 

0012469-53.2004.403.6100 (2004.61.00.012469-8) - MARCONE JOSE PESSOA(SP143176 - ANNE CRISTINA

ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

 

0007338-29.2006.403.6100 (2006.61.00.007338-9) - RED BULL DO BRASIL LTDA(SP036710 - RICARDO

BARRETTO FERREIRA DA SILVA E SP146221 - PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se.

 

0028012-57.2008.403.6100 (2008.61.00.028012-4) - LUIZ FERNANDO DI STASI ORTEGA X TANIA

CARVALHO(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO

HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL X LUIZ FERNANDO DI STASI ORTEGA X

UNIAO FEDERAL X TANIA CARVALHO

Defiro à União, que requereu o desarquivamento destes autos, vista deles pelo prazo de 10 dias.Intime-se a União.

 

0017955-04.2013.403.6100 - MAURO LUIZ GIANOTTO(SP195128 - ROSELI COTON PEREZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP107864 - PAULO

LUCIANO DE ANDRADE MINTO E SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA E SP234221 -

CASSIA REGINA ANTUNES VENIER)

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010033-72.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021417-

71.2010.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA E SP120084 -

FERNANDO LOESER) X LOESER E PORTELA - ADVOGADOS

1. Fls. 26/29: recebo no efeito devolutivo o recurso de apelação da União, nos termos do artigo 520, inciso V, do

Código de Processo Civil. A suspensão da execução, contudo, permanece, conforme já decidido à fl. 8.2. Fica o

embargado intimado para apresentar contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da

Terceira Região.Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0659563-46.1984.403.6100 (00.0659563-4) - HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA(SP073548 -

DIRCEU FREITAS FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X HITACHI

AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, cabeça e parágrafo único, da

Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Execução contra a Fazenda Pública.2. Remeta a

Secretaria mensagem eletrônica ao Setor de Distribuição - SEDI, para retificação dos polos ativo e passivo, de

acordo com as alterações sociais apresentadas (fls. 387/413), a fim de substituir IND/ HITACHI S/A por
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HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

sob n.º 33.284.522/0001-11, e para a substituição da FAZENDA NACIONAL e inclusão da UNIÃO FEDERAL

na autuação desta demanda. A denominação Fazenda Nacional é restrita às execuções fiscais.3. Cabe resolver,

incidentemente, a questão da constitucionalidade dos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da

Emenda Constitucional n 62/2009.É certo que, para determinar o regime de pagamento dos precatórios, os efeitos

do julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425, estão suspensos, por expressa

determinação do Ministro Luiz Fux, em decisão monocrática referendado pelo Plenário desta Suprema Corte, em

sessão de julgamento realizada em 24/10/13, cuja ata foi publicada no DJe de 8/11/13:Destarte, determino, ad

cautelam, que os Tribunais de Justiça de todos os Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade aos

pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federal em 14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando-se a vinculação de receitas para fins

de quitação da dívida pública, sob pena de sequestro (grifei).Também não é menos correto que inexiste nesse

julgamento do Supremo Tribunal Federal nenhum comando que impeça o juízo de primeiro grau de resolver a

questão da inconstitucionalidade da compensação prevista nos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil,

matéria esta que não diz respeito ao regime de pagamento dos precatórios.Assim, nada impede o julgamento, por

qualquer órgão do Poder Judiciário, da questão prejudicial relativa à inconstitucionalidade dos indigitados

dispositivos, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, que dispõem:Art. 100 (...)(...) 9º No momento da

expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de

compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos

contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos,

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 10. Antes

da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta)

dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições

estabelecidas no 9º, para os fins nele previstos. Esses dispositivos, introduzidos na Constituição do Brasil por

meio de emenda, pelo denominado poder constituinte derivado, violam a garantia da coisa julgada, que é cláusula

pétrea.O inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição do Brasil, que integra o título dos direitos e garantias

fundamentais, estabelece que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.O

artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição do Brasil dispõe que Não será objeto de deliberação proposta de emenda

tendente a abolir: os direitos e garantias individuais.O poder de emenda à Constituição, exercido pelo Congresso

Nacional, que no exercício dessa competência atua como poder constituinte derivado, não é ilimitado, e sim está

sujeito às limitações formais, materiais e temporais, explicitadas no artigo 60 da Constituição do Brasil, bem como

às chamadas limitações implícitas, que não vêm ao caso.O 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil viola a

garantia constitucional da coisa julgada (limitação material explícita, prevista no artigo 60, 4º, inciso IV, da

Constituição), ao autorizar que, no momento da expedição dos precatórios, deles seja abatido, a título de

compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos

contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos,

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.Se a

Fazenda Pública, citada para os fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, não suscita, por meio de

embargos à execução, a existência de créditos seus passíveis de compensação e supervenientes à sentença do

processo de conhecimento, como o autoriza o inciso VI do artigo 741 do Código de Processo Civil , há formação

da coisa julgada material, ressalvado erro material (erro de cálculo, que não transita em julgado), coisa julgada

esta que protege também o valor constante da própria petição inicial da execução que não foi embargada ou o

valor fixado na sentença que julgou os embargos à execução apresentados pela Fazenda Pública, fundados em

outro motivo que não a compensação.Depois do trânsito em julgado, quer pelo decurso do prazo para oposição

dos embargos à execução, quer pelo trânsito em julgado da sentença que julgar os embargos à execução opostos

pela Fazenda Pública, fundados em motivos outros que não a compensação, não se pode admitir a modificação do

valor da execução por força de pedido de compensação apresentado quando da expedição do precatório, sob pena

de violação da coisa julgada.Além da coisa julgada, o 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação que

lhe foi dada pela Emenda Constitucional 62/2009, viola também outra garantia constitucional: a da razoável

duração do processo.O inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil estabelece que a todos, no âmbito

judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de

sua tramitação.O que tem se verificado no caso da compensação do 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil?

Depois do trânsito em julgado a Fazenda Pública pede a compensação com base nesse dispositivo constitucional.

Esse pedido instaura nova fase de julgamento da causa e gera incidente processual complexo, que exige ampla

instrução probatória e decisão judicial com base em cognição plena e exauriente para resolver a compensação.A

Fazenda Pública aponta vários débitos para compensação. A parte contrária tem a oportunidade de apresentar

impugnação sobre o pedido de compensação. Instaurada a controvérsia sobre os créditos que a Fazenda Pública

apresenta para compensação, há necessidade de resolução, pelo próprio juízo da execução que expedirá o

precatório, de questões complexas e que até então pendiam há anos de resolução pelo Poder Judiciário, mas que

agora devem ser resolvidas imediatamente, todas aglutinadas em uma única fase do processo, como a prescrição
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da pretensão de cobrança de créditos relativos a execuções fiscais, a legitimidade passiva do suposto devedor, a

suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, o montante passível de compensação, a abertura de nova fase

para apresentação de cálculos de atualização, a remessa dos autos ao contador etc.Em outras palavras, no final de

um processo que já estava caminhando para a extinção da execução - uma vez que, liquidado o precatório,

decreta-se a extinção da execução, remetendo-se os autos definitivamente para o arquivo - inicia-se nova fase de

cognição exauriente, uma espécie de processo de conhecimento dentro do processo de execução, para resolver o

pedido de compensação. Isto é, em processo quase terminado e no qual estava constituída a coisa julgada material,

cuja imutabilidade e eficácia preclusiva atingem também o próprio valor da execução a ser pago por meio de

precatório, instaura-se novo processo, com amplas instrução e cognição, para resolução de questões complexas e

que não integravam a causa originária proposta pelo credor da Fazenda Pública. Com um aspecto que deve ser

enfatizado e repetido: até a formação da coisa julgada em nenhum momento tais questões haviam sido suscitadas

como motivos extintivos da obrigação de pagar o precatório, no momento próprio, por ocasião dos embargos à

execução.Devem ser resolvidas pelo juízo natural da causa, que é o da execução fiscal, todas as questões que

impedem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, e cabe a esta pleitear àquele juízo ordem judicial de

penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, nos termos do artigo 674 do Código de Processo

Civil . Ao afirmar a inconstitucionalidade da compensação ora pretendida, não estou subtraindo da Fazenda

Pública os meios de cobrança de seus créditos. Os meios existem. Basta que ela peça ao juízo competente, que é o

juízo da execução fiscal ou de qualquer outra causa que gerou seu crédito, a ordem de penhora no rosto dos autos

em que será expedido o precatório, cabendo a tal juízo competente (o juízo natural da causa), não havendo óbice à

cobrança, expedir a ordem de penhora, a qual será cumprida.É importante registrar que o Plenário do Supremo

Tribunal Federal, no julgamento concluído em 25.11.2010 dos pedidos de medida cautelar em duas ações diretas

de inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e pela

Confederação Nacional da Indústria - CNI (ADIs 2356 e 2362 MC/DF, relator original Ministro Néri da Silveira,

redator para o acórdão Ministro Ayres Britto, deferiu os pedidos para suspender, até julgamento final das ações

diretas, a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88,

segundo o qual ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de

que trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já

tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da

promulgação desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão

liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e

sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos.Nesse julgamento, segundo o

informativo SFT nº 610 (o acórdão ainda não foi publicado), o Ministro Celso de Mello fundamentou

expressamente seu voto na violação da coisa julgada pela Emenda Constitucional 30/2000, afirmando que a norma

questionada comprometeria a própria decisão que, subjacente à expedição do precatório pendente, estaria

amparada pela autoridade da coisa julgada, o que vulneraria o postulado da separação de poderes, bem como

afetaria um valor essencial ao Estado Democrático de Direito, qual seja, a segurança jurídica.O procedimento

instituído pela Lei nº 12.431/2011 para a compensação prevista nos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do

Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, somente confirma a violação do princípio constitucional

da razoável duração do processo.Além do prazo previsto no 10 do artigo 100 da Constituição, para a Fazenda

Pública se manifestar, em 30 dias, sobre a existência de créditos passíveis de compensação com o valor do

precatório, antes da expedição deste, prazo esse reiterado pelo 3º do artigo 30 da Lei nº 12.431/2011, esta lei

estabelece, na fase de execução e depois do trânsito em julgado, procedimento complexo e demorado. Trata-se de

um autêntico processo de conhecimento, de cognição plenária e aprofundada, do ponto de vista vertical, para o

processamento do pedido de compensação.Demonstro. Depois do prazo de 30 dias para a Fazenda Pública

especificar seus créditos passíveis de compensação com o valor do precatório, apresentado o pedido de

compensação o beneficiário do precatório disporá de prazo de 15 dias para impugnar tal pedido (artigo 31, cabeça,

da Lei nº 12.431/2011).Ainda que os 1º e 2º do artigo 31 da Lei nº 12.431/2011 limitem a cognição, do ponto de

vista horizontal, ao estabelecer a matéria passível de ser veiculada na impugnação do beneficiário do precatório,

do ponto de vista vertical a cognição desse pedido, pelo juiz, é aprofundada e exauriente.Apresentada a

impugnação do beneficiário do precatório ao pedido de compensação, a Fazenda Pública disporá de novo prazo de

30 dias, agora para se manifestar sobre a impugnação (artigo 32 da Lei nº 12.431/2011).Respondida a impugnação

pela Fazenda Pública, o juiz deverá resolvê-la, em 10 dias, limitando-se a identificar eventuais débitos que não

poderão ser compensados, o montante que deverá ser submetido ao abatimento e o valor líquido do precatório, a

teor do artigo 33 da Lei nº 12.431/2011.Resolvida a impugnação e identificados os débitos passíveis de

compensação, caberá agravo de instrumento, que produzirá efeito suspensivo automático, por força de lei (efeito

suspensivo ex lege), por força dos artigos 34, 1º, e 35, cabeça, da Lei nº 12.431/2011.Sendo contado em dobro o

prazo para a Fazenda Pública interpor agravo de instrumento da decisão que resolver o pedido de compensação, a

partir da intimação dela para apresentar débitos compensáveis com o precatório até a Secretaria aguardar o

trânsito em julgado da decisão que resolver a impugnação e a compensação, somam-se 105 (cento e cinco) dias de

prazos.Sem contar o efeito suspensivo automático do agravo de instrumento e a impossibilidade de requisição do
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pagamento, por meio de precatório, até o trânsito em julgado daquele recurso.Até transitar em julgado a decisão

final que resolver o pedido de compensação, o que poderá ocorrer tanto no Tribunal Regional Federal da Terceira

Região como no Superior Tribunal de Justiça ou no Supremo Tribunal Federal, caso a questão seja levada às

instâncias extraordinárias, a expedição do precatório ficará sobrestada sabe-se lá por quanto tempo.Mas ainda que

ainda não ocorra a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que resolver a impugnação, depois do

trânsito em julgado dessa decisão a Fazenda Pública será intimada, com novo prazo de 30 dias, desta vez para

registrar, em seu banco de dados, o deferimento da compensação, bem como para fornecer os dados para

preenchimento dos documentos de arrecadação referentes aos débitos compensados (artigo 36, cabeça, da Lei nº

12.431/2011).Devolvidos os autos pela Fazenda Pública, nova vista dos autos será dada do beneficiário do

precatório. A Lei nº 12.431/2011 não estabelece o prazo dessa vista. Aplicada a regra geral que estabelece que, no

silêncio da lei e do juiz, o prazo é de 5 dias (artigo 185 do Código de Processo Civil), terão decorrido 140 (cento e

quarenta) dias de prazos desde a abertura de vista dos autos à Fazenda Pública para apresentar o pedido de

compensação, tempo esse superior ao procedimento mais amplo, de cognição plenária e exauriente, previsto no

Código de Processo Civil, que é o procedimento ordinário. Mas a demora no procedimento de compensação não

se esgota no ato de registro dela no banco de dados da Fazenda Pública. Depois do registro da compensação pela

Fazenda Pública, nos termos do artigo 36, cabeça e 1º a 4º, da Lei nº 12.431/2011, será necessária a remessa dos

autos à contadoria da Justiça Federal.É que o crédito da Fazenda Pública será atualizado nos termos da legislação

que rege a cobrança dos créditos da Fazenda Pública Federal até a data do trânsito em julgado da decisão judicial

que determinou a compensação, por força do 8º do artigo 36 da Lei nº 12.431/2011.Mas a remessa dos autos à

contadoria não é tão simples como parece. Para que se possa realizar o encontro de contas na compensação, é

evidente que será necessária a atualização do crédito do beneficiário do precatório, nos termos do título executivo

judicial, também até a data do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a compensação. Somente

com a atualização do crédito da Fazenda Pública e do crédito do beneficiário do precatório para a mesma data, a

do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a compensação, está poderá ser realizada.É possível

prever, com razoável probabilidade de acerto, os inúmeros incidentes processuais que surgirão na atualização dos

valores pela contadoria da Justiça Federal, os erros de cálculo, as discussões que se instaurarão sobre se os juros

moratórios incidirão contra a Fazenda Pública até a data do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou

a compensação, as novas e sucessivas remessas dos autos à contadoria da Justiça Federal para refazer contas,

etc.Sendo muito otimista, e desprezando não somente os prazos que a Secretaria tem para lavrar termos e certidões

de decurso de prazo, remeter publicações ao Diário da Justiça eletrônico e abrir conclusão, mas também o prazo

de 10 dias de que dispõe o juiz para proferir decisão (artigo 189, inciso II, do Código de Processo Civil) a cada

oportunidade que os autos lhe são conclusos para tanto, dificilmente o pedido de compensação será resolvido em

menos de 2 (dois) anos.Este prazo deixa de lado a situação em que é interposto agravo de instrumento em face de

decisão do juiz que resolver o pedido de compensação, recurso este que, como visto, é dotado de efeito suspensivo

automático (ex lege).Sem considerar a possibilidade de o trânsito em julgado, no agravo de instrumento, não

ocorrer no próprio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e sim no Superior Tribunal de Justiça ou no

Supremo Tribunal Federal.O credor da Fazenda Pública, depois do trânsito em julgado (em processo de execução

no qual bastaria a mera expedição de precatório e a decretação da extinção da execução), levará anos para, se for o

caso, ver resolvido definitivamente o processo de execução e o pedido de compensação.O que é pior é a

circunstância de a compensação ser matéria de defesa, passível de ser suscitada por qualquer credor, inclusive pela

Fazenda Pública, na fase de conhecimento, na contestação. Ou, se superveniente o crédito da Fazenda Pública,

poderia a compensação ser suscitada por meio de embargos à execução, conforme já assinalado anteriormente

(artigo 741, inciso VI, do Código de Processo Civil). Em outras palavras, se antes havia duas oportunidades, em

procedimentos de cognição plenária e exauriente, para a Fazenda Pública suscitar a compensação, agora são três

as oportunidades para fazê-lo.É clara a violação do princípio da razoável duração do processo. A última das

oportunidades para suscitar a questão da compensação ocorre depois do trânsito em julgado e de não ter esta

questão sido ventilada nas épocas próprias para fazê-lo (contestação e embargos à execução). Há violação da

eficácia preclusiva da coisa julgada, prevista no artigo 474 do Código de Processo Civil, segundo o qual Passada

em julgado a sentença de mérito, repurta-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas, que a parte

poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do pedido.Sobre violar a eficácia preclusiva da coisa julgada,

há também violação do princípio constitucional da igualdade. Se todos os credores podem suscitar a questão da

compensação somente na contestação ou em impugnação ao cumprimento da sentença - nesta impugnação desde

que o crédito passível de compensação seja superveniente à sentença do processo de conhecimento, nos termos do

artigo 475-L, inciso VI, do CPC -, a Fazenda Pública tem um tratamento processual (mais um) privilegiado. Aliás,

esta interpretação - que eu tenho adotado desde o início de vigência da emenda constitucional em questão - foi

acolhida expressamente pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional o regime de

compensação dos débitos da Fazenda Pública, inscritos em precatórios, previsto nos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição do Brasil, por violação do princípio da igualdade, uma vez que tal direito não é assegurado ao

particular (ADI 4425/DF, Relator Min. AYRES BRITTO, Relator para o acórdão Min. LUIZ FUX, julgamento

em 14/03/2013, Tribunal Pleno). Destaco o seguinte trecho da ementa do acórdão desse julgamento:O regime de
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compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, previsto nos 9º e 10 do art. 100 da

Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV),

desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Poderes (CF, art. 2º) e ofende a

isonomia entre o Poder Público e o particular (CF, art. 5º, caput), cânone essencial do Estado Democrático de

Direito (CF, art. 1º, caput).De fato, a Fazenda Pública poderá suscitar a questão da compensação depois do

trânsito em julgado da sentença, com violação da eficácia preclusiva da coisa julgada, pouco importando se o

crédito por ela invocado para compensação já existia por ocasião da contestação ou da citação para dela os fins do

artigo 730 do CPC, ocasiões em que a questão da compensação poderia ter integrado a contestação ou sido objeto

de embargos à execução, respectivamente.Desse modo, enquanto a Fazenda Pública se utiliza da extrema

complexidade e morosidade do procedimento de compensação, o Poder Judiciário permanecerá a carregar, perante

a sociedade, a pecha de moroso e ineficiente, sendo ainda sobrecarregado com o processamento mais um processo

de cognição plenária ampla e exauriente, agora na fase de execução e depois do trânsito em julgado.Não é demais

repetir que não estou a afastar a aplicação dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, com base nos

efeitos do julgamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e

4425, julgamento esse, conforme já salientei no início desta decisão, cujos estão suspensos, no que diz respeito à

definição do regime de pagamento dos precatórios, por expressa determinação do Ministro Luiz Fux, em decisão

monocrática referendado pelo Plenário desta Suprema Corte, em sessão de julgamento realizada em 24/10/13, cuja

ata foi publicada no DJe de 8/11/13.Estou a afastar a aplicação dos citados dispositivos constitucionais, como

tenho feito desde o início de vigência deles, por considerá-los inconstitucionais. Não teria sentido, depois de

minha interpretação ter sido confirmada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nesse julgamento, deixar de

aplica-la porque o Supremo suspendeu os efeitos desse julgamento, repito, apenas quanto ao regime de pagamento

dos precatórios (como prazo, parcelamento, índice de correção monetária etc), regime esse que nada tem a ver

com a questão a compensação.Mas ainda que se entenda que a suspensão dos efeitos desse julgamento pelo

próprio Supremo compreenderia também a compensação prevista nos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição, dessa

suspensão não decorre nenhum efeito vinculante a proibir que cada órgão do Poder Judiciário resolva

incidentemente a questão constitucional relativa a tais dispositivos. Não há nenhuma decisão expressa do Supremo

Tribunal Federal proibindo qualquer juízo de proferir decisão que tenha como pressuposto a constitucionalidade

ou inconstitucionalidade dos citados dispositivos.Aliás, cabe destacar que no voto apresentado pelo Ministro Luiz

Fux sobre a modulação dos efeitos desse julgamento, na parte relativa à compensação, não há nenhuma proposta

de modulação. Vale dizer, pelo voto do Ministro Luiz Fux a declaração de inconstitucionalidade dos 9 e 10 do

artigo 100 da Constituição produz efeitos ex tunc, de modo a invalidar todas as compensações já realizadas. Este é

mais um motivo para que eu declare, desde logo, a inconstitucionalidade desses dispositivos. Fica afastada a

possibilidade de eventual compensação. Sob pena de, em futuro próximo, ter que se cancelar precatório expedido,

a fim de excluir a compensação Ou deparar-me com situação fática consumada, caso a compensação se efetive e

seja decretada extinta a execução. Tal hipótese geraria grande controvérsia sobre a possibilidade ou não de

desfazimento da compensação já concretizada, se prevalecer a proposta do Ministro Luiz Fux, de não-modulação

dos efeitos do julgamento, em relação à compensação.Ante o exposto, declaro incidentemente a

inconstitucionalidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº

62/2009, e deixo de determinar a intimação da Fazenda Pública para indicar créditos seus passíveis de

compensação.4. Pelos mesmos fundamentos expostos acima, no que diz respeito à violação do princípio

constitucional previsto no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil, segundo o qual a todos, no

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a

celeridade de sua tramitação, declaro também, incidentemente, a inconstitucionalidade do artigo 32, do 1º do

artigo 34 e do artigo 35 da Lei nº 12.431/2011, que dispõem, respectivamente:Art. 32. Apresentada a impugnação

pelo beneficiário do precatório, o juiz intimará, pessoalmente, mediante entrega dos autos com vista, o órgão

responsável pela representação judicial da pessoa jurídica devedora do precatório na ação de execução, para

manifestação em 30 (trinta) dias.Art. 34 (...) 1º O agravo de instrumento terá efeito suspensivo e impedirá a

requisição do precatório ao Tribunal até o seu trânsito em julgado.(...)Art. 35. Antes do trânsito em julgado da

decisão mencionada no art. 34 desta Lei, somente será admissível a requisição ao Tribunal de precatório relativo à

parte incontroversa da compensação.Com efeito, sob a ótica do princípio constitucional da razoável duração do

processo, de nada adiantaria afastar a incidência e aplicabilidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do

Brasil, se, de qualquer modo, ter-se-ia obstada a possibilidade de expedição do precatório, para aguardar, durante

anos, o trânsito em julgado do julgamento final em eventual agravo de instrumento interposto contra esta decisão,

como preveem o 1º do artigo 34 e o artigo 35 da Lei nº 12.431/2011.Para a razoável duração do processo, a

Constituição exige que o legislador adote os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Trata-se de

comando dirigido ao legislador. A lei, ao conceder à Fazenda Pública novo prazo de 30 dias para se manifestar

sobre a impugnação do pedido de compensação (além do prazo de 30 dias de que a Fazenda Pública já dispõe para

apresentar o pedido de compensação) e estabelecer efeito suspensivo obrigatório (ex lege) ao agravo de

instrumento (interposto na fase de execução contra a decisão que indeferir a compensação), depois de transitada

em julgado a sentença e de liquidada esta, está a criar meios que não garantem a celeridade da tramitação do
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processo. É público e notório que os Tribunais estão abarrotados de autos de processos, especialmente de agravos

de instrumento. O recuso interposto contra a decisão que indefere a compensação demorará anos para ser

julgado.5. Expeça a Secretaria ofício precatório em benefício da parte exequente.6. Ficam as partes intimadas da

expedição desse ofício, com prazo sucessivo de 10 dias para manifestação.Publique-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0062003-83.1992.403.6100 (92.0062003-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049927-

27.1992.403.6100 (92.0049927-9)) LIVRARIA LEONARDO DA VINCI LTDA X LIVRARIA TEIXEIRA

LTDA X ENIO MATHEUS GUAZZELLI & CIA X SBS - SPECIAL BOOK SERVICE LIVRARIA

LTDA(SP009151 - JOSE CARLOS GRACA WAGNER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH

ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA) X UNIAO FEDERAL X

LIVRARIA LEONARDO DA VINCI LTDA X UNIAO FEDERAL X LIVRARIA TEIXEIRA LTDA X UNIAO

FEDERAL X ENIO MATHEUS GUAZZELLI & CIA X UNIAO FEDERAL X SBS - SPECIAL BOOK

SERVICE LIVRARIA LTDA

1. Fl. 335: expeça a Secretaria ofício à Caixa Econômica Federal, para transformação em pagamento definitivo da

União do saldo total depositado nas contas n.ºs 0265.635.00005763-3 e 0265.635.00003597-4, no prazo de 10

(dez) dias.2. Com a juntada do comprovante do cumprimento da determinação acima, remeta a Secretaria estes e

os autos apensos ao arquivo.Publique-se. Intime-se.

 

0006851-30.2004.403.6100 (2004.61.00.006851-8) - TERRA E BALDIN - ADVOGADOS ASSOCIADOS X

RODVIAS ENGENHARIA MUNICIPAL S/C LTDA X ANTENOR BERTARELLI ARQUITETURA E

PLANEJAMENTO S/C LTDA X FREIGHT - CONSULTORIA E PROJETOS SC/ LTDA X LME

CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS S/C LTDA(SP043443 - SYLVIA HELENA TERRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X TERRA E BALDIN -

ADVOGADOS ASSOCIADOS X UNIAO FEDERAL X RODVIAS ENGENHARIA MUNICIPAL S/C LTDA

X UNIAO FEDERAL X ANTENOR BERTARELLI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO S/C LTDA X

UNIAO FEDERAL X FREIGHT - CONSULTORIA E PROJETOS SC/ LTDA

1. Fl. 409: solicite o Diretor de Secretaria, por meio de correio eletrônico, à Central de Mandados Unificada desta

Subseção Judiciária de São Paulo - CEUNI, informações sobre o integral cumprimento do mandado expedido nos

presentes autos (n.º 0008.2014.00898 - fl. 409).2. Fl. 412: não conheço do pedido de remessa dos autos ao

contador judicial. O valor devido a título de honorários advocatício à União, de R$ 20.118,20, para junho de 2014,

deve ser atualizado pela própria executada até a data do efetivo pagamento, por meio de guia DARF, código 2864,

pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral, sem a Selic, da Resolução 267/2013, do Conselho da

Justiça Federal.3. Após o efetivo pagamento e a concordância da União acerca de sua suficiência será julgado o

pedido de levantamento da penhora que recaiu sobre o veículo de propriedade da executada.Publique-se. Intime-

se.

 

0010204-97.2012.403.6100 - WORK SLIM SERVICE LTDA. ME X CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM - COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM - COREN/SP X WORK SLIM SERVICE LTDA. ME

Fica o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO- COREN/SP intimado da certidão de

decurso de prazo para pagamento pela executada (fl. 248), com prazo de 10 dias para apresentar os requerimentos

cabíveis. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo), sem necessidade de

nova intimação das partes.Publique-se.

 

0015064-10.2013.403.6100 - AVEX EMBALAGENS LTDA(SP162441 - CÉLIO ANTONIO DE ANDRADE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2620 - MONICA OLIVEIRA DA COSTA) X CENTRAIS ELETRICAS

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(RJ116830 - LIANA FERNANDES DE JESUS) X UNIAO FEDERAL X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X AVEX EMBALAGENS LTDA.

Fls. 354/356: defiro o pedido da exequente de expedição de mandado de intimação do representante legal da

executada, para que informe eventual dissolução da sociedade e indique bens desta, passíveis de penhora, sob

pena de ser responsabilizado pessoal e ilimitadamente pelo pagamento do valor da execução.Na Junta Comercial

do Estado de São Paulo, ainda não consta nenhum registro de extinção da sociedade conforme a ficha cadastral

simplificada da pessoa jurídica na Junta Comercial do Estado de São Paulo apresentada pela União nas fls. 360 e

verso. Na Receita Federal do Brasil, a situação da pessoa jurídica é ativa. Junte a Secretaria aos autos o

comprovante de inscrição e situação cadastral da executada no CNPJ. A presente decisão produz o efeito de termo

de juntada aos autos desse documento.Desse modo, determino a expedição de mandado para intimação do sócio

da executada AVEX EMBALAGENS LTDA., LAERTE MARQUES DE MENDONÇA (CPF nº 028.377.458-

47), no endereço indicado pela exequente na petição de fls. 354/356, qual seja: Rua José Luiz da Silva Gomes nº
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08, bairro Vila São Francisco, CEP: 02965-050, São Paulo, SP (fl. 361), a fim de que, no prazo de 15 dias, tal

sócio i) indique bens da sociedade, passíveis de penhora, ou, se não indicados tais bens, ii) manifeste-se no mesmo

prazo sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica.Publique-se. Intime-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular (convocado)

DR. BRUNO CÉSAR LORENCINI 

Juiz Federal Substituto no Exercício da Titularidade

 

 

Expediente Nº 15082

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001093-21.2014.403.6100 - LUIZ FRANCA FERREIRA(SP227395 - HERBERT DE SOUZA BAENA

SEGURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fica intimado o advogado Mauricio Oliveira Silva - OAB/SP 214060 - a retirar, na Secretaria desta Vara, a

constestação protocolada sob o nº 2014.61000149370-1, conforme determinado no despacho de fls.108.

 

 

Expediente Nº 15083

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004180-20.1993.403.6100 (93.0004180-0) - DISTRIBUIDORA TEXTIL SERRANA LTDA(SP086190 - LUIZ

CARLOS TONIN E SP119458 - GUALTER JOAO AUGUSTO E SP081200 - MOZART ANTONIO RIBEIRO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X DISTRIBUIDORA TEXTIL SERRANA

LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

 

Expediente Nº 15084

 

MONITORIA

0016112-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA LUCIA FERNANDES MEOTTI

Fls. 129: Em face do tempo decorrido, concedo o prazo de 10 (dez) dias para a CEF apresentar a sua

manifestação.Silente, venham-me conclusos para indeferimento da inicial.Int.

 

0010567-50.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADRIANA ATTUY DE SOUZA FARO

Tendo em vista a certidão de decurso de prazo às fls. 60, nada requerido pela CEF, venham-me os autos conclusos

para indeferimento da inicial.Int.

 

0021250-15.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANDREA MARIA DOS SANTOS ALMEIDA

Cite(m)-se o(s) réu(s) para pagamento do débito, nos termos do art. 1.102b do CPC. Defiro os benefícios do artigo

172 e parágrafos, do CPC.Não sendo encontrado(s) no(s) endereço(s) indicado(s) pela CEF, deverá a Secretaria

diligenciar através do WebService, Bacenjud, Siel e Renajud, para nova tentativa de citação nos endereços não

coincidentes com o(s) indicado(s) pela autora. Restando negativas as diligências para a localização do(s) réu(s)

providencie a CEF, se for de seu interesse, a citação por edital, no prazo de 5 (cinco) dias.Ressalto que cabe ao

autor requerer a citação do réu. No entanto, a forma de citação é determinada pelo Juízo.Silente, venham-me

conclusos para extinção.Int. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     49/560



 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007307-87.1998.403.6100 (98.0007307-8) - SOCIEDADE DE INSTRUCAO E BENEFICENCIA(SP082125A -

ADIB SALOMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Suspendo o curso dos autos principais até o julgamento dos embargos em apenso. 

 

0007495-21.2014.403.6100 - EVARISTO SANTANA X TELMA MARIA DOMINGUES SANT

ANA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 81/83: Em face do lapso de tempo decorrido, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias para a parte

autora cumprir o despacho de fls. 78. Int.

 

0014075-67.2014.403.6100 - RUTH PASTRE DA SILVA(SP192147 - MARCELO NUNES DA CRUZ) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0014342-39.2014.403.6100 - COPLAENGE PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.(SP170428 - TANIA

PATRICIA MEDEIROS KRUG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2853 - AMANDA NETO SIMOES BRANDAO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0016486-83.2014.403.6100 - LUCIANA RODRIGUES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0017386-66.2014.403.6100 - MARINALVA APARECIDA BEZERRA(SP305245 - FRANCO ANDREY

BARBOSA GRANJA DE SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(SP180919 - CARLA DORTAS SCHONHOFEN)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0017852-60.2014.403.6100 - GENESIO JOSE ANSCHAU(SP211603 - FABIO ROBERTO MORETI DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0018955-05.2014.403.6100 - MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0018978-48.2014.403.6100 - JOSE SAMPAIO DE ASSIS(SP209169 - CLAUDIO BELLO FILHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0021527-31.2014.403.6100 - PERFIO-JATO COMERCIO DE VIDRO LTDA - ME(SP143004 - ALESSANDRA

YOSHIDA E SP167917 - MÔNICA RESENDE DE OLIVEIRA SCAURI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Com o advento da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que, em seu art. 3º, 3º, estabelece a competência

absoluta do Juizado Especial Federal Cível para processar, conciliar e julgar os feitos de competência da Justiça

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças e, em virtude da Resolução

nº 228, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, de 30 de junho de 2004, que ampliou a competência do

Juizado Especial Federal de São Paulo, a apreciação da matéria discutida nestes autos passou a ser de competência

absoluta do Juizado Especial Cível desta Capital.Tendo em vista que o valor atribuído à causa na petição inicial

corresponde a valor inferior a 60 salários mínimos, verifico a competência do Juizado Especial Federal Cível de
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São Paulo para processar e julgar o presente feito.Ressalte-se que, de conformidade com o art. 113 do Código de

Processo Civil, a competência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau

de jurisdição. Em face do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o

presente feito e determino a imediata remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as

homenagens de estilo, observadas as orientações da Resolução nº 0570184 da Coordenadoria dos Juizados

Especiais da 3ª Região, procedendo-se à baixa através da rotina apropriada, enviando, ato contínuo, os autos ao

Setor de Distribuição.Int.

 

0021585-34.2014.403.6100 - AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP176938 - LUIZ CARLOS

BARTHOLOMEU) X MARIA APARECIDA AMARAL CARNEIRO

Preliminarmente manifeste-se a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, representada pela PRF,

quanto ao seu interesse no feito.Após, voltem-me conclusos.Int.

 

0021587-04.2014.403.6100 - AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP176938 - LUIZ CARLOS

BARTHOLOMEU) X EDUARDO TAKASHI SUZUKI

Afasto as prevenções apontadas no Termo de fls. 142/143, visto tratarem-se de réus distintos. Preliminarmente

manifeste-se a Agência Nacional de Transportes Terrestres- ANTT (representada pela PRF) acerca de seu

interesse no feito.Após, voltem-me conclusos.Int.

 

0021593-11.2014.403.6100 - AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP176938 - LUIZ CARLOS

BARTHOLOMEU) X VICENTE FURTADO ABREU

Afasto as prevenções apontadas no Termo de fls. 142/143, visto tratarem-se de réus distintos. Preliminarmente

manifeste-se a Agência Nacional de Transportes Terrestres- ANTT, representada pela PRF) acerca de seu

interesse no feito.Após, voltem-me conclusos.Int.

 

0021651-14.2014.403.6100 - ALMIRO DE SOUZA MAGOSSO(SP263814 - CAMILA TERCIOTTI DIAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as

ações, individuais e coletivas, que versem sobre a correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço) por outros índices que não a TR (taxa referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se

encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria, até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão

da presente ação, caberá à parte interessada requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

0021656-36.2014.403.6100 - GLOBAL COMERCIO DE BIJUTERIAS EIRELI - ME(SP157528 - ALBERES

ALMEIDA DE MORAES E SP157548 - JOSÉ LUIZ ROSSI) X UNIAO FEDERAL

Vistos. Com o advento da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que, em seu art. 3º, 3º, estabelece a competência

absoluta do Juizado Especial Federal Cível para processar, conciliar e julgar os feitos de competência da Justiça

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças e, em virtude da Resolução

nº 228, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, de 30 de junho de 2004, que ampliou a competência do

Juizado Especial Federal de São Paulo, a apreciação da matéria discutida nestes autos passou a ser de competência

absoluta do Juizado Especial Cível desta Capital.Tendo em vista que o valor atribuído à causa na petição inicial

corresponde a valor inferior a 60 salários mínimos, verifico a competência do Juizado Especial Federal Cível de

São Paulo para processar e julgar o presente feito.Ressalte-se que, de conformidade com o art. 113 do Código de

Processo Civil, a competência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada em qualquer tempo e grau

de jurisdição. Em face do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o

presente feito e determino a imediata remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as

homenagens de estilo, observadas as orientações da Resolução nº 0570184 da Coordenadoria dos Juizados

Especiais da 3ª Região, procedendo-se à baixa através da rotina apropriada, enviando, ato contínuo, os autos ao

Setor de Distribuição.Int.

 

0021663-28.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MIDIA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - EPP X IVONE FERREIRA SILVA X

MARCOS PAULO FALCAO

Citem-se. Int.

 

0021742-07.2014.403.6100 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES(SP234868 - CARLOS LOPES

CAMPOS FERNANDES E SP343983 - CHRISTIANE DIVA DOS ANJOS FERNANDES) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as

ações, individuais e coletivas, que versem sobre a correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço) por outros índices que não a TR (taxa referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se

encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria, até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão

da presente ação, caberá à parte interessada requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

CARTA PRECATORIA

0021756-88.2014.403.6100 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RL COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA - ME X JUIZO DA 9 VARA

FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP

Cumpra-se, expedindo-se o respectivo mandado.Após, devolva-se ao Juízo Deprecante com as homenagens deste

Juízo e dando-se baixa na distribuição.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020797-20.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010159-

25.2014.403.6100) PREMMIUM - SERVICOS ADMINISTRATIVO LTDA - ME X ANDRE LUIZ BEZERRA

DA SILVA(SP233259 - CLAUDIA SAYURI OZEKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 -

RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Recebo os Embargos à Execução nos termos do art. 739-A do CPC.Indefiro o efeito suspensivo pleiteado, uma

vez que ausentes os requisitos ensejadores da sua suspensividade, nos termos do parágrafo primeiro do referido

artigo. A embargante pleiteia a concessão da Assistência Judiciária Gratuita prevista na Lei nº 1.060/50, sob o

argumento de não dispor de recursos para suportar com as custas e despesas do processo, sem dispor do

necessário a sua subsistência. A Lei nº 1.060/50, no art. 4º, estabelece que a parte gozará dos benefícios por ela

disciplinados, desde que não tenha condições de arcar com as despesas relativas ao processo, sem prejuízo próprio

e de sua família.Muito embora existam julgados favoráveis à tese da requerente, com o entendimento de que a lei

não distinguiu entre pessoas físicas e jurídicas para a concessão do benefício, de modo que onde o legislador não

fez distinções, não cabe ao intérprete fazê-lo, não vislumbro a possibilidade da sua aplicação à hipótese dos

autos.Ocorre que o dispositivo legal exige a observância da ausência de condições da parte para arcar com as

despesas, sem prejuízo próprio. A requerente consiste em uma sociedade comercial e, portanto, exerce uma

atividade com fins lucrativos.Assim, ainda que se encontre em situação financeira deficitária, a requerente aufere

lucro, logo possui rendimentos. Não se concebe, destarte, que não tenha condições de arcar com as custas e as

despesas processuais, na medida em que se encontra em plena atividade.Em face do exposto, indefiro o pedido de

concessão da Assistência Judiciária Gratuita.Apensem-se os presentes aos autos da Ação de Execução de Título

Extrajudicial nº 0010159-25.2014.403.6100.Após, dê-se vista à Embargada.Int.

 

0020920-18.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003676-

13.2013.403.6100) VIA CERTA TRANSPORTE RODOVIARIOS LTDA ME(SP067193 - DORIVAL

IGLECIAS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Apensem-se aos autos da ação de execução de título extrajudicial nº 0003676-13.2013.403.6100.Após, dê-se vista

à Embargada.Int.

 

0020937-54.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008976-

19.2014.403.6100) MAYA HOTEL E RESTAURANTE LTDA X FABIANA VIZZANI BAPTISTA

NOGUEIRA REIS X MIGUEL BAPTISTA NOGUEIRA REIS(SP191873 - FABIO ALARCON) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO)

A requerente pleiteia a concessão da Assistência Judiciária Gratuita prevista na Lei nº 1.060/50, sob o argumento

de não dispor de recursos para suportar com as custas e despesas do processo, sem dispor do necessário a sua

subsistência.A Lei nº 1.060/50, no art. 4º, estabelece que a parte gozará dos benefícios por ela disciplinados, desde

que não tenha condições de arcar com as despesas relativas ao processo, sem prejuízo próprio e de sua

família.Muito embora existam julgados favoráveis à tese da requerente, com o entendimento de que a lei não

distinguiu entre pessoas físicas e jurídicas para a concessão do benefício, de modo que onde o legislador não fez

distinções, não cabe ao intérprete fazê-lo, não vislumbro a possibilidade da sua aplicação à hipótese dos

autos.Ocorre que o dispositivo legal exige a observância da ausência de condições da parte para arcar com as

despesas, sem prejuízo próprio. A requerente consiste em uma sociedade comercial e, portanto, exerce uma

atividade com fins lucrativos.Assim, ainda que se encontre em situação financeira deficitária, a requerente aufere

lucro, logo possui rendimentos. Não se concebe, destarte, que não tenha condições de arcar com as custas e as

despesas processuais, na medida em que se encontra em plena atividade.Em face do exposto, indefiro o pedido de
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concessão da Assistência Judiciária Gratuita.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para a regularização da

representação processual, conforme requerido.Em termos, apensem-se os presentes aos autos da ação de execução

de título extrajudicial nº 0008976-19.2014.403.6100.Após, dê-se vista à Embargada.Int.

 

0021166-14.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007307-

87.1998.403.6100 (98.0007307-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X SOCIEDADE DE INSTRUCAO E BENEFICENCIA(SP082125A - ADIB SALOMAO)

Apensem-se os presentes aos autos da ação ordinária nº 0007307-87.1998.403.6100.Após, vista à Embargada.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009097-81.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EMS COM/ DE SISTEMAS DE INFORMATICA E ASSESSORIA DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO

LTDA X JORGE GUILHERMO MERINO REYNA CASTELLANO

Fls. 70/71: Razão assiste à Defensoria Pública da União.Em primeiro lugar, desentranhe-se a carta de cientificação

expedida às fls. 65, uma vez que diz respeito a processo diverso (0009096-96.2013.403.6100), encartando-a nos

respectivos autos.Ademais, reconsidero em parte o despacho de fls. 68, a fim de excluir a executada Elaine Maria

de Santana, uma vez que não é parte nos autos.Por fim, e considerando a manifestação da DPU acima indicada, e

considerando que o executado Jorge Guilhermino Merino Reyna Castellano foi devidamente localizado por

ocasião da citação da empresa executada, no endereço da sede da empresa, torno sem efeito a citação por hora

certa procedida às fls. 61/62.Desentranhe-se e adite-se o mandado de fls. 60/62 para nova tentativa de citação do

executado JORGE GUILHERMINO MERINO REYNA CASTELLANO, no endereço indicado às fls. 58, a saber,

RUA ITAIPU, 383, MIRANDÓPOLIS, SÃO PAULO.Int.

 

0017531-25.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X UELITON GONCALVES PORTO

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.

 

0017544-24.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X VERA LUCIA DE CAMPOS MEDRADO

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.

 

0017741-76.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X HELENA APARECIDA DE ABREU

Tendo em vista a decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 20140300026074-2 às fls. 20/23,

cumpra a exequente o despacho de fls. 12.Int.

 

0017945-23.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X HELIO FRANCISCO DE LIMA RAMOS

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int. 

 

0018771-49.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X MARLENE MARIA MARRA

Em face da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 20140300027430-3 às fls. 21/24, cumpra a

exequente o despacho de fls. 13.Int.

 

0020240-33.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP174781 - PEDRO VIANNA DO REGO BARROS) X CLAUDIA MENEZES MONTABONE

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a parte autora , no prazo de 10 (dez) dias: - O recolhimento

das custas iniciais, em conformidade com o disposto no art. 257 do CPC e no Anexo IV do Provimento-COGE nº.

64 DE 28/04/2005, sob pena de cancelamento da distribuição. Cumprido, tornem-me os autos conclusos. Int. 

 

0021296-04.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

INCOMEX ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA ME X CARLOS ALBERTO CEZAR ALVES

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os
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benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.

 

0021308-18.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELETROTEC COMERCIO E SERVICOS DE ELETRICA LTDA - EPP X LUCIANO DA SILVA X

VALDENICE DE MORAES DA SILVA

I - Cite(m)-se.II - Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os

benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.Int.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0018598-25.2014.403.6100 - CBFA - COMERCIAL BRASILEIRA DE FERRO E ACO LTDA.(SP104016 -

NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

 

Expediente Nº 15085

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000799-50.2007.403.6120 (2007.61.20.000799-0) - WHITFORD DO BRASIL LTDA(SP046372 - ARTHUR

BRANDI SOBRINHO E SP157846 - ANDREA MAMBERTI IWANICKI E SP209398 - TATIANI

APARECIDA SEGNINI) X PRESIDENTE CONS REG DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREA/SP(SP179415 - MARCOS JOSE CESARE)

Ciência às partes interessadas do retorno dos autos. Sobreste-se, mediante controle em Secretaria, até o

julgamento nos autos do agravo nos próprios autos, digitalizado e encaminhado ao Colendo STJ, conforme

certificado às fls. 325/326. Int. 

 

0007009-46.2008.403.6100 (2008.61.00.007009-9) - ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS CONCESSIONARIOS

MERCEDES-BENZ-ASSOBENS(SP077866 - PAULO PELLEGRINI) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS

SANTOS) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 2363 - MARIA

RITA ZACCARI)

Fls. 247/250: Prejudicado o pedido, em face da expedição da certidão requerida, conforme certificado às fls. 245.

Arquivem-se os autos. Int.

 

 

Expediente Nº 15087

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012161-65.2014.403.6100 - QUALIFIC SERVICOS EM SAUDE S.A.(SC017547 - MARCIANO BAGATINI E

SP252517 - CARINE ANGELA DE DAVID) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 2853 - AMANDA NETO SIMOES BRANDAO)

Dê-se ciência às partes do teor da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0020972-

78.2014.403.0000, cópia constante às fls. 126/128. Após, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.

Int. Oficie-se.

 

0016746-63.2014.403.6100 - POLENGHI INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA(RJ170294 - JULIANA

MAYRA NERY DE CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO(Proc. 2363 - MARIA RITA ZACCARI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(Proc. 2363 - MARIA RITA ZACCARI) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. 2363 - MARIA RITA ZACCARI) X SERVICO NACIONAL

DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E

SP087281 - DENISE LOMBARD BRANCO) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X SERVICO

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP317487 - BRUNA

CORTEGOSO ASSENCIO E SP302648 - KARINA MORICONI)

Fls. 133/144: Mantenho a decisão de fls. 63/65, por seus próprios fundamentos. Cumpra a Secretaria a parte final

da referida decisão. Int.
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0017555-53.2014.403.6100 - HEMILTON CARLOS COSTA(SP121991 - CARMEN SILVIA MAIA DOS

SANTOS) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO

Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança impetrado por HEMILTON CARLOS COSTA em face de

ato do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DOS CORRE ORES DE IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO,

objetivando provimento liminar que mantenha a sua inscrição no registro profissional de Corretor de Imóveis.

Alega o impetrante, em breve síntese, que recebeu comunicado da autoridade comunicando-lhe acerca do

cancelamento de sua inscrição no CRECI, por não atender o que estabelece o Artigo2º da Lei Federal 6.530/78 em

razão da anulação dos atos escolares expedidos pela instituição de ensino Colégio Litoral Sul - COLISUL,

conforme decisão proferida pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.Sustenta que possui Certificado,

emitido pela própria autoridade coatora em fevereiro de 2011 (fls. 39), atestando a comprovação, à época, do

atendimento a todas as normas legais e regimentais necessárias ao exercício da profissão.Argui que o ato coator é

abusivo e cerceia o direito constitucional ao livre exercício profissional.Procuração e documentos juntados às fls.

11/66.É o breve relato. Decido.Em juízo de cognição sumária, vislumbro a plausibilidade do direito invocado para

autorizar a concessão da medida.No caso presente, é nítida a existência do periculum in mora, tendo em vista que

a não concessão da medida obstaculizará o exercício profissional do impetrante.Ademais, o impetrante acosta aos

autos documentos que comprovam o atendimento a todas as normas legais e regimentais, à época da concessão

oficial de sua Carteira Profissional de Corretor de Imóveis, em fevereiro de 2011.Ainda que a revisão de ato

administrativo seja plenamente aceitável, respeitando-se os ditames legais, não é razoável que o impetrante seja

prejudicada em seu direito ao trabalho, por ato a que não deu causa.Isto posto, DEFIRO A LIMINAR até

julgamento final e determino a manutenção da inscrição e registro profissional, sem a exigência de novos exames,

permitindo que o impetrante exerça a profissão de corretor imobiliário, expedindo a documentação necessária para

tanto, suspendendo-se o ato de cancelamento do registro profissional, desde que não existam outros impedimentos

não narrados nos autos.Oficie-se à autoridade impetrada para cumprimento da decisão e notificando-a para prestar

informações, no prazo legal.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intimem-se.

 

0018312-47.2014.403.6100 - EDUARDO HENRIQUE PEREIRA ANDRADE(SP334918 - DAYSE HAGA) X

CHEFE DO SERVICO FISCALIZACAO PRODUTOS CONTROLADOS 2 REGIAO MILITAR

Fls. 39: Manifeste-se o impetrante sobre o interesse no prosseguimento do feito.Intime-se. 

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8642

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006799-83.1994.403.6100 (94.0006799-2) - WALTER DAUDT X MARA ANDREA DAUDT(SP210567 -

DANIEL NOGUEIRA ALVES E SP199645 - GLAUCO BERNARDO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

493 - NILTON RAFAEL LATORRE)

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos. Abra-se vista dos autos à União Federal para ciência do

despacho de fl. 892. Após, cumpra a Secretaria o referido despacho. Int.

 

0025587-48.1994.403.6100 (94.0025587-0) - VANMAX LIMPEZA E SERVICOS LTDA(SP113694 -

RICARDO LACAZ MARTINS E SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103

- CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

0012525-33.1997.403.6100 (97.0012525-4) - CIA/ DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO

DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU(SP028436 - ANTONIO CARLOS MENDES) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

0027298-83.1997.403.6100 (97.0027298-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014306-

90.1997.403.6100 (97.0014306-6)) RHODIA S/A X RHODIA EXPORTADORA IMPORTADORA S/A X

RHODIA AGRO LTDA X RHODIA FARMA LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA)

Fl. 4018: Defiro o prazo adicional de 10 (dez) dias. Int.

 

0025090-92.1998.403.6100 (98.0025090-5) - RAG EMBALAGENS LTDA(SP094175 - CLAUDIO

VERSOLATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

0037508-62.1998.403.6100 (98.0037508-2) - CABRAL & KAYATA ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP052694

- JOSE ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

0024082-07.2003.403.6100 (2003.61.00.024082-7) - NEWTON LUCIANO(SP107960 - LUIS ROBERTO

BUELONI SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

0008293-26.2007.403.6100 (2007.61.00.008293-0) - RAPHAEL ANTONIO NOGUEIRA DE

FREITAS(SP075428 - LUIZ ANTONIO BEZERRA E SP111699 - GILSON GARCIA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES E SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0015335-92.2008.403.6100 (2008.61.00.015335-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0059978-24.1997.403.6100 (97.0059978-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 198 -

CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA) X ANA CRISTINA DE QUEIROZ X CLEUSA MORAIS

X IEDO LEANO MAGUILNIK X JOAO CESAR NUNES SBANO X LUIZ FERNANDO DE PAULA

ARANHA(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA

SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0043240-87.1999.403.6100 (1999.61.00.043240-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000221-42.1973.403.6100 (00.0000221-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X

S/A O ESTADO DE S PAULO(SP101414 - CASSIA MALUSARDI SAAD E SP155406 - AFRANIO

AFFONSO FERREIRA NETO)

Aguarde-se sobrestados em arquivo o(s) julgamento(s) do(s) recurso(s) interposto(s).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0670447-03.1985.403.6100 (00.0670447-6) - VDO COML/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL X VDO COML/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XIV, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do traslado de

cópia(s) de decisão(ões) dos autos de Embargos a Execução para estes autos. Manifeste-se a parte interessada em

termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de arquivamento dos autos. Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0020029-94.2014.403.6100 - RINALDO GRILO FILHO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 1060/50. Anote-

se.Informe a parte Autora se há processo de arrolamento e/ou inventário em curso, trazendo aos autos a certidão

de inteiro teor do referido ou a certidão negativa de distribuição de arrolamento e/ou inventário na Justiça

Estadual, providenciando a alteração do polo, se for o caso.Ademais, proceda à regularização da representação

processual, posto que os instrumentos de fls. 24/26 não foram outorgados em nome do espólio.Sem prejuízo,

promova a parte Autora a adequação do valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido, nos

termos do art. 259, V, do CPC.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0020037-71.2014.403.6100 - ROSA DE ARO MIRAS(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 1060/50. Anote-

se.Informe a parte Autora se há processo de arrolamento e/ou inventário em curso, trazendo aos autos a certidão

de inteiro teor do referido ou a certidão negativa de distribuição de arrolamento e/ou inventário na Justiça

Estadual, providenciando a alteração do polo, se for o caso.Ademais, proceda à regularização da representação

processual, posto que os instrumentos de fls. 24/26 não foram outorgados em nome do espólio.Sem prejuízo,

promova a parte Autora a adequação do valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido, nos

termos do art. 259, V, do CPC.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0020042-93.2014.403.6100 - MARIA BENEDITA PEREIRA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 1060/50. Anote-

se.Informe a parte Autora se há processo de arrolamento e/ou inventário em curso, trazendo aos autos a certidão

de inteiro teor do referido ou a certidão negativa de distribuição de arrolamento e/ou inventário na Justiça

Estadual, providenciando a alteração do polo, se for o caso.Ademais, proceda à regularização da representação

processual, posto que os instrumentos de fls. 24/26 não foram outorgados em nome do espólio.Sem prejuízo,

promova a parte Autora a adequação do valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido, nos

termos do art. 259, V, do CPC.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0020045-48.2014.403.6100 - EUNICE MORENO X KATIA REGINA MORENO CAIADO X ROSANA

MORENO X NATHALIA MORENO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 1060/50. Anote-

se.Informe a parte Autora se há processo de arrolamento e/ou inventário em curso, trazendo aos autos a certidão

de inteiro teor do referido ou a certidão negativa de distribuição de arrolamento e/ou inventário na Justiça

Estadual, providenciando a alteração do polo, se for o caso.Ademais, proceda à regularização da representação

processual, posto que os instrumentos de fls. 24/26 não foram outorgados em nome do espólio.Sem prejuízo,

promova a parte Autora a adequação do valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido, nos

termos do art. 259, V, do CPC.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0661633-36.1984.403.6100 (00.0661633-0) - NEUSA PRESTES NUNES(SP022244 - JORGE NUBIO

FURBETTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO E

SP095834 - SHEILA PERRICONE) X NEUSA PRESTES NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência do traslado de cópia(s) de decisão(ões) dos autos da Impugnação ao Cumprimento de Sentença para estes

autos. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para

tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.

 

0034240-29.2000.403.6100 (2000.61.00.034240-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP062397 - WILTON

ROVERI E SP158690 - MAIRA REGINA CICILIANO) X LUCIA RIZZO(SP172403 - CELSO EDUARDO

FARIA CORACINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIA RIZZO

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.

 

 

Expediente Nº 8650

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009559-09.2011.403.6100 - PRESSSEG SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP172507 - ANTONIO RULLI
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NETO) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO -

IFSP(SP271284 - RENATO ASAMURA AZEVEDO E SP236187 - RODRIGO CAMPOS)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0002176-56.2011.403.6301 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004400-

98.2010.403.6301) TUPAC RAMON TORRICO TAKARA(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0016910-96.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIS FERNANDEZ VARELA(SP201817 - LUIS FERNANDEZ VARELA) X LUIS FERNANDEZ

VARELA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a apelação da ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0022818-03.2013.403.6100 - WORKS CONSTRUCAO & SERVICOS LTDA(SP034764 - VITOR WEREBE E

SP271296 - THIAGO BERMUDES DE FREITAS GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAI - RelatórioTrata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por WORKS

CONSTRUÇÃO & SERVIÇOS LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que

lhe assegure o direito de utilizar os valores pagos a título de mão de obra (salários) como créditos (insumos), para

fins de apuração da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS, nos termos das Leis nºs 10.637, de

2002 e 10.833, de 2003, afastando-se o disposto no artigo 3º, parágrafo 2º, inciso I, de ambas as Leis, com a

redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 39/74).Inicialmente, à fl.

78, foi afastada a possibilidade de prevenção com os autos listados no termo emitido pelo Setor de Distribuição.

Ato contínuo, foi determinada a citação da Ré.Citada, a UNIÃO contestou o feito à fls. 82/90, defendendo a

impossibilidade de creditamento do pagamento efetuado diretamente a pessoas físicas pela prestação de mão de

obra, ante expressa vedação legal. Pugnou, assim, pela improcedência do pedido formulado pela Autora.Houve o

indeferimento do pedido de antecipação da tutela (fls. 91/93).Réplica às fls. 96/98.Instadas, as partes não

requereram a produção de provas (fls. 100 e 101).Os autos, inicialmente distribuídos à 16ª Vara Federal Cível de

São Paulo, foram redistribuídos a este Juízo por força do disposto no Provimento nº 424/2014, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal.Vindo os autos conclusos para sentença, a Autora requereu a desistência do feito,

renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as quais se funda a presente ação, em razão de adesão ao

programa de recuperação fiscal instituído pela Lei nº 12.966, de 2014 (fls. 107/121).É o relatório. DECIDO.II -

FundamentaçãoA renúncia ao direito sobre que se funda a ação importa na extinção do processo, com resolução

do mérito, na forma prevista no artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Outrossim, considerando que a

renúncia se baseou no artigo 8º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014, a Autora não deve arcar com o

pagamento dos honorários advocatícios.III - DispositivoPosto isso, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil, em razão da renúncia da

Autora ao direito sobre o qual se funda a presente demanda.Deixo de condenar a Autora em honorários

advocatícios, nos termos do artigo 27 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014.Custas na forma da lei.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003428-13.2014.403.6100 - PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA(SP187542 -

GILBERTO LEME MENIN) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

S E N T E N Ç A I. RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação

de tutela, objetivando provimento jurisdicional que, descaracterizando auto lavrado em razão de suposta infração,

declare a inexistência do débito discutido no processo administrativo nº 25789.011481/2005-11.Informou a

Autora, em sua petição inicial, que foi autuada pela parte ré, por suposta infração ao artigo 7º, inciso IV, da

Resolução RDC 24/2000, ao deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas no art.12 da Lei n. 9.656, de

1998 (...).Aduziu, contudo, que não deixou de garantir a cobertura da lente intraocular, com registro na ANVISA,

solicitada para o procedimento de facectomia do olho direito de determinada paciente. Assegurou-se a cobertura

de todo o procedimento hospitalar, com a emissão de autorização para o procedimento cirúrgico, porém, com a

indicação de lente intraocular de fabricação nacional. Apesar de ter apresentado defesa administrativa,

esclarecendo acerca do ocorrido, a diretoria de fiscalização decidiu pela manutenção da infração, condenando a
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parte autora ao pagamento de multa. A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 14/154).O pedido de

antecipação de tutela foi deferido (fls. 158/159).Inconformada com a decisão que deferiu o pedido de tutela

antecipada, a Ré noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 167/174).Foi apresentada contestação às

fls. 178/184.As partes foram intimadas para que especificassem as provas que pretendiam produzir (fl.185),

sobrevindo, nesse sentido, petições requerendo o julgamento da lide no estado em que se encontra.Réplica às fls.

187/191.Relatei.DECIDO.II. FundamentaçãoEstão presentes os pressupostos processuais e as condições para o

exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por

que é mister examinar o MÉRITO.Resta incontroverso, já que alegado por ambas as partes, que a Autora, ao ser

acionada por beneficiária do plano de saúde, disponibilizou todo o procedimento cirúrgico para a paciente, porém,

com a utilização de lente nacional. Inconformada, a paciente protocolizou reclamação junto à Ré, o que ensejou o

envio de ofício à Autora, requisitando informações e documentos acerca do ocorrido (fl. 42).Em resposta ao ofício

da Ré, a Autora esclarece que não houve negativa de cobertura do procedimento de facectomia com lente

intraocular, e sim autorização para a realização de cirurgia com a utilização de lente intraocular de fabricação

nacional (fls. 46/47). Essas informações foram confirmadas pela paciente que, por meio de contato telefônico,

informou que recebeu em sua casa por correio uma correspondência da operadora onde autorizava a cirurgia, mas

negava a lente intraocular solicitada (fl. 57).No documento de fl. 48, por sua vez, concernente a uma guia de

encaminhamento médico requisitando procedimento cirúrgico, ficou consignado que a lente a ser utilizada seria

importada.A paciente, então, por meio de medida judicial de urgência exarada pelo Egrégio Juízo Estadual,

recebeu cobertura integral do procedimento, com a utilização de material importado, pois, segundo constou do

decisium, no contrato firmado entre as partes não havia referências a materiais importados.Consigne-se, por

oportuno, que, de acordo com o Contrato Prevent Senior, acostados às fls. 50/56, entre os eventos excluídos da

cobertura do contrato, consignou-se expressamente no capítulo 6, item 6.1, subitem V, o fornecimento de

medicamentos e materiais importados, não nacionalizados e/ou não reconhecidos pelo Ministério da Saúde,

vacinas e auto-vacinas (fl. 54).O auto de infração de fl. 93 traz em seu bojo a informação de que a Autora

infringiu o artigo 12, inciso II, alínea e da Lei nº 9.656/98 e o artigo 7º, inciso IV, da RDC nº 24/2000, ao deixar

de garantir a cobertura da lente intraocular, com registro na ANVISA, solicitada para o procedimento de

facectomia (...) antes da concessão de antecipação de tutela datada de 23/08/2005 (...). O quadro probatório

acostado aos autos permite que se conclua, com segurança, que a Autora não deixou de garantir a cobertura para o

procedimento cirúrgico requisitado pela paciente, mas o fez nos limites do pactuado entre as partes quando da

contratação do seguro de saúde.Se o Egrégio Juízo Estadual decidiu por acatar o pleito da paciente, utilizando-se,

para tanto, da legislação consumerista, que autoriza que a dúvida interpretativa em cláusula contratual seja

resolvida em favor da parte hipossuficiente, o fato é que não houve infração à legislação apontada pela Ré quando

da lavratura do auto de infração.Repise-se que a própria paciente, em contato telefônico com a parte ré, confirmou

ter recebido autorização para a cirurgia, porém, com a utilização de material não importado.Há que se considerar,

ainda, a alegação da Autora no sentido de que a irregularidade tida como praticada foi sanada com a realização

dos procedimentos, com uso de lentes importadas, restando atendida a pretensão da beneficiária (fl. 134).Em sua

contestação, a Ré informa que foi lavrado o auto de infração nº 21.111, impugnado na presente demanda, por

infração ao art. 12, I, alínea b, da Lei nº 9.656/98 (fl. 178) - informação que não coincide com a que se consignou

no auto de infração de fl. 93 (artigo 12, inciso II, alínea e da Lei nº 9.656/98).Para deslinde do feito, há que se

analisar a legislação referida, in verbis:Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de

que tratam o inciso I e o 1o do art. 1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo,

respeitadas as respectivas amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as

seguintes exigências mínimas: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)I - quando incluir

atendimento ambulatorial:a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e

especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico,

tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente; (Redação dada pela

Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)c) cobertura de tratamentos antineoplásicos domiciliares de uso oral,

incluindo medicamentos para o controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes; (Incluído

pela Lei nº 12.880, de 2013) (Vigência)II - quando incluir internação hospitalar:a) cobertura de internações

hospitalares, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, em clínicas básicas e especializadas,

reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão dos procedimentos obstétricos;

(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)b) cobertura de internações hospitalares em centro de

terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, a critério do médico

assistente; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)c) cobertura de despesas referentes a

honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação;d) cobertura de exames complementares

indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos,

anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do

médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar; (Redação dada pela

Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim
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como da remoção do paciente, comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar, dentro dos

limites de abrangência geográfica previstos no contrato, em território brasileiro; e (Redação dada pela Medida

Provisória nº 2.177-44, de 2001)(...) (grifei)Art. 1o Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de

direito privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação específica

que rege a sua atividade, adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes

definições: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)I - Plano Privado de Assistência à Saúde:

prestação continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo

indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso

e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede

credenciada, contratada ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga

integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao

prestador, por conta e ordem do consumidor; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)II -

Operadora de Plano de Assistência à Saúde: pessoa jurídica constituída sob a modalidade de sociedade civil ou

comercial, cooperativa, ou entidade de autogestão, que opere produto, serviço ou contrato de que trata o inciso I

deste artigo; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)III - Carteira: o conjunto de contratos de

cobertura de custos assistenciais ou de serviços de assistência à saúde em qualquer das modalidades de que tratam

o inciso I e o 1o deste artigo, com todos os direitos e obrigações nele contidos. (Incluído pela Medida Provisória

nº 2.177-44, de 2001) 1o Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar

- ANS qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que apresente, além da garantia de cobertura financeira

de riscos de assistência médica, hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade

exclusivamente financeira, tais como: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)a) custeio de

despesas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)b) oferecimento de rede credenciada ou

referenciada; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)c) reembolso de despesas; (Incluído pela

Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)d) mecanismos de regulação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-

44, de 2001)e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de procedimentos solicitados

por prestador escolhido pelo consumidor; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)f) vinculação

de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-assistenciais. (Incluído pela Medida

Provisória nº 2.177-44, de 2001)(...)Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura

assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no

Brasil, com padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação

hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados

com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta

Lei, exceto: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)I - tratamento clínico ou cirúrgico

experimental; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)II - procedimentos clínicos ou

cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses para o mesmo fim;III - inseminação artificial;IV -

tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética;V - fornecimento de medicamentos

importados não nacionalizados;VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvado o

disposto nas alíneas c do inciso I e g do inciso II do art. 12; (Redação dada pela Lei nº 12.880, de 2013)

(Vigência)VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico; (Redação dada

pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)VIII - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)IX -

tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades

competentes;X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade

competente.(...)Ora, ao cotejarmos os dispositivos suprarreferidos, é possível concluir que a utilização de material

importado é facultativa, podendo ser indicado expressamente no plano-referência o seu não fornecimento.A

alegação da Ré no sentido de que a operadora, ao discordar do material prescrito pela médica da beneficiária,

deveria ter proposto a realização de uma junta médica, nos termos do artigo 4º, V, da Resolução CONSU nº 08/98

não se aplica ao caso.É que, de acordo com o dispositivo da Resolução, as operadoras de planos ou seguros

privados de assistência à saúde (...) deverão (...) garantir, no caso de situações de divergências médica ou

odontológica a respeito de autorização prévia, a definição do impasse através de junta constituída pelo profissional

solicitante ou nomeado pelo usuário, por médico da operadora e por um terceiro, escolhido de comum acordo

pelos dois profissionais acima nomeados, cuja remuneração ficará a cargo da operadora (fl. 180-verso).No

presente caso, não houve divergência médica (entenda-se por divergência médica, por exemplo, a prescrição de

materiais de diferentes nacionalidades por, no mínimo, dois profissionais), mas simplesmente autorização para

realização do procedimento cirúrgico com material nacional, em consonância com o contratado pela paciente.

Nesse diapasão, a requisição de junta médica para deslinde da controvérsia seria despicienda. Por fim, destaque-se

o fato de que a Autora procedeu ao fornecimento de material importado para realização do procedimento

cirúrgico, mesmo não tendo sido pactuado entre as partes a utilização desse material.Assim, impossível a

penalização administrativa da Autora.III. Dispositivo Posto isso, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na

petição inicial, para desconstituir o auto de infração nº 21.111, discutido no processo administrativo nº

25789.011481/2005-11, declarando a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil.Condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e de honorários de advogado em favor da

Autora, que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cujo

montante deverá ser corrigido monetariamente desde a data da presente sentença (artigo 1º, 1º, da Lei federal nº

6.899/1981).Confirmo a decisão de antecipação de tutela de fls. 158/159.Remetam-se cópias da presente decisão

para o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, tendo em vista a interposição do Agravo de Instrumento

nº 0007349-44.2014.403.0000.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005842-81.2014.403.6100 - MODI MAO DE OBRA E SERVICOS LTDA(SP328778 - MARCOS

FRANCISCO FERNANDES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0007527-26.2014.403.6100 - RINALDI LELIS PINTO X SUELI MARIA DE FARIAS PINTO(SP272534 -

MARIA DAS DORES CONSTANTINO SILVA E SP336677 - MARYKELLER DE MELLO E SP265092 -

ALEKSANDRA DIAS CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO

ACEIRO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0007809-64.2014.403.6100 - REXTUR VIAGENS E TURISMO S.A. X REXTUR VIAGENS E TURISMO S.A.

- 61.771.556/0003-38 X REXTUR VIAGENS E TURISMO S.A. - 61.771.556/0006-80 X REXTUR VIAGENS E

TURISMO S.A. - 61.771.556/0005-08 X REXTUR VIAGENS E TURISMO S.A. - 61.771.556/0004-19 X

REXTUR VIAGENS E TURISMO S.A. - 61.771.556/0007-61(SP182696 - THIAGO CERÁVOLO LAGUNA E

SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora ambos os efeitos, exceto no capítulo da sentença que confirmou a antecipação

dos efeitos da tutela, que recebo apenas no efeito devolutivo, na forma do artigo 520, inciso VII, do CPC. Vista à

parte contrária para contrarrazões. Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013232-39.2013.403.6100 - BANCO PANAMERICANO S/A X PANAMERICANO ARRENDAMENTO

MERCANTIL S/A X PANAMERICANA DE SEGUROS S/A X PANSERV PRESTADORA DE SEVICOS

LTDA(RJ112310 - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES

FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

S E N T E N Ç AI. RelatórioBANCO PANAMERICANO S/A, PANAMERICANO ARRENDAMENTO

MERCANTIL S/A, PANAMERICANA DE SEGUROS S/A e PANSERV PRESTADORA DE SERVIÇOS

LTDA. ingressaram com o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra atos do Senhor

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO

PAULO e do Senhor DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DA 8ª

REGIÃO FISCAL - DEINF, objetivando o afastamento do recolhimento da contribuição previdenciária sobre os

pagamentos efetuados a título de: descanso semanal remunerado; horas-extras e seus respectivos adicionais;

quebra-de-caixa; ajuda de custo e ajuda de deslocamento. Requerem, ainda, autorização para a realização da

compensação dos valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores à impetração, com

tributos vincendos.Aduzem em favor de seu pleito ser indevido o recolhimento da supracitada contribuição sobre

as mencionadas verbas, porquanto estas possuem natureza indenizatória.Com a petição inicial vieram documentos

(fls. 32/97).Determinada a regularização da inicial (fl. 100), veio aos autos a petição de fls. 102/103.O exame do

pedido de liminar foi postergado para após a vinda das informações (fl. 104).Notificado, prestou informações o

Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo (fls. 108/119), arguindo

sua ilegitimidade passiva quanto às impetrantes Banco Panamericano S/A, Panamericano Arrendamento Mercantil

S/A e Panamericana de Seguros S/A, posto que estão sob a jurisdição da Delegacia Especial das Instituições

Financeiras da 8ª Região Fiscal. No mérito, defendeu, a legalidade da incidência da contribuição social sobre as

verbas descritas na inicial, bem como que eventual compensação somente poderá ser realizada com a própria

contribuição previdenciária.Instadas a se manifestarem acerca da preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela

primeira Autoridade (fl. 120), as Impetrantes vieram aos autos às fls. 122/125 para ratificar a legitimidade passiva

do Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo. Subsidiariamente,
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caso assim não entenda este Juízo, requereram a inclusão do Senhor Delegado da Delegacia Especial das

Instituições Financeiras da 8ª Região Fiscal no polo passivo.Houve o indeferimento do pedido de liminar por meio

da decisão de fls. 126/130. Na mesma oportunidade, a petição das Impetrantes foi recebida como aditamento,

determinando-se a inclusão do Delegado da Delegacia Especial das Instituições Financeiras da 8ª Região Fiscal no

polo passivo.Às fls. 135/166, as Impetrantes noticiaram a interposição de agravo de instrumento, ao qual foi

negado provimento (fls. 192/195 e 203/209).Vieram aos autos as informações do Senhor Delegado da Delegacia

Especial da Receita Federal do Brasil de Instituições Financeiras (fls. 179/191), pugnando pela denegação da

segurança.O Ministério Público Federal apresentou parecer (fls. 199 e verso), opinando pelo prosseguimento do

feito.Os autos, inicialmente distribuídos à 15ª Vara Federal Cível de São Paulo, foram redistribuídos a este Juízo

nos termos do Provimento nº 424/2014, do Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Este é o resumo do

essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança objetivando provimento judicial que

afaste o recolhimento da contribuição social sobre a folha de salários, caracterizada por hipótese de incidência

composta pelos elementos objetivo e quantificativo que abarcam a remuneração paga ou creditada a título de

descanso semanal remunerado; horas-extras e seus respectivos adicionais; quebra-de-caixa; ajuda de custo e ajuda

de deslocamento.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação,

com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa,

previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o

MÉRITO.A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o plano de custeio da Previdência Social, com

arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, previu o recolhimento da contribuição social

pela empresa, em razão das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestassem serviços, consoante se denota da norma inserta

no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela Lei nº 9.876, de 1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a

cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total

das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa. (grafei)Outrossim, o parágrafo 2º deste dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não

consideradas para tal fim, estando excluídas, portanto, da base de cálculo da exação.As Impetrantes insurgem-se

contra a incidência da mencionada contribuição sobre verbas que alega possuírem natureza indenizatória, posto

que não são contraprestação por serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das

verbas relacionadas na petição inicial.Descanso semanal remuneradoNo descanso semanal remunerado, embora o

empregado não preste serviço, recebe o salário referente a esse dia, razão pela qual, sobre tal verba há incidência

da contribuição em questão.Este foi o entendimento adotado pela Egrégia Primeira Turma do Colendo Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 345.195, da Relatoria do Eminente

Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÕES A

TERCEIROS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-

DOENÇA. HORA EXTRA. PERICULOSIDADE. INSALUBRIDADE. NOTURNO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL POR TRANSFERÊNCIA.

ADICIONAL DE SOBREAVISO. BANCO DE HORAS. METAS. SALÁRIO ESTABILIDADE GESTANTE -

SALÁRIO ESTABILIDADE CIPA - SALÁRIO ESTABILIDADE ACIDENTE DE TRABALHO.

GRATIFICAÇÃO NATALINA. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO DA REPETIÇÃO AOS RECOLHIMENTOS

PROVADOS NOS AUTOS (...)8. As prestações pagas aos empregados a título de repouso semanal e feriados,

possuem cunho remuneratório (e não indenizatório), estando sujeitas à incidência de contribuição previdenciária,

eis que o salário não tem como pressuposto absoluto a prestação de trabalho. (...)(AMS - 345.195; Primeira

Turma; decisão 26/11/2013; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 06/12/2013; destacamos)Horas-extras e seus

respectivos adicionaisO adicional de horas extras encontra previsão no inciso XVI do artigo 7º da Constituição

Federal e é devido ao empregado pelo serviço extraordinário prestado, à razão de pelo menos 50% sobre a hora

normal.Destarte, considerando que o referido adicional visa remunerar o trabalho prestado após a jornada normal,

resta nítido o seu caráter salarial, devendo integrar a base de cálculo da Contribuição Social sobre a Folha de

Salários.Esse entendimento foi adotado pela Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região no julgamento unânime do Agravo de Instrumento nº 514.586, da Relatoria do Insigne Desembargador

Federal LUIZ STEFANINI, com a ementa que segue:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

EM MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 13º SALÁRIO. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE,

PERICULOSIDADE, NOTURNO E HORAS EXTRAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO SOBRE

TAIS ADICIONAIS. NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A referência à jurisprudência

dominante do art. 557 do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por
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prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 2. É viável a

incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, tendo em vista que não há como negar sua

natureza salarial, visto que o 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao considerá-lo salário-de-contribuição. 3.

É entendimento pacífico em ambas a Turmas da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, que a gratificação

natalina, tanto paga integralmente, quanto proporcionalmente por ocasião da rescisão do contrato de trabalho,

possui natureza salarial, devendo incidir sobre ela a contribuição previdenciária. 4. É viável a incidência da

contribuição previdenciária sobre adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras, tendo em

vista que não há como negar sua natureza salarial. Precedentes do STJ.5. É viável a incidência da contribuição

previdenciária sobre o descanso semanal remunerado, posto que indiscutível sua natureza salarial. 6. Agravo legal

improvido.(AI - 514.586; Quinta Turma; decisão 27/01/2014; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 05/02/2014;

destacamos)Nesse mesmo sentido, firmou posicionamento a Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento, à unanimidade, do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº

1.330.045, da Relatoria do Eminente Ministro LUIZ FUX, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO -

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente

constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar

competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada

para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2. Precedentes

jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp

889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e

integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária.4. As verbas recebidas a título de

horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno

possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5. Consequentemente,

incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a

retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade. 6. Agravo regimental

parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro material apontado,

retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA - 1.330.045; Primeira Turma; decisão 16/11/2010; à unanimidade;

DJE de 25/11/2010; destacamos)Quebra de caixaDestacam as Impetrantes que o pagamento da verba denominada

quebra de caixa decorre de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, correspondendo ao pagamento mensal de

percentual incidente sobre o salário dos empregados que exercem a função de caixa ou assemelhada.O pagamento

mensal desta verba, tal como afirmado pelas Impetrantes, faz com que ela passe a integrar a remuneração do

empregado, devendo sobre ela incidir a contribuição social sobre a folha de salários.Nesse sentido, firmou

posicionamento a Colenda Décima Primeira Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no

julgamento da Apelação Cível nº 345.969, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal NINO TOLDO, com a

ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. LICENÇA-MATERNIDADE. ADICIONAIS: NOTURNO E DE PERICULOSIDADE.

QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA. 1. A natureza salarial da licença-maternidade exsurge pelo simples fato de

que o vínculo de emprego se mantém, incidindo contribuição previdenciária. 2. De acordo com entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, os adicionais (noturno e de periculosidade) possuem natureza salarial, integrando a

base de cálculo de contribuição previdenciária. 3. Deve incidir contribuição previdenciária sobre o adicional

quebra de caixa, visto possuir natureza jurídica salarial, integrando a remuneração do trabalhador. 4. Apelação da

parte impetrante improvida.(AMS - 345.969; Décima Primeira Turma; decisão 07/10/2014; à unanimidade; e-

DJF3 Judicial 1 de 15/10/2014; destacamos)O Egrégio Tribunal Superior do Trabalho também já decidiu pela

natureza salarial da verba quebra de caixa paga aos bancários, consoante Enunciado 247, in verbis:A parcela paga

aos bancários sob a denominação quebra de caixa possui natureza salarial, integrando o salário do prestador dos

serviços, para todos os efeitos legais.Ajuda de custoA ajuda de custo paga em parcela única em decorrência de

mudança de local de trabalho do empregado, com base no artigo 470 da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT), está expressamente excluída do salário-de-contribuição, não integrando, por conseguinte, a base de cálculo

da contribuição social sobre a folha de salários, nos termos do artigo 28, 9º, alínea g da Lei nº 8.212, de 1991, com

a redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997.Todavia, na esteira do entendimento exarado pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça, a ajuda de custo passa a integrar a remuneração se for paga de forma habitual, em valores

fixos estabelecidos em contrato de trabalho ou convenção coletiva ou se não houver comprovação por parte do

empregado das despesas que deram origem ao pagamento do benefício.Ajuda de deslocamentoDefendem as

Impetrantes que não há previsão legal para a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a

título de ajuda de deslocamento, seja sob a forma de vale-transporte, utilidade ou em pecúnia.Pois bem. O vale-

transporte foi instituído pela Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que determina a sua antecipação ao
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empregado para utilização no descolamento da residência para o trabalho e vice-versa em transporte

coletivo.Outrossim, o artigo 2º do mencionado Diploma Legal estabelece que o benefício em questão não tem

natureza salarial e não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.Ademais, se o empregador proporcionar, por meios próprios ou contratados, o deslocamento

integral dos trabalhadores, terá assegurado os mesmos benefícios, conforme prevê o artigo 8º da Lei que instituiu

o vale-transporte.Igualmente, a Lei de Custeio da Previdência Social, exclui a incidência da contribuição social

patronal sobre a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria (artigo 28, inciso 9º,

alínea f, da Lei nº 8.212/91).Não obstante, de outro lado, o artigo 5º do Decreto nº 95.247, de 1987, que

regulamentou a concessão do vale-transporte, veda ao empregador a sua substituição por antecipação em dinheiro

ou qualquer outra forma de pagamento.Pois bem. Sendo o vale-transporte pago em espécie ou se o serviço for

prestado pelo empregador por meios próprios ou contratados, não restam dúvidas da não incidência da

contribuição social patronal, consoante expressamente determinado na legislação de regência.Entretanto, no caso

de o benefício ser pago em dinheiro, muito se discutiu acerca da incidência ou não da exação. O Egrégio Superior

Tribunal de Justiça vinha decidindo reiteradamente pela incidência da contribuição patronal sobre os valores

recebidos a título de vale-transporte . No entanto, instado a se manifestar, o Plenário do Colendo Supremo

Tribunal Federal decidiu pelo caráter não salarial do vale-transporte, independente de o benefício ser pago em

espécie ou em moeda, consoante se verifica da seguinte ementa da Relatoria do Insigne Ministro EROS

GRAU:RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-

TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO

BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE

NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda,

isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro

sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do

conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é

padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor

libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta

exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no

que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da

circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação

da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não

decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do

curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A

cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo

recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário

a que se dá provimento.(RE 478410, Plenário, j. em 10/03/2010, pub. no DJE de 13/05/2010 - destacamos)Desta

forma, restou afastada a incidência da contribuição social patronal sobre os pagamentos efetuados a título de ajuda

de deslocamento, seja sob a forma de vale-transporte, utilidade ou em pecúnia, nos termos da legislação de

regência.CompensaçãoAssim, reconhecida a não inclusão do valor pago a título de ajuda de deslocamento na base

de cálculo da contribuição social sobre a folha de salários, impõe-se a devolução dos valores indevidamente

recolhidos a esse título nos cinco anos anteriores à impetração mediante compensação, consoante requerido pelas

Impetrantes.Desta forma, friso que o encontro de contas deverá ocorrer com contribuições da mesma espécie,

observando-se o disposto no artigo 89 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009,

devendo os valores serem acrescidos da taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se falar em

compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do artigo 74 da

Lei nº 9.430, de 1996, porquanto existe vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.457, de

2007 quanto às contribuições previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta Turma do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da Relatoria da

Insigne Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO -

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS

DE CUNHO INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL -

AÇÃO AJUIZADA APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA -

APELOS E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A

compensação só pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei

estipular, do que se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições

previdenciárias vincendas, nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida

na Lei 11941/2009, do artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa

nº 900/2008, vigentes à época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal

do Brasil, que, além das atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar,

acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das
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contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº

11457,de 16/03/2007, deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se

aplica o disposto no artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à

unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia

Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da

Relatoria do Eminente Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS.

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do

CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a

Secretaria da Receita Federal do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas

na Lei n. 8.212/91. 3. A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com

débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n.

11.457/07. Recurso especial improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade;

DJE de 01/09/2011; destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária,

não deve ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda

Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA,

cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)III - DispositivoPosto isso,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do

artigo 269, do Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA com o fim de

assegurar às Impetrantes o direito de procederem ao recolhimento da contribuição social sobre a folha de salários

sem a inclusão do valor pago a título de ajuda de deslocamento, seja sob a forma de vale-transporte, utilidade ou

em pecúnia, nos termos da legislação de regência, na base de cálculo.Por conseguinte, reconheço o direito das

Impetrantes de compensarem, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN), os valores indevidamente

recolhidos a esse título nos cinco anos anteriores à impetração do presente mandamus, ocorrida em 29/07/2013,

com contribuições da mesma espécie, os quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do

Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo,

evidentemente, a possibilidade de as Autoridades impetradas fiscalizarem os valores apurados nesta

compensação.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei

federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei

federal nº 12.016, de 2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0018396-82.2013.403.6100 - TELETECH BRASIL SERVICOS LTDA(SP183410 - JULIANO DI PIETRO E

SP305160 - HELOISA HELENA DOMINGUES FERNANDEZ BASALO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao Ministério

Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0022161-61.2013.403.6100 - REAL PAULISTA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. - FILIAL X RMX

SERVICOS ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL EIRELI - EPP(SP213821 - WESLEY DUARTE

GONCALVES SALVADOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)
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S E N T E N Ç AI. RelatórioREAL PAULISTA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. - FILIAL - CNPJ Nº

16.881.766/0003-24 e RMX SERVIÇOS ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL EIRELI - EPP ingressaram

com o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando o afastamento

do recolhimento da contribuição previdenciária sobre os pagamentos efetuados a título de salário-maternidade,

férias gozadas e nos quinze primeiros dias de afastamento dos empregados em razão de doença. Requerem, ainda,

o reconhecimento do direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos

anteriores à impetração, com quaisquer débitos relativos a tributos ou contribuições sob a administração da

Receita Federal do Brasil. Aduzem em favor de seu pleito ser indevido o recolhimento da supracitada contribuição

sobre as mencionadas verbas, porquanto estas possuem natureza indenizatória.Com a petição inicial vieram

documentos (fls. 33/50).Inicialmente, houve a declaração de incompetência deste Juízo para o conhecimento e

julgamento da presente demanda, determinando-se a remessa dos autos à 19ª Vara Federal Cível desta mesma

Subseção Judiciária, em razão de conexão com os autos nº 0021696-52.2013.403.6100 (fls. 90/91).Redistribuídos

os autos, aquele r. Juízo houve por bem extinguir a ação em relação à impetrante REAL PAULISTA

COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. e determinou o retorno dos autos a esta Vara (fls. 95/96).Em seguida, as

Impetrantes opuseram embargos de declaração à fls. 98/101, que foram acolhidos à fl. 102 para anular a sentença

proferida, uma vez que os mandados de segurança foram impetrados por filiais distintas.Os autos retornaram a

este Juízo, que fixou a sua competência para o julgamento da presente demanda e determinou a regularização da

inicial (fl. 112), cujas providências foram cumpridas pelas Impetrantes por meio da petição de fls. 113/115, que

foi recebida como aditamento.Houve o deferimento parcial da medida liminar por meio da decisão de fls.

117/119.Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações (fls. 129/137), defendendo a legalidade da

incidência da contribuição social sobre as verbas descritas na inicial, bem como que eventual compensação

somente poderá ser realizada com a própria contribuição previdenciária.Às fls. 138/159, as Impetrantes noticiaram

a interposição de agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento (fls. 175/179).Por sua vez, a UNIÃO

interpôs agravo retido (fls. 160/163), que foi objeto de contraminuta da parte Impetrante às fls. 166/174, porém a

decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos.O Ministério Público Federal apresentou parecer (fls.

183/184), opinando pelo prosseguimento do feito.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II -

FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança objetivando provimento judicial que afaste o recolhimento da

contribuição social sobre a folha de salários, caracterizada por hipótese de incidência composta pelos elementos

objetivo e quantificativo que abarcam a remuneração paga ou creditada a título de salário-maternidade, férias

gozadas e quinze primeiros dias de afastamento em razão de doença.Estão presentes os pressupostos processuais e

as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da

República, razão pela qual é mister examinar o MÉRITO.A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o

plano de custeio da Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República,

previu o recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das remunerações pagas, devidas ou

creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestassem

serviços, consoante se denota da norma inserta no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela Lei nº

9.876, de 1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do

disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer

título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (grafei)Outrossim, o parágrafo 2º deste

dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, estando excluídas,

portanto, da base de cálculo da exação.As Impetrantes insurgem-se contra a incidência da mencionada

contribuição sobre verbas que alega possuírem natureza indenizatória, posto que não são contraprestação por

serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas relacionadas na petição

inicial.Salário-maternidadeO salário-maternidade é um benefício pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS durante o período da licença maternidade da empregada. O fato de o benefício ser custeado pela Autarquia

Previdenciária, no entanto, não afasta a obrigatoriedade do empregador pelo recolhimento da contribuição

previdenciária sobre o referido benefício.O 2º do artigo 28 da Lei de Custeio da Previdência Social (Lei nº 8.212,

de 24 de julho de 1991) é expresso ao determinar que o salário-maternidade é considerado salário-de-

contribuição.Igual previsão está disposta na alínea a do 9º do artigo 28 do mesmo Diploma Legal, in verbis: 9º.

Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os benefícios da Previdência

Social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;De fato, o salário-maternidade possui natureza

salarial, posto que é pago em razão da relação de trabalho, não havendo o rompimento do contrato durante o

período de afastamento da empregada. Sendo assim, é devida a contribuição social a cargo do empregador sobre a

referida verba.Valor pago nos primeiros quinze dias de afastamento do empregado doentePrescrevem os artigos
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59 e 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que o auxílio doença é devido ao empregado incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, sendo pago a partir do décimo sexto dia do

afastamento.Dispõe, ainda, o 3º do mencionado artigo 60 que durante os quinze primeiros dias de afastamento do

empregado caberá à empresa pagar o seu salário integral.Neste contexto, o valor pago pela empresa nos quinze

primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado não configura contraprestação pelo serviço

prestado, não possuindo, portanto, natureza remuneratória e sim indenizatória.Quanto a estas duas verbas,

pacificou a questão a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso

Especial nº 1.230.957-RS sob o regime previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, no qual foi Relator

o Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, cuja ementa do acórdão assentou tais conclusões, de

modo que é apropriado transcreve-la para elucidar o deslinde do presente feito, conforme segue:PROCESSUAL

CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA

NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE

566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do

CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º,

segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações

ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta

Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp 1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art. 543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações

ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado

de que trata o art. 150, 1º, do CTN. 1.2 Terço constitucional de férias. No que se refere ao adicional de férias

relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal

(art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às

férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do

empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da

empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha,

DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte

orientação: Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de

afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas

privadas. 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à

Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei

8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção,

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e

reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho

durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser

amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha

natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à

segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza

salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário

maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária

sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem

embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição

previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos,

assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que

se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao

pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção

ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador

positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus

referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política

legislativa. A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na

jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma,

Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004;

REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp
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1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma,

Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os

cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o

art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus

da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza

salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o

salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se

incluindo no rol dos benefícios previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art.

535 do CPC. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada

ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e

Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados

nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT

estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo,

quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso

prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso,

garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o

pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao

trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na

Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à

referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim

reparar um dano. Ressalte-se que, se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado

não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de

incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp

1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a

natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho

Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no

REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min.

Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No

que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º,

da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo

empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze

dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por

motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da

exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe

16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias. O tema foi

exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos

apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o

recurso especial da Fazenda Nacional. 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária

sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda

Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -

Presidência/STJ.(RESP - 1.230.957-RS; Primeira Seção; decisão 26/02/2014; DJ Eletrônico de 17/03/2014;

destacamos)Férias gozadasO gozo das férias é garantia trabalhista prevista no artigo 7º, inciso XVII, da

Constituição da República. Outrossim, o valor recebido durante a fruição das férias possui nítido caráter salarial,

posto que decorre diretamente do contrato de trabalho. Entretanto, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.322.945, da Relatoria do Insigne Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO firmou entendimento em sentido oposto, que passo a adotar. Veja-se a

ementa do julgado:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO

EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO
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NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER

DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores,

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se

incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara natureza de

benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, portanto, no

conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança da

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(RESP

- 1.322.945; Primeira Seção; decisão 27/02/2013, à unanimidade; DJE de 08/03/2013; destacamos)Esclareço, por

oportuno, que o referido julgado foi parcialmente modificado em razão do acolhimento dos Embargos de

Declaração opostos pela Fazenda Nacional, para adequá-lo ao decidido no recurso representativo de controvérsia.

Desta forma, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevalece o decidido

no Recurso Especial nº 1.230.957, cuja ementa foi acima transcrita.CompensaçãoAssim, reconhecida a não

inclusão do valor pago a título de férias gozadas e nos primeiros quinze dias de afastamento dos empregados

doentes na base de cálculo da contribuição sobre a folha de salários, impõe-se a devolução dos valores

indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores à impetração mediante compensação, consoante

requerido pelas Impetrantes.Desta forma, friso que o encontro de contas deverá ocorrer com contribuições da

mesma espécie, observando-se o disposto no artigo 89 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº

11.941, de 2009, devendo os valores serem acrescidos da taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se

falar em compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do

artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, porquanto existe vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº

11.457, de 2007 quanto às contribuições previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta

Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da

Relatoria da Insigne Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO -

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS

DE CUNHO INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL -

AÇÃO AJUIZADA APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA -

APELOS E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A

compensação só pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei

estipular, do que se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições

previdenciárias vincendas, nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida

na Lei 11941/2009, do artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa

nº 900/2008, vigentes à época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal

do Brasil, que, além das atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar,

acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº
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11457,de 16/03/2007, deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se

aplica o disposto no artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à

unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia

Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da

Relatoria do Eminente Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS.

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do

CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a

Secretaria da Receita Federal do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas

na Lei n. 8.212/91. 3. A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com

débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n.

11.457/07. Recurso especial improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade;

DJE de 01/09/2011; destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária,

não deve ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda

Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA,

cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)III - DispositivoPosto isso,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do

artigo 269, do Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA com o fim de

assegurar às Impetrantes o direito de procederem ao recolhimento da contribuição sobre a folha de salários sem a

inclusão do valor pago a título de férias gozadas e nos primeiros quinze dias de afastamento dos empregados

doentes na base de cálculo.Por conseguinte, reconheço o direito das Impetrantes de compensarem, após o trânsito

em julgado (artigo 170-A do CTN), os valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores à

impetração do presente mandamus, ocorrida em 04/12/2013, com contribuições da mesma espécie, os quais

deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -

SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente, a possibilidade de a Autoridade

impetrada fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de 2009, razão pela qual os autos

deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso

voluntário.Sem prejuízo, encaminhe-se correio eletrônico ao Setor de Distribuição (SEDI) para que proceda à

retificação do nome da primeira impetrante, devendo constar REAL PAULISTA COMERCIAL DE

ALIMENTOS LTDA. - FILIAL CNPJ Nº 16.881.766/0003-24.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0022490-73.2013.403.6100 - TERRA VIVA COMERCIAL AGRICOLA LTDA - EPP(SP173699 - WILTON

MAGÁRIO JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT(Proc. 2395 - EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do(a) impetrante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Ao Ministério

Público Federal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0015261-28.2014.403.6100 - ELVIRA MIRIAM COLO BALDUCCI(SP130658 - ANDREA KARINA

GUIRELLI LOMBARDI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

S E N T E N Ç ATrata-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter, em sede de liminar,
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provimento judicial que determine à Autoridade Impetrada que proceda à análise dos requerimentos e documentos

apresentados pela Impetrante, que visam à decretação administrativa da extinção das dívidas neles consignadas.

Informa a Impetrante que vem sendo executada por suposto crédito indevido de Imposto de Renda Retido na

Fonte, decorrente da locação de imóvel à pessoa jurídica, nos anos 2005/2006 e 2006/2007.Informa, ainda, que

protocolizou pedido de revisão de débitos inscritos em dívida ativa da União, em 01/10/2013, porém, até a

presente data, não obteve qualquer informação acerca de seu pleito.Aduz, ainda, que a omissão na análise dos

requerimentos formulados caracteriza abuso de autoridade, constituindo ato ilegal e inconstitucional, o que gera

incalculáveis prejuízos à Impetrante, uma senhora de 83 anos, que necessita de tratamento médico. Com a inicial

vieram documentos (fls. 12/72).Foi determinada a emenda da petição inicial por meio da decisão de fl. 76.

Sobreveio petição da Impetrante à fl. 78, cumprindo as determinações, que foi recebida como aditamento.O

pedido de liminar foi indeferido à fl. 79.Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações a fls. 87/91,

informando que os pedidos de revisão de débitos feitos pela Impetrante já foram apreciados, tendo sido exarado

despacho decisório no sentido de que fosse cancelada a inscrição nº 80.1.11.086276-66.Sobreveio petição da

Impetrante noticiando a interposição de Agravo de Instrumento contra a decisão que indeferiu o pedido de liminar

(fls. 92/105).Intimada a se manifestar acerca das informações prestadas pela Autoridade Impetrada, a Impetrante

peticionou informando que não tem interesse no prosseguimento do feito, requerendo a extinção do feito nos

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.O Ministério Público Federal manifestou-se no

sentido de que inexiste interesse público a justificar seu ingresso no mérito da ação (fls.

110/111).Relatei.DECIDO.É pacífica a jurisprudência dos Tribunais Superiores, no sentido de permitir a

desistência da ação de mandado de segurança a qualquer tempo.Posto isso, HOMOLOGO o pedido de desistência

da Impetrante, pelo que extingo o feito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários de advogado, em face do disposto no artigo 25 da Lei n. 12.016/2009.Custas pelo

Impetrante. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017760-82.2014.403.6100 - ADVANCED FISIO - CLINICA DE FISIOTERAPIA SOCIEDADE SIMPLES

LTDA. - ME(SP344807 - MARIA CELIA SOUSA DE JESUS) X PROCURADOR REG PROCURADORIA

GERAL DA FAZENDA NAC DA 3 REGIAO X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP

S E N T E N Ç AI. RelatórioADVANCED FISIO - CLÍNICA DE FISIOTERAPIA SS LTDA ME, devidamente

qualificada na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do

PROCURADOR REGIONAL DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - 3ª REGIÃO e

SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando provimento que

determine a suspensão das cobranças discutidas nos processo administrativos n. 10.880.539.302/2014-72 e

10.880.539.303/2014.Alega a Impetrante que os valores cobrados se encontram devidamente pagos, conforme

comprovantes de arrecadação da Receita Federal que acosta aos autos.Com a inicial vieram documentos (fls.

09/69).Determinada a regularização da petição inicial à fl. 73, as providências foram cumpridas pela Impetrante

por meio da petição de fls. 74/75, que foi recebida como aditamento.Este Juízo determinou a prévia notificação da

Autoridade Impetrada antes da apreciação do pedido liminar (fl. 76).Notificadas, as Autoridades Impetradas

apresentaram suas informações (fls. 84/100), noticiando que as inscrições em dívida ativa n. 80.2.14.031321-14 e

80.6.14.054029-67 foram canceladas, não representando óbice à expedição de certidão de regularidade fiscal.

Após, deu-se vista à Impetrante para que se manifestasse acerca das informações prestadas pelas Dignas

Autoridades Impetradas, sobrevindo, nesse sentido, a petição de fls. 103/104, pugnando pela extinção do feito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoO

processo merece ser extinto sem resolução do mérito. O direito a ação somente pode ser exercido se presentes as

condições da ação. A ausência do interesse de agir está a demonstrar a falta de adequação da prestação

jurisdicional.Com esse posicionamento, encontramos na doutrina juristas de escola como Alfredo Buzaid que

esclarece, verbis:Julga-se igualmente prejudicado o mandado de segurança, quando perder o objeto. Não discrepa

desse entendimento a saudosa Professora Cleide Previtalli Cais, cuja lição, pela clareza, transcrevemos:O interesse

pode estar presente no momento da propositura da ação, vindo a faltar em seu curso conforme consta do art. 462

do Código de Processo Civil, de ampla repercussão no tema, quando determina que se, depois da propositura da

ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz

tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. Nesses casos,

ortodoxamente, o processo haveria de ser extinto sem o julgamento do mérito. Da mesma forma, abordando o

tema da extinção do processo de mandado de segurança sem julgamento, José da Silva Pacheco cita copiosa

jurisprudência no sentido da impossibilidade de julgamento do conhecimento do mérito, quando o pedido é

atendido antes de proferida a sentença.Um dos acórdãos citados, prolatado pelo Tribunal de Alçada Civil de

Minas Gerais, no julgamento do MS 1.599, em. 7.4.87, Relator Juiz HUGO BENGTSSON, amolda-se ao presente

caso, conforme a seguinte ementa:A sentença deve refletir o estado de fato da lide no momento da decisão,

devendo o juiz levar em consideração direito superveniente ou fato constitutivo, modificativo ou extintivo, pois

aquele nada mais é do que o resultante da incidência deste. Se pretendia evitar a desocupação do imóvel, via
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mandado de segurança e se aquela já ocorreu, evidente a perda do objeto, pelo fato superveniente. Analisando a

pretensão da Impetrante, verifico que esta foi atendida administrativamente, conforme noticiado pela Digna

Autoridade Impetrada às fls. 84/100, e confirmado pela Impetrante às fls. 103/104. Assim, está configurada a

carência superveniente do direito de ação, por falta de interesse de agir, ou seja, pela desnecessidade de

intervenção judicial.Pelo exposto, o presente mandado de segurança deve ser extinto sem resolução do mérito. III.

DispositivoPosto isso, julgo a Impetrante carecedora da ação por ausência de interesse processual superveniente e

decreto a extinção do processo, sem a resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários de advogado, em face do disposto no artigo 25 da Lei nº

12.016/2009.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Oficie-se.

 

0021755-06.2014.403.6100 - MACOR ENGENHARIA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP167249 -

ROBERTO JOSÉ SOARES JÚNIOR) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado por MACOR ENGENHARIA

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. em face do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO

PAULO, com o objetivo de obter provimento jurisdicional que determine sua reinclusão no Parcelamento Especial

- PAES, bem como a expedição de certidão de regularidade fiscal (positiva com efeitos de negativa).Informa a

Impetrante que foi indevidamente excluída do referido programa, pois vinha pagando regularmente as parcelas, o

que inviabiliza a expedição de certidão de regularidade, imprescindível para o desenvolvimento das suas

atividades.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 24/91).Determinada a regularização da petição inicial (fl.

95), as providências foram cumpridas pela Impetrante por meio das petições de fls. 98/101 e 102/112, que ora

recebo como aditamentos.Relatei.Decido.II - FundamentaçãoO presente processo comporta extinção sem a

resolução de mérito.Com efeito, verifica-se que caducou o direito de a Impetrante interpor mandado de segurança,

nos termos do artigo 23 da Lei nº 12.016, de 2009, o qual prevê o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da

ciência do ato impugnado pelo interessado. Como é cediço, o mandado de segurança é o remédio constitucional

posto à disposição da pessoa física ou jurídica visando à proteção de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado

por ato de autoridade, porém sujeito a requisitos específicos, tal como o prazo para a sua impetração. Ressalte-se

que a via mandamental pode assumir tanto o caráter preventivo, quando haja ameaça de lesão a direito, como o

caráter repressivo, quando já concretizada a lesão.A presente impetração tem caráter repressivo, na medida em

que houve a concretização do ato reputado lesivo, consistente na exclusão da Impetrante do Parcelamento

Especial - PAES.De acordo com os fatos narrados pela Impetrante em sua inicial, bem como com o documento

trazido à fl. 36, o ato combatido foi publicado em 09 de maio de 2014.Portanto, a impetração, ocorrida em 13 de

novembro do mesmo ano, se deu após ter decorrido o prazo legal para o exercício do direito de se insurgir contra

o ato apontado como coator, razão por que o presente mandado de segurança foi alcançado pela decadência.Esse

entendimento foi adotado pela Egrégia Sexta Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no

julgamento, à unanimidade, da Relatoria da Insigne Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA, cuja

ementa foi redigida nos seguintes termos:PROCESSO CIVIL. TRABALHISTA. MANDADO DE

SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL. 120 DIAS. INTERRUPÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. Embora não haja nos autos

prova do momento em que se deu a ciência do ato impugnado pelo interessado, a apelada apresentou suas defesas

administrativas em 12/12/2001, tendo sido o presente mandado de segurança impetrado tão somente em

23/09/2002, razão pela qual desrespeitado o prazo de 120 dias a que alude o art. 23, da Lei n.º 12.016/2009. 2.

Inocorrência de interrupção do prazo decadencial com a interposição do recurso administrativo, uma vez que,

tendo em vista a independência das instâncias administrativa e judicial, desnecessário o esgotamento daquela via

para o ajuizamento do writ, pelo que decorreu o referido lapso temporal. 3. Ademais, é entendimento pacífico e

inclusive sumulado pelo E. STF (Súmula n.º430) de que o prazo de decadência para o ajuizamento do mandado de

segurança não é interrompido pela interposição de recurso administrativo, ao qual não seja dado efeito suspensivo.

4. Extinção do processo sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inciso VI, do CPC, ante a falta de

interesse processual. 5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.(AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 259300;

e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/08/2012)Sobre a constitucionalidade da norma o Colendo Supremo Tribunal Federal

editou a Súmula nº 632, que dispõe: É constitucional a lei que fixa o prazo de decadência para a impetração de

mandado de segurança. III - DispositivoPosto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e decreto a EXTINÇÃO

DO PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil,

combinado com o artigo 23 da Lei n.º 12.016, de 2009, em razão do transcurso do prazo decadencial para a

impetração do presente remédio constitucional.Custas na forma da lei.Sem honorários de advogado, em face do

que dispõe o artigo 25 da Lei n.º 12.016, de 2009.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001054-88.2014.403.6111 - E Y L DA SILVA KATANO - ME(SP293815 - GABRIEL ESPOSITO ALAMINO

SABIO E SP308416 - PAULO FERNANDES TEIXEIRA CRUZ ALVES E SP291544 - FABIO YOSHIAKI
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KOGA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP -

CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP321007 - BRUNO FASSONI ALVES DE

OLIVEIRA)

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por E Y L DA

SILVA KATANO - ME contra ato praticado pelo Senhor PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRMV/SP, objetivando provimento jurisdicional

que determine que a Digna Autoridade Impetrada se abstenha de exigir a manutenção de registro da Impetrante

perante seus quadros, bem como a contratação de técnico ou médico veterinário. Requer, ainda, que a Autoridade

se abstenha da cobrança de taxa de registro, anuidades e multa, abstendo-se, inclusive, de fechar o

estabelecimento, sob pena de multa diária a ser arbitrada por este Juízo Federal.Narra a Impetrante, em síntese,

que é empresa do ramo de comércio varejista de aquários e artigos para aquários, gaiolas, viveiros e acessórios,

bem como de comércio varejista de ração e outros produtos alimentícios para animais de estimação.Em 13 de

fevereiro de 2014, a Impetrante foi fiscalizada por agente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do

Estado de São Paulo, sendo autuada por descumprimento às seguintes obrigações: (i) não possuir registro no

CRMV-SP; (ii) não possuir responsável técnico perante o CRMV-SP; e (iii) não possuir certificado de

regularidade. A Autuação baseou-se no artigo 5º, da Lei federal n. 5.517, de 1968 e nos artigos 27 e 28 da

Resolução n. 672, de 2000, do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo.Entretanto,

sustenta a Impetrante que a autuação é abusiva, visto que sua atividade básica não se amolda às atividades

previstas nos aludidos dispositivos legais que a embasaram. Informa, inclusive, que, apesar da autuação a

Impetrante possui Certificado de Regularidade, expedido pelo Ministério do Meio Ambiente, juntando-o aos autos

à fl. 52.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 36/110).Inicialmente, a presente impetração foi

distribuída perante a 2ª Vara de Marília (fl. 111), posteriormente, foi determinada a regularização da petição

inicial (fl. 113), tendo sobrevindo a petição de fls. 114/133. A seguir, aquele Juízo Federal reconheceu sua

incompetência absoluta para conhecimento da presente demanda, determinando a remessa dos autos a esta

Subseção Judiciária para redistribuição (fls. 134/135).Após, a Impetrante apresentou petição pela qual expressou

sua desistência na interposição de eventual recurso (fl. 137).Redistribuídos os autos a esta 10ª Vara Cível Federal

(fl. 139), foi indeferida a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, determinando-se o

recolhimento das custas judiciais pela Impetrante (fl. 141), o que restou cumprido às fls. 142/143.Em decisão, o

pedido de liminar foi deferido (fls. 145/147).Notificada (fl. 152), a Autoridade Impetrada apresentou suas

informações (fls. 153/187), arguindo, preliminarmente, a ausência de prova pré-constituída. No mérito, em razão

do objeto social da Impetrante ser, inclusive, o comércio varejista de animais vivos, defendeu a necessidade da

obrigatoriedade da manutenção de médico veterinário como responsável técnico, bem como do registro da

Impetrante perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária.Após, o Ministério Público Federal apresentou

parecer favorável à concessão da segurança à Impetrante (fls. 189/191).É o relatório do essencial.DECIDO.II -

FundamentaçãoA controvérsia trazida no presente mandado de segurança diz respeito à validade do Auto de

Infração n. 313/2014 lavrado em face da Impetrante, em razão de: (i) não possuir registro perante o Conselho

Regional de Medicina Veterinária; (ii) não possuir responsável técnico perante o Conselho; e (iii) não possuir

Certificado de Regularidade.A Autoridade Impetrada arguiu preliminar, pela qual iniciamos análise.Quanto à

preliminar de ausência de prova pré-constituída:Afasto a preliminar suscitada pela Autoridade Impetrada, pois a

inicial foi acompanhada de farta documentação (fls. 36/133), constituindo-se, destarte, a prova pré-constituída

exigida para a impetração do mandado de segurança.Não havendo preliminares a serem apreciadas, analiso

diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e das condições para o exercício do

direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da

ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).Quanto ao méritoAlega a Impetrante, em

sua inicial, tratar-se de empresa atuante no ramo de comércio varejista de aquários e artigos para aquários, gaiolas,

viveiros e acessórios, comércio varejista de ração e outros produtos alimentícios para animais de estimação, o que

se coaduna com a informação constante de sua Ficha Cadastral Completa, trazida aos autos às fls. 40/43.Observa-

se, contudo, que seu comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ descreve sua

atividade principal como sendo o comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de

estimação (fl. 44).Corroborando tais provas, verifica-se que a Autoridade Impetrada, em suas informações, trouxe

aos autos fotografias obtidas do estabelecimento comercial da Impetrante, por meio das quais se percebe a

existência de animais de pequeno porte, bem como de rações e medicamentos animais (fls. 181/186).Realizadas

tais análises fáticas, passemos à análise da legislação de regência.O artigo 5º, inciso XIII, da Constituição da

República assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, dentre outros direitos, o livre exercício de

qualquer trabalho, ofício ou profissão, conforme se reproduz, in verbis:Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)XIII - é livre o

exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

(grifei)O referido artigo traz norma de eficácia contida, assim, remete complementação da sua eficácia à lei,

permitindo a atividade restritiva do legislador. Portanto, devem ser observados os critérios estabelecidos em lei
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para o exercício de qualquer forma de trabalho, ofício ou profissão.Para tanto, a Lei federal n. 5.517, de

23.10.1968, regulamentou a atividade de médico veterinário, prevendo a obrigatoriedade de registro e o

pagamento de anuidades em face das seguintes atividades:Art 5º É da competência privativa do médico

veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos

Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: a) a prática da clínica

em todas as suas modalidades; b) a direção dos hospitais para animais; c) a assistência técnica e sanitária aos

animais sob qualquer forma; d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; e) a direção técnica

sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas,

desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim

animais ou produtos de sua origem; f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e

tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e

gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne,

leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de

todos os produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; g) a

peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos em questões

judiciais; h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores de fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos

nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; i) o ensino, a direção, o controle e a orientação dos

serviços de inseminação artificial; j) a regência de cadeiras ou disciplinas especficamente médico-veterinárias,

bem como a direção das respectivas seções e laboratórios; l) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-

veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por

objetivo exclusivo a indústria animal; m) a organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de

reuniões destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações

Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção e à indústria animal. Art 6º

Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de atividades ou funções públicas e particulares,

relacionadas com: a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a execução dos

trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive as de caça e pesca;

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao homem;

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito e de seguro; d) a padronização

e a classificação dos produtos de origem animal; e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de rações para

animais e a sua fiscalização; f) a participação nos exames dos animais para efeito de inscrição nas Sociedades de

Registros Genealógicos; g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria animal; h)

as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal em

especial; i) a defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das espécies animais silvestres, bem como

dos seus produtos; j) os estudos e a organização de trabalhos sobre economia e estatística ligados à profissão; l) a

organização da educação rural relativa à pecuária.

....................................................................................................................Art. 27 As firmas, associações,

companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina

veterinária previstas pelos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos

Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem. (Redação dada pela Lei nº 5.634, de 1970).Não

se vislumbra, com base nos documentos carreados aos presentes autos, que a Impetrante, pessoa jurídica que

exerce atividades de comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação (fl.

44) assim como o comércio varejista de aquários e artigos para aquários, gaiolas, viveiros e acessórios, comércio

varejista de ração e outros produtos alimentícios para animais de estimação (fls. 40/43), exerça como atividade

básica qualquer uma daquelas discriminadas pelo legislador nos artigos 5º e 6º da Lei federal n. 5.517, de

23.10.1968.De fato, nos termos preconizados pelo artigo 1º da Lei federal n. 6.839, de 31.10.1980, a competência

do conselho de fiscalização responsável é definida pela atividade básica da empresa ou por aquela prestada a

terceiros, nos seguintes termos:Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente

habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Na

espécie, o Conselho Regional de Medicina Veterinária não pode ser considerado como órgão fiscalizador da

Impetrante, pois esta não exerce preponderantemente as atividades relacionadas à medicina veterinária.Veja-se,

nesse sentido, a manifestação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, da lavra do Ministro CASTRO MEIRA,

verbis:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. CARACTERIZAÇÃO DA

ATIVIDADE. EMPRESA DE LATICÍNIOS.1. Os laticínios, embora, utilizem-se de produtos químicos no

processo de industrialização de suas mercadorias, não se trata de sua atividade preponderante. A atividade básica

desenvolvida pela empresa é que determina a que conselho profissional deve ela se vincular. Em se tratando de

laticínios a principal ocupação não é de química nem há prestação a terceiros de serviços dessa natureza.2.

Recurso especial provido. (grafei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 589715 - j. 25/05/2004 - in DJ de 27/09/2004, p.

334)De outra parte, com base no disposto expressamente pelos artigos 5º e 6º, da Lei nº 5.517, de 23.10.1968, não

há que se exigir que a Impetrante contrate técnico ou médico veterinário para lhe prestar assistência técnica e
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sanitária, posto que exerce como atividades comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para

animais de estimação e o comércio varejista de aquários e artigos para aquários, gaiolas, viveiros e acessórios,

comércio varejista de ração e outros produtos alimentícios para animais de estimação, atividades que sequer

figuram das referidas normas legais.Destaque-se, ainda que a regra do artigo 5º, letra e, da Lei 5.517, de 23.10.68,

estabelece que se inclui nas atribuições do veterinário, sempre que possível, a direção técnica sanitária dos

estabelecimento comerciais onde os animais ou produtos de sua origem estejam em exposição permanente.É certo

que o legislador federal não definiu os limites da expressão sempre que possível e, ainda que o Poder Executivo o

tenha feito, por meio do artigo 18, parágrafo 1º, inciso I, do Decreto nº 5.053, de 2004, essa regra infralegal está a

disciplinar matéria que deveria ter sido normatizada pelo Congresso Nacional, em observância ao princípio

constitucional da legalidade.Assim já se pronunciou o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme

decisão da Egrégia Terceira Turma, nos termos do v. acórdão da lavra da Insigne Desembargadora Federal

CECÍLIA MARCONDES, verbis:AGRAVO - ARTIGO 557, 1º, DO CPC - MANDADO DE SEGURANÇA -

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - EMPRESA

COMERCIALIZADORA DE ARTIGOS PARA ANIMAIS, RAÇÃO E ANIMAIS VIVOS - REGISTRO -

MANUTENÇÃO DE MÉDICO-VETERINÁRIO - DESOBRIGATORIEDADE. I - A Lei n.º 6.839/80 prevê, em

seu artigo 1º, o critério da obrigatoriedade do registro das empresas ou entidades nos respectivos órgãos

fiscalizadores ao exercício profissional, apenas e tão-somente, nos casos em que sua atividade básica decorrer do

exercício profissional, ou em razão da qual prestam serviços a terceiros. II - A Lei nº 5.515/68, que dispõe sobre o

exercício da profissão de médico-veterinário e cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina

Veterinária, prescreve as atividades relacionadas à profissão do médico-veterinário, dentre as quais não se

inserem, no rol de exclusividade, o comércio varejista de rações animais, produtos agropecuários e animais vivos.

III - A impetrante não tem como atividade básica a medicina veterinária, razão pela qual não pode ser obrigada ao

registro no órgão fiscalizador e nem a manter médico-veterinário responsável. IV - Agravo improvido.(Apelação

em Mandado de Segurança 200861080066380 - 318667; j. em 09.12.2010 - in DJF3 CJ1 17.12.2010, p. 634,

destacamos)Neste sentido, já decidiu a Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça nos

termos do voto do Insigne Ministro LUIZ FUX (atual Ministro do STF), cujo acórdão recebeu a seguinte

ementa:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A obrigatoriedade de inscrição no órgão competente subordina-se à efetiva

prestação de serviços, que exijam profissionais cujo registro naquele Conselho seja da essência da atividade

desempenhada pela empresa. 2. In casu, a recorrida, consoante evidenciado pela sentença, desempenha o comércio

de produtos agropecuários e veterinários em geral, como alimentação animal, medicamentos veterinários e

ferramentas agrícolas, portanto, atividades de mera comercialização dos produtos, não constituindo atividade-fim,

para fins de registro junto ao Conselho Regional de Medicina veterinária, cujos sujeitos são médicos veterinários

ou as empresas que prestam serviço de medicina veterinária (atividade básica desenvolvida), e não todas as

indústrias de agricultura, cuja atividade-fim é coisa diversa. 3. Aliás, essa é a exegese que se impõe à luz da

jurisprudência desta Corte que condiciona a imposição do registro no órgão profissional à tipicidade da atividade

preponderante exercida ou atividade-fim porquanto a mesma é que determina a que Conselho profissional deve a

empresa se vincular. Nesse sentido decidiu a 1ª Turma no RESP 803.665/PR, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ

de 20.03.2006, verbis: ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA.

COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 1. A atividade

básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de profissional habilitado, como responsável pelas funções

exercidas por esta empresa, perante um dos Conselhos de fiscalização de exercício profissional. 2. A empresa cujo

ramo de atividade é o comércio de produtos agropecuários e veterinários, forragens, rações, produtos alimentícios

para animais e pneus não exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária, e, por conseguinte, não está

obrigada, por força de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária. 3. Precedentes do

STJ: REsp 786055/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 21.11.2005; REsp 447.844/RS, Rel.ª Min.ª Eliana

Calmon, 2ª Turma, DJ de 03.11.2003. 4. Recurso especial a que se nega provimento. 4. Recurso especial

desprovido.(RESP 200500234385 - 724551; j. em 17.08.2006 - in DJ 31.08.2006, p. 217, destacamos)No que

tange à autuação por não apresentação de Certificado de Regularidade, observa-se, a partir do documento trazido

aos autos à fl. 52, que a Impetrante possuía, ao tempo da fiscalização, documento emitido pelo Ministério do Meio

Ambiente, atestando sua conformidade com as obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais

sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama.Não restou claro, por óbvio, a que

Certificação de Regularidade estava o agente a fazer referência. Igualmente, em suas informações, a Autoridade

Coatora não se posicionou em prol de sustentar a autuação nesse aspecto. Nesse sentido, em razão da apresentação

do documento de fl. 52 e por não estar a Impetrante, nos termos da presente decisão, sujeita à disciplina do

Conselho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo, entendo que, também neste aspecto, a autuação em

discussão não merece prosperar.Pelo exposto, não verifico a obrigatoriedade de registro da Impetrante perante o

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, bem como da assistência de técnico ou

médico veterinário.III - DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração, pelo que
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CONCEDO A SEGURANÇA, para desobrigar a Impetrante de se submeter a registro perante o r. Conselho

Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, afastando, por conseguinte, eventual cobranças de

taxas, multas e anuidades, bem como qualquer medida consistente no fechamento do estabelecimento.Outrossim,

CONCEDO A SEGURANÇA para desobrigar a Impetrante da contratação e manutenção de técnico ou médico

veterinário em seu estabelecimento.Por conseguinte, declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, segunda parte, do Código de Processo Civil (aplicado de forma subsidiária).Deixo de fixar condenação

em honorários advocatícios em observância ao disposto no artigo 25 da Lei n. 12.016, de 2009.Custas na forma da

lei.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal n. 12.016, de

2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0008011-41.2014.403.6100 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO

DE SAO PAULO - SEAC(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO

PAULO(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioSINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - SEAC ingressou com o presente mandado de segurança coletivo, com pedido de liminar,

contra ato do Senhor SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO/SP,

objetivando a exclusão do valor pago pelos seus associados a título de adicional de horas-extras da base de cálculo

da contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Requer, ainda, seja autorizada a

compensação dos valores indevidamente recolhidos a esse título nos cinco anos anteriores à impetração e durante

a tramitação deste mandamus, devidamente corrigidos pela taxa Selic.Aduz em favor de seu pleito ser indevido o

recolhimento da supracitada contribuição sobre a mencionada verba, porquanto esta possui natureza

indenizatória.Com a inicial vieram documentos (fls. 24/86).À fl. 102 foi afastada a prevenção dos Juízos indicados

no termo emitido pelo Setor de Distribuição. Na mesma oportunidade, foi determinada a regularização da petição

inicial.Por meio das petições às fls. 109/113 e 118/121 foram cumpridas as determinações deste Juízo, as quais

foram recebidas como aditamentos.Em seguida, este Juízo determinou a intimação do representante judicial da

União Federal, nos termos do artigo 22, 2º, da Lei nº 12.016/2009 (fl. 123).A UNIÃO apresentou manifestação às

fls. 131/135, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir. No mérito, defendeu a incidência da

contribuição ao FGTS sobre os valores pagos a título de adicional de horas-extras.Por meio da decisão de fls.

136/137 foi indeferida a medida liminar.Às fls. 150/167, a Impetrante noticiou a interposição de agravo de

instrumento, ao qual foi negado provimento (fls. 181/188).Em seguida, a UNIÃO requereu seu ingresso no feito

(fl. 168), que foi deferido à fl. 170.Foi certificado o decurso de prazo para apresentação das informações (fl.

169).Posteriormente, vieram aos autos as informações prestadas pela Digna Autoridade Impetrada (fls.

175/178).O Ministério Público Federal apresentou parecer (fls. 191/192), opinando pelo prosseguimento do

feito.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança objetivando

provimento judicial que afaste o recolhimento da contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS, caracterizada por hipótese de incidência composta pelos elementos objetivo e quantificativo que abarcam a

remuneração paga ou creditada a título de adicional de horas-extras.Não há que ser acolhida a alegação de falta de

interesse de agir do Impetrante na medida em que as alegações são deduzidas em função da relação de

representatividade, é dizer, o pedido limita-se a alcançar os associados do Sindicato, razão pela qual não se

verifica a discussão no âmbito da lei em tese, reservada tão somente ao Colendo Supremo Tribunal Federal.

Assim, estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a

observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas

no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o MÉRITO.A

base de cálculo da contribuição ao FGTS é definida pelo artigo 15º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, nos

seguintes termos:Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o

dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da

remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que

tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962,

com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. (destacamos)Por sua vez, o 6º do mesmo

dispositivo prevê expressamente as verbas excluídas da remuneração, para fins de incidência da contribuição ao

FGTS, verbis:6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas no 9º do art. 28 da

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.A Impetrante está a requerer seja garantido aos seus substituídos o direito de

excluírem da base de cálculo da referida contribuição os valores pagos aos empregados a título de adicional de

horas-extras.Por sua vez, o adicional de horas extras encontra previsão no inciso XVI do artigo 7º da Constituição

Federal e é devido ao empregado pelo serviço extraordinário prestado, à razão de pelo menos 50% sobre a hora

normal.Destarte, considerando que o referido adicional visa remunerar o trabalho prestado após a jornada normal,

resta nítido o seu caráter salarial, devendo integrar a base de cálculo da contribuição ao Fundo de Garantia por
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Tempo de Serviço.Ademais, o 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991, a que alude o 6º do artigo 15º da Lei nº

8.036, de 1990, não faz nenhuma menção à exclusão das horas extras do salário-de-contribuição.Este foi o

entendimento da Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento, à unanimidade,

do Agravo de Instrumento nº 521.555, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO,

cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, CPC. JULGAMENTO MONOCRÁTICO AUTORIZADO.

CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. AUXÍLIO DOENÇA ATÉ O 15º DIA DE AFASTAMENTO, TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, GRATIFICAÇÕES NÃO AJUSTADAS.

AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - Em relação às contribuições ao FGTS, é pacífico o

entendimento de que sua natureza é social e trabalhista, uma vez que são destinadas à proteção dos trabalhadores,

conforme artigo 7º, III, da CF. A atuação do Estado para recolhê-las decorre, na verdade, do cumprimento de

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Tal atuação não torna o

Estado titular do direito à contribuição, este não exige valores a serem recolhidos ao Erário como receita pública

quando aciona o empregador. Por não se tratar de contribuição de natureza fiscal ou parafiscal, não se aplicam às

referidas contribuições as disposições do CTN.II - A hipótese fática que define a incidência das contribuições ao

FGTS está prevista no artigo 15 da Lei 8.036/90. O dispositivo é expresso ao mencionar a remuneração como

referência de cálculo para o depósito em conta bancária vinculada ao fundo, ressaltando a inclusão das parcelas de

que tratam os artigos 457 e 458 da CLT, além de outros dispositivos, na definição de remuneração. O 6º do

mesmo dispositivo, por sua vez, faz alusão a hipóteses excluídas da definição de remuneração, sendo aquelas

previstas no artigo 28, 9º da Lei nº 8.212/91. Além das hipóteses legais, incluem-se as horas extras, os adicionais

eventuais, as gratificações habituais e o aviso prévio, trabalhado ou não, no conceito de remuneração, como se

pode depreender da análise das Súmulas 63 e 305 do TST, bem como da Súmula 207 do STF. III - A decisão

objeto do presente agravo antecipou a tutela para determinar a suspensão da exigibilidade dos depósitos vincendos

do FGTS sobre auxílio doença até o 15º dia de afastamento, terço constitucional de férias, sejam elas indenizadas

ou não, férias indenizadas e gratificações não ajustadas. IV - No tocante às férias indenizadas e ao terço

constitucional correspondente, há expressa exclusão das importâncias recebidas para efeitos de incidência de

contribuições de FGTS, como se infere do artigo 28, 9º, d da Lei nº 8.212/91. A alínea e, item 7, do mesmo

dispositivo exclui importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados

do salário. V - O Decreto nº 99.684/90, por sua vez, editado para consolidar as normas regulamentares do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no seu artigo 28, II, consolidou que o depósito na conta vinculada do

FGTS é obrigatório também nos casos de interrupção do contrato de trabalho prevista em lei, tais como a licença

para tratamento de saúde de até quinze dias. VI - Entre as hipóteses elencadas nos dispositivos da CLT, incluídas

na remuneração, há apenas a inclusão expressa das gratificações ajustadas, sem qualquer menção a gratificações

não ajustadas, conforme se depreende do artigo 457, 1º da CLT VII - Deste modo a decisão merece ser reformada

em relação ao auxílio doença até o 15º dia de afastamento, por força do artigo 28, II do Decreto nº 99.684/90, e ao

terço constitucional de férias gozadas, por ostentar natureza remuneratória, situações nas quais incide a

contribuição ao FGTS. Mantida a decisão em relação às férias indenizadas, nos termos do artigo 28, 9º, d da Lei nº

8.212/91, e em relação às gratificações não ajustadas, vide artigo 457, 1º da CLT e artigo 28, 9º, e, 7, da Lei nº

8.212/91. VIII - Agravo legal a que se nega provimento.(AI - 521.555; Quinta Turma; decisão 26/05/2014; à

unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 05/06/2014; destacamos)O Egrégio Tribunal Superior do Trabalho também já

decidiu pela incidência da contribuição ao FGTS sobre o adicional de horas-extras recebido pelos empregados,

consoante disposto na Súmula 63, in verbis:Súmula nº 63 do TST FUNDO DE GARANTIA (mantida) - Res.

121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003A contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço incide sobre a

remuneração mensal devida ao empregado, inclusive horas extras e adicionais eventuais.Desta forma, não restou

configurado o direito líquido e certo da Impetrante para a exclusão do adicional de horas-extras da base de cálculo

da contribuição ao FGTS, restando prejudicado o pedido de compensação.III - DispositivoPosto isso, julgo

IMPROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código

de Processo Civil, pelo que DENEGO A SEGURANÇA.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários

de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Oficie-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0022860-52.2013.403.6100 - WHIRLPOOL S/A(SP195640A - HUGO BARRETO SODRÉ LEAL E SP081665 -

ROBERTO BARRIEU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA) X UNIAO

FEDERAL

S E N T E N Ç AI - RelatórioCuida-se de ação cautelar de caução, com pedido liminar, ajuizada por

WHIRLPOOL S/A em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e da UNIÃO FEDERAL, objetivando

provimento jurisdicional que reconheça a garantia integral do débito consubstanciado no Processo Administrativo

nº 46473.006687/2006-25, mediante a apresenção da carta de fiança bancária nº 100413120015500, resguardando

o seu direito à obtenção do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
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(CRF).Afirma a Requerente que foi autuada em razão da suposta falta de recolhimento do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS) sobre os bônus pagos aos seus gerentes, chefes e diretores de empresa, o que impede a

expedição do referido certificado. Sustenta, no entanto, que o débito em questão ainda não foi inscrito em dívida

ativa e, por conseguinte, não houve o ajuizamento da Execução Fiscal correspondente, o que impde o

oferecimento de garantia a fim de viabilizar a expedição do CRF.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/270).O

pedido de liminar foi deferido por meio da decisão às fls. 274/277.Às fls. 287/293 a Requerente apresentou

petição de regularização da inicial, em cumprimento à determinação deste Juízo, que foi recebida como

aditamento (fl. 300).Citada, a CEF contestou o feito às fls. 294/299, alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade

passiva ad causam. No mérito, defendeu, por força do princípio da eventualidade, a presunção de legitimidade e

veracidade da autuação em questão. Em seguida, a CEF veio aos autos à fls. 310/313, requerendo esclarecimentos

acerca do limite temporal de validade da liminar concedida. À fl. 314 a decisão liminar foi mantida por seus

próprios fundamentos.Em seguida, a UNIÃO noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 317/334), no

qual foi parcialmente concedido o efeito suspensivo para que a decisão agravada se restrinjisse à possibilidade de

aceitação da carta de fiança bancária para expedição de certidão negativa (fls. 353/358).Às fls. 337/339 constam

embargos de declaração opostos pela UNIÃO, os quais foram rejeitados por este Juízo (fls. 348 e 352).Por seu

turno, a CEF requereu a extinção do feito, sem resolução do mérito, em razão da não propositura da ação principal

dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias (fl. 340), porém o pedido não foi conhecido, uma vez que se trata

de Ação Cautelar de Caução (fl. 352).Contestação da UNIÃO às fls. 341/345, defendendo que a garantia oferecida

deve se submeter à Lei de Execuções Fiscais. Pontua, ainda, que a carta de fiança oferecida pela Requerente é

insuficiente para garantir futuro juízo da execução fiscal.Réplica às fls. 370/382.Instadas, as partes não

requereram a produção de outras provas.Após, veio aos autos cópia da r. decisão que deu parcial provimento ao

agravo de instrumento interposto pela UNIÃO (fls. 387/392).Por fim, a Requerente veio às fls. 403/425 para

requerer a exclusão do seu nome do Cadastro de Inadimplentes - CADIN.É o relatório.DECIDO.II -

FundamentaçãoA controvérsia trazida na presente ação cautelar reside na possibilidade do oferecimento de

caução, consistente em carta de fiança bancária no valor do débito, a fim de possibilitar a expedição de Certificado

de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em favor da Requerente.De início, afasto a

preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Caixa Econômica Federal, uma vez que cabe a ela, na qualidade

de agente operadora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitir o competente Certificado de

Regularidade, na forma do artigo 7º, inciso V, da Lei nº 8.036, 1990.Assim, estando presentes os pressupostos

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República, é mister examinar o MÉRITO.A Requerente aduz a favor de seu pleito o fato de

possuir débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, consubstanciado no Processo Administrativo

nº 46473.006687/2006-25, que obsta a expedição do Certificado de Regularidade respectivo.Aduz, ainda, que

pretende discutir a validade do débito em embargos à execução fiscal, porém, até a discussão final acerca da

matéria, há que se caucionar o juízo, para futura conversão em penhora. É certo que o Colendo Superior Tribunal

de Justiça pacificou o entendimento no sentido de assegurar o direito da Requerente, especialmente, no que diz

respeito à possibilidade de antecipação da garantia do juízo, conforme a ementa do Recurso Especial n.º

1.123.669, da Egrégia Primeira Seção.Além disso, evidencia-se nesse mesmo acórdão, da lavra do Eminente

Ministro Luiz Fux, atualmente integrante do Colendo Supremo Tribunal Federal, que é imprescindível a

suficiência dos bens oferecidos em caução.Verifica-se que, no presente caso, a possibilidade de se reconhecer o

fundamento invocado pela Requerente para obter a expedição do Certificado de Regularidade do FGTS, na

medida em que a caução oferecida, qual seja, a carta de fiança bancária nº 100413120015500 no valor de R$

2.038.306,64 (dois milhões, trinta e oito mil, trezentos e seis reais e sessenta e quatro centavos), configura opção

válida à garantia de futura ação de execução fiscal.É certo que o Código Tributário Nacional estabelece poucas

opções ao contribuinte, conforme se pode conferir pelo texto dos incisos do artigo 151, que dispõem:Art. 151.

Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:I - moratória;II - o depósito do seu montante integral;III - as

reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;IV - a concessão

de medida liminar em mandado de segurança;V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em

outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001);VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp

nº 104, de 10.1.2001). Decorre do regramento supracitado que a Requerente teria por opção apenas e tão somente

o depósito judicial, integral e em dinheiro, conforme previsto no inciso II, uma vez que não está a buscar qualquer

tipo de provimento judicial de emergência, conforme possibilitam os incisos IV e V, no sentido de discutir o ato

do lançamento tributário, até porque não informou sobre a futura propositura de ação judicial objetivando, a título

de exemplo, a anulação do ato administrativo do lançamento.Por outro lado, destaque-se que a norma do artigo 9º

da Lei federal nº 6.830, de 22.09.1980, que regulamenta as Execuções Fiscais, possibilita o oferecimento de tal

garantia pelo executado, em futura execução fiscal, in verbis:Art. 9º. Em garantia da execução, pelo valor da

dívida, juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá:I - efetuar

depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização

monetária;II - oferecer fiança bancária;III - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ouIV -
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indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública. (destacamos)Assim, em síntese, é

de rigor, para fins da observância do entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que se considere a

presente ação cautelar como antecipação da garantia do Juízo das Execuções Fiscais, competente para processar e

julgar a futura ação de execução fiscal pois, do contrário, o rol de garantias estaria imediatamente limitado pelo

inciso II do artigo 151 do Código Tributário Nacional.Não obstante, registre-se, desde já, que a garantia estará

sujeita à aferição do E. Juízo da Execução Fiscal.Pois bem. A Requerente está a oferecer a carta de fiança bancária

nº 100413120015500, firmada em 13/12/2013 por prazo indeterminado, no valor de R$ 2.038.306,64 (dois

milhões, trinta e oito mil, trezentos e seis reais e sessenta e quatro centavos), atualizado pela variação acumulada

da taxa referencial SELIC, como garantia do pagamento das quantias cobradas por meio da Notificação Fiscal

para Recolhimento do Fundo de Garantia e da Contribuição social (NFGC) nº 505.756.030, que deu origem ao

Processo Administrativo nº 46473.006687/2006-25 (fls. 159/160).Outrossim, a consulta trazida pela Requerente à

157 indica que o saldo da referida notificação na data em que firmada a garantia era de R$ 2.038.306,64.Dessa

forma, considerando que a referida carta de fiança cumpre os requisitos necessários e alcança valor compatível

com o débito a ser submetido à ação de execução fiscal, é de rigor acolher o pedido da Requerente para fins de

acolher a garantia dos débitos, viabilizando a expedição do Certificado de Regularidade do FGTS.Ademais, afasto

a alegação da UNIÃO, no sentido da necessidade do acréscimo de 20% (vinte por cento), sendo 10% referente à

inscrição e o restante ao ajuizamento, porquanto não há notícia de que o débito em questão já tenha sido inscrito

em dívida ativa, tampouco tenha sido ajuizado o executivo fiscal.Nesse sentido, firmou posicionamento a Egrégia

Sexta Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Cautelar Inominada nº 8.081,

da Relatoria do Insigne Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, com a ementa que

segue:PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA ACAUTELATÓRIA INCIDENTAL PROPOSTA EM 2ª INSTÂNCIA,

EM FACE DE APELAÇÃO DEVIDAMENTE RECEBIDA, AJUIZADA CONTRA SENTENÇA QUE

INDEFERIU DE PLANO AÇÃO CAUTELAR MANEJADA PELA DEVEDORA COM O OBJETIVO DE

ANTECIPAR-SE A EXECUÇÕES DE MULTAS IMPOSTAS POR AGÊNCIA REGULADORA FEDERAL -

OFERTA DE CAUÇÃO SOB A FORMA DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA QUE POSSA

FUTURAMENTE SER TRANSFORMADA EM PENHORA (ART. 9º, II, DA LEI Nº 6.830/80).

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. É possível ao contribuinte

ajuizar ação cautelar para ofertar caução preparatória de execução fiscal (de crédito tributário ou não tributário)

ainda não proposta dentro do prazo prescricional de que dispõe a Fazenda Pública, para o fim de se eximir dos

rigores decorrentes da inadimplência, embora sem a possibilidade de sustar a exigibilidade do crédito (AgRg no

AREsp430.828/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

11/02/2014, DJe 18/02/2014). 2. Para esse intento a caução pode ser feita com carta de fiança bancária que (1) se

refira especificamente à dívida afiançada, (2) seja lavrada no valor integral da dívida, mas com correção monetária

(SELIC), (3) seja contratada por prazo indeterminado. A propósito, o instrumento de fiança, como espécie de

caução, acompanhado de título executivo do credor contra o afiançado - como é o caso da certidão de dívida ativa

- gera ação de execução em favor do credor (REsp 701.226/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA,

QUARTA TURMA, julgado em 24/10/2006, DJ 11/12/2006, p. 364 - EREsp 113.881/MG, Rel. Ministro ARI

PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2005, DJ 14/11/2005, p. 181). 4. Manter a concessão da

cautela requerida, tornando a carta de fiança e seu aditamento garantia preparatória em relação aos PADOs

53504.004931/2007, 53500.026462/2010, 53504.004409/2002, 53504.011909/2007, 53504.004274/2003,

53504.003966/2003, 53504.008133/2006, 53504.021273/2005, 53504.007694/2006, 53528.006281/2009 e

53500.023783/2006, sendo que a carta e seu aditamento servirão de caução também quando forem propostas as

demais execuções e julgar prejudicado o pedido da requerente no que se refere aos PADOs nºs

53504.018235/2007 e 53504.020064/2006. 5. Medida cautelar procedente, restando prejudicado o agravo

regimental, devendo-se apensar a presente ação cautelar incidental aos autos principais.(CAUINOM - 8.081;

Sexta Turma; decisão 28/08/2014; e-DJF3 Judicial 1 de 05/09/2014)De outra parte, no que tange ao pedido da

Requerente, especificamente, quanto à exclusão do seu nome do Cadastro de Inadimplentes - CADIN, não

existem elementos para o seu deferimento, porquanto o pedido inicial na presente medida cautelar limitou-se à

garantia do débito para fins da expedição do Certificado de Regularidade do FGTS. Além disso, anote-se que a

hipótese de suspensão do registro no CADIN, prevista no artigo 7º, inciso I, da Lei nº 10.522, de 2002, também

não poder ser aplicada ao caso vertente, porquanto a presente ação não visa discutir o débito propriamente dito,

mas, isto sim, assegurar a expedição da certidão, conforme afirmado pela Requerente na petição inicial.III -

DispositivoPelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do

Código de Processo Civil, para reconhecer a garantia do débito consubstanciado no Processo Administrativo nº

46473.006687/2006-25, mediante a apresenção da carta de fiança bancária nº 100413120015500, viabilizando o

direito da Requerente à obtenção do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(CRF), desde que não constem outros débitos em aberto e exigíveis que não os mencionados na presente

demanda.Condeno as Requeridas ao reembolso das custas processuais, bem como ao pagamento de honorários de

advogado em favor da Requerente, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada uma, cujo montante

deverá ser corrigido monetariamente a partir da data da presente sentença.Sentença sujeita ao reexame necessário
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previsto no artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0017079-15.2014.403.6100 - NUTRISPORT INDUSTRIA E COMERCIO DE VESTUARIO LTDA(SP182620 -

RENATA BORGES LA GUARDIA) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioCuida-se de ação cautelar inominada, com pedido liminar, ajuizada por

NUTRISPORT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIO LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando provimento jurisdicional que defira a prestação de caução real consistente em bem imóvel de

titularidade da parte autora, determinando-se, por conseguinte, a expedição de CPD-EN em seu nome, até a

efetivação da penhora em autos executivos futuros. Afirma a Requerente que, para a prática de seus negócios

habituais, necessita estar rigorosamente em dia com suas obrigações tributárias, comprovando, frequentemente,

essa condição. Afirma, ainda, que vem negociando opções de empréstimos em algumas instituições financeiras,

para obter financiamentos, sendo que as linhas de financiamento do BNDES são as que melhor se apresentam

diante de sua realidade. Ocorre que a liberação de recursos está condicionada à comprovação de regularidade

fiscal, o que exige a apresentação de CPD-EN.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/190).Inicialmente, os

autos foram distribuídos por dependência aos autos nº 0010621-16.2013.403.6100, em trâmite na 5ª Vara Cível

Federal.Sobreveio decisão determinando a redistribuição do feito para a 10ª Vara Cível Federal (fl. 197).Após,

sobreveio decisão informando que o pedido de liminar seria efetuado após a contestação do feito, em atenção à

prudência e ao princípio do contraditório (fl. 202).Manifestação da União federal às fls. 209/212, informando a

aceitação da garantia e de que essa aceitação não obsta a certidão negativa de regularidade fiscal em relação aos

débitos discutidos na presente ação.É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoA Requerente aduz a favor de seu

pleito o fato de possuir débitos consubstanciados nas Certidões de Dívida Ativa nº 80.7.14.025738-06,

80.2.14.068554-27 e 80.6.14.112423-72, vinculados ao procedimento administrativo nº 10880.913707/2006-77,

débitos esses que obstam a emissão de certidão de regularidade fiscal.Aduz, ainda, que nenhum dos débitos

consubstanciados nas referidas CDAs é efetivamente devido; todavia, até a discussão final acerca da matéria, há

que se caucionar o juízo, para futura conversão em penhora. Destaca, ainda, que a ação não tem por fim a

suspensão do crédito tributário, mas apenas o fornecimento de CPD-EN, para manutenção de sua atividade

econômica.Destarte a Requerente está a buscar proteção judicial para fins de obter a expedição de certidão de

regularidade fiscal, mediante o oferecimento de garantia do juízo na forma preconizada pelo artigo 206 do Código

Tributário Nacional.É certo que o Colendo Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de

assegurar o direito da Requerente, especialmente, no que diz respeito à possibilidade de antecipação da garantia

do juízo, conforme a ementa do Recurso Especial n.º 1.123.669, da Egrégia Primeira Seção.Além disso,

evidencia-se nesse mesmo acórdão, da lavra do Eminente Ministro Luiz Fux, atualmente integrante do Colendo

Supremo Tribunal Federal, que é imprescindível a suficiência dos bens oferecidos em caução.Verifica-se que, no

presente caso, a possibilidade de se reconhecer o fundamento invocado pela Requerente para obter a expedição de

certidão de regularidade fiscal, na medida em que a caução oferecida, qual seja, bem imóvel no valor de

R$4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), configura opção válida à garantia de futura ação de

execução fiscal.Ademais, a própria União Federal, em sua manifestação, informou que aceita a garantia ofertada

(fl. 209-verso).É certo que o Código Tributário Nacional estabelece poucas opções ao contribuinte, conforme se

pode conferir pelo texto dos incisos do artigo 151, que dispõem:Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito

tributário:I - moratória;II - o depósito do seu montante integral;III - as reclamações e os recursos, nos termos das

leis reguladoras do processo tributário administrativo;IV - a concessão de medida liminar em mandado de

segurança;V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;

(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001);VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001). Decorre

do regramento supracitado que a Requerente teria por opção apenas e tão somente o depósito judicial, integral e

em dinheiro, conforme previsto no inciso II, uma vez que não está a buscar qualquer tipo de provimento judicial

de emergência, conforme possibilitam os incisos IV e V, no sentido de discutir o ato do lançamento tributário, até

porque não informou sobre a futura propositura de ação judicial objetivando, a título de exemplo, a anulação do

ato administrativo do lançamento.Por outro lado, destaque-se que a norma do artigo 9º da Lei federal nº 6.830, de

22.09.1980, que regulamenta as Execuções Fiscais, possibilita o oferecimento de tal garantia pelo executado, em

futura execução fiscal, in verbis:Art. 9º. Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e

encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá:I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do

Juízo em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização monetária;II - oferecer fiança bancária;III -

nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ouIV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e

aceitos pela Fazenda Pública.Assim, em síntese, é de rigor, para fins da observância do entendimento do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, que se considere a presente ação cautelar como antecipação da garantia do Juízo das

Execuções Fiscais, competente para processar e julgar a futura ação de execução fiscal pois, do contrário, o rol de

garantias estaria imediatamente limitado pelo inciso II do artigo 151 do Código Tributário Nacional.Não obstante,

registre-se, desde já, que a garantia estará sujeita à aferição do E. Juízo da Execução Fiscal.Assim, por ora,

considerando-se o regramento dos Executivos Fiscais, o artigo 11, inciso IV, da Lei nº 6.830, de 22.09.1980,

prevê a possibilidade de a penhora recair sobre bem imóvel, nos seguintes termos:Art. 11 - A penhora ou arresto
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de bens obedecerá à seguinte ordem: I - dinheiro; II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que

tenham cotação em bolsa; III - pedras e metais preciosos; IV - imóveis;A Requerente está a oferecer imóvel de

propriedade de NUTRISPORT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS LTDA., com matrícula de

número 221.819, do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, conforme Certidão de fls. 111/113. Além

disso, a Requerente apresentou avaliações para comprovar o valor alcançado pelo referido imóvel, cuja

importância foi aferida em R$4.600.000,00 a R$4.800.000,00, conforme documentos de fls. 175/188.Dessa forma,

considerando que o referido imóvel pode ser objeto de penhora para fins de executivo fiscal, conforme o artigo 11,

inciso IV, da Lei nº 6.830, de 22.09.1980, bem assim que, em face às avaliações apresentadas, alcançam valor

compatível com o débito fiscal a ser submetido à ação de execução fiscal, é de rigor acolher o pedido da

Requerente para fins de acolher a garantia dos débitos para fins de viabilizar a expedição de certidão positiva de

débitos com efeito de negativa, na forma do artigo 206 do Código Tributário Nacional.Esse é o entendimento

consignado na manifestação do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementa trazida a

análise a seguir, in verbis:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO

TRIBUTÁRIO NÃO AJUIZADO. AÇÃO CAUTELAR ORIGINÁRIA. EFEITO ATIVO. OFERECIMENTO DE

CAUÇÃO. CABIMENTO DA MEDIDA. 1. A atribuição de efeito suspensivo ativo a recurso por medida cautelar

originária, ainda que de caráter excepcional, tem sido admitida pela jurisprudência, inclusive e especialmente do e.

STJ. Precedentes. 2. Não é inadequada a oferta de imóveis procedida para o fim postulado, dado que se pretende

obter certidão de regularidade fiscal, tratada pelo art. 206 do CTN, para o que basta a garantia da obrigação fiscal,

por penhora, e não a suspensão da exigibilidade contemplada pelo art. 151 do CTN, cujo elenco é realmente

taxativo. E o propósito desta demanda é o de viabilizar, antecipadamente, essa garantia. 3. A apresentação de

caução para garantia quanto ao pagamento futuro do débito vem ao encontro dos interesses de ambas as partes, a

Autora, que não teria que desembolsar a quantia em dinheiro para a garantia, e a Ré, que terá desde logo

destacados bens que poderão futuramente garantir o recebimento de seu crédito, levando à desnecessidade da

análise da existência do aludido fumus boni juris ou verossimilhança quanto ao mérito da matéria de fundo,

porquanto se trata de mera antecipação de garantia cabível em fase de execução. 4. O potencial prejuízo

consistente em não poder participar de licitações, ou, até mesmo, do livre exercício de sua atividade, uma vez que

a regularidade fiscal é condição para inúmeros atos no dia-a-dia das empresas, já é o suficiente caracterizador do

dano irreparável ou de difícil reparação, inspiração e motivação imediatas do apontamento do periculum in mora.

5. Cabível a garantia em causa, sem suspensão da exigibilidade do crédito, de modo que, de um lado, possibilite à

Autora ser considerada em situação regular quanto ao crédito caucionado e, de outro, garanta à credora os trâmites

necessários para o prosseguimento da ação executiva. 6. Resguardada a possibilidade de a Ré indicar outro ou

outros bens em substituição ao oferecido, a qualquer tempo, se vier a constatar que foi desobedecida a ordem legal

de preferência ou, ainda, se existirem outros em melhor situação de liquidez, em analogia aos termos da Lei nº

6.830/80 (arts. 9º, 11 e 15). 7. Precedentes do e. STJ no regime do art. 543-C, do CPC. (Grifei)(TRF 3ª Região -

Terceira Turma - Cautelar Inominada 6768 - Relator Juiz Federal Convocado Claudio Santos - j. em 16/02/2012 -

in DJE em 02/03/2012)III. DispositivoPelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar a penhora

do imóvel localizado na Rua Javaés, nº 550/554, Bom Retiro, CEP 01130-010, com matrícula nº 221.819, do 15º

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, objetivando garantir os débitos fiscais consubstanciados nas

Certidões de Dívida Ativa nº 80.7.14.025738-06, 80.2.14.068554-27 e 80.6.14.112423-72, vinculados ao

procedimento administrativo nº 10880.913707/2006-77, pelo que asseguro à Requerente o direito de obter

Certidão Fiscal Positiva com Efeitos de Negativa, na forma preconizada pelo artigo 206 do Código Tributário

Nacional, desde que não constem outros débitos em aberto e exigíveis que não os mencionados na presente

demanda.Oficie-se à r. Delegacia da Receita Federal e à E. Procuradoria da Fazenda Nacional em São

Paulo.Oficie-se ao 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo para que proceda às respectivas anotações da

penhora na matrícula números 221.819.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6024

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO
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0028356-97.1992.403.6100 (92.0028356-0) - GABRIEL FAJARDO X SINEIDE PINTO FAJARDO(SP067335 -

JONIAS ETELVINO BARBOSA E SP087475 - ALEXANDRE VIANA BRANDAO) X LARCKY

SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP063818 - JOSE OSONAN JORGE MEIRELES E

SP088818 - DAVID EDSON KLEIST) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada ALEXANDRE VIANA BRANDÃO,

OAB/SP 87.475, intimado do desarquivamento do feito, bem como da permanência dos autos em Secretaria pelo

prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso sem manifestação importará no arquivamento

do feito.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2986

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0015096-78.2014.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA

OLIVEIRA) X RODOPIRO TRANSPORTES PESADOS LTDA(SP111233 - PAULO ROGERIO TEIXEIRA E

SP185461 - CLÓVIS DE MORAIS) X GEVISA S/A

Vistos em despacho. Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificado o termo de autuação

e incluída a empresa GEVISA S/A. Após, regularize a corré, RODOPIRO TRANSPORTES PESADOS LTDA.,

sua representação processual e junte aos autos o Instrumento de Mandato, de fl. 187, em sua via original. Prazo:

10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0011523-66.2013.403.6100 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1082 - ELIZABETH MITIKO KOBAYASHI) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP286803 - VIVIANE SIQUEIRA

RODRIGUES E SP184101 - GUSTAVO PACÍFICO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP302993 - FELIPE JUN

TAKIUTI DE SA E SP207772 - VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0030034-45.1995.403.6100 (95.0030034-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002185-

98.1995.403.6100 (95.0002185-4)) METALINAZA METAIS LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO

GONCALVES E SP025412 - HATIRO SHIMOMOTO E Proc. VANIA DA CONCEICAO PINA(ADV).) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 524 - RAQUEL TERESA MARTINS PERUCH)

Vistos em despacho. Considerando a manifestação da União Federal à fl. 363 e o informado pelos patronos do

autor às fls. 367/368, expeça-se ofício requisitório dos honorários advocatícios a que possui direito.Após,

promova-se vista às partes para que se manifestem acerca da minuta do RPV expedido, no prazo de 10 (dez)

dias.Nada sendo oposto, voltem os autos para transmissão das solicitações de pagamento expedidas, sobrestando-

se os autos até a comunicação do pagamento. Comunicado, esta vara adotará as providências necessárias à

ativação do processo, independentemente de requerimento e de recolhimento de custas.I. C.

 

0016930-87.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SONIA MARIA DA SILVA

Vistos em despacho. Tendo em vista que a autora já teve mais de 70 (setenta) dias para dar prosseguimento ao

feito, tendo inclusive excedido, e muito, o prazo para permanecer com os autos em carga (fl. 82), indefiro o prazo

requerido. Cumpra-se o tópico final do despacho de fl. 77. Int.

 

0002054-93.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X TATIANE HERRERA
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Vistos em despacho. Fl. 96: Defiro o prazo de 30(trinta) dias requeridos pela CEF para as diligências necessárias

ao prosseguimento do feito. Silente, cumpra-se o despacho de fl. 94, vindo os autos para extinção. I.C.

 

0004151-66.2013.403.6100 - JIMENEZ E ASSOCIADOS PROPAGANDA LTDA(SP223798 - MARCELA

PROCOPIO BERGER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Intime-se a ré para que informe acerca do julgamento do Processo Administrativo nº 10882.903951/2008-73

(Pedido de Revisão de Débitos), cuja decisão poderá ter reflexos no deslinde da presente lide.Prazo: 30 (trinta)

dias.

 

0014758-41.2013.403.6100 - NADIA MARIA DE PAULA MATIAS(SP180838 - ARMANDO GOMES DA

COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Baixo os autos em diligência. Verifico que a petição de fls. 156/164 não apresentou as informaçoes requeridas na

decisão de fls. 154. Dessa forma, cumpra a CEF o despacho de fls. 154, no prazo de 20 dias. Oportunamente,

voltem os autos conclusos.

 

0002327-38.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022740-

09.2013.403.6100) GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA(SP131693 - YUN KI LEE E SP185795 - MARCELO

BRITO RODRIGUES E SP226825 - FERNANDA BONUCCI DEVEIKIS MUNIZ E SP288497 - CAIO

AFFONSO BIZON) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Considerando o determiando pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do

Agravo de Instrumento interposto, remetam-se os autos à E. Justiça Eleitoral. Intimem-se e cumpra-se.

 

0006011-68.2014.403.6100 - MARILUCIA PAULO VALENTE(SP230388 - MILTON LUIZ BERG JUNIOR E

SP109193 - SERGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA E SP343677 - BRUNA LOPES GUILHERME CORREIA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 79/87: Em que pesem os argumentos apresentados pela parte autora, mantenho a decisão

de fl. 77 por seus próprios termos e fundamentos. Oportunamente, cumpra-se o tópico final do despacho de fl. 71.

I.C.

 

0009244-73.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ARTE E METAL COMERCIAL LTDA ME(SP157500 -

REMO HIGASHI BATTAGLIA)

Vistos em despacho. Cumpra o réu integralmente o despacho de fl. 104, regularizando sua representação

processual, no prazo de 10(dez) dias.Sobrevindo novo silêncio, intime-se-o pessoalmente por Carta, para que no

mesmo prazo consignado, regularize sua representação processual, sob pena de desentranhamento da Contestação

e de ser decretado sua revelia.Int.

 

0009580-77.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA) X ANTONIA SAMPAIO

LOUREIRO(SP261144 - RAQUEL MARCOS E SP272468 - MARIO EUGENIO REDIGOLO DE JESUS)

Vistos em despacho.Verifico que a autora requereu, em contestação (fls.40/52), a denunciação da lide da NOBRE

SEGURADORA DO BRASIL S.A. no pólo passivo da demanda, nos termos do inciso III do artigo 70 do CPC.

Assim, acolho a preliminar formulada pela autora e determino a inclusão de NOBRE SEGURADORA DO

BRASIL S.A. no pólo passivo do feito. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida anotação. Nesses termos,

junte a autora as cópias necessárias para compor a contrafé que acompanhará o mandado a ser expedido. Com a

juntada da contrafé, CITE-SE a denunciada no endereço fornecido à fl.64, restando suspensa a ação nos termos do

artigo 72 do C.P.C.Insta observar que será consignado no mandado de citação, o prazo de 10(dez) dias para a

resposta da denunciada. Com a resposta, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0010424-27.2014.403.6100 - ANTHONY WALDEMAR MEDEIROS(SP232367 - PRISCILA ALCANTARA

BARBIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA)

Vistos em decisão. Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ANTHONY

WALDEMAR MEDEIROS em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de que os equipamentos

óticos trazidos pelo autor caracterizam-se como bagagem de uso pessoal em seu ofício profissional.

Alternativamente, requer a aplicação do regime de admissão temporária, com isenção nos termos do artigo 7º da

Portaria nº 440/2010 ou, ainda, aplicação da admissão temporária com reexportação de equipamentos, conforme

Decreto nº 6.759/99 c.c. Portaria nº 306/95 e artigo 65 da Instrução Normativa SRF nº 680/06.Relata o autor que

exerce seu trabalho junto à empresa AFL Telecomunication/Noyes Fiber Systems LCC, com sede em
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Spartanburg/SC, Estados Unidos e, em razão de seu ofício de representante técnico, carrega sempre consigo um

kit de demonstrações de equipamentos óticos e de fibra ótica.Narra que, em 30 de outubro de 2012, a citada

empresa solicitou que o autor realizasse demonstrações de produtos óticos perante a empresa Telefônica/Vivo no

Brasil. E, assim, foi requerida sua presença em reunião para demonstração dos produtos, havendo interesse do

responsável pelo Setor de Planejamento da Rede Externa da companhia em verificar equipamentos como OTDRs

(refletômetro óptico no domínio do tempo), POWER METERS (medidor de potência e perda relativa), LIGHT

SOURCES (equipamento de iluminação ótico) e acessórios de limpeza para conectores óticos, conforme ofício

datado de 03/01/2013. Por isso, trouxe ao Brasil amostras de aparelhos óticos e de fibra ótica para demonstração

ao cliente. Afirma que relacionou tais equipamentos no Talão A.T.A Carnet nº US 89/13-6010 de produtos com

admissão temporária, havendo recolhimento dos tributos no país de origem.Assim, no dia 17 de janeiro de 2013, o

autor trouxe em sua bagagem os equipamentos ópticos, por se tratar de material de trabalho. Entretanto, ao

desembarcar no Aeroporto de Guarulhos e dirigir-se ao setor competente de retirada das malas, foi autuado pela

fiscalização, sob o argumento de que tais equipamentos não eram considerados bagagem e, por isso, os bens

foram retidos com base no inciso I do artigo 44 da IN nº 1.059/2010.Acrescenta que, na ocasião, tomou

conhecimento de que era necessário adquirir um certificado digital e posterior habilitação no SISCOMEX e no

RADAR, para o rastreio dos equipamentos e o acompanhamento das solicitações feitas ao Fisco. Assim, contratou

um despachante para a adoção das medidas cabíveis.Informa que, atualmente, os equipamentos encontram-se na

EMAP - Equipe de Despacho de Mercadorias Apreendidas - DMCA n 140023232, com avarias ACG e Mantra

emitido em 29/05/2014, com risco de perdimento.Esclarece que precisa, com urgência, de provimento

jurisdicional para impedir o perdimento e eventual leilão dos equipamentos.Pontua que a finalidade do ingresso

dos equipamentos óticos no País foi para realizar sua demonstração à empresa Telefônica/Vivo, sem qualquer

cunho comercial, ou seja, não havia intento de adquirir ou vender esses produtos. Estes são objetos de uso pessoal

em âmbito profissional, contendo dez peças de tecnologia ótica e fibra ótica diferentes entre si. Alega ser aplicável

ao caso o Decreto nº 6.759/09, incisos I e II, bem como a Instrução Normativa nº 1.059/10, que traz a definição de

bens de viajante. Dessa forma, o tratamento tributário deve ser de admissão temporária, com retorno dos

equipamentos ópticos ao país de origem.Argumenta que o Imposto de Importação, previsto no artigo 19 do CTN,

tem como fato gerador a entrada de produtos estrangeiros no território nacional, com ânimo de permanência,

situação esta diversa dos autos, que versa sobre o regime de admissão temporária. Dessa maneira, faz jus à isenção

do Imposto de Importação e à dispensa do pagamento de taxas alfandegárias, nos termos do artigo 7º da Portaria

nº 440/2010.Postergada a análise da tutela antecipada para após a Contestação, que foi oferecida às fls. 77/95.

Preliminarmente, a ré argui a incompetência absoluta. No mérito, aduz que o autor desembarcou no País,

procedente de Miami, em 17/01/2013, apresentando a Declaração de Bagagem Acompanhada (DBA), com bens a

serem admitidos temporariamente. Prossegue, explicando que, à época dos fatos, o Regime de Admissão

Temporária era regido pela Instrução Normativa RFB nº 1059/2010 e, especificamente, pela Instrução Normativa

RFB nº 285/2003 (atualmente revogada pela Instrução Normativa RFB nº 1.361/2013), que previa a necessidade

de três requisitos para a concessão do regime: condição de não residente do passageiro, condição de bem dentro

do conceito de bagagem (bem pessoal ou profissional do viajante) e o caráter temporário de permanência do bem

retido. Informa que o preenchimento da DBA, formulário apresentado pelo passageiro para concessão do Regime

Especial de Admissão Temporária, somente se aplica aos não residentes no País, concluindo, assim, que os

residentes no Brasil não podem requerer tal regime. Afirma que no campo 06 intitulado Dados de Bagagem da

Declaração de Bagagem Acompanhada está expresso que o ingresso temporário é permitido aos não residentes, de

maneira que o autor, para tentar se enquadrar nessa categoria, omitiu o número do CPF no formulário. Acrescenta

que o autor possui CPF ativo no Brasil, sendo aqui residente. Ademais, essa informação também consta do Termo

de Retenção de Bens e do requerimento de habilitação perante o SISCOMEX. Desse modo, sujeita-se ao regime

de importação comum. Assevera, mais, que os equipamentos óticos não se enquadram como bagagem, porque, se

o fossem, deveriam ser utilizados durante a viagem, fato que não restou comprovado pelo autor. Por fim, o autor,

apesar de cientificado da concessão de sua habilitação no SISCOMEX, em 18/06/2013, quedou-se inerte,

culminando no arquivamento do Processo Administrativo nº 10314725930/2013-12 em julho de 2013, operando-

se o abandono das mercadorias. Por derradeiro, aduz que o viajante não pode declarar como própria bagagem de

terceiro (artigo 156, 3º, Decreto nº 6.759/09); esta pertence à AFL/NOYES FIBER SYSTEMS LLC, sendo o autor

mero representante da empresa.Tutela antecipada indeferida às fls. 97/102.Réplica às fls. 105/113.Em fase de

especificação de provas, o autor pede a produção de prova documental e testemunhal (fl. 114). A ré reporta-se aos

termos da contestação (fl. 118).Vieram os autos conclusos para decisão.DECIDOIndefiro a intervenção do

Ministério Público Federal, visto que o caso em discussão prescinde de sua participação, por não se subsumir às

hipóteses previstas nos artigo 82 e seguintes do Código de Processo Civil.O despacho saneador visa ao

reconhecimento da regularidade do processo, a fim de que possa ser iniciada a fase probatória, com a verificação

da necessidade da produção das provas requeridas.Como a prova judiciária consiste na soma dos meios produtores

da certeza a respeito dos fatos que interessam à solução da lide, sendo sua finalidade formar a convicção em torno

dos fatos deduzidos pelas partes em juízo, entendo que os documentos até agora juntados aos autos são suficientes

à solução da lide. Provar, como afirma Candido Dinamarco, é demonstrar que uma alegação é boa, correta e
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portanto condizente com a verdade. O fato existe ou não existe, aconteceu ou não aconteceu, sendo insuscetível

dessas adjetivações ou qualificações. As alegações, sim, é que podem ser verazes ou mentirosas - e daí a

pertinência de prová-las, ou seja, demonstrar que são boas e verazes.Assim, devem ser provados, em princípio, os

fatos controvertidos, relevantes e determinados. A verdade buscada no processo é a verdade mais próxima

possível da real, já que não se pode reconstituir fatos ocorridos no passado.Reitero que a finalidade da prova é a

formação da convicção do juiz em torno dos fatos deduzidos pelas partes em juízo, ou seja, é dar ao juiz suporte

suficiente para que possa convencer-se dos fatos discutidos no processo, proferindo a sua decisão a partir da

crença de tê-la alcançado - o juiz precisa saber a verdade quanto aos fatos, para que possa decidir. Existem dois

pontos controvertidos: a questão do autor ser ou não residente no Brasil e para que seriam utilizados os

equipamentos retidos pela Receita Federal; conforme essa constatação, se devem ou não ser enquadrados como

bagagem acompanhada.Sob esse raciocínio, entendo que cabe ao autor provar que ostentava a situação de não

residente no País na época dos fatos, ou seja, em 17 de janeiro de 2013, juntando aos autos cópia em vernáculo

dos correspondentes documentos, a teor dos artigos 156 e 157, CPC, como, exemplificadamente, correspondência,

recebida por meio de correio, oriunda de bancos ou órgãos oficiais, já que os documentos de fls. 115/117 não

comprovam, de forma contundente, que reside no imóvel.Prazo: 30 dias.No tocante ao uso dos equipamentos

retidos pela Alfândega, entendo que somente por meio da prova testemunhal será possível esclarecer esse fato

probando. Com efeito, as testemunhas poderão dizer em juízo o que sabem sobre a utilização dos equipamentos

trazidos ao País pelo autor.Assim, defiro a oitiva de testemunhas, conforme requerido pelo autor, devendo arrolá-

las no prazo de 10 (dez) dias, precisando o nome, a profissão, a residência e o local de trabalho.Após, designe-se

data para a realização de audiência de instrução, atentando para que sejam ouvidas por precatória aquelas que não

residem na cidade de São Paulo.

 

0014112-94.2014.403.6100 - REGINALDO MARQUES CAETANO(SP101399 - RAUL ANTUNES SOARES

FERREIRA) X JOMMAG ADMINISTRACAO PARTICIPACOES E REPRESENT LTDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP300900 -

ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Vistos em despacho. Cumpra a parte autora integralmente o despacho de fl. 65, fornecendo novo endereço que

possibilite a citação da corré JOMMAG ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES

LTDA, no prazo de 10(dez) dias. Sobrevindo novo silêncio, intime-se-a pessoalmente por Carta, para que no

mesmo prazo consignado, regularize o feito, sob pena de extinção.Int.

 

0018855-50.2014.403.6100 - LIMPAC SISTEMA DE SERVICOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA -

EPP(SP296065 - FERNANDA MATIAS RAMOS) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA

Vistos em decisão.Recebo a petição de fls. 45/50 como aditamento à inicial.Trata-se de ação ordinária com pedido

de antecipação dos efeitos da tutela proposta por LIMPAC SISTEMA DE SERVIÇOS DE PORTARIA E

LIMPEZA LTDA. em face do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - SÃO PAULO, objetivando

provimento jurisdicional no sentido de que a ré se abstenha de praticar quaisquer atos que visem em intimar, atuar

ou inscrever o nome da autora nos órgãos cadastrais da dívida ativa, até decisão final, pelas razões expostas na

inicial.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, inciso I, do Código de Processo Civil.

Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.O artigo

1º da Lei nº 6839/80 assevera que é obrigatório o registro de empresa nas entidades competentes para a

fiscalização das diversas profissões, em razão da atividade básica ou atividade em relação àquela pela qual

prestem serviços a terceiros.Nos termos do artigo acima mencionado, é obrigatório o registro de empresa na

entidade competente para fiscalização do exercício da profissão relacionada com atividade básica dessa empresa

ou em relação à atividade pela qual preste serviços a terceiros.O objetivo social da autora, pelo que consta do

estatuto social (fls.46/49), é a prestação de serviços de portaria, limpeza, serviços gerais em prédios comerciais,

residenciais e industriais, tais como, recepcionista, bombeiro civil e telefonista.Tal atividade, em princípio, não é

da competência fiscalizadora do Conselho Regional de Administração.Neste sentido:ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. EMPRESA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO.

REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. 1. Preliminar de litisconsórcio passivo necessário que é rejeitada, eis que os

efeitos de decisão judicial que, por acaso, desse pela procedência dos pedidos, recairiam, exclusivamente, sobre o

CRA/PB. 2. A exigência de registro em Conselho Profissional está subordinada à atividade básica da empresa ou

em relação àquela pela qual preste serviços a terceiros (art. 1º da Lei 6.839/90). 3. Impetrante-Apelada que atua no

ramo de limpeza de prédios e domicílios, zeladoria e portaria. Não está obrigada, portanto, a manter em seus

quadros um profissional de Administração, nem a registrar-se junto ao Conselho Regional de Administração,

posto que a atividade principal que exerce, não está incluída no rol das funções referidas no art. 2º da Lei nº

4.769/65. Precedentes deste Tribunal. Apelação e Remessa Necessária improvidas.( Processo: AC

200382000087232 AC - Apelação Civel - 365128; Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano; Sigla do
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órgão: TRF5; Órgão julgador: Terceira Turma; Fonte: DJ - Data:23/03/2009 - Página:128 - Nº:55; Data da

decisão: 11/12/2008; Data da publicação: 23/03/2009)Posto isso, DEFIRO o pedido de antecipação da tutela,

determinando que o réu se abstenha de praticar quaisquer atos que visem em intimar, atuar ou inscrever o nome da

autora nos órgãos cadastrais da dívida ativa, até decisão final.Intime-se a autora, a fim de subscrever a petição

inicial, bem como apresente a procuração de fl. 13 em via original.Após, cite-se. Intimem-se. Determino que o

expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de

Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0018995-84.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015840-

73.2014.403.6100) TIM CELULAR S.A.(RJ114123 - HUMBERTO LUCAS MARINI E SP302217A - RENATO

LOPES DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 287/311 - Mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Aguarde-se comunicação do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região acerca da apreciação do pedido de

atribuição de efeito suspensivo ao Agravo interposto. Intime-se.

 

0019333-58.2014.403.6100 - LEO MACHADO FROTA(SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Fl. 44: Em que pese a informação constante na petição da parte autora, verifico que o

hollerith referente ao mês de junho /1994 não foi juntado aos autos. Assim, cumpra a autora o determinado à fl.

43, colacionando aos autos o referido documento. Prazo: 05(dias). Após, tornem os autos conclusos. I.C.

 

0020416-12.2014.403.6100 - AGE COMUNICACOES S.A.(SP221479 - SADI ANTÔNIO SEHN) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em despacho. Compete à parte instruir a inicial com os documentos necessários para a propositura da ação

(artigo 283 do C.P.C.). Assim, providencie a parte autora a guia de recolhimento GPS da competência

09/2014.Em face da possibilidade de prevenção apontada no termo on-line às fls. 156/157, solicite-se,

eletronicamente, cópia da petição inicial dos mandados de segurança nºs 0018866-79.2014.403.6100 e 0018867-

64.2014.403.6100 ao Juízo da 21ª Vara Cível Federal.Com a juntada das cópias, voltem conclusos.Prazo : 10 dias.

Int. 

 

0020597-13.2014.403.6100 - MARCIO LUIS VIANNA DE OLIVEIRA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES

MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de

antecipação de tutela, proposta por MARCIO LUIS VIANNA DE OLIVEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando provimento jurisdicional que assegure ao autor o depósito judicial das parcelas

vincendas, no valor que entende correto. Pretende, ainda, que a ré se abstenha de incluir o nome do autor nos

órgãos de proteção ao crédito.Alega que a ré Caixa Econômica Federal vem cometendo uma série de

irregularidades, onerando em demasia o valor das parcelas.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se

no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional

pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação

e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Da análise dos documentos trazidos à colação, depreendo que

o contrato entre as partes foi firmado com reajuste pelo sistema de amortização da TABELA PRICE, em 240

parcelas mensais.Contudo, em uma análise preliminar, verifico pela planilha de cálculo emitida pela instituição

financeira juntada às fls. 39/46, que não houve amortização negativa. Assim, não parece ter havido incidência de

juros sobre juros, o que é vedado pelo ordenamento jurídico. Ademais, verifica-se que o autor está inadimplente

desde outubro de 2012. Destarte, permanecendo inadimplente a parte autora, afasta-se a ocorrência de aparência

de bom direito, não se afigurando ilegal a inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, tampouco

eventual execução movida pela CEF.Dessa forma, ao menos nesse exame de cognição sumária, não vislumbro

qualquer ilegalidade no contrato firmado entre as partes.Posto isso, INDEFIRO a antecipação da tutela

requerida.Cite-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0020731-40.2014.403.6100 - NILSON VIEIRA(SP205268 - DOUGLAS GUELFI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos em despacho.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se.Apresente o autor Certidão do Cartório de

Registro de Imóvel atualizada.Intime-se a CEF, a fim de manifestar se tem interesse na conciliação, conforme

requerido pelo autor.Prazo: 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Intimem-se.
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0020733-10.2014.403.6100 - RADICAL SERVICOS EM ELEVADORES LTDA - ME(SP338858 - ELVSON

GONCALVES DOS SANTOS E SP347185 - JAIANE GONCALVES SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho.Considerando que os fatos narrados, bem como os documentos juntados pela autora, não

possuem a solidez que conduza à pronta apreciação do pedido de tutela antecipada, reputo necessária a

apresentação da contestação.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Intime-se. Cite-se.Determino que o

expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de

Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0020976-51.2014.403.6100 - ANTONIO RIBEIRO DE AMORIM X ANTONIO DA SILVA MEDEIROS X

LUCIO SOUZA DAS MERCES X VALDECIR LOPES(SP170162 - GILBERTO DE JESUS DA ROCHA

BENTO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Emende a parte autora sua petição inicial, indicando corretamente o valor atribuído à

causa.Havendo modificação de valores, ao SEDI para anotações.Prazo : 10 dias.Após, tornem conclusos.I.C.

 

0021042-31.2014.403.6100 - ALEXANDRE MIRANDA SANTOS(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. ANOTE-SE.Cumpra-se a decisão proferida pelo C.

STJ, suspendendo-se a tramitação do presente feito até julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos

permanecerão sobrestados em Secretaria, retomando seu processamento tão logo seja comunicado o julgamento

do recurso repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

0021196-49.2014.403.6100 - SERVTEC INSTALACOES E MANUTENCAO LTDA(SP217515 - MAYRA

FERNANDA IANETA PALÓPOLI) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Recebo as petições de fls. 47/55 e 56/57 como aditamento à inicial. Trata-se de Ação Ordinária,

com pedido de tutela antecipada, proposta por SERVTEC INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO LTDA. em face

da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, até decisão final, por

consequência, a não inclusão na Dívida Ativa ou no CADIN, em razão do depósito efetuado nos autos.Depósito

judicial juntado à fl. 49.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do

Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz

desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.O depósito constitui direito subjetivo da autora, previsto no artigo 151, II do Código Tributário

Nacional.Pacífica a jurisprudência nesse sentido:Depósito. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. A

parte tem todo o direito de fazer o depósito da importância correspondente ao crédito tributário para suspender a

sua exigibilidade e pode fazê-lo em medida cautelar, em ação declaratória ou em ação anulatória de crédito fiscal.

Desnecessidade, no caso, de aguardar-se a constituição do respectivo crédito tributário pelo lançamento, já que se

trata de tributo constituído por meio de mera declaração. Recurso improvido por unanimidade. (STJ, 1ª Turma,

REsp 36875-93/RJ, rel. Min. Garcia Vieira, j. 10.09.1993, DJU 04/10/1993, p.20.527)Convém ressaltar que o

depósito ficará vinculado ao resultado da discussão que envolve o crédito tributário, e só depois de decidida

definitivamente a questão é que se tornará disponível, quer para restituição à autora, se vencedora na lide, quer

para conversão em renda à ré, se improcedente a demanda, conforme ensinamento de ZUUDI SAKAKIHARA: o

depósito ficará vinculado ao resultado da discussão que envolve o crédito tributário e só depois de definitivamente

decidida a questão é que se tornará disponível, quer para restituição ao sujeito passivo, se vencedor na lide, quer

para conversão em renda da Fazenda Pública, se improcedente a demanda (CTN Comentado, obra coletiva, pág.

691, ed. RT, 4ª edição).Isso porque o depósito não pode servir apenas aos objetivos do devedor, a quem não se

aplica, em razão dele, os efeitos da mora; mas também ao Fisco, que a despeito de não poder aplicar as

penalidades decorrentes do não pagamento, tem seu crédito imobilizado no processo, sendo certo que sua

destinação está vinculada ao resultado da demanda sendo então devolvido ao autor da ação ou convertido em

renda da fazenda publica, conforme a demanda seja bem ou mal sucedida (STJ, 2ª Turma, RESP nº. 142.363/PE,

rel. Min.Pargendler).No mesmo sentido, trecho de recente decisão proferida pelo Exmo. Sr. Desembargador

Federal Johonsom di Salvo em sede de Agravo de Instrumento (AI nº0007231-73.2011.4.03.0000/SP, em

01/04/2011):O depósito é uma oneração voluntária do contribuinte que satisfaz plenamente o intento de não ser

enredado nas malhas da mora; em contrapartida, perde a disponibilidade sobre o dinheiro. Não fosse assim,

haveria vantagens só para o devedor.Consigno que em caso de extinção do processo sem julgamento de mérito o

depósito será convertido em renda, nos termos da jurisprudência pacífica do C. STJ e de decisões do Eg. TRF da

3ª Região, in verbis:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

DEPÓSITOS JUDICIAIS REALIZADOS EM MEDIDA CAUTELAR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO. CONVERSÃO DOS VALORES DEPOSITADOS EM RENDA DA UNIÃO.

POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA
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SEÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente

os embargos de divergência (art. 266, 3º, do RISTJ).2. Conforme consignado pela decisão agravada, a Primeira

Seção, em 9/11/2005, por ocasião do julgamento do EREsp 227.835/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,

consolidou o entendimento de que os depósitos judiciais realizados com o escopo de suspender a exigibilidade do

crédito tributário somente poderão ser levantados pelo contribuinte nos casos em que ele, na questão de mérito na

qual se discute a exigibilidade das respectivas exações, se consagrar vencedor. Nessa esteira, concluiu-se na

mesma assentada que, nas hipóteses em que o processo vier a ser extinto sem julgamento de mérito, os depósitos

judiciais deverão ser convertidos em renda da União. Precedentes da Primeira Seção no mesmo sentido: EREsp

813.554/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 10/11/2008; REsp 901.052/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe

3/3/2008; EREsp 548.224/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJ 17/12/2007.3. No caso concreto, a ação

cautelar na qual foram efetuados os depósitos judiciais foi extinta sem julgamento do mérito porque sequer houve

a propositura da ação principal (art. 806 do CPC). Assim, inexistindo provimento de mérito favorável ao

contribuinte, os valores por ele depositados devem ser convertidos em renda da União.4. Incidência da Súmula

168/STJ: Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido

do acórdão embargado.5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 1106765/SP, Rel. Ministro

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 30/11/2009)Ressalto que cabe à

ré a verificação da suficiência do valor depositado com vistas à suspensão da exigibilidade, devendo comunicar ao

Juízo qualquer irregularidade ou inexatidão, para as providências cabíveis.Posto isso, DEFIRO a tutela antecipada

requerida para suspender a exigibilidade do crédito tributário, desde que o depósito seja no valor integral do

débito, até decisão final. Determino, ainda, que a ré se abstenha de incluir o débito na Dívida Ativa ou no

CADIN.Cite-se. Publique-se. Intimem-se.Determino que o expediente a ser encaminhado à CEUNI seja cumprido

em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0021224-17.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FELIPE EDUARDO PRADO

Vistos em despacho.Verifico que o réu a ser citado é domiciliado no Município de Cotia/SP, sendo necessária a

expedição de Carta Precatória para o Juiz Distribuidor do Fórum de referida Comarca. Desta forma, intime-se a

CEF para que recolha as diligências do Oficial de Justiça, evitando assim o não cumprimento da Carta Precatória a

ser futuramente expedida.Prazo: 10 (dez) dias.Regularizados, expeça-se a Carta Precatória pertinente.I.C.

 

CARTA PRECATORIA

0021335-98.2014.403.6100 - JUIZO DA 3 VARA FEDERAL E JEF CIVEL ADJUNTO DE LONDRINA - PR X

SANDRO GAS-COMERCIO DE GAS LTDA - EPP X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X JUIZO DA 12 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP

Vistos em despacho.Designo audiência para oitiva da testemunha DARIO AUGUSTO LINS NETO, nos termos

desta Carta Precatória, para 21/01/2015, às 15:00 horas, devendo ser procedida a sua intimação para

comparecimento no dia e hora designados, no endereço que segue: Av. Paulista, 1682 - 5º andar. Oficie-se ao

MM. Juiz Deprecante, informando-lhe acerca deste despacho. Após a oitiva, devolva-se ao MM. Juiz Deprecante,

com as homenagensdeste Juizo, dando-se baixa na distribuição. Cumpra-se, expedindo-se o(s) mandado(s) de

intimação necessário(s), devendo o expediente ser encaminhado à CEUNI para cumprimento em regime de

Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003038-87.2007.403.6100 (2007.61.00.003038-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021588-04.2005.403.6100 (2005.61.00.021588-0)) CLAUDIO AMAURY DALLACQUA JUNIOR(SP147278 -

PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E SP242559 - DANIEL NOBRE MORELLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE)

Vistos em despacho. Ciência às partes acerca do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Tendo em vista do julgado, que extinguiu o feito sem julgamento do feito, arquivem-se desapensando-se.

Int.Vistos em despacho. Fls. 155/156 - Nada a deferir visto que pedido semelhante foi realizado nos autos da

execução de título extrajudicial em apenso onde foi apreciado.Publique-se o despacho de fl. 154.Int.

 

0006866-91.2007.403.6100 (2007.61.00.006866-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021588-04.2005.403.6100 (2005.61.00.021588-0)) CLAUDIO AMAURY DALLACQUA(SP147278 - PEDRO

PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E SP242559 - DANIEL NOBRE MORELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE)

Vistos em despacho. Ciência às partes acerca do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Tendo em vista do julgado, que extinguiu o feito sem julgamento do feito, arquivem-se desapensando-se. Int.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0021588-04.2005.403.6100 (2005.61.00.021588-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP138971 - MARCELO

ROSSI NOBRE) X TREVIS - TECNOLOGIA DE OBRAS LTDA(SP022734 - JOAO BOYADJIAN) X

CLAUDIO AMAURY DALLACQUA JUNIOR(SP147278 - PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E

SP242559 - DANIEL NOBRE MORELLI) X CLAUDIO AMAURY DALLACQUA(SP147278 - PEDRO

PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E SP242559 - DANIEL NOBRE MORELLI)

Vistos em despacho. Tendo em vista o informado pelos exequentes diante das decisões, proferidas nos Embargos

à Execução n.º 0006866-91.2007.403.6100 e 0003038-87.2007.403.6100, que homologaram o acordo realizado

entre as partes, razão assiste aos executados quanto ao pedido de levantamento de penhora. Dessa forma,

observadas as formalidades legais, expeça-se o Mandado para que as penhoras realizadas possam ser levantadas.

Intimem-se e cumpra-se.

 

0020455-09.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X WELLINGTON MEYER JUNIOR

Vistos em despacho. Regularize a parte exequente, no prazo de 10(dez) dias, sua representação processual,

trazendo aos autos procuração em via original devidamente assinada. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007339-29.1997.403.6100 (97.0007339-4) - BRADESCO S/A CORRETORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

- OESTE(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

Vistos em despacho. Manifeste-se o impetrante quanto aos valores apresentados pela União Federal às fls.

440/441. Prazo: 20 (vinte) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0044852-60.1999.403.6100 (1999.61.00.044852-4) - MAURICIO DE SOUZA PRODUCOES LTDA X

LOJINHA DA MONICA LTDA(SP058739 - JOSE PAULO MOUTINHO FILHO E SP058730 - JOAO

TRANCHESI JUNIOR E SP182760 - CAROLINA RAGAZZI DE AGUIRRE) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON

DACOSTA GARCIA)

Vistos em despacho. Fls. 419/420: Vista às partes dos ofícios requisitórios expedidos. Após, cumpra-se o tópico

final do despacho de fl. 416. Int.

 

0004335-66.2006.403.6100 (2006.61.00.004335-0) - SAINT-GOBAIN VIDROS S/A(SP155523 - PAULO

EDUARDO RIBEIRO SOARES) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos em despacho. Fls. 910/925: O pedido de desistência ao agravo de instrumento contra despacho denegatório

de recurso extraordinário, deve ser formulado perante o Órgão competente para julgá-lo, falecendo competência a

este Juízo para sua homologação. Cumpra-se a determinação de fl. 909. Int.

 

0004590-24.2006.403.6100 (2006.61.00.004590-4) - ULMA ANDAIMES FORMAS E ESCORAMENTOS

LTDA(SP166020 - MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E SP235459 - ROBERTA DE LIMA ROMANO)

X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP

Vistos em despacho. Fl. 353: Ciência ao impetrante do desarquivamento dos autos. Expeça-se a certidão de inteiro

teor, conforme requerido. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, retornem ao arquivo. Cumpra-se. Int.

 

0001166-03.2008.403.6100 (2008.61.00.001166-6) - COINVALORES CORRETORA DE CAMBIOS E

VALORES MOBILIARIOS LTDA X CORRETORA SOUZA BARROS CAMBIO E TITULOS S/A X DIBRAN

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X FATOR S/A-CORRETORA DE

VALORES X INTERBOLSA DO BRASIL ADMINISTRADORA DE BENS LTDA X FUTURA

COMMODITIES CORRETORES DE MERCADORIAS LTDA X INTERFLOAT HZ CORRETORA DE

CAMBIO,TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X INTRA S/A CORRETORA DE CAMBIO E

VALORES X PLANNER CORRETORA DE VALORES S/A X SLW CORRETORA DE VALORES E

CAMBIO LTDA X SPINELLI S/A CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS E CAMBIO X THECA

CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA(SP027708 - JOSE ROBERTO

PISANI E SP121255 - RICARDO LUIZ BECKER E SP156680 - MARCELO MARQUES RONCAGLIA E

SP262815 - GUSTAVO BRUNO DA SILVA) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO

EST DE SAO PAULO-DEINF-SP(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)
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Vistos em despacho. Diante da manifestação da União Federal de fls. 2393/2395, por meio da qual concluiu que

assiste razão à co-impetrante SOUZA BARROS, determino que, após a transformação em pagamento definitivo

da União, nos termos da determinação de fl. 2385, o saldo remanescente seja levantado pela impetrante SOUZA

BARROS. Expeça-se o ofício de transformação em pagamento definitivo da União, conforme já determinado às

fls. 2382/2386. Com o retorno do ofício liquidado, abra-se nova vista à União Federal. Cumpra-se. Int.

 

0002926-79.2011.403.6100 - COLEGIO BRASILEIRO DE RADIOLOGIA E DIAGNOSTICO POR

IMAGEM(SP044787 - JOAO MARQUES DA CUNHA E SP154257 - GILBERTO BERGSTEIN) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos em despacho. Fls. 470/471: Tendo em vista que a ação foi julgada improcedente, defiro a expedição de

ofício de transformação em pagamento definitivo da União, dos depósitos efetuados nestes autos (conta CEF nº

0265.635.00297595-8). Indique a União Federal o código da receita que deve constar no ofício. Após, expeça-se o

ofício. Outrossim, os próximos recolhimentos de COFINS devem ser realizados diretamente à União Federal, por

meio de DARF. Int. Cumpra-se.

 

0012360-87.2014.403.6100 - HENRIQUE DE FREITAS ALVES PINTO(SP279455 - FRANCISCO ANDRE

CARDOSO DE ARAUJO) X DELEGADO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Fls. 450/456: Ciência ao impetrante. Prazo: 05 (cinco) dias. Após, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal e oportunamente, venham conclusos para sentença. Int. Cumpra-se.

 

0015540-14.2014.403.6100 - ARTE DI FIORI PAISAGISMO E DECORACOES LTDA - ME(SP163162A -

PAULO HENRIQUE PROENÇA PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Fls. 106/113: Comprove a impetrante, que apresentou à autoridade impetrada, os documentos

solicitados às fls. 106/113. Prazo: 20 (vinte) dias. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, para inclusão da

União Federal no polo passivo. Int. Cumpra-se.

 

0017233-33.2014.403.6100 - DISTRIBUIDORA DE PROD ALIM MARSIL LTDA(SP244303 - CLOVIS

HENRIQUE DE OLIVEIRA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos em depacho.Recebo a petição de fls. 52/57 como aditamento à inicial.Considerando que os fatos narrados,

bem como os documentos juntados pelo impetrante, não possuem a solidez que conduza à pronta apreciação do

pedido de liminar, reputo necessária a requisição de informações ao impetrado, para que preste no prazo de 10

(dez) dias.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Intime-se. Oficie-se.Determino que o expediente

encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº

01/09 - CEUNI.

 

0017610-04.2014.403.6100 - FABRICA DE ARTEFATOS DE LATEX BLOWTEX LTDA(SP172565 -

ENRICO FRANCAVILLA E SP274885 - TIAGO LUIZ DE MOURA ALBUQUERQUE) X COORDENADOR

VIGILANCIA SANITARIA PORTOS/AEROP/FRONTEIRAS -GUARULHOS/SP X AGENCIA NACIONAL

DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

Vistos em despacho. Diante da informação prestada pela autoridade impetrada às fls. 178/181, esclareça a

impetrante se tem interesse no prosseguimento do feito. Prazo: 10 (dez) dias. Oportunamente, remetam-se os autos

ao Ministério Público Federal e após, venham conclusos para sentença. Int. Cumpra-se.

 

0018498-70.2014.403.6100 - AJINOMOTO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS

LTDA.(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP123946 - ENIO ZAHA) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em despacho. Fls. 57/59: Recebo como aditamento à inicial o novo valor dado à causa. Expeça-se ofício de

notificação à autoridade impetrada, e mandado de intimação a seu representante judicial, enviando-lhes inclusive

cópia do aditamento de fls. 54/55, sendo desnecessária a publicação dos despachos de fls. 53 e 56. Cumpra-se. Int.

 

0019585-61.2014.403.6100 - ROSANGELA COUTINHO(SP337198 - WILIANS FERNANDO DOS SANTOS)

X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO

Vistos em despacho. Fl. 83: Cumpra-se o tópico final do despacho de fl. 82. A retificação do sobrenome da

impetrante no sistema processual, somente poderá ocorrer se ela retificar seu nome perante a Secretaria da Receita

Federal, acrescentando o sobrenome SANTOS em seu CPF. Int.
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0020959-15.2014.403.6100 - FABIO SANTOS NOGUEIRA(SP265304 - FÁBIO SANTOS NOGUEIRA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por FABIO SANTOS

NOGUEIRA contra ato do Senhor PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMÓVEIS - CRECI 2ª REGIÃO, objetivando o reestabelecimento do registro do impetrante junto ao CRECI,

pelas razões expostas na inicial.DECIDO.Em análise primeira, entendo configurados os pressupostos

autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo as alegações invocadas pelo Impetrante.Analisando os

documentos juntados aos autos, sobretudo os de fls. 21/24, observo que o registro junto ao CRECI/SP foi

cancelado, em razão da cassação de licença do Colégio Atos, local onde o impetrante realizou o curso de Técnico

em Transações Imobiliárias.Observo, ainda, que o impetrante obteve a sua inscrição nos quadros do CRECI em 17

de fevereiro de 2010 (fl.11).Ocorre que, embora tenha sido proferida decisão determinando a cassação da

autorização de funcionamento do Colégio Atos, o ato acima mencionado foi expedido em 14/08/2014 (fl. 22).Não

obstante a cassação do referido curso, o impetrante já havia obtido a inscrição desde fevereiro de 2010, sendo,

portanto, descabida a pretensão de modificar tal situação, sobretudo quando o aluno de boa-fé investiu tempo e

dinheiro para realizar o curso.Trago à colação o seguinte julgado:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. CURSO DEVIDAMENTE AUTORIZADO. DIREITO A OBTENÇÃO

DE DIPLOMA. DECURSO DE TEMPO. FATO CONSOLIDADO. PRECEDENTES. 1. Firmou-se na

jurisprudência o entendimento de que os alunos que, em absoluta boa-fé, envidam seus esforços e despendem seus

recursos financeiros participando de cursos de nível superior, tidos, mais tarde, como irregulares, não podem ser

penalizados pela omissão dos poderes públicos em proceder à eficaz fiscalização, evitando tais acontecimentos. 2.

Na hipótese em comento a impetrante logrou ingresso, mediante vestibular em curso ministrado por Universidade

Federal. Não pode, pois, ao término do mesmo, ter recusado o pedido de expedição do diploma respectivo, quando

se verifica que o descaso começou pela própria autorização inicial e provisória para realizar o curso de Pedagogia.

(AMS n. 94.01.36025-1/RO - Relator Juiz Aldir Passarinho Junior - DJ de 21.08.1997, p. 65525). 3. Na hipótese

dos autos, também deve ser preservada a situação fática consolidada pelo decurso do tempo. 4. Sentença

confirmada. Apelação e remessa desprovidas. (Processo: AMS 200136000097612 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 200136000097612; JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES

BRANDÃO (CONV.); Sigla do órgão: TRF1; Órgão julgador: SEXTA TURMA; Fonte: DJ DATA: 14/11/2005

PAGINA: 116; Data da decisão: 17/10/2005; Data da publicação: 14/11/2005).Portanto, pelo menos em uma

análise preliminar, entendo presente o fumus boni iuris.Da mesma forma, tenho que se não concedida a medida

pleiteada, o impetrante encontrar-se-á prejudicado em seu direito. Daí o periculum in mora.Posto Isso, DEFIRO a

liminar, para determinar o reestabelecimento do registro do impetrante junto ao CRECI, até decisão

final.Providencie o recolhimento das custas devidas nesta Justiça Federal, mediante Guia Recolhimento da União

- GRU, sob o código de 1ª instância 18710-0, conforme previsto na Resolução nº 426/2011 do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, bem como forneça cópia dos documentos juntados com a inicial para instrução da contrafé e

mais uma cópia da inicial para intimação do representante judicial da autoridade impetrada.Após, notifique-se a

autoridade apontada como coatora, para que preste as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao

representante legal da autoridade impetrada, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que,

querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso no feito e a

apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual

defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado

artigo 7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide

na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal e tornem conclusos para sentença. Intimem-se.Determino que o expediente

encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº

01/09 - CEUNI.

 

0020990-35.2014.403.6100 - FELIPE DOURADO(SP255411 - EDUARDO SHIGETOSHI INOUE) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por FELIPE

DOURADO contra ato do Senhor PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMÓVEIS - CRECI 2ª REGIÃO, objetivando a suspensão do ato de cancelamento da inscrição nº 106.105F, bem

como o reestabelecimento do registro, até que seu Diploma de Conclusão do Curso de Técnico em Transações

Imobiliárias seja analisado individualmente, pelas razões expostas na inicial.DECIDO.Em análise primeira,

entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo as alegações

invocadas pelo Impetrante.Analisando os documentos juntados aos autos, sobretudo os de fls. 55/57, observo que

o registro junto ao CRECI/SP foi cancelado, em razão da cassação da autorização de funcionamento do Colégio

Litoral Sul - Colisul, local onde o impetrante realizou o curso de Técnico em Transações Imobiliárias.Observo,
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ainda, que o impetrante obteve a sua inscrição nos quadros do CRECI em 04 de abril de 2011 (fl.42).Ocorre que,

embora a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo tenha proferido decisão determinando a cassação da

autorização de funcionamento do Colégio Litoral Sul - Colisul, o ato acima mencionado foi publicado no Diário

Oficial em 15/07/2014.Não obstante a cassação do referido curso, o impetrante já havia obtido a inscrição desde

abril de 2011, sendo, portanto, descabida a pretensão de modificar tal situação, sobretudo quando o aluno de boa-

fé investiu tempo e dinheiro para realizar o curso.Trago à colação o seguinte julgado:ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. CURSO DEVIDAMENTE AUTORIZADO. DIREITO

A OBTENÇÃO DE DIPLOMA. DECURSO DE TEMPO. FATO CONSOLIDADO. PRECEDENTES. 1.

Firmou-se na jurisprudência o entendimento de que os alunos que, em absoluta boa-fé, envidam seus esforços e

despendem seus recursos financeiros participando de cursos de nível superior, tidos, mais tarde, como irregulares,

não podem ser penalizados pela omissão dos poderes públicos em proceder à eficaz fiscalização, evitando tais

acontecimentos. 2. Na hipótese em comento a impetrante logrou ingresso, mediante vestibular em curso

ministrado por Universidade Federal. Não pode, pois, ao término do mesmo, ter recusado o pedido de expedição

do diploma respectivo, quando se verifica que o descaso começou pela própria autorização inicial e provisória

para realizar o curso de Pedagogia. (AMS n. 94.01.36025-1/RO - Relator Juiz Aldir Passarinho Junior - DJ de

21.08.1997, p. 65525). 3. Na hipótese dos autos, também deve ser preservada a situação fática consolidada pelo

decurso do tempo. 4. Sentença confirmada. Apelação e remessa desprovidas. (Processo: AMS 200136000097612

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200136000097612; JUIZ FEDERAL CARLOS

AUGUSTO PIRES BRANDÃO (CONV.); Sigla do órgão: TRF1; Órgão julgador: SEXTA TURMA; Fonte: DJ

DATA: 14/11/2005 PAGINA: 116; Data da decisão: 17/10/2005; Data da publicação: 14/11/2005).Portanto, pelo

menos em uma análise preliminar, entendo presente o fumus boni iuris.Da mesma forma, tenho que se não

concedida a medida pleiteada, o impetrante encontrar-se-á prejudicado em seu direito. Daí o periculum in

mora.Posto Isso, DEFIRO a liminar, para determinar a suspensão do ato de cancelamento da inscrição nº

106.105F, bem como o reestabelecimento do registro no CRECI, até decisão final.Apresente a procuração de fl.

28 em via original.Forneça contrafé completa para notificação da autoridade impetrada, bem como mais uma

cópia da inicial para intimação do representante judicial da autoridade impetrada.Após, notifique-se a autoridade

apontada como coatora, para que preste as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao representante

legal da autoridade impetrada, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso no feito e a apresentação por

ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato

impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo

7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide

na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal e tornem conclusos para sentença. Intimem-se.Determino que o expediente

encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº

01/09 - CEUNI.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0015840-73.2014.403.6100 - TIM CELULAR S.A.(RJ114123 - HUMBERTO LUCAS MARINI E SP302217A -

RENATO LOPES DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Por ora, aguarde-se o regular prosseguimento da ação principal. Oportunamente, venham os

autos conclusos para sentença. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0022740-09.2013.403.6100 - GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA(SP131693 - YUN KI LEE E SP185795 -

MARCELO BRITO RODRIGUES E SP226825 - FERNANDA BONUCCI DEVEIKIS MUNIZ E SP288497 -

CAIO AFFONSO BIZON) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Considerando o determiando pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do

Agravo de Instrumento interposto, remetam-se os autos à E. Justiça Eleitoral. Intimem-se e cumpra-se.

 

ALVARA JUDICIAL

0020391-96.2014.403.6100 - SONIA BARBOSA DE ALMEIDA DOS SANTOS(SP162887 - MARIA

CRISTINA FERREIRA DA SILVA PICHIRILLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de alvará judicial formulado por SONIA BARBOSA DE ALMEIDA DOS

SANTOS em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a finalidade de sacar valores bloqueados pelo

Banco Central do Brasil. Alega necessidade de sacar os valores bloqueados bem como pede seja oficiado para que

a instituição ré informe as contas, aplicações financeiras existentes em nome da requerente. DECIDO.Insta

observar que o feito tramita irregularmente neste Juízo, tendo sido, proposto perante Justiça absolutamente
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incompetente.Isso porque, consoante indicado na petição inicial, o valor econômico pretendido pela Requerente

revela-se no valor da causa por ela aferido. Porém, o referido valor não atinge 60 (sessenta) salários mínimos, pelo

que, nos termos do 3º, do art. 3º, da Lei n.º 10.259/01, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo,

corroborando do seguinte entendimento:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

VARA FEDERAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE

INDIQUEM IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA)

SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N.

10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM

CONTA VINCULADA DO FGTS.1. A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada

em função do valor da causa, consoante disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa

deverá corresponder à pretensão econômica, objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos

fáticos do processo, determinar que a parte proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá

estar fundado em fatos constantes dos autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a

obtenção do valor da causa.4. inexistente a demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no

valor indicado na petição inicial para a causa, deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor

indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da

Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na

espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª

Região. CC - 200201000407693./BA. Terceira Seção. DJ: 21/8/2003, p. 23. Rel.: Des. Fed. SELENE MARIA DE

ALMEIDA)Remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal, procedendo-se a baixa na distribuição.Intime-se

e cumpra-se.

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 5059

 

DEPOSITO

0002957-31.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CHARLES JESUS DA SILVA

Defiro à CEF o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

DESAPROPRIACAO

0668480-20.1985.403.6100 (00.0668480-7) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP186458A - GUSTAVO

ANTONIO FERES PAIXAO E SP304070 - LAIS SANTOS COELHO GOMES) X GIUSEPPE

LAZZARESCHI(SP032599 - MAURO DEL CIELLO) X KIYOTERU YONAMINE X KIYOITI YONAMINE -

ESPOLIO (TEREZA KAZUKO YONAMINE) X TEREZA KAZUKO YONAMINE(SP151593 - MIE TAKAO

E SP161982 - ANA CATARINA FERNANDES UYEMA E SP025039 - ALCIDES TAKANO) X

AGROPASTORIL COLFOSCO LTDA(SP028936 - GABRIEL TEIXEIRA PEREIRA E SP029764 - HABIB

KHOURY) X ERICK KIYOMITSU YONAMINE X FRANKLIN KIYOMORI YONAMINE X KAREN

MIYUKI YONAMINE DA SILVA X KEITH KAZUMI YONAMINE X TEREZA KAZUKO YONAMINE X

YONE YONAMINE(SP151593 - MIE TAKAO E SP161982 - ANA CATARINA FERNANDES UYEMA E

SP196662 - FABIANA MATSU FERNANDES UYEMA) X GIUSEPPE LAZZARESCHI X BANDEIRANTE

ENERGIA S/A X KIYOTERU YONAMINE X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X AGROPASTORIL

COLFOSCO LTDA X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X TEREZA KAZUKO YONAMINE X

BANDEIRANTE ENERGIA S/A X ERICK KIYOMITSU YONAMINE X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X

FRANKLIN KIYOMORI YONAMINE X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X KAREN MIYUKI YONAMINE

DA SILVA X BANDEIRANTE ENERGIA S/A X YONE YONAMINE X BANDEIRANTE ENERGIA S/A

Defiro vistas dos autos à parte autora pelo prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, tornem ao arquivo.I.

 

MONITORIA

0001642-41.2008.403.6100 (2008.61.00.001642-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     93/560



HELENA COELHO) X POTENCIAL COBRANCAS SP LTDA X JORGE DE PAIVA(SP285544 - ANDREA

GALL PEREIRA)

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, no silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo sobrestado.Int.

 

0005347-42.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CICERA TACIANA DA SILVA

Defiro à CEF o prazo de 10 (dez) dias.Após a juntada de manifestação da CEF, dê-se vista dos autos à DPU.Int.

 

0016118-79.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X AMERICO FERNANDES DE FARIA FILHO

Fls. 171: defiro a realização da prova pericial e, para tanto, nomeio o perito contábil e economista CARLOS

JADER DIAS JUNQUEIRA, inscrito no CRE sob o n. 27.767-3 e no CRC sob o n. 1SP266962/P-5, com

escritório na Av. Lucas Nogueira Garcez, nº 452, Caraguatatuba-SP. Considerando que o réu citado por edital é

representado pela Defensoria Pública da União, o pagamento dos honorários periciais deverá ser efetuado com os

recursos vinculados ao custeio da assistência judiciária aos necessitados, de que trata a Resolução n. 440, de

30/05/2005. Fixo os honorários periciais no valor máximo constante do Anexo I, Tabela II, da referida resolução,

que serão efetuados após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo, ou, havendo

solicitação de esclarecimentos, depois de prestados. Faculto às partes, no prazo de 05 (cinco) dias, a indicação de

assistentes técnico e formulação de quesitos. Decorrido o prazo assinalado, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0021792-38.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X TANIA DOS SANTOS SARANZ(SP286750 - RODRIGO MAGALHÃES COUTINHO E SP286680 -

MOHAMAD BRUNO FELIX MOUSSELI)

A executada Tania dos Santos Saranz opõe exceção de pré-executividade (fls. 142/152), requerendo a liberação da

constrição judicial que pende sobre o veículo de sua propriedade. Defende o cabimento da exceção. Sustenta que o

automóvel sobre o qual recaiu a penhora realizada nos autos é utilizado no exercício de sua profissão, já que é

vendedora comissionada e necessita do veículo para visitar os seus clientes e realizar as suas vendas, conforme

documentos que acosta. Alega que sem o carro verá a sua remuneração sofrer expressiva diminuição, haja vista

que não consegue percorrer o mesmo itinerário de visitas mediante o uso de transporte público, situação que

prejudicará a manutenção de seu rendimento e o consequente sustento próprio e da família. Pugna, assim, pelo

reconhecimento da impenhorabilidade do bem constrito. Pede a concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita.Intimada a se manifestar, a exequente quedou-se inerte (fls. 177 e verso).É o breve relatório.

DECIDO.Entendo que a exceção oposta deve ser acolhida.O artigo 649, inciso V do Código de Processo Civil

dispõe expressamente que os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens

móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão são absolutamente impenhoráveis.O caso presente

amolda-se perfeitamente à previsão legal, já que a autora demonstra que labora como vendedora, utilizando o

veículo objeto da constrição para deslocar-se fora do âmbito da empresa em que trabalha, para o fim de atender

aos clientes desta (fls. 155/157).Tal situação ganha ainda mais relevo ao atentar-se para duas circunstâncias

pontuais: a) a dimensão da cidade de São Paulo - local onde a executada exerce o seu ofício, já que aí localizada a

empregadora (fls. 156) -, o que demanda o cruzamento de enormes distâncias e b) o fato de ser a executada

vendedora comissionada, daí já se deduzindo que eventual subtração de seu meio de transporte a submeterá a

menor produtividade e consequente diminuição de sua renda, reforçando, portanto, as alegações trazidas ao

feito.De outro norte, chamada a manifestar-se, a exequente não fez prova em sentido contrário, sequer deduziu

eventual defesa oponível, quedando-se inerte no feito.Assim, por óbvio que, tratando-se, como visto acima, de

bem necessário e útil ao desenvolvimento da atividade profissional da executada, o reconhecimento da

impenhorabilidade do mesmo é de rigor.Face ao exposto, acolho a exceção de pré-executividade apresentada para

o efeito de reconhecer a impenhorabilidade do veículo objeto da constrição levada a cabo nos autos e, de

consequência, determinar a liberação do bem.Decorrido o prazo para oferecimento de recurso, proceda-se ao

desbloqueio da constrição judicial, requerendo a exequente o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita em favor da executada. Anote-se.Int.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

0022979-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDIA RIBEIRO

Intime-se a CEF para requerer o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, no silêncio, aguarde-

se manifestação no arquivo sobrestado.Int.

 

0004619-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

WILLIAM CESAR COSTA MOURA GARCIA
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Reconsidero o despacho de fls. 264. Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0007604-06.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARINETE DA CONCEICAO ALMEIDA CAVALHEIRO

Intime-se a CEF para requerer o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, no silêncio, aguarde-

se manifestação no arquivo sobrestado.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012137-09.1992.403.6100 (92.0012137-3) - JURANDIR ANTONIO ZANCHIN X OSNI CARLOS LUQUINE

X CARLOS ALBERTO KUBITZA X ANTONIO DESIDERIO X PAULO SERGIO MATTIUZZO X

ANTONIO CEZAR X JOAO JOSE VIVEIROS X ALAOR ANTONIO CAMPOS DE AZEVEDO X JONAS

CHIGNOLLI X MILTON BOTELHO X ADAUTO FERRAZ BOTELHO X MARCO ANTONIO GARBATI X

LUIZ POLLI X LAERCIO MORANDINI X LUCIANO MAUTSCHKE X NELSON MAUTSCHKE X

SIDIONIR JOAO MICHILINI X JOSE DE SOUZA LIMA X JOSE MARIA DA COSTA X BENEDITO

VIVEIROS X VALDIR PINTO X JOSE JULIANO ZANCHIN X ANTONIO RAZERA X LUIZ CARLOS DA

SILVEIRA X GUTEMBERG JOSE COBUCCI X JOSE ROSARIO GOMES DE CAMPOS X FRANCISCO

GOMES DE FREITAS X MILTON TAKEO MATSUSHIMA X ANTONIO LUIZ IMPERATO X ORLANDO

FAVORATO X ELIZEU FABBRI DE CAMARGO X VALDIR PAINELLI SALLA X ANTONIO FORNEL X

VALTER MAIA X ALICE SPIANDORIM MATTIUZZO X PAULO ROGERIO SPIANDORIM MATTIUZZO

X MARIA ELENA CALEGARI CEZAR X PAULA REGINA CEZAR TORRISSELLI X EDUARDO

MARTINELLI CEZAR X CLARICE RONCOLETA FAVORATO X EDMILSON APARECIDO FAVORATO

X ELIETE APARECIDA FAVORATO BRESSAN X ELIANA APARECIDA SILVA BOTELHO X DALTON

SILVA BOTELHO X DENILA SILVA BOTELHO X CAROLINA DE CAMPOS COBUCCI X ANDREA

CRISTINA COBUCCI X ROLIMBERG APARECIDO COBUCCI X FABIANA GISLAINE

COBUCCI(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS)

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, em 5 (cinco) dias,

tornem ao arquivo.Int.

 

0027823-70.1994.403.6100 (94.0027823-3) - PAULO SERGIO GONCALVES(SP029120 - JOSE MARCELO

BRAGA NASCIMENTO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS E SP287401 - BRUNO CENTENO

SUZANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, em 5 (cinco) dias,

tornem ao arquivo.Int.

 

0024241-47.2003.403.6100 (2003.61.00.024241-1) - HASSAN ABDUL KARIM ABDALI(SP191739 -

FERNANDA MARTINS BASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES)

X CAIXA - CARTOES DE CREDITO(SP169012 - DANILO BARTH PIRES)

Manifeste-se a parte autora acerca da impugnação de fls. 587/590, em 5 (cinco) dias.I.

 

0019095-88.2004.403.6100 (2004.61.00.019095-6) - BANCO ITAU S/A(SP108489 - ALBERTO CARNEIRO

MARQUES E SP155845 - REGINALDO BALÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X HELIO

LINCON DELLA GATTA(RS023566 - MARIO SERGIO MARTINS DA SILVA) X IARA CAREZZATO

DELLA GATTA(SP216171 - ERICO DELLA GATTA)

Manifeste-se a parte autora acerca da petição de fls. 503/508, em 5 (cinco) dias.I.

 

0002174-78.2009.403.6100 (2009.61.00.002174-3) - NEUSA APARECIDA MUSSATO RIBEIRO X

LAURENCIO JOSE RIBEIRO - ESPOLIO X NEUSA APARECIDA MUSSATO RIBEIRO X LUCIANA

MUSSATO RIBEIRO FERREIRA X LUCIMARA MUSSATO RIBEIRO LINARES X EVANDRO MUSSATO

RIBEIRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fl. 333/335: requeira a parte autora o que de direito, em 5 (cinco) dias.I.

 

0008705-15.2011.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP225847 - RENATA VALERIA PINHO CASALE) X JOSE EDUARDO DE PAULA

ALONSO(SP127708 - JOSE RICARDO BIAZZO SIMON) X NADIA CHRISTINA GUARIENTE DE
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MEDEIROS(SP020893 - ALBERTO LOPES MENDES ROLLO E SP153769 - ARTHUR LUÍS MENDONÇA

ROLLO) X BENEDITO ANTONIO SERNAGLIA(SP018179 - SIDNEY GARCIA E SP202038 - ADILSON

SULATO CAPRA)

Fl. 646: defiro à corré o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0010203-49.2011.403.6100 - MARCILIO JUNQUEIRA BRAGA NETO(SP212044 - PAULO HENRIQUE

EVANGELISTA DA FRANCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP223002 - SERGIO DA SILVA TOLEDO)

Com razão a CEF às fls. 380.Cumpra a secretaria o 1º parágrafo do despacho de fl. 375.Expeça-se, ainda, alvará

de levantamento conforme requerido à fl. 377/379, do depósito de fl. 381.I.

 

0018805-29.2011.403.6100 - ENGEMAPI FERRAMENTAS ESPECIAIA LTDA(SP284522A - ANELISE

FLORES GOMES) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.Dê-se vista à parte autora do documento juntado pela União às fls.

324.Int.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

0022608-20.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESERVA NATUREZA COTIA(SP211879 - SILVIO ROBERTO

BUENO CABRAL DE MEDEIROS FILHO) X CONSTRUTORA TRISUL S/A(SP214513 - FELIPE PAGNI

DINIZ) X ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP214513 - FELIPE PAGNI DINIZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Fl. 897: indefiro, considerando que as partes forneceram o rol de testemunhas em publicação no Diário Oficial do

dia 20/10/2014.I.

 

0004109-80.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001339-

17.2014.403.6100) AVON INDUSTRIAL LTDA.(RJ114123 - HUMBERTO LUCAS MARINI E SP302217A -

RENATO LOPES DA ROCHA E SP271563 - LARISSA MARIA MARTINS RAMOS MONTEIRO) X UNIAO

FEDERAL

No processo judicial, em homenagem ao princípio constitucional do contraditório, a prova técnica só pode ser

admitida se submetida ao rito posto pelos artigos 420 e seguintes do CPC, prevendo-se aí que ela somente será

indeferida quando for desnecessária em vista de outras provas produzidas (420, II do CPC).Assim, sendo a prova

técnica indispensável ao julgamento da lide (art. 420, I, do CPC, contrario sensu), defiro a prova pericial e nomeio

para o encargo o perito engenheiro químico ANTONIO CARLOS FONSECA VENDRAME, CREAA

0601834622, com escritório na Av. Tucuruvi, 563, conjunto 21, São Paulo - SP, CEP 02305-001. A indicação de

assistentes técnicos e a apresentação de quesitos devem ser feitas em 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo assinalado

intime-se o perito para estimativa dos honorários periciais.Após, dê-se vista às partes sobre a estimativa dos

honorários periciais, nos termos da Lei n. 9.289/96, no prazo de cinco (5) dias. Int. 

 

0007389-59.2014.403.6100 - FARMACIA DROGAROMERO LTDA(SP153883 - ALEXANDRE DELLA

COLETTA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 -

SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Recebo a apelação interposta pelo autor, no duplo efeito.Dê-se vista à parte contrária para contrarrazões.Após,

remetam-se os autos ao E. TRF com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0013559-47.2014.403.6100 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST

DE TRANSPORTES

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

0013832-26.2014.403.6100 - ANDREA LETICIA DE SOUZA BARROS(SP181499 - ANDERSON

FERNANDES DE MENEZES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO)

A ECT, apesar de ter sido intimada, não deu cumprimento à decisão de fls. 220/223, que antecipou os efeitos da

tutela, conforme alegado pela parte autora às fls. 260/261.Diante das alegações da parte autora, determino seja

expedido novo mandado de intimação à ECT para que cumpra a decisão, no prazo de 24 horas, sob pena de

majoração da multa já estipulada, pelo não cumprimento, bem como apuração de crime de desobediência, sem

prejuízo de eventuais sanções penais e administrativas oportunas.Determino à Secretaria que faça constar no

mandado que o Sr. Oficial de Justiça deverá identificar a pessoa que será intimada, apondo em sua certidão o

número de seu RG e de seu CPF.Intime-se e Cumpra-se.
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0015951-57.2014.403.6100 - MARILENE DOS SANTOS(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a CEF para que junte, no prazo de 10 (dez) dias, o contrato de

abertura da conta vinculada aos contratos discutidos nos autos, de titularidade da autora ou da empresa Marilene

dos Santos Confecções ME, bem como traga aos autos o cartão de autógrafos e os dados daqueles que abriram a

referida conta.

 

0016484-16.2014.403.6100 - CRISTINA CAMPOS COELHO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A autora CRISTINA CAMPOS COELHO requer a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária ajuizada

contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a fim de que seja determinado à ré que se abstenha de inscrever o

nome da autora no Cadin, Serasa ou SPC ou promover qualquer processo administrativo, tal como ação de

execução extrajudicial.Relata, em síntese, que em 26.12.2005 firmou Instrumento Particular de Financiamento

com Constituição de Alienação Fiduciária em Garantia, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário e Outras

Avenças com a empresa Brazilian Mortegates Companhia Hipotecária, no valor de R$ 214.243,02 a serem pagos

em 108 parcelas, com juros efetivos de 13,9% ao ano e reajustes mensais de acordo com o sistema de amortização

da Tabela Price, sendo que, posteriormente, o débito do financiamento foi repassado à CEF.Defende a

inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista na Lei nº 9.514/97 e a cobrança ilegal de juros

capitalizados.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 20/60.O feito foi inicialmente distribuído à 21ª

Vara Federal (fl. 62) que verificou conexão com a ação ordinária nº 0004651-98.2014.403.6100 e determinou sua

redistribuição a este juízo (fl. 94).É o relatório. Passo a decidir.Compulsando os autos, não vislumbro presentes os

elementos autorizadores à concessão da medida pleiteada na forma do artigo 273 do Diploma Processual.Entendo,

ainda em análise sumária, que, por não haver incorporação do juro apurado no período ao saldo devedor, não há

capitalização no sistema Price. Improcede, pois, tal alegação.O contrato em questão, segundo sua cláusula sétima

(fl. 46), foi celebrado segundo as regras do Sistema Financeiro Imobiliário, nos termos da Lei nº 9.514/97, que

assim dispõe:Art. 22. A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou

fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de

coisa imóvel. (...)Art. 23. Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel mediante registro, no competente

Registro de Imóveis, do contrato que lhe serve de título.Parágrafo único. Com a constituição da propriedade

fiduciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o fiduciante possuidor direto e o fiduciário possuidor

indireto da coisa imóvel.(...)Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o

fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário.No contrato

de financiamento com garantia por alienação fiduciária, o devedor/fiduciante transfere a propriedade do imóvel à

Caixa Econômica Federal (credora/fiduciária) até que se implemente a condição resolutiva que é o pagamento

total da dívida. Liquidado o financiamento, o devedor retoma a propriedade plena do imóvel, ao passo que,

havendo inadimplemento dos termos contratuais, a Caixa Econômica Federal, obedecidos os procedimentos

previstos na lei, tem o direito de requerer ao Cartório a consolidação da propriedade do imóvel em seu nome,

passando a exercer a propriedade plena do bem. Neste sentido, não vislumbro a alegada inconstitucionalidade no

procedimento previsto na citada lei que permite à Caixa Econômica Federal (fiduciária) a retomada do bem

imóvel na hipótese de inadimplência do devedor/fiduciante.Ausente a verossimilhança das alegações, requisito

indispensável à concessão do provimento antecipado, na forma do artigo 273 do Diploma Processual Civil, o

pedido antecipatório deve ser indeferido. DispositivoFace ao exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA.Comprove a autora o recolhimento das custas processuais no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de extinção do feito.Apense-se este feito ao processo nº 0004651-98.2014.403.6100.Cite-se e intime-se.São

Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

0017513-04.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017511-

34.2014.403.6100) CAMILA DE SOUZA ALVES(SP093893 - VALDIR BERGANTIN) X FACULDADES

METROPOLITANAS UNIDAS(SP236532 - ANA PAULA FOLKL)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a parte autora para que, em 10 dias, informe sua situação escolar,

especialmente se já concluiu o Curso de Medicina Veterinária, considerando que a ação foi ajuizada em 2011

buscando o reconhecimento de seu direito à promoção para o 3º semestre do aludido curso.São Paulo, 17 de

novembro de 2014.

 

0019944-11.2014.403.6100 - PORTAL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PET E GARDEN LTDA -

EPP(SP162638 - LUCILA CONCEICAO ESTANQUEIRO MORILLO) X UNIAO FEDERAL

A autora PORTAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PET E GARDEN LTDA. - EPP requer a

antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária Ajuizada contra a UNIÃO FEDERAL objetivando a
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suspensão dos efeitos do protesto representados pela CDA nº 80 2 14 039776-88.Relata, em síntese, que em

14.10.2014 recebeu aviso do 3º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital, concedendo-lhe prazo de dois

dias para o pagamento do débito representado pela CDA nº 80 2 14 039776-88. Afirma que em diligência junto á

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional verificou tratar-se de débito de IRPJ (código 2089) relativo ao quarto

trimestre de 2012, cujo recolhimento em quotas deveria ter sido feito em 31.01.2013, 28.02.2013 e

31.03.2013.Alega, contudo, que o débito em questão foi integralmente pago nas respectivas datas de vencimento,

sendo que a terceira quota foi recolhida com código de receita equivocado, tendo a autora apresentado pedido de

retificação de Darf.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 11/50.Intimada a regularizar sua

representação processual (fl. 54), a autora se manifestou às fls. 55/57 e 58/60.É o relatório. Passo a decidir.Trata-

se de pedido antecipatório objetivando a suspensão do protesto da Certidão de Dívida Ativa nº 80 2 14 039776-88

realizado pelo 3º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital, ao argumento de que ambos os débitos foram

devidamente pagos em três quotas.Examinando os autos, verifico que o 3º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos

emitiu intimação endereçada ao autor tendo como objeto o protesto da CDA nº 80 2 14 039776, indicando como

valor do título o montante de R$ 3.074,75, relativo a débito de IRPJ junto à Fazenda Nacional (fl. 18).Por sua vez,

o documento de fls. 23/25 emitido em 24.10.2014 indica que a inscrição nº 80 2 14 039776-88 se refere a débito

de IRPJ - Lucro Presumido Relativo ao Ano Base/Exercício com vencimento em 31.01.2013, apresentando como

valor original R$ 2.055,78 que somados a multa (R$ 411,15), juros de mora (R$ 328,30) e encargo legal (R$

279,52), perfaz o total de R$ 3.074,75, que é exatamente o valor do título protestado discutido nos autos.Por sua

vez, os comprovantes de arrecadação de fls. 19/21 expedidos em 23.10.2014 indicam que a autora recolheu três

vezes o débito de IRPJ - Lucro Presumido (código de receita 2089), sendo que o terceiro pagamento (fl. 21) foi

realizado com indicação equivocada do código do tributo, tendo a autora requerido a retificação da DARF (fl. 22).

O que se extrai, portanto, ao menos em análise própria deste momento processual é que a autora recolheu o débito

em questão, não havendo que se falar no protesto do título.Por conseguinte, deverá a ré adotar as providências

necessárias ao cancelamento da inscrição do nome da autora junto aos cadastros de proteção de crédito em razão

do referido protesto.Presente, assim, a verossimilhança das alegações relativas ao pagamento do débito, requisito

indispensável à concessão do provimento antecipado previsto no artigo 273 do CPC, o pedido initio litis deve ser

deferido.Face ao exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para suspender os efeitos

do protesto da CDA nº 80 2 14 039776-88 realizado pelo 3º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital,

determinando à ré que adote as providências necessárias ao cancelamento da inscrição do nome da autora junto

aos cadastros de proteção de crédito em razão do referido protesto.Cite-se e intime-se.São Paulo, 12 de novembro

de 2014.

 

0020609-27.2014.403.6100 - GERONIMO DE ALMEIDA REIS(SP227990 - CARMEM LUCIA LOUVRIC DA

CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0020625-78.2014.403.6100 - PAULO JUNQUEIRA(SP227990 - CARMEM LUCIA LOUVRIC DA CUNHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0021647-74.2014.403.6100 - MC PLANNER CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA(SP174914 -

MARLUCIA DE MEDEIROS SOUSA) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Inicialmente, retifique a autora o polo passivo da ação, vez que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional não

possui personalidade jurídica própria.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito.Cumprida a

determinação supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Intime-se.São

Paulo, 14 de novembro de 2014.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0019897-34.1977.403.6100 (00.0019897-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X CARLOS EDUARDO DE CAMPOS MAIA(SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI)

Fls. 846/847: requeira a CEF o que de direito, em 5 (cinco) dias.I.

 

0015606-05.1988.403.6100 (88.0015606-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X GENY ROSSIGNOLI PIOLA X JOSE MARIA PIOLA(SP033499 - JOAO BATISTA RENAUD)

X OZORIO LUIZ PIOLA X OSWALDO PIOLA X ROSA ELIZA PIOLA SPURI(SP144708 - SANDOVAL

APARECIDO SIMAS E SP019957 - ARTHUR CHEKERDEMIAN)

Arquivem-se os autos.I.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     98/560



0027621-15.2002.403.6100 (2002.61.00.027621-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO) X SERGIO FAGUNDES DA COSTA

Considerando o 2º parágrafo do despacho de fl. 92, indefiro a petição de fl. 107.Cumpra a CEF o despacho de fl.

105.I.

 

0007021-89.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FRANCIVAN RODRIGUES MAIA

Considerando que o endereço consultado à fl. 93 já foi diligenciado à fl. 70, promova a CEF a citação inicial do

executado, em 5 (cinco) dias, sob pena de extinção.I.

 

0001247-10.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JHBE - AR CONDICIONADO COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP X ALBERTINHO RIBEIRO DA

SILVA X JUDITE CAVALCANTE PINTO SILVA

Defiro à CEF o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0016409-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALFE INFORMATICA LTDA -ME(SP162604 - FERNANDO MAURO BARRUECO) X ANA LUCIA CEZAR

DE MELO(SP162604 - FERNANDO MAURO BARRUECO) X FRANCISCO EDUARDO SPINDOLA DE

MELO(SP162604 - FERNANDO MAURO BARRUECO)

Apresente a CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, o documento original apontado como título executivo nestes

autos.Int.

 

0016876-24.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIO SERGIO VIRGILIO(SP312577 - THIAGO MUNIZ DOS SANTOS)

Manifeste-se a CEF acerca da impugnação de fls. 143/184, em 5 (cinco) dias.I.

 

0007746-73.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SABUH COMERCIO DE PRODUTOS DE BANHO LTDA ME X RUBENS AFONSO DOS SANTOS

FERREIRA

Proceda a secretaria à transferência do valor bloqueados fls. 85 para conta à disposição deste juízo. Após, autorizo

a conversão do referido valor, bem como do montante já transferido às fls. 76, em favor da exequente, servindo o

presente despacho como Ofício. No mais, manifeste-se a CEF, se persiste o interesse nos besn penhorados às fls.

43/47, carreando aos autos planilha atualizada do débito.Int.

 

0018853-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LIGHTSWB SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA(SP273758 - ADRIANA PETTER DA SILVA

FIOROTTO) X TANIA MARIA DA SILVA(SP273758 - ADRIANA PETTER DA SILVA FIOROTTO) X

ADRIANA PETTER DA SILVA FIOROTTO(SP273758 - ADRIANA PETTER DA SILVA FIOROTTO)

Manifeste-se a CEF acerca da petição de fl. 100/103, em 5 (cinco) dias.I.

 

0008940-74.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

ELILDE LOCCI - ME X ELILDE LOCCI

Defiro à CEF o prazo de 30 (trinta) dias.I.

 

0018204-18.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X NATALIA RAIMUNDO PAULO

YAMAGUCHI

Manifeste-se a exequente acerca da petição de fls. 16/18, em 5 (cinco) dias.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006178-85.2014.403.6100 - CLEITON JOSE NANTES ELIAS(MS017607 - CLAYTON DA SILVA

BARCELOS) X CHEFE DO SERVICO DE GESTAO DE PESSOAS DO NUCLEO ESTADUAL MINIST

SAUDE X UNIAO FEDERAL

O impetrante CLEITON JOSÉ NANTES ELIAS requer a concessão de liminar em Mandado de Segurança

impetrado contra ato praticado pelo CHEFE DO SETOR DO SERVIÇO DE GESTÃO DE PESSOAS DO

NÚCLEO ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE a fim de que seja determinado à autoridade que proceda à

imediata nomeação e posse do impetrante no cargo de Administrador no Núcleo Estadual do Ministério da Saúde
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de São Paulo, dentro do prazo de validade do concurso.Relata, em apertada síntese, que se inscreveu para o cargo

de Administrador do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em São Paulo no Concurso nº 50/2009 realizado

pelo Ministério da Saúde, tendo sido classificado em 12º lugar para o total de 4 vagas previstas no

edital.Argumenta que o Ministério Público Federal ajuizou a Ação Civil Pública nº 0490165-39.2012.402.5101 na

Justiça Federal do Rio de Janeiro, tendo sido proferida sentença em 19.03.2013 determinado a prorrogação do

prazo de validade do concurso em questão por mais dois anos, bem como a nomeação e posse dos candidatos

aprovados e classificados para as vagas existentes ou abertas durante o prazo de validade do concurso. Todavia,

apesar de intimada da sentença e de seu imediato cumprimento, a União retardou seu cumprimento em mais de um

ano.Entretanto, em 18.04.2013 foi publicado o edital nº 4/MS destinado ao preenchimento de diversos cargos

abrangidos pelo concurso cuja prorrogação foi determinado na mencionada ação civil pública, para o qual há

candidatos aprovados e classificados.Sustenta que em 26.03.2014 foram nomeados mais 4 candidatos, chegando

ao 11º classificado que, contudo, manifestou expressamente seu pedido de desistência da vaga junto ao Núcleo

Estadual do Ministério da saúde em São Paulo. Assim, como se classificou em 12º lugar, defende possuir o direito

líquido e certo à nomeação.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/116.A análise do pedido de

liminar foi reservado para após a apresentação das informações (fls. 120/121).A União requereu o ingresso no

feito (fl. 131), o que foi deferido pelo juízo (fl. 133).Notificada (fl. 123), a autoridade informou que o impetrante

foi classificado na 12ª posição para o cargo de administrador da carreira previdenciária no concurso público nº

50/2009. Afirmou que em 24.03.2010 foram nomeados os candidatos classificados da 8ª à 11ª posições, sendo que

apenas o 8º classificador tomou posse e o 11º classificado apresentou desistência formal (fl. 132).O impetrante

noticiou que (i) em 20.05.2014 foi publicada a Portaria nº 94/2014 tornando sem efeito as nomeações dos

candidatos que não tomaram posse dentro do prazo legal, (ii) foi concedida liminar em mandado de segurança

impetrado por candidata aprovada e classificada para o cargo de administrador no Rio Grande do Norte em

situação igual à do impetrante, (iii) em 27.05.2014 foram publicadas diversas portarias nomeando candidatos

aprovados no concurso regido pelo Edital nº 4/2013, bem como reiterou o pedido de concessão da liminar (fls.

135/149).Intimada (fls. 156/157), a União informou que o impetrante foi classificado na 12ª posição para o cargo

de administrador da carreira previdenciária no concurso público nº 50/2009 que já expirou, não tendo havido sua

nomeação. Afirmou que em 27.05.20104 foi publicada a Portaria nº 14.723 nomeando 4 candidatos (1ª a 4ª

posições) do concurso regido pelo Edital nº 4/2013 para o cargo de administrador da carreira da previdência,

sendo que o candidato da 3ª colocação não tomou posse, tendo sido nomeado o candidato classificado em 5º lugar

(fls. 158/163 e 163/167).Determinada a notificação da autoridade para integral cumprimento da decisão de fls.

120/121 (fl. 168).Notificada (fls. 175/176), a autoridade informou que as nomeações referentes à Portaria nº

14.723/14 se referem ao mesmo cargo ao qual o impetrante concorreu, não realizou qualquer contratação a nível

precário para o cargo administrador e apresentou relação dos candidatos aprovados no concurso público nº

50/2009 para o cargo de administrador da carreira da previdência saúde e trabalho (fls. 177/178).Intimado (fl.

179), o impetrante (fls. 180/182) e a União (fl. 184) se manifestaram.É o relatório. Passo a decidir.Trata-se de

pedido de liminar para que seja determinado à autoridade que proceda à imediata nomeação e posse do impetrante

no cargo de Administrador no Núcleo Estadual do Ministério da Saúde de São Paulo, dentro do prazo de validade

do concurso.Examinando os autos, observo que o impetrante foi classificado na 12ª posição para o cargo de

administrador em São Paulo, no concurso público regido pelo Edital nº 50/MS/ 22.10.2009 e promovido pelo

Ministério da Saúde, conforme se verifica à fl. 44.Para o cargo em questão, na mencionada unidade da federação,

o edital do certame previa quatro vagas (fl. 34), sendo que resultado final do concurso deveria contemplar os

candidatos aprovados e classificados em até quatro vezes o número de vagas por candidato/área/UF da vaga,

conforme item 8.7 do edital (fl. 26).Por sua vez, o documento de fls. 54/65 revela que foi proferida sentença pelo

juízo da 3ª Vara Federal do Rio de Janeiro nos autos da Ação Civil Pública nº 0490165-39.2012.402.5101

promovida pelo Ministério Público Federal determinando (i) a prorrogação por dois anos do prazo de validade dos

concursos regidos pelos editais nº 50/2009 e nº 56/2009 a partir do encerramento do período originário, bem como

(ii) a nomeação e posse dos candidatos aprovados e classificados para as vagas já existentes ou abertas durante o

prazo de validade dos correspondentes certames, especialmente os cargos comprovadamente preenchidos por

profissionais contratados de forma precária no período de validade dos certames (fl. 64).Argumenta o impetrante

(fl. 9) que a União se furtou em cumprir as determinações contidas na mencionada sentença, sendo que se o

houvesse feito haveria tempo hábil para a convocação dos candidatos, posses, eventuais desistências e novas

convocações para as vagas não preenchidas ou que surgissem. Entretanto, após apresentação das informações pela

autoridade, não é esse quadro que restou constatado.Como vimos, a sentença proferida na Ação Civil Pública nº

0490165-39.2012.402.5101 determinou primeiramente a prorrogação por dois anos do prazo de validade dos

concursos regidos pelos editais nº 50/2009 e nº 56/2009 a partir do encerramento do período originário. No caso

do impetrante, trata-se do certame regido pelo Edital nº 50/2009 que em seu subitem 12.28 (fl. 28) estabelece que

o prazo de validade do concurso se esgota em dois anos, contados a partir da publicação da homologação do

resultado final (fl. 28).Em 13.04.2010 foi publicado o Edital nº 84/MS homologando o resultado final do certame

(fls. 37/53) em que consta, como vimos, o nome do impetrante classificado em 12º lugar para o cargo de

administrador em São Paulo (fl. 44). Considerando, portanto, que o prazo de dois anos de validade do concurso
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teve início em 13.04.2010, data de publicação da homologação do resultado final, nos termos do subitem 12.28,

bem como o quanto determinado na sentença proferida na Ação Civil Pública nº 0490165-39.2012.402.5101,

prorrogando o prazo de validade por mais dois anos a partir do encerramento do prazo originário, tem-se que o

prazo final de validade do concurso regido pelo Edital nº 50/2014 se esgotou em 13.04.2014.Quanto às nomeações

efetivamente ocorridas, o Ofício SEGEP nº 602/2014 do Serviço de Gestão de Pessoas do Núcleo Estadual em

São Paulo do Ministério da Saúde (fl. 132), revela que houve a nomeação dos candidatos classificados na 8ª, 9ª,

10ª e 11ª posições em 24.03.20014, ou seja, antes do encerramento do prazo de validade do concurso, o que

ocorreu em 13.04.2014.Da mesma forma, o documento de fl. 14 revela que a desistência do candidato classificado

na 11ª posição foi manifestada em 03.04.2014, ou seja, também antes do encerramento do prazo de validade do

concurso.Considerando, portanto, que (i) em 24.03.2014 foram convocados os candidatos classificados da 8ª à 11ª

posição, (ii) o candidato classificado na 11ª posição manifestou expressamente desistência formal em 03.04.2014,

(iii) o impetrante foi classificado na 12ª posição e, por fim, que (iv) o prazo de validade do concurso se encerrou

em 13.04.2014, entendo que o impetrante faz jus à nomeação ao cargo para o qual concorreu no concurso em

questão.Com efeito, antes mesmo do encerramento da validade do concurso, o último candidato nomeado - 11º

lugar - apresentou desistência formal. Por conseguinte, em respeito ao princípio da boa-fé que deve reger a

conduta da Administração Pública com os particulares, pautada nos deveres de lealdade, ética e confiança, deveria

a autoridade ter procedido à nomeação do impetrante, vez que classificado na posição (12ª) imediatamente

subsequente ao último candidato nomeado (11ª posição) e que desistiu formalmente, vez que naquele momento o

concurso ainda estava em seu prazo de validade, antes de dar início às nomeações dos candidatos classificados no

concurso regido pelo Edital nº 4/2013.Devidamente caracterizado, assim, o fumus boni juris, requisito

indispensável à concessão da liminar pleiteada nos termos do artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09, o pedido de

liminar deve ser deferido.DispositivoFace ao exposto, DEFIRO A LIMINAR para determinar à autoridade que

proceda à nomeação e posse do impetrante no cargo de Administrador no Núcleo Estadual do Ministério da Saúde

em São Paulo.Notifique-se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como para

que esclareça a situação atual do concurso regido pelo Edital nº 4/2013, informando o número total de candidatos

nomeados e se tais nomeações foram suficientes ao preenchimento de todas as vagas existentes para o referido

cargo.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da

Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para sentença.Oficie-se e intime-se.São Paulo, 17 de novembro de

2014.

 

0018503-92.2014.403.6100 - EDUARDO MASSANOBO TATEISHI(SP244357 - PRISCILA DOS SANTOS

COZZA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO

Fls. 52/56: as alegações trazidas pela impetrante já foram consideradas por ocasião da prolação da decisão, nada

havendo a ser reconsiderado. Por tal razão, indefiro o pedido de reconsideração da decisão de fls. 40/43.Dê-se

vista ao Ministério Público Federal para que opine no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 12 da Lei nº

12.016/09.Após, tornem conclusos para sentença.Intime-se.São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0019373-40.2014.403.6100 - SIMONE BERCI FRANCOLIN(SP286770 - SIMONE BERCI FRANÇOLIN) X

PRESIDENTE CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRONOMIA DE S PAULO-CREA

Trata-se de pedido de liminar formulado pela impetrante SIMONE BERCI FRANÇOLIN em Mandado de

Segurança impetrado contra ato do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP objetivando a entrega de cópia do procedimento

administrativo nº L 12.016 e relatório discriminado dos valores repassados a título de diária aos profissionais

Antony Araújo Couto e José Eduardo de Paula Alonso.Examinando os autos, verifico que os elementos trazidos

pelo impetrante afiguram-se insuficientes à apreciação do pedido de liminar neste momento, razão pela qual

reservo sua apreciação para após a apresentação das informações pela autoridade.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste informações no prazo legal, bem como comunique-se o órgão de representação judicial da

pessoa jurídica interessada (artigo 7, l e II da Lei nº 12.016/09).Apresentadas as informações, tornem os autos

conclusos para apreciação do pedido de liminar.Intime-se.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

0019376-92.2014.403.6100 - LUXOTTICA BRASIL PRODUTOS OTICOS E ESPORTIVOS

LTDA.(SP276491A - PAULO CESAR TEIXEIRA DUARTE FILHO E SP247111 - MARCELO MIRANDA

DOURADO FONTES ROSA E SP315221 - CARLOS HENRIQUE MIRANDA DE CASTRO) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Inicialmente, afasto a ocorrência de prevenção do presente feito com aqueles indicados no Termo de Prevenção de

fl. 102, bem como em consulta ao Sistema de Acompanhamento Processual de fl. 103, vez que tratam de objetos

diversos do discutido na presente ação.As impetrantes LUXOTTICA BRASIL PRODUTOS ÓTICOS E

ESPORTIVOS LTDA. E FILIAIS requerem a concessão de liminar em Mandado de Segurança impetrado contra
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ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT - EM SÃO PAULO objetivando a suspensão da exigibilidade do

crédito tributário referente à incidência do PIS e da COFINS sobre o ICMS, abstendo-se a autoridade de praticar

qualquer ato tendente a exigir as exações suspensas, restringir a emissão de certidão de regularidade fiscal e

inscrição no Cadin.Relatam, em síntese, que no exercício de suas atividades sociais está sujeita ao recolhimento da

Contribuição Social destinada ao PIS e a Contribuição destinada ao Financiamento da Seguridade Social -

COFINS. Alega, contudo, que a autoridade exige o recolhimento de tais contribuições sobre base de cálculo ilegal

e inconstitucionalmente alargada, com a inclusão do ICMS incidente na circulação de mercadorias.Afirmam que o

E. STF concluiu em 08.10.2014 o julgamento em plenário do Recurso Extraordinário nº 240.785, tendo sido

proferidos sete votos pela inconstitucionalidade da exigência da COFINS com a inclusão do ICMS em sua base de

cálculo, decisão que também se aplica ao PIS.Argumentam que o ICMS não constitui um componente do

faturamento, tampouco da receita operacional bruta ou do lucro, mas um imposto indireto do qual o contribuinte é

mero arrecadador e não o titular do valor recebido. Defende que a exigência combatida viola o princípio da

capacidade contributiva previsto nos artigos 145, 1º e 154, I da Constituição Federal.A inicial foi instruída com os

documentos de fls. 20/100.Intimada a esclarecer quais filiais a pretende ter alcançadas com o provimento

almejado (fl. 105), a impetrante se manifestou às fls. 106/110.Novamente intimada (fl. 111), a impetrante se

manifestou às fls. 112/152.É o relatório. Passo a decidir.Entendo que ganha relevo a tese jurídica defendida nos

autos, considerando que o E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao tratar do tema, no julgamento do RE nº

240.785-MG, sinaliza no sentido da impossibilidade de cômputo do valor do ICMS na base de cálculo da

COFINS, como se vê de informe sobre o mencionado recurso, verbis:O Tribunal retomou julgamento de recurso

extraordinário em que se discute a constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS,

conforme autorizado pelo art. 2º, parágrafo único, da LC 70/91 - v. Informativo 161. Na sessão plenária de

22.3.2006, deliberara-se, diante do tempo decorrido e da nova composição da Corte, a renovação do julgamento.

Nesta assentada, o Tribunal, por maioria, conheceu do recurso. Vencidos, no ponto, os Ministros Cármen Lúcia e

Eros Grau que dele não conheciam por considerarem ser o conceito de faturamento matéria infraconstitucional.

Quanto ao mérito, o Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelos

Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso e Sepúlveda Pertence. Entendeu

estar configurada a violação ao art. 195, I, da CF, ao fundamento de que a base de cálculo da COFINS somente

pode incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou seja, sobre a

riqueza obtida com a realização da operação, e não sobre ICMS, que constitui ônus fiscal e não faturamento (Art.

195. A seguridade social será financiada... mediante recursos provenientes... das seguintes contribuições sociais: I

- do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:... b) a receita ou

faturamento.). O Min. Eros Grau, em divergência, negou provimento ao recurso por considerar que o montante do

ICMS integra a base de cálculo da COFINS, porque está incluído no faturamento, haja vista que é imposto

indireto que se agrega ao preço da mercadoria. Após, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do

Min. Gilmar Mendes. (INFORMATIVO nº 437) (grifei).É de se ressaltar que em data recente o E. STF julgou o

mencionado recurso em sentido favorável ao contribuinte, ou seja, na linha de entendimento da exclusão do ICMS

da base de cálculo das exações discutidas.Tenho que o referido julgamento é bastante significativo e ajustado ao

que dispõe o artigo 195, inciso I, da Constituição (tanto em sua redação original como aquela modificada pela

Emenda Constitucional nº 20/98).Tomo tal norte de fundamentação e o precedente citado, de todo aplicável à

espécie, dada a analogia entre as situações postas a julgamento, para reconhecer a plausibilidade da tese defendida

nestes autos, razão pela qual não deve ser admitida a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS.DispositivoFace ao exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender a exigibilidade do crédito tributário

referente à incidência do PIS e da COFINS sobre o ICMS que, assim, não poderá impedir a emissão de certidão de

regularidade fiscal ou autorizar a inscrição da impetrante no Cadin.Notifique-se a autoridade coatora para ciência

e cumprimento da presente decisão, bem como para que preste informações no prazo legal e comunique-se o

Procurador Federal (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal

para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intime-se.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

0021721-31.2014.403.6100 - A3 GESTAO DE PESSOAS EIRELI - EPP(PR047421 - CAMILA MILANEZI

CANERI) X PREGOEIRO DO PREGAO ELETRONICO FEDERAL 114/2014 NO TRE DO ESTADO DE SAO

PAULO

Intime-se o impetrante para que apresente as duas vias da contrafé, bem como uma cópia do contrato social da

empresa, em 05 (cinco) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

0021725-68.2014.403.6100 - ZENDAI LTDA(SP180747 - NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E

SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Inicialmente, afasto a ocorrência de prevenção do presente feito com aqueles indicados no Termo de Prevenção de

fl. 24, vez que tratam de objetos diversos do discutido na presente ação.A impetrante ZENDAI LTDA. requer a
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concessão de liminar em Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições ao PIS e à

COFINS incidente sobre o ICMS, autorizando o recolhimento das referidas contribuições sem a inclusão do ICMS

sobre as respectivas bases de cálculo.Relatam, em síntese, que é contribuinte dos mais variados tributos federais,

especialmente as contribuições sociais conhecidas como PIS e COFINS. Afirma que realizada o recolhimento de

tais contribuições sobre base de cálculo majorada, decorrente da inclusão do ICMS. Discorre sobre a previsão

constitucional e legal das referidas contribuições e noticia o julgamento pelo E. STF do Recurso Extraordinário nº

240.785/MG em que restou decidido que o ICMS não compõe a base de cálculo da COFINS. Afirma que ainda

que tal decisão não possua efeito erga omnes, explicita o entendimento da Suprema Corte.Discorre sobre o

conceito de faturamento e defende a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS,

transformando em receita do contribuinte um valor que, na verdade, é receita do Fisco Estadual.A inicial foi

instruída com os documentos de fls. 14/22.É o relatório. Passo a decidir.Entendo que ganha relevo a tese jurídica

defendida nos autos, considerando que o E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao tratar do tema, no julgamento

do RE nº 240.785-MG, sinaliza no sentido da impossibilidade de cômputo do valor do ICMS na base de cálculo

da COFINS, como se vê de informe sobre o mencionado recurso, verbis:O Tribunal retomou julgamento de

recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da

COFINS, conforme autorizado pelo art. 2º, parágrafo único, da LC 70/91 - v. Informativo 161. Na sessão plenária

de 22.3.2006, deliberara-se, diante do tempo decorrido e da nova composição da Corte, a renovação do

julgamento. Nesta assentada, o Tribunal, por maioria, conheceu do recurso. Vencidos, no ponto, os Ministros

Cármen Lúcia e Eros Grau que dele não conheciam por considerarem ser o conceito de faturamento matéria

infraconstitucional. Quanto ao mérito, o Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso, no que foi

acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso e Sepúlveda

Pertence. Entendeu estar configurada a violação ao art. 195, I, da CF, ao fundamento de que a base de cálculo da

COFINS somente pode incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de

serviços, ou seja, sobre a riqueza obtida com a realização da operação, e não sobre ICMS, que constitui ônus fiscal

e não faturamento (Art. 195. A seguridade social será financiada... mediante recursos provenientes... das seguintes

contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes

sobre:... b) a receita ou faturamento.). O Min. Eros Grau, em divergência, negou provimento ao recurso por

considerar que o montante do ICMS integra a base de cálculo da COFINS, porque está incluído no faturamento,

haja vista que é imposto indireto que se agrega ao preço da mercadoria. Após, o julgamento foi suspenso em

virtude do pedido de vista do Min. Gilmar Mendes. (INFORMATIVO nº 437) (grifei).É de se ressaltar que em

data recente o E. STF julgou o mencionado recurso em sentido favorável ao contribuinte, ou seja, na linha de

entendimento da exclusão do ICMS da base de cálculo das exações discutidas.Tenho que o referido julgamento é

bastante significativo e ajustado ao que dispõe o artigo 195, inciso I, da Constituição (tanto em sua redação

original como aquela modificada pela Emenda Constitucional nº 20/98).Tomo tal norte de fundamentação e o

precedente citado, de todo aplicável à espécie, dada a analogia entre as situações postas a julgamento, para

reconhecer a plausibilidade da tese defendida nestes autos, razão pela qual não deve ser admitida a inclusão do

ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS.DispositivoFace ao exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender

a exigibilidade do crédito tributário referente à incidência do PIS e da COFINS sobre o ICMS, autorizando a

impetrante a recolher referidas contribuições sem a inclusão do ICMS nas respectivas bases de cálculo.Notifique-

se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como para que preste informações

no prazo legal e comunique-se o Procurador Federal (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim,

tornem conclusos para sentença.Regularize a impetrante, no prazo de 15 (quinze) dias, sua representação

processual, juntando aos autos versão original do instrumento de procuração de fl.14, sob pena de extinção do

feito.Oficie-se e intime-se.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0004920-40.2014.403.6100 - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS FEDERAIS DO

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL EST DE SAO PAULO-SINDPOLF(SP187417 - LUÍS CARLOS

GRALHO E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO) X CHEFE DEPTO RECURSOS HUMANOS

SUPERINTENDENCIA REG POLICIA FEDERAL SP

Manifeste-se a parte impetrante sobre os embargos de declaração apresentados pela União Federal, considerando

que as alegações ali deduzidas podem, se acolhidas, modificar a sentença.Int.São Paulo, 17 de novembro de 2014.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0015547-40.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017754-

56.2006.403.6100 (2006.61.00.017754-7)) SEARA ALIMENTOS LTDA(SP131896 - BENEDICTO CELSO

BENICIO JUNIOR E SP260970 - DANILLO CESAR GONCALVES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-sea requerente acerca da petição de fls. 2345/2347, em 5 (cinco) dias, esclarecendo acerca da renúncia
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ao direito em que se funda a ação.I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0020349-47.2014.403.6100 - BRUNO BARBOSA CARVALHO TELEFONIA - ME(SP096643 - MARIO

AUGUSTO RODRIGUES NUNES) X UNIAO FEDERAL

Cumpra integralmente a parte autora o despacho de fl. 23, em 5 (cinco) dias, sob pena de extinção.I.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0020075-83.2014.403.6100 - ABEL VICENTE DE OLIVEIRA X EDNA DE SEIXAS HATANO X HELOISA

HELENA BUSSADORI X JOSE FERREIRA BUENO X JOSE SERGIO GONCALVES X LEONIZIO STORTI

X MARKUS RIBEIRO GIELER X RUBENS ROLIM MARQUES X WIDSNEY ALVES

FERREIRA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Intime-se o requerente para que apresente declaração de hipossuficiência da co-autora HELOÍSA HELENA

BUSSADORI, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção.Cumprido, tornem conclusos para apreciação do

pedido de justiça gratuita.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004289-63.1995.403.6100 (95.0004289-4) - MOACYR AMANCIO DO PATROCINIO X MARIA HELENA

VITULIO DO PATROCINIO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MOACYR AMANCIO DO PATROCINIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA HELENA

VITULIO DO PATROCINIO

Suspendo a expedição do alvará de levantamento e designo audiência de tentativa de conciliação para o dia

18/03/2015 às 15:30 horas.I.

 

0039620-09.1995.403.6100 (95.0039620-3) - MOACYR AMANCIO DO PATROCINIO X MARIA HELENA

VITULIO DO PATROCINIO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MOACYR AMANCIO DO PATROCINIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA HELENA VITULIO DO PATROCINIO

Manifeste-se a CEF acerca da petição de fls. 219/220, em 5 (cinco).I.

 

0032607-41.2004.403.6100 (2004.61.00.032607-6) - SONIA REGINA DE ARRUDA JULIANO(SP092369 -

MARCO AURELIO FERREIRA LISBOA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP109631 - MARINA EMILIA

BARUFFI VALENTE BAGGIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA

DE MELO) X SONIA REGINA DE ARRUDA JULIANO X BANCO DO BRASIL S/A X SONIA REGINA DE

ARRUDA JULIANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de

CPC, bem como dê-se ciência ao credor.Int. 

 

0026543-44.2006.403.6100 (2006.61.00.026543-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ANA BRIGIDA DE MIRANDA ROSARIO X APARECIDA CUNHA DE MIRANDA -

ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA BRIGIDA DE MIRANDA ROSARIO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X APARECIDA CUNHA DE MIRANDA - ESPOLIO

Promova a Secretaria o desbloqueio do valor penhorado, conforme petição de fl. 328.Requeira a CEF o que de

direito em 05 (cinco) dias. No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado.I. 

 

0013577-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE TARCISIO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE TARCISIO DE OLIVEIRA

Intime-se a CEF para requerer o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, no silêncio, aguarde-

se manifestação no arquivo sobrestado.Int.

 

0016216-98.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SERGIO BENITTES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SERGIO BENITTES

Intime-se a CEF para apresentar a planilha de cálculo, no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, no silêncio,

aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado.Int.
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14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 8364

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0651099-33.1984.403.6100 (00.0651099-0) - PALMIRA TEREZINHA LOPES POSSATO X JOSE MARIO

TEPERINO X JOSE ROBERTO PRESTI X JOSE NAZARETH SILVA X CARLOS DINIZ BERNARDES X

CARLOS MAGALHAES PRADO X KYRA DA COSTA ARSKY X JOSE MARIA RODRIGUES X CELIA DE

QUEIROZ RODRIGUES - ESPOLIO X JOSE MARIA RODRIGUES JUNIOR X ALEXANDRE RODRIGUES

X LIGIA RODRIGUES CUNHA X PAULO RODRIGUES X ISABEL CRISTINA DE QUEIROZ RODRIGUES

DE SOUZA X RICARDO DE QUEIROZ RODRIGUES X REGINA CELIA DE QUEIROZ RODRIGUES X

SELMA MANGINI PRADO X ANTONIO CARLOS ALGODOAL DO PRADO X MARCELO ALGODOAL

DO PRADO X MARIA ALICE ALGODOAL DO PRADO X LUCIANO MANGINI PRADO X MARIA

CAROLINA MANGINI PRADO X GILDA MARGARIDO X MARCO ANTONIO DA CRUZ SILVA X ANA

CLAUDIA DA CRUZ SILVA X JOSE NAZARETH SILVA JUNIOR(SP049556 - HIDEO HAGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X

PALMIRA TEREZINHA LOPES POSSATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

MARIO TEPERINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO PRESTI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE NAZARETH SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CARLOS DINIZ BERNARDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X CARLOS MAGALHAES PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X KYRA DA

COSTA ARSKY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MARIA RODRIGUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 826/831 e 838: Expeçam-se os ofícios requisitórios nos termos do proposto pelo patrono dos autores, no que

tange ao destaque dos honorários contratados e da compensação com os honorarios devidos ao INSS (R$

5.000,00), observando-se que os honorários de sucumbência são aqueles indicados na conta aprovada da sentença

dos embargos (R$ 2.626,36).Proceda-se à compensação do restante com os honorários contratados com o autor

José Mario Teperino (R$ 2.373,64).Fls. 837: Em que pese o informado pelo INSS, não foi noticiado nem consta

nos autos o falecimento de KYRA ARSKY MAZANOFF.Int. 

 

0048265-28.1992.403.6100 (92.0048265-1) - IRMAOS GRANERO LTDA(SP095654 - LUIZ APARECIDO

FERREIRA E SP267949 - RICARDO FERREIRA TOLEDO E SP101008 - DOUGLAS GAMEZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Fls. 274/279: Manifeste-se a autora sobre o pedido de destaque da verba honorária e contrato de honorários.

Anote-se os nomes dos advogados indicados às fls. 65/67 dos embargos. Sem prejuízo, apresente cópia atualizada

do contrato social.Prazo de 10(dez) dias.Oportunamente, ao Sedi para atualização do cadastro da autora -

GRANERO LIMPADORES DE PARABRISAS LTDA, conforme procuração juntada às fls. 67 dos referidos

embargos.Int.

 

0061838-31.1995.403.6100 (95.0061838-9) - EQUIPAMENTOS E INSTALACOES INDUSTRIAIS TURIN

S/A(SP012762 - EDUARDO DOMINGOS BOTTALLO E SP104913 - MARTA APARECIDA DUARTE) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES E Proc. 350 - NEIDE MENEZES

COIMBRA E Proc. 225 - HELOISA HERNANDEZ DERZI E Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS)

Fls. 472: Os embargos de declaração foram apreciados às fls. 442/443, com ciência presumida da autora no

primeiro ato praticado por ela após a referida decisão (saída em carga, conforme certidão de fls. 447), razão pela

qual resta prejudicada a apreciação.Considerando que o advogado substabelecido não pode cobrar honorários sem

a intervenção daquele que substabeleceu, concedo prazo de 10(dez) dias para o patrono apresentar requerimento

subscrito pelos advogados indicados na procuração de fls. 123.No silêncio, expeça-se em favor de Eduardo

Domingos Bottallo.Int.

 

0004798-23.1997.403.6100 (97.0004798-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034584-

49.1996.403.6100 (96.0034584-8)) NISSIN-AJINOMOTO ALIMENTOS LTDA(SP022207 - CELSO
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BOTELHO DE MORAES E SP152502 - CRISTINA MARIA MENESES MENDES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Fls. 478: Manifeste-se o advogado beneficiário do precatório expedido, Celso Botelho de Moraes. Apresente a

interessada o instrumento original de cessão, que deverá estar acompanhado de procuração outorgada à advogada

subscritora. Anote-se o nome da referida advogada para fins de ciência desta decisão.No silêncio, determino o

sobrestamento do feito.Int.

 

0009279-89.1999.403.0399 (1999.03.99.009279-8) - PIAL ELETRO-ELETRONICOS PARTICIPACOES

LTDA.(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ)

Diante falta de poderes para o foro em geral na procuração apresentada às fls. 286/287, concedo prazo de 10(dez)

dias para a exequente regularizar a representação processual, lembrando que a apresentação em cópia deverá estar

autenticada ou acompanhada de declaração do advogado nos termos da Lei 11.382/2006, bem como cópia do

estatuto social com indicação do representante.Oportunamente, ao Sedi para retificação do assunto do

processo.No silêncio, ao arquivo.Int. 

 

0046893-63.2000.403.6100 (2000.61.00.046893-0) - SULPECAS COM/ E REPRESENTACOES

LTDA(SC009541 - AGNALDO CHAISE E SC019796 - RENI DONATTI E SC021196 - CLAUDIOMIRO

FILIPPI CHIELA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA)

Considerando que o advogado substabelecido não pode cobrar honorários sem a intervenção daquele que conferiu

o substabelecimento, concedo prazo de 10(dez) dias para tal ratificar a expedição de requisitório da verba

honorário em favor dos substabelecidos.Anote-se o nome de Agnaldo Chaise para fins de ciência desta decisão.No

silêncio, expeça-se o ofício requisitório da autora, referente ao reembolso das custas.Int.

 

0010103-65.2009.403.6100 (2009.61.00.010103-9) - ABADIA RODRIGUES BARROS X ALDA GONCALVES

DA SILVA X ALVINA FERNANDES RIBEIRO DE OLIVEIRA X ANA INES GONCALVES X ANTONIA

BAZILIO FERREIRA X ARACY RIBEIRO DE PAULA LOPES X AURIA PEDRO FERRARI X AURORA

BRANCALIAO CASTRO X BELIA RODRIGUES CASTRESE X BENEDITA ALVES FREITAS X

BENEDITA DE SOUZA REZENDE X BERTHA RODRIGUES X EUZEBIO JOSE FELIX SILVA X MARIA

CECILIA FELIX DE CARVALHO X CECILIA DE BRITO ROBUSTI X CLARA CUSTODIO DA SILVA

PESSOTTI X CLARICE ZANETI POLETO X DEODATA CONCHETA BOLOGNEZ MORETTO X DIVA

DOS SANTOS MENINGRONE X ELVIRA DA SILVA VILLANI X MARCIO ANTONIO VILLANI X

MAURO VILLANI X SILVANIA VILLANI X EURIPEDES FERREIRA X MARIA APARECIDA FERREIRA

X DAISY APPARECIDA FERREIRA X PAULO OSIRIS DE OLIVEIRA SCHEFER X PEDRO EURICO DE

OLIVEIRA SCHEFER X DIRCE CONCEICAO SILVA DE BORTOLI X NEUZA JANUARIO FERREIRA DA

SILVA X SUELI APARECIDA JANUARIO RAMOS X VERA LUCIA JANUARIO MARCOLINI X WILSON

ROBERTO JANUARIO X EURIPEDES FERNANDES STOPATO X JENI DE CAMARGO SOUZA X

GERALDA MARIA DAS DORES X HELENA ALEGRE MIRANDA X HELENA DUARTE DE OLIVEIRA

GONCALVES X HELENA MARIA CAETANO X HELENA MINGUIM NOGUEIRA X IDALINA MARAIA

FERNANDES X DANYA FONSECA MARCONDES WESTIN X DELMA FONSECA MARCONDES DE

MELO X EDELWEISS MACIEL FONSECA X EISLEBEN CEREJA CORREA FONSECA X EISLEBEN

CEREJA CORREA FONSECA X ELIZABETH FONSECA GALLI X ERIKA MACIEL FONSECA X JAIR

MARCONDES X LEBON MACIEL FONSECA X LUIS ANTONIO FONSECA GALI X PEKORA CEREJA

VIANNA FONSECA X SIEGLIND CEREJA FONSECA GALI X SNUGLS CEREJA CORREA FONSECA X

BRUNA DELLA MURA DA SILVA X LUIZA CEREJA(SP072625 - NELSON GARCIA TITOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Fls. 2621/2632: Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em

conta-corrente, à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de

pequeno valor (RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e

reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários.Fls. 2634/2637: Manifeste-se a exequente sobre a

impugnação apresentada pela União.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0030396-27.2007.403.6100 (2007.61.00.030396-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0048265-28.1992.403.6100 (92.0048265-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA) X

IRMAOS GRANERO LTDA(SP095654 - LUIZ APARECIDO FERREIRA E SP267949 - RICARDO

FERREIRA TOLEDO)

Consulta retro: visando ao cumprimento do julgado, o ofício requisitório deve observar a conta elaborada pela
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parte embargante às fls. 15/20, cujo valor total é mencionado pela Contadoria Judicial nos cálculos de fls. 43/50,

notadamente no quadro comparativo de fls. 44. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0027188-84.1997.403.6100 (97.0027188-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012577-

29.1997.403.6100 (97.0012577-7)) EXECPLAN TREINAMENTO, CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA X

EXECPLAN SISTEMAS DE APOIO A DECISAO LTDA X EXECPLAN SISTEMAS EXECUTIVOS LTDA X

EXECPLAN SISTEMAS AVANCADOS LTDA X JOSE ROBERTO MARCONDES - ESPOLIO X PRESCILA

LUZIA BELLUCIO(SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA

ANTUNES GONCALVES E SP132203 - PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X EXECPLAN TREINAMENTO, CONSULTORIA E

SISTEMAS LTDA X UNIAO FEDERAL X EXECPLAN SISTEMAS DE APOIO A DECISAO LTDA X

UNIAO FEDERAL X EXECPLAN SISTEMAS EXECUTIVOS LTDA X UNIAO FEDERAL X EXECPLAN

SISTEMAS AVANCADOS LTDA X UNIAO FEDERAL(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM E

SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES)

Fls. 417/418: Considerando a concordância da União, expeça-se o ofício requisitório, com levantamento à

disposição do juízo.Após, o depósito, proceda-se à transferência, à disposição do juízo da 8ª Vara de Família e

Sucessões, processo 100.09.343140-5 (fls. 404).Int. 

 

 

Expediente Nº 8400

 

MONITORIA

0016160-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS ALBERTO FERREIRA

Fl. 81/95 : Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

0020771-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCO ANTONIO FIUZA ROCHA

Fl. 66/80 : Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006957-16.2009.403.6100 (2009.61.00.006957-0) - MABE BRASIL ELETRODOMESTICOS

LTDA(SP199695 - SÍLVIA HELENA GOMES PIVA) X UNIAO FEDERAL

Ciência da redistribuição dos autos para esta 14ª Vara Federal. Conforme sentença de fls.224/227 expeça-se ofício

para a Vara das Execuções Fiscais.Fl.230/239: Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva.

Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e

demais cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

0002851-40.2011.403.6100 - FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER E SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS) X BLOKOS ENGENHARIA LTDA

Fl.376/388:Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestivo. Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Int. 

 

0011719-52.2011.403.6182 - JOSE EDUARDO ARY X ARLINDO DE SOUZA PICOLI X GLAUCO DOS

SANTOS LEITE X AIRTON TROIJO X SERGIO FEITOSA CAVALCANTE X VILSON DA SILVA

MARQUES X JOSE MASCHIETTO SOBRINHO X JAIR MONTEIRO X FRANCISCO SELLIN X

BENEDITO PAES X AYLTON FERRAZ DA SILVA X NILO ROBERTO ALVES X VALTER FERNANDES

DOS SANTOS X JULIO AGOSTINHO LUIZE X NILTON LUIZ DE AGUIAR X FRANCISCO LOZZI DA

COSTA X CELSO RODRIGUES DA SILVA X CLOVIS MAGALHAES FARIA X RENATO ALMEIDA DA

SILVA X SAINT CLAIR DA R C SOBRINHO(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X

INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva.Vista à parte contrária para contrarrazões, no

prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal

Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

0012209-92.2012.403.6100 - MARIA THEREZA ASSUMPCAO(SP134692 - JOSE AIRTON CARVALHO

FILHO) X UNIAO FEDERAL

Fls.111/129 :Recebo a apelação em seus regulares efeitos de direito. Dê-se vista à União Federal (PFN )da

sentença, bem como para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais

cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região. Int. 

 

0013141-80.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUSTAVO DE OLIVEIRA

MORAIS(SP033529 - JAIR MARINO DE SOUZA E SP155169 - VIVIAN BACHMANN) X ASSOCIACAO

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL OFFSHORE TRIB. MUN. SOFTBR.

Fl.188/204: Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

0015145-90.2012.403.6100 - PIRASA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA(SP291477A - IAN

BARBOSA SANTOS E SP158817 - RODRIGO GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL

Fl.103/111:Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestivo. Vista à UNIÃO

(PFN)para ciência da sentença e das contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas

anotações e demais cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006744-73.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018259-

81.2005.403.6100 (2005.61.00.018259-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

CARLOS PEREIRA(SP181475 - LUÍS CLÁUDIO KAKAZU)

Recebo a apelação em seus regulares efeitos de direito. Dê-se vista à União Federal da sentença, bem como para

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região. Int. 

 

0009001-03.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057180-

90.1997.403.6100 (97.0057180-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X KEIKO

DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)

Fls.203 /206 :Recebo a apelação em seus regulares efeitos de direito. Dê-se vista à União Federal (PFN )da

sentença, bem como para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais

cautelas de estilo, ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0027718-39.2007.403.6100 (2007.61.00.027718-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ARCOS COM/ E CONSTRUCOES LTDA X ODAIR SOARES FILHO X SELMA

GOMES ALVARINO SOARES

Fl.235/240: Recebo a apelação em seus regulares efeitos, eis que tempestiva. Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao

Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014783-54.2013.403.6100 - KPMG AUDITORES INDEPENDENTES. X KPMG AUDITORES

INDEPENDENTES. X KPMG AUDITORES INDEPENDENTES. X FERRAZ DE CAMARGO, AZEVEDO E

MATSUNAGA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X KPMG CORPORATE FINANCE LTDA. X KPMG

STRUCTURED FINANCE S.A. X KPMG CONSULTORIA LTDA. X KPMG FINANCIAL RISK &

ACTUARIAL SERVICES LTDA. X KPMG TRANSACTION AND FORENSIC SERVICES LTDA.(SP157108

- ANTONIO LUIZ GONÇALVES AZEVEDO LAGE E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA

MATSUNAGA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO E SP302648 - KARINA MORICONI

E SP317487 - BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO E SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E

SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH)

FLS. 749/755verso:Recebo a apelação da União Federal no efeito devolutivo a teor do artigo 14 da Lei
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12.016/2009.Vista à parte contrária para contrarrazões no prazo legal.Ao Ministério Público Federal e após

remetam-se os autos E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.Int.

 

0005937-14.2014.403.6100 - CERVEJARIAS KAISER BRASIL S.A.(SP207221 - MARCO VANIN

GASPARETTI) X CHEFE DE SERV DE INSP DE PROD DE ORIGEM VEGETAL MIN AGRIC, PEC E

ABAST X UNIAO FEDERAL

Fls. 311/315: Tendo em vista a prolação e publicação de sentença nestes autos, recebo o pedido de desistência do

feito como pedido de desistência ao recurso de apelação interposto às fls. 278/298.Oportunamente, remetam-se os

autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 8403

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021166-53.2010.403.6100 - IBERIA LINEAS AEREAS DE ESPANA S/A(SP167884 - LUCIANA GOULART

PENTEADO E SP228490 - TATIANE TAMINATO) X FUNDACAO DE PROTECAO E DEFESA DO

CONSUMIDOR - PROCON/SP(SP127158 - PAULA CRISTINA R BARBOSA ENGLER PINTO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP147843 - PATRICIA LANZONI

DA SILVA E SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO)

Trata-se de ação ordinária ajuizada por IBERIA LINEAS AEREAS DE ESPANHA S/A em face da FUNDAÇÃO

DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/SP e outro, visando à anulação de multa imposta

pelo PROCON ou, alternativamente, a responsabilidade solidária da INFRAERO pelo pagamento desta multa.O

feito foi devidamente processado, sobrevindo sentença em face da qual a INFRAERO apresentou embargos de

declaração (fls. 691/693), alegando omissão no julgado, especificamente em relação ao valor da condenação ao

pagamento de honorários advocatícios.É o breve relatório. Passo a decidir.Conheço dos presentes embargos

(porque são tempestivos), e dou-lhes parcial provimento, para aclarar a sentença de fls. 686/689, cujo dispositivo

passar a figurar com a seguinte redação:Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução

de mérito, com fulcro no art. 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Em se tratando de 2 réus, o valor da

condenação será repartido em partes iguais, ou seja, 5% em favor de cada réu.O depósito permanecerá à

disposição do Juízo até o trânsito em julgado.P.R.I..De resto, mantendo, na íntegra, a r. sentença proferida.Esta

decisão passa a fazer parte da sentença anteriormente proferida, anotando-se no livro de registro de sentenças.Int.

 

0001336-33.2012.403.6100 - ALOYSIO JOSE DA SILVEIRA CALLADO(SP191385A - ERALDO LACERDA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária ajuizada por Aloysio José da Silveira Callado em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, visando o reconhecimento da paridade entre os servidores ativos e inativos, no tocante ao

pagamento da Gratificação de Atividade da Seguridade Social (GDASS).O feito foi devidamente processado,

sobrevindo sentença em face da qual o INSS apresentou embargos de declaração (fls. 171/172), alegando

obscuridade no julgado, especificamente em relação ao termo final para o pagamento das diferenças da GDASS.É

o breve relatório. Passo a decidir.Não assiste razão à embargante, pois na sentença prolatada foi devidamente

fundamentado o que agora a embargante pretende ver reanalisado. Com efeito, no conteúdo da sentença exarada

consta expressamente o entendimento do magistrado acerca da matéria questionada, bem como o fundamento

normativo que serviu de lastro para a decisão combatida. Neste recurso há apenas as razões pelas quais a

embargante diverge da sentença proferida, querendo que prevaleça o seu entendimento, pretensão inadmissível

nesta via recursal. Ainda que seja possível acolher embargos de declaração com efeito infringente, para tanto deve

ocorrer erro material evidente ou de manifesta nulidade da sentença, conforme sedimentado pelo E. STJ no

Embargos de Declaração no Agr. Reg. no Agr. de Instr. nº 261.283, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 29.03.2000,

DJ de 02.05.2000. No caso dos autos, todos os aspectos ora aventados foram apreciados na decisão atacada, de

modo que não há obscuridade, omissão ou contradição a ser sanada. Isto exposto, conheço dos presentes

embargos (porque são tempestivos), mas nego-lhes provimento, mantendo, na íntegra, a r. sentença no ponto

embargado.Int.

 

0005024-03.2012.403.6100 - FUNDACAO JOAO PAULO II(SP138979 - MARCOS PEREIRA OSAKI E

SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR E SP191725 - CLAUDIA ROBERTA DE SOUZA INOUE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS)

Vistos etc.. Trata-se de ação ajuizada por Fundação João Paulo II em face da União Federal visando a anulação

das exigências feitas no Processo Administrativo 10814.010799/2007-14 atinentes a II, IPI, PIS e COFINS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     109/560



cobrados na importação de produtos, escorando-se em imunidade tributária (art. 150, VI, c e art. 195, 7º, ambos da

Constituição). Em síntese, a parte-autora afirma que, em face de liminar deferida no Mandado de Segurança

2006.61.19.008528-9 que tramitou pela 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP, liberou mercadorias importadas sem

recolher II, IPI, PIS e COFINS em razão de imunidade a impostos e contribuições para a seguridade. Contudo,

tendo em vista sentença e acórdão desfavoráveis naquela ação mandamental, a parte-autora aduz que formulou

pedido de desistência de embargos de declaração naquele feito, razão pela qual traz nesta ação ordinária os

fundamentos da imunidade tributária (art. 150, VI, c e art. 195, 7º, ambos da Constituição) para pedir a anulação

das imposições feitas nesse processo administrativo (e respectivas cartas de cobrança e correlatos). Deferida tutela

antecipada em foro da Justiça Estadual (fls. 1010/1011), a competência foi reconhecida a esta Justiça Federal (fls.

1022, 10533 e 1064/1065). A União Federal contestou (fls. 1072/1105). Réplica às fls. 1180/1205. Ulteriormente

foi indeferida a tutela antecipada nesta esfera federal (fls. 1159/1172, 1245 e 1307). Indeferida prova pericial (fls.

1245), as partes apresentaram alegações finais (fls. 1263/1295, 1294 e 1297/1299). Constam agravos de

instrumento (fls. 1038/1052, 1053/1061 - este prejudicado fls. 1255/1257 - e 1216/1244) e agravo retido (fls.

1248/1253 e 1259/1263). É o relatório. Passo a decidir. Conforme pacífico, são pressupostos processuais de

existência da relação jurídica processual, a jurisdição, a citação, a capacidade postulatória (quanto ao autor) e a

petição inicial. Por sua vez, são pressupostos de validade da relação processual a petição inicial apta, a citação

válida, a capacidade processual, a competência do juiz (vale dizer, inexistência de competência absoluta) e a

imparcialidade do juiz (inexistência de impedimento). Quanto aos pressupostos processuais negativos, há as

imposições de inexistência de litispendência, de perempção e de coisa julgada material. Como se sabe, enquanto

pressuposto processual negativo, a existência de coisa julgada material depende da identidade de partes, de causa

de pedir e de pedido relacionados a ao menos duas ações, uma já decidida (em relação a qual não caiba mais

recurso) e outra ainda em andamento. Por óbvio que há uma interpretação substantiva ou qualitativa desses

requisitos, de tal modo que haverá coisa julgada para fins de ausência de pressuposto processual mesmo que uma

das ações seja anulatória (ajuizada em face da União Federal) e outra ação seja mandado de segurança (impetrado

em face de agente público federal), sobretudo se os pedidos formulados nessas ações tiverem evidente

dependência. No caso dos autos, há coisa julgada material contrária ao pleito formulado nesta ação ordinária.

Conforme sinalizado pela própria parte-autora em sua inicial nesta ação, em 2006 foi por ela impetrado o

Mandado de Segurança 2006.61.19.008528-9 que tramitou pela 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP (fls. 90/134).

Foi justamente naquele mandamus que a parte-autora obteve liminar para liberar as mercadorias importadas sem

recolher II, IPI, PIS e COFINS em razão de imunidade a impostos e contribuições para a seguridade, escorando-se

no art. 150, VI, c e art. 195, 7º, ambos da Constituição (fls. 137/140). Embora estes autos não tragam cópia da

sentença proferida naquele writ, a própria autora sinaliza nesta ação que houve decisão desfavorável em primeiro

grau do mandado de segurança e, no E.TRF, resta claro que houve decisão de mérito contrária à alegada

imunidade tributária, tanto para impostos quanto para contribuições destinadas à seguridade, tal como se nota na

decisão monocrática de fls. 1116 e no agravo legal de fls. 1108/1112. Por óbvio que a desistência formulada pela

parte-autora em sede de recurso de embargos de declaração não tem o condão de modificar a coisa julgada de

mérito que se formou conforme o decidido pelo E.TRF, muito menos a desistência desse recurso importa em

perda do objeto do decidido no referido mandado de segurança. Por sua vez, há plena certeza de que as

imposições feitas no Processo Administrativo 10814.010799/2007-14 são relativas ao II, IPI, PIS e COFINS

exigidos em relação a mercadorias impostadas cujas cobranças foram inicialmente afastadas pela liminar deferida

no Mandado de Segurança 2006.61.19.008528-9 que tramitou pela 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP. A própria

parte-autora admite esse aspecto, além do que nos autos há farta documentação fazendo essa ligação, tal como o

documento fazendário de fls. 181. Por sua vez, se é verdade que os autos de infração que dão suporte ao Processo

Administrativo 10814.010799/2007-14 se amparam na argumentação de que a imunidade tributária não alcança

impostos e contribuições exigidas na importação, é claro que a decisão judicial de mérito que sequer reconhece a

imunidade tributária prejudica qualquer pleito relativo à própria imunidade. Em outras palavras, se a pessoa

jurídica não teve sequer sua imunidade reconhecida, é claro que não tem pressupostos para reclamar o alcance da

imunidade em relação a determinados tributos incidentes na importação. Se potencialmente é possível à parte-

autora reclamar essa imunidade em outras ações ou vias, relativas a outros fatos geradores de tributos, é evidente

que assim não se pode fazer numa ação anulatória que combate autuações que são estritamente vinculadas a fatos

geradores que já foram judicializados em mandado de segurança impetrado sobre os mesmos fundamentos (tanto

que a liberação das mercadorias em tela foi feita sob o pálio da ação mandamental). Consoante previsto no art.

267, 3º, do CPC, o juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a

sentença de mérito, dos pressupostos e das condições da ação, sendo que se o réu não as alegar, na primeira

oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento. Diante de todo o exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, nos termos do art. 267, V, do CPC. Fixo

honorários em 5% do valor atribuído à causa. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I..

 

0022353-91.2013.403.6100 - GEORGES MARTIAL FOUDA EDANGA(Proc. 2186 - FABIANA GALERA
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SEVERO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Georges Martial Fouda Edanga em face da União Federal, visando à

anulação de multa no valor de R$ 827,75 (oitocentos e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos).Em síntese, o

autor, estrangeiro, relata que em 25/06/2009 ingressou no Brasil objetivando participar de um congresso ligado a

questões sindicais. Devido a sua militância sindicalista no país de origem (Camarões), e visando melhores

condições de vida, solicitou refúgio ao Brasil. Este pedido foi indeferido em 27/10/2010 pelo Comitê Nacional

para Refugiados (CONARE), sendo objeto de recurso, o qual foi negado provimento. Noticia que, mesmo após o

indeferimento do pedido de refúgio, permaneceu no país, contraindo união estável com uma brasileira. A fim de

regularizar a sua situação migratória, buscou assistência da Defensoria Pública da União, que requereu visto

permanente. Ainda, visando regularizar a sua situação, procurou a Polícia Federal, momento em que foi autuado

(Auto de Infração n.º 6240/2013), por estada irregular no país após esgotamento do prazo legal.Deferidos os

benefícios da justiça gratuita (fl. 73).O pedido de antecipação de tutela foi apreciado e indeferido (fls. 69/73). Em

face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento, conforme noticiado às fls. 101/109, cujo provimento foi

negado (fls. 110/116).A União apresentou contestação, encartada às fls. 79/93, alegando preliminares e

combatendo o mérito. Réplica às fls. 96/100.Sem oposição ao julgamento antecipado da lide, os autos vieram

conclusos para prolação de sentença.Relatei o necessário.Fundamento e decido.Conheço do processo em seu

estado, para julgar antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, diante da

desnecessidade de produção de outras provas, restando apenas questão de direito.Inicialmente, afasto a preliminar

arguida pela União. Ao contrário do que o réu alega, no caso em exame, a parte autora visa à anulação do Auto de

Infração n.º 6240/2013 e não a regularização migratória. Esta última será decidida na via administrativa pela

autoridade competente. Portanto, não há que se falar em falta de interesse processual.Superada a matéria

preliminar, passo à análise de questão de fundo.No mérito, o pedido formulado deve ser julgado improcedente.No

caso dos autos, o autor objetiva a anulação do Auto de Infração n.º 6240/2013 e, por conseguinte, da multa

imposta. Cinge-se a questão trazida a exame em verificar a legalidade da multa aplicada, nos termos do art. 125,

II, da Lei 6.815/80. Com efeito, quando já estava em situação irregular no país, a parte autora compareceu no

Departamento de Polícia Federal para regularizar a sua situação migratória, momento que em foi autuado (Auto de

Infração n.º 6240/2013), por estada irregular no país após esgotamento do prazo legal.Note-se que o pedido de

refúgio foi negado em 27/04/2010 (fl. 22). Consta a interposição de recurso administrativo, o qual foi negado em

27/07/2010 (fl. 26). Somente em 12/04/2013 o autor, através da Defensoria Pública da União, requereu visto

permanente, fundado na constituição de união estável com brasileira (fls. 39/48). Durante esse período

(27/07/2010 a 12/04/2013) não consta nenhum documento capaz de demonstrar que, ao final do prazo de

permanência regular no Brasil, o autor tenha formulado algum pedido a fim de regularizar a sua situação no

país.O autor afirma que foi lavrado contra si o Auto de Infração n.º 6240/2013, por supostamente ter infringido o

disposto no art. 125, II, da Lei 6.815/80, que assim dispõe: Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às

penas aqui cominadas: (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)(...)II - demorar-se no território nacional após

esgotado o prazo legal de estada:Pena: multa de um décimo do Maior Valor de Referência, por dia de excesso, até

o máximo de 10 (dez) vezes o Maior Valor de Referência, e deportação, caso não saia no prazo fixado.Ao

contrário do que foi afirmado na exordial, não restou comprovado que a parte autora requereu, dentro do prazo de

validade do visto, a regularização de sua situação no Brasil. A Lei 6.815/80 é clara ao estabelecer que a

permanência no território nacional após o término do prazo legal de estada constitui infração, sujeitando seu

transgressor à penalidade prevista na Lei. A ulterior regularização da situação do estrangeiro não dissipa a

infração anteriormente cometida. Sendo assim, não vislumbro ilegalidade pratica pela parte ré, pois agiu em

obediência ao princípio da legalidade, autuando a parte autora que, naquele momento, encontrava-se em situação

irregular no país.Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na presente ação, extinguindo-a com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

fixados em 10% do valor da causa, devendo ser observados os efeitos da justiça gratuita deferida nestes autos.

Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros cabíveis.P.R.I.

 

0022943-68.2013.403.6100 - ISBAN BRASIL S/A(SP234660 - HANDERSON ARAUJO CASTRO) X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, proposta por Isban Brasil S/A em face da União Federal visando, em sede de tutela

antecipada, a suspender a exigibilidade e, em decisão final, ver declarada a nulidade do crédito tributário devido a

título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) objeto do Processo Administrativo nº

13805.004.471/98-88. Em síntese, a parte-autora sustenta que foi lavrado auto de infração em decorrência de ter

recolhido CSLL referente ao ano-calendário de 1993, à alíquota de 10% ao invés de 23%, conforme previa a

legislação da época, nos termos do art. 23 da Lei 8.212/1991, art. 11 da Lei Complementar 70/1991 e art. 38 da

Lei 8.541/1992. Todavia, a parte-autora sustenta que, até novembro de 2011, era uma sociedade corretora de

seguros, e, portanto, é indevida a majoração da alíquota dada a atividade econômica que exercia, não sendo

incluída no rol de instituições financeiras e equiparadas, constantes do 1º, do art. 22 da Lei 8.212/1991, pois não

era possível equipará-la aos agentes autônomos de seguros, e também às sociedades corretoras distribuidoras de
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título e valores mobiliários. A apreciação do pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a

contestação (fls. 174). A União Federal apresentou contestação (fls. 179/180). Às fls. 192/195, a parte-autora

reitera os termos da inicial. Às fls. 196/204, foi proferida decisão que deferiu o pedido de antecipação de tutela,

para suspender a exigibilidade do crédito tributário objeto do Processo Administrativo nº 13805.004.471/98-88,

atinente à majoração da CSSL à alíquota de 23% (vinte e três por cento), no ano-calendário de 1993, devendo a

União Federal se abster de adotar qualquer medida punitiva em face da parte-autora, até decisão final nesta

instância. Às fls. 210/227, a parte autora noticia a interposição de agravo de instrumento sob nº 0022185-

22.2014.403.0000 contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela. Instadas a se manifestarem sobre a

produção de provas, autora e ré requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 206 e 210, respectivamente). É o

breve relato do que importa. Passo a decidir.As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual, bem como as condições da

ação. Oportunamente, verifico que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa,

inexistindo situação que possa a levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não há preliminares para

apreciação.No mérito, o pedido deve ser julgado procedente. Com o advento da Constituição de 1988, a redação

original do art. 195, I, do texto constitucional previa a possibilidade de se exigir contribuição para a Seguridade

Social dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro. Posteriormente, com a

edição da Emenda Constitucional 20/1998, foi dada nova redação ao art. 195, I, da Constituição, de maneira que o

texto expresso passou a mencionar que a exigência de contribuição para a Seguridade Social sobre o lucro pode

ser exigida do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei. Amparada na redação

original do art. 195, I, da Constituição de 1988, foi editada a MP 22/1988, convertida na Lei 7.689/1988, impondo

a CSLL e fixando como contribuintes as pessoas jurídicas domiciliadas no país e as que lhes são equiparadas pela

legislação tributária. Essa imposição foi cercada de polêmica, que, todavia, restou pacificada pelo cabimento da

exigência da CSLL em relação aos anos-base a partir de 1989 (inclusive), sendo inválida apenas a incidência em

relação ao ano-base de 1988 por violação ao princípio da anterioridade nonagesimal e ao princípio da

irretroatividade. Com efeito, o E.STF, no RE 146733/SP, Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, v.u., DJ de 06-

11-1992, p. 20110, decidiu que: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS.

LEI 7689/88. - NÃO E INCONSTITUCIONAL A INSTITUIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O

LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS, CUJA NATUREZA E TRIBUTARIA. CONSTITUCIONALIDADE

DOS ARTIGOS 1., 2. E 3. DA LEI 7689/88. REFUTAÇÃO DOS DIFERENTES ARGUMENTOS COM QUE

SE PRETENDE SUSTENTAR A INCONSTITUCIONALIDADE DESSES DISPOSITIVOS LEGAIS. - AO

DETERMINAR, POREM, O ARTIGO 8. DA LEI 7689/88 QUE A CONTRIBUIÇÃO EM CAUSA JA SERIA

DEVIDA A PARTIR DO LUCRO APURADO NO PERIODO-BASE A SER ENCERRADO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 1988, VIOLOU ELE O PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE CONTIDO NO ARTIGO

150, III, A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE PROIBE QUE A LEI QUE INSTITUI TRIBUTO TENHA,

COMO FATO GERADOR DESTE, FATO OCORRIDO ANTES DO INICIO DA VIGENCIA DELA.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO COM BASE NA LETRA B DO INCISO III DO ARTIGO 102

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, MAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO PORQUE O MANDADO DE

SEGURANÇA FOI CONCEDIDO PARA IMPEDIR A COBRANÇA DAS PARCELAS DA CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL CUJO FATO GERADOR SERIA O LUCRO APURADO NO PERIODO-BASE QUE SE ENCERROU

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1988. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 8. DA

LEI 7689/88. No julgamento do RE 146733/SP, como indicado na ementa acima transcrita, o E.STF refutou

vários argumentos acerca do descabimento da incidência da CSLL, e, na parte acolhida como inconstitucional, o

Senado Federal editou a Resolução 11/1995, suspendendo a execução do dispositivo da Lei 7.689/1988 tido por

inválido, no tocante ao ano-base de 1988.No caso dos autos, o cerne da questão consiste em saber se a atividade

desenvolvida pela parte-autora (sociedade corretora de seguros), por ocasião da lavratura do auto de infração ora

combatido, enquadra-se nas atividades previstas no rol do 1º do art. 22 da Lei n.º 8.212/1991, para fins de

incidência da CSSL, referente ao ano-calendário de 1993, à alíquota de 23%, conforme previa a legislação da

época, qual seja, o art. 23 da lei 8.212/1991, art. 11 da Lei Complementar n.º 70/1991, e art. 38 da lei 8.541/1992.

O art. 22, 1º, da Lei 8.212/1991 previu que a contribuição previdenciária teria adicional de 2,5% no caso de

bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de

títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros

privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência

privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas nesse art. 23 e também no art. 23 dessa mesma Lei

8.212/1991. Por sua vez, dispõe o art. 11 da Lei Complementar 70/1991: Art. 11. Fica elevada em oito pontos

percentuais a alíquota referida no 1 do art. 23 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa à contribuição social

sobre o lucro das instituições a que se refere o 1 do art. 22 da mesma lei, mantidas as demais normas da Lei n

7.689, de 15 de dezembro de 1988, com as alterações posteriormente introduzidas. Parágrafo único. As pessoas

jurídicas sujeitas ao disposto neste artigo ficam excluídas do pagamento da contribuição social sobre o

faturamento, instituída pelo art. 1 desta lei complementar.Particularmente acredito que as sociedades corretoras de
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seguros estão sujeitas à alíquota de 23% a título de CSLL, objetivamente pela lógica do art. 22, 1º, da Lei

8.212/1991 interpretado à luz da igualdade e da solidariedade que escoram o sistema de financiamento da

seguridade social, já que diversas entidades que operam no sistema financeiro (e suas corretoras) assim estão

claramente sujeitas, assim como as seguradoras. As corretoras de seguros são intermediárias da captação de

eventuais segurados, ou seja, da captação de interessados na realização de seguros. Por sua vez, as sociedades

corretoras são instituições intermediadoras das operações de compra, venda e distribuição de Títulos e Valores

Mobiliários (inclusive ouro) por conta de terceiros, seus clientes, sendo que sua constituição está condicionada à

autorização do Banco Central, e o exercício de suas atividades depende de autorização da CVM. De seu turno, os

agentes autônomos de seguros privados têm seu conceito extraído do art. 722, do Código Civil, segundo o qual,

pelo contrato de corretagem, uma pessoa, não ligada a outra em virtude de mandato, de prestação de serviços ou

por qualquer relação de dependência, obriga-se a obter para a segunda um ou mais negócios, conforme as

instruções recebidas.Desta feita, não me parece lógico à luz da isonomia e da solidariedade no custeio da

seguridade que somente as sociedades corretoras de seguros sejam desoneradas da alíquota de 23% de

CSLL.Contudo, reconheço que a jurisprudência caminhou em outro sentido, como se pode notar no E. STJ,

versando sobre a majoração da alíquota da COFINS em relação às corretoras de seguros, no AGARESP

201303521081, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:06/03/2014: PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. COFINS. EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS. MAJORAÇÃO DA

ALÍQUOTA (ART. 18 DA LEI 10.684/2003). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. A discussão dos autos

está em verificar se a Sociedade Corretora de Seguros se enquadra no rol do artigo 22, 1º, da Lei 8.212/1991, para

recolhimento da Cofins, na alíquota de 4%, prevista pela Lei 10.684/2003. 2. O Superior Tribunal de Justiça

firmou o entendimento de que as sociedades corretoras de seguros, responsáveis por intermediar a captação de

interessados na realização de seguros, não podem ser equiparadas a agentes de seguros privados (art. 22, 1º, da Lei

8.212), cuja atividade é típica das instituições financeiras na busca de concretizar negócios jurídicos nas bolsas de

mercadorias e futuros. Dessa forma, a majoração da alíquota da Cofins (art. 18 da Lei 10.684/2003), de 3% para

4%, não alcança as corretoras de seguro. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 341.927/RS, Rel. Ministro

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 29.10.2013; AgRg no AREsp 370.921/RS, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 9.10.2013; AgRg no AgRg no REsp 1.132.346/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler,

Primeira Turma, DJe 25.9.2013; AgRg no REsp 1.230.570/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

12.9.2013; e AgRg no AREsp 307.943/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.9.2013. 3.

Agravo Regimental não provido. Veja-se também o seguinte julgado do E. STJ, versando especificamente sobre a

majoração da CSLL, REsp 1039784/RS, 2ª Turma, Min. Rel. Herman Benjamin, j. 07/05/2009, DJe 19/06/2009:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 108, 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 282/STF. ALÍNEA C. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

SOBRE O LUCRO. CORRETORA DE SEGUROS. AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS.

DISTINÇÃO CONCEITUAL. 1. Não se conhece do Recurso Especial quanto a matéria não especificamente

enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula

282/STF. 2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica

entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O

desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede

o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 3.

Inexiste equivalência entre o conceito de corretor de seguros e o de agente autônomo de seguros privados, cujas

atividades são disciplinadas pelos regimes jurídicos estabelecidos, respectivamente, no Decreto-Lei 73/1966 e na

Lei 4.886/1965. Entendimento pacificado no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.4. Dessa

forma, na cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro das sociedades corretoras de seguro não incide a

alíquota prevista no art. 23, 1º, da Lei 8.212/1991, porque aplicável somente às instituições financeiras, aos

estabelecimentos a elas equiparados e aos agentes autônomos de seguros privados.5. Recurso Especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, com inversão dos encargos de sucumbência. No mesmo sentido, o

seguinte precedente do E. TRF da 3ª Região na AMS 00031203020124036105, Desª. Federal Consuelo Yoshida,

TRF3 - Sexta Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/10/2013: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COFINS.

LEI 10.684/03. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. CORRETORA DE SEGUROS. NÃO INCIDÊNCIA. BASE

DE CÁLCULO. LEI 10.833/03. EC Nº 20/98. FUNDAMENTO DE VALIDADE. MP Nº 135/03. VIOLAÇÃO

AO ART. 246 CF E OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. A Lei nº 10.684/03,

pelo seu art. 18, majorou a alíquota da Cofins devida pelas pessoas jurídicas referidas nos 6º e 8º, do art. 3º, da Lei

nº 9.718/98. 2. Por sua vez, a Lei nº 9.718/98, no referido artigo e incisos supramencionados, nos remete à Lei nº

8.212/91, art. 22, 1º, que nos leva ao seguinte rol de pessoas jurídicas: bancos comerciais, bancos de

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
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capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e

fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois

vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo. 3. Não há como equiparar

as corretoras de seguros, como no caso dos autos, às pessoas jurídicas referidas no 1º, do art. 22, da Lei nº 8.212,

para os fins de majoração da contribuição. 4. As corretoras de seguros são meras intermediárias da captação de

eventuais segurados, ou seja, da captação de interessados na realização de seguros. 5. Por sua vez, as sociedades

corretoras são instituições intermediadoras das operações de compra, venda e distribuição de Títulos e Valores

Mobiliários (inclusive ouro) por conta de terceiros, seus clientes. Sua constituição está condicionada à autorização

do Banco Central, e o exercício de suas atividades depende de autorização da CVM. 6. Outrossim, os agentes

autônomos de seguros privados têm seu conceito extraído do art. 722, do Código Civil, segundo o qual, Pelo

contrato de corretagem, uma pessoa, não ligada a outra em virtude de mandato, de prestação de serviços ou por

qualquer relação de dependência, obriga-se a obter para a segunda um ou mais negócios, conforme as instruções

recebidas. 7. Somente as sociedades corretoras e os agentes autônomos de seguros, equiparados às instituições

financeiras, é que tiverem sua alíquota majorada para 4% (quatro por cento), não se incluindo nesse rol as

corretoras de seguros, como a impetrante. Precedentes do STJ. 8. A Lei nº 10.833/2003, posterior à Emenda

Constitucional nº 20/98, que modificou o art. 195, I, b, da Constituição Federal, para incluir a receita, juntamente

com o faturamento, como possível base de cálculo das contribuições à Seguridade Social, não sofre qualquer

irregularidade do ponto de vista formal ou material. 9. Assim, a partir de 1º de fevereiro de 2004, a COFINS

passou, validamente, a incidir sobre o faturamento mensal das pessoas jurídicas, assim entendido o total das

receitas auferidas, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 10. A Medida Provisória nº

135/03, por sua vez, ao estabelecerem a sistemática da Cofins não-cumulativa, mantendo o regime anterior para

determinados contribuintes, não inovou na regulamentação da base de cálculo. 11. A referida Medida Provisória,

posteriormente convertida na Lei nº 10.833/03, a bem da verdade, apenas fixou expressamente os limites objetivos

para a distinção de bases de cálculo e alíquotas da Cofins em razão da atividade econômica ou da utilização

intensiva de mão-de-obra, já permitidas antes da edição da EC nº 20/98, motivo pelo qual não há que se falar em

ofensa ao art. 246 da CF. 12. O próprio art. 195, 9º da Constituição Federal previu a possibilidade de alíquotas e

bases de cálculo diferenciadas da exação, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva da mão-de-

obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. 13. Apelações e remessa oficial, tida

por interposta, improvidas. Diante disso, curvo-me à jurisprudência dominante em favor da unificação do direito e

da pacificação dos litígios.Da análise do contrato social (fls. 36vº/39) da parte-autora quando da lavratura do auto

de infração ora combatido, extrai-se que o objeto da sociedade, nos termos do art. 2º, consiste nas atividades de: a)

corretagem de seguros; b) prestação de serviços de consultoria e assistência técnica a pessoas físicas e jurídicas,

no tocante á contratação e administração de seguros em geral; c) participação em outras sociedades, desde que não

sejam sociedades seguradoras, das quais lhe é vedado participar. Trata-se, pois, de empresa que realizava a

chamada corretagem de seguros, ou seja, a intermediação da venda de seguros entre os clientes e a seguradora,

mediante o recebimento de uma comissão, não se confundindo com as denominadas sociedades corretoras ou com

os agentes autônomos de seguros privados. Assim, ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

nos autos, para declarar a nulidade do crédito tributário objeto do Processo Administrativo nº 13805.004.471/98-

88, atinente à majoração da CSSL à alíquota de 23% (vinte e três por cento), no ano-calendário de 1993.

Honorários advocatícios em 10% do valor da causa. Custas ex lege. Sentença sujeita ao reexame necessário.

Noticie-se nos autos do agravo de instrumento nº 0022185-22.2014.403.0000 a prolação desta sentença. P.R.I. e

C.

 

0003164-93.2014.403.6100 - SERGIO SIQUEIRA DE SOUSA(SP215221B - JUDA BEN - HUR VELOSO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por Sérgio Siqueira de Sousa em face da

Caixa Econômica Federal - CEF visando o levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), determinando à CEF que transfira tais valores para conta particular do

autor, sob o argumento de estar acometido de doença grave. Para tanto, em síntese, a parte-autora sustenta que é

portadora de doença degenerativa lombar (CID10 - S34 M53.2 M48 - fls. 37), grave e incurável, conforme

atestam os documentos de fls. 37/43. Não bastasse a doença da qual é portador, informa que, em 04 de junho de

2013, sofreu um acidente de trabalho, motivo pelo qual recebe auxílio-doença, o que reduziu sobremaneira os seus

vencimentos. Em razão da doença que é portador, cujo tratamento tem um custo elevado, e aliado ao fato de

perceber auxílio-doença, necessita levantar os valores depositados na conta fundiária para sua subsistência e de

sua família. Ante a especificidade do caso, a apreciação do pedido de antecipação de tutela foi postergada (fls.

108). Citada, a CEF apresenta contestação, encartada às fls. 112/121, combatendo o mérito.Às fls. 122/130, foi

proferida decisão deferindo em parte o pedido de antecipação de tutela, para ordenar à CEF a imediata liberação

do saldo existente na conta vinculado do FGTS do autor.Réplica às fls. 136/137.Às fls. 145, a CEF peticiona

informando ter dado cumprimento ao determinado na decisão de fls. 122/130.É o breve relatório. Passo a

decidir.Não há preliminares para apreciação.No mérito, o pedido deve ser julgado parcialmente procedente. Os
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motivos que ensejaram a criação do FGTS (que passam desde as garantias ao desemprego involuntário até a

criação de poupança pública para investimentos estatais) dão razão a atos normativos legais e infralegais que

delimitam as hipóteses de movimentação na conta vinculada do trabalho, admitindo casos expressos para saques.

A possibilidade de levantamento do FGTS por motivo de doença não se esgota nos casos prescritos expressamente

previstos na legislação (art. 20, XI, XIII e XIV da Lei 8.036/1990).Por certo, a interpretação extensiva aos

dispositivos legais pertinentes é própria e adequada, no sentido de assegurar o direito à vida e à saúde,

assegurados pelos artigos 5º e 196 da Constituição Federal, que lhes serve de fundamento, de modo a considerar

neles incluídas outras hipóteses para o levantamento dos depósitos de FGTS. O direito à saúde é direito

fundamental da pessoal humana e um direito social previsto no artigo 6º da Constituição Federal, não sendo

possível obstar-se o levantamento do saldo existente em conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo. Nesse

sentido, a jurisprudência do E. STJ, nos autos do RESP 201100971547, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, DJE DATA:14/06/2011: ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 20 DA LEI N. 8.036/90.

HIPÓTESES DE LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS NA CONTA VINCULADA AO

FUNDO. ROL EXEMPLIFICATIVO. POSSIBILIDADE DE SAQUE, EM CASO DE REFORMA DE IMÓVEL,

AINDA QUE NÃO FINANCIADO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.

PRECEDENTES. INTERPRETAÇÃO QUE ATENDE AOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS DA

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. A quaestio iuris gira em

torno da verificação das hipóteses de levantamento de valores depositados em conta vinculada ao FGTS, de

acordo com o art. 20 da Lei n. 8.036/90. A Caixa Econômica Federal alega que é incabível a utilização de saldo do

FGTS para pagamento de reforma de imóvel não financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação, já que o rol de

hipóteses de saque estaria previsto em numerus clausus. 2. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça já assentou

que o art. 20 da Lei n. 8.036/90 apresenta rol exemplificativo, por entender que não se poderia exigir do legislador

a previsão de todas as situações fáticas ensejadoras de proteção ao trabalhador, mediante a autorização para

levantar o saldo de FGTS. Precedentes. partindo dessa premissa, dois outros pontos devem ser resolvidos in casu.

3. Primeira questão. Esta Superior Corte tem entendimento firmado de que, com base no art. 35 do Decreto n.

99.684/90, que regulamentou o art. 20 da Lei n. 8.036/90, permite-se utilizar o saldo do FGTS para pagamento do

preço de aquisição de moradia própria, ainda que a operação tenha sido realizada fora do Sistema Financeiro da

Habitação, desde que se preencham os requisitos para ser por ele financiada. Precedentes. 4. Segunda questão. O

caso concreto trata de situação ainda mais específica: utilização do FGTS para reformar imóvel adquirido fora do

SFH. 5. O ponto de partida, certamente, deve ser a letra da lei, não devendo, contudo, ater-se exclusivamente a

ela. De há muito, o brocardo in claris cessat interpretatio vem perdendo espaço na hermenêutica jurídica e cede à

necessidade de se interpretar todo e qualquer direito a partir da proteção efetiva do bem jurídico, ainda que

eventual situação fática não tenha sido prevista, especificamente, pelo legislador. Obrigação do juiz, na aplicação

da lei, em atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (art. 5º da Lei de Introdução

às Normas de Direito Brasileiro). Mas, quando a lei não encontra no mundo fático suporte concreto na qual deva

incidir, cabe ao julgador integrar o ordenamento, mediante analogia, costumes e princípios gerais do direito. 6. A

matriz axiológica das normas, ao menos a partir da visão positivista, é o conjunto de regras elencadas na

Constituição, entendida como o ápice do que se entende por ordenamento jurídico. Mais ainda: sob a ótica pós-

positivista, além das regras constitucionalmente fixadas, devem-se observar - antes e sobretudo -os princípios que,

na maioria das vezes, dão origem às próprias regras (normogênese). Logo, é da Constituição que devem ser

extraídos os princípios que, mais que simples regras, indicam os caminhos para toda a atividade hermenêutica do

jurista e ostentam caráter de fundamentalidade. 7. Na resolução do caso concreto, os princípios se aproximam

mais dos ideais de justiça (Dworkin) e de direito (Larenz), sendo imprescindível que se os busquem em sua fonte

primordial: a Constituição. O primeiro deles - a dignidade da pessoa humana (art. 1º da CF/88) -, é considerado,

mesmo, um sobreprincípio, já que constitui não só um norte para a produção e aplicação de novas regras, mas

fonte comum a todos os demais princípios. A partir da dignidade da pessoa humana, a Carta Magna elencou

inúmeros outros direitos, nos arts. 5º e 6º, este último que engloba a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,

a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos

desamparados. Ainda mais especificamente, a CF/88 garante como direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,

entre outros que visem à melhoria de sua condição social, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 8.

Técnicas de interpretação constitucional. Tais dispositivos devem ser lidos em conjunto, visando à realização

ótima de todos os bens e valores da Constituição e, ao mesmo tempo, não negar nenhum deles (princípio da

concordância prática), e objetivando a unidade do Texto Fundamental, já que as normas constitucionais não são

isoladas, mas preceitos integrados em um sistema unitário. Além disso, o direito à moradia e ao FGTS (como

mecanismo de melhoria da condição social do sujeito jurídico), visam, não a outra finalidade, mas à direta e

efetiva garantia da dignidade da pessoa humana, solução que atende à eficácia integradora da Constituição. Ainda

mais: à luz do princípio da proporcionalidade em sentido estrito, a ponderação dos bens jurídicos em questão

revela que não há como prosperar o argumento de que o FGTS (direito do trabalhador) não pode ser utilizado para

a reforma de imóvel destinado ao atendimento de uma proteção constitucional (direito à moradia), em

consonância com o sobreprincípio da dignidade da pessoa humana, simplesmente pelo fato de que a legislação
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infraconstitucional não previu especificamente essa hipótese. 9. Interpretação teleológica da Lei n. 8036/90:

admitiu-se o levantamento dos valores de FGTS, nas hipóteses em que algum direito fundamental do fundiário

estivesse comprometido, por exemplo: suspensão ou interrupção do contrato laboral (direito ao trabalho),

acometimento de doença grave (direito à saúde) e mesmo a garantia do pagamento de prestações de financiamento

habitacional (direito à moradia). 10. Reformas que visam à substituição de paredes de madeira por de alvenaria e

instalação de redes elétrica, hidráulica e sanitária, além de consistirem benfeitorias extremamente necessárias à

conservação (Código Civil, art. 96, 3º) e normal uso do bem imóvel, visam à concretização das garantias

constitucionalmente previstas de moradia, segurança e saúde. Ou seja: objetivam conceder aos recorridos

existência digna, conforme lhes garante a Carta Magna. 11. Por isso, têm direito ao saque do FGTS, ainda que o

magistrado deva integrar o ordenamento jurídico, em razão de lacuna na Lei n. 8.036/90, com base nos princípios

de interpretação constitucional da eficácia integradora e da unidade da Constituição, da concordância prática e da

proporcionalidade em sentido estrito. 12. Recurso especial não provido. Grifei e negriteiE também, no mesmo

sentido, é a jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, como podemos verificar nos autos da AC

00051751420094036119, Relª. Desembargadora Federal Cecilia Mello, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:19/09/2013: PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO

TERMINATIVA. FGTS. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que,

após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da

insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe

nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já

expendido nos autos. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - O FGTS é patrimônio do empregado. Ele

tem natureza eminentemente alimentar, consistindo numa poupança forçada, a qual visa amparar o trabalhador em

momentos de dificuldades - tais como desemprego, doença grave etc. - e viabilizar o acesso a bens

constitucionalmente reputados relevantes (como, por exemplo, moradia). IV - O artigo 20 da Lei 8.036/90 não

pode, portanto, sofrer uma interpretação literal e restritiva, tal como pretendido pela recorrente. Ele deve, antes,

ser interpretado de forma finalística e sistemática, considerando os termos dos artigos 5º e 6º da CF, os quais

conferem aos direitos a saúde, a família e ao bem-estar social envergadura constitucional. Daí não se admitir a

alegação da apelante no sentido de que os valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS só possam ser

liberados nos casos das doenças previstas no artigo 20 da Lei 8.036/90. V - Trata-se, a toda evidência, de uma

interpretação equivocada da legislação de regência, a qual, por não ser compatível com a finalidade do instituto do

FGTS com o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, deve ser veementemente repelida. É dizer,

o magistrado não só pode, mas deve ordenar o levantamento do saldo da conta do FGTS, ainda que essa hipótese

não esteja expressamente prevista no art. 20 da Lei n. 8.036/90, pois tal rol não é taxativo, sendo plenamente

viável tal liberação desde que ela tenha como finalidade atender a necessidade social premente, sobretudo em

hipóteses como a dos autos, em que se busca resguardar a saúde do recorrido assegurando-lhe melhor qualidade

de vida, bem jurídico constitucionalmente valorado e tutelado. VI - No caso dos autos, ficou comprovado que o

apelado, devido a gravidade de sua moléstia, necessita de vários exames, faz acompanhamento fisioterápico

preventivo e tratamento ambulatorial especializado para impedir o agravamento das seqüelas, fazendo uso,

inclusive, de medicamentos. Anote-se, inclusive, que de acordo com o atestado da equipe multiprofissional do

Sistema Único de Saúde SUS foi concedida a gratuidade no transporte interestadual coletivo de passageiros em

razão de sua deficiência física. Diante desse cenário, constata-se que a liberação dos valores depositados na conta

vinculada do FGTS do recorrido está autorizado pelo nosso ordenamento jurídico, eis é essencial para sua saúde e

melhora da sua qualidade de vida.Repise-se, por oportuno, que tal conclusão deflui da melhor exegese (finalística

e sistemática) do artigo 20, da Lei 8.036/90, a qual, ao reverso do quanto alegado pela apelante, não implica

negativa de vigência aos artigos 20, da Lei 8.036/90, artigos 5º, II e 37, caput, ambos da CF. VII - A isenção de

pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa Econômica Federal - CEF nas causas em que atua como

agente operador do FGTS foi afastada do ordenamento jurídico por ser reputada inconstitucional, o que foi levado

a efeito no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade -ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo Tribunal

Federal, em sessão realizada na data de 08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou

procedente a ação para declarar inconstitucional a Medida Provisória -MP nº 2164/01. Logo, são devidos

honorários advocatícios, valendo frisar que esse entendimento foi adotado pela Colenda Primeira Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por ocasião do julgamento da Ação Rescisória nº 0010622-

51.2002.4.03.0000/SP, em sessão realizada na data de 07.10.2010. VIII - Agravo improvido.Tratando-se de

posicionamento pacificado nas instâncias superiores e no E.TRF da 3ª Região, cumpre acolhe-lo em benefício da

pacificação dos litígios, da uniformização do direito e da Segurança Jurídica. No que concerne à prova do alegado,

os autos trazem documentos que comprovam saldos dos valores reclamados, bem como a doença e o acidente

sofrido pela parte-requerente em data posterior ao acometimento da doença (documentos de fls. 22/24 e 36/43),

abrigando o direito ao levantamento imediato dos valores creditados em sua conta vinculada.Já quanto ao pedido

de que a CEF transfira, via TED, os valores depositados para conta particular do autor, tal pretensão não merece

prosperar, por estabelecer a legislação específicos procedimentos para levantamento desses valores, com
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comparecimento à agência e apresentação de documentos.Ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, confirmando a antecipação de tutela

deferida, para ordenar à CEF a imediata liberação do saldo existente na conta vinculado do FGTS do

autor.Honorários advocatícios devidos em R$ 1.000,00 (mil reais). Custas ex lege.P.R.I. e C.

 

0004753-23.2014.403.6100 - CELSO RIBEIRO DOS SANTOS(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Celso Ribeiro dos Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, visando o reconhecimento da paridade entre os servidores ativos e inativos, no tocante ao pagamento da

Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP.Em síntese, alega o

autor, servidor público aposentado, que a GDAPMP tem sido paga em valor inferior àqueles pagos aos servidores

da ativa. Sustenta a tese de que a GDAPMP possui natureza geral, por entender que não houve avaliação de

servidores para o seu pagamento. Por fim, aduz violação a dispositivos constitucionais.Indeferidos os benefícios

da assistência judiciária gratuita (fl. 49).A União Federal apresentou contestação, encartada às fls. 55/73, alegando

preliminares e combatendo o mérito. Réplica às fls. 75/91.Sem oposição ao julgamento antecipado da lide, os

autos vieram conclusos para prolação de sentença.Relatei o necessário.Fundamento e decido.Conheço do processo

em seu estado, para julgar antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, diante

da desnecessidade de produção de outras provas, restando apenas questão de direito.No tocante ao requerimento

de reconhecimento de prescrição, não é aplicável a prescrição bienal ao caso em exame, pois o conceito jurídico

de prestação alimentar, previsto no art. 206, 2º, do Código Civil, não se confunde com o de verbas remuneratórias

de caráter alimentar e, também, porque o Código Civil faz alusão às prestações alimentares de natureza particular.

Ademais, a prescrição bienal não tem o condão de afastar o prazo prescricional das dívidas da Fazenda Pública.

Assim, deve ser aplicado ao presente caso o contido no Decreto 20.910/1932, porque se trata de regra específica

que prevalece em relação às regras gerais do Código Civil. Em se tratando de relação jurídica de trato sucessivo, a

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação (Súmula

85/STJ). Posto isso, passo à análise da questão de fundo.O tema posto nos autos cinge-se à pretensão da parte

autora a condenação do INSS ao pagamento da GDAPMP, nos mesmos valores pagos aos servidores em

atividade.A Medida Provisória nº 166, de 18/02/2004, posteriormente convertida na Lei 10.876, de 02/06/2004,

instituiu a GDAMP, aos cargos efetivos de Perito Médico da Previdência Social, da Carreira de Perícia Médica da

Previdência Social, e os cargos de Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de Supervisor Médico-

Pericial.Posteriormente, a Lei n.º 11.907/2009 instituiu a Gratificação de Desempenho de Atividade Médica

Pericial (GDAPMP), em substituição à GDAMP, nos seguintes termos:Art. 38. Fica instituída a Gratificação de

Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP, devida aos titulares dos cargos de

provimento efetivo da Carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial,

quando em efetivo exercício nas atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no Ministério da

Previdência Social ou no INSS, em função do desempenho individual do servidor e do alcance de metas de

desempenho institucional. (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 2012) 1o A GDAPMP será paga observado o

limite máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em

sua respectiva jornada de trabalho semanal, ao valor estabelecido no Anexo XVI desta Lei, produzindo efeitos

financeiros a partir de 1o de julho de 2008. 2o A pontuação referente à GDAPMP será assim distribuída: I - até 80

(oitenta) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de desempenho institucional; e II -

até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de desempenho individual.

3o A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do servidor no exercício das atribuições do

cargo ou função, com foco na contribuição individual para o alcance dos objetivos organizacionais. 4o A parcela

referente à avaliação de desempenho institucional será paga conforme parâmetros de alcance das metas

organizacionais, a serem definidos em ato do Ministro de Estado da Previdência Social. 5o Os critérios de

avaliação de desempenho individual e o percentual a que se refere o inciso II do 4o deste artigo poderão variar

segundo as condições específicas de cada Gerência Executiva.Art. 39. O servidor titular do cargo de Perito

Médico Previdenciário ou do cargo de Supervisor Médico-Pericial em efetivo exercício nas atividades inerentes às

atribuições do respectivo cargo no Ministério da Previdência Social ou no INSS perceberá a parcela da GDAPMP

referente à avaliação de desempenho institucional no valor correspondente ao atribuído à Gerência Executiva ou à

unidade de avaliação à qual estiver vinculado e a parcela da GDAPMP referente à avaliação de desempenho

individual segundo critérios e procedimentos de avaliação estabelecidos nos atos de que trata o art. 46 desta

Lei.Art. 40. Os ocupantes de cargos efetivos da Carreira de Perito Médico Previdenciário ou da Carreira de

Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem na condição de dirigentes máximos de Gerência Regional, de

Gerência Executiva, de Agência da Previdência Social e de Chefia de Gerenciamento de Benefícios por

Incapacidade perceberão a GDAPMP conforme estabelecido no art. 39 desta Lei.Art. 41. O titular de cargo efetivo

de que trata o art. 31 desta Lei, em exercício no Ministério da Previdência Social ou do INSS, quando investido

em cargo em comissão ou função de confiança fará jus à GDAPMP da seguinte forma:I - os investidos em função

de confiança ou cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 1 ou
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equivalentes, perceberão a GDAPMP calculada conforme disposto no art. 39 desta Lei; eII - os investidos em

cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes,

perceberão a GDAPMP em valor correspondente à pontuação máxima possível de ser atribuída a título de

desempenho individual somada à pontuação correspondente à média nacional da pontuação atribuída a título de

avaliação institucional às unidades do INSS.Art. 42. O titular de cargo efetivo referido no art. 31 desta Lei que não

se encontre em exercício no Instituto Nacional do Seguro Social ou no Ministério da Previdência Social só fará jus

à GDAPMP quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da República ou nas hipóteses de requisição

previstas em lei e a perceberá integralmente quanto a sua parcela de desempenho individual e pela média nacional

em relação a sua parcela de desempenho institucional.Art. 42. O titular de cargo efetivo referido no art. 31 desta

Lei que não se encontre em exercício no Instituto Nacional do Seguro Social ou no Ministério da Previdência

Social somente fará jus à GDAPMP quando: (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009)I -

requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da República ou nas hipóteses de requisição previstas em lei e a

perceberá integralmente quanto a sua parcela de desempenho individual e pela média nacional em relação a sua

parcela de desempenho institucional; e (Incluído pela Medida Provisória nº 479, de 2009)II - quando cedidos para

órgãos ou entidades do Governo Federal distintos dos indicados no inciso I do caput deste artigo e investidos em

cargos de Natureza Especial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, DAS-

6, DAS-5, DAS-4, ou equivalentes, perceberão a GDAPMP calculada com base na pontuação correspondente à

média nacional da pontuação atribuída a título de avaliação institucional às unidades do INSS. (Incluído pela

Medida Provisória nº 479, de 2009)Art. 42. O titular de cargo efetivo referido no art. 31 desta Lei que não se

encontre em exercício no Instituto Nacional do Seguro Social ou no Ministério da Previdência Social somente fará

jus à GDAPMP quando: (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)I - requisitado pela Presidência ou Vice-

Presidência da República ou nas hipóteses de requisição previstas em lei e a perceberá integralmente quanto a sua

parcela de desempenho individual e pela média nacional em relação a sua parcela de desempenho institucional; e

(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)II - quando cedidos para órgãos ou entidades do Governo Federal distintos

dos indicados no inciso I do caput deste artigo e investidos em cargos de Natureza Especial, de provimento em

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, DAS-6, DAS-5, DAS-4, ou equivalentes, perceberão a

GDAPMP calculada com base na pontuação correspondente à média nacional da pontuação atribuída a título de

avaliação institucional às unidades do INSS. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)Art. 43. Ocorrendo exoneração

do cargo em comissão, com manutenção do cargo efetivo, o servidor que faça jus à GDAPMP continuará

percebendo a respectiva gratificação de desempenho correspondente ao último valor obtido, até que seja

processada a sua primeira avaliação após a exoneração.Art. 44. Em caso de afastamentos e licenças considerados

como de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração e com direito à percepção de gratificação de

desempenho, o servidor continuará percebendo a GDAPMP correspondente à última pontuação obtida, até que

seja processada a sua primeira avaliação após o retorno.Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se

aplica aos casos de cessão.Art. 45. Até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual que

venha a surtir efeito financeiro, o servidor recém nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de

licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos sem direito à percepção de gratificação de

desempenho no decurso do ciclo de avaliação receberão a GDAPMP no valor correspondente a 80 (oitenta)

pontos.Art. 46. Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem observados para a realização das

avaliações de desempenho individual e institucional da GDAPMP. 1o Os critérios e procedimentos específicos de

avaliação individual e institucional e de atribuição da GDAPMP serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado

da Previdência Social. 2o As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão fixadas anualmente

em ato do Presidente do INSS. 2º As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão fixadas

semestralmente em ato do Presidente do INSS. (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009) 2o As

metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão fixadas semestralmente em ato do Presidente do

INSS. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 3o Enquanto não forem publicados os atos a que se referem o

caput deste artigo e o seu 1o e até que sejam processados os resultados da avaliação de desempenho para fins de

percepção da GDAPMP, os servidores integrantes da Carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de

Supervisor Médico-Pericial perceberão a gratificação de desempenho calculada com base na última pontuação

obtida na avaliação de desempenho para fins de percepção da GDAMP, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 de junho

de 2004. 4o O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança.Art.

47. O resultado da primeira avaliação de desempenho para fins de percepção da GDAPMP gera efeitos financeiros

a partir do início do período de avaliação, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a

menor.Art. 48. Os servidores ativos beneficiários da GDAPMP que obtiverem na avaliação de desempenho

individual pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) da pontuação máxima estabelecida para essa parcela

serão submetidos a processo de capacitação ou de análise da adequação funcional, conforme o caso, sob

responsabilidade do INSS.Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a identificar as causas dos

resultados obtidos na avaliação de desempenho e a servir de subsídio para a adoção de medidas que possam

propiciar a melhoria do desempenho do servidor.Art. 49. A GDAPMP não poderá ser paga cumulativamente com

qualquer outra gratificação de desempenho de atividade ou de produtividade, independentemente da sua
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denominação ou base de cálculo. Art. 50. A GDAPMP integrará os proventos da aposentadoria e as pensões, de

acordo com: I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a GDAPMP será:a) a

partir de 1o de julho de 2008, correspondente a 40 (quarenta) pontos, considerados o nível, a classe e o padrão do

servidor; eb) a partir de 1o de julho de 2009, correspondente a 50 (cinqüenta) pontos, considerados o nível, a

classe e o padrão do servidor;a) a partir de 1o de julho de 2008, correspondente a quarenta pontos, observado o

disposto nos 1o e 2o deste artigo; (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009)b) a partir de 1o de julho

de 2009, correspondente a cinqüenta pontos, observado o disposto nos 1o e 2o deste artigo; (Redação dada pela

Medida Provisória nº 479, de 2009)a) a partir de 1o de julho de 2008, correspondente a quarenta pontos,

observado o disposto nos 1o e 2o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)b) a partir de 1o de

julho de 2009, correspondente a cinqüenta pontos, observado o disposto nos 1o e 2o deste artigo; (Redação dada

pela Lei nº 12.269, de 2010)II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fevereiro de 2004:a)

quando percebida por período igual ou superior a 60 (sessenta) meses e ao servidor que deu origem à

aposentadoria ou à pensão se aplicar o disposto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional no 41, de 19 de

dezembro de 2003, e no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á a média dos

valores recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses;b) quando percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses,

ao servidor de que trata a alínea a deste inciso aplicar-se-á o disposto nas alíneas a e b do inciso I do caput deste

artigo; eIII - aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposentadorias e pensões, o disposto na Lei nº

10.887, de 18 de junho de 2004.Parágrafo único. (VETADO) 1o Para fins do disposto neste artigo, o valor do

ponto será calculado levando-se em conta o valor estabelecido para cada jornada a que o servidor tenha se

submetido no exercício das atividades do cargo em que se deu a aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória

nº 479, de 2009) 2o O valor do ponto, no caso dos servidores que se submeteram a mais de uma jornada de

trabalho, no exercício das atividades do cargo em que se deu a aposentadoria, será calculado proporcionalmente

ao tempo que o servidor tiver permanecido em cada jornada. (Incluído pela Medida Provisória nº 479, de 2009) 1o

Para fins do disposto neste artigo, o valor do ponto será calculado levando-se em conta o valor estabelecido para

cada jornada a que o servidor tenha se submetido no exercício das atividades do cargo em que se deu a

aposentadoria. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 2o O valor do ponto, no caso dos servidores que se

submeteram a mais de uma jornada de trabalho, no exercício das atividades do cargo em que se deu a

aposentadoria, será calculado proporcionalmente ao tempo que o servidor tiver permanecido em cada jornada.

(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)Art. 51. A aplicação do disposto nesta Lei em relação à Carreira de Perito

Médico Previdenciário e à Carreira de Supervisor Médico-Pericial aos servidores ativos, aos inativos e aos

pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos da aposentadoria e das pensões. 1o Na

hipótese de redução da remuneração, provento ou pensão decorrente da aplicação desta Lei, a diferença será paga

a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, a ser absorvida por ocasião do desenvolvimento

no cargo, da reorganização, ou reestruturação da Carreira, da reestruturação de Tabela remuneratória, concessão

de reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer natureza, conforme o caso. 2o A VPNI de que trata

o 1o deste artigo estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos

servidores públicos federais.Em relação ao assunto posto nos autos, faz-se mister a distinção da natureza das

gratificações concedidas aos servidores. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 476.279-0,

distinguiu as gratificações em sendo de caráter geral e de natureza pro labore faciendo. Esta é percebida em

função do desempenho dos servidores, avaliados individualmente; enquanto aquela é percebida com

impessoalidade por todos os servidores públicos em razão do cargo. Tendo em vista o disposto no art. 46 da Lei

11.907/2009, enquanto não expedido ato do Poder Executivo dispondo sobre os critérios gerais a serem

observados para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional da GDAPMP, esta

gratificação deveria ser calculada com base na última pontuação obtida na avaliação de desempenho para fins de

percepção da GDAMP, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004. Com a leitura isolada do art. 46,

poderia se chegar à conclusão de que a GDAPMP possui natureza pro labore faciendo, o que afastaria o

reconhecimento da paridade entre os servidores ativos e inativos, no tocante ao pagamento da referida

gratificação. Entretanto, deve-se fazer uma leitura conjugada com o art. 45, que previu que os servidores não

avaliados receberiam a GDAPMP em patamar fixo (80 pontos).Com efeito, o pagamento da GDAPMP em valores

distintos para os servidores aposentados e ativos se justifica pela sujeição destes à avaliação de desempenho

individual, havendo, destarte, pagamento em razão de sua atuação. Contudo, havendo servidores em atividade não

avaliados recebendo a GDAPMP em patamar fixo (80 pontos), a referida gratificação perde o seu caráter pro

labore faciendo, assumindo, assim, um caráter geral.Sendo assim, a GDAPMP deve ser estendida aos

aposentados, em paridade com os ativos sem avaliação até a data de implementação do primeiro ciclo de avaliação

de desempenho.Nesse sentido, a jurisprudência:ADMINISTRATIVO. GDAMP E GDAPMP. SERVIDOR

PÚBLICO INATIVO. RECEBIMENTO DO PERCENTUAL PAGO AOS ATIVOS ATÉ A

IMPLEMENTAÇÃO DAS AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO. CABIMENTO. 1.Reexame Necessário e

Apelação de sentença de parcial procedência do pedido que busca perceber a GDAMP- Gratificação de

Desempenho de Atividade Médico Pericial e a GDAPMP - Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia

Médico Previdenciária, instituídas, respectivamente, pelas Leis nº 10.876/2004 e 11.907/2009, no mesmo
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percentual percebido pelos servidores ativos. 2. Prescrição quinquenal, nos termos da Súmula 875/STJ e do

Decreto 20.910/32, pois a relação envolvida na espécie é de trato sucessivo que se renova mês a mês 3.As

gratificações GDAMP e GDAPMP foram instituídas como vantagens pro labore faciendo, tendo por base o

desempenho institucional e individual. A falta de regulamentação das avaliações de desempenho transmudou-as

em gratificações de natureza genérica, extensível aos servidores inativos. (TRF2, AC 200651010110306, Rel Des.

Fed. PAULO ESPÍRITO SANTO, DJ 3.2.2009 e TRF5, AC 200980000050723, Rel Des. Fed. PAULO

ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA, DJ: 14.10.2010). 4.A decisão recorrida deve ser mantida, pois aplicou o

entendimento de que as aludidas gratificações devem ser estendidas aos inativos no mesmo percentual percebido

pelos servidores em atividade até a efetiva implementação das avaliações de desempenho. 5.Correção monetária

com base no Manual de Cálculos da Justiça Federal. 6.Juros de mora nos termos do art. 1-F, da Lei 9.494/1997

com a nova redação da Lei 11.960/2009, tendo em vista que o ajuizamento da ação o correu em 13.11.2009.

7.Reexame Necessário e Apelação não providos.(TRF2, APELRE 200951010259534, Desembargador Federal

RICARDO PERLINGEIRO, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 22/08/2012 - Página:

273)APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GDAMP E

GDAPMP. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. RECEBIMENTO DO MESMO PERCENTUAL PAGO AOS

ATIVOS ATÉ A IMPLEMENTAÇÃO DAS AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO. CABIMENTO. RECURSO E

REEXAME OFICIAL IMPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 1. O cerne da controvérsia ora posta a deslinde

cinge-se em verificar alegado direito da autora, servidora pública aposentada, ao recebimento da GDAMP-

Gratificação de Desempenho de Atividade Médico Pericial e da GDAPMP - Gratificação de Desempenho de

Atividade de Perícia Médico Previdenciária, instituídas, respectivamente, pelas Leis n.ºs 10.876/2004 e

11.907/2009, no mesmo percentual em que foram conferidas aos servidores em atividade. 2. No caso presente, por

versar sobre relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição atinge as prestações vencidas antes do quinquênio

anterior ao ajuizamento da ação. Tendo sido proposta a demanda em 23.09.2009, forçoso reconhecer a prescrição

das parcelas anteriores a 23.09.2004, com fulcro no art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32 e na Súmula 85 do STJ. 3. As

gratificações GDAMP e GDAPMP foram instituídas como vantagens pro labore faciendo, tendo por base o

desempenho institucional e individual. A falta de regulamentação das avaliações de desempenho transmudou-as

em gratificações de natureza genérica, extensível aos servidores inativos. (TRF2, AC 200651010110306, Rel Des.

Fed. PAULO ESPÍRITO SANTO, DJ 3.2.2009 e TRF5, AC 200980000050723, Rel Des. Fed. PAULO

ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA, DJ: 14.10.2010). 4. Na espécie, o benefício (aposentadoria) foi deferido à

autora antes do advento da EC n.º 41/2003 (fl. 58). Dessarte, encontra-se abarcada pela regra disposta no art. 7.º

da Emenda Constitucional n.º 41, de 19/12/2003, tendo, portanto, direito adquirido à percepção das mesmas

vantagens e benefícios estendidos, de forma genérica, aos servidores em atividade. 5. Não há que se falar em

ofensa ao princípio da eficiência, já que as gratificações em comento deixaram de possuir o caráter pro labore

faciendo, que permitia a diferenciação entre ativos e inativos. 6. Igualmente inexistente ofensa ao art. 61, 1.º, da

CF e ao princípio da separação de poderes, pois o Judiciário não está concedendo aumento a servidores, mas tão

somente corrigindo uma incongruência da lei, à luz da própria Constituição Federal. 7. Cumpre ressaltar,

outrossim, que não há afronta ao art. 169, 1.º, da CF. Com efeito, o fato de não haver prévia dotação orçamentária

não pode chancelar ofensas à Constituição, mesmo porque as parcelas em atraso serão pagas através de precatório,

na forma do art. 100 da CF. 8. As parcelas pretéritas deverão ser corrigidas monetariamente a partir da data em

que se tornaram devidas, pela tabela de precatórios da Justiça Federal, incidindo juros de mora de 0,5% (meio por

cento) ao mês, a partir da citação, nos termos da MP n.º 2.180-35, que incluiu o art. 1.º-F na Lei nº. 9.494/97. A

partir de 29/06/2009, a correção monetária e os juros de mora deverão ser calculados na forma da Lei n.º

11.960/09, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei nº 9.494/97. 9. Possibilidade de compensação de valores

eventualmente já recebidos na via administrativa sob o mesmo título. 10. Apelação e remessa necessária

improvidas. Sentença mantida.(TRF2, APELRE 200951010218465, Desembargadora Federal CARMEN SILVIA

LIMA DE ARRUDA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 29/08/2013) Por fim, deve ser

observado que a publicação do Decreto n.º 8.068/13 não é suficiente para afastar o caráter geral da GDAPMP.

Não há notícias nos autos de que os critérios e procedimentos específicos foram estabelecidos. Não há, também,

qualquer notícia acerca da implementação do primeiro ciclo de avaliação dos servidores.Cumpre esclarecer, ainda,

que o direito em debate deve ser reconhecido somente aos servidores aposentados, cujos benefícios já haviam sido

instituídos antes do advento da EC n.º 41/2003 ou, ainda, nas hipóteses de transição previstas nas EC n.º 41/2003

e EC n.º 47/2005. Considerando que a aposentadoria da parte autora se deu em 01/09/2009 (fl. 26), em

conformidade com as hipóteses de transição previstas, ele faz jus à paridade de vencimentos com os servidores na

ativa. Ressalte-se, por fim, que no caso em análise não deve incidir a Súmula 339 do STF, que dispõe que não

cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob

fundamento de isonomia. No caso dos autos, o Poder Judiciário não está atuando como legislador, mas somente

visa assegurar a correta aplicação da Lei.Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na

presente ação, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para

reconhecer o direito da parte autora ao recebimento da GDAPMP, prevista na Lei 11.907/2008, com reflexos

sobre o 13º salário, nos mesmos critérios aplicados aos servidores ativos sem avaliação a partir de 01/09/2009
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(data do ato de concessão da aposentadoria) até que seja realizado o primeiro ciclo de avaliação de desempenho.

Eventuais valores pagos administrativamente deverão ser compensados.A correção monetária e os juros devem

obedecer ao disposto no Manual de Orientação e Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.Condeno o

réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação.Sentença sujeita a reexame necessário.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os

registros cabíveis. P.R.I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009024-75.2014.403.6100 - MARTE FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA - EPP(SP032962 - EDY

ROSS CURCI) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 -

LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação tutela, ajuizada por Marte Factoring Fomento Mercantil

Ltda. - EPP em face do Conselho Regional de Administração de São Paulo visando reconhecimento de

inexistência da relação jurídica que obrigue seu registro no Conselho em tela, afastando multas impostas nesse

sentido. Em síntese, a parte-autora alega que não está obrigada a se registrar no CRASP, por não exercer atividade

de administrador, pois tem como objeto social a exploração do ramo de Factoring. Afirma que o Conselho-réu

lavrou auto de infração (fls. 26), tendo em vista a falta de registro, bem como a notificou para regularização, sob

pena de autuação com o valor da multa em dobro (fls. 40). Às fls. 45/53 foi proferida decisão indeferindo a

antecipação de tutela pleiteada.Às fls. 57/66 foi noticiada a interposição de agravo de instrumento pela autora, sob

nº 0018653-40.2014.403.0000, contra a decisão de fls. 45/53.Às fls. 67/142 o réu contestou, alegando preliminar e

combatendo o mérito.Réplica às fls. 145/174. É o breve relatório. Passo a decidir. De plano, registro a

competência desta Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, tendo em vista que o art. 58 e

parágrafos da Lei 9.649/1998 (prevendo que os serviços de fiscalização de profissões regulamentadas seriam

exercidas em caráter privado) foi considerado inconstitucional por decisão proferida pelo E.STF na AdinMC

1.717-DF, motivo pelo qual o Conselho em questão mantém personalidade jurídica de Direito Público Federal,

fazendo incidir a regra contida no art. 109, I, da Constituição de 1988. Preliminarmente, cabe analisar a alegação

de ilegitimidade passiva aventada pela parte ré. Alega que a parte autora interpôs recurso administrativo para o

Conselho Federal de Administração que, julgando-o, concluiu por manter a decisão proferida pelo Conselho

Regional. Dessa forma, seria o Conselho Federal parte legítima para esta ação, pois foi dele que emanou a decisão

final que determinou a obrigatoriedade do registro, combatida nestes autos. Não merece prosperar tal alegação,

pois a despeito de o Conselho Federal, em 2º grau da via administrativa, ter confirmando a decisão de 1º grau do

Conselho Regional, tem-se que a competência para fiscalizar e impor penalidades é deste último, e contra ele deve

ser dirigido presente pleito. Nos termos da Lei nº 4.769/65:Art 8º Os Conselhos Regionais de Técnicos de

Administração (C.R.T.A.), com sede nas Capitais dos Estados no Distrito Federal, terão por finalidade:(...)b)

fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício da profissão de Técnico de Administração;(...)d) julgar as

infrações e impor as penalidades referidas nesta Lei;A necessidade de registro, impugnada pela autora, também se

refere a ato de competência do Conselho Regional, conforme o artigo 15 da mesma lei:Art 15. Serão

obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem, sob

qualquer forma, atividades do Técnico de Administração, enunciadas nos termos desta Lei.Da jurisprudência,

observa-se que parte passiva legítima, no que se refere a atos de conselhos de classe, é aquela competente para a

prática do ato que se combate na demanda:APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA

PREVENTIVO. RESOLUÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. EXIGÊNCIA DE

APROVAÇÃO EM EXAME DE SUFICIÊNCIA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (ART. 5º, II,

DA CF/1988). DESERÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSELHO REGIONAL. (...). Com relação à

preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo Conselho Regional em sede de informações, por ser matéria de

ordem pública, deve ser analisada. Embora o ato impugnado tenha sido elaborado pelo Conselho Federal, cumpre

ao Conselho Regional analisar o pedido de inscrição do registro profissional, razão pela qual se afigura parte

legítima no presente mandado de segurança. Precedentes desta Turma. A leitura do art. 12, do Decreto-Lei nº

9.295/1946 revela que a única exigência para o profissional exercer os ofícios de Contador e de Técnico em

Contabilidade é a devida inscrição no órgão público competente, no caso, o Conselho Regional de Contabilidade.

Apesar disso, o Conselho Federal de Contabilidade editou a Resolução nº 853/1999, instituindo a aprovação em

exame de suficiência como requisito para a obtenção de registro profissional. Forçoso reconhecer que a função

fiscalizatória refere-se ao exercício profissional, etapa posterior à inscrição no órgão competente, não havendo

como extrair do art. 2º, do Decreto-Lei nº 9.295/1946, do comando a permissão para estabelecer novas exigências

para o registro do profissional (art. 12). (...) (TRF-3 - AMS: 18939 SP 2003.61.00.018939-1, Relator: JUIZ

CONVOCADO EM AUXILIO RUBENS CALIXTO, Data de Julgamento: 18/06/2009). Grifei.PROCESSUAL

CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA.

CITAÇÃO. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. REGISTRO. EXIGÊNCIA DE SUBMISSÃO A

EXAME DE SUFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. (...); 2. Cabe ao Conselho Regional exigir a realização do

exame de suficiência, sendo também quem efetua o registro dos interessados. Por tais razões, somente ele deve
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figurar no pólo passivo da lide, sendo desnecessário que o Conselho Federal o componha; (...). (TRF-5 - REOAC:

354640 PB 0000025-70.2003.4.05.8200, Relator: Desembargador Federal Frederico Dantas (Substituto), Data de

Julgamento: 13/09/2007, Terceira Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data: 08/11/2007 -

Página: 1130 - Nº: 215 - Ano: 2007). Grifei.Assim, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva arguida. Quanto

ao mérito, o pedido deve ser julgado improcedente. De início, é importante consignar que a Lei 4.769/1965 dispôs

sobre o exercício profissional do administrador e criou os Conselhos Federal e Regionais de Técnicos em

Administração, os quais assumem forma de autarquia de personalidade de direito público, com autonomia técnica,

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência Social. A denominação das

entidades em referência foi alterada pela Lei 7.321/1985, as quais passaram a serem indicadas por Conselho

Federal de Administração e Conselhos Regionais de Administração, sendo que a categoria de Técnicos de

Administração passou a denominar-se Administrador. Nesse passo, o art. 2º da Lei 4.769/1965, define o campo de

ação profissional dos Administradores, consistindo basicamente na elaboração de pareceres, relatórios, planos,

projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior, bem como pesquisas,

estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da

administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de

material, administração financeira, relações públicas, administração mercadológica, administração de produção,

relações industriais, além de seus desdobramentos e áreas conexas. Conforme se depreende do art. 3º da Lei

4.769/1965, as atividades acima mencionadas são privativas do Administrador, para cujo exercício se faz

necessário bacharelado em Administração Pública ou de Empresas, diplomado no Brasil, em cursos regulares de

ensino superior, oficial, oficializado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado pelo Conselho Federal de

Educação, nos termos da Lei nº 4.024, de 20.12.1961, bem como os diplomados, até à fixação do referido

currículo, por cursos de bacharelado em Administração, devidamente reconhecidos. Os diplomados no exterior,

em cursos regulares de Administração, poderão igualmente exercer as atividades em tela, após a revalidação do

diploma no Ministério da Educação e Cultura. A Lei 4.769/1965 admite, ainda, o exercício da profissão em

referência por aqueles que, embora não diplomados na forma anterior, ou diplomados em outros cursos superiores

e de ensino médio, possuam 5 anos, ou mais, de atividades próprias no campo profissional de Administração. Ao

Conselho Federal de Administração ficou consignada a competência normativa para orientar e disciplinar a

atividade profissional do Administrador, além de outras inerentes à sua organização interna. Já aos Conselhos

Regionais de Administração, incumbe a observância e a execução das diretrizes formuladas pelo Conselho Federal

de Administração, velando pelo exercício profissional de seus filiados, mediante a organização e manutenção do

respectivo registro, e fiscalizando o cumprimento da Lei 4.769/1965, cuidando para que as atividades definidas

em seu art. 2º, sejam realizadas por Administradores devidamente habilitados. O Decreto 61.934/1967, que

aprovou o regulamento que dispõe sobre o exercício da profissão liberal de Administração e a constituição do

Conselho Federal de Administração e dos Conselhos Regionais, incluiu dentro do campo de atuação profissional

em tela o exercício de funções e cargos de Administrador do Serviço Público Federal, Estadual, Municipal,

autárquico, Sociedades de Economia Mista, empresas estatais, paraestatais e privadas, em que fique expresso e

declarado o título do cargo abrangido, bem como o exercício de funções de chefia ou direção, intermediaria ou

superior, assessoramento e consultoria em órgãos, ou seus compartimentos, de Administração Pública ou de

entidades privadas, cujas atribuições envolvam principalmente, aplicação de conhecimentos inerentes as técnicas

de administração, além do magistério em matéria técnicas do campo da administração e organização. Consoante o

art. 12, do regulamento aprovado pelo Decreto 61.934/1967, as sociedades profissionais que visem à prestação

desses serviços deverão se constituir ou funcionar sob a responsabilidade de Administrador, devidamente

registrado e no pleno gozo de seus direitos sociais, sendo tais entidades obrigadas ao registro prévio no Conselho

Regional da área de sua atuação, devendo comunicar quaisquer alterações ou ocorrências posteriores nos seus atos

constitutivos. Além do registro, as sociedades profissionais em questão, que se constituam em empresas, institutos

e escritórios, estão sujeitas ao pagamento de anuidade correspondente a 5 salários-mínimos vigentes, no mês de

janeiro de cada ano. Dito isso, cumpre observar que, com a superveniência da Lei 6.839/1980, ficou patenteada a

competência dos conselhos de classe para o registro de pessoas jurídicas que executem atividades submetidas ao

poder disciplinar dos mesmos, assim rezando seu art. 1º: O registro de empresas e a anotação dos profissionais

legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros. Assim, estará sujeita à fiscalização dos conselhos profissionais a empresa que execute atividade-fim

ligada ao objeto fiscalizado, bem como as pessoas físicas graduadas que executem serviços assim

correspondentes. No entanto, estarão excluídas da obrigatoriedade desse registro as empresas que tenham por

objeto social (de fato e de direito) atividades diversas das fiscalizadas pelos conselhos, embora possam executar

certas tarefas (ainda que de modo regular) como atividade-meio. Observe-se que o simples emprego de

profissionais graduados não impõe o registro da pessoa jurídica empregadora nesses conselhos. Exemplificando,

uma empresa de engenharia não está sujeita à inscrição na OAB tão somente por empregar um advogado (esse sim

sujeito pessoalmente ao registro). É verdade que a saúde e a segurança pública exigem acompanhamento por parte

dos órgãos e instituições próprias. Porém, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade aconselham a
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moderação na obrigatoriedade de inscrição de responsáveis técnicos, sob pena de essa preocupação social se

revelar como autêntico cartorialismo ou reserva indevida de mercado. Esse entendimento tem sido reiteradamente

abrigado em decisões do E.STJ, como se pode notar no RESP 36441/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, 2ª Turma,

02.06.1997, no qual consta que Não está sujeita a registro no Conselho Regional de engenharia, arquitetura e

agronomia empresa que não tem como objeto social atividade própria das profissões que este órgão fiscaliza.

Recurso Especial não conhecido. Igualmente, no RESP 11218/PE, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, 1ª Turma,

12.09.1994, ficou decidido que O registro obrigatório no CREAA pressupõe que a atividade básica decorre do

exercício profissional ou da prestação de serviços profissionais a terceiros (art. 59, Lei 5.194/66 - Lei 6839/80, art.

1º). Iterativos precedentes jurisprudenciais. Recurso provido. Também nos Tribunais Regionais Federais esse

entendimento tem sido abrigado, como se pode notar na Apelação em MS nº 90.05.501533, Relator

Desembargador Federal José Delgado, segundo a qual 1. Se a indústria tem como atividade fundamental a

produção de alimentos, sem prestar serviços de engenharia industrial a terceiros, não está obrigada a ter o seu

registro perante o CREAA. 2. A interpretação do art. 10, da lei 6839, de 1980, só autoriza a exigência do registro

acima assinalado para as empresas que tem como atividade-fim o exercício profissional de engenharia. 3. Não se

enquadram nesse meio a consecução de sua principal atividade. 4. Apelação improvida. No caso de atividade que

tangencie a esfera privativa de Administrador, arrolada nos arts. 2.º da Lei 4.769/1965, e 3º do regulamento

aprovado pelo Decreto 61.934/1967, o registro perante o Conselho Regional de Administração será devido, ou

não, conforme a importância dessa atividade para o alcance dos objetivos sociais da pessoa jurídica. Importa dizer

que o registro em questão somente será obrigatório para as entidades que tenham como atividade-fim o

desenvolvimento das atividades reservadas pela legislação de regência ao Administrador. Não sendo o caso,

revelando-se tais tarefas meros meios para buscar os fins visados pelos atos constitutivos da pessoa jurídica, não

há que se falar em registro da mesma no Conselho Regional de Administração competente. No caso dos autos, a

parte-autora sustenta que nenhuma das atividades por ela exercidas estão expressamente previstas nas atividades

de controle da parte-Ré, e por isso não tem cabimento a exigência de inscrição no Conselho-réu. Pois bem, no que

tange especificamente as atividades de Factoring, o entendimento do E. STJ é pacífico no sentido de necessidade

de inscrição no Conselho Regional de Administração. Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado no ADRESP

201201094561, HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:10/10/2012:ADMINISTRATIVO.

EXERCÍCIO PROFISSIONAL. EMPRESA DE FACTORING. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 1. O Tribunal de origem dissentiu da jurisprudência pacífica da

Segunda Turma desta Corte, que possui entendimento no sentido de que as empresas que têm como objeto a

exploração do factoring estão sujeitas à inscrição no respectivo Conselho Regional de Administração, tendo em

vista que, invariavelmente, as empresas que trabalham com essa atividade - espécie de mecanismo de fomento

mercantil que possibilita a venda de créditos gerados por vendas a prazo -, desenvolvem atividades que demandam

conhecimento técnico específico da área da Administração. (Precedente: REsp 1.013.310/RJ, Rel. Min. Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10.3.2009, DJe 24.3.2009.) 2. Não é o caso de aplicação das Súmulas 5 e

7/STJ, uma vez que o Tribunal a quo, apesar de deixar de aplicar a jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja,

que empresa de factoring tem que ter inscrição no Conselho Regional de Administração, concluiu que sua

atividade consistiria em atividade privativa de fomento mercantil. 3. Quanto à demonstração da divergência

jurisprudencial, verifica-se que foi ela executada satisfatoriamente. Demais disso, há suficiente comprovação do

dissídio jurisprudencial no corpo das razões recursais, cuja admissibilidade segue corroborada por se tratar de

dissídio notório. Agravo regimental improvido. Grifei. No mesmo sentido, também no E. STJ, veja-se o julgado

no EDRESP 201102971257, Min. HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:19/12/2012:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA

AO ART. 458 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EMPRESA DE FACTORING. REGISTRO NO CONSELHO

REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. NECESSIDADE. 1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na

decisão embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos de Declaração

como Agravo Regimental. 2. O exame da violação de dispositivos constitucionais (arts. 5º,II, LIV e LV, e 93, IX,

da CF/88 ) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da

Constituição Federal. 3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao

art. 458 do CPC. 4. A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça consolidou o

entendimento de que as empresas que se dedicam à atividade de factoring estão sujeitas a registro no Conselho

Regional de Administração. 5. Agravo Regimental não provido. Grifei. E no mesmo sentido, o julgado do E. TRF

da 3ª Região, na AMS 00060099720114036102, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/12/2012:DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL

DE ADMINISTRAÇÃO. REGISTRO PROFISSIONAL. MULTA. EMPRESA DE FACTORING. OBJETO

SOCIAL: EXPLORAÇÃO DO RAMO DE SERVIÇOS DE COBRANÇAS EXTRAJUDICIAIS E FOMENTO

MERCANTIL. RECURSO DESPROVIDO. 1. Todos os pontos discutidos pelo agravante no recurso foram
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exaustivamente colocados e superados na fundamentação da decisão que, lastreada, ademais, em consolidada

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, reconheceu, após avaliar a situação concreta, pelo

prisma do critério da prevalência das atividades desenvolvidas pela empresa, que enquadradas nas áreas

profissionais específicas, objeto de fiscalização por parte do Conselho Regional de Administração. 2. Nos termos

do artigo 58 da Lei 9.430/96 as empresas de factoring são as que exploram atividades de prestação cumulativa e

contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de

contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação

de serviços, enquadrando-se o contrato social da agravante (exploração do ramo de serviços de cobranças

extrajudiciais e fomento mercantil), nas hipóteses legalmente previstas para registro perante o CRA. 3. Não se

deixou de analisar, como alegado, as atividades efetivamente exercidas pela empresa, mas, ao contrário, o que se

reconheceu foi que estas guardam pertinência com as da Lei 4.769/65, relacionando-se à área de fiscalização do

Conselho Regional de Administração. 4. A hipótese é, pois, inequivocamente de negativa de seguimento ao

recurso, estando o agravo inominado a discutir matéria que, no contexto em que decidida, não é passível de

encontrar solução distinta no âmbito deste colegiado, à luz de toda a fundamentação deduzida. 5. O artigo 557 do

CPC não exige que a jurisprudência sobre a questão seja pacífica, mas apenas dominante nos Tribunais, como

manifestamente ocorre no caso concreto, a partir do que revelado pelos precedentes enunciados. 6. Agravo

inominado desprovido.. Assim, ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nesta ação.

Honorários advocatícios em 10% do valor da causa. Custas ex lege. Noticie-se nos autos do agravo de instrumento

nº 0018653-40.2014.403.0000 a prolação desta sentença.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0022717-63.2013.403.6100 - SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL

ALBERT EINSTEIN(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos etc..A parte impetrante opõe embargos de declaração em face de sentença proferida às fls. 348/357, que

julgou improcedente o pedido de ordem que a desobrigasse do pagamento de II, IPI, PIS e COFINS incidentes nos

desembaraço aduaneiro de equipamentos médico-hospitalares, em razão da imunidade contida nos arts. 150, VI, c

e 195, 7º, da Constituição Federal.A embargante sustenta que a sentença foi omissa quanto à necessária

verificação da Lei nº 12.101/2009, a confirmar que os certificados de entidade beneficente de assistência social

que a embargante possui são idôneos, preenchendo todos os requisitos da lei.Os autos vieram conclusos.É o

relatório. Passo a decidir.Conheço dos embargos, por serem tempestivos. No mérito, não assiste razão à

impetrante, porquanto não há falar-se em omissão na sentença. Na verdade, neste recurso, a embargante despreza

a fundamentação erigida às fls. 355/356 da sentença, quanto ao advento da Lei 12.101/2009 como disciplinadora

do regime de reconhecimento e certificação das entidades beneficentes e ao fato de que esta certificação deve vir

acompanhada de prova pré-constituída de cumprimento desses requisitos e, por isso, equivocadamente, alega

omissão. Afirmou claramente a sentença que o intuito assistencial da entidade, para o fim de fazer jus à pleiteada

imunidade tributária, deve ser comprovado não apenas pelo que prevê seu estatuto ou por certificados, mas por

documentos que demonstrem a aplicação de recursos financeiros nos termos requeridos pela Constituição Federal

e pelo Código Tributário Nacional. Busca o embargante por meio de suas alegações, apenas, que seja afastado o

entendimento manifestado pelo Juízo, e não que este esclareça qualquer omissão quanto a ele.Não se trata de sanar

omissão no julgado. Busca a parte-embargante, em realidade, a modificação do que ficou decidido na sentença.

Tal pretensão é inadmissível nesta via recursal. Ademais, todos os elementos trazidos aos autos pelas partes foram

devidamente considerados pelo Juízo ao firmar o convencimento exposto na sentença.Há que se ponderar que não

cabem embargos de declaração para forçar o Juízo a pronunciar-se sobre a totalidade dos argumentos despendidos

pelas partes, bastando que fundamente suficientemente a sua convicção. É o que se vê a seguir:(...) O acórdão não

se sujeita a embargos de declaração válidos se o objetivo do embargante é compelir o Tribunal a apreciar outros

argumentos ou motivos deduzidos pela parte no recurso originário; realmente é lição antiga que do órgão julgador

se exige apenas que apresente fundamentação suficiente para justificar a decisão apresentada, não estando

obrigado a apreciar cada um dos múltiplos argumentos deduzidos pela parte. (...) (TRF/3 Região, Primeira Seção,

Embargos Infringentes 575626, processo 2000.03.99.013230-2/SP, Relator Desembargador Federal Johonsom Di

Salvo, j. 06/05/2010, v.u., DJF3 CJ1 12/07/2010, p. 57)Por derradeiro, ainda que seja possível acolher embargos

de declaração com efeito infringente, para tanto deve ocorrer erro material evidente ou de manifesta nulidade,

conforme sedimentado pelo E.STJ no Embargos de Declaração no Agr. Reg. no Agr. de Instr. nº 261.283, Rel.

Min. Fernando Gonçalves, j. 29.03.2000, DJ de 02.05.2000. No caso dos autos, não é o que ocorre.Isso exposto,

conheço dos presentes embargos (porque são tempestivos), mas nego-lhes provimento, para manter a sentença em

sua integralidade. P.R.I. 

 

0000282-61.2014.403.6100 - VIGOR ALIMENTOS S.A(SP221616 - FABIO AUGUSTO CHILO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X UNIAO

FEDERAL
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Trata-se ação ajuizada por Vigor Alimentos S/A em face do Delegado da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo - DERAT/SP, objetivando ordem para afastar a compensação de ofício

imposta pela Lei 9.430/1996, pela Instrução Normativa RFB 1.300/2012, e demais normas aplicáveis, bem como

afastar a retenção em relação aos pedidos de restituição indicados na inicial. O feito foi devidamente processado,

sobrevindo sentença em face da qual o impetrante apresentou embargos de declaração (fls. 327/332), alegando

omissão no julgado, especificamente em relação ao pedido de afastamento da retenção. É o relatório. Passo a

decidir. Recebo os embargos de declaração, por serem tempestivos. No mérito, assiste razão à parte embargante.

O art. 61, 3º, da Instrução Normativa 1.300/2012 assim prevê: Na hipótese de o sujeito passivo discordar da

compensação de ofício, a autoridade da RFB competente para efetuar a compensação reterá o valor da restituição

ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado.A parte-impetrante, ora embargante, requer o afastamento da

retenção prevista no supracitado artigo. A sentença concedeu a segurança postulada para assegurar o direito de a

parte-impetrante não se submeter à compensação de ofício em relação ao crédito objeto dos Processos

Administrativos indicados na inicial com débitos que tenham sido incluídos no parcelamento ou regularmente

garantidos. Por conseguinte, deve ser afastada a retenção prevista no art. 61, 3º, da Instrução Normativa

1.300/2012, em relação aos débitos apontados na inicial.Todavia, não cabe a esse Juízo analisar a correção ou não

da retenção em relação a outros débitos além daqueles discutidos nesta ação. Isso posto, acolho os embargos de

declaração, para integrar a sentença proferida às fls. 327/332, cujo dispositivo passará a figurar com a seguinte

redação:Enfim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, CONCEDO A ORDEM REQUERIDA,

julgando PROCEDENTE O PEDIDO formulado, para assegurar o direito de a parte-impetrante não se submeter

ao regime de compensação de ofício, nem tampouco à retenção quanto aos créditos tributários apontados na

petição inicial às fls. 03. Ressalto, contudo, que os débitos inseridos em qualquer modalidade de parcelamento

devem estar em situação regular e com o pagamento das prestações em dia para que a compensação não possa

ocorrer.Sem condenação em honorários. Custas ex lege.Noticie-se nos autos do agravo de instrumento nº

0004442-96.2014.403.0000 a prolação desta sentença.Decisão sujeita ao reexame necessário.P.R.I. e C.De resto,

mantendo, na íntegra, a sentença proferida.Esta decisão passa a fazer parte da sentença anteriormente proferida,

anotando-se no livro de registro de sentenças.Intimem-se.

 

0002660-87.2014.403.6100 - DG4 EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA - EPP(PR026914 - WILSON

BENINI) X ADMINISTRADOR DO SETOR DE CREDENCIAMENTO DO BANCO NACIONAL DO

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL - BNDES(RJ113087 - MAURICIO VASCONCELOS)

Vistos etc..Trata-se de mandado de segurança impetrado por DG4 Equipamentos e Produtos Ltda. - EPP em face

do Administrador do Setor de Credenciamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -

BNDES, com pedido de dliminar, visando ordem para mantê-la como expositora e fornecedora de seus produtos

no site do BNDES. Em síntese, a parte-impetrante aduz que se encontra bloqueada para operações perante o

Sistema do Cartão BNDES. Informa que, por meio de contato telefônico, realizado no dia 18 de dezembro de

2013, foi informada acerca da realização de uma visita de técnicos do BNDES, agendada para o dia 07 de janeiro

de 2014 mas, tendo em vista encontrar-se em recesso (a data coincide com o período de final do ano), solicitou ao

BNDES nova data para a visita. Afirmando que, em resposta, a autoridade impetrada notificou-a acerca de seu

bloqueio como fornecedora, sendo retirada do portal BNDES na internet, por prazo indeterminado, sustenta a

parte-impetrante que a sua exclusão do cadastro de fornecedores é manifestamente ilegal, porquanto inexiste

qualquer causa a ensejar a sua exclusão sumária, sem observância do contraditório e da ampla defesa.O pedido de

liminar foi postergado (fls. 59).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 61/94).Às fls.

99/114, a parte-impetrante reitera os termos da inicial.Às fls. 137/141 foi proferida decisão negando o pedido de

liminar.Às fls. 149/157, a impetrante opõe embargos de declaração em face da decisão que negou o pedido de

liminar, que foram rejeitados às fls. 179.Instada a se manifestar sobre pesquisa feita na internet sobre o endereço

da empresa, a impetrante, às fls. 169/171, retifica o informado na inicial.O Ministério Público se manifestou, às

fls. 181/183, pela denegação da ordem pleiteada.É o breve relatório. Passo a decidir.As partes são legítimas e bem

representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Oportunamente, verifico que o feito foi processado com

observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa a levar prejuízo ao devido processo

legal.Não há preliminares para apreciação.No mérito, a ordem deve ser denegada. No caso dos autos, a lide versa

sobre a utilização do Cartão BNDES, que é um instrumento de financiamento mediante repasse de valores federais

originários do BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento e Econômico Social. Esclarece a autoridade

impetrada que se trata de um instrumento de crédito destinado a financiar investimentos apenas às micro,

pequenas e médias empresas. O cartão BNDES é um produto que, baseado no conceito de cartão de crédito, visa

financiar os investimentos das micro, pequenas e médias empresas. Podem obter o Cartão BNDES empresas com

faturamento bruto anual de até R$ 90 milhões, sediadas no País, que exerçam atividades econômicas compatíveis

com as politicas operacionais e de crédito do BNDES e que estejam em dia com o INSS, FGTS, RAIS e tributos

federais. Esclarece, outrossim, que, para se tornar fabricante credenciado no Portal de operações do cartão

BNDES, a empresa deve aderir às normas de utilização do portal de operações do cartão BNDES - NORMAS, e
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que, de acordo com os itens 1.15 e 1.16 das referidas normas, apenas podem ser vendidos produtos que possuam o

índice de nacionalização mínimo de 60 % (sessenta por cento) em valor e em peso. Além disso, de acordo com o

item 4.4.10 das NORMAS, os fornecedores devem disponibilizar ao BNDES informações, notas fiscais,

documentos, bem como permitir o acesso ao seu estabelecimento. Ademais, conforme item 10.1, o seu

descumprimento pode acarretar a suspensão ou exclusão do fornecedor do Portal, pelo prazo definido de até dois

anos. No caso dos autos, a ora impetrante era fornecedora ativa no Portal de Operações do Cartão BNDES, na

qualidade de fabricante, desde 21.08.2009, tendo realizado apenas duas transações no âmbito do Portal (fls.

85/86). Na qualidade de fornecedora habilitada no Sistema do Cartão BNDES, no ano de 2009, a parte-impetrante

sofreu punição administrativa, porquanto foi denunciado pelo descumprimento da obrigação do índice de

nacionalização dos produtos intermediados. Na ocasião, em virtude de denúncia realizada, foi constatado pelo

BNDES, após análise das informações e documentos apresentados pela impetrante, bem como da verificação

presencial de sua linha de produção, que, ao contrário do que havia declarado no processo de credenciamento para

se tornar fornecedora do Cartão BNDES, não fabricava máquinas de impressão. Foi apurado no ano de 2009, que

a ora impetrante importava da China todos os componentes que integravam suas máquinas e equipamentos,

executando eventualmente a montagem, calibração e instalação das máquinas em território nacional, o que fere as

Políticas Operacionais do BNDES com relação ao produto Cartão BNDES, constituindo grave violação dos

deveres legais e contratuais inerentes a um fornecedor cadastrado perante o Sistema BNDES, pela violação da

obrigação de nacionalização dos bens. Em virtude da constatação acima apontada, foi aplicado à ora impetrante,

em 22.03.2010, sanção administrativa de exclusão por 2 (dois) anos do Portal de Operações do BNDES. Após

decorrido o prazo de cumprimento da sanção administrativa, a impetrante solicitou novo credenciamento, o que

foi deferido. No entanto, em 25.09.2013, a ouvidoria do BNDES recebeu nova denúncia, na qual foi relatado, em

síntese, que a DG4 EQUIPAMENTOS (parte-impetrante) teria indevidamente cadastrado produtos importados (ou

seja, não nacionalizados) no Portal de Operações do Cartão BNDES, o que constitui grave infração das normas

vigentes. Em face disso, foi requerido à parte-impetrante o envio de planilhas comprovando o índice de

nacionalização dos seus produtos, mas as planilhas encaminhadas não são suficientes para, por si só, comprovar o

índice de nacionalização mínimo dos produtos exigido pelo BNDES. Por tal motivo, se torna imprescindível e

necessário o agendamento da visita técnica no local, o que foi marcado para 07.01.2014. Não obstante, em

26.12.2013, por intermédio de seus Advogados, informaram que a empresa (ora impetrante) estaria em recesso, e

que retornariam a partir de 20 de janeiro. Informa a autoridade impetrada que, tendo em vista que se tratava de

denúncia de irregularidade grave (venda de produtos importados através do cartão BNDES - ou seja, com

subsídios públicos federais), e considerando que a parte-impetrante já praticou essa conduta anteriormente,

entendeu ser prudente bloquear a parte-impetrante no Portal do BNDES, para que não ocorressem novas vendas

de produtos importados, providencia essa a perdurar até que houvesse disponibilidade de nova visita técnica à

região em que se localiza a impetrante. Enfim, relata a autoridade impetrada que, no início do mês de janeiro de

2014, tendo em vista que a Equipe Técnica do BNDES possui diversas visitas na Cidade de Curitiba/PR,

compareceu à sede da parte-impetrante, porém, no endereço informado no Portal como sede, não localizaram a

empresa, conforme comprovam as fotos de fls. 93/94. Instada a se manifestar acerca das informações, a parte-

impetrante reitera os termos da inicial, e contesta a alegação de que inexiste o local da empresa, bem como

reafirma que inexiste qualquer irregularidade ou prática de ilícito (fls. 99/114). Entretanto, após determinação de

que esclarecesse em qual endereço opera, a impetrante retificou seu endereço, indicando outro que não o apontado

na inicial, procuração ou contrato social da empresa. Se a própria impetrante informa endereço errado, não há

como combater a alegação do BNDES de não haver encontrado a empresa no local em que afirmava estar

instalada, daí presumindo, com razão, por indícios de irregularidade.Pois bem, escorado na presunção relativa de

veracidade e de validade dos atos administrativos, dado a gravidade dos fatos relatados pela autoridade impetrada,

aliado ao fato de que a ora impetrante já sofreu punição administrativa (o que não é objeto de contestação,

presumindo-se, portanto, que lhe foi assegurado o contraditório e a ampla defesa), bem como o fato de os

Técnicos do BNDES terem comparecido no endereço declinado pela própria parte-impetrante, e não localizarem a

empresa (sendo certo que é de seu interesse a regularização de suas atividades empresariais), se mostra arrazoada

a medida tomada de suspensão para se operar com o cartão BNDES até efetiva fiscalização. Assim, em razão do

relatado pela autoridade impetrada, não vejo afronta ao contraditório e a ampla defesa, assegurados

constitucionalmente, no bloqueio efetuado junto ao Cartão do BNDES, de forma preventiva, considerando-se, por

óbvio, todo o relatório acerca das atividades da parte-impetrante. Finalizando, pelo que consta dos autos, não há

elementos para supor acerca da regularidade dos produtos fabricados pela parte-impetrante, notadamente por se

tratar de empresa que já sofreu punição no âmbito administrativo (na qual lhe foi assegurado o contraditório e a

ampla defesa), bem como aliado ao fato da gravidade da nova denúncia recebida pelo BNDES, valendo destacar

que a via mandamental eleita não comporta dilação probatória.Desse modo, não verifico a violação o direito

líquido e certo.Ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, INDEFIRO A ORDEM REQUERIDA,

julgando IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado. Sem condenação em honorários. Custas ex lege. Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I. e C.
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0003113-82.2014.403.6100 - LICEU DE ARTES E OFICIOS DE SAO PAULO(SP109492 - MARCELO SCAFF

PADILHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X PRESIDENTE COMITE GESTOR REFIS DEL REC FED BRASIL ADM TRIB/SAO PAULO X

PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X

UNIAO FEDERAL

Vistos etc..A parte impetrante opõe embargos de declaração em face de sentença proferida às fls. 201/202, que

homologou a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, julgando extinto o feito, com julgamento de mérito,

nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil.A embargante sustenta que houve equívoco na sentença ao

determinar condenação em honorários, tendo em vista a Súmula 512 do STF.Os autos vieram conclusos.É o

relatório. Passo a decidir.Assiste razão à embargante.Com efeito, não apenas dispõe o enunciado da Súmula nº

512 do STF não caber condenação em honorários de advogado em ação de mandado de segurança, como a própria

Lei nº 12.016/2009, em seu art. 25, determina:Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a

interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da

aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.Isso exposto, conheço dos presentes embargos (porque são

tempestivos), para conceder-lhes provimento, sendo que o dispositivo da sentença em tela passa a ser o

seguinte:Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a RENÚNCIA ao

direito sobre que se funda a ção, e JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com julgamento de mérito, com

amparo no artigo 269, V, do CPC.P.R.I. e C.No mais, mantenho na íntegra a sentença de fls. 201/202.Esta decisão

passa a fazer parte da sentença anteriormente proferida, anotando-se no livro de registro de sentenças.

 

0012479-48.2014.403.6100 - METALURGICA SUPERFLEX LTDA - EPP(SP330237 - DANILO MARTINS

FONTES) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO

Trata-se de ação ajuizada por Metalurgica Superflex Ltda. - EPP contra ato do Presidente do Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA-SP, pugnando pela suspensão de multas e anuidades,

bem como pelo afastamento da exigência de inscrição perante o CREA/SP. Em síntese, a parte-impetrante

sustenta que, tendo em vista as suas atividades empresariais, consistentes basicamente na fabricação de cabos

flexíveis para tratores, retro escavadeiras, betoneiras e outros, é desnecessária a contratação de responsável técnico

na área de engenharia, assim como não se faz necessária a sua inscrição junto ao referido Conselho. O pedido de

liminar foi postergado para após as informações ( fls. 50). Notificada, a autoridade impetrada prestou informações,

arguindo preliminar e combatendo o mérito (fls. 58/134). Às fls. 136/145, a parte-impetrante reitera os termos da

inicial. É o breve relato do que importa. Passo a decidir. O processo deve ser extinto sem julgamento do mérito.

No caso dos autos, a impetração é carente de elementos que possibilitem verificar se efetivamente a atividade

empresarial exercida pela parte-impetrante prescinde de registro junto ao CREA/SP. Da análise da cláusula quarta

do contrato social juntado às fls. 52/55, verifica-se que o objeto social da empresa é indústria metalúrgica. Assim,

diante da abrangência do objeto, não é possível concluir, tão somente com os documentos juntados aos autos, se

há ou não obrigatoriedade de inscrição da Impetrante junto CREA/SP. Vale lembrar que a autoridade coatora

sustenta que a atividade exercida pela parte-impetrante não pode dispensar, como forma de garantia de qualidade e

segurança minimamente esperadas pela sociedade, a responsabilidade de um profissional dotado de qualificação

técnica específica, porque atividade típica de engenharia (na área de engenharia metalúrgica). Assim sendo,

conclui-se que a via mandamental é inadequada para a apreciação da presente questão. Como se sabe, o mandado

de segurança é meio processual célere em face de sua finalidade principal de servir como instrumento

constitucional de garantia (por vezes denominado como remédio) a direitos violados por ilegalidade ou abuso de

poder por parte de autoridades administrativas ou equiparadas. Por esse motivo, propiciando a celeridade

desejada, é manso e pacífico que esta ação não comporta dilação probatória, motivo pelo qual eventuais provas

necessárias à sua adequada instrução devem ser pré-constituídas à impetração, ajustando-se aos conceitos de

direito líquido e certo. Realmente, direito líquido e certo é o que resulta de situação determinada, sendo claro o

fato, vale dizer, capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1.427, 27/140), por documento inequívoco (RTJ

83/130, 83/855, RSTJ 27/169) e independentemente de exame técnico (RTFR 160/329), ao menos produzido em

seu processamento. Sobre isso, veja-se o RMS 3.150-0-TO, Rel.. Min. Demócrito Reinaldo, 1ª Turma, V.U., DJU

23.5.94, P. 12.552, no qual restou assentando que fundamentando-se o mandado de segurança em direito líquido e

certo, que pressupõe incidência de regra jurídica sobre os fatos incontroversos, a necessidade de dilação probatória

para acertamento dos fatos, impõe a denegação da segurança. O mesmo STJ, no RMS 1.666-3-BA, Rel. Min.

Humberto Gomes de Barros, 1ª Turma, V.U., DJU 30.5.94, P. 13.448, confirma esse entendimento, asseverando

que se a prova ofertada com o pedido de mandado de segurança mostra-se insuficiente, impõe-se o encerramento

do processo, assegurando-se a renovação do pedido. O interesse processual (condição necessária para qualquer

ação) compõe-se de três elementos: necessidade, utilidade e adequação. O elemento adequação não se encontra

satisfeito no caso em exame, de forma a dar abrigo à pretensão inicial, ante às dúvidas existentes. Note-se que a

análise do mérito do mandado de segurança (ilegalidade ou abuso de poder que importe em violação à direito

líquido e certo) torna-se inviável quando pairam substanciais dúvidas acerca de fatos pertinentes à própria

existência do direito e a sua eventual violação por ato ilegal ou abusivo da autoridade impetrada (nos termos
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acima aduzidos), exigindo, por conseqüência, a produção de prova, descabida neste feito. Assim, não é possível

vislumbrar, in casu, o necessário binômio liquidez e certeza quanto ao direito invocado pela parte-impetrante,

impondo a extinção do processo sem julgamento do mérito. Diante de todo o exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do CPC, tendo em vista a

inadequação de via mandamental para a solução da questão posta nos autos. Sem condenação em honorários

advocatícios, nos termos do artigo 25, da Lei n.º 12.016/2009 e das Súmulas n.º 512 do E. Supremo Tribunal

Federal e n.º 105 do E. Superior Tribunal de Justiça. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas e registros cabíveis. P.R.I.

 

0014287-88.2014.403.6100 - DANILO BATISTA DE ALMEIDA(SP333498 - MURILO BATISTA DE

ALMEIDA) X COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, proposto por DANILO BATISTA DE ALMEIDA em

face da COMANDANTE DA 2ª REGIAO MILITAR - SP, visando à autorização para realização de exames

clínicos e tratamento médico em clínicas vinculadas ao Fundo de Saúde do Exército (FUSEx) na cidade onde

reside (Sorocaba-SP) e não na cidade onde se localiza o 2º Grupo de Artilharia de Campanha Leve, ao qual está

vinculado como militar (Itu-SP).Em síntese, sustenta o impetrante que após ser diagnosticado como portador de

patologia grave, foi afastado de suas atividades laborais e submetido a tratamento fisioterápico realizado em Itu,

mas após inspeção médica, foi orientado a evitar esse deslocamento constante, realizando o tratamento na cidade

onde reside, Sorocaba. Entretanto, tendo realizado pedido administrativo de autorização para tanto, até o

ajuizamento da ação não havia recebido qualquer resposta.Às fls. 56 a apreciação do pedido de liminar foi

postergada para após a apresentação de informações pela autoridade impetrada.Às fls. 61 a União Federal requer

seu ingresso no polo passivo do feito.Às fls. 63/70, a impetrada apresentou informações, noticiando a adoção da

providência reclamada neste feito em 11/08/2014.É o breve relatório. Passo a decidir.No caso dos autos, verifico a

ocorrência de carência, por ausência de interesse de agir superveniente, configurando verdadeira perda do objeto

da demanda.Verifica-se que em 16/06/2014 realizou a parte impetrante pedido de autorização para realização de

tratamento clínico na cidade de Sorocaba (fls. 18), porém até o ajuizamento do presente mandamus, em

07/08/2014, não havia recebido qualquer resposta quanto ao seu pleito. As informações encartadas ás fls. 63/70,

no entanto, noticiam trâmite da análise com datas de 30/06, 02/07 e, finalmente, 11/08/2014, quando foi deferido

seu pedido.Resta desta situação que o interesse processual (condição necessária para qualquer ação) compõe-se de

três elementos: necessidade, utilidade e adequação. Os elementos necessidade e utilidade não se encontram

presentes no caso em exame, de forma a dar abrigo à pretensão inicial, ante ao desaparecimento das circunstâncias

que derem razão ao ajuizamento da ação. Note-se que a análise do mérito da ação torna-se inviável quando se

vislumbra que a medida pretendida estará destituída de eficácia concreta, limitando-se, quando muito, a

esclarecimentos já obtidos nos autos. Assim, como o fato que deu causa ao ajuizamento da ação desapareceu,

impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito.Diante de todo o exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários. Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as devidas cautelas. P.R.I.

 

0014292-13.2014.403.6100 - VALDEIR DOS SANTOS RODRIGUES(SP170221 - VALDECIR RODRIGUES

DOS SANTOS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO - SP X

GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança impetrado por VALDEIR DOS SANTOS RODRIGUES em face do

GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO - SP e GERENTE DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP, com pedido liminar, visando lhe seja concedida a ordem para

liberação de seu seguro-desemprego.Inicialmente ajuizada na 16ª Vara Federal, os autos foram redistribuídos para

esta 14ª Vara, nos termos dos Provimentos nº 405 e 424/2014 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, às fls.

32.Instada a emendar a inicial, providenciando cópias para contrafé, juntado documentos que comprovassem a

necessidade de justiça gratuita ou recolhendo as custas judiciais, a impetrante quedou-se inerte (fls. 32v).Assim,

ante ao decurso de prazo, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, motivo pelo qual JULGO EXTINTO O

PRESENTE FEITO, sem julgamento do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso I, combinado com o

artigo 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as

cautelas legais. P. R. I. e C..

 

0015384-26.2014.403.6100 - MEDSANITAS BRASIL ASSISTENCIA INTEGRAL A SAUDE S/A(SP327786 -

TERESA DE SOUZA DIAS GUTIERREZ E SP162694 - RENATO GUILHERME MACHADO NUNES) X

PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA DA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

MINISTERIO DA SAUDE

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança impetrado por MEDSANITAS BRASIL ASSISTENCIA
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INTEGRAL A SAUDE S/A em face do PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA DA AGENCIA

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - MINISTERIO DA SAUDE, com pedido liminar, visando lhe seja

concedida a ordem que seja aceito seu pedido de adesão ao Programa de Parcelamento de que trata o artigo 65 da

Lei nº 12.249/2010, reaberto pela Lei nº 12.996/2014.Instada a emendar a inicial, atribuindo valor à causa

compatível com o benefício econômico almejado, recolhendo as custas judiciais, a impetrante peticionou às fls. 85

requerendo a desistência do feito.É o breve relatório. Decido.De plano, verifico a desnecessidade de dar vistas à

autoridade impetrada para que se manifeste sobre o pedido de desistência formulado, tendo em vista o

entendimento da Jurisprudência dominante. Nesse sentido: O Impetrante pode desistir do mandado,

independentemente de aquiescência do impetrado (RTJ 88/290, 114/552; STF-RT 673218; STJ-3ª Seção,

Requerimento no MS 2.008-DF, rel. Min. Assis Toledo, j. 14.02.96, corrigiram o equívoco do acórdão, v.u., DJU

18.3.96, p. 7.505; STJ-1ª Turma, Resp 5.300 RJ, rel. Min. Armando Rollemberg, j. 17.10.90, negaram

provimento, v.u., DJU 17.12.90, p. 15.347; STJ-2ª Turma, RMS 890-DF, rel. Min. José de Jesus Filho, j. 25.9.91,

deram provimento, v.u., DJU 28.10.91, p. 15.232; TFR-4ª Turma, Ag 58.500-AL, rel. Min. Ilmar Galvão, j.

15.2.89, v.u., DJU 25.4.89, p. 6060; RT 639/72).Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus

regulares efeitos de direito, a DESISTÊNCIA formulada às fls. 85, e EXTINGO O PRESENTE FEITO, sem

julgamento do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários advocatícios.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I. e C.

 

0016055-49.2014.403.6100 - DHC ADMINISTRADORA LTDA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por DHC ADMINISTRADORA

LTDA em face do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO e

UNIÃO FEDERAL, visando à concessão de ordem para o fim de determinar à impetrada que conclua o

procedimento de transferência de domínio útil do imóvel cadastrado sob o Registro Imobiliário Patrimonial nº

7047.0003188-70 de José Bernardes de Oliveira para Israel Aparecido da Silva.A apreciação do pedido liminar foi

postergada para após a prestação de informações pela autoridade impetrada (fls. 36).Às fls. 43 a União requereu

seu ingresso no feito, o que foi deferido às fls. 48.Às fls. 44/46v, a impetrada informa que o requerimento

administrativo feito pela impetrante já foi analisado em 30/06/2014, antes do ajuizamento do presente mandamus,

e que não foi concluída a transferência por inércia da impetrante em apresentar documentos dela exigidos.Às fls.

49/49v, o Ministério Público manifestou-se pelo prosseguimento da ação, eximindo-se, no entanto, de oferecer

parecer de mérito, diante da inexistência de direito social ou individual indisponível.É o relatório. Passo a

decidir.De plano, constato a ocorrência de carência, por ausência de interesse de agir. Verifico que a pretendida

transferência de domínio útil de imóvel é providência que dispensa a propositura da presente ação. Demonstrou a

impetrada que, após a análise do pedido feito em via administrativa, notificou a impetrante para providenciar

documentos faltantes no prazo de 30 dias, isso tudo antes do ajuizamento da presente ação. Desnecessário, pois, o

provimento judicial aqui pleiteado, pois a não conclusão do procedimento de transferência se deu pela falta da

própria impetrante em apresentar à impetrada a documentação pendente. Resta desta situação que o interesse

processual (condição necessária para qualquer ação) compõe-se de três elementos: necessidade, utilidade e

adequação. Os elementos necessidade e adequação não se encontram presentes no caso em exame, de forma a dar

abrigo à pretensão inicial. Consoante previsto no art. 267, 3º, do CPC, o juiz conhecerá de ofício, em qualquer

tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, das condições da ação, sendo que se o

réu não as alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de

retardamento. Isto exposto, INDEFIRO A INICIAL, com fulcro no art. 295, III, do CPC, motivo pelo qual

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, em conformidade com o art. 267, I e VI,

da mesma lei processual. Sem condenação em honorários. Custas ex lege. P.R.I.e C.

 

0016671-24.2014.403.6100 - SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA(SP340035 - ELEN

MARTINIANO MACHADO RIBEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança impetrado por SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA

LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT, com pedido de liminar, visando seja determinada à autoridade impetrada que proceda à análise

conclusiva de pedidos de restituição de contribuição social incidente sobre folha de salários via

PER/DCOMP.Instada a emendar a inicial, atribuindo à causa valor compatível com o benefício econômico

almejado e recolhendo as custas judiciais correspondentes, a impetrante quedou-se inerte (fls. 42v).Assim, ante ao

decurso de prazo, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, motivo pelo qual JULGO EXTINTO O PRESENTE

FEITO, sem julgamento do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 284,

parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais. P. R. I. e C..
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Expediente Nº 8412

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005408-29.2013.403.6100 - NEIDE ALVES DE SOUZA X JULIANA ALVES PEREIRA X LILIAN ALVES

PEREIRA(SP153343 - ROGERIO CASSIUS BISCALDI E SP298767 - ERICO GALVÃO DOS SANTOS) X

ERONILDES ALVES DA SILVA(SP210943 - MARCELO LUIS DA COSTA FIGO) X CARREFOUR COM/ E

IND/ LTDA(SP244463A - ROBERTO TRIGUEIRO FONTES) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAEST DE TRANSPORTES X UNIAO FEDERAL

Fls. 468: Ficam as partes intimadas da designação de inquirição da testemunha JOSÉ BARROS JUNIOR para o

dia 25/02/2015, às 13h30m, a ser realizada na Vara Única da Subseção Judiciária de Sete Lagoas. Int.

 

 

Expediente Nº 8414

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000438-20.2012.403.6100 - FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 2625 - MARCIA

REGINA GUIMARAES TANNUS DIAS E SP215879 - MELISSA DI LASCIO SAMPAIO E SP299036 -

CAMILA KÜHL PINTARELLI) X IRMAOS GALEAZI LTDA(SP053878 - JOAO ARMANDO DE LIMA

TORTORELLI E SP216018 - CARLOS EDUARDO GALIAZI MERLO) X INCONELINOX X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(SP215879 - MELISSA DI LASCIO

SAMPAIO E SP073484 - MARIA EUGENIA DE CARVALHO SALGADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO

TEIXEIRA E SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO) X GALPAR

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA(SP053878 - JOAO ARMANDO DE LIMA

TORTORELLI) X SALUM ABDALLA CONSTRUCOES PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO

LTDA(SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA E SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO

PRADO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO(SP100212 - LILIANA MARIA CREGO

FORNERIS)

Trata-se de ação de Retificação de Área e Abertura de Matrículas para Registro dos Imóveis formulado pela

Fazenda do Estado de São Paulo. Tendo em vista que os imóveis confrontantes pertencem a Galpar Administração

e Participações S/C Ltda; Irmãos Galeazi Ltda; Salum Abdalla Construções Participações e Administração Ltda;

Prefeitura Municipal de São Paulo e Denit - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, determino a

remessa dos autos ao SEDI para inclusão dos mesmos no pólo passivo.Fls. 230/259: Ciência às partes do laudo

pericial, sendo dez dias para a parte autora Fazenda Pública do Estado de São Paulo e dez dias para parte ré, na

seguinte ordem: Galpar Administração e Participações S/C Ltda; Irmãos Galeazi Ltda; Salum Abdalla

Construções Participações e Administração Ltda; Prefeitura Municipal de São Paulo e Denit - Departamento

Nacional de Infraestrutura de Transportes.Após, dê-se vistas dos autos ao Ministério Público

Federal.Oportunamente, expeça-se alvará de levantamento dos honorários periciais depositados nos autos, em

favor do perito judicial, conforme requerido às fls. 260.Int.

 

 

Expediente Nº 8416

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014971-13.2014.403.6100 - EDUARDO NOAL AULICINO X APARECIDA REGINA ROSA SILVA NOAL

AULICINO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em decisão.Trata-se de ação ajuizada por Eduardo Noal Aureliano e Aparecida Regina Rosa Silva Noal

Aulicino em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a revisão de contrato de financiamento

imobiliário celebrado entre as partes. Em síntese, aduzem os autores que em 28/03/2013 firmaram com a

instituição financeira ré o Contrato por Instrumento Particular de Mútuo de Dinheiro com Obrigações e Alienação

Fiduciária (contrato nº. 155552594934), por meio do qual foi obtido um empréstimo no valor de R$ 999.990,00,

visando à aquisição do imóvel matriculado junto ao 10º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP sob nº.

50.670, situado na Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, nº. 1.020, Lapa, São Paulo. Sustentam que a relação

estabelecida entre as partes está sujeita às normas de proteção ao consumidor, entendendo que a instituição

financeira ré, além de descumprir as condições pactuadas, valeu-se de cláusulas abusivas para impor aos autores

obrigações excessivamente onerosas, a ponto de inviabilizar a restituição do mútuo. Pugnam pela antecipação dos
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efeitos da tutela para que seja autorizado o pagamento das parcelas segundo critérios que entendem corretos,

impedindo-se a inclusão de seus nomes em cadastros de inadimplentes, bem como a promoção da execução

extrajudicial da dívida. Requerem, ao final, a revisão das cláusulas pactuadas, com o recálculo dos valores

cobrados e a restituição em dobro do montante indevidamente exigido. A Inicial veio acompanhada de

documentos (fls. 21/58).O pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita foi indeferido nos

termos da decisão de fls. 61, insurgindo-se os autores por meio do agravo de instrumento noticiado às fls. 63 que,

contudo, teve o seguimento negado, conforme decisão do E. TRF da 3ª Região, juntada por cópia às fls. 71/72.

Relatei o necessário. Fundamento e decido.Não estão presentes os elementos que autorizam a concessão da tutela

pleiteada. Nos termos do art. 273, do Código de Processo Civil, a tutela jurisdicional pretendida no pedido final

pode ser antecipada desde que exista fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e verossimilhança

da alegação, ou quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu. Ausentes esses requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, a tutela não

poderá ser concedida, podendo ainda ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

No caso dos autos, reconheço o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois o inadimplemento

das obrigações assumidas pelos autores pode levar à perda do imóvel alienado fiduciariamente à CEF, conforme

previsão contida na cláusula vigésima sexta do instrumento de fls. 25/39.Porém, não vejo presente a

verossimilhança das alegações, pois, diferentemente de medidas cautelares, as tutelas antecipadas não asseguram

o resultado útil do processo principal, mas adiantam a prestação jurisdicional final visada com a ação (tal qual a

liminar em mandado de segurança). Por essa razão, a verossimilhança e a urgência (requisitos para a tutela

antecipada, dentre outros previstos no art. 273, do CPC) não constituem meras possibilidades, mas sim

evidências.A propósito da matéria versada nos autos, convém observar que o contrato é negócio jurídico bilateral

na medida em que retrata o acordo de vontades com o fim de criar, modificar ou extinguir direitos, gerando com

isso obrigações aos envolvidos. Trata-se, portanto, de fato que estabelece relação jurídica entre credor e devedor,

podendo aquele exigir o cumprimento da prestação por este assumida. Nesse contexto, oportuno que se destaque a

relevância que ganham dois dos princípios que norteiam as relações contratuais. O primeiro deles é o da

autonomia de vontade, que confere às partes total liberdade para estabelecer ou não avenças, fixando livremente

seu conteúdo desde que em harmonia com as leis e a ordem pública. E é justamente dessa autonomia de vontades

que decorre o segundo princípio em questão, qual seja, o da obrigatoriedade contratual, posto que uma vez travado

o acordo de vontades, torna-se ele obrigatório para as partes, que deverão cumpri-lo conforme o contratado,

possibilitando à parte adversa exigir o cumprimento diante da recusa injustificada daquele que livre, válida e

eficazmente se obrigou. É o que se denomina pacta sunt servanda, ou os acordos devem ser observados, preceito

cuja finalidade é dar seriedade às avenças e segurança jurídica às obrigações contraídas. Por conseguinte qualquer

alteração deverá ocorrer igualmente de forma bilateral, posto que, em princípio, o contrato é exigido tal como

estipulado. O contrato impõe, então, aos contratantes um dever positivo que se refere ao dever de cumprir com a

prestação estabelecida. Consequentemente, o descumprimento culposo do avençado impõe a responsabilização

civil pelo ressarcimento dos prejuízos advindos ao contratante prejudicado. Nessa esteira sabe-se que o pagamento

stricto sensu é forma de extinção da obrigação por execução voluntária por parte do devedor, de acordo com o

modo, tempo e lugar contratos. Assim, exige-se para o cumprimento da obrigação o pagamento na exata medida

do que fora anteriormente contratado.Feitas essas considerações, verifico que em 28/03/2013 a parte autora firmou

com a ré o Contrato por Instrumento Particular de Mútuo de Dinheiro com Obrigações e Alienação Fiduciária,

obtendo o financiamento da importância de R$ 999.990,00 para aquisição do imóvel descrito na Inicial. Ficou

acordado que a restituição do mútuo seria feita em 300 prestações mensais e sucessivas, compostas pela parcela de

amortização calculada pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, acrescida de juros correspondentes à

somatória da TR com a taxa de 17,4000% ao ano, além dos prêmios de seguro de cobertura por morte e invalidez

permanente e danos físicos ao imóvel, restando a parcela inicial fixada em R$ 18.543,58. Para garantia do

pagamento da dívida, os autores alienaram à instituição financeira credora, em caráter fiduciário, o imóvel objeto

do financiamento, em conformidade com o disposto nos artigos 22 e seguintes da Lei nº. 9.514/1997. Não há

notícia nos autos acerca do inadimplemento contratual.Alegam os autores que a ré não obedeceu aos critérios de

reajuste das prestações, aplicando índices muito elevados, que desestabilizaram os autores financeiramente,

dificultando o pagamento das parcelas. Aponta ainda diversas irregularidades no cumprimento do contrato, a

exemplo da amortização da dívida somente após a correção do saldo devedor, o descompasso entre a evolução da

dívida e o valor do imóvel, a capitalização de juros e a imposição de seguro habitacional.No entanto, um exame

preliminar da matéria, com o aprofundamento que a atual fase processual comporta, indica que as disposições

contratuais questionadas encontram pleno respaldo na legislação de regência, razão pela qual não se pode, a priori,

considerá-las contrárias ao ordenamento.A propósito do Sistema de Amortização Constante - SAC eleito pelas

partes, noto que esse sistema obedece a critérios matemáticos válidos para a evolução do valor mutuado no prazo

contratado. Usualmente, tanto as prestações quanto o saldo devedor são atualizados monetariamente pelo mesmo

índice (qual seja, o índice aplicado para a caderneta de poupança), de modo que, no caso de pagamento tempestivo

e regular das prestações, não haverá resíduo de saldo ou risco de prorrogação do contrato. Por sua vez, se

livremente pactuada a aplicação da TR nesses contratos, válida será sua aplicação. Sobre a matéria, o E.STJ editou
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a Súmula 454 afirmando que Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à

caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991.No sistema SAC

de amortização, inicialmente o montante correspondente às parcelas será maior (o que eleva o valor da prestação

se cotejada com aquela que seria paga de acordo com a Tabela Price), mas as prestações vão sendo reduzidas ao

longo da execução do contrato (note-se que o SAC é um sistema de amortização com proporções constantes de

amortização e de juros, ao passo em que o SACRE permite maior amortização do valor emprestado, reduzindo,

simultaneamente, a parcela de juros sobre o saldo devedor). Assim, esse critério de amortização gerará declínio

constante do montante a ser pago, evitando abusividades ou ilegalidades nos termos contratados, sem a

possibilidade de ocorrência de picos majoradores do quantum devido.Quanto à forma de amortização, entendo

correto o critério matemático pelo qual primeiro é corrigido o saldo devedor para, na sequência, amortizá-lo, pois

é evidente o cabimento do reajuste sobre valor que ficou no patrimônio do mutuário antes da amortização. Não há

que se falar em amortização pelo critério previsto no art. 6º da Lei 4.380/1964, pois esse preceito mostra-se

incompatível com o art. 1º do Decreto-Lei 19/1966 (que posteriormente cuidou do sistema de reajustamento de

contratos de financiamento, conferindo competência ao BNH para editar instruções a esse respeito). Note-se que o

Decreto-Lei 2.291/1986 extinguiu o BNH, conferindo competência para que o Conselho Monetário Nacional e o

Banco Central do Brasil fizessem a normatização de contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial,

surgindo, em decorrência, diversos atos normativos, a exemplo das Resoluções BACEN nº, 1.278/1988, nº.

1.446/1988, e nº. 1.980/1990, prevendo critérios de amortização, entre os quais o de que a correção do saldo

devedor antecede a amortização das prestações pagas. Além disso, as Leis nº. 8.004/1990 e nº. 8.100/1990

reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções necessárias à aplicação das normas

do SFH, inclusive no que tange ao reajuste de prestações e do saldo devedor dos financiamentos, do que decorre a

recepção das normas até então vigentes que fixaram a prévia atualização e posterior amortização das prestações.A

esse propósito, o tema foi pacificado pelo E.STJ na Súmula 450, segundo a qual Nos contratos vinculados ao

SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação. Esse o entendimento

adotado pelo E.STJ, a exemplo do que restou decidido no RESP 691929, Primeira Turma, DJ de 19/09/2005, p.

207, Rel. Min. Teori Albino Zavascki: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA

FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO SÉRIE GRADIENTE. 1. Obsta o

conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos infringentes contra acórdão não

unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 2. O reexame do conjunto probatório dos autos é

vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste STJ. 3. A jurisprudência desta Corte é firme no

sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional, considerando que há relação de

consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki,

DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos

contratos regidos pelo SFH, a recorrente não obtém êxito em demonstrar que as cláusulas contratuais sejam

abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às relações básicas de consumo. 4. À época da celebração

do contrato de financiamento, encontrava-se em vigor a Lei n. 7.747, de 04.04.89, alterada pela Lei 7.764, de

02.05.89, que criou o sistema de amortização denominado Série Gradiente cuja finalidade era propiciar condições

favoráveis ao ingresso do mutuário no financiamento hipotecário, mediante concessão de desconto nas primeiras

prestações, com posterior recuperação financeira dos valores descontados através de um fator de acréscimo nas

prestações seguintes. Após, foi editada a Resolução n. 83, de 19 de novembro de 1992, que fixou normas para

viabilizar a comercialização de unidades habitacionais, estabelecendo a sistemática de cálculo das prestações,

mediante a aplicação do Sistema Série Gradiente. 5. O mecanismo de desconto inicial com recomposição

progressiva da renda até que o percentual reduzido seja compensado é totalmente compatível com as regras do

Plano de Equivalência Salarial e do Comprometimento de Renda Inicial. Precedente: REsp 739530 / PE, 1ª T.,

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.05.2005. 6. O art. 6º, letra c, da Lei 4.380/64, que determinava o reajuste do

saldo devedor somente após a amortização das parcelas pagas, foi revogado diante de sua incompatibilidade com a

nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos

contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH para editar instruções sobre a correção monetária dos

valores. 7. O Decreto-lei n. 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário

Nacional e ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do

Sistema Financeiro de Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para

o reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial, editou-se a Resolução nº 1.446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução nº 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização,

nos quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas. 8. As Leis

8.004/90 e 8.100/90 reservaram ao Banco Central do Brasil a competência para expedir instruções necessárias à

aplicação das normas do Sistema Financeiro de Habitação, inclusive quanto a reajuste de prestações e do saldo

devedor dos financiamentos, recepcionando plenamente a legislação que instituiu o sistema de prévia atualização

e posterior amortização das prestações. Precedentes: REsp 649417 / RS, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ 27.06.2005;
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REsp 698979 / PE, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005. 9. Recurso especial parcialmente conhecido

e improvido..Indo adiante, convém observar que a lei proíbe a prática de anatocismo, caracterizada pela cobrança

de juros sobre capital renovado (montante de juros não pagos), já resultante da incidência de juros (o que se

verifica se o valor do encargo mensal se mostrar insuficiente para liquidar até mesmo a parcela de juros, ensejando

as amortizações negativas). A mera utilização do SAC não gera anatocismo, pois nesse sistema de amortização, os

juros do financiamento são apurados mensalmente, mediante aplicação da taxa nominal sobre o saldo devedor,

vale dizer, sobre o saldo devedor atualizado incide o percentual da taxa nominal de juros (de forma simples), cujo

resultado é dividido por 12 meses. No caso dos autos, a planilha de evolução do financiamento indica que as

parcelas do financiamento compreendem a totalidade dos juros devidos no período anterior, além do valor que

será deduzido do saldo devedor a título de amortização da dívida, demonstrando com isso que a adoção do sistema

de amortização ora combatido não implica capitalização de juros, como sustentado pelos autores.Sobre a matéria,

vale ainda observar a Súmula 121, do E. STF, que vedava a capitalização de juros (ainda que expressamente

convencionada). Todavia, essa súmula há tempos é inaplicável em casos nos quais lei especial adota critério

específico para a contagem de juros (como se nota de antigo precedente do E. STF, Rel. Min. Djaci Falcão no RE

96.875, TRJ 108/282), entendimento que ficou expresso na Súmula 596, do E.STF, ao prever que as disposições

do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas

por instituições públicas ou privadas, que integrem o Sistema Financeiro Nacional. E mais. A capitalização de

juros tem sido acolhida em certas operações também pelo E.STJ, como se pode notar na Súmula 93 (não obstante

o crédito rural ter critérios específicos). Com efeito, a jurisprudência parece ter se assentado no sentido de admitir

a capitalização de juros em empréstimos bancários, quando houver lei especial assim possibilitando. Desse modo,

em regra, no que tange aos mútuos e créditos concedidos no âmbito do SFH, a vasta legislação pertinente (dentre

elas a Lei 4.380/1964, o DL 2.164/1984, e a Lei 8.177/1991) fundamenta essa capitalização. Também a esse

respeito, o E.STJ editou a Súmula 422, segundo a qual O art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação

aos juros remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH..No que concerne aos contratos não vinculados ao SFH,

devem ser observadas as disposições constantes das Medidas Provisórias n.º 1.963-17, de 31 de março de 2000 e

nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001 (cujos efeitos se prolongam por força do art. 2º da Emenda Constitucional

32/2001), que admitem a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas

pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. Não há que se falar ainda em violação ao Código de

Defesa do Consumidor por contrato de adesão ou por abusividade de cláusulas contratuais ou desvantagem

excessiva. Nos termos do art. 51, IV, do CDC, ou dos arts. 423 e 424 do novo Código Civil, as cláusulas de

abusivas estabelecem obrigações consideradas iníquas ou excessivas que coloquem o consumidor em

desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade, vale dizer, notoriamente

desfavoráveis à parte mais fraca na relação contratual de consumo. Assim, valendo-se da vulnerabilidade do

contratante consumidor, tais cláusulas gerariam desequilíbrio contratual, com vantagem exclusiva ao agente

econômico mais forte (fornecedor).Dito isso, não basta que um contrato seja de adesão para que suas cláusulas

sejam consideradas abusivas, de modo que essas serão inválidas se trouxerem em si a desvantagem ao

consumidor, como desequilíbrio contratual injustificado. No caso dos autos, pelas características relatadas no

contrato combatido, bem como à luz da legislação de regência, não há que se falar em cláusulas contratuais

celebradas com conteúdo doloso ou excessiva onerosidade, mesmo porque, considerando que os autores exercem

atividade profissional na qualidade de empresários, é possível supor a existência de conhecimento mínimo

necessário para compreensão das condições do contrato que celebravam com a parte ré. Ademais, a Planilha de

Evolução Teórica (fls. 40/47) fornecida pelo agente financeiro por ocasião da contratação do mútuo, apresentava

uma projeção bastante fiel da evolução do financiamento, o que restou confirmado pelos documentos de fls.

48/49, permitindo que os autores avaliassem a conveniência das obrigações que estavam por assumir. Noto, ainda,

que entre a data da contratação (28/03/2013) e o ajuizamento desta ação (19/08/2014), não se verifica nenhuma

situação que autorize a aplicação da teoria da imprevisão (ante à notória estabilidade econômica no período) e a

consequente revisão do que foi livremente acordado entre as partes, de maneira que deve ser respeitado o ato

jurídico perfeito com o regular adimplemento dos obrigações (da parte dos mutuários, a amortização da dívida

mediante restituição de parte do valor principal mutuado e dos juros).A propósito do seguro habitacional

questionado pelos autores, destaco que não há óbice à exigência dessa contratação. A finalidade do contrato de

seguro, que constitui obrigação acessória ao contrato de financiamento imobiliário, é garantir a restituição, ao

mutuante, do valor financiado, seja em razão da interrupção dos pagamentos das parcelas ajustadas decorrente de

morte ou invalidez permanente do mutuário (MIP), seja pela ocorrência de eventos que impliquem desvalorização

do imóvel que garante a dívida (DFI). Portanto, não há que se falar em ilegalidade nesse tocante. Igualmente não

se sustenta a afirmação de que os valores contratados seriam estratosféricos, seja por se tratar de alegação

genérica, desprovida de qualquer elemento que permita uma comparação dos preços praticados no mercado, seja

pelo fato de os critérios de fixação do valor dos prêmios, assim como suas majorações, seguirem estritamente as

disposições e normas expedidas pela SUSEP.No que concerne ao mencionado desequilíbrio entre o montante das

prestações pagas, o saldo devedor e o valor de mercado atual do imóvel financiado, lembre-se que o contrato em

foco possui nitidamente características financeiras, sendo ajustada parcela em dinheiro, independentemente de
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ulterior modificação do valor do bem imóvel financiado. Por esse motivo, inexiste a necessária equivalência entre

o montante pago/saldo financiado com o valor presente do imóvel, até porque fosse o caso de valorização

imobiliária, absurda seria a pretensão de a CEF cobrar diferença a maior nas prestações. Acrescente-se que,

inexistindo valorização imobiliária, a somatória das prestações pagas ao saldo devedor normalmente resulta em

valor superior à avaliação do imóvel financiado, pois o saldo devedor é acrescido de juros. Tais diferenças entre o

montante da dívida em moeda e o valor de mercado do imóvel configuram-se como risco do negócio.Por fim,

embora a parte-requerente ofereça depósito do montante que entende incontroverso, seus cálculos importam em

montante significativamente inferior àquele exigido pela CEF (R$ 5.901,90 contra R$ 18.543,58), já que

ancorados em critérios que divergem das disposições legais que regem a matéria, inviabilizando a tutela

pretendida. Conclui-se, portanto, que a evolução do financiamento atende as disposições contratuais livremente

estabelecidas entre as partes, em conformidade com a legislação de regência, não restando demonstrada a

cobrança de quantias superiores às efetivamente devidas.Ante o exposto, e nos limites do pleito nesta ação,

INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA requerida. Intimem-se. Cite-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0019449-64.2014.403.6100 - IZACI LOPES DE QUEIROZ X LIDIA SILVA LOPES DE QUEIROZ(SP179328 -

ADEMIR SERGIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc..Às fls. 35 foi proferido despacho determinando que os requerentes esclarecessem a propositura da

presente ação perante este Juízo Federal, haja vista o disposto no art. 3º, da Lei nº. 10.259/2001, bem como

justificassem o interesse de agir, uma vez que, segundo a certidão do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital

(fls. 23/29), o imóvel objeto desta ação foi adjudicado ao Banco Econômico S/A em 09/11/1999, ato este

homologado pelo Juízo da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, nos autos da execução hipotecária nº.

1.418/98, que tramitou em face dos ora requerentes, fato que poderia caracterizar, inclusive, a formulação de

pretensão destituída de fundamento, contrariando os deveres prescritos no art. 14, do Código de Processo Civil,

aos quais estão sujeitos todos aqueles que de qualquer forma participem do processo.Em resposta, o patrono dos

requerentes se limitou a pedir a inclusão do Banco Econômico no polo passivo da ação.Ante o exposto, concedo o

prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que os requerentes cumpram integralmente o despacho de fls. 35, sob

pena de indeferimento da inicial, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis à espécie.Oportunamente,

tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020293-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE CARLOS FRANCISCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS FRANCISCO

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório: Ciência a parte

autora - CEF da transferência realizada à fls. 76/77 para agência 0265 dos valores bloqueados às fls. 58/59, os

quais poderão ser levantados pela CEF para a formalização do acordo celebrado na audiência (fls. 71/73), no

prazo de cinco dias.Decorrido o prazo supra e ante o trânsito em julgado da sentença, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Int. 

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DR. MARCELO GUERRA MARTINS.

JUIZ FEDERAL.

DR. PAULO CEZAR DURAN.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.

BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9403

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019845-13.1992.403.6100 (92.0019845-7) - RICARDO BARBOSA KERSTEN X LUIZ FERNANDO

BARBOSA KERSTEN X IRIS BARBOSA KERSTEN X FLAVIO OLIVA X WINSTON CHACUR(SP043646 -

SONIA RODRIGUES GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA)
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CUMPRA o autor Flavio Oliva a determinação de fls.321 apresentando cópia legível da guia de fls.142, posto que

a guia apresentada continua ilegível (fls.332), no prazo de 10(dez) dias. Silentes, CUMPRA-SE a determinação de

fls.327 remetendo-se os autos à Contadoria Judicial. Int.

 

0006790-72.2004.403.6100 (2004.61.00.006790-3) - APARECIDO BACCHIN - ESPOLIO X GUSTAVO

BACCHIN X MOACIR ELIAS VIANA(SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X UNIAO

FEDERAL

Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

0000872-14.2009.403.6100 (2009.61.00.000872-6) - BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP208452 - GABRIELA

SILVA DE LEMOS E SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da descida dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0018879-49.2012.403.6100 - NELSON PANNAIN JUNIOR(SP257537 - THIAGO TAM HUYNH TRUNG E

SP257025 - MANUELA DA PALMA COELHO GERMANO LOURENÇÃO) X AGENCIA NACIONAL DE

VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em seus regulares efeitos jurídicos (art.520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0005897-66.2013.403.6100 - EDU MONTEIRO JUNIOR(SP098688 - EDU MONTEIRO JUNIOR) X ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON

SCHIAVINATO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em seus regulares efeitos jurídicos (art.520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0012960-11.2014.403.6100 - CICERO FERREIRA DE CARVALHO(SP260326 - EDNALVA LEMOS DA

SILVA NUNES GOMES) X UNIAO FEDERAL

Ao SEDI para retificação do polo passivo para constar a União Federal. Diga a parte autora em réplica. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0057662-38.1997.403.6100 (97.0057662-0) - BANCO EUROPEU PARA A AMERICA LATINA S/A -

BEAL(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E SP130928 - CLAUDIO DE ABREU E SP030255 - WALTER

DOUGLAS STUBER E SP198153 - DENIS AUDI ESPINELA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO - OESTE(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Dê-se vista à UNIÃO

FEDERAL (PFN), que na qualidade de representante legal da autoridade impetrada deverá, se necessário,

implementar a r. decisão do v.acórdão, providenciando as comunicações necessárias ao seu efetivo cumprimento.

Em nada mais sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as

cautelas legais. Int. 

 

0011402-63.1998.403.6100 (98.0011402-5) - BANESPA S/A - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE

CREDITO E SERVICOS(SP120167 - CARLOS PELA E SP130221 - RICARDO MARCELLO CAVALLO E

SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA

FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Dê-se vista à União Federal-

PFN, na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada do v. acórdão proferido, devendo esta

providenciar as comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado. Em nada sendo requerido, no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0004429-58.1999.403.6100 (1999.61.00.004429-2) - ALCATEL BRASIL S/A(SP037875 - ALBERTO SANTOS

PINHEIRO XAVIER E RJ080668 - ROBERTO DUQUE ESTRADA DE SOUSA) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE)

Ciência às partes da redistribuição dos autos. Aguarde-se sobrestado no arquivo, nos termos já determinados às

fls. 329. Int.
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0038374-02.2000.403.6100 (2000.61.00.038374-1) - ALVARO PEDRO BIZ X DONATO ANTONIO

ROBORTELLA X FERNANDO DE SOUZA ALVES RAMOS X FRANCISCO ANTONIO AIDAR X

GILBERTO JOAO DEL FABBRO X JOSE CARLOS BOTTESI X MARIO ZARAMELLA X MARIZA

BIANCHI DO AMARAL X SHOUICHI NAKACHIMA X THEREZIO PEREIRA DE OLIVEIRA

JUNIOR(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 -

ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Preliminarmente, providenciem os impetrantes a indicação do número das contas correspondente/vinculadas a

cada beneficiário. Considerando a concordância manifestada às fls. 1227/1228 e fls. 1229/1230, expeça-se Alvará

de Levantamento em favor do(s) impetrante(s), observando-se os valores apresentados pela União Federal às fls.

1150/1151 e fls. 1159/1218. Intimem-se as partes a retirá-los e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05

(cinco) dias. Devidamente liquidado, proceda-se à transformação em pagamento definitivo/conversão em favor da

União Federal dos valores remanescentes depositados nos autos, conforme indicado pela parte (fls. 1150/1151 e

1159) no código de receita/arrecadação a ser apontado pela FAZENDA NACIONAL, se o caso. Após, se em

termos, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. INT.

 

0009818-48.2004.403.6100 (2004.61.00.009818-3) - ANTONIO RAIMUNDO DE ASSIS NEVES X EDIELSON

ALVES DE ALMEIDA X VALTER AURELIO ROTTER X ANTONIO CARLOS FARIA X CYNTHIA SAN

MARTIN LEITE DE ABREU X EDISON EVANGELISTA DOS SANTOS X JOANA DARC DE OLIVEIRA X

GILBERTO DE BRITO FERREIRA X NEI ALVES FLORES X VANIA FATIMA DE CARVALHO

CERDEIRA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X CHEFE DA DIVISAO DE

ADMINISTRACAO DO MINISTERIO DA SAUDE DO ESTADO DE SAO PAULO X CHEFE DE SERVICO

DE PESSOAL ATIVO DO MINISTERIO DA SAUDE DO ESTADO DE SAO PAULO X ANALISTA DE

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DA SAUDE DO ESTADO DE SAO

PAULO

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Dê-se vista à UNIÃO

FEDERAL (AGU), que na qualidade de representante legal da autoridade impetrada deverá, se necessário,

implementar a r. decisão do v.acórdão de fls., providenciando as comunicações necessárias ao seu efetivo

cumprimento. Em nada mais sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no

arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0023645-14.2013.403.6100 - INBRANDS S/A X TOMMY HILFIGER DO BRASIL S.A(SP330609A -

EDUARDO MUHLENBERG STOCCO E RJ081841 - EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 1044/1059: recebo o recurso de apelação interposto pelo Impetrante em seu efeito meramente devolutivo (art.

14 da Lei nº 12.016/2009). Vista à autoridade Impetrada para contrarrazões no prazo legal. Ao Ministério Público

Federal e após remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª.Região, com as cautelas legais. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0009932-41.1991.403.6100 (91.0009932-5) - MACPRADO PRODUTOS OFTALMICOS LTDA(SP034069 -

LUIZ CARLOS PALUMBO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6993

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0019925-73.2012.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1137 - INES VIRGINIA PRADO

SOARES) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOAO CARLOS DE LIMA(SP134769 - ARTHUR

JORGE SANTOS)
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Vistos, etc.Dê-se vista ao réu da petição de fls. 2750-2800.O réu foi intimado, às fls. 2.811, para esclarecer sobre a

necessidade e pertinência da oitiva das testemunhas arroladas às fls. 2.802-2.803. Entretanto, a petição de fls.

2.814-2.815 trata de pessoas diversas não elencadas no referido rol.Assim, não tendo o réu justificado o

arrolamento do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Presiddente do SINSEXPRO,

indefiro as oitivas das referidas testemunhas.Defiro, no entanto, a oitiva das demais testemunhas ali

relacionadas.Torno sem efeito o despacho de fls. 2.805 que determinou a intimação do Conselho Regional de

Medicina do Estado de São Paulo para apresentar o rol de testemunhas, posto que o Conselho já havia sido

anteriormente intimado, conforme decisão de fls. 2740-2744 e mandado de intimação de fls. 2.749.Desta forma,

tendo ocorrido a precusão temporal para manifestação do Conselho, deixo de receber a petição de fls. 2.809-

2.810.Outrossim, determino a inquirição de Gislene P. G. Reis, no termos do artigo 418 do Código de Processo

Civil.Indique o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo o superior hierárquico da testemunha,

bem como decline o seu endereço, nos termos do artigo 412, parágrafo 2º do CPC.Int. . 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0013909-06.2012.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ELMO

MENEZES DE COUTO(SP105984 - AMAURI ANTONIO RIBEIRO MARTINS)

Vistos, etc.Diante da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0008401-75.2014.403.0000, defiro

a oitiva das testemunhas apresentadas pelo réu às fls. 2.188 e pelo Ministério Público Federal de fls. 2.190-

2.191.Outrossim, entendo suficiente a oitiva das testemunhas já arroladas, pelo que deixo de inquirir as

testemunhas indicadas pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, às fls. 2.211, exceto a Sra.

Gislene. G. Reis, apresentada pelo réu.Indiquem o MPF e o réu os superiores hierárquicos das testemunhas e

respectivos endereços, nos termos do artigo 412, parágrafo 2º do CPC.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018099-41.2014.403.6100 - MAGPLAN INDUSTRIA E COMERCIO DE QUADROS VISUAIS LTDA -

EPP(SP044953 - JOSE MARIO ZEI) X PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3

REGIAO-SP(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Recebo a petição de fls. 32-33, como aditamento à inicial.A Secretaria da Receita Federal não possui

capacidade para figurar no polo passivo da ação, uma vez que desprovida de personalidade jurídica.Ante o

exposto, providencie a autora o aditamento da petição inicial, para constar no polo passivo a União

Federal.Outrossim, apresente cópias dos aditamentos para instrução da contrafé.Após, cite-se a União Federal para

que apresente resposta no prazo legal.Int.

 

0020409-20.2014.403.6100 - FELICIA PEREIRA DOS SANTOS DE ASSIS(SP208612 - ANDRÉ MOREIRA

MACHADO) X AHMAD MOHAMAD ORRA - MAGAZINE - ME X MABE BRASIL

ELETRODOMESTICOS LTDA.(EM RECUPERACAO JUDICIAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Reservo-me para apreciar o pedido de tutela antecipada após a vinda das contestações.Cite-se, expedindo-

se carta precatória, se necessário.Em seguida, venham os autos conclusos.Int.

 

0020808-49.2014.403.6100 - MARA LUCIA SALES AMORIM(SP153343 - ROGERIO CASSIUS BISCALDI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BRASIL FACTORING - FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME X

MOPLAN RIO PRETO COMERCIO DE MOVEIS PLANEJADOS E REPARACAO LTDA - ME

Vistos.Reservo-me para apreciar o pedido de tutela antecipada após a vinda das contestações.Cite-se, expedindo-

se carta precatória, se necessário.Em seguida, venham os autos conclusos.Int.DESPACHO PROFERIDO EM

10.11.2014, FL. 35:Vistos, etc.A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça -

CNJ, objetiva: Realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário,

inclusive cartas precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias

originais das custas de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da

ordem deprecada.Posto isso, determino que a parte autora (Mara Lúcia Sales Amorim) acompanhe o protocolo da

Carta Precatória expedida em 10.11.2014 (Comarca de Vila Velha, ES), a ser enviada por correio eletrônico,

devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os documentos e comprovantes de recolhimento das custas

judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da

ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os

dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de Acompanhamento Processual, para eventual

intimação pelo Juízo Deprecado.Int. .

 

0021497-93.2014.403.6100 - SONIA APARECIDA EUGENIO RAPHAEL X JOSE DE CAMARGO(SP205268

- DOUGLAS GUELFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Vistos.Reservo-me para apreciar o pedido de tutela antecipada após a vinda da contestação.Cite-se.Em seguida,

venham os autos conclusos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0012470-86.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019925-

73.2012.403.6100) LAERCIO BUZAS X FERNANDA VENTUROLI BUZAS X PEDRO MARTIN(SP121596 -

LUIS ANTONIO GONCALVES GALENTE) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Vistos, etc.Fls. 99-103: não há que se falar em incluir o réu da ação principal no polo passivo dos embargos, visto

que não deu causa à constrição.Outrossim, concedo aos embargantes o prazo de 10 (dez) dias, para:1) Informarem

o nome, CPF e endereço das testemunhas constantes no Instrumento Particular de Compromisso de Compra e

Venda e de Cessão de Direitos Hereditários sobre o Imóvel;2) Juntarem outras provas que demonstrem a

propriedade do bem, objeto da ação.Int. . 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0652176-33.1991.403.6100 (91.0652176-2) - FABRACO IND/ E COM/ LTDA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK

E SP315603 - LARISSA HITOMI DE OLIVEIRA ZYAHANA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO-SP(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Ciência às partes da transformação em pagamento definitivo em favor da União Federal do(s)

depósito(s) judicial(is).Decorrido o prazo legal, não havendo manifestação das partes, remetam-se os autos ao

arquivo com as formalidades legais.Int. .

 

0008677-43.1994.403.6100 (94.0008677-6) - BANCO NORCHEM S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO SUL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES)

Vistos, etc. Fls. 247-254: manifeste-se a impetrante, no prazo de 20 (vinte) dias. Após, venham os autos

conclusos. Int. .

 

0009825-21.1996.403.6100 (96.0009825-5) - ANTONIO CARLOS DANTAS X EVANGELISTA SILVA DE

LACERDA X JAIR DIAS DOS SANTOS X JOAO PAULO PEREIRA X JOSE CURVELLO CONCEICAO DE

MENEZES X JOSE OLIVEIRA DA SILVA X MANOEL BARBOSA NETTO(SP104510 - HORACIO

RAINERI NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 1214 - JULIANA

MARIA M DE MAGALHAES E SP188493 - JOÃO BURKE PASSOS FILHO)

Vistos, etc. Ciência às partes da decisão proferida nos autos da Ação Rescisória nº 0090877-20.2007.403.0000.

Decorrido o prazo legal, nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo. Int. .

 

0021855-88.1996.403.6100 (96.0021855-2) - INSTITUTO ASSISTENCIAL BCN(SP068909 - JOSE OLIMPIO

FERREIRA NETO E SP099888 - FATIMA DE AGUIAR LEITE PEREIRA TAVARES) X GERENTE

REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS - OSASCO(Proc. 605 - ADELSON PAIVA

SEIRA E Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc. Diante da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0010895-10.2014.403.0000c (fls.

223-225), negando provimento ao recurso e salientando que não haver necessidade da intervenção do judiciário

para resolver questão meramente administrativa da Secretaria da Receita Federal, dê-se vista à União Federal para

as providências cabíveis. Int. . 

 

0056593-97.1999.403.6100 (1999.61.00.056593-0) - MARIA JOSE BUENO(SP132643 - CLAUDIA

HOLANDA CAVALCANTE) X COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP(Proc. 294 - MARCELINO

ALVES DA SILVA)

Vistos, etc. Intime-se a impetrante para retirar o documento desentranhado (fl. 13), no prazo de 05 (cinco) dias,

mediante recibo nos autos. Após, retornem ao arquivo findo. 

 

0007460-52.2000.403.6100 (2000.61.00.007460-4) - ALLEN COM/ E SERVICOS DE INFORMATICA

LTDA(SP043269 - FLAVIO TSUYOSHI OSHIKIRI E SP162707 - ROBERTO GRECO DE SOUZA

FERREIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 605 - ADELSON

PAIVA SEIRA)

Vistos, etc. Dê-se ciência do V. Acórdão à autoridade impetrada, mediante correspondência com aviso de

recebimento, bem como à União Federal (PFN).Decorrido o prazo legal, nada mais sendo requerido pelas partes,

remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. .
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0012163-21.2003.403.6100 (2003.61.00.012163-2) - RIPASA S/A CELULOSE E PAPEL(SP120084 -

FERNANDO LOESER E SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA E SP173644 - JUAN PEDRO

BRASILEIRO DE MELLO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 456 -

MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES)

SENTENÇA TIPO A19ª VARA CÍVEL FEDERALMANDADO DE SEGURANÇAAUTOS Nº 0012163-

21.2003.403.6100IMPETRANTE: RIPASA S/A CELULOSE E PAPELIMPETRADO: DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de medida

liminar, objetivando a impetrante obter provimento jurisdicional que lhe assegure o direito de, a partir do período-

base de 2001, inclusive, não incluir na base de cálculo da Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL, as

receitas auferidas com a exportação de produtos e, por conseguinte, assegurar a compensação dos valores

indevidamente recolhidos a maior, a partir do período-base de 1991, com outros tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal, acrescidos pela taxa SELIC. Sustenta, em síntese, que, consoante a Emenda

Constitucional nº 33/01, as receitas decorrentes de exportação não serão gravadas com a incidência de

contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico.Assim, defende que a receita de exportação

enquanto situação econômica, não comporá a base de cálculo das contribuições que tenham como hipótese de

incidência a própria receita - tais como a COFINS, o PIS, ou o lucro, no qual está inserida aquela situação

econômica - CSLL.Inicial (fls. 02/21) acompanhada de procuração e documentos às fls. 22/88. A apreciação do

pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 90).A impetrada apresentou emenda à inicial

às fls. 93/95, cujo recebimento restou indeferido à fl. 96.Notificada (fls. 97/97v), a autoridade impetrada prestou

informações (fls. 99/106), arguindo, preliminarmente, o não cabimento do reconhecimento do direito à

compensação pela via do mandado de segurança. No mérito, informou que não assiste razão à impetrante,

sustentando que a CSSL incide sobre o lucro e não sobre a receita, razão pela qual não há que se falar em

imunidade, haja vista a regra se aplicar somente àquelas contribuições cuja incidência recai sobre a receita que

resultar da exportação, o que não se verifica no presente caso, pugnando pela denegação da segurança. O pedido

de medida liminar foi indeferido às fls. 107/108. A impetrante interpôs agravo de instrumento (fls. 112/127), ao

qual foi negado o efeito suspensivo (fls. 137/138). Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 134/135,

pugnando pelo prosseguimento do feito. Instada a se manifestar acerca de seu interesse no prosseguimento do

feito (fl. 140), a impetrante se manifestou positivamente às fls. 142/154.A impetrante peticionou às fls. 157/158,

ratificando seus pedidos.Sentença proferida às fls. 160/162, concedendo a segurança requerida. A União (Fazenda

Nacional) interpôs recurso de Apelação às fls. 173/192. Contrarrazões de apelação às fls. 195/205.Parecer do

Ministério Público Federal às fls. 208/211, pelo prosseguimento do feito. Acórdão proferido pelo Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região declarando nula a sentença, ante a constatação de sentença citra petita, e

prejudicada a apelação (fls. 217/220v).Opostos Embargos de Declaração do acórdão proferido, às fls. 223/226,

que foram rejeitados à fl. 228.Interposto Recurso Especial pela impetrante às fls. 234/265.Contrarrazões ao

Recurso Especial às fls. 270/273.Recurso Especial admitido (fl. 275), cujo seguimento foi negado (fls.

292v/293v).Agravo Regimental interposto às fls. 295v/301, que teve provimento negado às fl. 303v/306, ante os

precedentes apresentados estarem em conformidade com o acórdão prolatado pelo TRF 3ª Região, que anulou a

sentença e determinou o retorno dos autos à Vara de origem para prolatação de nova decisão monocrática.

Acórdão transitado em julgado à fl. 308.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista que a r. sentença de fls.

160/162 foi anulada em grau de recurso unicamente em razão ter sido citra petita, omitindo-se quanto ao pedido

de compensação dos valores pagos indevidamente, sem que, contudo, tenha havido efetiva reforma acerca das

demais questões processuais e de mérito, em atenção à segurança jurídica no mais mantenho tal sentença por seus

próprios fundamentos, limitando-me a integrá-la suprindo a falta quanto ao pedido de compensação.A

compensação tributária deve seu regime disciplinado em lei ordinária, conforme dispõe o art. 170 do CTN:Art.

170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos

ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito

passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar

redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da

compensação e a do vencimento.Na esfera federal, o regime jurídico da compensação sofreu diversas alterações,

desde sua instituição, com a Lei n. 8.383/91, até a recente reforma promovida pela Medida Provisória n. 449/08,

convertida na Lei n. 11.941/09.No conflito de leis no tempo aplica-se a regra tempus regit actum, de forma que à

compensação pleiteada em juízo aplica-se a lei vigente à data da propositura da ação, no caso, 07/05/2003, época

em que já vigia o modelo atual, estabelecido pelo art. 74 da Lei n. 9.430/96 com redação dada pela Lei n.

10.637/02, quando passou a ser possível a compensação entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal por conta e risco do contribuinte, mediante declaração específica, denominada DCOMP.Nesse

sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. COFINS. COMPENSAÇÃO COM

TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. INICIAL INTERPOSTA ANTES DA

VIGÊNCIA DA LEI 10.637/02. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 720.966/ES. RECURSO
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ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.(...)2. Cuida-se de questão pacificada no âmbito desta Corte

quando do julgamento do REsp 720.966/ES, de relatoria da e. Ministra Eliana Calmon, afetado à 1ª Seção pela 2ª

Turma, no qual adotou-se a seguinte solução: (a) até 30.12.91, não havia, em nosso sistema jurídico, a figura da

compensação tributária;(b) de 30.12.91 a 27.12.96, havia autorização legal apenas para a compensação entre

tributos da mesma espécie, nos termos do art. 66 da Lei n. 8.383/91;(c) de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a

compensação entre valores decorrentes de tributos distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria

da Receita Federal e que esse órgão, a requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação,

consoante o estabelecido no art. 74 da Lei n. 9.430/96;(d) a partir de 30.12.02, com a nova redação do art. 74 da

Lei 9.430/96, dada pela Lei n. 10.637/02, foi autorizada, para os tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal, a compensação de iniciativa do contribuinte, mediante entrega de declaração contendo as informações

sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de

sua ulterior homologação.(...) (AgRg no Ag 1092752/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 19/08/2009)Não há que se falar em prescrição, pois o objeto

da lide tem por marco inicial o ano-base de 2001 e a ação foi proposta em 2003.Dispositivo Diante do exposto,

considerando tudo o mais que dos autos consta, CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação,

EXTINGUINDO O PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, mantendo o dispositivo da sentença anterior quanto às questões já então apreciadas,

para determinar à autoridade coatora que se abstenha de qualquer ato tendente à exigência dos créditos tributários

referentes à CSLL, que incluam na base de cálculo da Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL, as

receitas auferidas com a exportação de produtos e, por conseguinte, assegure à impetrante o direito à compensação

dos valores indevidamente recolhidos a maior, a partir do período-base de 2001, com outros tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal, após o trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), sujeita a

controle posterior pelo Fisco, que deverá atender ao disposto nesta sentença.A correção monetária na repetição ou

compensação de indébito tributário deve observar os seguintes índices: (a) IPC, em janeiro e fevereiro de 1989, e

de março/1990 a fevereiro/1991; (b) INPC, de março a dezembro/1991; (c) UFIR, de janeiro/1992 a

dezembro/1995; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância dos seguintes índices:

janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 (44,80%), maio/1990 (7,87%)

e fevereiro/1991 (21,87%). Os juros, por sua vez, devem incidir conforme a taxa SELIC, desde o recolhimento

indevido, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de

juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real. (1ª Turma -

Min. Teori Albino Zavascki - Resp nº 952809/SP- 04/09/2007).Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários advocatícios, a teor do artigo 25 da Lei n.º 12.016/2009.Sentença sujeita a reexame

necessário.Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006023-63.2006.403.6100 (2006.61.00.006023-1) - IARA ESPINDOLA RENNO X ANDREIA MARIA DIAS

DA SILVA(SP196356 - RICARDO PIEDADE NOVAES E SP070772 - JOSE DE ARAUJO NOVAES NETO)

X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL - SP(SP144943 -

HUMBERTO PERON FILHO)

Vistos, etc. Dê-se ciência do V. Acórdão à autoridade impetrada, mediante correspondência com aviso de

recebimento, bem como ao CROM.Decorrido o prazo legal, nada mais sendo requerido pelas partes, remetam-se

os autos ao arquivo findo.Int. .

 

0008490-73.2010.403.6100 - EVA VALERIA PEGO EVANGELISTA X JANDIRA VEIGA BARBOSA X

MARA REGINA ANDRADE X MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA X REGINALDO DE CARVALHO X

SERGIO ALEXANDRE ALVES(MG060668 - EMANUEL DE MAGELA SILVA GARCIA E MG061128 -

SILVIO HUMBERTO PINTO ARANTES) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO

EST DE SAO PAULO-DEINF-SP(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1214 - JULIANA

MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Fls. 192-193: Diante da dificuldade para a aferição do percentual referente ao imposto de renda sobre

os aportes a cargo dos impetrantes, esclareça a Fundação ITAÚBANCO o período de recolhimento da

contribuições, notadamente se houve recolhimento entre janeiro de 1989 e dezembro de 1995, nesse caso informe:

1) o saldo de cotas do impetrante em janeiro de 1989; 2) o saldo de cotas do impetrante em dezembro de 1995; 3)

o saldo total de cotas disponíveis no plano de previdência privada no momento de início dos saques.Int. .

 

0017239-74.2013.403.6100 - SILGAN WHITE CAP DO BRASIL LTDA(SP179231 - JULIANO ROTOLI

OKAWA E SP228384 - MARCIA HARUE ISHIGE DE FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE

MAGALHAES)
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Vistos, etc.Recebo o recurso de Apelação, em seu único efeito devolutivo, conforme o disposto no parágrafo

terceiro, do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Vista ao apelado (impetrante), para resposta, no

prazo legal.Findo o prazo, com ou sem contra-razões, ao Ministério Público Federal e, em seguida, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0003821-35.2014.403.6100 - EMPREITEIRA PAULISTANA ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP303020A - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA E SP305547 - BARBARA BERBERT

BAER VIANA E SP331527 - NATHALIA DE BEM E CANTO CANTANHEDE) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Recebo o recurso de Apelação, em seu único efeito devolutivo, conforme o disposto no parágrafo

terceiro, do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Vista ao apelado (impetrado), para resposta, no

prazo legal.Findo o prazo, com ou sem contra-razões, ao Ministério Público Federal e, em seguida, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0009003-02.2014.403.6100 - G J COMERCIO E IMPORTACAO DE TECIDOS LTDA(SP098385 -

ROBINSON VIEIRA E SP340618 - RITA DE CASSIA SALLES PELLARIN) X INSPETOR DA INSPETORIA

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE

MAGALHAES) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Manifeste-se a impetrante acerca da alegação de ilegitimidade passiva da autoridade impetrada,

aditando a inicial, se for o caso, para indicar corretamente a autoridade coatora.Na hipótese de aditamento da

petição inicial, apresente as cópias necessárias para a composição da contrafé, inclusive do aditamento à petição

inicial, nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/09.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Após,

voltem conclusos.Int. .

 

0012624-07.2014.403.6100 - WTORRE INNOVA ADMINISTRACAO CONDOMINIAL LTDA.(SP274249 -

ADRIANA COSTA ALVES DOS SANTOS E SP193725 - CHRISTINA MARIA DE CARVALHO

REBOUÇAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1214 -

JULIANA MARIA M DE MAGALHAES) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Regularize a impetrante a representação processual, quanto às patronas indicadas às fls. 115 e às

subscritoras do recurso de apelação de fls. 122-144, comprovando que o subscritor da procuração de fl. 116 tem

poderes para representá-la em Juízo, isoladamente.Após, anote-se como requerido.Int. .

 

0016323-06.2014.403.6100 - BLACK TIE CONFECCOES LTDA - EPP(SP157267 - EDUARDO AMARAL DE

LUCENA E SP330584 - WESLEY OLIVEIRA DO CARMO ALBUQUERQUE E SP342201 - HUGO

ALBUQUERQUE LAIOLA DA SILVA) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO

PAULO - SP

Vistos, etc. Mantenho a decisão de fls. 446-454, por seus próprios fundamentos. Após, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal. Em seguida, venham conclusos para sentença. Int. .

 

0019445-27.2014.403.6100 - TOSHIBA INFRAESTRUTURA AMERICA DO SUL LTDA(SP182304A -

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante obter provimento

judicial que determine a imediata expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, tendo em vista a

suspensão da exigibilidade dos créditos tributários consubstanciados nos Processos Administrativos nºs

13603.721807/2013-65, 13603.721065/2014-59 e 13603.724066/2014-01.Alega que os óbices à emissão da

pretendida certidão são os débitos declinados nos Processos Administrativos nºs 13603.721807/2013-65,

13603.721065/2014-59 e 13603.724066/2014-01, nos quais foram oferecidas impugnações administrativas,

hipótese que suspende a exigibilidade dos débitos, nos moldes do art. 151, III do CTN - Código Tributário

Nacional.Defende que, no curso do processo administrativo fiscal, a Administração encontra-se impedida de

cobrar eventuais créditos tributários, razão pela qual faz jus à expedição de certidão positiva com efeitos de

negativa.Inicialmente, o pedido liminar foi indeferido às fls. 214/216, ressalvando-se a sua reapreciação após a

vinda das informações.A autoridade impetrada prestou informações às fls. 228/230 alegando que os processos

administrativos nºs 13603721807201365, 13603721065201459 e 13603724066201401 estão com a exigibilidade

suspensa. Noticiou também a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa válida até 21/04/2015 em

favor da Impetrante. É O RELATÓRIO.DECIDO. Examinado o feito, especialmente o teor das informações

prestadas pela autoridade impetrada, entendo que a reapreciação do pedido liminar restou prejudicada.Consoante

se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a impetrante a imediata emissão de Certidão Positiva com Efeitos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     141/560



de Negativa, sob o fundamento de que os débitos a ela atribuídos estão com a exigibilidade suspensa, tendo em

vista o oferecimento de impugnação administrativa nos respectivos processos administrativos.A autoridade

impetrada informou às fls. 229/230 que os processos administrativos nºs 13603.721807/2013-65,

13603.721065/2014-59 e 13603.724066/2014-01 encontram-se com a exigibilidade suspensa. Além disso,

comprovou a expedição da certidão pretendida pela impetrante.Por conseguinte, a reapreciação do pedido liminar

acha-se prejudicada.Diante de tais circunstâncias, manifeste-se a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, se persiste

interesse no prosseguimento no feito. Int.

 

0019591-68.2014.403.6100 - ALVARO DA SILVA RODRIGUES(SP315236 - DANIEL OLIVEIRA MATOS)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1417 - EMILIO

CARLOS BRASIL DIAZ)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante provimento judicial

que determine a liberação dos seus veículos ilegalmente apreendidos.Alega ser proprietário dos seguintes

veículos: Scania, modelo G 380, ano/modelo 2011/2012, cor branca, Placa SEU8245, Chassi

9BSG6X200C3803109, Renavam 450498964 e Facchinni, modelo Semi reboque, ano/modelo 2008/2008, cor:

preta, Placa JRF3223, Chassi 94BP149388V018245, Renavan 957312482.Sustenta que, em 01/10/2014, foi

contratado pela empresa SDF Transportes e Logística Eireli - ME para efetuar o transporte de carga pertencente ao

importador (Interbras Comércio Exterior Ltda) para duas empresas em São Paulo.Relata que seu condutor

aguardou no porto de Cepetiba/RJ das 10:00 às 19:00 horas para poder sair com a carga ao seu destino. Além

disso, após a emissão do DANFE houve a validação das notas fiscais para consequente entrega em seu

destino.Afirma que, ao efetuar o descarregamento da carga em seu destino, foi surpreendido com a abordagem de

policiais federais, tendo em vista a suspeita de cometimento de crime de descaminho.Aponta que os policiais

federais presumiram a existência de fraude durante o descarregamento da mercadoria e, sem provas, resolveram

apreender a mercadoria e veículo juntamente com a carreta.Defende que não houve situação de flagrante delito,

razão pela qual a apreensão do veículo com sua carreta foi manifestamente abusiva. Além disso, o próprio policial

narrou em seu depoimento na Polícia que não havia nenhuma conduta ilícita por parte do condutor do veículo.A

apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações.A autoridade impetrada prestou

informações às fls. 142/144 alegando que o veículo deve ser liberado, tendo em vista que a empresa contratada

para o transporte da mercadoria não possui condições de certificar, de forma objetiva, sobre a natureza do

conteúdo dos bens transportados, já que lhes são entregues lacrados em contêiner. Sustenta que o contêiner

transportado é entregue lacrado, devendo ser conduzido ao destino indicado na nota fiscal, fato que, em tese,

ocorreu. Afirma que não há nos autos qualquer informação que implique em conluio entre a empresa

transportadora contratada e o importador da mercadoria, de modo a justificar a conduta criminosa. Aponta que a

documentação apresentada não possui características de falsidade. Conclui que a responsabilidade da empresa

transportadora não está, em um primeiro momento, sob análise. Afirma que a mercadoria, o veículo e o reboque

foram encaminhados à Receita Federal, não estando mais sob a custódia da Receita Federal. É O RELATÓRIO.

DECIDO. Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, tenho que se

acham presentes os requisitos autorizadores da concessão da liminar requerida.Consoante se infere dos fatos

narrados na inicial, pretende a impetrante a liberação dos seus veículos ilegalmente apreendidos.A autoridade

impetrada informou às fls. 142/44 que a liberação do veículo apreendido é medida cabível, tendo em vista que a

empresa contratada para o transporte da mercadoria não possui condições de se certificar, de forma objetiva, sobre

a natureza do conteúdo dos bens transportados, já que lhes são entregues lacrados em contêiner.Além disso, a

autoridade impetrada apontou que, até o momento, não consta informação que implique em conluio entre a

empresa transportadora contratada e o importador da mercadoria, bem como a documentação apresentada não tem

características de falsidade.Assim, entendo que restou demonstrada a ilegalidade do ato ora impugnado, na medida

em que a própria autoridade impetrada concorda com a liberação do veículo.Posto isto, considerando tudo o mais

que dos autos consta, presentes os pressupostos legais, DEFIRO A LIMINAR requerida para determinar a

imediata liberação dos veículos Scania, modelo G 380, ano/modelo 2011/2012, cor branca, Placa SEU8245,

Chassi 9BSG6X200C3803109, Renavam 450498964 e Facchinni, modelo Semi reboque, ano/modelo 2008/2008,

cor: preta, Placa JRF3223, Chassi 94BP149388V018245, Renavan 957312482.Notifique-se a autoridade

impetrada para cumprimento da presente decisão.Após, ao Ministério Público Federal e, em seguida, conclusos

para sentença.Intime-se.São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0021690-11.2014.403.6100 - GISELLE MARCELINO DA SILVA(SP289297 - DANIEL ROBERTO DE

SOUZA) X DIRETOR DE ADMINISTRACAO DE PESSOAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO

CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP

Vistos.Reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade

impetrada para prestar as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa

jurídica interessada. Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao

SEDI, independentemente de ulterior determinação deste Juízo nesse sentido, para inclusão dela na lide na posição
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de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, voltem conclusos.Int.

 

0007182-48.2014.403.6104 - JOSE LUIZ XAVIER FILHO(SP319277 - JAQUELLINE DA SILVA GUERRA) X

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI RS 3 REGIAO

Vistos.Aceito a competência.Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo.Inicialmente, comprove o

impetrante o ato coator, juntando documento que demonstre o cancelamento da inscrição junto ao Conselho

profissional, bem como providencie as cópias dos documentos que acompanham a inicial para instrução da

contrafé. Após, voltem conclusos.Int.

 

0002644-04.2014.403.6143 - GERALDO SUZEGAN NETO(SP165514 - VINICIUS ALBERTO BOVO) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO

Vistos.Aceito a competência.Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo.Trata-se de Mandado de

Segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante obter provimento judicial que determine a

manutenção de sua inscrição e registro profissional junto ao Conselho Impetrado, bem como para que a autoridade

impetrada se abstenha de fazer novas exigências em relação ao Certificado de Conclusão do Curso de Técnico em

Transações Imobiliárias.Sustenta que, para sua surpresa, recebeu o ofício DESEC - 30845/2014-PRT informando

que seu Certificado de Conclusão do curso de Técnico de Transações Imobiliárias não atendia o disposto no art. 2º

da Lei nº 6.530/78, motivo pelo qual a sua inscrição perante o Conselho profissional foi cancelada.Relata que o

cancelamento se deu em razão de anulação de atos escolares expedidos pela instituição de ensino Colégio Litoral

Sul, por decisão proferida pela Secretaria de Educação do estado de São Paulo. É O RELATÓRIO.

DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, entendo não se

acharem presentes os requisitos para da concessão da liminar requerida.Consoante se infere dos fatos narrados na

inicial, pretendem os autores manterem-se inscritos junto ao CRECI/SP - Conselho Regional de Corretores de

Imóveis da 2ª Região.O documento juntado às fls. 30, assim dispõe:OFÍCIO DESEC-COL nº 29886/2014-

PRTPor não atender o que estabelece o Artigo 2º da Lei Federal 6.530/78, a inscrição de corretor (a) de imóveis,

sob o número 108308-F, oportunamente deferida a Vossa Senhoria, foi cancelada, a partir de 15/07/2014, em

razão da anulação dos atos escolares expedidos pela instituição de ensino Colégio Litoral Sul - COLISUL,

conforme decisão proferida pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, publicada no Diário Oficial do

Estado no dia 15/07/2014.Dessa forma, fica Vossa Senhoria NOTIFICADA a devolver de imediato a Carteira

Profissional de Corretor de Imóveis, bem como o Cartão Anual de Regularidade Profissional - CARP. Como se

vê, os atos escolares praticados pelo Colégio Litoral Sul - COLISUL foram declarados nulos.Por conseguinte, a

despeito de pleitear a manutenção da sua inscrição junto ao Conselho profissional, não consta nos autos prova de

qualquer ilegalidade no processo que acarretou a anulação dos atos praticados pelo Colégio Litoral Sul.Por outro

lado, o certificado que possibilitou a inscrição da impetrante nos quadros do CRECI/SP foi anulado, não havendo

falar em direito líquido e certo à manutenção da inscrição.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos

consta, INDEFIRO A LIMINAR.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo

legal.Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada. Manifestando interesse em

ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao SEDI, independentemente de ulterior

determinação deste Juízo nesse sentido, para inclusão dela na lide na posição de assistente litisconsorcial da

autoridade impetrada.Ao Ministério Público Federal e, em seguida, venham conclusos para prolação de

sentença.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0020918-48.2014.403.6100 - RICARDO DE SOUZA FREITAS(SP096643 - MARIO AUGUSTO RODRIGUES

NUNES) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Inicialmente, adite o Requerente a petição inicial para apontar qual garantia pretende oferecer no presente

feito, bem como providencie sua juntada.Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de liminar.Int.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4318
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011298-27.2005.403.6100 (2005.61.00.011298-6) - IPIRANGA ASFALTOS S/A(SP088601 - ANGELA

BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE

ALMEIDA)

Despacho fl. 815: Ciência da redistribuição do feito. Publique-se a decisão de fl. 813. Cumpra-se a parte final da

decisão de fl. 813 que determinou a expedição de alvará de levantamento dos honorários periciais em favor do

senhor perito, que deverá proceder a retirada do alvará expedido, no prazo de cinco dias, em virtude da Resolução

110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo retirada do

alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento. Dou por encerrada a instrução probatória,

face à inexistência de outras provas a serem produzidas. Concedo às partes o prazo sucessivo de dez dias para a

apresentação de memoriais. Intimem-se. Decisão de fl. 813: Fl. 763: Requer o perito judicial a isenção de imposto

de renda sobre a quantia dispendida com a aquisição de passagens aéreas, por se tratar de reembolso de despesa

antecipada. Compulsando os autos, verifico que, quando da apresentação da estimativa de honorários, o perito

discriminou as despesas que teria com a aquisição de passagens aéreas para diligência nas oito unidades da autora,

a fim de realizar os trabalhos e elaborar o laudo. Propôs, ainda, que a própria autora adquirisse os bilhetes de

viagem, o que não ocorreu, em vista do depósito integral do valor arbitrado à fl. 445. Outrossim, devidamente

intimado, comprovou ter gasto a quantia de R$ 8.229,89 (oito mil, duzentos e vinte e nove reais e oitenta e nove

centavos) com passagens aéreas, conforme documentos juntados às fls. 798/806. Instada a se manifestar sobre o

pedido, a autora alegou que cabe à Fazenda Nacional falar acerca da retenção de imposto de renda. A União

Federal, por sua vez, pugnou pelo indeferimento do pedido, sob o argumento de que a retenção deve incidir sobre

todo o montante a ser levantado, a teor do disposto no art. 718, parágrafo 3º, do Decreto nº 3000/1999. É o

relatório. Não obstante os argumentos do perito, entendo que o imposto de renda deve incidir sobre a totalidade do

valor a ser levantado, conforme a manifestação da União Federal. Ademais, a questão ora colocada refoge ao

objeto desta ação e eventual pedido de restituição deverá ser formulado administrativamente ou discutido por

meio da via processual adequada. Por conseguinte, expeça-se alvará de levantamento dos honorários periciais

depositados à fl. 472, observando-se os termos acima expostos. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0010355-68.2009.403.6100 (2009.61.00.010355-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X RODRIGO MARQUES DO VALE

Aceito a conclusão. Ciência da redistribuição do feito. Defiro a expedição de edital de citação. Providencie a

autora a retirada do edital para que proceda a publicação em jornal local, conforme determinado no art. 232, inciso

III do Código de Processo Civil, comprovando nos autos o cumprimento. Intime-se.

 

0001211-65.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X TCB -

TERMINAIS DE CARGAS DO BRASIL LTDA(SP224979 - MARCELO DE CASTRO SILVA)

Atenda-se ao solicitado às fls. 1446/1447 e dê-se ciência às partes da designação de audiência para o dia

15/01/2015 às 13 horas e 30 minutos para oitiva da senhora Andrea Helena de Castro, no juízo da 2ª Vara Federal

da Subseção Judiciária de Araraquara. Intimem-se.

 

0019199-31.2014.403.6100 - FABIO HENRIQUE DE OLIVEIRA(SP321406 - EMIKO ENDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Esclareça o autor sobre a petição de fls. 52, uma vez que consta como requerente a senhora Vanessa de Oliveira

Almeida, que não integra o polo ativo do presente feito. Intime-se.

 

0019224-44.2014.403.6100 - JOHNSON MATTHEY BRASIL LTDA X JOHNSON MATTHEY BRASIL

LTDA(SP146959 - JULIANA DE SAMPAIO LEMOS E SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN) X UNIAO

FEDERAL

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora objetiva provimento

jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-tributária que a obrigue ao recolhimento de adicional

de alíquota da COFINS-Importação (art. 8º, 21, da Lei 10.865/04) quando da importação de mercadorias

classificadas na NCM 3815.12.10, bem como autorizar a compensação dos valores indevidamente

recolhidos.Subsidiariamente, requer seja assegurado o direito de apropriar créditos de COFINS, nos termos do

artigo 15, da Lei 10.865/04 e 12, do artigo 195, da Constituição Federal, considerando a alíquota de 8,6% nas

importações de mercadorias.Aduz a autora, em síntese, que a exigência é inconstitucional, na medida em que

apenas às contribuições sociais previstas no inciso I, do artigo 195, da Constituição Federal é que se autoriza a

fixação de bases de cálculo e alíquotas diferenciadas e que há tratamento desigual entre contribuintes em igual

situação jurídica, o que viola o artigo 150, da II, da Constituição Federal.Narra a inicial, ainda, que referido

adicional de alíquota atende a objetivos extrafiscais, parâmetros que não observa as finalidades próprias e

constitucionais das contribuições sociais e, finalmente, que não foi conferido aos contribuintes que sofreram o
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impacto do acréscimo de alíquota o direito à apropriação de créditos, o que ofende ao princípio da não-

cumulatividade.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode

ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e,

haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, fique caracterizado o abuso de direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse é o caso dos autos, no qual as alegações iniciais

fundamentam juízo de plausibilidade necessário à concessão da tutela antecipada, pois a tese defendida pela

autora é possível não só em tese, mas também em concreto.O artigo 195, da Constituição Federal dispõe que:A

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais:(...)IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele

equiparar. (...) 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases

de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da

empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho.Como é cediço, naquilo em que o legislador restringiu,

não cabe ao intérprete alargar, assim como é defeso ao legislador ordinário extrapolar e/ou modificar os limites da

regra matriz de incidência.A autorização constitucional para fixação de bases de cálculo diferenciadas cinge-se às

contribuições previstas no inciso I, do artigo 195, a cargo do empregador, empresa e entidade equipara e

incidentes sobre folha de salários, rendimentos, receita ou faturamento, lucro e desde que diante das condições

fixadas na Carta Magna, a saber: atividade econômica, utilização intensiva de mão-de-obra, porte da empresa ou

condição estrutural do mercado.Daí porque não pode ser tida como legítima a instituição de alíquota diferenciada

ao importador ou equiparado e, ainda mais, sobre a importação de categoria de produtos selecionada.Aliás, o

tributo aqui discutido também viola o princípio da igualdade tributária inserto no artigo 150, II, da Constituição

Federal, pois discrimina contribuintes, sem apoio em qualquer dos fundamentos constitucionais, em igual

situação. O requisito do perigo da demora não assegura, por si só, a concessão da tutela de urgência, entretanto, no

caso vertente, entendo-o caracterizado, pelas repercussões patrimoniais advindas da exigência de pagamento de

tributo que se reconheceu indevido.Face o exposto, presentes os requisitos legais, DEFIRO o pedido de tutela

antecipada para suspender a exigibilidade do crédito tributário decorrente do adicional de alíquota da COFINS

(1%) previsto no 21, do artigo 8º, da Lei 10.865/04, nos termos do artigo 151, IV, do Código Tributário

Nacional.Cite-se.Intime-se.

 

0021048-38.2014.403.6100 - SUZANA BENISTE(SP325502 - GABRIEL SANTANA COELHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc...Preliminarmente, defiro os benefícios da justiça gratuita, devendo a secretaria providenciar as

anotações necessárias.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora objetiva a

declaração de nulidade de cláusulas de contrato de financiamento imobiliário (contrato nº 3.1371.4025.308-6),

assegurando-lhe a revisão de valores e critérios de reajustes das prestações e saldo devedor e, por consequência, a

quitação do contrato com baixa da hipoteca.Sustenta a autora, em síntese, violação as normas do Código de

Defesa do Consumidor e ao princípio da equidade, além da caracterização da onerosidade excessiva, ilegalidade

do anatocismo e da amortização negativa. Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que

a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.As alegações da autora

remetem este Juízo à análise do valor devido das prestações e do saldo devedor, exame que deve ser produzido em

fase oportuna, de forma que se impõe garantir o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como o

transcurso da fase instrutória, com vistas a fornecer ao magistrado os elementos necessários para, em conjunto

com a prova já existente nos autos, decidir com segurança e clareza acerca da questão aqui debatida. Por outro

lado, o requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão

da tutela de urgência. Ainda, antes de efetivada a citação, não se pode afirmar a ocorrência do abuso do direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório, circunstâncias que poderão ser aferidas apenas no curso da

demanda.Face o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0021209-48.2014.403.6100 - ALEXANDRE SANTANA SALLY(SP203901 - FERNANDO FABIANI

CAPANO) X UNIAO FEDERAL

Verifico não haver prevenção do juízo constante no termo de fls. 324/325, uma vez que as ações nele relacionadas

possuem causas de pedir e pedidos diferentes dos discutidos neste feito. Junte o autor cópia da petição inicial e

sentença prolatada nos autos do mandado de segurança n.º 0033525-06.2008.403.6100. Providencie o advogado

do(a) autor(a) a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos

do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.

Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 
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0021556-81.2014.403.6100 - REGINA CELIA BARRETO DE OLIVEIRA(SP249938 - CASSIO AURELIO

LAVORATO E SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Verifico não haver prevenção do juízo constante no termo de fl. 67, uma vez que a ação nele relacionada possui

causa de pedir e pedido diferente dos discutidos neste feito. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, bem como a

prioridade na tramitação em decorrência do estado de saúde da autora. Providencie o advogado do(a) autor(a) a

declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do

Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo: 10

(dez) dias. Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0019197-61.2014.403.6100 - HABERFELD SERVICO PAULISTA DE PATOLOGIA CLINICA

LTDA(SP318507 - ANDRE APARECIDO MONTEIRO E SP159730 - MARCELO DE CARVALHO

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc... Trata-se de cautelar inominada, com pedido liminar, pela qual a requerente objetiva a sustação do

protesto e seus efeitos de certidão de inscrição em dívida ativa nº 80.2.140400-18.Narra a inicial, em síntese, que

o protesto de CDA é dispensável como medida preparatória da execução fiscal de dívida tributária, daí porque o

ato caracteriza desvio de finalidade, além de ser abusivo, já que viola o princípio da moralidade

administrativa.Sustenta a requerente, ainda, que questionará a legitimidade da exigência fiscal em embargos à

execução fiscal, bem como oferta garantia de bens móveis como caução da presente demanda.Em análise sumária

da questão, cabível no exame de pedido liminar, tenho por ausente o requisito da relevância dos fundamentos

jurídicos da impetração.Com efeito, a certidão de inscrição em dívida ativa tem natureza jurídica de título

executivo extrajudicial (art. 585, VII, do Código de Processo Civil) e seu protesto não objetiva outro efeito senão

dar publicidade à dívida que goza de presunção de certeza e liquidez (art. 3º, da Lei 6.830/80), a qual não teve

pela impetrante, diga-se, impugnada sua existência e legalidade.A publicidade da dívida, via protesto

extrajudicial, não enseja ilegalidade alguma e é consentânea à ordem constitucional.Note-se que o

aperfeiçoamento da administração tributária e dos mecanismos de arrecadação tem importância ao fisco e aos

contribuintes, já que se destinam a realizar interesse e necessidades públicas cuja execução cabe ao Estado, tanto é

assim, que a Constituição Federal atribui especial valor à arrecadação de tributos e à fazenda pública como forma

de atuação estatal, a teor dos artigos 37, XVIII e XXII e 167, IV.O requisito do perigo da demora não assegura,

por si só, a concessão da tutela de urgência e, além de alegado, deve vir apoiado em mínimo suporte probatório,

circunstância que aqui não identifico.Isso não obstante, a oferta de garantia desenhada na inicial não pode ser

acolhida como caução, porque não incluída no rol de hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

a teor do artigo 151, do Código Tributário Nacional.E, de qualquer sorte, tratando-se de bens móveis cuja

expressão econômica baseia-se em avaliação unilateral da requerente, somente após a intervenção e manifestação

da ré, que é a titular do crédito tributário, será possível determinar a conveniência e aceite da caução.Face o

exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido liminar.Cite-se.Intime-se.
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Expediente Nº 8912

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0662104-18.1985.403.6100 (00.0662104-0) - NEIDE LOPES CIARLARIELLO(SP062768B - DOMINGOS

ANTONIO CIARLARIELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO

NASCIMENTO)

Ciência do desarquivamento do feito. Defiro vista dos autos à parte interessada, pelo prazo de 05 dias. No

silêncio, retornem os autos ao arquivo, findos. Int.

 

0026894-95.1998.403.6100 (98.0026894-4) - ALCIDES GARCIA CRUZEIRO X ANTONIO EURIPEDES DE

OLIVEIRA X CARLOS ALBERTO DE MATTOS X CLAUDINEI DOS SANTOS MACHADO X CLAUDIO
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EDSON CARNIZELLI X JOAO FRANCISCO DOS SANTOS X JOSE FELIPE FERNANDES X JOSE

VICENTE FERREIRA X LAZARA SILVA RAEL X VALDOMIRO LUIZ DOS SANTOS(Proc. NEIDE

GALHARDO TAMAGNINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Diante da certidão de fl. 371 e dado ao tempo decorrido, manifeste-se a parte autora acerca das guias de depósito

de fls. 334 e 336, no prazo de 05 dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Int.

 

0039788-66.2000.403.0399 (2000.03.99.039788-7) - ROSELY RAHAL CHEDID X LUIZ ANTONIO SILVA X

JOAO DA GRACA MARQUES X RODRIGO DE SOUZA CHIPRAUSKI X SILENE REGINA DE LIMA(Proc.

TANIA DIOLIMERCIO E SP096961 - MARIA CRISTINA CAIRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 -

BEATRIZ BASSO)

Ciência do desarquivamento do feito. Defiro vista dos autos à parte interessada, pelo prazo de 05 dias. No

silêncio, retornem os autos ao arquivo, findos. Int.

 

0066429-91.2000.403.0399 (2000.03.99.066429-4) - DORIVAL LUIZ ROSA X ERIVALDO JOSE DOS

SANTOS X JOAO MARQUES DE TOLEDO X OSCAR JOSE FLAUSINO X PAULO MASSAYUKI OTINO

X RUBEM MARCOLINO RODRIGUES X SAMUEL VICENTE MARTINS X SUELY APARECIDA UZUN X

VALDENIO SOARES SIQUEIRA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT)

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJFnº 424, de 3/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais.Remetam-se os autos ao arquivo,

findo.Int. 

 

0002054-50.2000.403.6100 (2000.61.00.002054-1) - REINALDO CLIMACO DE OLIVEIRA X PAULO

ZANINI DE SOUZA X ALCINO DOMINGOS DA SILVA X ANTONIO DOMINGOS DA SILVA X JOSE

ANTONIO DE ASSIS X EDVALDO TIMOTEO DE CARVALHO X LUIZ VITURINO DE MELO X

JANAINA APARECIDA DE SOUZA X JOAO RUI DE SOUZA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Diante da certidão de fl. 616, requeira a CEF o que de direito, no prazo de 05 dias. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo, sobrestado. Int.

 

0007433-59.2006.403.6100 (2006.61.00.007433-3) - PAULO IRANI DE OLIVEIRA(SP024296 - JOSE

ANTONIO DOS SANTOS E SP212137 - DANIELA MOJOLLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Dê-se vista à parte autora, acerca da informação de cumprimento espontâneo ao julgado apresentado pela CEF às

fls. 132/137, para que se manifeste em termos de satisfação da obrigação, no prazo de 05 dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006025-82.1996.403.6100 (96.0006025-8) - LORIZETE APARECIDA BRAMBILA X MOACIR RODOLFO

JUNIOR X PAULO EMILIO GIACOIA X REGIANE AGUIAR SILVA BERGAMO X ROBERTO LEHMANN

X RODNEI BERGAMO(SP030286 - CLEIDE PORCELLI PESSINI E SP024775 - NIVALDO PESSINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X

LORIZETE APARECIDA BRAMBILA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJF nº 424, de 03/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais. Fls. 463/465: Defiro o prazo de 10

dias para manifestação da CEF acerca dos cálculos de fls. 456/460, em razão do alegado. Após, venham os autos

conclusos. Int.

 

0031919-89.1998.403.6100 (98.0031919-0) - BENEDITO JOSE RIBEIRA X BRAZ MARTINS MACIEL X

BENTO BARBOSA DA SILVA X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS X AUGUSTO BARREIRA PEPINELI

X AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA X AURELINO SERGIO FERREIRA X AMBROSIO FLORINDO DE

JESUS X ANTONIO RAFAEL PEREIRA X MARCELINO JACYNTHO(SP062085 - ILMAR

SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP094066 -

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X BENEDITO JOSE RIBEIRA X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Diante da certidão de fl. 586, requeira a CEF o que de direito no prazo de 05 dias. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo, sobrestado. Int.

 

0019633-30.2008.403.6100 (2008.61.00.019633-2) - SEBASTIAO FRANCISCO DA SILVA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA) X

SEBASTIAO FRANCISCO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJFnº 424, de 3/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais.Ciência à autora acerca da

manifestação da CEF às fls. 382.No silêncio, registre-se para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0008747-35.2009.403.6100 (2009.61.00.008747-0) - VALENTIM DOS SANTOS FILHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) X VALENTIM DOS SANTOS

FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI para lançar no sistema processual o desentranhamento da apelação da Caixa

Econômica Federal, conforme despacho de fl. 157, regularizando o rol de petições com a exclusão do protocolo nº

2009.000187352-1, de 13/07/2009, às 17:35, sequência 4. 2. Providencie a secretaria a intimação da advogada

Zora Yonara M. dos. S.C. Palazzin, OAB/SP 215219, para retirar a apelação protocolada em duplicidade, sob nº

2009.000187352-1, mediante recibo nos autos. No silêncio, arquive-se a petição em pasta própria da secretaria. 3.

Publique-se o despacho de fl. 252. Int. DESPACHO DE FL. 252: Ciência da redistribuição deste feito, nos termos

do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do

Provimento CJFnº 424, de 3/09/2014, que estabeleceu o cronograma de redistribuição dos processos daquelas

Varas para as demais.Ciência à CEF acerca do requerido pela exequente às fls. 250. Int. 

 

 

Expediente Nº 8957

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0039690-26.1995.403.6100 (95.0039690-4) - ILHA MORENA PRAIA E PESCA(SP114580 - MARCO

ANTONIO DE CAMPOS SALLES E SP112801 - ANA MARIA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) X ILHA MORENA PRAIA E

PESCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJF nº 424, de 03/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais. Publique-se a sentença de fl. 299

Int.SENTENCA DE FL. 299: Julgo extinto o processo, com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com

795, ambos do Código de Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados do valor principal, conforme extrato

de pagamento de Precatórios, depositados por meio das guias de fls.229/231, 241/242 e 254/255, levantados por

meio dos Alvarás expedidos a fls.233, 294/298.Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado, dando-se

baixa dos autos e remetendo-os ao arquivo findo.P. R. I. 

 

0047977-75.1995.403.6100 (95.0047977-0) - I AM INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA -

EPP(SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI E SP047948 - JONAS JAKUTIS FILHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X I AM INDUSTRIA E COMERCIO DE

ROUPAS LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJF nº 424, de 03/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais. Dê-se vista à União Federal da

sentença de fl. 224. Int.

 

0025265-23.1997.403.6100 (97.0025265-5) - ANA ELISA LOPES MANFRINI X ANA MARIA SOUZA

VEIGA X ANA PAULA MORAES UGARTE X CARLOS HENRIQUE VITA BIAZOLLI X EDNO PEDRO

MARIANO X HELENITA ELEUTERIO DE PAULA GARCIA X LEA TEIXEIRA SANINO X MARIA

MARGARIDA CUNHA X ODAIR LUIZ DE CAMPOS X VALTER ROGERIO TOLEDO DE SOUZA X

LAZZARINI ADVOCACIA(SP018614 - SERGIO LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M

CORSETTI GUIMARAES) X ANA ELISA LOPES MANFRINI X UNIAO FEDERAL
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Aguarde-se o pagamento do precatório de fl. 1240, remetendo-se estes autos ao arquivo, sobrestados. Int.

 

0033793-12.1998.403.6100 (98.0033793-8) - OITAVO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS(SP137700 -

RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA) X

OITAVO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS X UNIAO FEDERAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJF nº 424, de 03/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais. Aguarde-se o pagamento do

precatório expedido à fl. 678 em Secretaria. Int.

 

0046756-52.1998.403.6100 (98.0046756-4) - NOVATEC IMPERMEABILIZACOES TECNICAS

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO

SCHUNCK E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X INSS/FAZENDA(Proc. 193 - MARCO

ANTONIO ZITO ALVARENGA) X NOVATEC IMPERMEABILIZACOES TECNICAS LTDA X

INSS/FAZENDA

Diante da certidão de fl. 578, remetam-se estes autos ao arquivo, sobrestados. Int.

 

 

Expediente Nº 8993

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016003-49.1997.403.6100 (97.0016003-3) - ALLCAST FUNDICOES ESPECIAIS LTDA(SP115441 - FLAVIA

VALERIA REGINA PENIDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA)

Fls. 240/242: Diante do manifestado pela União Federal, remetam-se estes autos ao arquivo, findos. Int.

 

0006635-40.2002.403.6100 (2002.61.00.006635-5) - MARIELUISE RUHNKE(SP038150 - NELSON ESMERIO

RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI)

Defiro a remessa destes autos ao arquivo, sobrestados, conforme requerido pela autora às fls. 307/311. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0069387-25.1977.403.6100 (00.0069387-1) - NEVIO MARCAL DE OLIVEIRA CALDAS - ESPOLIO X

SANDRA LIDIA CALDAS HOFF X REDEMPCAO CASTRO CALDAS(SP007988 - PAULO VALLE

NOGUEIRA E SP078366 - ROBERTO LEITE VASCO DE TOLEDO E SP082072 - FERNANDO TOFFOLI DE

OLIVEIRA E SP221466 - ROBSON KENNEDY DIAS DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1570 -

JULIANA LOPES DA CRUZ E Proc. MARIA APARECIDA ROCHA E Proc. 1657 - ANDREA GROTTI

CLEMENTE) X NEVIO MARCAL DE OLIVEIRA CALDAS - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Fls. 615/617: Recebo os Embargos de Declaração opostos pela União Federal por tempestivos. Quanto ao mérito,

a União Federal alega, em síntese, que houve contradição entre a decisão de fl. 607, a qual determinou a remessa

destes autos ao arquivo sobrestados até decisão definitiva nos autos do Agravo de Instrumento nº. 0011921-

21.2012.403.0000 (fls. 599/606) e a decisão de fl. 607, que determinou a remessa destes autos ao Contador para

apurar os juros moratórios, ora debatidos no referido agravo. Compulsando melhor estes autos noto que, de fato,

houve contradição entre a decisão de fl. 591 e a decisão de fl. 607, e, haja vista que ainda não houve decisão

definitiva nos autos do Agravo de Instrumento nº. 0011921-21.2012.403.0000, acolho os presentes embargos

declaratórios para reconsiderar a decisão de fl. 601 no que tange à remessa destes autos à Contadoria Judicial, e

manter a decisão de fl. 591, a fim de que este feito seja sobrestado até decisão definitiva nos autos do referido

agravo. Int.

 

0025973-97.2002.403.6100 (2002.61.00.025973-0) - ABRIL RADIODIFUSAO S/A(SP114660 - KAREM

JUREIDINI DIAS E SP118255 - HELEN CORBELINI GOMES GUEDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 -

MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X MTV BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente ao cumprimento do despacho de fl. 284, intime-se a autora para que regularize sua representação

processual, juntando aos autos procuração atualizada, no prazo de 05 (cinco) dias. No mais, intimem-se as

advogadas inicialmente constituídas, Dra. Karem Jureidini Dias e Dra. Helen C. Gomes Guedes para que se

manifestem nos termos do art. 22, parágrafo 3º da Lei nº. 8.906/94, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, venham os

autos conclusos para expedição dos requisitórios. Int.

 

0004880-39.2006.403.6100 (2006.61.00.004880-2) - ROBERTO RODRIGUES DA SILVA(SP212137 -
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DANIELA MOJOLLA E SP024296 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 -

ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X ROBERTO RODRIGUES DA SILVA X UNIAO FEDERAL

Fls. 322/323: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a União Federal apresente os valores que deverão ser

convertidos em renda e/ou levantados pelo autor. No mais, oficie-se a SISTEL (VISÃO PREV) para que não mais

proceda à realização de depósitos judiciais nestes autos, devendo efetuar os descontos do IRPF do autor

normalmente. Int.

 

0010279-44.2009.403.6100 (2009.61.00.010279-2) - POLUX INCORPORADORA LTDA X TEIXEIRA

GOMES & VIANA ADVOGADOS ASSOCIADOS.(SP148975 - ALESSANDRA PEDROSO VIANA E

SP246329 - MAIRA SOARES TEIXEIRA GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA

CARVALHO NASCIMENTO) X POLUX INCORPORADORA LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 232/242: Intime-se a autora para que compareça em Secretaria a fim de retirar a certidão de inteiro teor

expedida à fl. 244, no prazo de 05 (cinco). Em nada mais sendo requerido pela autora, venham os autos conclusos

para a sentença de extinção. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003177-64.1992.403.6100 (92.0003177-3) - VINICIUS DE AVILA DANTAS(SP068650 - NEWTON JOSE DE

OLIVEIRA NEVES E SP232566 - GUILHERME DI NIZO PASCHOAL) X UNIAO FEDERAL X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X BANESPA DO ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP138436 - CELSO DE FARIA

MONTEIRO E SP222792 - ALINE ANICE DE FREITAS) X BANCO BRADESCO S/A(SP126504 - JOSE

EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X BANCO ECONOMICO S/A(SP078444 - VITORIA GALINDO

GEA) X BANCO SANTANDER S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X VINICIUS

DE AVILA DANTAS X BANCO BRADESCO S/A(SP173695 - WANESSA DE CÁSSIA FRANÇOLIN E

SP244461A - MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA)

Diante do manifestado pelo Banco Bradesco (fls. 1067/1069), intime-se a autora para que esclareça se possui

qualquer documento em relação à conta 505-3, devendo, caso negativo, requerer o que de direito, no prazo de 05

(cinco) dias. No mais, considerando que o Banco Bradesco informou que não sucedeu o Banco Econômico S/A,

deverá a autora se manifestar em termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, venham os autos

conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 9029

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0070387-35.1992.403.6100 (92.0070387-9) - TANTECH EMPREENDIMENTOS LTDA(SP041732 -

VALDENEI FIGUEIREDO ORFAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO

NASCIMENTO)

Ciência à autora do pagamento do RPV de fl. 174, estando o mesmo liberado e à disposição da parte no Banco do

Brasil, independente de alvará. Em nada mais sendo requerido pelas partes, venham os autos conclusos para a

sentença de extinção. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0506237-03.1983.403.6100 (00.0506237-3) - TERMOMECANICA SAO PAULO S A(SP166922 - REGINA

CÉLIA DE FREITAS E SP149754 - SOLANO DE CAMARGO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 -

HUMBERTO GOUVEIA) X TERMOMECANICA SAO PAULO S A X FAZENDA NACIONAL(SP061704 -

MARIO ENGLER PINTO JUNIOR E SP045044 - ODETE DA SILVA RODRIGUES E SP042008 - DURVAL

DE NORONHA GOYOS JUNIOR)

Fl. 552: Diante da anuência da executada com os cálculos de liquidação de fls. 438/541, HOMOLOGO-OS para

que produzam seus regulares efeitos de direito. Remetam-se os autos ao SEDI para que seja alterado o pólo ativo

da presente ação, devendo o nome da empresa autora constar conforme o comprovante da Receita Federal à fl.

555. Após, preliminarmente à expedição dos requisitórios, intimem-se os advogados: Mario Engler Pinto Júnior

(constituído na inicial - fl. 9), Durval de Noronha Goyor Júnior (procuração à fl. 431), Odete da Silva Rodrigues

(procuração à fl. 438), e Regina Célia de Freitas (procuração à fl. 532), para que se manifestem nos termos do art.

22, parágrafo 3º da Lei 8.906/94, no prazo de 05 (cinco) dias. No mais, intime-se a autora para que informe em

nome de qual advogado deverão ser publicadas as futuras publicações, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, venham

os autos conclusos. Int.

 

0082711-57.1992.403.6100 (92.0082711-0) - SOCOABA SOCIEDADE COML/ DE AUTOMOVEIS BARIRI
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LTDA(SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL

DE BARROS) X SOCOABA SOCIEDADE COML/ DE AUTOMOVEIS BARIRI LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 390/399: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Considerando que o Agravo de

Instrumento nº. 0021204-90.2014.403.0000 (fls. 400/402) ainda está pendente de decisão definitiva, aguarde-se o

trânsito em julgado do referido agravo em Secretaria. Após, venham os autos conclusos. Int.

 

0012287-14.1997.403.6100 (97.0012287-5) - NELSON APARECIDO CAMPOS X EFIGENIA LUCIA

CALDEIRA CAMPOS X CESAR AUGUSTO TAVARES MOREIRA X MARIA TEREZA GUTIERREZ X

MARCIA NERY X VIRGILIO FERNANDES X LUIZ CARLOS BATISTA DO PRADO X REGINA TEREZA

MALHEIROS DAVID ASSUMPCAO X LUIZ NESE NETTO X DALVA MARIA DE OLIVEIRA

VALENCICH(SP016367 - MARCO ANTONIO MORO E Proc. MARGARIDA DURAES SERRACARBASSA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER) X NELSON APARECIDO CAMPOS X

UNIAO FEDERAL X EFIGENIA LUCIA CALDEIRA CAMPOS X UNIAO FEDERAL

Fls. 1137/1138: Uma vez que o Agravo de Instrumento nº. 0018324-67.2010.403.000, o qual ainda não transitou

em julgado (fls. 1339/1340), foi interposto contra a decisão de fl. 1252 que homologou os valores ora pagos às fls.

1318/1322 e fl. 1333, indefiro o levantamento dos referidos valores até decisão definitiva nos autos do agravo. Em

nada mais sendo requerido, retornem estes autos ao arquivo sobrestados. Int.

 

0012519-26.1997.403.6100 (97.0012519-0) - VEDOS ARQUITETURA, CONSTRUCOES E

EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP(SP033125 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA E SP123420 - GIANE

MIRANDA RODRIGUES DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) X

VEDOS ARQUITETURA, CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP X INSS/FAZENDA

Ciência à autora do pagamento do RPV à fl. 659, estando o mesmo liberado e à disposição da parte no Banco do

Brasil, independente de alvará. No mais, aguarde-se o pagamento do PRC expedido à fl. 657 em Secretaria. Int.

 

0039578-86.1997.403.6100 (97.0039578-2) - VICARI INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS

LTDA(SP029684 - SALATIEL SARAIVA BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA

SILVA JUNIOR E SP130324 - EDUARDO SARAIVA BARBOSA) X VICARI INDUSTRIA E COMERCIO

DE MADEIRAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência à autora do pagamento do RPV à fl. 415, estando o mesmo liberado e à disposição da parte no Banco do

Brasil, independente de alvará. No mais, aguarde-se o pagamento do PRC expedido à fl. 414 em Secretaria. Int.

 

0098640-20.1999.403.0399 (1999.03.99.098640-2) - AMERICAN OPTICAL DO BRASIL LTDA X KPMG

AUDITORES INDEPENDENTES. X ADVOCACIA KRAKOWIAK(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X KPMG AUDITORES

INDEPENDENTES. X UNIAO FEDERAL

Fls. 1020/1024: Diante do manifestado pela União Federal, expeçam-se os ofícios requisitórios, dando-se vista às

partes da expedição para que requeiram o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, venham os

autos conclusos para transmissão dos requisitórios ao E. TRF3 e aguarde-se o pagamento em Secretaria. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0081170-86.1992.403.6100 (92.0081170-1) - ITIRO CHIYODA(SP237176 - SAMAR ABOU ZEENNI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) X ITIRO CHIYODA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 223/246: Intime-se a ré, ora devedora, para efetuar o pagamento do débito no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de acréscimo de 10 % (dez por cento) de multa sobre o montante da condenação, nos termos do art. 475-J do

CPC. Int. 

 

0032481-25.2003.403.6100 (2003.61.00.032481-6) - DROGARIA CENTRAL RUI BARBOSA LTDA - ME X

YOSHIO NAKAMURA(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

DROGARIA CENTRAL RUI BARBOSA LTDA - ME X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO

ESTADO DE SAO PAULO 

Fls. 417/419: Diante do depósito judicial efetuado pelo executado, requeira a exequente o que de direito, no prazo

de 05 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos. Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003696-04.2013.403.6100 - DIVICOM ASSESSORIA E NEGOCIOS SS(SP213035 - RICARDO BRAGHINI E

SP118623 - MARCELO VIANA SALOMAO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 1223/1240: Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos, exceto com relação à tutela antecipada deferida

parcialmente (fls. 1035/1041-verso e fls. 1071/1072-verso), que fica mantida até ulterior decisão das instâncias

superiores. Dê-se vista à parte contrária para, querendo, apresentar contrarrazões em 15 (quinze) dias. Em seguida,

dê-se nova vista à União Federal para que tenha ciência deste despacho. Após, se em termos, remetam-se estes

autos ao E. TRF3. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0069126-02.1973.403.6100 (00.0069126-7) - FUAS DE MATTOS SABINO - ESPOLIO X FERNAO DE

MATTOS SABINO X PEDRO DE MATTOS SABINO NETTO X PATRICIA SABINO DE MATOS(SP011908

- JOSE EDUARDO GOMES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP076365 - AZOR PIRES FILHO E SP064667 -

EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA E Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) X FERNAO DE

MATTOS SABINO X UNIAO FEDERAL X FERNAO DE MATTOS SABINO X UNIAO FEDERAL

CONCLUSÃOEm de novembro de 2014, faço estes autos conclusos ao MM.º Juiz Federal desta 22º Vara Cível.

Eu, ___________, Técnico Judiciário, subscrevi.Autos n.º 00.0069126-7 Fls. 416/424: A sentença proferida à fl.

231 homologou os cálculos de fls. 225/228, elaborados em 25.08.1994.O Termo de Verificação Fiscal EAJ n.º

40/2014, acostado às fls. 423/424 pela União, esclarece: Assim, do montante apurado pelo INSS de R$ 7.633,89,

após o desconto de R$ 916,07, restou um valor líquido de R$ 6.717,82, valor este homologado por decisão

transitada em julgado e que foi sucessivamente atualizado até a efetiva expedição dos ofícios

requisitórios.Portanto, s.m.j., já houve, quando da elaboração dos cálculos do INSS, o desconto das contribuições

ao PSS no montante de 12%, tendo sido tal desconto homologado por decisão transitada em julgado há quase 20

(vinte) anos.Neste contexto, ao constatar que o valor devido a título de contribuição previdenciária já foi

descontado do total a ser recebido pelo autor quando da elaboração dos cálculos, não caberia à União apresentar

embargos de declaração, fundados na omissão, contradição ou obscuridade, mas apenas cumprir a decisão de fl.

392, informando o ocorrido e manifestando-se favoravelmente à liberação dos valores retidos a título de

contribuição ao PSS ao autor.Assim, rejeito os embargos de declaração opostos ante ausência dos pressupostos de

sua admissibilidade e defiro o levantamento pela parte autora dos valores que permanecem bloqueados,

correspondentes ao percentual de 11% de retenção na fonte de PSS, considerando-se que o depósito foi efetuado

pelo valor líquido do PSS.Int. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0016446-15.1988.403.6100 (88.0016446-3) - MARCO AURELIO INCONTRI EXNER(SP010460 - WALTER

EXNER E SP168228 - REGINA MARA INCONTRI EXNER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA

REIS) X MARCO AURELIO INCONTRI EXNER X UNIAO FEDERAL

Fls. 315/317: Diante do manifestado pela União Federal, requeira a autora o que de direito quanto ao saldo

remanescente à fl. 289. Após, venham os autos conclusos. Int.

 

0006761-08.1993.403.6100 (93.0006761-3) - METSO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP026854 -

ROGERIO BORGES DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X METSO

BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência da redistribuição deste feito, nos termos do Provimento CJF nº 405, de 30/01/2014, que alterou a

competência da 3ª, 15ª e 16ª Varas Federais e do Provimento CJF nº 424, de 03/09/2014, que estabeleceu o

cronograma de redistribuição dos processos daquelas Varas para as demais. Fls. 180/195: Tendo em vista que a

representação processual da autora não havia sido regularizada antes da citação da União Federal nos termos do

art. 730 do CPC, considero a citação efetuada à fl. 178 nula e, uma vez que a autora comprovou sua incorporação

às fls. 198/325, determino a remessa destes autos ao SEDI para que seja efetuada a alteração do pólo ativo da

presente ação, devendo a empresa autora constar conforme o comprovante cadastral da Receita Federal às fls.

328/329, ou seja, METSO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ:16.622.284/0001-98. Após, cite-

se a ré nos termos do art. 730 do CPC. Int.

 

 

Expediente Nº 9043

 

MANDADO DE SEGURANCA

0021049-23.2014.403.6100 - ISAQUE GABRIEL DOS SANTOS(SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS

SANTOS) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO DE SAO PAULO
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22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00210492320144036100IMPETRANTE:

ISAQUE GABRIEL DOS SANTOS IMPETRADOS: DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO

DO ESTADO DE SÃO PAULO REG. N.º /2014Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita,

conforme requerido. DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINARTrata-se de mandado de segurança, com

pedido de liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada o imediato pagamento do benefício

seguro-desemprego do impetrante.O impetrante afirma que em 16.06.2014 o Juízo da 20ª Vara do Trabalho de

São Paulo - Capital homologou acordo celebrado entre o impetrante e seu antigo empregador, determinando a

expedição de alvarás para a liberação de FGTS e seguro-desemprego.Ao requerer a liberação do seguro-

desemprego, contudo, as parcelas de seu benefício foram bloqueadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego

(MTE), por constar no sistema do referido órgão que o benefício estaria pré-habilitado, aguardando confirmação

de sentença judicial.O impetrante foi então informado que deveria agendar atendimento pela internet para

solicitação do benefício. Ao fazê-lo, contudo, o atendimento foi agendado para o dia 21.01.2015, data esta que o

impetrante não pode aguardar dada a necessidade do recebimento de seu benefício. Acosta aos autos os

documentos de fls. 16/31.É o relatório. Decido.A sentença cuja cópia consta à fl. 20, proferida nos autos da

reclamação trabalhista autuada sob o n.º 693/2014 distribuída para a 20ª Vara do Trabalho de São Paulo, Capital,

homologou o acordo celebrando entre o impetrante e sua antiga empregadora, determinando a expedição de alvará

para liberação do FGTS e do Seguro Desemprego.O alvará foi expedido, fl. 19, tendo o impetrante levantado o

saldo do FGTS conforme documento de fl. 21.Em relação ao seguro-desemprego, o documento de fl. 22

demonstra de maneira inequívoca que o sistema não liberou o pagamento sob o fundamento inicial de que a

sentença judicial precisava aguardar sua confirmação.O documento de fl. 23/25, por sua vez, demonstra que o

atendimento perante o Ministério do Trabalho e Emprego foi agendado para o dia 21.01.2015.Assim, dada a

natureza alimentar do seguro-desemprego, não se mostra legítimo o ato administrativo consistente na demora de

quase três meses para o atendimento do impetrante. Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, para que a autoridade

impetrada, receba e analise, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de agendamento, a documentação

relativa ao pedido de seguro desemprego em favor do impetrante, concedendo-lhe este benefício se presentes os

respectivos requisitos legais.Notifiquem-se a autoridade impetrada para o fiel cumprimento desta decisão, bem

como para prestar as informações no prazo legal. Após, dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica

interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Após dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal para parecer, vindo em seguida conclusos para sentença.Int. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE

PRESCENDO Juiz Federal.

 

0021215-55.2014.403.6100 - MARCELO DE LEMOS PERRET(SP346062 - ROBERTA LOPES PERRET) X

DIRETOR DO HOSPITAL MILITAR DE AREA DE SAO PAULO(Proc. 99 - ANTONIO GARRIDO)

Fls. 39/40: Mantenho a decisão de fls. 36/37 por seus próprios fundamentos.Prossiga-se com o feito.Int. 

 

0021523-91.2014.403.6100 - SEBASTIAO APARECIDO DE SOUZA(SP202372 - ROBERTO LEITE DE

PAULA E SILVA E SP227639 - FLAVIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS) X PRESIDENTE DA

COMISSAO DE SELECAO E INSCRICAO DA OAB-SECAO SAO PAULO

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00215239120144036100MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: SEBASTIÃO APARECIDO DE SOUZAIMPETRADO: PRESIDENTE DA

COMISSÃO DE SELEÇÃO E INSCRIÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL EM SÃO

PAULOREG. N.º /2014Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido. DECISÃO

EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que este

Juízo determine à autoridade impetrada que proceda ao registro do impetrante no quadro de advogados da Ordem

dos Advogados do Brasil, com a consequente disponibilização do número e carteira de identificação profissional.

Aduz, em síntese, a ilegalidade da negativa de sua inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil e da

instauração do procedimento disciplinar junto ao E. Tribunal de Ética e Disciplina, em razão da existência de

processo criminal n.º 0005025-18.2012.8.26.0052, razão pela qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu

direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 23/70. É o relatório. Decido. Dispõe o inciso III do artigo 7.º da

Lei n.º 12.016/2009, que o juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que se suspenda a eficácia do ato que deu

motivo ao pedido quando for relevante o fundamento do ato impugnado e puder resultar na ineficácia da medida,

caso seja deferida ao final, devendo esses pressupostos estar presentes cumulativamente. Entretanto, no caso em

tela, a documentação carreada aos autos não se presta a demonstrar de plano, existência do alegado ato abusivo ou

ilegal da autoridade impetrada, uma vez que não foi juntado aos autos decisão definitiva de indeferimento, sendo

que o documento de fl. 47 apenas indica a remessa do pedido de inscrição para o E.Tribunal de Ética e Disciplina,

para os fins previstos no artigo 8º, 3º e 4º, da Lei Federal 8906/94, o que se justifica pelo fato de que foi suscitado

o incidente de inidoneidade moral, cuja apreciação é de competência do referido órgão. Posto isso, INDEFIRO O

PEDIDO LIMINAR. Providencie o impetrante cópia dos documentos que instruem a petição inicial, nos termos

do art. 6º, da Lei n.º 12.016/2009. Após, notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo

legal. Em seguida, dê-se vista ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso
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II, d Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério Público Federal para parecer, vindo os autos, a seguir,

conclusos para sentença. Publique-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz

Federal

 

0021632-08.2014.403.6100 - VENTUROSO, VALENTINI & CIA LTDA(SP308564A - CRISTIANE

APARECIDA SCHNEIDER BOESING) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO

TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO X CHEFE DO SETOR FUNDO DE GARANTIA TEMPO DE

SERVICO - FGTS NO EST DE S PAULO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE

SEGURANÇAPROCESSO N.º 00216320820144036100IMPETRANTE: VENTUROSO, VALENTINI & CIA

LTDA IMPETRADOS: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO DE

SÃO PAULO E CHEFE DO SETOR DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO NO ESTADO

DE SÃO PAULO REG:_______/2014DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Trata-se de Mandado de

Segurança, com pedido liminar, objetivando o impetrante que este Juízo assegure o direito líquido e certo do

impetrante de não recolher a contribuição de 10% instituída pelo art. 1º, da Lei Complementar n.º 110/2001,

reconhecendo incidentalmente a inconstitucionalidade da referida contribuição. Aduz, em síntese, a

inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º, caput, da Lei Complementar nº 110/2001, que instituiu a

contribuição social no valor de 10% sobre o saldo de depósitos do FGTS do trabalhador demitido sem justa causa,

com a finalidade de formar um fundo destinado ao pagamento das diferenças de correção monetária dos depósitos

fundiários, A QUAL NÃO MAIS SERIA NECESSÁRIA.É o relatório. Decido.No caso em apreço, a

constitucionalidade da Lei Complementar 110/2001 foi objeto de apreciação definitiva pelo E.STF, inclusive em

sede de ADIN, restando acolhida apenas a arguição de ofensa ao princípio da anterioridade previsto no artigo 150,

inciso III, alínea b, da Constituição Federal, disso resultando o afastamento da contribuição em tela, durante o

exercício de 2001. Para os exercícios seguintes a Corte Constitucional considerou válidas as exações.A propósito,

confira os elucidativos precedentes que abaixo transcrevo, que dispensam complementação. Acordão Origem:

STF - Supremo Tribunal FederalClasse: RE-AgR - AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIOProcesso:

396412 UF: SC - SANTA CATARINA Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 02-06-2006 PP-

00039 EMENT VOL-02235-05 PP-01004 Relator(a) EROS GRAUDecisão A Turma, por votação unânime,

negou provimento ao recurso de agravo, nos termos do voto do Relator. 2ª Turma, 09.05.2006.Descrição -

Acórdãos citados: ADI 2556 MC, ADI 2568 MC (RTJ-186/514), AI 384121 AgR, RE 442842 AgR, AI 520809

AgR. - Decisão monocrática citada: AI 473466. - O RE 456187 AgR foi objeto de embargos de declaração

providos em 04/12/2007. N.PP.: 5. Análise: 09/06/2006, NAL. Revisão: 14/06/2006, ANA. Ementa EMENTA:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. CONSTITUCIONALIDADE.1. A contribuição social instituída pela LC 110/2001

enquadra-se na subespécie contribuições sociais gerais e, por isso, está submetida ao princípio da anterioridade,

previsto no artigo 149 e não ao do artigo 195 da Constituição do Brasil [ADI n. 2.556, Pleno, DJ de 8.8.2003]2. O

indeferimento do pedido de medida liminar não impede que se proceda, desde logo, ao julgamento de causas que

versem sobre idêntica controvérsia.Agravo regimental não provido.Processo AMS 00279424020084036100 AMS

- APELAÇÃO CÍVEL - 321100Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI Sigla do

órgão TRF3Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/11/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide

a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dou parcial provimento à

apelação para declarar que a apelante faz jus à compensação das quantias recolhidas entre outubro e dezembro de

2001 com débitos vincendos do próprio FGTS, aplicando-se a taxa SELIC como índice de atualização monetária e

nego provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NOS ARTIGOS 1º E 2º DA LEI COMPLEMENTAR 110/2.001. NATUREZA

JURÍDICA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. CONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA

ANTERIORIDADE. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO. DÉBITOS

DO PRÓPRIOFGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA SELIC. 1. Os artigos 1º e 2º da lei complementar nº

110/2001 instituíram duas novas contribuições sociais, devidas pelos empregadores. 2. O Supremo Tribunal

Federal (ADIn nº 2556) reconheceu que tais exações amoldam-se à espécie de contribuições sociais gerais,

submetidas à regência do artigo 149 da Constituição Federal, e não à do artigo 195 da Carta Magna, não advindo

ofensa aos artigos 145, 1º, 154, inciso I, 157, inciso II e 167, inciso IV, todos da Carta Magna e ao artigo 10,

inciso I, de seu ADCT. 3. A inconstitucionalidade foi proclamada tão-somente em face do artigo 150, inciso III,

alínea b, da Constituição Federal que veda a cobrança daquelas contribuições no mesmo exercício financeiro em

que haja sido publicada a lei que as instituiu. 4. Portanto, a lei complementar nº 110 /2001 não conflita com

aqueles ditames constitucionais - artigos 145, 1º,154, inciso I, 157, inciso II e 167, inciso IV, todos da Carta

Magna e 10, inciso I, do ADCT, exceto no que se refere ao princípio da anterioridade, porquanto o artigo 14

daquela lei limita-se a observar a anterioridade nonagesimal disciplinada no artigo 195, 6º, da Constituição
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Federal. 5. As contribuições sociais de caráter geral submetem-se às regras do artigo 149 da Constituição Federal,

que prescreve expressamente a necessidade de ser observado o princípio da anterioridade comum, que veda a

cobrança do tributo no mesmo exercício financeiro da publicação da lei que o institui ou lhe majora a alíquota, na

forma do artigo 150, inciso III, alínea b, da Constituição Federal. 6. Desta forma, publicada a lei complementar nº

110, em 30 de junho de 2001, as contribuições instituídas pelos seus artigos 1º e 2º somente podem ser cobradas a

partir de 1º de janeiro de 2002. 7. Nos termos do artigo 168, I, do CTN, o direito do contribuinte de pleitear a

restituição dos valores pagos indevidamente extingue-se no prazo de 05 (cinco) anos, a contar da extinção do

crédito tributário, ou seja, da data do pagamento indevido. 8. No entanto, em relação aos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, a 1ª Seção do STJ entendia que o prazo prescricional só teria início após 5 (cinco)

anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos, a partir da homologação tácita do

lançamento. 9. Com a edição da Lei Complementar 118/2005, foi alterada a contagem do prazo prescricional dos

tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos seguintes termos: Art. 3º Para efeito de interpretação do

inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado

de que trata o 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua

publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966

- Código Tributário Nacional. 10. O art. 3º, ao dispor que a extinção do crédito tributário nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação ocorre no momento do pagamento antecipado, atribuiu ao art. 168, I, do CTN

interpretação diversa daquela adotada pelo STJ, reduzindo o prazo prescricional. 11. O art. 4º determinou que o

art. 3º deve ter efeito retroativo, nos termos do artigo 106, I, do CTN. 12. Diante de tal fato, foi questionada a

constitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar 118/2005, no julgamento dos Embargos de

Divergência no Resp nº 644.736/PE, que decidiu pela inconstitucionalidade do citado dispositivo. 13. Assim, em

relação aos pagamentos efetuados antes da vigência da Lei Complementar 118/2005, o prazo prescricional

obedece a regra do regime anterior, limitada, porém ao prazo máximo de 05 (cinco) anos a contar da vigência da

referida lei. 14. Considerando que os pagamentos foram efetuados entre outubro e dezembro de 2001, o prazo

prescricional é decenal. Portanto, tendo em vista que a presente ação foi ajuizada em novembro de 2008, a

apelante faz jus à compensação das quantias recolhidas entre outubro e dezembro de 2001, mas somente com

débitos vincendos do próprio FGTS, aplicando-se a taxa SELIC como índice de atualização monetária. 15.

Apelação parcialmente provida para declarar que a apelante faz jus à compensação das quantias recolhidas entre

outubro e dezembro de 2001 com débitos vincendos do próprio FGTS, aplicando-se a taxa SELIC como índice de

atualização monetária e nego provimento à remessa oficial.IndexaçãoData da Publicação11/11/2013 Feitas estas

considerações acerca da constitucionalidade da exação em tela, o juízo não pode conhecer neste momento de

cognição sumária do feito, a alegação de que as razões que justificaram sua instituição não mais existem, o que

depende do teor das informações a serem prestadas pela autoridade impetrada. Isto posto, INDEFIRO O PEDIDO

LIMINAR. Notifiquem-se as autoridades impetradas para apresentação das informações no prazo legal. Após, dê-

se vista ao representante da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009,

bem como ao Ministério Público Federal, vindo os autos, a seguir, conclusos para sentença. Publique-se. Intime-

se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0002356-25.2014.403.6121 - WASHINGTON WAGNER RODRIGUES LEMES 28071185850(SP334519 -

DENIS FRANCISCO NOVAIS) X ASSESSOR REGIONAL DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA EM TAUBATE - CRMV SP

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE

SEGURANÇAPROCESSO N.º: 00071119220134036100IMPETRANTE: WASHINGTON LUIS LEONILIO

DA SILVA IMPETRADA: GERENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL REG. N.º ______/2013DECISÃO

EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINARTrata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que este

Juízo autorize a movimentação da conta vinculda do FGTS para quitação de saldo devedor do financiamento

imobiliário junto ao Sistema Financeiro da Habitação. Aduz, em síntese, a necessidade de levantar o saldo de sua

conta vinculda do FGTS para arcar com o saldo devedor do contrato de financiamento imobiliário firmado junto

ao Sistema Financeiro da Habitação. Afirma, entretanto, que a autoridade impetrada se recusa a liberar o referido

valor, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de

fls. 12/41. É o relatório. Decido. Dispõe o inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/2009, que o juiz, ao despachar

a petição inicial, ordenará que se suspenda a eficácia do ato que deu motivo ao pedido quando for relevante o

fundamento do ato impugnado e puder resultar na ineficácia da medida, caso seja deferida ao final, devendo esses

pressupostos estar presentes cumulativamente.No caso em tela, constato que o impetrante efetivamante firmou o

contrato de financiamento imóbiliário junto ao Sistema Financeiro da Habitação, conforme se extrai do

documento de fls. 14/38. Constato, também, que, pelo documento de fl. 39, a CEF expediu carta ao impetrante,

comunicando-o da possibilidade de utilizar seus depósitos do FGTS para recuperar a adimplência de seu contrato

habitacional.Além disso, o impetrante comprova pelo extrato de fl. 40., possuir um saldo de R$ 9.376,00, que lhe

permite quitar, com sobra, as parcelas inadimplidas de seu contrato de financiamento junto ao SFH (comprovado
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às fls. 14/38), as quais, segundo alega, somam R$ 5.369,70.Dessa forma, em juízo sumário de cognição, entendo

que o Autor faz jus à quitação das parcelas inadimplidas de seu contrato de financiamento imobiliário mediante a

utilização de parte de seus depósitos do FGTS, com fundamento no artigo 20, inciso V, da Lei 8.036/90.Anoto,

por fim, que o perigo de dano irreversível decorre da possibilidade da Ré vir a executar extrajudicialmente o

imóvel financiado, caso persista a inadimplência, não se mostrando razoável que o Autor venha perder sua

moradia, não obstante possuir recursos depositados em sua conta vinculada do FGTS, em montante suficiente para

quitar as prestações em atraso. Diante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR.Providencie o impetrante

cópia dos documentos que instruem a petição inicial, nos termos do art. 6º, da Lei n.º 12.016/2009. Após,

notifique-se a autoridade impetrada para o cumprimento desta decisão judicial, devendo ainda prestar as

informações no prazo legal. Após, dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos

termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério Público Federal para parecer, vindo

os autos a seguir conclusos para sentença. Publique-se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO

Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 9056

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019748-75.2013.403.6100 - EMERSON DE CARVALHO KIMURA(SP243784A - VALDEMAR

GABRIOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP166349 -

GIZA HELENA COELHO)

Especifiquem as partes no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora, as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0080174-89.1972.403.6100 (00.0080174-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X VANDIR FERRAZ DE ARRUDA

Fls. 132: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.Int.

 

0080144-44.1978.403.6100 (00.0080144-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267393 - CARLOS

HENRIQUE LAGE GOMES) X ANDRE FAY X ANGELINA DRAGANOFF FAY(SP066923 - MARIO

SERGIO MILANI)

Fls. 164: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.Int.

 

0068332-48.1991.403.6100 (91.0068332-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X ANTONIO ROBERTO MARCONDES X FLAVIO PANTALEAO FILHO(SP074908 -

EDUARDO PAIVA DE SOUZA LIMA) X ZAMIR ANTONIO DE GODOY X ELZA MARIA DE MEDEIROS

JARDIM(DF022388 - TERESA CRISTINA SOUSA FERNANDES) X JANETE SIQUEIRA DE

MORAES(SP103488 - MARIA JOSE CINTA)

Ciência à parte interessada do desarquivemento dos autos.Providencie a parte exequente, o recolhimento das

custas necessárias à expedição de Carta Precatória para as Comarcas de Vargem Grande do Sul e Mococa - SP.Int.

 

0057474-16.1995.403.6100 (95.0057474-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA

SOARES ARANHA E SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA) X TRANSCALL TERRAPLANAGEM

LTDA X FERNANDO ANTONIO GOMEZ PANIAGUA X OSVALDIR GAMBERINI(SP060608 - JOSE

RAIMUNDO ARAUJO DINIZ)

Fls. 180: Defiro o prazo requerido, de 15 (quinze) dias.Int.

 

0029805-51.1996.403.6100 (96.0029805-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ADJEN

ARTEFATOS DE COURO LTDA(SP098528 - JOSE FAUSTINO ALVES E Proc. DIVA G.Z.M. DE

OLIVEIRA) X RENALDO DE ALMEIDA(SP098528 - JOSE FAUSTINO ALVES) X DOUGLAS DOS

SANTOS(SP098528 - JOSE FAUSTINO ALVES) X JOAO VICENTE TIBURCIO(SP098528 - JOSE

FAUSTINO ALVES) X JOAO NONATO DE OLIVEIRA(SP098528 - JOSE FAUSTINO ALVES) X ELZA DE

FATIMA PARENTE(SP098528 - JOSE FAUSTINO ALVES)

Tendo em vista o teor da petição de fls. 454, sobrestem-se os autos no arquivo.Int.
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0020550-59.2002.403.6100 (2002.61.00.020550-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO E

SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP153708B - LIANE CARLA

MARCJÃO SILVA CABEÇA E SP176807 - SERGIO MARTINS CUNHA) X JOSE PEREIRA DE ALMEIDA

Manifeste-se a parte exequente, acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 168 e despacho de fls.

169.Silentes, sobrestem-se os autos em secretaria.Int.

 

0007156-77.2005.403.6100 (2005.61.00.007156-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X RAFAEL

PARMIGIANO - ME(SP137485A - RENATO ALMEIDA ALVES) X RAFAEL PARMIGIANO(SP137816 -

CLAUDINEI VERGILIO BRASIL BORGES) X FRANCISCO NATAL PARMIGIANO(SP033529 - JAIR

MARINO DE SOUZA) X ROSENGELA REBIZZI PARMIGIANO X CRISTHIANE REBIZZI

PARMIGIANO(SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS) X TATHIANA REBIZZI PARMIGIANO

Para fins de atendimento ao pedido de fls. 471/475, faz-se necessário o recolhimento das custas necessárias à

expedição de Carta Precatória para a Comarca de Ibiúna - SP, nos termos do despacho de fls. 466.Int.

 

0020242-81.2006.403.6100 (2006.61.00.020242-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ANGELICA CRISTINA BARBOSA DA SILVA X RICARDO DE OLIVEIRA

BARBOSA

Retifico o despacho de fls. 374, e determino que a parte exequente esclareça o pedido de fls. 371/373, vez que os

executados já se encontram devidamente citados.Int.

 

0025089-29.2006.403.6100 (2006.61.00.025089-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X KTR COML/ E IMPORTADORA LTDA X

HASDAY BENABOU X DEBORA BENABOU

Ante as informações contidas no detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntada as fls. 201/204,

intimem-se o executado do bloqueio efetuado em suas contas, através de seu advogado, nos termos do artigo 8º,

parágrafo 2º, da Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal. No silêncio, determino a transferência do

numerário bloqueado para conta judicial à ordem deste juízo a ser aberta na Caixa Econômica Federal, agência

0265, nos termos do artigo 8º, caput, da Resolução supracitada.Comprovada nos autos a transferência ora

solicitada, dê-se ciência à exequente para que requeira o que entender de direito.Cumpra-se e intime-se a

exequente.

 

0031845-20.2007.403.6100 (2007.61.00.031845-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X EDUARDO HENRIQUE CANDIDO PEREIRA(SP130639 - SAMANTHA

MAGUETTA)

Providencie a Dra. Nathalia Rosa de Oliveira, procuração com poderes específicos para requerer a extinção do

feito.Silentes, sobrestem-se os autos. Int.

 

0033690-87.2007.403.6100 (2007.61.00.033690-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE) X FIORELLA DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA X RAIMUNDA NONATA DOS

SANTOS(SP075953 - MOACYR SALLES AVILA FILHO) X ABILIO ROGERIO DE OLIVEIRA X MARIA

MADALENA DA SILVA DE OLIVEIRA X LAZARO BARBOZA DA SILVA X RAIMUNDA NONATA DOS

SANTOS - EPP(SP075953 - MOACYR SALLES AVILA FILHO) X LAZARO BARBOZA DA SILVA PECAS

X MARIA MADALENA DA S. DE OLIVEIRA PECAS - EPP

Manifeste-se a parte exequente, acerca das certidões negativas do sr. Oficial de Justiça de fls. 428 e 430.Int.

 

0005115-35.2008.403.6100 (2008.61.00.005115-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DEBORA SILVA BATISTA X GRIMALDO SILVA BATISTA X APARECIDA

VIEIRA BATISTA

Promova a parte exequente, o recolhimentos das custas necessárias à expedição de Carta Precatória para a

Comarca de Carapicuiba - SP, no prazo de 10 (dez) dias.Silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0011807-50.2008.403.6100 (2008.61.00.011807-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS

GAVIOLI) X WAVALCAR AUTOMOVEIS LTDA X VALTER FERNANDES X MAGNA PENHA

MARCHETTI MACHADO FERNANDES
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Fls. 286: Defiro o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido.Int.

 

0014773-83.2008.403.6100 (2008.61.00.014773-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ARTEZANATOS

NAZARE LTDA - ME X ELI DE SOUZA LAMDIM X FRANCISJANE DE SOUSA SILVA MARTIM

Fls. 269/278: Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido.Int.

 

0001611-84.2009.403.6100 (2009.61.00.001611-5) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO -

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE) X JOAO DAMASCENO(SP131626 - MARCIA

SANTOS BATISTA)

O pedido de fls. 83 deve ser efetuado junto a fonte pagadora do executado, razão pela qual indefiro o

pedido.Silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0012555-48.2009.403.6100 (2009.61.00.012555-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X WESLEY CARRARO DUARTE

DE FREITAS X ANA MATILDE CARRARO DE FREITAS X OCTAGON TERCEIRIZACAO E SERVICOS

LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 181.Silentes, sobrestem-se

os autos.Int.

 

0020813-13.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP315096 - NATHALIA ROSA DE OLIVEIRA) X

DROGARIA MIRO LTDA - EPP

Fls. 78: Defiro o prazo suficiente de 15 (quinze) dias.silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0023620-06.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANTONIO DE PADUA SILVA

Manifeste-se a parte exequente, acerca da certidão negativa do sr. Oficial de Justiça de fls. 169.Int.

 

0000575-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DROGARIA RUFINO LTDA - ME X MANOEL RUFINO VIEIRA SOBRINHO X MARIA AMELIA SOARES

VIEIRA

Ciência às partes da redistribuição dos autos à esta 22ª Vara Cível Federal.Compulsando os autos, verifico que o

título executivo extrajudicial encontra-se acostado no original, conforme documentos de fls. 09/15.Requeira a

parte exequente o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0023388-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

COML/ SHADOW - IND/ E COM/ DE ALIMENTOS LTDA - ME X NEUSA ALMEIDA LEITE BODOIA X

ANTONIO LEONEL BODOIA

Fls. 129: Defiro o prazo suficiente de 15 (quinze) dias.Silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0002548-89.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ROMANA BORDADOS LTDA - EPP X ROGERIO MIGUEL JANTSCH

Indefiro o pedido de fls. 296, vez que impossivel a penhora de bens do coexecutado sem que o mesmo tenha sido

previamente citado.Em nada mais sendo requerido, sobrestem-se os autos em secretaria.Int.

 

0003946-71.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LUDDIC AGENCIA DE DESIGN GRAFICO LTDA -ME X

RICARDO HORIKAWA X DANIELLE ZIMIANO VALVERDE

Tendo em vista o teor dos documentos de fls. 103/212, decreto o SEGREDO DE JUSTIÇA nos presentes autos.

Providencie a secretaria as anotações pertinentes.Manifeste-se a parte exequente, acerca dos documentos

supramencionados.Silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0019964-70.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EMERSON DE CARVALHO KIMURA(SP243784A - VALDEMAR

GABRIOTTI)

Defiro a penhora de ativos em nome do executado através do sistema BACENJUD. Havendo ativos em nome do
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executado, deverá a instituição financeira proceder à indisponibilização da quantia correspondente ao valor

executado nestes autos, nos termos do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.Cumpra-se.

 

0021749-67.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

NILSON NEVES PAES

Tratando-se de conta salário, determino o desbloqueio do valor constante no Detalhamento de Ordem Judicial de

fls. 100/101, nos termos do art. 649, inciso IV do CPC.Requeira a parte exequente o que de direito no prazo de 10

(dez) dias.Int.

 

0021781-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PETRIC SANTORO

fls. 60: Defiro o prazo suficiente de 20 (vinte) dias.silentes, sobrestem-se os autos.Int.

 

0013575-35.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LETICIA ALVES TEIXEIRA

Tendo em vista a petição de fls. 70/73, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa-sobrestado.Int.

 

0000530-27.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP327268A - PAULO MURICY MACHADO PINTO) X PAULO DOS SANTOS VIEIRA

Retifico o despacho de fls. 53, e determino que a parte exequente recolha as custas processuais necessárias à

expedição de Carta Precatória para a comarca de Mauá - SP.Int.

 

0001236-10.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LEONIA DE PAIVA

Fls. 48: Defiro o prazo requerido, de 20 (vinte) dias.Int.

 

0021279-65.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MADELAINE APARECIDA FREITAS

Retifico o despacho de fls. 35, e determino que a parte exequente recolha as custas processuais necessárias à

expedição de Carta Precatória para a comarca de Caieiras - SP.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0011760-37.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036358-

70.2003.403.6100 (2003.61.00.036358-5)) EDSON BERTHO DOS SANTOS(Proc. 2462 - LEONARDO

HENRIQUE SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY)

Ciência às partes da manifestação da Contadoria Judicial de fl. 172.Publique-se a decisão de fl. 170.Int.Decisão de

fl. 170 - AUTOS N.º: 0011760-37.2012.403.6100CARTA DE SENTENÇAEMBARGOS DE

DECLARAÇÃOEMBARGANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF DECISÃO De início cumpre

analisar o andamento da presente execução provisória.A sentença proferida condenou a CEF ao pagamento de

indenização por dano moral no montante de R$ 4.000,00, incidindo sobre tal montante juros de mora, valor a ser

calculado nos termos da Resolução n.º 561/2007 do CJF, que aprovou o Manual de Cálculos da Justiça Federal,

fls. 13/14. Ao recurso de apelação interposto, foi negado seguimento, conforme cópia do acórdão acostada às fls.

15/21.A parte autora deu início à execução provisória do julgado, apontando como devido, para junho de 2012, o

montante de R$ 17.887,06. A CEF efetuou o depósito da íntegra do valor executado, fl. 103, e apresentou

impugnação ao cumprimento de sentença, fls. 98/100.A Contadoria Judicial apresentou suas contas às fls.

107/109.Instadas as partes a se manifestarem, apenas a CEF requereu o retorno dos autos à Contadoria Judicial,

fls. 112/114.Novos cálculos foram apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 118/120.As partes manifestaram-

se às fls. 125 e 127/162.A decisão de fl. 163 homologou os cálculos apresentados pela parte autora, tendo a CEF

apresentado embargos de declaração às fls. 167/168.Assim, a fim de evitar a continuidade da controvérsia

existente nestes autos, determino nova remessa dos autos à Contadoria Judicial, para que apure o valor devido,

atualizando o valor principal do débito, (R$ 4.000,00), pela taxa Selic, a partir de julho de 2009, (data da

sentença), acrescentando-se, após isso, juros de mora de mora de 0,5% ao mês, no período compreendido entre

março de 1998, (data do evento danoso conforme embargados de declaração de fl. 14), até 10.01.2003.Observo

que a partir de 10.01.2003 passa incidir unicamente a taxa Selic, considerando que ela abrange tanto a correção

monetária, quanto os juros de mora devidos.Após, manifestem-se as partes e tornem os autos conclusos.Int. São

Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal
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Expediente Nº 3873

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0010087-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PAULO CANDIDO LEAL

Vistos, etc.Trata-se de execução de sentença proferida às fls. 101/103, na qual foi julgou-se procedente o pedido

inicial, sendo o réu/executado condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios, fixados em 10% do

valor atualizado da causa.Com o trânsito em julgado, a CEF requereu a intimação do executado para pagamento

do crédito exequendo, apurado em R$ 1.296,70. Intimado, o executado efetuou depósito judicial no valor de R$

1.296,76 (fls. 115).Ciente, a CEF requereu a expedição de alvará para levantamento do valor depositado ou

autorização para apropriar o valor da conta de depósito judicial (fl. 120). É o relatório.Pelo exposto, dou como

satisfeita a presente execução consistente no pagamento de custas e de verba honorária, e, como consequência,

JULGO EXTINTA a execução correlata, com base no art. 794, I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, expeça-se alvará para levantamento do depósito judicial de fl. 115 em favor da exequente, devendo o

patrono da parte interessada comparecer em Secretaria, para agendar a data de retirada do alvará, devendo indicar,

por petição, em nome de quem será expedido o alvará supramencionado, informando o nome, OAB, RG, CPF e

poderes para receber e dar quitação nos autos. Com a liquidação do alvará, arquivem-se os autos.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

0021603-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS

FERREIRA E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X GILBERTO MARQUETO

RIGONATTI(SP087708 - ROBERTO GOMES LAURO)

Vistos, etc.Trata-se de Ação de Busca e Apreensão, com pedido de liminar, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de GILBERTO MARQUETO RIGONATTI visando à busca e apreensão do bem objeto de

alienação fiduciária em garantia do mútuo firmado entre as partes.Aduz a autora, em síntese, que firmou contrato

de financiamento de veículo com o réu, em 31 de janeiro de 2012, no valor de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil

reais), compreendendo capital e encargos de transação estipulados em contrato.Sustenta que o crédito está

garantido pelo automóvel VW, modelo JETTA 2.0, cor PRETA, chassi nº. 3VWDJ2167CM064239, ano de

fabricação 2011, ano modelo 2012, placa FAI 9136, RENAVAM 451539915.Relata que o réu se obrigou ao

pagamento de 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, com o vencimento da primeira prestação em

10/03/2012. Alega que o réu se encontra inadimplente, dando ensejo à sua constituição em mora, conforme

documentos anexados à inicial e esgotadas as tentativas amigáveis para a composição da dívida, se viu compelida

a intentar a presente ação.Aduz que a ré se obrigou, na hipótese de inadimplência da obrigação, ao pagamento,

além do principal, da comissão de permanência e custas judiciais.Junta procuração e documentos às fls. 07/34.

Custas à fl.35. Atribui à causa o valor de R$ 55.661,39 (cinquenta e cinco mil seiscentos e sessenta e um reais e

trinta e nove centavos).A liminar foi indeferida em decisão de fls.39/40, objeto de agravo de instrumento com

cópia da decisão juntada às fls. 89/92 dando provimento ao apelo da agravante.Pelo despacho de fl. 65 foi

determinada a expedição de Mandado de Busca e Apreensão do veículo VW, modelo JETTA 2.0, cor PRETA,

chassi nº. 3VWDJ2167CM064239, ano de fabricação 2011, ano modelo 2012, placa FAI 9136.Às fls. 75/76 foi

juntada a certidão do oficial de justiça com o cumprimento da ordem de busca e apreensão e nomeação da parte

autora como depositária do veículo.O réu contestou às fls. 78/81 alegando encontrar-se em dificuldades

financeiras razão pela qual interrompeu o pagamento das parcelas do contrato firmado. Requer a purgação da

mora com a consequente devolução do veículo apreendido.Audiência de conciliação realizada em 15/01/2014 cuja

conciliação foi prejudicada pela ausência do réu. Foi determinado à CEF que esclarecesse a propositura de outra

ação de busca e apreensão (autos n. 0012803-72.2013.403.6100 - GMD Bijouteria Ltda. EPP e Edson Marqueto

Rigonatti) recaindo a alienação fiduciária sobre o mesmo veículo.A autora peticionou (fl. 100) informando que
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requereu, naqueles autos, a emenda da inicial para a conversão de busca e apreensão para execução nos termos

dos artigos 566, I, 585, VIII e seguintes do CPC. Ressaltou que o veículo garantidor do contrato objeto destes

autos não poderá garantir o contrato que instruiu aqueles autos (0012803-72.2013.403.6100).Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamentando. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação de Busca e

Apreensão de veículo alienado fiduciariamente a ré, em virtude de inadimplemento de contrato de financiamento

firmado entre as partes.Estabelecem os arts. 2º, 2º, e 3º, caput, do Decreto-Lei 911, de 01 de outubro de 1969, in

verbis: Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação

fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta

pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em

contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas

decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. (...) 2º A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos

e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. (...)Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor,

poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será

concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. Desta forma, a busca e

apreensão dos bens alienados fiduciariamente poderá ser realizada, liminarmente, desde que comprovada a mora

do devedor, na forma exigida no supra transcrito artigo 2º, 2º, do Decreto-Lei 911/69 e conforme estabelecido na

Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça: A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente.Nos termos da legislação em tela, há duas formas de comprovação da mora do devedor, à

escolha do credor, quais sejam: a) carta registrada expedida por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos,

ou b) o protesto do título, sendo que, neste último caso, deve ser comprovada a efetiva notificação do devedor ou

o envio da respectiva comunicação ao seu endereço. No caso em tela, a autora pretende comprovar a mora do

devedor com o protesto do título (fl. 17) com a certidão de intimação do responsável através de carta com

comprovante de entrega.Registre-se que, neste ponto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera

válido o protesto, para fins de comprovação da mora do devedor, a exemplo da notificação expedida por

intermédio do Cartório de Títulos e Documentos, desde que aponte que o devedor tenha sido intimado por meio

de comunicação em seu endereço.Ademais, o requerido foi devidamente citado, de forma pessoal e regular,

inclusive, apresentando contestação (fls. 78/81) onde confessou seu débito e requereu a purgação da mora com a

devolução do veículo.Designada audiência de conciliação o requerido não compareceu.No que tange aos seus

efeitos da citação, pode-se dizer que torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; ainda

quando ordenada por juiz incompetente, constitui o devedor em mora e interrompe a prescrição, com fulcro no

art.219, CPC.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, e extinto o

feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar a

apreensão do automóvel VW, modelo JETTA 2.0, cor PRETA, chassi nº. 3VWDJ2167CM064239, ano de

fabricação 2011, ano modelo 2012, placa FAI 9136, RENAVAM 451539915 com a consolidação da propriedade

e posse do referido bem em favor da requerente. Custas ex lege.Deixo de impor condenação relativa aos

honorários advocatícios por não visualizar hipótese de sucumbência autorizadora.Após o trânsito em julgado,

expeça-se ofício ao DETRAN/SP, nos termos do artigo 3º, 1º, do Decreto- Lei 911/1969. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

MONITORIA

0022312-66.2009.403.6100 (2009.61.00.022312-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X HELENA MARIA DAVOLI(SP107585A -

JUSTINIANO APARECIDO BORGES)

DISPOSITIVO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE AGOSTO DE 2014:(...) Tendo as partes livremente

manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima referidas, das quais foram

amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em consonância com os princípios

gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação com fundamento no art. 269, III, do CPC, e na

Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal

da V Região, e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com julgamento de mérito. Desta decisão, publicada em

audiência, saem as partes intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursÓs. Realizado o registro

eletrônico, remetam-se os autos ao Juízo de origem. (...)

 

0024987-02.2009.403.6100 (2009.61.00.024987-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X KG

SORENSEN IND/ E COM/ LTDA(SP253313 - JOAO FERNANDO DE SOUZA HAJAR)

Tendo em vista a ausência do retorno do alvará de levantamento liquidado, comprove a Caixa Econômica Federal

o efetivo levantamento dos valores depositados em Juízo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos

autos (findo).Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     161/560



 

0010112-56.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIANA MARIA BARRETO FERNANDES COELHO(RJ106221 - RODRIGO FERREIRA BARROSO)

Vistos, etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, qualificada nos autos, propôs a presente ação monitória em

face de FABIANA MARIA BARRETO FERNANDES COELHO, objetivando o recebimento da quantia de R$

23.372,24 (vinte e três mil, trezentos e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), atualizada até 11/05/2011,

referente a débito decorrente do Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de

Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD (contrato nº 000238160000081285) firmado entre as

partes em 18/05/2010. A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 06/22). Custas à fl. 23.Foi

determinada a expedição de mandado monitório e de citação para pagamento ou entrega da coisa, no prazo 15

(quinze) dias, nos termos do art.1102, b e seguintes do Código de Processo Civil.Devidamente citada, a ré

ofereceu embargos monitórios às fls. 50/65, sustentando a falsidade do contrato apresentado pela Caixa

Econômica Federal. Relata que em 2008 teve sua bolsa roubada na cidade do Rio de Janeiro, com todos os seus

documentos pessoais dentro, tendo na ocasião lavrado o competente Boletim de Ocorrência cuja cópia traz em

anexo.Sustenta que em 2010, passou a receber cobrança de diversos contratos de financiamento, tendo, em

decorrência, movido ações no Estado do Rio de Janeiro, onde reside, inclusive com relação ao contrato objeto

destes autos, onde pleiteia indenização por danos morais e o reconhecimento da inexistência do contrato.Intimada,

a Caixa Econômica Federal apresentou impugnação aos embargos às fls. 68/70, alegando que a transação se deu

de forma absolutamente regular, com a apresentação de documentos pessoais cuja titularidade foi confirmada pelo

Banco. Sustenta que não houve falta de zelo ou diligência em sua conduta, pelo que, requer a improcedência dos

embargos apresentados. Quanto ao pedido de conexão, salienta que esta ação foi proposta em primeiro lugar, não

havendo que se falar em remessa dos autos à Comarca do Rio de Janeiro.A tentativa de conciliação restou

infrutífera (fls. 90/91).Às fls. 181/182 foi juntada aos autos cópia da sentença proferida nos autos da exceção de

incompetência interposta pela ré.Por despacho proferido à fl. 120 restou indeferido o pedido de produção de prova

pericial.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de

Ação Monitória com a finalidade de ser efetuado o pagamento de débito referente ao inadimplemento do Contrato

Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos

firmado entre as partes - CONSTRUCARD.O fulcro da lide está em estabelecer se a ré é devedora da quantia

requerida no pedido inicial, correspondente ao valor de R$ 23.372,24 (vinte e três mil, trezentos e setenta e dois

reais e vinte e quatro centavos).No que diz respeito à Ação Monitória em si, foi ela introduzida no ordenamento

jurídico brasileiro com a Reforma do Código de Processo Civil, através da Lei n. 9.079/95. Sua inclusão ocorreu

dentro dos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e seguiu a linha de reforma do Código, iniciada a

partir de 1992, no sentido de dar maior efetividade à atuação jurisdicional.A ação é um misto de ação executiva

em sentido lato e de cognição, predominando, porém, a força executiva. É largamente difundido e utilizado na

Europa, com amplo sucesso, tendo como objetivo primordial abreviar o caminho para a formação do título

executivo, contornando a lentidão inerente ao processo de conhecimento no rito ordinário.Nos termos do

art.1102a, do Código de Processo Civil, compete a Ação Monitória a quem pretender, com prova escrita sem

eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem

móvel.Nesse sentido, o procedimento é idôneo para a constituição do título judicial a partir de um pré-título, a

prova escrita da obrigação, em que o título se constitui por fatos processuais, como a falta de apresentação dos

embargos, sua rejeição ou improcedência, e não por sentença de processo de conhecimento e cognição.Portanto,

constitui pressuposto do pedido monitório a presença de prova escrita, mesmo que sem eficácia de título executivo

e com as qualidades de liquidez e certeza, de modo que dela se possa, razoavelmente, extrair a existência do

crédito. A ausência de prova escrita, nos termos acima explicitados, leva a improcedência da ação.No caso dos

autos, foram apresentados como elementos de prova o contrato de fls. 09/15, acompanhado do demonstrativo de

compras (fl. 19), extratos (fls. 20/21) e a planilha de evolução da dívida (fls.22), o que, a priori, se prestariam a

instruir a presente ação monitória. Entretanto, sustenta a ré a falsidade do contrato objeto destes autos, posto que

assinado por terceira pessoa, portadora de documentos falsos em seu nome.Pois bem.Do cotejo entre as alegações

da ré e os documentos constantes dos autos, percebe-se claramente a divergência entre o RG verdadeiro da

embargante, apresentado à fl. 53, e o utilizado para a assinatura do contrato, à fl. 17. Ressalte-se, inclusive, a

divergência dos dados de identificação, como o nome do genitor e o número de registro. Ademais, a corroborar os

fatos narrados nos embargos monitórios apresentados, registre-se o Boletim de Ocorrência de fl. 56/57 e as ações

judiciais movidas pela ré, tendo como fundamento justamente a fraude de contratos assinados em seu nome (fls.

64/65).Por sua vez, a assinatura aposta no contrato (fl. 15) se difere totalmente da assinatura da ré, constante de

seus documentos pessoais, conforme fl. 54. O contrato, portanto, sem os atributos da liquidez e certeza, revela-se

insuficiente para estabelecer os efeitos buscados na ação monitória conforme pretende a CEF. Considerando que

esta prova escrita é imprescindível para a demonstração da existência de relação jurídica de natureza obrigacional

entre as partes, apta a exigir o pagamento do crédito ali contratado, o reconhecimento de improcedência desta ação

monitória é inevitável.
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0010077-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

UM TOC NA CUCA REVISTARIA LTDA - EPP(SP157856 - CESAR AUGUSTO TOMÁS DA COSTA

CALDEIRA) X RAYMUNDO ANTUNES DA SILVA(SP157856 - CESAR AUGUSTO TOMÁS DA COSTA

CALDEIRA) X GUILHERME ANTUNES YERA(SP157856 - CESAR AUGUSTO TOMÁS DA COSTA

CALDEIRA E SP152178 - ALEXANDRE MARTINS DOS SANTOS)

Vistos, etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada na inicial, propõe a presente Ação

Monitória, em face de UM TOC NA CUCA REVISTARIA LTDA.- EPP. e OUTROS visando obter provimento

judicial que se lhe reconheça o direito de ver assegurado o pagamento de importância relativa ao Contrato de

Limite de Crédito para as Operações de Desconto firmado em 15/09/2005 (contrato n. 041000000523) e

17/05/2006, com limites de crédito de R$ 50.000,00 e R$ 100.000,00 respectivamente. Sustenta que, nos termos

do contrato mencionado, a liberação do crédito procedia da seguinte forma: o devedor apresentava borderôs de

cheques pré-datados e/ou cheques eletrônicos pré-datados garantidos e/ou duplicatas sendo que tais borderôs

identificavam e totalizavam todos os títulos aceitos pela CEF para desconto. Alega que sobre o valor de cada

operação eram cobradas Tarifa de Abertura de Crédito e de Serviços e juros remuneratórios calculados às taxas de

descontos vigentes na data de entrega dos borderôs.Afirma que, no caso das duplicatas, a liquidação do

empréstimo ocorria, para o caso de duplicatas, nas respectivas datas de vencimento, por meio do pagamento pelos

sacados e os recursos eram utilizados para a liquidação da operação. No entanto, os pagamentos não foram

efetuados gerando a responsabilidade dos requeridos pelo cumprimento da obrigação conforme cláusulas

contratuais.Informa que o valor apurado atualizado até 25/06/2013 é de R$ 63.849,82 (sessenta e três mil,

oitocentos e quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos) ressaltando que, apesar de previsto no contrato, não

acrescenta nos cálculos os juros e a multa moratória.Junta procuração e documentos de fls. 07/243. Custas às fls.

244/245.Determinou-se a expedição de mandado monitório e de citação para pagamento ou entrega da coisa, no

prazo 15 (quinze) dias, nos termos do art.1102, b e seguintes do Código de Processo Civil.Citados, os requeridos

apresentaram embargos às fls. 266/288, com a juntada de procurações e documentos às fls. 289/307 alegando,

preliminarmente, inépcia da inicial em razão de ausência de documentação. Explicam que os títulos apresentados

pelos embargantes para antecipação do crédito eram garantidos pelos próprios embargantes, pois se, em até 5 dias

úteis, após o vencimento da cártula, sem o devido pagamento pelo sacado, o título inadimplido era devolvido aos

embargantes e o valor de face era debitado de sua conta corrente (cláusula 6ª, parágrafo 5º, fl. 13) sendo que a

CEF não trouxe aos autos os extratos comprobatórios de que os títulos não foram debitados da conta corrente do

requerente.No mérito, alegam que os títulos foram protestados e, assim procedendo a CEF deverá mover ação em

nome dos sacados e não dos embargantes para o recebimento dos valores estampados nas referidas cártulas.

Aduzem que a CEF tinha obrigação contratual de devolver os títulos não pagos aos embargantes para que estes

procedessem aos meios necessários para cobrança e recebimento dos mesmos.Alegam, por fim, a abusividade dos

juros e a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Requerem os benefícios da assistência judiciária

gratuita.O pedido referente aos benefícios à assistência judiciária gratuita foi indeferido à fl. 308 para a corré Um

Toc na Cuca Revistaria Ltda. - EPP e deferido aos corréus Raymundo Antunes da Silva e Guilherme Antunes

Yera.A requerente impugnou os embargos monitórios (fls. 314/338) e trouxe aos autos Nota de Débito Atualizada

(fls. 355/432) e extratos às fls. 433/544.Os requeridos peticionaram às fls. 548/551 reiterando os termos dos

embargos monitórios.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamentando.

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação Monitória visando obter provimento judicial que se lhe

reconheça o direito de ver assegurado o pagamento de importância relativa ao Contrato de Limite de Crédito para

as Operações de Desconto firmado em 15/09/2005 (contrato n. 041000000523) e 17/05/2006, com limites de

crédito de R$ 50.000,00 e R$ 100.000,00 respectivamente.O fulcro da lide está em estabelecer se os Requeridos

são devedores da quantia requerida no pedido inicial.No que diz respeito à Ação Monitória em si, foi ela

introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com a Reforma do Código de Processo Civil, através da Lei n.

9.079/95. Sua inclusão ocorreu dentro dos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e seguiu a linha de

reforma do Código, iniciada a partir de 1992, no sentido de dar maior efetividade à atuação jurisdicional.A ação é

um misto de ação executiva em sentido lato e de cognição, predominando, porém, a força executiva. É largamente

difundido e utilizado na Europa, com amplo sucesso, tendo como objetivo primordial abreviar o caminho para a

formação do título executivo, contornando a lentidão inerente ao processo de conhecimento no rito ordinário.Nos

termos do art.1102a, do Código de Processo Civil, compete a Ação Monitória a quem pretender, com prova

escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de

determinado bem móvel.Nesse sentido, o procedimento é idôneo para a constituição do título judicial a partir de

um pré-título, a prova escrita da obrigação, em que o título se constitui por fatos processuais, como a falta de

apresentação dos embargos, sua rejeição ou improcedência, e não por sentença de processo de conhecimento e

cognição.Primeiramente afasto a preliminar de inépcia da inicial.Os documentos juntados aos autos pela

requerente, quais sejam, Contrato de Limite de Crédito para as Operações de Desconto firmado em 15/09/2005

(contrato n. 041000000523) e 17/05/2006, Borderô de Desconto - Duplicata, devidamente assinado pelas partes,

Instrumento de Protesto, Certidões de Cartório de Registro de Imóveis, Certidões junto ao DETRAN e extratos da
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conta corrente da empresa Um Toc na Cuca Revistaria Ltda. e demonstrativo de débito (fls. 07/243) se prestam a

instruir a presente ação monitória.Não procede a alegação de que os títulos foram protestados e, assim procedendo

a CEF deveria mover ação em nome dos sacados e não dos embargantes para o recebimento dos valores

estampados nas referidas cártulas.Isto porque o Contrato de Limite de Crédito para as Operações de Desconto

firmado pelas partes prevê na cláusula terceira - Da Liberação do Crédito: cláusula terceira- A liberação do crédito

ocorrerá após a DEVEDORA/MUTUÁRIA apresentar à CEF, em cada necessidade de crédito, Borderô(s) de

cheque(s) pré-datado(s) e/ou cheque(s) eletrônico (s) pré-datado (s) garantido(s) e/ou duplicata(s), sendo o (s)

Borderô assinado(s) apenas pela DEVEDORA/MUTUÁRIA, no qual (is) o (s) cheque (s), as parcelas dos

cheque(s) eletrônico(s) pré-datado(s) e a(s) duplicata(s) estará(ão) identificado(s) e totalizado (s) para desconto,

que após a conferência e aceitação pela CAIXA passará (ão) a fazer parte integrante e complementar deste

instrumento para todos os fins de direito, podendo a CAIXA rejeitar qualquer título na validação efetuada no

sistema.Parágrafo primeiro - O (s) cheque (s) pré-datado (s) e a(s) duplicata (s) objeto(s) da(s) operação(ões) de

desconto na forma convencional, deve(m) ser entregue(s) à CAIXA devidamente endossado (a) pela

DEVEDORA/MUTUÁRIA, com declaração expressa de que continua respondendo pelo cumprimento da

prestação constante do título que fica responsável pela informação ao sacado de que o (s) cheque(s) ou a(s)

duplicata(s) está(ão) em cobrança na CAIXA. Quanto à cláusula 6ª, parágrafo 5º, citada pelos próprios

embargantes dispõe que quando não ocorrer o pagamento da(s) duplicatas(s), pelo sacado, ou quando o (s)

cheque(s) for(em) devolvido(s) sem se realizar a compensação (entendida neste momento como o pagamento do

cheque pela instituição sacada) ou o crédito dos cheque(s) eletrônico(s) não forem encaminhados pela TECBAN

de forma expressa, e, independente do protesto do título, a DEVEDOR/MUTUÁRIA se obriga a efetuar o resgate

das obrigações ora assumidas na Agência 1652, da CAIXA, nesta praça.Desta forma, pela leitura das cláusulas

contratuais supra/retro transcritas, a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação é da devedora, no caso, a

embargante.Os extratos juntados pela CEF às fls. 433/544 revelam que o saldo negativo da conta da embargante

não permitiu a liquidação do débito conforme previsto na cláusula nona do contrato firmado (fls. 13/14).No que

diz respeito à limitação dos juros ao patamar de 12% ao ano, o Supremo Tribunal Federal sufragou o

entendimento (Súmula 648) de que a norma do 3º, do art. 192 da Constituição Federal em sua redação original,

não é de eficácia plena e está condicionada à edição de lei complementar.Ademais, o referido dispositivo

encontra-se revogado por força da Emenda Constitucional nº. 40/2003, razão pela qual deixou de ser aplicável a

limitação da taxa de juros pretendida pelo embargante, devendo prevalecer o que foi estipulado no

contrato.Ressalte-se que, não obstante tenha a parte ré oposto os presentes embargos à monitória, reconheceu a

existência da dívida, limitando-se a impugnar o valor cobrado pela CEF, sem, no entanto, apresentar nenhum

cálculo que considere correto.Ou seja, não negam ter utilizado o crédito disponibilizado pela CEF, anuindo,

portanto, com as condições de tal utilização, seja no tocante aos prazos seja com relação a juros e demais

encargos. Portanto, as condições de pagamento fixadas e aceitas pela ré, quando da utilização dos valores, apenas

podem ser alteradas em caso de comunhão de vontades entre credor e devedor. No mais, não pode, em princípio, o

Poder Judiciário interferir nos contratos firmados por particulares, alterando suas cláusulas sem justificativa legal,

salvo em caso de se constatar a existência de cláusulas ilegais e/ou abusivas, o que, porém, não é o caso dos autos.

O contrato é fonte de obrigação.O devedor não foi compelido a contratar. Se o fez é porque concordou com os

termos e condições previstos no contrato.Assim, é de rigor o cumprimento das condições estabelecidas entre as

partes, o que afasta a possibilidade de alteração ou declaração de nulidade, tendo em vista a ausência de motivo a

ensejar este procedimento, salvo se ocorrer nulidade, imprevisão e outras exceções taxativas e limitadas previstas

na legislação. O contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui força vinculante, nos termos do princípio

pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, pois, caso contrário, haveria um

verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo unilateralmente ou não quisesse cumpri-

lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual deve ser realizada por ambas as partes.Ademais,

em face do princípio da boa-fé, exige-se que os contratantes ajam de forma correta não somente durante as

tratativas, bem como durante toda a execução do contrato. Se assim o fizeram, independentemente do contrato ser

de adesão, concordaram, ao que consta, com os termos e condições de referido instrumento, que não sendo

adimplido, acarretaram a cobrança do valor principal com os encargos pactuados.Diante disto, assiste razão à

Requerente, uma vez que, tendo firmado com os Requeridos, contrato de limite de crédito em referência e, tendo

os requeridos inadimplido, só restava a esta exigir o pagamento do valor devido.DISPOSITIVOIsto posto e pelo

mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na presente ação monitória para o fim de

condenar os requeridos ao pagamento do valor de R$ R$ 63.849,82 (sessenta e três mil oitocentos e quarenta e

nove reais e oitenta e dois centavos) atualizada até 25/06/2013, razão pela qual fica convertido o mandado inicial

em mandado executivo, com fundamento no artigo 1.102c e parágrafos do Código de Processo Civil.O valor

devido deverá ser atualizado monetariamente nos termos previstos nas cláusulas contratuais do instrumento

firmado pelas partes.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10%

(dez por cento) do valor atualizado da causa condicionando a cobrança à comprovação da perda da qualidade de

beneficiária da Justiça Gratuita, nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/1950 para os corréus

RAYMUNDO ANTUNES DA SILVA E GUILHERME ANTUNES YERA.Após o trânsito em julgado, intime-se
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a autora para apresentar a memória discriminada e atualizada do valor exeqüendo. Após, prossiga-se nos termos

do artigo 475-J do Código de Processo Civil, com redação determinada pela Lei nº 11.232/05.Publique-se,

Registre-se, Intime-se.

 

0006126-26.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALINE FERREIRA CRISPIM(SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA)

DISPOSITIVO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE AGOSTO DE 2014:(...) Tendo as partes livremente

manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima referidas, das quais foram

amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em consonância com os princípios

gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação com fundamento no art. 269, III, do CPC, e na

Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal

da V Região, e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com julgamento de mérito. Desta decisão, publicada em

audiência, saem as partes intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursÓs. Realizado o registro

eletrônico, remetam-se os autos ao Juízo de origem. (...)

 

0023441-67.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANDREA CRISTINA ALVES

Vistos, etc.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada na inicial, propõe a presente Ação

Monitória, em face de ANDREA CRISTINA ALVES visando obter provimento judicial que se lhe reconheça o

direito de ver assegurado o pagamento da importância de R$ 53.876,79 (cinquenta e três mil, oitocentos e setenta

e seis reais e setenta e nove centavos) referente ao Contrato Particular de Crédito para Financiamento de Material

de Construção-CONSTRUCARD firmado em 16/06/2011. Sustenta a autora que é credora da importância de R$

53.876,79 (cinquenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais e setenta e nove centavos) correspondente à soma

do saldo principal e todos os encargos contratuais pactuados calculados para o dia 18/11/2013 (fl. 22/23) referente

ao Contrato Particular de Crédito para Financiamento de Material de Construção-CONSTRUCARD de nº.

004053160000094803.Junta instrumento de procuração e documentos às fls. 06/23. Custas à fl. 24.Determinou-se

a expedição de mandado monitório e de citação para pagamento ou entrega da coisa, no prazo 15 (quinze) dias,

nos termos do art.1102, b e seguintes do Código de Processo Civil.Devidamente citada (fl. 32/34), a parte ré não

se manifestou.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamentando,

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação Monitória com a finalidade de ser efetuado o pagamento de

débito referente ao inadimplemento do Contrato Particular de Crédito para Financiamento de Aquisição de

Material de Construção (CONSTRUCARD).O fulcro da lide está em estabelecer se a ré é devedora da quantia

requerida no pedido inicial, consistente no valor de R$ 53.876,79 (cinquenta e três mil, oitocentos e setenta e seis

reais e setenta e nove centavos) atualizado até 18/11/2013. O procedimento é idôneo para a constituição do título

judicial a partir de um pré- título, a prova escrita da obrigação, em que o título se constitui por fatos processuais,

como a falta de apresentação dos embargos, sua rejeição ou improcedência e não por sentença de processo de

conhecimento e cognição.De acordo com o previsto na Súmula 247 do Superior Tribunal de Justiça, o contrato de

abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo do débito, constitui documento hábil para o

ajuizamento da ação monitória.No caso dos autos, os documentos apresentados, quais sejam, o contrato de fls.

10/16 devidamente assinado pelas partes, bem como os extratos e evolução da dívida juntados às fls. 19/23 se

prestam a instruir a presente ação monitória.No tocante à citação da ré, foi realizada de forma pessoal e regular,

conforme a certidão de fl. 34.Caracterizada a revelia da ré, ante a ausência de resposta à pretensão da autora, tem-

se também a sua confissão quantos aos fatos descritos na exordial a teor do disposto no art. 319 do CPC.Uma vez

demonstrada a existência de relação jurídica de natureza obrigacional entre as partes, através do Contrato

Particular de Crédito para Financiamento de Material de Construção-CONSTRUCARD, a inadimplência

unilateral da parte ré pelo não pagamento, consoante os extratos e a evolução da dívida juntada aos autos e a não

manifestação da ré quanto aos fatos apresentados, impõe-se a procedência da ação.DISPOSITIVOAnte o exposto,

ACOLHO o pedido formulado pela parte autora nos moldes do artigo 269, inciso I, do Código Processual Civil,

determinando o pagamento da quantia de R$ 53.876,79 (cinquenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais e

setenta e nove centavos) atualizada até 18/11/2013, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado

executivo, com fundamento no artigo 1.102c e parágrafos do Código de Processo Civil.O valor devido deverá ser

atualizado monetariamente nos termos previstos nas cláusulas contratuais do instrumento firmado pelas

partes.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento)

do valor atualizado da causa.Após o trânsito em julgado, intime-se a autora para apresentar a memória

discriminada e atualizada do valor exeqüendo. Após, prossiga-se nos termos do artigo 475-J do Código de

Processo Civil, com redação determinada pela Lei nº 11.232/05.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033965-41.2004.403.6100 (2004.61.00.033965-4) - FRORIANO DE SOUSA CARNEIRO X HEITOR LAERT
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CASTANHEIRA X ROBERTO RAMOS REZENDE X BENEDITA GENEROSA GOMES LIMA(SP009441A -

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES)

Recebo o recurso de APELAÇÃO da parte autora de fls. 366/371 em ambos os efeitos. Abra-se vista ao apelado

para Contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0018611-05.2006.403.6100 (2006.61.00.018611-1) - SANDRA MARA SOARES DE PINHO(SP222902 - JOSÉ

EXPEDITO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES)

Trata-se de execução de sentença proferida por esse Juízo (fls.50/70) que condenou a Caixa Econômica Federal a

creditar nas contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da autora nos percentuais

correspondentes a janeiro de 1989 (42,72%), a fevereiro de 1989 (10,14%) e abril de 1990 (44,8º%) modificada

parcialmente pela decisão prolatada pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls.93/97) para excluir o

índice de fevereiro de 1989, determinar a incidência de juros de mora a partir da citação e declarar incabível a

verba honorária.A exequente requereu a citação do executado para o cumprimento da obrigação de fazer (fls.

105/107 e 128) trazendo aos autos os extratos de fls. 108/124.Citada, a CEF informou que efetuou o crédito na

conta vinculada da autora no valor de R$ 15.876,35 (quinze mil oitocentos e setenta e seis reais e trinta e cinco

centavos) trazendo aos autos os extratos comprobatórios do crédito (fls. 144/152).Intimada, a exequente, em

petição de fls. 161/167, discordou dos cálculos apresentados pela executada no tocante a aplicação de juros de

mora de 0,5% ao mês alegando que o percentual correto é de 1% ao mês nos termos do artigo 406, do Código de

Processo Civil. Aduziu também que a ré não aplicou a diferença do índice do Plano Collor em abril de 1990 no

saldo existente na conta vinculada da autora. Apresentou como correto o valor de R$ 16.719,86 (dezesseis mil

setecentos e dezenove reais e oitenta e seis centavos) para fevereiro de 2009.Cálculo da Contadoria Judicial às fls.

170/173 esclarecendo que apurou valor maior que o exequente, qual seja, R$ 28.989,00 (vinte e oito mil

novecentos e oitenta e nove reais) para outubro/2008.Manifestação da autora às fls. 183/184 concordando com o

cálculo da Contadoria. Apresentou a atualização do valor apurado pela Contadoria até outubro/2009 (R$

33.872,23).Por sua vez, a CEF apresentou novos cálculos e efetuou créditos às fls. 200/203 e 223/228.A

exequente manifestou-se às fls. 206/207 discordando dos cálculos apresentados pela CEF afirmando a existência

de um saldo devedor no valor de R$ 8.464,55 (oito mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e cinco

centavos).A CEF reiterou, em petição de fl. 214 o cumprimento da obrigação requerendo a extinção da

execução.Em decisão de fl. 238 foi homologada a diferença no valor de R$ 2.997,42 (dois mil novecentos e

noventa e sete reais e quarenta e dois centavos) atualizada até 15/08/2011 como devida a autora, com atualização

até a data do crédito, para pagamento no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de multa diária por descumprimento

de decisão judicial além de pena de litigância de má fé.A CEF opôs embargos de declaração (fls. 242/243)

argumentando que o valor apontado como ainda devido pela CEF no laudo elaborado pela Contadoria Judicial às

fls. 170/173 incluiu o pagamento de custas no valor de R$ 265,59 que foram somados ao total perfazendo o

montante de R$ 28.989,59 sendo que sobre esse valor a parte autora incluiu juros de mora.Os embargos de

declaração foram parcialmente providos (fl.245) para determinar o depósito judicial do valor das custas

devidamente atualizadas, do valor ainda devido na conta vinculada do FGTS devidamente atualizado e acrescido

de juros de mora de 1% ao mês até a data do crédito, sob pena de imposição de multa diária por descumprimento

de decisão judicial além de pena de litigância de má fé. A CEF interpôs novos embargos de declaração

(fls.258/260 e 265/267), os quais foram rejeitados (fls. 262 e 269).Às fls. 270/274 foi apresentado pela CEF o

pagamento das custas judiciais.A CEF interpôs agravo de instrumento (fls.279/290), o qual teve seu seguimento

negado (fls. 293/293,vº).Novos cálculos apresentados pela CEF às fls. 299/313.A Contadoria Judicial apresentou

cálculo às fls. 318/326.A CEF concordou com o cálculo da Contadoria Judicial e requereu a extinção da presente

execução (fl.334) e a parte autora não se manifestou (fl.335).Vieram os autos conclusos.É o relatório.No caso dos

autos, os documentos apresentados pela executada às fls.144/152, 200/203, 223/228, 270/274 e 299/313 nos

termos do julgado e confirmados pelos cálculos da Contadoria Judicial afiguram-se hábeis a comprovar a

realização de depósitos e idôneos a ensejar a extinção da obrigação.Pelo exposto, dou como satisfeita a presente

execução consistente no crédito da correção monetária na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da exeqüente e, como conseqüência, JULGO EXTINTA a execução, com base no art. 794, I, do

Código de Processo Civil.O levantamento dos valores creditados na conta do FGTS fica subordinado a hipóteses

legais de saque do FGTS previstas na Lei n. 8.036/90.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0010438-21.2008.403.6100 (2008.61.00.010438-3) - ROSA DA SILVA(SP158314 - MARCOS ANTONIO

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Vistos, etc.ROSA DA SILVA, devidamente qualificada na inicial, ajuizou a presente Ação Ordinária em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a restituição da quantia de R$ 5.727,44 (cinco mil, setecentos e

vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos) indevidamente sacada de sua conta poupança nº 14782-1,
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acrescidos de juros e atualização monetária contados da data da constatação do dano, e ao pagamento de

indenização por dano moral, arbitrados em 100 salários mínimos, corrigidos monetariamente desde a

citação.Fundamentando sua pretensão, a autora sustenta que em 20/02/2008, ao consultar o saldo de sua conta

poupança, verificou a existência de inúmeros saques de autoria desconhecida, no importe de R$ 5.747,44.Relata

que de imediato lavrou o competente Boletim de Ocorrência, comunicando, em seguida, a gerência do banco onde

mantem sua conta corrente.Aduz que foi informada na agência bancária que todos os saques ocorridos em sua

conta corrente são de sua total responsabilidade, não cabendo no caso qualquer indenização.Pleiteia o reembolso

dos valores indevidos sacados, além de indenização pelos danos morais que alega ter sofrido.Juntou instrumento

de procuração e documentos (fls. 27/36), atribuindo à ação o valor de R$ 30.627,00 (trinta mil, seiscentos e vinte e

sete reais). Requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita, deferido a fl. 39. Citada, a CEF apresentou

contestação, com documentos, às fls. 46/59, sustentando, no mérito, que a instituição financeira deve ser

responsabilizada integralmente pelos danos causados pela falta de qualidade do serviço e sistema, devendo o

cliente arcar com o ônus do descuido em relação aos instrumentos necessários à movimentação de sua conta.Aduz

que no caso dos autos, as operações de saque foram realizadas com o cartão magnético da autora, não havendo

qualquer indício de falha na prestação do serviço por parte da ré ou fraude nas transações contestadas.Ressalta que

pela própria autora foi admitido que houve a perda da carteira, com todos os documentos dentro, inclusive o

cartão magnético da conta, sem que esta tenha, como deveria, comunicado tal fato à Caixa, de forma a viabilizar o

bloqueio do cartão, impedindo eventuais saques indevidos.Sustenta, assim, a culpa exclusiva da vítima pela

existência do dano, caracterizada pelo seu descuido com a manutenção de sua senha e cartão, o que afasta a

responsabilidade da instituição financeira por quaisquer danos ocorridos.A tentativa de conciliação restou

infrutífera, ocasião em que se colheu o depoimento pessoal da autora (fls. 66/67).As partes apresentaram

memoriais (fls. 71/76 e fls. 77/82).Às fls. 84 e 89 determinou-se a apresentação dos endereços onde foram

efetuados os saques/compras contestados pela autora, o que restou infrutífero (fls. 85/88, 99 e 101).É o relatório.

Fundamentando, D E C I D O.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária na qual se busca o

reconhecimento de danos materiais cumulados com morais tendo por fundamento alegados saques indevidos em

conta poupança de titularidade da Autora.Valendo-se a autora da disciplina dos direitos básicos do consumidor

estatuído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para a atribuição da

responsabilidade da ré pelo evento, uma questão fundamental há de ser apreciada inicialmente. A definição da

subsunção dos serviços bancários ao Código de Defesa do Consumidor.Quanto a este aspecto, serviços prestados

pelas instituições financeiras, no que se refere às relações que travam com seus clientes estão claramente

submetidos à disciplina da legislação consumerista.Isso porque, o Código de Defesa do Consumidor, ao definir o

que se deve entender por consumidor e por serviço, arrola dentre estes os de natureza bancária, sem efetuar aí

qualquer distinção, verbis: Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza serviço como

destinatário final....Art. 3º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração,

inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter

trabalhista.A propósito deste tema o Eg. Superior Tribunal de Justiça editou a súmula 297 com o seguinte

enunciado: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Assim, considerando o

texto legal somado à interpretação jurisprudencial, impossível excluir serviços bancários da disciplina do CDC em

sua integralidade.Destaca-se o seguinte julgado:O CDC incide sobre o contrato bancário de conta corrente com

cheque especial (STJ - 4ª Turma - Resp nº 302.653, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, j. 04.09.2001, DJU

29.10.2001 e RSTJ 159/465).O CDC, em seu Capítulo IV do Título I, ou seja, artigos 8º a 12, trata da qualidade

de produtos e serviços, da prevenção e da reparação dos danos.Outrossim, ao cuidar da responsabilidade do

prestador de serviços, o Código de Defesa do Consumidor estabelece que ela é objetiva, ou seja, prescindindo da

culpa, basta que se demonstre o defeito ou a falta de adequação na presteza e na segurança dos serviços para se

falar na atribuição do dever de reparar. É o que dispõe seu Art. 14:Art. 14. O fornecedor de serviços responde,

independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à

prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre a fruição e riscos.O

comando é bastante significativo quando em cotejo com a situação fática pessoal que o próprio autor se encarrega

de relatar.No caso dos autos, o ônus da prova recairia, seja por força das dificuldades de se fazer prova negativa

como por força do Código do Consumidor, na própria CEF que tem o ônus de provar que os saques foram

permitidos, sem qualquer falha do serviço, ou seja, terem sido realizados pelo próprio Autor por ser o banco que

mantém os documentos que servem de base para a manutenção da conta e sua movimentação.Este entendimento

se baseia na idéia do risco profissional que se impõe ao fornecedor do serviço, considerando que, dispondo-se a

realizar a atividade bancária assume seus riscos dentre os quais se inclui eventuais fraudes contra clientes, razão

pela qual há de adotar as devidas cautelas na proteção dos mesmos, seja por ter conhecimentos especializados ou

técnicos bem maiores do que os dos clientes, seja pela circunstância de administrar recursos financeiros alheios.O

Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que os estabelecimentos bancários devem suportar os riscos

profissionais inerentes à sua atividade; assim sendo, devem responder pelos prejuízos que causam, em razão de

risco assumido profissionalmente (Súmula 28), só se isentando de tal responsabilidade provando culpa grave do

cliente, força maior ou caso fortuito.Com efeito, dispõe o art.14 do Código de Defesa do Consumidor (Lei
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8078/90):Art.14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações

insuficientes ou inadequados sobre sua fruição e riscos.Desse modo, diante da responsabilidade objetiva

estabelecida nas relações entre consumidor e prestador de serviços bancários, dispensável a discussão acerca da

existência de dolo ou culpa por parte do prestador de serviços, vez que sua responsabilidade ou dever de indenizar

decorre apenas da verificação do nexo de causalidade entre o ato e o resultado lesivo.Essa responsabilidade pode

ser elidida apenas se o fornecedor comprovar a culpa exclusiva do consumidor, conforme estabelece o Art.14, 3

do CDC: 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:I - que, tendo prestado o

serviço, o defeito inexiste;II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.No caso dos autos, a parte autora,

em sua inicial, alega que no dia 20/02/2008 constatou a existência de inúmeros saques de autoria desconhecida em

sua conta, sendo que imediatamente lavrou o competente Boletim de Ocorrência, comunicando, em seguida, a

gerência do banco onde mantem sua conta. No histórico do referido Boletim de Ocorrência, acostado às fls. 30/31,

constata-se que a autora, no dia 19/02/2008, ao lavrá-lo, alegou que no dia 14/02/2008 seu cartão foi clonado por

pessoas desconhecidas, que efetuaram saques em sua conta, afirmando, ainda, que nunca havia perdido seu cartão

bancário, sido roubada ou furtada.Já na contestação de movimentação em conta que abriu junto à CEF no dia

20/02/2008 (fls. 58/59), a autora afirmou, nos esclarecimentos adicionais, que no dia 02/02/2008, na cidade de

Ubatuba/SP, perdeu sua carteira com todos os documentos dentro, inclusive o cartão da conta aqui discutida, mas

que foi encontrada e devolvida duas horas depois, sem que ela notasse a falta de qualquer documento, cartão ou

dinheiro.Outrossim, num terceiro depoimento, este prestado perante esta Vara Judicial, em audiência realizada no

dia 31 de março de 2009, a autora alegou que em meados de fevereiro esteve em casa de parentes na cidade de

Ubatuba, onde haviam muitas crianças, quando deu falta de sua bolsa, mas que esta apareceu logo em seguida,

sem nada faltando. Nestes termos, impossível não notar a contradição das informações dadas pela autora quando

da lavratura do Boletim de Ocorrência, junto à instituição financeira e perante este Juízo.É certo que é dever do

correntista zelar pela guarda e segurança do seu cartão magnético e da respectiva senha pessoal, de forma que, tão

logo perdido ou furtado aquele, providenciar o seu bloqueio ou cancelamento, a fim de evitar a perpetuação de

fraudes por parte de terceiros.Entretanto, nada obstante estas apontadas contradições, fato é que nenhuma pessoa

normal lavraria Boletim de Ocorrência ou mesmo reportaria a um banco o extravio de uma bolsa ou mesmo seu

furto se duas horas depois esta fosse encontrada, sem nada faltando. Queremos com isso dizer que, naquele

momento do ocorrido, para qualquer pessoa normal, a recuperação da bolsa duas horas depois superaria o

problema por si só.De fato, isto somente se tornou relevante a partir das movimentações indevidas ocorridas em

sua conta, ocasião em que, lealmente, a autora reportou à Caixa Econômica Federal o extravio de sua bolsa, e sua

recuperação pouco tempo depois.Porém, os autos contêm outros elementos afirmados pela autora extremamente

relevantes, que deixaram de ser levados em conta pela instituição financeira, notadamente, de nunca ter realizado

compras com o seu cartão em estabelecimentos comerciais.Observa-se por outro lado, que a CEF é diligente em

apresentar prova de saques em ATMs próximos à agência onde a autora normalmente fazia saques de pequeno

valor, não revelando a mesma preocupação em indicar os ATMs nos quais foram realizados os saques de elevado

valor, que, como se observa, incomuns na frequência em que ocorreram após 14/02/2008. Ressalte-se que a única

retirada de grande valor efetuada pela autora se deu pessoalmente, no caixa da agência (operação ocorrida em

07/02/2008), o que condiz com suas alegações prestadas à CEF e a este juízo em audiência.No que se refere às

compras realizadas pela rede maestro (fl. 33), exigir o respectivo comprovante de venda como meio de indicar o

estabelecimento onde esta foi realizada, como fez a Redecard (fl. 99), quando o objeto é justamente comprovar

fraude no uso do cartão, constitui intolerável zombaria à inteligência deste magistrado.Ademais, a CEF, nestes

casos, tem a obrigação de prestar informações em juízo, sem tentar transferir o ônus desta prova para a Redecard,

que a rigor, é estranha à relação jurídica objeto da presente ação.Portanto, por não ter logrado o fornecedor do

serviço em provar, primeiro, que estes saques teriam sido feitos nos ATMs da própria CEF através de imagens

capturadas nestes ATMs, e, segundo, de não ter demonstrando, como seria seu dever, dos saques e compras terem

sido efetuados com emprego do cartão e respectiva senha, impossível desonerá-la da responsabilidade pela

restituição dos valores indevidamente sacados e gastos com compras fraudulentas.Quanto ao dano moral, sem

embargo de se vê-lo presente menos nos saques indevidos realizados na conta, mas sim no próprio

encaminhamento de uma solução e na resistência injustificada pelo aprofundamento das diligências, fato é que

não se há de compará-lo à perda de um ente querido ou de uma ofensa estigmatizadora da personalidade.Não

houve sequer apontamento de restrição ao crédito da autora. Neste contexto, fixo os danos morais em valor

correspondente ao do saque apontado como indevido, por entendê-lo mais adequado à realidade fática trazida

nestes autos. DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da

autora para condenar a ré, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao pagamento, a título de danos materiais, da

importância de R$ 5.727,44 (cinco mil, setecentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos)

correspondente ao valor indevidamente sacado da conta corrente da autora (conta nº 14782-1), corrigidos

monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir das datas dos saques

impugnados, bem como, a título de danos morais, a quantia de R$ 5.727,44 (cinco mil, setecentos e vinte e sete

reais e quarenta e quatro centavos) a serem corrigidos desde o ajuizamento desta ação e acrescidos de juros de 1%
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a.m. (um por cento ao mês) contados de 17/04/2008, data em que a CEF em resposta à contestação da autora

informou que os saques indevidos não seriam restituídos, tudo de acordo com as Súmulas 43 e 54 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça.Em conseqüência, julgo extinto o feito com julgamento do mérito, nos termos do art.

269, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Diante da sucumbência recíproca cada uma das partes arcará

com os honorários de seus respectivos advogados.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0001078-57.2011.403.6100 - YURIE KIMURA X CECILIA APARECIDA CLEMENTE X JOSE CLAUDIO

DELAQUA X JOSE EDUARDO BOVI X KATASHI MIMURA X MARCELO YOSHIO YAMAMOTO X

MARIA EUDOXIA SOEIRO X REGINA SAKOTO GOTO X SUSSUMU GOTO X TATSUO YAMAMOTO X

MIDORI MIMURA X KEIKO GOTO(SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 -

LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Recebo o recurso de APELAÇÃO da Ré de fls. 241/257 em ambos os efeitos. Abra-se vista ao apelado para

Contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0007758-58.2011.403.6100 - APARECIDO DONIZETH BASSI(SP136653 - DANILO GRAZINI JUNIOR E

SP134012 - REGINALDO FERNANDES VICENTE) X UNIAO FEDERAL

APARECIDO DONIZETH BASSI, qualificado nos autos, propôs ação em face da UNIÃO FEDERAL, com o

objetivo de obter provimento jurisdicional destinado a reconhecer seu direito à incidência do IRRF sobre os

valores recebidos em razão da ação trabalhista (Processo nº 117/1999), que tramitou na 65ª Vara do Trabalho de

São Paulo, pelo regime de competência, aplicando-se a eles os limites e isenções existentes nas tabelas vigentes à

época em que os valores deveriam ter sido efetivamente pagos, considerando a quantidade de meses a que se

refere o crédito trabalhista. Requer também a não incidência do tributo sobre os juros moratórios

recebidos.Fundamentando sua pretensão, sustenta ter promovido Reclamação Trabalhista em face de sua ex-

empregadora (Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A), no bojo da qual foi reconhecido o direito ao recebimento

de créditos de natureza trabalhista, porém, quando do pagamento, foi retido na fonte imposto de renda, no importe

de R$ 48.701,49 (fl. 149 - em 09/2010). Aduz a ilegalidade da retenção, pois o cálculo do IRPF, em sua alíquota

máxima, sobre o valor recebido a título de verbas trabalhistas, não respeitou a competência mês a mês e, além

disto, incidiu sobre os juros de mora, que tem natureza indenizatória. Conforme alega, se os pagamentos fossem

realizados nas épocas oportunas, o limite mensal recebido não estaria sujeito à incidência do tributo ou seria

aplicada alíquota correspondente ao valor recebido. Portanto, ilegal a cobrança realizada.Juntou documentos (fls.

34/57).Deferido ao autor os benefícios da justiça gratuita (fl. 61).Citada (fls. 64/64-verso), a ré contestou (fls.

67/74). Arguiu preliminar de prescrição. No mérito, pugnou pelo não acolhimento das teses da parte autora,

defendendo a legalidade da conduta praticada, pois deve haver incidência do imposto pelo denominado regime de

caixa. Finalmente, afirmou que os juros de mora são tributáveis.Réplica às fls. 79/85. Vieram os autos conclusos

para prolação de sentença, sendo convertido o julgamento em diligência, ocasião em que se determinou ao autor a

apresentação de cópias de documentos da reclamação trabalhista (fl. 89), o que foi cumprido às fls. 93/149.É o

relatório. Fundamento e decido.Trata-se de ação ordinária em que a parte autora objetiva a repetição do valor

indevidamente retido a título de imposto de renda sobre o crédito recebido em reclamação trabalhista.Da

PrescriçãoO recebimento de valores pelo autor ocorreu em 14.09.2010 (fl. 141) e o recolhimento do IRPF foi

determinado pelo Juízo Trabalhista na mesma data. Contando o prazo de 05 (cinco) anos, a partir de 14.09.2010,

verifico que não houve o decurso do referido prazo, tendo em vista que a ação foi proposta em 12.05.2011.Sendo

assim, a pretensão não está prescrita.Do mérito propriamente ditoAssevera o autor ter havido cobrança de Imposto

de Renda Pessoa Física (IRPF) sobre valores recebidos a título de verbas trabalhistas, cujo montante foi pago de

uma só vez, em razão do lapso temporal decorrido entre a rescisão contratual e o seu reconhecimento

judicial.Além disto, sustenta que o pagamento foi realizado com desconto de IRRF calculado pelo regime de

caixa, bem como incidiu sobre os juros moratórios devidos.Por seu turno, a ré alega que está correta a incidência

do imposto de renda conforme realizado, pois a legislação vigente exigiria o cálculo do tributo de acordo com o

regime de caixa, não de competência, sendo cabível a incidência sobre as verbas referentes aos juros de mora.Em

que pese os argumentos da ré, a incidência do imposto de renda sobre o montante acumulado recebido a título de

verbas de rescisão trabalhista se mostra desproporcional e fere o princípio da isonomia e da capacidade

contributiva. Também não é cabível a incidência sobre os juros moratórios, que, no presente caso, possuem

natureza indenizatória. Reconhecido o seu direito ao recebimento das verbas trabalhistas, que deveriam ter sido

pagas desde a prestação do serviço, cuja tributação à época não faria incidir sobre cada parcela a alíquota máxima

prevista para o imposto de renda, não há justificativa para incidir imposto mais gravoso por ocasião do pagamento

retroativo. Confira-se, a respeito, os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n):TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO

DE ÍNDEBITO. VERBAS RECEBIDAS POR FORÇA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. IMPOSTO DE

RENDA. INCIDÊNCIA. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA EM QUE CADA PAGAMENTO ERA DEVIDO.

PRECEDENTE DO STJ. ART. 543-C DO CPC. 1. Consoante entendimento consolidado no col. STJ por ocasião
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do julgamento do REsp nº. 1118429/SP (Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Dje 14/05/2010), sujeito ao

regime de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), o Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos

acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores

deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte, não sendo legítima a

cobrança com base no montante global pago extemporaneamente. 2. Não se pode prejudicar o contribuinte que,

em virtude do atraso do empregador, recebeu um valor acumulado, quando deveria ter percebido mensalmente os

valores devidos. Destarte, as alíquotas a incidirem no tributo devem levar em conta as parcelas mensais que

deveriam ser pagas, e não o valor cumulado. 3. Apelação e remessa oficial desprovidas. (APELREEX

00117068120104058300, Desembargador Federal Francisco Wildo, TRF5 - Segunda Turma, DJE -

Data::31/03/2011 - Página::178.) - Sem destaque no original.PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO

DE RENDA. VERBAS TRABALHISTAS. RECEBIMENTO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.

PAGAMENTO DE FORMA ACUMULADA. CÁLCULO DO TRIBUTO. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA

PRÓPRIA. JUROS DE MORA. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA TRABALHISTA.

INCOMPETÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ART. 404 DO CÓDIGO CIVIL 2002. PRECEDENTES

STJ. 1. Os valores recebidos pela autora, embora sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte, deverão ser

oferecidos à tributação nas épocas próprias, ou seja, nos respectivos meses de referência, e submetidos às

alíquotas então vigentes. 2. No que se refere ao valor pleiteado a título de restituição do imposto de renda, ante a

controvérsia estabelecida pelas partes referente à quantia a ser repetida, relegada para a fase de liquidação a

apuração dos valores indevidos. 3. A retenção do imposto na fonte é apenas uma das etapas da tributação da

renda, assim, considerando que a retenção recairá sobre os valores relativos às épocas próprias, o encontro de

contas deverá abranger toda a renda percebida pelo contribuinte no período em questão e os valores

eventualmente restituídos pelo Fisco. 4. A Justiça do Trabalho não possui competência para examinar matéria

relativa ao imposto de renda, portanto, inexistente a coisa julgada. Precedentes desta 3ª Turma. 5. O que configura

a natureza jurídica da quantia recebida a título de juros de mora, neste caso, não é a vontade das partes, mas sim a

lei. 6. Ante as disposições constantes do Código Civil de 2002 que firmou a natureza indenizatória dos juros

moratórios, o E. STJ alterou o seu posicionamento que anteriormente tributava os juros quando o principal era

tributado, em razão de o acessório seguir o principal, para decidir pela sua natureza indenizatória. Precedentes do

E. STJ. 7. Não incide o imposto de renda sobre os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora,

durante a vigência do Código Civil de 2002, que lhe conferiu natureza indenizatória, a teor do disposto no art.

404. 8. A correção monetária é cabível a partir do recolhimento indevido, consoante edita a Súmula nº 162 do E.

Superior Tribunal de Justiça. 9. A partir de 01/janeiro/1996 deve ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que

representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de juros reais, nos termos do 4º, art. 39, da Lei

9250/95. 10. Honorários advocatícios a serem arcados pela ré, fixados em 10% sobre o valor da condenação, a

teor do disposto no artigo 20, 3º, do CPC. 11. Apelação interposta pela União Federal e remessa oficial,

improvidas. 12. Apelação interposta pela autora, provida. (APELREEX 00202424220104036100,

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:27/04/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - Destaquei.Portanto, mostra-se ilegal a cobrança realizada

pela ré, porquanto o imposto deverá incidir sobre as parcelas mensais e não sobre o montante acumulado no

período. Conforme já esposado, o critério a ser adotado para apuração de eventual imposto de renda devido sobre

as parcelas pagas a título de verbas trabalhistas deverá ser o de regime de competência, não o de caixa. Portanto,

deverá incidir imposto com base nas alíquotas vigentes à época em que cada pagamento deveria ter sido efetuado.

Também não é cabível a incidência do IRPF sobre os juros de mora recebidos a título de verbas trabalhistas

decorrentes de decisão judicial, uma vez que possuem nítida natureza jurídica indenizatória como ficou decidido

no julgamento do RESP 12227133/RS, STJ: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. VERBAS TRABALHISTAS. NATUREZA

INDENIZATÓRIA.NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO

RESP N. 1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.1. A Primeira Seção, por ocasião do

julgamento dos EDCL no REsp 1.227.133/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, entendeu que não incide

imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão

judicial (EDcl no REsp 1.227.133/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, julgado em 23/11/2011,

DJe 02/12/2011). 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1125582/SC, Rel. Ministro BENEDITO

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012)Portanto, verifico plausibilidade

jurídica quanto ao pedido de não incidência do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF sobre a parcela recebida

pelo autor a título de juros de mora em razão da Reclamação Trabalhista nº 117/1999, que tramitou na 65ª Vara do

Trabalho de São Paulo. Dessa forma, assiste razão ao autor quanto a formula de cálculo do imposto de renda

pretendida.Cabe salientar que o indébito de IRPF a tal título deverá ser apurado por ocasião da liquidação de

sentença, utilizando-se como parâmetro de aferição da incidência ou isenção do imposto de renda o valor mensal

da parcela salarial devida, no momento em que deveria ter sido recebida de forma correta, levando-se em

consideração as respectivas tabelas e alíquotas da época, bem como as declarações de ajuste apresentadas nos

períodos.No que tange à correção monetária, esta deverá ser efetuada nos termos da Resolução n 267/2013, do Eg.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     170/560



CJF, a partir do recolhimento indevido, sendo que os juros de mora já estão abrangidos pela utilização da taxa

Selic. Fica ressalvado o direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência

ou não de créditos a serem restituídos, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a restituir e

conformidade do procedimento adotado com a legislação de regência.DISPOSITIVOPelo exposto e por tudo mais

quanto dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito com fulcro no artigo, 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré à devolução do valor indevidamente recolhido pelo autor

a título de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente do recebimento em atraso e de forma acumulada de

diferenças salariais reconhecidas na Reclamação Trabalhista nº 117/1999, que tramitou na 65ª Vara do Trabalho

de São Paulo, a ser apurado por meio da aferição da efetiva incidência do tributo sobre o valor mensal da parcela

salarial devida, no momento em que deveria ter sido recebida de forma correta, utilizando-se as respectivas tabelas

e alíquotas da época, bem como as declarações de ajuste apresentadas nos períodos. Condeno ainda a ré à

devolução do valor recolhido pelo autor a título de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF incidente sobre os

juros de mora recebidos em decorrência da reclamação trabalhista em questão.Correção monetária e juros

moratórios na forma acima estabelecida.Custas ex lege. Condeno a ré no pagamento dos honorários advocatícios

da parte autora, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, corrigido monetariamente, a teor do art.

20, 3º do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, 1º, do CPC.P.R.I.

 

0018725-65.2011.403.6100 - CLEITON DE OLIVEIRA(SP078744 - MEIRE DE OLIVEIRA SANTANA

GONCALVES) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por

CLEITON DE OLIVEIRA em face da UNIÃO FEDERAL objetivando o deferimento de sua bolsa de estudo total

ou parcial do Programa Universidade para Todos (PROUNI) no curso de Ciência da Computação perante a

Instituição de Ensino Universidade Nove de Julho - UNINOVE. Requer ainda a condenação da ré ao pagamento

do valor desembolsado pelo autor desde a matrícula para o segundo semestre de 2011 até a última parcela paga

bem como o pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 12.440,00.Afirma que realizou sua

inscrição no PROUNI sendo pré-selecionado na terceira chamada para bolsa integral no curso de Ciência da

Computação na Universidade Nove de Julho. No entanto, foi reprovado por divergências nas informações

prestadas onde ficou implícito que o requerente reside sozinho com rendimento mensal de R$ 1.200,00,

excedendo o permitido pelo PROUNI.Alega que reside com suas tias e primas tendo declarado o rendimento de

suas tias e depois requerido a exclusão das mesmas diante das divergências apresentadas.Informa que, mesmo

com a exclusão de seus parentes teria direito a bolsa integral pois seu rendimento é de R$ 400,00 por mês a título

de estágio.Junta procuração e documentos às fls. 7/27. Atribui à causa, em emenda à inicial (fls.40/45) o valor de

R$ 22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e quarenta reais). Requer os benefícios da Assistência Judiciária

Gratuita.Os autos foram remetidos ao Juizado Especial Federal diante da Resolução nº 228/2004.Emenda à inicial

(fls. 40/45) para requerer a condenação da requerida no pagamento do equivalente a 20 salários mínimos a título

de danos morais (R$ 12.440,00) retificando o valor atribuído à causa para R$ 22.440,00.Em decisão de fl. 51 o

pedido de tutela antecipada foi postergado para após a oitiva da parte contrária.A União Federal contestou a

presente ação (fls. 55/84) alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva. Informa que a referida reprovação

da parte autora foi oriunda de decisão do coordenador do Prouni na Universidade Nove de Julho que é preposto

desta instituição de ensino e não da União Federal por meio do Ministério da Educação. Aduz que a Uninove,

como instituição de ensino privada, possui personalidade jurídica própria e que o coordenador do PROUNI é

preposto de tal estabelecimento concluindo que a União não tem qualquer ingerência no indeferimento da

inscrição da parte autora. No mérito, sustentou a ausência de qualquer ilegalidade no procedimento adotado pela

ré pois o autor não comprovou a subsunção aos preceitos do artigo 1º, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 11.096/2005.

Em decisão de fls. 91/93 e 94/95 foi reconhecida a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal sendo

determinada a remessa dos autos para o Juízo da 24ª Vara Cível Federal.Réplica às fls. 100/102.À fl. 103 o autor

requereu a produção de prova oral e técnica com estudo social. O pedido de antecipação de tutela foi indeferido

em decisão de fls. 104/106, vº.À fl.108, o autor retornou aos autos informando que não efetuou a matrícula para o

segundo semestre de 2011 em razão de não ter sido renovado seu contrato de estágio e suas tias com quem reside

estavam sem rendimento. Requereu prova técnica (perícia sócio econômico) e oral (oitiva de testemunhas).A

União informou não ter provas a produzir (fl. 109).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamentando, DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária objetivando o deferimento de sua

bolsa de estudo total ou parcial do Programa Universidade para Todos (PROUNI) no curso de Ciência da

Computação perante a Instituição de Ensino Universidade Nove de Julho - UNINOVE e a condenação de danos

materiais e morais.Inexistindo fato novo apto a ensejar modificação do posicionamento adotado na decisão que

indeferiu o pedido de antecipação de tutela, mantenho a decisão de fls.104/106, vº, em todos os seus

termos.Compulsando os autos, observa-se que o cerne da controvérsia cinge-se em verificar se o ato que afastou a

concessão da bolsa de estudo integral da autora reveste-se de ilegalidades a ensejar sua anulação. O PROUNI foi

criado pelo Governo Federal no ano de 2004, através da Medida Provisória nº 213, de 10.09.2004, convertida na

Lei nº 11.096, de 13.01.2005, e dispõe no seu artigo 1º, parágrafo 1º:Art. 1o Fica instituído, sob a gestão do
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Ministério da Educação, o Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de

estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para

estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino

superior, com ou sem fins lucrativos. 1o A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de

diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo

e 1/2 (meio).Nestes termos, verifica-se que os estudantes que pretendam ser selecionados para obtenção de bolsa

de estudo através do Prouni devem atentar-se aos requisitos estabelecidos pelo Ministério da Educação.Importa

assentar que a taxação de requisitos legais mínimos para viabilizar o acesso ao benefício ventilado pelo Programa,

longe de limitar ou restringir o campo de seu alcance, busca dar-lhe efetividade social e econômica, porquanto se

designa a albergar a população mais necessitada, a qual, por sua mazela econômica, tem infinitamente reduzidas

as possibilidades de ingressar em instituições de nível superior, tanto pela deficiência escolar primária e

secundária (ensinos fundamental e médio), quanto pelos altos custos relativos às mensalidades acadêmicas.

Portanto, soa evidente que o desrespeito às exigências, notadamente aquelas atinentes à renda dos pretendentes do

Programa, descaracteriza seu objetivo central, o qual, repise-se, verte para possibilitar o acesso da classe menos

favorecida à educação superior.Por ocasião dos fatos noticiados na inicial, a concessão de bolsa de estudos pelo

PROUNI encontrava-se regulamentada pela Portaria Normativa nº 14, de 16/06/2011 que dispôs nos artigos 4º,5º

e 6º: Art. 4º A inscrição no processo seletivo de que trata o caput do art. 1º condiciona-se ao cumprimento dos

requisitos de renda estabelecidos pelos 1º e 2º do art. 1º da Lei nº. 11.096/2005, podendo o candidato se inscrever

a bolsas: I - integrais, para brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per

capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e (meio); Art. 5º Ao efetuar sua inscrição, o candidato

deverá escolher a modalidade de bolsa e até 03 (três) opções de IES, cursos ou turnos dentre as disponíveis

conforme sua renda familiar per capita e a adequação aos critérios referidos nos arts. 3º e 4º desta Portaria.Art. 6º

Entende-se como grupo familiar, além do próprio candidato, o conjunto de pessoas residindo na mesma moradia

do candidato que, cumulativamente:I - sejam relacionadas ao candidato pelos seguintes graus de parentesco:a)

pai;b) padrasto;c) mãe;d) madrasta;e) cônjuge;f) companheiro(a);g) filho(a) e, mediante decisão judicial, menores

sob guarda,tutela ou curatela;h) enteado(a);i) irmão(ã);j) avô(ó).II - usufruam da renda bruta mensal familiar,

desde que:a) para os membros do grupo familiar que possuam renda própria, seus rendimentos brutos individuais

sejam declarados na composição da renda bruta mensal familiar;b) para os membros do grupo familiar que não

possuam renda própria, a relação de dependência seja comprovada por meio de documentos emitidos ou

reconhecidos por órgãos oficiais ou pela fonte pagadora dos rendimentos de qualquer um dos componentes do

grupo familiarNo caso concreto, o autor demonstrou que recebia do seu estágio o valor de R$ 1.200,00 (fls.

18/20), embora tenha apontado outro valor nas informações de salário mensal (fl.12) e, após ter apontado

parentesco errado para tias e sobrinhas em seguida, procedeu a exclusão das mesmas do grupo familiar. Em razão

da exclusão excedeu o valor permitido na Lei 11.096/05, artigo 1º, parágrafo 1º, para o recebimento da bolsa

integral, razão pela qual foi declarado inapto conforme Termo de Reprovação juntado à fl. 12.Quanto ao pedido

alternativo de deferimento de bolsa de estudo de 50% não procede em razão do disposto no artigo 5º, da Portaria

n. 14, de 16/06/2011, retro transcrita, determinando ao candidato, ao efetuar sua inscrição, escolher a modalidade

de bolsa de estudo que pleiteia.Conclui-se, desta forma, que o pedido do autor não merece guarida a ensejar o

provimento almejado com a presente ação.DISPOSITIVO Isto posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido do autor

e extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e dos honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor

atribuído à causa, o qual fica sobrestado até e se, dentro dos 05 (cinco) anos, persistir o estado de miserabilidade,

nos termos da Lei 1050/60.Publique-se, Registre-se, Intimem-se.

 

0006007-02.2012.403.6100 - AILTON ANTONIO(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA) X UNIAO

FEDERAL

AILTON ANTONIO, qualificado nos autos, propôs ação em face da UNIÃO FEDERAL, com o objetivo de obter

provimento jurisdicional destinado a reconhecer seu direito à incidência do IRRF sobre os valores recebidos em

razão da ação trabalhista (Processo nº 2305/1995), que tramitou na 3ª Vara do Trabalho de São Paulo, pelo regime

de competência, aplicando-se a eles os limites e isenções existentes nas tabelas vigentes à época em que os valores

deveriam ter sido efetivamente pagos, considerando a quantidade de meses a que se refere o crédito trabalhista.

Requer também a não incidência do tributo sobre os juros moratórios recebidos.Fundamentando sua pretensão,

sustenta ter promovido Reclamação Trabalhista em face de sua ex-empregadora (Banespa S/A Serviços Técnicos

e Administrativos e Corretagem de Seguros), no bojo da qual foi reconhecido o direito ao recebimento de créditos

de natureza trabalhista, porém, quando do pagamento, foi retido na fonte imposto de renda, no importe de R$

76.028,55 (fl. 51 - em 04.04.2007). Aduz a ilegalidade da retenção, pois o cálculo do IRPF, em sua alíquota

máxima, sobre o valor recebido a título de verbas trabalhistas, não respeitou a competência mês a mês e, além

disto, incidiu sobre os juros de mora, que tem natureza indenizatória. Conforme alega, se os pagamentos fossem

realizados nas épocas oportunas, o limite mensal recebido não estaria sujeito à incidência do tributo ou seria

aplicada alíquota correspondente ao valor recebido. Portanto, ilegal a cobrança realizada.Juntou documentos (fls.
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31/58).Deferido ao autor os benefícios da justiça gratuita (fl. 62).Citada (fls. 66/66-verso), a ré contestou (fls.

69/82). Arguiu preliminar de coisa julgada. No mérito, pugnou pelo não acolhimento das teses da parte autora,

defendendo a legalidade da conduta praticada, pois deve haver incidência do imposto pelo denominado regime de

caixa. Finalmente, afirmou que os juros de mora são tributáveis.Réplica às fls. 88/101.Determinada a

especificação de provas (fl.102), as partes informaram que não teriam outras a produzir além daquelas já

constantes dos autos (fls. 104 e 105). É o relatório. Fundamento e decido.Trata-se de ação ordinária em que a parte

autora objetiva a repetição do valor indevidamente retido a título de imposto de renda sobre o crédito recebido em

reclamação trabalhista.Não há que se falar em coisa julgada, em razão do valor em discussão ter sido objeto de

apreciação pelo Juízo Trabalhista, pois, conforme dispõe o artigo 472 do Código de Processo Civil, a sentença

somente faz coisa julgada entre as partes entre as quais é dada, não beneficiando nem prejudicando terceiros.

Destarte, a sentença proferida na Reclamação Trabalhista mencionada na inicial não produz efeitos em relação à

União Federal, que não era parte naquela demanda. Além disso, nos termos do disposto no artigo 109 da

Constituição Federal e, considerando que a União deve figurar em demandas nas quais se questionam as relações

jurídico-tributárias relativas a não incidência do imposto de renda, claro está que o Juízo Trabalhista não possui

competência para processar e julgar a matéria objeto desta ação. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL -

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - INCIDÊNCIA SOBRE MONTANTE INTEGRAL RECEBIDO POR

FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO - TABELAS E

ALÍQUOTAS DAS ÉPOCAS PRÓPRIAS A QUE SE REFEREM TAIS RENDIMENTOS - PRECEDENTES

DO STJ. 1.Rejeitada a preliminar de incompetência da Justiça Federal, uma vez que a matéria, em decorrência do

art. 109, I, da Constituição Federal, é de competência da Justiça Federal, mesmo que a sentença trabalhista tivesse

abordado a questão da incidência do Imposto de Renda, a competência continuaria sendo da Justiça Federal,

conforme entendimento já manifestado pela Sétima Turma deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região (AC n.

0020570-03.2009.4.01.3500/GO, Relator Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1 p. 251 de 11/02/2011).

2.Afastada também a preliminar de existência de coisa julgada, haja vista que esta Corte já se pronunciou no

sentido de que ...Inexiste coisa julgada em relação ao critério de incidência do Imposto de Renda sobre as verbas

trabalhistas, uma vez que a matéria, em decorrência do art. 109, I, da Constituição Federal, é de competência da

Justiça Federal. 6 - O registro em sentença trabalhista, inserido de modo eventual e geral, sobre o critério de

incidência de Imposto de Renda sobre as verbas trabalhistas discutidas, não resulta em coisa julgada material,

como pretende a Apelante, em razão da competência reservada à Justiça Federal pelo art. 109, I, da Constituição

Federal....(AC 0016220-69.2009.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal CatÃo Alves, SÉtima Turma,e-

DJF1 p.370 de 25/03/2011). 3.O Superior Tribunal de Justiça consolidou a jurisprudência no sentido de que, no

cálculo do Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente em virtude de decisão

judicial, devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais

rendimentos. 4.Nessa linha de raciocínio, a aparente antinomia do art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80) com o art.

12 da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. 5.Precedentes: AC 0019733-79.2008.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal

Catão Alves, e-DJF1, p.208, 05/03/2010, TRF1/1ª Região; AgRg no REsp 1023016/RS, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 21/09/2009; AgRg no REsp

641.531/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2008,

DJe 21/11/2008; REsp n. 852.333/RS, Rel. Ministro Convocado CARLOS FERNANDO MATHIAS, SEGUNDA

TURMA, in DJe 04/04/2008; REsp 1075700/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 05/11/2008, DJe 17/12/2008. 6.Ademais, não há que se falar na incidência do imposto de renda sobre

os valores recebidos a título de juros de mora acrescidos às verbas pagas por força de decisão judicial, vez que

possuem natureza jurídica indenizatória. 7.Nesse diapasão, Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros

de mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa condição, portanto,

sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ. (REsp 1037452/SC, Rel.

Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.5.2008, DJ 10.6.2008). Recurso especial improvido (REsp

n.1090283/SC, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/12/2008). 8.Apelação e remessa

oficial não providas. (Processo: AC 200935000166687 - AC - APELAÇÃO CIVEL - 200935000166687 -

Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA - Sigla do órgão: TRF1 - Órgão julgador:

SÉTIMA TURMA - Fonte: e-DJF1 DATA:17/06/2011 PAGINA:271) DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. DESPEDIDA

SEM JUSTA CAUSA, OBJETO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. DIRIGENTE DE COMISSÃO

INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA. ESTABILIDADE CONSTITUCIONAL (ARTIGO 10,

II, A, ADCT). REINTEGRAÇÃO CONVERTIDA EM PECÚNIA. EXECUÇÃO DO JULGADO. RETENÇÃO

DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO DAS VERBAS,

OBJETO DA CONDENAÇÃO. 1. A preliminar de coisa julgada fica repelida, pois não detém a Justiça do

Trabalho a competência legal nem constitucional para o exame da validade, ou não, do IRRF sobre verbas pagas

em condenação trabalhista, figurando a previsão de desconto do tributo como mera providência de ordem

administrativa, não integrada na coisa julgada, para efeito de impedir a discussão da controvérsia na sede
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jurisdicional constitucionalmente definida como própria. 2. Caso em que a despedida, sem justa causa, do

impetrante, objeto de reclamação trabalhista, ocorreu na vigência da estabilidade provisória prevista para

dirigentes de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, sendo a reintegração (artigo 165, único, da

CLT), convertida em pagamento de verbas equivalentes às contratuais, sem prejuízo das rescisórias, na vigência

de tal garantia constitucional (artigo 10, II, a, ADCT), fato jurídico específico, relevante e determinante da feição

e caráter indenizatório de todos os valores envolvidos na execução do julgado. 3. Sendo indenizatória a natureza

jurídica das verbas, objeto da execução perante o Juízo Trabalhista, é líquido e certo o direito do impetrante de

perceber o valor da condenação de forma integral, sem a retenção e o desconto do imposto de renda na fonte. 4.

Precedentes. (Processo: AMS 200161140032441 - AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA -

245776 - Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA - Sigla do órgão: TRF3 - Órgão

julgador: TERCEIRA TURMA - Fonte: DJU DATA:21/09/2005 PÁGINA: 290) Ausentes demais questões

preliminares, passo ao exame do mérito. Assevera o autor ter havido cobrança de Imposto de Renda Pessoa Física

(IRPF) sobre valores recebidos a título de verbas trabalhistas, cujo montante foi pago de uma só vez, em razão do

lapso temporal decorrido entre a rescisão contratual e o seu reconhecimento judicial.Além disto, sustenta que o

pagamento foi realizado com desconto de IRRF calculado pelo regime de caixa, bem como incidiu sobre os juros

moratórios devidos.Compulsando os autos verifica-se que o autor e sua ex-empregadora firmaram acordo nos

autos da Reclamação Trabalhista nº 2305/1995, que tramitou na 03ª Vara do Trabalho de São Paulo, cujo cálculo

se encontra a fl. 49, de onde se infere que houve a retenção na forma apontada pelo autor, no importe de R$

76.028,55.Por seu turno, a ré alega que está correta a incidência do imposto de renda conforme realizado, pois a

legislação vigente exigiria o cálculo do tributo de acordo com o regime de caixa, não de competência, sendo

cabível a incidência sobre as verbas referentes aos juros de mora.Em que pese os argumentos da ré, a incidência

do imposto de renda sobre o montante acumulado recebido a título de verbas de rescisão trabalhista se mostra

desproporcional e fere o princípio da isonomia e da capacidade contributiva. Também não é cabível a incidência

sobre os juros moratórios, que, no presente caso, possuem natureza indenizatória. Reconhecido o seu direito ao

recebimento das verbas trabalhistas, que deveriam ter sido pagas desde a prestação do serviço, cuja tributação à

época não faria incidir sobre cada parcela a alíquota máxima prevista para o imposto de renda, não há justificativa

para incidir imposto mais gravoso por ocasião do pagamento retroativo. Confira-se, a respeito, os seguintes

precedentes jurisprudenciais (g.n):TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE ÍNDEBITO. VERBAS RECEBIDAS POR

FORÇA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. ALÍQUOTA

VIGENTE À ÉPOCA EM QUE CADA PAGAMENTO ERA DEVIDO. PRECEDENTE DO STJ. ART. 543-C

DO CPC. 1. Consoante entendimento consolidado no col. STJ por ocasião do julgamento do REsp nº. 1118429/SP

(Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Dje 14/05/2010), sujeito ao regime de recurso repetitivo (art. 543-C do

CPC), o Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo

com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês pelo contribuinte, não sendo legítima a cobrança com base no montante global pago

extemporaneamente. 2. Não se pode prejudicar o contribuinte que, em virtude do atraso do empregador, recebeu

um valor acumulado, quando deveria ter percebido mensalmente os valores devidos. Destarte, as alíquotas a

incidirem no tributo devem levar em conta as parcelas mensais que deveriam ser pagas, e não o valor cumulado. 3.

Apelação e remessa oficial desprovidas. (APELREEX 00117068120104058300, Desembargador Federal

Francisco Wildo, TRF5 - Segunda Turma, DJE - Data::31/03/2011 - Página::178.) - Sem destaque no

original.PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS TRABALHISTAS.

RECEBIMENTO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. PAGAMENTO DE FORMA ACUMULADA.

CÁLCULO DO TRIBUTO. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA PRÓPRIA. JUROS DE MORA. COISA

JULGADA. INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA. NATUREZA

INDENIZATÓRIA. ART. 404 DO CÓDIGO CIVIL 2002. PRECEDENTES STJ. 1. Os valores recebidos pela

autora, embora sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte, deverão ser oferecidos à tributação nas épocas

próprias, ou seja, nos respectivos meses de referência, e submetidos às alíquotas então vigentes. 2. No que se

refere ao valor pleiteado a título de restituição do imposto de renda, ante a controvérsia estabelecida pelas partes

referente à quantia a ser repetida, relegada para a fase de liquidação a apuração dos valores indevidos. 3. A

retenção do imposto na fonte é apenas uma das etapas da tributação da renda, assim, considerando que a retenção

recairá sobre os valores relativos às épocas próprias, o encontro de contas deverá abranger toda a renda percebida

pelo contribuinte no período em questão e os valores eventualmente restituídos pelo Fisco. 4. A Justiça do

Trabalho não possui competência para examinar matéria relativa ao imposto de renda, portanto, inexistente a coisa

julgada. Precedentes desta 3ª Turma. 5. O que configura a natureza jurídica da quantia recebida a título de juros de

mora, neste caso, não é a vontade das partes, mas sim a lei. 6. Ante as disposições constantes do Código Civil de

2002 que firmou a natureza indenizatória dos juros moratórios, o E. STJ alterou o seu posicionamento que

anteriormente tributava os juros quando o principal era tributado, em razão de o acessório seguir o principal, para

decidir pela sua natureza indenizatória. Precedentes do E. STJ. 7. Não incide o imposto de renda sobre os valores

recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, durante a vigência do Código Civil de 2002, que lhe conferiu

natureza indenizatória, a teor do disposto no art. 404. 8. A correção monetária é cabível a partir do recolhimento
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indevido, consoante edita a Súmula nº 162 do E. Superior Tribunal de Justiça. 9. A partir de 01/janeiro/1996 deve

ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de

juros reais, nos termos do 4º, art. 39, da Lei 9250/95. 10. Honorários advocatícios a serem arcados pela ré, fixados

em 10% sobre o valor da condenação, a teor do disposto no artigo 20, 3º, do CPC. 11. Apelação interposta pela

União Federal e remessa oficial, improvidas. 12. Apelação interposta pela autora, provida. (APELREEX

00202424220104036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/04/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - Destaquei.Portanto, mostra-se

ilegal a cobrança realizada pela ré, porquanto o imposto deverá incidir sobre as parcelas mensais e não sobre o

montante acumulado no período. Conforme já esposado, o critério a ser adotado para apuração de eventual

imposto de renda devido sobre as parcelas pagas a título de verbas trabalhistas deverá ser o de regime de

competência, não o de caixa. Portanto, deverá incidir imposto com base nas alíquotas vigentes à época em que

cada pagamento deveria ter sido efetuado. Também não é cabível a incidência do IRPF sobre os juros de mora

recebidos a título de verbas trabalhistas decorrentes de decisão judicial, uma vez que possuem nítida natureza

jurídica indenizatória como ficou decidido no julgamento do RESP 12227133/RS, STJ: TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA.

VERBAS TRABALHISTAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA.NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE

RENDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO RESP N. 1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO ART.

543-C DO CPC.1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EDCL no REsp 1.227.133/RS, julgado pelo

rito do art. 543-C do CPC, entendeu que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados

a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial (EDcl no REsp 1.227.133/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor

Rocha, Primeira Seção, julgado em 23/11/2011, DJe 02/12/2011). 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no

Ag 1125582/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe

13/02/2012)Portanto, verifico plausibilidade jurídica quanto ao pedido de não incidência do Imposto de Renda

Pessoa Física - IRPF sobre a parcela recebida pelo autor a título de juros de mora em razão da Reclamação

Trabalhista nº 2305/1995, que tramitou na 3ª Vara do Trabalho de São Paulo. Dessa forma, assiste razão ao autor

quanto a formula de cálculo do imposto de renda pretendida.Cabe salientar que o indébito de IRPF a tal título

deverá ser apurado por ocasião da liquidação de sentença, utilizando-se como parâmetro de aferição da incidência

ou isenção do imposto de renda o valor mensal da parcela salarial devida, no momento em que deveria ter sido

recebida de forma correta, levando-se em consideração as respectivas tabelas e alíquotas da época, bem como as

declarações de ajuste apresentadas nos períodos.No que tange à correção monetária, esta deverá ser efetuada nos

termos da Resolução n 267/2013, do Eg. CJF, a partir do recolhimento indevido, sendo que os juros de mora já

estão abrangidos pela utilização da taxa Selic. Fica ressalvado o direito da autoridade administrativa em proceder

à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem restituídos, exatidão dos números e

documentos comprobatórios, quantum a restituir e conformidade do procedimento adotado com a legislação de

regência.DISPOSITIVOPelo exposto e por tudo mais quanto dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, resolvendo o mérito com fulcro no artigo, 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré

à devolução do valor indevidamente recolhido pelo autor a título de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF,

decorrente do recebimento em atraso e de forma acumulada de diferenças salariais reconhecidas na Reclamação

Trabalhista nº 2305/1995, que tramitou na 3ª Vara do Trabalho de São Paulo, a ser apurado por meio da aferição

da efetiva incidência do tributo sobre o valor mensal da parcela salarial devida, no momento em que deveria ter

sido recebida de forma correta, utilizando-se as respectivas tabelas e alíquotas da época, bem como as declarações

de ajuste apresentadas nos períodos. Condeno ainda a ré à devolução do valor recolhido pelo autor a título de

Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF incidente sobre os juros de mora recebidos em decorrência da reclamação

trabalhista em questão.Correção monetária e juros moratórios na forma acima estabelecida.Custas ex lege.

Condeno a ré no pagamento dos honorários advocatícios da parte autora, que fixo em 10% (dez por cento) do

valor da condenação, corrigido monetariamente, a teor do art. 20, 3º do CPC.Sentença sujeita ao reexame

necessário, na forma do art. 475, 1º, do CPC.P.R.I.

 

0015538-15.2012.403.6100 - NILTON ALMEIDA ROCHA(SP051578 - JOSE GOMES NETO) X UNIAO

FEDERAL

Vistos, etc.NILTON ALMEIDA ROCHA, devidamente qualificado na inicial, ajuizou a presente Ação Ordinária

em face da UNIÃO FEDERAL objetivando o reconhecimento do seu direito à percepção de reparação econômica

de caráter indenizatório em prestação mensal e continuada em valor estimado de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com

efeito retroativo à data do julgamento do processo administrativo de anistia, bem como a condenação da ré ao

pagamento de danos morais, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Fundamentando sua pretensão,

sustenta o autor que foi duramente perseguido pelo regime militar, tendo que se afastar das funções de diácono

que exercia junto à Igreja Episcopal Anglicana, o que lhe tolheu a possibilidade de galgar a função de

reverendo.Relata que em decorrência da perseguição sofrida, foi declarado anistiado político pela Comissão de

Anistia do Ministério da Justiça, por meio do Processo nº 2010.01.66269, sendo-lhe concedida a reparação

econômica em prestação única, no valor de 450 salários mínimos.Aduz, entretanto, que faz jus à reparação
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econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 5º da Lei 10.559/02, mas que sua

pretensão foi indeferida tendo em vista que, conforme parecer da comissão de anistia, sua função de diácono não

configura vínculo laboral, visto que exercida por vocação de fé e não por interesse econômico.Assevera, no

entanto, que se não tivesse se afastado de suas atividades em virtude da perseguição sofrida, teria atingido o posto

de reverendo, com remuneração mensal em torno de R$ 8.000,00, razão pela qual entende fazer jus à indenização

em prestação mensal, neste valor, do qual deverá ser deduzido, do montante retroativo, o valor da indenização

recebida em prestação única.Sustenta, ainda, fazer jus à indenização por danos morais, em decorrência dos abalos

psíquicos por ele suportados no período em que foi perseguido pela ditadura militar.Não houve pedido de

antecipação da tutela. Juntou os documentos de fls. 20/192, atribuindo à causa o valor de R$ 396.000,00 (trezentos

e noventa e seis mil reais). Não houve recolhimento de custas em razão do pedido de concessão dos benefícios da

justiça gratuita, deferido a fl. 196. Citada, a União Federal apresentou contestação às fls. 205/220, com

documentos (fls. 221/398), arguindo, em preliminar, a inépcia da inicial, a falta de interesse de agir e a ocorrência

da prescrição. No mérito, sustentou que a lei de anistia, criada para amparar economicamente aqueles que

sofreram as consequências de atos de exceção, motivados politicamente, prevê caráter indenizatório que engloba

tanto a reparação de danos materiais quanto danos morais, de modo que o autor, já beneficiado por tal lei,

conforme processo administrativo de anistia política acostado aos autos, procura, por meio desta ação, beneficiar-

se duas vezes pelo mesmo motivo, de modo desonesto e audacioso.Réplica às fls. 400/404.Intimadas, as partes

não manifestaram interesse pela produção de novas provas. É o relatório. Fundamentando,

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, afasto a preliminar de inépcia da inicial suscitada pela ré, posto que

esta atende aos requisitos do art. 282 do Código de Processo Civil, indicando satisfatoriamente os fatos e

fundamentos jurídicos do pedido.Da mesma forma, não há que se falar em prescrição, uma vez que, nos termos do

artigo 189 do Código Civil, o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da pretensão, ou seja, com a

violação do direito. No caso dos autos, o autor insurge-se da decisão proferida nos autos do processo de anistia

política, que indeferiu seu pedido de prestação continuada para conceder-lhe a indenização em única parcela,

proferida em 24/08/2011 (fl. 375). Logo, tendo a ação sido ajuizada em 30/08/2012, não há que se falar

prescrição, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei nº 20.910/32. Outrossim, quanto à pretensão de indenização por

danos morais, a jurisprudência do Colendo STJ é pacífica no sentido de que não se aplica a prescrição quinquenal

do Decreto n. 20.910/32 às ações de reparação de danos sofridos em razão de perseguição, tortura e prisão, por

motivos políticos, durante o Regime Militar, sendo reconhecidamente imprescritível.Neste mesmo diapasão

rejeita-se a preliminar de falta de interesse de agir, alegada em contestação, por encontrar-se imbricada com o

mérito. Analisada a preliminar, passo ao exame do mérito.Trata-se de ação ordinária na qual se busca o

reconhecimento do direito à percepção de reparação econômica de caráter indenizatório em prestação mensal e

continuada em valor estimado de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com efeito retroativo à data do julgamento do

processo administrativo de anistia, bem como a condenação da ré ao pagamento de danos morais, no valor de R$

300.000,00 (trezentos mil reais).O art. 8º do Ato das disposições constitucionais transitórias dispõe que é

concedida anistia aos atingidos, em vista de motivos políticos, por atos de exceção, institucionais ou

complementares, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam

direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e

regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e

militares e observados os respectivos regimes jurídicos, Estabelece ainda em seu 2º que ficam assegurados os

benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que,

por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das

atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades profissionais em

virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.No caso dos autos, o autor foi declarado anistiado

político pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, por meio do processo nº 2010.01.66269 (fls. 21/191),

com o deferimento parcial do seu pedido, para conceder-lhe reparação econômica de caráter indenizatório em

prestação única, pelo período compreendido entre 04/05/1971 a 02/10/1985, totalizando 15 anos de perseguição

política, no valor de 450 salários-mínimos (fl. 172).Assim, por meio da Portaria nº 2769 de 05/12/2011 do

Ministério da Justiça, o autor recebeu reparação econômica de caráter indenizatório em prestação única no valor

de R$ 100.000,00, nos termos do art. 1º, incisos I e II c/c artigo 4º, 1º e 2º da Lei 10.559/2002 (fl. 178).A citada

Lei 10.559/02, que regulamenta o art. 8º do ADCT, estabelece em seu artigo 4º, que a reparação econômica em

prestação única consistirá no pagamento de trinta salários mínimos por ano de punição e será devida aos

anistiados políticos que não puderem comprovar vínculos com a atividade laboral, e pelo artigo 3º, 1º, que a

reparação econômica em prestação única não é acumulável com a reparação econômica em prestação mensal,

permanente e continuada, esta última, assegurada aos anistiados políticos que comprovam vínculos com a

atividade laboral. Aduz o autor, no entanto, que faz jus à indenização em prestação mensal, tendo em vista que se

não tivesse se afastado de suas atividades em virtude da perseguição sofrida, teria atingido o posto de reverendo,

com remuneração mensal em torno de R$ 8.000,00 (oito mil reais).Ora, em que pese o sabido recebimento mensal

de valores por parte de ministros religiosos, entre eles, diáconos e reverendos, é certo que tal pagamento não

constitui remuneração salarial, destinando-se ao custeio de sua subsistência e despesas pessoais, de modo a
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preservar-lhes a dignidade e a qualidade de vida, visto que optaram pela profissão da fé, movida pela vocação

religiosa, afigurando-se como uma atividade vocacional e assistencial, isenta de caráter retributivo e financeiro. A

respeito, confira-se o entendimento adotado pelos Tribunais Regionais do Trabalho:Ministro religioso. Vínculo de

emprego. Inexistência. Venire contra factum proprium. Quebra da confiança legítima da comunidade moral.O

vínculo que liga o ministro religioso e sua congregação é de ordem moral e espiritual. Esse vínculo dirige-se à

assistência espiritual e moral para a divulgação da fé. Não pode ser apreçado, ainda que o religioso receba com

habitualidade certos valores mensais. Tais valores destinam-se à sua assistência e subsistência e, também, para

livrá-lo das inquietações mortais para que melhor possa se dedicar à sua profissão de fé. Não têm a natureza

retributiva e sinalagmática do salário, em sentido estrito. Sacerdotes, freiras, diáconos e ministros religiosos que, a

par das suas funções evangélicas prestem serviços em condições especiais como professores, enfermeiros,

instrutores de educação física, de culinária, de encadernação e de ilustração, técnicos em informática, revisores e

redatores, entre outras, poderão vir a ter seus vínculos de emprego reconhecidos se provarem que essas atividades

não guardam qualquer relação com a vida religiosa. (Recurso Ordinário nº 0048300-10.2008.5.01.0341 - TRT 1ª

Região - 2ª Turma - Relatora Juíza Maria Helena Motta - 10/04/13)Ementa: Pastor Evangélico. Atividades de

Natureza Religiosa e Administrativa. Inexistência de Vínculo Empregatício por ausência de ânimo de contratar.

Demonstrado que o trabalho do reclamante consistia na profissão de uma fé, motivado por vocação religiosa, não

se verifica entre as partes o ânimo de contratar, pois o propósito da prestação de serviços é de ordem estritamente

espiritual, com a finalidade exclusiva de propagar o Evangelho, o que afasta a hipótese da previsão contida no

artigo 442 da Consolidação das Leis do Trabalho ( CLT ). Irrelevante, assim, se o reclamante, além de pastor,

exercia também a função de tesoureiro da igreja, pois as atividades atinentes à administração eclesiástica

decorreram do pendor religioso, mormente porque foi um dos fundadores da reclamada. Os valores recebidos

mensalmente pelo reclamante, de igual modo, não afastam essa convicção, porquanto destinados ao ressarcimento

das despesas realizadas pelo religioso para o desempenho das atividades de fé. Recurso ordinário do reclamante

conhecido e desprovido. (3802010657903 PR 380-2010-657-9-0-3 - TRT 9ª Região - 3ª Turma - Relator ALTINO

PEDROZO DOS SANTOS - 15/03/2011)Outrossim, importante salientar que mesmo que tenha sido afastado de

suas atividades por um longo período de tempo, mais precisamente 15 anos, não se pode afirmar - e tampouco

logrou êxito o autor em comprovar - que lhe foi vedado o direito de retornar ao seu ofício de fé tão logo tenha

retomado o curso normal de sua vida, já que não se trata de atividade competitiva com as características habituais

do mercado de trabalho, ou, ainda, de um funcionário público que tenha perdido a estabilidade do seu cargo,

sendo impedido de voltar ao seu posto antigo do trabalho.Logo, não restaram preenchidos os requisitos

estabelecidos pelos artigos 5º e 6º da Lei 10.559/2002, de modo que acertada a decisão proferida pelo Ministério

da Justiça nos autos do processo de anistia de nº 2010.01.66269, fazendo o autor jus à reparação econômica de

caráter indenizatório em prestação única, tal como foi contemplado. Nestes termos, a pretensão de indenização

pelos danos morais sofridos em decorrência da perseguição politica sofrida também não merece prosperar.Isso

porque o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que a reparação econômica

prevista na Lei nº 10.559/2002 possui dúplice caráter indenizatório, abrangendo os danos materiais e morais

sofridos pelos anistiados em razão dos atos de exceção praticados pelos agentes do Estado, de natureza política,

não sendo, portanto, acumuláveis.A respeito, confira-se:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIA

ADMINISTRATIVA. ESGOTAMENTO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA CONCEDIDA PELA COMISSÃO DE ANISTIA.

IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO

ADESIVO PREJUDICADO. 1. No tocante à necessidade de exaurimento prévio da via administrativa para o

ingresso de demanda judicial, o entendimento das duas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no

sentido de que o não-esgotamento da via administrativa não resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o

prosseguimento do pleito repetitivo (AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES,

Segunda Turma, DJe 28/9/10). 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no sentido de que a edição

da Lei nº 10.559/2002, que regulamentou o disposto no artigo 8º dos Atos das Disposições Transitórias - ADCT e

instituiu o Regime do Anistiado Político, importou em renúncia tácita à prescrição (AgRg no REsp 897.884/RJ,

Rel. Min. CELSO LIMONGI, Des. Conv. do TJSP, Sexta Turma, DJe 8/3/10). 3. A reparação econômica prevista

na Lei 10.559/02 possui dúplice caráter indenizatório, abrangendo os danos materiais e morais sofridos pelos

anistiados em razão dos atos de exceção praticados pelos agentes do Estado, de natureza política. 4. Inaplicável, à

espécie, a jurisprudência contida na Súmula 37/STJ, ainda que do ato de exceção tenha decorrido, além de dano

material, também dano moral, ante a disciplina legal específica da matéria. 5. Embora os direitos expressos na Lei

de Anistia não excluam os conferidos por outras normas legais ou constitucionais, é vedada a acumulação de

quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais

favorável (art. 16). 6. Não busca o autor, no presente caso, a eventual majoração da reparação econômica fixada

pela Comissão de Anistia, mas a obtenção de uma segunda indenização, cuja causa de pedir é a mesma

anteriormente reconhecida pela aludida comissão. 7. Acolhido o pedido principal formulado no recurso especial

da União, ficam prejudicados os pedidos alternativos, concernentes à revisão do quantum indenizatório e da taxa
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de juros moratórios fixados no acórdão recorrido. Fica prejudicado, ainda, o recurso especial adesivo em que o

autor pleiteia a majoração da indenização e dos honorários advocatícios. 8. Recurso especial da União conhecido e

provido para reformar o acórdão recorrido e restabelecer os efeitos da sentença de improcedência do pedido.

Recurso especial adesivo prejudicado. ( RESP 201101863545 - RECURSO ESPECIAL - 1323405 - Relator

Arnaldo Esteves Lima - STJ - 1ª Turma - DJE: 11/12/2012 - grifo nosso)ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. LEI

10.559/02, QUE REGULAMENTOU O ART. 8º DO ADCT. NATUREZA ESPECIAL EM RELAÇÃO AO

CÓDIGO CIVIL. CUMULAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM A REPARAÇÃO

ECONÔMICA CONCEDIDA PELA COMISSÃO DE ANISTIA. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO ACERCA

DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. SANEAMENTO. EMBARGOS

PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os

embargos de declaração são cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro,

bem como para sanar possível erro material existente na decisão. 2. A Lei 10.559/02, que instituiu o Regime do

Anistiado Político, regulamentou todo o art. 8º do ADCT, e não apenas o 3º deste dispositivo constitucional.

Nesse sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 897.884/RJ, Rel. Min. CELSO LIMONGI, Des. Conv. do TJSP,

Sexta Turma, DJe 8/3/10. 3. A Lei 10.559/02 tem natureza especial em relação às regras do Código Civil que

disciplinam as indenizações por danos (materiais ou morais) decorrentes de atos ilícitos. 4. É irrelevante perquirir

se o embargante foi anistiado pela Comissão de Anistia com fundamento no 2º ou no 3º do art. 8º do ADCT, na

medida em que ambas as hipóteses são regulamentadas pela Lei 10.559/02, que afasta a possibilidade de

cumulação da reparação econômica com a indenização por danos morais pleiteada na presente ação ordinária. 5.

Inexiste omissão acerca do art. 37, 6º, da Constituição Federal, porquanto inviável o exame de matéria

constitucional suscitada nas contrarrazões ao recurso especial. 6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos

para sanar a contradição apontada no acórdão embargado, nos termos da fundamentação, sem efeitos

infringentes.(EDRESP 201101863545- 1323405 - STJ 1ª turma - Relator Arnaldo Esteves Lima - DJE:

01/04/2013- grifo nosso)ANSITIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO

MENSAL. LEI 10.559/2002. 1. A antecipação dos efeitos da tutela, em primeiro grau da jurisdição, resta

prejudicada com a prolação de sentença, que passa então a disciplinar, provisoriamente, enquanto não transitada

em julgado, a sorte da demanda e a do quanto nela foi decidido. 2. Embora a discussão e reconhecimento da

condição de anistiado político não sejam suscetíveis de prescrição, suas conseqüências econômicas sujeitam-se ao

fenômeno prescricional, em razão de se cuidar de direitos disponíveis, inclusive passíveis de renúncia, expressa ou

tácita, e por não existir nenhum preceito, de índole constitucional ou infraconstitucional, excepcionando, no

tocante a tais efeitos patrimoniais, a regra de prescrição adotada pela legislação pátria. 3. Caso em que a

promulgação da Lei Fundamental de 1988, preconizando o regime democrático de direito, abriu para os anistiados

políticos ampla perspectiva indenizatória, sem qualquer óbice ao exercício judicial das respectivas pretensões,

passando a correr, a partir de então, o prazo qüinqüenal estabelecido pela legislação de regência, que se renovou,

na esteira de orientação jurisprudencial a respeito da questão em causa, com a entrada em vigor da Lei 10.559, de

13 de novembro de 2002, disciplinando sobre o Regime de Anistiado Político e a reparação econômica respectiva.

4. Sendo certo que o autor ingressou, no âmbito administrativa, no ano de 2006, com pedido para declaração de

anistiado político e a reparação econômica de caráter indenizatório, resolvido em 14 de maio de 2009, propondo a

demanda em 2 de maio de 2008, não se há falar em ocorrência de prescrição. 5. Orientação jurisprudencial do

colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional no sentido de que a reparação econômica

contemplada pela Lei 10.559/2002 possui dúplice caráter indenizatório, abarcando os danos materiais e morais

sofridos pelos anistiados políticos em razão dos atos de exceção praticados pelos agentes do Estado, não sendo

portanto acumuláveis. 6. Comprovando a parte autora que, na época da perseguição política, exercia a função de

Chefe de Redação da Sucursal de Bloch Editores S/A em Minas Gerais, há de se definir no salário médio

correspondente o valor da prestação mensal devida. 7. Agravo retido não provido, parcialmente providos os

recursos de apelação e a remessa oficial.( AC 200834000141183 - TRF1 - 6ª turma - Relator Des. Fed. Carlos

Moreira Alves - e-DJF1:09/05/2014 - grifo nosso)Neste contexto, em que ausentes fatos ou circunstâncias novas

além daquelas já reconhecidas no processo de anistia, o acolhimento da pretensão do autor levaria a uma dupla

reparação de mesma natureza e decorrente de uma causa única, o que caracteriza bis in idem.

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo com

julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Em conseqüência, CONDENO o

autor ao pagamento dos honorários advocatícios à ré, os quais fixo, com moderação, em 10% (dez por cento) do

valor da causa devidamente atualizado pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, desde a data da propositura da ação até a do efetivo pagamento, cujo pagamento fica suspenso até e se,

dentro dos 05 (cinco) anos, persistir o estado de necessidade nos termos da Lei 1050/60.As custas processuais

serão suportadas pela parte autora, observando-se o disposto pelo artigo 12 da Lei 1060/50.Com o trânsito em

julgado desta sentença, arquivem-se os autos com as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0012454-69.2013.403.6100 - CARLOS ALBERTO DA SILVA SANTOS X REGIANE SILVA CAITANO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     178/560



SANTOS(SP183226 - ROBERTO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS

DISPOSITIVO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE AGOSTO DE 2014:(...) Tendo as partes livremente

manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima referidas, das quais foram

amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em consonância com os princípios

gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transação com fundamento no art. 269, III, do CPC, e na

Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal

da V Região, e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com julgamento de mérito. Desta decisão, publicada em

audiência, saem as partes intimadas e desistem dos prazos para eventuais recursÓs. Realizado o registro

eletrônico, remetam-se os autos ao Juízo de origem. (...)

 

0014336-66.2013.403.6100 - ESTER ALVES TEIXEIRA(SP250983 - VALDOMIRO BATISTA GUIMARÃES)

X UNIAO FEDERAL X UNIP - UNIVERSIDADE PAULISTA(SP101884 - EDSON MAROTTI E SP204201 -

MARCIA DE OLIVEIRA)

Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por

ESTER ALVES TEIXEIRA em face da UNIÃO FEDERAL e da UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP

objetivando declaração de que a autora está apta no processo de seleção 1º semestre de 2013 e, por consequência,

a concessão da bolsa integral de 100% junto à Universidade Paulista, no curso de Odontologia, turno

Matutino.Fundamentando sua pretensão, sustenta a autora ter efetuado sua inscrição no programa ENEM, em

10.06.2012, visando a obtenção de bolsa de estudos oferecidas pelo PROUNI, vindo a realizar provas nas datas de

03/11/2012 e 04/11/2012, tendo alcançado a pontuação de 690 pontos (bem superior aos 490 pontos exigidos pelo

PROUNI), conforme constou no resultado publicado em 07.01.2013.Alega que em razão de sua pontuação

efetuou inscrição em duas faculdades, UNINOVE, que oferecia 40 bolsas com desconto de 50% e UNIP, que

oferecia 10 bolsas com desconto de 100%.Esclarece que em 07.03.2013 recebeu e-mail da UNIP solicitando o seu

comparecimento na tesouraria, de 08.03.2013 a 12.03.2013, munida de toda a documentação relacionada na ficha

de inscrição. Sustenta ter entregue, em 12.03.13, todos os documentos exigidos pela UNIP, ocasião em que o

coordenador do PROUNI, embora tenha verificado que sua renda familiar era compatível com o programa,

reprovou a sua habilitação por ter cursado o ensino médio em colégio particular. Informa que no mesmo ato

esclareceu ao coordenador do Prouni que, embora tenha estudado em colégio particular, o fez na condição de

bolsista integral. Diante disto, foi por ele exigida a apresentação de declaração da instituição de ensino até o final

do dia 12.03.2013, sob pena de perder o direito à bolsa. Ciente de que encontraria dificuldades para encontrar a

antiga escola, indagou ao coordenador do PROUNI se haveria a possibilidade de concessão de um prazo

suplementar para que fosse providenciada a declaração solicitada, mas a resposta foi negativa. Esclarece só ter

conseguido a referida declaração em 13.07.2013, tendo em vista que a Secretaria Estadual da Educação informou

que a escola em que cursou o ensino médio estava desativada desde 08.05.2009, tendo ficado em seu poder

somente prontuários dos alunos, não sabendo o paradeiro dos representantes legais da instituição. Assevera que

após realizar diligências e obter o endereço de e-mail da filha do dono da escola é que obteve a declaração

exigida. Assevera que, mesmo após decorrido o prazo, retornou na secretaria da UNIP, munida do documento, a

fim de retomar o processo de obtenção da bolsa, até porque, segundo alguns amigos, a vaga que lhe havia sido

destinada não estava preenchida, porém, seu pedido não foi aceito. Questiona se a realização do curso de

graduação pode ser ceifado por conta de uma burocracia administrativa e, ainda, que culpa teria se a instituição de

em que cursou o ensino médio estava fechada. Assevera ser a educação um direito garantido pela Constituição

Federal de 1988, sendo explicito o dever do Estado e o direito de todas as pessoas à educação. A ação foi

originalmente proposta em face da União Federal e do Ministério da Educação e Cultura.Em decisão de fl. 125 foi

deferido o pedido de justiça gratuita e determinado à autora que providenciasse a emenda da inicial para o de fim

de atribuir valor a causa compatível com o beneficio econômico almejado, bem como para retificar o polo passivo.

Ainda em tal decisão postergou-se a apreciação do pedido de antecipação de tutela para após a vinda aos autos da

contestação. Em petição de fls. 126/127 a autora requereu a exclusão do MEC da lide e alterou o valor da causa. A

petição foi recebida como emenda à inicial (fl. 129). Citada, a União apresentou contestação às fls. 136/144,

arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Tendo em vista a

alegação da União no sentido de ter sido a instituição de ensino a única responsável pela reprovação da bolsa de

estudos pleiteada, foi determinado à autora que providenciasse os elementos e a documentação necessária da

UNIP na condição de litisconsorte passivo necessário, o que foi cumprido às fls. 152/153. Citada, a UNIP

apresentou contestação às fls.159/168, e juntada de documentos às fls. 169/245, alegando que sua função é

cumprir e obedecer aos preceitos e os regulamentos estabelecidos em Portarias Normativas editadas pelo

Ministério da Educação - MEC. Diante disto, defendeu que a União é parte legitima para figurar no polo passivo

desta demanda. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

foi indeferido em decisão de fls. 246/248.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Fundamentando,

DECIDO. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação ordinária objetivando declaração de que a autora está apta no
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processo de seleção 1º semestre de 2013 e, por consequência, a concessão da bolsa integral de 100% junto à

Universidade Paulista, no curso de Odontologia, turno Matutino.Inexistindo fato novo apto a ensejar modificação

do posicionamento adotado na decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, mantenho a decisão de

fls.246/248, vº, em todos os seus termos.Compulsando os autos, observa-se que o cerne da controvérsia cinge-se

em verificar se o ato que afastou a concessão da bolsa de estudo da autora reveste-se de ilegalidades a ensejar sua

anulação. O exame dos elementos informativos dos autos permite verificar que, após ter participado do Exame

Nacional do Ensino Médio (ENEM) em novembro de 2012, a autora se inscreveu no processo seletivo do

Programa Universidade para Todos (PROUNI), visando à obtenção de bolsa de estudo (integral ou parcial) para

curso de graduação em instituição privada de ensino superior. O PROUNI foi criado pelo Governo Federal no ano

de 2004, através da Medida Provisória nº 213, de 10.09.2004, convertida na Lei nº 11.096, de 13.01.2005, e, nos

termos de seu artigo 3º, O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos resultados e pelo

perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo

Ministério da Educação, e, na etapa final, selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios

critérios, à qual competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato.Com base no artigo acima

transcrito, verifica-se que o Ministério da Educação emitiu a Portaria nº 3.964/2004, definindo critérios para pré-

seleção do estudante no Prouni, referente ao 1º semestre de 2005 e, nos semestres seguintes, emitiu novas

portarias para a definição de critérios, bem como para a fixação dos prazos a serem observados pelos candidatos.

Nestes termos, verifica-se que os estudantes que pretendem ser selecionados para obtenção de bolsa de estudo

através do Prouni devem atentar-se aos requisitos estabelecidos pelo Ministério da Educação, bem como aos

prazos para inscrições e apresentação de documentos. Por ocasião dos fatos noticiados na inicial, a concessão de

bolsa de estudos pelo PROUNI encontrava-se regulamentada pela Portaria Normativa nº 27, de 28.12.2012 e pelo

Edital nº 01, de 08.01.2013, tendo sido estabelecido neste último o cronograma e procedimentos relativos ao

processo seletivo do PROUNI referente ao 1º semestre de 2013, nos seguintes termos:I. DAS INSCRIÇÕES1.1.

As inscrições para o processo seletivo do Prouni serão efetuadas em uma única etapa, exclusivamente pela

internet, por meio do portal do Prouni no endereço http://siteprouni.mec.gov.br, de 17 de janeiro de 2013 às 23

horas e 59 minutos de 21 de janeiro de 2013, observado o horário oficial de Brasília - DF.II. DAS

CHAMADAS2.1. O processo seletivo do Prouni será constituído de 2 (duas) chamadas sucessivas.III. DA

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS3.1. Os resultados dos estudantes pré-selecionados estarão disponíveis no

Portal do Prouni na internet nas seguintes datas:Primeira chamada: 24 de janeiro de 2013.Segunda chamada: 8 de

fevereiro de 2013.IV - DA AFERIÇÃO DAS INFORMAÇÕES E EVENTUAL PROCESSO

SELETIVOPRÓPRIO DAS INSTITUIÇÕES4.1. O estudante pré-selecionado deverá comparecer à respectiva

instituição de ensino superior - IES para aferição das informações prestadas em sua ficha de inscrição e eventual

participação em processo seletivo próprio da IES, quando for o caso, nas seguintes datas:Primeira chamada: 24 a

31 de janeiro de 2013.Segunda chamada: 8 a 19 de fevereiro de 2013.4.2. É de exclusiva responsabilidade do

estudante a observância:I - do local, data e horário de atendimento e demais procedimentos estabelecidos pela IES

para a aferição das informações; e II - do local, data e horário de aplicação de processo seletivo próprio pela IES,

se for o caso.V. DO REGISTRO NO SISPROUNI E DA EMISSÃO DOS TERMOS PELAS INSTITUIÇÕES5.1.

O registro da aprovação ou reprovação do estudante no Sistema Informatizado do Prouni - Sisprouni e a emissão

dos respectivos termos de concessão ou termos de reprovação pelas IES deverão ser realizados nas seguintes

datas:Primeira chamada: 24 de janeiro a 5 de fevereiro de 2013.Segunda chamada: 8 a 21 de fevereiro de

2013.5.2. O Sisprouni ficará permanentemente disponível para lançamento, pelas IES, do registro da aprovação ou

da reprovação do estudante até as 23 horas e 59 minutos do último dia de cada chamada, observado o horário

oficial de Brasília - DF.VI. DA LISTA DE ESPERA DO PROUNI6.1. Para participar da lista de espera do

Prouni, o estudante deverá manifestar seu interesse por meio do Portal do Prouni na internet nos dias 24 e 25 de

fevereiro de 2013.6.2. A lista de espera estará disponível no Sisprouni para consulta pelas IES nas seguintes

datas:Primeira convocação: 28 de fevereiro de 2013.Segunda convocação: 8 de março de 2013.6.3. O

comparecimento do estudante pré-selecionado na lista de espera do Prouni na respectiva IES para aferição das

informações prestadas em sua ficha de inscrição e eventual participação em processo seletivo próprio da IES,

quando for o caso, deverá ser realizado nas seguintes datas:Primeira convocação: 28 de fevereiro a 5 de março de

2013.Segunda convocação: 8 a 13 de março de 2013.6.4. O registro no Sisprouni da aprovação ou reprovação do

estudante pré-selecionado em lista de espera do Prouni e a emissão do respectivo termo de concessão ou termo de

reprovação deverá ser realizados pelas IES nas seguintes datas:Primeira convocação: 28 de fevereiro a 7 de março

de 2013.Segunda convocação: 8 a 15 de março de 2013.6.5. É de exclusiva responsabilidade da IES divulgar a

todo o corpo discente, inclusive mediante afixação em locais de grande circulação de estudantes e em seus sítios

na internet, a lista de espera do Prouni.VII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1. É de exclusiva responsabilidade do

estudante a observância dos prazos estabelecidos no presente Edital, bem como o acompanhamento de eventuais

alterações por meio do Portal do Prouni no endereço http://siteprouni.mec.gov.br ou pela Central de Atendimento

do MEC (0800 616161).7.2. É de exclusiva responsabilidade da IES divulgar a todo o corpo discente, inclusive

mediante afixação em locais de grande circulação de estudantes e em seus sítios na internet, o inteiro teor deste

Edital, bem como o disposto na Portaria Normativa MEC nº. 27, de 28 de dezembro de 2012.7.3. Este Edital entra
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em vigor na data de sua publicação.Nestes termos, verifica-se que antes mesmo da inscrição para o processo

seletivo do Prouni os candidatos já tinham ciência das datas em que ocorreriam as convocações para aferição das

informações prestadas em sua ficha de inscrição e eventual participação em processo seletivo próprio da IES, não

havendo que se falar em impedimento de participação no PROUNI por burocracia administrativa, pois as datas de

entrega de documentos foram estabelecidas previamente pelo Ministério da Educação, não havendo qualquer

possibilidade de sua prorrogação pela instituição de ensino.Neste sentido:APELAÇÃO. DIREITO

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS FORA DO PRAZO.

EDITAL. LEI ENTRE AS PARTES. PREVISÃO DE OBSERVANCIA DE PRAZOS E EVENTUAIS

ALTERAÇÕES PELA INTERNET OU PELO TELEFONE. IMPROVIMENTO. 1. Trata-se de apelação

interposta em Ação de rito ordinário objetivando compelir a segunda ré a receber sua documentação para fins de

inscrição no ProUni, referente ao segundo semestre de 2008, possibilitando ao autor obter bolsa de estudo para

fins de ter acesso à formação de nível superior. 2. O art. 13 da Portaria nº 599, de 19 de maio de 2008, do

Ministério da Educação, que constitui o edital do processo seletivo do Prouni, determina que é de inteira

responsabilidade dos candidatos pré-selecionados em primeira, segunda ou terceira chamada, a observância dos

prazos estabelecidos nesta Portaria, bem como o acompanhamento de eventuais alterações, por meio do endereço

do ProUni na Internet ou do telefone 0800-616161. 3. Os documentos carreados aos autos demonstram que o

autor teve ciência das datas em que seriam divulgados os resultados, bem como do período para comprovação de

informações na Instituição de Ensino. Da mesma forma, o autor foi cientificado de que não seriam enviadas cartas

ou e-mails para os candidatos pré-selecionados e que o resultado seria divulgado apenas pela internet ou por

telefone, através da central de atendimento do MEC. 4. Frise-se que, segundo a jurisprudência consolidada nos

Tribunais Pátrios, não é possível ao Poder Judiciário reexaminar aspectos técnicos dos concursos, nem rever seu

critérios. Por meio da apreciação judicial é possível apenas a verificação dos quesitos relativos à legalidade do

edital e ao cumprimento 5. Apelação conhecida e improvida. (AC 200851010243510 AC - APELAÇÃO CIVEL -

491164 Relator(a)Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA TRF2 SEXTA

TURMA ESPECIALIZADA E-DJF2R - Data::17/12/2010 - Página::175) Conclui-se, desta forma, que o pedido

do autor não merece guarida a ensejar o provimento almejado com a presente ação. DISPOSITIVO Isto posto,

julgo IMPROCEDENTE o pedido do autor e extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios

que arbitro em 10% do valor atribuído à causa, o qual fica sobrestado até e se, dentro dos 05 (cinco) anos, persistir

o estado de miserabilidade, nos termos da Lei 1050/60.Publique-se, Registre-se, Intimem-se.

 

0009233-44.2014.403.6100 - GENIVALDO OLIVEIRA DO O(SP056388 - ANGELO AUGUSTO CORREA

MONTEIRO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP

Vistos, etc.GENIVALDO OLIVEIRA DO Ó, devidamente qualificado na inicial, propõe a presente Ação

Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em face do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO objetivando a suspensão da cobrança da penalidade imposta, até final decisão da

presente lide. No mérito, requer a nulidade do procedimento administrativo disciplinar, o cancelamento da multa,

a condenação do réu na reparação moral, custas e honorários advocatícios.Junta instrumento de procuração e

documentos às fls. 11/38. Atribui à causa o valor de R$ 1.446,00 (um mil, quatrocentos e quarenta e seis reais).

Custas às fls.39.A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda aos autos da

contestação, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (fl. 43).Devidamente

citado, o réu contestou o pedido às fls. 51/131, alegando preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, uma

vez que se trata de matéria dirimida em sede administrativa pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis -

COFECI, em face de recurso voluntário imposto pela autora. No mérito, pugna pela improcedência da

ação.Intimado, o autor se manifestou às fls. 134/136.Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamentando,

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOAcolho a preliminar de ilegitimidade passiva do Conselho Regional de

Corretores de Imóveis - CRECI da 2ª Região, pois é o órgão prolator da decisão do recurso voluntário, impugnado

nestes autos (fls. 15, 85/87 e 90/92) que deve figurar no polo passivo da ação, tendo em vista que é

hierarquicamente superior ao Conselho Regional indicado na inicial.Neste sentido já se manifestou a

jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região:AGRAVO LEGAL.

ADMINISTRATIVO. CRECI/SP. INEXIGIBILIDADE DE REGISTRO. ANULAÇÃO DE MULTA.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. 1. No administrativo nº 2.240/2005 houve a autuação da empresa, com aplicação

de multa equivalente a seis (06) anuidades. Após o arbitramento da penalidade, houve a interposição de recurso

administrativo para o Conselho Federal de Corretores de Imóveis, ao qual foi negado o provimento (fls. 137/138).

2. Assim, a última decisão proferida em sede administrativa partiu do órgão federal, hierarquicamente superior ao

Conselho Regional que figura no polo passivo desta ação. 3. Essa nova decisão proferida por órgão superior

substitui à anterior sendo final e, portanto, a que deve ser impugnada na esfera judicial. Conseqüentemente, no

polo passivo da ação deveria figurar o órgão prolator da decisão, qual seja o Conselho Federal de Corretores de

Imóveis. 4. Destarte, necessário reconhecer a ilegitimidade passiva do CRECI/SP. 5. Não há elementos novos

capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 6. Agravo legal improvido.(TRF3 - AC -
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APELAÇÃO CÍVEL - 1869783 Processo: 0014531-22.2011.4.03.6100 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA TURMA

Data do Julgamento: 13/02/2014 Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014 Relator: DESEMBARGADORA

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA) Desta forma, o autor é carecedora da ação por ilegitimidade

passiva.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, com fundamento

no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno o autor ao pagamento de custas e

honorários advocatícios em favor do réu, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos

do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, por força do princípio da causalidade.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008187-54.2013.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO(SP058526 -

NATANAEL IZIDORO E SP275583 - WELLINGTON IZIDÓRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Recebo o RECURSO ADESIVO interposto pela PARTE AUTORA às fls. 66/70 em ambos os efeitos, pois

submetido ao recurso principal apresentado pela parte ré às fls. 59/64.Abra-se vista a parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as

formalidades legais.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013850-47.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015806-

26.1999.403.6100 (1999.61.00.015806-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X VALTRA DO BRASIL S/A(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA)

Vistos, etc. Trata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL com o escopo de que demonstrar a

incorreção dos cálculos apresentados pelo credor na ação principal, no valor de R$ 17.680.399,81. Defende que,

elaboradas exclusões e considerada a correção monetária devida, com a aplicação da taxa de juros cabível para a

hipótese dos autos, o valor correto do crédito exequendo seria de R$ 14.790.655,51. A inicial foi instruída com

planilha de cálculos (fls. 3/11). Atribuído à causa o valor de R$ 2.889.744,34. À fl. 12 foi certificado o

apensamento dos embargos aos autos principais e a intempestividade destes embargos.Vieram os autos conclusos.

É o relatório. Fundamentando. D E C I D O.FUNDAMENTAÇÃOPor tratar-se de execução por quantia certa

contra a Fazenda Pública, a oposição de embargos à execução deve seguir o contido no artigo 730, que assim

dispõe:Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor

embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: I - o juiz

requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente.II - far-se-á o pagamento na ordem

de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.Verifica-se que o prazo para oposição dos embargos

à execução pela Fazenda Pública nos termos do caput do artigo 730 do CPC acima transcrito seria de 10 (dez)

dias, porém, com a redação dada pelo artigo 1º-B da Lei nº 9.494/97, este prazo passou a ser de 30 dias. Confira-

se:Art. 1o-B. O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código de Processo Civil, e 884 da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a ser de trinta dias

(Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001).Ocorre que a contagem do prazo de 30 dias para a

oposição dos embargos, começa a fluir juntada do mandado de citação aos autos, conforme já decidido pelo C.

Superior Tribunal de Justiça e pelos Tribunais Regionais Federais em acórdãos assim ementados: PROCESSUAL

CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE

EMBARGOS.30DIAS. ART. 730, CAPUT, DO CPC. LEI 9.494/97, ART. 1º-B. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180

- 35, DE 24/08/2001. EMENDA CONSTITUCIONAL 32, ART. 2º. PREQUESTIONAMENTO.

INEXISTÊNCIA. ART. 2º, 1º. 1. O prazo disponibilizado à Fazenda Pública para opor embargos à execução é de

30 dias, a contar da juntada do mandado de citação aos autos. 2. Esta regra decorre de comando expresso da Lei

9.494/97, art. 1º-B, alterada pela Medida Provisória 2.180-35, que, modificando o art. 730, do CPC, ampliou de 10

para 30 dias o prazo para a Fazenda apresentar embargos à execução. 3. A Medida Provisória 2.180-35, embora

não convertida em lei, continua a produzir todos os seus efeitos normativos, em obediência à expressa previsão do

art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. 4. No caso concreto, a Fazenda Nacional foi

citada em 06/08/2002, e o mandado de citação juntado aos autos em 09/08/2002, a partir do que se deu o termo a

quo do prazo para apresentação dos embargos, que foi protocolado em 05/09/2002, sendo portanto tempestivos,

uma vez que manejados sob a vigência da alteração empreendida na Lei 9.494/97. 5. O acórdão recorrido não

tratou da matéria inscrita no art. 2º, 1º, da LICC, não havendo, portanto, como se tê-la como prequestionada,

considerando que sobre ela não foi realizada efetiva discussão, hipótese que recomenda a alegação de infringência

ao art. 535, do CPC, providência não adotada pela recorrente. 6. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa

parte desprovido.(Processo: RESP 200301262037 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 572938Relator(a): JOSÉ

DELGADO - Sigla do órgão: STJ - Órgão julgador: PRIMEIRA TURMA - Fonte: DJ DATA:22/03/2004

PG:00246) grifeiEMENTA EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSS. INTEMPESTIVIDADE. 1- O prazo
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originariamente fixado em 10 dias para oposição de embargos pelo devedor foi alterado para 30 dias pelo art. 1º-

B, da Lei nº 9.494/97, nos termos da Medida Provisória nº 2.180-35 de agosto de 2001, que introduziu a referida

modificação ao art. 730 do CPC. Tal prazo conta-se a partir da juntada aos autos do mandado de citação

devidamente cumprido. 2- Levando-se em consideração tais requisitos, não há como se afastar o reconhecimento

da intempestividade dos embargos opostos pela autarquia previdenciária. 3- Apelação não provida.(Processo: AC

200651020049158 - AC - APELAÇÃO CIVEL - 396794 - Relator(a): Desembargador Federal ANTONIO

HENRIQUE C. DA SILVA - Sigla do órgão: TRF2 - Órgão julgador: QUARTA TURMA ESPECIALIZADA -

Fonte: DJU - Data::27/03/2009 - Página::226) grifeiTRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INTEMPESTIVIDADE. ART. 730, CPC. PRAZO CONTADO A PARTIR DA

JUNTADA DO MANDADO DE CITAÇÃO. 1. In casu, tratando-se da fase de execução do julgado, a União

Federal foi citada, na forma do art. 730 do CPC, para a apresentação dos embargos no prazo de 30 (trinta) dias. 2.

Não há que se falar, portanto, em vista dos autos ao Procurador da Fazenda, nos moldes do que preceitua o art. 20,

da Lei nº 11.033/04, que trata especificamente de intimações e notificações. 3. Quanto à alegação de cerceamento

de defesa, a apelante restringe-se a aduzir que a contrafé não foi instruída corretamente, sem mencionar quais

peças não foram acostadas e que resultaram no seu prejuízo, mesmo porque a execução do julgado trata tão

somente de verba honorária de valor fixo em reais. 4. O mandado de citação cumprido foi juntado aos autos, em

20 de outubro de 2010, conforme certidão de fl. 358 dos autos em apenso, data a partir da qual se conta 30 (trinta)

dias para a oposição dos embargos à execução que, apresentados somente em 01 de dezembro de 2010, são

intempestivos. 5. Apelação improvida.(Processo AC 00124449720104036110 - AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1635825 - Relator(a): DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA - Sigla do órgão: TRF3 -

Órgão julgador: SEXTA TURMA - Fonte: TRF3 CJ1 - DATA:10/11/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO)

grifeiPROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INSS. INTEMPESTIVIDADE.

ARTIGO 730 DO CPC. CONTAGEM DO PRAZO. INÍCIO. 1. A controvérsia cinge-se a questão acerca da

fixação do termo inicial para a contagem do prazo da Fazenda Pública para a interposição de embargos à execução

de sentença. 2. Os embargos à execução contra a Fazenda tem natureza de ação autônoma e exigem a citação nos

moldes do procedimento especial disposto no artigo 730 do Código de Processo Civil, ato processual que não se

confunde com o prazo para contestar ou para recorrer ou ainda com o prazo para manifestação acerca de

intimação ou notificação. Precedentes. 3. A pretensão da contagem do prazo a partir da vista dos autos a teor do

disposto no artigo 20 da Lei nº 11.033/2004, não pode prosperar, sob pena de ofensa a postulados constitucionais

como a separação dos poderes e o tratamento isonômico das partes em litígio. 4. Agravo interno

improvido.(Processo: AI 201003000331354 - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 422600 - Relator(a): JUIZA

CONVOCADA SILVIA ROCHA - Sigla do órgão: TRF3 - Órgão julgador: PRIMEIRA TURMA - Fonte: DJF3

CJ1 DATA:06/05/2011 PÁGINA: 364)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO CONTRA A

FAZENDA PÚBLICA - PRAZO PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTAGEM

- INÍCIO - JUNTADA DO MANDADO DE CITAÇÃO. 1. A execução fundada em título judicial ou extrajudicial

contra a Fazenda Pública segue o rito do artigo 730 do CPC, independente de quem esteja no pólo ativo. 2. Dispõe

o art. 730 do CPC que na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, o prazo para oposição de embargos

é de 10 (dez) dias. 3. A Medida Provisória nº 1.984-16, de 6 de abril de 2000, hoje MP nº 2.180-35, de 24 de

agosto 2001, acrescentando o art. 1º-B à Lei nº 9.494/97, alterou o prazo para trinta dias. Tal regra aplica-se aos

atos processuais ocorridos depois de sua publicação (princípio da não retroatividade das normas processuais),

como ocorre no caso dos autos. 4. Os artigos 222, alínea c, e 241, inciso II, do Código de Processo Civil dispõem,

respectivamente, que será pessoal a citação quando for ré pessoa de direito público e que o prazo começará correr

da juntada aos autos do mandado de citação. 5. A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento no sentido de que o prazo de 30 dias para oposição dos embargos à execução pela Fazenda Pública,

de acordo com o art. 1º-B da Lei nº 9.494/97, que se refere ao art. 730 do CPC, é contado da data da juntada aos

autos do mandado de citação. 6. Na hipótese vertente, não se há de falar de início de prazo para oposição dos

embargos à execução, porquanto a citação ocorreu somente por meio de aviso de recebimento. 7. Apelação

provida para afastar a intempestividade dos embargos à execução e determinar o regular processamento do

feito.(Processo: AC 00036831620114039999 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1593755 - Relator(a):

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA - Sigla do órgão: TRF3 - Órgão julgador: QUARTA

TURMA - Fonte: DJF3 CJ1 DATA:16/09/2011)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

SUSPENSÃO DE PRAZOS. GREVE DE PROCURADORES AUTÁRQUICOS. FORÇA MAIOR

DESCARACTERIZADA. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. A suspensão dos prazos processuais em

virtude do prolongamento do período da greve dos integrantes da Advocacia Geral da União não se justifica pelo

motivo de força maior, haja vista a deflagração do movimento paredista implicar na decisão de uma categoria que

- no caso os procuradores autárquicos -, ao deliberar, arcou com todas as conseqüências e responsabilidades daí

decorrentes, inclusive, com o risco de não dar cumprimento aos prazos que se almeja ver suspensos. A

previsibilidade deste risco já descaracteriza a força maior. Nessa linha de orientação, deferiu o colendo STJ a

suspensão dos prazos processuais tão-somente no período compreendido entre 26.03.2004 a 26.04.2004, e não

indefinidamente, enquanto durasse a greve. São intempestivos os embargos à execução interpostos a destempo do
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lapso peremptório previsto no art. 730, caput, do CPC, ou seja, dentro de 30 (trinta) dias contados da juntada do

mandado de citação aos autos, devidamente cumprido (MP 2.180-35/01, Art. 1º-B). Apelação

improvida.(Processo - AC 200481000193484 - AC - Apelação Civel - 357279 - Relator(a): Desembargador

Federal Augustino Chaves - Sigla do órgão: TRF5 - Órgão julgador: Primeira Turma - Fonte: DJ -

Data::29/08/2005 - Página::642 - Nº::166)Desta feita, considera-se que o termo inicial para a contagem do prazo

de 30 dias para a oposição dos embargos à execução iniciou-se em 11.06.2014 (data da juntada do mandado de

citação aos autos principais). O executado opôs os presentes embargos à execução em 16.07.2014, portanto,

intempestivamente, conforme atesta corretamente a certidão de fl.12.Acerca da rejeição liminar dos embargos à

execução, dispõe o art. 739 do Código de Processo Civil:Art. 739. O juiz rejeitará liminarmente os embargos:I -

quando intempestivos; II - quando inepta a petição (art. 295); ou III - quando manifestamente protelatórios.

(grifei) DISPOSITIVO Desta forma, ante sua manifesta intempestividade, REJEITO LIMINARMENTE OS

EMBARGOS À EXECUÇÃO, nos termos do art. 739, inciso I, do Código de Processo Civil, determinando o

prosseguimento da execução em apenso.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta decisão

para os autos principais, desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008527-95.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LUIZ MARTINS GUIMARAES

Vistos, etc.CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI 2 REGIÃO/SP, qualificado

nos autos, ajuizou a presente execução de título extrajudicial em face de LUIZ MARTINS GUIMARÃES,

objetivando o pagamento da quantia de R$ 1.025,85 (mil e vinte e cinco reais e oitenta e cinco centavos),

decorrente do inadimplemento do Termo de Novação e Confissão de Dívida firmado entre as partes em

05/01/2011.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 05/16). Atribuído à causa o valor de

1.025,85 (mil e vinte e cinco reais e oitenta e cinco centavos).Expedido mandado de citação, penhora ou arresto,

avaliação e intimação (fls. 25/26) com a citação realizada porém sem penhora de bens diante da não localização de

bens pessoais do citando.Penhora on line junto ao BACENJUD (fls.33/34) com valor bloqueado de R$ 1.156,55

(mil cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos). Às fls. 57/60, a exequente requer a extinção da

ação uma vez que as partes se compuseram.É o relatório. DECIDO.Tendo em vista os documentos juntados aos

autos às fls. 59/60 (Termo de Acordo e Confissão de Dívida), devidamente assinado pelas partes, de rigor a

extinção do feito.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, a transação celebrada entre as partes, dando por

resolvido o mérito, nos termos dos artigos 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Custas e honorários

advocatícios indevidos, tendo em vista que as partes se compuseram amigavelmente.Diante da Resolução n. 110,

de 08/10/2010 do Conselho da Justiça Federal, o levantamento do valor bloqueado pelo BACENJUD (fls.33/34)

deverá ser levantado através alvará de levantamento.Compareça o patrono da parte interessada em Secretaria, no

prazo de 10 (dez) dias para agendar a data da retirada do alvará a que faz jus.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0010428-98.2013.403.6100 - JUSTINA MARIA DA SILVA(SP272319 - LUCIENE SOUSA SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Vistos, etc.Trata-se de medida cautelar na qual a requerente pleiteia a exibição pela requerida dos extratos

bancários da conta vinculada do FGTS de todo o período laboral e cópia autenticada da guia do TRCT de duas ex-

funcionárias. Assevera que necessita de tais documentos para a produção de defesa em processo trabalhista na

qual figura no polo passivo, entretanto, tais arquivos foram extraviados do arquivo morto que mantinha em sua

clínica.Junta procuração e documentos às fls. 06/08, atribuindo à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Custas

à fl. 10.Em cumprimento aos despachos de fls. 14 e 16, a requerente aditou a petição inicial às fls.

17/21.Devidamente citada a requerida apresentou contestação (fls. 28/32), arguindo, preliminarmente, a ausência

de interesse processual. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, ante a ausência dos requisitos

necessários para a sua concessão. Réplica à fl. 37.É o relatório. Fundamentando. DECIDO.

FUNDAMENTAÇÃOA preliminar de ausência de interesse processual confunde-se com o mérito, e como tal será

analisado.Trata-se de ação cautelar de exibição de extratos bancários de conta vinculada do FGTS e cópia de guia

de TRCT.A ação é improcedente.No processo cautelar há necessidade de preenchimento de seus dois requisitos,

quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. No caso dos autos, ausente o fumus boni iuris, visto que,

embora alegue a parte autora a necessidade de cópia do TRCT e extratos de depósito de FGTS e respectivos

saques de duas ex-funcionárias, extraviados dos arquivos da clínica que possuía, e necessários para a produção de

defesa em processo trabalhista já em curso, é certo que não trouxe a requerente qualquer documento

comprobatório tanto do vínculo empregatício com as titulares das contas de FGTS cujos extratos se requer, quanto

do extravio dos documentos, com a juntada do Boletim de Ocorrência que alega ter lavrado, tampouco da

existência da ação trabalhista que alega sofrer, inexistindo assim, qualquer elemento de prova a dar assento à sua

pretensão.Ora, os documentos que aqui se busca a exibição referem-se a dados sigilosos de terceira pessoa, cujo
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interesse na apresentação precisa ser cabalmente demonstrado.Outrossim, o ônus de provar os fatos constitutivos

do direito alegado é de quem o faz (artigo 333, inciso I do CPC). Não cumprindo a requerente tal exigência e não

sendo suprido pelo requerido, impossível ao primeiro ver prosperar o seu direito. Nesse sentido: PROCESSUAL

CIVIL. CAUTELAR. BLOQUEIO DE REPASSE DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. EXIBIÇÃO DE

DOCUMENTOS. REQUISITOS LEGAIS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR 1. A concessão de

medida cautelar exige a demonstração da plausibilidade do direito invocado e do receio de dano irreparável ou de

difícil reparação. 2. No caso em exame está evidente o fumus boni iuris porque fora julgado procedente o pedido

na ação principal e o periculum in mora decorre do risco de ineficácia da medida. Deve ser confirmada a sentença

que julgou procedente o pedido e concedeu a medida cautelar para determinar o bloqueio de repasse de parcelas

de financiamento imobiliário de contrato julgado irregular e posteriormente anulado no julgamento do recurso de

apelação interposto nos autos de ação civil pública. 3. Nega-se provimento ao recurso de apelação e à remessa

oficial. (AC - Apelação Cível - 200301000336133, TRF1, 5ª Turma Suplementar, Juiz Federal Rodrigo Navarro

de Oliveira, e-DJF1:22/06/2011 - grifo nosso).Também ausente o periculum in mora, haja vista que pretende a

autora a exibição dos documentos para a produção de defesa em processo trabalhista já em curso no qual figura no

polo passivo.Entretanto, nos termos do artigo 800 do CPC, as medidas cautelares serão requeridas ao juiz da

causa, e, quando preparatórias, ao juiz competente para conhecer a ação principal.Logo, respondendo a requerente

à ação trabalhista, com a possibilidade de requerer naqueles autos, ainda que de forma incidental, os documentos

de que necessita para a produção de sua defesa, não há que se falar em demonstração do receio de lesão

irremediável, uma vez que a prova que se requer não tem qualquer caráter de urgência que a torne impossível de

ser produzida na ação principal.A respeito, confira-se:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS DE POUPANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE

PROCESSUAL. AUSÊNCIA DO PERICULUM IN MORA. POSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DA PROVA

NOS AUTOS PRINCIPAIS. 1 - A exibição de documentos, como medida cautelar, tutelada pelo art. 844, do

CPC, visa evitar o risco de uma ação principal mal instruída, e o interesse de agir pode ser reconhecido quando

proposta em caráter preparatório. Precedentes do STJ - REsp nº 938869/RS - STJ - 3ª Turma - Rel. Min.

Humberto Gomes de Barros - DJ de 01/08/2007, p. 490. 2 - A ação cautelar deve atender, além dos requisitos da

petição inicial, as condições especiais ou específicas de procedibilidade da ação, o fumus boni iuris e o periculum

in mora, sem as quais não há como se admitir a tutela cautelar. 3 - Na hipótese posta nos autos, não se está diante

de situação que exija providência cautelar, eis que patente a inexistência de risco de lesão irremediável ou de

difícil reparação a exigir a tutela de urgência, podendo a prova requerida ser produzida nos autos principais. 4 -

Recurso desprovido. Sentença mantida. (AC 200751060009954 - AC - Apelação Cível - 441940, TRF2, 2ª Turma

Especializada, Des. Federal Leopoldo Muylaert, E-DJF2R - Data::09/04/2010 - grifo nosso). DISPOSITIVOIsto

posto e pelo mais que nos autos consta, por não reconhecer presente nesta ação cautelar o fumus boni iuris, julgo

IMPROCEDENTE o pedido inicial, resolvendo o mérito da causa, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Diante da sucumbência processual, condeno os autores ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios à Caixa Econômica Federal, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente

atualizado nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal desde a data

da propositura da ação até a do efetivo pagamento.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0008558-81.2014.403.6100 - FERNANDO LIMA CICILIATI BENEVIDES(SP216241 - PAULO AMARAL

AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que FERNANDO LIMA CICILIATI BENEVIDES

movem em face de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente

distribuídos por dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da

16ª Vara Federal Cível desta Subseção. Instada, a executada apresentou sua impugnação ao pedido de

cumprimento de sentença/habilitação de crédito, pugnando, em suma, pelo indeferimento do pedido ou,

alternativamente, pela suspensão do feito (fls. 38/48).Posteriormente foi carreado aos autos cópia de r. decisão

proferida nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre eventual requerimento de

execução a ser formulado individualmente pelos interessados, para que essas sejam distribuídas livremente.Os

presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o

pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r.

decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de

cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o

pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para

prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo

Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de

obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº

11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de

sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de
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2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma

Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva,

observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá a petição com

cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do

art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos

recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se

da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução

definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos para a

execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008928-60.2014.403.6100 - SERGIO LOSI VIANA X IRACY AFFONSO DE BORTOLI X MARIA TEREZA

NIRSCHL X ATAIDE APARECIDO DE SOUZA X AMABILE RODRIGUES XAVIER MANCO(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO E SP216241 -

PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI)

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que SERGIO LOSI VIANA, IRACY AFFONSO DE

BORTOLI, MARIA TEREZA NIRSCHL, ATAÍDE APARECIDO DE SOUZA e AMABILE RODRIGUES

XAVIER MANCO movem em face de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos

foram inicialmente distribuídos por dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite

perante o Juízo da 16ª Vara Federal Cível desta Subseção. Instada, a executada apresentou sua impugnação ao

pedido de cumprimento de sentença/habilitação de crédito, pugnando, em suma, pelo indeferimento do pedido ou,

alternativamente, pela suspensão do feito (fls. 53/62).Posteriormente foi carreado aos autos cópia de r. decisão

proferida nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre eventual requerimento de

execução a ser formulado individualmente pelos interessados, para que essas sejam distribuídas livrementes.Os

presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o

pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r.

decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de

cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o

pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para

prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo

Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de

obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº

11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de

sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de

2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma

Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva,

observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá a petição com

cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do

art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos

recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se

da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução

definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos para a

execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0009362-49.2014.403.6100 - REGINA LEIKO FUZISAKI INADA(SP040869 - CARLOS ADROALDO

RAMOS COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que REGINA LEIKO FUZISAKI INADA move em face

de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos por

dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal

Cível desta Subseção. Instada, a executada apresentou sua impugnação ao pedido de cumprimento de

sentença/habilitação de crédito, pugnando, em suma, pelo indeferimento do pedido ou, alternativamente, pela

suspensão do feito (fls. 39-49).Posteriormente foi carreado aos autos cópia de r. decisão proferida nos autos da

ACP nº 0007733-75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre eventual requerimento de execução a ser formulado

individualmente pelos interessados, para que essas sejam distribuídas livrementes.Os presentes autos foram
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redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência

judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da

ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de cumprimento provisório de

sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o pedido de habilitação de

crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para prosseguimento da

execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo Civil:Art. 475-I. O

cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por

quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)

1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de sentença impugnada

mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não

são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A

execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as

seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá a petição com cópias

autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544,

1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo;

Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para

evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se da

documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução

definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos para a

execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0009367-71.2014.403.6100 - ELIAS TOBEL X VALDAIR GARCIA X GERALDO ROQUE DORO X

RICARDO CESAR TOBIAS X NEREIDE COSTA PEREIRA(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS

COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que ELIAS TOBEL, VALDAIR GARCIA, GERALDO

ROQUE DORO, RICARDO CESAR TOBIAS E NEREIDE COSTA PEREIRA movem em face de Caixa

Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos por

dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal

Cível desta Subseção. Instada, a executada apresentou sua impugnação ao pedido de cumprimento de

sentença/habilitação de crédito, pugnando, em suma, pelo indeferimento do pedido ou, alternativamente, pela

suspensão do feito (fls. 61/71).Posteriormente foi carreado aos autos cópia de r. decisão proferida nos autos da

ACP nº 0007733-75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre eventual requerimento de execução a ser formulado

individualmente pelos interessados, para que essas sejam distribuídas livremente.Os presentes autos foram

redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência

judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da

ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de cumprimento provisório de

sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o pedido de habilitação de

crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para prosseguimento da

execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo Civil:Art. 475-I. O

cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por

quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)

1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de sentença impugnada

mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não

são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A

execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as

seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá a petição com cópias

autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544,

1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo;

Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para

evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se da

documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução

definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos para a

execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0010627-86.2014.403.6100 - IVAN FILIPPELLI RODRIGUES X RENATO ALEXANDRE MENEGUEZI X

RICARDO JOSE ASSIS PELLIZZON X SILVIA HELENA BITTO THIMOTEO X VICENTE ROBERTO
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TAMAROZZI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que IVAN FILIPPELLI RODRIGUES, RENATO

ALEXANDRE MENEGUEZI, RICARDO JOSÉ DE ASSIS PELLIZON, SILVIA HELENA BITTO e VICENTE

ROBERTO TAMAROZZI movem em face de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os

autos foram inicialmente distribuídos por dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em

trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal Cível desta Subseção. Instada, a executada apresentou sua

impugnação ao pedido de cumprimento de sentença/habilitação de crédito, pugnando, em suma, pelo

indeferimento do pedido ou, alternativamente, pela suspensão do feito (fls. 81-91).Posteriormente foi carreado aos

autos cópia de r. decisão proferida nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre

eventual requerimento de execução a ser formulado individualmente pelos interessados, para que essas sejam

distribuídas livrementes.Os presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da

Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre

distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo,

contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os

requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do

Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei

ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.

(Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória

quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído

pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do

mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo

que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá

a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na

parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado

de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito

suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente,

depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a

execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos

para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0010637-33.2014.403.6100 - EUCLIDES OLIANI X EUNICE BASAGLIA FERRAZ X RENATA CHRISTINA

GANDOLFI X OZAIR JOAO PRANDE X JANIZ MARIA PRANDE RIZZATTI X PASCOAL PRANDI X

SIDENIR JOSE PRANDI X DULCIRA PRANDI DA SILVA SANTOS X GALDINO ANTONIO PRANDE X

IOLANDA ZAMBON CASTELETI X ANTONIO VALENTIN CASTELETI X JOSE LAERCIO

CASTELETI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que EUCLIDES OLIANI, EUNICE BASAGLIA

FERRAZ, RENATA CHRISTINA GANDOLFI, OZAIR JOÃO PRANDE, JANIZ MARIA PRANDE RIZATTI,

PASCOAL PRANDI, SIDENIR JOSÉ PRANDI, DULCIRA PRANDI DA SILVA SANTOS e GALDINO

ANTONIO PRANDE (herdeiros de Alvorino Prande) movem em face de Caixa Econômica Federal, nos termos

do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos por dependência à Ação Civil Pública n.º

0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal Cível desta Subseção. Instada, a

executada apresentou sua impugnação ao pedido de cumprimento de sentença/habilitação de crédito, pugnando,

em suma, pelo indeferimento do pedido ou, alternativamente, pela suspensão do feito (fls. 124-

133).Posteriormente foi carreado aos autos cópia de r. decisão proferida nos autos da ACP nº 0007733-

75.1993.403.6100, em que esclareceu sobre eventual requerimento de execução a ser formulado individualmente

pelos interessados, para que essas sejam distribuídas livrementes.Os presentes autos foram redistribuídos a este

Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita,

conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-

75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos

por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos

entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que

dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á

conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos

dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença

transitada em julgado e provisória quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi
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atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo

475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-

se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a

execução provisória, o exequente instruirá a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo,

podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II -

certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº

7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse

modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste

sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco

estariam claramente preenchidos os requisitos para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim,

EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0012999-08.2014.403.6100 - ROGERIA DEL ROSSO REBECCHI(SP040869 - CARLOS ADROALDO

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que ROGÉRIA DEL ROSSO REBECCHI move em face

de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos por

dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal

Cível desta Subseção. Os presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da

Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre

distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo,

contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os

requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do

Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei

ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.

(Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória

quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído

pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do

mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo

que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá

a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na

parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado

de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito

suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente,

depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a

execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos

para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0013328-20.2014.403.6100 - ALCIDES ZUQUERATO X APARECIDA HAMAMURA BIDURIN(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que ALCIDES ZUCHERATO E APARECIDA

HAMAMURA BIDURIN movem em face de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os

autos foram inicialmente distribuídos por dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em

trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal Cível desta Subseção. Os presentes autos foram redistribuídos a este

Juízo e vieram conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita,

conforme requerido, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-

75.1993.403.6100 determinou a livre distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos

por dependência àqueles autos, sendo, contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos

entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que

dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á

conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos

dos demais artigos deste Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença

transitada em julgado e provisória quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi

atribuído efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo

475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-

se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a

execução provisória, o exequente instruirá a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo,
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podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II -

certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº

7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse

modo, não obstante as alegações da exequente, depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste

sentença transitada em julgado, apta a ensejar a execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco

estariam claramente preenchidos os requisitos para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim,

EXTINGO o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

LIQUIDACAO PROVISORIA POR ARTIGO

0011510-33.2014.403.6100 - IVONE ULIAN MARTINS X JOSE ANGELO MARTINS X MARCO ANTONIO

MARTINS X EDNA ASSUNCAO MARTINS X APARECIDA PELARIN GHESI X MARCOS VINICIUS

GHESI X ADRIANA CRISTINA GHESI KUROKAWA X MARIA RIBEIRO MIESSA X JAIR

MIESSA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que IVONE ULIAN MARTINS E OUTROS move em

face de Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos

por dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara

Federal Cível desta Subseção. Os presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o

relatório. Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos

do art. 4º da Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a

livre distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos,

sendo, contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão

preenchidos os requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I,

parágrafo 1º do Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e

461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste

Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e

provisória quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo.

(Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos

I e II, do mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do

mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o

exequente instruirá a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-

se do disposto na parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do

recurso não dotado de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá

conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações

da exequente, depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta

a ensejar a execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os

requisitos para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução

de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0013163-70.2014.403.6100 - PAULO EDUARDO MACIAS(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação de execução provisória, em que PAULO EDUARDO MACIAS move em face de

Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 475-O do CPC. Os autos foram inicialmente distribuídos por

dependência à Ação Civil Pública n.º 0007733-75.1993.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 16ª Vara Federal

Cível desta Subseção. Os presentes autos foram redistribuídos a este Juízo e vieram conclusos.É o relatório.

Decido.Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 4º da

Lei 1060/50. Verifica-se a r. decisão nos autos da ACP nº 0007733-75.1993.403.6100 determinou a livre

distribuição dos autos de cumprimento provisório de sentença distribuídos por dependência àqueles autos, sendo,

contudo, indeferido o pedido de habilitação de crédito.No caso dos autos entendo que não estão preenchidos os

requisitos legais para prosseguimento da execução provisória, a teor do que dispõe o art. 475-I, parágrafo 1º do

Código de Processo Civil:Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei

ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.

(Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 1o É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória

quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. (Incluído

pela Lei nº 11.232, de 2005) destaques não são do original. E ainda, o artigo 475-O, parágrafo 3º, incisos I e II, do

mesmo Diploma Legal:Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo

que a definitiva, observadas as seguintes normas:[...] 3o Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá

a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na
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parte final do art. 544, 1o: I - sentença ou acórdão exequendo; II - certidão de interposição do recurso não dotado

de efeito suspensivo; Como também o artigo 14, da Lei nº 7.347/85:Art. 14. O juiz poderá conferir efeito

suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.Desse modo, não obstante as alegações da exequente,

depreende-se da documentação acostada aos autos que, inexiste sentença transitada em julgado, apta a ensejar a

execução definitiva, como inicialmente proposto, nem tampouco estariam claramente preenchidos os requisitos

para a execução provisória, conforme legislação vigente.Assim, EXTINGO o processo sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0009841-42.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO E SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X ROSANGELA ROCHA DOS

SANTOS

Vistos, etc.HOMOLOGO, por sentença, a transação celebrada administrativamente entre as partes (fls. 48/56),

dando por resolvido o mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Custas e

honorários advocatícios indevidos, vez que já foram pagos administrativamente pela ré, conforme fls. 55/56.Em

havendo documentos originais instruindo a petição inicial fica a autora autorizada a retirá-los, com exceção da

procuração e das custas, substituindo-os por cópias simples.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se e Intimem-se.

 

ALVARA JUDICIAL

0013063-52.2013.403.6100 - WELINTON BRUNIALTI(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU HASSAN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de APELAÇÃO do requerente de fls. 46/49 em ambos os efeitos. Abra-se vista ao apelado para

Contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3875

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0021229-78.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1137 - INES VIRGINIA PRADO

SOARES) X ALDA DA CONCEICAO RODRIGUES(SP045250 - LUIZ APARICIO FUZARO)

Converto o julgamento em diligência.Considerando que a parte ré no processo, notadamente em relação ao valor

dos bens que afirma ser detentora para efeito de exclusão da indisponibilidade a fim de concentrá-la em um único,

afirmação esta do patrono e não da própria ré, entendo oportuna a sua oitiva, razão pela qual designo audiência

para o dia 27.01.2015, às 14h30min. Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002954-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FERNANDO DE OLIVEIRA CORREIA

Esclareça a parte autora a petição de fls. 74, tendo em vista que o endereço indicado já foi diligênciado conforme

certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 31).Providencie a parte autora o efetivo prosseguimento do feito,

diligenciando a citação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem conclusos.Int.

 

0021099-49.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GENILDO PEREIRA DE FREITAS

Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido de liminar, ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF em face de GENILDO PEREIRA DE FREITAS, pleiteando seja determinada a busca e apreensão do bem

objeto de alienação fiduciária em garantia de mútuo firmado entre as partes.Aduz a autora, em síntese, que o réu

firmou com o Banco Panamericano contrato de abertura de crédito - veículos - instrumento nº. 000046121906 em

10/08/2011, no valor total de R$ 28.153,68, compreendendo capital e encargos de transação devidamente

estipulados.Sustenta que o crédito está garantido pelo veículo marca CHEVROLET, modelo MONTANA, cor

PRETA, chassi nº. 9BGXL80G07B145099, ano de fabricação 2006 modelo 2007, placa DTQ 3719/SP, Renavam

893460257, gravado em favor do Banco Panamericano com a cláusula de alienação fiduciária. Alega que o réu se

encontra inadimplente desde 10/12/2013, dando ensejo à sua constituição em mora, conforme notificação

extrajudicial, sendo que o valor da dívida vencida deve ser atualizado até a data do efetivo pagamento, com todos

os acréscimos legais e contratuais, notadamente a comissão de permanência e custas judiciais. Esclarece que o
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crédito lhe foi cedido pelo Banco Panamericano, tendo sido observadas as formalidades impostas nos artigos 288

e 290 do Código Civil.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.É o relatório do essencial.

Fundamentando, decido.Estabelecem os arts. 2º, 2º e 3º do Decreto-lei 911, de 01 de outubro de 1969, in verbis:

Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o

proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública,

avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário

prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e

entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. (...). 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para

pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor.Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá

requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida

liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.Desta forma, a autorização para a

busca e apreensão dos bens alienados fiduciariamente depende da ocorrência da mora e sua formal comprovação,

na forma exigida pelo art. 2º, 2º, do Decreto-Lei 911/69 e reconhecida pela Súmula 72 do Superior Tribunal de

Justiça: A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.O

dispositivo referido prevê duas formas de comprovação da mora do devedor, à escolha do credor, a saber, carta

registrada expedida por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos ou o protesto do título. Nesta última

hipótese, deve ser comprovada a efetiva notificação do devedor ou a comunicação destinada ao seu endereço.

Ademais, segundo o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cristalizado pela Súmula 245, a

notificação destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação fiduciária dispensa a indicação do

valor do débito. No caso dos autos, a autora comprovou que o Banco Panamericano remeteu ao réu, no endereço

informado na celebração do contrato, carta registrada expedida por intermédio do Serviço Notorial e Registral da

Comarca de Joaquim Gomes/Alagoas, entregue em 05.05.2014 no endereço do réu, informando a cessão do

crédito para a Caixa Econômica Federal e a existência de 05 parcelas do financiamento sem pagamento (parcelas

nº 28 a 32), vencidas de 10.12.2013 a 10.04.2014, restando assim, devidamente comprovada a mora do devedor.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E

APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO

DO DEVEDOR. VALIDADE. REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.

IMPOSSIBILIDADE. 1. Conforme jurisprudência assente desta Corte, não é possível a revisão, de ofício, de

cláusulas contratuais consideradas abusivas (súmula 381 do Superior Tribunal de Justiça) 2. Nos termos do art. 2º,

2º, do Decreto-lei 911/69, a comprovação da mora, na alienação fiduciária, pode ser efetivada mediante

notificação extrajudicial promovida por meio de Cartório de Títulos e Documentos e entregue no domicílio do

devedor, não se exigindo o recebimento pessoal pelo devedor. Precedentes. 3. A confirmação da validade das

cláusulas contratuais e a caracterização da mora do devedor leva à procedência da ação de busca e apreensão. 4.

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.(AGRESP 200602004259 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL - 885656 Relator(a) PAULO DE TARSO SANSEVERINO Sigla do órgão STJ Órgão

julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:10/11/2010).Constatada a existência dos requisitos legais,

consubstanciados na mora do devedor e sua formal comprovação, é possível a concessão da medida liminar

pleiteada, diante da redação legal imperativa no sentido do seu deferimento. Ante o exposto, DEFIRO A

LIMINAR requerida para determinar a busca e apreensão do bem descrito na inicial, veículo marca

CHEVROLET, modelo MONTANA, cor PRETA, chassi nº. 9BGXL80G07B145099, ano de fabricação 2006

modelo 2007, placa DTQ 3719/SP, Renavam 893460257, determinando a entrega à autora, que se encarregará de

entregá-lo ao seu depositário.Determino, ainda, o bloqueio total do veículo em questão pelo Sistema Renajud, a

fim de dar efetividade ao provimento jurisdicional.Cite-se o réu, advertindo-o de que poderá ofertar defesa no

prazo de 15 (quinze) dias, contados da execução da liminar, e que poderá, em 05 (cinco) dias, pagar a

integralidade da dívida pendente, hipótese em que lhe será restituído o bem apreendido livre de ônus, nos termos

do art. 3º 2º e 3º, do Decreto-Lei 911/69, com a redação determinada pela Lei nº. 10.931/04.Expeça-se mandado

de busca e apreensão.Concedo ao Sr. Oficial de Justiça os benefícios do art. 172 e parágrafos do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cite-se.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0007106-07.2012.403.6100 - CONFEDERACAO BRASILEIRA DE CANOAGEM(SP275854 - DULCINÉA

APARECIDA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista o manifestado pela parte autora às fls. 186/187, em resposta ao comando de fls. 185, no sentido de

que não pretende a desistência da ação, retornem os autos para conclusão para sentença, oportunidade em que os

valores depositados judicialmente serão devidamente apreciados.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012712-36.2000.403.6100 (2000.61.00.012712-8) - LUIZ TOZETO CIQUELEIRO X VERA LUCIA TOZETO
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CIQUELEIRO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA

TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Cumpra a parte autora o despacho de fls. 498, regularizando a representação processual com a apresentação de

procuração com poderes para renunciar no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, façam os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0006888-91.2003.403.6100 (2003.61.00.006888-5) - BANCO SAFRA S/A(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO

FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

Ciência à parte autora do requerido pela União Federal as fls. 648/652, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

conclusos.Int.

 

0005416-50.2006.403.6100 (2006.61.00.005416-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003216-70.2006.403.6100 (2006.61.00.003216-8)) VANICE AGUIAR(SP141335 - ADALEA HERINGER

LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de

10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int.

 

0021193-70.2009.403.6100 (2009.61.00.021193-3) - LAURO DA SILVA OLIVEIRA JUNIOR X JOAO

BIANCO X TIRSO CAMARGO TERRA X BERNARDINO LUIZ ANDREOZZI X RUY COELHO DE

FARIA(SP028908 - LUIZ MAURICIO SOUZA SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Esclareça a parte autora a petição apresentada as fls. 431/432, tendo em vista que o presente feito não foi

sentenciado, no prazo de 10 (dez) dias.Após, retornem os autos conclusos para sentença.int.

 

0016927-69.2011.403.6100 - FRANCO UCELLI DI NEMI X MARIA SERENA REPETTO UCELLI DI

NEMI(SP044789 - LUIZ DE CAMARGO ARANHA NETO E SP155453 - DANIEL SANTOS DE MELO

GUIMARÃES) X UNIAO FEDERAL

Defiro a expedição dos alvarás de levantamento das guias de depósitos juntadas as fls. 156/158, como requerido

às fls. 154/155.Nos termos da Portaria 11/2004 deste juízo, compareça o(a) patrono(a) da parte autoraa, em

Secretaria, para agendamento de data para retirada do alvará de levantamento a que faz jus. Após, com a juntada

dos alvarás liquidados, e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos (findo) observadas as formalidades

legais. Int.

 

0044728-36.2011.403.6301 - RICARDO MORGAN DE AGUIAR MATEUS(SP182125B - AURORA BORGES

DE OLIVEIRA LLORENTE E SP295309 - PATRICIA ISABEL DE OLIVEIRA LLORENTE) X CONSELHO

REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP246181 - PATRICIA CRISTINA BUSARANHO

RAMM E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X CONSELHO FEDERAL DE

ODONTOLOGIA(RJ017969 - LUIZ EDMUNDO GRAVATA MARON E RJ093496 - JUAN REGUENGO

RODRIGUES)

Façam os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006368-19.2012.403.6100 - ANTONIO GONZALEZ LOPES(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

Preliminarmente, requeira a parte autora o que for de direito quanto a expedição de ofício requisitório, indicando o

patrono que deverá constar no mencionado ofício, bem como esclareça se o pedido de renúncia se refere ao valor

excedente para fins de requisição de pequeno valor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0006690-05.2013.403.6100 - PAULO SERGIO MOREIRA GOMES(SP131677 - ANTONIO CELSO GALDINO

FRAGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara.Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir,

justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos

que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma. Int.

 

0012503-13.2013.403.6100 - ANA LUIZA DA COSTA(SP036087 - JOAQUIM ASER DE SOUZA CAMPOS E

SP107499 - ROBERTO ROSSONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X LA INVESTIMENTOS CORRETORA

DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS LTDA(PE015047 - GILBERTO NASCIMENTO DE CASTRO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 -
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MARCOS UMBERTO SERUFO) X LEANDRO JOSE PINTO

1,7 Tendo em vista a certidão de fl. 328, declaro o corréu LEANDRO JOSE PINTO revéu.Especifiquem as partes,

as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m)

desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma. Int.

 

0019986-94.2013.403.6100 - RAFAEL RODRIGUES DE PAULA SANTOS X MONICA BORBA DE PAULA

SANTOS(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 -

JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Mantenho a decisão Agravada por seus próprios fundamentos.Façam os autos conclusos para sentença.Int.

 

0044734-72.2013.403.6301 - ANA CAROLINE DE FREITAS TAVARES E SOUZA X EVANDRO ESTEVES

FEITOSA(SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARÃES DA SILVA) X GOLD ACAPULCO

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES

PADILHA) X GOLDFARB INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO

GUIMARÃES PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES

LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Apresente a Caixa Econômica Federal cópia do contatro de financiamento firmado com os autores, conforme

determinado nos despachos de fls. 165/166 e 216, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0014675-88.2014.403.6100 - GIL VICENTE DE LACERDA(SP281925 - RODRIGO RODRIGUES DE LIMA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Em face da Resolução nº 228 de 30 de junho de 2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região, que autorizou a implantação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo a partir de 1º de

julho de 2004, que passaram a processar e julgar toda a matéria prevista nos artigos 2º, 3º e 23 da Lei nº 10259/01

e por enquadrar-se a presente ação em uma das hipóteses previstas nos referidos artigos, esclareça a parte autora

se tem interesse em desistir da ação para que outra seja proposta na sede própria ou se pretende a remessa dos

autos diretamente ao Juizado Especial Federal, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, encaminhe-se os autos ao

Juizado Especial Federal.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011445-38.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1286 - JULIANA M B ESPER PICCINNO) X

MUNDIAL S/A PRODUTOS DE CONSUMO(SP304781A - ANDRE AZAMBUJA DA ROCHA)

DESPACHO DE FLS. 09:Face a informação supra, determino à Secretaria a atualização dos advogados dos

presentes autos e dos autos principais.Torno nula a certidão de ausência de manifestação de fls. 06.Determino a

republicação do despacho de fls. 05.Int.DESPACHO DE FLS. 05 (REPUBLICAÇÃO):Providencie a Secretaria o

apensamento destes embargos à execução aos autos principais.Após, dê-se vista à embargada para impugnação, no

prazo legal.Oportunamente, tornem conclusos.Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012663-73.1992.403.6100 (92.0012663-4) - IRMAOS VITALE S/A IND/ E COM/(SP130754 - MAURICIO

SILVEIRA LOCATELLI E SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL E SP158594 -

RENATA RODRIGUES DE MIRANDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE

QUEIROZ)

Ciência às partes dos cálculos apresentados pela contadoria judicial, para manifestação das partes no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0002033-88.2011.403.6100 - IRACY LEAO NAVARRO(SP275200 - MISAEL DA ROCHA BELO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR)

Defiro à Caixa Econômica Federal o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido, para cumprimento do

despacho proferido às 124.Após, voltem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 3882

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0023360-65.2006.403.6100 (2006.61.00.023360-5) - ODETINO RIBEIRO X LUCIA FERNANDES DAS
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CHAGAS(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X

AGH ASSESSORIA E CONSTRUCOES LTDA(SP146951 - ANAPAULA HAIPEK)

Em complementação ao despacho de fl.546, e considerando o informado pela parte AUTORA às fls.531/532,

acerca da dificuldade enfrentada pela autora com a administradora do condomínio residencial Grevilia, situado à

Rua Donato Vessechi, 450 - Apto.13B - São Miguel Paulista/SP, quanto ao agendamento da vistoria por parte de

profissional/perito da RÉ Caixa Econômica Federal - CEF, determino a expedição de Mandado de Intimação

COM URGÊNCIA ao condomínio supra mencionado, na pessoa do seu representante legal, para permitir o acesso

a todas as dependências comuns ao referido empreendimento ao profissional engenheiro BRUNO AMADEI

SANDIN, CREA 0500 55678-5, CAU A6986-8, para vistoria destinada à instrução destes autos.Oportunamente,

voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0019578-16.2007.403.6100 (2007.61.00.019578-5) - ANTONIA HELENA MADERIC RIQUINO X MAURICIO

LEMOS RIQUINO(SP173348 - MARCELO VIANNA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO ACEIRO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221562 - ANA PAULA TIERNO ACEIRO E SP116795 - JULIA

LOPES PEREIRA)

Vistos.Reconsidero o despacho de fl.384. Tendo em vista ser a parte autora beneficiária da Justiça Gratuita

(fl.101), arbitro os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos

termos da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Intime-se o Sr. Perito para

início dos trabalhos periciais com entrega do Laudo em 30 (trinta) dias.Oportunamente, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0005697-35.2008.403.6100 (2008.61.00.005697-2) - WILLIAM JOSE DOS SANTOS LIRA X MAURIZIA

ALEXANDRE FERREIRA DE SOUZA(SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY

JUNIOR E SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO E SP183459 - PAULO FILIPOV) X HOSPITAL

MUNICIPAL VEREADOR JOSE STOROPOLLI VILA MARIA(SP105435 - JOSE MARCELO MARTINS

PROENCA) X MUNICIPIO DE SAO PAULO - SP(SP195068 - LUIZ AUGUSTO MÓDOLO DE PAULA) X

UNIAO FEDERAL X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pela Sra. Perita às fls.1260/1263, para eventual manifestação no

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0057436-26.2008.403.6301 (2008.63.01.057436-4) - ESTELA FERNANDES DOS REIS NOGUEIRA(SP325201

- JULIANA FERNANDES DOS REIS NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO

PAULO(SP123280 - MARCIA COLI NOGUEIRA E SP139166 - STELA CRISTINA FURTADO

STAMPACCHIO) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP249194 - FABIANA CARVALHO MACEDO)

Trata-se de ação ordinária em que a autora pretende o fornecimento dos medicamentos Insulina Glardina (Lantus)

e Insulina Homolog, bem como do aparelho para dosagem diária de glicemia, fitas e lancetas suficientes para que

sejam feitas as medições de sua glicose de 3 a 4 vezes por dia, mediante a apresentação de receituário médico.O

pedido de antecipação de tutela foi deferido às fls. 130/133 para o fim de determinar que a ré forneça à autora

gratuitamente, mediante apresentação de receita médica: Insulina Glardina (Lantus) e Insulina Homolog, bem

como do aparelho para dosagem diária de glicemia, fitas e lancetas suficientes para que sejam feitas as medições

de glicose de 3 a 4 vezes por dia. A autora também ficará submetida, a cada 90 (noventa) dias, à perícia médica

determinada por este Juízo, a fim de comprovar a manutenção do tratamento.Designada as datas de realização de

perícias, conforme condicionada em decisão de antecipação de tutela (fls. 307 e 379), a parte autora não

compareceu nas duas oportunidades (fls. 360 e 387), justificando posteriormente, a ausência na primeira data

porque não foi comunicada (fl. 362) e na segunda, por não estar bem de saúde, sem que tivesse o número de

contato para avisar, somente o endereço (fl. 399).Compulsando os autos, verifica-se que a realização de perícias

médicas periódicas adveio somente em decorrência de imposição na r. decisão que deferiu a antecipação da tutela

requerida e não se faz, de fato, necessária, uma vez que a parte autora trouxe aos autos laudo e prescrição médica

às fls. 255/256 e, ainda, para a reiterada entrega da medicação, já se encontra obrigada a fornecer prescrição

médica da dosagem atualizada da medicação.Neste sentido, reconsidero, em parte, a decisão de fls. 130/133, para

desonerar a parte autora da submissão de perícias contínuas, razão pela qual deve constar no seu dispositivo: Isto

posto, DEFIRO ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL requerida, para o fim de determinar que a ré

que forneça à autora gratuitamente, mediante apresentação de receita médica: Insulina Glardina (Lantus) e

Insulina Homolog, bem como do aparelho para dosagem diária de glicemia, fitas e lancetas suficientes para que

sejam feitas as medições de glicose de 3 a 4 vezes por dia. Determino, ainda, que a atualização da dosagem seja de

acordo com a prescrição médica a ser apresentada pela autora e atualizada a cada 90 (noventa) dias, diretamente

no local de entrega dos medicamentos. Concedo à autora os benefícios da Justiça Gratuita, conforme requerido.
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Tendo em vista que as contestações já foram apresentadas, manifestem-se as partes sobre eventuais provas que

pretendam produzir, justificando-as. Intimem-se.Por sua vez, a análise dos elementos informativos dos autos

revela que já houve a regular realização de perícia médica, no âmbito do Juizado Especial Federal (fls. 107/110),

da qual as partes já tiveram ciência inequívoca nos autos e, nestes termos, declaro encerrada a fase

instrutória.Faculto às partes a apresentação de memoriais, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela

parte autora, e em seguida o Município de São Paulo, Estado de São Paulo e, por fim, a União Federal.Determino,

ainda, a inscrição da autora no programa de automonitoramento glicêmico (AMG) municipal, devendo a

Secretaria Municipal de Saúde enviar correspondência à autora indicando o local e a data para o início do

atendimento, não ultrapassando o período de 15 (quinze) dias para o seu início, contados da intimação do

Município de São Paulo, devendo informar a este Juízo o cumprimento desta decisão.Após, tornem os autos

conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0018138-14.2009.403.6100 (2009.61.00.018138-2) - JOSE TADEU CARUSO X MIRIAM SUSANA DIAZ

GUERRERO CARUSO(SP235669 - RICARDO SPINELLI POPPI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP223002 - SERGIO DA SILVA TOLEDO)

X CENTURION SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA(SP223002 - SERGIO DA SILVA TOLEDO E

SP157709 - PAULO QUEVEDO BELTRAMINI)

Preliminarmente, e diante do informado pela corré CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. às

fls.2090/2091, aguarde-se em Secretaria o desfecho das avaliações (fls.2018/2020 e 2057 - item 1).Após, voltem

os autos conclusos.Int.

 

0025962-24.2009.403.6100 (2009.61.00.025962-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0028253-65.2007.403.6100 (2007.61.00.028253-0)) BEE SAO PAULO BOUTIQUE LTDA - EPP(RJ154574 -

LEANDRO DE OLIVEIRA MACHADO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X ELEGANZA COMERCIO

DE CONFECCOES LTDA

Tendo em vista a intimação pessoal da parte AUTORA já realizada às fls.953/954 (diligência negativa) e 964/967

(diligência negativa), assim como considerando a existência de patrono devidamente constituído nos autos, e em

face dos esclarecimentos explanados pelo Sr. Perito às fls.972/974, defiro o prazo suplementar e improrrogável de

10 (dez) dias para que seja cumprido integralmente o despacho de fl.922, sob pena de preclusão da prova pericial

requerida (fls.587/590) e deferida (fl.591).Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0013545-05.2010.403.6100 - ANTONIO FREIRE LIMA(SP264157 - CLEMENTINA NASCIMENTO DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP277746B -

FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Declaro encerrada a fase probatória.Faculto às partes a apresentação de memoriais, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias, iniciando-se pela parte AUTORA.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. e

Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020511-57.2005.403.6100 (2005.61.00.020511-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP126522 - EDITH

MARIA DE OLIVEIRA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX

THONHOM) X DROPS COM/ DE ROUPAS LTDA(SP022224 - OSWALDO AMIN NACLE E SP117118 -

MARCIO AMIN FARIA NACLE) X ANTONIO CARLOS VALERIO DIAS(SP022224 - OSWALDO AMIN

NACLE E SP117118 - MARCIO AMIN FARIA NACLE) X RUTH YARA TETI(SP022224 - OSWALDO

AMIN NACLE E SP117118 - MARCIO AMIN FARIA NACLE E SP263755 - CASSIO CARLOS PEREIRA)

Converto o julgamento em diligência. Comprove a CEF, no prazo de cinco dias, a emissão de carta de anuência

em favor do devedor e retirada do nome dos requeridos dos órgãos de proteção ao crédito, conforme constou no

acordo realizado entre as partes (fl. 410).Intime-se.

 

0019278-88.2006.403.6100 (2006.61.00.019278-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL

ZORZENON NIERO) X MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP303349 - JOSE MANOEL COSME E

SP326339 - ROBERT LISBOA MENDES) X IZAQUE JOSE DE OLIVEIRA(SP212141 - EDWAGNER

PEREIRA) X MARIA DE JESUS RIBEIRO OLIVEIRA(SP212141 - EDWAGNER PEREIRA)

1- Fl.447 - Indefiro o requerido pela EXEQUENTE, tendo em vista o indeferimento do mesmo pedido realizado

em audiência, conforme Termo acostado aos autos à fl.440.2- Tendo em vista o tempo decorrido, as diversas

diligências realizadas com resultados negativos e o esgotamento dos instrumentos disponíveis para localização de

bens ou recursos passíveis de penhora para satisfação do crédito da presente execução (BACENJUD, RENAJUD,

Declaração de Bens na Receita Federal e certidão dos Cartórios de Registro de Imóveis), determino a suspensão
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da presente ação nos termos do art. 791, inciso III, do CPC, e a respectiva remessa dos autos ao arquivo (findo).A

permanência dos autos em Juízo não ajudará ao Exequente na busca de bens ou direitos pertencentes ao executado

passíveis de penhora, tampouco abreviará a conclusão do presente processo, haja vista que as diligências cabíveis,

a partir deste momento, só poderão ser executadas pela exequente no seu âmbito administrativo.Assim, caberá à

EXEQUENTE a busca e localização de bens livres e desimpedidos do executado (art. 649 do CPC) e quando tiver

sucesso informar ao Juízo para que se expeça mandado de penhora.Salienta este Juízo que a Exequente deverá ter

cautela ao pedir o desarquivamento dos autos a fim de que se evite a movimentação da máquina do Judiciário

inutilmente, resultando em gastos desnecessários aos cofres públicos.Tampouco se reputa que a manutenção dos

autos no arquivo seja causa de qualquer prejuízo aos direitos da Exequente, visto que a ausência de localização de

bens para penhora não implica na fluência do prazo prescricional.Int. e Cumpra-se.

 

0021924-37.2007.403.6100 (2007.61.00.021924-8) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 -

TONI ROBERTO MENDONÇA) X WANG HSIN JUI

Cumpra a EXEQUENTE o despacho de fl.278, apresentando Ficha cadastrada junto à JUCESP, em nome do

Executado.Após, voltem os autos conclusos, momento em que será apreciada a petição de fl.274.Int.

 

0007245-95.2008.403.6100 (2008.61.00.007245-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARLINO RAMOS

Tendo em vista a devolução do Mandado com diligência negativa às fls.155/156 e dado o lapso de tempo

decorrido, proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e

TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se

ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0008069-54.2008.403.6100 (2008.61.00.008069-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RIALE LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA EPP X ANDRE SIMON

DEMENDI X ALEXANDRE DEMENDI

Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após,

voltem os autos conclusos.Int.

 

0033391-76.2008.403.6100 (2008.61.00.033391-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X G MASSAS ESPECIAIS LTDA - ME X AMILTON GOESE X EDILSON FERREIRA

DE BARROS

Fl. 155 - Preliminarmente, e dado o lapso de tempo decorrido, proceda-se consulta junto aos sistemas da

Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização do(s)

endereço(s) atualizado(s) do coexecutado AMILTON GOESE.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0033395-16.2008.403.6100 (2008.61.00.033395-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X VALDECIR DOS REIS

SILVA

Indefiro o requerido à fl.155, tendo em vista que a providência já foi realizada à fl.122.Nada sendo requerido no

prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se no arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.Int.

 

0004337-31.2009.403.6100 (2009.61.00.004337-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X HENRIQUE VIZINHO

Ciência à EXEQUENTE do resultado negativo da penhora realizada às fls.96/97, através do sistema RENAJUD,

para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0004354-67.2009.403.6100 (2009.61.00.004354-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOSE ELI FOGACA(SP275831 - AMARAL

OLIVEIRA DIAS) X VALDEMAR ARI KILPP X QTRANS TRANSPORTES CARGA NACIONAL LTDA

Preliminarmente, e dado o lapso de tempo decorrido, proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da

Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s)

atualizado(s) dos coexecutados VALDEMAR ARI KILPP e QTRANS TRANSPORTES CARGA NACIONAL

LTDA.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.
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0021584-25.2009.403.6100 (2009.61.00.021584-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X F R MATERIAL PARA CONSTRUCAO LTDA(SP061828 - IRINEU FERNANDO DE

CASTRO RAMOS) X MARCOS EDUARDO COUTINHO DE REZENDE(SP012808 - PERSIO FREITAS DE

MELLO) X ANA MARIA DOS SANTOS(SP012808 - PERSIO FREITAS DE MELLO)

1- Ciência à EXEQUENTE do resultado negativo da penhora realizada às fls.180/182, através do sistema

RENAJUD, para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.2- Fl.178 - No intuito de proteger-se o

sigilo fiscal e de preservar a publicidade dos autos, mantenha-se a Declaração do Imposto de Renda do(s)

EXECUTADO(S) enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder do Diretor de

Secretaria.Dê-se vista da Declaração à EXEQUENTE, apenas na pessoa de seu advogado constituído nos autos e

na presença do Diretor de Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada de dados de exclusivo

interesse do processo.Após, proceda a Secretaria à inutilização das declarações apresentadas.Oportunamente,

voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0002342-46.2010.403.6100 (2010.61.00.002342-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CARLOS ALBERTO ALVES DA COSTA

1- Ciência à EXEQUENTE do resultado negativo da penhora realizada à fl.82, através do sistema RENAJUD,

para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.2- Fl.80 - No intuito de proteger-se o sigilo fiscal e de

preservar a publicidade dos autos, mantenha-se a Declaração do Imposto de Renda do(s) EXECUTADO(S)

enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder do Diretor de Secretaria.Dê-se vista da

Declaração à EXEQUENTE, apenas na pessoa de seu advogado constituído nos autos e na presença do Diretor de

Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada de dados de exclusivo interesse do

processo.Após, proceda a Secretaria à inutilização das declarações apresentadas.Oportunamente, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0003412-98.2010.403.6100 (2010.61.00.003412-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ALDEVINO RAMOS

Tendo em vista a devolução do Mandado com diligências negativas às fls.131/133 e dado o lapso de tempo

decorrido, proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e

TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se

ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0007008-90.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDISON LUIZ ZANHOLO

1- No intuito de proteger-se o sigilo fiscal e de preservar a publicidade dos autos, mantenha-se a Declaração do

Imposto de Renda do(s) EXECUTADO(S) enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder

do Diretor de Secretaria.Dê-se vista da Declaração à EXEQUENTE, apenas na pessoa de seu advogado

constituído nos autos e na presença do Diretor de Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada

de dados de exclusivo interesse do processo.Após, proceda a Secretaria à inutilização das declarações

apresentadas.Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.2- Publique-se o despacho de fl.128. Oportunamente, voltem os autos conclusos. Int. e Cumpra-

se.DESPACHO DE FL.128:1- Fl.66 - Reconsidero o despacho de fl.70 para deferir o requerido.Expeça-se Alvará

de Levantamento em favor da EXEQUENTE, referente ao valor TOTAL das guias de recolhimento de fls.64 e 65

(R$ 10,00 - dez reais e R$ 291,11 - duzentos e noventa e um reais e onze centavos), SEM incidência de imposto

de renda, ambas depositados na agência da Caixa Econômica Federal - CEF nº 0265, Conta nº 306.569-6, com

data de início em 30/05/2011.Para tanto e nos termos da Portaria nº 11/2004 deste Juízo, compareça o patrono da

EXEQUENTE em Secretaria, a fim de agendar data para retirada do mencionado Alvará, mediante a indicação do

número do RG e CPF do patrono que fará o levantamento.2- Face ao lapso de tempo decorrido, defiro o requerido

às fls.72/73.Proceda-se consulta online através do sistema da Receita Federal, para obtenção das últimas 03 (três)

declarações de imposto de renda do Executado.Após, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se. 

 

0017346-26.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

WILSON RIBEIRO CAMPINAS(SP218954 - WILSON RIBEIRO CAMPINAS)

Ciência às partes do resultado positivo da penhora realizada às fls.106/107, através do sistema RENAJUD, para

requererem o que for de direito, no prazo de 15 (quinze).Após, voltem conclusos.Int.

 

0001508-09.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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X FAGUNDES TEIXEIRA COM/ LTDA ME X ALINE DE CASSIA FAGUNDES DE PUGA X DISLANI

CAMPOS FAGUNDES

Face ao lapso de tempo decorrido, proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal -

INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) do coexecutado

DISLANI CAMPOS FAGUNDES. Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for

de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-

se e Int.

 

0008476-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LEANDRO AUGUSTO SILVA

Fl.64 - Defiro o requerido.Proceda-se pesquisa e eventual bloqueio online através do sistema RENAJUD, de

veículo(s) de propriedade do Executado.Com a resposta, dê-se ciência à EXEQUENTE para que requeira o que

for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0009164-17.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X VITA COM/ DE PRODUTOS NATURAIS E ORGANICOS LTDA X EDUARDO FERREIRA

DE SOUZA X GERALDO DE ASSIS GUIMARAES JUNIOR(SP029007 - VICENTE HILARIO NETO)

Fl.133 - Apresente a EXEQUENTE, no prazo de 10 (dez) dias, planilha atulizada dos valores devidos pelos

Executados.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0022040-04.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIS CARLOS TRINDADE(SP195472 - SILVIA REGINA ORTEGA CASATTI)

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se no arquivo (sobrestado) manifestação da parte

interessada.Int.

 

0023598-11.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARIA DE FATIMA CARDOSO DE FREITAS OLIVEIRA

No intuito de proteger-se o sigilo fiscal e de preservar a publicidade dos autos, mantenha-se a Declaração do

Imposto de Renda do(s) EXECUTADO(S) enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder

do Diretor de Secretaria.Dê-se vista da Declaração à EXEQUENTE, apenas na pessoa de seu advogado

constituído nos autos e na presença do Diretor de Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada

de dados de exclusivo interesse do processo.Após, proceda a Secretaria à inutilização das declarações

apresentadas.Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0002696-03.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

PONTES & AGOSTINHO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA ME X ADRIANO LADEIRA

AGOSTINHO

No intuito de proteger-se o sigilo fiscal e de preservar a publicidade dos autos, mantenha-se a Declaração do

Imposto de Renda do(s) EXECUTADO(S) enviada pela Delegacia da Receita Federal em pasta própria em poder

do Diretor de Secretaria.Dê-se vista da Declaração à EXEQUENTE, apenas na pessoa de seu advogado

constituído nos autos e na presença do Diretor de Secretaria, para as providências que achar necessárias a retirada

de dados de exclusivo interesse do processo.Após, proceda a Secretaria à inutilização das declarações

apresentadas.Requeira a EXEQUENTE o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Oportunamente, voltem os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0005467-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA X HUGO LUCIANO JUNIOR X

FRANCISCO VALDIR SAID

Tendo em vista a devolução dos Mandados (fls.165/166, 167/167 e 178/179) e da Carta Precatória (fls.170/177)

com diligências negativas, proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD,

BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as

respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0008179-77.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALEKSANDRA KARLA PACHECO
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Fls.57/61 - Proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e

TRE/SIEL para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se

ciência à EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0008903-81.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSE CARLOS MARTINS

Reconsidero o despacho de fl.37.Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho

Regional de Corretores de Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em

valores não pagos e reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo

extrajudicial).Analisando o tipo de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja

natureza jurídica é tributária (parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos

da Lei nº 6.830/80, visto que a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via

processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade

do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº 10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade,

passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº

12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter

tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS -

CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ILEGALIDADE NO

DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As contribuições de interesse das categorias

econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas

pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do

artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra pacificada no âmbito do Colendo Superior

Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos

princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da contribuição anual devida aos profissionais filiados ao

Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso

em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a

cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a extinção da MRV, cujo último valor de referência deve

ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II, da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os

contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade, equivalente a duas vezes o Maior Valor de

Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a ser convertido em Unidade Fiscal de

Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como divisor a cifra de Cr$ 126,8621,

resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor individual das referidas anuidades, certo

que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo

artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos Advogados do Brasil, não se estendendo aos

demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O

Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem outorga para, com base na Resolução nº 550,

exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade deve ser respeitado em todos os aspectos do fato

gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso dos autos, não houve discussão acerca da

ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da

ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil

pública foi julgada improcedente e cassada a liminar, sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007,

restando claro a perda superveniente do objeto deste mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no

mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu

seu objeto, por falta de interesse de agir superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para

declarar extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a

apelação interposta pelo CRECI. 13. Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO

CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei

nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em

especial o parágrafo 4º, que autorizava os conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título

executivo extrajudicial.O fato de a parte Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza

a natureza tributária da anuidade nem autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por

entender o caráter tributário da anuidade cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para

processar e julgar a presente demanda, e declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal

em São Paulo.Int.

 

0010201-11.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RENATO ARCELINO DA SILVA

Tendo em vista a devolução do Mandado com diligência negativa às fls.42/43, proceda-se consulta junto aos
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sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização

do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para que requeira

o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0018855-84.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LIGHTSWB SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA(SP273758 - ADRIANA PETTER DA SILVA

FIOROTTO) X ADRIANA PETTER DA SILVA FIOROTTO(SP273758 - ADRIANA PETTER DA SILVA

FIOROTTO)

1- Considerando a devolução dos Mandados com diligências negativas às fls.80/81 e 82/83, e o comparecimento

espontâneo dos EXECUTADOS nos presentes autos, suprida assim as citações, nos termos em que dispõe o art.

214, parágrafo 1º do CPC.Fls.68/69 - Anote-se, bem como estar a coexecutada ADRIANA PETTER DA SILVA

FIOROTTO atuando em causa própria. 2- Fl.71 - Ciência aos EXECUTADOS. 3- Tendo em vista o alegado à

fl.71, dê-se normal prosseguimento ao feito, requerendo a EXEQUENTE o que for de direito no prazo de 10 (dez)

dias.4- Certifique a Secretaria a não oposição de Embargos à Execução pelos Executados.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0000756-32.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MOISES DOS SANTOS WANDERLEY

Tendo em vista a devolução dos Mandados com diligências negativas às fls.35/36 e 50/52, proceda-se consulta

junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de

localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para

que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os

autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0003150-12.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

J. A. COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE PESCADOS LTDA - EPP X ADEMILSON BENTO DA SILVA X

ANA PAULA LEITE MACHADO SILVA

Tendo em vista a devolução da Carta Precatória com diligências negativas às fls.149/167, proceda-se consulta

junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de

localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE para

que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os

autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0004449-24.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SANDRONI & PALARIA PLANEJADOS LTDA - EPP X VICTOR PALARIA JUNIOR X CINTIA

CRISTINA SANDRONI PALARIA

Tendo em vista a devolução do Mandado (fls.57/58) e da Carta Precatória (fls.59/72) com diligências negativas,

proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL

para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à

EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0004451-91.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MASTER FOOD - RESTAURANTE LTDA - ME X SUZANE MIGRAY LARA X ANDRE RICARDO VIEIRA

MASCARENHAS

Tendo em vista a devolução da Carta Precatória e do Mandado com diligências negativas às fls.54/63 e 64/65,

proceda-se consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL

para tentativa de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à

EXEQUENTE para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0007034-49.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EUROREVEST PECAS E ACESSORIOS EIRELI X EDA AMADEU

Tendo em vista a devolução dos Mandados com diligências negativas às fls.144/145 e 146/148, proceda-se

consulta junto aos sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa

de localização do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à EXEQUENTE

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem
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os autos conclusos.Cumpra-se e Int.

 

0018341-97.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSE AUGUSTO GREGORIO

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0018358-36.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X PERCILIO MARTINS ANDRADE

JUNIOR

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária
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(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0018359-21.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X EURIPIDES BATISTA

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As
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contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0018369-65.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X FABIO MONTEIRO DE BARROS FILHO

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,
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da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0018377-42.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X THEO IMOVEIS S/C LTDA - ME

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade
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deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0018895-32.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X DANIEL TERISIO DE MIRANDA

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.
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Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.

 

0020458-61.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X PEDRO DA SILVA

Trata-se de Execução de Título Executivo Extrajudicial, proposta pelo Conselho Regional de Corretores de

Imóveis em São Paulo - CRECI/SP em face de inscrito aos seus quadros, lastreada em valores não pagos e

reconhecidos como devidos em Termo de Confissão de Dívida (título executivo extrajudicial).Analisando o tipo

de valores cobrados pela parte Exequente encontra-se listado a Anuidade, cuja natureza jurídica é tributária

(parafiscal), razão pela qual deve ser cobrada pela via do executivo fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/80, visto que

a natureza jurídica da Exequente é de autarquia, própria daquela via processual.Desde a Lei nº 6.530/1978, que

instituiu os Conselhos Federal e Regionais e regulamentou a atividade do corretor de imóveis, alterada pela Lei nº

10.795/2003, que alterou os valores para fixação da anuidade, passando pela Lei 6.994/1982, que fixou a anuidade

dos conselhos profissionais, até o advento da Lei nº 12.514/2011, em que trata das contribuições devidas aos

conselhos profissionais em geral, denota-se o caráter tributário das anuidades.Neste sentido segue o acórdão

abaixo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA - CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - ANUIDADES - ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL - ILEGALIDADE NO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR - PERDA DE OBJETO 1. As

contribuições de interesse das categorias econômicas e profissionais consubstanciam-se espécie do gênero

contribuições sociais. 2. As anuidades exigidas pelos conselhos profissionais como contribuições sociais têm

nítida natureza jurídica de tributo, nos termos do artigo 149 da Constituição Federal. 3. Essa questão já se encontra

pacificada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 4. Como qualquer espécie tributária, tais exações

encontram-se indissoluvelmente sujeitas aos princípios da reserva legal e da anterioridade. 5. No caso da

contribuição anual devida aos profissionais filiados ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis deve ser

instituída ou majorada por lei federal, sendo que, no caso em tela, a lei vigente à época era a Lei nº 6.994, de 26 de

maio de 1982. 6. Essa lei, ao instituir parâmetros para a cobrança das exações, deve ser respeitada inclusive após a

extinção da MRV, cujo último valor de referência deve ser convertido em UFIR, nos termos do artigo 3º, inciso II,

da Lei nº 8.383/91. 7. Sob essa perspectiva, os contribuintes estavam submetidos ao pagamento de anuidade,

equivalente a duas vezes o Maior Valor de Referência (MRV) vigente (Lei nº 6.994/82: art. 1º, parágrafo 1º, a), a

ser convertido em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) (Lei nº 8.383/91: art. 3º, inciso II), tomando-se como

divisor a cifra de Cr$ 126,8621, resultando em 35,72 (trinta e cinco vírgula setenta e duas) UFIRs o valor

individual das referidas anuidades, certo que a partir de 2000, com extinção da UFIR, a atualização observará o

IPCA. 8. A modificação estabelecida pelo artigo 87 da Lei n 8.906/94 aplica-se tão somente à Ordem dos

Advogados do Brasil, não se estendendo aos demais entes de fiscalização profissional, os quais permaneceram

atrelados aos comandos da Lei nº 6.994/82. 9. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI não tem

outorga para, com base na Resolução nº 550, exigir tributo, pois em matéria tributária o princípio da legalidade

deve ser respeitado em todos os aspectos do fato gerador, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 10. No caso

dos autos, não houve discussão acerca da ilegalidade ou inconstitucionalidade do aumento das anuidades

implementado pelo CRECI, mas, tão somente, da ilegalidade no descumprimento da liminar concedida no

processo nº 98.0001472-1. Ocorre, que referida ação civil pública foi julgada improcedente e cassada a liminar,

sendo a sentença publicada em 15 de agosto de 2007, restando claro a perda superveniente do objeto deste

mandado de segurança, uma vez que o pedido formulado no mesmo, baseava-se, unicamente naquela liminar, já

cassada. 11. Precedente desta Turma. 12. A demanda perdeu seu objeto, por falta de interesse de agir

superveniente, devendo ser dado provimento à remessa oficial para declarar extinto o feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, sendo que fica prejudicada a apelação interposta pelo CRECI. 13.

Remessa oficial provida e apelação prejudicada. (AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 0024745-48.2006.4.03.6100)Nem

se cogita que a referida Lei nº 6.994/1982 teria sido revogada pela Lei nº 9.649/1998, posto que o artigo 58 desta

última norma foi declarado inconstitucional pela ADIN 1.717, em especial o parágrafo 4º, que autorizava os

conselhos a fixarem livremente as anuidades, constituindo-os em título executivo extrajudicial.O fato de a parte

Exequente formalizar o termo de confissão de dívida, não descaracteriza a natureza tributária da anuidade nem

autoriza a sua cobrança pela execução convencional.Desta forma, por entender o caráter tributário da anuidade

cobrada pela parte Exequente, declara-se este Juízo incompetente para processar e julgar a presente demanda, e

declina a competência para uma das Varas Federais da Execução Fiscal em São Paulo.Int.
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Expediente Nº 3883

 

MONITORIA

0901397-10.2005.403.6100 (2005.61.00.901397-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCIA CRISTINA RICCI BRAGA

Intime-se a PARTE AUTORA para retirada dos documentos originais de fls. 11/14, mediante recibo nos

autos.Após, cumpra-se o item 3 do despacho de fls. 130.Int.

 

0001355-49.2006.403.6100 (2006.61.00.001355-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X PAULO NUNES DE ABREU

Fls. 188: Defiro. Proceda o Diretor de Secretaria à consulta junto aos sistemas TRE-SIEL para tentativa de

localização do(s) endereço(s) atualizado(s) do réu.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Cumpra-se.

 

0024174-09.2008.403.6100 (2008.61.00.024174-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARCO AURELIO LYDIA BRAGA

Ciência à parte AUTORA da devolução da Carta Precatória com diligência negativa, para requerer o que for de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0026949-60.2009.403.6100 (2009.61.00.026949-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ELIAS STANESCO

Defiro o prazo suplementar de 20 dias para que a parte AUTORA requeira o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito. No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito.Int.

 

0026953-97.2009.403.6100 (2009.61.00.026953-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ARIOVALDO SOARES MENEZES

Ciência à parte AUTORA da devolução do Mandado e da Carta Precatória com diligência negativa, para requerer

o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009600-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DENISE PINHEIRO DOS SANTOS

Fls.86: defiro. Proceda-se à consulta junto ao sistema BACEN-JUD para localização do(s) endereço(s)

atualizado(s) da RÉ.Após, com a resposta, intime-se a parte AUTORA para requerer o que for de direito no prazo

de 10 (dez) dias. Cumpra-se.

 

0009601-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FLAVIO ALVES PEREIRA

Fls. 130: defiro. Proceda-se à consulta junto ao sistema BACEN-JUD e WEB-Service para localização do(s)

endereço(s) atualizado(s) do RÉU.Após, com a resposta, intime-se a parte AUTORA para requerer o que for de

direito no prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se.

 

0015258-15.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CHRIEVERTON SANTO FERREIRA GOMES

Fls. 174: defiro à PARTE AUTORA o prazo de 5 dias para vista dos autos, findo o qual deverá requerer o que for

de direito quanto ao prosseguimento do feito.Int.

 

0015677-35.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ELISETE PIRES DE CAMARGO

Indefiro a prova pericial requerida tendo em vista serem suficientes os documentos juntados aos autos para o

julgamento da ação (art. 420, parágrafo único, II do CPC), e também por entendê-la desnecessária por tratar-se a

ação de matéria estritamente de direito.Venham os autos conclusos para sentença.Int. 
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0003533-92.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FATIMA SOARES DE ANDRADE

Conforme se constata às fls. 102/107, já houve consulta aos sistemas BACENJUD e INFOJUD para tentativa de

localização do(s) endereço(s) da ré. Entretanto, priorizando o princípio da celeridade processual, proceda o Diretor

de Secretaria à consulta junto ao sistema TRE-Siel.Cumpra-se.

 

0015187-76.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

REGINALDO BARAO ABADE

Fls. 110: defiro. Proceda o Diretor de Secretaria à consulta junto aos sistemas BACENJUD, para tentativa de

localização do(s) endereço(s) do réu. Após, com a resposta, intime-se a parte AUTORA para requerer o que for de

direito no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0017411-84.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EUZEBIO DE PAULA MORAIS

Fls. 80 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0018281-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FRANCISCO VANDEILSON MORAIS

Ciência à parte AUTORA da devolução da Carta Precatória com diligência negativa, observando a certidão do

Oficial de Justiça, para requerer o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0023245-68.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FACAP FABRICA DE CAIXAS DE PAPELAO LTDA X JOAO CARLOS FARIA X RONALDO SIMOES X

JOSE ALVES SOARES

Fls. 153: defiro a vista dos autos. Requeira a parte AUTORA o que for de direito quanto ao prosseguimento do

feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0003134-29.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X FPC

SAPATARIA E COSTURA LTDA - ME(SP178509 - UMBERTO DE BRITO) X FABIO FOS PASSOS

CLARO(SP178509 - UMBERTO DE BRITO)

Fls. 208: defiro o prazo suplementar de 20 dias para que a PARTE AUTORA cumpra o despacho de fls. 205.Int.

 

0004565-98.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BEATRIZ DE CARVALHO MOREIRA

Fls.67 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0004618-79.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VILSON DIAS DE MATTOS

Fls. 100 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0005067-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDUARDO ALEXANDRE NOGUEIRA DA COSTA
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Fls. 65: indefiro o pedido da parte autora, tendo em vista que não há nenhum valor depositado ou bloqueado nos

autos.Tendo em vista a audiência realizada em março/2013 (fls. 41/42) e o manifestado pela parte ré de que o

acordo foi cumprido (fls. 51), remetam-se os autos ao Arquivo findo.Int. e cumpra-se.

 

0006990-98.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RHUAN ALVES DE SOUZA

Fls. 90 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0007329-57.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JASON ALVES

Ciência à parte AUTORA do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo (findo).Int. 

 

0011531-77.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SERGIO HENRIQUE TOMAZ

Cumpra a PARTE AUTORA o despacho de fls. 122, requerendo o que for de direito quanto ao prosseguimento do

feito, no prazo de 10 dias.No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra no prazo de 48 horas, sob pena de extinção.Int.

 

0011561-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EZEQUIAS MATIAS SAMPAIO

Fls.62 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0018493-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE BRAS LOPES

Fls. 88: defiro o prazo de 5 dias à PARTE AUTORA para que cumpra o despacho de fls. 87.Int.

 

0018502-78.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANO DA SILVA LINS

Ciência à parte AUTORA da devolução do Mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0020222-80.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X IVO FERNANDES BARRETO

Fls. 53 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0020258-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADALBERTO FERREIRA DA SILVA

Fls. 45 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos
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conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0021860-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUIZ CARLOS COELHO X MILTON COELHO DE SOUZA X ODETE COELHO DE SOUZA

Fls.91 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos RÉUS.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0022489-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA PAULA NICODEMUS

Fls.43 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos RÉUS.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0022520-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WILLIAM BRASIL DE SOUSA

Cumpra a parte AUTORA o despacho de fls. 65, requerendo o que for de direito quanto ao prosseguimento do

feito, no prazo de 10 dias.No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito.Int.

 

0000433-61.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MACLIN IND/ E COM/ DE BOMBAS INDUSTRIAIS LTDA - ME X ANA BUENO MACIEIRA X MARIA

FARCA ASSIS X VILMA RIBEIRO MACIEIRA

Fls. 307: defiro. Proceda o Diretor de Secretaria à consulta junto aos sistemas BACENJUD,INFOJUD e SIEL

para tentativa de localização do(s) endereço(s) dos réus, NOS MOLDES DA PETIÇÃO DE FLS. 307.Após, com

a resposta, intime-se a parte AUTORA para requerer o que for de direito no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0000742-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADRIANA LOPES DA CONCEICAO

Cumpra a parte AUTORA o despacho de fls. 43, requerendo o que for de direito quanto ao prosseguimento do

feito, no prazo de 10 dias.No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito.Int.

 

0001499-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDSON DA SILVA DE JESUS

Fls. 40 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0001509-23.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DINARTE QUEIROZ LIMA

Fls. 36 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0001627-96.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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X ISRAEL COSTA FERREIRA

Fls. 46 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0001665-11.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JORGE KONDO

Fls. 41 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0004774-33.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

S I P SHOPPING DA IMPERMEABILIZACAO ARTUR ALVIM LTDA EPP X TERCILIO LORENZO FILHO

X MARCOS ROBERTO RIBEIRO(SP234164 - ANDERSON ROSANEZI E SP266984 - RENATO DE

OLIVEIRA RAMOS E SP230046 - ALINE MICHELE ALVES)

Fls. 233 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0005808-43.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DANIEL DE PAULA GASPARE

Fls.63 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos RÉUS.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0006252-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LEONARDO MUNARI MESSIAS

Fls. 62 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0008700-22.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JESUALDO DA SILVA ARAUJO

Fls. 38 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0010187-27.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARLENE ELEOTERIO TORRES

Fls. 41 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para
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tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0012283-15.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GIOVANNI ESPOSITO

Fls.40 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0012288-37.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RALBERTY DE SOUZA

Fls.42 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0012788-06.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RICARDO REMIRO BARROSO

Fls.57 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao sistema

RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos réus, não

havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA para que

requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0014927-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDUARDO ANDREOZZI JUNIOR X GETULIO BORGES DA SILVA

Fls.73 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos RÉUS.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0017223-23.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUSDETE REZENDE MAIA

Fls. 39: Defiro o prazo suplementar de 10 dias, salientando que o não cumprimento da ordem judicial no prazo

concedido implicará na extinção da ação.Salienta-se, ainda, que a reiteração de endereços anteriormente

diligenciados configurará em não cumprimento da referida ordem judicial.Int.

 

0017698-76.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FABIO AUGUSTO PRETOLA

Fls. 56 - Defiro em parte o requerido.Proceda-se à consulta junto aos sistemas TRE/SIEL e BACENJUD para

tentativa de localização de endereço(s) atualizado(s) dos réus.2- Indefiro, entretanto, o requerido quanto ao

sistema RENAJUD, tendo em vista que o mesmo tem por finalidade o bloqueio de veículos de propriedades dos

réus, não havendo a possibilidade de consulta de endereço.Com as respostas, dê-se ciência à PARTE AUTORA

para que requeira o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem

os autos conclusos.Int. e Cumpra-se.

 

0021992-74.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X
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EDEZITO FURTUNATO DE SOUZA

Fls. 49: defiro vista dos autos à PARTE AUTORA, para que se manifeste sobre o relatório das pesquisas de fls.

43/48, e para requerer o que for de direito no prazo de 10 dias.Int.

 

0023403-55.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X LUCIANO MASSEI PIMENTEL

Defiro o prazo suplementar de 20 dias para que a parte AUTORA requeira o que for de direito quanto ao

prosseguimento do feito. No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra no prazo de 48 horas, sob pena de desentranhamento do substabelecimento.Int.

 

0011103-27.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VAGNER ALVARENGA ARISTIMUNHO

Cumpra a parte AUTORA o despacho de fls. 61, requerendo o que for de direito quanto ao prosseguimento do

feito, no prazo de 10 dias.No silêncio, intime-se PESSOALMENTE a parte AUTORA para cumprir a

determinação supra, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito.Int.

 

 

Expediente Nº 3892

 

MONITORIA

0030582-89.2003.403.6100 (2003.61.00.030582-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X SUELI APARECIDA DE BRITO

Fls.291/292: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da

parte interessada.Int.

 

0025041-70.2006.403.6100 (2006.61.00.025041-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JEFERSON CAVALCANTE DOS SANTOS(SP148045 - JOAB MUNIZ DONADIO) X

MARIA JOSE BEZERRA CAVALCANTE CINTRA X EURIDES TEIXEIRA CINTRA

Cumpra a CEF o despacho de fl.305, manifestando-se sobre as declarações de bens do Executado, no prazo de 10

(dez) dias.Silente, inutilize imediatamente as declarações, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado. Int. 

 

0026626-60.2006.403.6100 (2006.61.00.026626-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X NEWTIME SERVICOS TEMPORARIOS LTDA(SP234186 - ANTONIO GAVA

JUNIOR) X ERMINIO ALVES DE LIMA NETO(SP219715 - JOÃO EDSON DA SILVA GONÇALVES)

Ciência a parte Exequente do resultado da penhora on-line por meio do sistema RENAJUD, para requerer o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte interessada.

Int.

 

0027283-02.2006.403.6100 (2006.61.00.027283-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X FRANCISCO CLODOALDO PEREIRA DA SILVA

Ciência a parte Exequente do resultado da penhora on-line por meio do sistema RENAJUD, para requerer o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte interessada.

Int.

 

0031634-81.2007.403.6100 (2007.61.00.031634-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X VANESSA DA SILVA SANTANNA X MARIA CECILIA DOS

SANTOS(SP051598 - VALDIVINO FERREIRA DUTRA)

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.Silente, inutilize imediatamente as

Declarações, aguarde-se no arquivo sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0000284-07.2009.403.6100 (2009.61.00.000284-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ROBERTO LUCA ZINSLY

Fls.121/122: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da

parte interessada.Int.
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0020945-07.2009.403.6100 (2009.61.00.020945-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X KARIM ALMEIDA DOS SANTOS(SP215861 - MARCOS CESAR VIOTTE)

Fls.177/178: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da

parte interessada.Int.

 

0015407-11.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RIVALDAVIO DE SOUSA LIMA

Fls.111/112: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da

parte interessada.Int. 

 

0021190-81.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RENILDA PEREIRA COSTA

Fl.98: defiro o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, exceto procuração e guia de

recolhimento, mediante apresentação de cópias simples.Após, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0023260-71.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SILVIO TAVARES VIEIRA

Fls.94/95: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem o

que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011315-53.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCUS VINICIUS BICUDO SIQUEIRA

Ciência a parte Exequente do resultado da penhora on-line por meio do sistema RENAJUD, para requerer o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte interessada.

Int.

 

0014877-70.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE ROBERTO CAMPOS BARBOZA

Fls.62/63: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

0018159-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VALMIR BARBOSA DE MELO

Fls.82/83: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

0000926-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LEONIDAS PIETRO DE ALMEIDA

Fls.137/138: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003067-64.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

OZEIAS DOMINGOS

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

0004608-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS ROBERTO GRACIA JUNIOR

Fls.70/71: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.
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0009647-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELLEN CRISTINA DA SILVA TOLEDO

Fls.65/66: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

0011586-28.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DANILO CARLOS DEMIDOFF SANTANA

Fls.84/85: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem o

que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0018569-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROSIMARI FERNANDES DE CARLOS CRUZ

Fls.58/59: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

0019461-49.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RODRIGO ROBERTO DO AMARAL REICCO

Fls.55/56: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem o

que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005507-96.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JUCELINO MENDES DA CRUZ

Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez)dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo

sobrestado, manifestação do interessado.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0035993-55.1999.403.6100 (1999.61.00.035993-0) - ELIAS CAMBRAIA X CLARIDES DE MORAES ROSA

CAMBRAIA(SP152120 - ELIANA DE ARAUJO BARBOSA MORAES ROSA E SP096930 - GEORGE LUIZ

MORAES ROSA E SP108706 - LUIZ DE MORAES ROSA) X TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S/A -

TELEBRAS(Proc. RAIMUNDO DA CUNHA ABREU E Proc. PEDRO CALMON MENDES E Proc. PAULO

ROBERTO DE OLIVEIRA) X WALPIRES S/A CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS(SP096543 - JOSE CARLOS VIANA E SP096835 - JOSE FRANCISCO LEITE E SP153669 -

ADRIANA DE OLIVEIRA PEDRASSOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO

GARBELINI) X TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S/A - TELEBRAS X WALPIRES S/A

CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

Fls.205/206: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0007900-09.2004.403.6100 (2004.61.00.007900-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003410-41.2004.403.6100 (2004.61.00.003410-7)) EMILIO DONIZETE LEITE(SP182118 - ANDRÉ LUIS

SAMMARTINO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO

E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EMILIO DONIZETE LEITE

Cumpra a parte Exequente o despacho de fl.226, manifestando-se sobre as declarações de imposto de renda do

Executado, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, inutilize imediatamente as declarações, remetendo-se os autos ao

arquivo sobrestado.Int.

 

0033021-39.2004.403.6100 (2004.61.00.033021-3) - MARCIA MONTEIRO MOREIRA(SP067570 -

MARCELO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X UNIAO FEDERAL X

MARCIA MONTEIRO MOREIRA

Fls.296/297: manifeste-se a Executada no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0000310-44.2005.403.6100 (2005.61.00.000310-3) - VERA LUCIA DE MENEZES GAMEZ(SP226068 -

VERÔNICA MAGNA DE MENEZES LOPES E Proc. SAMOEL MESSIAS DA SILVA) X BANCO J.P.
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MORGAN S/A(SP088368 - EDUARDO CARVALHO CAIUBY) X BANCO CITIBANK SA(SP091092 -

SIMONE DA SILVA THALLINGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI

E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X VERA LUCIA DE MENEZES GAMEZ X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl.383: defiro à CEF a concessão do prazo de 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005905-24.2005.403.6100 (2005.61.00.005905-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. GUSTAVO HENRIQUE

PINHEIRO DE AMORIM) X JOAO BATISTA X EDSON BATISTA(SP190706 - LUCIANO APARECIDO

ANTONIO E SP233824 - VANESSA AVILEZ) X UNIAO FEDERAL X JOAO BATISTA X UNIAO

FEDERAL X EDSON BATISTA

Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe original para a

classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (autor) e para

EXECUTADO (réu).Providencie a executada o pagamento do valor devido a título de condenação, conforme

planilha apresentada às fls. 158/160, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor devido, nos

termos do art. 475-J do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

0028253-65.2007.403.6100 (2007.61.00.028253-0) - BEE SAO PAULO BOUTIQUE LTDA-EPP(RJ154574 -

LEANDRO DE OLIVEIRA MACHADO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP209296 - MARCELO

FIGUEROA FATTINGER) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X

BEE SAO PAULO BOUTIQUE LTDA-EPP

Cumpra a parte Exequente o despacho de fl.440, manifestando-se sobre as declarações de bens do Executado, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, inutilize imediatamente as declarações, remetendo-se os autos ao arquivo

sobrestado.Int.

 

0030299-27.2007.403.6100 (2007.61.00.030299-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP209296 - MARCELO

FIGUEROA FATTINGER) X BEE SAO PAULO BOUTIQUE LTDA-EPP(RJ154574 - LEANDRO DE

OLIVEIRA MACHADO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X BEE

SAO PAULO BOUTIQUE LTDA-EPP

Cumpra a parte Exequente o despacho de fl.481, manifestando-se sobre as declarações de bens do Executado, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, inutilize imediatamente as declarações, remetendo-se os autos ao arquivo

sobrestado.Int.

 

0001081-17.2008.403.6100 (2008.61.00.001081-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP042576 - CARLOS ALBERTO DE LORENZO) X TATIANA LOPES DE ALMEIDA

X MAURO DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MAURO DE ALMEIDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X TATIANA LOPES DE ALMEIDA

Fls.181/183: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0021028-57.2008.403.6100 (2008.61.00.021028-6) - HO WON PARK X IN SOON CHO(SP093457 - SILVIA

HELENA FAZZI E SP092844 - SILVANA PEREIRA BARRETTO FREIRE) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X HO WON PARK X UNIAO FEDERAL X IN SOON CHO

Fls.146/148: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003050-33.2009.403.6100 (2009.61.00.003050-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP190058 - MARIA CANDIDA MARTINS ALPONTI) X PCR PRIVATIVA

COMUNICACAO E REPRESENTACAO LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X PCR PRIVATIVA COMUNICACAO E REPRESENTACAO LTDA

Fls.165/166: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da

parte interessada.Int.

 

0015210-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

WALTER ROBERTO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALTER ROBERTO DOS
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SANTOS

Fls.91/92: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

0021831-35.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL VITORIA PARQUE(SP300715 - THIAGO

AUGUSTO SIERRA PAULUCCI E SP302520 - HENRIQUE RICARDO DE SOUZA SELLAN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X IZABEL CRISTINA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONDOMINIO RESIDENCIAL VITORIA PARQUE

Fls.133/134: Ciência as partes sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requererem

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002245-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VALDIR GERALDO CLAUDINO DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDIR

GERALDO CLAUDINO DO NASCIMENTO

Fls.75/77: Ciência ao Exeqüente sobre o relatório de penhora online junto ao sistema BACEN-JUD, para requerer

o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação da parte

interessada.Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2722

 

MONITORIA

0017799-50.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X COSTANTINO SATURNO

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno da carta precatória negativa, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio, venham os autos conclusos para

deliberação.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017598-49.1998.403.6100 (98.0017598-9) - DELINDA LINARES PIRONATO(SP179687 - SILVIO

MARTELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0025287-61.2009.403.6100 (2009.61.00.025287-0) - JOSE MARQUES DAS NEVES(SP090565 - JOSE

MARQUES DAS NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES MONTEIRO E

Proc. 2219 - PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0016311-60.2012.403.6100 - IARA DA SILVA RODRIGUES(SP095365 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP259471 -

PATRICIA NOBREGA DIAS)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0011818-06.2013.403.6100 - J. M. COMERCIO E LAPIDACOES DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA(SP272280

- ERIC MINORU NAKUMO) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os
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autos conclusos para sentença.Int.

 

0001838-98.2014.403.6100 - RONALDO DA SILVA MARTINS(SP312233 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA E

SP260654 - KELLY CRISTINA MARTINS SANTANA) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0010434-71.2014.403.6100 - LEONARDO SIMOES DE SOUZA X SANDRA FAUSTINO DE LIMA X

CARLOS MAGNO VIANA X CASSIA REGINA PEREIRA PINHEIRO(SP328541 - DALVA CRISTINA

RIERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Designo o dia 05/12/2014, às 13:00h, para início dos trabalhos periciais. Para tanto, intime-se o perito nomeado às

fls. 480 para que promova a retirada dos autos.Ciência às partes, nos termos do artigo 431-A, do CPC.Nessa

oportunidade, esclareço que em relação aos quesitos formulados pelas partes, deverá o perito se abster de

responder os que importarem em interpretação de normas legais e regulamentares, cuja atividade escapa ao âmbito

da perícia.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004861-86.2013.403.6100 - MONISER - MOVEIS E SERVICOS LTDA(Proc. 2770 - SERGIO MURILO

FONSECA MARQUES CASTRO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001975-61.2006.403.6100 (2006.61.00.001975-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA

SANTOS SANJAD) X JUKITIRO NOWAKI X LUCIO REZENDE COSTA X MARIA IDALINA RAMOS

NASCIMENTO X MARIA LUCIA DOS SANTOS X NOBUO KAMIMURA X PAULO CARVALHO BRAGA

FILHO X PAULO KUESTER X PEDRO RODRIGUES MIQUELOTTI X RENATA LORENZON X ROSA

MARIA CORREA(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO E Proc. ROBERTO CORREIA SILVA

GOMES CALDAS)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, venham os

autos conclusos para deliberação.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010913-06.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO) X MONISER - MOVEIS E

SERVICOS LTDA

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, aguarde-se

julgamento nos autos apensos.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008702-17.1998.403.6100 (98.0008702-8) - MULTIPLIC CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS

S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL

Ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito à 25.ª Vara Federal Cível de São Paulo. Fl. 348:

Comprove a Impetrante a realização de depósito judicial vinculado aos presentes autos, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, dê-se vista à União para manifestação. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0027869-93.1993.403.6100 (93.0027869-0) - DRIVEWAY IND/ BRASILEIRA DE AUTO PECAS

LTDA(SP196924 - ROBERTO CARDONE E SP072822 - CONCEIÇAO APARECIDA RIBEIRO CARVALHO

MOURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, desapensem-

se dos autos principais (Ação Ordinária nº 0035990-13.1993.403.6100) e, após, remetam-nos ao arquivo

(findos).Int.

 

0046508-86.1998.403.6100 (98.0046508-1) - DELINDA LINARES PIRONATO X JOSE CARLOS

PIRONATO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ
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AUGUSTO DE FARIAS E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, desapensem-

se estes autos da ação principal nº 0017598-49.1998.403.6100 e, em seguida, remetam-nos ao arquivo (findos).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035990-13.1993.403.6100 (93.0035990-8) - DRIVEWAY IND/ BRASILEIRA DE AUTO PECAS

LTDA(SP196924 - ROBERTO CARDONE E SP072822 - CONCEIÇAO APARECIDA RIBEIRO CARVALHO

MOURA E SP147952 - PAULO THOMAS KORTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA

BARRETO DE CASTRO) X DRIVEWAY IND/ BRASILEIRA DE AUTO PECAS LTDA X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, aguardem-se

os autos no arquivo, sobrestados, até decisão a ser proferida nos autos de Agravo de Instrumento nº 0005291-

73.2011.403.0000.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031899-06.1995.403.6100 (95.0031899-7) - JUKITIRO NOWAKI X LUCIO REZENDE COSTA X MARIA

IDALINA RAMOS NASCIMENTO X MARIA LUCIA DOS SANTOS X NOBUO KAMIMURA X PAULO

CARVALHO BRAGA FILHO X PAULO KUESTER X PEDRO RODRIGUES MIQUELOTTI X RENATA

LORENZON X ROSA MARIA CORREA(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) X JUKITIRO NOWAKI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIO REZENDE COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA IDALINA RAMOS NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA LUCIA DOS

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NOBUO KAMIMURA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X PAULO CARVALHO BRAGA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO KUESTER X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PEDRO RODRIGUES MIQUELOTTI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X RENATA LORENZON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSA MARIA CORREA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Publique-se a

sentença de fls. 541: Tipo : B - Com mérito/Sentença homologatória/repetitiva Livro : 4 Reg.: 440/2014 Folha(s) :

179HOMOLOGO a(s) transação(ões) efetuada(s) à(s) fl(s). 420/424, nos termos do artigo 7º da Lei

Complementar nº. 110, de 29 de junho de 2001 e da Lei 10.555 de 13 de novembro de 2002, e JULGO EXTINTA

a execução da correção pelos expurgos inflacionários dos saldos de FGTS dos exequentes JUKITIRO NOWAKI,

MARIA IDALINA RAMOS NASCIMENTO, NOBUO KAMIMURA, RENATA LORENZON e ROSA MARIA

CORREA, nos termos do artigo 794, II, c.c. o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. e JULGO

EXTINTO o processo com relação aos exequentes MARIA LUCIA DOS SANTOS, LUCIO REZENDE COSTA

PEDRO RODRIGUES MIQUELOTTI, PAULO CARVALHO BRAGA FILHO, PAULO KUESTER e MARIA

IDALINA RAMOS NASCIMENTO (esta última com relação aos juros progressivos), com fundamento no artigo

794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fls.

395/419 e 453/510).Considerando que os embargos à execução opostos pela CEF foram julgados improcedentes

(autos nºs 0001975-61.2006.403.6100 - fls. 516/518 e 525/539), CITE-SE a CEF para que efetue o pagamento da

verba honorária, no prazo de 15 dias, sob pena de incidência da multa de 10%, nos termos do artigo 475-J do

Código de Processo Civil.P. R. I. 

 

0024724-48.2001.403.6100 (2001.61.00.024724-2) - ALDO CORDIO - ESPOLIO (ANTONIETTA VITALLE

CORDIO) X MICHELE CORDIO X MARIA ANGELICA DARE CORDIO X ANTONELLA

CORDIO(SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO E SP158145 - MARIA ÂNGELA DARÉ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X ALDO CORDIO - ESPOLIO (ANTONIETTA

VITALLE CORDIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MICHELE CORDIO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA ANGELICA DARE CORDIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONELLA

CORDIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos da Contadoria Judicial.Manifestem-se, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias, acerca dos cálculos apresentados às fls. 317/319-v.Após, venham os autos conclusos para

deliberação.Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 
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Expediente Nº 7005

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003749-33.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000806-

14.2011.403.6181) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CAIO CESAR VICENTE(SP118876 - LUIZ

ANTONIO DA SILVA) X ALEXANDRE SALDANHA DE OLIVEIRA X DENIS DOS SANTOS PIERRI

Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e catorze, (10/10/2014), na Cidade de São Paulo, na Sala de

Audiências da 1ª Vara Federal Criminal, do Júri e das Execuções Penais, da Subseção Judiciária de São Paulo/SP,

onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal Substituto DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL, comigo ao

final nomeado, em audiência de instrução e julgamento, presente a Procuradora da República DR.ª HELOISA

MARIA FONTES BARRETO, presentes os acusados CAIO CÉSAR VICENTE e ALEXANDRE SALDANHA

DE OLIVEIRA, presente o Defensor Público Federal DR. LEONARDO HENRIQUE SOARES, presentes o

acusado DENIS DOS SANTOS PIERRI e seu Advogado DR. LUIZ ANTONIO DA SILVA, OAB/SP 118.876,

presente a testemunha comum LUIS FERNANDES SANTOS PESSOA, presentes as testemunhas da defesa JOSÉ

VILLA CARRASCO e JOSÉ CÂNDIDO SILVA, ausente a testemunha da defesa EDGAR ROSSI, foi

determinada a lavratura deste termo. O registro dos depoimentos e dos interrogatórios foi feito por meio de

sistema de gravação digital audiovisual, na forma do art. 405, 1º, do Código de Processo Penal (incluído pela lei

nº 11.719/08), tendo sido determinada gravação de cópia em mídia do tipo CD, que será juntada a estes autos.

Pelo MM. Juiz foi dito: 1. Homologo a desistência da oitiva da testemunha EDGAR ROSSI. 2. As partes não têm

requerimentos na fase do artigo 402 do CPP. 3. Na data de 26/03/2014, foi solicitado ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região cópia digitalizada integral dos autos n. 0000797-52.2011.4.03.6181. Em 04/04/2014, o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitou a este Juízo que indicasse as peças que deveriam ser

encaminhadas. Em 27/05/2014, este Juízo reiterou que precisava da cópia integral digitalizada dos referidos autos

(fls. 503, 519/525, 528 e 535/537). Até a presente data a citada cópia digitalizada dos autos não foi encaminhada

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Assim, considerando que a instrução processual já findou, bem

como que há réus presos por outro processo neste feito, reitero a solicitação de que o E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região encaminhe cópia digitalizada integral dos autos n. 0000797-52.2011.4.03.6181, com a maior

brevidade possível. Com a vinda da cópia, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para oferta de

memoriais. Após, encaminhem-se os autos para a Defensoria Pública da União, com a mesma finalidade. Na

sequência, intime-se o defensor constituído de DENIS, para oferta de memoriais. 4. Saem os presentes intimados.

NADA MAIS. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, __________(Fábio Alcidori), Assistente

de Audiência, digitei

 

 

Expediente Nº 7007

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016030-31.2007.403.6181 (2007.61.81.016030-0) - JUSTICA PUBLICA X CLAUDIO UDOVIC

LANDIN(MG081446 - AURELIO PAJUABA NEHME E MG107386 - VIVIAN LEONEL PAJUABA NEHME)

X MILENA MARTINEZ PRADO X REGINA LUCIA HUMMEL FERREIRA MUNHOZ

SCHIMMELPFENG(SP187113 - DENNIS MARCEL PURCÍSSIO E SILVA) X MICHEL RIZZARO

MEDINA(SP258638 - ANDRE RENATO GARCIA DOS SANTOS) X JOAO GUADAGNINI(SP098686 -

ARISMAR RIBEIRO SOARES E SP100471 - RENATO BARBOSA NETO E SP158319 - PATRICIA CORREA

GEBARA GARCIA) X VANDERLEI APARECIDO DA SILVA FERRAZ X CARLOS ROBERTO

CONCETTE X CARLOS LEANDRO FERES CONCETTE X RAFAEL ANTONIACI X NELSON CHRISTOFI

X TADEU ASCHENBRENNER X JOSE ROBERTO FLORENCE FERREIRA

Converto o julgamento em diligência.Considerando que cada um dos autos em apenso se refere a empresas e fatos

diversos, tendo inclusive sido determinado às defesas que apresentassem memoriais especificamente em cada um

dos autos apensados (fl. 3671), determino o desapensamento dos autos nºs 0007987-03.2010.403.6181, 0007988-

85.2010.403.6181, 0001989-70.2010.403.6181 e 0007990-55.2010.403.6181, com fundamento no artigo 80 do

Código de Processo Penal, devendo cada qual prosseguir de maneira independente.Cumpra-se, certificando-se nos

autos.Intimem-se. São Paulo, 06 de novembro de 2014.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal 

 

 

2ª VARA CRIMINAL 
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MM. JUIZA FEDERAL TITULAR

DRA. SILVIA MARIA ROCHA 

MM. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA, DRA. ANDRÉIA SILVA SARNEY COSTA MORUZZI 

 

 

Expediente Nº 1588

 

PETICAO

0014212-97.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002780-

62.2006.403.6181 (2006.61.81.002780-2)) JOEL CUSTODIO ALVES FILHO(SP174181 - EDER FASANELLI

RODRIGUES E SP281410 - RAQUEL PEIRO PANELLA) X H.S RIO PRETO EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA(SP237735 - ANDERSON CESAR APARECIDO HERNANDES PEREIRA) X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

VISTOS.Cuida-se de embargos à arrematação opostos por JOEL CUSTÓDIO ALVES FILHO, em que a defesa

do embargante suscita a anulação da arrematação pelos seguintes motivos:(1) não haveria pena de perdimento do

imóvel pela decisão do Supremo Tribunal do Cantão de Zurique. Assim, para fins de ressarcimento do valor

fixado pela Justiça Suíça, a venda dos outros dois imóveis já seriam suficientes para satisfazer a pena pecuniária;

e(2) a venda do bem se traduziu em um aviltamento do patrimônio do embargante, uma vez que o imóvel foi

alienado por valor abaixo do que o embargante poderia obter extrajudicialmente.O Ministério Público Federal

opinou pela improcedência dos embargos, esclarecendo que as sanções aplicadas pelo Supremo Tribunal do

Cantão de Zurique são cumulativas e não alternativas (fls. 13/16).É O RELATÓRIO.DECIDO.Em síntese, aduz o

embargante que o valor arrecadado com a venda dos outros dois imóveis de sua propriedade são suficientes para

satisfazer a pena pecuniária imposta pelo Tribunal de Zurique. Alega, ademais, que por seus próprios meios

poderia obter preço de mercado superior ao que foi arrecadado com a alienação do bem em hasta pública.Falece

razão ao embargante.Cumpre esclarecer, inicialmente, que os embargos à arrematação têm seu cabimento restrito

às ocorrências previstas no art. 746 do Código de Processo Civil.O que a defesa pretende é retomar os argumentos

já afastados no âmbito do processo principal, e manifestar seu inconformismo com a decisão deste Juízo que

determinou a venda do bem.A defesa somente atacou os motivos que determinaram a venda do bem, mas em

nenhum momento apresentou fato que pudesse extinguir a obrigação com o Tribunal Suíço.Saliento que a via

estreita destes embargos não comporta espaço para discussões afetas ao mérito da decisão de alienação do bem. Se

não há qualquer questão a ser discutida, sob a ótica do art. 746 do Código de Processo Civil, os embargos devem

ser julgados improcedentes.DISPOSITIVOAnte o exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial.P.R.I.

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Substituta, no exercício da titularidade: Dra. ANA LYA FERRAZ DA GAMA FERREIRA 

 

 

Expediente Nº 4166

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001892-35.2002.403.6181 (2002.61.81.001892-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X

FATIMA APARECIDA GONCALVES PINHO(SP236608 - MARIO DOMINGOS DA COSTA JUNIOR) X

MANUEL TAVARES PINHO

Autos nº 0001892-35.2002.403.6181Fls. 422/433 - Trata-se de resposta à acusação, apresentada por defensor

constituído, em favor de FÁTIMA APARECIDA GONÇALVES PINHO, na qual pugnou pela extinção de

punibilidade pela ocorrência da prescrição antes de transitar em julgado a sentença e/ou da prescrição antecipada,

pela nulidade da quebra de sigilo bancário, e pela desclassificação do delito em face da atipicidade e a ausência de

dolo.Não arrolou testemunhas.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico, nos termos do que dispõe o artigo

397, do CPP, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, que não incidem quaisquer das hipóteses que poderiam

justificar a absolvição sumária do acusado.Observo, ainda, que o fato narrado na denúncia constitui, em tese, o

crime capitulado no artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90, bem como não se encontra extinta a punibilidade do

agente. Não vislumbro a ocorrência da prescrição, considerando que a constituição definitiva do crédito se deu em

06/05/2011.Quanto à alegação da defesa sobre a ocorrência de prescrição antecipada ou em perspectiva, que teria
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ocorrido entre a data dos fatos e a data em que se deu o recebimento da denúncia, baseando-se para tanto na pena

mínima prevista para o delito e que, hipoteticamente, poderia ser aplicada em eventual condenação, não comporta

acolhida.Em que pesem os entendimentos que admitem a tese sustentada pela defesa, tenho que hoje é majoritária

a jurisprudência que afasta a possibilidade de se reconhecer a chamada prescrição em perspectiva ou antecipada

antes da prolação da sentença, em face da ausência de previsão legal.Em relação à nulidade da quebra do sigilo

bancário, verifico que a questão já foi abordada às fls. 313/316 do apenso I.No mais, a defesa apresentada enseja a

continuidade da ação, uma vez que há necessidade de produção de provas sob o crivo do contraditório.Diante do

acima exposto e considerando o que dispõe o artigo 399 do CPP, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008,

designo o DIA 15/01/2015, ÀS 15h00, para a realização de audiência de instrução e julgamento, nos moldes dos

artigos 400 a 405 do Código de Processo Penal.Notifiquem-se as testemunhas arroladas (fls. 405), expedindo-se o

necessários para a realização da audiência.Intimem-se o MPF e a defesa.São Paulo, 17 de setembro de

2014.HONG KOU HENJuiz Federal 

 

 

Expediente Nº 4167

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0014923-05.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014617-

36.2014.403.6181) IAGO LOPES DOS ANJOS(SP216171 - ERICO DELLA GATTA) X JUSTICA PUBLICA

Fls. 47/47v: (...) Posto isso, CONCEDO A LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE FIANÇA, em favor de

IAGO LOPES DOS ANJOS com fulcro no art. 310, III, fixando-lhe o valor da fiança em 05 (cinco) salários

mínimos, vigentes à época do pagamento. Paga a fiança, expeça-se alvará de soltura. Informe-se, neste alvará, a

aplicação dos artigos 327 e 328, ambos do CPP, os quais determinam que o acusado não poderá mudar de

residência sem prévia permissão desta autoridade, ou ausentar-se por mais de 08 (oito) dias de sua residência sem

comunicarem a este Juízo o lugar onde serão encontrados, sob pena de revogação do benefício. Intime-se. São

Paulo, 15 de novembro de 2014.

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6416

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0013240-30.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013077-

50.2014.403.6181) EVANDRO CRISOSTOMO DOS SANTOS(SP294944 - ROGERIO MACHI) X JUSTICA

PUBLICA

Tendo em vista o acusado já ter sido colocado em liberdade e o lapso temporal transcorrido sem manifestação das

partes, remetam-se os presentes autos de Liberdade Provisória ao arquivo.Intimem-se. Após, ao arquivo.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

MARIA ISABEL DO PRADO 

JUÍZA FEDERAL

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 3474

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012865-73.2007.403.6181 (2007.61.81.012865-9) - JUSTICA PUBLICA X STELLA CHINWE
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EZEONU(SP206961 - HENRY CHRISTIAN SILVA LOREDO) X FRANCISCO DE JESUS

RODRIGUES(SP206961 - HENRY CHRISTIAN SILVA LOREDO) X ANA CRISTINA FERREIRA

CARVALHO(Proc. 2198 - ANTONIO ROVERSI JUNIOR) X PATRICIA SILVESTRE DE SOUZA

DESPACHO DE FLS. 382:Fls. 374/38: considerando que o endereço apresentado pelo MPF se localiza neste

município (fls. 376), designo audiência para o dia 27 de novembro, às 15:00, oportunidade em que será realizado

o interrogatório da ré Patrícia Silvestre de Souza.Em relação ao réu Francisco de Jesus, considerando não ter sido

localizado no endereço que indicou, bem como ter informado que compareceria à audiência independente de

intimação, o que não foi feito, decreto, em relação a ele, os efeitos da revelia, nos termos do art. 367,

CPP.Intimem-se.

 

0014193-33.2011.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1609 - ELAINE RIBEIRO DE

MENEZES) X EMILIO KHALIL MAKDISSI(SP191583 - ANTONIO CARLOS ANTUNES JUNIOR) X

EDGARD KHALIL MAKDISSI(SP191583 - ANTONIO CARLOS ANTUNES JUNIOR)

AUTOS EM SECRETARIA À DISPOSIÇÃO DA DEFESA PARA APRESENTAÇÃO DOS MEMORIAIS

FINAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 403, PARÁGRAFO 3º DO CPP.

 

 

Expediente Nº 3475

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002166-62.2003.403.6181 (2003.61.81.002166-5) - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ALBERTO

LIMA(SP160955 - JEAN CARLOS DARÉ)

Vistos etc.Verifico a ocorrência de efetivo abandono processual por parte do patrono do acusado Carlos Alberto

Lima: Dr. Jean Carlos Daré - OAB/SP nº 160.955 (procuração à fl. 402), eis que o causídico, sem comunicar

renúncia ou substabelecimento sem reservas:a) deixou de comparecer injustificadamente à audiência realizada no

dia 19.09.2012 (fl. 411), onerando a administração da Justiça em razão da nomeação de advogado ad hoc para a

realização daquele ato;b) quedou-se inerte após ser intimado para manifestar-se a respeito da condição de saúde

do acusado e do interesse deste na realização de interrogatório (fls. 431/432);c) restou silente desde a data em que

teve carga dos autos para ciência e cópias (fl. 403), sendo que a partir de tal data o réu se manifestou somente nas

cartas precatórias expedidas para Curitiba, por meio de outro advogado (fls. 420 e 473).Diante deste quadro, é de

rigor a aplicação, ao advogado, da multa prevista no art. 265 do Código de Processo Penal, no valor de 10 (dez)

salários-mínimos. Neste sentido, colaciono o seguinte julgado do repertório jurisprudencial do E. TRF3, in

verbis:PENAL. PROCESSUAL PENAL. ÓBITO DO ACUSADO ANTÔNIO SILVA. ESTELIONATO.

MATERIALIDADE. AUTORIA. NULIDADES. PRELIMINARES REJEITADAS. MATERIALIDADE E

AUTORIA COMPROVADAS. ESTELIONATO - FALSUM. ABSORÇÃO. REQUISITOS. ABANDONO DO

PROCESSO. MULTA. ART. 265, CPP.(...)9. Configura abandono de causa punível com multa de 10 (dez) a 100

(cem) salários mínimos a hipótese de o advogado que, intimado para praticar qualquer ato do processo, deixa

injustificadamente de fazê-lo, nos termos do caput do art. 265 do Código de Processo Penal (TRF da 3ª Região,

MS n. 2013.03.00.000418-6, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 20.06.13; ACR n. 2005.61.81.004374-8, Rel. Des.

Fed. José Lunardelli, j. 29.05.12 e ACR n. 2003.61.81.009574-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Alessandro Diaferia, j.

10.04.12). (TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, ACR 0707379-29.1996.4.03.6124, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 03/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/11/2014). GRIFO

NOSSO.Comunique-se ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP, servindo o presente de ofício nº

___________________.No tocante ao prosseguimento do curso da ação, providencie-se a substituição da

representação processual do réu no sistema processual com a inclusão do advogado Dr. Alexandre Ghemim -

OAB/PR 26.126.Publique-se para a defesa do réu intimando-a para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de preclusão, a respeito de eventuais diligências nos termos do art. 402 do CPP. No mesmo prazo,

deverá providenciar a juntada do instrumento de mandato ou substabelecimento.Com o decurso do prazo,

providenciem-se as devidas juntadas e retornem os autos conclusos para deliberação.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3476

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO

0012174-49.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ROBERTO PRESZ PALMAKA(SP028454 - ARNALDO

MALHEIROS FILHO E SP172750 - DANIELLA MEGGIOLARO E SP270849 - ARTHUR SODRE PRADO E

SP303058 - CONRADO GIDRÃO DE ALMEIDA PRADO E SP309140 - THIAGO DINIZ BARBOSA

NICOLAI E SP316176 - GUSTAVO ALVES PARENTE BARBOSA E SP337468 - NATALIA DI MAIO E
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SP206231E - GUILHERME AUGUSTO ROSSONI E SP206250E - LYZIE DE SOUSA ANDRADE PERFI E

SP207029E - ANA CAROLINA ESCANHO DE OLIVEIRA MOREIRA DA CRUZ)

Fl. 239 - Trata-se de pedido de redesignação da audiência indicada na decisão de fls. 236/237, em razão da

impossibilidade de comparecimento do advogado do réu por motivos pessoais.Entendo ser o caso de

indeferimento, tendo em vista que o réu está devidamente representado por seis outros advogados, conforme

substabelecimentos com reservas de iguais poderes às fls. 220/221.Ademais, a disposição do 1º do art. 265 do

CPP trata de uma situação excepcional, não autorizando o adiamento da audiência de instrução e interrogatório em

face de qualquer inconveniente pessoal das partes, exigindo-se para tanto a comprovação de justo motivo ou

impedimento capaz de prejudicar a ampla defesa e a representação processual do réu.Com efeito, a redesignação

da data, a despeito da ausência de risco de prescrição no presente caso, deporia contra a administração da Justiça

sem motivo relevante, por exigir toda a readequação da pauta de audiências do Juízo, já preenchida nas outras

datas designadas para a realização de tais atos.Portanto, mantenho a audiência na data designada. Expeçam-se os

mandados de citação e intimação. Todavia, providencie-se o recolhimento de tais mandados na hipótese de

comparecimento pessoal e voluntário do réu em Secretaria até o dia 19/11/2014.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3477

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006749-41.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LIU JIAPEI(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E

SP268806 - LUCAS FERNANDES)

Em vista da proposta apresentada pelo Ministério Público Federal a fls. 158 e verso, designo audiência de

suspensão condicional do processo em relação à ré LIU JIAPEI, nos termos do artigo nº 89 da Lei nº 9.099/95,

para o dia11 de DEZEMBRO de 2014 às 14h00 .Intimem-se.
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Expediente Nº 2338

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008355-17.2007.403.6181 (2007.61.81.008355-0) - JUSTICA PUBLICA X SEBASTIAO OLAVO

RODRIGUES DE ALBUQUERQUE(SP088805 - SEBASTIAO LUCAS)

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor de SEBASTIÃO OLAVO RODRIGUES DE

ALBUQUERQUE, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 16 da

Lei nº 7.492/86 (fls. 68/70).A denúncia foi recebida por este Juízo em 27.05.2009 (fl. 76).O réu foi citado (fl. 82)

e apresentou defesa escrita (fls. 86/88).Em 27.05.2010 foi determinada a abertura de vista ao MPF para

manifestação quanto à possibilidade de oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo (fls.

90/91).Preenchidos os requisitos elencados no artigo 89, caput, da Lei nº 9.099/1995, o Ministério Público Federal

ofertou proposta de suspensão condicional do processo (fls. 416/417), mediante o cumprimento das seguintes

condições:a) Proibição de ausentar-se da Subseção Judiciária onde reside, sem autorização do juiz, por período

superior a 30 (trinta) dias;b) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar

suas atividades;c) perdimento, em benefício de uma entidade de natureza assistencial indicada por este Juízo, dos

valores apreendidos no presente feito; e d) prestação pecuniária em benefício de uma entidade assistencial

vinculada ao Juízo no montante de R$ 20.000,00, ou prestação de serviços à comunidade pelo período de 06

meses, 04 horas por semana, perante uma entidade de natureza filantrópica vinculado ao Juízo.Em 14 de setembro

de 2011 foi realizada audiência, ocasião que o acusado aceitou a proposta de suspensão do processo (fls.

112/115).Após o cumprimento integral da avença por parte do réu, o Ministério Público Federal manifestou-se

pela extinção da punibilidade, com fulcro no artigo 89, 5º da Lei 9.099/95 (fls. 194/195).É o relatório.
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Decido.Com o cumprimento das condições impostas na audiência de suspensão do processo pelo acusado

SEBASTIÃO OLAVO RODRIGES DE ALBUQUERQUE, impõe-se a extinção da punibilidade dos fatos

imputados ao réu, nos termos do artigo 89, parágrafo 5º, da Lei n.º 9.099/1995.Ante o exposto, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados a SEBASTIÃO OLAVO RODRIGUES DE

ALBUQUERQUE, brasileiro, portador do CPF nº 288.223.878-99, nascido em 02.04.1978, atinente ao delito

estampado no artigo 16 da Lei nº 7.492/86, tudo com fulcro no artigo 89, 5º, da Lei n.º 9.099, de 26.09.1995, c.c.

o artigo 61 do Código de Processo Penal.P.R.I.C.São Paulo, 07 de novembro de 2014.MARCELO COSTENARO

CAVALIJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Criminal

 

0008909-78.2009.403.6181 (2009.61.81.008909-2) - JUSTICA PUBLICA X WALTER SINKA

MAMANI(SP130612 - MARIO GAGLIARDI TEODORO)

Vistos.Intime-se a defesa de Walter Sinka Mamani a comparecer a sede deste Juízo, no prazo de 10 (dez) dias,

para retirar os documentos originais apreendisos. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se

manifeste quanto à destinação dos valores apreendidos (fl. 187 dos presentes e fl. 19 dos autos de prisão em

flagrante).

 

0009164-31.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X HUSIMAR VIEIRA DA SILVA(SP220664 - LEANDRO

BALCONE PEREIRA)

SENTENÇA DE FLS. 378/383: 1 - RELATÓRIOTrata-se de ação penal pública incondicionada, instaurada a

partir de denúncia (fls. 255/258) oferecida pelo Ministos demais elementos do tipo do art 19 da Lei 7.492/86.d)

Do Concurso de CrimesTendo em vista que a prática dos crimes se deu por um só ato e que tinha o desígnio único

de adquirir o financiamento do veículo, deve-se aplicar à hipótese o concurso formal perfeito previsto no art 70 do

CP.3 - DISPOSITIVO Ante o exposto, afastando as preliminares suscitadas, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para condenar a ré nas penas dos crimes do art 304 do Código

Penal e art 19 da Lei 7.492/86 c/c art 70 do CP.Seguindo o sistema trifásico adotado pelo Código Penal, passo à

dosimetria da pena. a) Dosimetria do Crime do Art 304 do CPAo cometer o delito em questão, a Sra Husimar agiu

com culpabilidade normal à espécie. Não há prova de maus antecedentes do réu, considerando-se o teor do

Verbete nº 444 da Súmula do STJ. Não existem elementos suficientes para apreciação concreta da personalidade

do réu e de sua conduta social. Os motivos do crime não diferem daqueles comuns à espécie. As circunstâncias do

crime não repercutem contra o réu. As consequências devem ser valoradas negativamente, pois houve a inclusão

do nome da vítima nos órgãos proteção ao crédito. Nada há a ser considerado acerca do comportamento da vítima.

Como houve uma circunstância judicial valorada negativamente, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja,

em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa.Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes e tampouco causas de

aumento ou diminuição a serem valoradas. Assim sendo, fixo a pena definitiva 2 anos de reclusão e 10 dias-

multa.b) Dosimetria do Crime do art 19 da Lei 7.492/86Nada há que se valorar quanto às circunstâncias judiciais

firmadas no artigo 59 do Código Penal, uma vez que o grau de culpabilidade merece reprovação no grau mínimo,

pois é normal à espécie. Não há prova de maus antecedentes da ré, considerando-se o teor da Súmula 444 do STJ.

Não existem elementos suficientes para apreciação concreta da personalidade do réu e de sua conduta social. Os

motivos do crime não diferem daqueles comuns à espécie. As circunstâncias e consequências do crime não

repercutem contra a ré. Nada há a ser considerado acerca do comportamento da vítima. Assim, fixo a pena-base no

mínimo legal, ou seja, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 dias-multa.Não há circunstâncias atenuantes ou

agravantes e tampouco causas de aumento ou diminuição a serem valoradas. Assim sendo, fixo a pena definitiva

em 2 (dois) anos de reclusão e 10 dias-multa.Em observância ao disposto no art 70 do CP, configurado o concurso

formal perfeito em entre os crimes, aumento a penas em 1/6 (que são iguais), fixando a pena definitiva em 2 anos

e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa.O cumprimento da pena se dará inicialmente no regime aberto.Tendo em

vista a situação econômica da ré, pessoa sem vínculo empregatício formal e beneficiária do LOAS, fixo o valor do

dia-multa em 1/30 do salário mínimo correspondente àquele em vigor na época dos fatos.Presentes os requisitos

do art 44 do CP, faço a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito a saber: a)

prestação de serviços à comunidade, cuja entidade será determinada no juízo da execução; b) limitação de fim de

semana. Tais penas, entendo, são as que melhor se adequam à situação e têm o condão de promover a melhor

ressocialização do réu à vida em comunidade.A prestação de serviços à comunidade afasta o condenado da prisão

e exige dele um esforço em favor de entidade que atua em benefício do interesse público. Assim, tem eficácia

preventiva geral, pois evidencia publicamente o cumprimento da pena, reduzindo a sensação de impunidade, além

de ser executada de maneira socialmente útil. Ainda, tem eficácia preventiva especial e retributiva, pois seu

efetivo cumprimento reduz os índices de reincidência.Já a limitação de fim de semana é considerada adequada por

penalizar o sentenciado com apenas 5 horas diárias durante os finais de semana. E, mais, trata-se de meio

pedagógico, pois há que serem ministradas palestras e atividades educativas, o que leva à ressocialização de

maneira mais eficaz. Prejudicada a análise da possibilidade de suspensão condicional do cumprimento da pena

(sursis), à luz do disposto no art. 77, caput, do Código Penal.4 - OUTRAS PROVIDÊNCIASConcedo o direito de

recorrer em liberdade, uma vez que permaneceu nesta condição durante toda a instrução e por não estarem
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presentes os requisitos para prisão ou quaisquer outras medidas cautelares.Custas na forma da lei.Deixo de fixar a

indenização mínima prevista no art 384, IV, do CPP, uma vez que não houve pedido neste sentido e nem debate

sobre a questão, em atenção ao Princípio do Contraditório.Oficie-se à Delegacia de Polícia Civil em que o veículo

foi apreendido a fim de que informe sobre a sua situação.Não havendo recurso da acusação, retornem os autos

para verificação da prescrição da pena em concreto.Após o trânsito em julgado, lance-se o nome da ré no rol de

culpados e expeça-se carta de execução de sentença, remetendo-a ao juízo da execução.Oficie-se ao TRE para fins

do art 15 da Constituição da República.P.R.I.São Paulo, 27 de agosto de 2014.ETIENE COELHO MARTINSJuiz

Federal Substituto

*******************************************************************************************

*******************************************************************************************

*******************************************************************************************

*****************************************************************SENTENÇA DE FLS. 395/396:

Tipo : M - Embargo de declaração Livro : 1 Reg.: 144/2014 Folha(s) : 624 **************Vistos.Cuida-se de

embargos de declaração formulados pelo Ministério Público Federal, pelo qual requer seja corrigido suposto erro

material na r. sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto Etiene Coelho Martins às fls. 378/383, sob o

argumento de que houve erro no cômputo da pena mínima, posto que deveria ter sido fixada acima do mínimo

legal, uma vez que o d. Juízo considerou a existência de circunstância judicial desfavorável na pena-base e, por

consequência, alterando-se a aplicação do artigo 70 do Código Penal (concurso formal perfeito) entre os crimes do

artigo 19 da Lei nº 7.492/86 e do artigo 304 do CP. Por fim, justificou a possibilidade de interposição de embargos

de declaração para correção de erro material, mesmo que estes tenham caráter infringente, citando julgado do c.

Superior Tribunal de Justiça.Aberta vista dos autos à Defesa, para manifestação sobre os embargos no prazo de 48

horas, ante seu caráter infringente (fls. 391), esta pugnou pela sua rejeição ante a inexistência de previsão legal

para sua apresentação no caso concreto.É o relatório.Decido.Preliminarmente, anoto que o MM. Juiz Federal

Substituto Etiene Coelho Martins não está mais em atuação nesta Vara.Os presentes Embargos de Declaração

interpostos são tempestivos, razão pela qual devem ser conhecidos. Entretanto, não merecem acolhimento,

conforme adiante exposto.Nos termos do artigo 382 do Código de Processo Penal, os Embargos de Declaração

somente serão cabíveis quando houver na sentença, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, não se

vislumbrando na sentença exarada às fls. 378/383, qualquer uma das hipóteses aventadas, não se prestando o

recurso para rediscutir a decisão em aspectos que se mostrem desfavoráveis ao embargante ou para reavaliação de

conclusões que possam agravar a pena do imputado.Os efeitos infringentes nos embargos de declaração são

criação pretoriana e, no processo penal, apenas os recursos previstos em lei podem ser utilizados validamente para

agravar penas. São, assim, inadmissíveis os embargos de declaração que encartam pretensão de revisão do

julgado, com objetivo infringente. Confira-se precedentes do STF: AI nº 799.509, Rel. Min. Marco Aurélio e RE

nº 591.260, Rel. Min. Celso de Mello.Tal entendimento está há muito cristalizado no processo penal brasileiro,

como se colhe da lição de Eduardo Espínola Filho (Código de Processo Penal Brasileiro Anotado - 6ª edição,

Editor Borsoi, Rio de Janeiro, 1965, 4º volume, pp. 76/78), respaldada em jurisprudência que se harmoniza com o

entendimento atual do STF:Haverá nulidade, se, a pretexto de declarar a sentença, o juiz a alterar

substancialmente, inclusive modificando a pena (v. acórdão da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Alçada de São

Paulo, de 30 de janeiro de 1953, ap. crim. nº 1.899, rel. Barbosa Pereira, e das Câmaras Criminais Conjuntas do

Tribunal de Justiça de São Paulo, de 13 de outubro de 1953, h.c. nº 40.902, rel. des. Thomaz Carvalhal - Revista

dos Tribunais, vol. 219, pág. 331 e 52, respectivamente).Ante o exposto, conheço dos Embargos de Declaração,

por tempestivos, mas os rejeito, mantendo, por conseguinte, a sentença tal como lançada.P.R.I.C.

 

0010487-71.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE CARLOS BEDE E SOUZA(SP162536 - AMOS DA

FONSECA FREZ E SP124529 - SERGIO SALGADO IVAHY BADARO E SP124445 - GUSTAVO

HENRIQUE R IVAHY BADARO E SP246707 - JENNIFER CRISTINA ARIADNE FALK E SP208529 -

ROGERIO NEMETI E SP305402 - IVAN WAGNER ANGELI E SP328798 - PRISCILLA RAMINELI LEITE

PEREIRA)

1. Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de JOSÉ CARLOS BEDÊ E SOUZA,

brasileiro, casado, corretor de imóveis, titular do documento de identidade RG nº 10.265.827-4-SSP/SP e inscrito

no CPF sob o nº 090.197.208-80, por meio da qual se lhe imputou a prática dos delitos descritos nos artigos 5º,

caput, e 9º da Lei nº 7.492/1986.A denúncia expõe que o inquérito que lhe confere subsídio foi instaurado para

apurar supostas fraudes praticadas contra Paulo Henrique Egydio e sua esposa, Fernanda Aline Sanches Egydio,

no período compreendido entre os anos de 2005 e 2010.O denunciado teria contatado Paulo Henrique, alegando

ser um agente e analista financeiro da empresa VENTURINI ASSOCIADOS FINANCIAL ADVISORS. Nessa

condição, teria apresentado a Paulo Henrique diversas oportunidades de investimentos internacionais

disponibilizados e administrados por empresas das quais a VENTURINI ASSOCIADOS FINANCIAL

ADVISORS era credenciada/representante.Paulo Henrique Egydio e sua esposa, Fernanda Aline Sanches Egydio,

teriam optado por aderir a alguns fundos de investimento da HANSARD INTERNACIONAL LIMITED, por

intermédio da VENTURINI, empresa representante da HANSARD no Brasil. Com isso, fizeram vários aportes de
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capital em favor do denunciado JOSÉ CARLOS, os quais deveriam ter sido destinados às aplicações em fundos de

investimento administrados pela HANSARD.Em 2010, ao solicitar à VENTURINI os extratos atualizados de suas

aplicações financeiras, Paulo Henrique foi informado de que os valores de sua titularidade sob a custódia do

denunciado JOSÉ CARLOS não correspondiam ao montante efetivamente aportados por ele. A diferença entre os

ativos efetivamente incorporados aos fundos da HANSARD e os consignados nos extratos atinge a quantia de R$

989.100,00. Constatou-se que, apesar de o denunciado apresentar extratos de aplicações simulando a realização

das operações, 6 (seis) aportes nunca foram aplicados nos fundos indicados. Além disso, cheques entregues por

Paulo Henrique ao denunciado JOSÉ CARLOS teriam recebido destinação diversa da determinada, sendo

utilizados para o pagamento de contas pessoais do denunciado.Foram arroladas 6 (seis) testemunhas de

acusação.2. Em decisão proferida em 07 de março de 2013, promovi readequação típica, fundado no artigo 383 do

CPP, para receber a denúncia pelos delitos previstos nos artigos 5º, caput, 9º e 16 da Lei nº 7.492/1986 (fls.

222/224).Citado o réu, foi oferecida a resposta escrita à acusação juntada às fls. 239/245, na qual foram arroladas

três testemunhas de Defesa.Não tendo sido reconhecidas causas de absolvição sumária, nos termos da decisão de

fls. 246/247, foi dado prosseguimento ao feito.Foi admitido como assistente de acusação o sr. Paulo Henrique

Egydio, vítima das condutas praticadas pelo réu.Foram ouvidas as vítimas e testemunhas de acusação (fls.

297/303 e 379) e de Defesa (fls. 319/321 e 394).A Defesa expressamente requereu que o réu fosse imediatamente

interrogado, antes mesmo da oitiva da última testemunha de Defesa por carta precatória (fl. 351), o que

efetivamente ocorreu (fls. 348/349).Houve substituição da oitiva de testemunha falecida por apresentação de

declarações escritas e nenhuma diligência complementar foi requerida (fl. 351).3. Em seguida, o Ministério

Público Federal apresentou suas alegações finais às fls. 400/413, requerendo a condenação dos réus pela prática

dos delitos tipificados nos artigos 5º, caput, 9º e 16 da Lei nº 7.492/1986. O assistente de acusação apresentou suas

alegações finais às fls. 422/442, nas quais também requereu a condenação do réu.Já a Defesa apresentou suas

alegações finais às fls. 1163/1164, nas quais sustentou, preliminarmente, ser nulo o aditamento promovido pelo

Ministério Público Federal, ao pretender imputar, somente em alegações finais, a prática do delito do artigo 16 da

Lei nº 7.492/1986 ao réu.Ainda como questão preliminar, suscitou a inépcia da denúncia.No mérito, alega que o

réu não exercia nenhuma das funções descritas no artigo 25 da Lei nº 7.492/1986, de modo que não podem ser a

ele imputados delitos descritos na mencionada lei.Além disso, a Defesa alega que os administradores da empresa

VENTURINI eram Alain Marcelo Venturini e Patrícia Alessandra Ferraz Venturini, sendo o denunciado um mero

intermediário, que indicava interessados nos investimentos ofertados pela empresa.Ainda, sustenta que seria

necessária perícia para a constatação do delito previsto no artigo 9º da Lei nº 7.492/1986. Além disso, não teria

havido prova de que a vítima efetivamente entregou valores ao réu. Sustenta, em adição, que não é possível

acreditar que a vítima levou cinco anos para constatar que os valores não haviam sido aportados em sua conta

bancária.Prossegue afirmando que o réu justificou o depósito recebido, que seria relativo ao pagamento de

serviços por ele prestados. Expõe, ainda, que a vítima afirma ter repassado quase um milhão de reais ao réu, mas

na verdade seria somente algo em torno de R$ 25.000,00.Vieram os autos conclusos, para prolação de sentença.É

o relatório. Passo a decidir.4. Preliminarmente, foi arguida a suposta nulidade do aditamento promovido pelo

Ministério Público Federal, ao pretender imputar, somente em alegações finais, a prática do delito do artigo 16 da

Lei nº 7.492/1986 ao réu.Não procede o argumento. Como expus no momento do recebimento da denúncia, a

própria peça inicial acusatória já imputava a JOSÉ CARLOS a captação de valores de terceiros e, então, a

aplicação desses valores em fundos de investimentos no exterior. Essa atividade é privativa de instituição

financeira (artigos 17 da Lei nº 4.595/1964 e 1º da Lei nº 7.492/1986), nos termos do artigo 1º, caput, e p. único,

inciso II, da Lei nº 7.492/1986.Não se trata, portanto, de nova imputação, que, aí sim, levaria à aplicação do artigo

384 do CPP, mas de mera emendatio libelli, prevista no artigo 383 do CPP, a qual permite que o juiz, sem

modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, atribua-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em

conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.Tampouco merece acolhimento o argumento de inépcia da

denúncia. A denúncia já foi considerada apta por duas vezes, no momento do recebimento e na etapa de análise da

resposta escrita à acusação. De todo modo, entendo que, ao contrário do quanto alegado pela Defesa, a denúncia

descreve de modo suficiente as condutas praticadas pelo réu.5. Passo, assim, ao julgamento do mérito da

pretensão punitiva.O inquérito policial que deu ensejo ao presente processo penal se iniciou a partir de notitia

criminis formulada por PAULO HENRIQUE EGYDIO (fls. 02/12), que narrou ter sido vítima de fraudes

praticadas pelo réu JOSÉ CARLOS, na qualidade de suposto agente financeiro da empresa VENTURINI.Nessa

notitia criminis se lê que JOSÉ CARLOS se apresentou como um grande especialista em investimentos, que

ofereceu à vítima a oportunidade de realizar investimentos internacionais. A vítima, assim, foi convencida a aderir

a um seguro de vida da empresa National Western e a fundos de investimentos da empresa HANSARD - tudo por

intermédio da VENTURINI, empresa que se apresentava, em seu sítio eletrônico, como distribuidora dos maiores

e mais sólidos grupos financeiros do mundo.À medida que realizava os supostos investimentos, entre 2005 e

2010, PAULO HENRIQUE recebia de JOSÉ CARLOS recibos supostamente emitidos pela HANSARD (fls.

71/83).Somente em 12 de julho de 2010, a vítima constatou, ao realizar consulta junto à VENTURINI, acerca do

extrato de suas aplicações junto à HANSARD, que os valores constantes em sua conta de investimento não

correspondiam ao montante já investido (fls. 97/98). No site da HANSARD constava o valor de US$ 148.000,00,
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havendo uma diferença de R$ 989.100,00 em relação aos aportes efetivados pela vítima. A vítima notificou

extrajudicialmente a VENTURINI, especificando os valores e datas dos aportes realizados, mediante cheques

entregues ao réu JOSÉ CARLOS: a) R$ 193.000,00 (20/11/2005); b) R$ 280.800,00 (05/02/2006); c) R$

152.100,00 (10/03/2006); d) R$ 247.000,00 (15/06/2006); e) R$ 85.600,00 (01/07/2009); e f) R$ 30.000,00

(20/11/2009). A vítima provou, a partir da obtenção de microfilmagem de alguns cheques, que, deste último

pagamento, valores foram gastos em favor do réu (fls. 61/66).6. Passo ao exame da materialidade e do

enquadramento típico, iniciando pelo delito do artigo 16 da Lei nº 7.492/1986, assim estatuído:Art. 16. Fazer

operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante declaração falsa, instituição financeira,

inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio:Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e

multa.Para compreender esse tipo penal é preciso examinar o artigo 1º da Lei nº 7.492/1986, onde se encontra o

conceito penal de instituição financeira (destaquei):Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta

lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória,

cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros de terceiros, em moeda

nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de

valores mobiliários.Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:(...)II - a pessoa natural que exerça

quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda que de forma eventual.No caso concreto, o réu JOSÉ

CARLOS captava dinheiro de seus clientes e os aplicava em determinados investimentos no exterior. O conceito

do artigo 1º é amplo e o inciso II do parágrafo único abarca até mesmo as pessoas físicas que realizam essa

atividade.Destaque-se que JOSÉ CARLOS atuava por meio da empresa VENTURINI. Nem ele nem a empresa

VENTURINI - conforme reconhecido pelo seu sócio proprietário (fl. 117) - eram autorizados pelos órgãos

competentes (Bacen e CVM) a realizar essas atividades. A atuação como pessoa natural equiparada a instituição

financeira sem autorização das autoridades competentes restou amplamente demonstrada pelos seguintes

elementos: a) o site da empresa VENTURINI apontava JOSÉ CARLOS como consultor executivo (fl. 225); b)

JOSÉ CARLOS utilizava um cartão com a qualificação de consultor (fl. 136); c) a testemunha Flávio de Borba

Schmidt (mídia à fl. 330) narrou que JOSÉ CARLOS realizava investimentos para ele da mesma forma que para a

vítima PAULO HENRIQUE; d) e-mail encaminhado por Flávio de Borba Schmidt documenta ordem dada pelo

cliente para que JOSÉ CARLOS, identificado como agente financeiro da HANSARD INTERNATIONAL

LIMITED, realizasse transferência de apólice de contrato de seguros (fls. 162/164); e) JOSÉ CARLOS recebeu

cheques de PAULO HENRIQUE e aplicou - embora apenas parcialmente - os valores em investimentos no

exterior. Em seu interrogatório, o acusado JOSÉ CARLOS afirmou que se limitava a prestar informações aos

clientes, indicando investimentos, mas que não recebia valores e nem realizava as aplicações. Também disse que

prestava essas informações gratuitamente.Porém, ao ser questionado sobre os cheques a ele entregues pela vítima,

supostamente para que realizasse os investimentos combinados, afirmou que se trataria de um agradecimento

pelos serviços prestados. Essa versão é, para dizer o mínimo, inacreditável. Não só é difícil crer que esse tipo de

atividade fosse prestada de forma gratuita, mas a versão é ainda mais incrível quando se tem em conta que a

vítima jamais teve acesso aos valores investidos: por qual razão, então, faria tal agradecimento ao réu?Além do

mais, basta examinar a linguagem corporal de vítima e réu no momento dos respectivos depoimentos para

verificar quem está falando a verdade. Essa é uma vantagem do sistema de audiências gravadas em áudio e vídeo.

7. Examino, a seguir, a prática do delito do artigo 5º, caput, da Lei nº 7.492/1986:Art. 5º Apropriar-se, quaisquer

das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a

posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio:Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.Verificou-

se, no caso concreto, que o acusado JOSÉ CARLOS desviou valores de que tinha a posse em proveito

próprio.Com efeito, ficou demonstrado que os cheques de fls. 61/67 foram utilizados para o pagamento de seus

gastos pessoais. Ou seja, atuando como instituição financeira por equiparação, o acusado recebeu valores de

PAULO HENRIQUE e, posteriormente, desviou-os em proveito próprio.Conforme bem apontado pelo Ministério

Público Federal em suas alegações finais, existe um conjunto robusto de indícios que apontam para o desvio de

quase um milhão de reais por parte do acusado.Diante da versão absurda fornecida pelo acusado em Juízo,

contraposta à convicção do depoimento de PAULO HENRIQUE e de sua esposa FERNANDA ALINE

SANCHEZ EGYDIO, os comprovantes da HANSARD (recibos) acostados às fls. 71/83 tornam-se suficientes

para meu convencimento de que houve a entrega de tais valores a JOSÉ CARLOS. Esse convencimento se reforça

quando se constata que a vítima conseguiu recuperar ao menos parte da microfilmagem de cheques entregues a

JOSÉ CARLOS para aporte na HANSARD. Esses cheques não foram utilizados para nenhum investimento, mas

para benefício pessoal do acusado: a) o cheque nº 000473, no valor de R$ 4.700,00 foi depositado em nome de

Condovel Adm. Imobiliária Ltda., empresa administradora de condomínios localizada próxima à residência do

acusado, podendo-se inferir que o valor foi utilizado para o pagamento de despesa condominial; b) os cheques nºs

00474, 000476, 000477 e 000478, no total de R$ 17.050,00, foram depositados em favor da empresa Avec

Lanches, cujo proprietário é o próprio réu; c) o cheque nº 000475 foi depositado em favor da Aticom Atividades

Educacionais Ltda., denominação do Colégio Friburgo, em benefício da filha do réu (fls. 67/70). Por outro, é

irrelevante o argumento defensivo de que o réu não se enquadraria em nenhuma das funções previstas no artigo 25

da Lei nº 7.492/1986. Ora, qualquer pessoa natural que atue como instituição financeira equiparada já está a atuar
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diretamente, não havendo que se cogitar de qualquer função específica.Em outras palavras, a previsão do artigo 25

somente se aplica aos crimes praticados no âmbito de pessoas jurídicas, não nos casos de pessoas naturais

equiparadas a instituições financeiras.Está caracterizada, portanto, a prática do delito previsto no artigo 5º, caput,

da Lei nº 7.492/1986.8. Passo, finalmente, a analisar a prática do delito do artigo 9º da Lei nº 7.492/1986:Art. 9º

Fraudar a fiscalização ou o investidor, inserindo ou fazendo inserir, em documento comprobatório de investimento

em títulos ou valores mobiliários, declaração falsa ou diversa da que dele deveria constar:Pena - Reclusão, de 1

(um) a 5 (cinco) anos, e multa.Verificou-se, no caso concreto, que o acusado JOSÉ CARLOS falsificou

documentos voltados a comprovar à vítima PAULO HENRIQUE que seus investimentos haviam sido

efetivamente realizados.Com efeito, os documentos de fls. 71/83, que supostamente comprovariam a realização de

investimentos, eram ideologicamente falsos, já que, ao contrário do que atestavam, os valores não foram

efetivamente investidos na HANSARD.Com efeito, os documentos de fls. 71/83 indicam investimentos superiores

a US$ 1.000.000,00, ao passo que na conta de titularidade de PAULO HENRIQUE na HANSARD havia, de fato,

somente US$ 148.000,00 (fls. 97/98).Está caracterizada, portanto, a prática do delito previsto no artigo 5º, caput,

da Lei nº 7.492/1986.9. Passo à individualização da pena.Quanto ao delito do artigo 16 da Lei nº 7.492/1986,

considerando-se os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal, verifica-se que o grau de culpabilidade de

JOSÉ CARLOS é reprovável, dada a utilização das boas relações profissionais de seu irmão para captar

investidores de forma irregular. Não há prova de maus antecedentes, considerando-se a súmula 444 do STJ, e nada

há nos autos que ateste conduta social reprovável. Não há elementos nos autos para aferir a respeito da

personalidade do réu. As circunstâncias mediantes as quais o crime foi cometido merecem especial reprimenda,

dado o longo tempo de atuação irregular e o elevado valor captado de pessoas físicas. As consequências do crime

foram graves, dado o desvio dos valores, mas, como caracterizam outro delito (artigo 5º da Lei nº 7.492/1986),

não serão aqui consideradas, sob pena de bis in idem. Nada há que considerar quanto ao comportamento da

vítima. Assim fixo a pena base em 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 107 (cento e sete) dias-multa em

razão do delito descrito no artigo 16 da Lei n.º 7.492/1986, como necessária e suficiente à reprovação de sua

conduta. Não há agravantes ou atenuantes, nem causas de aumento ou diminuição, razão pela qual a torno

definitiva.Já em relação ao artigo 5º da Lei nº 7.492/1986, considerando-se os elementos constantes do artigo 59

do Código Penal, verifica-se que o grau de culpabilidade é reprovável, considerando a postura do acusado no

logro de pessoas de boa-fé, aproveitando-se das relações sociais e profissionais de seu irmão. Não há prova de

maus antecedentes, considerando-se a súmula 444 do STJ, e nada há nos autos que ateste conduta social

reprovável. Não há elementos nos autos para aferir a respeito da personalidade do réu. As circunstâncias

mediantes as quais o crime foi cometido merecem especial reprimenda, dado o longo tempo em que os desvios se

realizaram e a aparência de licitude que os encobriu. As consequências do crime foram graves, dado o elevado

valor desviado (R$ 989.100,00). Nada há que considerar quanto ao comportamento da vítima. Assim fixo a pena

base em 03 (três) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa em razão do delito descrito no artigo 16 da Lei

n.º 7.492/1986, como necessária e suficiente à reprovação de sua conduta. Não há agravantes ou atenuantes, nem

causas de aumento ou diminuição, razão pela qual a torno definitiva.Por fim, em relação ao artigo 9º da Lei nº

7.492/1986, considerando-se os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal, verifica-se que o grau de

culpabilidade é reprovável, a postura do acusado no logro de pessoas de boa-fé, aproveitando-se das relações

sociais e profissionais de seu irmão. Não há prova de maus antecedentes, considerando-se a súmula 444 do STJ, e

nada há nos autos que ateste conduta social reprovável. Não há elementos nos autos para aferir a respeito da

personalidade do réu. As circunstâncias mediantes as quais o crime foi cometido merecem especial reprimenda,

dado o longo tempo em que a vítima foi mantida em erro. As consequências do crime foram graves, dado o

elevado valor desviado (R$ 989.100,00). Nada há que considerar quanto ao comportamento da vítima. Assim fixo

a pena base em 02 (dois) anos de reclusão. Deve ser considerada, ainda, a agravante do artigo 61, II, b, do Código

Penal, pois o crime do artigo 9º foi cometido para assegurar a impunidade e a vantagem do crime do artigo 5º da

Lei nº 7.492/1986.Assim, aumento a pena para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 141 (cento e quarenta e

um) dias-multa em razão do delito descrito no artigo 16 da Lei n.º 7.492/1986, como necessária e suficiente à

reprovação de sua conduta. Não há causas de aumento ou diminuição, razão pela qual a torno definitiva.Fixo o

valor do dia-multa em 1/10 do salário mínimo, dada a condição econômica do condenado informada no

interrogatório.Praticados os delitos em concurso material (CP, artigo 69), somam-se as penas, atingindo o total de

7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multa. Incabível a substituição da

pena privativa de liberdade e a suspensão de seu cumprimento. A pena privativa de liberdade será cumprida no

regime semiaberto desde o início, nos termos do art. 33, 2, b, do Código Penal.10. Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE A DENÚNCIA para o fim de condenar JOSÉ CARLOS BEDÊ E SOUZA, brasileiro, casado,

corretor de imóveis, titular do documento de identidade RG nº 10.265.827-4-SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº

090.197.208-80, à pena privativa de liberdade de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de

345 (trezentos e quarenta e cinco) dias-multa, cada qual no valor de 1/10 do salário mínimo, pela prática, em

concurso material, dos delitos previstos nos artigos 5º, caput, 9º e 16 da Lei nº 7.492/1986;Considerada a prova do

desvio do valor total de R$ 989.100,00, condeno o réu ao pagamento à vítima PAULO HENRIQUE EGYDIO do

valor de R$ 989.100,00, com fulcro no artigo 386, IV, do CPP.Transitada em julgado, lancem-se o nome dos réus
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condenados no Rol dos Culpados. Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral - TRE, para os efeitos do art. 15, III,

CF.Custas pelo réu condenado (artigo 804 do C.P.P.). Não estão presentes os fundamentos cautelares

imprescindíveis para determinar a prisão preventiva do réu, de modo que lhe fica resguardado o direito de apelar

em liberdade.P.R.I.C.São Paulo, 07 de novembro de 2014.MARCELO COSTENARO CAVALI Juiz Federal

Substituto da 6ª Vara Criminal/SP 

 

 

Expediente Nº 2346

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000575-79.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X AGOSTINHO DONIZETTI AMARAL(SP169401 -

HAROLDO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos.Trata-se de ação penal derivada de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de

AGOSTINHO DONIZETTI AMARAL (doravante denominado apenas AGOSTINHO) na qual se lhe imputa a

prática do delito previsto no artigo 5º da Lei nº 7.492/1986.De acordo com a denúncia, AGOSTINHO, na

condição de gerente de relacionamento de contas de alta renda da agência do Banco Santander, localizada na Av.

Andrômeda, nº 1191, em São José dos Campos/SP, teria desviado, em proveito próprio, recursos de clientes da

instituição financeira, destinados a aplicações em investimentos.Indica o Ministério Público Federal o desvio de,

ao menos, R$ 146.758,00, tendo sido vitimados, ao menos, sete clientes da instituição financeira. Segundo o

gerente geral da agência, porém, o valor chegaria a mais de R$ 300.000,00, pois algumas vítimas não registraram

boletins de ocorrência perante a autoridade policial.Foram arroladas cinco testemunhas de acusação.A denúncia

foi recebida em 31 de janeiro de 2014, por meio da decisão de fls. 230/231.O Ministério Público Federal aditou a

denúncia em 12.05.2014 (fls. 268/270), tendo tal aditamento sido recebido por este Juízo, conforme despacho

exarado em 30.05.2014 (fl. 274).O denunciado foi citado (fls. 278 e 298). A Defesa de AGOSTINHO apresentou

resposta escrita às fls. 283/284, reservando-se o direto de analisar o mérito oportunamente, alegando, ainda, a

inocência do acusado. Foram arroladas quatro testemunhas.Intimada a se manifestar quanto ao aditamento à

denúncia, a defesa ratificou os termos da resposta à acusação anteriormente apresentada e arrolou mais duas

testemunhas (fls. 301/306). Passo a decidir.O artigo 397 do Código de Processo Penal prevê as hipóteses em que o

juiz deverá absolver sumariamente o acusado: Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e

parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência

manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade

do agente, salvo inimputabilidade; III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou IV - extinta a

punibilidade do agente. Como se depreende das expressões manifesta e evidentemente veiculadas pelo dispositivo,

somente em caso de absoluta certeza a respeito da inexistência da tipicidade ou ilicitude do fato típico ou da

culpabilidade ou punibilidade do agente está o juiz autorizado a absolver o acusado sumariamente.Reputo que,

além dessas questões, deve o magistrado, nessa fase, conhecer também das questões preliminares suscitadas pelo

acusado.No entanto, não foram apresentados argumentos pela Defesa aptos a levar à revisão da decisão de

recebimento da denúncia ou à absolvição sumária do acusado. Assim sendo, o feito deve ter regular

prosseguimento.Expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de São José dos Campos/SP para a oitiva das

testemunhas arroladas pela acusação e para a oitiva das testemunhas de defesa residentes naquela cidade, bem

como para a realização do interrogatório do réu, solicitando que o ato seja realizado no prazo de 60 (sessenta)

dias.Expeça-se carta precatória à Comarca de Jacareí/SP para a oitiva da testemunha José Marcos Simões de

Castro, arrolada pela defesa, solicitando que o ato seja realizado no prazo de 60 (sessenta) dias.Explicito que serão

rigorosamente observados os termos dos 1º e 2º do artigo 222 do Código de Processo Penal, bem como o teor da

Súmula n. 273 do colendo Superior Tribunal de Justiça (intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-

se desnecessária intimação da data da audiência no juízo deprecado). Intimem-se.São Paulo, 30 de setembro de

2014. JOÃO BATISTA GONÇALVESJuiz Federal da 6ª Vara Criminal de São Paulo Expedidas cartas

precatórias 319/2014 para a Subseção Judiciária de São José dos Campos/SP e 326/2014 para a Comarca de

Jacarei/SP.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro. 
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Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9101

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000785-87.2001.403.6181 (2001.61.81.000785-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 993 - PATRICK MONTEMOR

FERREIRA) X NELSON BUTIGNOL JUNIOR(SP140038 - ANTONIO ALVES BEZERRA) X MARIA LIGIA

DE OLIVEIRA PRATA PENNA EID(SP201521 - WILLIAM PREZOUTTO SANTANA E SP173880 -

CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO SANTANA) X MARILUCIA MOREIRA(SP201521 - WILLIAM

PREZOUTTO SANTANA E SP173880 - CLAÚDIA CRISTINA PREZOUTTO SANTANA) X CLAUDIA

GONZALES CACHONI(SP076762 - FRANCISCO GURGEL RODRIGUES E SP299563 - BARBARA

AGUIAR RAFAEL DA SILVA)

O acusado Nelson Butignol Junior foi citado pessoalmente em 14.09.2006 (fls. 803-verso). Na audiência de

proposta de suspensão condicional do processo, realizada em 28.09.2006 na Subseção do Rio de Janeiro, o

acusado informou ser residente a Rua Mário Covas Jr., condomínio Key West, nº. 1307, Barra (fls. 805). Em

16.06.2008, consta certidão de que o acusado teria mudado para a cidade de Lucas do Rio Verde/MT e que não

comparecia ao Juízo deprecado para cumprimento das condições da proposta de suspensão desde 13/09/2007 (fls.

843). Os autos retornaram a este Juízo para prosseguimento da ação penal e, em 15.09.2009, por meio de petição,

o acusado informou novo endereço a Rua Piauí, nº 309, Bairro todos os Santos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 020770-

130 (fls. 860/861). Tendo em vista o descumprimento das condições fixadas para suspensão condicional do

processo, este Juízo determinou o prosseguimento do feito em 29.09.2009 (fls. 867), expedindo-se Precatória com

a finalidade de intimação para apresentação de resposta à acusação no endereço informado as fls. 860/861 (fls.

869). Esta diligência foi negativa, certificando a Sra. Oficiala de Justiça que o acusado é desconhecido no

endereço apresentado às fls. 860/861 (fls. 893). Em 20.05.2010, este Juízo determinou a intimação do advogado

do acusado, Dr. Antonio Alves Bezerra (OAB/SP nº 140.038), para que apresentasse resposta à acusação no prazo

legal, bem como o endereço atualizado de Nelson Butignol Junior (fls. 899). Resposta à acusação foi apresentada

em 31.05.2010, bem como declinado o endereço do acusado como sendo o aquele apresentado às fls. 860/861 (fls.

903/909), no qual o réu já tinha sido procurado e não encontrado (fls. 867). Em 26.08.2010, foi realizada primeira

audiência de instrução e julgamento na sede deste Juízo, não comparecendo o acusado, que foi representando por

seu advogado supra nomeado (fls. 936). Em 02.12.2010, foi realizada audiência de instrução e julgamento em

continuação em que compareceu o acusado, acompanhado de seu advogado, e declinou seu endereço residencial a

Rua Piauí, nº 309, apto. 101, Bairro de todos os Santos, Rio de Janeiro/RJ, e o endereço comercial a Av.

Ibirapuera, nº 2.332, Torre 1, 9º. Andar, São Paulo/SP (fls. 956/957). É o relatório. Decido.O acusado foi citado

pessoalmente (fls. 803-verso) e apresentou em audiência os endereços, residencial e comercial, onde podia ser

encontrado (fls. 956/957). Considerando que esses endereços foram diligenciados e o acusado não foi encontrado

em nenhum deles (fls. 1086/1087 e 1089/1090), inclusive constando na certidão de fls. 1090 informação que o

intimando, de fato, residiu ali, porém mudou-se há cerca de um ano, decreto-lhe a revelia nos termos do art. 367,

2ª. parte, do CPP. Acrescento que, de fato, o acusado nunca foi encontrado em nenhum dos endereços que

apresentados a este Juízo. Fica desde já facultado a presença do acusado na audiência marcada para o dia

09/03/2015, às 15 horas, independentemente de intimação pessoal. Int.

 

 

Expediente Nº 9102

 

PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO DO MP (PECAS DE INFORMACAO)

0014878-98.2014.403.6181 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

X SEGREDO DE JUSTICA(MT008927 - VALBER DA SILVA MELO E MT015204 - RICARDO SPINELLI E

SP176560 - ADRIANA GUIMARÃES GUERRA E SP253423 - PEDRO LUIZ RAGASSI JUNIOR)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 9103

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012155-77.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO MASELLA(SP051336 - PEDRO MORA

SIQUEIRA)
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Recebo o recurso interposto pela defesa à fl. 487 nos seus regulares efeitos. Conforme requerido pela defesa,

faculto a apresentação das razões de apelação na Instância ad quem, nos termos do artigo 600, parágrafo 4º, do

Código de Processo Penal.Encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as

cautelas de praxe.Int.

 

 

Expediente Nº 9104

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013757-69.2013.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006392-

61.2013.403.6181) JUSTICA PUBLICA X ANGELO LUIZ RODRIGUES FERREIRA(SP023183 - ANTONIO

CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA) X

ELIUD COELHO DE LIMA(RJ130730 - MARCOS VIDIGAL DE FREITAS CRISSIUMA E SP257188 -

VINICIUS SCATINHO LAPETINA) X ANTONIO RIBAMAR DA SILVA(CE024651 - TATIANA FELIX DE

MORAES) X JOSE EUCLIDES ARAUJO(CE012997 - JOAO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM) X

FRANCISCA BEZERRA DA SILVA(CE012997 - JOAO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM) X

FRANCISCO JOSE BEZERRA ARAUJO(CE012997 - JOAO WALBER CIDADE NUVENS AMORIM) X

HANS BURKHARD POHL(SP235827 - HENRIQUE PEREZ ESTEVES E MG103749 - RODRIGO SAMUEL

MOREIRA HENRIQUES) X PEDRO LUIS NOVAES FERREIRA(SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE

O M DE ALVARENGA) X CICERO VIEIRA MARQUES X MICHAEL LOTHAR GUNTHER SCHWICKERT

X LARS BERWALD X FRANCOIS ESCUILLIE(SP235894 - PAULO ROBERTO COSTA DE JESUS E

SP240354 - ERICO LAFRANCHI CAMARGO CHAVES) X GILLES PACAUD

Fls. 2285/2286: Tendo em vista que o assunto em tela foi amplamente discutido e esmiuçado na decisão de folhas

1980/1989, aguarde-se a realização da audiência de instrução e julgamento para eventual deliberação.Fls.

2289/2291: Anote-se.Fl. 2303: Atenda-se. Oficie-se ao setor de depósito desta d. Justiça Federal para que tome as

providências necessárias no sentido de restituir os equipamentos de informática já periciados pertencentes a

Simon Patrick David Parr.Fls. 2159/2174: Dê-se nova vista ao Ministério Público Federal, a fim de que se

manifeste sobre o pedido aqui formulado.Intimem-se.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4921

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0012621-76.2009.403.6181 (2009.61.81.012621-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012609-62.2009.403.6181 (2009.61.81.012609-0)) YAOMEI FU X SUINU MU(SP268806 - LUCAS

FERNANDES) X JUSTICA PUBLICA(SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP335704 - JULIO CESAR RUAS DE ABREU)

(...)Vistos.YAOMEI FU e SUINU MU formularam pedido de autorização para empreenderem mais uma viagem à

China, no período de 20/11/2014 a 21/05/2015 (fls. 425/427).À fl.424 foi certificado pela Secretaria o decurso do

prazo concedido aos investigados para que apresentassem os documentos aptos a comprovar o alegado tratamento

de saúde a qual se submetem na China.Decido.Conforme anteriormente já salientado a instauração destes autos

deu-se em decorrência da prisão em flagrante dos ora requerentes aos 20/10/2009 (fls. 02/08), pela suposta prática

do delito previsto no artigo 334 do Código Penal.Passados mais de 5 anos, o inquérito policial nº

2009.61.81.012609-0 não foi concluído, permanecendo em tramitação extrajudicial, nos termos da Resolução nº

63/09 do CJF, desde 07/08/2012, ou seja, até o presente momento não houve conclusão das investigações e

consequente elucidação da autoria delitiva.Nesse contexto, embora os investigados não tenham apresentado

documentação acerca do tratamento médico ao qual estariam submetidos na China, não visualizo qualquer

impedimento plausível para indeferir o pedido ora formulado, diante do contido na petição de fls.425/426

(comprometimento dos investigados em providenciar os documentos médicos), bem como do fato dos
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investigados terem pontualmente se apresentado em Juízo no seu retorno ao Brasil (fls.422/423).Em

consequência, defiro o pedido de viagem acostado às fls. 425/426.Advirto, todavia, que os requerentes deverão

apresentar-se em Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do retorno ao Brasil para entrega dos passaportes e

dos documentos médicos aptos a comprovar tratamento, devidamente traduzidos, sob pena de indeferimento de

realização de qualquer outra viagem.Restituam-se provisoriamente os passaportes aos investigados para que

realizem a viagem.Caso haja impossibilidade de retorno na data aprazada, deverão comunicar ao Juízo com a

devida antecedência, justificando o motivo.Oficie-se ao Departamento de Polícia Federal comunicando a

autorização de viagem para as devidas providências.Ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo, 17 de

novembro de 2014.(...) Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 18/11/2014

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA

Juiz Federal Titular 

FABIANA ALVES RODRIGUES 

Juíza Federal Substituta

CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3214

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008971-16.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X IZAAC COELHO(SP183450 - ORENIR ANTONIETA

DOLFI E SP280898 - MARILSON BARBOSA BORGES)

1. Em que pese a decisão proferida à fls.379 ter determinado no item 3 a intimação do Ministério Público Federal

para manifestação em relação à testemunha ALEXANDRE GUIMARÃES MALHEIRO DE OLIVEIRA e ainda

que o Ministério Público Federal tenha requerido a desistência de sua oitiva , verifico que trata-se de testemunha

comum, conforme fls. 352. Por essa razão e ante o teor da certidão de fls.372, determino também a intimação da

defesa para que, no prazo de 2 (dois) dias, diga se insiste na oitiva da referida testemunha.2. Fls. 397: intimem,

sucessivamente, o Ministério Público Federal e a defesa, para que no prazo impreterível de 2 (dois) dias,

manifestem-se a respeito da não localização da testemunha comum JOSÉ HENRIQUE IORIO SAVAGLIA, sob

pena de preclusão.3. Oportunamente voltem os autos conclusos.

 

 

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA.

Juiz Federal 

Dr. BRUNO VALENTIM BARBOSA. 

Juiz Federal Substituto 

Bela. Adriana Ferreira Lima. 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2694

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000187-91.2005.403.6182 (2005.61.82.000187-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030088-41.2004.403.6182 (2004.61.82.030088-9)) ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE

DE SAO(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP101662 - MARCIO SEVERO MARQUES) X

MILTON ROMERA(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X MARC ANDRE

PEREIRA(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X ORESTES GONCALVES JR(SP026548 -

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X LUIZ DAVID TRAVESSO(SP026548 - EDGARD SILVEIRA

BUENO FILHO) X HENRIQUE FINGERMANN(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     234/560



SEBASTIAO ALVES FERREIRA SANTOS(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X DAVID

TRAVESSO NETO(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X RUBENS CAHIN(SP026548 -

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X CARLOS EDUARDO EPAMINONDAS FRANCA(SP026548 -

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X JOSE MARIA JUNQUEIRA SAMPAIO MEIRELLES(SP026548 -

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X INSS/FAZENDA

Foi determinada a realização de prova pericial (f. 2130)O perito nomeado peticionou, fazendo estimativa de

honorários (f. 2133-2139).A manifestação das folhas 2144/2149 trouxe ponderações para serem consideradas por

ocasião da prolação da sentença.A parte embargante havia anteriormente oferecido quesitos (f. 1896-1897), que

foram corroborados pela embargada (f. 2152).Pois bem.O senhor perito, de forma detalhada e documentada,

estimou seus honorários provisórios. Aceito suas justificativas, bem como o valor arbitrado, pois razoáveis em

virtude do tamanho e complexidade da causa. Observo que, outros profissionais contábeis tem exigido um

valor/hora mais alto, tendo o expert designado agido com a parcimônia esperada.Sendo assim, em continuidade,

determino:1º. Intime-se a parte embargante para, necessariamente, recolher o valor arbitrado pelo senhor perito a

título de honorários periciais provisórios no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, bem como, se assim

quiser, indicar assistente técnico. O descumprimento da embargante será encarado como desinteresse na produção

desse meio de prova, operando-se a preclusão, com remessa dos autos à conclusão. Alerto a embargante, desde

logo, que o adiantamento dos honorários periciais é de sua inteira responsabilidade, em virtude do quanto dispõem

os artigos 33 e 333, I, do CPC, e 3º, p. ún, da LEF, sendo ônus da parte promover o recurso pertinente caso assim

não concorde, lembrando este Juízo que pedido de reconsideração não possui previsão legal.2º. Caso a

embargante faça o depósito, intime-se a parte embargada para, da mesma forma, se assim quiser, indicar assistente

técnico, no prazo de cinco dias.3º. Com o depósito integral do valor (1º.) e decorrido o prazo da embargada (2º.),

intime-se o perito para: a) assunção do encargo; b) retirada de alvará de levantamento relativo a 50% dos

honorários provisórios - o que faço com fundamento no art. 33, p. ún, do CPC, pois é mister um suporte financeiro

a fim de que o perito inicie os trabalhos e possa arcar com gastos relativos a impressões, diligências etc; ec)

retirada dos autos e futura apresentação de laudo pericial em 60 (sessenta) dias, cabendo ao sr. perito contatar

diretamente as partes a exibir toda a documentação necessária para a feitura do laudo, comunicando ao Juízo

eventual omissão ou resistência à exibição que inviabilize a realização do trabalho pericial.4º. Apresentado o

laudo, intimem-se as partes para ciência e manifestação (acerca da prova e também em caráter de alegações

finais), em 10 (dez) dias, sucessivos e preclusivos.5º. Ausente qualquer controvérsia a respeito de esclarecimentos

complementares, bem como ausente pedido justificado do senhor perito de aumento da verba honorária, dê-se por

finalizado seu trabalho, bem como por definitivos os honorários estimados na presente decisão, expedindo-se

alvará de levantamento para o restante do valor depositado em Juízo.6º. Ao final, conclusos para julgamento. Int.

Cumpra-se. 

 

0028610-46.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0504919-

44.1994.403.6182 (94.0504919-4)) MILTON DE MACEDO X LURDES CABRAL DE MACEDO(SP201082 -

MAURÍCIO CARLOS DE MACEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES)

Os embargos devem ser inaugurados por petição inicial, significando dizer que a peça há de conter todos os

requisitos próprios daquela espécie (artigo 282 do Código de Processo Civil), além de ser instruída com os

documentos indispensáveis à propositura (artigo 283 do mesmo Diploma).No caso agora analisado, faltam:- cópia

da Certidão de Dívida Ativa;- comprovação de que a execução se encontra garantida;- demonstração da data do

início do prazo para embargar, possibilitando aferir-se a tempestividade.Assim, com fundamento no artigo 284 do

Código de Processo Civil, a parte embargante tem prazo de 10 (dez) dias para regularizar, sob o risco de ser

indeferida a petição inicial.Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0032468-28.1990.403.6182 (90.0032468-8) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA) X JOAO GOMES DE AQUINO RAMOS -

ESPOLIO(SP097180 - JOSE HERIBALDO DE SOUZA)

F. 117/119 - Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme foi pleiteado pela

parte.Após, aguarde-se o cumprimento do mandado contido na folha 116.

 

0508681-28.1991.403.6100 (91.0508681-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 68 - ANA DORINDA C ADSUARA

CADEGIANI) X TOY CENTER IND/ E COM/ DE BRINQUEDOS LTDA X RAFAEL CANTON

NETO(SP146688 - CARLOS ADRIANO PACHECO) X ERIOVALDO GOMES DA SILVA(SP146688 -

CARLOS ADRIANO PACHECO E SP026774 - CARLOS ALBERTO PACHECO)

Converto em penhora o saldo remanescente dos valores bloqueados às folhas 156/159 e determino a sua

transferência (CEF, Ag. 2527) para conta vinculada a este feito.Então, completada a penhora, a Serventia

providenciará o necessário para intimação da parte executada, visando dar-lhe ciência do prazo de 30 (trinta) dias
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para, se quiser, oferecer embargos.Havendo embargos, será deliberado acerca de eventual suspensão do curso

executivo e, se não houver, os autos deverão ser encaminhados à parte exequente.Intime-se.

 

0480155-96.1991.403.6182 (00.0480155-5) - IAPAS/CEF(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

X VIACAO ESTRELA DALVA LTDA(SP172588 - FÁBIO LEMOS ZANÃO) X ALBINO JOSE

CODO(SP251169 - JOAQUIM CESAR LEITE DA SILVA)

F. 188/206 - Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme foi pleiteado pela

parte.Após, tornem os autos conclusos para deliberação acerca da petição constante nas folhas 177/184.Intime-se.

 

0505258-71.1992.403.6182 (92.0505258-2) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(Proc. 3 - ANA CANDIDA QUEIROZ DE CAMARGO) X

FAMOTEC FABRICA DE MOLDADOS TECNICOS LTDA X CARLOS ALBERTO AGUIAR FILHO X LUIZ

CARLOS AGUIAR(SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO E SP191286 - JORGE LUIZ

DE OLIVEIRA RAMOS)

Diante do contido na certidão lançada na folha 132, verifica-se que o nome do requerente não mais aparece na

Certidão de Distribuição emitida pela Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, não havendo qualquer

registro de processo tramitando em seu desfavor. Assim, não conheço o pedido constante das folhas 125/128, uma

vez que a situação já se encontra definida nestes autos. Intime-se o advogado subscritor da petição das folhas

125/128 quanto a esta manifestação e, após, remetam-se os presentes autos ao arquivo sobrestado, em

conformidade com o que consta da folha 121.

 

0505027-10.1993.403.6182 (93.0505027-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP029933 -

ARILTON DALVELLOS RIBEIRO DE ALMEIDA) X FAMOTEC FABRICA DE MOLDADOS TECNICOS

LTDA X LUIZ CARLOS AGUIAR X CARLOS ALBERTO AGUIAR FILHO(SP191286 - JORGE LUIZ DE

OLIVEIRA RAMOS)

Conforme consta da folha 20 deste caderno, a presente execução fiscal se encontra reunida àquela dos autos de n.

0505258-71.1992.403.6182, sendo que lá estão sendo praticados todos os atos pertinentes.Diante disso, não

conheço o pedido das folhas 83/85, que veio acompanhado de documentos.Intime-se.

 

0504919-44.1994.403.6182 (94.0504919-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) X

PARCECS COM/ E IND/ DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA X LURDES CABRAL DE MACEDO X

MAURICIO CARLOS DE MACEDO X MILTON MACEDO(SP201082 - MAURÍCIO CARLOS DE

MACEDO)

Considerando que houve oposição de embargos pela parte executada e tendo em vista a necessidade de trânsito em

julgado para que o valor depositado seja entregue à Fazenda Pública, conforme dispõe o parágrafo 2º do artigo 32

da Lei 6.830/80, aguarde-se o desfecho nos autos dos embargos relativos às pessoas físicas. Intime-se a pessoa

jurídica da penhora de folhas 173/174, na pessoa de seu representante legal, via imprensa oficial, pois ele já

compareceu às folhas 150/158, em obediência à duração razoável do processo, lembrando que a oportunidade para

embargar a execução já se esvaiu quando da primeira penhora.Intimem-se.

 

0506162-86.1995.403.6182 (95.0506162-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 144 - ARILTON D ALVELLOS RIBEIRO

DE ALMEIDA) X SIPROS ASSESSORIA LTDA(SP146581 - ANDRE LUIZ FERRETTI E SP165950 -

CRISTIANE PUXIAN) X UBIRAJARA CATOIRA(SP049505 - RENATO DE BARROS PIMENTEL) X ADA

HELENA DA SILVA CATOIRA

Com a manifestação das folhas 217/219, este Juízo determinou a transferência de parte do valor bloqueado, que se

encontrava no Banco do Brasil, para uma conta judicial vinculada aos autos, à época correspondente à importância

de R$ 529.328,39.Na mesma ocasião, determinou-se que o valor remanescente - reconhecido como excedente -

fosse liberado em favor do co-executado Ubirajara Catoira.Consoante anotado na manifestação judicial da folha

251, o Banco do Brasil efetuou a transferência do referido montante, como se vê nas folhas 221/222.Também se

verifica que, no ofício acostado como folha 270, o Banco do Brasil informou a efetiva liberação, no dia

11/03/2011, daquele valor remanescente que estava bloqueado na conta do co-executado Ubirajara.Na petição das

folhas 273/275, o co-executado Ubirajara Catoira requereu a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para

que seja colocado à disposição do requerente o valor bloqueado e penhorado em excesso.Considerando que o

valor a ser devidamente restituído ao co-executado já se encontra a sua disposição em conta do Banco do Brasil,

não tendo sido sequer transferido para a Caixa Econômica Federal, indefiro o pedido em questão.Cumpra-se a

determinação contida no final da folha 218, efetuando o desbloqueio dos valores irrisórios ali indicados.Expeça-se

o necessário para a conversão em renda dos valores representados pelos depósitos das folhas 83/84 e 222, em

favor da parte exequente.Após, intime-se a exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe sobre

eventual saldo remanescente.Posteriormente, tornem conclusos os autos, inclusive considerando a hipótese de ser
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pertinente a extinção do feito.Intime-se.

 

0515467-26.1997.403.6182 (97.0515467-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

IRMAOS ANDRE LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Esclareça a exequente, em 30 dias, a atual situação do crédito. A fim de evitar maior desvalorização do valor

bloqueado, converto em penhora os valores bloqueados às folhas 113/114 e determino a sua transferência (CEF,

Ag. 2527) para conta vinculada a este feito.Então, completada a penhora, a Serventia providenciará o necessário

para intimação da parte executada, visando dar-lhe ciência do prazo de 30 (trinta) dias para, se quiser, oferecer

embargos.Havendo embargos, será deliberado acerca de eventual suspensão do curso executivo e, se não houver,

os autos deverão ser encaminhados à parte exequente.Intimem-se.

 

0515149-09.1998.403.6182 (98.0515149-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X ARFREY IND/

E COM/ DE MOVEIS LTDA X ARNALDO CAVALHEIRO(SP043144 - DAVID BRENER E SP078437 -

SOLANGE COSTA LARANGEIRA E SP249901 - ALEXANDER BRENER) X FREDERICO VITORINO

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que o co-executado ARNALDO CAVALHEIRO apresente extratos bancários

detalhados dos bancos em que foram feitos os bloqueios, para comprovação de sua alegação de

impenhorabilidade.Adotada tal providência, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido das folhas

116/123

 

0027348-86.1999.403.6182 (1999.61.82.027348-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X SCW IND/ COM/ E DISTRIBUIDORA LTA(SP103918 - JOAO BATISTA

TAMASSIA SANTOS)

Vê-se que a parte executada apresentou apenas alterações contratuais do contrato social, documentos insuficientes

para demonstrar os poderes da pessoa que assinou a procuração para administrar a pessoa jurídica.Assim, fixo

prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Intime-se.

 

0036085-78.1999.403.6182 (1999.61.82.036085-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MINI-TUDO IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

Tendo em vista que a parte executada apresentou apenas a ficha cadastral simplificada emitida pela Junta

Comercial de São Paulo (folhas 37/39), documento insuficiente para demonstrar os poderes daquela pessoa para,

individualmente, em nome da empresa, constituir advogados, fixo prazo extraordinário de 5 (cinco) dias para

regularizar. Intime-se.

 

0003049-06.2003.403.6182 (2003.61.82.003049-3) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(SP019274 - VENICIO AMLETO

GRAMEGNA) X TEAM HOUSE CONFECCOES COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES)

Vê-se que a parte executada identificou, na petição da folha 32, a pessoa física que assinou a procuração acostada

como folha 27. Todavia, a representação não está regularizada, uma vez que a executada apresentou apenas a

ficha cadastral simplificada emitida pela Junta Comercial de São Paulo (folhas 33/35), documento insuficiente

para demonstrar os poderes daquela pessoa que tenha representado a entidade para a constituição do

mandato.Assim, fixo prazo extraordinário de 5 (cinco) dias para regularização. Intime-se.

 

0017310-73.2003.403.6182 (2003.61.82.017310-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 -

MARCONI HOLANDA MENDES)

F. 21/34 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 31/33), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 30.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.

 

0019498-39.2003.403.6182 (2003.61.82.019498-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 -

MARCONI HOLANDA MENDES)

F. 21/34 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da
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pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 31/33), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 30.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.

 

0032566-56.2003.403.6182 (2003.61.82.032566-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X ALADIM DECORACOES LTDA(SP106090 - FABIO LUIS MUSSOLINO DE FREITAS)

Tendo em vista o traslado da decisão proferida nos Embargos à Execução (folha 97), bem como a certidão que

constata o trânsito em julgado daquela decisão, expeça-se ofício precatório ou requisitório, conforme o

caso.Intime-se a parte exequente da presente decisão, especialmente para que, por medida de celeridade e para

viabilizar a expedição do documento acima mencionado, informe nos autos o nome do advogado que deverá

constar do ofício a ser expedido, como também o CPF e RG do beneficiário. Sendo indicada como beneficiária do

valor a ser requisitado sociedade de advogados, autorizo desde logo o encaminhamento dos autos à SUDI para as

anotações necessárias nos registros.Expedido o ofício, cuidando-se apenas de ofício requisitório, determino o

acautelamento dos autos em Secretaria até a juntada do comprovante de pagamento, após o que deverão ser

remetidos ao arquivo como findos. Cuidando-se, porém, de ofício precatório, após a expedição autorizo o

arquivamento imediato dos autos, na condição de sobrestados, no aguardo da comprovação dos pagamentos. 

 

0045321-15.2003.403.6182 (2003.61.82.045321-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 -

MARCONI HOLANDA MENDES)

F. 26/38 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 35/37), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 34.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.

 

0053563-60.2003.403.6182 (2003.61.82.053563-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES)

F. 20/33 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 30/32), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 29.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.

 

0054903-39.2003.403.6182 (2003.61.82.054903-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES)

F. 19/32 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 29/31), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 28.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.

 

0059288-30.2003.403.6182 (2003.61.82.059288-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES)

F. 19/31 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado:Falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração, uma vez a ficha cadastral emitida pela Junta Comercial de São Paulo

(folhas 28/30), documento insuficiente para demonstrar os poderes do representante legal da pessoa jurídica.Falta,

ainda, a identificação da assinatura constante do documento da folha 27.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para

regularizar.Intime-se.
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0059289-15.2003.403.6182 (2003.61.82.059289-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP111301 - MARCONI

HOLANDA MENDES)

F. 19/27 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado, faltam: - a identificação da assinatura constante do documento da folha

28.- demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da pessoa física que assinou a

procuração.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Intime-se.

 

0034444-79.2004.403.6182 (2004.61.82.034444-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X WTB WORLDWIDE TRADE BUSINESS S/C LTDA - ME(SP076415 - WILSON DE OLIVEIRA)

F. 102 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado falta a identificação da assinatura constante do documento da folha 11,

bem como falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da pessoa física que assinou a

procuração.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Intime-se.

 

0042658-59.2004.403.6182 (2004.61.82.042658-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PANIFICADORA REAL GRANDEZA LTDA(SP026981 - JOUSSEF HADDAD) X FRANCISCO

ANTONIO PERITO X ALEXEI PERITO DE PAULO X ALEXANDRE MIGUEL JOSE MORAES PERITO X

ANTONIO CARLOS PAULO(SP156651 - LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E SP039827 - LUIZ ANTONIO

BARBOSA FRANCO E SP250923 - ADRIANA CRISTINA BERTOLETTI BARBOSA FRANCO)

Vê-se que foi apresentada procuração contida na folha 111/112, com ausência de assinatura do executado

ALEXANDRE MIGUEL JOSÉ MORES PERITO.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar a

representação.Intime-se.

 

0054239-71.2004.403.6182 (2004.61.82.054239-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SOCIEDADE BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO E SERVICOS LTDA.(SP141248 - VALDIRENE

LOPES FRANHANI E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP262079 - JANAINA CRISTINA OLIVEIRA

LOPES SAMOGIM)

Apesar do denominado instrumento particular de substabelecimento constante da folha 162 ter sido assinado pela

advogada Fanny Vieira Gomes (constituída mediante a procuração das folhas 163/164), verifica-se que consta o

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. como outorgante, inclusive com expressa indicação de que está

representado por seus representantes legais abaixo assinados e identificados e nomeia e constitui seus bastantes

procuradores.Assim, o referido documento não possui validade como procuração, uma vez que assinado por quem

não é representante legal da parte, com poderes de gerenciamento, bem como não pode ser considerado como

substabelecimento, diante das razões acima expostas.Por consequência, também não se sustenta o posterior

substabelecimento acostado como folha 189. Ademais, verifica-se que a procuração teve sua validade até maio de

2013 (folha 164 verso), enquanto tal substabelecimento é datado de agosto de 2014.Diante deste quadro, fixo

prazo de 10 (dez) dias para que a parte executada regularize tal situação e indique nome, CPF e RG da pessoa que

há de ser autorizada a levantar o valor depositado. Intime-se.

 

0020290-85.2006.403.6182 (2006.61.82.020290-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FRAGNAN & ARRUDA RECURSOS HUMANOS PARA A AREA COMERCIAL X

ELIZABETE ALVES DE SOUSA X MARCELO PEDRO DE ARRUDA(RS074154B - CARLOTA BERTOLI

NASCIMENTO)

Os elementos apresentados no extrato da página 87 não comprovam, integralmente, que os valores bloqueados são

provenientes de salários.Por isso fixo prazo de 10 (dez) dias para que o co-executado MARCELO PEDRO DE

ARRUDA apresente extratos bancários detalhados dos meses de Maio/Junho/Julho de 2014 dos bancos em que

foram feitos os bloqueios, para comprovação de sua alegação de impenhorabilidade.Adotada tal providência,

tornem os autos conclusos para apreciação do pedido das folhas 81/87.

 

0008133-12.2008.403.6182 (2008.61.82.008133-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VALCONT-VALVULAS,CONEXOES E TUBOS LTDA(SP209171 - CRISTIANE

MARIA CAMPOS CONTI)

F. 69 - Considerando que o Bacen Jud foi completamente infrutífero, não parece haver sentido em uma penhora de

faturamento na ausência de outros elementos de prova.Por ora, indefiro.F. 74/78 - A regularidade da representação

de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas formalidades. No caso agora analisado, falta a

demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da pessoa física que assinou a procuração. Assim,

fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar. Intimem-se. 
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0002508-60.2009.403.6182 (2009.61.82.002508-6) - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(SP125850 - CHRISTIANE ROSA SANTOS) X UNIMED DE SAO PAULO COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL(SP262168 - THIAGO DE LIMA

LARANJEIRA E SP062674 - JOSE CARLOS DE ALVARENGA MATTOS)

F. 67/78 - Mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos jurídicos.Fixo prazo de 30 (trinta) dias

para que a parte exequente requeira o que entender ao seguimento do feito.Intime-se.

 

0033294-53.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROGA EX LTDA - ME(SP153883 - ALEXANDRE

DELLA COLETTA)

A parte exequente indicou na petição inicial e na Certidão de Dívida Inscrita a pessoa física DELCIDIO DELLA

COLETTA, todavia, a ficha cadastral apresentada pela própria exequente demonstra que tal pessoa sequer integra

a empresa executada (folhas 57/60).A parte executada apresentou diversas petições em nome de DROGA EX

LTDA (em face da qual tramita esta execução), porém, a exceção de pré-executividade acostada como folhas

80/87 foi apresentada em nome de DEMAC PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, empresa que não figura no

pólo passivo do feito.Diante deste quadro, fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e requerimentos das

partes executada e exequente.Com os devidos esclarecimentos, tornem os autos conclusos para apreciação dos

pedidos constantes das folhas 64/65 e 77.Intime-se.

 

0009780-32.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

TRAMER LOGISTICA E SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA - EPP(SP188280 - WILSON ROBERTO

FLORIO)

Uma vez regularizada a representação processual, defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias,

conforme foi pleiteado pela parte.Após, cumpra a Secretaria as determinações contidas no despacho da folha 102,

expedindo-se mandado para penhora e atos consequentes.Intime-se.

 

0014871-06.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

VALENTE E MILHORANCA ADVOGADOS - ME(SP207760 - VAGNER APARECIDO NOBREGA

VALENTE)

F. 144/159 - Indefiro o pedido de exclusão da anotação do nome da parte executada na base de dados da

SERASA, uma vez que essa anotação não foi determinada por este Juízo, não sendo pertinente, nesta Execução

Fiscal, avaliar ou resolver situação que não ocorre e nem decorreu do âmbito deste feito. Ademais, a própria parte

pode buscar administrativamente seu intuito, demonstrando ao órgão de proteção ao crédito a suspensão da

exigibilidade que ora se defere. Suspendo esta execução e determino a remessa destes autos ao arquivo, na

condição de sobrestado, sendo que um possível desarquivamento ficará submetido a requerimento de alguma das

partes. Para fins de controle, antes do arquivamento, de acordo com o Ofício DIAFI/PFN/SP, encaminhado a esta

Vara Federal em 5 de maio de 2010, insira-se o número destes autos em listagem própria, referente aos

parcelamentos definidos pela Lei n. 11.941/2009. Intime-se. 

 

0018939-96.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

EVOLUCAO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - ME(SP207030 - FERNANDO MORENO DEL

DEBBIO)

F. 13/14 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado, falta a identificação da assinatura constante do documento da folha

15.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Intime-se.

 

0037951-96.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

DRINKS E CHOPERIA 3.000 LTDA.(SP183823 - CLOVIS AUGUSTO RIBEIRO NABUCO JUNIOR)

F. 133/158 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado falta procuração para viabilizar o patrocínio (artigo 37 do Código de

Processo Civil), que deverá ser acompanhada de demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assine o documento. Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Intime-se.

 

RESTAURACAO DE AUTOS

0016525-62.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0500468-

73.1994.403.6182 (94.0500468-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 234 - CARMEM L M DA SILVA) X

ALUMINIO EMPRESS S/A IND/ METALURGICA (MASSA FALIDA)(SP080594 - EMILIO MARQUES DA
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SILVA)

Considerando que consta advogado cadastrado no sistema de movimentação processual, nos termos da

Informação/Consulta da folha 44, determino a intimação da parte executada pela imprensa oficial, cientificando-a

do início da restauração dos autos da execução fiscal n. 0500467-73.1994.403.6182 e para que, querendo, forneça,

no prazo de 10 (dez) dias, cópia dos documentos que possuir, pertinentes à restauração de autos.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0054825-40.2006.403.6182 (2006.61.82.054825-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ENGEDISA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP148975 -

ALESSANDRA PEDROSO VIANA) X ENGEDISA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X

FAZENDA NACIONAL X TEIXEIRA GOMES & VIANA ADVOGADOS ASSOCIADOS. - ME

Intime-se o requerente quanto ao desarquivamento destes autos, cientificando-o de que dispõe do prazo de 5

(cinco) dias para pleitear o que entender conveniente.Após o decurso do prazo, se nada houver sido pedido,

devolvam-se estes autos ao arquivo.

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3548

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0015862-84.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042421-

54.2006.403.6182 (2006.61.82.042421-6)) IRINEU DE FREITAS(SP085580 - VERA LUCIA SABO) X

INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Fls.84/99: A fls.62/63 e 69/72, em decisão proferida em agravo de instrumento pelo E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita ao embargante.Tendo em vista que

não houve alteração da condição econômica do embargante, mantendo-se, portanto, presentes os requisitos

essenciais à concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita prevista na Lei n.1060/50, não há com

prosseguir com a execução do valor a título de sucumbência. Certifique-se o trânsito em julgado. Após, cumpra-se

integralmente a sentença, remetendo-se os presentes autos ao arquivo findo. Int. 

 

0045768-85.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035116-

77.2010.403.6182) ABPR - PARTICIPACOES LTDA X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS

CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.Os embargos foram recebidos sem

efeito suspensivo às fls. 105.Às fls. 106/107 os procuradores do embargante vieram aos autos noticiar que

renunciaram aos poderes que lhes haviam sido conferidos pelo embargante.Diante disso, foi determinada a

intimação pessoal da embargante para constituir novo procurador, porém, o mandado retornou negativo (fls.

114).É o breve relato. Fundamento e decido.A regularidade da representação processual se caracteriza como

pressuposto subjetivo de constituição e desenvolvimento regular do processo e deve estar presente no ajuizamento

dos embargos à execução e durante todo o seu desenvolvimento. No presente caso, houve tentativa de intimação

da embargante para regularização de sua representação processual, a qual restou infrutífera. Na falta da referida

providência, inexiste pressuposto processual de desenvolvimento válido do processo.Diante do exposto, extingo

sem resolução do mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo

Civil.Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal 0035116-77.2010.403.6182. Oportunamente,

remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0046454-77.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0559365-

55.1998.403.6182 (98.0559365-7)) FLAVIO AMARAL LATTES(SP168210 - JOÃO PAULO DOMINGUEZ

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante alega, em síntese, a

ocorrência da prescrição intercorrente e ilegitimidade de parte. Juntou documentos (fls. 12/27).Em razão da
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notícia de que não há mais numerário disponível referente à penhora no rosto dos autos para garantia da presente

execução (fls. 42), o embargante foi intimado a oferecer bens à penhora, sobe pena de extinção dos presentes

embargos à execução (fls. 43). Em resposta à intimação supra referida, o embargante veio aos autos informar que

não possui bens para oferecer, porém, uma vez que a arguição inicial refere-se à matéria de ordem pública,

requereu o recebimento dos embargos como exceção de pré-executividade a fim de este juízo analise o petitório

inicial (fls. 44/45)É o relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo é requisito

indispensável ao recebimento dos presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei

6.830/80.No caso em tela, verifico que, até o presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a

dívida em cobro no feito executivo tenha sido garantida. Friso que a penhora no rosto dos autos realizada restou

infrutífera, uma vez que, no momento da requisição, não havia mais numerário disponível.Assim, resta ilegítima a

interposição dos presentes embargos. Confira-se a jurisprudência a respeito do tema:PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA

DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o art. 16 da Lei de Execução Fiscal que não são

admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.2. A efetivação da garantia da execução

configura pressuposto necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de Execução

Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que condicionava a

admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei

11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em

decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.4. Recurso

Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado

em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Por fim, quanto ao pedido formulado pelo embargante para que sejam analisadas

as defesas arguidas no petitório inicial, acentuo que, questões, ainda que de ordem pública, podem referir-se a três

espécies de matérias: as preliminares de mérito, como as condições da ação; às prejudiciais de mérito e de mérito

propriamente dito. Ausente um requisito de procedibilidade nenhuma daquelas questões pode ser apreciada.

Porque a falta de pressuposto para o desenvolvimento válido e regular do processo é anterior às três ordens de

matérias acima elencadas. Assim, não se pode avançar nelas mesmo sob o pretexto de que sejam de ordem

pública, em procedimento inviável por falta de pressuposto processual. No caso, isso é reforçado pelo fato de que

a suposta falta de legitimidade não é uma condição referente a este feito, mas sim a outro, o de execução e

frequentemente se confunde com o mérito (isto é, a negativa de responsabilidade tributária). Enfim, a ausência de

pressuposto processual leva à extinção dos embargos, sem exame de nenhuma outra questão, inclusive as de

fundo, não importando a qualificação que se queira dar-lhes. Questões de ordem pública podem vir a ser

examinadas no processo de execução, caso já não o tenham sido, como também sói ocorrer. Portanto, não há

escusa para que se conheça da temática proposta pela parte embargante, a não ser em outro processo, o de

execução, com a ressalva que já fiz (preclusão).Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo sem

resolução de mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e IV, do Código de Processo Civil,

combinado com o artigo 16, parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a embargante ao

pagamento da verba honorária, tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se cópia da presente para os

autos do executivo fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se, registre-se e intime-

se.

 

0051050-07.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014993-

05.2003.403.6182 (2003.61.82.014993-9)) BITTOM MODAS CONFECCOES E IMPORTACAO LTDA X

CHARLES BITTOM X MICHEL MAKLOUF BITTOM(SP281230 - ADEMAR FOGAÇA PEREIRA E

SP015686 - LUIZ AUGUSTO DE SOUZA QUEIROZ FERRAZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE

ROBERTO SERTORIO)

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos à execução fiscal que objetiva a cobrança do crédito referido na Certidão

de Dívida Ativa.Na inicial de fls. 02/15, o embargante alega, em síntese, a remissão do crédito tributário, a

inconstitucionalidade do artigo 13, da Lei n.º 8.620/93 e a ausência de comprovação, pela exequente, do excesso

de poder ou infração à lei, que permitiria o redirecionamento da execução em face dos sócios. Intimado a emendar

a inicial (fls. 155) o embargante deixou de cumprir integralmente a determinação, não juntando o instrumento

procuratório específico para o ajuizamento dos embargos, bem como o contrato social.Por mais duas vezes

intimado a emendar a inicial, a fim de juntar os documentos faltantes (fls. 162 e 188), o embargante novamente

deixou de cumprir a determinação.À fls. 213, foi dada nova oportunidade ao embargante, intimando-o a trazer aos

autos a procuração específica para os embargos, uma vez que aquela juntada às fls. 194 refere-se à execução

fiscal, dessa vez o embargante deixou transcorrer in albis o prazo (fls. 214). É o relatório.Fundamento e

decido.Assevero ser indispensável para análise da lide a juntada do instrumento procuratório específico dos

embargos, bem como o contrato social indicando quem tem poderes para representar o embargante. É ônus do

embargante instruir a inicial com os documentos indispensáveis à sua propositura, pois em caso de ser interposto

recurso, os autos dos embargos seguem ao juízo ad quem, enquanto a execução fiscal permanece no juízo a

quo.Devidamente intimada a regularizar a inicial, por mais de uma vez, a parte embargante quedou-se inerte, o
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que autoriza a extinção do presente feito.O E. Superior Tribunal de Justiça já julgou precedente em que, verificado

o desatendimento da intimação para sanar nulidades, é cabível o indeferimento liminar dos embargos. Cito trecho

do voto pertinente:O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Conheço do Recurso Especial,

porque presentes os requisitos de admissibilidade, e passo a examinar o mérito.Não há violação de lei federal. A

decisão de fl. 67, que rejeitou os embargos à execução em razão da falta de documento essencial, não merece

reparos.A recorrente não recolheu a taxa judiciária devida e, não obstante intimado a fazê-lo nos termos do art. 13

do CPC, quedou-se inerte. Conforme se verifica na intimação de fl. 64 e a certidão de decurso de prazo de fl.

65.Verificado a irregularidade na representação processual, falta à ação elemento essencial para o seu

prosseguimento, nos termos do art. 284, parágrafo único, do CPC, conforme julgado que abaixo transcrevo:

PROCESSUAL - DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS A INSTRUÇÃO. E OBRIGAÇÃO DA PARTE E NÃO

DO JUIZ INSTRUIR O PROCESSO COM OS DOCUMENTOS TIDOS COMO PRESSUPOSTOS DA AÇÃO

QUE, OBRIGATORIAMENTE, DEVEM ACOMPANHAR A INICIAL OU A RESPOSTA. (ART. 283 DO

CPC).RECURSO IMPROVIDO. (REsp 21962?AM, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ

03.08.1992)(REsp 805.064/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

10/04/2007, DJe 30/09/2008)Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo sem resolução de mérito os

embargos à execução, nos termos do artigo 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o

artigo 16, parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar o embargante ao pagamento da verba

honorária, tendo em vista que não houve configuração de lide, de modo que não há que se cogitar em

sucumbência.Sem custas processuais na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta para os autos

da execução fiscal.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.P.R.I.

 

0057802-58.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032602-

83.2012.403.6182) ITAIPU MERCADO DE IMOVEIS ADMINISTRACAO E IMOBILIARIA L(SP168065 -

MONALISA MATOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante alega, em síntese,

cerceamento de defesa e prescrição do crédito tributárioEm análise aos autos da execução fiscal n.0032602-

83.2012.403.6182, verifica-se, a fls. 147, certidão do Sr. Oficial de Justiça atestando o seguinte:Certifico, eu,

Oficial de Justiça Avaliador Federal ao final assinado, que em cumprimento à ordem judicial em epígrafe e sua r.

assinatura, dirige-me à Av. Mazzei, n.º 105, Vila Mazzei, São Paulo/SP e, aí sendo, DEIXEI DE PROCEDER À

PENHORA ORDENADA e atos subsequentes, visto que: 1) a executada - uma pequena imobiliária - ocupa um

salão no andar térreo de um prédio; 2) o local se encontra guarnecido apenas e tão somente por bens sem valor

comercial (parco mobiliário usado e em condições de conservação apenas razoáveis - mesas, cadeiras, arquivos,

etc. -, alguns computadores e outros utensílios típicos de escritório; 3) o representante legal da devedora, Sr.

Alessandro Ferreira Cunha, portador da cédula de identidade (R.G) 11.310.657-9-SSP/SP assegurou que a

empresa devedora nada mais possuiria em termos de patrimônio. Ante o exposto, nada mais sendo possível

apurar, suspendi minhas diligências, DEIXANDO DE PROCEDER À PENHORA ORDENADA e atos

subsequentes, e devolvo o mandado à CEUNI, para os devidos fins legais. Nada mais. O referido é verdade e dou

fé. São Paulo, 06 de março de 2014.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo

é requisito indispensável ao recebimento dos presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei

6.830/80.No caso em tela, verifico que, até o presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a

dívida em cobro no feito executivo tenha sido garantida.Assim, resta ilegítima a interposição dos presentes

embargos. Confira-se a jurisprudência a respeito do tema:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA

LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o art. 16 da Lei de Execução Fiscal que não são admissíveis embargos do

executado antes de garantida a execução.2. A efetivação da garantia da execução configura pressuposto necessário

ao processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3.

Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à

prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem

aos executivos fiscais, tendo em vista que, em decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial

sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.4. Recurso Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Diante do exposto,

indefiro a petição inicial e extingo sem resolução de mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e

IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16, parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de

condenar a embargante ao pagamento da verba honorária, tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se

cópia da presente para os autos do executivo fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0026251-26.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0511815-

35.1996.403.6182 (96.0511815-7)) JORGE MIGUEL KALIL(SP138880 - ANA MARIA NICACIO MEIRA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 427 - DEJANIR NASCIMENTO COSTA)
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Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal em que o embargante em epígrafe, devidamente qualificado na

inicial, pretende a desconstituição do título executivo.Na inicial de fls. 02/07, o embargante alegou, em síntese,

prescrição do crédito tributário, impenhorabilidade do bem de família e nulidade do auto de penhora. Com a

inicial, juntou documentos, tendo sido os embargos distribuídos por dependência à execução fiscal n.º 0511815-

35.1996.403.6182.É o relatório. Passo a decidir.Analisando os autos da execução fiscal, verifica-se às fls. 31/36

que foi trasladada cópia da sentença que julgou improcedentes os embargos de n.º 0527937-55.1998.403.6182,

anteriormente protocolado pelo mesmo embargante, impugnando a mesma dívida que ora se contesta.Ora,

inadmissível a oposição de novos embargos para fins exclusivos de rediscutir a dívida, eis que já foi conferida

oportunidade de defesa ao embargante quando ocorreu da propositura dos primeiros embargos à execução - autos

nº 0527937-55.1998.403.6182.A preclusão indica perda da faculdade processual, pelo seu não-uso dentro do

prazo peremptório previsto em lei (preclusão temporal), ou pelo fato de já havê-la exercido (preclusão

consumativa), ou, ainda, pela prática de ato incompatível com aquele que se pretenda exercitar no processo

(preclusão lógica).Nessas condições, há que se reconhecer que ocorreu, no presente caso, a preclusão consumativa

(propositura dos embargos à execução nº 0527937-55.1998.403.6182), que é impeditiva da instalação e do

desenvolvimento válido e regular do processo. Destarte, forte na verificação, in casu, da ausência do direito de

embargar, deve-se reconhecer a falta de pressuposto processual no presente caso.Ante o exposto, julgo extinto o

processo sem resolução de mérito, com base no inciso IV do artigo 267, do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar o embargante ao pagamento da verba honorária, tendo em vista a ausência de contraditório.Sem custas

processuais na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal

nº0511815-35.1996.403.6182.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0031960-42.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012817-

67.2014.403.6182) COSMOS LUMINOSOS, SERVICOS E COMERCIO LTDA - ME(SP121412 - JOSE

MARIA GUIMARAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante alega, em síntese, que

não possui condições de saldar a dívida e requer, por fim, o parcelamento do débito (fls. 02/03).É o relatório.

DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo é requisito indispensável ao recebimento dos

presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei 6.830/80.No caso em tela, verifico que, até o

presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a dívida em cobro no feito executivo tenha sido

garantida.Assim, resta ilegítima a interposição dos presentes embargos. Confira-se a jurisprudência a respeito do

tema:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO

JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o art. 16 da Lei de Execução

Fiscal que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.2. A efetivação da garantia

da execução configura pressuposto necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de

Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que condicionava a

admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei

11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em

decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.4. Recurso

Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado

em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo sem resolução de mérito os

embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16,

parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a embargante ao pagamento da verba honorária,

tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se cópia da presente para os autos do executivo

fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0034598-48.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0069422-

38.2011.403.6182) SOLUCAO & MARKETING EDITORA E PUBLICIDADE LTDA(SP271271 - MURILO

CAMILO LIBERATO JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante alega, em síntese, o

cerceamento de defesa e o afastamento da Taxa SELIC como índice de correção.Em análise aos autos da execução

fiscal n.0069422-38.2011.403.6182, verifica-se, a fls. 18, certidão do Sr. Oficial de Justiça atestando o

seguinte:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao r. mandado, me dirigi à Rua das Prímulas, 21 (fica defronte

ao 56), Mirandópolis, São Paulo/SP, onde DEIXEI DE CITAR E DE PENHORAR bens da executada Solução &

Marketing Editora e Publicidade Ltda., pois fui atendido pela Sra. Ana Maria Caetano Galvão, RG n.º 2.744.333-

4, que declarou que o local é sua residência desde agosto do ano passado e que a executada é desconhecida.É o

relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo é requisito indispensável ao recebimento

dos presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei 6.830/80.No caso em tela, verifico que,

até o presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a dívida em cobro no feito executivo tenha

sido garantida.Assim, resta ilegítima a interposição dos presentes embargos. Confira-se a jurisprudência a respeito
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do tema:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA

DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o art. 16 da Lei de

Execução Fiscal que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.2. A efetivação da

garantia da execução configura pressuposto necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se

tratando de Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que

condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela

Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em

decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.4. Recurso

Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado

em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo sem resolução de mérito os

embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16,

parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a embargante ao pagamento da verba honorária,

tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se cópia da presente para os autos do executivo

fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0034797-70.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037614-

44.2013.403.6182) TANIA MARISA COTRIM DONATO(SP100770 - HENRIQUE BENJAMIN BASSETTI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante alega, em síntese, a

prescrição do crédito tributário, ofensa ao devido processo legal e nulidade do lançamento (fls. 02/06).É o

relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo é requisito indispensável ao recebimento

dos presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei 6.830/80.No caso em tela, verifico que,

até o presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a dívida em cobro no feito executivo tenha

sido garantida.Assim, resta ilegítima a interposição dos presentes embargos. Confira-se a jurisprudência a respeito

do tema:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA

DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o art. 16 da Lei de

Execução Fiscal que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.2. A efetivação da

garantia da execução configura pressuposto necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se

tratando de Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que

condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo - tenha sido revogado pela

Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em vista que, em

decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.4. Recurso

Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado

em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Diante do exposto, indefiro a petição inicial e extingo sem resolução de mérito os

embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16,

parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a embargante ao pagamento da verba honorária,

tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se cópia da presente para os autos do executivo

fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0038544-28.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020154-

10.2014.403.6182) MANIA DA MODA COMERCIO DE CONFECCOES DE ROUPAS LTDA - E(SP084135 -

ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE

SANTANA VIEIRA)

Trata-se de Embargos à Execução aforados entre as partes acima assinaladas.A embargante requer, em síntese,

seja reconhecida a inconstitucionalidade dos acréscimos moratórios, exclusão da taxa SELIC e a redução da multa

(fls. 02/22).É o relatório. DECIDO.Inicialmente, cumpre destacar que a garantia do juízo é requisito indispensável

ao recebimento dos presentes embargos nos termos do parágrafo 1º, do artigo 16, da Lei 6.830/80.No caso em

tela, verifico que, até o presente momento, não foi trazida aos autos comprovação de que a dívida em cobro no

feito executivo tenha sido garantida.Assim, resta ilegítima a interposição dos presentes embargos. Confira-se a

jurisprudência a respeito do tema:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.1. Dispõe o

art. 16 da Lei de Execução Fiscal que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a

execução.2. A efetivação da garantia da execução configura pressuposto necessário ao processamento dos

Embargos à Execução, em se tratando de Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.3. Embora o art. 736 do

Código de Processo Civil - que condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do

juízo - tenha sido revogado pela Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos

fiscais, tendo em vista que, em decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral.

Precedente do STJ.4. Recurso Especial não provido.(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)Diante do exposto, indefiro a petição inicial e

extingo sem resolução de mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, I e IV, do Código de
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Processo Civil, combinado com o artigo 16, parágrafo 1º da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a

embargante ao pagamento da verba honorária, tendo em vista a ausência de contraditório.Traslade-se cópia da

presente para os autos do executivo fiscal.Oportunamente arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se,

registre-se e intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0011560-41.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022380-

13.1999.403.6182 (1999.61.82.022380-0)) AGROPECUARIA SAO FRANCISCO ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES LTDA(SP097743 - CHRISTINA PEREIRA GONCALVES SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X INDUSTRIAS MATARAZZO DE EMBALAGENS

LTDA X MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro opostos por AGROPECUÁRIA SÃO FRANCISCO

ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. distribuídos por dependência aos autos da execução fiscal n.º

0022380-13.1999.403.6182.Compulsando os autos, verifica-se que o embargante, apesar de regularmente

intimado a fim de recolher o valor exato das custas (fls. 713), quedou-se inerte (fls.713).A ausência de

recolhimento das custas processuais caracteriza falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo, consoante entendimento jurisprudencial de nossos Tribunais:PROCESSO CIVIL - CUSTAS

JUDICIAIS. PAGAMENTO NÃO EFETUADO. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. CPC, ART. 267,

IV.1- O pagamento das custas judiciais é pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do

processo.2- A jurisprudência do extinto TFR, e mesmo do STJ, é no sentido de que o Juiz deve determinar o

cancelamento da distribuição, caso o Autor não efetue o pagamento.3- Recursos improvidos.(Apelações Cíveis nºs

93.04.30062-2/PR e 93.04.30061-4/PR - Rel. Juíza Luiza Dias Cassales, in DJU 20.04.94, p.

17520).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUSTIÇA FEDERAL. LEI Nº 6.032, DE

30.04.1974. INTIMAÇÃO.1- Se o Autor, devidamente intimado pela imprensa oficial, não efetuar o pagamento

das custas, o juiz deve determinar o cancelamento da distribuição. Precedentes. Súmula 111 do extinto TFR.2-

Desnecessidade de intimação pessoal da parte. Súmula 111 do extinto TFR.3- Apelação improvida. (Apelação

Cível nº 32269, in RTRF-3ª R. nº 15/65).Deste modo, embora tenha sido dada a oportunidade necessária para o

requerente providenciar a regularização do feito, a ordem judicial não foi cumprida, o que conduz à extinção do

processo sem a resolução do mérito. Diante do exposto, determino o cancelamento da distribuição, nos termos do

artigo 257 e, em conseqüência, julgo extinto o processo sem a resolução do mérito, com fundamento no artigo

267, inciso IV, ambos do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia da presente sentença para os autos da

execução fiscal.Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0551260-17.1983.403.6182 (00.0551260-3) - IAPAS/BNH(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RAIMUNDO

MOREIRA MAIA

Trata-se de execução fiscal aforada para cobrança de importâncias devidas ao Fundo de Garantia por tempo de

serviço - FGTS.Todas as tentativas de citação restaram infrutíferas (fls. 06 e 09)Em razão disso, a exequente

requereu a suspensão do feito, com fulcro no artigo 40, da Lei n.º 6830/80 (fls. 10).Os autos foram remetidos ao

arquivo em 12/06/1987 e desarquivados em 11/06/2014.A exequente (fls. 17), por fim, requereu a extinção da

execução fiscal, com base no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, uma vez que até o momento a citação

do executado não se efetivou, tendo transcorrido prazo superior a 30 anos desde que foi proferido o despacho

citatório (18/08/1983).É o relatório. DECIDO. FGTS - NATUREZA JURÍDICADe início, lembro que as

contribuições ao FGTS não constituem tributo, mas - quando inscritas - dívida ativa não-tributária. O fundo de

garantia é patrimônio dos trabalhadores brasileiros, constituído pelas contas-correntes que lhe são vinculadas e

sequer é considerado receita pública, menos ainda receita originária. O FGTS, gerado em momento excepcional

da história brasileira, foi sensivelmente modificado ao longo de sua existência. Mas não deixou, de ser um

patrimônio do trabalhador, constituído em seu benefício, para ser usufruído conforme as limitações impostas pela

lei.O FGTS é direito social, podendo ser descrito, aproximadamente, como salário diferido. E tanto decorre do art.

7º da Constituição de 1988. O Estado apenas substitui o trabalhador na sua cobrança e gestão, mas as

contribuições ao Fundo não passam pelo caixa estatal, nem pelo orçamento público. Por tal razão, não se aplicam

ao FGTS os dispositivos do Código Tributário Nacional. Essa é a natureza social que lhe atribui a jurisprudência

consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. FGTS. REDIRECIONAMENTO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART.

135, III, DO CTN.1. As contribuições destinadas ao FGTS não possuem natureza tributária, mas de direito de

natureza trabalhista e social, destinado à proteção dos trabalhadores (art. 7º, III, da Constituição). Sendo

orientação firmada pelo STF, a atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do

recolhimento da contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, apenas, decorre

do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado

optante pelo FGTS. Não exige o Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como
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receita pública. Não há, daí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. (RE 100.249/SP). Precedentes do STF e

STJ.2. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a jurisprudência desta Corte no

sentido da inaplicabilidade das disposições do Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a

hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. Precedentes.3. Recurso especial

provido.(REsp 898274 / SP; Relator(a) Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI; PRIMEIRA TURMA; Data do

Julgamento: 28/08/200; Data da Publicação/Fonte DJ 01/10/2007 p. 236)No mesmo sentido é a jurisprudência do

Pretório Excelso:FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. PRAZO

TRINTENARIO. LEI ORGÂNICA DA PREVIDENCIA SOCIAL, ART. 144. A natureza da contribuição devida

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi definida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 100249 - RTJ

136/681. Nesse julgamento foi ressaltado seu fim estritamente social de proteção ao trabalhador, aplicando-se-lhe,

quanto a prescrição, o prazo trintenario resultante do art. 144 da Lei Orgânica da Previdencia Social. Recurso

extraordinário conhecido e provido.(RE 134328 / DF; Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO; Julgamento:

02/02/1993; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Publicação:DJ 19-02-1993 PP-02038 EMENT VOL-01692-

05 PP-00906)É muito tranqüila nos tribunais - que não registram as vacilações doutrinárias sobre o assunto - a

conclusão de que o FGTS não é tributo, aplicando-se a seus créditos as regras específicas da Lei n. 8.036/1990,

com as ressalvas que farei a seguir.PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA

DE PROVA QUE SE CONTRAPONHA À PRESUNÇÃO DECORRENTE DO TÍTULO. EXTENSÃO DAS

NORMAS DE RESPONSABILIDADE AO FGTS.As contribuições ao FGTS não são consideradas tributos, por

maioria expressiva da Jurisprudência. A dívida ativa classifica-se como tributária e não-tributária (art. 2o, Lei n.

6.830/80), sendo a última a que se caracteriza no caso presente.PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA DAS

CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. O prazo de prescrição das contribuições devidas ao fundo de garantia por tempo

de serviço não é qüinqüenal, mas trintenário. Não se lhe aplicam as normas gerais de direito tributário, portanto

nem mesmo aquelas atinentes à caducidade, dada sua natureza eminentemente social, não consistindo sequer

receita pública.De fato, as contribuições em questão, sociais gerais, não têm natureza tributária. Estão

vocacionadas a compor um patrimônio pertencente aos trabalhadores titulares das contas vinculadas. São geridas

pelo Estado, mas não lhe pertencem, de modo que não se classificam como receitas públicas derivadas e, portanto,

não merecem a alcunha de tributos.Destarte, é inviável aplicar à espécie em questão o qüinqüênio extintivo do

Código Tributário Nacional.Aplica-se às contribuições sociais gerais fundiárias o trintênio originalmente previsto

pela art. 20 da Lei n. 5.107/1966, combinado com o art. 114 da antiga Lei Orgânica da Previdência Social. Esse

prazo foi confirmado pela Lei de Execuções Fiscais e pode bem constar de lei ordinária, porque não se trata de

prescrição de tributos.Esse, aliás, o entendimento fixado pelo E. Supremo Tribunal Federal, em aresto relatado

pelo em. Min. MOREIRA ALVES (RE 114.252-9-SP) e mais recentemente confirmado pelo enunciado n. 210 da

Súmula de Jurisprudência do E. STJ.A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30)

anos.DISPOSITIVOFace ao exposto e tendo em vista a petição da exequente, RECONHEÇO A PRESCRIÇÃO

DO DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA e JULGO EXTINTO O FEITO, com exame do mérito, na forma

prescrita pelo art. 269, IV, do CPC. A presente dispensa reexame necessário, em vista do art. 475, par. 2º. do CPC.

Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0582211-03.1997.403.6182 (97.0582211-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X

CARLOS ALBERTO DA SILVA(SP268382 - CAIO FERREIRA AMORIM)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 18).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não

há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se

necessário. Intime-se.

 

0511340-11.1998.403.6182 (98.0511340-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ROCHAMED REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa de n.º 80 7 97 005359-08.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude

da satisfação da obrigação pelo Executado (fls. 116).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da

Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor

das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da

Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo

correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,
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porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0000498-92.1999.403.6182 (1999.61.82.000498-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE

CORREA) X ECONOMICA TECNICA DE MANUTENCAO LTDA X ELIAS TOMAZ DE AQUINO X

MARIA DE LOURDES ALVES VIANA DE AQUINO(SP020317 - KIYOSHI HARADA E SP196664 -

FABIANE LOUISE TAYTIE E SP211349 - MARCELO KIYOSHI HARADA)

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos por ECONÔMICA TÉCNICA DE MANUTENÇÃO

LTDA, ELIAS TOMAZ DE AQUINO e MARIA DE LOURDES ALVES VIANA DE AQUINO (fls. 269/270)

em face da decisão de fls. 261/265.Funda-se em suposta contradição e obscuridade da decisão proferida.Os

embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de

cabimento é próprio do recurso de agravo.Há arestos do E. STJ nesse sentido:Inexistindo omissão, obscuridade ou

contradição, não há como prosperarem os embargos de declaração que, na realidade, buscam a obtenção de efeitos

infringentes. (EDcl no REsp 530674, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06.02.2007 p.

281)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte

entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E.

STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE E

CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

INVIABILIDADE. 1. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em fundamento suficiente e na

consonância do entendimento pacificado no Tribunal, não configura omissão, obscuridade ou contradição. 2. Os

Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito

consubstanciada na decisão recorrida, quando não configurados os vícios de omissão, obscuridade ou contradição.

3. O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vistas à interposição de Recurso

Extraordinário, somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão

embargada. 4. Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl no REsp 817237, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

DJ 14.02.2007 p. 213)A decisão de fls. 261/265, ao apreciar a alegação de prescrição, na modalidade

intercorrente, em face dos corresponsáveis explicitou:Em que pese o tempo decorrido entre a citação da pessoa

jurídica e a citação dos coexecutados, tenho como certo que a situação destes autos é muito particular, de modo

que não se aplicam os precedentes do E. STJ que autorizariam, em condições diversas, o reconhecimento da

prescrição intercorrente.De fato, a citação dos coexecutados demorou a acontecer, mas o feito jamais se paralisou

pelo lapso legal e muito menos por qualquer razão imputável à exequente. Tendo-se em conta que o instituto visa,

pelo menos em parte, a penalizar a inércia, não tem cabimento dar-lhe guarida sem maior critério no caso dos

autos.Prescrição só pode ser reconhecida em face de quem se omite de modo a vê-la transcorrer; e não é essa

situação in casu.Foram enviadas cartas de citação para os endereços indicados na inicial, mas os ARs retornaram

negativos em novembro de 2001 (fls. 42/43). Em seguida, a exequente forneceu novo endereço, e, em setembro de

2002, o AR negativo foi juntado (fls. 51).Às fls. 56, foi determinada a expedição de carta precatória solicitando ao

Juízo Deprecado a citação, penhora, avaliação e intimação do coexecutado Elias. O Sr. Oficial de Justiça

certificou a fls. 88 que, em junho de 2003, ao realizar a diligência, verificou-se que o CPF do Sr. Elias Tomaz de

Aquino que lá residia era pessoa diversa do coexecutado.Instada a se manifestar, a exequente forneceu mais dois

endereços para os quais foram enviadas cartas de citação, mas novamente, em fevereiro de 2004, foram juntados

os ARs negativos (fls. 96 e 97), só então, em 02.02.2004, após todas as diligências mencionadas acima é que foi

determinada a citação dos corresponsáveis por edital (fls. 98).Nem sempre é possível resolver a prescrição em

favor dos coexecutados com a simplista fórmula de que ocorre em cinco anos após a citação do executado

principal. Essa tese só vingaria se ficasse configurada a inércia da exequente, o que não ocorreu no presente feito,

visto que buscou promover o andamento do processo, buscando localizar os corresponsáveis e bens, nunca

ultrapassando o prazo de cinco anos de inatividade processual. Vale aqui salientar que a exequente requereu o

redirecionamento do feito em 15.12.2000 (fls. 39) e o pedido foi deferido em 10.01.2001 (fls. 40), ou seja, muito

antes de decorridos cinco anos após a citação da empresa executada.Desta forma, não há que se cogitar em

prescrição em face dos corresponsáveis.O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e

disso a decisão ora embargada não padece. O que se pretende é a reavaliação das questões consideradas em seus

fundamentos.Pelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivos; e nego-lhes

provimento, restando mantida a decisão nos exatos termos em que foi proferida.Intimem-se.

 

0047884-21.1999.403.6182 (1999.61.82.047884-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SIGMAPLAST IND/ COM/ DE EXP/ LTDA(SP103789 - ALVARO TSUIOSHI KIMURA)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de
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parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0015001-45.2004.403.6182 (2004.61.82.015001-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X EDITORA OFICINA DOS ANJOS LTDA X LUIZ URBANO LOPES VALEZIM(SP222967 - PAULO

MARIANO DE ALMEIDA JUNIOR)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 31).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não

há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se

necessário. Intime-se.

 

0052874-79.2004.403.6182 (2004.61.82.052874-8) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JAYME SOARES DE OLIVEIRA

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a homologação da desistência da presente execução

fiscal, conforme petição acostada às fls.140.É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente,

HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 267, VIII, do

Código de Processo Civil c.c art. 26, da Lei n.º 6.830/80.Custas parcialmente satisfeitas, conforme documento a

fls. 10. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a

Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte

executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a

efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos,

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Sem

honorários.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0060823-57.2004.403.6182 (2004.61.82.060823-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X ANTONIO CARLOS DIAS DA SILVA

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.33).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls.07. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem

resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia

contida ao final da petição de fls. 33. Após arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-

se. 

 

0043722-70.2005.403.6182 (2005.61.82.043722-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 -

MARCELO DELCHIARO) X RENATA VIEIRA DA SILVA

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.13/14).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme

documento às fls. 07.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado,

certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 13/14. Após arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 
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0030383-10.2006.403.6182 (2006.61.82.030383-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SOLON - COMERCIO, DEMOLIDORA E TERRAPLANAGEM LTDA(SP134183 -

FRANCISCO JOSE LAULETTA ALVARENGA E SP043543B - ANTONIO LUIZ LIMA DO AMARAL

FURLAN)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0033917-59.2006.403.6182 (2006.61.82.033917-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X MARINA FERREIRA

DIAS(SP183654 - CRISTIANE CAETANO SIMÕES)

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.95).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls. 04.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o

trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 95 V. Após arquivem-se os autos.Registre-

se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0027710-10.2007.403.6182 (2007.61.82.027710-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X KONTRAST MODAS E CONFECCOES LTDA

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.Não

houve penhora.A exequente veio aos autos (fls. 90) informar o encerramento da falência, juntando certidão de

objeto e pé do processo falimentar (fls. 91) e requerendo vista dos autos fora de cartório.Em seguida, diante do

encerramento da falência, sem que houvesse indícios de ilícitos, e sem possibilidade de redirecionamento do feito

em face dos sócios, requereu o arquivamento dos autos, com base no artigo 40, da Lei n.º 6.830/80, É o relatório.

Passo a decidir.Tem-se decidido, no âmbito deste Juízo, que o encerramento definitivo do processo de falência

retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto,

considerando que a exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida, uma

vez extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente.Nesse sentido, já se afirmou o término da

personalidade jurídica da empresa, de modo que passa a inexistir ente com capacidade de ser parte no polo passivo

da ação executiva. A personalidade jurídica das partes corresponde a pressuposto essencial de desenvolvimento

válido do processo. Assim, verificar-se-ia no presente caso ausência de pressuposto de desenvolvimento válido do

processo. Isso imporia a extinção da execução fiscal. No entanto, essa linha de fundamentação necessita de um

reparo.Conquanto, para efeitos práticos, o raciocínio expendido seja apropriado, vejo-me na contingência de fazer-

lhe alguns acréscimos e correções. A extinção da pessoa jurídica relacionada com sua falência é um fato que se

extrai da experiência fenomenológica e um efeito que decorre de outros fundamentos legais, que não propriamente

a falência. Há efeitos que decorrem diretamente da falência e outros que se seguem como consequência indireta

dela. Dentre os últimos, o que interessa para o julgamento do caso. Passo a discorrer sobre esse ponto.Há muito a

doutrina identificou os efeitos próprios da falência. Podem ser enumerados: a) o vencimento antecipado de todas

as dívidas do falido e do sócio solidário; b) a contagem retroativa de um período suspeito, cujos atos nele

praticados possam ser presumidamente fraudulentos (e a fixação de um termo legal relacionado com esse tema);

c) a perda da administração dos bens para o falido, bem como da possibilidade de disposição; d) a possibilidade de

responsabilização penal por crime falimentar, nessa eventualidade; e) a abertura de oportunidade para o pedido de

restituição de coisas encontradas em poder do falido, que não lhe pertençam; f) a sujeição dos credores ao Juízo

Universal; g) outros efeitos de menor significado, que não convém aqui elencar.Como se pode perceber, entre

esses efeitos diretos ou próprios da falência não se encontra a extinção da pessoa jurídica falida (nem a resolução

dos contratos por ela celebrados). A verdade é que o art. 335, II, do antigo Código Comercial, que reputava

dissolvidas a sociedade por ocasião de sua quebra não tem um equivalente literal na legislação hoje vigente.

Enfatizo que o art. 1.044 do Código Civil reporta-se apenas à extinção da sociedade em nome coletivo por força

da falência - é lex specialis). Mas tem um equivalente prático, como veremos. O que sói ocorrer com a falência é o

encerramento das atividades, com algumas exceções previstas em lei, tais como o cumprimento de contratos do

falido. É essa a circunstância fenomenológica que tem chamado a atenção da Jurisprudência. Em termos

pragmáticos, a empresa deixa de operar. E essa realidade tem-se refletido nas decisões dos Tribunais,

particularmente o Superior Tribunal de Justiça, para quem a falência importa em um modo regular de
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desconstituição da pessoa jurídica. Tomem-se alguns exemplos:(..............................)2. A falência não configura

modo irregular de dissolução da sociedade, pois, além de estar prevista legalmente, consiste numa faculdade

estabelecida em favor do comerciante impossibilitado de honrar compromissos assumidos.3. Em qualquer espécie

de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais. Com a

quebra, a massa falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da falência, só

estando autorizado o redirecionamento da Execução Fiscal caso fique demonstrada a prática pelo sócio de ato ou

fato eivado de excesso de poderes ou de infração a lei, contrato social ou estatutos.(Processo AgRg no AREsp

128924 / SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2011/0309866-2; Relator(a)

Ministro HERMAN BENJAMIN; Órgão Julgador: - SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento: 28/08/2012; Data

da Publicação DJe 03/09/2012)A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por si

só, o redirecionamento da execução. Precedentes. 3. Firmada pelo Tribunal a quo a premissa de que a pessoa

jurídica foi dissolvida de modo regular, após o encerramento do competente processo falimentar, não há como se

rever tal juízo sem a incursão no contexto fático-probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso

especial, nos termos da Súmula 7/STJ.(AgRg no Ag 995460 / SC; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 2007/0304432-2; Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA; Órgão Julgador T2 - SEGUNDA

TURMA; Data do Julgamento: 13/05/2008; Data da Publicação:DJe 21/05/2008)De onde o E. Superior Tribunal

de Justiça extraiu essa dissolução regular, se nem a dissolução propriamente dita está prevista literalmente na lei?

Com certeza, a partir da observação do que ocorre no plano fenomênico: a empresa, enquanto unidade de

produção e distribuição de bens e serviços destinados ao mercado paralisa-se e tem sua existência ceifada. Essa

admissão do que ocorre na prática leva o STJ a afirmar, com todas as letras, a dissolução - conquanto regular - da

empresa.Refletindo com mais vagar sobre o assunto, cheguei à conclusão de que há um fundamento jurídico que

se pode ajuntar ao que se observa no plano dos fatos. Uma das mais antigas causas legais de extinção da pessoa

jurídica é a impossibilidade do objeto. Essa impossibilidade pode estar ligada ao objeto em si, seja porque

absolutamente irrealizável, seja porque já se exauriu. Mas pode também ser relativa, isto é, estar associada à falta

de meios disponíveis para a consecução do objeto que, para aquela pessoa, tornou-se impossível. Esta a hipótese

que representa o que se enxerga, no plano fático, ocorrer com o estabelecimento falido. Dizendo o mesmo de

forma breve: na prática, a empresa morre e, no campo jurídico, a pessoa moral torna-se inviável por

impossibilidade de perseguir seu objeto, à míngua de meios para tanto (impossibilidade relativa).Tais premissas

ajudam a explicar por que o Superior Tribunal de Justiça entende inaplicável o art. 40 da Lei de Execuções

Fiscais, em se encerrando a falência. Não há que falar em suspensão da execução fiscal nesse caso, decide aquele

E. Tribunal, mas em extinção. Confira-se:(...................................................)6. Nos casos de quebra da sociedade, a

massa falida responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o

redirecionamento da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua

responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa.7. Revisar o

entendimento a que chegou o Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos

autos, o que não é permitido em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal.8.

O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela

dívida tributária; e na ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora.9. À suspensão da execução inexiste

previsão legal, mas sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa

falida para garantia da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que a insuficiência de bens da massa falida

para garantia da execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no

sentido de se verificar a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade

dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da

Lei 6.830/80. (Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de

setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de

2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de

2004).(AgRg no REsp 1160981 / MG; AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2009/0194470-6;

Relator(a) Ministro LUIZ FUX; Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA;Data do Julgamento:04/03/2010; Data

da Publicação/Fonte;DJe 22/03/2010)Com essas adições e suprimentos, vejo confirmada a hipótese inicial: não só

a execução se torna irregular, do ponto de vista dos pressupostos processuais, à falta de uma parte que se possa

chamar de executado, como também seu prosseguimento se torna impossível, por perda do interesse de agir.

Curvo-me à linha de decisão do E. STJ, para o qual o encerramento da falência provoca a extinção - e não mera

suspensão - do executivo fiscal, sempre que não haja como prosseguir contra corresponsáveis solidários.Restou

demonstrado que KONTRAST MODAS E CONFECÇÕES LTDA. teve sua falência regularmente processada e

encerrada por sentença proferida em 14/05/2009 (consoante certidão de fls.112), conquanto ressalvada a

responsabilidade pelo passivo, nos termos do art. 131 da antiga Lei de Falências, verbis:Art. 131. Terminada a

liquidação e julgadas as contas do síndico (artigo 69), êste, dentro de vinte dias, apresentará relatório final da

falência, indicando o valor do ativo e o do produto da sua realização, o valor do passivo dos pagamentos feitos aos

credores, e demonstrará as responsabilidades com que continuará o falido, declarando cada uma delas de per

si.Encerrada a falência na forma do art. 132, extinguem-se as obrigações do falido pelo decurso do prazo de cinco
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anos - não havendo condenação por crime falimentar - ou de dez anos - em caso contrário (art. 135, III e

IV).Desse modo, fica afastado o pressuposto do encerramento irregular de atividades, que atrairia a

responsabilidade ilimitada do sócio.A prova de ocorrência de crime falimentar caberia à parte exequente na

hipótese dos autos. Não se presume a ocorrência de ilícito penal e o título executivo não tem força para

estabelecer essa pressuposição.A orientação aqui profligada tem apoio em precedentes do E. STJ:Em qualquer

espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais.

Com a quebra, a massa falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da falência,

só estando autorizado o redirecionamento da execução fiscal caso fique demonstrada a prática pelo sócio de ato ou

fato eivado de excesso de poderes ou de infração de lei, contrato social ou estatutos.(REsp 601851 / RS;

Relator(a) Ministra ELIANA CALMON; SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento 21/06/2005; Data da

Publicação/Fonte DJ 15.08.2005; p. 249)Observo que a quebra de uma sociedade não importa em

responsabilização automática dos sócios. Pois, a simples extinção da sociedade por falência, não significa

necessariamente que a dissolução da empresa foi irregular. Ademais, o Fisco sequer alegou e muito menos se

esforçou em demonstrar a prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos. (REsp 601851; Excerto do voto da relatora)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. FALÊNCIA. SOCIEDADE LIMITADA. 1. Esta

Corte fixou o entendimento que o simples inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração legal

capaz de ensejar a responsabilidade prevista no art. 135, III, do Código Tributário Nacional. Ficou positivado

ainda que os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição,

pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias quando há dissolução irregular da sociedade. 2. A quebra

da sociedade de quotas de responsabilidade limitada não importa em responsabilização automática dos sócios. 3.

Em tal situação, a massa falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da

falência, só estando autorizado o redirecionamento da execução fiscal caso fique demonstrada a prática pelo sócio

de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou de infração de lei, contrato social ou estatutos. 4. Recurso especial

improvido. (REsp 652858?PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ªT, Julgado 28?09?04, DJ 16.11.2004 p. 258) O

redirecionamento contra sócio só se vislumbra possível caso apurado ato ilícito nos autos da própria quebra, o que

até o momento não se comprovou.Ademais, a exequente informou às fls. 111 que não houve indícios de ilícito,

bem como juntou certidão de objeto e pé do juízo da falência às fls. 112.Por todo o exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de pressuposto essencial ao desenvolvimento do feito, com base no art.

267, inciso IV, c/c art. 598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei nº 6.830/80.Sem condenação em custas e

em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na fundamentação.Oportunamente, transitada em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0051132-14.2007.403.6182 (2007.61.82.051132-4) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X ELLEN

PIMENTEL BURKHARD

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal (fls. 31), o Exequente requereu a homologação da desistência da execução, com

fulcro no artigo 569, do Código de Processo Civil, em razão da interrupção do exercício profissional.É o breve

relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, HOMOLOGO a desistência e JULGO EXTINTO o

presente feito, nos termos do artigo 569, do Código de Processo Civil c.c art. 26, da Lei n.º 6.830/80.Custas

satisfeitas, conforme documento às fls. 09.Não há constrições a serem resolvidas.Sem honorários.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-

se. 

 

0027526-20.2008.403.6182 (2008.61.82.027526-8) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CELSO ELIAS DE

QUEIROZ MATTOSO

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.46/47).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme

documento às fls. 14 e 48.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado,

certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 46/47. Após arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0008738-21.2009.403.6182 (2009.61.82.008738-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SOLANGE APARECIDA

SANCHEZ BAENA
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Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls.52).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls.12. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Adotem-se as medidas

necessárias para o levantamento do bloqueio de valores de fls.41/42.Transcorrido o prazo recursal para o

executado, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 52. Após

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0016432-41.2009.403.6182 (2009.61.82.016432-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X INDUSTRIA MECANO CIENTIFICA S A X INDUSTRIA MECANO CIENTIFICA S

A(SP173098 - ALEXANDRE VENTURINI E SP182139 - CAROLINA SCAGLIUSA)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0017362-59.2009.403.6182 (2009.61.82.017362-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X GRAF IMPRESS GRAFICA E ETIQUETAS ADESIVAS LTD X AURO FERREIRA DE

PAULA(SP147097 - ALEXANDRE TORREZAN MASSEROTTO E SP203495 - FABIANE FELIX

ANTUNES)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0034292-21.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X AMESP SIST SAUDE LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls.75).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls.08. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem

resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0016758-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X LUCIA REGINA COUTO RANU

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls.18).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls.07.Adotem-se as medidas necessárias para o levantamento do bloqueio de valores de fls.16/17.Transcorrido

o prazo recursal para a executada, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de

fls.18. Após arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0025330-72.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X G.B.C.

GENERAL BRAS CARGO LTDA(SP246617 - ANGEL ARDANAZ)
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Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora

recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em

estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo

a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal,

no silêncio do credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse

sentido, a providência ganha maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução,

permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade

(Constituição Federal, art. 5º., LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o

devedor. Só se poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não

ocorreu. O processo de execução há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no

sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a

inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda

assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso,

sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei

processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser

utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a inefetividade e o desprestígio da

Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência,

celeridade e acesso à tutela jurisdicional executiva, DEFIRO O PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA

SOBRE ATIVOS FINANCEIROS de titularidade do(s) executado(s) indicado(s) pela exequente.Em caso de

existência de ativos financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência

após o decurso de prazo de 30 (trinta) dias, sem manifestação da parte. Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais)

deverão ser desbloqueados. Proceda-se como de praxe, publicando-se , como garantia de sua eficácia, se houver

advogado constituído nos autos, nesta oportunidade, após o cumprimento da decisão. Em caso de bloqueio de

valores excedentes, proceda-se ao imediato desbloqueio, consultando o valor atualizado do débito. 

 

0030836-29.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X LILIANE APARECIDA TANUS BENATTI

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.29).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls. 08.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o

trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 29. Após arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0038321-80.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FOTO-OTICA PROFISSIONAL LTDA X WALTER AFONSO X ARMANDO GONCALVES

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 104).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas

incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é

diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus

financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria

em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria

União.Tendo em vista que a carta precatória expedida para citação e penhora de bens do executado ainda não foi

devolvida, desconstituo eventual penhora realizada nestes autos. Adotem-se as medidas necessárias para o

levantamento da constrição sobre o bem, se houver.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0006358-20.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X FCIA DROGAFACIL LTDA - EPP(SP157122 -

CLAUDIA MACHADO VENANCIO)

De acordo com as disposições contidas no artigo 655 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006 e no art.

11 da Lei nº 6.830/80, que estabelecem a ordem de preferência para penhora, a penhora em dinheiro é

preferencial. Neste mesmo sentido está a orientação atual do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no tocante aos

pedidos de penhora eletrônica de ativos financeiros formulados após a vigência da Lei n. 11.382/2006,

autorizando a penhora on-line por meio do sistema BACENJUD independentemente do esgotamento das

possibilidades de localização de bens passíveis de constrição. Ante o exposto, considerando a ordem de
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preferência legalmente estabelecida, defiro o pedido deduzido pelo exeqüente de substituição de penhora e

DETERMINO a realização de rastreamento e bloqueio de valores existentes nas contas correntes e /ou aplicações

financeiras do(s) executado(s) Fcia Drogafacil Ltda -EPP citado(s) às fls.16 , por meio do sistema BACENJUD,

até o valor atualizado do débito. Constatando-se bloqueio de valor irrisório, inferior a R$ 100,00 (cem reais)],

promova-se o desbloqueio. .Concretizando-se bloqueio (total ou parcial) e não sendo irrisório o valor bloqueado,

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, promova-se imediatamente

o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da executada principal e junto

a instituições financeiras públicas. No caso de executado(s) representado(s) por advogado, intime-se-o(s) desta

decisão mediante publicação. Após, tornem os autos conclusos. Cumpra-se e após, Int. 

 

0026334-13.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MANUEL PEREIRA MARQUES (ESPOLIO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do presente feito, em virtude do falecimento

do executado antes o ajuizamento da execução, conforme petição acostada às fls. 20.É o breve relatório.

DECIDO.Tendo em vista a petição do exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do art.267, VI,

do Código de Processo Civil. Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição. Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0042290-69.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH

ALVES DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E

SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls. 35 verso).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas

incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é

diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus

financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria

em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria

União.Fica desconstituída a penhora realizada nestes autos às fls. 29/31.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0053981-80.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GLOBOMEDICAL PRODUTOS MEDICOS LTDA(SP108852 - REGIANE COIMBRA MUNIZ DE GOES

CAVALCANTI E SP106005 - HELMO RICARDO VIEIRA LEITE)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0060029-55.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2346 - MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X EVANDRO SOUSA DA

LUZ

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.28).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas não recolhidas. Entretanto, o

valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da

Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo

correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,

porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0061836-13.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP218591 - FABIO CESAR GUARIZI) X CENTRO DE REINTEGRACAO SOCIAL V
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ESPERANZA LTDA ME

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante nas Certidões de Dívida

Ativa n.ºs 38652/2011 (anuidades 2006, 2007 e 2008), n.º 46766/2011 (anuidade 2009) e n.º 55447/2012

(anuidade 2010).No curso da execução fiscal (fls. 21/22), a exequente requereu a extinção do feito com fulcro no

artigo 794, I, do Código de Processo Civil, com relação à anuidade de 2006 e, no tocante às anuidades de 2007,

2008, 2009 e 2010 requereu a homologação da desistência, com base no artigo 26, da Lei n.º 6.830/80.É o breve

relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos dos artigos 26 da Lei n. 6.830/80 c.c. artigo 794, I do Código de Processo

Civil. Custas parcialmente satisfeitas, conforme documento às fls.08. Entretanto, o valor remanescente das custas

incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é

diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus

financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria

em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria

União.Tendo em vista que o mandado expedido ainda não foi devolvido, desconstituo eventual penhora realizada

nestes autos. Adotem-se as medidas necessárias para o levantamento da constrição sobre o bem, se

houver.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida

ao final da petição de fls. 21/22. Após arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0002757-69.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X MARIA VANDIS TEIXEIRA DOS SANTOS

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.31).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls. 22.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o

trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 31. Após arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0010827-75.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

PAULISTANA COMERCIO DE TELEFONES LTDA - EPP(SP306553 - VANESSA GUIMARAES SALINAS)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 45).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não

há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se

necessário. Intime-se.

 

0011171-56.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X MARIA CICERA DE SOUZA

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.32).É o breve relatório. DECIDOTendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento

às fls. 22.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para o executado, certifique-se o

trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 32. Após arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0018289-83.2013.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(SP171825 -

ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO) X EMBRAMADEM EMPRESA BRASILEIRA DE MAD E

EMBALAGEM LTDA(SP051142 - MIKHAEL CHAHINE)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 20).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas não recolhidas. Entretanto, o

valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da
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Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo

correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,

porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0019795-94.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

LUCILIA SANTANA FARIA(SP292602 - GUILHERME MONTE ABLAS STANISLAU DE MENDONCA)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0029060-23.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

JONAS BRUDNIEWSKI

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pela Executada (fls. 20).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. Intime-se a parte executada para efetuar

o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor referente às custas processuais, nos termos do artigo 1º da Lei

9.289 de 04/07/1996. No caso de inércia da executada, expeça-se ofício para inscrição do valor das custas

judiciais em dívida ativa da União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0034275-77.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

STILUS PAES E DOCES LTDA - EPP(SP281989 - JOSE CARLOS PATROCINIO)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0037907-14.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ESCRITORIO TECNICO CESAR PEREIRA LOPES S/C LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls. 51).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil. O valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não

há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se

necessário. Intime-se.

 

0039468-73.2013.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X NEXT FASHION IMPORTADORA LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.47).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas não recolhidas. Entretanto, o

valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da

Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo

correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,

porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
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autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0052815-76.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

JETMOLDE INDUSTRIA E COMERCIO PRODUTOS PLASTI(SP176005 - ANDRÉIA FIUMI DA SILVA)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0052973-34.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X KELLY PRISCILA DO NASCIMENTO LIMA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.28).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls.22. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem

resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0056392-62.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO) X EXPANSAO INDUSTRIA E COMERCIO DE

PROD ORTOP E

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.26).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas parcialmente satisfeitas,

conforme documento às fls.22. Entretanto, o valor remanescente das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Tendo em vista que o mandado

expedido ainda não foi devolvido, desconstituo eventual penhora realizada nestes autos. Adotem-se as medidas

necessárias para o levantamento da constrição sobre o bem, se houver.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0010182-16.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

TOURDION - PARTICIPACOES LTDA(SP209158 - ARMANDO JOSE FERRERI ROSSI MENDONCA E

SP258550 - PAULO SCHMIDT PIMENTEL E SP267931 - MILTON GUILHERME ROSSI MENDONCA)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0013339-94.2014.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2041 - MONICA ITAPURA DE MIRANDA) X MELHORAMENTOS PAPEIS

LTDA(SP305232A - ALIRIO CARVALHO DE ARAUJO JUNIOR)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado (fls.28).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO

o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas não recolhidas. Entretanto, o

valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da

Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo
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correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,

porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0029223-66.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CYRILLO JUNIOR PROJETOS DE ENGENHARIA S/S LTDA - ME(SP323907 - GABRIELA RODRIGUES

FRANCO DE MORAES)

Tendo em vista a celebração de acordo entre as partes, envolvendo os débitos em cobro neste feito, e considerando

a inexistência de informação quanto a rescisão do parcelamento, determino a remessa dos autos ao arquivo,

sobrestados, nos termos do art. 792 do CPC. A concessão e o gerenciamento do cumprimento do acordo de

parcelamento deve ocorrer no âmbito administrativo. Assim os autos permanecerão em arquivo, até que

sobrevenha informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral da avença ou eventual notíca de

inadimplemento por parte do executado. Intime-se. 

 

0030273-30.2014.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP240939 - MYOKO TEREZA

KOMETANI MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o cancelamento das

dívidas (fls. 06).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO EXTINTO o

presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Não há constrições a serem resolvidas.Sem custas, de

acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza

de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0030274-15.2014.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP240939 - MYOKO TEREZA

KOMETANI MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o cancelamento das

dívidas (fls. 06).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO EXTINTO o

presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Não há constrições a serem resolvidas.Sem custas, de

acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza

de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

0032273-03.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MOBILITY-ON-LINE TURISMO LTDA - EPP

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da

inscrição do débito (fls. 56).É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Não há constrições a serem resolvidas.Sem

custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente,

que goza de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.

Intime-se.

 

0035708-82.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ) X INTRAG

PART ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 15/07/2014, visando a cobrança dos créditos constantes nas

Certidões de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal (fls. 07), a exequente requereu a extinção da execução

fiscal, com fundamento no artigo 267, VI, do CPC, tendo em vista a existência de decisão judicial anterior ao

ajuizamento do presente feito, que suspendeu a exigibilidade do crédito ora cobrado.É o relatório. DECIDO.O art.

151 do Código Tributário Nacional elenca seis fatos jurídicos que, detectados, implicam na suspensão da

exigibilidade, in verbis:Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:I - moratória;II - o depósito do

seu montante integral;III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário

administrativo;IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;V - a concessão de medida liminar

ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; VI - o parcelamento. A materialização de qualquer

dos eventos do precitado art. 151, desde que POSTERIOR ao ajuizamento do executivo tem o efeito de suspendê-

lo. Se ANTERIOR, impede o ajuizamento da execução, por faltar ao Fisco duas condições da ação, a saber, o

interesse - não há necessidade da tutela jurisdicional executiva - e a possibilidade jurídica do pedido - por

contrariedade à previsão expressa da lei tributária.Isto posto, JULGO EXTINTO o processo, sem exame do

mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, à míngua das condições da ação precitadas.
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Custas indevidas, nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0035972-02.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

DROM FRAGRANCIAS DO BRASIL LTDA.

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, a exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da

inscrição do débito (fls. 41).É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a petição da exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80.Não há constrições a serem resolvidas.Sem

custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente,

que goza de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.

Intime-se.

 

0045199-16.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MDN EMPREITEIRA LTDA - ME

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 12/09/2014, visando a cobrança dos créditos constantes nas

Certidões de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal (fls. 65), a exequente informou que a executada aderiu ao

parcelamento da Lei n.º 12.996/2014 antes do ajuizamento do feito, estando, portanto, suspensa da exigibilidade

do crédito.Assim, requereu a extinção do feito, com fulcro no artigo 267,VI c/ artigo 794,II, ambos do Código de

Processo Civil, uma vez que o débito não possuía exigibilidade no momento do ajuizamento. É o relatório.

DECIDO.O art. 151 do Código Tributário Nacional elenca seis fatos jurídicos que, detectados, implicam na

suspensão da exigibilidade, in verbis:Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:I - moratória;II - o

depósito do seu montante integral;III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo

tributário administrativo;IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;V - a concessão de

medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; VI - o parcelamento. A materialização

de qualquer dos eventos do precitado art. 151, desde que POSTERIOR ao ajuizamento do executivo tem o efeito

de suspendê-lo. Se ANTERIOR, impede o ajuizamento da execução, por faltar ao Fisco duas condições da ação, a

saber, o interesse - não há necessidade da tutela jurisdicional executiva - e a possibilidade jurídica do pedido - por

contrariedade à previsão expressa da lei tributária.Isto posto, JULGO EXTINTO o processo, sem exame do

mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, à míngua das condições da ação precitadas.

Custas indevidas, nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0502941-95.1995.403.6182 (95.0502941-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004185-

97.1987.403.6182 (87.0004185-8)) LIMPADORA CONDOMINAL LTDA SC X JOSE NOGUERA JUNIOR X

MARIA INES NOGUERA GIORGETTI(SP067978 - CLEODILSON LUIZ SFORZIN) X INSTITUTO DE

ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E

ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS X LIMPADORA CONDOMINAL LTDA SC X INSTITUTO DE

ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS X JOSE

NOGUERA JUNIOR X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E

ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS X MARIA INES NOGUERA GIORGETTI

Oficie-se a Caixa Econômica Federal para converter em renda o depósito efetuado pelo executado.Após a

conversão, ciência ao exeqüente. Não havendo saldo remanescente, remetam-se os presentes autos ao arquivo,

com baixa na distribuição. Fls.154/155: Malgrado os argumentos lançados, deixo de apreciar o pedido, já que esta

não se configura como a via processual adequada. Int.

 

0049380-80.2002.403.6182 (2002.61.82.049380-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0571467-46.1997.403.6182 (97.0571467-3)) WADIH ARAP IND/ TEXTIL LTDA(SP154850 - ANDREA DA

SILVA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WADIH ARAP IND/ TEXTIL LTDA

Tendo em vista que a tentativa de penhorar os bens do embargante, até agora, restou frustrada e considerando os

ditames do artigo 655-A, do Código de Processo Civil, defiro o pedido deduzido pelo embargado/exeqüente e

DETERMINO a realização de rastreamento e bloqueio de valores existentes nas contas correntes e/ou aplicações

financeiras do(s) embargante(s) intimado(s) às fls.166 para pagamento da verba de sucumbência, por meio do

sistema BACENJUD, até o valor atualizado do débito Constatando-se bloqueio de valor irrisório [Inferior a R$

100,00 (cem reais)], promova-se o desbloqueio Concretizando-se o bloqueio (total ou parcial) e não sendo

irrisório o valor bloqueado, aguarde-se por 30 (trinta) dias. Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível,

promova-se imediatamente o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da

embargante/executada principal e junto a instituições financeiras públicas. Concretizando-se o bloqueio, ainda que
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parcial, a indisponibilidade de recursos financeiros fica desde logo convertida em penhora. Promova-se a

transferência dos montantes penhorados à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência

2527 PAB da Justiça Federal. Tratando-se de embargante (s) representado(s) por advogado, Intime-se o

embargante desta decisão e da penhora, mediante publicação, para os fins do artigo 475 L do Código de Processo

Civil. Decorrido o prazo legal sem impugnação, CONVERTA-SE EM RENDA a favor do exeqüente, oficiando-

se à Caixa Econômica Federal. Após a conversão, INTIME-SE o embargado/exequente para que em 30 (trinta)

dias se manifeste sobre a quitação, ou não, do débito, bem como sobre o prosseguimento do feito. Inexistindo

valores bloqueados, dê-se vista ao embargado/exequente, cientificando-o de que na ausência de manifestação que

possibilite o prosseguimento do feito, requerimento de nova vista ou eventual pedido de prazo para diligência, os

autos serão remetidos ao arquivo, com baixa na distribuição, independentemente de intimação. 0,15 Intime-se.

 

 

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. MASSIMO PALAZZOLOPA 1,10 Juiz Federal .PA 1,10 Bel. LUIZ SEBASTIÃO MICALIPA 1,10

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1811

 

EXECUCAO FISCAL

0070615-74.2000.403.6182 (2000.61.82.070615-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JV INDUSTRIA E COMERCIO MODELACAO LTDA X JOSE HOLANDA DE SOUZA X

VALDELICE RAMALHO DE SOUZA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de JV Industria e

Comercio Modelacao Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferida a inclusão do

sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 18. A citação do sócio José Holanda de

Souza restou positiva (fl. 18), restando negativo, entretanto, o cumprimento dos mandados de penhora expedidos

(fls. 23/24 e 37/45). Foi deferida a inclusão de outro o sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme

decisão de fl. 71.A citação da sócia Valdelice Ramalho de Souza restou positiva (fls. 74/76), restando negativo,

entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 79/80).Instada a manifestar-se, a exequente

requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 82/83).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese

de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em

seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF
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ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido

exarado o despacho inicial em 23/03/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JOSE HOLANDA DE SOUZA e

VALDELICE RAMALHO DE SOUZA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 82/83.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0072097-57.2000.403.6182 (2000.61.82.072097-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIBERCOM COMERCIAL LTDA X PAULO CESAR GARCIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Cibercom

Comercial Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 09), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 26. A citação do sócio Paulo Cesar Garcia restou

positiva (fl. 28), restando também positivo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 32/35). Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011

(fls. 79/80).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária,

por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução

irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de

inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a

empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é

dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do

não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no

endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR

negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei,

sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3,

Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente

feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via

postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não

comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a
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empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/07, tendo sido exarado o despacho inicial em 26/03/2001, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa,

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente

competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa

exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da

executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada

pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/07 e tendo em conta que até a presente data não houve a

citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a PAULO CESAR GARCIA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 79/80.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0072098-42.2000.403.6182 (2000.61.82.072098-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIBERCOM COMERCIAL LTDA X PAULO CESAR GARCIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Cibercom

Comercial Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 14. A citação do sócio Paulo Cesar Garcia restou

positiva (fl. 16)Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0072097-

57.2000.403.6182, em decisão de fl. 19, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0072097-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 32/35). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011 (fls. 79/80).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu

domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por
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meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/08, tendo sido

exarado o despacho inicial em 26/03/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/08 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a PAULO CESAR GARCIA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0075622-47.2000.403.6182 (2000.61.82.075622-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ECCO SERVICOS GERAIS LTDA X REYNALDO GUSTAVO BIANCHETTI VIGNOLY -

ESPOLIO(SP146279 - LUCIANO CORDEIRO ALLI) X MARIA TEREZA ANDRADE MERIJ

Preliminarmente, comprove a peticionária a condição de inventariante do espólio de Reynaldo Gustavo Bianchetti

Vignoly. Bem como, regularize sua representação processual, trazendo aos autos procuração original, no prazo de

10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da

exceção de pré-executividade apresentada às fls. 91/94.Int.

 

0077529-57.2000.403.6182 (2000.61.82.077529-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS CAMBSCAN LTDA X ADILSON MONTAGNANA(SP190877 - ANTONIO

TADEU BISMARA FILHO)

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Auto Pecas

Cambscan Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 12), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 24. A citação do sócio Adilson Montagnana restou

positiva (fl. 26), restando também positivo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 31/90). Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 03/11/2011

(fls. 130/131).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de

dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o

pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se

quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez

que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência

realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno

do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à
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lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...)

(TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no

presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação

por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente

não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho inicial em 18/05/2001, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa,

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente

competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa

exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da

executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada

pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que até a presente data não houve a

citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a ADILSON MONTAGNANA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl.

130/131.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se

com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0084661-68.2000.403.6182 (2000.61.82.084661-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIBERCOM COMERCIAL LTDA X PAULO CESAR GARCIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Cibercom

Comercial Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 08), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 11. A citação do sócio Paulo Cesar Garcia restou

positiva (fl. 13)Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0072097-

57.2000.403.6182, em decisão de fl. 16, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0072097-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 32/35). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011 (fls. 79/80).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu
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domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido

exarado o despacho inicial em 20/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/06 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a PAULO CESAR GARCIA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0084662-53.2000.403.6182 (2000.61.82.084662-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIBERCOM COMERCIAL LTDA X PAULO CESAR GARCIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Cibercom

Comercial Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 13. A citação do sócio Paulo Cesar Garcia restou

positiva (fl. 15).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0072097-

57.2000.403.6182, em decisão de fl. 18, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0072097-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 32/35). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011 (fls. 79/80).É o relatório. Decido.No
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MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu

domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/07, tendo sido

exarado o despacho inicial em 23/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/07 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a PAULO CESAR GARCIA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0084663-38.2000.403.6182 (2000.61.82.084663-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIBERCOM COMERCIAL LTDA X PAULO CESAR GARCIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Cibercom

Comercial Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 14. A citação do sócio Paulo Cesar Garcia restou

positiva (fl. 16).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0072097-
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57.2000.403.6182, em decisão de fl. 19, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0072097-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 32/35). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011 (fls. 79/80).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu

domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/08, tendo sido

exarado o despacho inicial em 23/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/08 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a PAULO CESAR GARCIA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0084890-28.2000.403.6182 (2000.61.82.084890-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JV INDUSTRIA E COMERCIO MODELACAO LTDA X JOSE HOLANDA DE SOUZA X
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VALDELICE RAMALHO DE SOUZA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de JV Industria e

Comercio Modelacao Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 12), foi deferida a inclusão do

sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 15. A citação do sócio José Holanda de

Souza restou positiva (fl. 17).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº

0070615-74.2000.403.6182, em decisão de fl. 20, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles

autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0070615-74.2000.403.6182, o

cumprimento dos mandados de penhora expedidos restou negativo (fls. 23/24 e 37/45). Foi deferida a inclusão de

outro o sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 71.A citação da sócia Valdelice

Ramalho de Souza restou positiva (fls. 74/76), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de

penhora expedido (fls. 79/80).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores

pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 82/83).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/10, tendo sido exarado o despacho inicial em 20/04/2001,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação

dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada

deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/10 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JOSE HOLANDA DE SOUZA e VALDELICE

RAMALHO DE SOUZA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o
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feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo

a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da

presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não

triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0084891-13.2000.403.6182 (2000.61.82.084891-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JV INDUSTRIA E COMERCIO MODELACAO LTDA X JOSE HOLANDA DE SOUZA X

VALDELICE RAMALHO DE SOUZA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de JV Industria e

Comercio Modelacao Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferida a inclusão do

sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 23. A citação do sócio José Holanda de

Souza restou positiva (fl. 25).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº

0070615-74.2000.403.6182, em decisão de fl. 28, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles

autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0070615-74.2000.403.6182, o

cumprimento dos mandados de penhora expedidos restou negativo (fls. 23/24 e 37/45). Foi deferida a inclusão de

outro o sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 71.A citação da sócia Valdelice

Ramalho de Souza restou positiva (fls. 74/76), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de

penhora expedido (fls. 79/80).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores

pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 82/83).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho inicial em 20/04/2001,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação

dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada
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deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JOSE HOLANDA DE SOUZA e VALDELICE

RAMALHO DE SOUZA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o

feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo

a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da

presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não

triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0091440-39.2000.403.6182 (2000.61.82.091440-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ELETROTECNICA ALVORADA LTDA X JOSE SERGIO PAULO(SP169906 - ALEXANDRE

ARNONE) X WILSON PAULO

Preliminarmente, intime-se o coexecutado JOSÉ SERGIO PAULO por editalsobre a constrição eletrônica

(BACENJUD) efetuada sobre os ativos financeiros em seu nome.Após, tornem os autos conclusos para analisar os

demais itens de fl. 222.

 

0094092-29.2000.403.6182 (2000.61.82.094092-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS CAMBSCAN LTDA X ADILSON MONTAGNANA(SP190877 - ANTONIO

TADEU BISMARA FILHO)

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 21/11/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Auto Pecas

Cambscan Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 09), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 12. A citação do sócio Adilson Montagnana restou

positiva (fl. 14).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0077529-

57.2000.403.6182, em decisão de fl. 19, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0077529-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 31/90). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 03/11/2011 (fls. 130/131).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu

domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra
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providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido

exarado o despacho inicial em 10/05/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/06 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ADILSON MONTAGNANA,

por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução

do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0094093-14.2000.403.6182 (2000.61.82.094093-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS CAMBSCAN LTDA X ADILSON MONTAGNANA(SP190877 - ANTONIO

TADEU BISMARA FILHO)

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 21/11/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Auto Pecas

Cambscan Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 09), foi deferida a inclusão do sócio da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 12. A citação do sócio Adilson Montagnana restou

positiva (fl. 14).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0077529-

57.2000.403.6182, em decisão de fl. 19, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0077529-57.2000.403.6182, o cumprimento do

mandado de penhora expedido restou positivo (fls. 31/90). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 03/11/2011 (fls. 130/131).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de

dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu

domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos
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débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido

exarado o despacho inicial em 10/05/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder

Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a

citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/06 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ADILSON MONTAGNANA,

por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução

do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0002415-78.2001.403.6182 (2001.61.82.002415-0) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS X NORMAS

AUDITORIA E CONS S/C(SP170428 - TANIA PATRICIA MEDEIROS KRUG)

Vistos, etc Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Comissao de Valores Mobiliarios contra Normas Auditoria

e Cons S/C.Às fls. 20/23 e 37 foram juntadas as cópias das decisões proferidas nos autos dos Embargos à

Execução Fiscal nº. 2001.61.82.021338-4.É o relatório. Decido.Tendo em vista o trânsito em julgado do V.

Acórdão proferido nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº. 2001.61.82.021338-4, que manteve a sentença

que julgou procedentes os embargos à execução fiscal, deixa de existir fundamento para a presente demanda,

razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI

do Código de Processo Civil combinado com o artigo 26 da Lei 6.830/80.Deixo de condenar a exequente no

pagamento de honorários de sucumbência, posto que, os mesmos já foram fixados na sentença que julgou os

Embargos à Execução.Sem custas processuais.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0017244-64.2001.403.6182 (2001.61.82.017244-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TREDUNION IND. E COMERCIO LTDA X RACHEL ELIA X ESTY

DANIELLA ELIA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA)

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/06/2004 pela Fazenda Nacional, em face de Tredunion

Ind. e Comercio Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 22), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 30 e 67).A citação da sócia Rachel Elia restou

positiva (fl. 32), restando negativo, entretanto, o mandado de penhora expedido (fls. 37/38).Houve o

comparecimento espontâneo do sócio Sam Roberto Elia, que opôs exceção de pré-executividade às fls.

80/89.Após manifestação da exequente, a exceção oposta foi acolhida para reconhecer a ilegitimidade de parte do

sócio Sam Roberto Elia (fls. 108/109).Instada a manifestar-se, a exequente informou não se opor a exclusão e

requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 25/11/2011 (fls. 118/119).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como
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na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo
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lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/19, tendo sido exarado o despacho

inicial em 09/10/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/19 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a RACHEL

ELIA e ESTY DANIELLA ELIA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada,

julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa

objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente as fls.

118/119.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame

necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/19 são superiores a 60

(sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0021886-46.2002.403.6182 (2002.61.82.021886-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ONDA SETE CONFECCOES DE ROUPAS LTDA X ESTHER HAMANI X

JACQUES HAMANI X RECEVA HAMANI

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 07/06/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Onda Sete

Confecções de Roupas Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação da empresa (fl. 36), foi deferida a

inclusão dos sócios no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 80.A citação dos sócios Jacques Hamani

e Receva Hamani restou positiva, restando negativo, entretanto, o mandado de penhora expedido (fls. 94 e 96).A

sócia Esther Hamani encontra-se devidamente citada (fl. 100).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud existentes em nome dos coexecutados (fl. 103/104).É o

relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição,

é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da

sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos

sócios no art. 8º do Decreto-lei nº 1.736/79, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento

da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários,

bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre que, O artigo 124, II, do CTN autoriza a

instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja, desde que observados

os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, o que não se dá com o disposto no art. 8 do Decreto-Lei 1736/79.

Referido dispositivo legal, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com as

disposições contidas no art. 135, III do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é excepcional,

verificando-se apenas nos casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou
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estatutos. Sob a ótica do direito infraconstitucional, o C. STJ já se manifestou no sentido de que a matéria vertente

sobre responsabilidade tributária, qualquer que seja a espécie tributária discutida, deve ser realizada em harmonia

com as disposições do artigo 135, III, do CTN, assim, para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa

deverá ser comprovada a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da sociedade ou a

ocorrência de abuso de poder.Assim, pensa o Estado-juiz ser inconstitucional o art. 8º do Decreto-Lei 1736/79,

uma vez que trata de matéria reservada à Lei Complementar, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição, não

podendo ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este fundamento.A comprovação do não funcionamento

da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido

como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-Lei 1736/79 e a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 03/33, tendo sido exarado o despacho inicial em 13/06/2002,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser atribuída à

morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 03/33 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ESTHER

HAMANI, JACQUES HAMANI e RECEVA HAMANI, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à

pessoa jurídico executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da

Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicado a análise do pedido da

exequente veiculado a fl. 103/104.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a

não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Submeto a presente sentença ao reexame necessário,

tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 03/33 são superiores a 60 (sessenta)

salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C
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BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES A PATOTINHA LTDA X WALDIR RAGA X VALERIA

GOMES HORTA RAGA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 07/06/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Confeccoes A

Patotinha Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 30), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 43 e 72).A citação do sócio Waldir Raga restou

positiva (fl. 46), restando negativo, entretanto, o mandado de penhora expedido (fls. 51/52).Houve a citação da

sócia Valéria Gomes Horta Raga, contudo a penhora restou infrutífera (fls. 108/110).Instada a manifestar-se, a

exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 112/114).É o

relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição,

é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da

sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos

sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da

execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários,

bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal

Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº

8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART.

13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL.

APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as

contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário

Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como

diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade

tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no

sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o

legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art.

128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em

caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de

modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra

um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os

obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido

estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de

incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus

sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que

não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível

com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios

de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte.

5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da

pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou

estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser

responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de

ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou

detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese

específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos

débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art.

135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF.

7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador:

Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-

02-2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a
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atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/27, tendo sido exarado o despacho

inicial em 14/06/2002, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/27 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a WALDIR

RAGA e VALERIA GOMES HORTA RAGA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente as

fls. 112/114.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame

necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/27 são superiores a 60

(sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0024252-58.2002.403.6182 (2002.61.82.024252-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES A PATOTINHA LTDA X WALDIR RAGA X VALERIA

GOMES HORTA RAGA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 21/06/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Confeccoes A

Patotinha Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 28), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 32).A citação do sócio Waldir Raga restou positiva

(fl. 34).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0022110-81.2002.403.6182,
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em decisão de fl. 35, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em forma de execução

conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0022110-81.2002.403.6182, o cumprimento do mandado de penhora

expedido restou negativo (fls. 51/52). Foi deferida a inclusão de outro o sócio da empresa no polo passivo da

execução, conforme decisão de fl. 72.A citação da sócia Valéria Gomes Horta Raga restou positiva, restando

negativo, entretanto, o cumprimento da penhora (fls. 108/110).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 112/114).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n.

8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular

da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão

geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço
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fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/25, tendo sido exarado o despacho

inicial em 26/06/2002, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/25 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a WALDIR

RAGA e VALERIA GOMES HORTA RAGA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a

presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/25 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0024253-43.2002.403.6182 (2002.61.82.024253-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES A PATOTINHA LTDA X WALDIR RAGA X VALERIA

GOMES HORTA RAGA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 21/06/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Confeccoes A

Patotinha Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 26), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 30).A citação do sócio Waldir Raga restou positiva

(fl. 32).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0022110-81.2002.403.6182,

em decisão de fl. 35, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em forma de execução

conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0022110-81.2002.403.6182, o cumprimento do mandado de penhora

expedido restou negativo (fls. 51/52). Foi deferida a inclusão de outro o sócio da empresa no polo passivo da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     280/560



execução, conforme decisão de fl. 72.A citação da sócia Valéria Gomes Horta Raga restou positiva, restando

negativo, entretanto, o cumprimento da penhora (fls. 108/110).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 112/114).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n.

8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular

da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão

geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº
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201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/23, tendo sido exarado o despacho

inicial em 26/06/2002, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/23 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a WALDIR

RAGA e VALERIA GOMES HORTA RAGA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a

presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/23 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0024775-70.2002.403.6182 (2002.61.82.024775-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ONDA SETE CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 21/06/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Onda Sete

Confecções de Roupas Ltda.A citação via postal da empresa executada restou infrutífera, conforme aviso de

recebimento acostado a fl. 36).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº

2002.61.82.021886-6, em decisão de fl. 41, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos

em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 2002.61.82.021886-6, em vista da citação postal

negativa da empresa, foi deferida a inclusão de seus sócios no polo passivo, conforme decisão de fl. 80.A citação

dos sócios Jacques Hamani e Receva Hamani restou positiva, restando negativo, entretanto, o mandado de

penhora expedido (fls. 94 e 96).A sócia Esther Hamani encontra-se devidamente citada (fl. 100).Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud existentes em

nome dos coexecutados (fl. 103/104).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN
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ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente

fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 8º do Decreto-lei nº 1.736/79, que dispensa a prática de ato

ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa

física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre

que, O artigo 124, II, do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação

sistemática, ou seja, desde que observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, o que não se dá com o

disposto no art. 8 do Decreto-Lei 1736/79. Referido dispositivo legal, ao estabelecer solidariedade direta e

incondicional dos sócios, é incompatível com as disposições contidas no art. 135, III do CTN, do qual se

depreende que a responsabilidade destes é excepcional, verificando-se apenas nos casos de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Sob a ótica do direito infraconstitucional, o C.

STJ já se manifestou no sentido de que a matéria vertente sobre responsabilidade tributária, qualquer que seja a

espécie tributária discutida, deve ser realizada em harmonia com as disposições do artigo 135, III, do CTN, assim,

para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser comprovada a prática de atos em infração à

lei, contrato social ou estatutos da sociedade ou a ocorrência de abuso de poder.Assim, pensa o Estado-juiz ser

inconstitucional o art. 8º do Decreto-Lei 1736/79, uma vez que trata de matéria reservada à Lei Complementar,

nos termos do art. 146, III, a, da Constituição, não podendo ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento.A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça

em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o

simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a

evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do

Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1

13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente

realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de

justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos

administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a

inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-Lei 1736/79 e a ausência de comprovação da dissolução irregular da

empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta

execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 03/33, tendo sido exarado o despacho inicial em 17/07/2002, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa

executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do

ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito

tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 03/33 e tendo em

conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados

do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ESTHER HAMANI, JACQUES HAMANI e RECEVA

HAMANI, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídico executada, julgo o feito extinto
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com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição

do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução

fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual.Custas indevidas.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os

valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 03/33 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor

do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0016975-54.2003.403.6182 (2003.61.82.016975-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X TIKA MODAS INFANTIS LTDA X MARIO KATAOKA X VALTER HASEGAWA X NEUSA

FUJIKO HARADA HASEGAWA X TERUKO KATAOKA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/04/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Tika Modas

Infantis Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 14), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fls. 29 e 68).A citação do sócio Mario Kataoka restou

negativa (fl. 29), mas restaram positiva as citações dos sócios Teruko Kataoka, Neusa Fujiko Harada Hasegawa e

Valter Hasegawa (fls. 70/72). Os mandados de penhora expedidos foram negativos (fls. 77/80).Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça do executado Mario Kataoka e o rastreamento

e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 82/83).É o relatório. Decido.No MéritoDa

Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93,

que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular

da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão

geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a
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inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho

inicial em 16/05/2003, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a MARIO

KATAOKA, TERUKO KATAOKA, NEUSA FUJIKO HARADA HASEGAWA e VALTER HASEGAWA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente a fl. 82/83.Deixo de condenar a exequente

em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao

SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C
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0017415-50.2003.403.6182 (2003.61.82.017415-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X COMERCIAL FHAREZ LTDA X WAGNER TADEU QUAGLIA X WALDEREZ QUAGLIA

IANNARELLI X WILLIAN QUAGLIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 30/04/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Comercial

Fharez Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferido o redirecionamento da execução

fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 39).A citação do sócio Willian Quaglia restou positiva (fl. 47),

restando também positivo o mandado de penhora expedido (fls. 56/61).Houve a citação do sócio Walderez

Quaglia Iannarelli, contudo a penhora restou infrutífera (fls. 51/52).Instada a manifestar-se, a exequente requereu

a citação e penhora de bens do executado Wagner Taddeo Quaglia e o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 17/11/2011 (fl. 70).Houve o retorno positivo de carta de citação da empresa executada em

16/12/2011 (fl. 72).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de

dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o

pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o

redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para

débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C.

Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da

Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE

DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE

LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL.

REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies

tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito

tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária,

como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras

específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3.

O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas

por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos

requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de

terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade

entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da

prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão

de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria

condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas

autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com

seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone,

terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de

responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na

hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração Tributária,

estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha

contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos

com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de

gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o

ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O

art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do

CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a

obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a

mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em

inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de

inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das

pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica,

descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts.

5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei

8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso

extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este

STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min.

ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO

GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não
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podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando

seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular

da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera (fl. 10), sem corroboração por certidão

de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram

praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante

a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/07, tendo sido exarado o despacho inicial em 16/05/2003, sendo que o deferimento

de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa

executada, que somente ocorreu em 12/01/2011 (fl. 72), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário,

porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da

empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/07 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a WAGNER TADEU QUAGLIA,

WALDEREZ QUAGLIA IANNARELLI e WILLIAN QUAGLIA, por ilegitimidade passiva ad causam e em

relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes

da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos

veiculados pela exequente a fl. 70.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a

não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito

em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0031246-68.2003.403.6182 (2003.61.82.031246-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X BRUNEY COMERCIO IMPORTACAO EXP E REPRES COMERCIAL LTDA X KUN

HYUNG YOO X LUCINA LESME DE YOO(SP134002 - JOSE BENEDITO BENTO DOS SANTOS)

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 18/06/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Bruney

Comércio Importação Exp e Repres Comercial Ltda e outros.Em vista do retorno negativo da carta de citação
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expedida (fl. 10), foi deferida a inclusão do sócio Kun Hyung Yoo no polo passivo da execução, conforme decisão

de fl. 23.Uma vez que a citação do sócio incluído restou infrutífera (fl. 25), foi deferida a inclusão dos demais

sócios da empresa executada, conforme decisão de fl. 40.Em nova tentativa, a citação postal do sócio Kun Hyung

restou positiva (fl. 44). A citação postal da sócia Lucina Lesme de Yoo restou positiva, conforme aviso de

recebimento acostado a fl. 43. Na data de 25/02/2009, a empresa executada compareceu aos autos opondo exceção

de pré-executividade (fls. 46/67).Apresentada impugnação pela exequente (fls. 71/72), a exceção de pré-

executividade foi rejeitada, nos termos da decisão de fls. 98/103.Instada a manifestar-se acerca do não

cumprimento dos mandados de penhora expedidos (fl. 115), a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de

valores pelo sistema Bacenjud em 09/08/2011 (fls. 117/118). É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade

Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo

135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais

condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a

prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade

solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o

que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu

a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa
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de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Tampouco, é suficiente para a comprovação

da dissolução irregular declarações realizadas por sócios, gerentes ou administradores da empresa, sem posterior

constatação por Oficial de Justiça realizada no endereço fiscal da empresa executada.Pois bem, no presente feito

não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, uma vez que além de a tentativa de citação da empresa

executada em seu domicílio fiscal ter ocorrido somente pela via postal, não tendo sido corroborada por Oficial de

Justiça, as alegações de inatividade da empresa feitas pelos sócios não foram comprovadas por meio de diligência

realizada no endereço fiscal da pessoa jurídica, tratando-se assim de meras alegações sem qualquer embasamento

fático. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos

administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a ausência de comprovação da dissolução irregular ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 03/07, tendo sido

exarado o despacho inicial em 23/06/2003, tendo o deferimento de inclusão dos sócios ocorrido sem a citação da

empresa, uma vez que somente expedida carta de citação a qual retornou negativa (fl. 10).Verifica-se ainda que,

apesar de ter ocorrido a citação da empresa, esta ocorreu somente em 25/02/2009, ou seja, em momento posterior

ao decurso do prazo prescricional.Por outro lado, a responsabilidade pela demora na citação da empresa, que só

ocorreu por meio de seu comparecimento espontâneo, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário,

porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da

empresa executada não foi realizada em tempo hábil por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 03/07 e tendo em conta que a citação da empresa ocorreu somente após o transcurso do prazo prescricional de

05 (cinco) anos contados do primeiro marco interruptivo da prescrição comprovado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo

267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a KUN HYUNG YOO e LUCINA

LESME DE YOO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito

extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a

prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente

execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fls. 117/118.Deixo de condenar a

exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.Custas

indevidas.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos,

inscritos nas CDA´s de fls. 03/07 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º

do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0031918-76.2003.403.6182 (2003.61.82.031918-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO
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SERTORIO) X DAAT SERVICOS E PROJETOS S/C LTDA. X JAIME CIMERMAN X RUTH CIMERMAN

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Daat Servicos

e Projetos S/C Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferida a inclusão dos sócios da

empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 91. A citação dos sócios Jaime Cimerman e Ruth

Cimerman restou positiva (fls. 135/136), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora

expedido (fls. 139/140). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 142/143).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/07, tendo sido exarado o despacho inicial em 25/06/2003,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação

dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada

deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/07 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JAIME CIMERMAN e RUTH CIMERMAN, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 142/143.Deixo de condenar a exequente em

honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores
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líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/07 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art.

475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0033723-64.2003.403.6182 (2003.61.82.033723-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X LINLEY HOUSE BEBIDAS E ALIMENTOS FINOS LTDA X AREF CLAUDE JOSEPH

SROUR X JOYCE SAPHIR SROUR X JOSE SERGIO SROUR X JOE EDGARD DE PICCIOTTO X

VIVIANA SAPHIR DE PICCIOTTO(SP058768 - RICARDO ESTELLES)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Linley House Bebidas e Alimentos Finos

Ltda e outros.Informa a exequente, à fl. 84, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0048142-89.2003.403.6182 (2003.61.82.048142-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X COMERCIAL FHAREZ LTDA X WAGNER TADEU QUAGLIA X WALDEREZ QUAGLIA

IANNARELLI X WILLIAN QUAGLIA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 04/08/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Comercial

Fharez Ltda.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0017415-

50.2003.403.6182, em decisão de fl. 10, foi determinada a prática de todos os atos processuais naqueles autos em

forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0022110-81.2002.403.6182, ante o retorno negativo

da carta de citação (fl. 10), foi deferido o redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da empresa

executada (fl. 39).A citação do sócio Willian Quaglia restou positiva (fl. 47), restando também positivo o

mandado de penhora expedido (fls. 56/61).Houve a citação do sócio Walderez Quaglia Iannarelli, contudo a

penhora restou infrutífera (fls. 51/52).Instada a manifestar-se, a exequente requereu a citação e penhora de bens do

executado Wagner Taddeo Quaglia e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 17/11/2011

(fl. 70).Houve o retorno positivo de carta de citação da empresa executada em 16/12/2011 (fl. 72).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do
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CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera (fl. 10), sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não

comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da

Lei nº 8.620/93 e a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na

gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas

físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se

dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em

determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento

da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte

quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda,

é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de

lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos

executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o

recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se

homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou

da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de

declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/05, tendo sido

exarado o despacho inicial em 08/08/2003, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que somente ocorreu em 12/01/2011

(fl. 72), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que

somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por
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culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação

da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração

realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/05 e tendo em conta que até a presente data não

houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a WAGNER TADEU QUAGLIA, WALDEREZ QUAGLIA IANNARELLI e WILLIAN QUAGLIA,

por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução

do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação

processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as

cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0008863-62.2004.403.6182 (2004.61.82.008863-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CAPOEIRA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X ERANDI BRAGA OLIVEIRA X

ANEZIO SOARES DOS REIS

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/06/2004 pela Fazenda Nacional, em face de Capoeira

Comercio Importacao e Exportacao Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 22), foi deferido o

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 42).A citação dos sócios Erandi

Braga Oliveira e Anezio Soares dos Reis restou positiva (fls. 64/65), restando negativo, entretanto, os mandados

de penhora expedidos (fls. 70/71 e 72/73).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio

de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 75/76).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade

Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo

135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais

condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a

prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade

solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o

que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu

a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,
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incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/18, tendo sido exarado o despacho

inicial em 16/04/2004, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/18 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ERANDI

BRAGA OLIVEIRA e ANEZIO SOARES DOS REIS, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa

jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     294/560



Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de

Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela

exequente as fls. 75/76.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não

triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0012501-06.2004.403.6182 (2004.61.82.012501-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X MACPLAN ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X MARCO AURELIO INCONTRI EXNER

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/06/2004 pela Fazenda Nacional, em face de Macplan

Engenharia e Construcoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 24), foi deferido o

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 38/40).A citação do sócio

Marco Aurelio Incontri Exner restou positiva (fl. 70), restando negativo, entretanto, o mandado de penhora

expedido (fls. 73/75).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 77/78).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de

ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre

pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido.

Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO
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EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/20, tendo sido exarado o despacho

inicial em 17/05/2004, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/20 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a MARCO

AURELIO INCONTRI EXNER, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada,

julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa

objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente as fls.

77/78.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual.Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame

necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/20 são superiores a 60

(sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0018480-46.2004.403.6182 (2004.61.82.018480-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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X TOIL TRANSPORTES LTDA X ANTONIO TRINDADE ROJAO X ANGELA MATTEONI ROJAO

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 57/74.A petição de fls. 53/56 será

apreciada oportunamente. 

 

0018598-22.2004.403.6182 (2004.61.82.018598-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ZM IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. X ZAIRA MARIA ABIDO GALDINO DE CARVALHO

X ANA BEATRIZ ABIDO GEREMIAS DA SILVA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 08/06/2004 pela Fazenda Nacional, em face de ZM

Importadora e Exportadora Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferido o

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fl. 36).A citação da sócia Ana

Beatriz Abido Geremias da Silva restou positiva (fl. 41), restando negativo, entretanto, o mandado de penhora

expedido (fls. 46/48). Não houve a citação da sócia Zaira Maria Abido Galdino de Carvalho (fl. 43).Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação da sócia Zaira Maria Abido Galdino de Carvalho por oficial de

justiça e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 50/51).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas
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de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido exarado o despacho

inicial em 15/06/2004, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/06 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ANA

BEATRIZ ABIDO GEREMIAS DA SILVA e ZAIRA MARIA ABIDO GALDINO DE CARVALHO, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente as fls. 50/51.Deixo de condenar a exequente

em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Ao

SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os

valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/06 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor
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do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de

praxe.P.R.I.C

 

0029091-58.2004.403.6182 (2004.61.82.029091-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SIBRA-MAR COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA X JEFFERSON PETRUS BERLOFFE X GUSTAVO

ADOLFO ARBIZU X CARLOS HENRIQUE DA SILVA(SP016582 - ANTONIO BERGAMO ANDRADE E

SP174399 - DANIELLA BERGAMO ANDRADE)

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/06/2004 pela Fazenda Nacional, em face de Sibra Mar

Comércio de Alimentos Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 35/36), foi deferida a citação da

empresa executada na pessoa de seu representante legal, conforme decisão de fl. 43. Tendo em vista a citação

negativa do representante legal (fls. 49), foi deferido o redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios da

empresa executada (fl. 66).A citação dos sócios Gustavo Adolfo Arbizu, Jefferson Petrus Berloffe e Carlos

Henrique da Silva restou infrutífera (fl. 73, 74 e 106).O sócio Luiz Carlos Monacci, uma vez citado (fl. 107), opôs

exceção de pré-executividade às fls. 86/95.Após manifestação da exequente, a exceção oposta foi acolhida para

reconhecer a ilegitimidade de parte do sócio Luiz Carlos Monacci (fls. 108/109), pronunciamento mantido pelo

tribunal a quo, conforme decisões de fls. 114/116 verso, 154, 156 e 160/182 verso.Instada a manifestar-se em

termos de prosseguimento do feito, a exequente requer a citação editalícia dos coexecutados não citados e

posterior bloqueio e penhora de eventuais valores existentes em nome dos mesmos (fl. 158).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a
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inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 03/31, tendo sido exarado o despacho

inicial em 30/09/2004, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 03/31 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

JEFFERSON PETRUS BERLOFFE, GUSTAVO ADOLFO ARBIZU e CARLOS HENRIQUE DA SILVA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídico executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente a fl. 158.Deixo de condenar a exequente em

honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.Custas indevidas.Submeto a

presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de
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fls. 03/31 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0049656-43.2004.403.6182 (2004.61.82.049656-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X SANDRA RAMOS DE

OLIVEIRA(SP085580 - VERA LUCIA SABO)

Fl. 79: republique-se o despacho de fl. 78, procedendo ao cadastramento no sistema informativo eletrônico o

nome dos procurador indicado na petição de fl. 77. REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FL. 78:(Fl. 77:

defiro.Expeça-se alvará de levantamento referente aos valores bloqueados de fls. 40/41 e 42/43, em nome da

executada.)

 

0017689-43.2005.403.6182 (2005.61.82.017689-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OTNI COMERCIO LOCACAO E REFORMA DE GUINDASTES LTDA X LOURIVAL VITORINO DOS

SANTOS X GILVANDA DOS SANTOS VITORINO

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Otni Comercio Locacao e

Reforma de Guindastes Ltda e outros.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 106), foi deferida a

inclusão dos sócios da empresa executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 125.A tentativa

de citação dos sócios Lourival Vitorino dos Santos e Gilvanda dos Santos Vitorino restou negativa, conforme

documentação de fls. 130, 132 e 183/184.Instada a manifestar-se, a exequente requereu a citação por Edital dos

executados e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 186/187). É o

relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição,

é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da

sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos

sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da

execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários,

bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal

Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº

8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART.

13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL.

APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as

contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário

Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como

diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade

tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no

sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o

legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art.

128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em

caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de

modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra

um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os

obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido

estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de

incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus

sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que

não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível

com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios

de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte.

5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da

pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou

estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser

responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de

ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou

detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese

específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos

débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art.

135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF.

7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor
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desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador:

Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-

02-2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação aos sócios

LOURIVAL VITORINO DOS SANTOS e GILVANDA DOS SANTOS VITORINO, com fundamento no artigo

267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir

naturalmente quanto aos demais executados.Fls. 186/187: prejudicada a análise do pedido em relação aos sócios

Lourival Vitorino dos Santos e Gilvanda dos Santos Vitorino pelas razões acima expostas.Face a ausência de

tentativa de citação por oficial de justiça, indefiro o pleito em relação a empresa executada, posto que em

dissonância com o disposto na Súmula 414 do STJ e a ordem elencada no artigo 8ª da Lei 6830/80.Ao SEDI para

as devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da execução.

 

0021456-89.2005.403.6182 (2005.61.82.021456-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X METALURGICA INCOPEGE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X MARIA DE FATIMA PINHEIRO X

ELSON ALVES DA SILVA

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Metalurgica Incopege

Industria e Comercio Ltda e outros.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 38), foi deferida a

inclusão dos sócios da empresa executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 51.A citação dos

sócios Maria de Fátima Pinheiro e Edson Alves da Silva restou positiva (fls. 60/61 e 81/82), restando negativo,

entretanto, o cumprimento da penhora.Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de

valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 84/85). É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade

Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo

135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais

condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução irregular da

empresa.A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem

comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da

pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a

constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo

insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do

AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por

meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli

Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da

empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por

certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder

foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta

forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão

da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas

físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em

relação aos sócios MARIA DE FATIMA PINHEIRO e ELSON ALVES DA SILVA, com fundamento no artigo
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267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir

naturalmente quanto aos demais executados.Fls. 84/85: prejudicada a análise do pedido em relação aos sócios

Maria de Fatima Pinheiro e Elson Alves da Silva pelas razões acima expostas.Ao SEDI para as devidas

anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da execução.

 

0013452-29.2006.403.6182 (2006.61.82.013452-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ADS - ASSESSORIA MEDICA S/C LTDA-ME X DENISE SANTIAGO SOARES X SERGIO SIQUEIRA

HIDALGO

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra ADS - Assessoria Medica S/C Ltda-ME e

outros.Informa a exequente, à fl. 181, que os executados efetuaram o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0014715-28.2008.403.6182 (2008.61.82.014715-1) - SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS -

SUSEP(Proc. 1106 - AUGUSTO GONCALVES DA SILVA NETO) X AUDIR APARECIDO

BENTO(SP140534 - RENATO MALDONADO TERZENOV)

CARGA PRF3

 

0004919-76.2009.403.6182 (2009.61.82.004919-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CLOVIS SCRIPILLITI(SP099609 - MARCELO BORGHI MOREIRA DA SILVA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra CLOVIS SCRIPILLITI para a cobrança de

débitos oriundos das Inscrições em Dívida Ativa nº 80.6.07.017158-01 e 80.6.08.039515-55.Informa a exequente

a fl. 100 o pagamento da CDA nº 80.6.07.017158-01 e a fl. 107 o cancelamento da CDA nº 80.6.08.039515-

55.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.No que concerne a CDA nº

80.6.08.039515-55, depreende-se da análise do artigo 1º da Lei 6830/80 que o cancelamento da inscrição da

dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução, impondo, em consequência, a extinção da demanda.Ante o

exposto, nos termos do artigo 794, inciso I, e artigo 795, ambos do CPC julgo extinto o processo com resolução

do mérito em relação a CDA nº 80.6.07.017158-01, em razão do seu pagamento e em relação a CDA nº

80.6.08.039515-55 julgo extinta a execução nos termos do artigo 26 da Lei 6830/80.Em havendo constrição em

bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Condeno a

exequente ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais), a título de honorários de advogado, nos moldes do 4.º

do artigo 20 do Código de Processo Civil, em observância ao princípio da causalidade.Custas dispensadas por ser

o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da

Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa

definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0047562-78.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PAGAN S A DISTRIBUIDORA DE TRATORES E VEICULOS(SP231878 - CARLOS EDUARDO CABRAL

BELOTI E SP136397 - RAIMUNDO FERREIRA DE SOUSA SOBRINHO)

Fls. 109/110: defiro a vista fora de cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias.Fls. 111/113: suspendo o curso da

presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente, nos

termos do artigo 792 do Código de Processo Civil.Ante o ofício da DIAFI/PFN/SP encaminhado a esta Vara de

Execuções Fiscais, em 07/05/2010, determino o encaminhamento dos autos ao arquivo sobrestado, devendo estes

ser desarquivados quando houver pedido neste sentido por alguma das partes, oportunidade em que serão

decididas questões não resolvidas. Determino, ainda, a inclusão deste feito na listagem de arquivamentos com

fundamento no parcelamento da Lei nº 11.941/09. 

 

0054043-57.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

JOAO PAULO DE ARRUDA CAMARGO(SP097269 - NOEL ALEXANDRE MARCIANO AGAPITO)

Vistos, etc A petição de fls. 94/95 opõe embargos de declaração, no qual o embargante insurge-se contra decisão

de fls. 89/91, alegando a existência de omissão.De acordo com o embargante a omissão alegada é referente a data

de exclusão do PAES. Requer que sejam os presentes embargos declaratórios conhecidos e julgados procedentes,

atribuindo-se-lhes efeitos modificativos, desfazendo o ponto omisso.É o breve relatório. Passo a

decidir.Inicialmente, consigno a possibilidade de decisão dos embargos de declaração por magistrado diverso
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daquele que proferiu a decisão interlocutória, eis que o recurso deve ser dirigido ao mesmo juízo e não

necessariamente ao mesmo juiz, especialmente quando devidamente justificada tal conduta, como na hipótese de

férias ou afastamento do prolator, atendendo-se à necessária celeridade do rito.Não resta dúvida de que é dever

indeclinável do Estado-juiz motivar todas as decisões judiciais.Aliás, reza o art. 93, IX da Magna Carta:Art. 93

(...);IX- todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões,

sob pena de nulidade .....Analisando a decisão impugnada não há que se sustentar qualquer omissão com relação

ao ponto impugnado:In Verbis:(...)Ocorre que, conforme demonstram os documentos trazidos pela Fazenda

Nacional, o contribuinte participou do programa de parcelamento REFIS no período de 19/02/2000 a 01/01/2002

(fl. 76), bem assim do PAES, com adesão em 2003 e exclusão em 21/10/2009 (fls. 77/78).Pensa o Estado-juiz,

neste caso concreto, que se entender injustificada a posição do Juiz prolator da decisão deve a mesma ser atacada

através do instrumento de irresignação própria, pois, em última análise trata-se de error in judicando.POSTO

ISTO, conheço dos presentes embargos, posto que tempestivos, contudo, nego provimento, ante a não

obscuridade, contradição ou omissão (requisitos do artigo 535, I e II, do CPC), mantendo, na íntegra, a decisão

embargada.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Retifique-se.

 

0074235-11.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ASSOCIACAO DOS ADQUIRENTES DO CONDOMINIO EDIF(SP099826 - PAULO SERGIO GAGLIARDI

PALERMO)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Associacao dos Adquirentes do Condominio

Edif.Informa a exequente, à fl. 44, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente

execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito,

julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do

CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0019163-05.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 1108 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X LUIZ FERNANDO PIRES

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -

INMETRO contra Luiz Fernando Pires.Informa o exequente, à fl. 18, que o executado efetuou o pagamento

integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório.

DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo

794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição

do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o

seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria

MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0032143-81.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PRELUDE MODAS S A(SP270836 - ALEXANDRE LEVINZON)

Vistos etc., Trata-se, em tese, de mais uma Exceção de pré-executividade oposta por PRELUDE MODAS S/A, em

face da FAZENDA NACIONAL, visando, em síntese, à citação do administrador judicial, a cessação de juros, da

correção monetária e do afastamento de multa tributária, em face da falência decretada da empresa em

25/05/2013.Inicial às fls. 141/145. Juntou documento à fl. 146. A União (Fazenda Nacional) às fls. 148/150

impugnou o pedido, sob o argumento de que como a falência foi decretada sob a égide da nova lei de falência -

Lei n.º 11.101/2005, os valores relativos a multa tributária devem ser cobrados; de que os juros posteriores à

quebra devem ser cobrados, mas seu pagamento fica condicionado à possibilidade de satisfação do principal (de

todas as classes de credores); pela desnecessidade de citação do administrador judicial, uma vez que a União

habilitou seu crédito no juízo falimentar, sendo desnecessária a citação do administrador judicial; que está

providenciado sua habilitação/restituição no juízo falimentar de seu crédito, buscando sua inclusão no Quadro

Geral de Credores; que desiste de eventual penhora anteriormente requerida (no rosto dos autos da falência ou de

bens), apenas em relação à empresa executada, ora falida; e, ao final, deve ser rejeitada a exceção de pré-

executividade e que seja acrescentada a expressão Massa Falida, a retificação junto ao SEDI - Distribuição deste

Foro.É o relatório. Decido.Como pode ser verificado às fls. 04/69 dos autos, são cobrados os valores inscritos em

dívida ativa sob os n.ºs 80.2.11.068477-71, 80.2.11.068478-52, 80.6.11.125171-08, 80.6.11.125172-99 e

80.7.11.029702-22.A União (Fazenda Nacional) alega que, tendo em vista a data de declaração da falência da

empresa executada (23/05/2013), deverá ser aplicado o disposto na Lei nº 11.101/2005, a qual contempla a
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cobrança da multa tributária, ainda que de massa falida; aduz, ainda, que os juros posteriores à quebra devem ser

cobrados, mas seu pagamento é condicionado à possibilidade de satisfação do principal; e, mais, pugna pela

desnecessidade da citação do administrador judicial, uma vez que habilitou seu crédito no Juízo Falimentar.Com

razão a exequente no que diz respeito aos juros moratórios, pois aqueles anteriores à decretação da quebra são

devidos pela massa, independentemente da existência de saldo para pagamento do principal. Entretanto, após a

quebra, a exigibilidade fica condicionada à suficiência do ativo, consoante a redação do artigo 124 da Lei nº

11.101/2005, in verbis:Art. 124. Contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da

falência, previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores

subordinados.Todavia, com relação à multa tributária, o entendimento majoritário dos tribunais pátrios é de que

não é cabível a cobrança de multa moratória de massa falida em execução fiscal, haja vista o seu caráter

administrativo. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

MASSA FALIDA. MULTA MORATÓRIA. INAPLICABILIDADE. JUROS DE MORA DEVIDOS ATÉ A

DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA, CONDICIONADOS À SUFICIÊNCIA DO ATIVO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. REMESSA OFICIAL. CABIMENTO. 1. Nos termos do 2º do art. 475 do CPC, na redação

dada pela Lei 10.352/2001, indispensável o duplo grau de jurisdição necessário no caso em que a condenação ou

direito controvertido exceda a 60 salários mínimos. 2. Não é devida a multa moratória nas execuções fiscais contra

a massa falida, a teor do art. 23, III, da Lei de Falências, e Súmulas 192 e 565 do STF. 3. Segundo a nova Lei de

Falências (Lei 11.101/2005), os processos de falência ou de concordata ajuizados anteriormente ao início da sua

vigência serão concluídos nos termos do Decreto-Lei 7.661/45 (CC 45805/RJ, 1ª Seção do STJ, Relatora Ministra

Denise Arruda, DJ 27/03/2006, p. 138), conforme disposto no art. 192 da Lei 11.101/2005. 4. Tratando-se de

massa falida, os juros de mora são devidos anteriormente à decretação da falência e, após, ficam condicionados à

capacidade do ativo, deduzido o pagamento do principal, para suportá-los. 5. Na execução fiscal de Dívida Ativa

da Fazenda Nacional, aplica-se a Lei 6.830/1990, e, não estando sujeita ao juízo falimentar, a massa falida pode

ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios. 6. Aplicação do encargo previsto no Decreto-Lei

1.025/1969. 7. Verificada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários do respectivo patrono

(art. 21 do Código de Processo Civil). 8. Apelação da embargante a que se dá parcial provimento. 9. Apelação do

INSS e remessa oficial, tida por interposta, a que se nega provimento. (AC 2001.01.990488122, 8.ª Turma-TRF

1.ª Região, Relatora: Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, julgado em 25/08/2009, publicado no

DJF1 em 25/09/2009, p. 598).TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

MASSA FALIDA. NÃO-INCIDÊNCIA DE MULTA MORATÓRIA. SÚMULAS 192 E 565 DO STF. JUROS

DE MORA. CONDICIONAMENTO À EXISTÊNCIA DE ATIVO SUFICIENTE. REDIRECIONAMENTO

PARA O SÓCIO DA EMPRESA FALIDA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA DEMONSTRAÇÃO DE

OCORRÊNCIA DE FRAUDE. MULTA MORATÓRIA DE 20%. RAZOABILIDADE. ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. MASSA FALIDA. COMPROVAÇÃO DE DIFICULDADE

FINANCEIRA. NECESSIDADE. 1. Uma vez decretada a falência, não há mais a incidência da multa fiscal

moratória, que constitui pena administrativa. Súmulas 192 e 565 do STF. 2. Em se tratando de empresa cuja

falência foi decretada, impõe-se a diferenciação entre as seguintes situações: (a) antes da decretação da falência,

são devidos os juros de mora, independentemente da existência de ativo suficiente para pagamento do principal,

(b) após a decretação da falência, a incidência dos juros fica condicionada à suficiência do ativo para pagamento

do principal (REsp 794664/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, DJ de 13.02.2006, p.

716).........(AC - APELAÇÃO CIVEL - 200038000261727, JUIZ FEDERAL ROBERTO CARVALHO VELOSO

(CONV.), TRF1, OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:28/02/2014 PAGINA:1686)PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO

DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - MULTA FISCAL

- ISENÇÃO - JUROS DE MORA POSTERIORES À QUEBRA - INCIDÊNCIA CONDICIONADA À

SUFICIÊNCIA DO ATIVO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CABIMENTO. 1. Não é possível a esta

Corte emitir juízo de valor sobre tese relacionada com dispositivos constitucionais. 2. Não há ofensa ao art. 535 do

CPC, se o acórdão recorrido resolve as questões que lhe são submetidas mediante fundamentação adequada. 3. No

que pertine aos juros de mora, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são exigíveis até a

decretação da quebra e, após esta, ficam condicionados à suficiência do ativo da massa. 4. A jurisprudência do

STJ, a par do entendimento pacificado do STF (Súmula 565), exclui das obrigações da massa o pagamento da

multa fiscal. 5. É possível discutir em exceção de pré-executividade a aplicação de multa e juros em processo

falimentar. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (RESP 2008500849624, 2.ª

Turma-STJ, Relatora: Ministra Eliana Calmon, julgado em 28/10/2008, publicado no DJE em 17/11/2008).

Grifei.Desse modo, entendo que a multa fiscal moratória não deve ser incluída no crédito habilitado na falência,

nos termos das Súmulas 192 e 565 do Supremo Tribunal Federal .Por fim, com relação à citação do administrador

judicial, pensa o Estado-juiz que, de fato, não se faz necessária, na medida em que a executada já se encontra,

formalmente, na relação jurídico-executiva-fiscal.Por outro lado, pensa o Estado-juiz que como a massa falida é a

que responde pelas obrigações da empresa executada (ora falida) até o encerramento da falência, e que, entre as

atribuições do administrador judicial, presente se mostra a comunhão dos interesses dos credores (da massa
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falida), se faz necessária sua notificação da presente, a par da notícia, por parte do Fisco, de já ter habilitado seu

crédito e buscado ingressar no quadro de credores junto ao Juízo da Quebra.Ante o exposto, acolho parcialmente a

presente exceção de pré-executividade, determinando a exclusão das multas incidentes sobre os créditos

tributários devidos nas CDAs de nºs 80.2.11.068477-71, 80.2.11.068478-52, 80.6.11.125171-08, 80.6.11.125172-

99 e 80.7.11.029702-22, bem como o afastamento da cobrança dos juros moratórios a partir de 23/05/2013 (data

da decretação da falência). Saliento que os juros posteriores a esta data poderão ser exigidos da massa falida,

desde que haja ativo suficiente para tal pagamento.Determino à Secretaria deste Juízo que expeça ofício de

notificação ao administrador judicial da massa falida Prelude Modas S/A (Processo n.º 0333085-

90.2009.8.26.0100-Classe-Assunto-Recuperação - 1.ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central

Civil - Comarca de São Paulo), para conhecimento desta.Além disto, determino à Secretaria deste Juízo que

providencie, junto ao SEDI-Distribuição, a retificação no Termo de Autuação, para constar, como executado, a

expressão Prelude Modas S/A Massa Falida No mais, determino o prosseguimento regular do feito.Intimem-se. 

 

0052100-68.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CERTEC - INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS

FRONZAGLIA)

Fl. 45: republique-se o despacho de fl. 44, procedendo ao cadastramento no sistema informativo eletrônico o

nome do procurador indicado na petição de fl. 39.(REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FL. 44:Fl. 39: defiro.

Expeça-se certidão de objeto e pé nos termos requeridos, devendo o peticionário ser intimado para a sua retirada

perante a Secretaria. Em caso de insuficiência de custas deverá a parte interessada recolher o valor faltante.Após,

retornem os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.)

 

0056161-69.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

M. STOCKLER CURSO PREPARATORIO PARA VESTIBULARES LTDA -

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra M. Stockler Curso Preparatorio para

Vestibulares Ltda.Informa a exequente, à fl. 30, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0004650-95.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X JOSELINA ARAGAO DE SOUSA

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP contra Joselina

Aragao de Sousa.Informa o exequente, à fl. 25, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado da presente,

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0028046-04.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ATRA

PRESTADORA DE SERVICOS EM GERAL LT(SP154201 - ANDRÉ FELIX RICOTTA DE OLIVEIRA)

Vistos, etc Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por ATRA PRESTADORA DE SERVICOS EM

GERAL LTDA, requerendo que seja reconhecida a incompetência absoluta deste Juízo, com a remessa dos autos

ao juízo da recuperação judicial - 1ª Vara Cível do Foro de Cotia (fls. 14/16). A União Federal (Fazenda Nacional)

ofertou impugnação aos termos da exceção de pré-executividade, aduzindo que a competência para processar a

execução da dívida ativa da União exclui a de qualquer outro Juízo, inclusive o da falência e da recuperação

judicial. Requereu o bloqueio de ativos financeiros pelo sistema Bacenjud (fls. 132/134). É o relatório.

Decido.Insurge-se a executada contra o processamento da execução fiscal perante este Juízo, em razão do

deferimento de sua recuperação judicial.A exceção de pré-executividade é incidente adequado para análise de

questões relativas aos pressupostos processuais, condições da ação e vícios objetivos do título, referentes à

certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não demandem dilação probatória. Em suma, aplica-se exclusivamente

às matérias que poderiam ser conhecidas de ofício pelo juiz, de acordo com o enunciado de Súmula editada pelo

Superior Tribunal de Justiça:Súmula nº 393. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.A questão a ser resolvida
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aqui, primeiramente, é definir se o feito pode ser processado e julgado perante esta 8.ª Vara Federal de Execuções

Fiscais. É óbvio que, quando o tema é competência, devemos ter em mente qual a autoridade para aquela

demanda. O juízo não tem parcela de opção entre se pretende ou não julgar um caso. O juízo não tem poder de

querer ou não apreciar o feito: ou ele é competente e deve fazê-lo ou não é, e nada lhe resta senão declinar da

competência para o juízo que a possua.Pois bem.Sem razão a executada.O art. 187 do Código Tributário Nacional

e o art. 29 da Lei 6.830/80 expressamente estabelecem que a cobrança de créditos tributários não esta sujeita ao

concurso de credores ou habilitação em falência ou recuperação judicial. O art. 6º, 7º, da Lei 11.101/05, que

regula a falência e a recuperação judicial e extrajudicial, determina, por sua vez, que a execução fiscal não se

suspende pelo deferimento da recuperação judicial.Disso conclui-se que a Fazenda Pública não se submete ao

procedimento de concurso de credores, podendo propor a execução fiscal sem se submeter ao juízo universal da

falência ou da recuperação judicial.Nesse sentido, ainda, é o art. 76 da Lei 11.101/05, ao estabelecer que o juízo

da falência é competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas,

entre outras, as causas fiscais. Idêntico raciocínio deve ser aplicado para os casos de deferimento de recuperação

judicial.Por outro lado, é sabido que o prosseguimento da execução fiscal e a prática de atos de constrição

patrimonial podem levar à ineficácia das previsões contidas na Lei 11.101/05, frustrando o cumprimento do plano

de recuperação judicial, caso os atos de constrição importem em redução ou exclusão do patrimônio da sociedade

empresária do processo de recuperação judicial.Por esse motivo, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal

de Justiça já se firmou no sentido de que, embora a execução fiscal não deva ser suspensa, devem ser submetidos

ao crivo do juízo universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias em

recuperação:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL E

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.1. O juízo onde se processa a

recuperação judicial é o competente para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens de

empresas recuperandas. 2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução fiscal, mas os atos de

execução devem-se submeter ao juízo universal. 3. A Lei n. 11.101/2005 visa a preservação da empresa, sua

função social e o estímulo à atividade econômica, a teor de seu art. 47. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (SEGUNDA SEÇÃO - AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA

201102353541 - MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA - DJE DATA:03/04/2014).No entanto, tal

entendimento não significa que todos os atos relativos à execução fiscal são de competência do Juízo universal.

Isto não só por haver disposição legal em sentido contrário, como por ser da competência constitucional da Justiça

Federal o processamento e julgamento da execução fiscal, não se admitindo quaisquer restrições dessa

competência que não estejam amparadas na própria Constituição. Assim, no caso de deferimento da recuperação

judicial, a competência do juízo universal deve se limitar aos atos que impliquem restrição patrimonial, passíveis

de afetar a empresa em recuperação, cabendo ao juízo da execução fiscal a devida verificação dos créditos, sendo

vedada ao Juízo da execução fiscal a prática de qualquer ato que comprometa o patrimônio da empresa.Nesse

sentido, trago à colação julgado E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região:AGRAVO DE INSTRUMENTO.

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO.

IMPOSSIBILIDADE. ATOS DE CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. RISCO DE FRUSTRAÇÃO DO PLANO DE

RECUPERAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL QUE SE MANTÉM, RESSALVADOS OS

ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. 1 - A execução fiscal não é suspensa pelo

deferimento da recuperação judicial. É o que se extrai dos artigos 187 do CTN, 29 da Lei 6.830/80 e 6º, 7º da Lei

11.101/05. 2 - Conquanto a execução fiscal não seja suspensa, devem ser submetidos ao crivo do juízo universal

os atos de alienação voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias em recuperação. 3 - Exceção

construída jurisprudencialmente que deve ser interpretada de forma restritiva. Competência do juízo universal que

se limita aos atos que impliquem restrição patrimonial passíveis de afetar a recuperação. 4 - Prosseguimento da

execução no Juízo da 1ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro. 5 - Agravo de instrumento a que se

dá provimento.(QUARTA TURMA ESPECIALIZADA - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO

201102010093570 - Desembargadora Federal SANDRA CHALU BARBOSA - E-DJF2R

DATA:26/08/2014).Portanto, a execução fiscal deve prosseguir normalmente neste Juízo, devendo, neste

momento, abster-se da prática de atos de constrição dos bens da empresa em recuperação judicial.Ante do

exposto, rejeito a presente exceção de pré-executividade e indefiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros pelo

sistema Bacenjud.Ao SEDI para inclusão do termo em recuperação judicial.Notifique-se o administrador judicial

nomeado em face da recuperação judicial, para que pleiteie o que entender de direito.Manifeste-se a exequente, no

prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da execução.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0044699-81.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CONDOR EMBALAGENS LTDA(SP050279 - LUIZ HENRIQUE FREIRE CESAR PESTANA)

Vistos, etc Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Condor Embalagens Ltda, requerendo a extinção

da execução fiscal em face de erro de preenchimento da DCTF, nulidade da Certidão de Dívida Ativa, bem como

a inaplicabilidade da taxa SELIC (fls. 102/114).A União Federal (Fazenda Nacional) ofertou impugnação aos

termos da exceção de pré-executividade, aduzindo a liquidez, certeza e exigibilidade da CDA. Alegou a correção
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da aplicação da SELIC (fls. 136/139). É o relatório. Decido.Como pode ser verificado na folha 02, são cobrados

os valores inscritos em dívida ativa sob os nº 80.3.13.000462-12, nº 80.6.13.010722-00 e nº 80.7.13.004033-75,

no valor total de R$ 4.197.634,72 (quatro milhões, cento e noventa e sete mil e seiscentos e trinta e quatro reais e

setenta e dois centavos). Insurge-se a executada contra a cobrança do crédito tributário, sob alegação de que a

mesma é ilegítima, ante ao erro de preenchimento da DCTF, nulidade da Certidão de Dívida Ativa, bem como a

inaplicabilidade da taxa SELIC.A exceção de pré-executividade é incidente adequado para análise de questões

relativas aos pressupostos processuais, condições da ação e vícios objetivos do título, referentes à certeza, liquidez

e exigibilidade, desde que não demandem dilação probatória. Em suma, aplica-se exclusivamente às matérias que

poderiam ser conhecidas de ofício pelo juiz, de acordo com o enunciado de Súmula editada pelo Superior Tribunal

de Justiça:Súmula nº 393. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.Assim sendo, deve ser afastada a pretensão

da executada no que diz respeito à extinção do crédito tributário por equivoco no preenchimento de suas

declarações pela sua contadoria (com a inclusão indevida do ICMS), uma vez que tal matéria deveria ter sido

alegada em momento processual próprio, ou seja, em sede de embargos à execução, nos termos do artigo 16, 2º,

da Lei nº 6.830/80.Prosseguindo.Superada a questão quanto ao erro de preenchimento das declarações, passa-se a

analisar a nulidade da Certidão de Dívida Ativa.Observe-se que de fato, a Condor Embalagens Ltda é sujeito

passivo da obrigação tributária, como contribuinte (art. 121, parágrafo único I do CTN), com relação às exações

em cobrança na presente execução fiscal.Não devemos esquecer que o tributo só será válido se deitar as suas

raízes na Constituição Federal de 1988. No presente caso, não tenho dúvidas que a exação exigida está de acordo

com a Magna Carta, à medida que os tributos em cobrança foram instituídos por leis da pessoa política

competente - União, houve o fato imponível lícito e criou-se entre a executada (sujeito passivo) e a exequente

(sujeito ativo) uma relação jurídica tributária legítima. Assim, se analisarmos o requisito da certeza, nos moldes do

art. 3.º da Lei n.º 6.830/80, quanto às Certidões de Dívidas Inscritas às fls. 02/59, verificamos, pelos documentos

acostados, que existe a obrigação da executada para com a Fazenda Nacional, bem como liquidez, amoldando-se

perfeitamente ao art. 202 do CTN c.c. o art. 6.º da Lei n.º 6.830/80.Quanto à incidência da taxa SELIC, resta dizer

que sua aplicação é de rigor.A taxa SELIC, instituída pelo artigo 39, parágrafo 4º, da Lei nº 9.250/95, vem sendo

utilizada, reciprocamente, nas relações entre o Fisco e os contribuintes, não sendo, portanto, imposta

unilateralmente pelo Poder Público.Além disso, a sua aplicação como fator de correção monetária já foi objeto de

inúmeras decisões, como a seguir está relacionado:EMENTA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

SOBRE O PRO LABORE. PRESCRIÇÃO. LEGISLAÇÃO ANTERIOR. SÚMULA 37....2. A contribuição

social incidente sobre o pro labore não se inclui entre os tributos em que a transferência do encargo financeiro é

ínsita à própria natureza (IPI, ICMS)....5. Correção monetária nos termos da Súmula 46 do extinto TFR, com a

aplicação dos IPCs de março e abril de 1990. A partir de 01/01/96, aplicáveis só os juros equivalentes à taxa

SELIC, sem incidência de correção monetária.6. Apelação e remessa oficial improvida.(AC nº 97.04.23985-8-SC;

1ª Turma do TRF da 4ª Região; Rel. Juiz Fábio Bittencourt da Rosa; DJU de 14.01.98; pg.

335).(destaquei)EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRO LABORE. COMPENSAÇÃO. LC 84/96. JUROS DE

MORA. 4º DO ART. 39 DA LEI Nº 9.250/95. LIMITE.1. As parcelas vincendas da contribuição social instituída

pelo inciso I, do art. 1º da Lei Complementar 84/96, podem ser compensados com aqueles indevidamente

recolhidos relativos a contribuição social sobre folha de salários, a alíquota de 20%, relativamente a remuneração

paga ou creditada aos autônomos e administradores, nos termos do art. 3., inciso I, da Lei nº 7.787/89 e art. 22 ,

inciso I, da Lei nº 8212/91.2. A partir de 01.01.96, a compensação será acrescida de juros equivalentes a taxa

referencial do sistema especial de liquidação e de custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada

mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido até o mês anterior ao da compensação e de 1%

relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada (par. 4. do art. 39, da Lei nº 9.250/95).3. Os valores a serem

compensados não podem ultrapassar o limite de 30% do valor a ser recolhido em cada competência, previsto no

par. 3. do art. 89 da Lei 8212/91.(TRF 4ª Reg.; EDAC 0444819/95/RS; 2ª T., Rel. Juíza Tania Terezinha Cardoso

Escobar; DJ 26.06.96, pg. 44167). (grifo nosso).Diferentemente do que alega a executada, a instituição da taxa

SELIC está embasada no próprio texto do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, a seguir

transcrito:Art.161 - O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o

motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer

medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de

mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.(g/n)Como visto, ao utilizar a expressão se a lei não

dispuser de modo diverso, o dispositivo supramencionado abre uma possibilidade para que outra taxa de juros,

criada por lei, seja aplicada ao montante do crédito tributário, o que torna a taxa SELIC perfeitamente aplicável,

eis que obedecido o comando legal.Ademais, o índice que se presta a corrigir monetariamente os tributos federais

em atraso, guarda a mesma natureza do débito original, do qual constitui simples atualização.Na medida em que

indexadores precedentes não refletiam rigorosamente as oscilações da moeda para efeito de atualização de débitos

fiscais, tornou-se imprescindível que outro proporcionasse a manutenção do equilíbrio da relação jurídica-

tributária.A taxa SELIC criada pela Lei 9.250/95 e pela Resolução BACEN nº 1124/86, com apoio nos artigos 161

e 164 do CTN, nem de longe se presta a indicar aumento da carga tributária; pelo contrário, expressa a
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manutenção de seus valores reais, preservando-os contra os efeitos inflacionários.E, como já dito, quando a

Fazenda Pública paga os seus débitos, a SELIC também é aplicada como fator de atualização, atendendo-se,

assim, o princípio constitucional da isonomia. Dessa forma, a taxa de juros calculada pela SELIC, bem como a sua

utilização como fator de correção monetária, a partir de 01.11.96, são perfeitamente constitucionais e devem ser

aplicadas ao caso concreto.Ante o exposto, rejeito a presente exceção de pré-executividade.No mais, determino o

prosseguimento regular do feito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008877-94.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

TERNI ENGENHARIA LTDA(SP102358 - JOSE BOIMEL)

Preliminarmente regularize a executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original, bem

como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem

poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se vista à Fazenda Nacional para manifestação

acerca da petição fls. 120/123, no prazo de 30 (trinta) dias.Int. 

 

0013095-68.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

HIDRO AGRO COMERCIO, SERVICOS E CONSULTORIA AMBIENTAL L(SP338366 - BEATRIZ

FOGACA GOMES FIGUEIRA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Hidro Agro Comercio, Servicos e

Consultoria Ambiental L.Informa a exequente, à fl. 96, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida

objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o

pagamento do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art.

795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto

necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor

consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº

75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0020430-41.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

BERNARDES BASTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES

BASTOS)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 48/60.Após, tornem os autos conclusos.

 

0028869-41.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

KERENSA PARTICIPACOES E SERVICOS DE CONSULTORIA LTDA.(SP222342 - MARCOS DE

OLIVEIRA MONTEMOR)

Regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos cópia autenticada de seu contrato social,

comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, no prazo de

10 (dez) dias.Dê-se vista à Exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se manifeste acerca da documentação

apresentada às fls. 37/45.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 1812

 

EXECUCAO FISCAL

0049302-57.2000.403.6182 (2000.61.82.049302-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 12), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada (fls. 35 e 89).A citação do sócio Reinivaldo Alves de

Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos

sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de

mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a manifestar-se, a exequente requereu a citação por

oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva,

a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     309/560



sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de

ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre

pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido.

Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que
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restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho

inicial em 15/03/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise dos pedidos veiculados pela exequente as

fls. 128/129.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da

relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se

com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0049303-42.2000.403.6182 (2000.61.82.049303-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 22/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 14), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 16, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é
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possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o
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redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho

inicial em 15/03/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0051202-75.2000.403.6182 (2000.61.82.051202-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J C JACO COMERCIO EXTERIOR - LTDA X JUAN CARLOS JACO X MARTA TERESA

LOPEZ DE JACO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 26/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de J C Jaco

Comercio Exterior - Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução em 24/05/2002, conforme decisão de fl. 21.A citação do sócio

Juan Carlos Jaco restou positiva (fl. 23), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora

expedido (fls. 27/29). Após o redirecionamento da execução, houve, em 26/01/2009, a citação da empresa

executada, na pessoa de seu representante legal, entretanto, o cumprimento da penhora restou negativo (fls.

80/81).A exequente formulou novo pedido de inclusão de sócio da empresa no polo passivo da execução, que foi

deferido em 23/09/2009, conforme decisão de fl. 105.A citação da sócia Marta Teresa Lopez de Jaco restou

positiva (fl. 108), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls.

111/112).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema

Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 114/115).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN

ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente

fundamentou os pedidos de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução

irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos
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competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435

do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em

diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o

simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a

evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do

Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1

13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente

realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de

justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos

administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de

comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de

ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir

apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se

por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo

contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito

tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira

hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho inicial em 20/03/2001,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, que somente ocorreu, na pessoa de seu representante legal, em 26/01/2009 (fl.

81), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que

somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada na

época oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a

declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que a citação da

empresa executada somente ocorreu em 26/01/2009 (fl. 81), decorreram mais de cinco anos contados do primeiro

marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a

prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo

sem resolução do mérito em relação a JUAN CARLOS JACO e MARTA TERESA LOPEZ DE JACO, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 114/115.Deixo de condenar a exequente em

honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0069762-65.2000.403.6182 (2000.61.82.069762-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J C JACO COMERCIO EXTERIOR - LTDA X JUAN CARLOS JACO X MARTA TERESA

LOPEZ DE JACO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 26/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de J C Jaco

Comercio Exterior - Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 08), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução em 24/05/2002, conforme decisão de fl. 10.A citação do sócio

Juan Carlos Jaco restou positiva (fl. 12).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal

nº 0051202-75.2000.403.6182, em decisão de fl. 20, foi determinada a prática de todos os atos processuais

naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0051202-75.2000.403.6182,
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restou negativo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 27/29). Após o redirecionamento da

execução, houve, em 26/01/2009, a citação da empresa executada, na pessoa de seu representante legal, entretanto,

o cumprimento da penhora restou negativo (fls. 80/81).A exequente formulou novo pedido de inclusão de sócio da

empresa no polo passivo da execução, que foi deferido em 23/09/2009, conforme decisão de fl. 105.A citação da

sócia Marta Teresa Lopez de Jaco restou positiva (fl. 108), restando negativo, entretanto, o cumprimento do

mandado de penhora expedido (fls. 111/112).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 114/115).É o relatório. Decido.No MéritoDa

Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou os pedidos de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução

irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá

mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal,

sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido

exarado o despacho inicial em 21/03/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, que somente ocorreu, na pessoa de seu

representante legal, em 26/01/2009 (fl. 81), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada na época oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/06 e tendo em conta que a citação da empresa executada somente ocorreu em 26/01/2009 (fl. 81),

decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas

suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos

do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JUAN CARLOS JACO

e MARTA TERESA LOPEZ DE JACO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto
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a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/06 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0073415-75.2000.403.6182 (2000.61.82.073415-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 05/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 20, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a
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inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho

inicial em 29/03/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C
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0075326-25.2000.403.6182 (2000.61.82.075326-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SCHIPER DISTRIBUIDORA DE CARNES LTDA X ROGERIO PINHEIRO PERNIAS

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 05/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Schiper

Distribuidora de Carnes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 21.A citação do sócio Rogério Pinheiro

Pernias restou positiva (fl. 23), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido

(fls. 29/31). Após o redirecionamento da execução, nova tentativa de citação da empresa executada, ocorrida em

24/11/2006, restou infrutífera (fls. 45/46).Houve a citação da empresa executada em 02/12/2010 (fls.

67/68)Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud

em 01/12/2011 (fls. 70/72).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN

ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente

fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular

presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos

competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435

do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em

diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o

simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a

evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do

Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1

13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente

realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de

justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos

administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de

comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de

ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir

apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se

por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo

contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito

tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira

hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho inicial em 30/03/2001,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, que somente ocorreu em 02/12/2010 (fl. 68), não pode ser atribuída à morosidade

do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo

que a citação da empresa executada deixou de ser realizada na época oportuna por culpa exclusiva da exequente,

que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez

que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos

termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que a citação da empresa executada somente ocorreu em

02/12/2010 (fl. 68), decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição

comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco.

Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em

relação a ROGERIO PINHEIRO PERNIAS, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo
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Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 70/72.Deixo

de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual.

Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo

em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários

mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com

as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0076061-58.2000.403.6182 (2000.61.82.076061-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ENDOTERMA ISOLAMENTOS TERMICOS LTDA X EDUARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA

CUSTODIO(SP154331 - IVONE APARECIDA BIGASZ E SP247146 - SIMONE REGINA DE ALMEIDA

GOMES) X NIDIA CRISTINA GUTIERRES CUSTODIO

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Endoterma Isolamentos

Termicos Ltda.A citação da empresa restou positiva em 16/04/2001 (fl. 23), restando negativo, entretanto, o

cumprimento do mandado de penhora expedido ante a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da

devedora (fls. 39/40).Instada a manifestar-se, a exequente requereu a inclusão dos sócios da empresa executada no

polo passivo da execução (fls. 43/45), o que foi deferido, conforme decisão de fl. 55.Houve o comparecimento

espontâneo de Armando Oriola Junior em 27/05/2008, apresentando exceção de pré-executividade (fls. 59/66).A

citação dos sócios Eduardo Ribeiro de Oliveira Custodio e Nidia Cristina Gutierres Custodio restou positiva em

27/08/2008, restando negativa, entretanto, a penhora (fls. 105/106).Por força da decisão de fls. 119/120, Armando

Oriola Junior foi excluído do polo passivo da execução fiscal.Instada a manifestar-se, a exequente requereu o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 20/10/2011 (fls. 122/123).É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n.

8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular

da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão

geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93
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também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, determino de ofício a

exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas

em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação aos sócios EDUARDO RIBEIRO DE

OLIVEIRA CUSTODIO e NIDIA CRISTINA GUTIERRES CUSTODIO, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª

figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir

naturalmente quanto aos demais executados.Fls. 130/131: prejudicada a análise do pedido em relação aos sócios

Eduardo Ribeiro de Oliveira Custodio e Nidia Cristina Gutierres Custodio pelas razões acima expostas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da

execução.

 

0080009-08.2000.403.6182 (2000.61.82.080009-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 18/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 131, foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 20, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência
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ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho
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inicial em 06/04/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto

a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/09 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0080010-90.2000.403.6182 (2000.61.82.080010-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 18/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 19, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação
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contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido exarado o despacho

inicial em 06/04/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa
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executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/09 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0080011-75.2000.403.6182 (2000.61.82.080011-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 18/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 22, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade
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tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho

inicial em 06/04/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à
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exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da

exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto

a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0080012-60.2000.403.6182 (2000.61.82.080012-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAPAI NOEL CONFECCOES LTDA X REINIVALDO ALVES DE PINHO X NATAL

APARECIDO CALIXTO BARBOSA X PATRICIA SANTOS DA SILVA X NATANAEL ALVES DE PINHO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 18/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Papai Noel

Confeccoes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferido o redirecionamento da

execução fiscal em face dos sócios da empresa executada.Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos

da execução fiscal nº 0049302-57.2000.403.6182, em decisão de fl. 22, foi determinada a prática de todos os atos

processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0049302-

57.2000.403.6182, a citação do sócio Reinivaldo Alves de Pinho restou positiva, restando negativa, entretanto, a

penhora (fls. 38/42).Restaram negativas as citações dos sócios Natal Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos

da Silva (fls. 97/100).Não houve a expedição de mandado de citação do sócio Natanael Alves de Pinho.Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça, em novo endereço, dos executados Natal

Aparecido Calixto Barbosa e Patricia Santos da Silva, a citação por oficial de justiça do executado Natanael Alves

de Pinho e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 27/09/2011 (fls. 128/129).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art.

13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do
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CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo

lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado

montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e

liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo

fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco

quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de

débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por

declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante

apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso,

a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao

Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para

sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente

alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que

ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005;

II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho

inicial em 06/04/2001, sendo que o deferimento de inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa executada, que não ocorreu nem de forma ficta, não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da
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exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim,

uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo,

nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa

executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado,

sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto,

nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a

REINIVALDO ALVES DE PINHO, NATAL APARECIDO CALIXTO BARBOSA, PATRICIA SANTOS DA

SILVA e NATANAEL ALVES DE PINHO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0083036-96.2000.403.6182 (2000.61.82.083036-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA METALURGICA INDOB LTDA X ADALBERTO MARIANO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 25/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Industria

Metalurgica Indob Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferida a inclusão do sócio

da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fls. 21. Houve citação do sócio Adalberto Mariano

por Edital (fls. 117/118). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 28/02/2011 (fls. 120/121).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho inicial em 17/04/2001,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação
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dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada

deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a ADALBERTO MARIANO, por ilegitimidade passiva ad

causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art.

269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os

créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise

do pedido da exequente as fls. 120/121.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto

a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0083037-81.2000.403.6182 (2000.61.82.083037-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA METALURGICA INDOB LTDA X ADALBERTO MARIANO

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 25/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Industria

Metalurgica Indob Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 13), foi deferida a inclusão do sócio

da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fls. 21. Em vista do apensamento dos presentes

autos aos autos da execução fiscal nº 0083036-96.2000.403.6182, em decisão de fl. 35, foi determinada a prática

de todos os atos processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº

0083036-96.2000.403.6182, houve citação do sócio Adalberto Mariano por Edital (fls. 117/118). Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 28/02/2011

(fls. 120/121).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de

dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o

pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se

quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez

que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência

realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno

do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à

lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...)

(TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no

presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação

por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente

não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,
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que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho inicial em 17/04/2001, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa,

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente

competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa

exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da

executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada

pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a

citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a ADALBERTO MARIANO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto

a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de

fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0083807-74.2000.403.6182 (2000.61.82.083807-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J C JACO COMERCIO EXTERIOR - LTDA X JUAN CARLOS JACO X MARTA TERESA

LOPEZ DE JACO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 25/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de J C Jaco

Comercio Exterior - Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 08), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução em 24/05/2002, conforme decisão de fl. 20.A citação do sócio

Juan Carlos Jaco restou positiva (fl. 22).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal

nº 0051202-75.2000.403.6182, em decisão de fl. 30, foi determinada a prática de todos os atos processuais

naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0051202-75.2000.403.6182,

restou negativo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 27/29). Após o redirecionamento da

execução, houve, em 26/01/2009, a citação da empresa executada, na pessoa de seu representante legal, entretanto,

o cumprimento da penhora restou negativo (fls. 80/81).A exequente formulou novo pedido de inclusão de sócio da

empresa no polo passivo da execução, que foi deferido em 23/09/2009, conforme decisão de fl. 105.A citação da

sócia Marta Teresa Lopez de Jaco restou positiva (fl. 108), restando negativo, entretanto, o cumprimento do

mandado de penhora expedido (fls. 111/112).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 114/115).É o relatório. Decido.No MéritoDa

Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou os pedidos de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução

irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá

mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal,

sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por
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meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/06, tendo sido

exarado o despacho inicial em 19/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, que somente ocorreu, na pessoa de seu

representante legal, em 26/01/2009 (fl. 81), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada na época oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/06 e tendo em conta que a citação da empresa executada somente ocorreu em 26/01/2009 (fl. 81),

decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas

suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos

do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JUAN CARLOS JACO

e MARTA TERESA LOPEZ DE JACO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0083808-59.2000.403.6182 (2000.61.82.083808-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J C JACO COMERCIO EXTERIOR - LTDA X JUAN CARLOS JACO X MARTA TERESA

LOPEZ DE JACO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 25/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de J C Jaco

Comercio Exterior - Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução em 24/05/2002, conforme decisão de fl. 13.A citação do sócio

Juan Carlos Jaco restou positiva (fl. 15).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal

nº 0051202-75.2000.403.6182, em decisão de fl. 23, foi determinada a prática de todos os atos processuais

naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0051202-75.2000.403.6182,

restou negativo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 27/29). Após o redirecionamento da

execução, houve, em 26/01/2009, a citação da empresa executada, na pessoa de seu representante legal, entretanto,

o cumprimento da penhora restou negativo (fls. 80/81).A exequente formulou novo pedido de inclusão de sócio da

empresa no polo passivo da execução, que foi deferido em 23/09/2009, conforme decisão de fl. 105.A citação da

sócia Marta Teresa Lopez de Jaco restou positiva (fl. 108), restando negativo, entretanto, o cumprimento do

mandado de penhora expedido (fls. 111/112).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 114/115).É o relatório. Decido.No MéritoDa

Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou os pedidos de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução

irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá

mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal,

sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi
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comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido

exarado o despacho inicial em 19/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, que somente ocorreu, na pessoa de seu

representante legal, em 26/01/2009 (fl. 81), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada na época oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/09 e tendo em conta que a citação da empresa executada somente ocorreu em 26/01/2009 (fl. 81),

decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas

suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos

do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JUAN CARLOS JACO

e MARTA TERESA LOPEZ DE JACO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0083809-44.2000.403.6182 (2000.61.82.083809-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J C JACO COMERCIO EXTERIOR - LTDA X JUAN CARLOS JACO X MARTA TERESA

LOPEZ DE JACO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 25/10/2000 pela Fazenda Nacional, em face de J C Jaco

Comercio Exterior - Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 11), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução em 24/05/2002, conforme decisão de fl. 13.A citação do sócio

Juan Carlos Jaco restou positiva (fl. 15).Em vista do apensamento dos presentes autos aos autos da execução fiscal

nº 0051202-75.2000.403.6182, em decisão de fl. 23, foi determinada a prática de todos os atos processuais

naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução fiscal nº 0051202-75.2000.403.6182,

restou negativo o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 27/29). Após o redirecionamento da

execução, houve, em 26/01/2009, a citação da empresa executada, na pessoa de seu representante legal, entretanto,

o cumprimento da penhora restou negativo (fls. 80/81).A exequente formulou novo pedido de inclusão de sócio da

empresa no polo passivo da execução, que foi deferido em 23/09/2009, conforme decisão de fl. 105.A citação da

sócia Marta Teresa Lopez de Jaco restou positiva (fl. 108), restando negativo, entretanto, o cumprimento do

mandado de penhora expedido (fls. 111/112).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 114/115).É o relatório. Decido.No MéritoDa
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Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou os pedidos de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução

irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá

mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal,

sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/09, tendo sido

exarado o despacho inicial em 19/04/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, que somente ocorreu, na pessoa de seu

representante legal, em 26/01/2009 (fl. 81), não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada na época oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em

desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de

fls. 02/09 e tendo em conta que a citação da empresa executada somente ocorreu em 26/01/2009 (fl. 81),

decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas

suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos

do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JUAN CARLOS JACO

e MARTA TERESA LOPEZ DE JACO, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica

executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em

vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Após o

trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0088813-62.2000.403.6182 (2000.61.82.088813-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AMAURY FERREIRA DA SILVA X AMAURY FERREIRA DA SILVA(SP158598 - RICARDO

SEIN PEREIRA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Amaury Ferreira da Silva e outro.Informa a

exequente, à fl. 155, que os executados efetuaram o pagamento integral da dívida objeto da presente execução
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fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo

extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em

havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do

gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a

R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0099135-44.2000.403.6182 (2000.61.82.099135-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SCHIPER DISTRIBUIDORA DE CARNES LTDA X ROGERIO PINHEIRO PERNIAS

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 24/11/2000 pela Fazenda Nacional, em face de Schiper

Distribuidora de Carnes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 08), foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 10.Em vista do apensamento dos

presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0075326-25.2000.403.6182, em decisão de fl. 16, foi determinada

a prática de todos os atos processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução

fiscal nº 0075326-25.2000.403.6182, a citação do sócio Rogério Pinheiro Pernias restou positiva (fl. 23), restando

negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 29/31). Após o redirecionamento da

execução, nova tentativa de citação da empresa executada, ocorrida em 24/11/2006, restou infrutífera (fls.

45/46).Houve a citação da empresa executada em 02/12/2010 (fls. 67/68)Instada a manifestar-se, a exequente

requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 70/72).É o relatório.

Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é

possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade,

cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese

de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em

seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos

cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa

se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio

fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da

dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição

do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o

débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por

meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada

tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos

devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por

meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos

débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não

efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a

se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF

ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do

prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção

somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I)

pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei

Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do

quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/05, tendo sido

exarado o despacho inicial em 14/05/2001, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a

citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a

responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa, que somente ocorreu em 02/12/2010 (fl. 68),

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente
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competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada na época

oportuna por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a

declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/05 e tendo em conta que a citação da

empresa executada somente ocorreu em 02/12/2010 (fl. 68), decorreram mais de cinco anos contados do primeiro

marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a

prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo

sem resolução do mérito em relação a ROGERIO PINHEIRO PERNIAS, por ilegitimidade passiva ad causam e

em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos

constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do

pedido da exequente as fl. 70/72.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não

triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente

sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/05

são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0026234-10.2002.403.6182 (2002.61.82.026234-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EMPAL ELETRO MECANICA PAVAO LTDA.-EPP X NELSON MARCOS

SALCONI X ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 27/11/2002 pela Fazenda Nacional, em face de Empal Eletro

Mecanica Pavao Ltda.-EPP.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 21), foi deferida a inclusão do

sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fls. 28 e 53. A citação dos sócios Nelson

Marcos Salconi e Antonio Rodrigues de Souza restou positiva, restando negativo, entretanto, o cumprimento da

penhora (fls. 79/80). Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 82/84).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,
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verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/18, tendo sido exarado o despacho inicial em 18/07/2002,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação

dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada

deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/18 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a NELSON MARCOS SALCONI e ANTONIO

RODRIGUES DE SOUZA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o

feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo

a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da

presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fls. 82/84.Deixo de condenar a

exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas

indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista

que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/18 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos,

a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as

cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0026589-20.2002.403.6182 (2002.61.82.026589-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X T E S FERRAMENTARIA LTDA ME X ELIDIO APONTE MENENDES X

MARCOS ANTONIO BRAGONE(SP246989 - EVANDRO BEZERRA)

Recebo a conclusão nesta data.Oficie-se à Receita Federal do Brasil para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe

a este Juízo se os pagamentos realizados pelo executado às fls. 61/69, foram efetivados observando-se as deduções

previstas na Lei nº. 11.941/2009, bem como se são suficientes para quitar os créditos tributários em cobrança.Com

a resposta, tornem os autos conclusos para decidir a exceção de pré-executividade oposta.

 

0050338-66.2002.403.6182 (2002.61.82.050338-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LMJS ASSESSORIA S/C LTDA ME X LUCIANO MANZOTTI JUNIOR

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 27/11/2002 pela Fazenda Nacional, em face de LMJS

Assessoria S/C Ltda ME.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 14), foi deferida a inclusão do sócio

da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 21. A citação do sócio Luciano Manzotti Junior

restou negativa (fls. 24 e 37/41). Em manifestação a exequente requereu a citação por edital do sócio, pedido

deferido em 18/05/2009 (fl. 49).Procedida a citação editalícia, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de

valores pelo sistema Bacenjud em 26/10/2011 (fl. 70).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza
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diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por lançamento de

débito. Não obstante, uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos

para sua cobrança através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se

presente alguma das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do

juiz que ordenar citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº

118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por

qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as

considerações supra, verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal

estipulado, consoante se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho

inicial em 09/12/2002, sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa

executada, uma vez que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade

pela demora ou ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do

ônus processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito

tributário ocorreu com o lançamento de débito, nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a

presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro

marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a

prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo

sem resolução do mérito em relação a LUCIANO MANZOTTI JUNIOR, por ilegitimidade passiva ad causam e

em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos

constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal, restando prejudicada a análise do

pedido da exequente a fl. 70.Deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios, tendo em vista a não

triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as devidas anotações.Submeto a presente

sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/11

são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após

o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0005696-71.2003.403.6182 (2003.61.82.005696-2) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X SOLOTICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. X LORE FANNY FREY HOFFMANNBECK X

WERNER OTTO RUDOLF HOFFMANNBECK X SONIA LORE HOFFMANNBECK X GUNTHER

PRIES(SP115342 - CARLOS ROBERTO TURACA)

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo INSS/Fazenda Nacional, em face de Solotica Industria e

Comercio Ltda. e outros.A citação da empresa Solotica Industria e Comercio Ltda restou positiva (fl. 41), restando

positiva, também, o cumprimento do mandado de penhora indicada expedido (fls. 46/49).Instada a manifestar-se,

a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 21/10/2011 (fls. 104/105). É

o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por

substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução

irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou a inclusão dos

sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da

execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários,

bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal

Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº

8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART.

13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL.

APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as

contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário

Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como

diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade

tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no

sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o

legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art.

128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em

caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de

modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra

um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os

obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido
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estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de

incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus

sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que

não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível

com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios

de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte.

5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da

pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou

estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser

responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de

ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou

detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese

específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos

débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art.

135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF.

7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador:

Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-

02-2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, determino de ofício a

exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas

em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação aos sócios LORE FANNY FREY

HOFFMANNBECK, WERNER OTTO RUDOLF HOFFMANNBECK, SONIA LORE HOFFMANNBECK e

GUNTHER PRIES, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do

polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais executados.A exequente, às fls.

104/105, requer que se efetue o bloqueio e a penhora de eventuais valores encontrados em nome da executada,

mediante o convênio BACEN-JUD, até o limite do débito de R$ 26.226,81 (vinte e seis mil e duzentos e vinte e

seis reais e oitenta e um centavos), valor atualizado até 18/07/2011, conforme demonstrativo de débito

apresentado às fls. 106/107.A citação do(s) executado(s) ocorreu em 11.03.2003 (fl. 41).O art. 185-A, do CTN,

autoriza a indisponibilidade de bens dos executados quando não encontrados bens passíveis de penhora. O

convênio de cooperação técnica BACEN/STJ/CJF/2001 instituiu a penhora de dinheiro até o valor total do débito,

pertencente aos executados e depositado em sua conta corrente, por meio do sistema intitulado BACEN JUD,

denominação de sistema de penhora on-line.O BACEN JUD tem como objetivo permitir ao STJ, ao CJF e aos

Tribunais o acesso, via Internet, ao Sistema de Solicitação do Poder Judiciário ao Banco Central do Brasil,

conforme se depreende da norma do parágrafo único da cláusula primeira do Convênio de Cooperação Técnico-

Institucional firmado entre o Banco Central, o STJ e o CJF, a seguir transcrito: O STJ, CJF e os Tribunais

signatários do Termo de Adesão, poderão encaminhar às instituições financeiras e demais instituições autorizadas

a funcionar pelo BACEN, solicitações de informações sobre a existência de contas correntes e aplicações

financeiras, determinações de bloqueio e desbloqueio de contas e comunicações de decretação e extinção de

falências envolvendo pessoas físicas e jurídicas clientes do Sistema Financeiro Nacional, bem como outras

solicitações que vierem a ser definidas pelas partes.A jurisprudência mais recente tem admitido o acesso ao

sistema do BACEN-JUD como forma preferencial de penhora na execução fiscal.Revejo entendimento pessoal

acerca da matéria.Compete ao credor apontar os bens penhoráveis do devedor (ante a omissão do devedor). A lei

não mais exige exaurimento de pesquisas prévias acerca da existência de outros ativos (e.g.: veículos ou

imóveis).De outro ponto não há, salvo por mero exercício de retórica, quebra de sigilo bancário (trata-se apenas de

bloqueio limitado à garantia).Além disso, a gradação do art. 11 da LEF (não-exaustiva) consagra o dinheiro como

valor primeiro penhorável.Nesse sentido a jurisprudência:DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDADE. SISTEMA BACEN-JUD. PENHORA. PRINCÍPIO DA MENOR

ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA

SEGUIMENTO. DECISÃO:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PENHORA

ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN JUD. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SIGILO BANCÁRIO.
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EXAURIMENTO DOS MEIOS DE BUSCA DE OUTROS BENS. 1. A penhora de dinheiro, em espécie ou em

depósito, prefere à de qualquer outro bem.2. Ao estabelecer o princípio da menor onerosidade, o legislador a ele

vinculou, não só o juiz, como a si próprio. Portanto, resulta de uma interpretação sistemática o entendimento de

que as demais normas disciplinadoras da execução, sobretudo as subseqüentes ao CPC 620, estão em harmonia

com o aludido princípio. 3. Logo, a ordem prevista no CPC 655 é a que melhor atende, em regra, ao favor

debitoris e aos demais princípios que devem ser igualmente atendidos, tais como a celeridade, economia e

efetividade da execução que se processa no interesse do credor. Só excepcionalmente, e desde que devidamente

comprovada a excessiva e injusta onerosidade do devedor, deve admitir-se a inversão da ordem de bens

penhoráveis.4. A penhora eletrônica de dinheiro em depósito não enseja a quebra ilegal do sigilo bancário do

devedor. Esse seu direito não é absoluto e deve coexistir com o direito do exeqüente de informar-se sobre os bens

penhoráveis de modo a assegurar a satisfação do seu direito de crédito e o de obtenção de tutela jurisdicional

efetiva.5. Não tem cabimento sujeitar-se a penhora eletrônica ao prévio exaurimento, pelo credor, de todos os

meios ao seu alcance para encontrar outros bens penhoráveis. Essa exigência traduz indevida subversão da

gradação legal, transferindo-se o dinheiro da primeira para a última opção. Aponta o recorrente afronta aos artigos

535, I e II; 458; 620 e 655, todos do Código de Processo Civil, ao argumento de que houve omissão no acórdão e

de que a recusa do bem indicado à penhora ofendeu ao princípio da menor onerosidade ao executado. É o

relatório. Decido.2. Não há que se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Eg. Tribunal

a quo dirimiu as questões pertinentes, afigurando-se dispensável que venha a examina uma a uma as alegações e

fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que

embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos

legais.Ademais, ao apreciar a matéria o Tribunal de origem deixou assim registrado:[...] Não assiste razão à

agravante.Enfatizo, desde logo, que a agravada luta por seu direito desde agosto do longínquo ano de 1992,

quando ajuizou a ação de conhecimento. Já lá se vão praticamente dezesseis anos, dos quais cinco foram

consumidos numa infrutífera execução de sentença que se arrasta desde março de 2003.Portanto, já se está

passando da hora de realizar o direito há muito reconhecido. A efetividade da prestação jurisdicional constitui

interesse, não só da credora, mas também do Estado. E isso se conseguirá mediante a penhora de dinheiro, acerca

da qual carece de força de sustentação o inconformismo da agravante. Com efeito, a penhora de dinheiro não

ofende o CPC 620. É óbvio que o legislador, ao estabelecer no referido dispositivo o princípio da menor

onerosidade, a ele vinculou não só o juiz, como a si próprio. Portanto, é imperioso compreender-se, por força de

uma interpretação sistemática, que as demais normas disciplinadoras da execução, sobretudo as subseqüentes ao

art. 620, estão em harmonia com o aludido princípio. Em assim sendo, e não pode ser de outro modo, a ordem

legal estabelecida no CPC 655, é a que melhor atende, em regra, ao favor debitoris que, é bom lembrar, também

há de guardar harmonia com outros princípios, como a celeridade, a economia e a efetividade da execução que, ao

fim e ao cabo, se processa no interesse do credor. [...]Por sua vez, afirma Zavascki, em sede doutrinária:(...).

Embora não tenha força para comprometer a ordem legal de nomeação dos bens à penhora, o princípio do art. 620

pode, em determinadas situações específicas, ser invocado para relativizar seu rigorismo, amoldando-o às

peculiaridades de cada caso concreto. Assim, se o devedor é colecionador de quadros ou esculturas, e há outros

bens, ou se é advogado e tem salas de escritório, mas é dono de outros apartamentos, casas ou outros bens,

facilmente encontra o juiz o caminho que há de seguir. Se é médico, o seu gabinete de clínica somente se há de

penhorar se outros bens penhoráveis faltam. No caso sub judice, a agravante, que é devedora por força de título

judicial que a condenou a indenizar danos que produziu no ano de 1991, não comprovou nenhum fato concreto e

específico apto a justificar a quebra da gradação legal, cuja ordem deve ser observada, uma vez que a penhora de

dinheiro é a que melhor atende a todos os princípios dantes mencionados, sobretudo em se considerando o porte

da agravante a indicar que tem capacidade financeira para suportar, sem abalo, a penhora do numerário. [...] Ora,

rever os fundamentos que ensejaram o entendimento de que a penhora foi feita de modo menos gravoso para a

empresa executada, exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o teor

da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.No mesmo sentido, a propósito destaco:PROCESSUAL CIVIL.

OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN-JUD.

PENHORA DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO TOMADA NO REGIME

ANTERIOR AO DA LEI 11.382/06, QUE EQUIPAROU TAIS DEPÓSITOS A DINHEIRO EM ESPÉCIE NA

ORDEM DE PENHORA (CPC, ART. 655, I), PERMITINDO SUA EFETIVAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO

(CPC, ART. 655-A). APLICAÇÃO, AO CASO, DA JURISPRUDÊNCIA ANTERIOR. PRINCÍPIO DA

MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). AVERIGUAÇÃO DE APLICAÇÃO AO CASO.

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.(AgRg no Ag 1.041.585/BA, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJU 05.08.08).3. Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil,

nego seguimento ao agravo de instrumento.Processo Ag 1125030. Relator(a) LUIS FELIPE SALOMÃO. Data da

Publicação DJ 03/06/2009.Posto isso, defiro o pedido de fls. 104/105 e determino o bloqueio da conta bancária de

SOLOTICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.406.203/0001-77, no importe de

R$ 26.226,81 (vinte e seis mil e duzentos e vinte e seis reais e oitenta e um centavos), valor atualizado até
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18/07/2011, conforme demonstrativo de débito apresentado às fls. 106/107, por meio do convênio BACEN-

JUD.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa,

proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º,

Portaria MF 75/2012).No caso de existência de ativos financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado

no parágrafo anterior, caso inexista alegação de impenhorabilidade pelo(s) executado(s), proceda-se, após 90

(noventa) dias da data da constrição, à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada

neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal, lavrando-

se, oportunamente, termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008494-05.2003.403.6182 (2003.61.82.008494-5) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP154220 - DEBORAH

CRISTINA ROXO PINHO) X BIG BOM IMPORTADORA E EXPORTADORA DE FRUTAS LTDA

Vistos, etc Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Banco Central Do Brasil em face de Big Bom Importadora e

Exportadora de Frutas Ltda.Em manifestação a fl. 76, o exequente requereu a desistência da presente execução em

razão do cancelamento da inscrição em dívida ativa.É o relatório. Decido.Da análise do artigo 1º da Lei 6830/80

depreende-se que o cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução, impondo, em

consequência, a extinção da demanda.Ante o exposto, julgo extinta a execução fiscal, nos termos do artigo 26 da

Lei nº 6.830/80.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Deixo de condenar o exequente no pagamento de honorários advocatícios por não estar

a executada representada por advogado constituído nos autos.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado da

presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0044752-14.2003.403.6182 (2003.61.82.044752-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X AFLEX AUTOMACAO FLEXIVEL COM. IND. E IMPORTACAO LTDA(SP115130 -

REGINA PINTO VENDEIRO)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Aflex Automacao Flexivel Com. Ind. e

Importacao Ltda.Informa a exequente, à fl. 165, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.O levantamento da constrição do bem da devedora deverá ser requerido, em momento oportuno, nos

autos da execução fiscal nº. 0048273-64.2003.403.6182.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por

ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da

Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa

definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0056723-93.2003.403.6182 (2003.61.82.056723-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X DISTRIBUIDORA DE FLORES TANAKA LTDA. X TEREZINHA TANAKA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 26/08/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Distribuidora

de Flores Tanaka Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 14), foi indeferida a inclusão dos

sócios da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 30.Contra esta decisão foi interposto

Agravo de Instrumento (fls. 32/49), que teve antecipação de tutela deferida para inclusão do representante legal da

executada no polo passivo da demanda (fls. 51/55). No mérito, o agravo de instrumento foi improvido (fl. 61).Não

obstante o improvimento do agravo de instrumento, a demanda prosseguiu com a citação do sócio José Tanaka (fl.

59), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 67/68). A exequente

requereu em 12/08/2009 a inclusão da sócia Terezinha Tanaka (fls. 70/71), que foi deferida, conforme decisão de

fl. 84.A citação da sócia Terezinha Tanaka restou positiva, restando negativo, entretanto, o cumprimento da

penhora (fls. 89/90).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 92/93).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A

dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação

aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal

comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova

suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de

diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira,

DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois
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somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de

oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados

pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência

de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino

de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação

prosseguir apenas em relação à empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento.

Entenda-se por lançamento a formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante

certo contribuinte ou, em outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do

crédito tributário.Com efeito, esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na

primeira hipótese, o próprio contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza

diligências para apurar os tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se

constata dos documentos acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do

contribuinte. Todavia, a empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse

modo, não havendo o recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição

definitiva do crédito tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse

sentido, a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante,

uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança

através de execução fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das

hipóteses previstas no parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar

citação em execução fiscal ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo

protesto judicial; III) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra,

verifica-se que, no caso dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante

se depreende da análise das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho inicial em 29/08/2003,

sendo que o deferimento da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez

que a tentativa de citação postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou

ausência de citação da empresa, não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação

dependia de providência que somente competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada

deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus

processual de proceder à citação da executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário

ocorreu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que

até a presente data não houve a citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos,

operando-se a prescrição da pretensão do Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito em relação a JOSE TANAKA e TEREZINHA TANAKA, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 92/93.Deixo de condenar a exequente em honorários

advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as

devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e

certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475,

parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0056724-78.2003.403.6182 (2003.61.82.056724-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X DISTRIBUIDORA DE FLORES TANAKA LTDA. X TEREZINHA TANAKA

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 26/08/2003 pela Fazenda Nacional, em face de Distribuidora

de Flores Tanaka Ltda.Houve o retorno negativo da carta de citação (fl. 14).Em vista do apensamento dos

presentes autos aos autos da execução fiscal nº 0056723-93.2003.403.6182, em decisão de fl. 16, foi determinada

a prática de todos os atos processuais naqueles autos em forma de execução conjunta. Nos autos da execução

fiscal nº 0056723-93.2003.403.6182, foi indeferida a inclusão dos sócios da empresa no polo passivo da execução,

conforme decisão de fl. 30.Contra esta decisão foi interposto Agravo de Instrumento (fls. 32/49), que teve

antecipação de tutela deferida para inclusão do representante legal da executada no polo passivo da demanda (fls.

51/55). No mérito, o agravo de instrumento foi improvido (fl. 61).Não obstante o improvimento do agravo de

instrumento, a demanda prosseguiu com a citação do sócio José Tanaka (fl. 59), restando negativo, entretanto, o

cumprimento do mandado de penhora expedido (fls. 67/68). A exequente requereu em 12/08/2009 a inclusão da

sócia Terezinha Tanaka (fls. 70/71), que foi deferida, conforme decisão de fl. 84.A citação da sócia Terezinha

Tanaka restou positiva, restando negativo, entretanto, o cumprimento da penhora (fls. 89/90).Instada a manifestar-

se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 92/93).É
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o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por

substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução

irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de

inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a

empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é

dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do

não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no

endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR

negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei,

sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3,

Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente

feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via

postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não

comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/11, tendo sido exarado o despacho inicial em 29/08/2003, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa,

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente

competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa

exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da

executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada

pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/11 e tendo em conta que até a presente data não houve a

citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a JOSE TANAKA e TEREZINHA TANAKA, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à

pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do mérito nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da

Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente em honorários

advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as

devidas anotações.Submeto a presente sentença ao reexame necessário, tendo em vista que os valores líquidos e

certos, inscritos nas CDA´s de fls. 02/11 são superiores a 60 (sessenta) salários mínimos, a teor do art. 475,

parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0070961-20.2003.403.6182 (2003.61.82.070961-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X WADIH HOMSI(SP067985 - MAURO RODRIGUES PEREIRA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Wadih Homsi.Informa a exequente, à fl. 61,

que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do
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feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a

resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens

da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em

honorários. Efetue a executada o pagamento das custas no prazo de 05 (cinco) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Com

o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0041683-37.2004.403.6182 (2004.61.82.041683-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X TRANSCOLD TRANSPORTES LTDA X JOSE LUIS MOREIRA X ANGELA MARIA DE OLIVEIRA

CARNEIRO

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Transcold Transportes Ltda.A

citação da empresa restou positiva em 15/05/2006, restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de

penhora expedido ante a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora (fls. 36/37).Instada a

manifestar-se, a exequente requereu a inclusão dos sócios da empresa executada no polo passivo da execução (fls.

40/43), o que foi deferido, conforme decisão de fl. 56.A citação dos sócios Jose Luis Moreira e Angela Maria de

Oliveira Carneiro restou positiva (fls. 83/84), restando negativa, entretanto, a penhora (fls. 88/91).Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 22/11/2011

(fls. 93/95). É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária,

por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução

irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de

inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o

redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para

débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre, porém, que o C.

Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da

Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE

DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE

LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL.

REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies

tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito

tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária,

como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras

específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3.

O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas

por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos

requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de

terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade

entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da

prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão

de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria

condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas

autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com

seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone,

terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de

responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na

hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração Tributária,

estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha

contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos

com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de

gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o

ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O

art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do

CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a

obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a

mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em

inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de

inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das

pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica,

descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts.

5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei
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8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso

extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este

STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min.

ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO

GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não

podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando

seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular

da empresa, esta se presume quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial

de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal.Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois houve a sua citação por oficial de justiça, e a penhora não se

realizou ante a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da empresa (fl. 37). Ademais, é pacífica a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o mero inadimplemento da obrigação tributária,

se não estiverem presentes as condutas previstas no art. 135 do Código Tributário Nacional, não caracteriza

infração legal e a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora não configuram, por si sós, nem em

tese, situações que acarretam a responsabilidade subsidiária dos representantes da sociedade.Nesse

sentido:AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC -

INOCORRÊNCIA - INADIMPLEMENTO DE TRIBUTO - AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS DA

EMPRESA - REDIRECIONAMENTO - DESCABIMENTO. 1. Esta Corte firmou o entendimento de que, sendo

a execução proposta somente contra a sociedade, a Fazenda Pública deve comprovar a infração a lei, contrato

social ou estatuto ou a dissolução irregular da sociedade para redirecionar a execução contra o sócio, pois o mero

inadimplemento da obrigação tributária ou a ausência de bens penhoráveis não ensejam o redirecionamento. -

grifei2. Agravo regimental não provido.(STJ - SEGUNDA TURMA - AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 201200758250 - Relatora: MINISTRA ELIANA CALMON - DJE

DATA: 20/08/2013)Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício

a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir

apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação aos sócios JOSE LUIS

MOREIRA e ANGELA MARIA DE OLIVEIRA CARNEIRO, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do

Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir naturalmente quanto

aos demais executados.Ao SEDI para as devidas anotações.Conforme manifestação de fls. 93/95, a exequente

requer que se efetue o bloqueio e a penhora de eventuais valores encontrados em nome dos coexecutados,

mediante o convênio BACEN-JUD, até o limite do débito de R$ 26.938,75 (vinte e seis mil, novecentos e trinta e

oito reais e setenta e cinco centavos), valor atualizado até 27/10/2011, conforme demonstrativo de débito

apresentado às fls. 96/100.Prejudicada a análise do pedido em relação aos sócios Jose Luis Moreira e Angela

Maria de Oliveira Carneiro pelas razões acima expostas.Todavia, em relação à empresa Transcold Transportes

Ltda a medida deve ser deferida.O art. 185-A, do CTN, autoriza a indisponibilidade de bens dos executados

quando não encontrados bens passíveis de penhora. O convênio de cooperação técnica BACEN/STJ/CJF/2001

instituiu a penhora de dinheiro até o valor total do débito, pertencente aos executados e depositado em sua conta

corrente, por meio do sistema intitulado BACEN JUD, denominação de sistema de penhora on-line.O BACEN

JUD tem como objetivo permitir ao STJ, ao CJF e aos Tribunais o acesso, via Internet, ao Sistema de Solicitação

do Poder Judiciário ao Banco Central do Brasil, conforme se depreende da norma do parágrafo único da cláusula

primeira do Convênio de Cooperação Técnico-Institucional firmado entre o Banco Central, o STJ e o CJF, a

seguir transcrito: O STJ, CJF e os Tribunais signatários do Termo de Adesão, poderão encaminhar às instituições

financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, solicitações de informações sobre a

existência de contas correntes e aplicações financeiras, determinações de bloqueio e desbloqueio de contas e

comunicações de decretação e extinção de falências envolvendo pessoas físicas e jurídicas clientes do Sistema

Financeiro Nacional, bem como outras solicitações que vierem a ser definidas pelas partes.A jurisprudência mais

recente tem admitido o acesso ao sistema do BACEN-JUD como forma preferencial de penhora na execução

fiscal.Revejo entendimento pessoal acerca da matéria.Compete ao credor apontar os bens penhoráveis do devedor

(ante a omissão do devedor). A lei não mais exige exaurimento de pesquisas prévias acerca da existência de outros

ativos (e.g.: veículos ou imóveis). De outro ponto não há, salvo por mero exercício de retórica, quebra de sigilo

bancário (trata-se apenas de bloqueio limitado à garantia).Além disso, a gradação do art. 11 da LEF (não-

exaustiva) consagra o dinheiro como valor primeiro penhorável.Nesse sentido a jurisprudência:DIREITO CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDADE. SISTEMA BACEN-JUD.

PENHORA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. DECISÃO:AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN JUD. PRINCÍPIO DA MENOR
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ONEROSIDADE. SIGILO BANCÁRIO. EXAURIMENTO DOS MEIOS DE BUSCA DE OUTROS BENS. 1. A

penhora de dinheiro, em espécie ou em depósito, prefere à de qualquer outro bem.2. Ao estabelecer o princípio da

menor onerosidade, o legislador a ele vinculou, não só o juiz, como a si próprio. Portanto, resulta de uma

interpretação sistemática o entendimento de que as demais normas disciplinadoras da execução, sobretudo as

subseqüentes ao CPC 620, estão em harmonia com o aludido princípio. 3. Logo, a ordem prevista no CPC 655 é a

que melhor atende, em regra, ao favor debitoris e aos demais princípios que devem ser igualmente atendidos, tais

como a celeridade, economia e efetividade da execução que se processa no interesse do credor. Só

excepcionalmente, e desde que devidamente comprovada a excessiva e injusta onerosidade do devedor, deve

admitir-se a inversão da ordem de bens penhoráveis.4. A penhora eletrônica de dinheiro em depósito não enseja a

quebra ilegal do sigilo bancário do devedor. Esse seu direito não é absoluto e deve coexistir com o direito do

exeqüente de informar-se sobre os bens penhoráveis de modo a assegurar a satisfação do seu direito de crédito e o

de obtenção de tutela jurisdicional efetiva.5. Não tem cabimento sujeitar-se a penhora eletrônica ao prévio

exaurimento, pelo credor, de todos os meios ao seu alcance para encontrar outros bens penhoráveis. Essa

exigência traduz indevida subversão da gradação legal, transferindo-se o dinheiro da primeira para a última opção.

Aponta o recorrente afronta aos artigos 535, I e II; 458; 620 e 655, todos do Código de Processo Civil, ao

argumento de que houve omissão no acórdão e de que a recusa do bem indicado à penhora ofendeu ao princípio

da menor onerosidade ao executado. É o relatório. Decido.2. Não há que se falar em violação ao art. 535 do

Código de Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes, afigurando-se dispensável

que venha a examina uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão

julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo

específico a determinados preceitos legais.Ademais, ao apreciar a matéria o Tribunal de origem deixou assim

registrado:[...] Não assiste razão à agravante.Enfatizo, desde logo, que a agravada luta por seu direito desde agosto

do longínquo ano de 1992, quando ajuizou a ação de conhecimento. Já lá se vão praticamente dezesseis anos, dos

quais cinco foram consumidos numa infrutífera execução de sentença que se arrasta desde março de

2003.Portanto, já se está passando da hora de realizar o direito há muito reconhecido. A efetividade da prestação

jurisdicional constitui interesse, não só da credora, mas também do Estado. E isso se conseguirá mediante a

penhora de dinheiro, acerca da qual carece de força de sustentação o inconformismo da agravante. Com efeito, a

penhora de dinheiro não ofende o CPC 620. É óbvio que o legislador, ao estabelecer no referido dispositivo o

princípio da menor onerosidade, a ele vinculou não só o juiz, como a si próprio. Portanto, é imperioso

compreender-se, por força de uma interpretação sistemática, que as demais normas disciplinadoras da execução,

sobretudo as subseqüentes ao art. 620, estão em harmonia com o aludido princípio. Em assim sendo, e não pode

ser de outro modo, a ordem legal estabelecida no CPC 655, é a que melhor atende, em regra, ao favor debitoris

que, é bom lembrar, também há de guardar harmonia com outros princípios, como a celeridade, a economia e a

efetividade da execução que, ao fim e ao cabo, se processa no interesse do credor. [...]Por sua vez, afirma

Zavascki, em sede doutrinária:(...). Embora não tenha força para comprometer a ordem legal de nomeação dos

bens à penhora, o princípio do art. 620 pode, em determinadas situações específicas, ser invocado para relativizar

seu rigorismo, amoldando-o às peculiaridades de cada caso concreto. Assim, se o devedor é colecionador de

quadros ou esculturas, e há outros bens, ou se é advogado e tem salas de escritório, mas é dono de outros

apartamentos, casas ou outros bens, facilmente encontra o juiz o caminho que há de seguir. Se é médico, o seu

gabinete de clínica somente se há de penhorar se outros bens penhoráveis faltam. No caso sub judice, a agravante,

que é devedora por força de título judicial que a condenou a indenizar danos que produziu no ano de 1991, não

comprovou nenhum fato concreto e específico apto a justificar a quebra da gradação legal, cuja ordem deve ser

observada, uma vez que a penhora de dinheiro é a que melhor atende a todos os princípios dantes mencionados,

sobretudo em se considerando o porte da agravante a indicar que tem capacidade financeira para suportar, sem

abalo, a penhora do numerário. [...] Ora, rever os fundamentos que ensejaram o entendimento de que a penhora foi

feita de modo menos gravoso para a empresa executada, exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é

vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.No mesmo sentido, a

propósito destaco:PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

INDEFERIMENTO. DECISÃO TOMADA NO REGIME ANTERIOR AO DA LEI 11.382/06, QUE

EQUIPAROU TAIS DEPÓSITOS A DINHEIRO EM ESPÉCIE NA ORDEM DE PENHORA (CPC, ART. 655,

I), PERMITINDO SUA EFETIVAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO (CPC, ART. 655-A). APLICAÇÃO, AO

CASO, DA JURISPRUDÊNCIA ANTERIOR. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC).

AVERIGUAÇÃO DE APLICAÇÃO AO CASO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.(AgRg

no Ag 1.041.585/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 05.08.08).3. Ante o exposto, com fundamento no art.

557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento.Processo Ag 1125030.

Relator(a) LUIS FELIPE SALOMÃO. Data da Publicação DJ 03/06/2009.Posto isso, defiro o pedido de bloqueio

de eventuais valores existentes nas contas bancárias da empresa TRANSCOLD TRANSPORTES LTDA, inscrita

no CNPJ/MF sob nº 59.621.334/0001-25, no importe de R$ 26.938,75 (vinte e seis mil, novecentos e trinta e oito
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reais e setenta e cinco centavos), valor atualizado até 27/10/2011, conforme demonstrativo de débito apresentado

às fls. 96/100, por meio do convênio BACEN-JUD.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou menor a

1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor

bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF 75/2012).No caso de existência de ativos financeiros

bloqueados para valores superiores ao indicado no parágrafo anterior, caso inexista alegação de

impenhorabilidade pelo(s) executado(s), proceda-se, após 90 (noventa) dias da data da constrição, à transferência

para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de

depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal, lavrando-se, oportunamente, termo de penhora dos valores

transferidos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0055365-59.2004.403.6182 (2004.61.82.055365-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X WORLD ACTION IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X JEONG WOO CHOI X HYUNG BIN YIM

X CLAUDIO LUIS BRANCO DE CAMARGO

Vistos etc., Trata-se de Execução Fiscal ajuizada em 28/09/2000 pela Fazenda Nacional, em face de World Action

Importacao e Exportacao Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 06), foi deferida a inclusão do

sócio da empresa no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 32. A citação do sócio Jeong Woo Choi

restou negativa (fl. 34), mas a dos sócios Hyung Bin Yim e Claudio Luis Branco de Camargo restou positiva (fls.

35/36), restando negativo, entretanto, o cumprimento dos mandados de penhora expedidos (fls. 41/47). Instada a

manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011

(fls. 49/51).É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária,

por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução

irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de

inclusão do sócio na hipótese de dissolução irregular da empresa. A dissolução irregular presume-se quando a

empresa deixa de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é

dever do sócio a atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do

não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no

endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR

negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei,

sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3,

Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente

feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via

postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não

comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução

irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo

passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a ação prosseguir apenas em relação à

empresa.Prescrição:A constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento. Entenda-se por lançamento a

formalização documental de que o débito existe em determinado montante perante certo contribuinte ou, em

outras palavras, é a representação por meio de documento da certeza e liquidez do crédito tributário.Com efeito,

esta documentação pode ser efetuada tanto pelo contribuinte quanto pelo fisco. Na primeira hipótese, o próprio

contribuinte apura e declara os tributos devidos. Já na segunda, é o fisco quem realiza diligências para apurar os

tributos devidos pelo contribuinte por meio de auto de lançamento de débito.Pelo que se constata dos documentos

acostados aos autos, o lançamento dos débitos executados se deu por declaração do contribuinte. Todavia, a

empresa declarou os débitos, mas não efetuou o recolhimento do montante apurado.Desse modo, não havendo o

recolhimento antecipado do imposto a se homologar, como no presente caso, a constituição definitiva do crédito

tributário dá-se com a entrega da DCTF ou da declaração de rendimentos ao Fisco.Nesse sentido, a Súmula 436

do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Não obstante, uma vez constituído o

crédito tributário, inicia-se a contagem do prazo de 05 (cinco) anos para sua cobrança através de execução

fiscal.Iniciado o curso da prescrição, a interrupção somente se dá se presente alguma das hipóteses previstas no

parágrafo único do art. 174 do CTN, quais sejam: I) pelo despacho do juiz que ordenar citação em execução fiscal

ou pela efetiva citação pessoal, se anterior à Lei Complementar nº 118/2005; II) pelo protesto judicial; III) por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV) por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Feitas as considerações supra, verifica-se que, no caso

dos autos, a execução fiscal foi proposta dentro do quinquênio legal estipulado, consoante se depreende da análise

das CDA´s acostadas as fls. 02/04, tendo sido exarado o despacho inicial em 06/04/2005, sendo que o deferimento

da inclusão de sócio ocorreu sem ter havido a citação da empresa executada, uma vez que a tentativa de citação

postal restou infrutífera. Denota-se ainda, que a responsabilidade pela demora ou ausência de citação da empresa,

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente

competia à exeqüente.Logo, concluo que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por culpa
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exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação da

executada.Assim, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu com a declaração realizada

pelo sujeito passivo, nos termos das CDA´s de fls. 02/04 e tendo em conta que até a presente data não houve a

citação da empresa executada, decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de

prescrição comprovado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do

Fisco. Ante o exposto, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução do mérito

em relação a JEONG WOO CHOI, HYUNG BIN YIM e CLAUDIO LUIS BRANCO DE CAMARGO, por

ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada, julgo o feito extinto com resolução do

mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal,

restando prejudicada a análise do pedido da exequente as fl. 49/51.Deixo de condenar a exequente em honorários

advocatícios, tendo em vista a não triangularização da relação processual. Custas indevidas.Ao SEDI para as

devidas anotações.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de praxe.P.R.I.C

 

0017717-11.2005.403.6182 (2005.61.82.017717-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X AMS BRASIL PLASTICOS LTDA X ALCI JUSTINO DE SOUZA

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de AMS Brasil Plasticos

Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 09), foi deferida a inclusão do sócio da empresa

executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 24.A citação do sócio Alci Justino de Souza

restou positiva (fl. 27), restando negativo, entretanto, o cumprimento do mandado de penhora expedido (fls.

30/31).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud

em 24/10/2011 (fls. 33/34). É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de

responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN

ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente

fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito

para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física

e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre,

porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade

do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS

GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE

SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E

MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas

as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de

direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade

tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça

outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme

seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se
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reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do coexecutado pessoa física, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação ao sócio ALCI

JUSTINO DE SOUZA, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os

do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais executados.Fls. 33/34:

prejudicada a análise do pedido em relação ao sócio Alci Justino de Souza pelas razões acima expostas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da

execução.

 

0017775-14.2005.403.6182 (2005.61.82.017775-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI ADVOCACIA S/C(SP088388 - TAKEO KONISHI)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Fabio de Oliveira Luchesi Advocacia

S/C.Informa a exequente, à fl. 282, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente

execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito,

julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do

CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0023563-09.2005.403.6182 (2005.61.82.023563-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X NOVA ESMERALDA PAES E DOCES LTDA ME(SP209472 - CAROLINA SVIZZERO ALVES) X MARIA

DE JESUS CLARA DA SILVA X ELIAL VIEIRA RAMOS(SP209472 - CAROLINA SVIZZERO ALVES)

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Nova Esmeralda Paes e Doces

Ltda ME.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 35), foi deferida a inclusão dos sócios da empresa

executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 53.Por força da decisão de fls. 134 e verso, foi

reconhecida a ilegitimidade de parte de WALTER SERGIO BASSOLI, OCTAVIO VICTORETI, RENATO

CIVOLANI FONTERRADA e DENISE CIVOLANI FONTERRADA.Instada a manifestar-se, a exequente

informou que não recorreria da decisão de fls. 134 e verso, e requereu nova tentativa de citação do sócio Elial

Vieira Ramos e o rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 24/11/2011 (fl. 137). É o

relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição,

é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da

sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos

sócios na hipótese de dissolução irregular da empresa.A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a
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atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse

sentido:(...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a

comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo

extinta a execução em relação aos sócios MARIA DE JESUS CLARA DA SILVA e ELIAL VIEIRA RAMOS,

com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação,

devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais executados.Fl. 137: prejudicada a análise do pedido

em relação aos sócios Maria de Jesus Clara da Silva e Elial Vieira Ramos pelas razões acima expostas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da

execução.

 

0024210-04.2005.403.6182 (2005.61.82.024210-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X C.V.OIL - COMERCIO VAREJISTA DE OLEOS E LUBRIFICANTES L X ANTONIO CARLOS PEREIRA

DA SILVA X LEILIANA PEREIRA JACOB DE OLIVEIRA(SP162805 - MARIA DA GRAÇA ALVES DE

SIQUEIRA C. CARRASCO) X WILSON FERNANDES BARBOSA X MARCELLUS GLAUCUS GERASSI

PARENTE

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de C.V.OIL - Comercio

Varejista de Oleos e Lubrificantes Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 10), foi deferida a

inclusão dos sócios da empresa executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 34.A citação dos

sócios Antonio Carlos Pereira da Silva, Leiliana Pereira Jacob de Oliveira e Wilson Fernandes Barbosa restou

positiva (fls. 39/41), restando negativo, entretanto, o cumprimento dos mandados de penhora expedidos (fls.

48/49, 67/69 e 70/71).Instada a manifestar-se, a exequente requereu a citação por oficial de justiça de Marcellus

Glaucus Gerassi Parente, a citação por Edital de Antonio Carlos Pereira da Silva e Wilson Fernandes Barbosa e o

rastreamento e bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 21/11/2011 (fls. 91/92). É o relatório. Decido.No

MéritoDa Ilegitimidade Passiva:A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas

hipóteses elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a

exequente a prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 8º do

Decreto-lei nº 1.736/79 e no art. 28 do Decreto nº 4.544/02, que dispensam a prática de ato ilícito para que haja o

redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para

débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Ocorre que, O artigo 124, II,

do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

desde que observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, o que não se dá com o disposto no art. 8º do

Decreto-lei nº 1.736/79 e no art. 28 do Decreto nº 4.544/02. Referidos dispositivos legais, ao estabelecer

solidariedade direta e incondicional dos sócios, são incompatíveis com as disposições contidas no art. 135, III do

CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é excepcional, verificando-se apenas nos casos de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Sob a ótica do direito

infraconstitucional, o C. STJ já se manifestou no sentido de que a matéria vertente sobre responsabilidade

tributária, qualquer que seja a espécie tributária discutida, deve ser realizada em harmonia com as disposições do

artigo 135, III, do CTN, assim, para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser comprovada a

prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da sociedade ou a ocorrência de abuso de

poder.Assim, pensa o Estado-juiz serem inconstitucionais o art. 8º do Decreto-lei nº 1.736/79 e o art. 28 do

Decreto nº 4.544/02, uma vez que tratam de matéria reservada à Lei Complementar, nos termos do art. 146, III, a,

da Constituição, não podendo ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob estes fundamentos.A comprovação

do não funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no

endereço fornecido como domicílio fiscal, sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR

negativo.Nesse sentido: (...) 4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei,

sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3,

Quarta Turma, AI nº 201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente

feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via

postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não

comprovou nos autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que

pudessem ensejar o redirecionamento da ação.Desta forma, ante a inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-lei
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nº 1.736/79 e do art. 28 do Decreto nº 4.544/02 e a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa

ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução

fiscal dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto,

julgo extinta a execução em relação aos sócios ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA, LEILIANA

PEREIRA JACOB DE OLIVEIRA, WILSON FERNANDES BARBOSA e MARCELLUS GLAUCUS

GERASSI PARENTE, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os

do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais executados.Fls. 91/92:

prejudicada a análise dos pedidos em relação aos sócios Antonio Carlos Pereira da Silva, Leiliana Pereira Jacob de

Oliveira, Wilson Fernandes Barbosa e Marcellus Glaucus Gerassi Parente pelas razões acima expostas.Ao SEDI

para as devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da

execução.

 

0027280-29.2005.403.6182 (2005.61.82.027280-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COMERCIO E SERVICOS PROJU LTDA X ALLAN CESAR DE PAULA X LILIAM VIEIRA RAMOS DE

PAULA

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Comercio e Servicos Proju

Ltda.A citação da empresa restou positiva em 19/08/2005 (fl. 48), restando negativo, entretanto, o cumprimento

do mandado de penhora expedido ante a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora (fls.

52/53).Instada a manifestar-se, a exequente requereu a inclusão do sócio da empresa executada no polo passivo da

execução (fls. 67/70), o que foi deferido, conforme decisão de fl. 90.A citação dos sócios Allan Cesar de Paula e

Liliam Vieira Ramos de Paula restou positiva (fls. 94 e 121/122), restando negativa, entretanto, a penhora (fls.

99/100 e 121/122).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud em 22/11/2011 (fls. 130/131). É o relatório. Decido.No MéritoDa Ilegitimidade Passiva: A

atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses elencadas no artigo 135, inciso

III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a prova de tais condutas.A

exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de

ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre

pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido.

Ocorre, porém, que o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     350/560



incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-

2011)Assim, pensa o Estado-juiz que não podem ser mantidas as inclusões de sócios-gerentes sob este

fundamento, mesmo porque o E. STF não modulando seus efeitos, presume-se a inconstitucionalidade ex

tunc.Prosseguindo.Quanto a alegação de dissolução irregular da empresa, esta se presume quando a empresa deixa

de funcionar em seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a

atualização dos cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não

funcionamento da empresa se dá mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal.Pois bem, no presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da

empresa, pois houve a sua citação por via postal (fl. 48), e a penhora não se realizou ante a inexistência de bens

penhoráveis no patrimônio da empresa (fl. 53). Ademais, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que o mero inadimplemento da obrigação tributária, se não estiverem presentes as condutas

previstas no art. 135 do Código Tributário Nacional, não caracteriza infração legal e a inexistência de bens

penhoráveis no patrimônio da devedora não configuram, por si sós, nem em tese, situações que acarretam a

responsabilidade subsidiária dos representantes da sociedade.Nesse sentido:AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA -

INADIMPLEMENTO DE TRIBUTO - AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS DA EMPRESA -

REDIRECIONAMENTO - DESCABIMENTO. 1. Esta Corte firmou o entendimento de que, sendo a execução

proposta somente contra a sociedade, a Fazenda Pública deve comprovar a infração a lei, contrato social ou

estatuto ou a dissolução irregular da sociedade para redirecionar a execução contra o sócio, pois o mero

inadimplemento da obrigação tributária ou a ausência de bens penhoráveis não ensejam o redirecionamento. -

grifei2. Agravo regimental não provido.(STJ - SEGUNDA TURMA - AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 201200758250 - Relatora: MINISTRA ELIANA CALMON - DJE

DATA: 20/08/2013)Desta forma, ante a inconstitucionalidade declarada do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e a

ausência de dissolução irregular da empresa ou a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício

a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados pessoa física, devendo a ação prosseguir

apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo extinta a execução em relação aos sócios ALLAN CESAR DE

PAULA e LILIAM VIEIRA RAMOS DE PAULA, com fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de

Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação, devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais

executados.Fls. 130/131: prejudicada a análise do pedido em relação aos sócios Allan Cesar de Paula e Liliam

Vieira Ramos de Paula pelas razões acima expostas.Ao SEDI para as devidas anotações.Manifeste-se a exequente,

no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da execução.

 

0028985-62.2005.403.6182 (2005.61.82.028985-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X VICTORIA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA X PEDRO ARTERO ORTEGA X NIDIA

BORINI ARTERO

Vistos etc.,Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de Victoria Construtora e

Incorporadora Ltda.Em vista do retorno negativo da carta de citação (fl. 42), foi deferida a inclusão dos sócios da

empresa executada no polo passivo da execução, conforme decisão de fl. 68.A citação dos sócios Pedro Artero

Ortega e Nidia Borini Artero restou positiva (fls. 71/72), restando negativo, entretanto, o cumprimento do

mandado de penhora expedido (fls. 75/76).Instada a manifestar-se, a exequente requereu o rastreamento e

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud em 01/12/2011 (fls. 78/80). É o relatório. Decido.No MéritoDa

Ilegitimidade Passiva: A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, é possível nas hipóteses

elencadas no artigo 135, inciso III do CTN ou no caso de dissolução irregular da sociedade, cabendo a exequente a

prova de tais condutas.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios na hipótese de dissolução

irregular da empresa.A dissolução irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar em seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, uma vez que é dever do sócio a atualização dos cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A comprovação do não funcionamento da empresa se dá

mediante a constatação do Oficial de Justiça em diligência realizada no endereço fornecido como domicílio fiscal,

sendo insuficiente para tal comprovação o simples retorno do AR negativo.Nesse sentido:(...) 4. A simples

devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação da
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dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça. (...) (TR3, Quarta Turma, AI nº

201003000356314, Rel. Juiza Marli Ferreira, DJF3 CJ1 13/10/2011) Pois bem, no presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, ante a ausência de comprovação da dissolução irregular da empresa ou a

prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal

dos coexecutados pessoas físicas, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Ante o exposto, julgo

extinta a execução em relação aos sócios PEDRO ARTERO ORTEGA e NIDIA BORINI ARTERO, com

fundamento no artigo 267, VI, 2ª figura, do Código de Processo Civil, excluindo-os do polo passivo da ação,

devendo o feito prosseguir naturalmente quanto aos demais executados.Fl. 137: prejudicada a análise do pedido

em relação aos sócios Pedro Artero Ortega e Nidia Borini Artero pelas razões acima expostas.Ao SEDI para as

devidas anotações.Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do prosseguimento da execução.

 

0018992-58.2006.403.6182 (2006.61.82.018992-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X V S RADIODIAGNOSTICO E IMAGENS S/S LTDA(SP217849 - CLAUDIO

ROBERTO DOS SANTOS E SP105238 - LUIZ EDUARDO DOS RAMOS COSTA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra V S Radiodiagnostico e Imagens S/S

Ltda.Informa a exequente, à fl. 14, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida ativa nº

80.6.06.029310-18, objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do feito em relação a esta

inscrição.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a

resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC, em relação à certidão de dívida

ativa nº 80.6.06.029310-18.Sem condenação em honorários. Ao SEDI para as alterações necessárias.No mais,

determino o prosseguimento regular do feito com relação às demais CDAs restantes.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0015861-41.2007.403.6182 (2007.61.82.015861-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X RICKDAN PARTICIPACOES LTDA(SP143351 - PRISCILLA HADDAD SEGATO E

SP141561 - GRAZIELA MANCINI SUSSLAND)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Rickdan Participacoes Ltda.Informa a

exequente, à fl. 79, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução

fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo

extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em

havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do

gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a

R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0034323-46.2007.403.6182 (2007.61.82.034323-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CITIFINANCIAL PROMOTORA DE NEGOCIOS & COBRANCA LTDA.(SP045362 -

ELIANA RACHED TAIAR E SP026750 - LEO KRAKOWIAK)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Citifinancial Promotora de Negocios &

Cobranca Ltda.Informa a exequente, à fl. 205, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Efetue a executada o pagamento das custas no prazo de

05 (cinco) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004003-42.2009.403.6182 (2009.61.82.004003-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FABRICIO GIANNONE

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Fabricio Giannone.Informa a exequente, à fl.

27, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção

do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a

resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens

do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em

honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos
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termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001133-87.2010.403.6182 (2010.61.82.001133-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CESAR AUGUSTO DOS REIS PALMEIRA

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP contra Cesar

Augusto dos Reis Palmeira.Informa o exequente, à fl. 17, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida

objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o

pagamento do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art.

795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto

necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas ex lege. Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0024593-06.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ALBIERO, GOMES E MARCHIORI SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP192725 - CLÁUDIO RENNÓ

VILLELA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Albiero, Gomes e Marchiori Sociedade de

Advogados.Informa a exequente, à fl. 308, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0002481-59.2010.403.6500 - FAZENDA NACIONAL X CELSO WLADIMIRO MARCHESAN JUNIOR

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Celso Wladimiro Marchesan Junior.Informa

a exequente, à fl. 19, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução

fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo

extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em

havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do

gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a

R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0003961-72.2010.403.6500 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

E.S.A. ARTES GRAFICAS LTDA - ME

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra E.S.A. Artes Graficas Ltda - ME.Informa a

exequente, à fl. 24, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução

fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo

extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em

havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do

gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a

R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0045843-61.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CAVALCANTI, RAPOPORT E PENARIOL ADVOGADOS(SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A

CAVALCANTI FILHO)

Dê-se nova vista à parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se quanto ao teor da petição e

documentos das fls. 231/246. Após voltem-me conclusos para apreciação da referida petição, bem como da

exceção de pré-executividade das fls. 54/56.Int.

 

0054182-09.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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INGRID CRISTEL SACKNUS(SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original, no

prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se

acerca da petição de fls. 18/23 apresentada.Int.

 

0063829-28.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PROMOTEC TECNICA DE PROMOCAO EM EVENTOS LTDA(SP290462 - FABIO FERRAZ SANTANA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 69/72 apresentada.

 

0069638-96.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

INSTITUTO DE EMAGRECIMENTO WASCAL LTDA EPP(SP302708 - WANDERSON MARTINS ROCHA)

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Instituto de Emagrecimento Wascal Ltda

EPP.Informa a exequente, à fl. 37, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente

execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito,

julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do

CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0070553-48.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SEB SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO LTDA(SP154065 - MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS

SANTOS)

Vistos, etc Requer a executada que a carta de fiança bancária nº. 100414060022300 (fls. 255/256), emitida pelo

Banco Itaú S/A, em conjunto com os depósitos judicias realizados nos presentes autos (fls. 267/268), sejam

aceitos para a integral garantia do crédito tributário em cobrança nesta execução fiscal (fls. 250/254).Instada a se

manifestar, a exequente alega que a carta de fiança e as guias de depósitos apresentadas referem-se à pessoa

jurídica diversa da executada, ressaltando que o favorecido da carta de fiança é o Juízo, quando o correto, em seu

entender, seria União Federal (fl. 402).A executada, ao reiterar seu pedido de aceitação da garantia apresentada,

afirma sua qualidade de sucessora da empresa executada, que foi extinta por incorporação. Argumenta que as

Portarias PGFN que regulamentam a matéria não vedam que fianças bancarias tenham como favorecido o Juízo da

execução fiscal, sendo, inclusive, a praxe nas cartas de fianças (fls. 414/424). É a breve síntese do

necessário.Decido.Inicialmente, verifico que o presente feito ultrapassou o limite de 250 folhas imposto no

provimento COGE 64/05, razão pela qual determino o encerramento do presente volume a partir de fls. 500, com

a abertura de novo volume e renumeração das peças processuais.Pensa o Estado-juiz que, no presente caso, razão

assiste à executada. Vejamos.A fiança bancária tem a finalidade de assegurar a satisfação do crédito exequendo e,

nos termos do 3º, do artigo 9º, da Lei nº 6.830/80, produz os mesmos efeitos da penhora. É certo que a Seção de

Direito Público do E. Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de Divergência no Recurso Especial

1.077.039/RJ, uniformizou a orientação de que a penhora de dinheiro e a fiança bancária não possuem o mesmo

status. Entretanto, é admitida a fiança bancária quando estiver comprovada perante a autoridade judicial a

necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC).Na hipótese dos autos, tenho como

possível a admissão da garantia oferecida, desde que corresponda ao montante integral do tributo em

cobrança.Devem ser afastados os argumentos levantados pela Fazenda Nacional à fl. 402.A documentação

carreada pela executada às fls. 425/729 comprova que a empresa SEB Sistema Educacional Brasileiro Ltda (CNPJ

nº. 56.012.628/0001-61) é sucessora por incorporação da empresa executada (Pueri Domus Escola Experimental

Ltda - CNPJ nº. 62.285.879/0001-12). O relatório de apoio às fls. 730/731 vincula as CDAs objeto da presente

execução fiscal à empresa SEB Sistema Educacional Brasileiro Ltda (CNPJ nº. 56.012.628/0001-61). Logo, o

próprio fisco reconhece a legitimidade da requerente.Por outro lado, não macula a carta de fiança bancária a

indicação do Juízo como favorecido, tendo em conta que esta foi expedida após o ajuizamento desta execução

fiscal e a destinação da fiança bancária será determinada pelo Juízo nos autos da execução fiscal.Deste modo,

aceito a carta de fiança apresentada e os depósitos realizados para garantia da execução fiscal, desde que

correspondam a integralidade do valor objetivado neste feito, uma vez que a fiança bancária apresentada possui

correção pela taxa SELIC, vigora por prazo indeterminado, consta expressa renúncia ao benefício de ordem e foi

emitida por instituição financeira idônea. Nestes termos, determino que o DD. Procurador Chefe da Fazenda

Nacional em São Paulo, no prazo de 48 horas, anote em seus cadastros a circunstância de as inscrições de dívida
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ativa nº. 80.6.11.091388-43 e 80.7.11.019336-76 estarem garantidas por meio de carta de fiança bancária e

depósito judicial. Remetam-se os autos ao setor de distribuição para constar no polo passivo a empresa SEB -

Sistema Educacional Brasileiro Ltda (CNPJ nº. 56.012.628/0001-61).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0017476-90.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X IL

SETTANTUNO CONFECCOES LTDA EPP

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Il Settantuno Confeccoes Ltda EPP.Informa

a exequente, à fl. 25, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução

fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo

extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em

havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do

gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a

R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em

julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0024192-36.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MARIA NINA ARANTES FERREIRA DESOUZA

Vistos, etc Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Fazenda Nacional em face de Maria Nina Arantes Ferreira

Desouza.Em manifestação a fl. 12, a exequente requereu a extinção da presente execução em razão do

cancelamento da inscrição em dívida ativa.É o relatório. Decido.Da análise do artigo 1º da Lei 6830/80

depreende-se que o cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução, impondo, em

consequência, a extinção da demanda.Ante o exposto, julgo extinta a execução fiscal, nos termos do artigo 26 da

Lei nº 6.830/80.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Deixo de condenar a exequente no pagamento de honorários advocatícios por não estar

a executada representada por advogado constituído nos autos.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado da

presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0056573-97.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NEUSA SANCHEZ

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Neusa Sanchez.Informa a exequente, à fl. 18,

que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do

feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a

resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens

da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em

honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0059834-70.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2251 - ROBERTA COUTO RAMOS) X FLEURY

S.A.(SP163223 - DANIEL LACASA MAYA E SP309267 - ALINE APARECIDA DA COSTA BAGATIN)

Por tempestivo, recebo o recurso de Apelação da Exequente em seu efeito devolutivo e suspensivo.Dê-se vista

ao(à) Executado(a) para oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Int.

 

0060299-79.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ASO ASSESSORIA E CONSULTORIA EM

SEGURANCA DO TRABALHO SS LTDA

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo - CREMESP

contra Aso Assessoria e Consultoria em Seguranca do Trabalho SS Ltda.Informa a exequente, às fls. 35/36, que a

executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do

feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a

resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens

da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em

honorários. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa

definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0000823-76.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ADELSON PEREIRA DA COSTA

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP contra Adelson

Pereira da Costa.Informa o exequente, à fl. 26, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da

presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento

do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos

do CPC.Em havendo constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas ex lege. Com o trânsito em julgado da presente,

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006140-55.2013.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 846 - CLAUDIA LIGIA MARINI) X LOJAS AMERICANAS S/A

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -

INMETRO contra Lojas Americanas S/A.Informa o exequente, à fl. 15, que a executada efetuou o pagamento

integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório.

DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo

794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição

do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o

seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria

MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006320-71.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MARINES DOS SANTOS

Trata-se de execução fiscal distribuída pela Fazenda Nacional contra Marines dos Santos.Informa a exequente, à

fl. 14, que o executado efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente execução fiscal.Requer a

extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito, julgo extinto o processo

com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do CPC.Em havendo constrição em

bens do devedor, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao desfazimento do gravame.Sem condenação

em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais),

nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026448-15.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2251 - ROBERTA COUTO RAMOS) X COSAN

S/A IND/ E COM/(SP135089A - LEONARDO MUSSI DA SILVA)

Preliminarmente dê-se vista à Executada, pelo prazo de 5 (cinco) dias, para obtenção de cópias dos autos. Após,

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão sobrestados até o julgamento da Ação Cautelar nº 0008097-

46.2013.403.6100, 22ª Vara Cível, Capital.Int.

 

0051459-46.2013.403.6182 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(SP202319 - VALERIA BELAZ

MONTEIRO DE BARROS) X FIP FRANCHISING VENTURES(SP234320 - ANA RACY PARENTE)

Trata-se de execução fiscal distribuída pelo Comissao de Valores Mobiliarios contra Fip Franchising

Ventures.Informa a exequente, à fl. 74, que a executada efetuou o pagamento integral da dívida objeto da presente

execução fiscal.Requer a extinção do feito.Vieram conclusos.É o relatório. DECIDO.Ante o pagamento do débito,

julgo extinto o processo com a resolução do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, e art. 795, ambos do

CPC.Em havendo constrição em bens da devedora, fica autorizada a expedição do quanto necessário ao

desfazimento do gravame.Sem condenação em honorários. Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0014380-96.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

IMPRIMA SOLUCOES GRAFICAS LTDA(SP189545 - FABRICIO DALLA TORRE GARCIA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 108/113 apresentada.Int.
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0026574-31.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SUDESTE PECAS E MANUTENCAO DE AERONAVES LTDA - ME(SP214887 - SERGIO NAVARRO)

Intime-se a Executada para que regularize sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu

contrato social, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 56/63 apresentada.Int.

 

 

Expediente Nº 1817

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0048361-24.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049946-

29.2002.403.6182 (2002.61.82.049946-6)) MIRNA DE SOUZA RIBEIRO(SP077568 - CELSIO DARIO HEIN)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Trasladem-se

cópias das principais peças decisórias para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0038278-61.2002.403.6182 (2002.61.82.038278-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0092282-19.2000.403.6182 (2000.61.82.092282-2)) CONSTRUTORA ANDRADE & CAMPOS S/A(SP048678

- ANTONIO LUIZ BUENO BARBOSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Trasladem-se

cópias das principais peças decisórias para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.

 

0001058-58.2004.403.6182 (2004.61.82.001058-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015519-69.2003.403.6182 (2003.61.82.015519-8)) FLOR DE MAIO S/A(SP130359 - LUCIANA PRIOLLI

CRACCO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Na mesma

oportunidade, requeira o Embargante o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Com a manifestação, tornem os

autos conclusos. No silêncio, remeta-se o presente feito ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.Sem

prejuízo, trasladem-se cópias das principais peças decisórias para os autos principais.

 

0038492-81.2004.403.6182 (2004.61.82.038492-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011612-86.2003.403.6182 (2003.61.82.011612-0)) RENEMAQ INDUSTRIA DE MAQUINAS

AUTOMATICAS LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0032206-82.2007.403.6182 (2007.61.82.032206-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0056207-68.2006.403.6182 (2006.61.82.056207-8)) EQUANT BRASIL LTDA(SP202765A - MARCO

ANTÔNIO RODRIGUES JORGE E RJ104448 - RAFAEL BODAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Trasladem-se

cópias das principais peças decisórias para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo,

observadas as formalidades legais.

 

0002349-20.2009.403.6182 (2009.61.82.002349-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033130-30.2006.403.6182 (2006.61.82.033130-5)) CASA CIRCE PRODUTOS PARA CABELEREIROS

LTDA(SP260941 - CESAR ALEXANDRE ABSSAMRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Preliminarmente, certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos.Fls. 137/138: o

termo inicial do prazo previsto no art. 475-J, do Código de Processo Civil, é a intimação do executado na pessoa

do advogado pela publicação na imprensa oficial e não o trânsito em julgado. (Precedente da Corte Especial do C.
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STJ: Resp 940274/MS, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, publicação em 31/05/2010).Dessa forma,

intime-se o executado, por meio de publicação na imprensa oficial, a fim de que, nos termos e para o fim do

disposto no art. 475-J do CPC, no prazo de quinze dias, efetue o pagamento do montante devido nestes autos a

título de verba de sucumbência, sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida de multa no percentual de

dez por cento.Decorrido o prazo assinalado, sem comprovação do pagamento, expeça-se mandado de penhora de

tantos bens quantos bastem para pagamento da dívida.Por fim, dê-se vista à Exequente a fim de que requeira o que

de direito para prosseguimento do feito.

 

0047310-46.2009.403.6182 (2009.61.82.047310-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0034843-35.2009.403.6182 (2009.61.82.034843-4)) F M ITAU PRIV DS(SP182314 - JORGE TADEO GOFFI

FLAQUER SCARTEZZINI) X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 406 - MARCIA REGINA

KAIRALLA)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0019117-50.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006385-

81.2004.403.6182 (2004.61.82.006385-5)) ICLA S/A COMERCIO INDUSTRIA IMPORTACAO E

EXPORTACAO(SP049404 - JOSE RENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0021065-27.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021571-

76.2006.403.6182 (2006.61.82.021571-8)) UNIMED PAULISTANA SOCIEDADE COOPERATIVA

TRABALHO MEDICO(SP149284 - RITA DE CASSIA ANDRADE M PEREIRA DOS SANTOS E SP061762 -

JARBAS ANDRADE MACHIONI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc.

1099 - LEONARDO VIZEU FIGUEIREDO)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0002004-49.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021057-

50.2011.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA E

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0036847-40.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026216-

13.2007.403.6182 (2007.61.82.026216-6)) JPMORGAN CHASE BANK, NATIONAL

ASSOCIATION(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0042628-43.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021504-

72.2010.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP209296 -

MARCELO FIGUEROA FATTINGER) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 -

EDGARD PADULA)

Vistos etc.,Trata-se de Embargos à Execução Fiscal, propostos pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos,

em face da Prefeitura Municipal de São Paulo, sustentando, nos termos do art. 730 do CPC, em síntese, a

imunidade, nos termos do art. 150, VI, a, da CF, pois os serviços atribuídos à INFRAERO relacionados à estrutura

e infra-estrutura aeroportuários constituem serviços públicos, no caso, serviços públicos monopolizados de

competência da União (CF, art. 21, XII c.c. o art. 50, 1.º do CBAer); que a transferência dos serviços públicos da

União foi outorgada (por lei) à INFRAERO, assumindo os encargos sem a existência de contrato de concessão de
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serviços público; que as receitas da INFRAERO visam à manutenção de todo o aparato operacional necessário

para a infra-estrutura aeroportuária, tratando-se de serviço público federal, sob monopólio da União; que os preços

de utilização, a exemplo das tarifas aeroportuárias (de embarque, de pouso, de permanência, de armazenagem, de

capatazia, de navegação aérea), denota o caráter público das receitas da INFRAERO; que, o serviço, em verdade,

em muitas vezes, é prestado pela própria Aeronáutica em Congonhas com a INFRAERO, sendo a tarifa rateada

entre a INFRAERO e a Aeronáutica, de acordo com os órgãos envolvidos em todo o Brasil; que tributar estas

receitas seria o mesmo que tributar a Aeronáutica, restando inegável a natureza pública da atividade da

INFRAERO, com seu caráter de longa manus da União; que o STF reconheceu a imunidade da INFRAERO como

extensão da administração direta; ao final, pugna que os embargos sejam julgados totalmente procedentes, a fim

de que seja conhecido, por sentença, a imunidade da INFRAERO, na forma do art. 150, VI, a, da CF, cancelando-

se os créditos fiscais em seu desfavor.Inicial às fls. 02/28. Demais documentos às fls. 29/45.Recebido os presentes

embargos, nos termos do art. 730 do CPC; suspenso o curso da execução e intimada a embargada para oferecer

impugnação à fl. 49. Devidamente intimada, a embargada apresentou impugnação às fls. 51/60, sustentando, em

síntese, que o recebimento dos embargos não teria o condão de suspender a execução embargada, não fosse a

existência da antecipação dos efeitos da tutela no processo da ACO 1295 do STF, seria de rigor o prosseguimento

da execução fiscal embargada, mesmo que regularmente recebidos estes embargos; que a posição do STF não é

vinculante para os demais juízes e tribunais do país; que a INFRAERO não presta tais serviços visando à

consecução de uma finalidade pública, mas sim com claro intuito lucrativo; que há diversos serviços realizados

pela empresa pública em questão, como prestação de consultoria, aluguel de espaços, etc, que não deixam dúvidas

de que a própria empresa vê-se e divulga-se como um empreendimento lucrativo e rentável o que conclui que a

INFRAERO não presta serviço público, mas atividade econômica, enquadrando-se no art. 173, 2.º, da CF; que do

fato de se tratar de empresa pública de direito privado, com patrimônio próprio, autonomia administrativa e

financeira, com personalidade própria, afasta a possibilidade de se falar em prestação do serviço diretamente pela

União, salvo a hipótese de ser ela uma concessionária/permissionária dos serviços, sendo que não são monopólio

ou privilégio sem essa atividade, como admitir a imunidade; que inexiste imunidade para as empresas públicas,

pois os preceitos constitucionais que definem e delimitam a imunidade recíproca são de clareza solar ao excluir

empresas públicas, em especial as que cobram tarifas ou preços públicos por seus serviços/atividades; que

analisando as demonstrações financeiras da INFRASERO, constata-se que recolheu aos cofres federais, em 2008,

aproximadamente, 79 milhões de reais de IR, e que se a empresa é imune a impostos como sua própria acionista

controladora lhe exige o IR; ao final, pugna que sejam julgados totalmente improcedentes os embargos e

condenado o contribuinte no pagamento de honorários e custas processuais. É o relatório. Decido.Versando os

embargos sobre matéria de direito, devidamente instruídos, e, não se necessitando da realização de audiência de

instrução, julgo antecipadamente esses embargos, nos termos do art. 330, I do CPC.Primeiramente, ressalta o

Estado-juiz, que pela Ação Civil Originária n.º 1.295, que tramitou no E. STF, a propositura da ação de execução

fiscal, em 14/06/2010 (autos n.º 0021504-72.2010.403.6182) não poderia ter sido ajuizada, porque havia uma

tutela antecipada deferida pelo então Ministro-relator, naqueles autos, para que, em síntese, .... a Autora

(INFRAERO),....para se ver livre de autuação por parte do Município de São Paulo em razão do não pagamento

de ISS ou outros tributos de sua competência (item a de fl. 30), bem como para ver suspensa a cobrança e a

execução de todos os débitos inscritos em dívida ativa, ficando-lhe assegurada a obtenção de certidões negativas

ou certidões positivas com efeito de negativas (item b de fl. 30), tudo até decisão definitiva nesta ação. Grifei.A

par de estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário guerreado, nestes autos, por força da tutela antecipada

pelo órgão de superposição, o que, pela ótica processual, teria o Estado-juiz que decretar a ausência de condição

de ação - possibilidade jurídica do pedido, quando do ajuizamento da demanda, é certo, nesta fase procedimental,

que o defeito processual não deve ser decretado, senão vejamos:A uma, porque mesmo que o Estado-juiz

extinguisse a execução fiscal, sem resolução de mérito, por falta de condição de ação, e fosse reiterada a demanda

executiva, por força de dependência, este juízo estaria prevento, a teor do art. 253, II, do CPC;A duas, porque uma

invalidade processual, que nada mais é do que uma sanção, só deve ser aplicada se do vício processual se

comprovasse prejuízo à embargante, isto é, pela teoria geral do processo, o brocardo pas de nullité sans grief. E

isto, não se demonstrou, até porque, como explanado supra, a demanda em outro momento seria novamente

proposta e este juízo estaria prevento;A três, porque pelo princípio do aproveitamento dos atos processuais

defeituosos, como uma variável do principio de que não há nulidade sem prejuízo, tornam-se necessários

aproveitar atos processuais indevidamente praticados, como no presente caso, mas que acabou por atingir sua

finalidade, que foi a antítese apresentada pela embargante, diante da tese da embargada;A quarto, porque pelo que

prescreve o art. 249, 2.º, do CPC, ipsis verbis: quando puder decidir do mérito a favor da parte a quem aproveita a

declaração da nulidade, o juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato, ou suprir-lhe a falta.Pois bem.

Prosseguindo.É certo que no art. 150, VI, a, da CF, o Poder Constituinte Originário proibiu União, Estados,

Distrito Federal e Municípios de instituírem impostos sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos outros.Agora,

por força do disposto no 2.º do citado art. 150, da CF, a imunidade prevista é extensiva às autarquias e às

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços,

vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes, o que pela doutrina, trata-se de imunidade
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tributária recíproca extensiva Grifei.Contudo, a imunidade tributária recíproca extensiva, só ter abrangido os entes

da administração indireta - autarquias e fundações públicas, o E. STF entende que a imunidade tributária

guerreada, também abrange as empresas públicas e sociedade de economia mista prestadoras de serviços públicos,

na medida em que estes são exclusivos de Estado (RE 407.099/RS e AC 1.550-2).Nesse diapasão, apesar de não

ter nenhuma decisão do E. STF efeito vinculante, pela transcendência dos motivos determinantes exarados nas

razões de decidir da suprema corte, este Estado-juiz, como razões de decidir, as usa, neste caso concreto, para

reconhecer a hipótese de incidência constitucionalmente qualificada - imunidade em favor da embargante. Trago à

colação, julgados recentes do E. TRF da 3.ª Região, que, também, reconhecem a imunidade a impostos a favor da

embargante:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INFRAERO. ISS. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, VI, a, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, é uma empresa

pública instituída nos termos da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, que tem por finalidade implantar,

administrar, operar e explorar industrial e comercialmente a infraestrutura aeroportuária e de apoio à navegação

aérea. 2. A referida empresa não exerce atividade econômica, mas sim um serviço público de competência da

União (art. 21, X), estando, assim, abrangida pela imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, a, da

Constituição Federal. 3. Agravo desprovido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1909413, DESEMBARGADOR

FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF 3, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/06/2014

..FONTE_REPUBLICACAOAGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. ISS. INFRAERO. IMUNIDADE

RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. ART. 150, VI, a, DA CF. 1.

Restou consolidado na jurisprudência o entendimento de que a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura

Aeroportuária (INFRAERO) está abrangida pela imunidade tributária recíproca, prevista no artigo 150, VI, a, da

Constituição Federal. 2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão

monocrática. 3. Agravo legal improvido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1907747, JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA, TRF#, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO) Muito bem.

Dispõe o art. 3.º e seu parágrafo único, da Lei n.º 6.830/80:Art.3.º A dívida Ativa regularmente inscrita goza da

presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser

ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. Se analisarmos o requisito da

certeza quanto à (s) Certidão (ões) de Dívida Inscrita (s) às fls. 02/09 (Autos n.º 0021504-72.2010.403.6182),

verificaremos que não existe a obrigação da embargante para com o embargado, tampouco a liquidez.Logo, no

presente caso, com relação ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS, incide a hipótese de incidência

constitucionalmente qualificada recíproca, pois, em última análise, a prestação dos serviços pela Empresa

Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO está vinculada às suas finalidades essenciais. Sendo

assim, forçoso reconhecer que as alegações da embargante estão cobertas de fundamentos jurídicos hábeis a

formar convencimento do juízo favorável, motivo pelo qual a procedência do pedido é medida de rigor.

Dispositivo: Ante o exposto, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo procedentes os

embargos à execução fiscal declinados na peça exordial, para desconstituir à (s) Certidão (ões) de Dívida Inscrita

(s) às fls. 02/09 (Autos n.º 0021504-72.2010.403.6182), referente (s) ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer

Natureza - ISS.Fixo os honorários advocatícios, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a teor do art. 20, 4.º, do Código

de Processo Civil.Custas ex lege.Submeto ao reexame necessário a sentença, a teor do art. 475, do Código de

Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se estes autos, trasladando-se cópia desta sentença para os autos da

execução fiscal (Autos n.º 0021504-72.2010.403.6182). P.R.I.C

 

0045798-23.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062881-

86.2011.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante, atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0050292-28.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062068-

59.2011.403.6182) SONIA MARIA MOTINHO DA SILVA(SP030769 - RAUL HUSNI HAIDAR E SP132458 -

FATIMA PACHECO HAIDAR E SP180744 - SANDRO MERCÊS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 -

MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0011304-98.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026386-

09.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP327178 - RODRIGO DE RESENDE PATINI) X
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Por tempestiva, recebo a apelação interposta pelo(a) Embargante), atribuindo-lhe efeito meramente

devolutivo.Intime-se a parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, desapensem-se

os autos e subam estes à Superior Instância, com nossas homenagens.Int.

 

0048848-23.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026410-

37.2012.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP277672 - LINARA CRAICE

DA SILVA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Por tempestiva, recebo, em seu duplo efeito, a apelação interposta pelo(a) Embargado(a) (fls. 64/71).Intime-se a

parte contrária para oferecer contrarrazões no prazo legal.Oportunamente, subam os autos à Superior Instância,

com nossas homenagens.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0056223-41.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033708-

46.2013.403.6182) HUMBERTO VERRE X CASA VERRE INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI X SANTA

IZABEL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP174875 - GABRIELA MONTEIRO ALBAREDA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2319 - CLARISSA CUNHA NAVARRO E Proc. 2227 - ANA CAROLINA

BARROS VASQUES)

Preliminarmente, regularize o requerente o recolhimento das custas processuais, conforme o item b da Tabela de

Custas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, sob pena de extinção do feito. Após, voltem os autos

imediatamente conclusos.

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMº JUIZ FEDERAL - DR. PAULO ALBERTO SARNO.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. MARA DENISE DUARTE DINIZ TERUEL.

 

 

Expediente Nº 2103

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0015037-53.2005.403.6182 (2005.61.82.015037-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0058938-08.2004.403.6182 (2004.61.82.058938-5)) TOYOTA TSUSHO CORRETORA DE SEGUROS

LTDA(SP073548 - DIRCEU FREITAS FILHO) X FAZENDA NACIONAL(SP179326 - SIMONE ANGHER)

Recebo a apelação de folhas 171/185 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0030831-46.2007.403.6182 (2007.61.82.030831-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0048487-50.2006.403.6182 (2006.61.82.048487-0)) RED SEA CONFECCOES LTDA - EPP(SP028587 - JOAO

LUIZ AGUION) X INSS/FAZENDA(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Recebo a apelação de fls. 144/155 somente no efeito devolutivo (artigo 520, V do Código de Processo Civil).Dê-

se vista ao apelado para contrarrazões no prazo legal. Após, desapensem-se os autos, remetendo-os ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0017060-93.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024623-

75.2009.403.6182 (2009.61.82.024623-6)) ATENTO BRASIL S/A(SP204112 - JESSICA VIEIRA DA COSTA E

SP153509 - JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E SP250321 - SANDRYA RODRIGUEZ VALMANA E

SP190626 - DANIELA ZICATTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Entendo que a questão suscitada pela parte embargante deve ser submetida à perícia contábil, tendo em vista a

complexidade dos cálculos que envolvem a matéria, conforme inclusive requerido às fls. 270/273. Assim sendo,

nomeio como perito contador o Sr. Alessio Mantovani Filho, telefones: (11) 99987-0502, email:

al.mantovani@uol.com.br, arbitrando seus honorários provisórios em R$ 2.000,00 (dois mil reais) a cargo da parte

embargante (arts. 33 e 333, I, do CPC e art. 3º, par. único da Lei 6.830/80).Autorizo a formulação de quesitos e

indicação de assistente(s) técnico(s), desde que no prazo legal.Providencie a parte embargante o depósito da

quantia arbitrada a título de honorários periciais provisórios, num prazo máximo de 30 (trinta) dias. Se cumprido,

intime-se o Sr. perito nomeado para início dos trabalhos, por meio eletrônico. Laudo em 60 (sessenta) dias. No
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silêncio, venham os autos conclusos para prolação da sentença.Intime(m)-se.

 

0020180-13.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028885-

10.2005.403.6182 (2005.61.82.028885-7)) SONY PICTURES RELEASING OF BRASIL INC(SP128299 -

PAULA NOGUEIRA ATILANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

1. Fl. 374. Anote-se.2. Recebo a apelação de fls. 362/372 somente no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). 3. Dê-

se vista ao apelado para contrarrazões no prazo legal. 4. Após, desapensem-se os autos, remetendo-os ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 5. Int. 

 

0054752-58.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013836-

50.2010.403.6182) CULTURAL INDUSTRIAL PROJETOS ESPECIAIS LTDA(SP227708 - RAFAEL

AMANCIO DE LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Fls. 206/210 - Manifeste-se a embargante no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se.

 

0007035-16.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024528-

79.2008.403.6182 (2008.61.82.024528-8)) ANGELA CRISTINA MASSI(SP147617 - GUSTAVO DA SILVA

AMARAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Entendo que a questão suscitada pela parte embargante deve ser submetida à perícia ambiental, a fim de dirimir a

questão acerca da real dimensão do imóvel mencionado nos autos, conforme inclusive requerido às fls. 559/560.

Assim sendo, nomeio como perito ambiental o engenheiro civil, Sr. Walter Eduardo Gonçalves Kovatch,

telefones: (11) 4445-3025 e 98362-4788, e-mail: walter.walter@ig.com.br, arbitrando seus honorários provisórios

em R$ 2.000,00 (dois mil reais) a cargo da parte embargante (arts. 33 e 333, I, do CPC e art. 3º, par. único da Lei

6.830/80).Autorizo a formulação de quesitos e indicação de assistente(s) técnico(s), desde que no prazo

legal.Providencie a parte embargante o depósito da quantia arbitrada a título de honorários periciais provisórios,

num prazo máximo de 30 (trinta) dias. Se cumprido, intime-se o Sr. perito nomeado para início dos trabalhos, por

meio eletrônico. Laudo em 60 (sessenta) dias. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação da

sentença.Intime(m)-se.

 

0019208-72.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020848-

47.2012.403.6182) PALMARES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A(SP111361 - MARCELO

BAETA IPPOLITO E SP209032 - DANIEL LUIZ FERNANDES E SP257103 - RAFAEL CASTRO DE

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Esclareça a embargante, no prazo de 05 (cinco) dias, a necessidade da realização da prova pericial, haja vista que

a decisão sobre a natureza da verba e eventual incidência do tributo compete ao magistrado, e não ao perito

judicial.De outra parte, intime-se a exequente para dizer se, efetivamente, houve incidência de contribuição

previdenciária sobre todas as verbas indicadas pela embargante.Após, tornem os autos conclusos para decisão

sobre o pleito de produção de prova pericial.Int.

 

0054711-57.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039345-

17.2009.403.6182 (2009.61.82.039345-2)) TATIANE CRISTINA DE SOUZA(SP319858 - DANIEL ALVES

CEDA) X CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 -

KELLEN CRISTINA ZANIN)

Faculto à parte embargante manifestar-se sobre a impugnação apresentada no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo

prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Publique-se.

Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0020793-77.2004.403.6182 (2004.61.82.020793-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ENGEMAD ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP045367 - EDGARD DE SOUZA LEMOS E SP314444

- TADEU FREDERICO DE ANDRADE) X RAUL MARTINS DE ASSIS X ALEXANDRE DUARTE

1. Os documentos juntados pela empresa executada às fls. 131/137 não atendem à determinação de fl. 128,

permanecendo inalterada a irregularidade processual da empresa. 2. Intime-se a executada para, querendo,

apresentar instrumento de procuração original da empresa no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Intime-se a exequente

para que se manifeste sobre o pedido de fl. 123, item 10. Publique-se. Intime-se. 

 

0025734-70.2004.403.6182 (2004.61.82.025734-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X JOSE CASAL DE REY JUNIOR X MARIA DAS MERCES CASAL DE REY X FABIO AYLTON CASAL

DE REY X HELIO CASAL DE REY X MARCO AURELIO CASAL DE REY(SP237274 - ALDO AUGUSTO
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DE SOUZA LIMA JUNIOR)

Recebo a apelação de folhas 194/196 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0030531-21.2006.403.6182 (2006.61.82.030531-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X JURUENA AGROPECUARIA E PARTICIPACOES LTDA X DOMINGOS MARTIN

ANDORFATO(SP019585 - DOMINGOS MARTIN ANDORFATO) X CLARICE GUELFI MARTIN

ANDORFATO(SP019585 - DOMINGOS MARTIN ANDORFATO)

1. Fl. 358. Defiro. Apresente a parte executada matrícula atualizada do imóvel de fl. 136 oferecido à penhora (fls.

134 e 338). 2. Com a juntada da documentação acima, vista à exequente. 3. Int.

 

0003608-79.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SWEDA INFORMATICA LTDA(SP121381 - FLAVIO CALLADO DE CARVALHO)

Intime-se a executada para que providencie o recolhimento das custas iniciais, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos da Lei 9.289 de 04 de julho de 1996. Em caso negativo, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para

inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da referida lei. Int.

 

0004873-19.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

VIVENDA REAL DECORACOES LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Fls. 104/116 - Indefiro a nomeação de bens à penhora, ante a recusa manifesta da Fazenda (fls. 118/119) e por se

revelar extemporânea (art 8º, caput, da Lei 6830/80). Indique a Secretaria as datas e horários para a realização dos

leilões, expedindo-se mandado de cosntatação e reavaliação se necessário.

 

0059037-31.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TRANSPORTES RANEA LTDA(SP267365 - ADRIANA SAVOIA)

Intime-se a parte executada para que providencie documento que comprove a anuência da Sra. Maria Cristina de

Sá acerca do bem oferido à penhora, conforme requerido às fls. 102. Cumprida a determinação supra, expeça-se

mandado de penhora, avaliação e intimação, relativamente ao bem imóvel oferecido. Tendo em vista que o imóvel

pertence aos sócios da empresa, ambos deverão ser intimados da penhora, nos endereço de fls. 110 e 111, bem

como deverão assumir o encargo de depositários do imóvel. Por fim, deverá o oficial de justiça proceder aos

registros necessários para a formalização da penhora. 

 

0047739-08.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

INCOR ARTES IMPRESSAS LTDA(SP342366A - LUCIANA BARBOSA DE CAMPOS E PR030506 -

SILVENEI DE CAMPOS)

Regularize a executada, no prazo de 10 (dez) dias, sua representação processual juntando aos autos cópia

autenticada e completa do contrato social e eventual alteração contratual. Também deverá apresentar procuração

original, nos moldes da cláusula terceira de fls. 28. Int. 

 

0044314-36.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

HELIO LUIS ROSAS(SP180467 - RENATO DA FONSECA NETO)

Intime-se a executada para que providencie o recolhimento das custas iniciais, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos da Lei 9.289 de 04 de julho de 1996. Em caso negativo, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para

inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da referida lei. Int.

 

 

Expediente Nº 2105

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000185-53.2007.403.6182 (2007.61.82.000185-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022621-11.2004.403.6182 (2004.61.82.022621-5)) JORGE WALLACE SIMONSEN JUNIOR(SP111504 -

EDUARDO GIACOMINI GUEDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo a apelação de folhas 499/502 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0027711-58.2008.403.6182 (2008.61.82.027711-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015440-90.2003.403.6182 (2003.61.82.015440-6)) PORTAL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP128528 -
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CRISTIANE MARIA COLASURDO LOPEZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Recebo a apelação de folhas 371/372 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0000175-38.2009.403.6182 (2009.61.82.000175-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0055613-93.2002.403.6182 (2002.61.82.055613-9)) JARDIM ESCOLA MAGICO DE OZ

LIMITADA(SP222618 - PRISCILLA FERREIRA TRICATE E SP283862 - ARTHUR LEOPOLDINO

FERREIRA NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

Fls. 198/200: Anote-se.Após, republique-se a r. sentença de fls. 170/171, bem como o r. despacho de fl. 191,

devolvendo-se os respectivos prazos à embargante.Int.

 

0031392-65.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0053204-

47.2002.403.6182 (2002.61.82.053204-4)) LEONEL POZZI(SP082733 - ANTONIO CARLOS CENTEVILLE E

SP193225 - WALMIR ARAUJO LOPES JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS)

Recebo a apelação de fls. 173/186 somente no efeito devolutivo (art. 520, V - CPC).Dê-se vista ao apelado para

contrarrazões no prazo legal. Após, desapensem-se os autos, remetendo-os ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0045809-52.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040201-

88.2003.403.6182 (2003.61.82.040201-3)) MARCELO BRUNO CIOLA(SP054840 - MARIANGELA POZZI

AVELLAR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Recebo a apelação de fls. 73/74 somente no efeito devolutivo (art. 520, V - CPC).Dê-se vista ao apelado para

contrarrazões no prazo legal. Após, desapensem-se os autos, remetendo-os ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0024978-90.2006.403.6182 (2006.61.82.024978-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PROINBRAS PROJETOS INDUSTRIAIS BRASILEIROS E COM LTDA(SP173583 -

ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES) X ROSA HERMINIA BALBI DE LIGASACCHI X ROBERTO

PABLO LIGASACCHI(SP165393 - VANDERLEI SANTOS DE MENEZES)

Intimem-se os corresponsáveis ROBERTO PABLO LIGASACCHI e ROSA HERMINIA BALBI DE

LIGASACCHI para que regularizem as suas representações processuais, trazendo aos autos procuração original.

Cumprida a determinação supra, abra-se vista à exequente acerca da exceção de pré-executividade apresentada às

fls. 526/532. Int.

 

0005630-52.2007.403.6182 (2007.61.82.005630-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SERRA NOVA FOMENTO COMERCIAL LTDA.(SP088368 - EDUARDO

CARVALHO CAIUBY E SP234490 - RAFAEL MARCHETTI MARCONDES)

Em cumprimento à decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 0016643-23.2014.4.03.0000 (fls.

193/195), intime-se a executada para apresentar nova carta de fiança, com o valor atualizado do débito.Após,

abra-se vista à exequente para oferecer manifestação acerca da idoneidade da nova garantia.Em seguida, tornem

os autos conclusos.Int.

 

0011694-44.2008.403.6182 (2008.61.82.011694-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. SUELI MAZZEI) X

COMERCIAL MOVEIS DAS NACOES - SOCIEDADE LTDA X NASSER FARES X JAMEL FARES X

FABIO BAHJET FARES X ADIEL FARES(SP239073 - GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO E

SP239073 - GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO) X LP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA X

HAJAR BARAKAT ABBAS FARES X COMERCIAL ZENA MOVEIS - SOCIEDADE LIMITADA - ME

Folhas 219/230 - Diga a executada. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0033572-25.2008.403.6182 (2008.61.82.033572-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X AMPARSAN GODELACHIAN(SP053826 - GARDEL PEPE E SP031499 - JOSE

ROBERTO CASTRO)

Fls. 51/54 - Tendo em vista a concordância da Fazenda Nacional, intimem-se os requerentes para, querendo,

providenciar o pagamento da dívida nos moldes apontados pela exequente às fls. 79/80. Publique-se. 
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0024510-24.2009.403.6182 (2009.61.82.024510-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DIAS MARTINS S A MERCANTIL E INDUSTRIAL(SP120627 - ROGERIO DO

AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO)

Intime-se a parte executada da penhora realizada à fl. 162, nos termos do artigo 12 da lei nº 6.830/80. Após,

voltem os autos conclusos para deliberação do pedido de fl. 188. Publique-se. 

 

0004747-61.2014.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 706 -

ALMIR CLOVIS MORETTI) X CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA(SP244463A - ROBERTO TRIGUEIRO

FONTES)

Fls. 11/12 - Intime-se a executada para regularize sua representação processual, apresentando procuração original.

Após, intime-se a exequente para que se manifeste acerca da alegação de pagamento da dívida. Publique-se.

Intime-se. 

 

0033863-15.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CASTILLA INDUSTRIA COMERCIO E CONFECCOES LTDA - EPP(SP178395 - ANDRÉ MAGRINI

BASSO)

Fls. 22/32 - Intime-se a executada para que regularize sua representação processual, apresentando procuração

original. Após, intime-se a exequente para que se manifeste sobre a alegação de parcelamento. Publique-se.

Intime-se.

 

0040533-69.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

STARSOM COMERCIO E SONORIZACAO LTDA - ME(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA

JUNIOR)

Intime-se a executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração original e

cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida a determinação supra, abra-se

vista à exequente acerca da exceção de pré-executividade apresentada. Int.

 

 

Expediente Nº 2106

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0042216-15.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062878-

34.2011.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS)

Trata-se de embargos à execução ofertados pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SP, na quadra dos quais postula o reconhecimento da

inexistência do débito tributário expresso e embasado em Certidão de Dívida Ativa, apresentada na execução

fiscal apensada a estes embargos (autos nº 00628783420114036182), tudo com base nos fatos e sob os

fundamentos jurídicos narrados na petição inicial. A parte embargante sustenta, em apertada síntese: a) a nulidade

da CDA que embasa o executivo fiscal apenso, em razão da ausência dos requisitos legais; b) a ilegitimidade

passiva para figurar no polo passivo dos autos do executivo fiscal apenso; c) a nulidade do auto de infração que

originou a multa.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/11. A parte embargada ofertou

impugnação, protestando pela respectiva improcedência, conforme fls. 14/79. Em réplica, a embargante reiterou

os argumentos da inicial (fls. 84/92).Facultada às partes a produção de outras provas em juízo (fl. 80), nada foi

requerido (fls. 84 verso e 94), razão pela qual os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.DECIDO. I -

DAS PRELIMINARESPasso ao exame do mérito, porquanto não há preliminar a ser apreciada.II - DO

MÉRITODA NULIDADE DA CDAA Certidão de Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem, vale dizer,

apta a instruir os autos da execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte

executada. Deveras, a CDA contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou

seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da

dívida ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem

da dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão

presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que

regulam a matéria, motivo pelo qual não prospera a alegação de nulidade. De outra parte, não merece acolhida a

tese deduzida pela embargante quanto à ausência de especificação da origem da multa que lhe fora imposta.A

CDA acostada à fl. 10 indica, de forma clara, o preceito legal violado, bem como o fundamento legal e o fato

constitutivo que ensejou a cobrança da multa, previstos, de forma respectiva nos artigos 1º, caput e, 3º, V, ambos
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da Lei municipal nº 9.433/82.Em outro plano, anoto que a multa imposta por infração às posturas administrativas

deriva do exercício regular do poder de polícia da municipalidade, nos termos da Carta Política.Além disso,

igualmente não prevalece o argumento no que toca à suposta violação ao contraditório e à ampla defesa, em face

da ausência da apresentação da cópia integral do processo administrativo que originou o débito.Deveras, o 1º do

art. 6º da Lei nº 6830/80 dispõe que a petição inicial será instruída apenas com a Certidão da Dívida Ativa, que

dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita.Logo, compete à embargante instruir o processo com as

peças necessárias para a sua defesa em juízo, nos termos do art. 333, I, do CPC, lembrando que a aplicação do

disposto no art. 41, caput, da Lei nº 6.830/80 tem como pressuposto a comprovada recusa quanto ao acesso ao

processo administrativo, o que não restou assentado nos autos. Afasto, pois, a alegação de nulidade da CDA.DA

AUSÊNCIA DA ASSINATURA ELETRÔNICA CRIPTOGRAFADA No tocante à ausência da assinatura

eletrônica criptografada, igualmente não se sustenta a alegação da parte, haja vista que a certidão de dívida ativa

regularmente inscrita goza de presunção de liquidez e certeza, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 6.830/80,

bem conta com carimbo eletrônico, não impugnado, na via própria, pela embargante. No sentido exposto, calha

transcrever aresto que porta a seguinte ementa, in verbis: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. CHANCELA ELETRÔNICA.

POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A chancela eletrônica deve ser a reprodução exata de

assinatura de próprio punho do procurador da Fazenda, realizada utilizando emprego de recursos de informática.

2. Tais recursos mecânicos e eletrônicos são resguardados por medidas de segurança e visam agilizar o processo

de cobrança dos tributos, devendo ser atribuído aos respectivos registros impressos, a priori, a mesma

credibilidade conferida a um documento subscrito manualmente. Surgindo fundada dúvida acerca da

autenticidade, o executado poderá suscitar incidente de falsidade (REsp 605.928/RS, Rel. Min. FRANCISCO

FALCÃO, Primeira Turma, DJ de 16/11/04) 3. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no AREsp: 359644

RS 2013/0188319-2, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 22/10/2013, T1 -

PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/11/2013) Ainda quanto a este tópico, observo que a ausência

da criptografia não importou prejuízo para a embargante, que ofereceu ampla defesa nos autos dos embargos à

execução opostos. Assim, repilo a alegação formulada pela embargante.DA ILEGITIMIDADE PASSIVAA Lei

municipal nº 9.433/82, que embasa a cobrança da multa dispõe: Art. 1º - As edificações existentes, que não

apresentem condições de segurança na forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais,

deverão ser adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços considerados

necessários para garantir a segurança na sua utilização.(...)Art. 3º - Estão sujeitas à aplicação de penalidades,

conforme o previsto nos Quadros anexos, as seguintes infrações:(...)V - Inexecução de obra ou serviço, no prazo

de prorrogação concedido pela Prefeitura: multa fixada no Quadro nº II. Além disso, no que toca ao sujeito

passivo, o 1º do art.3º da Lei 9.433/82 expressamente faz menção sobre quem é o infrator, com a seguinte dicção:

1º - Considera-se infrator, nos casos dos incisos I, II, IV e V o proprietário ou o síndico, na hipótese de

condomínio, e ou o possuidor do imóvel; e, na hipótese do inciso III, o perito.Logo, o possuidor do imóvel, por

expressa disposição legal, pode ser considerado infrator, não subsistindo, pois, a alegação de ilegitimidade

passiva, que repilo.DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃOO inconformismo da parte

embargante quanto à cobrança de multa administrativa, outrora imposta com amparo nos artigos 1º, caput e, 3º, V,

ambos da Lei Municipal n. 9.433/82, cinge-se ao fato de que ela (embargante), segundo dizeres da inicial, envidou

todos os esforços necessários ao cumprimento integral das exigências contidas no auto de verificação de

segurança, cadastrado sob o nº 2005-0.095.192-2.Não obstante, consoante informação apresentada pela

embargada (fl. 26), a aplicação da multa decorreu da constatação de inexecução de obra ou serviço, no prazo

fixado pela municipalidade, apurada pela fiscalização.A embargante apresentou defesa administrativa, conforme

indica a cópia integral do processo administrativo, cadastrado sob o nº 2009-0.373.036-3, apresentado às fls.

30/79, que fora rejeitada. Nestes autos, a Caixa Econômica Federal não comprovou suas alegações, com ofensa ao

disposto no art. 333, I, do CPC, não obstante instada a assim proceder, conforme decisão de fl.80 e petição de fl.

84 verso.Logo, a aplicação da multa é devida, visto que não restou desnaturada a inexecução da obra ou serviço

no prazo concedido.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados nos presentes embargos

à execução fiscal. Em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos

termos do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte embargante em honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 20, 3º e 4º, ambos do CPC. Isenta de custas, nos

termos do art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.

Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.C.

 

0000008-32.2012.403.6500 - BANCO J SAFRA S/A(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de embargos de declaração, opostos em face da sentença prolatada à fl. 469, que julgou extinto o

processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, combinado com o artigo 462, ambos do

Código de Processo Civil.Sustenta a embargante, em suma, a existência de omissão na decisão embargada quanto

ao pleito de renúncia expressa ao direito sobre o qual se funda os embargos à execução (fls. 472/474).A União
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ofereceu manifestação às fls. 477/478. Os embargos foram opostos tempestivamente.É o relatório. DECIDO.Os

embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material, omissão, contradição ou ainda esclarecer obscuridade

que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 535 do Código de Processo Civil. In casu, com razão a

embargante e a União, haja vista que houve omissão na r. sentença no que concerne aos pedidos de extinção do

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil (fls. 449/466

e 468).Assim, com fundamento no artigo 463, inciso II, do Código de Processo Civil, acolho os presentes

embargos de declaração para declarar e retificar a sentença de fl. 469, que passa a contar com o seguinte

teor:Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por BANCO J SAFRA S/A em face da FAZENDA

NACIONAL.O embargante noticia que se beneficiou da anistia concedida pela Lei nº 12.865/13, postulando a

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação (fls. 449/466).Verifica-se, ainda, que aos subscritores da petição

de fls. 449/450 foram outorgados poderes para renunciar aos presentes embargos, conforme instrumento acostado

às fls. 452/453. Ante o exposto, HOMOLOGO o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. Em

consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 269, V,

do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que não estabilizada a relação

processual.Isento de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para

os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.P.R.I.P.R.I.

 

0039484-27.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004431-

19.2012.403.6182) TUV RHEINLAND DO BRASIL LTDA(SP256070 - FERNANDA MONTEIRO COELHO

TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por TUV RHEINLAND DO BRASIL LTDA em face

da FAZENDA NACIONAL.Considerando que a inscrição do débito na Dívida Ativa foi cancelada, conforme

manifestação da parte embargada quanto aos autos da execução fiscal n.º 00044311920124036182, e sendo este

processo dependente daquele, deixa de existir fundamento para o processamento dos presentes embargos.Isto

posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI,

combinado com os artigos 459, caput e 462, caput, todos do Código de Processo Civil.A verba honorária restou

fixada nos autos do executivo fiscal apenso. Isento de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº

9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

EXECUCAO FISCAL

0040560-72.2002.403.6182 (2002.61.82.040560-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONSTRULIN CONSTRUCAO E MONTAGENS DE LABORATORIOS LTDA

X ARNALDO BRAZOLIN JUNIOR X REJANE BRAZOLIN(SP249767 - FLAVIO ROCCHI JUNIOR)

Fls. 258/263. Intime-se a parte executada para que comprove, no prazo de 5 (cinco) dias, que o imóvel constrito à

fl. 269 corresponde a bem de família.Após, tornem-me conclusos. Int.

 

0053553-50.2002.403.6182 (2002.61.82.053553-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X VITORIO CONSTANCIO DA SILVEIRA(SP094900 - SERGIO SALOMAO

CACHICHI)

Fl. 214. Em um primeiro momento, providencie o procurador a juntada aos autos de instrumento de mandato

judicial original, ou cópia autenticada, outorgado pelo executado em seu favor, no prazo de 10 (dez) dias.

Cumprida a determinação, defiro o pedido formulado pela parte executada, de acordo com o prazo requerido.Após

o decurso, tornem-me conclusos.Int.

 

0007365-62.2003.403.6182 (2003.61.82.007365-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIO DE FERRAGENS A FONTE DOS AMBULANTES LTDA X

LILIAN MARY IAKI X SUZAN IAKI X VIVIAN IAKI(SP010022 - LUIZ GONZAGA SIGNORELLI)

Fls. 194/202. Em cumprimento à decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 0008648-

56.2014.4.03.0000 (fls. 204/211), determino a imediata liberação dos valores bloqueados em contas bancárias em

nome de Vivian Iaki, Lilian Mary Iaki e Suzan Iaki, via sistema BACENJUD. Ciência às partes.Após, retornem os

autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0058156-64.2005.403.6182 (2005.61.82.058156-1) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X TAWARIC

MERCHANDISING S/A NA PESSOA DO SOCIO X THEOPHILO GUERREIRO FALCAO X JULIANO

FORTUNATO STARACE TAVARES X RICARDO LARA BERND(SP182760 - CAROLINA RAGAZZI DE

AGUIRRE)

Fls. 264/312 - Manifestem-se as partes. Após, voltem-me os autos conclusos. 
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0024649-78.2006.403.6182 (2006.61.82.024649-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X SPREAD TELEINFORMATICA LTDA(SP138647 - ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO)

Em cumprimento à decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º 0003821-75.2009.4.03.0000 (fls.

363/366), remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão dos sócios Nadyr Buda, Cassius Ricardo Fogagnoli Buda,

Claudius Gonçalves Dias, Janaina Fogagnoli Buda e Fernanda Yara Fogagnoli Buda no polo passivo do presente

executivo fiscal.Ciência às partes.Intime-se a parte exequente para manifestação em termos de regular

prosseguimento do feito.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0045421-57.2009.403.6182 (2009.61.82.045421-0) - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES -

ANATEL(Proc. 406 - MARCIA REGINA KAIRALLA) X DALKIA BRASIL S/A(SP159219 - SANDRA

MARA LOPOMO MOLINARI E SP121410 - JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO)

Intime-se a executada para que efetue o pagamento dos encargos legais, conforme fls. 66/68.

 

0036046-61.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1404 - ESTEFANO GIMENEZ NONATO) X DOW

BRASIL S.A.(SP132581 - CLAUDIA VIT DE CARVALHO E SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA)

Fls. 335/337. Consoante os dizeres da súmula nº 515 do E. STJ, a reunião dos executivos fiscais consiste em

faculdade do juiz, observadas a conveniência da unidade e garantia da execução.In casu, segundo a manifestação

apresentada pela exequente, os feitos referidos estão em fases processuais distintas e os créditos tributários estão

sendo discutidos em ação de rito ordinário e embargos à execução ajuizados, inexistindo, pois, razão para a

reunião. Assim, acolho as razões expostas pela exequente e rejeito o pleito formulado pela executada.Passo à

análise do pedido de substituição da garantia ofertada nos autos, consistente em carta de fiança e aditamento (fls.

11/12 e 279) por seguro garantia judicial (fls. 363/363), englobando a totalidade do débito.O artigo 15, I, da Lei nº

6.830/80 faculta a substituição de garantia ofertada pelo devedor, desde que por depósito em dinheiro ou fiança

bancária.Instada a oferecer manifestação, a exequente recusou o bem ofertado, em razão do não atendimento aos

requisitos por ela reputados necessários, bem como por não observar a ordem de preferência, prevista no art. 11 e

incisos da Lei nº 6.830/80 (fls. 376/379).De fato, o seguro garantia não comporta previsão no rol do art. 11 da Lei

nº 6.830/80.Além disso, a substituição pretendida importa arrefecimento da liquidez da garantia outrora ofertada,

o que não se admite.No sentido exposto, cito a seguinte ementa:Na execução fiscal, embora seja admissível a

substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária (art. 15, I, da Lei n. 6.830/1980), quando for

garantida por penhora sobre o dinheiro, torna-se inviável a substituição do bem por fiança bancária, tendo em vista

que aquela confere maior liquidez ao processo executivo. Com efeito, o poder de substituição concedido ao

devedor só pode ser exercido para melhorar a liquidez da garantia, não sendo possível que uma garantia

privilegiada por expressa disposição legal, e líquida por excelência, seja substituída por outra menos benéfica ao

credor. Assim, uma vez realizada a penhora em dinheiro, como na hipótese dos autos, torna-se incabível sua

substituição por outro bem, ainda que por fiança bancária, porquanto a execução fiscal tem seu regime jurídico

próprio com prerrogativa fazendária pro populo. Com essas considerações, entre outras, a Turma negou

provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 1.089.888-SC, DJe 21/5/2009; AgRg no REsp 1.046.930-ES,

DJe 25/3/2009, e REsp 801.550-RJ, DJ 8/6/2006. REsp 1.049.760-RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em

1º/6/2010.De outra parte, lembro que a Fazenda pode proceder à recusa do bem, especialmente quando aquele

(bem) oferecido não está envolto pelos dizeres do art. 11 da Lei nº 6.830/80. No sentido exposto, calha transcrever

aresto que porta a seguinte ementa:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA.

NOMEAÇÃO. OPORTUNIZAR A MANIFESTAÇÃO DA EXEQUENTE. RECUSA. O artigo 11 da Lei de

Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80) estabelece ordem de preferência não vinculante para a exequente, que poderá

validamente recusar o bem nomeado na hipótese deste não atender a critério de plena satisfação do credor. Nos

termos do artigo 9º da Lei nº 6.830/80, ao devedor será facultada a nomeação de bens à penhora, todavia este

direito não é absoluto, dado que deverá obedecer à ordem estabelecida no artigo 11, justamente para que a

execução não se faça tão somente de acordo com os interesses do executado, mas no do exequente. A Fazenda

Nacional pode recusar a nomeação se o agravado possuir bens cuja ordem estabelecida no artigo 11 da LEF

antecede a ocupada pelo bem oferecido. É necessário oportunizar a manifestação da exequente quanto ao

oferecimento da carta de fiança ou seguro fiança para a garantia do juízo, procedimento este imprescindível, uma

vez que a execução é feita no seu interesse e não no da executada. A referida garantia foi recusada em virtude do

prazo de vigência previsto, o que a tornava ineficaz, já que esta cláusula não é conveniente à Fazenda Pública. O

seguro garantia não consta do rol do art. 11 da Lei 6.830/80, regra especial aplicável à espécie, o que também

justifica a recusa da Fazenda Nacional e afasta a regra geral. A Fazenda Pública não está obrigada a aceitar o bem

oferecido se este não preenche os requisitos necessários à garantia do juízo. Agravo de instrumento a que se nega

provimento.(AI 00184891220134030000, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/06/2014 FONTE_REPUBLICACAO) Ante o exposto, rejeito o

pedido formulado pela executada.Int.
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0068504-34.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TIPOGRAFIA ITAMARACA LTDA(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR)

Vistos etc.Trata-se de embargos de declaração, opostos em face da decisão prolatada às fls. 79/83, que acolheu

parcialmente a exceção de pré-executividade de fls. 38/58.Sustenta a embargante, em suma, a existência de

contradição na decisão embargada no que concerne ao valor da verba honorária.Os embargos foram opostos

tempestivamente (fl. 88).É o relatório. DECIDO.Os embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material,

omissão, contradição ou ainda esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 535 do

Código de Processo Civil. In casu, não há qualquer contradição no julgado.A majoração da verba honorária deverá

ser postulada pela via recursal própria.Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, mantendo, na

íntegra, a decisão embargada. Int.

 

0004431-19.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TUV RHEINLAND DO BRASIL LTDA.(SP339510 - RAFAEL NUCCI NOGUEIRA PRADO E SP256070 -

FERNANDA MONTEIRO COELHO TEIXEIRA)

Vistos etc.Em face da manifestação da parte exequente de fl. 193 e do conteúdo dos documentos de fls. 194/195,

julgo extinto o processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80. Incabível a condenação da parte

exequente na verba honorária, haja vista que a execução foi proposta em decorrência de erro do contribuinte,

consoante noticia os documentos de 100 e 105 dos autos dos embargos à execução fiscal em apenso.Isenta de

custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.Expeça-se alvará de levantamento, em favor da parte executada,

quanto aos valores depositados em conta vinculada à disposição deste juízo (fls. 179 e 180).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C. 

 

0018786-34.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

COMPANHIA ELDORADO DE HOTEIS(SP156001 - ANDREA HITELMAN)

Fls. 102/117. Defiro. Intime-se a executada para que apresente nos autos, no prazo de 10 (dez) dias, o original do

recurso administrativo interposto, bem como o comprovante de seu agendamento na Receita Federal, conforme

requerido à fl. 104.Com a apresentação dos documentos, abra-se vista à exequente, inclusive para oferecer

manifestação acerca da alegada decadência das competências 12/1999, 02/2000, 06/2000 e 09/2000 (fl. 23). Int.

 

0030349-88.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

DESKGRAF ACABAMENTOS DE ARTES GRAFICAS LTDA - EPP(SP315236 - DANIEL OLIVEIRA

MATOS)

Fls. 67/105. Consoante petição de fls.31/41, a executada opôs exceção de pré-executividade, alegando prescrição,

que foi devidamente analisada, conforme fls. 54/56.Em consulta ao site do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região, constatei que foi negado seguimento ao agravo de instrumento interposto contra a decisão

interlocutória outrora proferida, consoante cópia da decisão que determino a juntada.A executada, no entanto,

insiste na extinção da execução, agora sob outro fundamento, postulando o reconhecimento da decadência, em

face da ausência de lançamento tributário de ofício.Novamente não assiste razão à executada Deveras, no que toca

aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a apresentação da declaração pelo contribuinte constitui o

crédito tributário, independentemente de qualquer outra providência por parte da autoridade fiscal.No sentido

exposto, colho os dizeres da Súmula 436 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis:A entrega de

declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.In casu, os períodos de apuração concernem ao ano de 2008 e as declarações foram

apresentadas em 25/03/2009, conforme fls. 102/105. Logo, não há decadência a ser reconhecida, razão pela qual

repilo o pedido formulado.Fls. 107/108. Reconsidero o penúltimo parágrafo da decisão proferida à fl. 56

verso.Defiro o pedido elaborado pela exequente.Verifica-se que, não obstante a citação realizada nos autos (fls. 30

e 31), a executada não pagou o débito nem ofereceu bens à penhora suficientes à garantia da execução. Portanto,

com fulcro no art. 11, inc. I da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância

com a jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o

bloqueio de eventual numerário em nome da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do

débito executado atualizado (fls. 109), nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.No

caso de bloqueio de valores superiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), determino que, após o transcurso do lapso de

30 (trinta) dias, seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo (via BACENJUD),

ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a parte executada da

penhora realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput do art. 16 da Lei

6.830/80, na hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente a execução fiscal,

abra-se vista à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o montante bloqueado

venha a ser igual ou inferior ao importe acima, fica determinada sua liberação ante o disposto no art. 659, 2º, do
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Código de Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo reiteração de pedido de

bloqueio sem prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não proporcione impulso efetivo ao

feito, determino a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem remetidos ao arquivo, nos

termos do art. 40, caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já, cientificada conforme preceituado

no 1º do mencionado dispositivo. Intimem-se.

 

0052031-02.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

INSTITUTO PAULISTA DE ENSINO E PESQUISA-IPEP(SP276889 - ERICO BARRETO BACELAR)

1) Fls. 124/135 e 136/138. Analisando os autos, verifico que o pedido de parcelamento dos débitos exequendos foi

realizado em 11.08.2014 (fls. 132 e 134), enquanto que o bloqueio de valores junto às instituições financeiras em

contas vinculadas ao nome da parte executada, por meio do sistema BACENJUD, ocorreu em 05.08.2014 (fl.

130). Assim, anoto que o parcelamento foi realizado depois de aperfeiçoada a ordem de bloqueio de valores.Logo,

o pedido de desbloqueio não é factível, até a liquidação do parcelamento, haja vista que, para a hipótese de

inadimplemento, a constrição judicial outrora firmada autoriza o prosseguimento natural da execução.No sentido

exposto, calha transcrever os arestos que portam as seguintes ementas, in verbis:EXECUÇÃO FISCAL.

PARCELAMENTO. ARTS. 10 E 11, 2ª PARTE, DA LEI 11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA

CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, II) NÃO VIOLADO. QUESTÃO DE ORDEM JULGADA.

CONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1 - O parcelamento do crédito

tributário, com fundamento nos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário

Nacional, não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada

pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda não se tenha realizado quando do

parcelamento. 2 - A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por penhora judicial e débitos cuja

execução fiscal já tenha sido ajuizada, com penhora realizada, não ofende o princípio constitucional da isonomia

tributária (CF, art. 150, II), antes a reafirma, pois subjacente o princípio de que o favor legal pode tratar

diferentemente situações fático-jurídicas designais, de modo que a distinção pode ser feita por lei ordinária, sem

necessidade de Lei Complementar. 3 - Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade afastada,

declarando-se a constitucionalidade dos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód.

Tributário Nacional, retornando os autos à Turma de origem para prosseguimento do julgamento como de

Direito.(STJ. Corte Especial. AI no REsp 1266318/RN, Rel. p/ Acórdão Min. Sidnei Beneti, julgado em

06/11/2013 - g.n.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUSPENSÃO. PARCELAMENTO. DESBLOQUEIO DE PENHORA. AGRAVO

DESPROVIDO. I - O parcelamento está consagrado no artigo 151 do CTN como hipótese de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário. Portanto, trata-se de situação em que deve ser aguardado seu efetivo

cumprimento sem que ocorra o prosseguimento da execução fiscal ou sejam tomadas medidas adjetivas, tais como

a expedição de certidão positiva de débitos ou a inclusão do nome do contribuinte junto ao CADIN. II - Cumprido

o parcelamento na integralidade, dar-se-á a extinção do crédito tributário. Contudo, em caso de inadimplemento

do parcelamento, afasta-se a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, trazendo, como principal efeito, o

prosseguimento de feito executório já ajuizado. III - Assim, eventual penhora ou decreto de indisponibilidade já

determinados em referido processo terão o condão de garantir a execução e, ao final, a possível satisfação do

credor, cumprindo-se a atividade jurisdicional. IV - Por essa razão, o mero parcelamento não tem o condão de

ocasionar a desconstituição de penhora já efetuada ou afastar medida de indisponibilidade, sob pena de restar

consagrada verdadeira hipótese de fraude à execução, caso o devedor venha a promover o desaparecimento de

seus bens. V - Precedentes STJ (Segunda Turma, AgREsp n. 923.784, Rel. Ministro Humberto Martins, j.

02.12.2008, DJe 18.12.2008). VI - Agravo legal desprovido.(TRF3 - AI 00409017320094030000 - Agravo de

Instrumento - 391534 - Terceira Turma - Relatora Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES - e-DJF3

Judicial 1 Data: 11/10/2013 - g.n.) EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BLOQUEIO

DE ATIVOS. BACENJUD. PARCELAMENTO. GARANTIA DADA EM JUÍZO. DESCONSTITUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. I - É pacífico neste STJ o entendimento de que o parcelamento tributário suspende a

exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: REsp nº

1.229.028/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/10/2011; AgRg no REsp nº

1.208.264/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 10/12/2010; AgRg no REsp nº 1.249.210/MG,

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 24/06/2011. (...) III - Agravo regimental improvido.(STJ - RESP

201102589836 - Agravo Regimental no Recurso Especial 1289389 - Primeira Turma - Relator Ministro

FRANCISCO FALCÃO - DJE Data: 22/03/2012 - g.n.) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA

INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO

CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11,

I, DA LEI 11.941/2009. 1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia,

só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou

obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida. 2. Esta Corte
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possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento tributário possui o condão de suspender a

exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no

REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp

1208264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010. (...) 4. Ocorre que o art. 11, I,

da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que

representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela

deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de

quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu

curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora (REsp

1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 5. Recurso

especial parcialmente provido.(STJ - RESP 201100065557 - Recurso Especial - 1229028 - Segunda Turma -

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - DJE Data: 18/10/2011 - g.n.) 2) Suspendo o andamento do

presente feito, conforme requerido à fl. 136. Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Int.

 

0034051-08.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

LUIZ FERNANDO DE ABREU SODRE SANTORO(SP173530 - RODRIGO ALMEIDA PALHARINI)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 24/28 e 30/31, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0036797-43.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

EMPRESARIAL JARDIM SUL EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE L(SP076921 - JOAO DACIO DE

SOUZA PEREIRA ROLIM)

Vistos etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 94/97, julgo extinto o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.No que tange à verba honorária, a exequente por ela

responde, haja vista que: a) foi a Fazenda quem promoveu o cancelamento da CDA, o que propiciou a extinção da

execução; b) não há prova de eventual responsabilidade da executada no que toca ao indevido ajuizamento desta

execução fiscal, conforme fls. 64, 70/89 e 91/92; c) a executada constituiu advogado, que apresentou exceção de

pré-executividade. Assim, condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$

2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 20, 1º, 3º e 4º, do CPC, devidamente atualizados pela Resolução

134/2010 do CJF. (STJ, Resp. nº 1111002, Min. Campbell Marques, p. 01.10.2009).Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C. 

 

0039335-94.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

VOGES METALURGIA LTDA(SP334398A - ALINE RIBEIRO BABETZKI)

1 - Folhas 75/113 - Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita. A pessoa jurídica que exerce atividade

empresarial pode pleitear os benefícios da assistência judiciária, tal como a pessoa física, mas, para tanto, é

necessária a declaração e comprovação efetiva da falta de condições financeiras para arcar com as despesas

processuais sem prejuízo de sua própria existência. Não é apta à demonstração de insuficiência financeira o fato

de estar a empresa submetida a procedimento de recuperação judicial. Segundo se depreende do entendimento

consolidado da Súmula 481 do STJ, faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins

lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 2 - Manifeste-se a exequente

acerca da alegação de parcelamento do débito exequendo. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0040938-08.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MARJORIE LOCACAO DE BENS LTDA - ME(SP162144 - CLEBER DOS SANTOS TEIXEIRA)

Vistos etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 65/66, julgo extinto o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Incabível, a meu ver, a condenação da exequente em

honorários advocatícios, tendo em vista que os pagamentos ocorreram no mesmo mês de distribuição deste

executivo fiscal, o que, decerto, inviabilizou as imputações devidas na esfera administrativa.Fls. 68/70. Defiro o

pleito formulado pela executada e determino a imediata expedição de ofício ao SCPC, para exclusão do nome da

executada, exclusivamente no que concerne às CDAs albergadas por esta execução fiscal, de nºs 80.2.14.017625-

79 e 80.6.14.034188-90, devendo a diligência ser cumprida preferencialmente por meio eletrônico.Custas ex

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C. 

 

 

Expediente Nº 2107
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0013595-13.2009.403.6182 (2009.61.82.013595-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0026784-05.2002.403.6182 (2002.61.82.026784-1)) SERRARIA PARECIS LTDA X WALDIR ANTONIO DA

SILVA(SP036245 - RENATO HENNEL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE)

Vistos etc. Trata-se de embargos à execução ofertados por SERRARIA PARECIS LTDA e WALDIR ANTÔNIO

DA SILVA em face da FAZENDA NACIONAL, na quadra dos quais postulam o reconhecimento da inexistência

do débito tributário expresso e embasado na Certidão de Dívida Ativa, acostada à execução fiscal apensa a estes

embargos (autos nº 200261820267841), sob os fatos e fundamentos jurídicos narrados na petição inicial. Os

embargantes sustentam: a) a nulidade da CDA; b) a ilegitimidade do sócio embargante para figurar no polo

passivo da execução fiscal apensa a estes autos; c) a extinção da execução fiscal em razão da prescrição; d) a

extinção da execução fiscal ante o adimplemento integral da dívida. A inicial veio instruída com o documento de

fls. 19. A parte embargante atendeu à determinação de emenda à inicial, pelo que apresentou petição e

documentos às fls. 32/60 e 65/66.Os embargos foram recebidos à fl. 67.A embargada apresentou impugnação,

ocasião em que rejeitou os pedidos formulados na inicial (fls. 69/99).Na fase de especificação de provas (fl. 100),

a União, devidamente instada (fl. 118), apresentou a cópia integral do processo administrativo, que originou o

débito em cobro (fls. 120/407). Os embargantes, por sua vez, ao serem intimados para manifestação acerca dos

documentos acostados ao feito (fl. 409), não pleitearam a produção de provas em juízo, tendo somente reiterado

os argumentos expostos na inicial (fls. 102/115 e 412/419).É o relatório.DECIDO. I - DAS

PRELIMINARESPasso ao exame do mérito, porquanto não alegada preliminar.II - DO MÉRITODA NULIDADE

DA CDAA Certidão de Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem, vale dizer, apta a instruir os autos da

execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Deveras, a CDA

contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou seja: órgão emitente, data da

inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida ativa, série, nome do

devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da dívida, multa e seu

fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão presentes, ainda, a forma de

atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que regulam a matéria, motivo pelo

qual não prospera a alegação de nulidade. Afasto, pois, a alegação de nulidade da CDA.DA ALEGAÇÃO DE

ILEGITIMIDADE PASSIVAO ordenamento jurídico pátrio permite que o patrimônio pessoal dos sócios seja

atingido por dívidas fiscais da pessoa jurídica, a teor dos artigos 135, inciso III, do CTN e 4º, inciso V e seu

parágrafo 2º, da Lei nº 6.830/80, in verbis:Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes

a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social

ou estatutos:(...)III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Art. 4º. A

execução fiscal poderá ser promovida contra:(...)V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou

não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado; e(...) 2º - À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de

qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e

comercial.Consoante a dicção do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, a atribuição de

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com excesso de

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Além dos dizeres do artigo em comento, a identificação da

responsabilidade dos sócios aporta no exame da questão relativa à dissolução irregular da sociedade, mas a

configuração dela não se colhe em movimento único.Inicialmente, destaco que a ausência de registro da

dissolução da sociedade perante os órgãos públicos implica, decerto, irregularidade.A par disso, conforme

entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa deve ser

certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não bastando, para

tanto, a mera devolução do AR.No sentido exposto, calha transcrever arestos que portam as seguintes ementas, in

verbis:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE PROVA.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR.(...)3. Esta Corte Superior entende que a não localização da empresa no endereço

constante dos cadastros da Receita para fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no seu

encerramento apta a ensejar o redirecionamento da execução fiscal ao sócio. Conforme ocorreu no julgamento do

EREsp 716.412 pela Primeira Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu, recentemente, que [...] não se pode

considerar que a carta citatória devolvida pelos correios seja indício suficiente para se presumir o encerramento

irregular da sociedade. Não possui o funcionário da referida empresa a fé pública necessária para admitir a

devolução da correspondência como indício de encerramento das atividades da empresa. REsp 1.017.588/SP, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.4. Agravo regimental não

provido.(AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 16/03/2010, DJe 26/03/2010, destaque não original)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE.
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IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE.1. Há entendimento desta Corte no sentido de que a certidão do oficial de

justiça, que atesta que a empresa não funciona mais no endereço indicado, é indício suficiente de dissolução

irregular de suas atividades, o que autoriza o redirecionamento aos sócios-gerentes.(...)(EDcl no REsp

703.073/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010,

DJe 18/02/2010)TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE

SOCIEDADE - DEVOLUÇÃO DE AR - PRECEDENTES.(...)4. A mera devolução do aviso de recebimento sem

cumprimento não basta, por si só, à caracterização de que a sociedade foi irregularmente dissolvida.(...)(STJ- Resp

nº 1074497-SP, DJU de 03.02.2009, rel. Min. Humberto Martins)A jurisprudência remansosa sobre a controvérsia

propiciou, inclusive, a edição da Súmula 435 do colendo Superior Tribunal de Justiça, que conta com os seguintes

dizeres, in verbis:Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal,

sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente.De outra parte, em embargos divergência (julgado de 13/12/10, publicado no DJe em 02/02/11), a

Primeira Seção do Egrégio Superior assentou que o redirecionamento da execução tem como pressuposto a

administração da empresa pelo sócio à época da ocorrência da dissolução.A propósito, transcrevo a ementa do

julgado:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.1. O

redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência

do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.2. Precedentes de ambas as Turmas

que compõem a Primeira Seção.3. Embargos de divergência acolhidos.(EAg 1105993/RJ, Embargos de

Divergência em Agravo 2009/0196415-4, Primeira Seção, Ministro Hamilton Carvalhido, j. 13/12/2010, DJe

01/02/2011, destaque não original)Ainda de acordo com a jurisprudência da Corte Superior, a inclusão do sócio

no polo passivo pressupõe igualmente o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência

do fato imponível, consoante as seguintes ementas, in verbis:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A

GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO

IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de

obrigações tributárias.2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução

irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no

momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do

administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da

dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o

detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo

poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do

vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso,

também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular) (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp

1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 3.

Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não integrava o quadro societário da sociedade

executada. Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental improvido.TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 135, III, DO CTN. OCORRÊNCIA. SÓCIA QUE NÃO

INTEGRAVA A SOCIEDADE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO CRÉDITO.

REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. É cediço nesta Corte que a dissolução

irregular é uma das hipóteses que autorizam o redirecionamento da execução fiscal contra os sócio-gerentes,

diretores ou responsáveis pela pessoa jurídica, nos termos do art. 135 do CTN. Contudo, tal responsabilidade não

é ilimitada, eis que não alcança os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio na

sociedade.2. O Tribunal a quo, ao possibilitar o redirecionamento do feito contra sócio que não integrava a

sociedade à época dos fatos geradores do crédito exeqüendo, acabou por contrariar a jurisprudência desta Corte,

pelo que merece reforma.3. Recurso especial provido.(REsp 1217467/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES j. 07/12/2010, DJe 03/02/2011).AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO

SÓCIO NA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. INCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.1. A

responsabilidade do sócio, que autoriza o redirecionamento da execução fiscal, ante a dissolução irregular da

empresa, não alcança os créditos tributários cujos fatos geradores precedem o seu ingresso na sociedade, como é

próprio da responsabilidade meramente objetiva. Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção doSuperior

Tribunal de Justiça.2. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro Hamilton

Carvalhido, j. 27/04/2010, DJe 17/05/2010, RDDT vol. 179 p. 173)Constatada a gerência da empresa ao tempo da

ocorrência do fato imponível e dissolução irregular, cabe ao sócio comprovar a inexistência de prática de atos com
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excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Na direção destacada, promovo a transcrição de

ementa de julgado do colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL POR QUOTAS DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA COMPROVADA.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. CABIMENTO. INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC.

APLICAÇÃO.1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da

empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste

relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005;

EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004.2.

In casu, assentou o acórdão recorrido que Comprovada a dissolução da sociedade, o inadimplemento perante a

Fazenda Pública e a ausência de bens para satisfação da obrigação tributária, é possível a constrição de bens do

patrimônio pessoal dos sócios que, à época da ocorrência dos fatos geradores, exerciam poderes típicos de

gerência, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a autorizar o redirecionamento da execução.3. Nada

obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça

atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial

é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este

competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa (Precedentes: REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, Dje 01.04.2008; REsp 944.872/RS, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006, destaquei).4. A 1ª Seção no

julgamento do ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008, estabeleceu que: O sócio-gerente que deixa de manter

atualizados os registros empresariais e comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua

dissolução, viola a lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre outros). A não-

localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução irregular e, portanto,

responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em Embargos à

Execução.5. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades da empresa executada autoriza o

redirecionamento do feito executório à pessoa do sócio.Precedentes: REsp 750335, desta Relatoria, DJ de

14/11/2005; AgRg no REsp n.º 643.918/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/05/2005; REsp n.º

462.440/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e REsp n.º 474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ

de 19/12/2003.6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira

Turma, 05/10/201, DJe 21/10/2010, destaque não original)Em outro plano, anoto que o mero inadimplemento não

caracteriza infração à lei e, portanto, não se presta como argumento único para o redirecionamento do processo

executivo.A firme orientação jurisprudencial da Corte Superior consolidou a edição da Súmula 430, que guarda a

seguinte dicção, in verbis:O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a

responsabilidade solidária do sócio-gerente.Em movimento derradeiro, acrescento que, nas hipóteses em que os

nomes dos supostos responsáveis não constarem da Certidão de Dívida Ativa - CDA (aliás, como é o caso

presente), caberá à parte exequente demonstrar a presença de um dos requisitos constantes no artigo 135 do CTN,

sob pena de inviabilizar-se o redirecionamento da cobrança. Neste sentido, há precedente do Superior Tribunal de

Justiça - STJ submetido inclusive à sistemática do 543-C do Código de Processo Civil (Primeira Seção, REsp.

1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/04/2009).Com essas necessárias ponderações, passo ao exame do

caso concreto.In casu, após o retorno negativo da carta registrada (fl. 28 do executivo fiscal apenso), foi

determinada a expedição de mandado de citação, penhora e avaliação da empresa executada (fls. 31/32 daqueles

autos). De acordo com os dizeres da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 32 daquele feito, a empresa não foi

localizada no endereço indicado na ficha cadastral da JUCESP, no dia 07 de outubro de 2002, restando

caracterizada a dissolução irregular da sociedade.Em movimento contínuo, a exequente requereu a inclusão dos

sócios no polo passivo da execução (fls. 34/35 do executivo fiscal apenso), o que foi deferido (fl. 39 daqueles

autos).Com o exame da ficha cadastral de breve relato da JUCESP (juntada em anexo), observo que o sócio

embargante detinha poderes de gestão à época de apuração dos fatos geradores dos débitos (fls. 04/24 do

executivo fiscal apenso), assinando pela empresa.Logo, é evidente que o sócio embargante participou do processo

de dissolução irregular, bem como compunha o quadro societário desde a constituição da empresa, de modo que

responde pelo crédito tributário constituído e executado na demanda apensa.Afasto, pois, a alegação de

ilegitimidade passiva.DA ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃOO artigo 174 do Código Tributário Nacional

estabelece, in verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados

da data da sua constituição definitiva.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição

definitiva do crédito tributário é firmada com a entrega da declaração pelo contribuinte, a teor do que estabelece a
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Súmula 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula 436. A entrega de declaração pelo

contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por

parte do fisco.De outra parte, para a hipótese da data do vencimento do tributo ser anterior àquela estipulada para

a entrega da declaração, o fluxo do prazo prescricional tem gênese a partir do último movimento (data da entrega

da declaração), consoante remansoso entendimento jurisprudencial, in verbis:ARTIGO 543-C, DO CPC.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR

JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO

PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO

TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ

DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O

PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA

ENTREGA DA DECLARAÇÃO.1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de

cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da

obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento

por homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não

restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas

da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp

658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, Dje

09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos

EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).2. A

prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário

Nacional, verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data

da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pela citação pessoal feita ao

devedor;I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;(Redação dada pela Lcp nº 118, de

2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer

ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.3. A constituição

definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o

Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.4. A entrega de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS GIA, ou de outra declaração

dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é

modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência

conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C,

do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, Dje 28.10.2008).5. O

aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis:A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do Fisco.6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação

tributária expressamente reconhecida.7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito

a lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica;

(ii) o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais

do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002.8. Deveras, o imposto sobre a

renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é

devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de

Renda vigente à época - Decreto 1.041/94).9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de

imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos

demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).10. Assim sendo, não procede a

argumentação da empresa, no sentido de que: (i) a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano

de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em 1997; e (ii) o que é entregue no ano seguinte, no caso,

1997, é a Declaração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja

decadencial, seja prescricional, sendo certo que o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito ou débito

em relação ao Fisco. (fls. e-STJ 75/76).11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez

que a declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago

no ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento,

consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: Assim, conforme se extrai dos autos, a

formalização dos créditos tributários em questão se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo

contribuinte que, apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com

vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).12. Conseqüentemente, o prazo

prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data
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da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando

prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).13. Outrossim, o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se,

desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do

devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN).14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a

interrupção da prescrição , pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional .15. A doutrina abalizada é no sentido de que: Para

CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a

interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a possibilidade de reviver, pois não há sentido a priori

em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou

seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição . Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo

Civil:Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando

ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição . 1º A interrupção da

prescrição retroagirá à data da propositura da ação.Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso

significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição . Nada mais coerente, posto que a

propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do

seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.Nesse caso, o que ocorre é que o

fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu

termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal

da prescrição . (Eurico Marcos Diniz de Santi, in Decadência e prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., Ed. Max

Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo

prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no

artigo 174, parágrafo único, do CTN.17. Outrossim, é certo que incumbe à parte promover a citação do réu nos 10

(dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável

exclusivamente ao serviço judiciário (artigo 219, 2º, do CPC).18. Conseqüentemente, tendo em vista que o

exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado

com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal,

ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.19. Recurso especial

provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do

CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(STJ, Primeira Seção, REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j.

12/05/2010, DJe 21/05/2010, destaquei).Em outro plano, caso o crédito tributário não seja declarado pelo

contribuinte, a constituição dele deverá ser firmada pela autoridade fiscal, com amparo no artigo 149, incisos II e

V, do Código Tributário Nacional.Logo, a contagem do prazo prescricional pode, em tese, fluir a partir: a) da data

do vencimento do tributo declarado e não pago (data do vencimento é posterior ao da declaração); b) da data da

entrega da declaração pelo contribuinte; e c) da data da constituição definitiva do crédito pelo Fisco, conforme

dispõe o art. 149, incisos II e V, do Código Tributário Nacional.Independentemente da data do ajuizamento da

execução fiscal, aplica-se o disposto no art. 219, 1º, do Código de Processo Civil, para fins de contagem do prazo

prescricional, como assentado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, na quadra do regime dos recursos

repetitivos, em conformidade com o disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil.Trata-se do REsp.

1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...)

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o

despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a

anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo

219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na

seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que

o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto ainda que, em

10/04/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios opostos, restando mantida a decisão

outrora proferida.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º, do CPC, em qualquer

hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução

fiscal.Saliento que, no caso, não restou constatada desídia da exequente no que toca ao ato de promoção

tempestiva da citação.Colho, a propósito, a dicção da Súmula 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.Com essas necessárias
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ponderações, passo ao exame do caso concreto.Analisando os autos da apensa execução fiscal, verifico que o

tributo constante da Certidão de Dívida Ativa foi constituído por meio da apresentação de termo de confissão

espontânea do débito, apresentado pelo próprio contribuinte (fls. 38/59).De acordo com os dizeres do documento

de fl. 80, o termo de confissão espontânea foi apresentado em 23.12.1997.A execução fiscal foi proposta em

04.07.2002 (fl. 02 daqueles autos).Logo, prescrição não ocorreu, haja vista que entre a data da entrega do termo de

confissão espontânea do débito e a distribuição da demanda não decorreu interstício superior a 05 (cinco)

anos.Assim, rechaço a alegação dos embargantes.DA ALEGAÇÃO DE PAGAMENTOA parte embargante alega

que o débito é inexigível, em razão do pagamento integral por ele realizado.Inicialmente, observo que a

embargada se insurgiu acerca da alegação de quitação do débito, tendo em vista que a guia DARF, apresentada

pelos embargantes, comporta código de receita de tributo diverso do albergado na CDA, que aparelha o executivo

fiscal apenso (fl. 77), o que coloca em xeque a tese aduzida na inicial. De outra parte, os embargantes não

produziram qualquer outra espécie de prova, inclusive pericial, a fim de corroborar a tese concernente ao

pagamento da integralidade do débito.Outrossim, segundo informação apresentada pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil, houve revisão de parcela dos débitos inscritos, motivada pelos pagamentos verificados (fl. 323),

o que culminou na substituição da CDA original (fls. 327/386), porém, insuficientes para a liquidação total da

dívida. Deveras, competia aos embargantes a comprovação do pagamento em sua inteireza, nos termos do art.

333, I, do CPC.Cumpre, ainda, frisar que foi facultada a oportunidade quanto à produção de provas nos autos (fl.

100), mas nada foi dito nesse sentido.Assim, é de rigor a improcedência do pedido formulado na inicial.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados nos presentes embargos à execução fiscal. Em

consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I,

do CPC.Incabível a condenação dos embargantes na verba honorária, tendo em vista os dizeres do art. 1º, caput,

do Decreto-Lei nº 1.025/64. Isentos de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópia da

sentença para os autos da execução fiscal. Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais,

remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.C.

 

0020831-16.2009.403.6182 (2009.61.82.020831-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008125-98.2009.403.6182 (2009.61.82.008125-9)) JOAO LUIZ PINTO DE CARVALHO(SP173014 - FLÁVIA

EMILIA BORTOT DE CARVALHO) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE

SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA)

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por JOÃO LUIZ PINTO DE CARVALHO em face do

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC.Considerando o pagamento do

débito exequendo, o que propiciou a extinção da execução fiscal nº 2009.61.82.008125-9, e sendo este processo

dependente daquele, deixa de existir fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com

os artigos 459, caput e 462, caput, todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja

vista que não estabilizada a relação processual. Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0028054-20.2009.403.6182 (2009.61.82.028054-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0028958-16.2004.403.6182 (2004.61.82.028958-4)) ADRIANA PESCE SALLES ARCURI BULOS(SP061141 -

ANTONIO SILVESTRE FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por ADRIANA PESCE SALLES ARCURI BULOS em

face da FAZENDA NACIONAL.Não obstante intimada para apresentar procuração original e cópias da petição

inicial da execução fiscal, certidão de dívida ativa, auto de penhora e do laudo de avaliação, bem como para

atribuir o devido valor à causa (fl. 28), a embargante deixou transcorrer in albis o prazo assinalado para oferecer

manifestação (fl. 30).Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base nos artigos 267, I, 295, VI e 284, parágrafo único, todos do Código

de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que não ocorreu a estabilização da relação

processual.Custas ex lege. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Oportunamente, remetam-se

os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0032582-63.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026219-

60.2010.403.6182) ANA LUCIA JANCOWSKI LUCIANO(SP187461 - ANA LUCIA JANCOWSKI

LUCIANO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862

- APARECIDA ALICE LEMOS)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por ANA LÚCIA JANCOWSKI LUCIANO em face

do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - 2ª REGIÃO - SP.Não obstante

intimada para apresentar instrumento de procuração original, cópias da petição inicial da execução fiscal e

certidões de dívida ativa, bem como para efetuar a garantia do juízo, a embargante deixou transcorrer in albis o
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prazo assinalado para oferecer manifestação (fl. 50).Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO

EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base nos artigos 267, I, 295, VI e 284,

parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que não

houve recebimento formal dos embargos e intimação para a embargada apresentar impugnação.Isenta de custas,

conforme art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0023899-03.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038052-

22.2003.403.6182 (2003.61.82.038052-2)) NOUHA ABDALLAH TAHA(SP191958 - ANNA CAROLINA

PARONETO MENDES E SP273265 - OSWALDO COLAS NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 -

JOSE ROBERTO SERTORIO)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução ofertados por NOUHA ABDALLAH TAHA em face do FAZENDA

NACIONAL, na quadra dos quais postula o reconhecimento: a) da prescrição; b) da nulidade da citação; e c) do

cerceamento de defesa. Pleiteia, ainda, o desbloqueio dos valores constritos via BACENJUD. A inicial veio

instruída com os documentos de fls. 13/14, complementados às fls. 22/38.A embargada reconhece a ocorrência da

prescrição (fls. 41/52).Réplica às fls. 58/60.As partes não requereram a produção de provas. É o breve

relatório.DECIDO.Passo ao exame do mérito, porquanto não há preliminar a ser apreciada.In casu, a embargada

reconhece, de forma expressa, a prescrição do crédito tributário albergado pela CDA que embasa a inicial da

execução fiscal apensa (fls. 41/52).Assim, de rigor a extinção do processo, com resolução do mérito.Ante o

exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, inciso

IV, do CPC, para declarar prescrito o crédito albergado pela CDA nº 80.6.03.024846-95, com amparo no artigo

156, inciso V, do CTN.Determino a expedição de alvará de levantamento quanto aos valores depositados em conta

bancária vinculada à disposição deste juízo em favor da parte embargante, indicados às fls. 120/122 dos autos do

executivo fiscal apenso.Condeno a parte embargada na verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o

valor atualizado, com base no art. 20, 3º e 4º, do CPC, em razão do reconhecimento, em sede de embargos à

execução, da prescrição do crédito tributário.Isento de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº

9.289/96.Traslade-se cópia da sentença para os autos da execução fiscal. Certificado o trânsito em julgado,

determino o desapensamento e a remessa dos autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais.

P.R.I.C.

 

0048345-70.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002644-

57.2009.403.6182 (2009.61.82.002644-3)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO

ANDREY FICAGNA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS

SANTOS SILVERIO)

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÁ/SP.Considerando o pagamento do débito exequendo, o que propiciou a

extinção da execução fiscal nº 2009.61.82.002644-3, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput,

todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista a ausência de impugnação.

Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0048346-55.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002570-

03.2009.403.6182 (2009.61.82.002570-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO

ANDREY FICAGNA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS

SANTOS SILVERIO)

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÁ/SP.Considerando o pagamento do débito exequendo, o que propiciou a

extinção da execução fiscal nº 2009.61.82.002570-0, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput,

todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista a ausência de impugnação.

Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0048350-92.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010869-

66.2009.403.6182 (2009.61.82.010869-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO

ANDREY FICAGNA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS
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SANTOS SILVERIO)

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÁ/SP.Considerando o pagamento do débito exequendo, o que propiciou a

extinção da execução fiscal nº 2009.61.82.010869-1, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput,

todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista a ausência de impugnação.

Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0046006-07.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0065705-

18.2011.403.6182) ROSIANY RODRIGUES GUERRA E ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP112501 -

ROSIANY RODRIGUES GUERRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

S E N T E N Ç ATrata-se de embargos à execução fiscal opostos por ROSIANY RODRIGUES GUERRA E

ADVOGADOS ASSOCIADOS em face da FAZENDA NACIONAL.Considerando o pagamento do débito

exequendo, o que propiciou a extinção da execução fiscal nº 0065705-18.2011.403.6182, e sendo este processo

dependente daquele, deixa de existir fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com

os artigos 459, caput e 462, caput, todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja

vista que não estabilizada a relação processual. Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0036506-77.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034971-

94.2005.403.6182 (2005.61.82.034971-8)) DROG E PERF OURO VERDE J P LTDA ME X ROSALINA

ARAUJO DE SOUSA PAPA(SP222638 - ROBERTO COSTA DOS PASSOS) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por DROGARIA E PERFUMARIA OURO VERDE

LTDA. ME e ROSALINA ARAÚJO DE SOUSA PAPA em face do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SP.Não obstante intimada para apresentar cópias da petição inicial da execução

fiscal e certidões de dívida ativa, bem como para efetuar a garantia do juízo, a embargante deixou transcorrer in

albis o prazo assinalado para oferecer manifestação (fl. 23).Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e

JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base nos artigos 267, I, 295, VI e

284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que

não ocorreu a estabilização da relação processual.Isento de custas, conforme art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96.

Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0038424-19.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027658-

38.2012.403.6182) JOSE DIAS BICALHO(SP075049 - WILSON ROBERTO DE CARVALHO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por JOSÉ DIAS BICALHO em face da FAZENDA

NACIONAL.Não obstante intimada para apresentar cópias da petição inicial da execução fiscal e certidões de

dívida ativa, bem como para efetuar a garantia do juízo, a embargante deixou transcorrer in albis o prazo

assinalado para oferecer manifestação (fl. 19).Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO

EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base nos artigos 267, I, 295, VI e 284,

parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que não

ocorreu a estabilização da relação processual.Isento de custas, conforme art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96.

Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0044105-53.2002.403.6182 (2002.61.82.044105-1) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(Proc. 436 - GERALDO JOSE MACEDO DA TRINDADE) X CHARLEX IND/ TEXTIL

LTDA X RICARDO GRUNFELD(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES)

Vistos etc.Tendo em vista o teor do acórdão de fls. 96/99 e o respectivo trânsito em julgado (fl. 100), deixa de

existir fundamento para a presente execução fiscal, razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput,

todos do Código de Processo Civil.Declaro levantada a penhora de fl. 75. Providencie a Secretaria as
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comunicações necessárias, ficando o depositário desonerado do seu encargo.Após, com o trânsito em julgado,

observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.

 

0028958-16.2004.403.6182 (2004.61.82.028958-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ANGULO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA X ASABA ADMINISTRACAO DE BENS E

ASSESSORIA LTDA X ADRIANA PESCE SALLES ARCURI BULOS X LIDIO DA SILVA(SP061141 -

ANTONIO SILVESTRE FERREIRA)

Vistos etc.De início, reconsidero a decisão de fl. 105 e examino o redirecionamento da execução fiscal contra a

sócia ADRIANA PESCE SALLES ARCURI BULOS.A legislação de regência permite que o patrimônio pessoal

dos sócios seja atingido por dívidas fiscais da pessoa jurídica, a teor dos artigos 135, inciso III, do CTN e 4º,

inciso V e seu parágrafo 2º, da Lei nº 6.830/80, in verbis:Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos

correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei,

contrato social ou estatutos:(...)III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito

privado.Art. 4º. A execução fiscal poderá ser promovida contra:(...)V - o responsável, nos termos da lei, por

dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado; e(...) 2º - À Dívida Ativa da

Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação

tributária, civil e comercial.Consoante a dicção do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, a

atribuição de responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Além dos dizeres do artigo em comento, a

identificação da responsabilidade dos sócios aporta no exame da questão relativa à dissolução irregular da

sociedade, mas a configuração dela não se colhe em movimento único.Inicialmente, destaco que a ausência de

registro da dissolução da sociedade perante os órgãos públicos implica, decerto, irregularidade.A par disso,

conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da empresa

deve ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular, não

bastando, para tanto, a mera devolução do AR.No sentido exposto, calha transcrever arestos que portam as

seguintes ementas, in verbis:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN.

REEXAME DE PROVA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO

INSUFICIENTE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.(...)3. Esta Corte Superior entende que a não localização da

empresa no endereço constante dos cadastros da Receita para fins de citação na execução caracteriza indício de

irregularidade no seu encerramento apta a ensejar o redirecionamento da execução fiscal ao sócio. Conforme

ocorreu no julgamento do EREsp 716.412 pela Primeira Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu,

recentemente, que [...] não se pode considerar que a carta citatória devolvida pelos correios seja indício suficiente

para se presumir o encerramento irregular da sociedade. Não possui o funcionário da referida empresa a fé pública

necessária para admitir a devolução da correspondência como indício de encerramento das atividades da empresa.

REsp 1.017.588/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.4.

Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010, destaque não original)PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO

SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE.1. Há entendimento desta Corte no sentido de que a

certidão do oficial de justiça, que atesta que a empresa não funciona mais no endereço indicado, é indício

suficiente de dissolução irregular de suas atividades, o que autoriza o redirecionamento aos sócios-

gerentes.(...)(EDcl no REsp 703.073/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 18/02/2010)TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - ART. 135, III, CTN -

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE SOCIEDADE - DEVOLUÇÃO DE AR - PRECEDENTES.(...)4. A mera

devolução do aviso de recebimento sem cumprimento não basta, por si só, à caracterização de que a sociedade foi

irregularmente dissolvida.(...)(STJ- Resp nº 1074497-SP, DJU de 03.02.2009, rel. Min. Humberto Martins)A

jurisprudência remansosa sobre a controvérsia propiciou, inclusive, a edição da Súmula 435 do colendo Superior

Tribunal de Justiça, que conta com os seguintes dizeres, in verbis:Presume-se dissolvida irregularmente a empresa

que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.De outra parte, em embargos divergência (julgado de

13/12/10, publicado no DJe em 02/02/11), a Primeira Seção do Egrégio Superior assentou que o redirecionamento

da execução tem como pressuposto a administração da empresa pelo sócio à época da ocorrência da dissolução.A

propósito, transcrevo a ementa do julgado:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO

NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-

GERENTE. INCABIMENTO.1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da

sociedade, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da

dissolução.2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.3. Embargos de divergência
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acolhidos.(EAg 1105993/RJ, Embargos de Divergência em Agravo 2009/0196415-4, Primeira Seção, Ministro

Hamilton Carvalhido, j. 13/12/2010, DJe 01/02/2011, destaque não original)Ainda de acordo com a jurisprudência

da Corte Superior, a inclusão do sócio no polo passivo pressupõe igualmente o exercício da gerência ou

administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível, consoante as seguintes ementas, in

verbis:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES.

SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA

OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.1. O redirecionamento

da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com

excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o

simples inadimplemento de obrigações tributárias.2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando

fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na

administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a

responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de

gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido

também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá

responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção

de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular

dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não integrava o quadro

societário da sociedade executada. Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental

improvido.TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 135, III, DO CTN.

OCORRÊNCIA. SÓCIA QUE NÃO INTEGRAVA A SOCIEDADE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO

CRÉDITO. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. É cediço nesta Corte que a

dissolução irregular é uma das hipóteses que autorizam o redirecionamento da execução fiscal contra os sócio-

gerentes, diretores ou responsáveis pela pessoa jurídica, nos termos do art. 135 do CTN. Contudo, tal

responsabilidade não é ilimitada, eis que não alcança os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso

do sócio na sociedade.2. O Tribunal a quo, ao possibilitar o redirecionamento do feito contra sócio que não

integrava a sociedade à época dos fatos geradores do crédito exeqüendo, acabou por contrariar a jurisprudência

desta Corte, pelo que merece reforma.3. Recurso especial provido.(REsp 1217467/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES j. 07/12/2010, DJe 03/02/2011).AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO GERADOR ANTERIOR AO

INGRESSO DO SÓCIO NA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. INCABIMENTO. AGRAVO

IMPROVIDO.1. A responsabilidade do sócio, que autoriza o redirecionamento da execução fiscal, ante a

dissolução irregular da empresa, não alcança os créditos tributários cujos fatos geradores precedem o seu ingresso

na sociedade, como é próprio da responsabilidade meramente objetiva. Precedentes de ambas as Turmas da

Primeira Seção doSuperior Tribunal de Justiça.2. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel.

Ministro Hamilton Carvalhido, j. 27/04/2010, DJe 17/05/2010, RDDT vol. 179 p. 173)Constatada a gerência da

empresa ao tempo da ocorrência do fato imponível e dissolução irregular, cabe ao sócio comprovar a inexistência

de prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos.Na direção destacada,

promovo a transcrição de ementa de julgado do colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL POR

QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA

COMPROVADA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. CABIMENTO. INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC.

APLICAÇÃO.1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da

empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste

relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005;

EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004.2.

In casu, assentou o acórdão recorrido que Comprovada a dissolução da sociedade, o inadimplemento perante a

Fazenda Pública e a ausência de bens para satisfação da obrigação tributária, é possível a constrição de bens do

patrimônio pessoal dos sócios que, à época da ocorrência dos fatos geradores, exerciam poderes típicos de

gerência, o que indica a dissolução irregular da sociedade, a autorizar o redirecionamento da execução.3. Nada

obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça

atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial

é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este

competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa (Precedentes: REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro
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Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, Dje 01.04.2008; REsp 944.872/RS, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006, destaquei).4. A 1ª Seção no

julgamento do ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008, estabeleceu que: O sócio-gerente que deixa de manter

atualizados os registros empresariais e comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua

dissolução, viola a lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre outros). A não-

localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução irregular e, portanto,

responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em Embargos à

Execução.5. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades da empresa executada autoriza o

redirecionamento do feito executório à pessoa do sócio.Precedentes: REsp 750335, desta Relatoria, DJ de

14/11/2005; AgRg no REsp n.º 643.918/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/05/2005; REsp n.º

462.440/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e REsp n.º 474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ

de 19/12/2003.6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira

Turma, 05/10/201, DJe 21/10/2010, destaque não original)Em outro plano, anoto que o mero inadimplemento não

caracteriza infração à lei e, portanto, não se presta como argumento único para o redirecionamento do processo

executivo.A firme orientação jurisprudencial da Corte Superior consolidou a edição da Súmula 430, que guarda a

seguinte dicção, in verbis:O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a

responsabilidade solidária do sócio-gerente.Em movimento derradeiro, acrescento que, nas hipóteses em que os

nomes dos supostos responsáveis não constarem da Certidão de Dívida Ativa - CDA (aliás, como é o presente),

caberá à parte exequente demonstrar a presença de um dos requisitos constantes no artigo 135 do CTN, sob pena

de inviabilizar-se o redirecionamento da cobrança. Neste sentido, há precedente do Superior Tribunal de Justiça -

STJ submetido inclusive à sistemática do 543-C do Código de Processo Civil (Primeira Seção, REsp.

1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/04/2009).Com essas necessárias ponderações, passo à análise do

caso concreto.O crédito tributário constituído refere-se ao período de 01.06.2000 a 01.12.2001 (fls. 03/22).O

Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa em 05.08.2005 (fl. 31), promovendo a diligência no

endereço constante da ficha cadastral da JUCESP (fl. 42), de modo que há indício de dissolução irregular da

sociedade.A par disso, não há registro de dissolução da sociedade perante a Junta Comercial, consoante ficha

cadastral em anexo.Ainda de acordo com a documentação apresentada, a sócia Adriana Pesce Salles Arcuri

retirou-se da sociedade em 31.03.2003 (fl. 43), data anterior à dissolução irregular da empresa em 05.08.2005 (fl.

31). Assim, em consonância com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, de rigor a exclusão da

coexecutada Adriana Pesce Salles Arcuri do polo passivo da lide. Ante o exposto, determino a exclusão do nome

de ADRIANA PESCE SALLES ARCURI do polo passivo da presente execução fiscal.Declaro levantada a

penhora de fl. 117, averbada à fl. 150. Providencie a Secretaria as comunicações necessárias, ficando a depositária

desonerada do seu encargo.Ao SEDI para as anotações de praxe.Em razão da inclusão indevida da sócia (fls.

35/46), condeno a exequente em honorários advocatícios, que arbitro em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos

reais), nos termos do art. 20, 1º, 3º e 4º, do CPC.Abra-se vista à exequente para manifestação conclusiva quanto ao

regular prosseguimento do feito.Intimem-se.

 

0029576-58.2004.403.6182 (2004.61.82.029576-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X RAMOS ESPOSITO LTDA X MARCOS PITELLI NOGUEIRA X WALTER IVAN FEDERICO ESPOSITO

X FABIO LAERCIO FEDERICO ESPOSITO(SP208449 - WAGNER SILVA RODRIGUES)

Fls. 235/322. Ciência às partes.Intime-se a parte exequente para manifestação em termos de regular

prosseguimento do feito.Após, tornem-me conclusos.Int. 

 

0039042-76.2004.403.6182 (2004.61.82.039042-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X MARCELINO HOLANDA LEITE(SP250770 - LARYSSA SANTOS LAZARIM E SP267751 - RODRIGO

OTAVIO SILVA DE CAMPOS)

Vistos etc.Tendo em vista a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 170/171,

julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil, com relação à inscrição

em dívida ativa nº 80.1.04.001101-06.Anoto que, no tocante às inscrições nºs 80.8.03.002278-51 e

80.8.03.003495-31, o pedido de extinção já foi analisado (fls. 106/112).Ante o acima decidido, determino a

liberação do remanescente dos valores bloqueados em contas bancárias em nome do executado, via sistema

BACENJUD (fls. 152/153), após vista da exequente acerca do conteúdo desta sentença. Incabível a fixação de

verba honorária, no que concerne à CDA cancelada (nº 80.8.03.002278-51), haja vista a inexistência de notícia

sobre a data de retificação do número de referência da guia de fl. 19 (fl. 103).Custas ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0005857-62.2006.403.0399 (2006.03.99.005857-8) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. MANOEL DE SOUZA
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FERREIRA) X TENUTA ROSENTHAL LTDA (NA PESSOA DE GERALDO TENUTA) X RUBENS

ROZENTHAL X GERALDO TENUTA(SP025589 - NELSON ALTIERI)

Fls. 191/238. Ciência às partes.Intime-se a parte exequente para manifestação em termos de regular

prosseguimento do feito.Após, tornem-me conclusos.Int. 

 

0055025-47.2006.403.6182 (2006.61.82.055025-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DEALER COMERCIO DE VEICULOS E PECAS LTDA(SP107950 - CYLMAR

PITELLI TEIXEIRA FORTES)

Fls. 97/101. Manifestem-se as partes acerca do teor dos documentos juntados aos autos.Fl. 93. Dê-se ciência à

parte exequente quanto ao conteúdo da sentença.Int.

 

0025720-47.2008.403.6182 (2008.61.82.025720-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FERTILIZANTES SERRANA S/A(SP155224 - ROBERTO TEIXEIRA DE AGUIAR)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 67/68, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0002570-03.2009.403.6182 (2009.61.82.002570-0) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 -

ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN

OZAWA OZAI)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 82 e 83/84, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Autorizo a Caixa Econômica

Federal a apropriar-se da quantia de fl. 71 (R$ 104,00 - conta nº 452876 - agência nº 2527), devendo tal transação

ser comprovada nos presentes autos.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0002644-57.2009.403.6182 (2009.61.82.002644-3) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 -

ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 85/86, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Autorizo a Caixa Econômica Federal a

apropriar-se da quantia de fl. 74 (R$ 104,00 - conta nº 453350 - agência nº 2527), devendo tal transação ser

comprovada nos presentes autos.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas

de praxe.P.R.I. 

 

0008125-98.2009.403.6182 (2009.61.82.008125-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X JOAO LUIZ PINTO DE

CARVALHO(SP173014 - FLÁVIA EMILIA BORTOT DE CARVALHO)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 45, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Defiro o prazo improrrogável de 15

(quinze) dias, para que a parte exequente proceda ao complemento do recolhimento das custas judiciais

devidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0010869-66.2009.403.6182 (2009.61.82.010869-1) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP146908 -

ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN

OZAWA OZAI)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 81/82, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Autorizo a Caixa Econômica Federal a

apropriar-se da quantia de fl. 70 (R$ 176,82 - conta nº 45339-2 - agência nº 2527), devendo tal transação ser

comprovada nos presentes autos.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas

de praxe.P.R.I. 

 

0035895-32.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CLINICA ODONTOLOGICA CARLOS ALBERTO DOTTO S/C LTDA(SP281285A - EDUARDO SCHMITT

JUNIOR)

Vistos etc.Fls. 240/255. Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por CLÍNICA ODONTOLÓGICA

CARLOS ALBERTO DOTTO S/C LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, objetivando o reconhecimento da

impossibilidade do prosseguimento da presente execução fiscal. A executada alega, em síntese: a) a ocorrência de
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nulidade em relação às CDAs que aparelham o executivo fiscal; b) a prescrição; c) a ilegalidade da cobrança

quanto aos débitos do imposto de renda cobrados por meio do sistema de retenção na fonte.É o

relatório.DECIDO.Inicialmente, observo que as CDAs de nºs 80.2.06.066613-42 e 80.7.06.034175-95 estão

extintas pelo pagamento, conforme informado pela parte exequente à fl. 303, razão pela qual a discussão acerca

dos temas ventilados na via deste incidente processual restringe-se aos débitos remanescentes. Com essa

necessária ponderação, passo ao exame da controvérsia.DA NULIDADE DA CDA As Certidões de Dívida Ativa

encontram-se formalmente em ordem, aptas, portanto, a instruírem os autos da execução fiscal, não havend0o

qualquer nulidade a ser decretada. Nesse sentido é de ser ressaltado que os referidos documentos contêm todos os

requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida

ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida ativa, série, nome do devedor, endereço,

valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da dívida, multa e seu fundamento legal,

natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão presentes, ainda, a forma de atualização

monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que regulam a matéria, motivo pelo qual não

prospera a alegação de nulidade. DA PRESCRIÇÃOO artigo 174 do Código Tributário Nacional estabelece, in

verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua

constituição definitiva.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito

tributário é firmada com a entrega da declaração pelo contribuinte, a teor do que estabelece a Súmula 436 do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula 436. A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.De outra parte, para a hipótese da data do vencimento do tributo ser anterior àquela estipulada para a entrega

da declaração, o fluxo do prazo prescricional tem gênese a partir do último movimento (data da entrega da

declaração), consoante remansoso entendimento jurisprudencial, in verbis:ARTIGO 543-C, DO CPC.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR

JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO

PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO

TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ

DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O

PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA

ENTREGA DA DECLARAÇÃO.1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de

cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da

obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento

por homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não

restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas

da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp

658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, Dje

09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos

EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).2. A

prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário

Nacional, verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data

da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pela citação pessoal feita ao

devedor;I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;(Redação dada pela Lcp nº 118, de

2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer

ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.3. A constituição

definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o

Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.4. A entrega de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS GIA, ou de outra declaração

dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é

modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência

conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C,

do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, Dje 28.10.2008).5. O

aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis:A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do Fisco.6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação

tributária expressamente reconhecida.7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito

a lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica;

(ii) o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais

do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002.8. Deveras, o imposto sobre a
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renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é

devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de

Renda vigente à época - Decreto 1.041/94).9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de

imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos

demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).10. Assim sendo, não procede a

argumentação da empresa, no sentido de que: (i) a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano

de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em 1997; e (ii) o que é entregue no ano seguinte, no caso,

1997, é a Declaração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja

decadencial, seja prescricional, sendo certo que o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito ou débito

em relação ao Fisco. (fls. e-STJ 75/76).11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez

que a declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago

no ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento,

consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: Assim, conforme se extrai dos autos, a

formalização dos créditos tributários em questão se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo

contribuinte que, apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com

vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).12. Conseqüentemente, o prazo

prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data

da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando

prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).13. Outrossim, o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se,

desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do

devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN).14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a

interrupção da prescrição , pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional .15. A doutrina abalizada é no sentido de que: Para

CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a

interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a possibilidade de reviver, pois não há sentido a priori

em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou

seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição . Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo

Civil:Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando

ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição . 1º A interrupção da

prescrição retroagirá à data da propositura da ação.Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso

significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a

propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do

seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.Nesse caso, o que ocorre é que o

fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu

termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal

da prescrição. (Eurico Marcos Diniz de Santi, in Decadência e prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., Ed. Max

Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo

prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no

artigo 174, parágrafo único, do CTN.17. Outrossim, é certo que incumbe à parte promover a citação do réu nos 10

(dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável

exclusivamente ao serviço judiciário (artigo 219, 2º, do CPC).18. Conseqüentemente, tendo em vista que o

exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado

com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal,

ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.19. Recurso especial

provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do

CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(STJ, Primeira Seção, REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j.

12/05/2010, DJe 21/05/2010, destaquei).Em outro plano, caso o crédito tributário não seja declarado pelo

contribuinte, a constituição dele deverá ser firmada pela autoridade fiscal, com amparo no artigo 149, incisos II e

V, do Código Tributário Nacional.Logo, a contagem do prazo prescricional pode, em tese, fluir a partir: a) da data

do vencimento do tributo declarado e não pago (data do vencimento é posterior ao da declaração); b) da data da

entrega da declaração pelo contribuinte; e c) da data da constituição definitiva do crédito pelo Fisco, conforme

dispõe o art. 149, incisos II e V, do Código Tributário Nacional.Independentemente da data do ajuizamento da

execução fiscal, aplica-se o disposto no art. 219, 1º, do Código de Processo Civil, para fins de contagem do prazo

prescricional, como assentado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça (na quadra do regime dos recursos

repetitivos), em conformidade com o disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil.Trata-se do REsp.
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1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...)

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o

despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a

anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo

219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na

seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que

o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto ainda que, em

10/04/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios opostos, restando mantida a decisão

outrora proferida.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º, do CPC, em qualquer

hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução

fiscal.Saliento que, no caso, não restou constatada desídia da exequente no que toca ao ato de promoção

tempestiva da citação.Colho, a propósito, a dicção da Súmula 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.Analisando os autos

desta execução fiscal, verifico que os tributos constantes das Certidões de Dívida Ativa de nºs 80.2.10.016898-90,

80.2.10.016899-71, 80.6.10.031889-44, 80.6.10.031890-88 e 80.7.10.007742-97 foram constituídos com a

apresentação de declarações pelo próprio contribuinte, a saber, de forma respectiva, nº 0263327, 0248711,

022828, 0361026, 033089, 50180, 297070, 06109 (fls. 04/198), entregues em 20.08.2007, 09.04.2007,

05.10.2007, 07.04.2009, 06.10.2009, 13.05.2004, 12.11.2004 e 15.02.2005 (fl. 311).Assim, considerando a data

de constituição do crédito tributário, conclui-se que o período mais remoto corresponde a 15.02.2005, momento

em que a prescrição iniciou seu curso.Em consonância com o disposto no artigo 174, inciso IV, do CTN, a

prescrição interrompe-se por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do

débito pelo devedor, vale dizer, com a consecução do parcelamento.O prazo prescricional, consoante julgado do

colendo Superior Tribunal de Justiça, volta a fluir a partir do inadimplemento do parcelamento firmado na esfera

administrativa.No sentido exposto, colho ementa que guarda os seguintes dizeres, in verbis:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM

DEMONSTRA A OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA CONTAGEM PRESCRICIONAL.1. Em tema de

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a não indicação expressa das questões apontadas como

omitidas vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o seu conhecimento. Incidência do enunciado nº

284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu

parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do

inadimplemento do parcelamento (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira

Turma, Dje 7/10/10). (AgRgREsp nº 1.037.426/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, in

DJe 3/3/2011).3. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1233183/SC, 2011/0019887-6, Rel. Ministro

Hamilton Carvalhido, j. 14/04/2011, DJe 10/05/2011, destaquei)In casu, a executada foi incluída no parcelamento

em 13.08.2006 e excluída em 06.01.2007 (fls. 274 e 276), data em que se reiniciou o prazo prescricional. A

presente execução fiscal foi ajuizada em 29.09.2010 (fl. 02).Logo, não ocorreu a prescrição dos débitos em

comento, haja vista que não houve decurso de prazo de 05 (cinco) anos entre a data a rescisão do parcelamento

(06.01.2007) e a distribuição da ação (29.09.2010).REGIME DE RETENÇÃO DO IRIgualmente não prospera a

alegação do excipiente, haja vista que a constituição do crédito tributário foi formalizada com amparo na

declaração do contribuinte, que, obviamente, considerou a retenção outrora formalizada pelo responsável

tributário.Ante o exposto, rejeito a exceção de pré- executividade.Fl. 303. Em razão da notícia de pagamento do

débito exequendo, consoante manifestação da parte exequente, julgo extinta a execução com fundamento no artigo

794, I, do Código de Processo Civil, em relação aos débitos contidos nas CDAs nº 80.2.06.066613-42 e

80.7.06.034175-95. Em relação às CDAs remanescentes, verifico que as planilhas acostadas às fls. 304/310

noticiam a adesão ao programa de parcelamento por parte da executada.Assim, determino o sobrestamento do

feito. Aguarde-se provocação no arquivo.P.R.I.C.

 

0065705-18.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ROSIANY RODRIGUES GUERRA E ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP112501 - ROSIANY RODRIGUES

GUERRA)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 64/66 e 67-verso/68,

julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 
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0037319-41.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

LEANDRO&STORMER AGENTES AUTONOMOS DE INVESTIMENTOS S/S(RS042419 - FERNANDO

FREDERICO DE CAMARGO LARGO)

Vistos etc.Tendo em vista a manifestação da exequente de fl. 66-verso e o extrato de fl. 73, noticiando o

pagamento da inscrição do débito na Dívida Ativa, julgo extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil, com relação à inscrição em dívida ativa n.º 80.2.11.097643-38.Incabível a fixação de

verba honorária em favor da executada, haja vista que o pagamento ocorreu após a propositura da presente

demanda.Quanto às certidões de dívida ativa remanescentes, indefiro o pleito formulado pela executada à fl. 65,

visto que ausente a alteração da situação fática verificada nas decisões de fls. 56/57 e 62/64.Fl. 66-verso.

Determino a transferência do valor bloqueado (fls. 30/31) para conta atrelada à disposição deste juízo, via

BACENJUD, ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora.Intime-se a executada da

conversão, para fins de eventual oposição de embargos, nos termos do artigo 16, inciso III, da Lei nº

6.830/80.P.R.I.C.

 

0031183-91.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

PRAIAS PAULISTAS S A(SP233229 - THIAGO CARLONE FIGUEIREDO)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 44/45, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0037410-63.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MCCAIN DO BRASIL ALIMENTOS LTDA(SP206993 - VINICIUS JUCÁ ALVES)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 33/72 e 74/75, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

 

Expediente Nº 2110

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0045709-44.2005.403.6182 (2005.61.82.045709-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040000-62.2004.403.6182 (2004.61.82.040000-8)) RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES

LTDA(SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Fl. 484: Defiro. Intime-se a embargante para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste os esclarecimentos

determinados às fls. 470/471, nos autos do processo administrativo n.º 13811.001725/99-35.Após o decurso do

prazo acima assinalado, dê-se nova vista dos autos à embargada.Int.

 

0033331-46.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049636-

18.2005.403.6182 (2005.61.82.049636-3)) AMILTON JOSE BARRETO X VALERIA CALIPO

BARRETO(SP239860 - EDUARDO ALBERTO SQUASSONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Recebo a apelação de folhas 107/109 em ambos os efeitos, apenas no que se refere à condenação da embargada

em honorários advocatícios.Dê-se vista aos apelados para oferecimento de contrarrazões, no prazo legal.Após,

subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, desapensando-se destes autos a execução fiscal de

nº 0049636-18.2005.403.6182.Int.

 

0036143-27.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008856-

26.2011.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Intime-se a embargante para que traga aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do contrato habitacional

noticiado às fl. 27. Com a juntada do documento, abra-se vista à embargada. Int.

 

0046715-42.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018910-

61.2005.403.6182 (2005.61.82.018910-7)) CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A.(SP208452 - GABRIELA

SILVA DE LEMOS E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP213001 - MARCELO DE

ALMEIDA HORACIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
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Folhas 155/158 - Diga a embargante. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0009833-18.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007163-

56.2001.403.6182 (2001.61.82.007163-2)) JEFFERSON DE OLIVEIRA FERNANDES(SP166316 - EDUARDO

HORN) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 582 - MARTA

DA SILVA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Publique-se. Intime-se. 

 

0009835-85.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007163-

56.2001.403.6182 (2001.61.82.007163-2)) ALICE DE OLIVEIRA SANTOS(SP166316 - EDUARDO HORN) X

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 582 - MARTA DA SILVA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0049701-86.2000.403.6182 (2000.61.82.049701-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE CONFECCOES BEMVESTIR LTDA X CECILIA TOCKUS SILBERSPITZ X

VIVIANE MOSER CHAGAS DA SILVA(SP289535 - GEUCIVONIA GUIMARAES DE ALMEIDA)

Fl. 211: Intime-se a executada para que traga aos autos as peças necessárias para instrução da citação

requerida.Cumprida a determinação supra, cite-se a Fazenda Nacional, nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante cargo dos autos.Após, não havendo oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pequeno

valor, nos termos da Resolução n.º 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Silente, cumpra-se, integralmente, a

r. decisão de fls. 205/207, remetendo-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 40, caput, da Lei n.º

6.830/80.Int.

 

0072150-38.2000.403.6182 (2000.61.82.072150-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LARSHOW MOVEIS E DECORACOES LTDA(SP234270 - EDSON VALENTIM MAIA)

Dê-se ciência à parte executada do retorno dos autos e requeira o que entender de direito, no prazo de 05(cinco)

dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo baixa-findo. Publique-se. 

 

0023555-37.2002.403.6182 (2002.61.82.023555-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA(SP051798 - MARCIA

REGINA BULL E SP162132 - ANIBAL CASTRO DE SOUSA)

Fl. 54. Dê-se ciência à parte executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que entender de direito, no

prazo de 05(cinco) dias. Após, informe a parte exequente se o parcelamento vem sendo cumprido. Publique-se. 

 

0006652-53.2004.403.6182 (2004.61.82.006652-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X DELTA AUDITORES ASSOCIADOS SC LTDA(SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO)

Folhas 144/179 - Diga a executada. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0059986-65.2005.403.6182 (2005.61.82.059986-3) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP158377 -

MEIRE APARECIDA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA)

Recebo a apelação de folhas 99/104 em ambos os efeitos.Dê-se vista ao apelado para oferecer contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0036904-68.2006.403.6182 (2006.61.82.036904-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A.(SP092234 - MARISA BRAGA DA CUNHA

MARRI)

Folhas 496/504 - Diga a executada. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0043350-87.2006.403.6182 (2006.61.82.043350-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X HUMBERTO TEIXEIRA X SAMUEL SOARES DE OLIVEIRA(MS008310 - AUREO

GARCIA RIBEIRO FILHO E SP110930 - MARCELO MAUA DE ALMEIDA MARNOTO)

Fl. 120 - Intime-se o executado Humberto Teixeira para que se manifeste acerca do pleito de fl. 120. No silêncio,

voltem-me conclusos para deliberação acerca do pedido de fl. 55. Publique-se.
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0010073-46.2007.403.6182 (2007.61.82.010073-7) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X LUCILA

ANTONIETA GAVAZZI FERNANDES(SP142001 - MISAEL SANTANA GUIMARAES)

Fls. 72 v. Requisite-se à CEF/PAB/EXECUÇÕES FISCAIS a conversão renda do valor bloqueado, nos termos

requeridos às fls. 75, servindo esta decisão de ofício. Fls. 76/77. Inicialmente, apresente a parte executada a

Declaração de Hipossuficiência, no prazo de 05(cinco) dias. Após, voltem os autos conclusos para deliberação do

pedido de fls. 76/77. Publique-se. 

 

0046487-43.2007.403.6182 (2007.61.82.046487-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S A(SP092234 - MARISA BRAGA DA CUNHA

MARRI E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO)

Folhas 564/578 - Diga a executada. Após, venham-me os autos conclusos. Int.

 

0025725-69.2008.403.6182 (2008.61.82.025725-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SUCAR ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP306083 - MARIA CAROLINA

GUARDA RAMALHO BARBOSA E SP272288 - FERNANDO SOUZA DE MAN E SP162676 - MILTON

FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER)

Intime-se a executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração original e

cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida a determinação supra, abra-se

vista á exequente acerca da petição de fls. 46/49. Int.

 

0031677-92.2009.403.6182 (2009.61.82.031677-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X PARTIDO DOS TRABALHADORES DIRETORIO MUNICIPAL(SP169510 - FABIANA DE

ALMEIDA CHAGAS)

Fl. 96: Defiro. Intime-se o executado para que apresente a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, o comprovante da

alegada conversão em renda realizada nos autos do Mandado de Segurança n.º 0017455-40.2010.403.6100.Fl.

110: Anote-se.Após o cumprimento, dê-se nova vista à exequente.Int.

 

0017991-28.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

COMERCIAL DOMINGOS CALHEIROS LTDA(SP239073 - GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO)

Intime-se a executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração original e

cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida a determinação supra, abra-se

vista à exequente acerca da petição de fls. 38/41. Int.

 

0037802-37.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MUNDIVIX NEGOCIOS E SERVICOS LTDA(RS080327 - BERNARDO ALANO CUNHA)

Aceito a conclusão nesta data. Folhas 44/47 - Intime-se a executada para que regularize a sua representação

processual, trazendo aos autos cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida

a determinação supra, abra-se vista à exequente acerca da alegação de parcelamento do débito exequendo. Int.

 

0035999-82.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

INTELLIBUSINESS SOLUCOES EMPRESARIAIS E SERVICOS LTDA E(SP260447A - MARISTELA

ANTONIA DA SILVA)

Intime-se a executada para que regularize a sua representação processual, trazendo aos autos procuração original e

cópia autenticada do seu contrato social e eventuais alterações ocorridas. Cumprida a determinação supra, abra-se

vista à exequente acerca da exceção de pré-executividade apresentada. Int.

 

 

Expediente Nº 2111

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0060145-76.2003.403.6182 (2003.61.82.060145-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005114-08.2002.403.6182 (2002.61.82.005114-5)) SAVING PARTICIPACAO CONSULTORIA E

ADMINISTRACAO LTDA(SP128339 - VICTOR MAUAD) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 -

TEREZINHA BALESTRIM CESTARE E SP026497 - ELEONORA MARIA NIGRO KURBHI E SP029665 -

REGINA BARBARA NIGRO MAZON)

Folhas 264/267 - Ciência ao requerente do desarquivamento do presente feito. Aguarde-se provocação, no prazo

de 05 (cinco) dias. Silente, retornem os autos ao arquivo. Int.
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0065958-50.2004.403.6182 (2004.61.82.065958-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0062618-35.2003.403.6182 (2003.61.82.062618-3)) DROGASIL S/A(SP223683 - DANIELA NISHYAMA) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA

APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Recebo a apelação de fls. 217/227 somente no efeito devolutivo (artigo 520, v do Código de Processo Civil).Dê-se

vista ao apelado para contrarrazões no prazo legal. Após, desapensem-se os autos, remetendo-os ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0015313-11.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052591-

22.2005.403.6182 (2005.61.82.052591-0)) LUIZ TOSHIO MIYAZAKI(SP261201 - WANDRO MONTEIRO

FEBRAIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por LUIZ TOSHIO MIYAZAKI em face da

FAZENDA NACIONAL.Considerando que a inscrição do débito na Dívida Ativa foi cancelada a pedido da parte

embargada (fls. 78/80 dos autos da execução fiscal n.º 2005.61.82.052591-0), e sendo este processo dependente

daquele, deixa de existir fundamento para o processamento dos presentes embargos.Isto posto, JULGO EXTINTO

O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459,

caput e 462, caput, todos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os

autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

0000059-90.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057674-

19.2005.403.6182 (2005.61.82.057674-7)) PEEQFLEX EMBALAGENS LTDA(SP117752 - SERGIO

RICARDO NUTTI MARANGONI) X INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO)

Vistos, etc.Considerando que o princípio da identidade física do juiz não se reveste de caráter absoluto, passo ao

exame dos presentes embargos de declaração.Recebo os embargos de declaração de fls. 734/739, eis que

tempestivos. A parte embargante, no que concerne aos dizeres da decisão de fl. 729, postula o recebimento dos

embargos à execução, ainda que incompleta a garantia do executivo fiscal apenso.Consoante remansoso

entendimento jurisprudencial, o recebimento dos embargos à execução não tem como pressuposto o oferecimento

de garantia integral.A propósito, calha transcrever arestos que portam as seguintes ementas:PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

GARANTIA DO JUÍZO INSUFICIENTE. POSSIBILIDADE PARA FINS DE RECEBIMENTO DOS

EMBARGOS DO DEVEDOR. I - Restou assentado no aresto embargado que, no julgamento dos EREsp nº

80.723/PR, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 17/06/2002, a Primeira Seção desta Corte, por maioria,

entendeu que a insuficiência da penhora não pode condicionar a admissibilidade dos embargos do devedor, sob

pena de ofensa ao princípio do contraditório, especialmente nos casos em que o devedor não dispõe de outros bens

disponíveis para a satisfação integral do débito. Ademais, a insuficiência poderá ser suprida, oportunamente, com

a ampliação da penhora. II - Ausência de qualquer omissão, obscuridade ou contradição no julgado embargado. III

- Embargos de Declaração rejeitados.(STJ - EDcl no AgRg no REsp: 710844 PR 2004/0176374-9, Relator:

Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de Julgamento: 02/08/2005, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de

Publicação: DJ 03/10/2005 p. 142)PROCESSUAL CIVIL. PENHORA INSUFICIENTE. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. RECEBIMENTO E PROCESSAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. No caso vertente, a

análise dos autos revela que a penhora realizada é insuficiente para a garantia do débito exequendo. 2. A

insuficiência da penhora não enseja a rejeição in limine dos embargos à execução fiscal, porque a penhora pode, a

qualquer tempo, ser reforçada ou substituída, no interesse do credor, até a realização do leilão. 3. Precedentes do

E. STJ e da 6ª Turma desta Corte Regional. 3. O art. 15, II, da Lei nº 6830/80, prevê a possibilidade da Fazenda

Pública, em qualquer fase do processo, pleitear o reforço de penhora considerada insuficiente. 4. Agravo de

instrumento provido e pedido de reconsideração prejudicado.(TRF-3 - AI: 44261 SP 2009.03.00.044261-7,

Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, Data de Julgamento: 15/09/2011, SEXTA

TURMA)Não obstante, dada a insuficiência da garantia, a execução deve guardar trâmite regular. De outra parte,

não acolho o aditamento à inicial relativo ao mérito da controvérsia (fls. 463/467), visto que a sua apresentação foi

firmada ao tempo em que já superado o prazo peremptório para a oposição dos embargos à execução. No sentido

exposto, colho o seguinte julgado:ADITAMENTO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO

PEREMPTÓRIO. O aditamento aos embargos à execução somente é cabível se ainda não-contestados pela parte

contrária, e for protocolado dentro do mesmo prazo previsto para os embargos, pois trata-se de prazo peremptório.

(...)(TRT-4 - AP: 0 RS 4271000-62.1998.5.04.0512, Relator: DIRSON SOLANO DORNELLES, Data de

Julgamento: 09/09/1999, 2ª Vara do Trabalho de Bento Gonçalves)Ante o exposto, acolho parcialmente os

embargos de declaração para tão somente receber os embargos à execução opostos com observância do prazo

legal, conforme peça inicial de fls. 01/16, sem atribuir efeito suspensivo aos atos de execução.Dê-se vista à parte

embargada para impugnação.Intime(m)-se.
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EXECUCAO FISCAL

0480157-81.1982.403.6182 (00.0480157-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. MANOEL DE SOUZA

FERREIRA) X VIACAO SETE DE SETEMBRO LTDA X MARIA EDUARDA DE AMARAL DIAS X

JOAQUIM DE ALMEIDA SARAIVA X ALCIDIO PEREIRA DIAS(SP205733 - ADRIANA HELENA PAIVA

SOARES)

Vistos, etc.Recebo os embargos de declaração de fls. 155/158, eis que tempestivos. Deixo de acolhê-los, no

mérito, eis que ausentes quaisquer das causas do art. 535 do Código de Processo Civil.Em suma, a parte

embargante tece impugnação que consiste em simples ataque aos fundamentos da decisão proferida às fls.

152/153, questionando-os, pretendendo demonstrar que houve error in judicando. É nítida, portanto, a natureza

infringente do recurso interposto, uma vez que pretende reexame de questão já decidida, com o fito de modificá-la

em seu favor, o que não se admite.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

- OMISSÃO EM ACÓRDÃO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE:

IMPOSSIBILIDADE.1. É pacífica a tese nesta Corte no sentido de que os embargos de declaração não são o

instrumento adequado para corrigir eventual error in judicando porque só excepcionalmente podem ter caráter

infringente.2. Limitado o recurso à ofensa ao art. 535, II, do CPC e havendo constatação de não lhe ter havido

violação, nega-se provimento ao recurso.3. Recurso especial não provido. (grifei)(STJ, 2ª Turma, REsp nº

1.007.122/RJ, j. 24.06.2008, DJ 14.08.2008, Relatora Ministra Eliana Calmon) Por fim, ao contrário do alegado

pela embargante, os documentos acostados às fls. 159/160 referem-se aos autos do executivo fiscal nº

00.0279796-8, ajuizado perante a 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo - SP, motivo pelo qual não

guardam relação de identidade com o presente feito. Isto posto, rejeito os presentes embargos de

declaração.Intime-se.

 

0071689-66.2000.403.6182 (2000.61.82.071689-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRASMENI COMERCIO E REPRESENTACAO DE FILTROS E PECAS LT(SP273361 -

MARINES DA SILVA)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 62/63, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Isenta de custas, nos termos do art. 4º,

caput, da Lei nº 9.289/96.Declaro levantada a penhora de fl. 41. Providencie a Secretaria as comunicações

necessárias, ficando o depositário desonerado do seu encargo. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0088188-28.2000.403.6182 (2000.61.82.088188-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ITGS INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA(SP152146 - ALEXANDRE GERALDO DO

NASCIMENTO) X LUIZ CARLOS MANI X LUIZ FERNANDO ANSELMO DORSA X ADELAIDE VILAR

DE SOUZA X OSMAR RODRIGUES X LUIZ ALBERTO NUNES MOREIRA

Fls. 80/90. Regularize a executada a representação processual, apresentando cópia do contrato social e respectivas

alterações, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0088189-13.2000.403.6182 (2000.61.82.088189-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ITGS INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA(SP152146 - ALEXANDRE GERALDO DO

NASCIMENTO E SP131761 - LUIZ CARLOS WAISMAN FLEITLICH) X LUIZ CARLOS MANNI X

WILSON LUIZ SCARPIN(SP114343 - ROBERTO DA SILVA ROCHA) X LUIZ FERNANDO ANSELMO

DORSA(SP131761 - LUIZ CARLOS WAISMAN FLEITLICH E SP130046 - ANTOIN ABOU KHALIL E

SP114343 - ROBERTO DA SILVA ROCHA E SP023147 - MIRTES MASSAKO OKUBO)

Fls. 78/89. Regularize a executada a representação processual, apresentando cópia do contrato social e respectivas

alterações, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0023763-21.2002.403.6182 (2002.61.82.023763-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA(SP051798 - MARCIA

REGINA BULL E SP162132 - ANIBAL CASTRO DE SOUSA E SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE

MELO)

Aceito a conclusão nesta data. Dê-se ciência à executada do desarquivamento dos presentes autos, intimando-a a

regularizar sua representação processual, pois os subscritores do pleito de fl. 50 não se encontram substabelecidos.

Publique-se.

 

0038465-69.2002.403.6182 (2002.61.82.038465-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X TEKNA- CONSTRUCOES LTDA(SP123995 - ROSANA SCHMIDT) X MARIO GOLOMBECK
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X MILTON GOLOMBEK X WALDOMIRO BENEDITO DO REGO FILHO(SP039780 - WILSON GENARI)

Fl. 201. Cumpra o coexecutado Milton Golombek a decisão de fl. 199, no prazo de cinco dias, sob pena de não

conhecimento da alegação de ilegitimidade passiva, lembrando que os registros públicos estão à disposição de

qualquer cidadão, na forma da Constituição da República.Int.

 

0010357-93.2003.403.6182 (2003.61.82.010357-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X PAULO MARTINELLI(SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA)

Fls. 133/140 e 143/149. Analisando os documentos de fls. 135, 137 e 144/149, verifico que a quantia de R$

3.295,41, bloqueada junto ao Itaú S/A, conta n.º 20813-9, agência n.º 1951, de titularidade de Paulo Martinelli,

corresponde a depósitos oriundos de pagamentos de proventos, incidindo, pois, a impenhorabilidade prevista no

artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil.Assim, este Magistrado solicitou o desbloqueio do numerário

do executado na aludida instituição financeira, nos moldes do documento comprobatório juntado a

seguir.Determino a transferência do valor de R$ 1.643,35 (fl. 131), bloqueada perante o Banco HSBC Brasil, para

conta atrelada à disposição deste juízo, ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em

penhora.Intime-se a parte executada da conversão, para fins de eventual oposição de embargos.Int. 

 

0035592-62.2003.403.6182 (2003.61.82.035592-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X ITGS INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA(SP152146 - ALEXANDRE GERALDO DO

NASCIMENTO)

Fls. 21/32. Regularize a executada a representação processual, apresentando cópia do contrato social e respectivas

alterações, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0037850-45.2003.403.6182 (2003.61.82.037850-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X ITGS INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA(SP152146 - ALEXANDRE GERALDO DO

NASCIMENTO)

Fls. 23/34. Regularize a executada a representação processual, apresentando cópia do contrato social e respectivas

alterações, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0070230-24.2003.403.6182 (2003.61.82.070230-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CLINICA CARDIO CIRURGICA J P DA SILVA S/C LTDA(SP100202 - MAURICIO BARBANTI MELLO)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 117- verso/118, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Expeça-se alvará de

levantamento em favor da parte executada quanto aos valores excedentes depositados em conta judicial vinculada

a este juízo (fls. 102/103), após vista da exequente acerca do conteúdo desta sentença. Isenta de custas, nos termos

do art. 4º, caput, da Lei nº 9.289/96.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.P.R.I. 

 

0037489-91.2004.403.6182 (2004.61.82.037489-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X M A J COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X CHUN SUN CHENG X LEAW WEN

PING(SP243062 - RICARDO FERNANDES BRAGA) X MAX ALEXANDRE QUEIROZ CUNHA X

ADRIANA YURIE IKUNO

Ciência do desarquivamento do presente feito. Intime-se a executada para que traga aos autos a conta de

liquidação. Cumprida a determinação supra, cite-se a Fazenda Nacional, nos termos do artigo 730 do CPC,

mediante entrega dos autos. Silente, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

0053736-50.2004.403.6182 (2004.61.82.053736-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SONY PICTURES RELEASING OF BRASIL INC(SP128299 - PAULA NOGUEIRA ATILANO)

1. Fl. 553. Anote-se. 2. Fl. 550. Defiro a carga pelo prazo de 05(cinco) dias. 3. Após, remetam-se os autos ao

arquivo baixa-findo. Publique-se. 

 

0024630-09.2005.403.6182 (2005.61.82.024630-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X VIACAO BRISTOL LTDA(SP195382 - LUIS FERNANDO DIEDRICH E SP141232 - MARIA ISABEL

MANTOAN DE OLIVEIRA E SP235945 - AMANDA MANTOAN DE OLIVEIRA PRADO)

Vistos etc.Fls. 58/73. Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por VIAÇÃO BRITOL LTDA em

face da FAZENDA NACIONAL, na quadra da qual postula, em síntese, o reconhecimento da nulidade da CDA,

que aparelha a inicial, ante o cerceamento ao direito de defesa da parte executada na esfera administrativa, em

razão da inadmissão do recurso por ela interposto, dada ausência de depósito ou arrolamento prévio de dinheiro ou

bens, em ofensa aos dizeres da Súmula Vinculante nº 21 do E. STF. A exequente ofereceu manifestação à fl. 85.É
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o relatório.DECIDO.DA NULIDADE DA CDAA Certidão de Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem,

vale dizer, apta a instruir os autos da execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como

pretende a parte executada. Deveras, a CDA contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº

6.830/80, ou seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da

certidão da dívida ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais

encargos, origem da dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e

data. Estão presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais

que regulam a matéria, motivo pelo qual não prospera a alegação de nulidade.De outra parte, observo que, nos

termos do artigo 3º da LEF, a dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de liquidez e certeza, in casu,

não desnaturada pela excipiente. Em outro movimento, saliento que não guarda aplicação, no caso dos autos, o

disposto na Súmula Vinculante nº 21 do E. STF, haja vista que o crédito tributário foi constituído por declaração

do contribuinte, inexistindo prova acerca da existência de processo administrativo.Repilo, pois, a alegação. Ante o

exposto, rejeito integralmente a exceção de pré-executividade. Fls. 85. Defiro. Abra-se nova vista à parte

exequente para manifestação conclusiva quanto ao regular prosseguimento do feito.Após, tornem-me

conclusos.Intimem-se.

 

0052591-22.2005.403.6182 (2005.61.82.052591-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LUIZ TOSHIO MIYAZAKI(SP261201 - WANDRO MONTEIRO FEBRAIO)

Vistos etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 78/80, julgo extinto o

processo com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Incabível a condenação da exequente na verba

honorária, consoante dicção da Súmula nº 421 do Superior Tribunal de Justiça.Isenta de custas, nos termos do art.

4º, I, da Lei nº 9.289/96.Declaro levantada a penhora de fl. 61, averbada à fl. 88-verso. Providencie a Secretaria as

comunicações necessárias.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.P.R.I.C. 

 

0053646-08.2005.403.6182 (2005.61.82.053646-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CITROSUL INDUSTRIAL LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

Intime-se a parte executada para que apresente, no prazo de vinte dias, certidão atualizada de inteiro teor dos autos

do processo de falência, cadastrado sob o nº 583.00.2003.095541-5, distribuído perante a 26ª Vara Cível da

Comarca de São Paulo - SP.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0008861-24.2006.403.6182 (2006.61.82.008861-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X FOTO HOBBY COMERCIAL LTDA X ALEXANDRE FERNANDINO GUARIENTO X MARIA TEREZA

VERISSIMO FERNANDES MARINHEIRO(SP246822 - SERGIO MELLO ALMADA DE CILLO)

Vistos etc.Em face do requerimento da parte exequente, consoante manifestação de fls. 184/186, julgo extinto o

processo com fundamento no artigo 26, caput, da Lei n.º 6.830/80, com relação à inscrição em dívida ativa nº

80.6.03.065212-00.Incabível a fixação de verba honorária, haja vista que, consoante dicção do documento de fl.

186, os pagamentos só foram alocados aos respectivos débitos após retificação para o CNPJ da matriz, uma vez

que processados com os CNPJs de diferentes filiais.Quanto às certidões de dívida ativa remanescentes, tendo em

vista a notícia de parcelamento do débito exequendo, suspendo o andamento do presente feito, conforme requerido

à fl. 225. Aguarde-se provocação no arquivo.P.R.I.C. 

 

0028792-76.2007.403.6182 (2007.61.82.028792-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X RONCATO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP107020 - PEDRO WANDERLEY

RONCATO)

Ciência à executada do desarquivamento do presente feito. Aguarde-se provocação, no prazo de 05 (cinco) dias.

Silente, retornem ao arquivo. Int.

 

0006874-40.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CONDOMINIO EDIFICIO VILLAGE DEL REY(SP057847 - MARIA ISABEL NUNES)

1) Fls. 42/63. Analisando os autos, verifico que o pedido de parcelamento dos débitos exequendos foi

protocolizado em 09.08.2013 (fls. 59/62), enquanto que o bloqueio de valor junto à instituição financeira em conta

vinculada ao nome da parte executada, por meio do sistema BACENJUD, ocorreu em 28.06.2013 (fl. 35). Assim,

anoto que o parcelamento foi realizado depois de aperfeiçoada a ordem de bloqueio de valores.Logo, o pedido de

liberação do numerário de fl. 41 não é factível, até a liquidação do parcelamento, haja vista que, para a hipótese de

inadimplemento, a constrição judicial outrora firmada autoriza o prosseguimento natural da execução.No sentido

exposto, calha transcrever os arestos que portam as seguintes ementas, in verbis:EXECUÇÃO FISCAL.

PARCELAMENTO. ARTS. 10 E 11, 2ª PARTE, DA LEI 11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA

CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, II) NÃO VIOLADO. QUESTÃO DE ORDEM JULGADA.
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CONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1 - O parcelamento do crédito

tributário, com fundamento nos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário

Nacional, não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, consequência liberatória reservada

pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda não se tenha realizado quando do

parcelamento. 2 - A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por penhora judicial e débitos cuja

execução fiscal já tenha sido ajuizada, com penhora realizada, não ofende o princípio constitucional da isonomia

tributária (CF, art. 150, II), antes a reafirma, pois subjacente o princípio de que o favor legal pode tratar

diferentemente situações fático-jurídicas designais, de modo que a distinção pode ser feita por lei ordinária, sem

necessidade de Lei Complementar. 3 - Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade afastada,

declarando-se a constitucionalidade dos arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód.

Tributário Nacional, retornando os autos à Turma de origem para prosseguimento do julgamento como de

Direito.(STJ. Corte Especial. AI no REsp 1266318/RN, Rel. p/ Acórdão Min. Sidnei Beneti, julgado em

06/11/2013 - g.n.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUSPENSÃO. PARCELAMENTO. DESBLOQUEIO DE PENHORA. AGRAVO

DESPROVIDO. I - O parcelamento está consagrado no artigo 151 do CTN como hipótese de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário. Portanto, trata-se de situação em que deve ser aguardado seu efetivo

cumprimento sem que ocorra o prosseguimento da execução fiscal ou sejam tomadas medidas adjetivas, tais como

a expedição de certidão positiva de débitos ou a inclusão do nome do contribuinte junto ao CADIN. II - Cumprido

o parcelamento na integralidade, dar-se-á a extinção do crédito tributário. Contudo, em caso de inadimplemento

do parcelamento, afasta-se a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, trazendo, como principal efeito, o

prosseguimento de feito executório já ajuizado. III - Assim, eventual penhora ou decreto de indisponibilidade já

determinados em referido processo terão o condão de garantir a execução e, ao final, a possível satisfação do

credor, cumprindo-se a atividade jurisdicional. IV - Por essa razão, o mero parcelamento não tem o condão de

ocasionar a desconstituição de penhora já efetuada ou afastar medida de indisponibilidade, sob pena de restar

consagrada verdadeira hipótese de fraude à execução, caso o devedor venha a promover o desaparecimento de

seus bens. V - Precedentes STJ (Segunda Turma, AgREsp n. 923.784, Rel. Ministro Humberto Martins, j.

02.12.2008, DJe 18.12.2008). VI - Agravo legal desprovido.(TRF3 - AI 00409017320094030000 - Agravo de

Instrumento - 391534 - Terceira Turma - Relatora Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES - e-DJF3

Judicial 1 Data: 11/10/2013 - g.n.) EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BLOQUEIO

DE ATIVOS. BACENJUD. PARCELAMENTO. GARANTIA DADA EM JUÍZO. DESCONSTITUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. I - É pacífico neste STJ o entendimento de que o parcelamento tributário suspende a

exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: REsp nº

1.229.028/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/10/2011; AgRg no REsp nº

1.208.264/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 10/12/2010; AgRg no REsp nº 1.249.210/MG,

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 24/06/2011. (...) III - Agravo regimental improvido.(STJ - RESP

201102589836 - Agravo Regimental no Recurso Especial 1289389 - Primeira Turma - Relator Ministro

FRANCISCO FALCÃO - DJE Data: 22/03/2012 - g.n.) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA

INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACENJUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO

CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11,

I, DA LEI 11.941/2009. 1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia,

só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou

obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida. 2. Esta Corte

possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento tributário possui o condão de suspender a

exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no

REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp

1208264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010. (...) 4. Ocorre que o art. 11, I,

da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que

representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela

deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de

quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma o seu

curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da pretensão da parte credora (REsp

1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 5. Recurso

especial parcialmente provido.(STJ - RESP 201100065557 - Recurso Especial - 1229028 - Segunda Turma -

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - DJE Data: 18/10/2011 - g.n.) 2) Tendo em vista a notícia

de parcelamento do débito exequendo, suspendo o curso do presente feito. Aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado. Int.
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Vistos etc.Fls. 243/251. Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por NS-I NORTE SUL

INDUSTRIAL LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, na quadra da qual postula o reconhecimento da

prescrição.A União ofereceu manifestação à fl. 286.É o relatório.DECIDO.As Certidões de Dívida Ativa

encontram-se formalmente em ordem, vale dizer, aptas a instruir os autos da execução fiscal, não havendo

quaisquer nulidades a serem decretadas como pretende a parte executada. Deveras, as CDAs contêm todos os

requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida

ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida ativa, série, nome do devedor, endereço,

valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da dívida, multa e seu fundamento legal,

natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão presentes, ainda, a forma de atualização

monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que regulam a matéria. DA ALEGAÇÃO DE

PRESCRIÇÃOO artigo 174 do Código Tributário Nacional estabelece, in verbis:Art. 174. A ação para a cobrança

do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.Nos tributos

sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito tributário é firmada com a entrega da

declaração pelo contribuinte, a teor do que estabelece a Súmula 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:Súmula 436. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito

tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.De outra parte, para a hipótese da data do

vencimento do tributo ser anterior àquela estipulada para a entrega da declaração, o fluxo do prazo prescricional

tem gênese a partir do último movimento (data da entrega da declaração), consoante remansoso entendimento

jurisprudencial, in verbis:ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA

PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE

FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS).

PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE

NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ

DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA

DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão

de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da

obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento

por homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não

restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas

da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp

658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, Dje

09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos

EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).2. A

prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário

Nacional, verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data

da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pela citação pessoal feita ao

devedor;I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;(Redação dada pela Lcp nº 118, de

2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer

ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.3. A constituição

definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o

Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.4. A entrega de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS GIA, ou de outra declaração

dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é

modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência

conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C,

do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, Dje 28.10.2008).5. O

aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis:A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do Fisco.6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação

tributária expressamente reconhecida.7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito

a lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica;

(ii) o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais

do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002.8. Deveras, o imposto sobre a

renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é

devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de

Renda vigente à época - Decreto 1.041/94).9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de

imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos
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demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).10. Assim sendo, não procede a

argumentação da empresa, no sentido de que: (i) a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano

de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em 1997; e (ii) o que é entregue no ano seguinte, no caso,

1997, é a Declaração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja

decadencial, seja prescricional, sendo certo que o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito ou débito

em relação ao Fisco. (fls. e-STJ 75/76).11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez

que a declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago

no ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento,

consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: Assim, conforme se extrai dos autos, a

formalização dos créditos tributários em questão se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo

contribuinte que, apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com

vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).12. Conseqüentemente, o prazo

prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data

da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando

prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).13. Outrossim, o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se,

desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do

devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN).14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a

interrupção da prescrição , pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional .15. A doutrina abalizada é no sentido de que: Para

CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a

interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a possibilidade de reviver, pois não há sentido a priori

em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou

seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição . Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo

Civil:Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando

ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição . 1º A interrupção da

prescrição retroagirá à data da propositura da ação.Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso

significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição . Nada mais coerente, posto que a

propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do

seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.Nesse caso, o que ocorre é que o

fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu

termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal

da prescrição . (Eurico Marcos Diniz de Santi, in Decadência e prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., Ed. Max

Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo

prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no

artigo 174, parágrafo único, do CTN.17. Outrossim, é certo que incumbe à parte promover a citação do réu nos 10

(dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável

exclusivamente ao serviço judiciário (artigo 219, 2º, do CPC).18. Conseqüentemente, tendo em vista que o

exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado

com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal,

ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.19. Recurso especial

provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do

CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(STJ, Primeira Seção, REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j.

12/05/2010, DJe 21/05/2010, destaquei).Em outro plano, caso o crédito tributário não seja declarado pelo

contribuinte, a constituição dele deverá ser firmada pela autoridade fiscal, com amparo no artigo 149, incisos II e

V, do Código Tributário Nacional.Logo, a contagem do prazo prescricional pode, em tese, fluir a partir: a) da data

do vencimento do tributo declarado e não pago (data do vencimento é posterior ao da declaração); b) da data da

entrega da declaração pelo contribuinte; e c) da data da constituição definitiva do crédito pelo Fisco, conforme

dispõe o art. 149, incisos II e V, do Código Tributário Nacional.Independentemente da data do ajuizamento da

execução fiscal, aplica-se o disposto no art. 219, 1º, do Código de Processo Civil, para fins de contagem do prazo

prescricional, como assentado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, na quadra do regime dos recursos

repetitivos, em conformidade com o disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil.Trata-se do REsp.

1.120.295 (Primeira Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...)

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o
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despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a

anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo

219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na

seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que

o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto ainda que, em

10/04/2013, a 1ª Seção do STJ não conheceu dos embargos declaratórios opostos, restando mantida a decisão

outrora proferida.Portanto, a teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º, do CPC, em qualquer

hipótese, o marco interruptivo da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução

fiscal.Saliento que, no caso, não restou constatada desídia da exequente no que toca ao ato de promoção

tempestiva da citação.Colho, a propósito, a dicção da Súmula 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.Analisando os autos

desta execução fiscal, verifico que os tributos constantes das Certidões de Dívida Ativa nº 80.6.12.016329-21 e

80.7.12.006796-89 foram constituídos com a apresentação de declarações pelo próprio contribuinte (fls. 17/60), ao

passo que os tributos relativos à certidão de dívida ativa nº 80.3.12.000867-51 foram constituídos por meio de

auto de infração (fls. 04/16). De outra parte, o documento de fl. 297 indica a formalização de parcelamento pelo

contribuinte. Em consonância com o disposto no artigo 174, inciso IV, do CTN, a prescrição interrompe-se por

qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor, vale

dizer, com a consecução do parcelamento.O prazo prescricional, consoante julgado do colendo Superior Tribunal

de Justiça, volta a fluir a partir do inadimplemento do parcelamento firmado na esfera administrativa.No sentido

exposto, colho ementa que guarda os seguintes dizeres, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM DEMONSTRA A OMISSÃO. SÚMULA Nº

284/STF. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA

CONTAGEM PRESCRICIONAL.1. Em tema de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a não

indicação expressa das questões apontadas como omitidas vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o

seu conhecimento. Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.2. É pacífico o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em

razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento (AgRg no Ag 1.222.267/SC,

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, Dje 7/10/10). (AgRgREsp nº 1.037.426/RS, Relator

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, in DJe 3/3/2011).3. Agravo regimental improvido.(AgRg no

REsp 1233183/SC, 2011/0019887-6, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 14/04/2011, DJe 10/05/2011,

destaquei) Com essas necessárias ponderações, passo ao julgamento do caso concreto. In casu, os créditos

referem-se aos períodos de apuração relativos ao interstício de 2002 a 2005. Em consonância com o documento de

fl. 297, a excipiente aderiu ao parcelamento em 15/09/2006, com exclusão em 14/10/2009. Com a adesão ao

parcelamento, o prazo prescricional foi interrompido, nos termos do art. 174, IV, do CTN. Após, com a exclusão,

a prescrição voltou a ter curso.A ação de execução fiscal foi proposta em 19/10/12 (fl.02). Logo, é evidente que

não ocorreu a prescrição, haja vista que não decorreu o prazo de 05 (cinco) anos entre a data da rescisão do

parcelamento (14/10/2009) e a propositura desta execução fiscal(19/10/12), com a consideração, por óbvio, do

período em que o prazo prescricional não teve curso, na vigência do parcelamento (15/09/2006 a 14/10/2009).

Ante o exposto, rejeito a exceção de pré- executividade.Fl. 286. Nos termos do despacho proferido à fl. 285,

aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Intimem-se.
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LUIZ EDUARDO MENDES BENEVIDES(SP210820 - NILSON NUNES DA SILVA JUNIOR E SP248512 -

JHULIA GARRIDO MARUXO AYOUB NUNES)

Vistos etc.Fls. 09/29. Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por LUIZ EDUARDO MENDES

BENEVIDES em face da FAZENDA NACIONAL, na quadra da qual postula o reconhecimento: a) da ocorrência

da prescrição; b) o caráter confiscatório da multa aplicada.A exequente ofereceu manifestação às fls. 31/44.É o

relatório.DECIDO.A Certidão de Dívida Ativa encontra-se formalmente em ordem, apta, portanto, a instruir os

autos da execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Com

efeito, o referido documento contém todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou

seja: órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da

dívida ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem

da dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão

presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que

regulam a matéria. DA PRESCRIÇÃOO artigo 174 do Código Tributário Nacional estabelece, in verbis:Art. 174.

A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição
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definitiva.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito tributário é

firmada com a entrega da declaração pelo contribuinte, a teor do que estabelece a Súmula 436 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula 436. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.De outra parte,

para a hipótese da data do vencimento do tributo ser anterior àquela estipulada para a entrega da declaração, o

fluxo do prazo prescricional tem gênese a partir do último movimento (data da entrega da declaração), consoante

remansoso entendimento jurisprudencial, in verbis:ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU,

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA.

TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE:

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO

PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.1. O prazo

prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da

data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA,

entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o

dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento

antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo

prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão

Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, Dje 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira,

julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,

julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada

pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se

interrompe:I - pela citação pessoal feita ao devedor;I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução

fiscal;(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que

constitua em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor.3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,

inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do

crédito tributário.4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, de Guia de

Informação e Apuração do ICMS GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental

adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário,

dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado

(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori

Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, Dje 28.10.2008).5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na

edição da Súmula 436/STJ, verbis:A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal,

constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.6. Conseqüentemente, o

dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário

declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente reconhecida.7. In casu: (i)

cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito a lançamento por homologação) do ano-base de

1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (ii) o contribuinte apresentou declaração de

rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação

executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002.8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas,

independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é devido mensalmente, à medida

em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - Decreto

1.041/94).9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de imposto de renda, são obrigadas a

apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos demonstrando os resultados

auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no

sentido de que: (i) a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano de 1996, em cada mês que se

realiza o pagamento, e não em 1997; e (ii) o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Declaração de

Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja decadencial, seja

prescricional, sendo certo que o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito ou débito em relação ao

Fisco. (fls. e-STJ 75/76).11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez que a declaração

de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no ano-

calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento, consoante se

depreende do seguinte excerto do acórdão regional: Assim, conforme se extrai dos autos, a formalização dos

créditos tributários em questão se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, apesar

de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com vencimentos ocorridos entre
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fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).12. Conseqüentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido

documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos

tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002).13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco,

por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente

a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva

do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que

se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do

CTN).14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição , pela citação,

retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei

Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho

que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida

no prazo prescricional .15. A doutrina abalizada é no sentido de que: Para CÂMARA LEAL, como a prescrição

decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz

que a ação perca a possibilidade de reviver, pois não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido

(exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz

cessar a prescrição . Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil:Art. 219. A citação válida torna

prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente,

constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição . 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da

propositura da ação.Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa que é a propositura, e

não a citação, que interrompe a prescrição . Nada mais coerente, posto que a propositura da ação representa a

efetivação do direito de ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será

expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a

omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo.

Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal da prescrição .

(Eurico Marcos Diniz de Santi, in Decadência e prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., Ed. Max Limonad, São

Paulo, 2004, págs. 232/233)16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e,

simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174,

parágrafo único, do CTN.17. Outrossim, é certo que incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias

subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao

serviço judiciário (artigo 219, 2º, do CPC).18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do direito de

ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da

declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho

inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.19. Recurso especial provido, determinando-

se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução

STJ 08/2008.(STJ, Primeira Seção, REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 12/05/2010, DJe 21/05/2010,

destaquei).Em outro plano, caso o crédito tributário não seja declarado pelo contribuinte, a constituição dele

deverá ser firmada pela autoridade fiscal, com amparo no artigo 149, incisos II e V, do Código Tributário

Nacional.Logo, a contagem do prazo prescricional pode, em tese, fluir a partir: a) da data do vencimento do

tributo declarado e não pago (data do vencimento é posterior ao da declaração); b) da data da entrega da

declaração pelo contribuinte; e c) da data da constituição definitiva do crédito pelo Fisco, conforme dispõe o art.

149, incisos II e V, do Código Tributário Nacional.Independentemente da data do ajuizamento da execução fiscal,

aplica-se o disposto no art. 219, 1º, do Código de Processo Civil, para fins de contagem do prazo prescricional,

como assentado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, na quadra do regime dos recursos repetitivos, em

conformidade com o disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil.Trata-se do REsp. 1.120.295 (Primeira

Seção, DJ 21.05.2010, Relator Luiz Fux), com destaque para o seguinte trecho da ementa:(...) 13. Outrossim, o

exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de

inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 1º, do artigo 219, estabelece que

a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito

executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.Ressalto ainda que, em 10/04/2013, a 1ª Seção do

STJ não conheceu dos embargos declaratórios opostos, restando mantida a decisão outrora proferida.Portanto, a

teor da aplicação conjunta dos arts. 147, I, do CTN e 219, 1º, do CPC, em qualquer hipótese, o marco interruptivo

da prescrição deve ser considerado como a data do ajuizamento da execução fiscal.Saliento que, no caso, não

restou constatada desídia da exequente no que toca ao ato de promoção tempestiva da citação.Colho, a propósito,

a dicção da Súmula 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Proposta a ação no prazo fixado para
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seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência. De outra parte, o documento de fl. 37 indica a formalização de

parcelamento pelo contribuinte. Em consonância com o disposto no artigo 174, inciso IV, do CTN, a prescrição

interrompe-se por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor, vale dizer, com a consecução do parcelamento.O prazo prescricional, consoante julgado do colendo

Superior Tribunal de Justiça, volta a fluir a partir do inadimplemento do parcelamento firmado na esfera

administrativa.No sentido exposto, colho ementa que guarda os seguintes dizeres, in verbis:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM

DEMONSTRA A OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA CONTAGEM PRESCRICIONAL.1. Em tema de

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a não indicação expressa das questões apontadas como

omitidas vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o seu conhecimento. Incidência do enunciado nº

284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu

parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do

inadimplemento do parcelamento (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira

Turma, Dje 7/10/10). (AgRgREsp nº 1.037.426/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, in

DJe 3/3/2011).3. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1233183/SC, 2011/0019887-6, Rel. Ministro

Hamilton Carvalhido, j. 14/04/2011, DJe 10/05/2011, destaquei) Com essas necessárias ponderações, passo ao

exame do caso concreto:a) CDA nº 80.1.12.011176-30. Consoante documento de fl. 36, verso, a data da

declaração é de são 27.07.2009. Em consonância com o documento de fl. 37, a excipiente aderiu ao parcelamento

em 05.08.2012, com exclusão em 22.09.2012. Com a adesão ao parcelamento, o prazo prescricional foi

interrompido, nos termos do art. 174, IV, do CTN. Após, com a exclusão, a prescrição voltou a ter curso. A ação

foi distribuída em 27.11.2012 (fl. 02). Logo, é evidente que não ocorreu a prescrição, haja vista que não decorreu

o prazo de 05 (cinco) anos entre a data da constituição do débito declarado em 27.07.2009 e o período de adesão

ao parcelamento, ocorrido em 05.08.2012.Ademais, com a exclusão do referido programa, verificada em

22.09.2012, houve o reinício da contagem do prazo, tendo sido proposta a execução fiscal em 27.11.12, o que

afasta a tese da prescrição.Logo, rechaço a alegação da parte executada.DA MULTA E DO CONFISCO A multa

moratória fiscal é a sanção punitiva aplicada em razão do não cumprimento da obrigação tributária. É distinta do

tributo (artigo 3º, do Código Tributário Nacional). Desta forma, é incabível a alegação de confisco, em

decorrência do montante fixado para a punição econômica.No sentido exposto, calha transcrever as seguintes

ementas do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. ARTIGO

59, CLT. REVELIA ADMINISTRATIVA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE

DO ATO ADMINISTRATIVO. VALOR DA MULTA.(...)5. A multa administrativa não tem natureza fiscal, o

que afasta a aplicabilidade do princípio constitucional tributário da vedação ao confisco. O valor da multa foi

fixado, conforme os critérios de arbitramento indicados na própria decisão administrativa e se houve, como

afirmado, excesso na sua aplicação, é certo, porém, que a embargante sequer fundamentou em que termos ocorreu,

para efeito de viabilizar o reexame do arbitramento administrativo, o que evidencia o caráter genérico da defesa e,

pois, a impossibilidade de seu acolhimento, dada a presunção de legitimidade do ato administrativo. (o destaque

não é original).(AC 98030616293 - Relator Des. Fed. Carlos Muta - Terceira Turma, j. 17/12/2003, v.u., DJ

28/01/2004).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO

INOVADOR NA APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA NOS

PARÂMETROS LEGAIS. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS. CORREÇÃO

MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA UFIR. REGULARIDADE. MULTA DE MORA. RESPEITO À

LEGISLAÇÃO PERTINENTE. CONFISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.(...)5. A imposição de multa moratória

objetiva penalizar o contribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo. 6. Não configura efeito

confiscatório a cobrança de acréscimo regularmente previsto em lei, visto que o confisco se conceitua pela

impossibilidade do contribuinte manter sua propriedade diante da carga tributária excessiva a ele imposta.

Precedente deste Tribunal: 3ª Turma, AC nº 1999.03.99.021906-3, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, j. 29.05.2002,

DJU 02.10.2002, p. 484.7. Apelação não conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida.(AC

200103990204226 - Relatora Des. Fed. Consuelo Yoshida - Sexta Turma, j. 03/12/2003, v.u., DJ

23/12/2003).Assim, repilo a alegação da excipiente.Ante o exposto, rejeito integralmente a exceção de pré-

executividade.Fls. 31/44. Defiro. Verifica-se que a parte executada, não obstante o ingresso espontâneo no feito

(fls. 09/28), não pagou o débito nem ofereceu bens à penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com

fulcro no art. 11, inc. I da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a

jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o

bloqueio de eventual numerário em nome da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do

débito executado atualizado (fl. 39), nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.No
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caso de bloqueio de valores superiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), determino que, após o transcurso do lapso de

30 (trina) dias, seja realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo (via BACENJUD),

ficando a indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a parte executada da

penhora realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput do art. 16 da Lei

6.830/80, na hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente a execução fiscal,

abra-se vista à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o montante bloqueado

venha a ser igual ou inferior ao importe acima, fica determinada sua liberação ante o disposto no art. 659, 2º, do

Código de Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo reiteração de pedido de

bloqueio sem prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não proporcione impulso efetivo ao

feito, determino a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem remetidos ao arquivo, nos

termos do art. 40, caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já, cientificada conforme preceituado

no 1º do mencionado dispositivo. Intimem-se.

 

0017118-57.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

RRC COMERCIAL ELETRICA LTDA - EPP(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E SP213381

- CIRO GECYS DE SÁ)

Fl. 116 - Defiro o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para a apresentação do documento informado.

Publique-se.

 

0018754-58.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

UNICA CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP276957 - EVANDRO AZEVEDO NETO E SP248605 -

RAFAEL PINHEIRO LUCAS RISTOW E SP262834 - MATHEUS CHERULLI ALCANTARA VIANA)

Vistos etc.Fls. 168/197. Ante o ingresso espontâneo no feito, dou a parte executada por regularmente citada, nos

termos do art. 214, parágrafo primeiro, do CPC. Tendo em vista a alteração da razão social da excipiente (fls.

188/195), determino a remessa dos autos ao SEDI para a retificação do polo passivo, a fim de constar o nome de

Phoenix Assessoria e Corretagem de Seguros Ltda.Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por

PHOENIX ASSESSORIA E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, na

quadra da qual postula o reconhecimento: a) da nulidade das CDAs, em razão da inobservância dos requisitos

essenciais; b) o cerceamento ao direito de defesa na esfera administrativa, tendo em vista que a exequente deixou

de instruir o feito com a cópia integral dos processos administrativos que originaram as CDAs, albergadas na

inicial.A exequente ofereceu manifestação às fls. 199/205.É o relatório.DECIDO.DA NULIDADE DAS CDASAs

Certidões de Dívida Ativa encontram-se formalmente em ordem, aptas, portanto, a instruírem os autos da

execução fiscal, não havendo qualquer nulidade a ser decretada como pretende a parte executada. Com efeito, os

referidos documentos contêm todos os requisitos formais exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, ou seja:

órgão emitente, data da inscrição na dívida ativa, número do livro, número da folha, número da certidão da dívida

ativa, série, nome do devedor, endereço, valor originário da dívida, termo inicial, demais encargos, origem da

dívida, multa e seu fundamento legal, natureza da dívida (tributária ou não tributária), local e data. Estão

presentes, ainda, a forma de atualização monetária e os juros de mora, de acordo com as normas legais que

regulam a matéria, motivo pelo qual não prospera a alegação de nulidade. Assim, rejeito a alegação.DO

CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESAConforme se verifica do conteúdo das CDAs (fls. 04/164), a

constituição dos créditos se deu por meio de declarações apresentadas pelo próprio contribuinte, ou seja, ocorreu o

lançamento por homologação. Neste caso, o contribuinte tem o dever de antecipar o pagamento (através da

referida declaração) para posterior homologação por parte da autoridade administrativa (art. 150 do CTN).Assim,

sendo o contribuinte aquele que declara seu débito tributário, não há como sustentar, em momento ulterior,

desconhecimento acerca da dívida tributária reconhecida e, portanto, do fato imponível.Ademais, a DCTF

constitui documento de confissão de dívida e é instrumento hábil para a exigência do crédito nela declarado. O art.

5º, 1º do Decreto-lei nº 2.124/84 estabelece:Art 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações

acessórias relativas a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal. 1º O documento que

formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá

confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.Nesta linha, precedentes

do STJ (1ª Turma, autos n.º 200800169650, DJE 10.05.2010, Relator Luiz Fux e 2ª Turma, autos n.º

200900228348, DJE 14.09.2009, Relator Castro Meira).Não há, portanto, nulidade a ser reconhecida quanto às

CDAs, uma vez que os documentos contêm todos os elementos necessários exigidos pelo art. 2º, 5º, da Lei n.º

6.830/80, como também é lastreada em confissão do próprio contribuinte, não havendo a necessidade de prévio

processo administrativo.Em movimento derradeiro, observo que, nos termos do artigo 3º da LEF, a dívida ativa

regularmente inscrita goza de presunção de liquidez e certeza, in casu, não desnaturada pela excipiente. Logo,

rechaço o argumento exposto. Ante o exposto, rejeito integralmente a exceção de pré-executividade.Fls. 204/205.

Defiro. Verifica-se que a parte executada, não obstante o ingresso espontâneo no feito (fls. 168/197), não pagou o

débito nem ofereceu bens à penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com fulcro no art. 11, inc. I da

Lei nº 6.830/80 c/c o art. 655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a jurisprudência firmada no
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Superior Tribunal de Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o bloqueio de eventual numerário

em nome da parte executada depositado em instituições financeiras, até o valor do débito executado atualizado (fl.

206, verso), nos moldes do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.No caso de bloqueio de valores

superiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), determino que, após o transcurso do lapso de 30 (trina) dias, seja

realizada a respectiva transferência para conta à disposição deste juízo (via BACENJUD), ficando a

indisponibilidade de recursos financeiros convertida em penhora, intimando-se a parte executada da penhora

realizada para fins do art. 16, inc. III da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput do art. 16 da Lei 6.830/80, na

hipótese do valor penhorado não se afigurar suficiente para garantir integralmente a execução fiscal, abra-se vista

à parte exequente para que requeira o que entender de direito.Porém, caso o montante bloqueado venha a ser igual

ou inferior ao importe acima, fica determinada sua liberação ante o disposto no art. 659, 2º, do Código de

Processo Civil, abrindo-se em seguida vista à parte exequente.Havendo reiteração de pedido de bloqueio sem

prova de alteração da situação fática ou mesmo de pleito que não proporcione impulso efetivo ao feito, determino

a suspensão da presente execução fiscal, devendo os autos serem remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40,

caput da Lei nº 6.830/80, ficando a parte exequente, desde já, cientificada conforme preceituado no 1º do

mencionado dispositivo. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2114

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0017900-74.2008.403.6182 (2008.61.82.017900-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0018858-94.2007.403.6182 (2007.61.82.018858-6)) ANDRE LUIZ RODRIGUES FERNANDES(SP073539 -

SERGIO IGOR LATTANZI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

S E N T E N Ç ATrata-se de embargos à execução fiscal opostos por ANDRE LUIZ RODRIGUES FERNANDES

em face da FAZENDA NACIONAL.Considerando o pagamento do débito exequendo, o que propiciou a extinção

da execução fiscal nº 2007.61.82.018858-6, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput,

todos do Código de Processo Civil.Incabível a condenação da parte embargante na verba honorária, tendo em

vista os dizeres do art. 1º, caput, do Decreto-Lei nº 1.025/69. Isento de custas, conforme art. 7º, caput, da Lei nº

9.289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I. C.

 

0000781-66.2009.403.6182 (2009.61.82.000781-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0029240-15.2008.403.6182 (2008.61.82.029240-0)) PAULITEC CONSTRUCOES LTDA(SP085688 - JOSE

ANTONIO MIGUEL NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Fl. 727. Intime-se a parte embargante para manifestação conclusiva acerca do conteúdo da cota promovida pela

Fazenda Nacional, no prazo de vinte dias. Sem prejuízo da determinação supra, providencie a parte embargante,

no prazo fixado, a apresentação de certidão atualizada de inteiro teor, referente aos autos da ação declaratória,

cadastrada sob o nº 2008.61.00.015920-7, distribuída perante a 14ª Vara Cível Federal de São Paulo - SP. Após,

tornem-me conclusos. Int.

 

0048336-11.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011710-

95.2008.403.6182 (2008.61.82.011710-9)) ASSOC. BENEFICENTE DOS EMPREGADOS EM

TELECOMU(SP249347A - SACHA CALMON NAVARRO COELHO ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Fls. 493/596. Abra-se vista à parte embargante para manifestação conclusiva, no prazo de 5 (cinco) dias, de

acordo com o art. 398, caput, do CPC. Em seguida, tornem os autos conclusos.Int.

 

0009512-12.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016837-

72.2012.403.6182) GRANJA SAITO LTDA(SP154069 - DANIELLA GALVÃO IGNEZ) X CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por GRANJA SAITO LTDA em face do CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO.Considerando a extinção da

execução fiscal apensa, a pedido do exequente, e sendo este processo dependente daquele, deixa de existir

fundamento para o processamento dos presentes embargos.Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, VI, combinado com os artigos 459, caput e 462, caput, todos

do Código de Processo Civil.A verba honorária restou fixada nos autos do executivo fiscal apenso. Custas ex
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lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. P.R.I.C.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0036410-48.2002.403.6182 (2002.61.82.036410-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027286-41.2002.403.6182 (2002.61.82.027286-1)) FORJISINTER INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP284535A - HARRISON ENEITON NAGEL E SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

Tendo em vista o teor da peça de fls. 133/144, diga a excipiente se desiste do recurso interposto às fls.

106/113.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0015574-54.2002.403.6182 (2002.61.82.015574-1) - PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP(SP131817 -

RENATA BESAGIO RUIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE

OLIVEIRA)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 248, julgo extinta a

execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Autorizo a Caixa Econômica Federal a

apropriar-se das quantias de fls. 133 e 189 (R$ 113,58 - conta nº 1338-3 - agência nº 2527 e R$ 221,62 - conta nº

28813-8 - agência nº 2527, respectivamente), devendo tal transação ser comprovada nos presentes autos.O

Município é isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0018601-45.2002.403.6182 (2002.61.82.018601-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X POLI FILTRO COMERCIO E REPRES DE PECAS P/ AUTOS

LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS)

Fls. 71/87 e 92/93. Não conheço do pedido formulado, tendo em vista o descumprimento do disposto na parte

final do despacho exarado à fl. 88, bem como ante a informação apresentada pela exequente à fl. 90, que sinaliza,

de forma expressa, em seus registros, a extinção do débito por força de decisão judicial proferida no feito. Fl. 89,

verso. Prejudicada a análise do pedido feito pela Fazenda Nacional, haja vista a sentença proferida à fl. 68.Após a

certificação do trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0042439-17.2002.403.6182 (2002.61.82.042439-9) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc.

CARLOS EDUARDO GARCEZ MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP219114 - ROBERTA

PATRIARCA MAGALHAES)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 128-verso, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Fl. 120. Autorizo a Caixa

Econômica Federal a apropriar-se do remanescente (4,1367% - fls. 98 e 107) da quantia depositada à fl. 57,

devendo tal transação ser comprovada nos presentes autos.O Município é isento de custas, nos termos do art. 4º,

inciso I, da Lei nº 9.289/96.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0065116-07.2003.403.6182 (2003.61.82.065116-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CYCLESPORT 10 COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA X RONALDO VIZZOMI X

ROBERTO ALLEGRINI X HELOISA STRATOTTI VIZZONI X MARSELHA APARECIDA STRATOTTI

ALLEGRINI(SP297561A - KARLA CRISTINA FRANCA CASTRO E SP229615A - FILIPE TAVARES DA

SILVA E SP269099A - MARCIO DARIGO VICENZI)

Fls. 652/654 e 662/665. Consoante petição de fls. 340/348, os coexecutados opuseram exceção de pré-

executividade, alegando prescrição, que foi devidamente analisada, conforme fls. 630/635.Não há notícia nos

autos da interposição de recurso quanto à decisão proferida, o que revela a preclusão quanto ao questionamento do

tema no presente feito.Assim, não conheço da alegação apresentada.Fls. 649/650. Rejeito o pedido de intervenção

do Ministério Público Federal nos autos, haja vista que não há prova de que a executada é interditada, na forma da

lei. Abra-se nova vista à parte exequente para manifestação conclusiva acerca do item 2 da decisão exarada à fl.

635.Após, tornem-me conclusos. Int.

 

0018664-17.2006.403.0399 (2006.03.99.018664-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 228 - JURANDIR

FREIRE DE CARVALHO) X PREMIER S/A IND/ REUNIDAS X HIRAM SALOMAO GORGA X MARIA

RANGEL GORGA X DARCY MARIA NASCIMENTO X CHIADI MIGUEL(SP266284 - KELLY CRISTINA

GONCALVES DE SALES) X HIRAM FERNANDO GORGA X MILTON JULIANI(SP229212 - FABIO

ALEXANDRE JULIANI COLOBIALE) X MIGUELA WILMA PRISCO GORGA(SP166220 - HELIO
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EDUARDO RODRIGUES)

Vistos etc.Fls. 393/410. Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por MILTON JULIANI em face da

FAZENDA NACIONAL/CEF, na quadra da qual postula o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva.A

exequente, por sua vez, concorda com a exclusão do excipiente do polo passivo da presente execução fiscal (fls.

412/418). É o relatório.DECIDO.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita (fl. 410) e da prioridade na

tramitação do feito (fl. 403). Anote-se.A exequente, em sede de manifestação, concorda com a tese da

ilegitimidade passiva articulada pelo coexecutado, haja vista que ele não integrou o quadro societário da empresa

executada (fls. 412/418).Ante o exposto, acolho a exceção de pré-executividade, para o fim de excluir o nome de

MILTON JULIANI do polo passivo da presente execução fiscal. Ao SEDI para as anotações de praxe.No que

concerne à verba honorária, a exequente por ela responde, haja vista que o excipiente nunca integrou o quadro

societário da empresa executada (fls. 404/405). Além disto, o coexecutado constituiu advogado, que apresentou

exceção de pré-executividade. Assim, condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados

em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no art. 20, 1º, 3º e 4º, do CPC, devidamente atualizados pela

Resolução 134/2010 do CJF. (STJ, Resp. nº 1111002, Min. Campbell Marques, p. 01.10.2009).Fl. 413. Por ora,

indefiro o pleito de bloqueio de eventuais ativos financeiros em nome de Hiram Fernando Gorga, haja vista que o

aviso de recebimento de fl. 196 não foi subscrito por ele. Além disto, a apreciação da exceção de pré-

executividade apresentada às fls. 173/183 restou prejudicada, diante da ausência de regularização da representação

processual (fl. 295, item 1). Destarte, expeça-se mandado de citação, penhora de bens, avaliação e intimação em

nome de Hiram Fernando Gorga, Hiram Salomão Gorga e Maria Rangel Gorga. De outra parte, verifica-se que o

coexecutado Chiad Miguel, não obstante devidamente citado (fl. 232), não pagou o débito nem ofereceu bens à

penhora suficientes à garantia da execução. Portanto, com fulcro no art. 11, inciso I, da Lei nº 6.830/80 c/c o art.

655-A do Código de Processo Civil e em consonância com a jurisprudência firmada no Superior Tribunal de

Justiça, através do sistema BACENJUD, DETERMINO o bloqueio de eventual numerário em nome da parte

executada depositado em instituições financeiras, até o valor do débito executado atualizado (fl. 414), nos moldes

do relatório a ser confeccionado e juntado oportunamente.No caso de bloqueio de valores superiores a R$ 50,00

(cinquenta reais), determino que, após o transcurso do lapso de 30 (trinta) dias, seja realizada a respectiva

transferência para conta à disposição deste juízo (via BACENJUD), ficando a indisponibilidade de recursos

financeiros convertida em penhora, intimando-se a parte executada da penhora realizada para fins do art. 16, inc.

III, da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo do caput do art. 16 da Lei 6.830/80, na hipótese do valor penhorado não

se afigurar suficiente para garantir integralmente a execução fiscal, abra-se vista à parte exequente para que

requeira o que entender de direito.Porém, caso o montante bloqueado venha a ser igual ou inferior ao importe

acima, fica determinada sua liberação ante o disposto no art. 659, 2º, do Código de Processo Civil, abrindo-se em

seguida vista à parte exequente.Havendo reiteração de pedido de bloqueio sem prova de alteração da situação

fática ou mesmo de pleito que não proporcione impulso efetivo ao feito, determino a suspensão da presente

execução fiscal, devendo os autos serem remetidos ao arquivo, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80,

ficando a parte exequente, desde já, cientificada conforme preceituado no 1º do mencionado dispositivo. Intimem-

se.

 

0005573-34.2007.403.6182 (2007.61.82.005573-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DILBOR REPRESENTACAO COMERCIAL DE PECAS E EQUIPAMENTOS X

CARLOS AUGUSTO DE BARROS CARVALHO(SP195869 - RICARDO GOUVEIA PIRES)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 102/113 e 115, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0018858-94.2007.403.6182 (2007.61.82.018858-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ANDRE LUIZ RODRIGUES FERNANDES(SP073539 - SERGIO IGOR LATTANZI)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fls. 141/142, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Oficie-se ao DETRAN/SP, para

que promova o levantamento do bloqueio que recai sobre o veículo descrito à fl. 35, no que concerne ao objeto da

presente ação, servindo o conteúdo desta decisão como ofício.Expeça-se alvará de levantamento em favor do

executado quanto aos valores excedentes depositados em conta judicial vinculada a este juízo (fl. 127), após vista

da exequente acerca do conteúdo desta sentença. Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0035184-90.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc. 683 -

OTACILIO RIBEIRO FILHO) X GT GROUP INTERNATIONAL BRASIL TELECOMUNICACOES

LTDA(SP216664 - RENATO BERALDO PEREIRA E SP236635 - SERGIO HINNIGER FILHO E SP102922 -

PEDRO FRANCISCO PIRES MOREL)
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Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação de fl. 81-verso, julgo extinta

a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0043159-32.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ASSOCIACAO BENEFICENTE DOS EMPREGADOS EM TELE(SP226389A - ANDREA FERREIRA

BEDRAN E SP249347A - SACHA CALMON NAVARRO COELHO )

Vistos.Fls. 14/62 e 72/81. Tendo em vista a manifestação da Fazenda de fl. 82, dou por garantida a presente

execução fiscal.Intime-se a executada para oposição de eventuais embargos, nos termos do artigo 16, inciso III, da

Lei nº 6.830/80.Ciência à exequente da presente decisão para a finalidade indicada à fl. 82.Int.

 

0029683-87.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

TAMBORE SA(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI)

Fls. 541, verso e 553/555: intime-se a parte executada para que apresente a cópia integral dos processos

administrativos que originaram as CDAs albergadas pela execução fiscal, a fim de identificar os quinhões

referentes ao imóvel sobre os quais recaem os débitos. Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0036799-13.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

VOKI SERVICOS DE INFORMATICA S/A(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES)

Vistos etc.Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestações de fls. 29/81 e 83/84, julgo

extinta a execução com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1376

 

EXECUCAO FISCAL

0045750-40.2007.403.6182 (2007.61.82.045750-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TILELLI E TILELLI IMOVEIS LTDA - EPP(SP248434 - ANTONIO CARLOS

MARTINS JUNIOR E SP166567 - LUIZ AUGUSTO GUGLIELMI EID)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ante a informação retro, encaminhe-se os autos ao SEDI para retificação da razão

social da parte executada para TILELLI E TILELLI IMOVEIS LTDA. - EPP, tendo em vista a necessidade de

regularização para posterior expedição do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, em cumprimento ao

despacho de fl. 60. Após, intime-se a parte executada para que informe em nome de qual advogado deverá ser

expedido o Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, no prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se. Intime-se.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9446

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002547-30.2004.403.6183 (2004.61.83.002547-4) - RENATO RODRIGUES DA SILVA(SP106696 -
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ANTONIO ALVES DE ARAUJO E SP254908 - HARALY MARIA RODRIGUES E SP240231 - ANA CARLA

SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS E SP247436 - FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0004105-37.2004.403.6183 (2004.61.83.004105-4) - JOAO VIEIRA DA SILVA(SP094202 - MARCIO VIEIRA

DA CONCEICAO E SP196134 - WELBER FERNANDES DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Ante o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS apenas para o fim de condenar o réu à

obrigação de proceder à revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição que vem

sendo recebida pela parte autora (NB 42/108.981.129-0), mediante aplicação do índice integral de correção

monetária correspondente à variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM do mês fevereiro de 1994, no que

toca aos salários-de-contribuição anteriores a março de 1994.Revisada a renda mensal inicial, deverão ser pagas as

diferenças devidas à parte autora, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, a prescrição no que concerne às

parcelas vencidas no período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da presente ação (artigo 103,

parágrafo único, da Lei nº 8.213/91).Julgo improcedentes todos os demais pedidos formulados.A correção

monetária das parcelas vencidas e os juros de mora incidirão nos termos da legislação previdenciária, bem como

do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da

Justiça Federal.Os valores recebidos administrativamente pela parte autora serão descontados por ocasião da

liquidação da sentença.Deixo de antecipar os efeitos da tutela, uma vez que a parte autora já se encontra em gozo

de benefício, a afastar o requisito atinente ao perigo na demora.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de

que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sem

condenação em honorários advocatícios, diante da sucumbência recíproca.A presente sentença está sujeita a

reexame necessário, em consonância com o inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0004410-84.2005.403.6183 (2005.61.83.004410-2) - DANIEL APARECIDO RAMOS RODRIGUES - MENOR

IMPUBERE (SANDRA LIMA RAMOS)(SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 327: vista às partes acerca da data designada para audiência nos autos da Carta Precatória. Int.

 

0025019-54.2007.403.6301 (2007.63.01.025019-0) - CLEMENTINA APARECIDA DE SOUZA(SP058773 -

ROSALVA MASTROIENE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, incisos I e IV, do Código de

Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados pela parte autora.Sem condenação em

custas, tampouco em honorários advocatícios, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0009397-56.2011.403.6183 - EUCLIDES VERRI NETO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados pela parte autora.Sem condenação em custas,

tampouco em honorários advocatícios, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002028-74.2012.403.6183 - ALVARO VASELLI(SP199938 - VINICIUS DE OLIVEIRA MACIEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos constantes da inicial.Sem custas e honorários em vista da Justiça

Gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000089-88.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005101-
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64.2006.403.6183 (2006.61.83.005101-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO

DE OLIVEIRA SILVA(SP150697 - FABIO FREDERICO)

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe

observados os cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias

cópias desta decisão bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Cada parte deverá

arcar com os seus honorários, face à procedência parcial.P. R. I.

 

0002021-14.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0526896-

33.1983.403.6100 (00.0526896-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP078165 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO) X LIBERATO RUSSO NETO X MITSUKO YOKOI RUSSO X ANA

CRISTINA YOKOI RUSSO(Proc. MARCELO MEIRELLES DOS SANTOS E SP075116 - WANDA BEATRIZ

SPADONI HIRSH ALONSO)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 893.039,21 (oitocentos e noventa e três mil, trinta e nove reais e vinte e um

centavos) para dezembro de 2013 (fls. 12 a 67).Sem custas e honorários, em vista da Justiça Gratuita.Decorrido o

prazo para recursos, traslade-se cópia dos cálculos apresentados pelo INSS, desta sentença e da certidão do

trânsito em julgado para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas

legais.P. R. I.

 

0009684-14.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054943-

08.2010.403.6301) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 - PRISCILA FIALHO

TSUTSUI) X DIONIZIO BARRETO DOS SANTOS(SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 126.506,55 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e seis reais e cinquenta e

cinco centavos) para setembro/2014 (fls. 05 a 15).Sem custas e honorários, em vista da Justiça Gratuita.Decorrido

o prazo para recursos, traslade-se cópia dos cálculos apresentados pelo INSS, desta sentença e da certidão do

trânsito em julgado para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas

legais.P. R. I.

 

0009686-81.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049706-

56.2011.403.6301) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES

PEREIRA GOMES COCCARO) X LENILDA DE ARAUJO ANACLETO(SP084819 - ROBERVAL MOREIRA

GOMES)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 96.336,14 (noventa e seis mil, trezentos e trinta e seis reais e catorze

centavos) para setembro/2014 (fls. 06 a 14).Sem custas e honorários, em vista da Justiça Gratuita.Decorrido o

prazo para recursos, traslade-se cópia dos cálculos apresentados pelo INSS, desta sentença e da certidão do

trânsito em julgado para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas

legais.P. R. I.

 

0009689-36.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002909-

85.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 - PRISCILA FIALHO

TSUTSUI) X GENIVAL LOPES DE LIMA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 40.056,00 (quarenta mil e cinquenta e seis reais) para julho/2014 (fls. 05 a

22).Sem custas e honorários, em vista da Justiça Gratuita.Decorrido o prazo para recursos, traslade-se cópia dos

cálculos apresentados pelo INSS, desta sentença e da certidão do trânsito em julgado para os autos

principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas legais.P. R. I.

 

0010332-91.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012523-

85.2009.403.6183 (2009.61.83.012523-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2404 -

JANAINA LUZ CAMARGO) X ESTEVAM JOSE DA SILVA(SP123062 - EURIPEDES SCHIRLEY DA

SILVA)

Ante o exposto, extingo a presente ação, por falta de interesse processual, com fulcro no Inciso VI, do artigo 267,

do Código de Processo Civil.Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as
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cautelas legais. P. R. I.

 

0010338-98.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003541-

48.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1132 - ANA JALIS CHANG) X

DIRCEU NATALINO MORAES(SP264309 - IANAINA GALVÃO)

Ante o exposto, extingo a presente ação, por falta de interesse processual, com fulcro no Inciso VI, do artigo 267,

do Código de Processo Civil.Decorrido in albis o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

cautelas legais. P. R. I.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BRUNO TAKAHASHI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 9276

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0748934-29.1985.403.6183 (00.0748934-0) - ADAHIR MILLER DA FONSECA X ADHEMARO

FIGUEIREDO X ADRIANO SANCHES X LUIZ CARLOS SANCHEZ X ROSEMEIRE SANCHEZ X

ANTONIO MARTINS ARAUJO X ANTONIO MINARI X OLINDA AUGUSTA VARISO BARBERIO X

CARLOS BARULIO ROLIM SAVOY X CONSTANCIO NAZAURO PESSUTO X MERCEDES THOMAZ

PESSUTO X DOMINGOS THOME DE SOUZA X JOSE ROBERTO DE SOUZA X SILVIA DE SOUZA X

ERNESTO MUNIZ DO AMARAL X ENIDE SIQUEIRA DO AMARAL X HEINZ SEGAL X JEREMIAS

SIMOES X JOAQUIM MONTEIRO DA FONSECA X JOSE FIGUEIREDO X LUIZ GONZAGA

VALLADARES X LUIZ ZUQUIM X NELSON JOSE DE SOUZA X OROZIMBO EUSEBIO DOS SANTOS X

OROZIMBO SAMPAIO LEITE X JACYRA DE OLIVEIRA LEITE X OSCAR CANSIAN X MARIA CECILIA

DE MATTOS ABUCHALA X CARLOS EDUARDO DE MATTOS ABUCHALA X PAULO ABUCHALA X

ROMEU GENZERICO X TANAIR DA COSTA X OLINDA AUGUSTA VARISO BARBERIO(SP011140 -

LUIZ GONZAGA CURI KACHAN E SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN E SP114013 - ADJAR

ALAN SINOTTI E SP211430 - REGINALDO RAMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0762157-15.1986.403.6183 (00.0762157-4) - AGOSTINHO DA MATTA NUNES X ALVARO TEIXEIRA X

ANTONIO CAMPOS X ARTHUR FRANCO X DAGMAR SAMADELLO FONSECA X MARIA DO

ROSARIO FONSECA SIMOES X MARIA DO CARMO SAMADELLO FONSECA X ANTONIO CARLOS

FONSECA X EDMUNDO AMIM MALUF X APARECIDA PAGANELLI MALUF X FRANCISCO PERES

MOYA FILHO X GAUDENCIO FRAZA X MARISA FRAZA X MARISTELA FRAZA BIANCON X MARIA

AMABILE FRAZA BORDA X CARLOS FRAZA X GERALDO ROSA X HERALDO MASTRODOMENICO

X ESTELA FATIMA MASTRODOMENICO X SILVIA CRISTINA MASTRODOMENICO RAMINELI X

CLAUDIA REGINA MASTRODOMENICO X HUGO ABATE X ODILA DE MORAES DIAS ABATE X

INOCENCIO RIZZATO X MARCIA REGINA RIZZATO X CLEIDE RIZZATTO POMPEO X THAIS

FERREIRA RIZZATO X LARISSA FERREIRA RIZZATO X DANILO FERREIRA RIZATTO X VICTOR

FERREIRA RIZATTO X MILENE BARIZON RIZATO X EDILENE BARIZON RIZATO X JOAO ROSIN X

LAZARO TEIXEIRA CRUZ X MARIA CANDIDA VARASCHIN CRUZ FERDIN X MARCIA DO ROCIO

VARASCHIN CRUZ PAULO X ADILSON VARASCHIN CRUZ X MATHIAS ALVES NEGRAO X JULIETA

BELINATI NEGRAO X CLAUDIO FLAVIO BELLINATI NEGRAO X ANABELA NEGRAO SABATINI X

NELSON PAULI X NICOLAU BOACALHE X IZAURA SOARES BOACALHE X ODECIO DA SILVA X

DARCY JACOSA DA SILVA X PAULO PEREIRA DA SILVA X WILSON CONTE X ANA FRANCISCA

MIRANDA CONTE X VITORINO FERREIRA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR)

Mantenho a decisão agravada, de fls. 1127-1130, pelos seus próprios fundamentos jurídicos, ressalvando que o

agravo em questão deverá ficar retido nos autos para eventual apreciação, nos termos do artigo 523, do Código de

Processo Civil.Assim, tornem os autos conclusos para extinção da execução, nos termos do despacho de fl. 1126.

Int.

 

0015613-39.1988.403.6183 (88.0015613-4) - OLINDINA DE ARAUJO PASCHOALETTI X ADALGISO

FERRO X ADENIR POVOA X ANASTACIO PEREIRA LIMA X BENEDITO GOMES DA SILVA X

CARLOS EDMUNDO FRANCA X CARLOS MARCI X DALNEI GUERRETA X EDUARDO FRANCISCO

DA SILVA X FRANCISCO DE SILLES X ISAIAS RODRIGUES DA SILVA X ISMAEL MARIANO DA

SILVA X JANUARIO RIBEIRO X JOAO ARAUJO DE FREITAS X JOAO FERREIRA BARROS X JOAO

FORATO PASSADORE X MARIA APARECIDA SOARES X CLAUDIO PAULINO DOS SANTOS X

EDSON TADEU DOS SANTOS X MARIA TERESA DOS SANTOS X SONIA MADALENA DOS SANTOS

X ARIADNE HELENA DOS SANTOS BRANCO X PEDRO PAULINO DOS SANTOS X LUIZ CARLOS

DOS SANTOS X CONCEICAO APARECIDA DE SOUZA X JOSE PINHEIRO DE LIMA X JOSE TONSA X

JOSIVAL MAURICIO DA SILVA X MARIANO ADSUARA MARTINEZ X MARIO BEDANI X MARIO

MARCON X MAURICIO DOS SANTOS X OLIMPIO GUERREIRO ORTENCIO X OSVALDO YEPES X

PAULO PATACHINI X SANTINI FIORRUCCI X SEVERINO CABRAL DE ARAUJO X TAKASHI ONO X

TAKESHI IZUMI X WALDEMAR RODRIGUES DE LIMA(SP049451 - ANNIBAL FERNANDES E

SP068591 - VALDELITA AURORA FRANCO AYRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0073067-35.1992.403.6183 (92.0073067-1) - ANTONIO MALZONE X ANTONIO WILSON VIRE

MESCOLOTO X MARIA ONEUSA SILVA FERREIRA X BENEDITO DE OLIVEIRA X BRASILINO

CORREA DO PRADO X JOAO GOMES DE OLIVEIRA X MARIA EMILIA BREGHIROLI ZAPPA X

CECILIA BREGHIROLI DE LELLO X DALVA DE JESUS BREGHIROLI GARCIA X ANTONIO

FERNANDO BREGHIROLLI X LOURIVAL MAXIMIANO DE SOUZA(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO)

Fl.484 - Indefiro o pedido, uma vez que compete à parte autora efetuar diligências no sentido de promover os

pedidos de habilitação de sucessores, trazendo a documentação necessária.No entanto, seguem os dados

constantes da Receita Federal no tocante aos autores: ANTONIO MALZONE e BRASILINO CORREA PRADO,

para as providências que se fizerem necessárias.No prazo de 30 dias, na ausência de manifestação, arquivem-se os

autos, sobrestados, até provocação.Int.

 

0081243-03.1992.403.6183 (92.0081243-0) - ALCEU RIBEIRO MALTA X RANULPHO SIMOES X

ANTONIO FERREIRA DE ALMEIDA X FRANCISCO BRUSETTI X NELSON FORTES X OLEGARIO

RODRIGUES DA SILVA X MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA X MARIA REGINA DE OLIVEIRA X

BRUNA NUNES CAMPOS DE OLIVEIRA X JOSEFA VASCO DE MACEDO X IRENE IDA DE OLIVAL

BORTOLETO(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI E Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0086772-03.1992.403.6183 (92.0086772-3) - JOSE DE SOUZA LEITE X DIRCE DE ARAUJO LEITE X

ELIANA DE ARAUJO LEITE X CLAUDIA REGINA DE ARAUJO LEITE DOS REIS X MARLENE DE

ARAUJO LEITE(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO E SP100448 - ANTONIA TERESINHA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE
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PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0002659-82.1993.403.6183 (93.0002659-3) - DIRCE CASTILHO GALVAO X ELIEZER DA SILVA X

DORIVAL MAGGI X ESDRA COZZANI ABRAMO X NELSON DE ALMEIDA LEITE(SP037209 - IVANIR

CORTONA E SP211122 - MARCELO NAJJAR ABRAMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 435-436 - Nos termos do art. 682, II do Código Civil: Cessa o mandato: pela pela morte ou interdição de uma

das partes. Assim, legítimo o direito dos pretensos sucessores do autor falecido de contituírem seus

Advogados.Quanto a expedição do ofício requisitório com o destaque dos honorários advocatícios contratuais,

traga a Advogada Ivanir, prazo de 10 dias, a cópia do contrato inicialmente firmado com a parte autora, para

análise. No tocante aos honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do art. 22 do Estatuto dos Advogados

do Brasil: Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários

convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência; 3º Salvo estipulação em contrário,

um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro terço até a decisão de primeira instância e o restante

no final. Assim, em vista da atuação da Advogada Dra. Ivanir até a fase da execução, os honorários advocatícios

sucumbenciais serão a ela expedidos.Int. 

 

0028093-73.1993.403.6183 (93.0028093-7) - PAULO DE OLIVEIRA APPARECIDO X PAULO SOARES X

EDMUNDO RODRIGUES STEFANI X ARECIO MIRANDA X IDA CARMELLO DAMASCO X GABRIEL

ROMAO NASCIMENTO X LUIS FRISO X VALERIA DE MAURO FRISO AJUKAS X REGIANE DE

MAURO FRISO X SEBASTIAO SAMPAIO X ANTONIO DAL BELO X MANOEL ALBERICO VALENCA

GALVAO X JOSE ESCOLASTICO DA COSTA X IDA MORGAN X JORGE CAPELL FOIX X HELENA

MATUA X DARCY PEREIRA FERNANDES(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO POLLASTRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO)

Fl. 437 - Oficie-se ao E.TRF da 3ª Região, solicitando a conversão à ordem deste Juízo, do valor depositado ao

autor LUIS FRISO (fl. 419), na conta nº1700102259804, iniciada em 02/06/2014, no Banco do Brasil.Quando em

termos, expeçam-se os alvarás de levantamento às autoras: VALERIA DE MAURO FRISO AJUKAS e

REGIANE DE MAURO FRISO.Comprovada, nos autos, a liquidação dos referidos alvarás, tornem conclusos

para extinção da execução, nos termos do art. 794, I do CPC.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0015916-82.1990.403.6183 (90.0015916-4) - NATALINO CARLOS DAMASCENO X DAMIANA DE

OLIVEIRA DAMASCENO X MARIA CRISTINA CONCEICAO DAMASCENO X LARA FLAVIA AMORIM

OLIVEIRA X CLARA RAFAELA AMORIM DE OLIVEIRA(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X

SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X NATALINO CARLOS DAMASCENO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 367-369 - Ante o pagamento dos ofícios requisitórios, arquivem-se os autos, sobrestados, até o pagamento dos

ofícios precatórios expedidos.Int.

 

0006082-93.2006.403.6183 (2006.61.83.006082-3) - DERALDO OLIVEIRA SUBRINHO(SP137828 - MARCIA

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

X DERALDO OLIVEIRA SUBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca do pagamento retro.No prazo de 05 dias, ao Arquivo, sobrestados, até o pagamento

do ofício precatócio expedido.Int.

 

 

Expediente Nº 9281

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002686-79.2004.403.6183 (2004.61.83.002686-7) - JOSE MAMEDE DA SILVA FILHO(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos
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termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0005361-34.2012.403.6183 - MANOEL ALVES DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Revogo o r. despacho de fls. 223. Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está

pendente de julgamento o Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), REMETAM-SE OS

AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, ATÉ JULGAMENTO do referido recurso.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9282

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015429-14.2010.403.6183 - AMADEU TEODORO DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0001037-98.2012.403.6183 - ANTONIO MARMO TURIANI DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca dos extratos anexos, que comprovam o cumprimento da tutela antecipada.Intime-se o

INSS da sentença retro.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0015266-34.2010.403.6183 - MANOEL NERI DOS SANTOS(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL NERI DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 237-253,

ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de

sucumbência e contratuais, se for o caso). Quanto às compensações, no caso de precatórios, considerando o

decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade

(ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da

Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de dezembro de 2009,
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DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS. Em consequência, o campo data da intimação, que se refere ao

INSS, constante do ofício requisitório, deverá ser preenchido com a data deste despacho. Int. 

 

 

Expediente Nº 9283

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003076-78.2006.403.6183 (2006.61.83.003076-4) - GESUALDO RODRIGUES DE SOUZA(SP125436 -

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E SP159035 - HELENA EMIKO MIZUSHIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X GESUALDO

RODRIGUES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca dos extratos anexos que confirmam a averbação do tempo de serviço determinado no

julgado, pelo prazo de 10 dias.Decorrido o prazo supra, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Int.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9284

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001868-59.2006.403.6183 (2006.61.83.001868-5) - MARCELO RICARDO DE FREITAS(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP162639 - LUIS RODRIGUES KERBAUY E SP038652 -

WAGNER BALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO) X MARCELO RICARDO DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito. Providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração

da classe processual para Execução Contra a Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos.Após,

ante a petição de fls. 352-356, REMETAM-SE os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende

devidos, no prazo de 30 dias (Execução invertida). Int. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 9285

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009605-45.2008.403.6183 (2008.61.83.009605-0) - JOSE ZUCARO NETO(SP253377 - MARIA DO

DESTERRO PEREIRA B SÁ DA SILVA E SP236981 - SUELI PIRES DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 2008.61.83.009605-0Vistos, em sede de embargos

declaratórios. A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 167-172, diante da sentença de fls. 164-165,

alegando erro no julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante. De fato, há contradição na

sentença embargada, porquanto houve o reconhecimento, em sua fundamentação (fl. 164 vº) do período de

16/08/1987 a 02/06/1999 e dos recolhimentos efetuados de 01/03/1976 a 31/08/1987, contudo, na tabela de

contagem de tempo de serviço/contribuição existente à fl. 165 constou o período de 01/09/1987 a 02/06/1999 e

contribuições de 16/09/1983 a 31/01/1987.Não obstante tal situação, verifica-se que outros vínculos empregatícios

reconhecidos no aludido decisum (de 05/05/1976 a 15/09/1983 e 16/08/1987 a 02/06/1999) são concomitantes

com as contribuições acima apontadas, de forma que os referidos recolhimentos devem ser computados nos lapsos

temporais que não coincidam com o mencionado labor, devendo, assim, ser consideradas as contribuições dos

períodos de 01/03/1976 a 04/05/1976 e de 16/09/1983 a 15/08/1987.No que concerne ao vínculo de 16/08/1987 a

02/06/1999, deve tal interregno de tempo constar corretamente na tabela de contagem de tempo de

serviço/contribuição, já que, na sentença embargada, em razão da existência de erro material, o início desse labor

constou como sendo em 01/09/1987.Assim, com as referidas correções, a tabela de tempo de serviço/contribuição

passa a ser a seguinte: ATÉ A EC 20/2014 Dessa forma, verifica-se que o autor possui os requisitos para se

aposentar até o advento da Emenda Constitucional nº 20/98 e, dessa forma, mesmo que não tenha alcançado a

idade mínima de 53 anos até a DER, conforme foi explicitado no julgado embargada, essa situação não seria

empecilho para obter a aposentadoria pleiteada nos autos.Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria

por tempo de serviço exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da Lei n.º

8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da publicação

da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o ano de

implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de
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contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à

qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a

concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Logo, concedo a aposentadoria por

tempo de serviço requerida nos autos, com o cômputo do tempo de serviço/contribuição do autor até o início de

vigência da Emenda Constitucional nº 20/98.Assim, a sentença embargada deve ser alterada em sua

fundamentação e parte dispositiva para se retificar os períodos reconhecidos e o tempo de serviço/contribuição

apurado. Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU

PROVIMENTO, para modificar a sentença embargada, com os fundamentos supra, e para alterar o dispositivo,

que passará a ostentar o texto a seguir transcrito:Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo PROCEDENTE a demanda, apenas para reconhecer os períodos de 01/12/1965 a

16/07/1966, 16/09/1966 a 14/02/1967, 15/03/1967 a 04/07/1968, 01/08/1968 a 21/05/1969, 01/09/1970 a

28/04/1974, 23/09/1974 a 10/01/1975, 11/08/1975 a 31/10/1975, 15/07/1975 a 26/02/1976, 05/05/1976 a

15/09/1983, 16/08/1987 a 02/06/1999, de 01/03/1976 a 04/05/1976 e de 16/09/1983 a 15/08/1987 como tempo de

serviço comum, conceder aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional ao autor, desde a DER,

ou seja, a partir de 13/07/1999 (fl. 18), com o pagamento das parcelas atrasadas desde então, num total de soma 30

anos, 06 meses e 10 dias, computados até o advento da Emenda Constitucional nº 20/98. Em se tratando de

obrigação de fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a

tutela específica, determinando a implantação do benefício, a partir da competência novembro de 2014, no prazo

de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e

executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da

sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou

em razão do reexame necessário. Ressalto, ainda, que não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte

estiver recebendo outro mais vantajoso.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da

legislação previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de

mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do

Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional

do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,

consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas

vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame

necessário, devendo os autos ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal, independentemente de

recurso voluntário das partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e

71/2006: Segurado: José Zucaro Neto; Aposentadoria por tempo de serviço/Contribuição; NB: 110.544.487-0

(42); DIB: 13/07/1999; RMI a ser calculada pelo INSS; Reconhecimento de Tempo Comum: 01/12/1965 a

16/07/1966, 16/09/1966 a 14/02/1967, 15/03/1967 a 04/07/1968, 01/08/1968 a 21/05/1969, 01/09/1970 a

28/04/1974, 23/09/1974 a 10/01/1975, 11/08/1975 a 31/10/1975, 15/07/1975 a 26/02/1976, 05/05/1976 a

15/09/1983, 16/08/1987 a 02/06/1999, de 01/03/1976 a 04/05/1976 e de 16/09/1983 a 15/08/1987Publique-se,

registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença, por certidão, no

registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0006835-45.2009.403.6183 (2009.61.83.006835-5) - DINAURA MINIERE JULLES(SP255011 - DORALICE

APARECIDA NOGUEIRA ANTINHANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 2009.61.83.006835-5Vistos etc.DINAURA MINIERE

JULLES, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição, com o cômputo dos períodos comuns de 14/03/1977 a 02/01/1978, de 07/06/1999

a 13/01/2000, de 02/01/1978 a 07/08/1980 e de 14/03/1988 a 02/05/1989, laborados, respectivamente, na Gazeta

Mercantil S/A, na Christian Gray Cosméticos LTDA e no Banco Iochpe S/A. Foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita (fl. 64).A parte autora juntou cópia do processo administrativo às fls. 67-

161.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação às fls. 163-167.Sobreveio réplica.A parte autora requereu

a expedição de ofícios às empresas Christian Gray e Itaú, já que este último incorporou o Banco Iochpe S/A, e

depoimento pessoal do réu (fls. 183-210).Tais pedidos foram indeferidos à fl. 211.Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.É admissível o reconhecimento da prescrição,

atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com
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a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação

continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No presente caso, não há que se falar em prescrição

quinquenal parcelar, haja vista que o requerimento administrativo que a autora deu entrada em 08/03/2007 (fls. 10

e 45) e a presente ação foi proposta em 16/06/2009.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da

controvérsia a ser dirimida cinge-se no cômputo dos períodos comuns de 14/03/1977 a 02/01/1978, de 07/06/1999

a 13/01/2000, de 02/01/1978 a 07/08/1980 e de 14/03/1988 a 02/05/1989, laborados, respectivamente, na Gazeta

Mercantil S/A, na Christian Gray Cosméticos LTDA e no Banco Iochpe S/A, para fins de concessão de

aposentadoria.SITUAÇÃO DOS AUTOSEm que pese a parte autora não ter juntado a contagem de tempo de

serviço/contribuição considerada por ocasião do indeferimento administrativo NB 143.956.640-0, com DER em

08/03/2007 (fl. 45), consta, nestes autos, a apuração efetuada pelo INSS por ocasião da concessão da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição NB 155.545.877-4 (fls. 141-143 e carta de concessão em anexo).

Nesse quadro, é possível concluir que os períodos considerados nesta última contagem até a DER de 08/03/2007

restaram incontroversos. Especificamente, não há controvérsia quanto ao cômputo dos períodos de 02/01/1978 a

07/08/1980, de 07/06/1999 a 13/01/2000 e de 14/03/1988 a 31/12/1988, por constarem da contagem efetuada por

ocasião da concessão da aposentadoria de que a parte autora já é titular.Dessa forma, passo a analisar tão somente

a questão da demonstração dos períodos de 14/03/1977 a 02/01/1978 e de 01/01/1989 a 02/05/1989.Quanto ao

labor que a parte autora alega ter desenvolvido de 14/03/1977 a 02/01/1978, foram juntados os seguintes

documentos: as anotações em CTPS de fl. 16; a declaração da empresa de fl. 28; a consulta pelo nome da autora

na visão unificada de contas do FGTS de fl. 29, em que consta a data de início do referido vínculo, e o CNIS de fl.

42, com menção de sua data de início. Assim, mesmo que não conste a data de saída do emprego no CNIS, isso

não é suficiente para afastar esse labor da contagem de tempo de serviço/contribuição da parte autora, já que, na

respectiva anotação em CTPS, há informação de que o fim desse trabalho se deu em 02/01/1978. Logo, o labor em

tela deve ser considerado para fins de concessão do benefício pleiteado. Quanto ao período de 01/01/1989 a

02/05/1989, a parte autora juntou a anotação em CTPS de fl. 20, a qual não contém qualquer rasura ou

inconsistência que possa invalidá-la como meio de prova. Logo, mesmo que não conste, no CNIS, que o

mencionado vínculo persistiu até 02/05/1989 (fl. 42), isso não é suficiente para desconsiderar o labor

desenvolvido de 01/01/1989 a 02/05/1989, devendo tal lapso temporal também ser computado em seu tempo de

serviço/contribuição. Ademais, a obrigação pelos respectivos recolhimentos previdenciários é de responsabilidade

das respectivas empresas empregadoras, de forma que eventual descumprimento dessa obrigação não pode servir

de base para apenar o segurado com a ausência de cômputo desses períodos para fins de concessão de

aposentadoria.De rigor, portanto, o reconhecimento dos períodos de 14/03/1977 a 02/01/1978 e de 01/01/1989 a

02/05/1989 no tempo de serviço/contribuição da autora.Reconhecidos os períodos acima, somados aos lapsos

temporais já considerados na contagem de fls. 141-143, concluo que o(a) segurado(a), até a data da entrada do

requerimento administrativo, em 08/03/2007 (fls. 45), soma 26 anos, 10 meses e 25 dias de tempo de

serviço/contribuição, conforme tabela abaixo. A autora havia alcançado 21 anos, 04 meses e 10 dias de tempo de

serviço até o advento da Emenda Constitucional 20/98, necessitando de um pedágio de 05 anos, 01 mês e 04 dias,

o qual restou cumprido, já que laborou, após 17/12/1998, por mais 05 anos, 06 meses e 15 dias. A autora também

tinha alcançado o requisito etário previsto na Emenda Constitucional nº 20/98, porquanto, na DER (08/03/2007 -

fl. 45), já havia completado 48 anos de idade (documento de fl. 13).Cabe mencionar, ainda, que o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço exige o cumprimento de período de carência, conforme artigo 25, inciso II, da

Lei n.º 8.213/91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24.07.91, data da

publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva em consideração o

ano de implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista a comprovação de

contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de carência. Quanto à

qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será considerada para a

concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Ante o exposto, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo os

períodos urbanos comuns de 14/03/1977 a 02/01/1978 e de 01/01/1989 a 02/05/1989 e somá-los aos demais

períodos constantes na tabela supra, conceder aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional à

autora desde 08/03/2007 (fl. 45), num total de 26 anos, 10 meses e 25 dias, com pagamento dos valores atrasados

desde então.Deixo de deferir o pedido de tutela antecipada, porquanto não restou caracterizado o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação, até porque a parte autora já é beneficiária de uma aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição desde 2011.A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à

razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo

Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do

artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de

2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
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poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto

essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no

artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário, devendo os autos

ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal, independentemente de recurso voluntário das

partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Jorge

Gonçalves; Aposentadoria Por Tempo de Serviço (42); NB: 152.013.319-4; DIB: 03/11/2009; Reconhecimento

das contribuições de 01/08/1998 a 04/01/2001 e de 05/11/2003 a 31/01/2007.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011071-98.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002422-

04.2000.403.6183 (2000.61.83.002422-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 887 -

ANDREA DE ANDRADE PASSERINO) X GERSON JOSE DE SOUZA CAMPOS(SP141372 - ELENICE

JACOMO VIEIRA VISCONTE E SP125847 - RITA DE CASSIA GOMES RIBEIRO)

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0011071-98.2013.403.6183Vistos, em sentença. Trata-se de

embargos à execução, opostos pelo INSS, com o objetivo de ver discutida a conta de liquidação elaborada pelo

autor GERSON JOSE DE SOUZA CAMPOS, acostada aos autos principais. Alega o embargante, em apertada

síntese, excesso de execução.Impugnação da parte embargada à fl. 40.Foi determinada a remessa dos autos à

contadoria judicial, cujo parecer e cálculos foram apresentados às fls. 45-51, com os quais a parte autora

concordou à fl. 102, deles discordando o INSS, que apresentou novos cálculos às fls. 96-101.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Julgo antecipadamente o pedido, nos termos do artigo 740, do Código de Processo

Civil.É cediço que a liquidação deverá ater-se aos exatos termos e limites estabelecidos nas decisões proferidas no

processo de conhecimento.O título executivo judicial formado nos autos determinou a conversão da aposentadoria

por tempo de serviço/contribuição da parte autora de proporcional para integral, diante do reconhecimento da

especialidade de alguns períodos laborados, aplicando-se o percentual de 10% a título de honorários advocatícios

sucumbenciais (acórdão exequendo de fls. 83-87 dos autos principais).A parte autora apresentou os cálculos de

fls. 141-154 dos autos principais, os quais atingiam o montante de R$ 59.099,97, atualizado até setembro de 2013,

tendo o INSS embargado de tal conta e apresentado a apuração de fls. 07-13 destes autos, que atingiu o montante

de R$ 40.979,07, atualizado até setembro de 2013.A parte embargada discordou da apuração do INSS e, dessa

forma, os autos foram remetidos ao contador judicial.Nos cálculos da contadoria judicial, foram apuradas

diferenças desde a DIB do benefício do autor até a efetiva implantação da nova renda obtida com a revisão

determinada pelo julgado exequendo, aplicando-se as Resoluções nºs 134/2010 e 267/2013, a partir do início de

suas respectivas vigências, com incidência do percentual de 10% a título de honorários advocatícios

sucumbenciais. O INSS impugnou a apuração do contador judicial com relação à utilização do INPC e os juros de

moras aplicados (fls. 96-97). Afasto as referidas alegações do INSS, porquanto, nos cálculos judiciais de fls. 45-

51, foi aplicado o disposto na Resolução nº 267/2013, vigente à época da data em que foi atualizada essa conta

(abril de 2014 - fls. 47).Assim, como o julgado exequendo foi prolatado em 18/08/2011 (fl. 87 dos autos

principais), ou seja, antes da vigência da referida resolução, e tendo em vista que tal ato normativo é aplicável ex

vi legis, está correto o procedimento adotado pelo contador judicial em aplicar a resolução acima nos cálculos de

liquidação, porquanto atualizados para abril de 2014, quando já estava vigendo essa legislação.Do exposto, infere-

se não haver indício de erro na apuração mencionada no parágrafo anterior, o que restou corroborado pela parte

embargada, que concordou com os referidos cálculos, tendo o INSS somente divergido quanto à correção

monetária e juros aplicados, questão resolvida por este juízo neste decisum. Logo, tais cálculos devem ser

homologados para fins de prosseguimento da presente execução.Como o valor apurado pela contadoria judicial é

superior ao obtido pelo INSS/embargante e inferior ao apresentado pela parte autora/embargada para a data de

suas respectivas contas (setembro de 2013), conforme informação constante à fl. 47, o embargante acabou por

sucumbir, em parte, neste feito, motivo pelo qual os presentes embargos devem ser julgados parcialmente

procedentes. Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos, devendo a execução prosseguir pelo valor de R$

52.705,15 (cinquenta e dois mil e setecentos e cinco reais e quinze centavos), atualizado até abril de 2014 (fl. 47),

conforme cálculos de fls. 45-51, referente ao valor total da execução para o exequente (R$ 49.936,16), somado ao

valor de honorários advocatícios (R$ 2.768,99).Tratando-se de mero acertamento de cálculos, deixo de fixar verba

honorária. Indevidas as custas em embargos à execução, além da isenção de que goza a autarquia (Lei

9.289/96).Ocorrendo o trânsito em julgado, trasladem-se cópias desta sentença, do relatório e planilha dos

cálculos (fls. 45-51), das manifestações de fls. 96-97 e 102 e da certidão do trânsito em julgado aos autos do

processo n.º 2000.61.83.002422-1.Após, desapensem-se estes autos da ação principal e os arquivem, observadas

as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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Expediente Nº 9286

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0035694-72.1989.403.6183 (89.0035694-1) - CLAUDIO CARDONI X ALCINIO DE OLIVEIRA X ALZIRO

CANDIDO DE OLIVEIRA X ANTONIO MAZANTE X EDISON OSCAR DE GODOY(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1850 -

ADRIANA FUGAGNOLLI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0002656-30.1993.403.6183 (93.0002656-9) - ALCEBIADES CAETANO DA SILVA X ALFONSO FRUSTACI

X INACIA MARIA DE OLIVEIRA X ALFREDO MARIANO DE OLIVEIRA FILHO X CELIA MARIA DE

OLIVEIRA DANCONA X SANDRA MARIA DE OLIVEIRA LIMA X ANGELICA DIAS DE SOUZA X

ANTONIA APARECIDA BALBINO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0003337-53.2000.403.6183 (2000.61.83.003337-4) - LUIZ MATIAS CRUZ X MOACIR MARQUES X PAULO

VICENTE X RAIMUNDO BARBOSA CARVALHO X SEBASTIAO FRITOLI X SIDNEI MENDES DA

SILVA X SILVIO DE AZEVEDO X WILSON DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP081620 -

OSWALDO MOLINA GUTIERRES E SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0004426-14.2000.403.6183 (2000.61.83.004426-8) - BENTO SERTORIO X ALICE AMELIA CALIXTO X

ANTONIO BOEIRA DA COSTA X ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS X EDIS ROBERTO ESTEVES X

ENEZIO BATISTA DOS SANTOS X JOAQUIM PERCILIANO X BENEDITA DA SILVA PERCILIANO X

MARIA LUCIA PERCILIANO DA SILVA X ESTER DA SILVA X NEIDE DA SILVA PERCILIANO X

NATANAEL DA SILVA PERCILIANO X SAMUEL PERCILIANO X AZAEL PERCILIANO DE FARIAS X

ARIEL PERCILIANO DE FARIAS X JOSE FERREIRA DOS SANTOS X JOSELITO DE ARAUJO SANTOS

X RODRIGO OLIVEIRA SANTOS X REGINALDO DE OLIVEIRA SANTOS X RAMIRES DE OLIVEIRA

SANTOS X INAIE SPERETA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X RODRIGO OLIVEIRA SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGINALDO DE OLIVEIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X RAMIRES DE OLIVEIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000494-13.2003.403.6183 (2003.61.83.000494-6) - ADAO MIGUEL DE OLIVEIRA X IRINEU TOFANELI X

JOSE COSTA DA SILVA X MARIA IVONETE VERDULINI X NELSON SILVERIO DE OLIVEIRA X
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LUZIA SILVERIO DE OLIVEIRA(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO

SATO) X JOSE COSTA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRINEU

TOFANELI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUZIA SILVERIO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

recebimento por RPV implica quitação total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do

processo (artigo 128, parágrafo 6.º, da Lei nº 8.213/91).Decorrido o prazo acima, no silêncio, tornem os autos

conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0005017-58.2009.403.6183 (2009.61.83.005017-0) - EVERARDO SERAFIM DE SOUSA(SP137688 -

ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA E SP115752 - FERNANDO ALEXANDRE DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVERARDO SERAFIM DE SOUSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A titularidade dos honorários advocatícios contratuais, destacados do valor principal, é questão à latere dos

presentes autos e deverá ser dirimida no Juízo competente, qual seja, a Justiça Estadual. De fato, somente lá

poderá ser aferida qual dos dois patronos possui melhor direito sobre a quantia devida, de sorte que a quantia

deverá permanecer custodiada por este Juízo, até ulterior deliberação de quem competir decidir sobre tal

fato.Desta forma, tendo em vista o bloqueio total do ofício precatório n° 20130001208, aguarde-se o seu

pagamento, ocasião em que será oficiado ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a fim de que seja liberado

o valor relavivo ao montante principal devido ao autor, mantendo-se, outrossim, o bloqueio da quantia

correspondente aos honorários contratuais.Cumpra-se. Intimem-se os interessados. Após, tornem os autos ao

arquivo sobrestados até o pagamento do precatório expedido.

 

 

Expediente Nº 9287

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036065-21.1998.403.6183 (98.0036065-4) - ANTERO FERREIRA LIMA(SP113507 - MARCOS CESAR DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

2ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIAAUTOS Nº. 98.0036065-4NATUREZA: PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPARTE AUTORA: ANTERO FERREIRA LIMARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIALVistos em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Os presentes autos foram distribuídos incialmente à 14ª Vara

Federal, a qual declinou da competência para uma das varas federais previdenciárias inauguradas em 1999 (fl.

31).Redistribuídos os autos a este juízo, foi proferida sentença de improcedência, em que houve a condenação da

parte autora em honorários advocatícios sucumbenciais, cuja execução foi suspensa em razão de essa parte ser

beneficiária de assistência judiciária gratuita (fls. 39-46).Em 04/12/2000, o referido decisum transitou em julgado,

tendo sido determinado o encaminhamento deste feito para o arquivo sobrestado em 17/07/2001 fl. 49-vº, em

razão de o INSS não ter promovido a execução do julgado.A parte autora requereu o desarquivamento destes

autos em 02/10/2014 (fl. 52).Redistribuídos os autos a este juízo, vieram os autos conclusos.É o breve

relatório.Fundamento e decido.Compulsando os autos, constata-se que o feito transitou em julgado em

04/12/2000, conforme certidão de fl. 48.Entretanto, o INSS permaneceu inerte para executar os honorários

advocatícios sucumbenciais, tendo o processo sido encaminhado ao arquivo em 17/07/2001 (fl. 49 vº).Verifico

que os autos permaneceram no arquivo, sem provocação das partes, até 02/10/2014(fl. 52).Logo, passaram-se

mais de 05 (cinco) anos desde a data do trânsito em julgado da sentença sem que o INSS promovesse a execução

dos honorários advocatícios sucumbenciais a que fazia jus, caracterizando-se, assim, a prescrição intercorrente, já

que nem sequer iniciou a execução em face da parte autora para pagamento dessa verba.Pelo exposto, JULGO

EXTINTO O PROCESSO a teor do artigo 269, inciso IV, do CPC, reconhecendo a ocorrência de prescrição

intercorrente.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos como baixa findo.P.R.I.

 

0003500-13.2012.403.6183 - VALQUIRIA APARECIDA DA SILVA FERREIRA(SP126447 - MARCELO

FERNANDO DA SILVA FALCO E SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0003500-13.2012.4.03.6183Vistos, em sede de embargos

declaratórios. A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 161-162, diante da sentença de fls. 151-159,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante. De fato, há omissão do

julgado, porquanto a parte autora requereu que, após a revisão de seu atual benefício, fosse promovida a sua
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desaposentação, para que, ato contínuo, fosse determinada a implantação de nova jubilação mais benéfica com a

inclusão do período de 18/04/12008 a 31/07/2011, laborado após a parte autora ter-se aposentado. Assim, passo a

analisar o pleito acima mencionado.A discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato

da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão

doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem,

remanesce a indagação se ela seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em

regime previdenciário distinto ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do

próprio Regime Geral da Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a

revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a

parte deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão,

contudo, esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forço concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser

computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º

da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º

9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo
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Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)(grifo nosso)Não há nada de

aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade,

em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988,

tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos

maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a

solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e

contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a

obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande

caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito

Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a

seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer

contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou

serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que

(...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Diante da argumentação acima de que as

contribuições feitas após a jubilação não geram direito a outro benefício, nem acarretam efeitos no benefício do

autor, revela-se, também, sob o mesmo enfoque, injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Diante do raciocínio acima

desenvolvido, no sentido de que as contribuições feitas após a jubilação não geram direito a outro benefício de

aposentadoria nem acarretam efeitos no benefício do autor, fica também afastado, por decorrência logicamente

necessária, o argumento de que tais contribuições poderiam ser consideradas no cálculo do benefício do

autor.Dessa forma, a sentença embargada deve ser integralizada, com a fundamentação acima apresentada,

devendo ser modificada sua parte dispositiva, já que o pleito não apreciado anteriormente não foi acolhido.Ante o

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO para

integralizar o julgado embargado com a fundamentação supra, modificando inclusive a parte que trata dos

honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o seu dispositivo, que passarão a ter o seguinte texto:Ante o

exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo os períodos de 25/08/1979 a 20/09/1984, de 02/01/1985 a

13/07/1987 e de 20/07/1987 a 31/03/1995 como tempo de serviço especial e somando-os aos demais períodos já

reconhecidos administrativamente e constantes na tabela supra, determinar a revisão do benefício de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição da parte autora para majorá-lo, considerando o tempo de

serviço/contribuição de 33 anos, 03 meses e 08 dias, devendo ser pagas as respectivas diferenças desde a DER, ou

seja, 17/04/2008 (fl. 76).Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos.No mais fica mantida a sentença embargada.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença, por certidão, no registro da própria

sentença embargada e no seu registro e intimem-se.
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0007672-27.2014.403.6183 - GUIDO ZACCARIAS(SP061723 - REINALDO CABRAL PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos do processo n.0007672-27.2014.4.03.6183Vistos etc.GUIDO

ZACARIAS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando revisão de seu benefício de modo a se restabelecer

seu poder aquisitivo, mediante a aplicação de indexadores que melhor reflitam as perdas geradas pela inflação,

afora o pagamento das diferenças atrasadas e cominações de estilo. Com a inicial, vieram os documentos

correlatos ao pedido (fls. 38-223).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e

decidir.Inicialmente, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita e afasto a prevenção do presente feito

com os apontados às fls. 224, tendo em vista tratar-se de ações distintas, conforme se pode depreender dos

documentos de fls. 227-241. Posto isso, destaco o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil (incluído

pela Lei n.º 11.277/2006): Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Usando como razão de decidir os fundamentos

utilizados nas sentenças proferidas nos autos n.º 2001.61.83.002564-3 (em 19/06/2006), publicada no Diário

Eletrônico da Justiça de 04/05/2007, páginas 102-105, e nos autos n.º 2008.61.83.000424-5 (em 14/11/2013),

publicada no Diário Eletrônico da Justiça de 19/11/2013, páginas 298-373, transcrevo o inteiro teor da última

sentença supramencionada e passo a sentenciar, nos termos do mencionado artigo do Código de Processo Civil,

fazendo apenas as alterações pertinentes ao presente caso.Vistos etc.APARECIDA GANDOLFI FRANCISCO,

com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pleiteando a aplicação do disposto no artigo 41 da Lei nº 8.213/91 e, com

isso, aplicação do INPC como índice de reajuste para, com isso, ser mantido o seu valor real.A inicial veio

instruída pelos documentos de fls. 07-16.Aditamento à inicial às fls. 28-42.Concedidos os benefícios da justiça

gratuita, foi recebido o aludido aditamento e determinada a citação do INSS (fl. 43).Citado, o Instituto Nacional

do Seguro Social ofereceu sua contestação, alegando, preliminarmente, prescrição e decadência. No mérito

pugnou pela improcedência.Foi dada oportunidade para a apresentação de réplica e para a especificação de provas

(fl. 60).Sobreveio réplica às fls. 62-64.A parte autora carreou aos autos cópia do processo administrativo do

benefício que deu origem à sua pensão (fls. 66-71), tendo o INSS tomado ciência dessa cópia à fl. 72 verso.Por

fim, vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em

vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280,

de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito.No presente caso, há que se falar em prescrição quinquenal parcelar das diferenças que

antecederam aos 05 anos do ajuizamento desta ação.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.Quanto aos

reajustes aplicados no benefício Rezava o parágrafo 2º do artigo 201 do Estatuto Supremo: É assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei (grifo meu).Obedecendo ao aludido dispositivo constitucional, estabeleceu o artigo 41, inciso II,

da Lei nº 8.213/91, que os valores dos benefícios seriam reajustados com base na variação integral do INPC,

calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, pelo índice da cesta básica ou

substituto eventual.Tal critério foi modificado pela Lei n.º 8.542/92, a partir de janeiro de 1993, como se observa

pelo disposto em seus artigos 9º e 10, quando o IRSM substituiu o INPC:Art. 9º. A partir de maio de 1993,

inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação

acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro.Art. 10. A partir de 1º de março de 1993,

inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, nos meses de março,

julho e novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do reajuste de que trata o artigo anterior.Ficou

garantido, destarte, o reajustamento quadrimestral dos benefícios previdenciários, com antecipações a serem

compensadas na época do reajuste.A Lei n.º 8.700/93 deu nova redação ao supracitado preceito legal, ficando os

reajustes disciplinados do seguinte modo:Art. 9º. Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social

serão reajustados nos seguintes termos:I - no mês de setembro de 1993, pela variação acumulada do IRSM do

quadrimestre anterior, deduzindo as antecipações concedidas nos termos desta Lei.II - nos meses de janeiro, maio,

setembro, pela aplicação do FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as antecipações concedidas nos termos

desta Lei. 1º . São assegurados ainda aos benefícios de prestação continuada da previdência Social, a partir de

agosto de 1993, inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a

10% (dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho,

agosto, outubro, novembro e dezembro.2º. Para os benefícios com data de início nos meses de fevereiro, março,

abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro, o primeiro reajuste subseqüente à data de início

corresponderá à variação acumulada entre o mês de início e o mês anterior ao reajuste, deduzidas as antecipações

de que trata o parágrafo anterior.3º. A partir da referência janeiro de 1993, o valor do IRSM substitui o INPC para

todos os fins previstos nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.Conclui-se, pela leitura dos
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preceitos acima, que não houve alteração, em primeiro lugar, na frequência dos reajustes, que continuou a ser

quadrimestral. Diminuiu, todavia, a periodicidade das antecipações, que passou de bimestral para mensal, em

percentual correspondente à parte da variação do IRSM que excedesse a 10% (dez por cento) no mês anterior ao

da sua concessão.Em outras palavras, prosseguir-se-iam os reajustes quadrimestrais pelo IRSM acumulado do

período - ficando assegurada, dessa forma, a reposição da perda verificada naquele lapso - instituindo-se, porém,

as antecipações mensais, em vez de bimestrais, calculadas segundo o apurado pelo IRSM do mês anterior

reduzido em 10%.Logo, não se sustenta o argumento de que teria havido redução do valor real do benefício, já

que não se estabeleceu uma limitação ao reajustamento, mas ao percentual de antecipação, vale dizer, ao

adiantamento desse reajuste.Relembro, por oportuno, que o Estatuto Supremo não impôs uma fórmula específica

de reajuste dos benefícios previdenciários. Ao contrário, deixou uma margem para a atuação discricionária do

órgão legislativo, que poderia optar legitimamente, portanto, pelos critérios que julgasse mais adequados para o

cumprimento do imperativo constitucional.Daí por que o legislador pode não só antecipar a parcela de reajuste

futuro - que não constitui o próprio reajuste, mas mero adiantamento - como também determinar a dedução do

valor previamente concedido do montante devido ao final dos quatro meses. Ao agir assim, não impõe expurgo

algum, apenas compensa a antecipação efetivada. Nesse diapasão, aliás, o Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:(...) A Lei nº 8.700/93 não alterou a política salarial implantada pela Lei nº 8.542/92, mas tão-somente

reduziu o prazo das antecipações, de bimestral para mensal, nada modificando no que diz respeito aos reajustes

pelo IRSM, de modo que não houve ofensa ao preceito insculpido no art. 201, 2º, da Constituição Federal de 1988

(...). (Apelação Cível nº 95.04.012109-8/RS, Rel. Juiz Nylson Paim de Abreu. DJ de 03.04.96, p. 21435).E, no

mesmo sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim decide:Previdenciário. Reajuste de Benefício.

Cerceamento de Prova. Leis nº 8542/92, 8700/93 e 8880/94. Lei. Aplicação do critério legal. IRSM integral.

Incorporação. Novembro e Dezembro de 1993. Janeiro e Fevereiro de 1994. Pedido Improcedente. Verbas de

Sucumbência. Matéria Preliminar Rejeitada. Apelação da Parte Autora Improvida.- Ausente o pretendido

cerceamento de prova. Desnecessidade de conversão do julgamento em diligência. A matéria versada na presente

ação é exclusivamente de direito, não comportando dilação probatória, presente a hipótese do art. 330, I do CPC.-

O reajuste quadrimestral dos benefícios previdenciários, por força da Lei 8700/93, com antecipações mensais, não

constitui afronta ao disposto no artigo 210, 2º da CF.- Deste modo, não há que se falar, também, em redução do

benefício quando da conversão dos valores em URV. Precedentes jurisprudenciais.- Não são devidas verbas de

sucumbência, uma vez que se trata de beneficiários da Justiça Gratuita.- Rejeitada matéria preliminar. Apelação

da parte autora improvida. (Sétima Turma. AC 651308, Relatora Juíza Eva Regina, v.u., DJU de 15/10/2003

página:284).Previdenciário. Reajuste de Benefício. Preliminar. Extra Petita. Leis nº 8.542/92, 8700/93 e 8880/94.

IRSM. Art. 201, parágrafo 2º da Constituição Federal. Conversão em URV. Incorporação de Índices do IPC.-

Omissis. - O valor real do benefício foi preservado, conforme o artigo 201, 2º da Constituição Federal, pela edição

das leis 8.542/92 e 8.700/93, que fixaram os reajustes quadrimestrais, bem como as antecipações bimestrais e

mensais, pela variação do IRSM.- Omissis.(Primeira Turma. AC 518815, Relator Juiz Rubens Calixto, v.u., DJU

de 11/02/2003 página: 113).Sobre a inexistência de prejuízo quando da conversão em URV, a propósito, decidiu o

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, como se verifica pelo julgado cuja ementa transcrevo abaixo:A limitação

do valor das antecipações não é expurgo, visto que, como o próprio termo refere, antecipar é adiantar, e não fixar

novo critério de reajustamento, o qual, segundo a Lei nº 8.542/93, é quadrimestral, de modo a preservar o valor

real dos benefícios previdenciários. Nesse sentido, não há falar em prejuízos quando da conversão dos valores,

mesmo que nominais, em URV, como determina o art. 20 da Lei nº 8.880/94. (Apelação Cível nº 95.04.015723-8-

RS, Rel. Juiz Amir José Finochiaro Sarti. DJ de 10.01.96, p. 1448).Na mesma orientação, as recentes decisões do

Superior Tribunal de Justiça:Agravo Regimental em Recurso Especial. Previdenciário. Benefício. Reajuste. Valor

Real. Conversão para URV. Lei nº 8.880/94. Impossibilidade. Precedentes. Verba Honorária. Aplicação da

Súmula 111/STJ.A conversão do benefício para Unidade Real de Valor somente significa mudança de unidade de

medida, não configurando reajuste, pelo que não se pode alegar redução do valor real do benefício. Assim,

apresenta-se impossível a incorporação dos resíduos de 10% do IRSM de janeiro e fevereiro de 1994, em face da

falta de condição temporal. Precedentes.Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, incidem apenas

sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença, ut Súmula 111/STJ.Agravo regimental

improvido.(Sexta Turma. AGRESP 42970. Relator Ministro Fernando Gonçalves, v.u., DJ de 04/08/2003 página:

455).Previdenciário. Benefício em Manutenção. Conversão em URV. Incorporação. IRSM Integral. Novembro e

Dezembro de 1993. Janeiro e Fevereiro de 1994. Descabimento. Precedentes do STJ e STF. Recurso Provido.- O

critério estabelecido pelo art. 20 da Lei nº 8.880/94 para conversão dos benefícios previdenciários em manutenção

para URV não gerou ofensa a direito dos segurados.- As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro

de 1993 foram incorporadas aos valores dos benefícios reajustados em janeiro/94, ao final do quadrimestre, nos

exatos termos da Lei nº 8.700/93, e computados na média aritmética conforme o artigo supracitado.- Quanto aos

meses de janeiro e fevereiro, não tendo se completado o quadrimestre, o que somente ocorreria no mês de maio,

não há falar em direito adquirido, na medida em que, por ocasião da conversão dos benefícios em URV, o que

havia era mera expectativa de direito.- Entendimento pacificado no STJ e STF.- Recurso especial conhecido e

provido.(Quinta Turma. RESP 498457. Relatora Ministra Laurita Vaz, v.u., DJ de 28/04/2003 página: 264).Não se
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diga, a propósito, que haveria algum fundamento para a incorporação do índice de 39,67%, referente a fevereiro

de 1994, no reajuste do valor mensal dos benefícios - pleito que não se confunde, é bom que se diga, com o

pedido de atualização monetária dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial.Com o

advento do chamado Plano Real, foram fixadas regras distintas para o reajuste das rendas mensais dos benefícios

previdenciários e para a correção monetária dos salários-de-contribuição, não havendo amparo jurídico para a

incidência do IRSM de 39,67% no primeiro caso, já tendo restado esclarecida a correção do procedimento do

INSS nessa hipótese.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTE.

CONVERSÃO EM URV. IRSM DE FEVEREIRO (39,67%). LEI N.º 8.880/94.I - Encontra-se assente o

entendimento de que, no reajuste de benefício, não é devida a incorporação do resíduo referente ao mês de

fevereiro/94 (39,67%), ao passo que falta condição temporal.II - A Lei n.º 8.880/94 revogou a Lei n.º 8.700/93 e

instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a antecipação de março/94, que daria causa à incorporação

do IRSM de fevereiro/94 (39,67%).III - No que tange ao segurado JOSÉ SEBASTIÃO CORREIA, tenho que a

irresignação recursal não deve ser conhecida, pois o benefício do segurado tem data de início em 29.03.94.

Portanto, cuida-se de atualização dos salários-de-contribuição, e não de reajuste de benefício. Neste item,

encontra-se pacificado o entendimento de que é legítima a inclusão, mês a mês, dos índices utilizados para a

correção monetária, até mesmo com o cômputo do IRSM de fevereiro (39,67%), conforme preceito contido no art.

20, 5º, da Lei n.º 8.880/94.(STJ. RECURSO ESPECIAL n.º 275027-SC. Relator Ministro FELIX FISCHER.. DJ

de 13/11/2000, PG:00157) (destaquei).Com a Lei n.º 8.880/94, o índice de reajuste dos benefícios previdenciários

passou a ser o IPC-r, apurado pelo IBGE, como se constata pela leitura do caput e do parágrafo 3º de seu artigo

29:Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros

nas Leis n.ºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991, serão reajustados a partir de 1996, inclusive, pela variação acumulada

do IPC-r nos doze meses imediatamente anteriores, nos meses de maio de cada ano.(...) 3º. O salário mínimo, os

benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis n.ºs 8.212 e 8.213,

ambas de 1991, serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual correspondente à

variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de abril de 1995.Os

benefícios mantidos pela Previdência Social foram reajustados, em maio de 1995, pelo IPC-r, tal como

preceituado pelo acima reproduzido artigo 29, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.880/94. O IPC-r deixou de ser calculado e

divulgado pelo IBGE, contudo, a partir de 1º de julho de 1995, por expressa determinação do artigo 8º da Medida

Provisória n.º 1.205/95. Restou esvaziado, assim, o comando do artigo 29, caput, pois, embora houvesse previsão

de reajuste para o mês de maio de 1996, não existia índice a ser aplicado.Com a proximidade da data anual de

reajuste dos benefícios previdenciários, e diante da inexistência de índice para tal finalidade, foi editada a Medida

Provisória n.º 1.415, de 29 de abril de 1996, que determinou, em seu artigo 2º, que as prestações seriam corrigidas,

em 1º de maio de 1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI,

apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.O preceito normativo

inicialmente agasalhado pelo artigo 2º da Medida Provisória n.º 1.415/96 foi finalmente convertido no artigo 7º da

Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, sendo tranqüila a jurisprudência acerca da regularidade desse

reajuste.No tocante aos reajustes a partir de 1997, pondero, inicialmente, que o parágrafo 4º do artigo 201 do

Estatuto Supremo preceitua que os critérios de reajustamento serão definidos em lei. Dispõe a Constituição,

portanto, que tal norma requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna

deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com nossa Carta Magna, é

do Legislativo.Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento

eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela

inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.Nesse diapasão, já decidiu o Tribunal de

Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a tripartição do Poder, pois gera o

arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro poder (...). Onde irá a certeza do

direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o Juiz, sob a alegação de que a

aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de justiça ou eqüidade, substituir-se

ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP 50/159, Amagis 8/363).Lembro,

por outro lado, que, no logos do Direito, é usual a presença da noção de razoável, (...) próximo do bom senso da

razão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável num determinado meio social e num dado momento

(Celso Lafer. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria

razoável, num país com gravíssimos problemas em todos os setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário

garanta o poder aquisitivo de todas as pessoas que a ele se socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade

econômica?... Entendo que não. O Direito, afinal, não se coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico,

sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem condições de atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que

não bastassem os argumentos jurídicos, existe um dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a

inviabilidade econômica de se conceder a recomposição pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem

suportar tamanha despesa. Como reconheceu o Desembargador Federal Volkmer de Castilho, então no Egrégio

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em voto proferido na Apelação Cível n.º 900419452-5-PR: Não há

idealismo que possa suplantar essa dificuldade. Além disso, pode-se alegar que, em determinado ano, não foi
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utilizado o maior índice existente, mas não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e que

representaram, de alguma forma, a inflação do período, tendo gerado, inclusive, em alguns anos, um aumento real

do valor do benefício. Por outro lado, não há direito adquirido ao maior índice de reajustamento, sob a ótica do

segurado, porquanto se deve considerar, também, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de proteção social.

A aplicação dos parâmetros normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos

indicadores ideais. Não há fundamento jurídico, assim, para a incidência dos percentuais reclamados, já tendo o

Superior Tribunal de Justiça se manifestado, aliás, no sentido de que (...) não se consideram inconstitucionais os

índices estabelecidos pelas seguintes normas: MP 1.572-1/97 (7,76%), MP 1.663/98 (4,81%), MP 1.824/99

(4,61%), MP 2.022/2000 (5,81%), hoje alterada para MP 2.187-13/2001 e, por fim, a MP 2.129/2001 (7,66%),

visto que a maioria dessas regras estabelecidas pelo Poder Executivo também já foram convertidas em lei

(Recurso Especial n.º 499.427-RS, Relator Ministro Paulo Luft). Por fim, observo que, aos 24 de setembro de

2003, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 376846, deu

provimento ao recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social para (...) reafirmar a

constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, 4º, 2º e 3º, da Lei n.º 9.971,

de 18 de maio de 2000, e 1º, da Medida Provisória n.º 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n.º 3.826,

de 31 de maio de 2001 (Relator Ministro Carlos Velloso. DJ de 21 de outubro de 2003).Ante o exposto, com base

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito

com apreciação do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de

custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.. Reclama o autor que os percentuais de

reajuste do benefício foi inferior à inflação. Propugna, por conseguinte, pela aplicação de melhores índices. O que

o demandante deseja, em verdade, é que o órgão jurisdicional se substitua ao legislador e fixe, no caso concreto, o

critério que melhor recomponha o poder aquisitivo do benefício. O fato, todavia, é que a aplicação dos parâmetros

normativos, por se tratar de imperativo legal, dispensa a discussão acerca dos indicadores ideais. Não há

fundamento jurídico, assim, para a incidência de outros percentuais, tais como os índices adotados para o

reajustamento dos salários em geral ou a UFIR, por exemplo, sendo que, neste último caso, o próprio legislador

ordinário vedou sua utilização para correção de vencimentos (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.383/91). Reza o

artigo 201, parágrafo 4º, do Estatuto Supremo, a propósito, que:É assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo meu). Dispõe a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com

nossa Carta Magna, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo que a (...) figura do judge makes law é incompatível com a

tripartição do Poder, pois gera o arbítrio do Judiciário, a par de invadir a esfera legiferante, atribuição de outro

poder (...). Onde irá a certeza do direito se cada Juiz se arvorar em legislador? (RT 604/43). E ainda: ...não pode o

Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto da lei à hipótese não se harmoniza com o seu sentimento de

justiça ou eqüidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito aplicável (STF-RBDP

50/159, Amagis 8/363). Lembro, por outro lado, que, no logos do Direito, é usual a presença da noção de

razoável, (...) próximo do bom senso da razão prática e do sentido de medida daquilo que é aceitável num

determinado meio social e num dado momento (CELSO LAFER. A Reconstrução dos Direitos Humanos. São

Paulo, Companhia das Letras, 1988, p. 74). Ora, seria razoável, num país com gravíssimos problemas em todos os

setores da vida nacional, pretender-se que o Judiciário garanta o poder aquisitivo de todas as pessoas que a ele se

socorrem, abstraindo-se da lei e da própria realidade econômica?... Entendo que não. O Direito, afinal, não se

coaduna com soluções inviáveis no mundo fenomênico, sob pena de restar ineficaz, ou seja, sem condições de

atuar, eis que inadequado em relação à realidade. Ainda que não bastassem os argumentos jurídicos, existe um

dado relevante, de ordem fática, a ser considerado: é a inviabilidade econômica de se conceder a recomposição

pleiteada, em face da ausência de recursos que pudessem suportar tamanha despesa. Como reconheceu o

Desembargador Federal VOLKMER DE CASTILHO, do egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em

voto proferido na apelação cível n.º 900419452-5-PR: Não há idealismo que possa suplantar essa dificuldade.

Diante do exposto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, ficam as partes

autoras eximidas do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª

Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito

em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa

findo.P.R.I.
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Expediente Nº 9288

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010142-07.2009.403.6183 (2009.61.83.010142-5) - MILTON NUZZI(SP166379 - ANTONIO AFFONSO

BRITO DOS SANTOS E SP120820 - SERGIO MAZZETTO E SP086917 - RAUL MAZZETTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o advogado ANTONIO AFFONSO BRITO DOS SANTOS (OAB 166.379) substabeleceu os

poderes SEM reserva aos advogados SERGIO MAZZETO (OAB 120.820) e RAUL MAZZETO (86.917),

incluam-se os nomes dos novos procuradores no sistema processual informatizado, excluindo-se o substabelecente

do sistema.Int. Cumpra-se. 

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 1880

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010692-02.2010.403.6301 - DOMINGOS JOSE ALVES(SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.248/280: Ciência às partes da juntada da carta precatória, manifestando-se no prazo de 10 (dez) dias. Após,

tornem os autos conclusos.

 

0007157-60.2012.403.6183 - MARIA DE LOURDES MOURA(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FL. 90: Ciências às partes da designação de audiência de oitiva das testemunhas CLEUZA FRANCISCA DE

PAULA e NICOLAU GOMES DE ARAUJO junto ao juízo deprecado para o dia 17/03/2015 às 13:45h.Int. 

 

0001708-87.2013.403.6183 - FRANCISCO FURTUOSO DE OLIVEIRA(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com as informações de fls.117/125, dê-se vista às partes para

manifestação. Após, tornem os autos conclusos para sentença.

 

0004154-63.2013.403.6183 - JULIO FELISBERTO FILHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fl. 99.Tornem conclusos os autos para prolação de sentença.Int.

 

0008725-77.2013.403.6183 - CESAR MOACYR GALHARDO FERNANDES(SP147324 - ALEXANDRE

HENRIQUE VICENTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a juntar cópia do processo administrativo de indeferimento do benefício, no prazo de 30

dias.Caso tenha referido pedido, adeque o valor da causa para inicio do benefício como sendo a data da

propositura da ação.No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0009551-06.2013.403.6183 - WAGNER PUTINI(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de prova pericial uma vez que o alegado deve ser provado documentalmente.Defiro o prazo de

10 dias para juntada de novos documentos.Após, ou no silêncio, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0010672-69.2013.403.6183 - FRANCISCO PEREIRA LIMA(SP305874 - OTAVIO AUGUSTO MONTEIRO
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PINTO ALDAY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.60/62:Defiro à parte autora o prazo suplementar de 90 (noventa) dias. Int. 

 

0012915-83.2013.403.6183 - LUIZ HENRIQUE DO NASCIMENTO(SP257613 - DANIELA BATISTA

PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora a necessidade das provas requeridas, no prazo de 10 dias.Int.

 

0006867-74.2014.403.6183 - NILSA MARIA SANTOS(SP181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a decisão proferida no processo indicado no Termo de Prevenção de fls. 157, com cópia às fls.

163/173, remetam-se os autos ao SEDI para redistribuição à 4ª Vara Previdenciária, com fundamento no artigo

253, II do Código de Processo Civil.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014370-25.2009.403.6183 (2009.61.83.014370-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ENOQUE DIONISIO FERREIRA(SP037209 - IVANIR CORTONA)

FLS.128/146: Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria com informações/cálculos, manifestando-se no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0004954-28.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DEMERVAL

DAMM(SP210487 - JOSÉ ROBERTO CUNHA JUNIOR)

Intime-se o embargado a juntar cópia do processo administrativo, conforme requerido pela Contadoria às fls.99.

Prazo de 30(trinta) dias. Cumprida a determinação, retornem os autos à Contadoria.

 

0005018-04.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015404-

45.2003.403.6183 (2003.61.83.015404-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X GILDACIO ANSELMO DO CARMO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILDACIO ANSELMO DO CARMO(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS)

Vistos.Considerando a manifestação do INSS às fls. 131/153 com a apresentação de nova conta de liquidação,

remetam-se os autos à contadoria judicial para elaboração de novo cálculo, nos termos da Resolução 267 de 2 de

dezembro de 2013 do E. Conselho da Justiça Federal. Prazo de 30 (trinta) dias.Após, dê-se ciência às partes.Int.

 

0008350-76.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004013-

25.2005.403.6183 (2005.61.83.004013-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDENI

HONORATO NASCIMENTO(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES)

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com as informações/cálculos de fls.240/242, dê-se vista às partes

para manifestação. Após, tornem os autos conclusos para sentença.

 

0008351-61.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014481-

72.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS ANTONIO RAPENTE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS ANTONIO RAPENTE(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO)

FLS.15/26: Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria com informações/cálculos, manifestando-se no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0007343-15.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004619-

53.2005.403.6183 (2005.61.83.004619-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM

CARMO DA SILVA FILHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos para

sentença.Int. 

 

0007344-97.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006189-

40.2006.403.6183 (2006.61.83.006189-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WANDERLEY

SALLES DE CARVALHO(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Havendo a
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concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos para

sentença.Int. 

 

0007347-52.2014.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO BATISTA LOPES

MALTA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos para

sentença.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0030045-63.1988.403.6183 (88.0030045-6) - DORACI ANTONIA DE LIMA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X DORACI ANTONIA

DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

FLS.410/412: Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria com informações/cálculos, manifestando-se no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0090391-38.1992.403.6183 (92.0090391-6) - JOSEFA DE ALENCAR DA SILVA(SP023466 - JOAO BATISTA

DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X JOSEFA DE ALENCAR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão de fls. 275/277.Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 275/277.Int.

 

0003911-76.2000.403.6183 (2000.61.83.003911-0) - AMADO CESARIO DE CASTRO JUNIOR X EMILIA

MARIA DE CASTRO MUSSI X MARIA LUCIA CEZARIO DE CASTRO X CELIA REGINA DE CASTRO

FASSANI X ANTONIETA NASCIMENTO POIATE X CACILDA REINA FACCHINI X JOSE EDUARDO

FACCHINI X NELVO FACCHINI JUNIOR X JOSE ANTONIO FACCHINI X SANDRA APARECIDA

FACCHINI BORGES X ROSELI FACCHINI DE SOUZA X JOSE GUTIERRE X LOURDES FRANCISCO DE

BRITO X MANOEL FERREIRA SILVA X OSWALDO FERREIRA DA SILVA X APARECIDA PEREIRA

DOS SANTOS X RAYMUNDA VOLPINI X THOMAZ GOMES DE AZEVEDO X VALDOMIRO

ARNONI(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X AMADO CESARIO DE CASTRO JUNIOR X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EMILIA MARIA DE CASTRO MUSSI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA LUCIA CEZARIO DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CELIA REGINA DE CASTRO FASSANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIETA NASCIMENTO POIATE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE EDUARDO FACCHINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELVO FACCHINI

JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ANTONIO FACCHINI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA APARECIDA FACCHINI BORGES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSELI FACCHINI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE GUTIERRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LOURDES

FRANCISCO DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL FERREIRA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSWALDO FERREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAYMUNDA VOLPINI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X THOMAZ GOMES DE AZEVEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X VALDOMIRO ARNONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora da decisão de fls. 1117/1120.Após, expeçam-se os ofícios requisitórios.Int.

 

0004619-53.2005.403.6183 (2005.61.83.004619-6) - JOAQUIM CARMO DA SILVA FILHO(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM CARMO DA

SILVA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos embargos à execução em apenso. Int. 

 

0006189-40.2006.403.6183 (2006.61.83.006189-0) - WANDERLEY SALLES DE CARVALHO(SP114793 -

JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WANDERLEY SALLES DE

CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos embargos à execução em apenso. Int. 

 

0003438-46.2007.403.6183 (2007.61.83.003438-5) - GIVALDO FERREIRA CRUZ(SP237732 - JOSE

RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO E SP238857 - LUIZ CARLOS ALVES MACHADO) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIVALDO FERREIRA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 204/230. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respetivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo

ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res.

168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10o da

Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para

acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos. Cumpridas as determinações

supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra,

aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0010642-44.2008.403.6301 - MIGUEL ANTONIO DE OLIVEIRA(SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MIGUEL ANTONIO DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando tratar-se do mesmo feito, afasto a possibilidade de prevenção indicada no termo de fls.222. Diante

da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a conta de

fls. 226/242. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de

ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do

art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e

respetivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do

CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição

Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o

Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra,

expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0011930-56.2009.403.6183 (2009.61.83.011930-2) - JOAO BATISTA LOPES MALTA(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

BATISTA LOPES MALTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos autos dos embargos à execução em apenso. Int. 

 

0006415-06.2010.403.6183 - SARA JEANE VENTURA DE SOUZA(SP077917 - EDVALDO SANTANA

PERUCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SARA JEANE VENTURA DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca dos itens abaixo:. a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;. b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso. Fica a parte autora ciente de que a

concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil.

Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30

(trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças

necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 10625

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000809-02.2007.403.6183 (2007.61.83.000809-0) - IRENE MARIA DE CARVALHO(SP216442 - SUELI

AMÉLIA ARMELIM PEDROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRENE MARIA DE

CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0008343-94.2007.403.6183 (2007.61.83.008343-8) - JESUS MARTINEZ TOME(SP055425 - ESTEVAN

SABINO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESUS MARTINEZ TOME X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0027283-10.2008.403.6301 - ROSANA APARECIDA MIRANDA(SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES

SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSANA APARECIDA MIRANDA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0004405-23.2009.403.6183 (2009.61.83.004405-3) - MARIA DO SOCORRO ANASTACIO

FERREIRA(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DO SOCORRO ANASTACIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0005720-86.2009.403.6183 (2009.61.83.005720-5) - JOSE DE ALENCAR CARVALHO(SP049532 - MAURO

BASTOS VALBÃO E SP285630 - FABIANA DIANA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE DE ALENCAR CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0010427-97.2009.403.6183 (2009.61.83.010427-0) - HARALD BERNHARD(SP152031 - EURICO NOGUEIRA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HARALD BERNHARD X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0057727-89.2009.403.6301 - ELIAS BEZERRA DE SALES(PE013324 - MARIA BETANIA TOME VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIAS BEZERRA DE SALES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0006052-19.2010.403.6183 - CELSO REIS CARNEIRO SILVA X VALDEMAR DOS SANTOS

SILVA(SP271977 - PAULO ASSIS SOARES DA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CELSO REIS CARNEIRO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da
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obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0006979-82.2010.403.6183 - WALDEMAR TEODORO DE SOUZA(SP061723 - REINALDO CABRAL

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDEMAR TEODORO DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0009795-37.2010.403.6183 - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP269931 - MICHELLI PORTO VAROLI

ARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0000966-33.2011.403.6183 - ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0008535-85.2011.403.6183 - NEIDE GUIMARAES MORAIS(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEIDE GUIMARAES MORAIS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0012303-19.2011.403.6183 - MARLON PEREIRA SANTOS(SP285492 - VANESSA BOTELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLON PEREIRA SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0000995-49.2012.403.6183 - REJANE MARAI SPINDOLA QUERRATO(SP294973B - LEANDRO MENDES

MALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REJANE MARAI SPINDOLA QUERRATO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0008022-83.2012.403.6183 - ROBERTO BARBOSA(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO BARBOSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.
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0011525-15.2012.403.6183 - IZABEL CRISTINA SOARES(SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO E

SP243678 - VANESSA GOMES DO NASCIMENTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X IZABEL CRISTINA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0004456-63.2012.403.6301 - MARIA GOMES DA SILVA(SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0000539-65.2013.403.6183 - ROBENS ANDRADE LIMA(SP081060 - RITA DE CASSIA SOUZA LIMA E

SP088476 - WILSON APARECIDO MENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBENS

ANDRADE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0000827-13.2013.403.6183 - ADILSON SANTOS(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADILSON SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão. Ante a informação do cumprimento da

obrigação de fazer, concedida em sede de tutela antecipada, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 10634

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007143-76.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002793-

60.2003.403.6183 (2003.61.83.002793-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVANILDO

FERREIRA DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL)

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Dessa forma, reconheço a omissão existente na sentença de fls. 137/139, que

passa a ter o seguinte parágrafo: O requerido às fls. 131/134, quanto à expedição de Ofício Precatório e do

destaque dos honorários advocatícios contratuas, deverá ser apreciado em momento oportuno, após o trânsito em

julgado dessa sentença e quando da análise atinente ás formalidades para as expedições dos ofícios requisitórios, a

serem efetuadas nos autos principais. Para tanto, traslade-se cópia da petição de fls. 126/134 para os autos da AO

0002793-60.2003.403.6183.Contudo, dita omissão não altera o teor do julgado e, no mais fica mantida a sentença

prolatada às fls. 137/139.Ante o exposto, conheço os presentes embargos de declaração e, no mérito, julgo-lhes

improcedente.Intime-se.

 

0001670-75.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005086-

68.1997.403.6100 (97.0005086-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO ALVES

DOS SANTOS X JOSE CARLOS LEITE(SP138505 - LUCIA HELENA CARLOS ANDRADE E SP104510 -

HORACIO RAINERI NETO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, prevalecendo a conta apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 66/86 dos autos, atualizada para

SETEMBRO/2013, no montante de R$ 421.946,55 (quatrocentos e vinte e um mil, novecentos e quarenta e seis

reais e cinquenta e cinco centavos). Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento de

honorários advocatícios de seus patronos.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos
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insertos às fls. 66/86 a serem trasladados com cópia desta sentença para os autos da execução. Custas na forma da

lei. Ao SEDI para a inclusão do autor, ora embargado, JOSÉ CARLOS LEITE, no polo passivo dos presentes

embargos à execução.Com o trânsito em julgado, desapensem-se os autos para remessa destes embargos à

execução ao arquivo definitivo, observadas as formalidades de legais.P.R.I.

 

0004245-56.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002304-

13.2009.403.6183 (2009.61.83.002304-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISABEL

MARIA JOAO(SP038915 - EDNA LUCIA FONSECA PARTAMIAN E MG029403 - WANDENIR PAULA DE

FREITAS)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, prevalecendo a conta apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 24/26v. dos autos, atualizada para

JANEIRO/2013, no montante de R$ 68.096,25 (sessenta e oito mil, noventa e seis reais e vinte e cinco centavos).

Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento de honorários advocatícios de seus

patronos.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 24/26v. a serem

trasladados com cópia desta sentença para os autos da execução. Custas na forma da lei. Com o trânsito em

julgado, desapensem-se os autos para remessa destes embargos à execução ao arquivo definitivo, observadas as

formalidades de legais.P.R.I.

 

0009759-87.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003565-

57.2002.403.6183 (2002.61.83.003565-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 711 - FABIO

RUBEM DAVID MUZEL) X THEREZA YVONE DE OLIVEIRA ROSENFELD(SP189315 - MONICA

FIGUEIREDO DO NASCIMENTO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, prevalecendo a conta apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 75/102 dos autos, atualizada para

ABRIL/2014, no montante de R$ 261.099,64 (duzentos e sessenta e um mil, noventa e nove reais e sessenta e

quatro centavos). Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento de honorários advocatícios

de seus patronos.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 75/102 a

serem trasladados com cópia desta sentença para os autos da execução. Custas na forma da lei. Com o trânsito em

julgado, desapensem-se os autos para remessa destes embargos à execução ao arquivo definitivo, observadas as

formalidades de legais.P.R.I.

 

0011150-77.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004680-

40.2007.403.6183 (2007.61.83.004680-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CESAR

BENEDITO DARIEL AVANZI(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI E SP136659 - JOSIVALDO JOSE

DOS SANTOS)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, prevalecendo a conta apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 49/55 dos autos, atualizada para

JUNHO/2013, no montante de R$ 137.690,85 (cento e trinta e sete mil, seiscentos e noventa reais e oitenta e cinco

centavos). Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento de honorários advocatícios de seus

patronos.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 49/55 a serem

trasladados com cópia desta sentença para os autos da execução. Custas na forma da lei. Com o trânsito em

julgado, desapensem-se os autos para remessa destes embargos à execução ao arquivo definitivo, observadas as

formalidades de legais.P.R.I.

 

0001249-51.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007587-

17.2009.403.6183 (2009.61.83.007587-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARISA

REZENDE PEREIRA(SP211685 - SABRINA BULGARELLI DOS SANTOS)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PROCEDENTES os presentes embargos,

prevalecendo a conta e informações apresentadas pelo embargante às fls. 37/42 dos autos, atualizada para

JUNHO/2013, no montante de R$ 49.273,20 (quarenta e nove mil, duzentos e setenta e três reais e vinte

centavos). Condeno o embargado ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, por ora não exigíveis em razão da concessão da justiça gratuita.Prossiga-se com a execução,

observando-se a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 37/42, a serem trasladados com cópia desta

sentença para os autos da execução. Isenção de custas na forma da lei. Dê-se vista ao MPF.Observadas as

formalidades legais, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0005127-81.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004847-

28.2005.403.6183 (2005.61.83.004847-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEIDE
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ARLETE VALLOTA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PROCEDENTES os presentes embargos,

prevalecendo a conta e informações apresentadas pelo embargante às fls. 07/14 dos autos, atualizada para

FEVEREIRO/2014, no montante de R$ 352.718,21 (trezentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dezoito reais e

vinte e um centavos). Condeno o embargado ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, por ora não exigíveis em razão da concessão da justiça gratuita.Prossiga-se com a

execução, observando-se a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 07/14, a serem trasladados com

cópia desta sentença para os autos da execução. Isenção de custas na forma da lei. Observadas as formalidades

legais, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007083-35.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008347-

92.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA SUELI ALBERTINA

SOARES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PROCEDENTES os presentes embargos,

prevalecendo a conta e informações apresentadas pelo embargante às fls. 04/13 dos autos, atualizada para

JUNHO/2014, no montante de R$ 115.008,07 (cento e quinze mil, oito reais e sete centavos). Condeno o

embargado ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora

não exigíveis em razão da concessão da justiça gratuita.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência

dos cálculos e informações insertos às fls. 04/13, a serem trasladados com cópia desta sentença para os autos da

execução. Isenção de custas na forma da lei. Observadas as formalidades legais, desapensem-se estes autos,

remetendo-os ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 10635

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0046823-40.1990.403.6183 (90.0046823-0) - ANTONIO SANCHES ESCOBAR X OLGA ZAMBONINI X

MARIA DE LOURDES ENGELBRECHT X EDUARDO RULEVAS X FRANCISCO DE ARAUJO FILHO X

ADELAIDE ANTUNES DE ARAUJO X FRANCISCO DE SOUZA X HELIO COLLACO BAIRAO X

HUMBERTO SIERVO X HUMBERTO SIERVO JUNIOR X PHILOMENA CARNHISSARE SIERVO X

HUMBERTO SIERVO JUNIOR X ELIZETE SIERVO X MARIA INES SACONE X ADEMIR ROBERTO

SACONE X CARMELA CARLUCCI RODRIGUES ARIAS X VALERIA CARLUCCI RODRIGUES

TOSCANO X JOSEPHA THEOTONIA DE BRITTO X LAZINHO BENTO LOPES X CARMEM

WENCESLAO LOPES X LINA SPARAPAN X SERGIO LOPES COSTA X PAULO LOPES COSTA X

EDUARDO LOPES COSTA X RICARDO LOPES COSTA - MENOR (MARISA VEDOVATO COSTA) X

MARIA STELLA ANTUNES DE CAMPOS TALIBERTI X MARINA SUGAYAMA X MAURA WEBER

NEUBAUER X TERESA CRISTINA NEUBAUER X REGINA CELI NEUBAUER X JACYRA PEDROSO

CERULIO X NOIR DA COSTA X RACHID ALVES X RUBENS ALVES X RUBENS POLO X

STARZEWSKI STANISLAW X ALBERTO STARZEWSKI X CAROLINA STARZEWSKI PEREIRA X

THEREZINHA BROGINI DA COSTA X THEREZA GHION SPARAPAN X MARISA VEDOVATO

COSTA(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA E SP215869 - MARIA LEONOR DA SILVA

ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito, intime-se a parte autora dando ciência de que os depósitos encontram-se à disposição

para retirada, cujo(s) comprovante(s) de levantamento, devera(ão) ser juntado(s), no prazo de 10 (dez)

dias.Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a atualização dos

valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que

tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios

Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período constitucional necessário aos

procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora por parte da Autarquia, sendo

este o caso nos presentes autos para o valor principal de um dos autores. Considerando-se por fim, que o

pagamento do valor principal para outros autores e verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno

Valor, e nos termos do art 128 da Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham

os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0041544-97.1995.403.6183 (95.0041544-5) - JOSE ANTONIO GERALDINI BOLONHINI(SP036063 - EDELI

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)
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comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0054400-93.1995.403.6183 (95.0054400-8) - ARNALDO PALUMBO(SP071334 - ERICSON CRIVELLI E

SP273976 - ANDRE LUIZ DOMINGUES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0029499-77.1999.403.6100 (1999.61.00.029499-5) - MARCIO ZIZZA DE CAMARGO(SP101291 -

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 -

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

Ante a notícia de depósito e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, cujo(s) comprovante(s) de levantamento, devera(ão) ser juntado(s), no

prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a

atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo

Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da

entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período

constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora

por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor principal.Considerando-se por fim, que

o pagamento da verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da

Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.Int. 

 

0005074-57.2001.403.6183 (2001.61.83.005074-1) - JOAO BATISTA ZEFERINO(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, cujo(s) comprovante(s) de levantamento, devera(ão) ser juntado(s), no

prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a

atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo

Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da

entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período

constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora

por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor principal.Considerando-se por fim, que

o pagamento da verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da

Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.Int. 

 

0001100-75.2002.403.6183 (2002.61.83.001100-4) - JOAO BATISTA FIRMINO SILVA(SP076928 - MARIA

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 707

- ARLETE GONCALVES MUNIZ)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     433/560



elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0000927-17.2003.403.6183 (2003.61.83.000927-0) - ALZIRA BERNARDINA PAIVA DE OLIVEIRA X

BEATRIZ DE JESUS PAIVA(SP036636 - JOSE GOMES PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e a informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, cujo(s) comprovante(s) de levantamento, devera(ão) ser juntado(s), no

prazo de 10 (dez) dias. Outrossim, tendo em vista que o art 100, parágrafo 12 da Constituição Federal, determina a

atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme vem sendo decidido pelo E Supremo

Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da elaboração dos cálculos até a data da

entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região como integrante do período

constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, não configurando esse ínterim mora

por parte da Autarquia, sendo este o caso nos presentes autos para o valor principal.Considerando-se por fim, que

o pagamento da verba honorária efetuou-se através de Requisição de Pequeno Valor, e nos termos do art 128 da

Lei 8213/91 e seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 10099/00, venham os autos conclusos para sentença

de extinção da execução.Dê-se vista ao MPF. Int. 

 

0005402-16.2003.403.6183 (2003.61.83.005402-0) - ANDRE GIL SANCHES(SP207866 - MARIA AUGUSTA

DE MOURA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO ROBERTO

CACHEIRA)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0015056-27.2003.403.6183 (2003.61.83.015056-2) - LINDALVO MIGUEL DE LIMA(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0015732-72.2003.403.6183 (2003.61.83.015732-5) - ANTONIO APARECIDO DA SILVA(SP124149 -

JANADARQUE GONCALVES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524

- ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 
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0001348-31.2008.403.6183 (2008.61.83.001348-9) - IZAURA TAVARES CAROLINO DE LIMA(SP199100 -

ROBERTA TRINDADE DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0004557-08.2008.403.6183 (2008.61.83.004557-0) - OSCAR VIANNA NETTO(SP063291 - MARIA ISABEL

VENDRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a notícia de depósito e as informação retro, intime-se a parte autora dando ciência de que o(s) depósito(s)

encontra(m)-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado(s) a este Juízo o(s) respectivo(s)

comprovante(s) de levantamento(s), no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim, tendo em vista o art 100, parágrafo 12

da Constituição Federal, que determina a atualização dos valores devidos até o efetivo pagamento, e conforme

vem sendo decidido pelo E Supremo Tribunal Federal, que tem considerado o lapso temporal entre a data da

elaboração dos cálculos até a data da entrada dos Ofícios Precatórios no E Tribunal Regional Federal da 3ª Região

como integrante do período constitucional necessário aos procedimentos de pagamento por essa forma, e que

portanto, esse ínterim não configura mora por parte da Autarquia, e, sendo esse o caso nos presentes autos,

venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

 

Expediente Nº 10636

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016329-31.2009.403.6183 (2009.61.83.016329-7) - BENEDITO FRANCISCO ROCHA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fl. 243-segundo parágrafo:Prejudicado o pedido, tendo em vista os extratos juntados às fls. 245/246.Assim, ante a

certidão de fl. 236, cumpra a Secretaria o determinado na parte final do segundo parágrafo da decisão de fl.

234.Int.

 

0005219-98.2010.403.6183 - ANTONIO JOSE DE SOUSA NETO(SP280270 - CLEBER RICARDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fl. 281:Equivocada a manifestação do patrono, tendo em vista o extrato bancário juntado à fl. 283.Assim, intime-

se o patrono para que cumpra o determinado no r. despacho de fl. 280, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio,

cumpra a Secretaria o determinado no segundo parágrafo do mencionado despacho.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0762768-65.1986.403.6183 (00.0762768-8) - ADARICO JOSE DA SILVA X BENEDITO LOPES DE ARAUJO

X CLAUDEMIRO GOMES X DIRCEU FERREIRA X HERMES HENRIQUE DO CARMO X JACI CORREA

X JOAO BATISTA VIEIRA X JOSE AURILIO PEDRO MENDONCA X JOSE EDIVALDO DOS SANTOS X

MARIA DO CARMO DA SILVA X MANOEL RIBEIRO FILHO X MAXIMIANO GONCALVES DE SOUZA

X ODILIA MARIANO ALVES X PEDRO EDUARDO DA SILVA(SP059739 - RACHEL HEMSI E SP310597

- CESAR HENRIQUE SANTOS FERIANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X BENEDITO LOPES DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X DIRCEU FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO BATISTA

VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAXIMIANO GONCALVES DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODILIA MARIANO ALVES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ante os extratos bancários juntados às fls. 643/644, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias,

proceda ao levantamento dos valores depositados (fls. 634/635), apresentando a este Juízo os comprovantes dos

referidos levantamentos, conforme anteriormente determinado. No silêncio, caracterizado o desinteresse, os
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valores serão devolvidos aos cofres do INSS.Int.

 

0007893-93.2003.403.6183 (2003.61.83.007893-0) - ARNALDO OLIVEIRA DOS SANTOS X ARISMARIO

MURICI FIALHO X MARIO DA PONTE X ALBERTINA ROMANIN DA PONTE X GUILHERME

ANTONIO MEIRES X IVO GAMBINE X ARLETE APARECIDA GAMBINE(SP178117 - ALMIR ROBERTO

CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

ALBERTINA ROMANIN DA PONTE X ALBERTINA ROMANIN DA PONTE X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X GUILHERME ANTONIO MEIRES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante os extratos bancários juntados às fls. 290/293, intime-se a parte autora para que, no prazo final de 10 (dez)

dias, proceda ao levantamento dos valores depositados, apresentando a este Juízo os comprovantes dos referidos

levantamentos, conforme anteriormente determinado. No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão

devolvidos aos cofres do INSS.Int.

 

0003428-02.2007.403.6183 (2007.61.83.003428-2) - DORIVALDO CEDRO DE SOUZA X BENEDITO

RAYMUNDO FILHO X JAIR APPARICIO X ANTONIO SOARES FILHO X ALCIDES FRANCO DE

GODOI(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X DORIVALDO CEDRO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO RAYMUNDO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JAIR APPARICIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALCIDES

FRANCO DE GODOI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o extrato bancário juntado à fl.345, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda ao

levantamento do valor depositado, referente ao autor ALCIDES FRANCO DE GODOI, apresentando a este Juízo

o comprovante do referido levantamento, conforme anteriormente determinado.No silêncio, caracterizado o

desinteresse, o valor será devolvido aos cofres do INSS.Int.

 

0001236-57.2011.403.6183 - EDUARDO BIANCHI(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X EDUARDO BIANCHI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o extrato bancário juntado à fl. 232, intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo final de 10 (dez)

dias, proceda ao levantamento do valor depositado, referente à verba honorária, apresentando a este Juízo o

comprovante do referido levantamento.No silêncio, caracterizado o desinteresse, o valor será devolvido aos cofres

do INSS.Int.

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7485

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0037706-93.1988.403.6183 (88.0037706-8) - OLIVIA ROSA DE JESUS X ANA TERUEL RIBEIRO X

ADELINO FLAUSINO X ALCIDES BONFIM X ALEXANDRINO DORNELAS X ALICE PEREIRA

BONIFACIO X ANGELINA MARQUES EVANGELISTA X ANTONIO VIERIA DO NASCIMENTO X

CARLOS UZELIN X CESIRA MORELLI PERENHA X DIOMAR BORASCHI MARARIN X ELISIO

ANTONIO SUART X ELIZABETH LEUSSI CANHA X KRIMHILDE SEDLACEK WENDLAND X

ADALGOTH SEDLACEK X SIEGLINDE SEDLACEK X EUNICE FREITAS DA SILVA SANTOS X

GENTIL MAZARIN X ZELIA AMANTEA CORREA X MARLENE RODRIGUES PEREIRA - INTERDITA

(IVONE RODRIGUES SOUZA - CURADORA) X JOSE VIEIRA DA SILVA X JOSE TOQUETAO X JULIO

GOMES RIBEIRO X JULIO SOUZA RAMOS X JUSTINO AUGUSTO ALEXANDRE X LUIZ

RESENDE(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X MANOEL COSTA(SP335454 - FELIPE SALLES

FORCACIN) X MARIA MAGDALENA SOUZA BELTRAN X MARIA MERCEDES SILVA REIS X MARIO
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ZUARTE X MAXIMINIANO ALVES DE CARVALHO X MIGUEL LALUCE X PEDRO CATARINO X

PEDRO ELEUTERIO X APARECIDA PALMIERI ELEUTERIO X PEDRO VIOLA NETO X SAMUEL

SOUZA MERCADANTE X CARMEN ERRERIAS MACIEL X URBINO PEDRO DOS SANTOS X VALDIR

SILVA X ADOLPHO ALVES DE FARIAS X ANTONIO AUGUSTO DE MATOS X ANNA COMIN X

DUILIO SEBASTIAO TONELLO X DURVAL PIRES X FRANCISCO HONORATO X IVO FERNANDES X

JOAO JOSE SALVA X PAULO ROBERTO DOS SANTOS SALVA X MARLY DOS SANTOS SALVA X

DORIS PAIVA SALVA X DENYS PAIVA SALVA X JOSE AFONSO DE ARAUJO X JOSE DIAS ALCALA

X MARIA JOSE ESTEVES JUNQUEIRA DIAS X MARIO FERREIRA X MIGUEL CARMO X ROMANO

TALARICO X ROMEU COELHO DUARTE X SYLVIA RAMOS DE MATOS X ZACARIAS HELIO BERNI

X HELIO CORREA LEITE X ZELIA AMANTEA CORREA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E

SP179070 - FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Retornem os autos ao Contador Judicial para:- retificar a conta mediante exclusão dos exequentes

ALEXANDRINO DORNELAS, CARLOS UZELIN, MANOEL COSTA, MARIO ZUARTE, URBINO PEDRO

DOS SANTOS, ADOLPHO ALVES DE FARIAS, DUILIO SEBASTIAO TONELLO, MARIA JOSE ESTEVES

JUNQUEIRA DIAS e ROMANO TALARICO, conforme despacho de fls. 1342 e fls. 1347vº, e inclusão dos

exequentes VALDIR SILVA e HELIO CORREA LEITE (fl. 1408);- atualizar também o valor controverso, para a

mesma data, para viabilizar a expedição dos ofícios requisitórios de valor parcial (incontroverso), nos termos do

art. 8º, inciso XII da Resolução 168/2011-CJF;- verificar as impugnações das partes (fls. 1525 e 1529 - item 3); 2.

Com relação a impugnação do INSS à expedição de ofício requisitório de valor incontroverso, após ultimada a

atualização da conta pelo Contador Judicial, trata-se de questão preclusa nestes autos, visto que decidida em

sentença (fls. 1347/1352), não competindo a juiz de mesmo grau de jurisdição restringir seu alcance.Ademais, o

executado já se valeu do recurso cabível nos autos dos embargos à execução, não havendo notícia, nestes autos,

até o momento, de suspensão dos efeitos da parte da sentença cuja execução foi determinada de imediato.3. Com

relação ao item 6.1 do despacho de fls. 1353, referente a certificação de todos os autores que faleceram no curso

do processo, deverá a Secretaria cumpri-lo após finalizada a elaboração dos cálculos.3.1. Sem prejuízo dessa

providência a ser oportunamente cumprida, dê-se ciência à parte exequente das informações prestadas pelo

executado acerca dos autores falecidos (fls. 1533/1547), para regularização da representação processual.4. Fls.

1406 - item 2: Voltem os autos conclusos.Ao MPF.Int. 

 

0046357-65.1998.403.6183 (98.0046357-7) - BENVINDO VIEIRA DOS SANTOS(SP166410 - IZAUL

CARDOSO DA SILVA E Proc. BENIVALDO SOARES ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 

 

0003571-64.2002.403.6183 (2002.61.83.003571-9) - LEOZINA GUEDES DA ROSA DE ALMEIDA(SP071290

- JOSE DELGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO

QUEIROZ DE MORAES)

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 

 

0005143-50.2005.403.6183 (2005.61.83.005143-0) - JOSE EDUARDO CALY(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS-EPP X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 

 

0001895-08.2007.403.6183 (2007.61.83.001895-1) - SEBASTIAO MESSIAS(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 94: Dê-se ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.2. Tendo em vista o trânsito em

julgado da sentença/decisão/acórdão, no(a) qual não há condenação a ensejar execução por quantia certa,
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arquivem-se os autos.Int.

 

0006158-49.2008.403.6183 (2008.61.83.006158-7) - LEILA TAVARES SOREIRO(SP039690 - ANTONIO

LUCIANO TAMBELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da juntada dos esclarecimentos pelo Sr. Perito Judicial (fl. 162), reconsidero a determinação de fl. 160.2.

Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial à fl. 162.3. Expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais e venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0003199-37.2010.403.6183 - TONIA DE LIMA SILVA X VALDEMIR MELVINO DA SILVA(SP188762 -

LUIZA MOREIRA BORTOLACI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ao SEDI para retificação do polo da presente ação com a exclusão de VALDEMIR MELVINO DA SILVA (fl.

87/88) do polo ativo e a sua inclusão no polo passivo.Após, cite-se VALDEMIR MELVINO DA SILVA, nos

termo do artigo 285 do CPC.Int.

 

0010938-61.2010.403.6183 - VANDA MOREIRA BORGES X KATIA BORGES DE ARAUJO(SP235324 -

LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 249/250: Mantenho a decisão de fls. 248 item 1 por seus próprios fundamentos.Venham os autos conclusos

para sentença.Int.

 

0011915-53.2010.403.6183 - CLAUDINEIDE FERREIRA DA SILVA(SP261899 - ELISANGELA

RODRIGUES MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 169/173:Tendo em vista os documentos acostados da inicial e o laudo pericial juntado aos autos, não

vislumbro a necessidade de nova perícia na especialidade ortopédica requerida pela parte autora.Os laudos

periciais de fls. 156/165 e 215/219 e esclarecimentos de fls. 245/246, foram produzidos com estrita observância ao

devido processo legal e aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, constituindo-se

documentos legítimos e relevantes ao deslinde da ação.Ademais, as provas periciais foram elaboradas por

profissionais gabaritados e de confiança do Juízo, que se atentaram clara e objetivamente a todos os aspectos

intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades destacadas na petição

inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova pericial.Cumpre-me ressaltar, entretanto, por

oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do Juízo não está adstrita ao laudo

pericial.2. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais dos peritos judiciais e venham os autos

conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002944-45.2011.403.6183 - ISMAEL JOSE DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0005646-61.2011.403.6183 - LUIZ DOS SANTOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o autor a pertinência da petição de fls. 119/127 tendo em vista a atual fase processual. Int.

 

0025089-32.2011.403.6301 - MARIZA ROSA NOZELA X ALAN ANGELO NOZELA X ALINE ROSA

NOZELA X THAYNA NOZELA(SP068202 - MARIA JOSE BALDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006058-21.2013.403.6183 - LOURDES PAKALNIS(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP283614 -

VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para que traga aos autos cópia integral do Processo

Administrativo.Int. 

 

0006366-57.2013.403.6183 - GERALDO JOSE DA SILVA(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP283614

- VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para que traga aos autos cópia integral do Processo

Administrativo.Int. 
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0009980-36.2014.403.6183 - IVONE LUPERI SILVESTRE(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua

desaposentação, requerendo a implantação do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação/citação e atribuindo

à causa o valor de R$ 45.000,00 (fls. 26).Com a petição inicial vieram os documentos.É o relatório do

necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 45.000,00, deve o Juiz atentar para

a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em

discrepância com o real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste

sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira

(STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter (STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral (TRF3).No caso em

tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua

desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da

causa deve corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe,

multiplicado por doze.Compulsando dos autos, verifico pelos cálculos apresentados pela parte autora (fls. 88/89)

que, considerando o valor que recebe R$ 2.859,43 (fls. 90), e o valor pretendido R$ 4.390,24 (fls. 89), a diferença,

na data do ajuizamento da ação, entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a

R$ 1.530,81. Tal quantia multiplicada por doze resulta em R$ 18.369,72 (Dezoito mil, trezentos e sessenta e nove

reais e setenta e dois centavos), conforme determina o artigo 260 do Código de Processo Civil, sendo este valor

inferior ao necessário à fixação da competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do

Juizado Especial Federal para as causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde

atualmente o valor de R$ 43.440,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 18.369,72, e nesse passo,

em face do disposto no parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado

Especial no âmbito da Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente

feito, na medida em que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os

presentes autos ao Juizado Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02,

de 18 de agosto de 2014, da Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.

 

0009984-73.2014.403.6183 - HEITOR MARUNO(SP164298 - VANESSA CRISTINA MARTINS FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua

desaposentação, requerendo a implantação do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação/citação e atribuindo

à causa o valor de R$ 52.682,88 (fls. 07).Com a petição inicial vieram os documentos.É o relatório do

necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 52.682,88, deve o Juiz atentar para

a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em

discrepância com o real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste

sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira

(STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter (STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral (TRF3).No caso em

tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua

desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da

causa deve corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe,

multiplicado por doze.Compulsando dos autos, verifico que, considerando o valor que recebe R$ 3.419,44 (fls.

15) e o valor do teto previdenciário possível de R$ 4.390,24, a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o

valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a R$ 970,80. Tal quantia multiplicada

por doze resulta em R$ 11.649,60 (Onze mil, seiscentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos), conforme

determina o artigo 260 do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à fixação da

competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as

causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$

43.440,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 11.649,60, e nesse passo, em face do disposto no

parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da

Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente feito, na medida em

que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado

Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da

Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.
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0009985-58.2014.403.6183 - KIYOMI FUZIY(SP164298 - VANESSA CRISTINA MARTINS FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, sua

desaposentação, requerendo a implantação do novo benefício, a partir do ajuizamento da ação/citação e atribuindo

à causa o valor de R$ 52.682,88 (fls. 07).Com a petição inicial vieram os documentos.É o relatório do

necessário.DECIDO.Não obstante a autora ter atribuído à causa o valor de R$ 52.682,88, deve o Juiz atentar para

a fixação do valor da causa em evidente desconformidade com os dispositivos legais específicos ou em

discrepância com o real valor da demanda, sendo imperiosa a sua alteração de ofício nessas hipóteses.Neste

sentido: CC 97971-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques (STJ); RESP 762.230-RS, Rel. Min. Castro Meira

(STJ); AgRg no AG 240661-GO, Rel. Min. Waldemar Zveiter (STJ); AI 20090300004352-8, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta (TRF3); e AI 20090300026105-2-SP, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral (TRF3).No caso em

tela, verifica-se que a demanda possui valor material mensurável, já que a pretensão da parte autora é sua

desaposentação, com a implantação do novo benefício. Considerando, dessa forma, o objeto da ação, o valor da

causa deve corresponder à diferença entre o valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe,

multiplicado por doze.Compulsando dos autos, verifico que, considerando o valor que recebe R$ 2.990,44 (fls.

15) e o valor do teto previdenciário possível de R$ 4.390,24, a diferença, na data do ajuizamento da ação, entre o

valor de benefício que ela pretende e o que efetivamente recebe equivale a R$ 1.399,80. Tal quantia multiplicada

por doze resulta em R$ 16.797,60 (Dezesseis mil, setecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos), conforme

determina o artigo 260 do Código de Processo Civil, sendo este valor inferior ao necessário à fixação da

competência deste Juízo. A Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal para as

causas com valores inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, que corresponde atualmente o valor de R$

43.440,00.Dessa forma, fixo de ofício o valor da causa em R$ 16.797,60, e nesse passo, em face do disposto no

parágrafo 3º, do art. 3º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu o Juizado Especial no âmbito da

Justiça Federal, declaro a INCOMPETÊNCIA deste Juízo para processar e julgar o presente feito, na medida em

que a competência fixada no diploma legal referido é ABSOLUTA.Encaminhem-se os presentes autos ao Juizado

Especial Federal, observando-se os procedimentos contidos na Recomendação nº 02, de 18 de agosto de 2014, da

Diretoria do Foro/SP. Publique-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010029-77.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002436-

85.2000.403.6183 (2000.61.83.002436-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -

HERMES ARRAIS ALENCAR) X GABRIELE PETROCCO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN)

1. Ao(s) embargado(s) para impugnação.2. Após, encaminhem-se os autos ao setor de cálculos para análise da

conta embargada e de eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem como para que sejam efetuados, se o

caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma:a. efetuar a liquidação na forma prevista no julgado;b. nas

omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal aprovado pela Resolução

134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça Federal, como em vigor, incluindo os índices indicados no

subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta embargada;c. informar o

valor do débito atual e na data da conta embargada;d. elaborar o cálculo somente dos autores incluídos na conta

embargada.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0022051-53.1999.403.6100 (1999.61.00.022051-3) - ANTONIO GALINDO(SP037209 - IVANIR CORTONA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

X ANTONIO GALINDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 

 

0004114-38.2000.403.6183 (2000.61.83.004114-0) - CARLOS SANTANA(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X CARLOS SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 
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0003442-59.2002.403.6183 (2002.61.83.003442-9) - LUIZ CARLOS GRATIVOL(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO

AMARAL DERGINT CONSULO) X LUIZ CARLOS GRATIVOL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Fls. : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.2. Nada sendo

requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção de

execução.Int. 

 

0013344-02.2003.403.6183 (2003.61.83.013344-8) - MARIA ISABEL FALSARELLA X MARIA DEL

CARMEN LOJO MARTINEZ X NURIA MANE PORTELLA X MIGUEL MANE PORTELLA X LOUIS

EUGENE ANTOINE TRUC(SP076779 - SERGIO LUIS VIANA GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X MARIA ISABEL FALSARELLA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DEL CARMEN LOJO MARTINEZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NURIA MANE PORTELLA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X LOUIS EUGENE ANTOINE TRUC X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Compareça o patrono do(s) exequente(s) à Secretaria deste Juízo para retirada do(s) alvará(s) expedido(s), no

prazo de 5(cinco) dias.3. Retirado(s) o(s) alvará(s), tornem os autos conclusos.Int.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1469

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022371-34.1988.403.6183 (88.0022371-0) - PHILOMENA CARNEIREIRO X GENI ANA PASINI GIOLO X

BELMIRO PASINI X SUELI MARQUES CLARO X VERA LUCIA MARQUES DA CRUZ(SP018528 - JOSE

CARLOS MARZABAL PAULINO E SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Considerando a informação retro, intime a co-autora SUELI MARQUES CLARO a esclarecer a divergência

encontrada no seu nome constante nos autos e no comprovante de situação cadastral. Int.

 

0004739-64.1999.403.6100 (1999.61.00.004739-6) - MARIA DOMINGAS DA SILVA NEVES(Proc.

FRANCISCO AMARO GURGEL FILHO E SP087510 - FERNANDO PRADO AFONSO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o requerido na petição de fl. 287/288, tendo em vista que há

cópias dos Embargos a Execução juntadas às fls. 225/236 e que há informação do pagamento dos requisitórios às

fls. 283/285.Decorrido o prazo acima fixado, venham conclusos.

 

0015304-90.2003.403.6183 (2003.61.83.015304-6) - MARIA DAS NEVES DA SILVA CAMELO(SP208091 -

ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos elaborados pelo INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, e caso

concorde com os cálculos:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do CJF, o valor total das

deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os

rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2) comprove a regularidade do

seu CPF e do seu patrono que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;3) junte documentos de

identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4) apresente comprovante de endereço

atualizado do autor.Após o cumprimento integral do despacho anterior, expeça-se o ofício requisitório, intimando-

se as partes.Havendo discordância, a parte autora deverá promover a citação do INSS, apresentando requerimento

nos termos do art. 730, do CPC.Int.

 

0008574-87.2008.403.6183 (2008.61.83.008574-9) - CARLOS ALBERTO POLIDORO(SP250858 - SUZANA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Face à oposição de Embargos à Execução, em apenso, suspendo o prosseguimento do presente feito com relação

aos créditos embargados, nos termos do art. 791, I, do CPC.Int.

 

0002559-68.2009.403.6183 (2009.61.83.002559-9) - VINICIUS AUGUSTO FERNANDES COLOMBO X RITA

DE CASSIA FERNANDES(SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

0011577-79.2010.403.6183 - EDVALDO DE SOUSA JARDIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 143/144: anote-se. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo

em vista o trânsito em julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da

assistência judiciária.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003908-21.1996.403.6100 (96.0003908-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VICENTE

DE PAULO MAGALHAES(SP065561 - JOSE HELIO ALVES)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0004868-28.2010.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JESUS BASTOS VIEIRA(SP218818 - RONALDO TREVIZAN VIEIRA)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0012421-92.2011.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS) X CARLOS ALBERTO DE CARVALHO(SP141466 - ANTONIO MARMO REZENDE

DOS SANTOS)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0007144-61.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA PAZ DA

SILVA(SP055425 - ESTEVAN SABINO DE ARAUJO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0010789-94.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021088-

45.1999.403.6100 (1999.61.00.021088-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO) X JOSE FERREIRA LIMA X JOSE STRANO X JOSUE PIRES X LOURIVAL

ALVES DE SOUZA X LUIZ LAURINDO DA SILVA X MANOEL CORTEZ X MANOEL JOSE DE LIMA X

MANOEL VINAGRE X MANUEL FERNANDEZ X VICENTE DE ANDRADE(SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA)

1. Em face da homologação da habilitação nos autos principais, determino o normal prosseguimento do presente

feito.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, ocasião em que deverá juntar

procuração atualizada.3. Após, havendo discordância, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no

prazo de 20 (vinte) dias, se manifeste sobre as contas apresentadas pelas partes e, caso necessário, elabore novos

cálculos, obedecendo aos seguintes parâmetros: 3.1. observar o título executivo; 3.2. nos casos de omissão do

julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267/2013 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal. 3.3. informar o valor do débito atual e na data da conta embargada;

3.4. em caso de mais de um autor, elaborar o cálculo somente daqueles incluídos na conta embargada; 4. Intimem-

se.

 

0005747-30.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001817-

24.2001.403.6183 (2001.61.83.001817-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X JOAO CARLOS DE FREITAS MENDES X PAULO

BERTOLACINI VASCONCELOS X YUJI NAKAZAWA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO
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GUELLER)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0006542-36.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008388-

64.2008.403.6183 (2008.61.83.008388-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO PEREIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0010670-02.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004886-

25.2005.403.6183 (2005.61.83.004886-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIA

REGINA AURICHIO(SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0008736-72.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008574-

87.2008.403.6183 (2008.61.83.008574-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 -

FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI) X CARLOS ALBERTO POLIDORO(SP250858 - SUZANA

MARTINS)

1. Recebo os presentes embargos e suspendo a execução, nos termos do artigo 791, I, do Código de Processo

Civil.2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, ocasião em que deverá juntar

procuração atualizada.3. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no prazo de 20 (vinte) dias, se

manifeste sobre as contas apresentadas pelas partes e, caso necessário, elabore novos cálculos, obedecendo aos

seguintes parâmetros:3.1. observar o título executivo;3.2. nos casos de omissão do julgado, utilizar o Manual de

Cálculos do Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça

Federal, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual;3.3. informar o valor

do débito atual e na data da conta embargada;3.4. em caso de mais de um autor, elaborar o cálculo somente

daqueles incluídos na conta embargada;4. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012659-14.2011.403.6183 - SONIA LUZIA MORO DEGASPERI(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição, por findos.Int.

 

0000668-07.2012.403.6183 - SEBASTIAO DE SOUZA(SP113773 - CATIA CORREA MIRANDA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição, por findos.Int.

 

0005839-08.2013.403.6183 - ALEXANDRE HENRIQUE VICENTIN X SHIRLEY FARIAS

ZANARDO(SP147324 - ALEXANDRE HENRIQUE VICENTIN) X COORDENADOR GERAL DO SEGURO

DESEMPREGO, DO ABONO SAL E ID PROF - CGSAP

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição, por findos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0760082-03.1986.403.6183 (00.0760082-8) - ALEXANDRE GALOTTI DE GODOY X ADELINO

RODRIGUES BRAZ X ANTONIO ALVARES BUENO X MARIA APARECIDA PINTO CESAR X LEONEL

AUGUSTO CESAR JUNIOR X ANTONIO FERREIRA X ALZIRA GOMES DE ANDRADE X ARTHUR

LOPES X ARISTOCLES PEDRO MENUCCI X ARACY CAMPANHA ROCCHI X ANTONIO

MENDES(SP029172 - HORACIO PERDIZ PINHEIRO JUNIOR E SP085041 - MARIA CRISTINA GALOTTI

DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) X

ALEXANDRE GALOTTI DE GODOY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para expedição do ofício requisitório referente à Alexandre Galotti de Godoy, no prazo de 10 (dez) dias: 1)

informe o coautor, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do CJF, o valor total das deduções a ser
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abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos

anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2) comprove a regularidade do seu CPF e do seu

patrono, que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;.3) junte documentos de identidade em que

constem as datas de nascimento do coautor e do patrono;.4) apresente comprovante de endereço atualizado do

coautor.Após o cumprimento integral do despacho anterior, expeça-se o ofício requisitório, intimando-se as

partes.Oportunamente, dê-se vista ao INSS a fim de que forneça a certidão de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte de Alzira Gomes de Andrade, bem como para que se manifeste sobre o pedido de

habilitação por morte da referida coautora, de fls. 516/523 e 601/605, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0045698-63.1988.403.6100 (88.0045698-7) - MIGUEL TOMASEVIC X REINALDO TOMASEVIC X

ROBERTO SERRA TOMASEVIC X NIZO ANDRE CAZZANIGA X ROMEU PASQUALETTI X IVONE

PASQUALETTI ALVES X CARLOS PASQUALETTI X UMBERTO PASQUALETTI X ROSALIA

SIMONIAN X SALVADOR SABIO CASTILHA X ANNA MARIA ARENAS SABIO(SP017580 - BELFORT

PERES MARQUES E SP084636 - SIDNEI PONCE E SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE DE CARVALHO) X

MIGUEL TOMASEVIC X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NIZO ANDRE CAZZANIGA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROMEU PASQUALETTI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ROSALIA SIMONIAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SALVADOR SABIO CASTILHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de levantamento de honorários contratuais, tendo em vista que não há destaque de honorários no

requisitório expedido em favor da co-autora ROSÁLIA SIMONIAN (fl. 307), estando precluso o pedido nos

termos do artigo 22 da Resolução n.º 168, de 05/12/2011 do Conselho da Justiça Federal.Indefiro o pedido de

intimação dos eventuais sucussores da co-autora ROSÁLIA SIMONIAN, tendo em vista que compete ao patrono

da causa providenciar a devida habilitação. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para promoção da habilitao de

eventuais herdeiros. Decorrido o prazo acima fixado sem manifestação, sobreste-se o feito. 

 

0017739-91.1990.403.6183 (90.0017739-1) - JOSE JAYME DA COSTA(SP041005 - JOSE ANTONIO

ALMEIDA OHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 222 - ROSA BRINO E Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X JOSE JAYME DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Para fins de expedição do ofício requisitório, deverá a parte autora em 10 dias: 1) informar, conforme o art. 34, 3º,

da Resolução nº 168/2011, do CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de

renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de

liquidação homologada;2) comprovar a regularidade do seu CPF e do seu patrono que deverá constar como

beneficiário da verba sucumbencial;3) juntar documentos de identidade em que constem as datas de nascimento

do autor e do patrono;4) apresentar comprovante de endereço atualizado do autor.Com o cumprimento da

determinação supra, dê-se vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se nos termos do artigo

100, parágrafo 9º, da Constituição Federal. Após, se em termos, expeça-se o ofício requisitório, intimando-se as

partes.

 

0021088-45.1999.403.6100 (1999.61.00.021088-0) - JOSE FERREIRA LIMA X JOSE STRANO X JOSUE

PIRES X LOURIVAL ALVES DE SOUZA X LUIZ LAURINDO DA SILVA X MANOEL CORTEZ X

LEONIDES TEREZA CASCINI CORTEZ X MANOEL JOSE DE LIMA X MANOEL VINAGRE X MANUEL

FERNANDEZ X VICENTE DE ANDRADE(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE

FERREIRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se decisão final nos autos dos Embargos a Execução n.º 0010789-94.2012.403.6183.

 

0005497-12.2004.403.6183 (2004.61.83.005497-8) - EDSON MARIA DOS ANJOS(SP050643 - EDSON

MARIA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDSON MARIA DOS ANJOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência a parte autora dos documentos de fls. 173 e 178 e a dizer sobre o prosseguimento do feito.Int.

 

 

Expediente Nº 1470

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015347-71.1996.403.6183 (96.0015347-7) - ODAIR DESTRO X MARIA DE LOURDES RODRIGUES
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DESTRO(SP085956 - MARCIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição (SEDI) para retificação do polo ativo desta ação, nele devendo

constar Maria de Lourdes Rodrigues Destro, qualificada à fl. 449, na condição de sucessora processual do falecido

Odair Destro. Em seguida, dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Por fim, tendo em vista a improcedência do pedido inicial, bem como o fato de a parte autora ser

beneficiária da Justiça Gratuita (fls. 474/476, 481/482 e 484), arquivem-se os autos, findos. Int.

 

0001700-96.2002.403.6183 (2002.61.83.001700-6) - HELIO SIMOES(SP141309 - MARIA DA CONCEICAO

DE ANDRADE BORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO

OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo INSS, no prazo de 30 (trinta)

dias, e caso concorde com os cálculos:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do CJF, o

valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual tributação

incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2) comprove a

regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;3) junte

documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4) apresente

comprovante de endereço atualizado do autor.Posteriormente, intime-se o INSS para que, no prazo de 10 (dez)

dias, manifeste-se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º da Constituição Federal.Após o cumprimento integral do

despacho anterior, expeça-se o ofício requisitório, intimando-se as partes.Havendo discordância, a parte autora

deverá promover a citação do INSS, apresentando requerimento nos termos do art. 730, do CPC. Nessa hipótese,

altere-se a classe processual para cumprimento de sentença e cite-se o INSS, no prazo de 30 dias.Int.

 

0001956-68.2004.403.6183 (2004.61.83.001956-5) - JOSE MARIA ABRANTES CAIRES(SP036063 - EDELI

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se ao sobrestamento

dos autos, em Secretaria, até o julgamento definitivo dos recursos excepcionais, em atenção ao disposto na

Resolução nº 237/2013, do Conselho da Justiça Federal.Int.

 

0002255-11.2005.403.6183 (2005.61.83.002255-6) - JOSSENI JOSE DE OLIVEIRA JUNIOR - MENOR

(JOSSENI JOSE DE OLIVEIRA)(SP159310 - JOÃO MARCELO NEVES CAMACHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Dê-se ciência às partes, bem como ao Ministério Público Federal, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Em seguida, proceda-se ao sobrestamento dos autos em Secretaria, até o

julgamento definitivo do recurso excepcional, conforme determina a Resolução nº 237/2013 do Conselho da

Justiça Federal. Int.

 

0001490-06.2006.403.6183 (2006.61.83.001490-4) - ESTEVAM CARLIN X SUELI FAVALI

CARLIN(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO E SP222800 - ANDREA DOS SANTOS XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

0008170-07.2006.403.6183 (2006.61.83.008170-0) - ANDRE ALBERTO DE SOUZA SEBENELLO(SP151712

- MARCELO ATAIDE GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO)

Fls. 497/498: razão assiste ao peticionário. A verba sucumbencial cabe ao advogado que atuava no processo por

ocasião do v.Acórdão de fls. 433/434.Assim, mantenha-se o nome do Dr. Arnold Wittaker, OAB/SP nº 130.889,

no sistema processual até a transmissão do ofício requisitório referente aos honorários de sucumbência.No mais,

aguarde-se o cumprimento da determinação de fl. 492 pela parte autora ou o decurso do prazo concedido,

certificando-se.Int.

 

0007107-10.2007.403.6183 (2007.61.83.007107-2) - MASAYOSHI TORIGOE(SP071432 - SERGIO

FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES E SP108515 - SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo INSS, no prazo de 30 (trinta)

dias, e caso concorde com os cálculos:1) informe, conforme o art. 34, 3º, da Resolução nº 168/2011, do CJF, o
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valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do imposto de renda, haja vista eventual tributação

incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação homologada;2) comprove a

regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;3) junte

documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;4) apresente

comprovante de endereço atualizado do autor.Posteriormente, intime-se o INSS para que, no prazo de 10 (dez)

dias, manifeste-se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º da Constituição Federal.Após o cumprimento integral do

despacho anterior, expeça-se o ofício requisitório, intimando-se as partes.Havendo discordância, a parte autora

deverá promover a citação do INSS, apresentando requerimento nos termos do art. 730, do CPC. Nessa hipótese,

altere-se a classe processual para cumprimento de sentença e cite-se o INSS, no prazo de 30 dias.Int.

 

0010023-80.2008.403.6183 (2008.61.83.010023-4) - FRANCISCO MEDEIROS(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

0002533-70.2009.403.6183 (2009.61.83.002533-2) - UILSON OIDE(SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

0009069-97.2009.403.6183 (2009.61.83.009069-5) - GILDETE MARIA SANTANA DA ROCHA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

0011831-86.2009.403.6183 (2009.61.83.011831-0) - NEYDE DE LUCA TORRE(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se ao sobrestamento

dos autos, em Secretaria, até o julgamento definitivo dos recursos excepcionais, em atenção ao disposto na

Resolução nº 237/2013, do Conselho da Justiça Federal.Int.

 

0013623-75.2009.403.6183 (2009.61.83.013623-3) - JOSE RODRIGUES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos, em razão da parte autora ser beneficiária da assistência

judiciária.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001494-72.2008.403.6183 (2008.61.83.001494-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) X ISORTINA LAMIN DE LACERDA(SP055226 - DEJAIR

PASSERINE DA SILVA)

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em seguida,

traslade-se para os autos da ação principal, cópia da sentença, do acordão e certidão de trânsito em julgado. Por

fim, desapensem-se e arquivem-se estes autos, findos. Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0003513-75.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003144-

91.2007.403.6183 (2007.61.83.003144-0)) VANDERLEY LOZANO MORENO(SP099858 - WILSON MIGUEL

E SP266021 - ISABELA EUGENIA MARTINS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. Acórdão, cite-se o INSS nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0039619-61.1998.403.6183 (98.0039619-5) - JOAO SOARES DE MENDONCA FILHO(SP092528 - HELIO
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RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE

STUDART LEITÃO) X JOAO SOARES DE MENDONCA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência à parte exequente do desarquivamento dos presentes autos, a fim de que requeira o que entender de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, no silêncio, retornem os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados

em secretaria, o pagamento do precatório expedido.

 

0002067-86.2003.403.6183 (2003.61.83.002067-8) - LUIZ JOSE DE CARVALHO(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO) X LUIZ JOSE DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ocorrência de erro material nos cálculos do INSS, com o qual concordou o autor (fls. 380/382),

necessário o cancelamento do precatório relativo aos honorários sucumbenciais, devendo ser expedido ofício ao

Setor de Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando-se o cancelamento.Expeça-se

ofício requisitório relativo aos honorários na modalidade RPV, dando-se ciência às partes a seguir.No que tange à

renúncia ao montante devido ao autor formulada às fls. 380/381, preliminarmente, intime-se a parte exequente a

juntar aos autos, no prazo de 20 (vinte) dias, procuração com poderes específicos para renunciar. Decorrido o

prazo fixado, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011329-60.2003.403.6183 (2003.61.83.011329-2) - OVIDIO COSTAMAGNA X CLAUDIO RIBEIRO DA

COSTA X DURIDES FERNANDES VELLOSA X JOAO GONCALVES DE LIMA X MARIA LUIZA RENTE

DE LIMA X OSWALDO ANTONIO MARTINS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X OVIDIO COSTAMAGNA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o pagamento dos ofícios requisitórios expedidos e o requerimento de fl. 436, venham os autos conclusos

para sentença de extinção da execução.Int.

 

0011583-33.2003.403.6183 (2003.61.83.011583-5) - MARIA FRANCISCA THEREZA FIUSA(SP055820 -

DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

FRANCISCA THEREZA FIUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS, na pessoa do seu representante legal, a fim de que proceda ao cumprimento da obrigação de

fazer (fls. 206), no prazo de 10 (dez) dias. Segundo dispõe o art. 179, IX, da Portaria MPS nº 296, de 09/11/2009,

cabe às Agências da Previdência Social (APS) cumprir as decisões judiciais, sob orientação da d. Procuradoria. O

atendimento à determinação supra deve ser comprovado documentalmente.Diante da renúncia de fls. 214/215,

reconsidero o último parágrafo do despacho de fls. 210. Sendo assim, sem prejuízo da determinação supra,

expeça-se ofício requisitório de pagamento, se em termos, intimando as partes do seu teor para manifestação em

10 dias. 

 

0004363-47.2004.403.6183 (2004.61.83.004363-4) - PEDRO MORALES(SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X PEDRO

MORALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte exequente do desarquivamento dos presentes autos, a fim de que requeira o que entender de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, no silêncio, retornem os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados

em secretaria, o pagamento dos ofícios requisitórios expedidos.

 

0006206-47.2004.403.6183 (2004.61.83.006206-9) - FLORISNEL CANDIDO DOS SANTOS(SP101291 -

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 -

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X FLORISNEL CANDIDO DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a r.decisão proferida pelo E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do Agravo de

Instrumento nº 2014.03.00.019997-4, que negou seguimento ao recurso, aguarde-se no arquivo, sobrestado em

secretaria, o pagamento dos ofícios requisitórios expedidos.Int.

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular 
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Expediente Nº 4576

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000697-86.2014.403.6183 - SAMUEL VICENTE(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0001222-68.2014.403.6183 - GUILHERME ALVES VEIGA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial às fls. 66/74.CITE-SE o requerido na pessoa de seu

representante legal, em sua Procuradoria Especializada, com sede a Rua da Consolação nº 1875, 11º Andar, Bairro

da Consolação, São Paulo - SP, CEP 01301-100.Int.

 

0001509-31.2014.403.6183 - CLEUDA DE JESUS MALAQUIAS NIELSEN(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Atenda a parte autora ao requerido pelo contador judicial à fl. 29. Após, se em termos, remetam-se os autos ao

setor de cálculos para cumprimento do determinado à fl. 28.Int.

 

0001525-82.2014.403.6183 - ANTONIO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 29/36. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.Verifico não haver prevenção entre o presente feito

e os autos apontados à fl. 26, posto tratar-se de pedidos distintos.CITE-SE.Int.

 

0001530-07.2014.403.6183 - BEATRIZ MARTINS ALMEIDA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Atenda a parte autora ao requerido pelo contador judicial à fl. 28. Após, se em termos, remetam-se os autos ao

setor de cálculos para cumprimento do determinado à fl. 27.Int.

 

0001625-37.2014.403.6183 - SEVERINO MARCELINO DOS SANTOS(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 37/44. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0001632-29.2014.403.6183 - HORACIO ANTONIO CANAVESI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de pedido de revisão de benefício previdenciário.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta

dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos.No caso presente, de

acordo com parecer do Setor de Cálculos e Liquidações (fls. 34/40), o valor da causa corresponde a R$ 21.924,39

(vinte e um mil, novecentos e vinte e quatro reais e trinta e nove centavos), em patamar inferior ao da competência

deste Juízo.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 21.924,39 (vinte e um mil, novecentos e

vinte e quatro reais e trinta e nove centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional,

determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Sorocaba/SP.Remetam-se os autos ao Setor

Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI com o número destes autos para a

realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da recomendação 01/2014.Dê-se baixa na

distribuição.Intimem-se. Cumpra-se. 
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0001649-65.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO CLEMENTE BARBOSA(SP134161 - IVANA FRANCA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele

cumpre aferir a necessidade ou não de sua realização. Verifico, in casu, a necessidade de juntada de cópia integral

do processo administrativo relativo ao NB 165.510.429-0. Para tanto, por se tratar de fato constitutivo de seu

direito, conforme art. 333, I, do CPC, providencie a parte autora sua juntada no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de preclusão e julgamento conforme o estado do processo. Outrossim, no prazo de 10 (dez) dias, especifique a

parte autora, em seu pedido final, quais as empresas e os respectivos períodos que pretende sejam reconhecidos

como especiais visando à conversão pleiteada.Após, abra-se vista ao INSS. Intimem-se. 

 

0002019-44.2014.403.6183 - MARCOS CELSO NEVES(SP263814 - CAMILA TERCIOTTI DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0002242-94.2014.403.6183 - JOAO MOURA DA SILVA NETO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão.Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, constatei que o engenheiro

Willder Magalhães P. Lopes - Registro n.º 5.060.715.972/D, indicado no PPP referente à empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA., trazido às fls. 37/43, como o responsável pelos registros ambientais para

o período de 09/07/1985 a 24/10/2007, contava na data inicial com apenas 12 (doze) anos de idade. Assim,

determino à parte autora que acoste aos autos o laudo técnico pericial que embasou a confecção do respectivo

formulário, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de julgamento do processo no estado em que se

encontra. Após, abra-se vista ao INSS. Faz parte integrante desta decisão o extrato obtido no Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS relativo à WILLDER MAGALHÃES P. LOPES.Intimem-se.

 

0002976-45.2014.403.6183 - PEDRO PEREIRA DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Atenda a parte autora ao requerido pelo contador judicial. Após, se em termos, remetam-se os autos ao setor de

cálculos para cumprimento do determinado à fl. 44.Int.

 

0003510-86.2014.403.6183 - ENIO ETHUR SEVERO(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE FREITAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 39/48. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).CITE-SE.Int.

 

0003533-32.2014.403.6183 - JOSE RAMOS DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 34/42. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0003655-45.2014.403.6183 - BENEDITO LEMES FILHO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 36/45. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0003658-97.2014.403.6183 - JURANDIR PIRES DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 36/45. Defiro à parte autora os benefícios da
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assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.Verifico não haver prevenção entre o presente feito

e os autos apontados à fl. 33, posto tratar-se de pedidos distintos.CITE-SE.Int.

 

0003661-52.2014.403.6183 - SILVIA ACCORSI JERONIMO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 38/47. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0003928-24.2014.403.6183 - NILZA CICINO DE LARA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 36/45. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0003932-61.2014.403.6183 - ANESIO LUCATELI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 34/43. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.Verifico não haver prevenção entre o presente feito

e os autos apontados à fl. 31, posto tratar-se de pedidos distintos.CITE-SE.Int.

 

0003933-46.2014.403.6183 - ORIOVALDO TUMOLI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 37/46. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0003946-45.2014.403.6183 - CICERO SOARES DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 34/43. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0004129-16.2014.403.6183 - ANTONIA LIZENIR RODRIGUES FELIX BARBOSA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0004129-16.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: ANTONIA

LIZENIR RODRIGUES FELIX BARBOSAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA (TIPO B)Vistos,

em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANTONIA LIZENIR RODRIGUES FELIX BARBOSA,

portadora da cédula de identidade RG nº. 17.906.805-2 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 269.774.678-19, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja

compelida a reajustar corretamente o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do benefício de pensão por morte NB 21/136.507.767-2, em 02-01-2005 (DIB), derivado da aposentadoria

especial NB 46/028.012.494-5, concedida em 16-09-1993 (DIB).Pleiteia a aplicação dos reajustamentos indicados

em sua peça de ingresso. Alega, em síntese, que a autarquia previdenciária teria aplicado índices de reajuste

inferiores aos reajustes concedidos ao teto da Previdência Social em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de

2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%) - elevações trazidas pelas Portarias Ministeriais nº. 4.883/98, nº.

727/2003 e 12/2004, o que afrontaria as disposições da Lei nº. 8.212/91, artigos 20, 1º e 28, 5º. Com a inicial, a

parte autora juntou aos autos instrumento de procuração e documentos (fls. 15/85). Deferiram-se os benefícios da

assistência judiciária gratuita, postergou-se para a sentença o exame da tutela antecipada, determinou-se fosse
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esclarecida divergência do nome indicando à fl. 02 e que fosse regularizado o substabelecimento de fl. 16 (fls.

88).Acolheu-se como aditamento a inicial a petição de fls. 100/101 e determinou-se a citação do INSS (fls. 102).

A autarquia previdenciária apresentou contestação. Preliminarmente, arguiu a decadência do direito postulado. No

mérito, sustentou a total improcedência do pedido (fls. 105/114).Houve a apresentação de réplica às fls. 116/127.

Vieram os autos à conclusão. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. Afasto a preliminar arguida pelo INSS, pois não há decadência a ser reconhecida, já

que o pedido formulado pela parte autora refere-se a reajuste de benefício, isto é, a revisão dos critérios de reajuste

da renda mensal atual, e não revisão do seu ato concessório.Passo à análise do mérito. A parte autora, em sua

inicial, faz pedido de revisão de seu benefício, para que sejam aplicados percentuais, os quais, afirma, foram

aplicados sobre os salários de contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O salário-de-contribuição não

se confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das alíquotas das

contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas, 1992, São

Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado,

considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da

renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto

Alegre, 2002, p. 108).Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR. VINCULAÇÃO DA

APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do

coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo

que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG,

Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de

30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo:

199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio

constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste

dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Anoto que a parte autora também propõe a aplicação

dos reajustes concedidos ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção fundamentando seu

pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as

Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas

para dar atendimento às novas disposições constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do

Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas

Constitucionais a quem devem obediência - em reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em

um novo teto, um novo limite máximo de valor de benefício. O teto, destas ocasiões, não foi alterado em razão da

inflação, para preservação de seu valor, mas sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um reajuste do

teto, mas apenas e tão-somente uma mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer qualquer direito à

aplicação do mesmo percentual com relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo com os índices

inflacionários, em cumprimento ao dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor. Em adição,

anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-

contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de

correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.No sentido da presente decisão já se

posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts.

20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194,

IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental

improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios

previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA

CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste

dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a

atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE

231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora

aos percentuais por ela pleiteados, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Esclareço,
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por fim, que o pedido da parte autora, nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo

Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado

pela parte autora, ANTONIA LIZENIR RODRIGUES FELIX BARBOSA, portadora da cédula de identidade RG

nº. 17.906.805-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 269.774.678-19, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando a execução da verba

sucumbencial suspensa, com fulcro nos artigos 11, 2º e 12, da Lei nº. 1060/50. Integram a presente sentença

planilhas extraídas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão dos

benefícios NB 21/136.507.767-2 e 46/028.012.494-5. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0004146-52.2014.403.6183 - DURVALINO SORDI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 34/43. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.Verifico não haver prevenção entre o presente feito

e os autos apontados à fl. 31, posto tratar-se de pedidos distintos.CITE-SE.Int.

 

0004150-89.2014.403.6183 - FRANCISCO KAPP(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 34/43. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0004155-14.2014.403.6183 - ANIBAL SIRULI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 36/45. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0004156-96.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO PINTO MOREIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos cálculos da contadoria judicial de fls. 36/44. Defiro à parte autora os benefícios da

assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Anote-se a prioridade requerida. Tendo em

vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e o princípio Constitucional da isonomia, estendo o

benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta Vara.CITE-SE.Int.

 

0004370-87.2014.403.6183 - LUIZ SOARES DOS ANJOS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pela parte

autora, sobre os cálculos do Contador Judicial.Intimem-se.

 

0005097-46.2014.403.6183 - MARIA ISABEL RODRIGUES(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005563-40.2014.403.6183 - FRANCISCO CARLOS DOS REIS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0005563-40.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: FRANCISCO

CARLOS DOS REIS PARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA (TIPO C)Vistos, em
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sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por FRANCISCO CARLOS DOS REIS, portador da cédula de

identidade RG nº. 6.965.876-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 755.190.978-87, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a reajustar

corretamente o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria

por tempo de contribuição, em 31-05-2007 (DIB), benefício nº 42/144.087.088-5. Pleiteia a aplicação dos

reajustamentos indicados em sua peça de ingresso. Alega, em síntese, que a autarquia previdenciária teria aplicado

índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos ao teto da Previdência Social em dezembro de 1998

(10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%) - elevações trazidas pelas Portarias Ministeriais

nº. 4.883/98, nº. 727/2003 e 12/2004, o que afrontaria as disposições da Lei nº. 8.212/91, artigos 20, 1º e 28, 5º.

Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 16/71). Deferiram-se

os benefícios da assistência judiciária gratuita, postergou-se para a sentença o exame da tutela antecipada e

determinou-se a citação da autarquia-ré à fl. 74. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação, sustentando a total improcedência do pedido (fls. 76/78). Houve a apresentação

de réplica às fls. 80/91. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOCuidam os autos de pedido de reajustamento de benefício previdenciário.O interesse de

agir somente está presente quando o provimento jurisdicional postulado for capaz de efetivamente ser útil ao

demandante, operando uma melhora em sua situação na vida comum (...) O interesse de agir constitui o núcleo

fundamental do direito de ação, por isso que só se legitima o acesso ao processo e só é lícito exigir do Estado o

provimento pedido, na medida em que ele tenha essa utilidade e essa aptidão. O interesse de agir é indicado pelo

binômio necessidade-adequação. Haverá o interesse processual sempre que o provimento jurisdicional pedido for

o único caminho para tentar obtê-lo e tiver aptidão a propiciá-lo àquele que o pretende (destaquei). Verifico que a

parte autora é carecedora da ação, uma vez que seu benefício previdenciário foi concedido com início em 31-05-

2007 (DIB), e os reajustes pleiteados, segundo a tese sustentada, deveriam ter sido efetuados no seu benefício nos

meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, ou seja, em data anterior à concessão do

benefício. Assim, tenho como ausente o interesse de agir, sendo de rigor, por conseguinte, a extinção do feito sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

sem resolução do mérito do pedido formulado pela parte autora, FRANCISCO CARLOS DOS REIS, portador da

cédula de identidade RG nº. 6.965.876-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 755.190.978-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Condeno a parte autora ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

ficando a execução da verba sucumbencial suspensa, com fulcro nos artigos 11, 2º e 12, da Lei nº. 1060/50 .

Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005612-81.2014.403.6183 - CICERO ELIAS DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0005612-81.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: CÍCERO ELIAS

SANTOSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA (TIPO B)Vistos, em

sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por CÍCERO ELIAS SANTOS, portador da cédula de identidade

RG nº. 8.217.136-1, inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.675.088-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a reajustar seu benefício.Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria por tempo de contribuição, em 05-

09-1996 (DIB), benefício nº 42/104.704.187-9.Pleiteia a aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de

ingresso. Alega, em síntese, que a autarquia previdenciária teria aplicado índices de reajuste inferiores aos

reajustes concedidos ao teto da Previdência Social em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e

janeiro de 2004 (27,23%) - elevações trazidas pelas Portarias Ministeriais nº. 4.883/98, nº. 727/2003 e 12/2004, o

que afrontaria as disposições da Lei nº. 8.212/91, artigos 20, 1º e 28, 5º. Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 15/37). Deferiram-se os benefícios da assistência

judiciária gratuita às fls. 41.Depois de devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

apresentou contestação. Preliminarmente, aponta a decadência do direito de revisão. No mérito, pugna pela

improcedência do pedido (fls. 43/64).Houve a apresentação de réplica (fls. 66/77).Vieram os autos à conclusão. É

o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.

Primeiramente, afasto a preliminar arguida pelo INSS, pois não há decadência a ser reconhecida, já que o pedido

do autor refere-se a reajuste de benefício, isto é, a revisão dos critérios de reajuste da renda mensal atual, e não

revisão do ato concessório de benefício previdenciário. A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu

benefício, para que sejam aplicados percentuais, os quais, afirma, foram aplicados sobre os salários de

contribuição, mas não sobre os salários de benefício.O salário-de-contribuição não se confunde com o salário-de-

benefício. Aquele é o valor que serve de base de incidência das alíquotas das contribuições previdenciárias (O
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Direito da Seguridade Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas, 1992, São Paulo, p. 60 ), e este é a média

atualizada dos valores, sobre os quais o recolhimento estava autorizado, considerados no período de apuração, e

cujo resultado servirá de importância básica para o estabelecimento da renda mensal inicial dos benefícios de

prestação continuada (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José

Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 108).Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA

PETITA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO AUTOR. VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE

MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não

autoriza o cálculo do benefício pela aplicação do coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-

contribuição vigente ao tempo da concessão, sendo certo que o salário-de-benefício não se confunde com o

salário-de-contribuição. Precedentes: AC 94.01.33574-5/MG, Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de

24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz Santoro Facchini, DJ de 30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira

Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL - 01000849082, Processo: 199901000849082 UF: MG, Data da decisão:

13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002 PAGINA: 40 , Relator JUIZ LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA),

grifei.A irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da

Constituição da República, é assegurada pela aplicação da correção monetária anual, cujos índices são

estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a sistemática de reajuste dos benefícios em manutenção tem

amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização

dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o

Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da

tripartição dos Poderes.Anoto que a parte autora também propõe a aplicação dos reajustes concedidos ao teto dos

salários-de-contribuição aos benefícios em manutenção fundamentando seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º

e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Entretanto, razão não lhe assiste.Isto porque as Portarias do Ministério da Previdência e

Assistência Social, por ela mencionadas em sua inicial, foram editadas para dar atendimento às novas disposições

constitucionais.Ocorre que, ao assim proceder, as Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social -

MPAS não implicaram - assim como não implicaram as Emendas Constitucionais a quem devem obediência - em

reajuste de benefícios concedidos anteriormente, mas apenas em um novo teto, um novo limite máximo de valor

de benefício. O teto, destas ocasiões, não foi alterado em razão da inflação, para preservação de seu valor, mas

sim por razões políticas. Assim, não houve, na época, um reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma

mudança nele. Por tal motivo, não há como se reconhecer qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com

relação aos benefícios - estes, foram reajustados de acordo com os índices inflacionários, em cumprimento ao

dispositivo constitucional, visando à preservação de seu valor. Em adição, anoto que da simples leitura dos

dispositivos mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos

benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação

continuada, E NÃO O INVERSO.No sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg.

Supremo Tribunal Federal, in verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação

continuada. Índices aplicados para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91.

Princípios constitucionais da irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real

dos benefícios (Art. 201 4º). Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização

dos salários-de-contribuição não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada.

(AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA -

RELATOR MIN. CEZAR PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência

Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). Não há como se reconhecer o direito da parte autora aos percentuais por ela pleiteados, sendo

improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora,

nestes autos, não tem qualquer relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal,

nos autos do Recurso Extraordinário nº 564354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art.

269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, CÍCERO ELIAS

SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº. 8.217.136-1, inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.675.088-20,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento das

custas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

ficando a execução da verba sucumbencial suspensa, com fulcro nos artigos 11, 2º e 12, da Lei nº. 1060/50 .

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0005690-75.2014.403.6183 - MARIA ANGELA JACINTHO DE VIVEIROS(SP204965 - MARCELO

TARCISIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0006064-91.2014.403.6183 - ROSILENE BATISTA DE OLIVEIRA(SP260862 - PATRICIA TORRES PAULO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 46 - Anote-se a prioridade requerida. Tendo em vista os termos do Art. 1211-A do Código de Processo Civil e

o princípio Constitucional da isonomia, estendo o benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta

Vara.Cumpra a parte autora, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, o despacho de fl. 44, sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0006069-16.2014.403.6183 - LUCIANA RODRIGUES AUGUSTO DOS SANTOS(SP325840 - ERIC CEZAR

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 141/142 - Cumpra integralmente a parte autora, no prazo suplementar de 30 (trinta) dias, o despacho de fl.

140. Esclareça ainda, de forma clara e precisa, o pedido da inicial, informando se a doença que causa a alegada

incapacidade foi causada pelo exercício de atividades laborais, bem como se pretende obter benefício de

auxílio_doença (31) ou auxílio_acidentário (91). Deverá esclarecer a divergência que consta em pedidos da parte

final de fl. 30.Regularizados, tornem os autos conclusos para deliberações.Int,

 

0006531-70.2014.403.6183 - ROBERTO FIRMO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0006531-70.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: ROBERTO

FIRMOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:

NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA (TIPO B)Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de

ação proposta por ROBERTO FIRMO, portador da cédula de identidade RG nº. 3407260 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº. 194.694.118-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a reajustar corretamente o seu benefício.Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria por tempo de contribuição, em 25-

06-1994 (DIB), benefício nº 42/068.039.970-4. Pleiteia a aplicação dos reajustamentos indicados em sua peça de

ingresso. Alega, em síntese, que a autarquia previdenciária teria aplicado índices de reajuste inferiores aos

reajustes concedidos ao teto da Previdência Social em dezembro de 1998 (10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e

janeiro de 2004 (27,23%) - elevações trazidas pelas Portarias Ministeriais nº. 4.883/98, nº. 727/2003 e 12/2004, o

que afrontaria as disposições da Lei nº. 8.212/91, artigos 20, 1º e 28, 5º. Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 11/40). Deferiram-se os benefícios da assistência

judiciária gratuita, afastou-se a hipótese de prevenção apontada às fls. 41/42 e determinou-se a citação da

autarquia-ré à fl. 44. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou

contestação. Preliminarmente, arguiu a decadência do direito postulado. No mérito, pugnou pela improcedência do

pedido (fls. 46/48). Houve a apresentação de réplica às fls. 50/61. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do

processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Afasto a preliminar

arguida pelo INSS, pois não há decadência a ser reconhecida, já que o pedido do autor refere-se a reajuste de

benefício, isto é, a revisão dos critérios de reajuste da renda mensal atual, e não revisão do ato concessório da

aposentadoria.Passo à análise do mérito. A parte autora, em sua inicial, faz pedido de revisão de seu benefício,

para que sejam aplicados percentuais, os quais, afirma, foram aplicados sobre os salários de contribuição, mas não

sobre os salários de benefício.O salário-de-contribuição não se confunde com o salário-de-benefício. Aquele é o

valor que serve de base de incidência das alíquotas das contribuições previdenciárias (O Direito da Seguridade

Social, Sérgio Pinto Martins, Editora Atlas, 1992, São Paulo, p. 60 ), e este é a média atualizada dos valores, sobre

os quais o recolhimento estava autorizado, considerados no período de apuração, e cujo resultado servirá de

importância básica para o estabelecimento da renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada

(Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior,

Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 108).Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CF/88. SENTENÇA CITRA PETITA. AUSÊNCIA DE

RECURSO DO AUTOR. VINCULAÇÃO DA APOSENTADORIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.(omissis)...3. A Lei nº 8.213/91 não autoriza o cálculo do benefício pela

aplicação do coeficiente sobre o valor do limite máximo do salário-de-contribuição vigente ao tempo da

concessão, sendo certo que o salário-de-benefício não se confunde com o salário-de-contribuição. Precedentes:
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AC 94.01.33574-5/MG, Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo, DJ de 24/09/2001 e AC 92.03.069026-3/SP, Rel. Juiz

Santoro Facchini, DJ de 30/01/2001.(TRF da 1ª Região, Primeira Turma, AC - APELAÇÃO CIVEL -

01000849082, Processo: 199901000849082 UF: MG, Data da decisão: 13/11/2001, DJ DATA: 09/01/2002

PAGINA: 40 , Relator JUIZ LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA), grifei.A irredutibilidade do valor real do

benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201, 4º, da Constituição da República, é assegurada pela

aplicação da correção monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei. Assim, constata-se que a

sistemática de reajuste dos benefícios em manutenção tem amparo constitucional e é defeso ao Juiz substituir os

indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o

segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição

reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Anoto que a parte autora

também propõe a aplicação dos reajustes concedidos ao teto dos salários-de-contribuição aos benefícios em

manutenção fundamentando seu pedido na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Entretanto, razão

não lhe assiste.Isto porque as Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social, por ela mencionadas em

sua inicial, foram editadas para dar atendimento às novas disposições constitucionais.Ocorre que, ao assim

proceder, as Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS não implicaram - assim como

não implicaram as Emendas Constitucionais a quem devem obediência - em reajuste de benefícios concedidos

anteriormente, mas apenas em um novo teto, um novo limite máximo de valor de benefício. O teto, destas

ocasiões, não foi alterado em razão da inflação, para preservação de seu valor, mas sim por razões políticas.

Assim, não houve, na época, um reajuste do teto, mas apenas e tão-somente uma mudança nele. Por tal motivo,

não há como se reconhecer qualquer direito à aplicação do mesmo percentual com relação aos benefícios - estes,

foram reajustados de acordo com os índices inflacionários, em cumprimento ao dispositivo constitucional, visando

à preservação de seu valor. Em adição, anoto que da simples leitura dos dispositivos mencionados, os índices de

reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar

equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada, E NÃO O INVERSO.No

sentido da presente decisão já se posicionou a Segunda Turma do Eg. Supremo Tribunal Federal, in

verbis:EMENTA: PREVIDÊNCIA SOCIAL. Reajuste de benefício de prestação continuada. Índices aplicados

para atualização do salário-de-benefício. Arts. 20, 1º e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91. Princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor de benefícios (Art. 194, IV) e da preservação do valor real dos benefícios (Art. 201 4º).

Não violação. Precedentes. Agravo Regimental improvido. Os índices de atualização dos salários-de-contribuição

não se aplicam ao reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. (AG. REG. NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 590.177-7 - SANTA CATARINA - SEGUNDA TURMA - RELATOR MIN. CEZAR

PELUSO)Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios

fixados estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de

índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da

irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado

mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). Não há como

se reconhecer o direito da parte autora aos percentuais por ela pleiteados, sendo improcedente, portanto, o pedido

por ela formulado na inicial.Esclareço, por fim, que o pedido da parte autora, nestes autos, não tem qualquer

relação com a recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso

Extraordinário nº 564.354.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora, ROBERTO FIRMO, portador da cédula

de identidade RG nº. 3407260 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 194.694.118-20, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando a execução

da verba sucumbencial suspensa, com fulcro nos artigos 11, 2º e 12, da Lei nº. 1060/50. Integra a presente

sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da concessão do

benefício da parte autora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0006664-15.2014.403.6183 - VALDOILSON LEITE COSTA(SP170162 - GILBERTO DE JESUS DA ROCHA

BENTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 47/49 - Cumpra-se a r. decisão monocrática.Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária

gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Postergo para a sentença o exame da Tutela Antecipada, à

míngua de receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que há benefício em manutenção em favor da

parte autora.Verifico não haver prevenção entre o presente feito e os autos apontados à fl. 28, posto tratar-se de

pedidos distintos.CITE-SE.Int.

 

0006703-12.2014.403.6183 - WALTER ROBERTO DI MISCIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0006703-12.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: WALTER
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ROBERTO DI MISCIO PARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA (TIPO C)Vistos, em

sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por WALTER ROBERTO DI MISCIO, portador da cédula de

identidade RG nº. 5442519 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 219.504.318-00, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia previdenciária seja compelida a reajustar

corretamente o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da aposentadoria

por tempo de contribuição, em 10-03-2009 (DIB), benefício nº 42/147.191.383-7. Pleiteia a aplicação dos

reajustamentos indicados em sua peça de ingresso. Alega, em síntese, que a autarquia previdenciária teria aplicado

índices de reajuste inferiores aos reajustes concedidos ao teto da Previdência Social em dezembro de 1998

(10,96%), dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%) - elevações trazidas pelas Portarias Ministeriais

nº. 4.883/98, nº. 727/2003 e 12/2004, o que afrontaria as disposições da Lei nº. 8.212/91, artigos 20, 1º e 28, 5º.

Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 16/52). Deferiram-se

os benefícios da assistência judiciária gratuita, postergou-se para a sentença o exame da tutela antecipada e

determinou-se a citação da autarquia-ré à fl. 55. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação dissociada do que se discute nos autos (fls. 58/64). Houve a apresentação de

réplica às fls. 66/76. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOCuidam os autos de pedido de reajustamento de benefício previdenciário.O interesse de

agir somente está presente quando o provimento jurisdicional postulado for capaz de efetivamente ser útil ao

demandante, operando uma melhora em sua situação na vida comum (...) O interesse de agir constitui o núcleo

fundamental do direito de ação, por isso que só se legitima o acesso ao processo e só é lícito exigir do Estado o

provimento pedido, na medida em que ele tenha essa utilidade e essa aptidão. O interesse de agir é indicado pelo

binômio necessidade-adequação. Haverá o interesse processual sempre que o provimento jurisdicional pedido for

o único caminho para tentar obtê-lo e tiver aptidão a propiciá-lo àquele que o pretende (destaquei). Verifico que a

parte autora é carecedora da ação, uma vez que seu benefício previdenciário foi concedido com início em 10-03-

2009 (DIB), e os reajustes pleiteados, segundo a tese sustentada, deveriam ter sido efetuados no seu benefício nos

meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, ou seja, em data anterior à concessão do

benefício. Assim, tenho como ausente o interesse de agir, sendo de rigor, por conseguinte, a extinção do feito sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

sem resolução do mérito do pedido formulado pela parte autora, WALTER ROBERTO DI MISCIO, portador da

cédula de identidade RG nº. 5442519 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 219.504.318-00, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Condeno a parte autora ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

ficando a execução da verba sucumbencial suspensa, com fulcro nos artigos 11, 2º e 12, da Lei nº. 1060/50 .

Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007406-40.2014.403.6183 - MARIA DOS ANJOS DA SILVA(SP228070 - MARCOS DOS SANTOS

TRACANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 44/78 - Acolho como aditamento à inicial.Defiro o pedido pelo prazo requerido.Int.

 

0007605-62.2014.403.6183 - APARECIDO JOSE DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0007753-73.2014.403.6183 - ADEMIR RUESCAS IGLESIAS(SP101399 - RAUL ANTUNES SOARES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOVistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ADEMIR RUESCAS IGLESIAS

portador da cédula de identidade RG nº 5.357.460SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 524.368.298-53, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sustenta, em síntese, que em razão de ter sido

acometido por uma considerável perda auditiva em virtude do labor desenvolvido, passara a receber, por

determinação do juízo das varas acidentárias, benefício de auxílio acidente. Relata que, não obstante, na

oportunidade, tenha sido objeto de discussão judicial a possibilidade de recebimento, de forma cumulativa, do

benefício em questão com o de aposentadoria por tempo de contribuição que já vinha recebendo, a autarquia

previdenciária, atualmente, vem-lhe cobrando o montante auferido, lastreando-se na existência de
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irregularidade.Pretende, assim que seja concedida a tutela antecipada para sustar a exigibilidade da cobrança até o

advento da decisão definitiva, sendo, ao final, declarada a inexigibilidade do débito em questão, (fl. 10). É, em

síntese, o processado. Passo a decidir.DECISÃOInicialmente defiro os benefícios da gratuidade da justiça,

consoante pleiteado pelas partes autoras, nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.A análise dos autos

permite inferir que a parte autora, em razão de decisão judicial, confirmada pelo Tribunal de Justiça, passara a

receber benefício previdenciário de auxílio acidente (fls. 65-67, bem como fls. 81-88).Na demanda em questão, a

autarquia previdenciária, objetivando afastar o recebimento, de forma concomitante, do benefício de auxílio

acidente e de aposentadoria por tempo de contribuição, chegara, inclusive, a sustentar tal fato em sede de

contestação (fl. 40). Contudo, tal tese fora afastada pelo magistrado, que entendeu pela possibilidade de

deferimento do benefício de auxílio acidente à parte autora, não obstante o recebimento, à época, do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Desta feita, em juízo de cognição sumária, observo que a percepção de

auxílio acidente encontra-se em consonância à decisão judicial, inclusive já transitada em julgado, evidenciando a

plausibilidade da alegação de que indevida a conduta da Autarquia de exigir a devolução dos valores

recebidos.Logo, verifico que os documentos acostados aos autos demonstram a verossimilhança das alegações,

requisito essencial à concessão da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do CPC. Além disso, há

inquestionável perigo de dano irreparável, haja vista o caráter alimentar do benefício.Desta forma, DEFIRO OS

EFEITOS DA ANTENCIPAÇÃO DE TUTELA a fim de determinar que a autarquia se abstenha de realizar

quaisquer cobranças à parte autora, em razão do benefício de auxílio-acidente recebido, até o julgamento final

desta demanda. Notifique-se.Cite-se a autarquia previdenciária.Registre-se e intime-se.

 

0008327-96.2014.403.6183 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA(SP324440 - LUCIANA DANIELA

PASSARELLI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 132/134 - Acolho como aditamento à inicial. Postergo para a sentença o exame da Tutela Antecipada, à

míngua de receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que há benefício em manutenção em favor da

parte autora.Justifique a parte autora o valor atribuído à causa, considerando o valor de benefício postulado

referente às prestações vencidas e doze vincendas, apresentando simulação da renda mensal inicial e apuração

correta do valor da causa, nos termos do artigo 260, do Código de Processo Civil.Prazo de 30 (trinta) dias. Int.

 

0009124-72.2014.403.6183 - JULIVAL ASSUNCAO(SP321690 - RODRIGO MATIAS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 263/274 - Acolho como aditamento à inicial.Providencie a parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias, cópia da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado, se o caso, do feito mencionado

no termo de fl. 259 (proc. 0002589-35.2011.403.6183), para verificação de eventual prevenção, sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0009280-60.2014.403.6183 - MARINA DAS MERCES BEIRIGO(SP065699 - ANTONIO DA MATTA

JUNQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARINA DAS MERCES

BEIRIGO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 11.141.712-0 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

687.461.568-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria

afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais,

adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na

data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.392,84 (dois mil, trezentos e noventa e dois

reais e oitenta e quatro centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada

mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação
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apresentada pela parte autora às fls. 59/61, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.390,24

(quatro mil, trezentos e noventa reais e vinte e quatro centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as

diferenças mensais postuladas corresponderiam a R$ 1.997,40 (um mil, novecentos e noventa e sete reais e

quarenta centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais

precisamente em R$ 23.968,80 (vinte e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos).Faço constar

que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas

apenas as doze prestações mensais vincendas. Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 23.968,80

(vinte e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste

órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem

ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Remetam-se os autos ao Setor

Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI com o número destes autos para a

realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da recomendação 01/2014.Integra a presente

decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009309-13.2014.403.6183 - MARCOS SARRA(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por MARCOS SARRA, portador(a)

da cédula de identidade RG nº 3.500.244-X SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 677.362.628-53, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de

custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de

ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI

ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo

sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY,

Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª

edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim entende o STJ:

excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real

expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem

pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio

das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED

no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª

T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora objetiva o cancelamento

da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com aproveitamento de todo o período

contributivo. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,

aposentadoria com valor mensal de R$ 1.586,00 (um mil, quinhentos e oitenta e seis reais). Tem por escopo obter

novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à

data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 66/72, a renda mensal do

novo benefício atingiria o montante de R$ 3.404,93 (três mil, quatrocentos e quatro reais e noventa e três

centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças mensais postuladas corresponderiam a R$ 1.818,93

(um mil, oitocentos e dezoito reais e noventa e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na

somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 21.827,16 (vinte e um mil, oitocentos e vinte e

sete reais e dezesseis centavos).Faço constar que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não

haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze prestações mensais vincendas. Destarte, retifico de

ofício o valor da causa para R$ 21.827,16 (vinte e um mil, oitocentos e vinte e sete reais e dezesseis centavos) e

reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial

Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas

legais. Remetam-se os autos ao Setor Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI

com o número destes autos para a realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da

recomendação 01/2014.Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0009420-94.2014.403.6183 - MICHELLE ALKIMIN FERNANDES MARTINS(SP268811 - MARCIA

ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei

1060/50).Esclareça a parte autora, de forma clara e precisa, o pedido da inicial, informando se a doença que causa

a alegada incapacidade foi causada pelo exercício de atividades laborais, bem como se pretende obter benefício de

auxílio_doença previdenciário (31) ou auxílio_doença acidentário (91).Esclareça a parte autora expressamente

desde que data pretende a concessão de auxílio-doença, informando o número do requerimento administrativo,

comprovando nestes autos.Assim sendo, justifique a parte autora o valor atribuído à causa, considerando o valor
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de benefício postulado referente às prestações vencidas e doze vincendas, apresentando simulação da renda

mensal inicial e apuração do valor da causa, nos termos do artigo 260, do Código de Processo Civil.Fl.35 -

Considerando o rito processual, o valor da causa e a extinção do processo sem julgamento do mérito, não há que

se falar em prevenção.Prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0009502-28.2014.403.6183 - SANDRA ANTONIA AMORIM DE OLIVEIRA(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por SANDRA ANTONIA

AMORIM DE OLIVEIRA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 7.667.600 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF

sob o nº 810.261.538-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa

é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na

data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.178,49 (dois mil, cento e setenta e oito

reais e quarenta e nove centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada

mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação

apresentada pela parte autora às fls. 22/24, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.099,46

(quatro mil, noventa e nove reais e quarenta e seis centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças

mensais postuladas corresponderiam a R$ 1.920,97 (um mil, novecentos e vinte reais e noventa e sete centavos)

razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em

R$ 23.051,64 (vinte e três mil, cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos).Faço constar que como não há,

in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze

prestações mensais vincendas. Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 23.051,64 (vinte e três mil,

cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional.

Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos

para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Remetam-se os autos ao Setor Administrativo para

digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI com o número destes autos para a realização de

cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da recomendação 01/2014.Integra a presente decisão consulta

do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009503-13.2014.403.6183 - ORESTES DE ALMEIDA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por ORESTES DE ALMEIDA,

portador(a) da cédula de identidade RG nº 6.909.761 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 574.600.008-68,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria afeta ao

recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais, adstrita ao

limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há possibilidade de

alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício. Critério previsto em

lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o valor da causa. No

mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson.

NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em

Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim entende o STJ:

excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real

expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem

pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio

das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED

no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª
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T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora objetiva o cancelamento

da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com aproveitamento de todo o período

contributivo. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,

aposentadoria com valor mensal de R$ 2.584,06 (dois mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e seis centavos).

Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de

contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls.

47/49, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e noventa

reais e vinte e quatro centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças mensais postuladas

corresponderiam a R$ 1.806,18 (um mil, oitocentos e seis reais e dezoito centavos) razão pela qual o valor da

causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 21.674,16 (vinte e um

mil, seiscentos e setenta e quatro reais e dezesseis centavos).Faço constar que como não há, in casu, prévio

requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze prestações mensais

vincendas. Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 21.674,16 (vinte e um mil, seiscentos e setenta e

quatro reais e dezesseis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Remetam-se os autos ao Setor Administrativo para

digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI com o número destes autos para a realização de

cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da recomendação 01/2014.Integra a presente decisão consulta

do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009522-19.2014.403.6183 - CLAUDOVINO PEREIRA MACHADO(SP327054 - CAIO FERRER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por CLAUDOVINO PEREIRA

MACHADO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 3.602.467-3 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

527.456.438-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria

afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais,

adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na

data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.497,31 (um mil, quatrocentos e noventa e

sete reais e trinta e um centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada

mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação

apresentada pela parte autora às fls. 67/70, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.273,94

(quatro mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e quatro centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as

diferenças mensais postuladas corresponderiam a R$ 2.776,63 (dois mil, setecentos e setenta e seis reais e sessenta

e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais

precisamente em R$ 33.319,56 (trinta e três mil, trezentos e dezenove reais e cinquenta e seis centavos).Faço

constar que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações

vencidas, mas apenas as doze prestações mensais vincendas. Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$

33.319,56 (trinta e três mil, trezentos e dezenove reais e cinquenta e seis centavos) e reconheço a incompetência

absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para

onde devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Remetam-se os autos

ao Setor Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao SEDI com o número destes autos

para a realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da recomendação 01/2014.Integra a

presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0033595-89.2014.403.6301 - SERGIO HELFSTEIN DOMINGUES(SP321638 - IGOR FELIX CIPRIANO DOS
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SANTOS E SP321152 - NATALIA DOS REIS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a juntar documento médico que ateste sua atual incapacidade laborativa, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de concessão da antecipação da

tutela.Intime-se.

 

0038318-54.2014.403.6301 - HILDA MARIA PEDROSO DO NASCIMENTO LARROSA(SP045683 -

MARCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem.Ratifico, por ora, os atos praticados.Requeiram as partes o que de direito.Fl. 108 - Defiro o

pedido pelo prazo de 30 (trinta) dias.Prossiga-se o feito nos seus regulares termos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003549-83.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007116-

35.2008.403.6183 (2008.61.83.007116-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARGEMIRO

ALVES DE OLIVEIRA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sobre os cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros dias para o embargado e os 10 (dez) últimos para o embargante.Intimem-se.

 

0003822-62.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006121-

56.2008.403.6301 (2008.63.01.006121-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE IVANIZ

DA SILVA(SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES E SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sobre os cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros dias para o embargado e os 10 (dez) últimos para o embargante.Intimem-se.

 

0006999-34.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005417-

09.2008.403.6183 (2008.61.83.005417-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANI

MATEUS PEREIRA DA SILVA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA)

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 000699-34.2014.403.6183EMBARGANTE: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSEMBARGADO: IVANI MATEUS PEREIRA DA SILVACLASSE:

73 - EMBARGOS A EXECUÇÃOJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NEY GUSTAVO PAES DE

ANDRADESENTENÇA TIPO BSENTENÇAVistos, em sentença.RELATÓRIOCuidam os autos de embargos à

execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de IVANI MATEUS

PEREIRA DA SILVA, alegando excesso de execução nos autos n.º 0005417-09.2008.403.6183.A embargada

concorda com os cálculos do INSS (fls. 60).É o relatório. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃONão havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. O embargante apresenta irresignação quanto aos cálculos de liquidação do

embargado, alegando divergência nos cálculos apresentados pelo exequente.Os presentes embargos procedem.O

embargante apresentou os cálculos de fls. 05/11. A embargada manifestou concordância expressa (fls. 60), sendo

o caso de reconhecimento da procedência do pedido.DISPOSITIVOCom estas considerações, julgo procedente o

pedido formulado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em ação de embargos a execução

proposta em face de IVANI MATEUS PEREIRA DA SILVA. Extingo o processo com julgamento do mérito, a

teor do que preceitua o inc. II, do art. 269, do Código de Processo Civil, para determinar que a execução prossiga

pelos valores calculados pelo INSS às fls. 05/11, no valor total de R$ 96.948,17 (noventa e seis mil, novecentos e

quarenta e oito reais e dezessete centavos), atualizado até maio de 2014, já incluídos honorários advocatícios.Não

há condenação ao pagamento das custas processuais em razão das benesses da gratuidade da justiça. Condeno o

embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à

causa. Declaro a suspensão do dever de pagar a verba honorária enquanto perdurarem os benefícios inerentes à

assistência judiciária gratuita.Sem reexame necessário, pois não houve sucumbência do INSS.Traslade-se cópia

desta sentença para os autos principais, bem como dos cálculos de fls. 05/11 e certidão de trânsito em

julgado.Oportunamente, com o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.São Paulo, de 13 novembro de 2014.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004674-86.2014.403.6183 - MAURICIO SEVERINO DA SILVA(SP197251 - VANTUIR DUARTE

CLARINDO RUSSO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0004674-86.2014.4.03.61836IMPETRANTE: MAURÍCIO

SEVERINO DA SILVAIMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSMANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINARJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de mandado

de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MAURÍCIO SEVERINO DA SILVA, portador da cédula de
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identidade RG nº 1344730-5 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 007.941.838-40, em face do GERENTE

EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, para que seja a autoridade coatora

compelida a lhe conceder o benefício de auxílio-doença. Em vista da documentação apresentada às fls. 69/75, no

intuito de cumprir determinação judicial de fl. 68, este Juízo concedeu o prazo de 10 (dez) dias para emenda da

peça de ingresso, bem como para juntada de cópias relativas aos processos constantes do termo indicativo de

possibilidade de prevenção de fls. 65/66, sob pena de indeferimento (fl. 76).Conforme certidão de fl. 77, não

houve manifestação do impetrante no prazo legal.É o breve relatório. Fundamento e decido.II -

MOTIVAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora,

nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.No mais, é o caso de extinção do processo sem resolução do

mérito.Conforme relatado, apesar de devidamente intimado (confira-se certidão de fl. 76 in fine), o impetrante

deixou de regularizar a sua peça de ingresso. Ressalto que foi concedido o prazo de 10 (dez) dias para a respectiva

providência.Assim, transcorrido in albis o prazo sem que houvesse o cumprimento da diligência, a inicial deve ser

indeferida. III - DISPOSITIVOCom estas considerações, indefiro a inicial, com espeque nos artigos 6º e 10 da Lei

n.º 12.016/2009 e nos artigos 284, parágrafo único e 267, I c/c 295, I do Código de Processo Civil, declaro

EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Sem custas e honorários advocatícios. Publique-se.

Registre-se. Intime-seOportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.São Paulo, 13 de

novembro de 2014.

 

0004675-71.2014.403.6183 - JOSE RODRIGUES DE LIMA(SP197251 - VANTUIR DUARTE CLARINDO

RUSSO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0004674-86.2014.4.03.61836IMPETRANTE: MAURÍCIO

SEVERINO DA SILVAIMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSMANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINARJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de mandado

de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MAURÍCIO SEVERINO DA SILVA, portador da cédula de

identidade RG nº 1344730-5 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 007.941.838-40, em face do GERENTE

EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, para que seja a autoridade coatora

compelida a lhe conceder o benefício de auxílio-doença. Em vista da documentação apresentada às fls. 69/75, no

intuito de cumprir determinação judicial de fl. 68, este Juízo concedeu o prazo de 10 (dez) dias para emenda da

peça de ingresso, bem como para juntada de cópias relativas aos processos constantes do termo indicativo de

possibilidade de prevenção de fls. 65/66, sob pena de indeferimento (fl. 76).Conforme certidão de fl. 77, não

houve manifestação do impetrante no prazo legal.É o breve relatório. Fundamento e decido.II -

MOTIVAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora,

nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.No mais, é o caso de extinção do processo sem resolução do

mérito.Conforme relatado, apesar de devidamente intimado (confira-se certidão de fl. 76 in fine), o impetrante

deixou de regularizar a sua peça de ingresso. Ressalto que foi concedido o prazo de 10 (dez) dias para a respectiva

providência.Assim, transcorrido in albis o prazo sem que houvesse o cumprimento da diligência, a inicial deve ser

indeferida. III - DISPOSITIVOCom estas considerações, indefiro a inicial, com espeque nos artigos 6º e 10 da Lei

n.º 12.016/2009 e nos artigos 284, parágrafo único e 267, I c/c 295, I do Código de Processo Civil, declaro

EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Sem custas e honorários advocatícios. Publique-se.

Registre-se. Intime-seOportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.São Paulo, 13 de

novembro de 2014.

 

 

Expediente Nº 4577

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0744718-25.1985.403.6183 (00.0744718-3) - ABAETE NOBRE PEDROSO X ADAO DE JESUS X ADEMAR

ARA X ADEMAR LOURENCO X ADOLPHO SCARAVELLI X ADRIANO CARDOSO PERFEITO X

LEONILDA SUCCI DE MACEDO X AGOSTINHO TAVARES X ALCIDES GONCALVES X ALCIDES IANI

X JOAO MARTINS DA SILVA X MARIA SOCORRO RODRIGUES DA SILVA X EDISON MARTINS DA

SILVA X ALTINA DIAS DOS SANTOS X ALBERTO DOS ANJOS MAIA X ALDO SOTERO DE

MENDONCA X ALVARO DA CUNHA X ANIBAL CORDEIRO DE ALMEIDA X ANNIBAL PEREIRA

BAPTISTA X ANSELMO DOS SANTOS X TENOR NOGUEIRA X ANTONIO ALCARAZ X ANTONIO

CANDIDO BAILONE X ANTONIO DA SILVA X DOLORES RODRIGUES DA SILVA X ANTONIO DE

MATTOS X ANTONIO DOS SANTOS X ANTONIO FAUSTINO DE PAULA X ANTONIO GINO CHALOT

X ANTONIO MARCONDES DOS SANTOS X ANTONIO NEIVA X ANTONIO ZANETTI X ARLINDO

BUENO DA SILVA X ARLITO DA SILVA BRITO X ARLINDO CIPRIANO DOS SANTOS X ARMANDO

DE ABREU X ARMANDO PERES X ARMANDO VICENTE ANTUNES X ARMINDO LEITE XAVIER X
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ARNALDO SANTOS X ARY DE ABREU X AUGUSTO GONCALVES COSTA X AURELIO GUASTELLI X

AVELINO REY ALVAREZ X BENEDITO DA SILVA MARIA X BENEDITO CARVALHO VARGAS X

ANTONIO ALBERTO AFFONSO X CLEUSA MARIA AFFONSO DE DONATO X CLEIDE INES AFFONSO

ANIELLO X BERNARDINO AMORIM X CAETANO CARLOS PAIOLI X CALIXTO ABDALLA X

CARLINDO MARTINS BASTOS X ANGELINA FERRARA PAVAO X CARLOS GOMES X CARMO

BRUNO X CELSO BENTO DE MOURA X CASSIANO DOS SANTOS FREIRE X CEZARINO CASTALDI X

CLOVIS GANDARA CAMARGO X COSMO ADAMIANO BORELLO X DANILO SANCHO X DAVID DE

VIVEIRO X DAVID DEL DOTTORE X DEMOSTHENES ROLEMBERG CORREA X DERMEVAL ALVES

DE SOUZA X CARLOS ROBERTO DE SOUZA X LUIZ CARLOS DE SOUZA X DIONISIO FERNANDES X

DOMINGOS LEPORE X DURVAL SALVADOR X EPAMINONDAS DE PAULA FREITAS X EUGENE

KUKK X EVARISTO SILVEIRA JUNIOR X FAUSTO FURLANI X FAUZI BUCHDID X FELICE IZZO X

FELIPE GALIATO X FRANCISCO CORREA DE SOUZA X FRANCISCO CURCI X CISCO DUENHAS

ARANDA FILHO X FRANCISCO FOLCO X FRANCISCO GALATI X FRANCISCO GUERRERO X FRANZ

HECKMAIER X GABRIEL KRESROTE SCWARTZ X GERALDO CRUVINEL DE SOUZA X GERALDO

GOMES DE ALMEIDA X GERALDO MARCELLO CESAR X IZALTINA LOPES DA SILVA SLING X

GERALDO SYLVESTRE PACHECO X ANNA FERNANDES ARAUJO PACHECO X GUILHERME

BULGARELLI X HENRIQUE RODRIGUES X WANDA MIRANDA X BRUNA SILVA MIRANDA X

NELSON SIMONETTI X MARIA NEUSA SIMONETTI X NELSON SIMONETTI JUNIOR X PAULO

SERGIO SIMONETTI X CARLOS ALBERTO SIMONETTI X HERMES FRANCISCO DOS REIS X

HUMBERTO CHIAVEGATTI X HUMBERTO RODRIGUES NETO X ISALINO DEOCLIDES PEREIRA X

ISAURO BRICK X ISOLINA GRASSI DA COSTA E SILVA X IVANY DIAS DE SOUZA X JOAO

BAPTISTA SOARES DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA TEIXEIRA X JOAO FERREIRA DE CARVALHO X

JOAO JOSE DE FIGUEIREDO X JOAO JURADO X JOAO LUIZ COUTINHO X JOAO LUIZ DE ARAUJO X

JOAO MARCONDES DA SILVA X JOAO MARTINO X JOAQUIM ANTUNES X JOAQUIM COPPIO

FILHO X JOAQUIM BALDUINO DA SILVA X JOAQUIM DE LIMA FRANCO E MELLO X JOAQUIM

QUIRINO RAMOS X JOAQUIM RAMOS DA SILVA X JOBAIR DE OLIVEIRA X JOSE ALVES X JOSE

ALVES DE OLIVEIRA X JOSE CARACA X RODNEI SIMONETTI X LUIZA SIMONETTI X ROBERTO

SIMONETTI JUNIOR(SP276983 - LUCIANA RODRIGUES PRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

Fls. 1800/1805: Anote-se.Requeira a parte autora o que de direito, em prosseguimento, no prazo de 10 (dez)

dias.No silêncio, tornem os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0902213-98.1986.403.6183 (00.0902213-9) - ABILIO MONTEIRO SOBRINHO X LAURIDES DOMINGUES

MONTEIRO X ALVARO FERNANDES X MARIA JOSE DA SILVA X ANANIAS PAIXAO DE OLIVEIRA

X ANTONIO LOPES RIBEIRO X TEREZA FREITAS DE MELLO X ARMANDO INES DA CONCEICAO X

CARLOS DOS SANTOS MARTINS X NILZA MARTINS X LOURDES JAHJAH MARTINS X SUELI ELIAS

CARDOSO DOS REIS X GILBERTO MARQUES SANCHES X JACYREMA DA LUZ SANCHES X ISAIAS

DE PAULA X CREUZA RITA DA PIEDADE X MARIA SANTOS DA SILVA X JOSE DE ALMEIDA X

LAURO ANTONIO DE ALMEIDA X MARIA APARECIDA ALMEIDA DE SOUZA X JOSE MENEZES X

LOURIVAL AZEVEDO FARIAS X DOLORES ARAUJO NOBRE X MANOEL DOS ANJOS X NEZIA

NEVES DOS ANJOS X MARIA DE LOURDES LIMA X MARIO SEVERIANO DE LIMA X MIRILDO

MERINO CHIAPETTA X NELSON JOSE DA SILVA X NEUSA MARIA DA SILVA GOMES X NILTON

JOSE DA SILVA X NILSON JOSE DA SILVA X NILVAN JOSE DA SILVA JUNIOR X NELSON MARIA

DAS NEVES X LIDIA GONCALVES MELLO X ORLANDO PEREIRA X ORLANDO PEREIRA JUNIOR X

RITA APARECIDA PEREIRA X OTON SERAFIM DOS SANTOS X SAUL DE PAULA X SNY DE PAULA

X ALVARO JOSE DE PAULA X MARIO CELSO DE PAULA X VALDEMAR GONCALVES X

VANDERLINO RUI ROSENDO DOS SANTOS X VICENTE SAMORANO(SP071993 - JOSE FRANCISCO

PACCILLO E SP163572 - CRISTINA PACHECO DE JESUS E SP174199 - LEONARDO GOMES PINHEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

Diante do contido às fls. 1515/1533, defiro o pedido de expedição de alvará(s) formulado às fls. 1448/1449, para

levantamento do(s) depósito(s) noticiado(s) nos autos às fls. 1160. Fls. 1507/1510: Cumpra a parte autora o

segundo parágrafo do despacho de fls. 1505. Cumpra a serventia o despacho de fls. 1505, expedindo-se o

necessário. Após, tornem os autos conclusos para deliberações. Intimem-se.

 

0006761-84.1992.403.6183 (92.0006761-1) - ANGELINA REGINA JOVANELLI KAKAS(SP089373 - OSCAR

SCHIEWALDT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO

POPPI)

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006761-84.1992.403.6183PARTE AUTORA: ANGELINA

REGINA JOVANELLI KAKASPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA Vistos, em
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sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por ANGELINA REGINA JOVANELLI KAKAS,

portadora da cédula de identidade RG nº 7.106.323 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 177.017.658-67, na

qualidade de sucessora de FRANCISCO HAHN KAKAS FILHO, falecido em 26/01/1994, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Pretendia a parte autora a revisão de seu benefício

previdenciário.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação

dos arts. 794, inciso I e 795 do Código de Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à

prolação da presente decisão: a habilitação da herdeira à fl. 75, bem como a sentença de fls. 76/83, o decisium

proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região às fls. 109/113, a certidão de trânsito em julgado de fl.

117, as cópias trasladadas dos Embargos à Execução nº 00071970820134036183 às fls. 181/188, a certidão de fl.

196, o extrato de pagamento de fl. 203, o quanto despachado às fl. 200-204 e o recibo de fl. 205.Cito importante

julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de

intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a

qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª

Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de

Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto,

DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I,

combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0002263-56.2003.403.6183 (2003.61.83.002263-8) - MERCEDES FORTE DA SILVA X GUILHERME

CORREIA DINIZ X GERALDO JOSE ALVES X JOSE CASSIANO DA CUNHA X MARIA DE LOURDES

BATISTA DA CUNHA X ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP297987 - JOÃO CARLOS TONANI

E SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2003.61.83.002263-8PARTE AUTORA: MERCEDES FORTE

DA SILVA GUILHERME CORREIA DINIZ GERALDO JOSÉ ALVES MARIA DE LOURDES BATISTA

CUNHA ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA PARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA Vistos,

em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por MERCEDES FORTE DA SILVA, portadora da

cédula de identidade RG nº 9008847, inscrita no CPF/MF sob o nº 128.477.898-39; GUILHERME CORREIA

DINIZ, portador da cédula de identidade RG nº 10.452.038, inscrito no CPF/MF sob o nº 807.285.458-53;

GERALDO JOSÉ ALVES, portador da cédula de identidade RG nº 10.430.006, inscrito no CPF/MF sob o nº

309.428.028-53; MARIA DE LOURDES BATISTA CUNHA, portadora da cédula de identidade RG nº

32.496.555-2, inscrita no CPF/MF sob o nº 280.036.278-26, na qualidade de sucessora de JOSÉ CASSIANO DA

CUNHA, falecido em 23/10/2008; e ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA, portadora da cédula de

identidade RG nº 5.747.042-X, inscrita no CPF/MF sob o nº 074.842.208-09, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Pretendiam os autores a revisão de seus respectivos benefícios

previdenciários.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla

aplicação dos arts. 794, inciso I e 795, do Código de Processo Civil.Indico fases processuais vencidas,

antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls. 106/111, bem como o decisium proferido pelo E.

Tribunal Regional Federal às fls. 147/153, a certidão de trânsito em julgado de fl. 156, a habilitação da herdeira à

fl. 230, os cálculos de liquidação elaborados pela autarquia-ré às fls. 237/267, as petições de concordância da parte

autora às fls. 276-285, a homologação judicial de fls. 277-289, a certidão de fl. 295, os extratos de pagamento de

fls. 299/300, o teor do despacho de fl. 300, a petição de fls. 302/303 e o recibo de fl. 305.Cito importante julgado

a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação

pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é

presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção,

ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o

artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0003669-15.2003.403.6183 (2003.61.83.003669-8) - YOLANDA BARALDO GOMES X EUCLIDES

PANFIETTE X PEDRO BONILHA REGUEIRA X MILTON RODRIGUES GATO(SP157164 - ALEXANDRE

RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI

LOPES PINHEIRO)

FL. 468: Com razão o INSS. Intimem-se os autores PEDRO BONILHA REGUEIRA e EUCLIDES PANFIETTE

para comprovarem nos autos a devolução dos valores levantados indevidamente, conforme parâmetros de fl. 426,

no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de enriquecimento sem causa.Após, tornem os autos conclusos para

deliberações.
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0005375-91.2007.403.6183 (2007.61.83.005375-6) - JOAQUIM LAURINDO(SP219014 - MARIA ALICE DE

HOLANDA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista, com prazo de 10 (dez) dias, para que se manifestem acerca dos documentos juntados às fls.

186/199.No mesmo prazo, deverá a parte autora atender ao determinado às fls. 183.Após, venham os autos

conclusos.Int.

 

0005805-43.2007.403.6183 (2007.61.83.005805-5) - LUIZ ANTONIO VARGAS DO AMARAL(SP264680 -

ANDRE AUGUSTO CURSINO CARVALHO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006688-53.2008.403.6183 (2008.61.83.006688-3) - JOSE TEBALDE NETO(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no prazo de trinta (30) dias, cumpra a

OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julgado, comunicando imediatamente a este Juízo.Sem prejuízo,

apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores

atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão do

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Intimem-se.

 

0011067-37.2008.403.6183 (2008.61.83.011067-7) - DARCY BUENO CAMARGO(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO

DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.011067-7PARTE AUTORA: DARCY BUENO

CAMARGOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADESENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se

de ação ordinária ajuizada por DARCY BUENO CAMARGO, portadora da cédula de identidade RG nº

21.270.829 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 381.391.478-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Pretendia a parte autora a concessão de benefício previdenciário.É a síntese do

processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794, inciso I, e 795

do Código de Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a

sentença de fls. 69/74, bem como o decisium proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls.

80/82, a certidão de trânsito em julgado de fl. 85, os cálculos elaborados autarquia-ré à fls. 88/109, a petição de

concordância da parte autora às fls. 115/116, a homologação judicial de fl. 122, a certidão de fl. 133, o extrato de

pagamento de fl. 139 e o quanto despachado à fl. 140.Cito importante julgado a respeito:Para haver extinção da

execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do

processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado

por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min.

Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva,

2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 13 de novembro de 2014.

 

0001700-86.2009.403.6301 - VALDINEIS SPINOLA FIGUEIRAS(SP290044 - ADILSON DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0001700-86.2009.4.03.63017ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: VALDINEIS

SPINOLA FIGUEIRASPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIALJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: NEY GUSTAVO PAES

DE ANDRADEDECISÃOVistos, em decisão.Cuidam os autos de ação ordinária ajuizada por VALDINEIS

SPINOLA FIGUEIRAS, portador da cédula de identidade RG nº 13.193.337-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o

nº. 010.231.968-59, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita o requerimento
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administrativo do benefício de aposentadoria - NB 42/141.218.428-0, indeferido administrativamente em 10-07-

2006 (DER). Inicialmente, os autos foram distribuídos ao Juizado Especial Federal de São Paulo/SP.Insurgiu-se a

parte autora contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado nas seguintes empresas: Fichet S/A ,

de 25-11-1974 a 12-11-1976; Yadoya Indústria e Comércio S/A, de 20-09-1979 a 27-05-1987; Sociedade

Tecnológica de Fundições Gerais S/A Sofunge, de 17-07-1987 a 07-08-1996.Requer, ainda, a averbação dos

períodos trabalhados nas seguintes empresas: Construtora Integral Ltda., de 03-05-1971 a 01-03-1973; Pastelaria

Pekin Ltda., de 13-08-1973 a 10-11-1973; Fichet S/A., de 25-11-1974 a 12-11-1976; Trivellato S/A Engenharia

Indústria e Comércio, de 03-03-1977 a 30-06-1977; Margotti S/A Indústria e Comércio, de 01-07-1977 a 12-10-

1978; Premesa S/A., de 06-02-1979 a 09- 09-1979; Yadoya Indústria e Comércio S/A., de 20-09-1979 a 27-06-

1987; Sociedade Técnica de Fundições Gerais S/A - Sofunge, de 17-07-1987 a 07-08-1996; Criativa Serviços

Empresariais Ltda., de 28-10-1997 a 10-04-1998; Pires Serviços Gerais a Bancos e Empresas Ltda., de 14-09-

1998 a 01-09-2007.Requer a condenação da autarquia previdenciária a conceder em seu favor benefício de

aposentadoria especial a partir de 08-05-2006 (DER). Com a inicial, acostou-se aos autos instrumento de

procuração e documentos (fls. 10/211).Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as

seguintes fases processuais:Fls. 212 - expedição de mandado para citação e intimação da autarquia

previdenciária;Fls. 214/216 - requerimento pela parte autora de antecipação da realização de audiência;Fls.

239/260 - planilhas e cálculos elaborados pela Contadoria Judicial;Fls. 269/272 - proferiu-se decisão declarando a

incompetência do Juizado Especial Federal para conhecer e julgar o feito, e determinou-se a remessa do feito a

uma das Varas Federais Previdenciárias;Fls. 282 - ratificaram-se os atos praticados; determinou-se a retificação do

valor da causa para R$36.839,52 (trinta e seis mil, oitocentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois centavos);

determinou-se a regularização pela parte autora da sua representação processual; deferiram-se os benefícios da

assistência judiciária gratuita;Fls. 290/293 - apresentação de contestação pela autarquia previdenciária;Fls. 294 -

concessão de prazo para manifestação pela parte autora acerca da contestação e para as partes especificarem as

provas que pretendiam produzir;Fls. 296/300 - apresentação de réplica;Fls. 301 - petição apresentada pela parte

autora requerendo a expedição de ofício ao INSS, agência de Santo André, para apresentação de laudo técnico

pericial da firma FICHET S/A; Fls. 303 - indeferimento do pedido de expedição de mandado de intimação/ofício à

Agência da Previdência Social; concessão do prazo de 10(dez) dias para a parte autora produzir a prova

documental que entendesse cabível;Fls. 306 - deferimento excepcional de expedição de ofício à Agência da

Previdência Social conforme fl. 305, para que, no prazo de 15(quinze) dias, fornecesse as informações requeridas

pela parte autora;Fls. 309/325 - apresentação de resposta ao ofício expedido em cumprimento ao determinado à fl.

306, sendo acostado aos autos cópia integral do laudo técnico da empresa FICHET S/A;Fls. 326 - ciência às partes

da documentação juntada às fls. 310/325.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Decido.O feito não se

encontra em termos para julgamento. Dentre os pedidos formulados na exordial, a parte autora requer a averbação

como tempo comum de trabalho dos períodos laborados nas empresas CONSTRUTORA INTEGRAL LTDA., de

03-05-1971 a 01-03-1973 e PASTELARIA PERKIM LTDA., de 13-08-1973 a 10-11-1973. Perscrutando

detidamente os autos, observo não constar da documentação acostada qualquer documento referente aos

mencionados vínculos empregatícios, inexistindo nas cópias dos autos do processo administrativo NB

42/103.091.796-2 acostado qualquer menção à apresentação de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS

a comprová-los em 22-07-1996 (DER).Dessa forma, ad cautelam, converto o julgamento do feito em

diligência.Determino à parte autora, por meio de seu advogado constituído, que traga a esses autos toda

documentação que possuir acerca dos referidos vínculos empregatícios, no prazo de 20(vinte) dias, sob pena de

julgamento no estado em que se encontra o processo.Outrossim, esclareça a parte autora o pedido de concessão de

benefício de aposentadoria especial, tendo em vista as planilhas de contagem de tempo de contribuição constantes

da exordial. Cumprida a diligência, abra-se vista dos autos à parte contrária pelo prazo de 05 (cinco) dias.Por fim,

volvam-me os autos conclusos.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008526-07.2003.403.6183 (2003.61.83.008526-0) - CARLOS ALBERTO FALCAO X RENILDA

NASCIMENTO MENDES X RAQUEL MENDES FALCAO X ISABEL MENDES FALCAO X KRISNA DA

CONCEICAO LUCAS FALCAO(SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI E RJ157096 - ELIANE SOUSA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS

BRITO) X RENILDA NASCIMENTO MENDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que até o presente momento a parte autora não cumpriu o despacho de fls. 260.Desse modo, defiro o

prazo suplementar de 10 (dez) dias, para que a parte autora providencie as cópias necessárias para a composição

da Carta Precatória em referência.Com a juntada, expeça-se a Carta Precatória.Int.

 

0006966-59.2005.403.6183 (2005.61.83.006966-4) - JOSEFA SANTOS DA SILVA(SP060740 - IVANI

AUGUSTA FURLAN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFA SANTOS

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de
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pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005864-65.2006.403.6183 (2006.61.83.005864-6) - SEBASTIAO MARIANO TEIXEIRA(SP156585 -

FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SEBASTIAO MARIANO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO

MARIANO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO JOSÉ

ESPERANTE FRANCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SC016746B - ALVAN DE

ARAUJO ESTEVES)

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização à disposição do Juízo, na

Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).Após, tornem os autos conclusos para

análise da petição de fls. 260/269.Int. 

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1144

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012327-28.2003.403.6183 (2003.61.83.012327-3) - ERLON FREITAS DE OLIVEIRA X MARIA

APARECIDA PEREIRA PANELLI X BEATRIZ GHIRALDELLO ELISIARIO X MARINA ANSELONI

ARAUJO X DALTON LUIZ DE ARAUJO X MARIA DE LOURDES APARECIDA ARAUJO X ANNA

DOMICIANO ANTONIO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Prejudicada a petição de fls. 441 ante a liberação de pagamento das pertinentes requisições.Por oportuno, ciência

do depósito dos valores referentes à requisição de PRECATÓRIO expedida no bojo da presente demanda junto ao

BANCO DO BRASIL.O levantamento poderá ser efetivado, pessoalmente, pelo beneficiário da conta, atendendo-

se, todavia, ao disposto em normas bancárias para saque, sendo imprescindível a apresentação de RG, CPF,

comprovante de residência emitido há menos de 90 dias.Cumpra-se.

 

 

9ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

Dra. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS

Juíza Federal

Bel. SILVIO MOACIR GIATTI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 25

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003384-80.2007.403.6183 (2007.61.83.003384-8) - HAMILTON FEIJO(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE

OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por HAMILTON FEIJÓ,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da concessão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento da atividade rural laborada no período

compreendido entre 03/01/1962 a 31/12/1965. Requer, ainda, o pagamento das parcelas vencidas e vincendas,

monetariamente corrigidas, acrescidas de juros legais moratórios.Juntou documentos (fls. 09/93).Indeferido o

pedido de tutela antecipada às fls. 96/98.Devidamente citado, o réu, no mérito, pugnou pela improcedência do

pedido em virtude da ausência de documentos hábeis para a comprovação do alegado (fls. 109/115).Houve réplica

(fls. 118/121).Feito saneado às fls. 122, sendo deferida a produção de prova testemunhal, cujos depoimentos
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foram colhidos às fls. 144.É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação,

bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Passo ao exame

do mérito.Verifica-se que o foi concedida aposentadoria por tempo de contribuição ao autor considerando-se

somente o período de 01/01/66 a 31/12/74 e de 20/01/82 a 31/12/82 como trabalho rural (fls. 89). Somando-se aos

outros vínculos, totalizou: 30anos, 03meses e 17dias.Cinge-se a questão posta nos autos à comprovação da

atividade de natureza rural exercida pelo autor no período compreendido entre 1962 a 1965. A prova desta

atividade faz-se com apresentação de início de prova documental, a qual deve ser corroborada com a produção de

prova testemunhal.Foram apresentados, como início de prova material, os seguintes documentos: a) Declaração de

Exercício de Atividade Rural do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ABATIÁ/PR, emitida em 23 de fevereiro

de 1995 (fls. 11); b) Declaração de terceiros de que o autor exerceu atividade rural, emitida em 23 de fevereiro de

1995 (fls.12); c) Declaração de terceiros de que o autor exerceu atividade rural, emitida em 23 de fevereiro de

1995 (fls.13 e 55); d) Requerimento de Inscrição em Exame de Admissão do ano letivo de 1961 (fls. 14) em que

anota como residente em sítio. e) Anotações pessoais sobre os salários recebidos (fls. 15/21); f) Certificado de

Isenção do Serviço Militar, emitido em 18 de janeiro de 1966, com indicação da profissão de lavrador (fls 22); g)

Certidão de Casamento com anotação de profissão: Lavrador (fls.23), datado em 25 de outubro de 1973; h)

Escrituras Públicas de Compra e Venda de terceiros onde faz menção de que o pai, do autor é confinante do

referido imóvel, datado em 1961; dentre outros documentos com datas posteriores ao período pleiteado.A

Declaração de Exercício de Atividade Rural do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ABATIÁ/PR, emitida em

23 de fevereiro de 1995 (fls. 11), não se reveste das formalidades legais exigidas pelo artigo 106, parágrafo único,

III, da Lei nº 8.213/91, posto que não consta homologação do INSS ou do Ministério Público.As declarações de

terceiros extemporâneas em relação ao período que pretende comprovar equivalem-se à prova testemunhal, não

constituindo início de prova material do labor do demandante.O requerimento de Inscrição em Exame de

Admissão que apenas informa que o autor residia num sítio, assim como as anotações pessoais, não têm o condão

de comprovar a atividade laborativa. Embora haja menção de que o pai do autor era confinante de outro imóvel

rural, não há nos autos documento que comprove que o autor seja filho de lavrador, como por exemplo, certidão

de nascimento.Quanto ao Certificado de Isenção do Serviço Militar, datado de 18 de janeiro de 1966, com

qualificação profissional de lavrador, constitui documento idôneo para início de prova material. Entretanto, o ano

de 1966 já foi considerado pelo INSS.Diante destas considerações, teria como início de prova material idôneo a

qualificação profissional de lavrador constante na Certidão de Casamento. Entretanto, foi emitida em 1973, ou

seja, fora do período requerido.Não há início razoável de prova material acerca atividade rural para um juízo de

procedência do pedido do autor. Ausente início razoável de prova material, conforme exigência do artigo 55, 3º,

da Lei nº 8.213/91, aplicando-se a Súmula nº 149 do E. Superior Tribunal de Justiça, não pode ser considerada a

prova exclusivamente testemunhal para o reconhecimento do tempo de atividade.Pelo exposto, julgo

improcedente o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios

sucumbenciais arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo

artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.P.R.I.

 

0004415-04.2008.403.6183 (2008.61.83.004415-2) - JOSE ARIMATEIA DIAS ALVES(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Verifico que às fls. 142/144 foi requerida a realização de prova pericial nos

locais em que a parte autora laborou, prova deferida às fls. 148.Entretanto, até referido momento a prova pericial

não foi realizada, tampouco foi reiterado o pedido quando da apresentação de memorais.Assim, intime-se a parte

autora para que no prazo de 10 (dez) dias se manifeste quanto ao interesse na realização da prova pericial.Ainda,

no mesmo prazo, junte aos autos cópia do PPP referente ao período de 03/11/2003 a 30/10/2006, empresa Mahle

Metal Leve S/A.Com a juntada dos documentos intime-se o INSS para se manifestar, prazo de 10 (dez) dias.

Após, tornem conclusos.Int.

 

0015396-58.2009.403.6183 (2009.61.83.015396-6) - ESTELITA LINS E SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte autora ESTELITA LINS

E SILVA postula, em face do INSS, a revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria do seu

cônjuge, que deu origem ao seu benefício de pensão por morte (NB 131.511.335-7), tendo em vista que o INSS

não utilizou, no cálculo, o salário-de-contribuição referente às gratificações natalinas (décimo terceiro

salário).Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/54.Deferido pedido de Justiça Gratuita (fls.

71).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 76/81), alegando, preliminarmente, a ocorrência da

decadência e prescrição. No mais, pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 83/91.Indeferido o pedido

de antecipação de tutela (fls. 92).Remetidos os autos à Contadoria Judicial às fls. 95/98 e 140/143, constatou-se

que a Renda Mensal Inicial do benefício do instituidor foi calculada de acordo com a legislação vigente à
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época.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.1)DecadênciaO INSS aduz a preliminar de mérito de

decadência, visto que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição instituído pelo de cujus tem DIB em

06/08/1992 e a ação ora em julgamento foi ajuizada em 19/11/2009, após o lapso temporal de 10 (dez) anos,

portanto.Afasto a preliminar de mérito.Cumpre anotar que a Lei n.º 8.213/91, na redação original do artigo 103,

nada dispunha sobre o instituto da decadência, limitando-se apenas a disciplinar acerca da prescrição quinquenal

para exigir prestações não pagas ou reclamadas em época própria.A Lei n.º 8.528, de 10 de dezembro de 1997,

(precedida da Medida Provisória n.º 1.523-9), deu nova redação ao art. 103 mencionado, instituindo o prazo de

decadência de 10 anos para a revisão do ato de concessão de benefício ou da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo, e, em seu parágrafo único, manteve as disposições acerca do prazo

prescricional.Posteriormente, a Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998 (originada da Medida Provisória n.º

1.663-15), reduziu para 5 anos o prazo de decadência. E, com a edição da Lei n.º 10.839, de 05 de fevereiro de

2004 (conversão da Medida Provisória n.º 138, de 19/11/2003), o prazo foi restabelecido para 10 anos. Ademais,

esta alteração de prazo pela MP n.º 138/2003 se deu antes do término do período determinado pela Lei n.º

9.711/98, não tendo ainda corrido a decadência por força daquela lei.Assim, na esteira da jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, o prazo de decadência - principiado pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97,

depois de sucessivas reedições convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.1997, alterando o artigo 103 da Lei nº

8.213/91 - não se aplicaria aos pedidos de revisão de benefícios ajuizados antes de sua vigência. Em outras

palavras, os benefícios previdenciários concedidos até 28.06.1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória

nº 1.523/-9/1997, não estariam sujeitos à decadência. Apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incidiria nas ações nas quais se

exige uma prestação, do que se conclui que seu afastamento daria ensejo, na hipótese de procedência da demanda,

a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incidiria nas ações em que se visa à modificação de uma

situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento,

também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva. Logo, seria o caso

de se perquirir se o preceito legal acima mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto

incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. Não obstante, a

1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião de questão de ordem suscitada do Recurso Especial nº

1.303.988/PE, resolveu, em 16.02.2012, afetar o julgamento do feito à Egrégia Primeira Seção, com o escopo de

prevenir divergência entre as Turmas. Sobreveio acórdão, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki, conforme

decisão unânime, de 14 de março de 2012, da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, com a seguinte ementa:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO

INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão

normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de

Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS

9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).3. Recurso especial

provido. Foi interposto recurso extraordinário pelos autores da demanda de revisão de renda mensal inicial da

aposentadoria, sobrestando-se o processo até decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº

626.489/SE, que cuida da mesma controvérsia. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em

feito relatado pelo Ministro Ayres Britto, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional

suscitada, vencidos os Ministros Cezar Peluso e Celso de Mello. Eis a ementa: CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. FIXAÇÃO DE PRAZO DECADENCIAL. MEDIDA

PROVISÓRIA 1.523, DE 27/06/1997. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À RESPECTIVA

VIGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de aplicação do prazo decadencial estabelecido pela Medida Provisória 1.523/1997 aos benefícios

previdenciários concedidos antes da respectiva vigência. Em 16 de outubro de 2013, a Corte Suprema afastou a

hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a

graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal

prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o

introduziu no ordenamento.No caso em apreço, o autor não postula a revisão do ato de concessão do benefício de
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aposentadoria por tempo de serviço, mas sim o direito à revisão da renda mensal do benefício, mediante a

aplicação de índices diversos dos utilizados pelo INSS, de sorte de que não se aplica o instituto da decadência aos

limites da pretensão deduzida em juízo.2) Prescrição:Nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei n.

8.213/1991, pronuncio a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que antecedeu o ajuizamento da

presente.Ressalto, contudo, que o pedido inicial não abrange as parcelas prescritas.Mérito.Tendo em vista que a

matéria é eminentemente de direito, não havendo a necessidade de produção de provas, passo à análise do mérito,

uma vez presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.A

questão de fundo guarda referência com a interpretação a ser dada aos arts. 29, 3º, da Lei 8.213/91 e art. 28, 7º, da

Lei 8212/91, especialmente no regime anterior à Lei 8.870/94.A redação primitiva do art. 28, 7º, da Lei 8.212/91

dispunha que:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:(...) 7 O décimo terceiro salário (gratificação

natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida em regulamento.Por sua vez, a redação primeira

do art. 29, 3º, da Lei de Benefícios, dispunha:Art. 29. O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples

de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade

ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48

(quarenta e oito) meses.(...) 3º Serão considerados para o cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do

segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha

incidido contribuição previdenciária.A partir da edição da Lei 8.870/94, alterou-se o panorama legal a respeito da

matéria, posto que os arts. 28, 7º, da Lei 8212/91 e 29, 3º, da Lei 8.213/91, passaram a ter a seguinte redação:Art.

28. Entende-se por salário-de-contribuição:(...) 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o

salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. Art. 29. O

salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses

imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de

36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.(...) 3º Serão considerados para

cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de

moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-

terceiro salário (gratificação natalina). Ou seja, a partir da edição da Lei 8.870/94, não restam dúvidas de que o

décimo-terceiro salário integra o salário-de-contribuição, ou seja, sobre ele incide contribuição previdenciária

(Súmula 688 STF), mas não integra o cálculo do benefício.Impõe-se saber se a mesma conclusão é aplicável ao

regime anterior à Lei 8.870/94, vale dizer, a benefícios concedidos antes da alteração legal, caso dos autos.Para

tanto, mister destacar o teor do art. 28, 7º, da Lei de Custeio da Seguridade Social, em sua redação original,

segundo a qual o décimo terceiro salário integra o salário de contribuição, na forma estabelecida em

regulamento.E o regulamento em questão é o Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, cujo artigo 30 dispunha

que:Art. 30 - O salário-de-benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-

contribuição relativos aos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada

do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito)

meses.Destaco o teor do 6º do art. 30 do Decreto 357/91, verbis: 6º - Não será considerada no cálculo do salário-

de-benefício a remuneração anual 13º (décimo terceiro) salário.Diante disso, alega o INSS que não pode o décimo

terceiro salário ser enquadrado no conceito de ganho habitual, visto ser pago uma vez ao ano, tanto que sobreveio

a Lei nº 8.870/94 coadunando com este entendimento.Por fim, sustenta que as Turmas Recursais dos Juizados

Federais de Santa Catarina, em sessão administrativa realizada em 19.06.2008, editaram a Súmula 18, que trata da

presente matéria, nos seguintes termos:Súmula 18 - É indevida a inclusão da gratificação natalina nos salários-de-

contribuição ou no período base de cálculo de benefícios previdenciários, mesmo no regime anterior ao advento

da Lei 8.870/94.Em que pesem as alegações do INSS, o entendimento predominante do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários rege-se pela lei vigente ao tempo

em que preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício. Isto porque os parâmetros de cálculos da renda

mensal inicial, tais como correção monetária, composição do período básico de cálculo, alíquotas que incidem

sobre salário de benefício, entre outros, são aqueles vigentes na data de início dos mesmos.No caso dos autos,

verifica-se que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição instituído ao de cujus tem DIB em

06/08/1992, ou seja, em época anterior à Lei nº 8.870/94, que excluiu o décimo terceiro salário do salário de

contribuição para fins de apuração do salário de benefício.A alteração do art. 28, 7º da Lei nº 8212/91 já constava

da Medida Provisória nº 381 de 06/12/93 (publicada no dia seguinte) bem como de suas sucessivas reedições (MP

nº 408, MP nº 425 e MP nº 446). Porém, a alteração no art. 29, 3º da Lei nº 8213/91, harmonizando o sistema,

somente ocorreu quando da conversão da última medida provisória (MP nº 446 de 09/03/1994) na Lei nº 8.870/94,

razão pela qual considera-se que a vedação somente passou a ser expressa nesta data.A despeito da existência de

julgamentos favoráveis e desfavoráveis em relação ao tema anota-se que, em sessão de julgamento realizada em

27/03/2009, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, ao julgar o

Incidente n.º 2007.85.00.505929-9, da relatoria do Exmo. Juiz Federal Sebastião Ogê Muniz, firmou

entendimento em sentido contrário à pretensão da parte autora, adotando a súmula 18 das Turmas Recursais dos

Juizados Federais de Santa Catarina. Entretanto, essa mesma Turma Nacional consolidou posteriormente

entendimento diverso, a saber: PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - DECADÊNCIA.
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INOCORRÊNCIA - RENDA MENSAL INICIAL - INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS

SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO.

POSSIBILIDADE NA VIGÊNCIA DOS ART. 28, PARÁGRAFO 7º DA LEI 8.212/1991 E 3º DO ARTIGO 29

DA LEI Nº 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS ANTERIORMENTE A VIGÊNCIA DA LEI

8.870/94- CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REMESSA

OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA E APELO AUTÁRQUICO DESPROVIDO. - Decadência do direito de

revisão do benefício de aposentadoria (DIB 01.09.1991). Inaplicável à espécie o artigo 103 da Lei nº 8.213/91,

com a redação trazida pelas Leis nº 9.528/97, 9.711/98 e 10.839/2004, uma vez que a novel legislação passa a ter

efeitos tão-somente sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo incidir sobre situações

já consolidadas pelo direito adquirido. - O cômputo dos décimos-terceiros salários para fins de cálculo da renda

mensal inicial de benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei 8.870,

de 15 de abril de 1994, que alterou o art. 28, parágrafo 7º da Lei de Custeio e art. 29, parágrafo 3º da Lei de

Benefícios. (...). - Remessa oficial parcialmente provida e apelação do INSS desprovida. (APELREE

200903990054409, Desembargadora Federal EVA REGINA, Sétima Turma; DJ 09/09/2009).Nesse sentido,

confira-se entendimento do Superior Tribunal de Justiça:Ementa..EMEN: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA CONCEDIDA EM 03/09/1993, ANTES DA

VIGÊNCIA DA LEI 8.870/94. REVISÃO. INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NOS SALÁRIOS-

DE-CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 28, 7º, DA LEI 8.212/91 E ART. 29, 3º, DA LEI 8.213/91, NA

REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 8.870/94. PRECEDENTES DO STJ. I. Na linha da jurisprudência desta Corte a

respeito da matéria, a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários rege-se pela lei vigente ao tempo em que

preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício. II. Consoante a jurisprudência do STJ, O art. 28, 7º, da Lei

nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha que a gratificação natalina integrava o salário de contribuição para fins

de apuração do salário de benefício, de sorte que a utilização da referida verba para fins de cálculo de benefício foi

vedada apenas a partir da vigência da Lei nº 8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e do 3º do art. 29

da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro

salário integra o salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos proventos. Do acurado exame da

legislação pertinente, esta Corte firmou o entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos terceiros salários

para fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário foi autorizado pela legislação

previdenciária, até a edição da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 28, 7 da Lei de

nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, 3º, da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios) (STJ, AgRg no REsp

1179432/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 28/09/2012). III. A

aposentadoria do autor foi concedida em 03/09/1993, antes do advento da Lei 8.870/94, pelo que possível a

inclusão do décimo terceiro salário no cômputo do salário-de-contribuição, para fins de apuração do salário-de-

benefício. Precedentes do STJ. IV. Agravo Regimental improvido. (Processo AGRESP 201101939424 -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1272242, Relator(a) ASSUSETE MAGALHÃES,

Órgão julgador SEXTA TURMA, Fonte DJE DATA: 14/05/2013). Desta forma, acolhendo o entendimento já

pacificado, mais favorável ao segurado, o INSS deve ser condenado a proceder a revisão do benefício do autor, de

modo a que os valores recebidos a título de décimo terceiro salário sejam computados no cálculo do salário de

benefício, bem como ao pagamento das diferenças havidas, observada a prescrição quinquenal.Ante o exposto,

JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a alterar o valor da renda mensal inicial (RMI) do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do de cujus (NB: 42/50.225.573-0), alterando-se,

consequentemente, o benefício de pensão por morte da autora (NB nº 131.511.335-7), desde a data do início do

benefício, bem como a pagar as diferenças vencidas, observando-se a prescrição quinquenal. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com

o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ao pagamento integral dos

honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21, parágrafo único, aos quais fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do CPC, considerando as parcelas vencidas até a sentença,

nos termos da Súmula 111 do STJ.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado:Nome do (a)

segurado (a): ESTELITA LINS E SILVA CPF: 879.270.478-68 Benefício (s) concedido (s): Revisão da RMI -

pensão por morteNB: 131.511.335-7DIB: 06/10/2003RMI: a calcular
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0002858-11.2010.403.6183 - CARLOS APPARECIDO BENINI(SP194114 - GUSTAVO ENRICO ARVATI

DÓRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário movida por CARLOS APPARECIDO BENINI em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual objetiva a concessão de aposentadoria por idade,

porquanto preenchidos os requisitos necessários à sua percepção, bem como a condenação do réu ao pagamento

de indenização por danos morais, no montante a ser quantificado pelo Julgador (fls. 14/15).Citado, o réu

apresentou contestação, pugnando pela improcedência dos pedidos (fls. 107/114).Réplica (fls. 122/131).Intimada

(fl. 137), a parte autora juntou documentos (fls. 139/193).Foi indeferido o pedido de expedição de ofício às

instituições bancárias, pois compete à parte autora a comprovação dos fatos constitutivos do seu direito. Foi

deferido o prazo de 30 (trinta) dias para trazer novos documentos aos autos (fl. 194).Ciência ao réu dos

documentos juntados pela parte autora (fl. 194-verso).A parte autora não protocolou mais petições.Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Da análise conjunta do artigo 48 e do artigo 142 da Lei

8.213/91, tem-se como condições para a aposentadoria os requisitos idade e carência, sendo cabível o benefício

previdenciário no ano em que implementadas todas as condições. Conforme dispõe o artigo 48 da Lei 8.213/91, a

aposentadoria por idade é devida ao segurado que, cumprida a carência exigida em lei, completar 65 (sessenta e

cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher.In casu, a parte autora preencheu o requisito da

idade - data de nascimento: 31/07/1943 (fl. 18), contando na data do requerimento administrativo, em 08/02/2009

(fl. 37), com 65 anos de idade (homem).Quanto ao requisito carência, aqueles que se filiarem à Previdência Social

antes de 24 de julho de 1991, aplica-se o teor do artigo 142 da Lei 8.213/91, que estabelece o período de carência

necessário à concessão das aposentadorias por idade, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou

todas as condições necessárias à obtenção do benefício. Confira-se:Art. 142. Para o segurado inscrito na

Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos

pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá

à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à

obtenção do benefício: (Artigo e tabela com nova redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Ano de implementação

das condições Meses de contribuição exigidos1991 60 meses1992 60 meses1993 66 meses1994 72 meses1995 78

meses1996 90 meses1997 96 meses1998 102 meses1999 108 meses2000 114 meses2001 120 meses2002 126

meses2003 132 meses2004 138 meses2005 144 meses2006 150 meses2007 156 meses2008 162 meses2009 168

meses2010 174 meses2011 180 mesesDa análise do Resumo de Documentos para Cálculo de Tempo de

Contribuição emitido pela APS São Paulo Centro (fls. 32/36) e Comunicação de Decisão do INSS referente ao

pedido de aposentadoria por idade formulado pela parte autora, em 08/02/2009, verifica-se que houve

indeferimento administrativo, em 20/04/2009 (fls. 37/39), vez que não completou o período de carência de 162

contribuições, exigidas no ano de 2008. Isto considerando os períodos de trabalhados constantes do Cadastro

Nacional de Informações Sociais - CNIS, sem marca de extemporaneidade, que somam apenas 102 contribuições.

Depreende-se, pois, que o INSS concluiu que, para a parte autora preencher o requisito da carência, faltavam 60

contribuições, para completar 162 contribuições, exigidas no ano de 2008, quando tinha completado 65

anos.Todavia, a parte autora trouxe nestes autos (fls. 22/24, 28/29, 44/55 e 56/57), declarações e registros de

empregados de empregadoras, que não constam do CNIS, mas que atestam, inclusive, com efeitos previdenciários,

que laborou nos seguintes períodos como empregado(a): A parte autora, inclusive, trouxe a(s) sua(s) Carteira(s) de

Trabalho por Tempo de Serviço, na(s) qual(is) foram anotados todos os referidos vínculos empregatícios, ainda

que de forma extemporânea (fls. 142/178). Somando-se estes períodos, isto é, 6 anos, 5 meses e 7 dias, o

equivalente a 81 contribuições, a parte autora cumpriu o requisito da carência de 162 contribuições, pois superou

as 60 contribuições faltantes. A jurisprudência já consolidou o posicionamento de que a ficha de registro de

empregados é documento hábil a comprovar o vínculo empregatício. Ainda que tenha havido o registro

extemporâneo em CTPS, é capaz de comprovar o cumprimento da carência pelo empregado:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. REGRA DE TRANSIÇÃO. CTPS. ANOTAÇÃO

EXTEMPORÂNEA. FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADOS. DOCUMENTO HÁBIL A CORROBORAR

AS ANOTAÇÕES DA CTPS. CARÊNCIA CUMPRIDA. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ

PROVIMENTO.(Processo 00035193120094036310 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Sigla do órgão TR5 Órgão julgador 5ª Turma Recursal - SP Fonte DJF3 DATA: 28/10/2011) Assim sendo, restou

demonstrado pela parte autora que possuía número suficiente de contribuições para o preenchimento da carência

exigida para a concessão do benefício na data em que implementou a idade necessária.Registre-se que, mesmo na

hipótese de a parte autora ter perdido a condição de segurada, tal situação não é suficiente para afastar seu direito

à aposentadoria por idade. A jurisprudência dominante é pela não exigência de concomitância dos requisitos para

a concessão do benefício. A esse respeito, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça unificou seu entendimento nos

Embargos de Divergência em Recurso Especial N 175.265-SP, relatado pelo Ministro Fernando Gonçalves e

assim ementado:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. 1.Para concessão de aposentadoria por idade,

não é necessário que os requisitos exigidos pela lei sejam preenchidos simultaneamente, sendo irrelevante o fato

de que o obreiro, ao atingir a idade mínima, já tenha perdido a condição de segurado. 2.Embargos rejeitados. (DJ
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de 18/09/2000)Por outro lado, consoante expressa redação do artigo 3º, 1º da Lei nº 10.666/2003, desnecessária é

a qualidade de segurado se, na data do requerimento do benefício, o tempo de contribuição corresponde ao exigido

para efeito de carência, situação que se configurou no caso sub judice.Desse modo, estando preenchidos os

requisitos legais, idade e carência, há que ser assegurada a concessão do benefício de aposentadoria por idade,

cujo termo inicial será a data do requerimento administrativo, nos termos do artigo 49, inciso I, alínea b, da Lei n

8.213/91. Passo à análise da pretensão da parte autora na reparação do dano moral.O artigo 5º, X, da Constituição

da República prevê que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado

o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. Com isso, restou ultrapassada a

concepção de que o dano moral não poderia subsistir sem a correspondente comprovação da ocorrência de um

dano natureza patrimonial.O Código Civil de 2002, em seu artigo 186, consolidou a independência do dano moral

no ordenamento jurídico brasileiro em relação ao dano material. De acordo com aquele dispositivo legal, comete

ato ilícito aquele que violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, mediante ação ou

omissão voluntária, negligência ou imprudência.Logo, o dano moral não necessariamente provoca uma

diminuição no patrimônio da vítima. É possível até mesmo a ocorrência de uma acentuada lesão de ordem moral,

sem que ela tenha qualquer repercussão financeira em relação ao atingido. É nesse contexto que Yussef Said

Cahali definiu o dano moral como: a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do

homem e que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade

física, a honra e os demais sagrados afetos, classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do

patrimônio moral(honra, reputação, etc.) e dano que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza,

saudade, etc.), dano moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano

moral puro (dor, tristeza, etc.)Também são esclarecedoras as seguintes lições de Inocêncio Galvão Telles: Dano

moral se trata de prejuízos que não atingem em si o patrimônio, não o fazendo diminuir nem frustrando o seu

acréscimo. O patrimônio não é afectado: nem passa a valer menos nem deixa de valer mais. Há a ofensa de bens

de caráter imaterial - desprovidos de conteúdo econômico, insusceptíveis verdadeiramente de avaliação em

dinheiro. São bens como a integridade física, a saúde, a correção estética, a liberdade, a reputação. A ofensa

objectiva desses bens tem, em regra, um reflexo subjectivo na vítima, traduzido na dor ou sofrimento, de natureza

física ou de natureza moral. Violam-se direitos ou interesses materiais, como se se pratica uma lesão corporal ou

um atentado à honra: em primeira linha causam-se danos não patrimoniais, v.g., os ferimentos ou a diminuição da

reputação, mas em segunda linha podem também causar-se danos patrimoniais, v.g., as despesas de tratamento ou

a perda de emprego. Com isso, verifica-se que o dano moral circunscreve-se à violação de bens imateriais que, por

sua natureza, são mais caros e importantes para o indivíduo do que o seu patrimônio material. Tal se dá porque a

honra, o bom nome e o respeito que ele goza perante seus pares, uma vez lesados, são de mais difícil recuperação

do que um bem material.Esses direitos de natureza imaterial, denominados pelo Código Civil de 2002 como

direitos da personalidade, são tão importantes para o indivíduo que, de acordo com o artigo 11 daquele diploma

legal, são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.Logo, o dano

moral, por violar os bens tão importantes, não pode deixar de ser prontamente reparado. Com isso, não se está

defendendo o pagamento pela dor impingida à vítima, mas, ao contrário, com a indenização, procura-se mitigar o

sofrimento ocasionado pela conduta ilícita, mediante a oferta de uma satisfação de ordem econômica ao lesado, ao

mesmo tempo em que se imprime uma punição ao infrator.Para a caracterização da responsabilidade civil,

conforme leciona Maria Helena Diniz (in Código Civil Anotado, Ed. Saraiva, 1995, p. 152) é imprescindível que

haja: a) fato lesivo voluntário, causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência

...; b) a ocorrência de um dano patrimonial ou moral, sendo que pela Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça

serão acumuláveis as indenizações por dano material e moral decorrentes do mesmo fato ...; e c) nexo de

causalidade entre o dano e o comportamento do agente. (grifei)Daí ser lícito concluir que somente emergirá o

dever de indenizar se ocorrerem seus três elementos essenciais.No presente caso, não restou comprovado nenhum

elemento capaz de ensejar a responsabilização civil do réu.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para determinar que o réu compute os períodos laborados nas seguintes empresas:

Bradesco de 04/05/1962 a 05/05/1966, General Eletric do Brasil Ltda de 01/06/1966 a 01/09/1967, Companhia

Brasileira de Distribuição de 06/01/1969 a 01/09/1969, e Bobadilha Decorações Ltda (sucessora da Irmãos

Bobadilha S/A) de 08/02/1973 a 15/08/1973, implantando o benefício de aposentadoria por idade à parte autora, a

contar da data do requerimento administrativo, em 08/02/2009, condenando-o, ainda, ao pagamento das diferenças

apuradas desde então. Concedo a antecipação dos efeitos da tutela e determino a expedição de ofício à AADJ para

que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Deverão ser descontados

do valor da condenação eventuais benefícios inacumuláveis ou pagos administrativamente.Os valores em atraso

deverão ser atualizados e sofrer a incidência de juros segundo o Manual de Orientações e Procedimentos para os

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, com

as alterações promovidas pela Resolução nº 267, de 02/12/2013.A autarquia previdenciária está isenta das custas e

emolumentos. Em razão da sucumbência, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior
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Tribunal de Justiça.Decisão submetida ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Oficie-se a

AADJ.P.R.I.São Paulo, 29 de outubro de 2014.CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS Juíza Federal

Tópico síntese do julgado:NB: 149.329.543-5Nome do(a) segurado(a): CARLOS APPARECIDO BENINI RG:

4.698.271-1-SSP e CPF: 766.459.088-49 Benefício(s) concedido(s): Aposentadoria por IdadeDIB:

08/02/2009RMI: a calcularPeríodos reconhecidos: 04/05/1962 a 05/05/1966, 01/06/1966 a 01/09/1967,

06/01/1969 a 01/09/1969 e 08/02/1973 a 15/08/1973.

 

0009328-58.2010.403.6183 - RUY NORIO EZAWA(SP100651 - JOAO BATISTA BASSANI GUIDORIZZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por RUY NORIO

EZAWA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da RMI e o

pagamento das diferenças, em virtude do reconhecimento judicial do período de estágio no Instituto Tecnológico

da Aeronáutica - ITA.Alega que é titular do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB

42/110.049.468-2) com DIB em 20/01/1999. Em 20/01/2004, protocolou pedido administrativo, sob o nº

36.624.000386/2004-00 pleiteando ajuste da renda mensal inicial para incluir um período de estágio remunerado

do Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA, período este reconhecido por sentença judicial (processo nº

96.0404744-2 - 1ª Vara Federal de São José dos Campos), bem como para pagamento da diferença dos valores

atrasados. Alega ainda que, após trânsito em julgado, em 02/08/2006, foi emitido um ofício ao INSS

determinando o cumprimento da sentença para que procedesse a averbação do período de 12/03/1962 a

16/12/1966, como aluno aprendiz remunerado do ITA. Entretanto, a averbação foi feita com os recálculos a partir

de 14/08/06 sem pagamento das diferenças de benefícios anteriores. Juntou documentos (fls. 12/213).Remetido os

autos à Contadoria Judicial para conferência do valor da causa, onde foi apurado o valor de R$ 68.584,45 (fls.

223/225). Custas judiciais recolhidas.Indeferido o pedido de tutela antecipada às fls. 235.Devidamente citado, o

réu alegou a ocorrência de prescrição e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido alegando que os efeitos

financeiros da revisão pretendida devem corresponder à data em que o entre previdenciário foi cientificado do teor

da decisão judicial definitiva (fls. 240/254).Houve réplica (fls. 262/265).Juntada de cópia da petição inicial dos

autos nº 96.0403208-9 (fls. 274/283).É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação

processual.PrescriçãoA autarquia Ré requer a declaração da prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que

antecedeu o ajuizamento da presente, com arrimo no artigo 103 da lei 8.213/91.Preliminarmente, necessário traçar

uma linha do tempo. Em 12/07/1996, o autor propôs uma ação judicial para reconhecer e averbar o período de

estágio no ITA, para fins previdenciários, cuja sentença de procedência tornou-se definitiva somente em

27/07/2005. Em 20/01/2004, antes do trânsito em julgado, o autor protocolou requerimento administrativo, com

base no acórdão do e. TRF 3ª regiao, que havia confirmado a sentença de procedência, requerendo a revisão do

RMI e pagamento dos atrasados desde a concessão do benefício (20/01/1999). Assim, tal entendimento do INSS

não prospera, pois durante a pendência do procedimento administrativo, objetivando a revisão do benefício, o

prazo prescricional permanece suspenso, conforme disposto no art. 4º do Decreto 20910/32. Vejamos a

jurisprudência sobre a questão em cotejo:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO MONITÓRIA. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. PARCELAS ATRASADAS ENTRE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E DATA

DA CONCESSÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA.1. Cinge-

se a controvérsia em questão ao transcurso do prazo prescricional para o pagamento dos créditos oriundos de

valores não pagos a título de aposentadoria por tempo de serviço, período compreendido entre o requerimento

administrativo e a data do início dos pagamentos pela via administrativa.2. Se a autarquia previdenciária ainda não

finalizou o processo de auditagem, não corre prescrição.3. Apelação desprovida.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0000454-95.2009.4.03.6126, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, julgado

em 04/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/12/2012)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105,

III, A, DA CF/1988. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP N.º

2.225-45, DE 05.09.2001. RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO, EM SEDE DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, COM PAGAMENTO DE PARCELAS. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

ART. 4.º, DO DECRETO N.º 20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O direito

de ação de indenização em face da Administração Pública exsurge com a efetiva lesão do direito tutelado,

consoante o princípio da actio nata.2. O ato da Administração que reconhece o direito do interessado acarreta a

interrupção do prazo prescricional quinquenal; acaso consumada a prescrição, importa em sua renúncia.

Precedentes: AgRg no REsp 1.116.080/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/09/2009, DJe

13/10/2009; AgRg no REsp 1.006.450/RS, Rel. Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG),

Sexta Turma, julgado em 25/11/2008, DJe 09/12/2008. 3. Outrossim, reconhecido o direito em sede de processo

administrativo, este se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo prazo prescricional

permanece suspenso, conforme disposto no artigo 4.º do Decreto n.º 20.910/32, litteris: Não corre a prescrição

durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as

repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la.4. Por outro lado, a prática de algum ato da
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Administração em que reste inequívoco o seu desinteresse no pagamento da dívida lesiona o direito tutelado e faz

exsurgir o direito de ação, encerrando a suspensão do prazo prescricional que, tendo sido interrompida com o

reconhecimento do direito, obedece o comando previsto no artigo art. 9.º do Decreto n.º 20.910/32, no sentido de

que a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do

último ato ou termo do respectivo processo. Entendimento sedimentado no Enunciado n.º 383, da Súmula do STF,

verbis: A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato

interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a

primeira metade do prazo. 5. Mutatis mutandis, os seguintes precedentes do STJ: REsp 255.121/RS, Rel. Ministro

Fernando Gonçalves, Sexta Turma, julgado em 22/10/2002, DJ 11/11/2002 p. 300; REsp 555.297/DF, Rel.

Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/11/2003, DJ 09/12/2003 p. 337.6.

Consectariamente, a Colenda 3.ª Seção, no julgamento do REsp 1.112.114/SP, representativo da controvérsia, nos

termos do artigo 543-C, do CPC, assentou o entendimento de que o ato administrativo que reconhece a existência

de dívida interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando este a fluir apenas a partir do último ato do

processo que causou a interrupção, de acordo com o disposto no art. 202, VI, e parágrafo único, do Código Civil.

(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 09/09/2009, DJe 08/10/2009) 7. Ademais, ressalte-se que a

jurisprudência desta Corte é no sentido de que não se pode condicionar a busca da prestação jurisdicional à prévia

postulação administrativa. (REsp 905429/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 08/05/2008,

DJe 02/06/2008) 8. In casu, a parte autora ajuizou ação em 17.12.2007, objetivando o recebimento de valores

decorrentes de diferenças salariais apuradas em virtude da incorporação de quintos, no período de 08.04.1998 a

04.09.2001, por força da edição da Medida Provisória n.º 2.225-45, de 05.09.2001. O reconhecimento da dívida,

ocorrido em sede de processo administrativo, em dezembro de 2004, interrompeu o prazo prescricional.

Outrossim, há de se considerar que o referido processo administrativo ainda não se ultimou com pagamento total

da dívida, mas apenas de algumas parcelas, de sorte que a hipótese é de suspensão do processo, sendo certo que o

direito de pleitear a tutela jurisdicional não está adstrito ao esgotamento da esfera administrativa. 9. ( ... )10.

Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.( RESP 201000910720;Relator Ministro LUIZ FUX; j.

05/10/2010; DJE DATA:14/10/2010).Nessa esteira, o reconhecimento definitivo do tempo de estágio para fins

previdenciários se deu em 27/07/2005, momento em que o tempo de prescrição, para pedido de cobrança em face

do INSS, se iniciaria, já que a sentença foi somente declaratória. Entretanto, considerando que o autor não

permaneceu inerte, se antecipando administrativamente, com pedido protocolado em 20/01/2004 (ainda não

decidido), conclui-se que o prazo prescricional não começou a correr com o trânsito em julgado. Portanto, a

prescrição deverá ser calculada retroativamente à data do requerimento administrativo.Assim, verifica-se que não

transcorreu lapso temporal superior a 5 anos entre a data da concessão dos benefícios e o início do procedimento

administrativo, já que não havia sentença definitiva, bem como entre o trânsito em julgado da sentença de

reconhecimento do período pleiteado (27/07/2005) e o ajuizamento desta demanda judicial, pois não houve a

conclusão administrativa. Durante o tramite do procedimento administrativo a prescrição encontra-se

suspensa.Desse modo, não há prescrição a ser declarada seja de fundo de direito ou das parcelas vencidas no

quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento desta demanda.Passo ao exame do mérito.Verifica-se que o foi

reconhecido.Foi reconhecido pela 1ª Vara Federal de São José dos Campos, nos autos de nº 96.0403208-9, para

fins previdenciários, o período de frequência escolar, certificado pelo ITA - Instituto Tecnológico da Aeronáutica,

do autor que se deu entre 12/03/1962 a 16/12/1966. A sentença foi confirmada em 14/08/2001 pelo e. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (fls. 188), porém, a certificação do trânsito em julgado se deu em 27/07/2005 (fls.

189). A parte autora protocolou com requerimento administrativo, sob o nº 36.624.000386/2004-00, já pleiteando

a revisão da renda mensal inicial em 20/01/2004, bem como o pagamento dos atrasados.O INSS, por sua vez,

procedeu a averbação do tempo reconhecido judicialmente a contar da data em que foi cientificado do teor da

sentença definitiva, motivo pelo qual sustenta que o autor não faz jus às diferenças anteriores a data de 14/08/06.

Alega, ainda, que, como a comprovação do período de atividade se deu posteriormente ao termo inicial do

benefício, o termo inicial para o pagamento de diferenças apenas pode ocorrer a partir da data em que a autarquia

tomou ciência do teor da decisão judicial definitiva.Ressalte-se que a sentença que reconheceu o período de

12/03/1962 a 16/12/1966 foi somente declaratória. Assim, não há que se falar em descumprimento por parte da

autarquia, uma vez que não condenada a pagar as diferenças retroativas.Considerando que, à época da concessão

do benefício, o autor teria o direito de averbar o período da frequência escolar, o autor faz jus à revisão da renda

mensal inicial da sua aposentadoria desde a época da concessão da aposentadoria.Por fim, observando-se a

prescrição quinquenal das parcelas vencidas no quinquênio imediatamente anterior ao requerimento

administrativo (20/01/2004), tem-se que a prescrição se daria na data da concessão do benefício

(20/01/1999).Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a revisar o valor da

renda mensal inicial (RMI) do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora (NB:

42/110.049.468-2), bem como a pagar as diferenças vencidas, observando-se a prescrição quinquenal. A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de
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Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação, de acordo com

o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código Tributário

Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ao pagamento integral dos

honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21, parágrafo único, aos quais fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do CPC, considerando as parcelas vencidas até a sentença,

nos termos da Súmula 111 do STJ.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado:Nome do (a)

segurado (a): RUY NORIO EZAWACPF: 031.954.308-00 Benefício (s) concedido (s): Revisão da RMI da

aposentadoria por tempo de contribuição e pagamento atrasadosNB: 42/110.049.468-2DIB: 20/01/1999RMI: a

calcularTUTELA: Não P.R.I.C.

 

0009788-45.2010.403.6183 - MARIA JOSE PEREIRA DONISETE X IGOR HENRIQUE

DONISETE(SP186226 - ANALICE LEMOS DE OLIVEIRA E SP255783 - MARCOS ALVES FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte

autora MARIA JOSÉ PEREIRA DONISETE e IGOR HENRIQUE DONISETE postula, em face do INSS, a

revisão da RMI do seu benefício previdenciário (NB 134.483.490-3, pensão por morte) mediante a averbação do

vínculo e acréscimo dos salários de contribuição reconhecidos pela Justiça do Trabalho, bem como o pagamento

de atrasados, acrescidos de juros e correção monetária. Aduzem os autores que percebem o benefício de pensão

por morte, concedido em virtude da aposentadoria por tempo de contribuição do falecido esposo e pai, com DIB

em 02/05/2004. Contudo, o INSS calculou o benefício de forma equivocada, posto que não foram considerados os

salários devidos ao de cujus pela empresa MUNTE CONSTRUÇÕES INDUSTRIALIZADAS LTDA, no período

de junho/1996 a maio/2000, período este reconhecido posteriormente pela Justiça do Trabalho, através da

reclamação trabalhista nº 00892.2009.511.02.009 tramitada na 1ª Vara do Trabalho de Cotia/SP, redistribuída para

a Vara do Trabalho de Itapevi/SP. Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e postergada para a ocasião

da sentença a apreciação do pedido de antecipação de tutela (fls. 95).Com a inicial vieram os documentos de fls.

15/92.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 101/113). Pugnou pela improcedência dos pedidos

sob a alegação de que não foi parte na reclamação trabalhista, motivo pelo qual não pode sofrer as consequências

da eficácia subjetiva da coisa julgada. Ademais, alega que a sentença trabalhista não pode ser pautada como início

de prova material por tratar-se de sentença homologatória e diante da inexistência de documentos comprobatórios

da atividade laboral.Réplica às fls. 116/122. Audiência de Instrução realizada, conforme fls. 171/173, e remessa

dos autos à Contadoria Judicial para apuração da RMI, considerando os valores reconhecidos na Justiça

Trabalhista (fls. 192/194).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.A parte autora propugna pela revisão

da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário considerando os períodos de trabalho reconhecidos pela

Justiça Trabalhista na Carteira de Trabalho do instituidor do benefício.Conforme sentença proferida na Justiça

Trabalhista (cópia às fls. 30/36), restou anulada a rescisão contratual do de cujus em 17.05.1996, passando a

considerar a unicidade do contrato de trabalho de 16/03/1987 a 16/05/2000. Extrai-se ainda da cópia da sentença

juntada aos autos , que além do vínculo e verbas reconhecidas, houve determinação de recolhimentos

previdenciários sobre os referidos valores, com menção à expedição de ofícios ao INSS e Receita Federal. Em

casos análogos, já decidiu o Tribunal Regional da 3ª Região: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (CPC, ART. 557,

1º). APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EM

SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA RMI DEVIDA. 1- Quando a

Justiça do Trabalho, no exercício de sua competência constitucional, reconhece que determinada prestação de

serviço, a sentença produz efeitos também na relação previdenciária, de modo que possibilita a revisão do

benefício deferido pelo INSS. 2- A sentença trabalhista transitada em julgado se constitui como início de prova

material para a comprovação de tempo de serviço. 3- Devida a inclusão do período reconhecido na sentença

trabalhista para fins de elevação do coeficiente de sua aposentadoria, desde a citação. 4- Agravo (CPC, art. 557,

1º) interposto pelo INSS improvido. (TRF3, AC 906784/SP, SÉTIMA TURMA, Relator: Juiz convocado

Fernando Gonçalves, DJ: 12/09/2011).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA. REFLEXOS NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL

INICIAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A PARTIR DO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO IMPROVIDAS - RECURSO

ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO. - A parte autora obteve o título judicial nos autos da Reclamação

Trabalhista nº 335/96, o que significou a elevação do padrão salarial do instituidor do benefício e o consequente

aumento dos salários-de-contribuição da pensão por morte. - As verbas reconhecidas em sentença trabalhista após

a concessão do benefício devem integrar os salários- de -contribuição utilizados no período base de cálculo do
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auxílio-doença, para fins de apuração de nova renda mensal inicial, com o devido reflexo na aposentadoria por

invalidez. Precedentes jurisprudenciais. - Honorários advocatícios mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor

da condenação, nela compreendidas somente as parcelas vencidas até a data de prolação deste decisório, nos

termos do disposto na Súmula nº 111 do STJ. - Não são devidas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio

que precede o requerimento administrativo (04.06.2001 - fl. 34), tendo em vista o lapso prescricional. - Remessa

oficial e apelação improvidas. Recurso adesivo parcialmente provido. (TRF3 ,APELREE 924835/SP ,Sétima

Turma, Relatora: Desembargadora Federal: Eva Regina, DJF3CJ1:02/09/2009).Conforme se verifica na sentença

proferida pela Justiça do Trabalho, além da confissão, há prova documental que deixaram patente a unicidade

contratual no período reclamado. Assim, as provas produzidas na reclamação trabalhista foram suficientes para

corroborar o labor no interstício pretendido. Desse modo, não havendo homologação de acordo, razão não assiste

o INSS referente a esta alegação.O setor de cálculo do INSS, com base nas verbas reconhecidas na sentença

trabalhista, apurou RMI no valor de R$ 2.074,45 (fls. 193), com a manifesta concordância do autor (fls. 197) e

ciência do INSS (fls. 198). Diante do exposto, dou por resolvido o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil, e JULGO PROCEDENTES os pedidos para o fim de condenar o INSS revisar a

RMI do benefício da parte autora (NB 134.483.490-3), de modo que passe a constar o valor de R$ 2.074,45.

Tendo em vista que a parte autora já vem recebendo o benefício, não se tratando de verba de caráter alimentar,

mas de recomposição, indefiro o pedido de tutela antecipada.Condeno, ainda, ao pagamento de atrasados,

descontados eventuais valores adimplidos administrativamente. Os valores atrasados, confirmada a sentença,

deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, já com alterações introduzidas pela

Resolução nº 267, de 02.12.2013. O INSS arcará com o pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os

quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, consoante o

disposto no artigo 20, 3º e 4º, do CPC, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula

111 do STJ.Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese

do julgado:Nome do (a) segurado (a): MARIA JOSE PEREIRA DONISETE e IGOR HENRIQUE

DONISETECPF: 160.986.578-23 e 362.226.518-36 respectivamente.Benefício (s) concedido (s): Revisão da RMI

- pensão por morte NB: 134.483.490-3DIB: 02/05/2004RMI: R$ 2.074,45TUTELA: NãoP.R.I.C.

 

0012721-88.2010.403.6183 - HIDECO MASUMOTO(SP090949 - DENISE DE CASSIA ZILIO ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a parte autora objetiva o pagamento das importâncias relativas às

contribuições previdenciárias - pecúlio - de 03/01/1989 a 14/04/1994, período anterior à publicação e à eficácia da

Lei nº 8.870/94.Aduz que logrou aposentadoria por tempo de contribuição, em 03/01/1989, benefício nº

081.326.829-0, mas continuou trabalhando e contribuindo para a Previdência Social até 05/01/2009 - contrato de

trabalho na empresa ESAB S/A Indústria e Comércio.Fundamenta o seu pedido na legislação previdenciária -

artigos 91 e 96 do Decreto nº 83.080/79 e artigos 55 e seguintes da Consolidação das Leis da Previdência Social e

artigo 81 da Lei nº 8.213/91 -, que dispõem sobre o pagamento do pecúlio àqueles que, no gozo de aposentadoria,

permanecem trabalhando.Elucida que o pecúlio previsto no inciso II do artigo 81 da Lei nº 8.213/91 foi extinto

quando da modificação introduzida pela Lei nº 8.870/94. Porém, a Instrução Normativa nº 95/2003, em seu artigo

462, resguardou expressamente o direito à restituição das contribuições relativas ao período da vigência das

normas que previam o pecúlio. Daí inquestionável o direito da parte autora à restituição das contribuições vertidas

à Previdência Social, desde a sua aposentadoria até abril de 1994, quando entrou em vigor a Lei nº

8.870/94.Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita e recebidas as petições de fls. 30/41 como emenda à

inicial (fl. 42).Citado, o réu apresentou contestação. Preliminarmente, arguiu a incompetência absoluta do Juízo

para conhecer de pedidos de restituição de contribuições previdenciárias e a ilegitimidade passiva do INSS.

Requereu fossem os autos remetidos a uma das Varas Federais Cíveis da Capital. Em preliminar de mérito, a

ocorrência da prescrição quinquenal (artigo 103, parágrafo único, da Lei de Benefícios, artigo 168, inciso I, do

Código Tributário Nacional e artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005). No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 48/59).Réplica (fls. 65/71).Conforme Provimento nº 424/2014 do Conselho da

Justiça Federal - CJF da 3ª Região e relação de processos recebida do Setor de Informática, os autos foram

redistribuídos a esta 9ª Vara Federal Previdenciária (fl. 73). É O RELATÓRIO.DECIDO.Inicialmente, necessário

se faz a análise da competência para a apreciação da causa relativa à repetição de contribuições previdenciárias,

em especial, o pecúlio, objeto desta lide.De acordo com o artigo 1º da Lei nº 11.098/05, incumbia ao Ministério da

Previdência Social, por meio da Secretaria da Receita Previdenciária, representar o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS na arrecadação, fiscalização, lançamento e normatização do recolhimento de contribuições

previdenciárias:Art. 1o Ao Ministério da Previdência Social compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o

recolhimento, em nome do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, das contribuições sociais previstas nas

alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições

instituídas a título de substituição, bem como as demais atribuições correlatas e consequentes, inclusive as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     478/560



relativas ao contencioso administrativo fiscal, conforme disposto em regulamento. Todavia, com a edição da Lei

nº 11.457, de 16/03/2007, que dispôs sobre a Administração Tributária Federal, foi extinta a Secretaria da Receita

Previdenciária do Ministério da Previdência Social, e, em decorrência, foi criada a Secretaria da Receita Federal

do Brasil, que passou a ter as seguintes atribuições:Art. 2o Além das competências atribuídas pela legislação

vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar,

acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de

1991, e das contribuições instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007). 1o O produto da

arrecadação das contribuições especificadas no caput deste artigo e acréscimos legais incidentes serão destinados,

em caráter exclusivo, ao pagamento de benefícios do Regime Geral de Previdência Social e creditados

diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101,

de 4 de maio de 2000. 2o Nos termos do art. 58 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a Secretaria

da Receita Federal do Brasil prestará contas anualmente ao Conselho Nacional de Previdência Social dos

resultados da arrecadação das contribuições sociais destinadas ao financiamento do Regime Geral de Previdência

Social e das compensações a elas referentes. 3o As obrigações previstas na Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,

relativas às contribuições sociais de que trata o caput deste artigo serão cumpridas perante a Secretaria da Receita

Federal do Brasil. 4o Fica extinta a Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social.Em

recente decisão de conflito de competência - CC nº 16549, julgado, em 02/09/2014, o Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região assentou o entendimento de que o pecúlio, por se tratar de repetição de contribuições

previdenciárias, não tem em sua essência natureza de benefício previdenciário e sim versa sobre matéria tributária.

Nesse sentido, é competente a 1ª Seção do Eg. TRF da 3ª Região para a apreciação da causa, nos termos do artigo

10, 1º, inciso II, do Regimento Interno desta Corte:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 1ª E 3ª SEÇÕES.

REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COMPETÊNCIA DA 1ª SEÇÃO. PECÚLIO.

EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR E PEDIDO RELACIONADOS AO REFERIDO

BENEFICIÁRIO. Pecúlio, direito adquirido garantido ao segurado aposentado que contribuiu até 14/04/94 (Art.

184 do Decreto 3048/99), está posto nos autos subjacentes como elemento integrante da evolução legislativa

pertinente à matéria cujo núcleo reside no equacionamento de serem ou não devidas as contribuições

previdenciárias pelo aposentado que retorna ao trabalho, face ao princípio constitucional da contrapartida.

Inexistindo defesa do direito adquirido e dos fundamentos jurídicos que rendem ensejo a referido benefício, não se

deve atribuir natureza de benefício previdenciário à demanda e, por conseguinte, inseri-la dentre a competência da

3ª Seção deste Tribunal. A repetição das contribuições previdenciárias vertidas é matéria tributária inserida na

competência da 1ª Seção, nos termos do Art. 10, 1º, II, do Regimento Interno desta Corte.(CC

00076291520144030000 CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 16549 Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador ORGÃO ESPECIAL Fonte e-DJF3

Judicial 1 DATA:04/09/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO) Desse modo, há de ser acolhido o requerimento de

remessa dos autos a uma das Varas Federais Cíveis da Capital (fl. 50), competente para o processamento e

julgamento do presente feito, aproveitando, se o caso, os atos processuais praticados até o momento.Impõe-se o

reconhecimento da incompetência absoluta deste Juízo em razão da matéria, que não é das Varas Federais

Especializadas em Matéria Previdenciária, nos termos do artigo 113, 2, do Código de Processo Civil,

determinando-se a remessa dos autos a uma das Varas Federais Cíveis da Subseção de São Paulo.Observadas as

formalidades legais, dê-se baixa na distribuição.Publique-se e intime-se.

 

0007577-70.2010.403.6301 - JULIO CARLOS DA ROCHA(SP104038 - LUIZ FLAVIO PRADO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, proposta por JULIO

CARLOS DA ROCHA, em face do INSS, por meio da qual objetiva o reconhecimento do período laborado como

especial, concedendo-se, assim, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde o requerimento

administrativo (09/12/2004), além do pagamento dos valores em atraso, devidamente corrigidos e acrescidos de

juros de mora e honorários advocatícios. Para tanto o autor requer o reconhecimento da especialidade dos labores

exercidos nos períodos de 01/02/1971 a 13/04/1973 e 23/06/1980 a 07/03/2003, eis que teria laborado em

exposição de agentes nocivos à sua saúde.Foi deferido o benefício de assistência judiciária gratuita (fls.

229).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 162/166).O INSS intimado para se manifestar quanto às provas

que pretendia produzir deixou transcorrer in albis o prazo (fls. 235-verso), as provas requeridas pelo autor foram

indeferidas, fls. 236.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃODA

PRESCRIÇÃOA autarquia Ré requer a declaração da prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que

antecedeu o ajuizamento da presente, com arrimo no artigo 103 da lei 8.213/91.Entretanto, tal entendimento não

prospera, pois durante a pendência do procedimento administrativo objetivando a concessão do benefício o prazo

prescricional permanece suspenso, art. 4º do decreto 20.910/32. Vejamos a jurisprudência sobre a questão em

cotejo:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TELEFONISTA.

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DA
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AÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IRREGULARIDADE DA

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO INSS.I - A irregularidade da representação processual do INSS,

suscitada nas contra-razões da apelada, foi sanada por meio da outorga de novo instrumento de mandato ao

patrono do Instituto pelo Procurador-Chefe da autarquia previdenciária.II - É de ser afastada a prejudicial de

ocorrência de decadência e prescrição da ação, deduzida pelo Instituto com fundamento no art. 103, caput e

parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, na redação das Leis nºs 9.711/98 e 9.528/97, respectivamente, eis que o

indeferimento da aposentadoria na via administrativa decorreu de decisão proferida em 12 de agosto de 1999,

consoante cópia da Carta de Indeferimento, tendo o presente feito sido ajuizado em 30 de junho de 2000.(....)(TRF

3ª Região, NONA TURMA, AC 0002075-26.2001.4.03.6121, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA

SANTOS, julgado em 25/04/2005, DJU DATA:23/06/2005)Nessa esteira, o benefício de aposentadoria foi

requerido em 09/12/2004 - fls. 20 - sendo indeferido em 19/01/2006, fls. 138, e a demanda foi ajuizada em

26/02/2010 (fls. 2)Assim, verifica-se que não transcorreu lapso temporal superior a 5 anos entre o indeferimento

do benefício e o ajuizamento da demanda judicial e durante o tramite do procedimento administrativo a prescrição

encontrava-se suspensa.Desse modo, não há prescrição das parcelas vencidas no quinquênio imediatamente

anterior ao ajuizamento desta demanda.DO MÉRITO Presentes as condições da ação e os pressupostos

processuais, bem como ausentes os pressupostos processuais negativos, passo à análise do mérito.DA

CONFIGURAÇÃO DO PERÍODO ESPECIAL:Requer o Autor o enquadramento em atividade especial os

períodos de períodos de 01/02/1971 a 13/04/1973 e 23/06/1980 a 07/03/2003, eis que teria laborado em exposição

de agentes nocivos à sua saúde.A aposentadoria especial é prevista nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e

70 do Decreto no 3.048/1999 e é devida ao segurado que tiver efetiva e permanentemente trabalhado em

condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.Caso o segurado não

labore exposto a agentes nocivos durante os 15, 20 ou 25 anos necessários à concessão da aposentadoria especial,

mas combine tais atividades com aquelas ditas comuns, terá direito à conversão daquele período, para obtenção de

aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n o 8.213/1991 e do

artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.Segundo entendimento pacificado nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e consoante previsão legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003,

que alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/1999, o tempo de serviço laborado sob

condições especiais deve ser analisado segundo a legislação vigente ao tempo de seu exercício, pois passa a

integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM CONDIÇÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. Em

respeito ao direito adquirido, o trabalhador que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação

então vigente, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade, vez que o

direito à contagem do tempo de serviço ingressa no patrimônio jurídico do trabalhador à medida em ele que

trabalha.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 503.451 - RS,

RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a menor dúvida, pois, de

que o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo

tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos

comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o

ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto proferido pela Desembargadora Federal Marianina

Galante nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no

julgamento proferido em 27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a procedência do pedido, necessária a

análise da evolução histórica e legislativa relativa ao enquadramento de atividades realizadas sob condições

especiais:a) até 28/04/1995, sob a égide da Lei n.º 3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas

alterações e, posteriormente, da Lei n.º 8.213/1991 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58),

era possível o reconhecimento da especialidade do trabalho mediante a comprovação do exercício de atividade

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial, ou quando demonstrada a

sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que sempre foi

necessária a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica para a verificação da nocividade do

agente;b) após 28/04/1995, foi extinto o enquadramento por categoria profissional. No período compreendido

entre esta data e 05/03/1997, vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/1995 no art. 57 da Lei n.º

8.213/1991, fazia-se necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se

suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de

embasamento em laudo técnico;c) A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 pela Medida Provisória n.º 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Para fins de enquadramento das categorias

profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexo

II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal.Para o
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enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 1ª

parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também à verificação da especialidade da

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal

de Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.DA UTILIZAÇÃO DO EPIImporta destacar que

o uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez

que tal tipo de equipamento não elimina os efeitos danosos decorrentes da exposição aos agentes nocivos à saúde

que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Nesse sentido, se firmou a

jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC).

DECISÃO AGRAVADA PARCIALMENTE REFORMADA. ATIVIDADE INSALUBRE. AGENTE NOCIVO

RUÍDO. DECRETO 4.882/2003. IRRETROATIVIDADE. EPI EFICAZ.1. Quanto ao uso do equipamento de

proteção individual, a decisão agravada adotou posicionamento desta Décima Turma no sentido de que a simples

menção a EPI eficaz, por si só, não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que

este não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente

reduz seus efeitos.2. A orientação firmada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial

repetitivo 1.398.260-PR, (art. 543-C do CPC), julgado em 14/05/2014, pendente de publicação, é pela

impossibilidade de contagem especial por exposição a ruído inferior a 90 decibéis no período de 06/03/1997 a

18/11/2003.3. No caso dos autos, o formulário com informações sobre atividades com exposição a agentes

agressivos e o laudo técnico (fls. 53/55), informam que no período de 08/10/1986 a 20/09/2002 o segurado ficava

exposto a ruído de 85,8 decibéis.4. Mantida a concessão da aposentadoria por tempo de serviço, tendo em vista o

somatório do tempo de serviço da parte autora de 36 (trinta e seis) anos, 01 (um) mês e 11 (onze) dias, na data do

requerimento administrativo, devendo ser observado o disposto nos artigos 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº

8.213/91.5. Agravo legal parcialmente provido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0043461-

97.2009.4.03.6301, Rel. JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, julgado em 16/09/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/09/2014)Na mesma linha, é o enunciado da súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, in verbis:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.DO RUÍDO COMO AGENTE NOCIVOOportuno elaborar à evolução histórica dos limites de tolerância

para o reconhecimento da natureza especial do agente nocivo ruído, confira-se o resumo apresentado a

seguir:Período de trabalho: até 05-03-97Enquadramentos e limites de tolerância respectivos:- Item 1.1.6 do quadro

Anexo ao Regulamento aprovado pelo Decreto nº 53.831/64: superior a 80 dB- Item 1.1.5 do Anexo I ao

Regulamento aprovado pelo Decreto nº 83.080/79: superior a 90 DbPeríodo de trabalho: de 06/03/1997 a

06/05/1999;Enquadramento: Item 2.0.1 do Anexo IV ao Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.172/97Limite

de tolerância: Superior a 90 dBPeríodo de trabalho: de 07/05/1999 a 18/11/2003Enquadramento: Item 2.0.1 do

Anexo IV do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, em sua redação originalLimite de tolerância:

superior a 90 dBPeríodo de trabalho: a partir de 19/11/2003Enquadramento: Item 2.0.1 do Anexo IV do

Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, na redação alterada pelo Decreto nº 4.882/2003Limite de

tolerância: Superior a 85 dBDesse modo, até 05/03/97, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos

superiores a 80 decibéis, conforme a previsão mais benéfica contida no Decreto nº 53.831/64.De 06/03/97 a

18/11/2003, conforme apresentado no quadro acima, o limite de tolerância, em relação ao agente nocivo ruído,

situava-se no patamar superior a 90 dB. A partir de 19/11/2003, esse limite de tolerância foi reduzido, passando a

ser aquele superior a 85 dB.Em resumo, em relação ao ruído, o limite de tolerância considerado é aquele superior

a 80 dB, até 05/03/97, aquele superior a 90 dB(A), de 06-03-97 a 18-11-03, e aquele superior a 85 dB(A), a partir

de 19-11-2003.Após realizar essas ponderações para traçar as balizas a serem consideradas nessa demanda, passo

a analisar o caso concreto.Nos períodos de 01/02/1971 a 13/04/1973, conforme já explicitado, deve ser

reconhecida a especialidade do trabalho mediante a comprovação do exercício de atividade enquadrável como

especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial, ou quando demonstrada a sujeição do

segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que sempre foi necessária a

aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica para a verificação da nocividade do agente.Nessa esteira,

verfico da CTPS do Autor, fls. 12, que entre 01/02/1971 a 13/04/1973 o autor laborou para empresa TECNART

IMP E COM LTDA., ocupando o cargo de ajudante de serviços gerais e teria sido exposto ao agente físico nocivo,

ruído.Para comprovar a exposição ao agente nocivo ruído, trouxe aos autos o laudo de fls. 142/143, o qual atesta a

exposição a ruído superior a 95dB durante todo o período laborado na empresa TECNART IMP E COM LTDA.

No item denominado mudanças no local de trabalho do laudo de fls. 142 consta que as condições físicas e

ambientais permanecem inalteradas até presente data, ainda, no referido documento está consignado que o autor

realizava as atividades de modo habitual e permanente.Assim, o laudo deve ser admitido, pois a jurisprudência é

firme no sentido da admissibilidade de laudo pericial extemporâneo e resultante de perícia realizada em local

diverso com as mesmas características.Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES
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ESPECIAIS. RUÍDO. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a

partir de então até os dias atuais, a acima de 85 dB. 2. Diante da impossibilidade física de realização do exame

pericial no local efetivamente trabalhado, a jurisprudência entende ser perfeitamente aceitável que a perícia

técnica ocorra em local com características similares. Precedentes. 3. O uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. Precedentes desta Corte. 4. Não há garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante

a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se

obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 5. Agravo desprovido. (TRF3, APELREEX 00135465220084036102,

DÉCIMA TURMA, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/07/2013) (original sem destaques)Assim deve ser reconhecido como atividade especial o período de

01/02/1971 a 13/04/1973.DA PERICULOSIDADE COMO ATIVIDADE ESPECIALA parte autora requer a

declaração de tempo especial do período de 23/06/1980 a 07/03/2003 (CTPS fls. 15) quando exercia a função de

despachante de material, junto à empresa TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A. No período até

28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal, considera-se tempo

especial quando a profissão exercida tem enquadramento nas categorias profissionais descritas nos Decretos nº

53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexo II).Nessa esteira o cargo ocupado pela parte Autora

não é equiparável com quaisquer atividades descritas nos decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e

83.080/79 (Anexo II).Em que pese não estarar no rol dos referidos decretos, também é possível a verificação da

especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica.No caso em cotejo, a parte autora

argumenta que o tempo especial restaria configurado com espeque na sentença trabalhista, a qual considerou a

existência de periculosidade no local de trabalho.De pronto, cabe ressaltar que a aposentadoria especial não

necessariamente irá coincidir com as pessoas que recebem adicionais, sendo meramente um indício:(...) não

necessariamente, a aposentadoria especial irá conindir com as pessoas que recebem adicionais de remuneração.

Exemplo seria o adicional de periculosidade. O pagamento do adicional pode ser um indício ao direito à

aposentadoria especial (Martins, Sérgio Pinto. Direito da Seguridade Social, 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2000. P

367)Nessa esteira, a jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região, vejamos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO

PREVISTO NO 1º DO ART.557 DO C.P.C. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. REVISÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL COMPROVADA EM PARTE.

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO INICIAL. PRECLUSÃO.I -

Agravo regimental interposto pela parte autora deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código

de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal.II - O PPP juntado aos

autos informa que o autor, no período de 11.09.1978 a 30.11.1994, manuseava equipamentos médico-hospitalares,

por vezes sem a higienização adequada, provenientes de áreas infecto-contagiosas do hospital, bem como que

havia contato com pacientes, sendo que tais funções se dava de forma habitual e permanente.III - Restou

esclarecido na decisão agravada que as informações contidas no PPP quanto ao período de 01.12.1994 a

22.08.2012 referem-se ao exercício de atividades exclusivamente administrativas, não mencionando suposto

contato com pacientes ou materiais infecto-contagiosos. Referido documento foi categórico quanto à inexistência

de agentes nocivos à saúde.IV - O adicional de insalubridade /periculosidade não serve, por si só, para contagem

de tempo de forma diferenciada para fins previdenciários, que exige exposição habitual e permanente a agentes

nocivos prejudiciais à saúde ou o exercício de atividade tida por perigosa.V - Mantido o termo inicial da revisão

do benefício conforme fixado na sentença, vez que referida questão resta preclusa, pois o autor não se insurgiu

quanto a esse aspecto em seu recurso de apelação.VI - Agravos do autor e do INSS improvidos (art. 557, 1º, do

CPC).(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, APELREEX 0008517-79.2012.4.03.6102, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 09/09/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/09/2014)Assim,

necessário realizar a análise do caso concreto com escopo de verificar se o percebimento do adicional de

periculosidade efetivamente enseja a contagem de tempo especial.A decisão trabalhista foi proferida contrariando

o laudo pericial, tendo em vista que o laudo elaborado entendeu pela ausência de periculosidade, conforme se

denota das fls. 60:3.1. Do adicional de periculosidade - do risco:Ao contrário do alegado, o laudo técnico juntado

às fls. 203/208, concernente às funções exercidas pelo empregado, conclui pela não existência do risco nas suas

atividades, já que assim se manifestou: Não constatamos o desenvolvimento de atividades pelo reclamante com

explosivos, inflamáveis ou radiações ionizantes, tampouco o desenvolvimento de atividades quaisquer, porém em

áreas de risco. Aárea de risco definida pelo armanezamento de vasilhames contendo inflamáveis líquidos em

recintos fechados está definida pela NR - 16 como sendo a totlaidade da área interna do recinto. Então os recintos

de estocagem do diesel que alimenta os geradores tratam-se de uma área de risco, como os recintos de estocagem

dos produtos inflamáveis não se tratam dos locais onde está implantado o posto de trabalho do reclamante, este

não está em área de risco. Os recintos de estocagem dos tanques de alimentação dos geradores acham-se em andar

inferior ao andar de trabalho do reclamante, não estando o ambiente de trabalho deste contemplado por aquelas

áreas de risco. E conclui: O reclamante não desenvolveu ativdade e condições de periculosidade.Desse modo,
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nota-se que a parte Autora não laborava em contato direto e permnente com os vasilhames contendo inflamáveis,

sequer o labor era realizado no mesmo andar, não foi elaborado PPP atestando que efetivamente havia risco

considerável à parte autora.O adicional de periculosidade foi concedido unicamente porque os tanques de

combustíveis estavam no mesmo prédio onde a parte Autora laborava, contudo, a aposentadoria especial objetiva

assegurar os indíviduos que prestam serviços em condições que afetem sua saúde ou integridade física, o que não

ocorre no caso sub judice.Dessa forma, não são passíveis de enquadramento nas categorias profissionais descritas

nos anexos dos decretos às atividades exercidas pela parte autora nesses períodos, tampouco restou comprovada a

exposição da parte autora a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, durante sua jornada laboral.Desse

modo, não configurado o labor em condições especiais, não há que se falar em conversão de tempo comum em

especial.DO DIREITO À APOSENTADORIA:O autor requer, a conversão dos períodos especiais reconhecidos

em tempo comum para obtenção de aposentadoria proporcional.Cumpre ressaltar que pela regra anterior à

Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, era devida

ao segurado que completasse 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de

serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido

(Lei 8.213/91, art. 52). A EC 20/98, passou a prever condições àqueles que pretendessem se aposentar com

proventos proporcionais, quais sejam: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida Emenda;

contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25

anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço

exigido para a aposentadoria integral. Analisando os tempos labor, foi possível elaborar a planilha abaixo, já com

a conversão do período, vejamos:Autos nº: 00075777020104036301Autor(a): JULIO CARLOS DA ROCHAData

Nascimento: 09/12/1951DER: 09/12/2004Calcula até: 09/12/2004Sexo: HOMEMAnotações Data inicial Data

Final Fator Conta p/ carência ? Tempo Carência Concomitante ?TECNART 01/02/1971 13/04/1973 1,40 Sim 3

anos, 1 mês e 0 dia 27 NãoCRISTIAN GRAY 16/07/1973 08/05/1979 1,00 Sim 5 anos, 9 meses e 23 dias 71

NãoTELECOMUNICAÇÕES 23/06/1980 07/03/2003 1,00 Sim 22 anos, 8 meses e 15 dias 274 NãoMarco

temporal Tempo total Carência IdadeAté 16/12/98 (EC 20/98) 27 anos, 4 meses e 17 dias 321 meses 47 anosAté

28/11/99 (L. 9.876/99) 28 anos, 3 meses e 29 dias 332 meses 47 anosAté 09/12/2004 31 anos, 7 meses e 8 dias

372 meses 53 anosPedágio 1 anos, 0 meses e 17 diasNessas condições, a parte autora, em 16/12/1998, não tinha

direito à aposentadoria por tempo de serviço, ainda que proporcional (regras anteriores à EC 20/98), porque não

preenchia o tempo mínimo de serviço (30 anos). Posteriormente, em 28/11/1999, não tinha direito à aposentadoria

por tempo de contribuição, ainda que proporcional (regra de transição da EC 20/98), porque não preenchia o

tempo mínimo de contribuição (30 anos), a idade (53 anos) e o pedágio (1 anos, 0 meses e 17 dias). Por fim, em

09/12/2004 (DER) tinha direito à aposentadoria proporcional por tempo de contribuição (regra de transição da EC

20/98), com o cálculo de acordo com as inovações decorrentes da Lei 9.876/99.DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO PROCEDENTE EM PARTE o feito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, condenando o INSS averbar o período de 01/02/1971 a 13/04/1973 como atividade especial, bem como a

conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 137.142.398-6), a partir do requerimento

administrativo (09/12/2004).Deverão ser descontados do valor da condenação outros benefícios inacumuláveis ou

pagos administrativamente. Os valores em atraso deverão ser atualizados e sofrer a incidência de juros segundo o

Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, com as alterações promovidas pela Resolução nº 267, de 02/12/2013.

A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos. Em razão da sucumbência mínima da parte

autora, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença

submetida ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.São Paulo, 04 de novembro de

2014.NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADEJuiz Federal Substituto Tópico síntese do julgado:Nome do (a)

segurado (a): JULIO CARLOS DA ROCHACPF: 583.847.238-34Benefício (s) concedido (s): aposentadoria por

tempo de contribuição.Número do Benefício: 137.142.398-6DER: 09/12/2004Períodos reconhecidos como

especiais: 01/02/1971 a 13/04/1973

 

0014118-51.2011.403.6183 - JOSE ALVES DA SILVA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte

autora JOSE ALVES DA SILVA postula, em face do INSS, a revisão de benefício de aposentadoria (NB

32/138.299.808-0), diante da perda do poder aquisitivo do benefício.Alega que houve perda de 63%, já que a

renda mensal inicial do seu benefício em 2005 correspondia a 100% do teto da época, e que atualmente

corresponde a 37%. Assim, pugna pela equiparação da manutenção do poder aquisitivo em razão do princípio da

irredutibilidade dos benefícios previdenciáriosCom a inicial vieram os documentos de fls. 13/19.Devidamente

citado, o INSS apresentou contestação (fls. 40/52), alegando, preliminarmente, a ocorrência de prescrição e, no

mérito, pugna pela improcedência do pedido.Sem réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.A parte

autora propugna pela revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário alegando que o INSS deixou de
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aplicar os devidos reajustes legais, uma vez que houve concessão do benefício com base no teto, ou seja, 100% e

que, agora, corresponde a 37% do teto atual.Não há que se cogitar em prescrição do fundo do direito, pois, em se

tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Inicialmente, não custa

lembrar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico, entre o valor do benefício e a

medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou

o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser

atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais. Nesse

contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as contribuições e as prestações.É forçoso concluir,

então, diante desse quadro geral, que não há fundamento normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao

teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando do primeiro reajuste, o benefício será majorado em

coeficiente proporcional à data de seu início ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição será

atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do que

foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste amparo,

no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal do

benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora Desembargadora

Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre examinar, com

maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...) 1º Os valores do

salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo

único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de

Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei n.º 8.212/91, dispõem, em síntese, que o

limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no

reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas, insista-se, na Lei n.º

8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da Previdência Social,

disciplinados, como se sabe, na Lei n.º 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do que a localização

diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não autorizando, por

conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-de-contribuição,

dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua

base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas. Em suma, não há

preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum fixado como limite

máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição. Cumpre anotar, por

outro lado, que as Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do salário-de-contribuição

em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da renda mensal dos

benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu reajustamento

disciplinado na Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo 14 da Emenda Constitucional

n.º 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$ 1.200,00. Por sua

causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-contribuição naquele mesmo

valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96% corresponde à majoração do valor

do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS n.º 4.479/98) para R$ 1.200,00. Por força, ainda,

do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, que alterou o limite máximo dos benefícios da Previdência

Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS n.º 12, de 06/01/2004, aumentando o limite máximo do

salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS n.º 727/2003) para R$ 1.886,46, num primeiro

momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00.

Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os valores de R$ 1.869,34 e R$

1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao reajuste de R$ 1.886,46 para R$

2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito, destarte, apenas ao limite máximo do

salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de incidência automática no reajustamento da

renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não há fundamento legal nem constitucional

para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual idêntico ao do aumento do teto do salário-

de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa que preveja o reajuste da renda mensal, nas

aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite máximo do salário-de-contribuição.Sobre o

assunto, o STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização

dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE

231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence).Ademais, o STF tem decidido, reiteradas vezes, que os

critérios estabelecidos na Lei n.º 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o princípio
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constitucional que assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º 313.382-9 e

RE n.º 376.846-8). De fato, a CEF/88, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original, e parágrafo 4º, na

redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o reajustamento dos benefícios

para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei (grifo nosso). Diz a

Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos nela previstos, a edição de outra que

complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal atribuição, ainda de acordo com a

constituição Federal, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar

critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para

repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro. Nesse

diapasão, os Tribunais Superiores têm firmado sólida jurisprudência no sentido de que a Constituição Federal

delegou à legislação ordinária a tarefa de fixar os índices de reajustes de benefícios, a fim de preservar seu valor

real. Assim, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados. Não há que se falar em ausência de

preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no

sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento dos benefícios previdenciários, não

constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e preservação de seu valor real.O Supremo

Tribunal Federal já sedimentou entendimento no sentido de que a presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste (Tribunal Pleno, RE 376846-SC, Relator

Min. CARLOS VELLOSO). Em decorrência disso, se a norma legal prevê aplicação de índices que, embora não

sejam os mesmos, mas que se aproximam de índices de preços relevantes para a manutenção do poder de compra

dos benefícios apurados pelos diversos institutos de pesquisa econômica, tem-se por cumprida a norma

constitucional de preservação do valor real.Deste modo, não tem direito à parte autora ao reajuste do seu benefício

de acordo com o percentual relativo ao teto previdenciário concedido à época da sua concessão.Diante do exposto,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0015664-65.2012.403.6100 - ROSANA APARECIDA JACINO(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, proposta por ROSANA

APARECIDA JACINO, em face do INSS, por meio da qual objetiva o reconhecimento do período laborado como

especial, concedendo-se, assim, o benefício de aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo

(11/11/2011), além do pagamento dos valores em atraso, devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora e

honorários advocatícios. Para tanto a parte autora requer o reconhecimento da especialidade dos labores exercidos

no período de 17/06/1986 a 06/07/2011, eis que trabalhando como monitora da FEBEN teria sido exposta a

agentes nocivos à sua saúde.Foi deferido o benefício de assistência judiciária gratuita (fls. 79).Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 85/93).As partes se manifestaram, o INSS às fls. 106 e a parte Autora às fls. 104/105,

ambas informando que não havia interesse em produzir prova.Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃODO MÉRITO Presentes as condições da ação e os pressupostos

processuais, bem como ausentes os pressupostos processuais negativos, passo à análise do mérito.DA

CONFIGURAÇÃO DO PERÍODO ESPECIAL:Requer a parte Autora o enquadramento em atividade especial o

período de 17/06/1986 a 06/07/2011, eis que laborando como monitora da FEBEN teria sido exposta a agentes

nocivos à sua saúde.A aposentadoria especial é prevista nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e 70 do

Decreto no 3.048/1999 e é devida ao segurado que tiver efetiva e permanentemente trabalhado em condições

especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.Caso o segurado não labore

exposto a agentes nocivos durante os 15, 20 ou 25 anos necessários à concessão da aposentadoria especial, mas

combine tais atividades com aquelas ditas comuns, terá direito à conversão daquele período, para obtenção de

aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n o 8.213/1991 e do

artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.Segundo entendimento pacificado nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e consoante previsão legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003,

que alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/1999, o tempo de serviço laborado sob

condições especiais deve ser analisado segundo a legislação vigente ao tempo de seu exercício, pois passa a

integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM CONDIÇÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. Em

respeito ao direito adquirido, o trabalhador que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação

então vigente, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade, vez que o

direito à contagem do tempo de serviço ingressa no patrimônio jurídico do trabalhador à medida em ele que
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trabalha.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 503.451 - RS,

RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a menor dúvida, pois, de

que o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo

tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos

comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o

ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto proferido pela Desembargadora Federal Marianina

Galante nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no

julgamento proferido em 27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a procedência do pedido, necessária a

análise da evolução histórica e legislativa relativa ao enquadramento de atividades realizadas sob condições

especiais:a) até 28/04/1995, sob a égide da Lei n.º 3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas

alterações e, posteriormente, da Lei n.º 8.213/1991 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58),

era possível o reconhecimento da especialidade do trabalho mediante a comprovação do exercício de atividade

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial, ou quando demonstrada a

sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que sempre foi

necessária a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica para a verificação da nocividade do

agente;b) após 28/04/1995, foi extinto o enquadramento por categoria profissional. No período compreendido

entre esta data e 05/03/1997, vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/1995 no art. 57 da Lei n.º

8.213/1991, fazia-se necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se

suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de

embasamento em laudo técnico;c) A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 pela Medida Provisória n.º 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Para fins de enquadramento das categorias

profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexo

II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção legal.Para o

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 1ª

parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também à verificação da especialidade da

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal

de Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.DO LABOR NA FEBEM Após a realização das

ponderações no tópico supra para traçar as balizas a serem consideradas nessa demanda, passo a analisar o caso

concreto.No período de 17/06/1986 a 06/07/2011 verifico que a autora exerceu diversas funções junto à FEBEN,

sendo monitora por determinado período, posteriormente, encarregada de setor e, por fim, agente técnico,

conforme se denota do PPP fls. 44/45 e da CTPS fls. 37 e seguintes.No período até 28/04/1995, data da extinção

do reconhecimento da atividade especial por presunção legal, considera-se tempo especial quando a profissão

exercida tem enquadramento nas categorias profissionais descritas nos Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo -

2ª parte) e 83.080/79 (Anexo II).Nessa esteira, nota-se do PPP e da CTPS da parte autora que até 28/04/1995

exerceu a função de monitor II e encarregado de setor, as atividades exercidas dentro das referidas funções são

(fls. 44/45):a) Monitor II: reportando-se ao coordenador pedagógico, o ocupante do cargo responde por ministrar

aulas desenvolver práticas educativas e acompanhar o processo evolutivo dos alunos, através da avaliação

constante e sistemática;b) Encarregado do Setor: reportando-se ao Chefe de Secção o ocupante do cargo responde

pelo fluxo de atividades do seu setor, organizando e orietando os trabalhos específicos e controlando o

desempenho do pessoal, visando assegurar o desenvolvimento adequado das rotinas de trabalho;Os cargos

ocupados e suas respectivas atividades não são equiparáveis com quaisquer atividades descritas nos decretos nº

53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexo II).Em que pese não estarem no rol dos referidos

decretos, também é possível a verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio de perícia

técnica.Não foi realizada perícia em juízo, tampouco requerida pela parte. Sustenta a parte Autora que a

insalubridade está comprovada por meio do laudo de funcionária em atividade análoga a sua, juntado às fls. 65 e

seguintes, entretanto, não há que se falar em afinidade entre as atividades.O laudo juntado às fls. 65 foi realizado

na unidade Sampaio Viana, por outro lado, a parte Autora exercia suas funções na unidade da Rua Florêncio de

Abreu (CTPS fls. 38), as funções são distintas, não há similitude entre as atividades exercidas, conforme se denota

com o cotejo do PPP fls. 44/45 e o laudo de fls. 65.Ainda, às fls. 65 verifica-se que a funcionária paradigma

percebia adcional de insalubridade em seu grau máximo, o que não ocorre com a parte autora, conforme

contracheques anexados às fls. 15 a 32, demonstrando que a instituição FEBEN, quando apurada existencia de

agente insalubre, efetivamente pagava o adcional, o que não acontece com a parte Autora.Dessa forma, não são

passíveis de enquadramento nas categorias profissionais descritas nos anexos dos decretos às atividades exercidas

pela autora nesses períodos, tampouco restou comprovada a exposição da parte autora a agentes agressivos, de
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forma habitual e permanente, durante sua jornada laboral.A atividade exercida após 1995, assistente de direção,

foi descrita pelo PPP da seguinte forma:i) o ocupante da função assiste às diretorias na elaboração e coordenação

da execução do planejamento, bem como controla as atividades realizadas, elabora, analisa e emite pareceres

referentes ao projetos e serviços pertinenetes a área de atuação;ii) executar serviços na área administrativa

analisando e interpretando informações, bem como coordenando e avaliando o desenvolvimento das atividades;iii)

reporta-se ao Superior Imediato (coordenador Pedagógico, encarregado de área). O ocupante da função promove a

qualificação dos adolescentes através do processo educacional, propiciando aos mesmos a prática do exerício da

cidadania, conforme preconizado pelo ECA, e a missão da Instituição.Assim, tampouco a atividade após 1995

impõe a exposição da parte autora a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, durante sua jornada

laboral.Por fim, corroborando com os demais elementos probatórios que afastam a especiliadidade do tempo

laborado, o PPP da parte autora às fls. 45, no item 15 que trata da exposição a fatores de riscos, evidência que não

há qualquer exposição a estes fatores.Nesse sentido, ressaltando que o simples fato de exercer labor na FEBEM

não implica em presunção da existência de condições especiais, devendo ser analisada as características da função

exercida, recente jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO

DE TEMPO DE SERVIÇO URBANO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. RECOLHIMENTO DAS

CONTRIBUIÇÕES. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. FEBEM.

AGENTES BIOLÓGICOS. TRABALHO PENOSO. AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA.

NÃO IMPLEMENTO DOS REQUISITOS. - Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob

efeito de agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou perigosas. - Para o trabalho exercido até o advento

da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que

pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79,

cuja relação é considerada como meramente exemplificativa. - Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a

exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de

formulário específico, nos termos da lei. - Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se

legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários

SB 40 ou DSS 8030. - Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em

que requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias. - No desempenho das atividades

de inspetor de alunos e monitor I (25.11.1976 a 20.06.1995), o autor cuidava diretamente dos internos da FEBEM,

em eventual contato com menores doentes e roupas sujas de sangue. Tendo em vista a referida fundação não se

tratar de um hospital, não se pode dizer que os internos necessariamente lá estivessem para tratamento de saúde e,

ainda que, esporadicamente, alguns deles fossem acometidos por doenças infectocontagiosas, e o autor deles

tivesse que cuidar, não há que se falar em habitualidade e permanência de exposição a agentes biológicos. -

Configurada a exposição ocasional do autor aos agentes agressivos em questão, de forma que não se pode

enquadrar os períodos em comento no item 1.3.2, do Quadro Anexo, do Decreto 53.831/64 e 1.3.2 do Decreto

83.080/79. - Descaracterizada, ainda a exposição habitual e permanente do autor a trabalho penoso. - Impossível o

enquadramento das atividades exercidas em razão da categoria profissional. - De rigor, portanto, a improcedência

do pedido de revisão do coeficiente do benefício do autor. - Autor beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Não se justifica a condenação ao pagamento da verba honorária e custas processuais, consoante entendimento

firmado pela Terceira Seção desta Corte (AR nº 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, v.u., j.

10.05.06; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06). - Apelação do INSS e

remessa oficial às quais se dá provimento, para deixar de reconhecer o período de 20.11.1975 a 26.06.1995 como

laborado sob condições especiais, julgando improcedente o pedido e fixando a sucumbência nos termos

supramencionados. Prejudicado o recurso adesivo do autor. (TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, APELREEX

0006083-69.2002.4.03.6102, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em

04/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/03/2013)Desse modo, não configurado o labor em condições especiais,

não há que se falar em conversão de tempo comum em especial, tampouco no percebimento de aposentadoria

especial.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora,

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil .Custas ex lege. Condeno o autor ao

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

devidamente atualizado, cuja exigibilidade encontra-se suspensa em decorrência da concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001075-13.2012.403.6183 - LAERCIO MOURA(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO E

SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, proposta por LAÉRCIO MOURA, em

face do INSS, por meio da qual objetiva o reconhecimento dos períodos de labor sob condições especiais, e sua

conversão em tempo comum, propiciando obter aposentadoria por tempo de serviço integral referente ao NB

107.315.423-5, com a DER em 12/11/1997.Aduz que ao requerer sua aposentadoria junto ao INSS, em

12/11/1997, apresentando todos os documentos necessários, a Autarquia não considerou como tempo especial os

períodos de 01/11/1972 a 16/03/1975, 01/03/1976 a 31/03/1981 e de 01/06/1981 a 17/02/1987, trabalhados no
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Instituto Bandeirante de Hemoterapia Ltda, implantando o benefício de aposentadoria por tempo de serviço de

forma proporcional (31 anos, 02 meses e 23 dias).Alega, contudo, que exerceu atividades de modo habitual e

permanente, transportando sangue e sorologia para vários hospitais, manipulando recipientes de sangue, preparo

de componentes, ainda sem resultado sorológico, manipulando agulhas e seringas, efetuando coleta de sangue de

doadores externos e internos, como profissional de enfermagem, entrando em contato com materiais e doenças

infecto-contagiosas, em que estava sempre presente o risco de contaminação (fl.04). Sustenta a aplicação ao caso

do código 1.3.2 do Decreto 53.831/64, que prevê a exposição do agente a germes infecciosos ou parasitários

humanos, além do Decreto 83080/79, sob o código 1.3.4, que prevê a exposição a trabalhos em que haja contato

permanente com doentes ou materiais infecto-contagiantes.Com a inicial de fls.02/20, vieram os documentos de

fls.21/66.Foi deferido o benefício da justiça gratuita e de prioridade na tramitação (fl. 68).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação, arguindo as preliminares de decadência e prescrição, e, no mérito, pugnou pela

improcedência da ação (fls.14/81).Redistribuídos os autos à 3ª Vara Previdenciária, foi determinada a ciência às

parte autora acerca da contestação, sobrevindo a réplica a fls.85/91. A fl.92 foi determinada a expedição de ofício

à APS Moóca, solicitando-se cópia do processo administrativo de revisão do autor.A fls.97/143 foram juntadas as

cópias do aludido processo administrativo, facultando-se a abertura de vista às partes, para manifestação

(fls.144/147), oportunidade em que a parte autora requereu o julgamento antecipado da lide (fl.146), não havendo

manifestação do réu (fl.147).É o relatório. Decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais,

bem como ausentes os pressupostos processuais negativos, passo à análise da preliminar de decadência e

prescrição, e, em seguida, ao mérito. Prejudicial de mérito: Argüiu o INSS a decadência do direito à revisão do

benefício, com fulcro no art.103, inciso V, da Lei nº 8213/91. Inicialmente, destaco que era entendimento

dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se

aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei

nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.A Lei nº

9.528/97, instituiu prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para

as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, advinda da conversão da

Medida Provisória nº 1663-15/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de

decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei nº 10.839/04, num quadro de

litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez

anos. Traçada, ainda que brevemente, a evolução legislativa, cumpre ressaltar que a jurisprudência vinha

decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de nº 9.528/97 e nº 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios

concedidos sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas.Assim, na esteira da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prazo de decadência - principiado pela Medida Provisória nº

1.523-9, de 27.06.97, depois de sucessivas reedições convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.1997, alterando o artigo

103 da Lei nº 8.213/91 - não se aplicaria aos pedidos de revisão de benefícios ajuizados antes de sua vigência. Em

outras palavras, os benefícios previdenciários concedidos até 28.06.1997, data da entrada em vigor da Medida

Provisória nº 1.523/-9/1997, não estariam sujeitos à decadência. Apesar de a doutrina revelar algumas

divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira

(prescrição) incidiria nas ações nas quais se exige uma prestação, do que se conclui que seu afastamento daria

ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incidiria

nas ações em que se visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de

exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença declaratória ou constitutiva. Logo, seria o caso de se perquirir se o preceito legal acima mencionado

poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o

sistema jurídico elegeu para tal instituto. Não obstante, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião de

questão de ordem suscitada do Recurso Especial nº 1.303.988/PE, resolveu, em 16.02.2012, afetar o julgamento

do feito à Egrégia Primeira Seção, com o escopo de prevenir divergência entre as Turmas. Sobreveio acórdão, da

lavra do Ministro Teori Albino Zavascki, conforme decisão unânime, de 14 de março de 2012, da 1ª Seção do

Superior Tribunal de Justiça, com a seguinte ementa: PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91.

BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida

na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que é de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência
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do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. Foi interposto recurso extraordinário pelos autores da demanda de

revisão de renda mensal inicial da aposentadoria, sobrestando-se o processo até decisão do Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário nº 626.489/SE, que cuida da mesma controvérsia. O Plenário Virtual do

Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em feito relatado pelo Ministro Ayres Britto, reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Cezar Peluso e Celso de Mello. Eis a

ementa: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. FIXAÇÃO DE PRAZO

DECADENCIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523, DE 27/06/1997. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIORMENTE À RESPECTIVA VIGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. SEGURANÇA JURÍDICA.

PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui

repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de aplicação do prazo decadencial estabelecido

pela Medida Provisória 1.523/1997 aos benefícios previdenciários concedidos antes da respectiva vigência. Em 16

de outubro de 2013, a Corte Suprema afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo

decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma

ocasião, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia

publicada em seu sítio eletrônico: STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores

a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a

revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP)

1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE)

626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo

decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de

dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do

benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF

servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa

(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.O acórdão recorrido assentou como fundamento o

entendimento de que o prazo decadencial previsto artigo 103 (caput) da Lei de Benefícios, introduzido pela

Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte

efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. Como, naquele caso, o

benefício previdenciário foi concedido à segurada antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997, a

conclusão foi a de que estaria imune à incidência do prazo decadencial.O INSS argumentava que, ao vedar a

incidência do prazo instituído pela lei nova aos benefícios concedidos antes de sua publicação, o acórdão violava

frontalmente a garantia do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que trata do direito adquirido. Dessa

forma, pedia que fosse restabelecida a sentença de primeiro grau que reconhecia a decadência. A segurada, por

sua vez, alegava que, como o benefício foi concedido antes da vigência da lei, havia direito adquirido de ingressar

com o pedido de revisão de seu benefício a qualquer tempo.O relator do processo, ministro Luiz Roberto Barroso,

destacou que o direito a benefício previdenciário deve ser considerado como uma das garantias fundamentais

previstas na Constituição Federal, pois se assenta nos princípios da dignidade da pessoa humana e da

solidariedade e nos valores sociais do trabalho. Segundo ele, a competência para estabelecer as regras

infraconstitucionais que regem este direito fundamental é do Congresso, e apenas se a legislação desrespeitar o

núcleo essencial desse direito é que haverá invalidade da norma. O fato de que, ao tempo da concessão, não havia

limite temporal para futuro pedido de revisão não quer dizer que o segurado tenha direito adquirido a que tal prazo

nunca venha a ser estabelecido.O ministro explicou que, em relação ao requerimento inicial de benefício

previdenciário, que constitui o direito fundamental do cidadão, a legislação não introduziu nenhum prazo. E frisou

que a concessão do benefício não prescreve ou decai, podendo ser postulada a qualquer tempo.Segundo o voto do

relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou

seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo

destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou.

Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário,

propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse

equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De

acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos

benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões

revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos

administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é

inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais controvérsias

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     489/560



interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto. In.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120. Improfícuo, nesse contexto, insistir

na manutenção de entendimento anterior em prol da não incidência da decadência em se tratando de pedido de

revisão do ato concessório de benefícios previdenciários, pelo que, em homenagem à uniformização do Direito e à

pacificação dos litígios, necessária a adoção do posicionamento agasalhado, por unanimidade, pela Corte

Constitucional. Dessa forma, com base no decidido pelo Supremo Tribunal Federal, é de se fixar o dia 28/06/97

como o termo inicial da fluência do prazo decadencial do direito à revisão de ato concessório de benefício

previdenciário. Não se divisou, nesse contexto, violação ao princípio da irretroatividade das leis. Para que a

Medida Provisória nº 1.523-9/97 pudesse alcançar os benefícios concedidos antes de sua vigência, com efeito,

seria preciso tomar não o próprio ato de concessão como marco inicial, pois isso significaria colher situações

passadas sem autorização normativa, mas considerar o fato pretérito (a data de início do benefício) à luz da

novidade introduzida pela novel legislação, começando a fluir o prazo decadencial a partir da data de sua entrada

em vigor. A norma se projetaria para o futuro, sim, mas apanharia também os benefícios em manutenção. Para os

benefícios concedidos após o advento da Medida Provisória nº 1.523-9, de 27 de junho de 1997, posteriormente

convertida na Lei n 9.528/97, o prazo decadencial será contado da seguinte forma: a) do primeiro dia do mês

posterior ao do recebimento da primeira prestação previdenciária, em conformidade com o que dispõe a atual

redação do artigo 103 da lei nº 8.213/91;b) ou, quando a parte houver requerido administrativamente a revisão

pleiteada nos autos, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. No presente caso, considerando que a parte autora pretende a revisão do benefício de

Aposentadoria, computando como tempos especiais alguns períodos considerados como tempo comum, para

convertê-los posteriormente em tempo comum, a fim de obter aposentadoria por tempo integral de contribuição,

segundo as regras vigentes nessa última data, e 28/06/1997 é o início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-

9/1997, tendo a ação sido ajuizada em 16/02/2012, não ocorreu a decadência, nos moldes da fundamentação

supra, porquanto o autor requereu a revisão administrativa de seu benefício em 09/02/1998, tendo o pedido de

revisão sido indeferido somente em 22/07/13 (fl.134), somente após esta data o autor tomou ciência do

indeferimento definitivo de seu pedido no âmbito administrativo. Prescrição A autarquia Ré requer a declaração

da prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que antecedeu o ajuizamento da presente ação, com arrimo no

artigo 103 da lei 8.213/91.Entretanto, tal entendimento não prospera, pois durante a pendência do procedimento

administrativo objetivando a revisão do benefício o prazo prescricional permanece suspenso, conforme disposto

no art. 4º do Decreto 20910/32. Vejamos a jurisprudência sobre a questão em cotejo:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO

MONITÓRIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PARCELAS ATRASADAS ENTRE

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E DATA DA CONCESSÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA.1. Cinge-se a controvérsia em questão ao transcurso do prazo

prescricional para o pagamento dos créditos oriundos de valores não pagos a título de aposentadoria por tempo de

serviço, período compreendido entre o requerimento administrativo e a data do início dos pagamentos pela via

administrativa.2. Se a autarquia previdenciária ainda não finalizou o processo de auditagem, não corre

prescrição.3. Apelação desprovida.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0000454-95.2009.4.03.6126, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, julgado em 04/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:12/12/2012)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP N.º 2.225-45, DE

05.09.2001. RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO, EM SEDE DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, COM PAGAMENTO DE PARCELAS. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

ART. 4.º, DO DECRETO N.º 20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O direito

de ação de indenização em face da Administração Pública exsurge com a efetiva lesão do direito tutelado,

consoante o princípio da actio nata.2. O ato da Administração que reconhece o direito do interessado acarreta a

interrupção do prazo prescricional quinquenal; acaso consumada a prescrição, importa em sua renúncia.

Precedentes: AgRg no REsp 1.116.080/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/09/2009, DJe

13/10/2009; AgRg no REsp 1.006.450/RS, Rel. Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG),

Sexta Turma, julgado em 25/11/2008, DJe 09/12/2008. 3. Outrossim, reconhecido o direito em sede de processo

administrativo, este se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo prazo prescricional

permanece suspenso, conforme disposto no artigo 4.º do Decreto n.º 20.910/32, litteris: Não corre a prescrição

durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as

repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la.4. Por outro lado, a prática de algum ato da

Administração em que reste inequívoco o seu desinteresse no pagamento da dívida lesiona o direito tutelado e faz

exsurgir o direito de ação, encerrando a suspensão do prazo prescricional que, tendo sido interrompida com o

reconhecimento do direito, obedece o comando previsto no artigo art. 9.º do Decreto n.º 20.910/32, no sentido de

que a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do

último ato ou termo do respectivo processo. Entendimento sedimentado no Enunciado n.º 383, da Súmula do STF,

verbis: A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato

interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a
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primeira metade do prazo. 5. Mutatis mutandis, os seguintes precedentes do STJ: REsp 255.121/RS, Rel. Ministro

Fernando Gonçalves, Sexta Turma, julgado em 22/10/2002, DJ 11/11/2002 p. 300; REsp 555.297/DF, Rel.

Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/11/2003, DJ 09/12/2003 p. 337.6.

Consectariamente, a Colenda 3.ª Seção, no julgamento do REsp 1.112.114/SP, representativo da controvérsia, nos

termos do artigo 543-C, do CPC, assentou o entendimento de que o ato administrativo que reconhece a existência

de dívida interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando este a fluir apenas a partir do último ato do

processo que causou a interrupção, de acordo com o disposto no art. 202, VI, e parágrafo único, do Código Civil.

(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 09/09/2009, DJe 08/10/2009) 7. Ademais, ressalte-se que a

jurisprudência desta Corte é no sentido de que não se pode condicionar a busca da prestação jurisdicional à prévia

postulação administrativa. (REsp 905429/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 08/05/2008,

DJe 02/06/2008) 8. In casu, a parte autora ajuizou ação em 17.12.2007, objetivando o recebimento de valores

decorrentes de diferenças salariais apuradas em virtude da incorporação de quintos, no período de 08.04.1998 a

04.09.2001, por força da edição da Medida Provisória n.º 2.225-45, de 05.09.2001. O reconhecimento da dívida,

ocorrido em sede de processo administrativo, em dezembro de 2004, interrompeu o prazo prescricional.

Outrossim, há de se considerar que o referido processo administrativo ainda não se ultimou com pagamento total

da dívida, mas apenas de algumas parcelas, de sorte que a hipótese é de suspensão do processo, sendo certo que o

direito de pleitear a tutela jurisdicional não está adstrito ao esgotamento da esfera administrativa. 9. ( ... ) 10.

Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.( RESP 201000910720;Relator Ministro LUIZ FUX; j.

05/10/2010; DJE DATA:14/10/2010).Nessa esteira, o benefício de aposentadoria do autor (NB nº 107.315.423-5)

foi concedido em 12/11/1997 (fls.129/133), tendo sido requerida a revisão do benefício em 09/02/1998,

procedimento que perdurou até julho/2013 (fls.97/134), posteriormente ao ajuizamento desta ação, em 16/02/2012

(fls. 2)Assim, verifica-se que não transcorreu lapso temporal superior a 5 anos entre a data da concessão do

benefício e o início do procedimento administrativo, bem como entre o fim do procedimento administrativo e o

ajuizamento desta ação. Dado o tramite do procedimento administrativo a prescrição encontrava-se

suspensa.Desse modo, não há prescrição a ser declarada seja de fundo de direito ou das parcelas vencidas no

quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento desta demanda.Do méritoRequer o Autor o cômputo do tempo

laborado em atividade especial referente aos períodos de 01/11/1972 a 16/03/1975, 01/03/1976 a 31/03/1981 e

01/06/1981 a 17/02/1987, em que esteve exposto a agentes nocivos na empresa INSTITUTO BANDEIRANTE

DE HEMOTERAPIA LTDA S/C, exercendo função de motorista, na qual manipulava, de modo habitual e

permanente, agulhas e seringas, efetuava coleta de sangue de doares externos e internos, como profissional de

enfermagem, entrando em contato com materiais e doenças infecto-contagiosas, estando sempre presente o risco

da contaminação. DA CONFIGURAÇÃO DO PERÍODO ESPECIAL: A aposentadoria especial é prevista nos

artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e 70 do Decreto no 3.048/1999 e é devida ao segurado que tiver efetiva e

permanentemente trabalhado em condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 20 ou

25 anos.Caso o segurado não labore exposto a agentes nocivos durante os 15, 20 ou 25 anos necessários à

concessão da aposentadoria especial, mas combine tais atividades com aquelas ditas comuns, terá direito à

conversão daquele período, para obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do parágrafo

5o do artigo 57 da Lei n o 8.213/1991 e do artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.Segundo entendimento pacificado

nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Federal da Terceira Região e consoante previsão

legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do Decreto nº

3.048/1999, o tempo de serviço laborado sob condições especiais deve ser analisado segundo a legislação vigente

ao tempo de seu exercício, pois passa a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.(...)

Por outro lado, não resta a menor dúvida, pois, de que o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que

reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa

não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não

exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto

proferido pela Desembargadora Federal Marianina Galante nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o

1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no julgamento proferido em 27/04/2009).Dessa forma, para bem

ponderar a procedência do pedido, necessária a análise da evolução histórica e legislativa relativa ao

enquadramento de atividades realizadas sob condições especiais:a) até 28/04/1995, sob a égide da Lei n.º

3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, posteriormente, da Lei n.º 8.213/1991 (Lei

de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), era possível o reconhecimento da especialidade do

trabalho mediante a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos

regulamentadores e/ou na legislação especial, ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos

por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que sempre foi necessária a aferição do nível de decibéis por

meio de perícia técnica para a verificação da nocividade do agente;b) após 28/04/1995, foi extinto o

enquadramento por categoria profissional. No período compreendido entre esta data e 05/03/1997, vigentes as

alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/1995 no art. 57 da Lei n.º 8.213/1991, fazia-se necessária a

demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação
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de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico;c) A partir de

06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no

artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 pela Medida Provisória n.º 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a

exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado

a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de

perícia técnica.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº

53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, data da extinção do

reconhecimento da atividade especial por presunção legal.Para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser

considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 1ª parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o

Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre 06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de

06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o 3.048/1999.DA UTILIZAÇÃO DO EPIImporta

destacar que o uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da

atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os efeitos danosos decorrentes da exposição aos

agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Nesse sentido, se firmou a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL

(ART. 557, 1º, DO CPC). DECISÃO AGRAVADA PARCIALMENTE REFORMADA. ATIVIDADE

INSALUBRE. AGENTE NOCIVO RUÍDO. DECRETO 4.882/2003. IRRETROATIVIDADE. EPI EFICAZ.1.

Quanto ao uso do equipamento de proteção individual, a decisão agravada adotou posicionamento desta Décima

Turma no sentido de que a simples menção a EPI eficaz, por si só, não descaracteriza a natureza especial da

atividade a ser considerada, uma vez que este não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em

seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.2. A orientação firmada pelo Colendo Superior Tribunal

de Justiça em sede de recurso especial repetitivo 1.398.260-PR, (art. 543-C do CPC), julgado em 14/05/2014,

pendente de publicação, é pela impossibilidade de contagem especial por exposição a ruído inferior a 90 decibéis

no período de 06/03/1997 a 18/11/2003.3. No caso dos autos, o formulário com informações sobre atividades com

exposição a agentes agressivos e o laudo técnico (fls. 53/55), informam que no período de 08/10/1986 a

20/09/2002 o segurado ficava exposto a ruído de 85,8 decibéis.4. Mantida a concessão da aposentadoria por

tempo de serviço, tendo em vista o somatório do tempo de serviço da parte autora de 36 (trinta e seis) anos, 01

(um) mês e 11 (onze) dias, na data do requerimento administrativo, devendo ser observado o disposto nos artigos

53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.5. Agravo legal parcialmente provido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0043461-97.2009.4.03.6301, Rel. JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, julgado em

16/09/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/09/2014)TRABALHADORES DA SAÚDE- AGENTE NOCIVOAs

atividades realizadas pelos profissionais da saúde eram computadas como tempo especial, enquadrando-se no item

1.3.2 do quadro anexo ao decreto 53.831/64, vejamos:Trabalhos permanentes expostos ao contato com doentes ou

materiais infecto-contagiantes - assistência médico, odontológica, hospitalar e outras atividades afins.Ato

contínuo, o decreto 83.080/79 previu no item 1.3.4 do anexo I e no item 2.1.3 do Anexo II, as seguintes

atividades:1.3.4- Trabalhos em que haja contato permanente com doentes ou materiais infecto-contagiantes

(atividades discriminadas entre as do código 2.1.3 do Anexo II: médicos-laboratoristas (patologistas), técnicos de

laboratório, dentistas, enfermeiros).2.1.3 MEDICINA-ODONTOLOGIA-FARMÁCIA E BIOQUÍMICA-

ENFERMAGEM-VETERINÁRIAMédicos (expostos aos agentes nocivos- Código 1.3.0 do Anexo I).Médicos-

anatomopatologistas ou histopatologistas.Médicos-toxicologistas.Médicos-laboratoristas (patologistas).Médicos-

radiologistas ou radioterapeutas.Técnicos de raio x.Técnicos de laboratório de anatomopatologia ou

histopatologia.Farmacêuticos-toxicologistas e bioquímicos.Técnicos de laboratório de gabinete de

necropsia.Técnicos de anatomia.Dentistas (expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I).Enfermeiros

(expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I).Médicos-veterinários (expostos aos agentes nocivos -

código 1.3.0 do Anexo I).Conforme mencionado no tópico supra a previsão dessas categorias profissionais nos

decreto 53.831/64 e decreto 83.080/79, ensejam a presunção absoluta de exposição a agentes nocivos e,

consequentemente, prova de atividade especial.Após a edição da lei 9.032/95 com escopo de ser considerada

atividade especial é necessária a comprovação do exercício da atividade por meio de formulários de informações

sobre atividades com exposição de agentes nocivos ou por outros meios de provas até a data da publicação do

decreto 2.172/97.Com a edição do decreto 2.172/97 foram classificados como nocivos os agentes biologicos

incluídos no item 3.0.1, alínea a, do Anexo IV, in verbis:3.0.1 a) trabalhos em estabelecimentos de saúde em

contato com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais contaminadosEm

arremate foi editado o Decreto 3.048/99 que classificou como agente nocivos aqueles descrito do Anexo IV, item

3.0.1, portanto, a partir da lei 9.032/95 para o computo de tempo especial é necessária a efetiva exposição aos

agentes nocivos biológicos, de forma permanente, não ocasional nem intermitente. DO LABOR COMO

MOTORISTA DE BANCO DE SANGUE:Nos períodos até 28/04/1995, conforme já explicitado, a especialidade

do trabalho dependia da comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos

regulamentadores e/ou na legislação especial, ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos

por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que sempre foi necessária a aferição do nível de decibéis por

meio de perícia técnica para a verificação da nocividade do agente.Nessa esteira, verifico da CTPS de fls. 27/34,
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que de 01/11/1972 até 16/03/1975, de 01/03/1976 a 17/02/1987 e de 01/06/1981 a 17/02/1987 o autor foi

contratado como motorista de estabelecimento de banco de sangue ( Instituto Bandeirante de Hemoterapia),

função não prevista taxativamente no item 1.3.2 no quadro anexo do Decreto nº 53.831/1964 e nem no decreto

83.080/79, item 1.3.4 do anexo I e no item 2.1.3 do Anexo II. Ressalte-se, mais uma vez, que para a comprovação

de labor em atividade especial até 28/04/1995, sob a égide da Lei n.º 3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência

Social) e suas alterações e, posteriormente, da Lei n.º 8.213/1991 (Lei de Benefícios), em sua redação original

(artigos 57 e 58), era possível o reconhecimento da especialidade do trabalho mediante a comprovação do

exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores.A parte autora, contudo, não

comprovou o enquadramento da atividade profissional desenvolvida no período nos anexos I e II do decreto

53.831/64, nem no item 2.4.2 do anexo II do decreto 83.080/1979, de modo que, inexistia a especialidade do

período analisado até 28/04/1995.Analisando o processo administrativo do autor (fls.97/142), verifico que o

indeferimento do motivo da revisão ocorreu em virtude de a função de motorista de Banco de Sangue não ter

previsão de enquadramento por categoria profissional nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 e submetidos os SB 40

à análise do perito médico do INSS houve o entendimento de que não há exposição permanente aos agentes

biológicos (fl.97). Observo que, para comprovar a exposição ao agente nocivo, o autor trouxe aos autos os

formulários de fls. 49/51, referente ao período especial pleiteado, sendo atestado, na descrição das atividades, que

o segurado prestava serviços de modo habitual e permanente, transportando sangue e sorologia para vários

hospitais. Manipulava recipientes de sangue, preparo de componentes ainda sem o resultado sorológico,

manipulava agulhas e seringas, efetuava coleta de sangue de doadores externos e internos, como profissional de

enfermagem entrando em contato com materiais e doenças infecto-contagiosas, estando sempre presente o risco

contaminação sem a obediência a normas de segurança (fl.49).Constou ainda da descrição do local e do ambiente

em que exercida a atividade os seguintes fatores de agressividade e grau de intensidade dos agentes físicos: Banco

de sangue com instalação aprovadas de acordo com as exigências do Serviço de Fiscalização da Secretaria da

Saúde do Estado de São Paulo e com alvará de funcionamento renovado anualmente. Ambiente com risco de

agentes biológicos próprios dos serviços executados de diversas patologias (fl.49).Referido formulário possui os

mesmos termos dos demais formulários de fls.50/51, referentes a outros períodos.Da análise da descrição das

atividades constantes do formulário supra, extrai-se que, além de a profissão de motorista de bancos de sangues e

de laboratórios de análises patológicas não encontrar enquadramento legal, por si só, antes de 28/04/1995, como

no caso dos autos, dentre aquelas profissões reconhecidas nos itens 1.3.2 no quadro anexo do Decreto nº

53.831/1964 e nem no decreto 83.080/79, item 1.3.4, restrito a enfermeiros e técnicos de laboratório, nem no

anexo I no item 2.1.3 do Anexo II, profissionais de saúde que laboram diretamente com agentes agressivos, não

há, efetivamente, descrição de contato direto do transportador (motorista) que recolhe o material biológico

(sangue, seringas, etc) com o material infectante, tal como o profissional da saúde (técnico de laboratório, v.g.)

que necessita coletar o material biológico diretamente do agente. Embora não tenha havido a comprovação do

exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores acima, seria possível à parte

autora a efetiva demonstração, por outros meios de prova, da efetiva exposição ao agente agressivo à saúde,

mediante juntada de documentos em que se comprovasse eventual percepção ao auxílio de

insalubridade/periculosidade, ou, ainda, mediante laudo que informasse a efetiva exposição, de modo habitual e

permanente, do autor ao fator agressivo, o que não foi feito nos autos.Destaco o que consta no anexo 14 da NR 15,

de 08/06/78, aprovada pela Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, assim dispondo sobre as atividades e

operações insalubres:NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRESANEXO N.º 14 AGENTES

BIOLÓGICOSRelação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterizada pela

avaliação qualitativa.(...)Insalubridade de grau médioTrabalhos e operações em contato permanente com

pacientes, animais ou com material infecto-contagiante, em:- hospitais, serviços de emergência, enfermarias,

ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana (aplica-se

unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses

pacientes, não previamente esterilizados);- hospitais, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos

destinados ao atendimento e tratamento de animais (aplica-se apenas ao pessoal que tenha contato com tais

animais);- contato em laboratórios, com animais destinados ao preparo de soro, vacinas e outros produtos;-

laboratórios de análise clínica e histopatologia (aplica-se tão-só ao pessoal técnico);- gabinetes de autópsias, de

anatomia e histoanatomopatologia (aplica-se somente ao pessoal técnico);- cemitérios (exumação de corpos);-

estábulos e cavalariças; e- resíduos de animais deteriorados (grifos nossos). Infere-se da referida Norma

Regulamentadora nº 15, de da Justiça do Trabalho, aplicável analogicamente ao caso, que as atividades de

motorista de laboratório de análises ou de banco de sangue, não se enquadram dentre aquelas em que há grau de

insalubridade, eis que, por não ser profissional técnico da área de laboratório de análises clínicas e de

histopatologia, a função do motorista nesta área consiste em recolher o material biológico (coleta de sangue de

doadores externos e internos, manipular recipientes de sangue, agulhas e seringas, entre outros, fl.49), e

transportá-lo ao laboratório onde este material, efetivamente, será analisado pelo pessoal técnico. Embora sempre

seja possível algum contato eventual com material biológico em tal tipo de recolhimento e transporte, certo é que,

como regra, não há contato direto com o material transportado, de forma habitual e permanente, mesmo porque,
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como normalmente sói ocorrer em tal espécie de coleta e transporte o material vem acondicionado dentro de

recipientes próprios (caso do sangue ou seringas descartáveis).Ainda no tocante à norma supracitada constata-se

que, em se tratando de trabalhos e operações realizados em laboratórios de análises clínicas e histopatologias, o

pagamento de adicional de insalubridade restringe-se ao pessoal técnico, ou seja, aqueles que mantêm contato

direto com o cliente para a coleta de material para exame, que não é o caso da reclamante. Neste

sentido:ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - TRANSPORTE DE MATERIAL INFECTO-CONTAGIOSO. O

fato de o obreiro transportar material coletado para exames em laboratório de análises clínicas não enseja

configuração de insalubridade, quando adotadas as cautelas necessárias ao acondicionamento e armazenamento de

tais amostras, afastando-se a exposição a agentes nocivos à saúde e o contato permanente com material infecto-

contagiante. (01013-2007-038-03-00-7-RO, Turma Recursal de Juiz de Fora, Rel. Juiz Convocado Vander

Zambeli Vale, DJ 03/09/2008). E ainda:INSALUBRIDADE - AGENTES BIOLÓGICOS - MOTORISTA. -

LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA E HISTOPATOLOGIA - NÃO CARACTERIZAÇÃO - O motorista

de laboratório de análise clínica e histopatologia que faz o transporte de carga contendo material biológico

(amostras de sangue, fezes, urina, biópsias e citologias) não faz jus ao recebimento de adicional de insalubridade,

porquanto a atividade por ele exercida não se enquadra na norma inserta no Anexo 14 da NR 15, aprovada pela

Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, a qual prevê o pagamento da referida verba apenas ao pessoal

técnico. (TRT-3 - RO: 00227201013903006 0000227-06.2010.5.03.0139, Relator: Convocado Marcelo Furtado

Vidal, Sexta Turma, Data de Publicação: 16/05/2011 13/05/2011. DEJT. Página 210. Boletim: Sim.)Observo que

no Direito do Trabalho Embora a NR 15 não trate especificamente de matéria previdenciária, notadamente, acerca

da consideração do tempo especial de trabalho, fato é que referida norma deve ser adotada, à falta de norma

específica para o caso em questão (motorista de laboratório), para o caso em tela, eis que, considerada a

inexistência de fator biológico apto a considerar o trabalho insalubre ou perigoso, igualmente, não há falar-se em

fator agressivo à saúde para fins previdenciários, notadamente quando inexiste enquadramento legal da atividade

em questão como nociva à saúde.Desse modo, não configurado o labor em condições especiais, não há que se

falar em conversão de tempo em especial e consequente revisão da aposentadoria para tempo integral.

DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora, com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil . Custas ex lege. Condeno o autor ao pagamento

de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente

atualizado, cuja exigibilidade encontra-se suspensa em decorrência da concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita (fl.68).Sentença não sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-

se.

 

0001599-10.2012.403.6183 - MARCOS CESAR MANTOVANI(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, ajuizado por

MARCOS CESAR MANTOVANI em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, objetivando o

reconhecimento dos períodos laborados em condições especiais, de 04/02/1985 a 13/08/2010 na empresa

COMPANHIA METALÚRGICA PRADA (CTPS - fl. 49), com a consequente revisão da sua aposentadoria. O

pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl. 101).Citado, o réu apresentou contestação (fls. 108/121). Pugnou

pela improcedência do pedido.Réplica (fls. 124/150).Manifestação da parte autora (fls. 153/177).Sem

especificação de provas pelas partes (fls. 155 e 178).Intimada (fl. 179), a parte autora trouxe documentos para

comprovar a legitimidade do PPP acostado aos autos, bem como laudo técnico ambiental (fls. 185/218).Ciência ao

réu dos documentos juntados (fls. 220/221).Os autos vieram conclusos para sentença.É o breve relatório. Decido.

Sem preliminares, passa-se à análise do meritum causae.Pretende a parte autora o reconhecimento dos períodos

trabalhados sob condições especiais: de 04/02/1985 a 13/08/2010 na empresa COMPANHIA METALÚRGICA

PRADA (CTPS - fl. 49), bem como a revisão da sua aposentadoria. O ponto controvertido reside no

reconhecimento dos períodos que o autor alega ser especiais, para que, com a conversão esse período seja

adicionado aos demais períodos e seja-lhe concedida a aposentadoria.A aposentadoria especial foi prevista

primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional em serviços

que fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de

aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o

trabalho é prestado, presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das

demais atividades profissionais. (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da

Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p.

205)Considera-se especial a atividade exercida em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a

saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao modificar a redação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.212/91,

vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, mantendo somente a conversão do tempo de trabalho

exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A Medida Provisória nº 1.663-10, de 28.05.98,

revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da Medida Provisória, em seu artigo 28,

estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98 convalidou a Medida Provisória nº 1.663-14, com a
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manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de tempo de serviço especial

prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se adquirido no

momento em que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício,

independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos

que a regulamentavam, vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º,

inciso XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, para estabelecer os critérios de

caracterização das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se

especiais as atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e III do Decreto nº 53.814/64,

sem necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º

do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração

real de exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de

1995, além do antigo formulário denominado SB 40, é necessária a apresentação de laudo pericial. A Lei nº

9.728/98, dando nova redação aos 1º e 2º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico,

para que este observe os termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção

individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. É de se observar que o enquadramento das

atividades a partir de 29.04.95 deve atender ao Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo II do

Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo técnico, e, a partir de 06.03.97, ao Anexo IV do Decreto nº

2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), com laudo técnico. Para uma atividade ser considerada

especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é

a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador pode excepcionar essa regra, desde que

respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, inconcebível a aplicação retroativa do

requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado, que foi

previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo de serviço

especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não no momento do

requerimento da aposentadoria. É que a aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial

ou para a conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou.

É inadmissível que lei e, menos ainda, atos administrativos venham a inovar a situação de direito já

adquirido.Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995 o segurado que almeja a concessão da aposentadoria

especial ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo

de serviço e a exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico

pericial. E somente a partir de 11 de dezembro de 1997 são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo

58 da Lei de Benefícios (com a redação dada pela Lei n. 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação

da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade

do segurado em grupos profissionais considerados como especiais critérios previstos na legislação até então

vigente, mas mantendo-se o direito de conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de

serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço

especial, a ser feita mediante um novo formulário emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo

técnico, foram introduzidas pela Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, convertida na Lei nº 9.528/97 (D.O. de

11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe quatro parágrafos a respeito. As

questões advindas dessa nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, serão objetos

de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (D.O. de 29.05.1998), que em

seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 (que previa o direito de conversão

do tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nessa inusitada Medida Provisória, o

INSS passou a considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente

permitia tal conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à

Medida Provisória n. 1.663-10/98. E denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições

especiais se o segurado obtivesse o direito à sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A

jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a

Medida Provisória n. 1.663-10/98 e suas reedições em nenhum momento dispuseram que o tempo de serviço

especial exercido até então não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram sobre a revogação do citado 5º

do art. 57, mas nada estabeleceram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido anteriormente. E, se

não o fizeram, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder regulamentar.

(grifo nosso)Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas

internas do INSS, porque a partir da Medida Provisória n. 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº

9.711/98 (D.O. de 21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que

voltou a ter plena eficácia, sendo a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo

estabelecerá critérios para conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de
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1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não afetar o direito à conversão do trabalho em condições

especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo

de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 9.032/95, passando a exigir a comprovação da

efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do

segurado em grupos profissionais considerados como especiais. (grifo nosso)Ocorre que a regulamentação dessa

nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (D.O. de 06.03.1997), que estabeleceu a relação

dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja considerada como

especial.Até então (05.03.1997), estavam em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao enquadramento das

atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto nº 53.831/64,

com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível excedente de

ruídos a que estava exposto o trabalhador.Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o tempo de

serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda seria a

exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho, em épocas remotas, às vezes passadas

décadas da efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível

a realização do laudo, este não seria uma prova técnica, porque não teria aferido as reais condições de trabalho e

estaria baseado apenas em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que

se pretendeu instituir com a nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais,

para fins de enquadramento da atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos

em relação ao período de trabalho exercido a partir da vigência dessa normatização.No que tange ao nível de

ruído, merece ser ressaltado que na concessão de aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em

face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº

53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de

1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de

1979.Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-

se característica antinomia, pois incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro

de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964,

que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB.Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e a

entrada em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que,

editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.Assim, o

reconhecimento da atividade insalubre deve ser realizado da seguinte forma: níveis de ruído superiores a 80

decibéis até 5 de março de 1997; - níveis de ruído superiores a 90 decibéis entre 06/03/1997 e 18/11/2003; níveis

de ruído superiores a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.Nesse sentido, transcrevo o seguinte

acórdão:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO

INFERIOR A 90 dB. LIMITAÇÃO À VIGÊNCIA DO DECRETO 2.172/97. TERMO INICIAL. ALTERAÇÃO.

1- Com fundamento na Súmula nº 32 da TNU/JEF e na IN nº 95/2003, até 5 de março de 1997, a atividade é

considerada insalubre se constatados níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) decibéis; entre 06/03/1997 e

18/11/2003, se superiores a 90 (noventa) decibéis; e, a partir dessa data (edição do Decreto nº 4.882/03), reduzidos

a 85 (oitenta e cinco) decibéis 2- Decisão reformada para excluir o reconhecimento, como especial, da atividade

desenvolvida com exposição a níveis de ruído de 84 dB, após 05 de março de 1997. 3- Alteração do termo inicial

do benefício para a data em que o autor implementou o tempo de serviço mínimo necessário à concessão da

aposentadoria proporcional. 4- Agravo parcialmente provido.(Processo AC 200103990079468 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 668949 Relator(a) JUIZ NELSON BERNARDES TRF3. NONA TURMA. Fonte DJF3 CJ1

DATA:12/08/2010 PÁGINA: 1444)Quanto à comprovação do trabalho exercido sob condições especiais,

ocorreram nas últimas décadas relevantes alterações legislativas. No período anterior à Lei nº 9.032/95, de

28/04/1995, bastava comprovar pertencer à categoria profissional nos termos dos decretos regulamentadores.

Desde aquele diploma até 05/03/1997, quando entrou em vigência o Decreto nº 2.172, a comprovação passou a ser

feita por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030. A partir deste Decreto, com as alterações posteriores trazidas

pela Lei nº 9.528/97, a comprovação passou a ser, principalmente, por meio do Laudo Técnico de Condições

Ambientais do Trabalho - LTCAT e do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP.É de extrema importância

observar que a legislação em vigor admite a conversão do tempo de trabalho exercido em atividade especial para

efeito de concessão de qualquer benefício previdenciário, observada a tabela de conversão constante do art. 70 do

Decreto nº 3.048/99. É o que atualmente prevê o art. 37, 5º, da Lei nº 8.213/91, já tendo o STJ decidido que o

tempo desempenhado em qualquer período pode ser convertido, aplicando-se a lei vigente ao tempo do exercício

do labor (trata-se do seguinte julgado: STJ - REsp 1151363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe de 05/04/2011).O contrário, todavia, não é possível, isto é, a legislação
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previdenciária não admite a conversão de tempo comum para a concessão de aposentadoria especial.A

jurisprudência dominante dos Tribunais Regionais Federais e do próprio E. Superior Tribunal de Justiça é no

sentido de que o fornecimento e o uso de equipamentos de proteção individual - EPIs, no caso de exposição a

ruído, não afastam o direito à aposentadoria especial, havendo, inclusive, entendimento sumulado a respeito (veja-

se o teor da Súmula 9 da Turma Nacional de Uniformização do Juizado Especial Federal: O uso de Equipamento

de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza

o tempo de serviço especial prestado.Após uma breve explanação sobre a evolução histórica da legislação

previdenciária, passo à análise do caso concreto. No caso em apreço, verifica-se que o réu já considerou como

tempo especial os períodos de 04/02/1985 a 02/12/1998 - CÓDIGO ANEXO 2.0.1 - ENQUADRADO (fl. 69).

Assim, a parte controvertida nestes autos reside no período subsequente, de 03/12/1998 a 13/08/2010. Com

relação a este, a parte autora logrou demonstrar, pelo(s) Perfil(s) Profissiográfico(s) Previdenciário(s) - PPP(s),

acompanhados do(s) Laudo(s) Técnico(s) Ambiental(is) de fls. 45 e 186/218, que trabalhou na empresa

COMPANHIA METALÚRGICA PRADA exposto ao agente agressivo ruído, em níveis elevados, quais sejam, do

período de 03/12/1998 a 15/01/2004 (94,7dB), de 16/01/2004 a 26/08/2008 (94,8dB) e de 27/08/2008 a

13/08/2010 (96,3dB). Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

JULGO PROCEDENTE o pedido para que o réu considere como especiais os períodos trabalhados em condições

insalubres (ainda não considerados na esfera administrativa), isto é, de 03/12/1998 a 13/08/2010 na empresa

COMPANHIA METALÚRGICA PRADA, a fim de que sejam somados aos demais períodos de trabalho,

revisando a sua aposentadoria, tendo como data inicial do benefício a do requerimento administrativo, DER em

10/11/2011 (fl. 69), condenando a autarquia, ainda, ao pagamento das diferenças apuradas desde então. Os valores

em atraso deverão ser atualizados e sofrer a incidência de juros segundo o Manual de Orientações e

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho

da Justiça Federal, com as alterações promovidas pela Resolução nº 267, de 02/12/2013.A autarquia

previdenciária está isenta das custas e emolumentos. Em razão da sucumbência, condeno o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário.- Tópico síntese do

julgado: NB: 158.050.932-8Segurado (a): MARCOS CESAR MANTOVANI Benefício: Aposentadoria Por

Tempo de Serviço/Especial; RMI: a calcular pelo INSS; DIB: 10/11/2011; Período reconhecido como especial: de

03/12/1998 a 13/08/2010.P.R.I.

 

0006622-34.2012.403.6183 - LINO BATISTA DE MIRANDA(SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ

DE ANDRADE E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte autora LINO BATISTA

DE MIRANDA postula, em face do INSS, a revisão do ato de concessão da sua aposentadoria (NB 088.114.555-

6, aposentadoria por tempo de contribuição) com DIB em 01/02/91. Sustenta que já tinha direito à aposentação em

24/01/1989. Requer a declaração do direito de revisão de seu benefício com a DIB escolhida em 24/01/1989,

calculando a RMI conforme a lei 8.213/91, com limites estabelecidos antes da vigência da lei 7787/89, com os

respectivos reajustes periódicos e pagamento dos valores em atraso.Juntou documentos (fls. 11/38).Requeridos e

deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 40). Devidamente citado, o réu aduz, como prejudicial do mérito, a

decadência do direito de ação. No mérito, alega que o autor só reuniu os requisitos necessários à obtenção de

aposentadoria no ano de 1993, momento do requerimento administrativo. Assim, pugna pela improcedência do

pedido.Houve réplica (fls.68/78).Remetidos à Contadoria Judicial às fls. 81/83.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.Deve ser acolhida a decadência do direito de revisar o benefício do autor.Era entendimento

dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se

aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei

nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.A Lei nº

9.528/97, instituiu prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de benefício, mantendo a prescrição para

as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou diferenças, salvaguardado o direito dos

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei nº 9.711/98, advinda da conversão da

Medida Provisória nº 1663-15/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de

decadência. Por fim, a Medida Provisória nº 138/2003, convertida na Lei nº 10.839/04, num quadro de

litigiosidade disseminada, alterou novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez

anos. Traçada, ainda que brevemente, a evolução legislativa, cumpre ressaltar que a jurisprudência vinha

decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de nº 9.528/97 e nº 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios

concedidos sob sua égide, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas.Assim, na esteira da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prazo de decadência - principiado pela Medida Provisória nº

1.523-9, de 27.06.97, depois de sucessivas reedições convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.1997, alterando o artigo

103 da Lei nº 8.213/91 - não se aplicaria aos pedidos de revisão de benefícios ajuizados antes de sua vigência. Em
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outras palavras, os benefícios previdenciários concedidos até 28.06.1997, data da entrada em vigor da Medida

Provisória nº 1.523/-9/1997, não estariam sujeitos à decadência. Apesar de a doutrina revelar algumas

divergências acerca da prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incidiria

nas ações nas quais se exige uma prestação, do que se conclui que seu afastamento daria ensejo, na hipótese de

procedência da demanda, a uma sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incidiria nas ações em que se

visa à modificação de uma situação jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em

lei, levando seu afastamento, também na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou

constitutiva. Logo, seria o caso de se perquirir se o preceito legal acima mencionado poderia mesmo referir-se à

decadência, porquanto incompatível, em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal

instituto. Não obstante, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião de questão de ordem suscitada do

Recurso Especial nº 1.303.988/PE, resolveu, em 16.02.2012, afetar o julgamento do feito à Egrégia Primeira

Seção, com o escopo de prevenir divergência entre as Turmas. Sobreveio acórdão, da lavra do Ministro Teori

Albino Zavascki, conforme decisão unânime, de 14 de março de 2012, da 1ª Seção do Superior Tribunal de

Justiça, com a seguinte ementa: PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que é de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. Foi interposto recurso extraordinário pelos autores da demanda de

revisão de renda mensal inicial da aposentadoria, sobrestando-se o processo até decisão do Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário nº 626.489/SE, que cuida da mesma controvérsia. O Plenário Virtual do

Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em feito relatado pelo Ministro Ayres Britto, reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Cezar Peluso e Celso de Mello. Eis a

ementa: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. FIXAÇÃO DE PRAZO

DECADENCIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523, DE 27/06/1997. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIORMENTE À RESPECTIVA VIGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. SEGURANÇA JURÍDICA.

PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui

repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de aplicação do prazo decadencial estabelecido

pela Medida Provisória 1.523/1997 aos benefícios previdenciários concedidos antes da respectiva vigência. Em 16

de outubro de 2013, a Corte Suprema afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo

decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma

ocasião, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia

publicada em seu sítio eletrônico: STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores

a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a

revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP)

1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE)

626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo

decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de

dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do

benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF

servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa

(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.O acórdão recorrido assentou como fundamento o

entendimento de que o prazo decadencial previsto artigo 103 (caput) da Lei de Benefícios, introduzido pela

Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte

efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. Como, naquele caso, o

benefício previdenciário foi concedido à segurada antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997, a

conclusão foi a de que estaria imune à incidência do prazo decadencial.O INSS argumentava que, ao vedar a

incidência do prazo instituído pela lei nova aos benefícios concedidos antes de sua publicação, o acórdão violava
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frontalmente a garantia do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que trata do direito adquirido. Dessa

forma, pedia que fosse restabelecida a sentença de primeiro grau que reconhecia a decadência. A segurada, por

sua vez, alegava que, como o benefício foi concedido antes da vigência da lei, havia direito adquirido de ingressar

com o pedido de revisão de seu benefício a qualquer tempo.O relator do processo, ministro Luiz Roberto Barroso,

destacou que o direito a benefício previdenciário deve ser considerado como uma das garantias fundamentais

previstas na Constituição Federal, pois se assenta nos princípios da dignidade da pessoa humana e da

solidariedade e nos valores sociais do trabalho. Segundo ele, a competência para estabelecer as regras

infraconstitucionais que regem este direito fundamental é do Congresso, e apenas se a legislação desrespeitar o

núcleo essencial desse direito é que haverá invalidade da norma. O fato de que, ao tempo da concessão, não havia

limite temporal para futuro pedido de revisão não quer dizer que o segurado tenha direito adquirido a que tal prazo

nunca venha a ser estabelecido.O ministro explicou que, em relação ao requerimento inicial de benefício

previdenciário, que constitui o direito fundamental do cidadão, a legislação não introduziu nenhum prazo. E frisou

que a concessão do benefício não prescreve ou decai, podendo ser postulada a qualquer tempo.Segundo o voto do

relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou

seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo

destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou.

Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário,

propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse

equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De

acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos

benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões

revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos

administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é

inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais controvérsias

interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu

voto.http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120Improfícuo, nesse contexto,

insistir na manutenção de entendimento anterior em prol da não incidência da decadência em se tratando de

pedido de revisão do ato concessório de benefícios previdenciários, pelo que, em homenagem à uniformização do

Direito e à pacificação dos litígios, necessária a adoção do posicionamento agasalhado, por unanimidade, pela

Corte Constitucional. Dessa forma, com base no decidido pelo Supremo Tribunal Federal, é de se fixar o dia

28/06/97 como o termo inicial da fluência do prazo decadencial do direito à revisão de ato concessório de

benefício previdenciário. Não se divisou, nesse contexto, violação ao princípio da irretroatividade das leis. Para

que a Medida Provisória nº 1.523-9/97 pudesse alcançar os benefícios concedidos antes de sua vigência, com

efeito, seria preciso tomar não o próprio ato de concessão como marco inicial, pois isso significaria colher

situações passadas sem autorização normativa, mas considerar o fato pretérito (a data de início do benefício) à luz

da novidade introduzida pela novel legislação, começando a fluir o prazo decadencial a partir da data de sua

entrada em vigor. A norma se projetaria para o futuro, sim, mas apanharia também os benefícios em manutenção.

Para os benefícios concedidos após o advento da Medida Provisória nº 1.523-9, de 27 de junho de 1997,

posteriormente convertida na Lei n 9.528/97, o prazo decadencial será contado da seguinte forma: a) do primeiro

dia do mês posterior ao do recebimento da primeira prestação previdenciária, em conformidade com o que dispõe

a atual redação do artigo 103 da lei nº 8.213/91;b) ou, quando a parte houver requerido administrativamente a

revisão pleiteada nos autos, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Considerando que a parte autora pretende a revisão da RMI de seu benefício previdenciário, cuja

DIB é de 01/02/1991, para retroagi-la para 24/01/1989, com cálculo segundo as regras vigentes nessa última data,

e 28/06/1997 é o início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, tendo ajuizado a demanda em

25/07/2012, ocorreu a decadência, nos moldes da fundamentação supra, cujo reconhecimento se admite neste

momento procedimental, independentemente de alegação específica, por se tratar de questão de ordem pública, a

ensejar, assim, a extinção do feito nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Diante do

exposto, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência, EXTINGO

O PROCESSO com resolução do mérito. Custas na forma da Lei. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja exigibilidade fica

suspensa em decorrência da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos para o arquivo, com baixa findo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007202-64.2012.403.6183 - MANUEL MELICIO FILHO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte autora postula, em face

do INSS, a revisão de benefício previdenciário (NB 860.753.64-6, aposentadoria especial por meio da elevação

dos tetos contributivos previstos nas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, assim como o pagamento das

diferenças não atingidas pela prescrição, acrescidas de juros e correção monetária.A parte autora esclarece que o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     499/560



benefício cuja readequação dos rendimentos pleiteia teve a DIB fixada em 02/04/1991, no período compreendido

entre 05/10/1988 a 31/05/1991, denominado pela doutrina como Buraco Negro e objeto de revisão administrativa,

por força do art.144 da Lei nº 8213/1991.Informa que os reajustes subsequentes à concessão do benefício

deveriam ter sido efetuados sobre o valor real da média aritmética dos salários de contribuição, sem a limitação ao

teto, a qual deve incidir apenas quando do pagamento do benefício previdenciário. Com a inicial de fls.02/12

vieram os documentos de fls.13/23.A tutela antecipada foi indeferida (fl.28), tendo a parte autora justificado o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária (fls.30/34).A parte autora manifestou-se novamente a fls.41/67,

juntando os documentos de fls.68/216, os quais foram recebidos como emenda à inicial (fl.217).Citado, o réu

apresentou contestação, suscitando a preliminar de prescrição, e, no mérito, a decadência, pugnando pela

improcedência da ação (fls.221/255).Intimada a manifestar-se sobre a contestação, a parte autora quedou-se inerte

(fl.256 verso).Remetidos os autos à seção de cálculos e liquidações, com o intuito de verificar se eventual

procedência do pedido acarretaria vantagem financeira à parte auotra, sobreveio a informação da contadoria, de

que, nos termos do RE 564.354, ao elaborar-se os cálculos da RMI e efetuar-se a evolução da média aritmética do

autor sem limitação ao teto até a EC 41/03, esta resulta mais vantajosa que a renda paga pelo INSS (fls.263/268),

sendo, assim, a readequação dos valores percebidos ao novo teto favorável à parte autora.A parte autora

manifestou-se concordante com o parecer da contadoria (fl.271), não tendo havido manifestação da parte ré

(fl.272). É o relatório. Decido.Preliminares de mérito: 1)DecadênciaA Lei nº 9.528/97 alterou o disposto no artigo

103 da Lei nº 8.213/91, criando prazo decadencial de 10 anos para a revisão do ato de concessão de benefícios da

Previdência Social.Referido dispositivo foi alterado pela Lei nº 9.711/98, reduzindo o prazo de decadência para 05

anos. No entanto, antes de expirar aquele prazo, a norma foi alterada novamente, restabelecendo-se o prazo

decadencial de 10 anos em sua redação atual (redação dada pela Lei nº 10.839/2004).Contudo, tratando-se de

pedido de reajustamento do benefício em face de posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei

8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à

de aplicação imediata de normas supervenientes, sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do

benefício.Portanto, não há decadência a ser pronunciada.2) Prescrição:Nos termos do parágrafo único do artigo

103 da Lei n. 8.213/1991, pronuncio a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que antecedeu o

ajuizamento da presente.Ressalto, contudo, que o pedido inicial não abrange as parcelas prescritas (item e,

fl.11).Mérito:Tendo em vista que a matéria é eminentemente de direito, não havendo a necessidade de produção

de provas, passo à análise do mérito, uma vez presentes as condições da ação e os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo. Conforme se extrai do voto da Ministra Cármen Lúcia, Relatora do

Recurso Extraordinário n. 564.534, referente ao tema em julgamento e após reconhecimento de repercussão geral

do tema, o pedido veiculado por meio da presente ação não implica retroatividade da Lei, visto que a pretensão

reside na aplicação imediata dos novos tetos, e não na aplicação retroativa de norma jurídica.Restou consignado,

igualmente, não cuidar-se de reajustamento, menos ainda de reajustamento automático, mas de adequação a novo

patamar máximo dos benefícios pagos no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, conforme de depreende

da ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010,

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487)Em outras palavras,

prevaleceu entendimento no sentido de que o teto do benefício não integra o cálculo de seu valor, ao contrário, lhe

é exterior, razão pela qual afastam-se as teses de ofensa à fonte de custeio, ao ato jurídico perfeito ou à

irretroatividade das normas jurídicas.Assim, em relação a todos os benefícios concedidos a partir de 05/10/1988,

que sofreram limitação (na data de início ou maio de 1992) ou na data do primeiro reajuste (após a aplicação do

coeficiente teto para todos os benefícios concedidos a partir de 05/04/1991 - Leis 8.870/94 e 8.880/94), deve-se

efetuar a evolução do salário de benefício, sem qualquer limitação, observando a aplicação dos limites máximos

do valor dos benefícios previstos nas Emendas Constitucionais n. 20/1998, art. 14, (R$ 1.200,00) e 41/2003 (R$
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2.400,00), desprezando-se os tetos anteriores.Quanto aos benefícios concedidos a partir de 05/04/1991 o INSS

efetuou a revisão administrativamente, a partir de 08/2011, até 31/01/2013.Os benefícios concedidos entre 05 de

outubro de 1988 e 05 de abril de 1991, no período conhecido como buraco negro, tiveram suas rendas

recalculadas e reajustadas de acordo com as regras estabelecidas na Lei 8.213/91 com efeitos financeiros a partir

de 01/06/92.Forçoso concluir que o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso

Extraordinário n. 564.534 se aplica também aos benefícios concedidos no buraco negro (de 05/10/1988 a

04/04/1991), pois o acórdão não fixou qualquer diferenciação entre os benefícios em manutenção com base na

data de concessão. De outro lado, o novo regramento trazido pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003

não restringiu a aplicação dos novos tetos a benefícios concedidos a partir de 16/12/1998 ou de 19/12/2003. Pelo

contrário, a redação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º, da EC 41/03, estabelece que o novo teto se aplica aos

benefícios em manutenção, indistintamente.Ademais, todos os argumentos expostos quando do julgamento do

Recurso Extraordinário n. 564.534 são, igualmente, aplicáveis aos benefícios concedidos entre 05/10/1988 e

04/04/1991. Talvez seja essa, inclusive, a razão pela qual não houve expressa menção aos benefícios concedidos

no período em análise nos votos proferidos no julgamento do RE n. 564.534.A aplicabilidade dos novos tetos aos

benefícios concedidos entre 05/10/1988 e 04/04/1991 encontra, outrossim, amparo

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECÁLCULO

DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I - O E. STF, no

julgamento do RE 564354/SE, entendeu ser possível a readequação dos benefícios aos novos tetos constitucionais

previstos nas Emendas 20/98 e 41/03, considerando o salário de benefício apurado à época da concessão

administrativa. II - Considerando que no caso dos autos, os benefícios dos autores, concedidos no período

denominado buraco negro, foram limitados ao teto máximo do salário-de-contribuição, conforme se depreende

dos documentos acostados aos autos, os demandantes fazem jus às diferenças decorrentes da aplicação dos tetos

das Emendas 20 e 41, por meio da evolução de seus salários de benefícios pelos índices oficiais de reajuste dos

benefícios previdenciários. III - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC).(APELREEX

00019577220124036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE QUANTO AOS PEDIDOS QUE

NÃO IMPORTAREM EM REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Com relação à decadência, deve esta ser reconhecida quanto ao pedido de

recálculo da RMI pelos índices constantes das Portarias 164 e 302/92 do Ministério da Previdência Social. Quanto

aos demais pedidos, por não importarem em revisão do ato de concessão, mas somente em reflexos sobre os

reajustes da renda mensal, não se há falar de prazo decadencial. 2. A questão não se traduz como aumento da

renda na mesma proporção do reajuste do valor do teto dos salários-de-contribuição; não se tratando de reajuste do

benefício, mas de readequação aos novos tetos. 3. Incidência, à época, do teto máximo no salário-de-benefício;

sendo de rigor a readequação dos valores dos benefícios pleiteados a fim de cumprir o decidido pelo E. STF, no

RE 564.354/SE, aplicando-se os novos tetos previstos nas ECs 20/98 e 41/03, respeitado o prazo prescricional

quinquenal e descontados eventuais valores já pagos administrativamente. 4. No julgamento do RE 564.354 do e.

STF, não houve exclusão dos benefícios concedidos durante o período do buraco negro. A decisão nem fez

expressa menção a este período, conforme leitura do inteiro teor do v. acórdão da Corte Suprema. 5. No que tange

à correção monetária, devem ser aplicados os índices oficiais de remuneração básica, a partir da vigência da Lei

11.960/09. 6. Agravo parcialmente provido quanto à aplicação da correção monetária.(AC

00018385320084036183, DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Quanto ao caso em julgamento, tem-se que

o parecer da contadoria judicial elaborado nos autos traz informações do cálculo da RMI do autor, informando que

utilizando a média aritmética informada na carta de concessão, multiplicada pelo respectivo coeficiente de

cálculo, evoluída sem limitação do teto até a EC 41/2003, é mais vantajosa ao autor que a renda atualmente paga

pelo INSS (fls.263/268). Dessa forma, deve ser reconhecida a procedência do pedido inicial, para determinar a

revisão do benefício a partir da média dos salários de contribuição (salário de benefício sem limitação),

observando os tetos de contribuição apenas para limitação de pagamento. Com isso, a partir das elevações do teto

(Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003), deve ser feita a recuperação integral do valor excedente ao teto

inicialmente, observando o coeficiente de cálculo da aposentadoria.Dispositivo:Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, e extingo o processo, com resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a revisar o valor da renda mensal do benefício titularizado

pela parte autora (aposentadoria especial, NB 086075364-6), mediante a aplicação dos tetos instituídos pelas

Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, bem como a pagar as diferenças vencidas no quinquênio que

antecedeu a propositura da presente, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei n. 8.213/1991.Os valores

em atraso deverão ser atualizados e sofrer a incidência de juros segundo o Manual de Orientações e

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho

da Justiça Federal, com as alterações promovidas pela Resolução nº 267, de 02/12/2013.A autarquia
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previdenciária está isenta das custas e emolumentos. Em razão da sucumbência, condeno o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença submetida ao reexame necessário.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.São Paulo, 04 de novembro de 2014.CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS

Juíza Federal Tópico síntese do julgado:Nome do (a) segurado (a): MANUEL MELICIO FILHO CPF:

184.625.028-53 Benefício (s) concedido (s): Revisão da aposentadoria especial (recálculo da RMI, com a

aplicação dos novos tetos das ECs 20/98 e 41/03) NB: 086075364-6DIB: 02/04/1991RMI: a calcular

 

0007420-92.2012.403.6183 - JOAO CARVALHO(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH E

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte autora postula, em face

do INSS, a revisão de benefício de aposentadoria (NB 088.366.322-8, aposentadoria por tempo de contribuição)

por meio do correto cômputo dos salários-de-contribuição que compuseram o período de JULHO/89 a SET./91,

conforme fls. 14/15.Requer, ainda, a condenação do réu no pagamento de indenização por danos morais, no valor

não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/19.O pedido de tutela

antecipada foi indeferido (fls.21).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 28/36), alegando,

preliminarmente, a ocorrência da decadência e, no mérito, alega prescrição e que o INSS computou, para fins de

tempo de contribuição, os recolhimentos constantes do extrato CNIS. Alega, ainda, que é facultado ao segurado

solicitar a retificação das informações do CNIS mediante comparecimento à Agência mantenedora de seu

benefício. Por fim, alega que não há prova de que foram juntados os comprovantes dos valores alegados no

processo administrativo. Pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 81/92.Remetidos os autos à

Contadoria Judicial às fls. 96/101.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Preliminarmente, observo que

é admissível, inclusive, o reconhecimento da prescrição de ofício, tendo em vista o disposto no artigo 219, 5º do

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva de que, em se

tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito. Assim, deve-se

observar a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento desta ação, nos

termos do art. 103, parágrafo único, da Lei n.º 8.213/91.Mérito.Tendo em vista que a matéria é eminentemente de

direito, não havendo a necessidade de produção de provas, passo à análise do mérito, uma vez presentes as

condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo.Como visto, pretende o

autor a revisão da RMI de sua aposentadoria, considerando alegada discrepância entre o valor de suas

contribuições e o valor da concessão do benefício.Conforme se verifica às fls. 14/15, na Relação de Salários-de-

Contribuição emitida pela empresa empregadora, os valores dos salários-de-contribuição divergem daqueles que

constam na Carta de Concessão da aposentadoria, valores utilizados como base de cálculo da Renda Mensal

Inicial para a concessão do benefício.O INSS alega que não há prova do efetivo recolhimento de todos os salários

efetivamente recebidos pela parte autora, motivo pelo qual o pedido deve ser improcedente.O INSS, ainda, não se

desincumbiu do ônus de provar que as anotações efetuadas pelo empregador são inverídicas, de forma que não

podem ser desconsideradas.Ressalte-se que o fato de a Autarquia Previdenciária não localizar registro da anotação

no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) não transfere ao empregado a obrigação de comprovar os

recolhimentos das contribuições do período laborativo anotado na carteira profissional, uma vez que é de

responsabilidade exclusiva do empregador a anotação do contrato de trabalho na CTPS, o desconto e o

recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social, não podendo o segurado ser prejudicado pela

conduta negligente cometida por seu empregador, que efetuou as anotações dos vínculos empregatícios, mas não

recolheu as contribuições. Precedente do STJ: REsp 566405/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, j.18/11/03, DJ

15/12/03, p 394. Neste sentido:EmentaDIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REVISÃO DA RMI. ARTS. 28 E 29 DA LEI 8.213/91.

DESPROVIMENTO. 1. Provado o vínculo empregatício pelas anotações na CTPS, por tempo igual ou superior à

carência exigida, seja pelo Art. 25, I e II, ou pelo Art. 142, ambos da Lei 8.213/91, a aposentadoria concedida ao

trabalhador urbano ou rural que implementar o requisito etário, terá a renda mensal inicial - RMI calculada nos

moldes estabelecidos pelos Arts. 28 e 29 da Lei 8.213/91. 2. Para os casos em que o trabalhador rural laborou na

qualidade de empregado com registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, o ônus do

recolhimento das contribuições previdenciárias é do empregador (Art. 30, da Lei 8.212/91), não podendo o

segurado ser penalizado pela omissão do empregador ou pela falta de fiscalização por parte da Autarquia

Previdenciária. 3. O benefício foi concedido administrativamente com vigência a partir de 09/06/2008, data em

que necessitava comprovar a carência de 162 meses, o que restou comprovado pelos registros na CTPS e CNIS;

razão pela qual a RMI deve ser calculada na forma determinada pelo Art. 29, I, da Lei 8.213/91, com a redação

dada pela Lei 9.876/99, e não como fez a Autarquia ao conceder o benefício no valor do salário mínimo. 4. Os

argumentos trazidos na irresignação da agravante foram devidamente analisados pela r. decisão hostilizada, a qual

se encontra alicerçada na legislação que estabelece o benefício e em jurisprudência da Colenda Corte Superior. 5.

Não se mostra razoável desconstituir a autoridade dos precedentes que orientam a conclusão que adotou a decisão

agravada. 6. Recurso desprovido. Processo AC 00405850220104039999, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1563693
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Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA - TRF3, Órgão julgador DÉCIMA TURMA,

Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/12/2013 Desse modo, considerando a incorreção do cálculo da RMI do

benefício de aposentadoria da parte autora, faz-se necessária a sua correção para que a RMI passe a corresponder

com os valores apresentados na Relação dos Salários de Contribuição. Assim sendo, a revisão do benefício é

medida que se impõe ao caso, observada a prescrição quinquenal das parcelas vencidas no quinquênio

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda.Passo à análise da pretensão do autor na reparação do dano

moral.O artigo 5º, X, da Constituição da República prevê que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra

e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua

violação. Com isso, restou ultrapassada a concepção de que o dano moral não poderia subsistir sem a

correspondente comprovação da ocorrência de um dano natureza patrimonial.O Código Civil de 2002, em seu

artigo 186, consolidou a independência do dano moral no ordenamento jurídico brasileiro em relação ao dano

material. De acordo com aquele dispositivo legal, comete ato ilícito aquele que violar direito e causar dano a

outrem, ainda que exclusivamente moral, mediante ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência.Logo,

o dano moral não necessariamente provoca uma diminuição no patrimônio da vítima. É possível até mesmo a

ocorrência de uma acentuada lesão de ordem moral, sem que ela tenha qualquer repercussão financeira em relação

ao atingido. É nesse contexto que Yussef Said Cahali definiu o dano moral como: a privação ou diminuição

daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a

liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos,

classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral(honra, reputação, etc.) e dano

que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), dano moral que provoca direta ou

indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.)Também são

esclarecedoras as seguintes lições de Inocêncio Galvão Telles: Dano moral se trata de prejuízos que não atingem

em si o patrimônio, não o fazendo diminuir nem frustrando o seu acréscimo. O patrimônio não é afectado: nem

passa a valer menos nem deixa de valer mais. Há a ofensa de bens de caráter imaterial - desprovidos de conteúdo

econômico, insusceptíveis verdadeiramente de avaliação em dinheiro. São bens como a integridade física, a saúde,

a correção estética, a liberdade, a reputação. A ofensa objectiva desses bens tem, em regra, um reflexo subjectivo

na vítima, traduzido na dor ou sofrimento, de natureza física ou de natureza moral. Violam-se direitos ou

interesses materiais, como se se pratica uma lesão corporal ou um atentado à honra: em primeira linha causam-se

danos não patrimoniais, v.g., os ferimentos ou a diminuição da reputação, mas em segunda linha podem também

causar-se danos patrimoniais, v.g., as despesas de tratamento ou a perda de emprego. Com isso, verifica-se que o

dano moral circunscreve-se à violação de bens imateriais que, por sua natureza, são mais caros e importantes para

o indivíduo do que o seu patrimônio material. Tal se dá porque a honra, o bom nome e o respeito que ele goza

perante seus pares, uma vez lesados, são de mais difícil recuperação do que um bem material.Esses direitos de

natureza imaterial, denominados pelo Código Civil de 2002 como direitos da personalidade, são tão importantes

para o indivíduo que, de acordo com o artigo 11 daquele diploma legal, são intransmissíveis e irrenunciáveis, não

podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.Logo, o dano moral, por violar os bens tão importantes, não

pode deixar de ser prontamente reparado. Com isso, não se está defendendo o pagamento pela dor impingida à

vítima, mas, ao contrário, com a indenização, procura-se mitigar o sofrimento ocasionado pela conduta ilícita,

mediante a oferta de uma satisfação de ordem econômica ao lesado, ao mesmo tempo em que se imprime uma

punição ao infrator.Para a caracterização da responsabilidade civil , conforme leciona Maria Helena Diniz (in

Código Civil Anotado, Ed. Saraiva, 1995, p. 152) é imprescindível que haja: a) fato lesivo voluntário, causado

pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência ...; b) a ocorrência de um dano

patrimonial ou moral, sendo que pela Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça serão acumuláveis as

indenizações por dano material e moral decorrentes do mesmo fato ...; e c) nexo de causalidade entre o dano e o

comportamento do agente. (grifei)Daí ser lícito concluir que somente emergirá o dever de indenizar se ocorrerem

seus três elementos essenciais.No presente caso não restou comprovado nenhum elemento capaz de ensejar a

responsabilização civil do réu.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,

extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o INSS a alterar o valor da renda mensal inicial (RMI) do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição da parte autora (NB: 088.366.322-8), conforme valores apresentados na Relação dos Salários de

contribuição, desde a data do início do benefício, observando-se a prescrição quinquenal quanto às parcelas

vencidas. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como

da Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação,

de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código

Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de

julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da
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assistência judiciária gratuita.Tendo a parte autora decaído de parte mínima do pedido, condeno o Instituto

Nacional do Seguro Social, ao pagamento integral dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21,

parágrafo único, aos quais fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º,

do CPC, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.Sentença sujeita ao

reexame necessário.Tópico síntese do julgado:Nome do (a) segurado (a): JOÃO CARVALHO CPF: 063.435.628-

34 Benefício (s) concedido (s): Revisão da RMI - aposentadoria por tempo de contribuição NB: 088.366.322-

8DIB: 10/10/1991RMI: a calcular P.R.I.C.

 

0010551-75.2012.403.6183 - LUIZA APARECIDA DA SILVA(SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte autora postula, em face

do INSS, o pagamento das diferenças devidas em face da revisão de seu benefício (NB 42/108.382.754-2, pensão

por morte) entre a DER (02/09/1998) até a data da alteração da RMI da autora (30/09/2011).Com a inicial vieram

os documentos de fls. 10/325.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 329/332), alegando,

preliminarmente, a ocorrência da prescrição, e, no mérito, alegando que o pagamento dos valores atrasados

depende de auditagem pelo setor competente, requer pela improcedência da ação.Réplica às fls.

337/340.Remetidos os autos à Contadoria Judicial às fls. 345/348.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Prescrição A autarquia Ré requer a declaração da prescrição das parcelas vencidas no quinquênio que

antecedeu o ajuizamento da presente, com arrimo no artigo 103 da lei 8.213/91.Entretanto, tal entendimento não

prospera, pois durante a pendência do procedimento administrativo objetivando a revisão do benefício o prazo

prescricional permanece suspenso, conforme disposto no art. 4º do Decreto 20910/32. Vejamos a jurisprudência

sobre a questão em cotejo:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO MONITÓRIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PARCELAS ATRASADAS ENTRE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E DATA DA

CONCESSÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA.1. Cinge-se a

controvérsia em questão ao transcurso do prazo prescricional para o pagamento dos créditos oriundos de valores

não pagos a título de aposentadoria por tempo de serviço, período compreendido entre o requerimento

administrativo e a data do início dos pagamentos pela via administrativa.2. Se a autarquia previdenciária ainda não

finalizou o processo de auditagem, não corre prescrição.3. Apelação desprovida.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0000454-95.2009.4.03.6126, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, julgado

em 04/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/12/2012)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105,

III, A, DA CF/1988. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP N.º

2.225-45, DE 05.09.2001. RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO, EM SEDE DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, COM PAGAMENTO DE PARCELAS. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

ART. 4.º, DO DECRETO N.º 20.910/32. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O direito

de ação de indenização em face da Administração Pública exsurge com a efetiva lesão do direito tutelado,

consoante o princípio da actio nata.2. O ato da Administração que reconhece o direito do interessado acarreta a

interrupção do prazo prescricional quinquenal; acaso consumada a prescrição, importa em sua renúncia.

Precedentes: AgRg no REsp 1.116.080/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/09/2009, DJe

13/10/2009; AgRg no REsp 1.006.450/RS, Rel. Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG),

Sexta Turma, julgado em 25/11/2008, DJe 09/12/2008. 3. Outrossim, reconhecido o direito em sede de processo

administrativo, este se ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo prazo prescricional

permanece suspenso, conforme disposto no artigo 4.º do Decreto n.º 20.910/32, litteris: Não corre a prescrição

durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as

repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la.4. Por outro lado, a prática de algum ato da

Administração em que reste inequívoco o seu desinteresse no pagamento da dívida lesiona o direito tutelado e faz

exsurgir o direito de ação, encerrando a suspensão do prazo prescricional que, tendo sido interrompida com o

reconhecimento do direito, obedece o comando previsto no artigo art. 9.º do Decreto n.º 20.910/32, no sentido de

que a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do

último ato ou termo do respectivo processo. Entendimento sedimentado no Enunciado n.º 383, da Súmula do STF,

verbis: A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato

interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a

primeira metade do prazo. 5. Mutatis mutandis, os seguintes precedentes do STJ: REsp 255.121/RS, Rel. Ministro

Fernando Gonçalves, Sexta Turma, julgado em 22/10/2002, DJ 11/11/2002 p. 300; REsp 555.297/DF, Rel.

Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/11/2003, DJ 09/12/2003 p. 337.6.

Consectariamente, a Colenda 3.ª Seção, no julgamento do REsp 1.112.114/SP, representativo da controvérsia, nos

termos do artigo 543-C, do CPC, assentou o entendimento de que o ato administrativo que reconhece a existência

de dívida interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando este a fluir apenas a partir do último ato do

processo que causou a interrupção, de acordo com o disposto no art. 202, VI, e parágrafo único, do Código Civil.

(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 09/09/2009, DJe 08/10/2009) 7. Ademais, ressalte-se que a

jurisprudência desta Corte é no sentido de que não se pode condicionar a busca da prestação jurisdicional à prévia
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postulação administrativa. (REsp 905429/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 08/05/2008,

DJe 02/06/2008) 8. In casu, a parte autora ajuizou ação em 17.12.2007, objetivando o recebimento de valores

decorrentes de diferenças salariais apuradas em virtude da incorporação de quintos, no período de 08.04.1998 a

04.09.2001, por força da edição da Medida Provisória n.º 2.225-45, de 05.09.2001. O reconhecimento da dívida,

ocorrido em sede de processo administrativo, em dezembro de 2004, interrompeu o prazo prescricional.

Outrossim, há de se considerar que o referido processo administrativo ainda não se ultimou com pagamento total

da dívida, mas apenas de algumas parcelas, de sorte que a hipótese é de suspensão do processo, sendo certo que o

direito de pleitear a tutela jurisdicional não está adstrito ao esgotamento da esfera administrativa. 9. ( ... )10.

Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.( RESP 201000910720;Relator Ministro LUIZ FUX; j.

05/10/2010; DJE DATA:14/10/2010).Nessa esteira, o benefício de aposentadoria foi concedido em 28/08/1997

(fls. 47), cessando em 02/09/1998, quando ensejou a pensão por morte para autora (fls. 15). Ato contínuo, iniciou-

se a revisão dos benefícios em 11/2000, documentos de fls. 171, procedimento que perdurou até 09/2011 (fls. 304)

e a demanda foi ajuizada em 29/11/2012 (fls. 2)Assim, verifica-se que não transcorreu lapso temporal superior a 5

anos entre a data da concessão dos benefícios e o início do procedimento administrativo, bem como entre o fim do

procedimento administrativo e o ajuizamento da demanda judicial e durante o tramite do procedimento

administrativo a prescrição encontrava-se suspensa.Desse modo, não há prescrição a ser declarada seja de fundo

de direito ou das parcelas vencidas no quinquênio imediatamente anterior ao ajuizamento desta demanda.Mérito.

Tendo em vista que a matéria é eminentemente de direito, não havendo a necessidade de produção de provas,

passo à análise do mérito, uma vez presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo.Como visto, pretende a parte autora o pagamento das diferenças devidas em face da revisão

do seu benefício (NB 42/108.382.754-2, pensão por morte) entre a DER (02/09/1998) até a data da alteração da

RMI da autora (30/09/2011).Alega que seu benefício foi concedido originalmente em decorrência da

aposentadoria por tempo de serviço de seu esposo (NB 42/105.602.252-0), falecido em 02/09/1998. Entretanto,

em 03/08/2000, o benefício do de cujus foi selecionado para auditagem onde se concluiu pelo não enquadramento

como especial de alguns períodos em que o de cujus exerceu a profissão de motorista de caminhão e ônibus.

Diante disso, o processo administrativo foi encaminhado para a revisão do benefício e, consequentemente, foi

alterada a RMI da autora, conforme fls. 16.Diante disso, a parte autora pugna pelo pagamento das diferencas

devidas desde a concessão do benefício de pensão por morte até a data da revisão (09/2011).O não enquadramento

de determinados períodos como especial obstariam a concessão da aposentadoria para o marido da autora na data

do requerimento, no entanto, mesmo com a cessão das contribuições à época do percebimento do benefício

indevido, o segurado não perdeu essa qualidade quando do falecimento, pois estava em período de graça.Nessa

esteira, após realizar o cálculo da pensão por morte da autora, tendo como indevida a aposentadoria percebida pelo

falecido marido, verificou-se que a RMI era superior a anteriormente concedida. Assim, foi o próprio INSS que

reconheceu administrativamente o não enquadramento de períodos, revisando a Renda Mensal Inicial do benefício

de pensão por morte, razão assiste a parte autora no recebimento das diferenças a título de atrasados.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a pagar as diferenças entre a data da concessão

da pensão por morte (NB 108.382.754-2) e a revisão do benefício da aposentadoria por tempo de serviço. A

correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora incidirão, a contar da citação,

de acordo com o artigo 406 do novo Código Civil, que, implicitamente, remete ao 1º do artigo 161 do Código

Tributário Nacional, ou seja, juros de 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de

julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social, ao pagamento integral dos

honorários de sucumbência, nos termos do artigo 21, parágrafo único, aos quais fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, 3º e 4º, do CPC, considerando as parcelas vencidas até a sentença,

nos termos da Súmula 111 do STJ.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado:Nome do (a)

segurado (a): LUIZA APARECIDA DA SILVACPF: 188.669.788-41 Benefício (s) concedido (s): pagamento das

diferenças atrasadas por revisão da pensão por morte NB: 108.382.754-2DIB: 02/09/1998RMI: 912,07 (revisada)

P.R.I.C.

 

0000492-91.2013.403.6183 - GERALDA FRANCISCO ROSA(SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação sob o rito ordinário na qual a parte autora objetiva a transformação do benefício previdenciário -

Renta Mensal Vitalícia por Invalidez nº 30/025224628-4 em aposentadoria por idade, espécie 41, com DIB aos

12/09/1994, condenando o réu ao pagamento dos atrasados não alcançados pela prescrição quinquenal.O pedido
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de tutela antecipada foi deferido (fls. 23/24).Citado, o réu apresentou contestação, pugnando pela improcedência

do pedido (fls. 33/38).Às fls. 40/45, a parte autora informou que, ao implantar o benefício de aposentadoria por

idade, o réu cessou a sua pensão por morte.No bojo da própria petição, foi determinado ao réu que esclarecesse,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a razão da conversão do benefício de pensão em aposentadoria por idade

(fl. 40).Justificativa do réu (fls. 54/57).Foi determinado o restabelecimento do pagamento do benefício de pensão

por morte NB nº 110.233.022-9, cessado indevidamente um dia após a concessão da aposentadoria por idade em

tutela antecipada, no prazo de 5 dias, sob pena multa diária de R$ 100,00 a incidir a partir do 6º dia (fls. 58/62).O

réu interpôs agravo de instrumento (fls. 80/89). O Egrégio TRF3 deu parcial provimento ao recurso tão somente

para reduzir a multa cominada para 1% sobre o valor atribuído à causa (fls. 66/70).A contestação apresentada (fls.

72/78) foi desconsiderada, vez que o réu já apresentou anteriormente (fl. 79).Os autos foram redistribuídos a esta

9 Vara Federal Previdenciária (fl. 90).É o relatório. Decido.As questões relativas ao mérito da demanda foram

analisadas de maneira exauriente nas rs. decisões proferidas pelas MMa Juízas Federais Substitutas, Dras.

Fernanda Soraia Pacheco Costa e Adriana Galvão Starr, as quais transcrevo:São dois os requisitos para a

antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar que há risco de

dano irreparável ou de difícil reparação.Pelo que se observa na carta de concessão da renda mensal vitalícia por

invalidez (fl. 11), quando do requerimento, em 12.09.1994, a autora preenchia os requisitos para concessão de

aposentadoria por idade, uma vez que completou sessenta anos em 09.12.1984 (nascimento em 09.12.1924) e

tinha 06 anos, 02 meses e 21 dias de tempo de serviço. Como se sabe, antes da Lei nº 8.213/1991, eram exigidas

60 contribuições para o gozo do referido benefício.Como se vê, há verossimilhança da alegação de que o agente

administrativo poderia ter concedido uma aposentadoria por idade, em lugar de um benefício assistencial,

possibilitando à autora a percepção conjunta de pensão por morte, iniciada, mais tarde, em 21.05.1998 (fl. 18).É

certo que é necessário verificar se o tempo de serviço corresponde ao tempo de contribuição, que são coisas

distintas, o que não pode ser investigado em âmbito de cognição sumária.Entretanto, há risco de dano irreparável,

uma vez que a renda mensal será reduzida pela metade, com a cessação do benefício assistencial, o que, ante o

caráter alimentar e a idade avançada da autora, representa um sério risco de que a decisão final seja inútil.Por isso,

o benefício assistencial (NB 025.224.628-4) deverá ser convertido em aposentadoria por idade, restabelecendo-se

o pagamento mensal já a partir do próximo mês, juntamente com a pensão por morte. Além disso, o réu deverá

suspender a cobrança das prestações que entende indevidas pelo acúmulo do benefício assistencial com a pensão

por morte. Por isso, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Intime-se o agente administrativo,

com urgência e com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento, por meio eletrônico, para que converta o

benefício assistencial (NB 025.224.628-4) em aposentadoria por idade, restabelecendo-se o pagamento mensal,

bem como suspenda a cobrança das prestações que entende indevidas pelo acúmulo do benefício assistencial com

a pensão por morte. Defiro os benefícios da justiça gratuita.Anote-se a prioridade de tramitação.Tendo em vista o

domicílio da autora, no Município de São Bernardo do Campo, deverá justificar o ajuizamento da ação nesta

Subseção Judiciária.Além disso, deverá trazer procuração e declaração de pobreza em documentos datados.Prazo:

dez dias, sob pena de indeferimento da inicial e cassação da antecipação de tutela.Int.A conduta adotada pelo

INSS no presente caso é absolutamente inadmissível, ultrapassando todos os limites da deslealdade processual.(...)

ao INSS não cabe buscar formas de burlar a decisão que lhe é contrária, especialmente considerando o fato de não

ter se utilizado da via recursal própria para impugnar a decisão, preferindo valer-se meios transversos, e de

legalidade questionável, de descumpri-la.Faz-se evidente que a cessação do benefício de pensão por morte, apenas

um dia após a concessão da aposentadoria por idade, não foi efetuada com escopo em razões jurídicas, inclusive

diante da ausência de qualquer procedimento administrativo precedente, como a intimação da autora para os

devidos contraditório e defesa, contrariando as regras referentes ao processo administrativo, usualmente

respeitadas pela Autarquia.Assim, relembro ao INSS o teor do artigo 14 e seguintes do Código de Processo Civil,

que preceituam os deveres das partes na atuação processual:Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que

de qualquer forma participam do processo: (Redação dada pela Lei nº 10.358, de 27.12.2001)I - expor os fatos em

juízo conforme a verdade;II - proceder com lealdade e boa-fé;III - não formular pretensões, nem alegar defesa,

cientes de que são destituídas de fundamento;IV - não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários

à declaração ou defesa do direito.V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à

efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.(Incluído pela Lei nº 10.358, de

27.12.2001)Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a

violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz,

sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser

fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga

no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como

dívida ativa da União ou do Estado. (Incluído pela Lei nº 10.358, de 27.12.2001)Por não ter cumprido com

exatidão o provimento antecipatório, praticou o INSS ato atentatório ao exercício da jurisdição, razão pela qual,

condeno-o a multa no importe de 10% (dez) por cento sobre o valor atribuído à causa, que deverá ser paga,

devidamente atualizada, no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado.Ante todo o exposto e considerado a

burla à decisão de fls. 23/24, determino ao INSS que restabeleça e proceda ao pagamento administrativo dos
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valores referentes ao benefício de pensão por morte NB 110.233.022-9, cessado indevidamente um dia após a

concessão da aposentadoria por idade determinada por este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de multa

diária de R$ 100,00 (cem reais), a incidir a partir do 6º (sexto) dia, independentemente de nova intimação.Oficie-

se a AADJ com urgência, para que dê cumprimento à presente decisão, sob as penas referidas.Dê-se vista ao

INSS.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. O Egrégio TRF3 deu parcial provimento ao

agravo de instrumento interposto pelo réu, reduzindo tão somente a multa cominada por burla à decisão de fls.

23/24 para 1% sobre o valor atribuído à causa. Quanto à questão da concessão da aposentadoria por idade e da sua

cumulação com a pensão por morte não houve qualquer alteração (fls. 66/70).Ressalte-se que, da carta de

concessão da renda mensal vitalícia por invalidez (fl. 11), depreende-se que a parte autora já tinha 06 anos, 02

meses e 21 dias de tempo de serviço. Infere-se, pois, que estava, sim, filiada ao RGPS antes da Lei nº 8.213/1991,

sendo exigidas apenas 60 contribuições para ter direito à aposentadoria por idade, o que foi cumprido. À época do

requerimento - ano de 1994, a parte autora também já contava com idade para aposentadoria - mulher acima de 60

anos (nascimento em 09.12.1924 - fl. 08).Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento firmado nas

decisões de tutela antecipada, tais fundamentos são adotados como razão de decidir. Isto posto, confirmo o

deferimento da tutela antecipada e JULGO PROCEDENTE o pedido com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, no sentido de determinar que o réu conceda a aposentadoria por

idade à parte autora de forma definitiva, a contar da data do requerimento deste benefício, isto é, o ajuizamento

desta ação judicial, em 24/01/2013, sem prejuízo da obtenção cumulada da pensão por morte nº 110.233.022-9,

condenando-o, ainda, ao pagamento das diferenças apuradas desde então. Os valores em atraso deverão ser

atualizados e sofrer a incidência de juros segundo o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, com as

alterações promovidas pela Resolução nº 267, de 02/12/2013.A autarquia previdenciária está isenta das custas e

emolumentos. Em razão da sucumbência, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior

Tribunal de Justiça.Decisão submetida ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Oficie-se a

AADJ.P.R.I.São Paulo, 31 de outubro de 2014.CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS Juíza

FederalTópico síntese do julgado:NB: 1646540678 (fl. 44)Nome do(a) segurado(a): GERALDA FRANCISCO

ROSA CPF: 072.645.738-85 Benefício(s) concedido(s): Aposentadoria por Idade (41)DIB: 24/01/2013RMI: a

calcular

 

0004144-19.2013.403.6183 - ELZA APARECIDA VLAINICH X EMERSON VLAINICH(SP118167 - SONIA

BOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMERSON VLAINICH (interditado), representado por sua mãe ELZA APARECIDA VLAINCHI, propôs a

presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, em síntese, a obtenção da pensão por morte de sua avó falecida, Sra. Anunciação Pádula Sartorelli

(óbito em 22/01/1999).Aduz que a avó lavrou escritura de testamento público, deixando ao autor, seu neto, os

vencimentos de aposentadoria - IAPAS(INPS), inscrição beneficiária nº 41/21902263-0, DV 75, por figurar como

dependente desta. Declarou na CTPS que tal vivia sob a sua guarda e responsabilidade em data de 29/06/1981.

Assim, considerando a dependência econômica e a inexistência de dependentes preferenciais teria direito à pensão

por morte. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita e determinada a emenda à petição inicial (fl.

37).Emenda à petição inicial (fls. 88/245 e 247/251).Manifestação do Ministério Público Federal (fls.

253/256).Tendo em vista o ajuizamento de ação com o mesmo objeto, foi determinada a redistribuição dos autos a

7ª Vara Federal Previdenciária (fl. 267).Juntada de novos documentos pelo autor (fls. 269/378).Os autos foram

redistribuídos a esta 9ª Vara Federal Previdenciária, por força do Provimento nº 424, do E. TRF-3, de 03/09/2014.

Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Do cotejo dos documentos acostados aos autos,

verifica-se que a parte autora já ajuizou anteriormente o Mandado de Segurança nº 0004881-76.2000.403.6183,

inicialmente distribuído a 3ª Vara Federal Previdenciária e redistribuído a 7ª Vara Federal Previdenciária, visando

à obtenção da pensão por morte como dependente designado de Anunciação Pádula Sartorelli, falecida em

22/01/1999.Foi proferida r. sentença de mérito, denegando a segurança, vez que o benefício de pensão por morte

rege-se pela lei vigente à época do falecimento e quando do falecimento da segurada, não existia mais a figura do

dependente designado (fls. 237/240). O Eg. TRF da 3ª Região confirmou o posicionamento tomado em primeira

instância (fls. 265/266).Ressalte-se trecho do v. acórdão do Eg. TRF da 3ª Região:No caso em tela, conforme

certidão de óbito de fls. 18, a avó do impetrante faleceu em 22/01/1999, época em que, conforme previsão legal,

não mais existia a figura do dependente designado. (...)Verificou-se, portanto, que não houve comprovação da

qualidade de dependente do impetrante, conforme acertadamente fundamentou a carta de indeferimento do INSS e

a decisão da Turma Recursal, às fls. 19 e 20/21.Destarte, ausente um dos requisitos necessários à concessão do

benefício, resta prejudicada a análise dos demais requisitos, pois eles devem existir simultaneamente, conforme

previsão do art. 16 e art. 74 da Lei 8.213/91.A parte autora, nesta ação de rito ordinário, trouxe junto à inicial

apenas documentos que demonstram ter sido designada como dependente da segurada falecida. Não houve

qualquer decisão judicial concedendo a guarda da parte autora à segurada falecida. A parte autora tem mãe viva,
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inclusive, que é a sua representante legal, beneficiária da previdência social (é aposentada - fl. 13 e documento

anexo).Segundo a disposição do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, a qualidade de neta não está dentre aquelas pessoas

consideradas dependentes do segurado. Como já decidido no Mandado de Segurança nº 0004881-

76.2000.403.6183, à época do falecimento da segurada, Sra. Anunciação Pádula Sartorelli, falecida em

22/01/1999, não existia mais a figura do dependente designado (inciso IV revogado pela Lei nº 9.032, de

1995).Não cabe, pois, a este Juízo reapreciar a mesma matéria já julgada em seu mérito - IMPROCEDÊNCIA da

concessão da pensão por morte à parte autora, por falta da comprovação da qualidade de dependente da segurada

falecida em 22/01/1999 - inexistência da figura do dependente designado (Lei nº 8.213/91 alterada pela Lei nº

9.032, de 1995).A parte autora reitera, nestes autos, o mesmo pedido e a causa de pedir do Mandado de Segurança

acima citado. Inalterada a situação fática a ensejar a modificação dos fundamentos da presente ação judicial, há de

se reconhecer a existência de coisa julgada. Isto posto, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil (coisa julgada material). Custas ex lege.Arbitro os

honorários advocatícios devidos pela parte autora em 10% (dez por cento) do valor da causa, corrigidos

monetariamente, ficando suspensa a execução si et in quantum, nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50 (fl.

37).P. R. I.

 

0004290-60.2013.403.6183 - ANTONIO BARBOSA PORTELA(SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.In casu, verifica-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls.

66/68 não foi subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), exigência disposta no artigo 68, 3º, do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, com a redação dada

pelo Decreto nº 8.123, de 16 de outubro de 2013.Dessa forma, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte

autora providencie a regularização do documento (ratificação pelo responsável técnico) ou traga aos autos o laudo

técnico que embasou a sua emissão, ou, alternativamente, traga aos autos outros documentos aptos a

comprovarem a especialidade do respectivo período. Int.

 

0012781-56.2013.403.6183 - IEDE BONETTI(SP132539 - MARIA ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de ação de conhecimento, proposta sob o rito ordinário, por meio da qual a parte

autora postula, em face do INSS, a revisão de benefício de aposentadoria (NB 047.921.991-5, aposentadoria por

tempo de contribuição) em cumprimento aos artigos 20, 1º e 28 5º, da Lei n.º 8.212/91.Com a inicial vieram os

documentos de fls. 13/109.Tutela indeferida às fls. 112.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls.

115/130), alegando, preliminarmente, a ocorrência de decadência e prescrição e, no mérito, pugna pela

improcedência do pedido.Réplica às fls. 133/137.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente,

afasto a prevenção com o feito apontado às fl. 110, tendo em vista que os objetos das ações são distintos,

conforme se verifica no sistema de acompanhamento processual.A parte autora propugna pela revisão da renda

mensal de seu benefício previdenciário alegando que o INSS deixou de aplicar os devidos reajustes legais, a partir

de 2004, conforme o disposto na Lei nº 8.212/91, em seus artigos 20, 1º e 28, 5º. Assevera que houve perda do

poder aquisitivo e prejuízo, na medida que é estabelecido um percentual para os salários-de-contribuição e outro

para os salários-de-benefício, o que gera defasagem nos salários-de-benefício reajustados com relação àquele

obtido através do cálculo da renda mensal inicial.No que tange ao transcurso do lapso decadencial em relação ao

pleito de revisão do valor do benefício com a utilização dos mesmos índices estipulados para majoração do salário

de contribuições, verifico que o prazo decadencial não incide na espécie, porque não trata o presente pleito de

pedido de revisão da RMI, nos termos do Art. 103, da Lei 8.213/91, que se refere à revisão de ato de concessão,

não havendo que se falar em decadência.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito,

pois, em se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a

prescrição das parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da

demanda.Inicialmente, não custa lembrar que não há um paralelismo necessário, em nosso ordenamento jurídico,

entre o valor do benefício e a medida do fato gerador da contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da

previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios.Aliás, o constituinte de 1988 consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores

a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade

entre gerações e entre classes sociais. Nesse contexto, é compreensível que não haja liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.É forçoso concluir, então, diante desse quadro geral, que não há fundamento

normativo para se atrelar a renda mensal do benefício ao teto do salário-de-contribuição, mesmo porque, quando

do primeiro reajuste, o benefício será majorado em coeficiente proporcional à data de seu início - critério, a

propósito, que este juízo entende perfeitamente válido - ao passo que o limite máximo do salário-de-contribuição

será atualizado pelo índice integral, relativo aos meses transcorridos desde o último reajustamento.A respeito do

que foi dito, já se manifestou, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região: (...) Inexiste

amparo, no sistema vigente, à pretensão de identidade ou mesmo vinculação estreita entre o valor da renda mensal
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do benefício e o teto sobre o qual se contribuiu (...). (Apelação Cível n.º 0416811-4/94-RS. Relatora

Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet. DJ de 24/05/1995, p. 31614).Feitas tais considerações, cumpre

examinar, com maior atenção, o teor dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, assim redigidos:Art. 20.(...)

1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social. (Parágrafo único renumerado pela Lei n.º 8.620, de 5.1.93).Art. 28(...) 5º O limite máximo do

salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada

em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de

prestação continuada da Previdência Social.Os preceitos legais acima transcritos, ambos da Lei n.º 8.212/91,

dispõem, em síntese, que o limite máximo do salário-de-contribuição será corrigido na mesma época e pelos

mesmos índices utilizados no reajustamento dos benefícios de prestação continuada. Tais disposições - veiculadas,

insista-se, na Lei n.º 8.212/91 - dizem respeito ao custeio da Seguridade Social, e não aos benefícios da

Previdência Social, disciplinados, como se sabe, na Lei n.º 8.213/91 e em suas alterações subsequentes. Mais do

que a localização diversa, contudo, o importante é que tais normas cuidam de fenômenos jurídicos distintos, não

autorizando, por conseguinte, uma exegese no sentido de que, havendo majoração do limite máximo do salário-

de-contribuição, dever-se-ia aplicar o mesmo índice no reajuste da renda mensal dos benefícios já concedidos, os

quais tiveram sua base de cálculo apurada, diga-se de passagem, a partir de contribuições pretéritas, já vertidas.

Em suma, não há preceito normativo que imponha a vinculação do valor do benefício concedido ao quantum

fixado como limite máximo do salário-de-contribuição ou às importâncias da tabela do salário-de-contribuição.

Cumpre anotar, por outro lado, que as Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003, ao fixarem o teto do

salário-de-contribuição em R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente, nada dispuseram sobre o aumento da

renda mensal dos benefícios previdenciários de prestação continuada, os quais, conforme já assinalado, têm seu

reajustamento disciplinado na Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores. Se não, vejamos. O artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 aumentou o limite máximo dos benefícios mantidos pela Previdência Social para R$

1.200,00. Por sua causa, foi editada a Portaria MPS n.º 4.883, de 16/12/98, fixando o teto do salário-de-

contribuição naquele mesmo valor a partir de dezembro de 1998. Como se vê, o pretendido índice de 10,96%

corresponde à majoração do valor do teto do salário-de-contribuição de R$ 1.081,50 (Portaria MPS n.º 4.479/98)

para R$ 1.200,00. Por força, ainda, do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, que alterou o limite

máximo dos benefícios da Previdência Social para R$ 2.400,00, sobreveio a Portaria MPS n.º 12, de 06/01/2004,

aumentando o limite máximo do salário-de-contribuição de R$ 1.869,34 (conforme Portaria MPS n.º 727/2003)

para R$ 1.886,46, num primeiro momento (dezembro de 2003), e, num segundo momento (janeiro de 2004), de

R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00. Constata-se, portanto, que o índice de 0,91% é o percentual de incremento entre os

valores de R$ 1.869,34 e R$ 1.886,46, em dezembro de 2003, ao passo que o índice de 27,23% corresponde ao

reajuste de R$ 1.886,46 para R$ 2.400,00, em janeiro de 2004. Os pretendidos coeficientes dizem respeito,

destarte, apenas ao limite máximo do salário-de-contribuição, não configurando, por si só, percentuais de

incidência automática no reajustamento da renda mensal dos benefícios de prestação continuada. Resumindo: não

há fundamento legal nem constitucional para o almejado reajuste das prestações previdenciárias em percentual

idêntico ao do aumento do teto do salário-de-contribuição, ou, em outras palavras, não há disposição normativa

que preveja o reajuste da renda mensal, nas aludidas competências, pelos mesmos índices de majoração do limite

máximo do salário-de-contribuição. A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradas

vezes, que os critérios estabelecidos na Lei n.º 8.213/91 e nas alterações ulteriores estão em harmonia com o

princípio constitucional que assegura a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE n.º 203.867-9, RE n.º

313.382-9 e RE n.º 376.846-8) De fato, o Estatuto Supremo, em seu artigo 201 - parágrafo 2º, na redação original,

e parágrafo 4º, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98 - dispõe que é (...) assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei (grifo nosso). Diz a Constituição, portanto, que a norma acima requer, para produzir os efeitos

nela previstos, a edição de outra que complete a lacuna deixada na conformação do fato inicialmente regulado. Tal

atribuição, ainda de acordo com a constituição Federal, é do Legislativo. Ao Judiciário, por conseguinte, não foi

conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que

entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder

na esfera do outro. Nesse diapasão, os Tribunais Superiores têm firmado sólida jurisprudência no sentido de que a

Constituição Federal delegou à legislação ordinária a tarefa de fixar os índices de reajustes de benefícios, a fim de

preservar seu valor real. Assim, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a

atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados. Não há que se

falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento esposado pelo Supremo

Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o reajustamento dos benefícios

previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do benefício e preservação de seu

valor real.O Supremo Tribunal Federal já sedimentou entendimento no sentido de que a presunção de

constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente

pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste (Tribunal Pleno,
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RE 376846-SC, Relator Min. CARLOS VELLOSO). Em decorrência disso, se a norma legal prevê aplicação de

índices que, embora não sejam os mesmos, mas que se aproximam de índices de preços relevantes para a

manutenção do poder de compra dos benefícios apurados pelos diversos institutos de pesquisa econômica, tem-se

por cumprida a norma constitucional de preservação do valor real.Deste modo, não tem direito à parte autora o

reajuste do seu benefício proporcional ao aumento do salário-de-contribuição ao salário-de-benefício,

considerando a previsão dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91.Diante do exposto, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito com

resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas

e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0001892-09.2014.403.6183 - ROSALVO MARQUES DA SILVA(SP324440 - LUCIANA DANIELA

PASSARELLI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 51/53 - Desnecessária a dilação de prazo requerida. Reconsidero o r. despacho de fl. 50, visto que da consulta

ao andamento processual - assunto e r. sentença (fls. 46/49), é possível depreender que a causa de pedir e o pedido

são diversos da presente demanda. Outrossim, os autos já se encontram com baixa definitiva ao arquivo desde

28/09/2006. Desse modo, não há falar em prevenção, litispendência ou coisa julgada. Trata-se de ação de rito

ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito comporta

julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria controvertida é

unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos nº 0005144-

20.2014.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida de ofício, nos termos

do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de prestação continuada, não há

prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é de desaposentação, a contar

do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora que mesmo se aposentando

continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte obrigatório e dessa forma,

pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo após sua

aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com o

propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza à parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em
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que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do
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CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0003133-18.2014.403.6183 - ERIVALDO BENIGNO VELASCO(SP132602 - LUCIMAR VIZIBELLI

LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente reconsidero o r. despacho de fl. 29. Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar

a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, já que a matéria controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de

total improcedência em caso idêntico (autos nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO

E DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de

ordem pública e pode ser reconhecida de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil.

Contudo, tratando-se de benefício de prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há

falar em prescrição, vez que o pleito é de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No

caso em apreço, afirma a parte autora que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em

decorrência de ser contribuinte obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício,

considerando o novo tempo contributivo após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na

possibilidade de renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da

previdência social ou regime próprio de previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão

cinge-se na possibilidade de renúncia de benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito

pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o

gozo de benefício que não mais se deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais

vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual

só pode ser alterado diante de ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a

relação de emprego estabelecida por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o

recebimento de novo benefício, mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da

norma, devem ser considerados os princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista

neste artigo não é considerada inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no

artigo 195 da Constituição Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da

entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b)

a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não

incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que

trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da
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aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0005554-78.2014.403.6183 - MARCOS ANTONIO SARAGIOTTO(SP235864 - MARCELA CASTRO

MAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TÓPICO FINAL DA DECISÃO: ...Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0008175-48.2014.403.6183 - MARIA CRISTINA OLIVIERI(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da
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ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0008250-87.2014.403.6183 - AMADEU RAMOS DA SILVA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria
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controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,
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condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0008523-66.2014.403.6183 - ALBERTO FERREIRA PINTO DE OLIVEIRA(SP189626 - MARIA ANGELICA

HADJINLIAN SABEH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com
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o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-
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A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0008901-22.2014.403.6183 - IARA DE FATIMA RODRIGUES(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-
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família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,
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inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0008917-73.2014.403.6183 - GILBERTO FRANCA CARDOSO(SP328123 - CAROLINE COVISSI PISANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e
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demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,
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substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0008953-18.2014.403.6183 - AELSON DIONISIO DE ALMEIDA(SP274083 - JAQUELINE SOUZA DIAS E

SP271323 - SIMONE APARECIDA DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     523/560



Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz
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jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009153-25.2014.403.6183 - ZELITA PRAINHA DA SILVA(SP206924 - DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais
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vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.
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0009233-86.2014.403.6183 - CICERA BARBOSA FERREIRA(SP347395 - SHEILA CRISTINE GRANJA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte
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autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009265-91.2014.403.6183 - OSMAR LOURENCO CUSTODIO(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida
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de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA
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TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009287-52.2014.403.6183 - MARLI DANTAS BATISTA DE LIMA(SP162216 - TATIANA RAGOSTA

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter
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patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de
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prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009315-20.2014.403.6183 - EDILSON CARMIN DE FREITAS(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     532/560



princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,
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incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009363-76.2014.403.6183 - ELAINE MUSOLINO(SP110224 - MIGUEL GRECCHI SOUSA FIGUEIREDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda
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Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os
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argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009531-78.2014.403.6183 - JORGE ZINEVICIUS(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em
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que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do
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CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009633-03.2014.403.6183 - MARIA HELENA MIYAGUI(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da
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aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009639-10.2014.403.6183 - NEIVA DE ARAUJO VILLELA(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES DOS

SANTOS JUNIOR E SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de
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todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009671-15.2014.403.6183 - SIDNEI DOS SANTOS(SP312036 - DENIS FALCIONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é
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de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA
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PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009736-10.2014.403.6183 - IVAN GENEROSO(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES E

SP343983 - CHRISTIANE DIVA DOS ANJOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se
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deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     544/560



réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009738-77.2014.403.6183 - ANTONIO AUGUSTO DOS SANTOS(SP300265 - DEBORA CRISTINA

MOREIRA CAMPANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada
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inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.
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VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009749-09.2014.403.6183 - ROBERTO AURELIANO FERNANDES(SP327054 - CAIO FERRER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo
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contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.
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Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009766-45.2014.403.6183 - JAIR CARLOS SIVIERI(SP243733 - MARCELO ROSSI MASSITELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade
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social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA
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GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009841-84.2014.403.6183 - ORLANDO CECONI(SP212412 - PATRICIA SILVEIRA ZANOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 19/11/2014     551/560



acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009845-24.2014.403.6183 - MARIA TERCEIRA FERREIRA(SP212412 - PATRICIA SILVEIRA ZANOTTI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros
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favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009864-30.2014.403.6183 - VALTER HENRIQUE DOS REIS(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte
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obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na
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substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009867-82.2014.403.6183 - ISABEL MARTINEZ SURRA(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES E SP343983 - CHRISTIANE DIVA DOS ANJOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de
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ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos

da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos
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requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria

é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.

 

0009911-04.2014.403.6183 - BENEDITO DE OLIVEIRA MELLO JUNIOR(SP327054 - CAIO FERRER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a desaposentação para possibilitar a aquisição de benefício mais vantajoso.O feito

comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, já que a matéria

controvertida é unicamente de direito e o juízo já proferiu sentença de total improcedência em caso idêntico (autos

nº 0011497-13.2013.403.6183).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Quanto à prescrição, é certo que é matéria de ordem pública e pode ser reconhecida

de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo Civil. Contudo, tratando-se de benefício de

prestação continuada, não há prescrição do fundo de direito. Ainda, não há falar em prescrição, vez que o pleito é

de desaposentação, a contar do ajuizamento da presente ação judicial.No caso em apreço, afirma a parte autora

que mesmo se aposentando continuou a recolher contribuições ao INSS em decorrência de ser contribuinte

obrigatório e dessa forma, pretende optar a concessão de novo benefício, considerando o novo tempo contributivo

após sua aposentação.Assevera que a desaposentação traduz-se na possibilidade de renunciar à aposentadoria com

o propósito de obter benefício mais vantajoso no regime geral da previdência social ou regime próprio de

previdência, mediante utilização de seu tempo de contribuição.A questão cinge-se na possibilidade de renúncia de

benefício e a concessão de outro mais vantajoso.A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto, pode ser renunciável, uma vez que não se pode impor o gozo de benefício que não mais se

deseja.Todavia, a renúncia não pode ser utilizada para requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente

de cálculo, uma vez que a opção pela aposentadoria é ato perfeito, o qual só pode ser alterado diante de

ilegalidade.O artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, prevê: O aposentado pelo Regime

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará

jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado.Cumpre salientar que a relação de emprego estabelecida

por parte de quem já é titular do benefício de aposentadoria não autoriza a parte o recebimento de novo benefício,

mesmo que se realize a renúncia do primeiro benefício. Na interpretação da norma, devem ser considerados os

princípios como verdadeiros vetores e nessa perspectiva, a vedação prevista neste artigo não é considerada

inconstitucional, uma vez que baseada no princípio da solidariedade, previsto no artigo 195 da Constituição

Federal. Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos
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da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)De acordo com este princípio, o financiamento da seguridade social

deve ser feito por toda a sociedade, com recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e de contribuições decorrentes de empregadores, dos trabalhadores e demais segurados da Previdência

Social, sobre receita de concurso de prognósticos e do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a

lei a ele equiparar. De fato, o constituinte de 1988 adotou um regime de previdência baseado na solidariedade, em

que a participação obrigatória dos entes públicos, das empresas e dos empregadores no custeio da seguridade

social realiza manutenção dos objetivos gerais de universalidade da cobertura e do atendimento, da

distributividade da prestação de benefícios e serviços e da irreversibilidade do valor dos benefícios.De modo que

as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema e assim, as contribuições pagas

após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema,

sendo impróprio considerar a desaposentação e aproveitamento das contribuições para obter benefício mais

vantajoso. Com efeito, trata-se de ato jurídico perfeito, de modo que desse ato administrativo de concessão

emanam obrigações de lei previdenciária de responsabilidade do órgão concessor, que não podem sofrer alteração

unilateral. Ademais, não existe previsão legal acerca da possibilidade de desconstituir o ato concessivo da

aposentadoria de modo a reconhecer o ato de desaposentação.Nesse sentido, os seguintes

acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - Sobre decadência, na hipótese não desaparece o fundo de direito,

podendo ocorrer apenas, se o caso, a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio antecedente à propositura da

ação, o que, in casu, não ocorreu, haja vista que a parte autora permaneceu em trabalho até a propositura da ação

(art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, Código de Processo Civil). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de

todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. -

O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação,

condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a

aposentadoria. - Preliminar rejeritada. Apelação desprovida.(Processo AC 201103990120371 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1615412 Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:16/06/2011 PÁGINA: 1489)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria proporcional por outra mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior

ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Julgamento de improcedência prima facie (art. 285-

A do CPC). Inadmissibilidade. Tema tormentoso, há pouco introduzido no cenário jurídico. Ausência de

orientação pretoriana consolidada. Necessidade de maturação do entendimento adotado na sentença de

improcedência, através de profunda discussão da matéria, em diversas demandas. Aspectos fáticos dependentes de

prova. III - Lide em condições de imediato julgamento. Aplicação analógica do art. 515, 3º, do CPC. Citação do

réu convalidada pelo ato que o trouxe à lide para responder ao recurso da parte autora. IV - Aposentadoria é

benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos

proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. V - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20,

de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º,

inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional,

observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VI - Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo.

VII - Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria
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é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é

retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VIII - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. IX - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Substituição das aposentadorias denota prejuízo

aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. XI - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. XII - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII-

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XV - Apelo da parte autora parcialmente provido. XVI - Pedido improcedente (art. 515, 3º, do

CPC).(Processo AC 201061830094988 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1602808 Relator(a) JUIZA MARIANINA

GALANTE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011

PÁGINA: 1894)Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial. Tenho por

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, vez que não se procedeu à citação da parte contrária.Custas

processuais indevidas, por ter litigado sob os auspícios da assistência judiciária gratuita.P.R.I.
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